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CONGRESSO NACIONAL 
Faç-o saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 100, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo sobre Gratuidade Parcial na Execução de Cartas 
Rogatórias, celebrado, por troca de notas, entre o Governo da Repdbllca Federativa 
do Brasil e o Governo da Repdblica Francesa, em 5 de outubro de 1978. 

Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre Gratuidadc Parcial na Execução de Cartas Rogató­
rias, celebrado por troca de notas, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em 5 de outubro de 1978. 

Art. 2° Este decreto legl~lativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de abril de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

DAI/DJ/DE-I/8n11.1(B46) (F37) 
Senhor Ministro, 

Em 5 de outubro de 1978. 

Tenho a honra de informar Vossa Excelência de que a República Federativa do Brasil está de 
acordo com que a execução das cartas rogatória~ expedidas pela Justiça brasileira li francesa, ou pela Jus­
tiça francesa li brasileira, c extraldas de a~tos de aç6es penais, não importe no reembolso de quaisquer 
despesas ao Estado rogado, salvo as ocasionadas pela atuação de peritos no território do referido Estado. 

2. No entendimento de que a Repúblicá Francesa aprova o que precede, esta nota e a de Vos­
sa Excelência, da mesma data e de idêntico teor, constituirão acordo entre os dois Estados, acordo este 
que elltrará em vigor 30 (trinta) dias após a troca de notificações de que foram cumpridas as formalidades 
exigidas pelos textos constitucionais dos dois Estados para sua conclusão e poderá ser denunciado por qual­
quer das partes com aviso prêvio de um ano. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta con­
sideração. - Antonio F. Azeredo da Silveira. 

SENADO FEDERAL 
1 - ATA DA 39' SESSÁO, EM 16 

DE ABRIL DE 1991 

LI - ABERTIJRA 

1.2 - EXPEDIENTE 

--SUMÁRIO 
L2.1 _ MCI!IIlgeDI do Prc:si<lente da 

Rep11bllca 

- - N"' 91 a 93/91 (n"' 146 a 148/91, na 
origem), de agradecimento de comunica· 
ç6es. -

- N"' 94 e 95/91 (n"' 143 e 149/91, na 
()rigem), restituindo autógrafos de proje­
tas de lei sancionado. 

Submetendo i:t. delibemç§.ó do Sena­
do a escolha de nomes indicados para fun· 
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EXPEDmNTE 
CllNTRO GRÁPIOO DO SBNADO PBDRRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Ocral do Seudo Federal 
AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor E:reativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adai:ailtn.tivo 
LUIZCARLOS DB BASTOS 
Diretor ladatrial 
FlDRIAN AUGUS'IO OOUI1NHO MADRUGA 
Dire10r Adjuto 

ção cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência. 

- N<>~ 87/91 (0° 145/91, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Orlando Soares 
Carbonar, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto 
h Repüblica italiana. 

- N° 88/91 (n° 154/91, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Carlos Alberto 
Leite Barbosa, Ministro de Primeira Oas­
se, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil jun­
to à Repóblica francesa. 

- N° 89/91 (n° 155/91, na, origem). re­
ferente h escolha do Sr. Ruy Antônio Ne­
ves Pinheiro de Vasconcellos, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto à Repl1blica Popular 
de Angola. 

- N° 90/91 (n° 156,191, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Ivan Oliveira 
Cannabrava, Ministro de Pritneira Clas~ 
se, da Carreira de Diplomata, para exer~ 
cer o cargo de Embaixador do Brasiljun~ 
to ao Governo do Estado de Israel. 

L2.2 ()f!clo do Mlnlatro dao Rela­
çl!ea ExtÕrioreo 

-NO S/91, enbaminhando informações 
sobre a situação de profissionais brasilei~ 
ros em Portugal. 

L2.3 Avlooo do Presidente do Tri­
bunal de Contas da Unlllo 

-N?"149/91, encaminhando ao Senado 
a decisão do processo TC 4.063/90~2, refe~ 
rente h denllncia sobre possíveis irregula~ 
ridades na admissão de pessoal pela Ád~ 
ministração Pllblica Federal. 

- NO 149/91, encaminhando ao Sena­
do a decis§o do Plenário daquela Casa 
ao examinar o Processo n°TC 18.085/90-3, 
referente ao aperfeiçoamento das rela­
çl!ea das unidade5 técnicas do TCU com 
os órgãos da Secretaria da Fazenda. 

DIÁRIO DO <XliiOIU!SIIO NACIONAL 
l•preiiO sob res.,o- t r E r • Mesa do Seado Pedenl 

ASSINA'IURAS 

Scmealral --··-·-··--·--·----------·-- Cr$ 3.519,65 

Tiragem 2.200 exemplan:o. 

1.2.4 _ Of!clo do Preoidentc do Ban­
co do Brasil 

- NO 206/91, encaminhando, em cum­
primento ao disposto no § 4° arl 20 da 
Lei n° 7.8Z7, de Z1 de setembro de 1989, 
o balanço, devidamente auditado, do Fun~ 
do Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste- FCO, para efeito de fisca­
lização e controle. 

L7.5 _Leitura de projctoo 

- Projeto de Lei do Senado n° 77/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que foca proposta de maior atendi­
mento devidamente quantificada em per­
centual de tempo de programação diária 
de tel~diodifusão para temas, autores 
c inté-rprci.C'S naclonai.o;, regionais e locais.. 

- l,mjrdo úc I.c1 do Senado nt) 7819J, 
de autoria do Senador Marco Maciel, 
que cria o ConselhO Curador do Progra­
ma de Formação do PatrimOnio do Servi­
dor PGblico (PASEP) e do Programa de 
Integração Social (PIS) e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n° 79/91, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
que dispõe sobre o reflorestamento com 
a espécie "Araucária Angustifolia Brasilien­
sis11, nas regiões do planalto meridional 
dos Estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

- Projelo de Lei do Senado n° 80/91, 
de autoria ~.o Senador Ec:!uardo Suplicy, 
que institui o Programa de Garantia de 
Renda M(nima-PGRM e dá outras provi-
dências. -

1.26 _Requerimentos 

- NO 126791, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

__ ~ 127/91, de autoria do Senador 
Valmir Campelo, solicitando da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
informações que menciona. 

. 1.2. 7 _ ComunicaçAo da Uderançll 
doPFL 

-Substituições de membros-em Comis­
sões permanentes. 

1.2.8 _ Requerimento 

- NO 128191, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, solicitando do Pre!li­
dente do Senado Federal, providências 
no sentido de informar a relaçãO de to­
dos os funcionários desta Casa desviados, 
hoje, de suas funções e suas respectivas 
lotações. 

L2.9 _ Apreciaç!o de materla 

- R'CquCrimeÍlto no 121/91; lido em 
sessão anterior, destinado ll comemorar 
o centenário da morte de Dom Pedro II. 
Aprovado. 

1.2..10 _ Diacu~o do Expediente 

SENADOR MEIRA FILHO - Situa­
ção do entorno de Brasfiia. 

1.2.11 ~ Lcitura.de projctoa 

--Projeto de Lei do Senado n° 81/91, 
de autoria do Senador Fernando Henti- ' 
que Cardoso, que dá ao empregado do­
méstico a proteção da Iegislaçio de aci· 
dentes de trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n° 82191, 
de autoria do Senador Mário Covas, que 
estabelece- normas para a realização das­
eleições municipais de 3 ~e outubro de 
1992 c dá outras providências. -

- Projelo de Lei do Senado n°"83/91, 
de autoria do Senador· Jutahy Magalblies, 
que altera a Lei" n° 6.938, de 31 de agos­
to de 1981, que "dispõe sobre a Polftica 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins, e 
mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providêncla$11

• 

!.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n° 18, de 1991 
(apresentado pela Comissão de Constitui­
çiC!, Justiça e Cidadania como conclusão 
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de seu Parecer n° 26, de tm), que sus­
pende a execução do item IX do an. 60 
da Lei Estadual n° 6.763, de 15 de dezem­
bro de 1975. Aprovado. 

À Comissão Dirctora para rcdação fi­
naL 

Requerimento n° 84, de 1991, de auto­
ria do Senador Mansueto de Lavor, soli· 
citando, nos termos regimentais a trans­
crição, nos Anais do Senado, do discur­
so proferido pelo Deputado Ulysses Gui­
marães no encerramento da Convenção 
Nacional do PMDB, realizada no plená­
rio da Câmara dos Deputados, nos dias 
22 e 24 de março de 199L Aprovado. 

L3.1 _ Dllcunoa apóo a Ordem do 
Dia 

SENADORRONANTITO-Descum­
primento, por parte de municfpios minei­
ros, do preceito constitucional da aplica­
ção de percentual mínimo do orçamento 
.. Bducaç!o. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO- Apreenslo dos mutuários. do 
Sistema Financeiro de Habitação em fa­
ce U nova sistemática aplicada da presta­
ções da casa própria. Trabalhos da CP! 
destinada a investigar irregularidades na 
Previdencia SociaL 

SENADOR MAURÍCIO COR~ 
como Lfder - Apoiamento às conclusões 
do discurso do Sr. Meira Filho. Transfe­
rência de recursos do Banco Central pa­
ra o Produban destinada ao refinancia­
mento de dividas de usineiros. 

SBNADORJUTAHY MAGALHÃES, 
pela ordem- Concomitancia de horário 
de reuniões de comissões que especifica. 

SENADOR BSPERID!ÃO AMIN -
Telex da Diretoria da Associação dos En- · 
genheiros da Petrobrás a respeito da pre­
sente situação dos primeiros poços do 
campo de Marlin. Projeto apresentado 
ao Senado Americano, pelo Senador Ed­
ward Kennedy, que propõe assistência 
aos povos indfgenas da América Central 
e América do SuL 

SENADORAURBO MBLLO-Cobl­
ça internacional sobre a Amazônia. Pre­
ço justo para a borracha da Amazônia. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Trabalho desenvolvido pela sr- Weslian 
Roriz à frente da Proteçã.o e Ação Sociai­
PAS. 

SENADORJUTAHY MAGALHÃES 
- Politica brasileira para a ciência e tec­
nologia. 

SENADOR ONOFRE QUJNAN -
Falecimento do Sr. Filostro Machado 
Carneiro. 

SENADOR NELSON WBDEKIN -
Responsabilidade do extinto DNOS pela 
manutenç§o e conservação da barragem 
do rio Jtajaf do Oeste. 

L3.2 _ Comunicaçl!o da Presid&tcia 

- Término do prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução 
no 23/91. 

L3.3 _ Designaçl!o da Ordem do Dia 
da pr6dma aesslo -

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N"' 403 e 411191 

3 PORTARIA DO DIRBTOR­
GBRÃL 

- N"' 9 e 10191 

4· DIRBTORIAGBRAL 

- Extrato de Contrato n° '2191 

5 MBSADIRBTORA 

6 _ UDERBS E Vl_CB-ÚDBRBS 
DE PARTIDOS 

7 COMPOSIÇÃO DAS COMJS­
SÕBS-PERMANBNTBS 

Ata da 39a Sessão, em 16 de abril de 1991 . . 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu CameÍJ:o 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM .SE PRESENTES OS SRS .. SENA­
DORES: 

JUfonso ca~o - AJu~io Bezenm -
Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Be­
ni V eras- Carlos De'Carli- Chagas Rodri­
gues - Od Sab6ia de Carvalho - Darcy RI­
beiro - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
- Blcio Álvares- BSperidilio A.min- Epitá­
cio Olfetcira - Fernando Henrique Cardo­
"' - Garibaldi Alves - Gei1SOn Camata -
Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - João Calmon - Jonas Pi­
nheiro - Jost Eduardo -José Ricba - Jünia 
Marise- Jutahy Magalh§es- Lavoisier Maia 
- l..evy Dias - Lourival Baptista - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Ma­
ciel - Mário Covas - Mauro Benevides -
Ozlel Carneiro - Rachid Saldanha Derzi -
~undo Ura - Ronaldo t\ra!llo - !W. pan 
1'110 - Valllllr Clllll!"'lo - Wll~~~ Mal'l!lil. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- A lista de presença acusa o compareci· 

mente de 41 Srs. Senadores. Havendo nóme­
ro regimenta~ declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
soS tràbiihoS. 

Q Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É o seguinte 

EXPEDIENTE 
· .MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA RBPÚBUCA 

oe-a:graaeCimento de comunicaç6es: 

NO 91/91 (n° 146/91, na origem), de 15 
do corrente, referente à promulgação do De­
creto Legislativo n° 98, de 1991. 

N° 92/91 (n° 147/91, na origem), de 15 
do corrente, relativa ao veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 50, de 1990. 

N" 93,191 (n° 148/91, na origem~ de 15 
do corrente, relativa ao veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conversão n°16, de 1990. 

Rcatllulndo autógrafos de projeto de 
lei sancionado: 

NO 94/91 (n° 143{91, na origem), de 11 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei da 
camarn ·no·2, de 1991 (n° 2145/89, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
Repóblica, que dispõe sobre a organ~ação 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional e dá outras providencias. (Projeto 
que se transformou na Lei n° 8.f83, de 11 
de abril de 1991.) 

N" 95/91 (n° 149191, na origem), de IS 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
Senado n° 163, de 1989-Complem.entar, de 
aiifõriã dci Senador Fernando Henrique Car­
doso, que define; na forma da alfnea a do in­
ciso X do art. 155 da Constituição Federal, 
os produtos senti-elaborados. que podem ser 
tributados pelos estados e Distrito Federal, 
quando de sua exportação para o exteiior. 
(Projeto que se transformou na Lei Comple­
mentar n° 65, de 11 de abril de 1991.) 

Submetendo h deliberaçio do Senado 
a escolha de nomes indicados para fnnçlo 
cujo provimento depende de sua pMvia 
aquieacencia: 
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MENSAGEM N" 87, DE 1991 
(n° 145/91, na origem) 

ExcefeDtissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, com o disposto no art. 
18, inciso r, e arts. 56 e_58 do regulamento 
aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, ali­
nea a, e art. 40, do anexo I, ao decreto n° 
99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas 
Fxcelências a escolha, que sedejo fazer, do 
Senhor Orlando Soares Carbonar, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreil-a de Diploma­
ta, para exercer o cargo de embaixador do 
Brasil junto 11:- República italiana. 

2 Os méritos do Embaixador Orlando 
Soares Carbonar, -que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasllia, 12 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

lNFORMt\ÇÁO 

Curriculum Vitae: 

Embaixador Orlando Soares Carbonar. 

OUarRgi/PR, 6 de agoslo de 1931. 
FiHto de Constamino_ Carbonar e Davi­

na Soares C.arbonar. 
Diplomata da 11Universifà italiana per gli 

stranieri11
, Perugia, Itália. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e -sociais 
FD- UPR. 

cUrso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr. 

Estágio na Academia de Direito Interna­
cional, Haia. 

Professor de política Internacional, no 
Curso de Preparação à Carreira de Diploma­
ta, IRBr, 1967/68. 

Terceiro Secretário, 15 de abril de 1961. 
Segundo Secretário, merecimento, 22 de 

janeiro de 1965. 
Primeiro Secretário, merecimento, 9 de 

dezembro de 1%8. 
Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 24 de outubro de 1975. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimen­

to, 12 de dezembro de 1979. 
Oficial de Gabibete do Ministro de Esta-

do, 1962 _ 
Chefe da Assessoria de Imprensa do Ga­

binete do Ministro de Estado, 1966/68. 
Introdutor Diplomático, 1968. 
Chefe do Gabinete do Secretário-Geral, 

1974(18. 
Chefe do Departamento Consular e Jurí­

dic-o-,- 191Bn9. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Esta-

do, 1979/84. 
Washington, Terceiro Secretário, 1963/65. 
Washington, Segundo Secretário, 1965. 
Genebra, Delegação Permanente, Primei-

ro Secretário, 1969n2 

Berna, Primeiro Secretário, 1969no. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1969. 
Caracas, Primeiro Secretário, 1972!13. 
Caracas, Conselheiro, 1973fl4: - -- ---
Londres, Chefe da Representação &pe-

dal do Brasil junto aos Organismos Econó­
micos Internacionais, Rebraslon, 1984/86. 

Assuriçãó, -Embab{ador, 1986/91. 
11 Conferênda sObre Assuntos Mundiais, 

Nebraska, 1965 (representante). 
XXl Sessão da Asseinbléia Geral da ONU, 

Nova Iorque, 1966 (membro). 
Reunião dos Chefes de Estatlo America­

nos, Montevidéu, 1967 "(membro). 
Sessão de Emergência da Assembléia Ge­

ral das Nações Unidas,Nova Iorque, 1967 
(membrO)~--- -- --- ---

XXII S_essão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas,_ Nova Iorque, 1967 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
EsllfdOCI.as Relações Exteriores ao Pa'iUistão, 
à Índia e ao Japão, 1968 (membro). 

V Sessão do Comitê deCl -'Transportes 
Mar!timos, Unctad, Genebra, 1970 (relator). 

Conferência Negociadora do Arranjo In­
ternacional de Cereais, Genebra, 1971 (mem­
bro). 

Reunião Ministerial do Grupó dos_ "7'7'', 
Lima, 1971 (delegado). -

li Sessão da Conferência das Nações 
Unidãs SOO:r-e Córiíê'fcio e Desenvolvimento 
Santiago, 1972 (delegado). 

Membro da B'anca Examinadora do I 
Curso de Altos EstudOS, IRBr, 1978. 

XXXIV Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1979 (delegado). 

III Reunião de Ministro_§ ___ Q_~ Relações 
Exteriores do Grupo dos "77", Nova Iorque, 
1979 (delegado). ·· 

Representante do- MTii:istério das Rela­
ç<x:s Exteriores. junto aó Con:::elho de Admi­
nbtração da Itaipu HinadOnal, 1979/83. 

ComiLilia Oflc:i;.il do Seilhor -MiniStrO de 
Estado das Rclacõcs Extcrion.,"S à Vene-.lue­
la, l979 (mcmbrÕ). 

COrriíiiva- orrci31 do Senhor Miriistro de 
Bstado daS Relações .Exteriores à _ Ciudad 
p-residente-s(roessner, por ocas1áo da assina­
~ra do Acordo de Cooperação Técníco-Ope­
tativa entre os Aproveitamentos de Itaipu e 
~rpus, Paraguai, 1979 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da Rep6b!fca à Venezuela, 1979 (membro). 

VlSita do Senhor Ministrõ de Estado das 
Relações Exteriores ao COnselho de Minis­
tros do Gnipo Andino, Lúria, 1980 (membro). 

I Reunião do ConselhO de Ministros da 
ALALC (pOr ocasião da assinatura do trata­
do que institui a ALAD!), Montevidéu, 1980 
(IIlembro). _ . _- __ _ -·-

XXXV Sessão da Assêm-btéiã-- GC:i-af das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1980 (delegado). 

I Reuriíão âe Cha0celere8 dos Pafses Sig­
natários do Tra~do de_ Cooperação AmazO­
niea, Belém,<980 (delegado). 

XI ReUnião ôe Chanceleres dos Países 
~- J3acia do Prata, Bue~~ b;íres,_1980 (dele-
gado). · · ·· ----- - - · · · · 

Enviado Especial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores a Bogotá, 1980. 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores :à Rep!iblica 
f~~ral da !o-_1~~~. 1980-(~c!mbro_). 

Comitiva Oficial do-sennc;r- Ministro de 
Estado da_s _Rel.ãÇõeS l:Xtenõfe~~ a- TanzAnia, 
Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique e Angola, 
í980 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Mínist"rõ de 
Estado das Relações Exteriores_ao Çhile, à_ 
Bélgica e ao Canad_á, 1980 (membro). 

Comitiva Q_(icial do Senhor Presidente 
da Repüblica à Argentina e -aO Chile,- 1980 
(mélnbro). 

Reunião sobre. O>operação Internacional 
eD&envolvimento, Cancón, 1981 (delegado). 

XXXVI Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorq_!le, 1981 (delegado). 

XXII Reunião de Chancel~res, dos-Pafses 
da BaCia do Prata, Santa Cruz. de la Sierra,-
1981 (delegado). 

-XI Assembléia Geral da_ Organização dOO 
Estados Americanos, Santa Lócia, 1981 (dele­
gado). 

Presidente da Banca &aminadora do II 
Curso de Altos Estudos, IRBr,_ 1S)81. 

Comitiva Oficial do Senhoi- MinistrO de 
Estado das Relações Exteriores à· Nigéria, 
ao Mé:x:íco'e aO Reino Unido, 1981 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da República à frança, a Portugal, à Colôm­
bia e· à Reptiblicã Federal da Alemanha, 
1981 (membro). . _ 

Encontro do Senhor PreSidente~ -~epü~ 
blica com-o Presidente da Nação Argentina, 
Paso de Los Libres-Uruguaiana, 1981 (mem-
bro). · · · 

Comitiva Oficial do Senhor Presldente 
da Repdb1ica ao Peru, 1981 (membro). 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores :à RePtiblica 
Popular da China e ao Japão, 1982(membro ). 

XX Reunião de Consulta de Min~tos das 
Relações -Elüerioi"es dos Pafses Signatários 
do TI~ Washington, 1982 (delegado). 

XXXVII Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, Nova Iorque, 1982-(delegado). 

Encontro do Senhor Presidente da RCptí­
blica C9m o Presidente da Repüblica do Para­
guai, Foz do lguaçu, 1982 (membro). 

XXXVIII Sessão Anual das Partes Con­
tratantes do Acordo Geralde Tarifas Adua­
neiras e Comércio (GATI), Gene~ra, ~§~ 
(delegado). 

-XIII Reunião dos .Chanceleres dos Pafses 
da Bacia do Prata, Brasflia, 1982 (delegado). 

Comitiva Oficial do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores ao Surina · 
me, à Guiana e à Venezuela, 1982 (membro). 

Crimitiiva Oficial do Senhor Presidente 
âã "Re_p"ú6lica aO:i &iàdOs UnidOS: .da Améri-

ca1 ao Canadá e ao México, 1982_ (membro). 
Encontro do S_enhor Presidente da Repú­

blica com o Presidente da Naçlo Argentina, 
Foz do lguaçu, 1983 (membro). 

Reunião da COordCI:Iaç!o :Latino-Ameríci­
na, em nível ministerial, convocada pelo SE­
LA, preparatória da VI UNCTAD, Cartage­
~na, 1983 (delegado). 
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VI Conferencia das Nações Unidas para 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
Belgrado, 19!3 (subchefe). 

XIV Reunião de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, Assun'ção, 1983. 

Comitiva Oficial do Senhor Presidente 
da Rep'O:blica à Nigéria, ao Senegal, ~ Argé­
lia e a Cabo Verde, 1983 (membro). _ 

Conferência Negociadora do IV Acordo 
Internacional de Cacau, Genebra, 1984/86 
(chefe da delegação). . · 

Presiáerite do ConSe"lho Internacional 
do Cacau; Londres, 1984/86: 

Presidente da XIV Sess.§o da Assembléia 
da Orgnaziação Marítima Internacional, Lon­
dres, 1985/87. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Bra:~il. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem ·do Mérito Militar, Grande Ofi­

cial, Brasil. 
Ordem do Mérito AeronáuticO, Grande 

Oficial, Brasil. 
Prêmic 11Lafayette de Carvalho e Silva" 

IRBr. 
Prêmio Rio Branco, Medalha de Prata, 

IRBr. 
O Embaixador Orlando Soares Carbonar 

se encontra nesta data no exerct'cio de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto à Re­
póblica do Paraguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, 9 de abril de 1991. - Cellna Maria 
.Anumpçlo do V alie Pereira, Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(À Comissilo de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 88, DE 1991 
(N° 154191, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membro do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, e de acordo com o dis­
posto no art. 18, inciso I, e arts. 56 e 58, do 
regulamento aprovado pelo Decreto n°93.32S, 
de 1° de OUtUbrO de 1986, COei 0 3rt. 39, inci­
SO I, alínea 11a", e art. 40, do anexo I ao De­
creto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, 
tenho a honra de submeter à aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fa­
zer, do Senhor Carlos Alberto Leite Barbo­
sa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixadordo Brasil junto à Repdblica Francesa. 

2 Os méritOs do Enlbiixadof Cados Al­
berto Leite Barbosa, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 15 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

CUrriculum-Vitae: 

Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa. 
Uberaba/MG, 24 de noverilbro de 1935. 
Filho de Saturnino Leite Barbosa e Justi-

na Gomes Barbosa. -- -- ---- - -

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
FND-UB. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr. 

Cursos de &tensão Universitária em Di­
reito Diplomático e Consular, Universidade 
do Brasil 

Pro(essor de Prática Diplomática 11, 
IRBr, 1975. 

À disposição do Ministério da lnd11stria 
e do Comércio, Secretaria de Tecnologia In­
dustrial, 1979/80. 

À disposição do Ministério da Ind_(tstria 
e do Comércio. Presidente do Instituto Brasi~ 
Ieiro do Café (IBC), 1986. 

Cônsul de Terceira Classe, 31 de dezem­
bro de 1960. 

Segundo Secretário, merecimento, 30 de 
dezembro de 1963. 

Primeiro Secretário, merecimento, 29 de 
novembro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 
de 1973. 

Minis_tro de Segunda Classe, merecimen­
to, 12 de junho de 1978. 

Ministro de Primeira Classe, merecimen~ 
to, 16 de junho de 1982. 

Secretário do Ministro de Estado, 1967/69. 
Assistente do Chefe do Departamento 

de Organismos Internacionais, 1974. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelec~ 

tua!, do Departamento Cultural, 1974n9. 
Agregado, 1979/81 
Secretário de Assuntos Legislativos do 

Gabinete d() MiniStro de Estado, 1981/84. 
Los Angeles, Vice-Cônsul, 1962/63. 
Los Angeles, Chefe do SEPRO, 1962/65. 
Los Angeles, Cônsul Adjunto, 1963]65. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, Che-

fe do SEPRO, 1965/67. 
Madri, Primeiro Secretário, 1970n2 
Madri, Conselheiro, 1973. 
Madri, Encarregado de negócios, 1973. 
Bogotá, Embaixador, 1985. 
Roma, Embaixador, 19f!:/ /91 
XV ('.ofjgresso da União Internacional 

t.i_os Orgãri.ismos Oficiais de 1'uri.smo, But.."'to::. 
Aires, 1%0 (al:lsess.or). 

COnselho de Fiscalização de r'.Xpcdiçócs 
Artísticas e Cit:nHlicas du Ministêrio da Agri­
cultura, 1960/61 (representante do MRE). 

À disposição dt> Uabmc~e Civil da Presi­
dência da ftepúlllk:a, 1961 (Oficial-de-Gabi­
nete~ do Presidente). 

A disposição do Governo de Minas Ge­
rais, 1962 

Feiras de Fránkfurt·sobre-o-Meno e Mu­
nique, 1962 (observador). 

Centro de Estudos Brasileiros, Buenos 
.Aiies; 1966 (encarregado, interino). 

Reunião dos Chefes de Estados America­
nos, Punta del Este, 1967 (assessor). 

II Conferência da ONU para o Comércio 
C Desenvolvimento, Nova Delhi, 1968 (asses­
sor). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Ja­
pão, Tóquio, 1968 (assessor). 

- Íl cOnferência dos Pafses da Bacia do 
Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1968 (assessor). 

Co.iir.liíV3 do Ministro de Estado, visitas 
ao Uruguai, Paquistão, Índia, Japão, Bélgi­
ca e Alemanha, 1968. 

XVIII Conferência Geral da UNESCO, 
Paris, 1974 (assessor). 

Comissão Fulbright, 1975 (representante 
do MRE). 

Comissão de Assuntos Internacionais do 
MEC, 1975 (representante do MRE). 

Reunião da Comissão Mista Culturãl Bra­
sil-México, 1975 (assessor). 

XlX Conferência Geral da UNESCO, 
Nairobi, 1976 (delegado). À disposição do 
Diretor-Geral da UNESCO, em sua vísita 
oficiã.r ao Brasil, 1976. 

Primeiro Congresso Nacional da Cultura, 
Salvador, 1976. 

À disposição do Ministro da Cultura da 
França, em sua visíta oficial ao Bi"asil, 1976. 

XX Conferência Geral da UNESCO, Pa­
ris, 1978 (delegado). 

Reunião Mi~ta CultUral Franco-Brasilei-
ra, 1978 (chefe). · 

Conselho da Administração do IBGE, 
1978 (representante do MRE). 

Conselho da Casa do Brasil em Londres, 
1979 (membro). 

Conselho Deliberativo do IBCC, 1979 
(membro). 

Reunião da Comissão Cultural Belgo-Bra· 
sileira, Bruxelas, 1979. 

III Conferência Geral da UNIDO, Nova 
Delhi, 1980 (chefe). -- -

Reunião "Energia e os Países em Desen­
volvimento", Zagreb, 1980 (representante). 

Reunião" da Comissão M'"J.Sta Teuto-Eiã.S1-
1eira de Cooperação CieDlífi'Ca e Teéiiõtôg1-
ca, Bonn, 1980 (delegado). 

XXI Conferência Geral da UNESCO, 
Belgrado, 1980 (delegado). · -

III Reunião de Consulta da UNIDO SO· 

bre a Indústria de Fertilizantes, São Paulo, 
1980, (chefe da delegação do- Brasil). 

VII Reunião da Comissão Mista Tento­
Brasileira de Relações Econômicas, Braosilia, 
1980 (membro). 

Missão Comercial aos Pafses da ASEAN, 
1981 (representante do MIC). 

Reunião da União Interparlamentar, Ro~ 
ma, 1982 (membro). 

Reunião do Conselho Executivo da UIP, 
Helsinque, 1983 (membro). 

Missão Parlamentar Brasileira à URSS, 
198:! (assessor). 

A disposição do Presidente da Repúbli­
ca Oriental do Uruguai, Senhor Julio Sangui­
nett~ em sua viagem ao Brasil, 1986. 

Membro da Delegação EspedaT à- posse 
do Sr. Virgflio Barco, Presidente da Repúbli­
ca da Colômbia, 1986 . 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, BrasiL 
Ordem do MO::rito Militar, Grande Ofi­

cial, Brasil. 
Ordem du Mérito Naval, Grande Oficial, 

Bra.sil. 
Ordem du Mérito Aeronáutico, Grande 

Ot1cial, Brasil. 
Medalha "Tamandarê", Brasil. 
Medalha do M~ito Nava~ Espllnba. 
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Ordem de Isabel la Católica, Comenda~ 
dor, Espanha. 

OrdemdoTesouro-Sagradc, Quarta Oas-
sc, Japão. 

Ordem do Sol, Peru. 
Ordem da Estrela de Judá, Oficial, Etiópia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Co-

mendador, Portugal. 
Ordem de Nunez de Balboa, Grande Ofi-

cial, Panamá. 
Ordem de Bayacá, Grã-Cruz, Colômbia. 
Ordem dei Mérito Ovil, Oficial, Argentina. 
O Embaixador Carlos Alberto Leite Bar-

bosa se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto 
k Repó.blica Italiana. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1991. - Cetina Maria 
Assum.pçã.o do Vallc Ferreira, Chefe do 
Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N" 89, DE 1991 
(N" 155/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, e de acordo com o dis­
posto no art 18, inciso I, e arts. 56 e 5~ do 
regulamento aprovado pelo Decreto n°93.325, 
de l 0 de outubro de 1986, com o art. 39, inci­
so II, alínea "a11

, e art 40, do anexo 1 ao De­
creto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990, 
tenho a honra de submeter h aprovação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fa­
zer, do Senhor Ruy Antônio Neves Pinhei­
ro de Vasconcellos, Ministro de Segunda a as­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
píi:blica Popular de Angola. 

2 Os méritos do Ministro Ruy AntOnio 
Neves Pinheiro de Vasconcellos, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho des­
sa elevada função, constam da anexa informa­
ção do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasfiia, 15 de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

CUrriculum-Vitae: 

Ministro Ruy Antônio Neves Pinheiro 
de Vasconcellos. 

Broadway/Reino Unido (bJ;asileiro, de 
acordo com o art 129, inciso II, da COnsti­
tuição de 1946), 26 de outubro de 1940. 

Filho de Henrique Pinheiro de Vascon­
cellos e Leonor Neves Pinheiro de Vascon­
ceiios. 

Bacharel em Direito, FD-UERJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Conselho de Navegação Exterior, 1966/67. 
Comissão de Estudos Relativos h Navega­

ção Aérea Internacional, 1967/69 
III Curso de Treinamento e Aperfeiçoa­

mento de Chefe de Setores de Promoção Co­
mercial, 1975. 

·Conselho Nacional de Turismo, 1CJ76fl9. 
Professor de Promoção Comercial e Ex­

portações, 1979/81, e de Modernização Ad­
ministrativa,_ 1986/87. 

Diretor do Curso de treinamento de Es­
pecialistas em Promoção Comercial, 1980/81. 

Curso- de Altos Estudos, 1983. 
Comissão de Coordenação do Plano de 

Reforma AdminiStrativa, 1985. 
Terceiro Secretário, 17 de fevereiro de 

1966. 
Segundo Secretário, antig;iíidade, 10 de 

outubro de 1968. 
Primeiro Secretário, merecimento, 19 de 

abril de 1975. 
Conselheiro, merecimento, 21 de junho 

de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 19 de junho de 1985. 
Assistente do Chefe da Divisão de Trans­

portes e Comunicações, 1966/69. 
Chefe, substituto, da Divisão de Transpor­

tes e Comunicaões, 1969. _ 
Encarregado da instalação da Divisão 

de Operações de Promoção Comercial, 1976. 
Assistente do Chefe da Divisão de Feiras 

e turismo, 1976/79. 
Chefe, substituto, da Divisão -de Feiras e 

Turismo, 197Sn9. 
Chefe da Divisão de Programas de Pro­

moção Comercfal, 179/81. 
Assessor do Departamento de Promoção 

Comercial, 1983184. 
Assessor da Subsecretaria Geral de As­

suntos Económicos e COW:erciais, 1984/85. 
Chefe da Divisão de Programas Económi­

cos e Comerciais, 1985. 
Chefe da Secretaria Especial de Moderni-

zação e Informática, 1985/87. 
Washington, Segundo Secretário, 1978{12 
Santiado, Cônsul-Adjunto, 1973/74. 
Santiago, Encarregado do Consulado-Ge-

ral, 1973. -
Santiago, Segundo Secretário, 1974n6. 
Genebra, Delegação Permanente, Conse-

lheiro, 1981/83. 
Paris, Cônsul-Geral, 1987/91. 
III Reunião da CECLA, Mético (membro). 
II Sessão Ordinária do Comit~ de Trans-

portes Marítimos, UNCfAD, Genebra, 1967 
(membro). 

Reunião da Organização Consultiva Ma-
rítima Internacional (IMCO), 1967 (membro). 

II UNCTAD, Nova De1hi, 1968 (assessor). 
Conferência dos 77, Argel, 1967 (assessor). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-

Argentina, 1968 (delegado)._ 
Reunião de Coonsu)ta Aeronáutica Bra­

sil-Países Escandinavos, 1968 (delegado). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil­

Estados Unidos, 1969 (delegado). 
Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-

Argentina, 1969 (delegado). · 

Reunião de Peritos em Transportes Marf­
timos, CIES, Washington, 1970 (representan­
te). 

III Reunião do Grupo de Trabalho Inter­
se;;sional do INTELSAT, Washington, 1970 
(delegado). 

Conferencia Plenipotenciária dos Acor­
dos Definitivos do INTELSAT, Washinton, 
1971, (delegado). 

- Reunião da COmissão Internacional da 
Baleia, Washington, 1971 (obseiVador). 

III Reunião da Comissão Especial de Co­
orderiação Chileno-B111.sileiro,_Santiago, 1974 
(delegado). 

Missão Empresarial Brasileira ao Chile, 
Santiago, 1972 (membro da representação 
do Governo brasileiro). 

Reunião dos Diretores de Promoçlo Co­
mercial, CIPE, Miami, 1978 (iepresenta-nte). 

Reunião do CC:ntro Internacional do Co­
mércio GATI'/UNCTAD, Genebra, , 1980 
(representante). 

Reunião de Coordenação dos Chefes de 
Promoção Comercial na Europa e nos Esta­
dos Unidos, Roma, Paris e Nova Iorquct 
1980 (coordenador). 

Missão Especial a América Central, Gua­
temala, Kingston, Manágua, Nassau e Slío 
José, 1980 (delegado). 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial a Ar­
gentina, Buenos Aires, 1980. 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial ao Pa­
r.sguai, Assunção, 1980. 

XXXVII e XXXVIII Sessões das Parl_es 

Contratante.. do GATl~ Genebr.t. 1981/82 
(delegado). 

Comitês de SuJ:?sfdi~s_, de 11Antidumping11
, 

de ValorizaÇão e de Balanço çle Pagamentos 
do GATI, Gf:nCtira, 1981/83(representante). 

Comitê de Subsídios do GA TI', Genebra, 
1982183 (vice-presidente). 

Reunião dos Pal'se$ Doadores da Bacia 
do Niger, Concacri, 1982- (observador). 

Reunião do centro das Nações. Unidas 
para os Direitos do Homem, Genebra, 1983 · 
(observador). 

Conferê_ncia Internacional sobre a Ques­
tão da Palestina, Genebra, 1983 (delegado). 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial li Ar-
g<!tia, Argel, 1983. - -

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita pi-esidencial ao Ja­
pão, T6kio, 1984. 

Grupo de Coordenação do Encontro Em­
presarial, durante a visita presidencial à Chi­
na, Pequim, 1984. 

À disposição do Ministro das Relações 
Exteriores da República Popular da aúna, 
por ocasião de sua visita oficial ao Brasil, 
Brasília, 1984. 

XIX Congresso Nacional de Informática, 
Rio_ de Janeiro, de 1986 (representante). 

Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, 
Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Cometida­
dor, BrasiL 

Medalha do Mérito Tamanda~ Brlsil. 
Ordem de Mayo ai Mérito, Comendador, 

Argentina. . 
O Ministro Ruy AntOnio Neves Pinheiro 

de Vasconcellos se encontra nesta data no 
cc:ercfcio de suas funções de COnsul-Geral 
do Brasil em Paris. 
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Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1291. - Celina Maria 
Assumpçlo do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do SelVic;o _Exterior. 

(À Comissão de Rdaç6es Exterio­
res e Defesa NacionaL) 

MENSAGEM N" 90, DE 1991 
(n° 156191, na origem) 

Excelentfssimos senhores membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, com o disposto no art. 
84, inciso I, e arts. 56 e 58, do regulamento 
aprovado pelo DecretO n° 93.325 de 1° de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, alí­
nea a, e art. 40, do anexo I ao Decreto n"b 
99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Ivan Oliveira Cmmibráva, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para e:Kercer o cargo de EmbaiXador do 
~rasil junto ao Governo do Estado de Israel. 

2 Os méritos do Embaixador Ivan Olivei­
ra Cannabrava, que me induziram a escolhê­
lo-para o desempenho dessa elevada função, 
conStam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, 15 de abril de 1991. _- Fern8ll­
do COllor. 

INFORMAÇÃO 

, CQ.rrlcolu:-Vitae: 

Embaixador Ivan Oliveira Cannabrava. 
Araguari/MG, 23 de maio de 1941. 
FilhO de Elpfdio Vianna Camiabrava e 

Yonne de Oliveira Cannabrava. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, lRBr. 
V Cun;o de Altos Estudos, CAE. 
,Terceiro Secretário, 5 de tevereiro de 1965. 
Segundo SecretáriO,-rõér<!cimC:rito, 31 de 

dezembro de 1%7. ' 

Primeiro Secretário, merecimento, 1° dC 
Janeiro de 19_73 

Conselheiro, merecimento, 26 de setem­
bro de 1977. 

Ministro de Segunda Clase, merecimen­
to, 16 de junho de 1982. 

Ministro de Primeira Classe, merecimen­
to, 19 de dezembro de 1990. 
·, · Auxiliar do Chefe do DepartamentO Cul­
tural e de Informações, 1966. 

Auxiliar do Chefe do Departamento das 
Américas, 1974. 

Assistente do chefe da Divisão da Améri­
ca Meridional-I, 191Sn6. 

Assessor do Chefe do Departamento das 
Américas, J976ns. 

Chefe da Divisão da América Central e 
Setentrional, 1978fl9.- · 

Bonn, SegundO Secretário, 1968RO. 
Assunção, Segundo Sccreotário, 1970n3. 
Assunção, Primeiro Secretário, 1973. 
Washington, Conselheiro, 1979/83. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1983189. 

,Luanda, Embaixador, 1989/91. 

II Conferência Interamericana Extraordi­
nária, Rio de Janeiro, 1965 (membro). 

I Reunião Internacional sobre Problemas 
de Agricultura nos Trópicos Úmidos da Amé­
rica Latin8;1 Lima, 1966 (membro). 

III Conferência Interamericana Extraor­
dinária, Buenos Aires, 1967 (.membro). 

Reunião Regional para a Africa, prepara­
tória da Conferência da ONU sobre Agua, 
Adis-Abeba 1976 (observador). 

Reunião Regional para a A.sia Ocidental, 
P.reparatória da Conferência da ONU sobre 
Água, Bagdá, 1976 (observador). 

Chefe da Parte Técnica da Reunião da 
Comissão EConônlica para a AiDética Lati­
na (CEPAL), Guatemala, 19'77. 

Reunião do Comítê Científico sobre a 
PesquisaAntártica (SCAR), Chamonix, Fran­
ça, 1978 (observador). 

Reunião sobre a Antártida, Punta Are-
nas, Chile, 1977 (observador). 

Ordem de Rio Branco, Orá-Cruz, BrasiL 
Medalha Mérito Tamandaré, BrasiL 
Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Para-

guai 
Ordem Nacional do Mérito, Comenda­

dor, Equador. 
Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Rep6-

blica Federal da Alemanha. 
o-Embaixador Ivan Oliveira Cannabra­

va se encontra nesta data no exercício de 
sua::o funções de Embaixador do Brasil junto 
~ Rep6blica Popular de Angola. 

Se_ciet_a!i3 de -Estado das Relações Exte­
riores, em de de 1991. - Celina Maria 
Assum.pçâo do Valle Pereira, Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(À_ ~miss!-_g_d_e ~elações Exterio~ 
res e Defesa Nacional.) 

-OFÍCIO DO MINISTRO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

NO S/91, de 13 de março do corrente ano, 
1 encaminhando informações sobre a situação 
de profissionais brasileiros em Portugal. 

(À éomisslo de Relações ExtCrio­
_res e Defesa NacionaL) 

AVISOS DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DA UNIÃO 

N" 14Õ/91, de 2 do corrente, encaminhan­
do ao Senado, a decisão do Processo D0 TC 
4.063/90-2, rererente a denúnciã sobre possí­
veis· irregularidades na admissão de pessoal 
pela Administração Püblica Federal. 

(À ComissAo de Constituição, Jus­
tiçtr e Cidadania.) 

N°149/91, de lOdo corrente, encaminhan­
do ao Senado a decisão do Plenário daque­
la Ca_$3 ao examinar o erocesso n° TC 
018.085/90-.3, referente ao aperfe,içoamento 
das relações das unidades té:cnicas do TCU 
com os órgãos da Secretaria da Fazenda. 

(À Comissio de As3unlos Econó­
micos.) 

OFICIO DO PRESIDENTE 
DO BANCO DO BRASIL 

N° 206}91, de 4 do corrente, encaminhan­
do, em cumprimento ao disposto no§ 4°, art. 
20, da Lei n° 7.'õ27, de 27 de setembro de 
1989, o balanço, devidamente auditado, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste- FCO, para efi!ito de fiscaliza­
ção e controle. 

(À Comissão de Assuntos Econó­
micos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camei· 
ro) - O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas que vão ser lidos 
pelo "Sr.- 1° -secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI 
Dd SENADO 
N" 77, DE 1991 

FiXa proposta de maior atendi­
mento devidamente quantificada 
em percentual de'tempo de progra­
mação diária de teleradiodifusAo pa­
ra temas, autores e intérpretes nacio­
nais, regionais e locais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1° Os serviços de radiodifusão, com-

12_reendendo a transmissão de sons (radiodifu­
sãO sonora) e a trãD.smissão de sons e ima­
gens (televisão) a serem direta e livremente 
recebidas pelo p6blico deverão constar pro­
posta de maior atendimento. devidamente 
quantificado, em percentual de tempo de pro· 
gramação diária, a temas, autores e intérpre­
tes nacionais, regionais e locais, nun-ca infe­
riores a 60% (sessenta por cento) da progra­
mação total da emissora. 

Arl 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as di posições em con­
trário. 

Justificaçto 

Ao regulamentar as concessÕC$ e autori­
zações para execução de serviços de radiodi~ 
fusão, o Código Bré!silciro Jc Tclccomunrca~ 
çõcs, in~tituítlu pela Lei nu 4.117, de Z7 tle 
agw.to de 1%'2, e.pccilicamcntc cm seu art. 
38, toma alguns cuidados, no sentido de que: 

a) a proplicdade c a direção das empre­
sas de rá"'dio e televisão não caiam nas mãos 
de estrangeiror:;. (arl. 38, alínea a); 

b) a modificação dosestat•itos e atos cons­
titutivos das empresas tenham que passar pe­
la aprovação governamental (3:~· 38, alínea b) 

c) a transferência da concessão, ou ces­
são de cotas de capita~ tenham a aprovação 
governamental (art. 38, alínea c); 

d) os serviços se destinem, prioritariamen­
te :à satisfação das necessidades educativas, 
infonnativas e culturais da nação (art. 38 alí­
neas de h); 

e) se reservem, nas rádios os espaços diá­
rios aos programas ·oficiais de informação 
dos poderes da Rep6blica (art. ~alínea e); e 
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f) uma mesma pessoa não seja dirigente 
de mais de uma concessionária (art. 38, alí­
nea g); 

Vem, então, o Regulamento dós Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n° 
52975/63, e avança na preocupação de garan­
tir ao cidadão uma prestação de serviços à 
altura da condição de serviço ptiblico. Para 
tal, trata da programação, a partir de seu ar­
tigo 67, estabelecendo as ccigências de manu­
tenção de elevado sentido moral, dispondo 
sobre tempo máximo e mfnimo para propa­
ganda comercial, dispondo sobre tempo míni­
mo para transmissão de serviço noticioso, 
bem como sobre o programa "A Voz doBra­
sil" e sobre a preservação das fitas e textos 
dos programas, para efeitos de responsabili­
dade. 

Em 1985, entendeu o legislador de apri­
morar essa norma, através de alteração da 
redação de vários dispositivos, condicionan­
do a concessão do canal a uma série de crité­
rios, que funcionariam, inclusive, como ele­
mentos de pontuação no processo licitatório. 
Essa alteração vem com 9 Decreto n° 91,837, 
de 25 de .outubro de 1985. Entre os critérios, 
surge aquele que pretende Comparar propos­
tas de compromisso com a cultura nacional 
e regional. Trata-se da alínea d do § 1° da 
nova redação dada ao art. 16, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"d) proposta de maior atendimen­
to, devidamente quantificado em per­
centual de tempo-de programação diá­
ria, a temas, autores e intérpretes na­
cionais,o respeitando as diferencia­
ções regionais da cultura brasileira e 
procurando relacioná-las em seu pró­
prio contexto;" 

Segue-se a Constituição de 1988, que, 
em seu artigo 221 -III, condiciona a produ­
ção e a programação das emissoras de rádio 
e televisão ao principio da "regionalização 
da produção cultural, 'artística e jomalfstica11

• 

Entende-se, assim, que para além da pre­
ocupação de proteger o programa e o artis­
ta nacionais, surge a atenção para com o fe­
nômeno regional, como patrimOnio cultural 
a ser preservado. 

Eis a justificativa da simples - todavia 
profunda - alteração proposta ao dispositi­
vo mencionado, que deverá seguir-se de roti­
nas internas ao Senado, no sentido de que 
este se habilite a verificar a observância des­
te importante quesito, como condição ~ ho­
mologação da decisão presidencial. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGJSUÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 22L A produção c a programação 
da:!!. emissoras de rádio c televisão atenderão 
aos segui me ptincípios: 

I - preferência a fin.alklades educativas, 
.arrJSticas, culturais e inftlrmativas; 

II promoção da cultura nacional e regia~ 
nal e estímulo à produção independente que 
objetive sua divulgação; 

111- regionalização da produção cultural, 
artística e jornalística, conforme percentuais 
estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais 
da pessoa e da família. 

DECRETO N' 91.837, 
DE 25 DE OUTUBRO J:)E 1985 

Altera dispositivos do Regula­
mento dos Serviços de Radiod.ifu­
sfio, aprovado pelo Decreto n° 52.795, 
de 31 de outubro de 1963.-

-···············-·--···--··-·--·--
"ArL 3° -·---··----···----

§ 2° Todos os municfpiós brasileiros têm 
direito de postular a concessão de radiodifu­
são, desde que haja viabilidade técnica." 

"Art. 13 Não dependerá do edital a outor­
ga para execUção, de serviço de radiodifusão 
por pessoas juridicas de direito público, inter­
no e por entidades da administração lndire­
ta, instituídas pelos governos estaduais e mu­
nicipais, _nem_ a out9~ga para a execução do 
serviço, com fins exclusiVamente educativos. 

Parágrafo ónico. A documentação_ referen­
te aos interessados na execução do serviço 
mencionado neste a_rtigo será, no que cou­
ber, a mesma prevista para as entidades que 
acorram ao cliamã.Jnçp.to de edital, acresci~ 
da das exigências constantes de normas espe­
cfficas." 

"Art 16. Findo o prazo do edital, o Minis­
tério das Comunicações, por intennédio de 
seu órgão próprio, analisará as prOpostas, 
emitindo parecer sobre a habilitação forma I 
das entidades que acorrerem ao Seu chama­
do, indicando as que atenderem aos seus re­
quisitos. 

§ 1° A autoridade competente, ao deferir 
a outorga, levará em consideração propostas 
que atendam aos seguintes critérios: 

a) que os administradores e sócios majo­
ritários da entidade sejam naturais ou domi~ 
ciliados no municfpio ou regillo onde será 
explorado o serviço; 

b) que nem a entidade, nem seus sócios 
ou diretores detenhaD;J., çlire~ ou indireta­
mente, outra outorga para explol-ação do ser­
viço de radiodifusão na localidade; 

c) maior fndice de utilização de equipa­
mentos nacionais na instalação da estação; 

d) proposta de nlaior atendimento, devi­
damente quantificado em percentual do tem­
po da programação diária, a temas, autores, 
e intérpretes nacionais, respeitando as dife­
renciações regionais da cultura brasileira e 
procurando relacioná-lasem seu próprio con­
texto; 

e) inclusão na programação diária de 
maior tempo destinado a serviço notícloso; 

f) menor praz-o, em relação ao disposto 
nos artigos 34 e 36 de:ite regulamento, para 
a efetiva entrada em senriço da estação. 

§ 2° Do co_ntrato da concessão ou da por­
taria da permissão constará, como condição 
obrigatória ~~-execução do serviço, o cum­
primento dO ilidicado pefa entiôade nds itens 
de sua proposta relativos às letras c, d, .e e 
f do § l" deste artigo. 

§ gu Constitui ato de livre ~$COlha do Pn~· 
sidcntc da República a outorga de c..'On<."L~ãu, 
e do Ministro de Estado das Com,~nicaçõc..'!> 
a outorga de permissão, para exp!oração de 

serviço de radiodifusão. 
§ 4u As outorgas a estados, territói-ios e 

riluniCfpioS serão -deferidas mediante a tos· de 
autorização (leio Presidente da República 
ou pelo Ministro de Estado das Comunica­
ções, conforme competência definida neste 
Iegtilamento, e_-serão formalizadas mediante 
convênio a ser firmado no prazo de 6~f (ses­
senta) dias, contados da data da publicação 
do ato no Diário Oficial da União. 

(À Com~sÍio d~ Educaçáo-decísáo 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 78, DE 1991 

Cria o Conselho CUrador do Pro­
grama de Formaçlo do PatrimOmo 
do Servidor P6bUco (Pasep) e do 
l't<lgrama de Integração Social (PIS) 
C dá OUtra& providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Fundo de ParticipaçAo PIS-Pa­

sep, condomfnio social dos trabalhadores, se­
iá administrado segundo normas e diretrizes 
fixadas por um Conselho Curador, integra­
do por três representantes dos participantes 
do PIS, três representantes dos contribuintes 
do PIS e três representantes do Pasep, além 
de um representante de cada uma das seguin­
tes entidades: Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, Caixa EconOmica Fe­
deral, Banco do Brasil S/A e Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Económico e Social. 

§ 1.;. As representações dos participantes 
e dos contribuintes do PIS serão cx:ercidas, 
cada uma, por representantes provenientes 
das áreas industrial, comercial e ruraL 

§ 2° A Presidencia do Conselho Curador 
será exercida pelo representante do Ministé­
rio da Economia, Fazenda e Planejamento. 

§ 3° Os órgãos oficiais far-se-ão represen­
tar, no caso dos ministérios, pelos Ministros 
de Estado e, no caso demais- órgãOSt por 
seus presidentes, na qualidade de membros 
titulares, cabendo~lhes indicar seus suplentes 
ao Pr~idente do Conselho Curador, que os 
nomeará. 

§ 4° Os representantes dos trabalhadores 
e dos empregadores, e seus respectivos suplen­
tes, serão indicados pelas respectivas centrais 
sindicais e confederações nacionais e nome-
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cc:tinçlo e muitas já foram ectintas. Isso sig­
nifica alteração do equilíbrio ecológico, enor~ 
me prejuf[.o cconOmico decorrente das per­
das que a' destruição das espccics .acarreta, 
falta de matérias-primas para as pesquisas 
nas áreas de sa6dc, botânica, etc, bem co­
mo alteração nos fenômenos climáticos, que. 
atualmente, se reveste de caráter agudo. 

No caso específico do nl,inhciro nrasilci­
ro" átvore nativa das regiões meridionais do 
Brasil, o desmatamento da esp6cie assume 
proporções dantescas, ameaçando com a oc­
tinção da própria araCJucária. 

Já na década de 70, o Prof. Ditmar Bre­
pohl, da Universidade Federal do Paraná, 
alterava para a extinção dos pinheiros dos 
73.780 Km2 da mata nativa só restavam. em 
1977, parcos 3.166 Km! 

A Araucárla Angustifolia integra o patri­
mOnio vegetal, económico, histórico e ecoló­
gico do Brasil meridional e, sob nenhuma 
hipótese, pode a no55a sociedade permitir o 
seu desaparecimento. 

(À Co~issio de Assuntos Sociais 
_ decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 80, DE 1991 -

Institui o Programa de Garantia 
de Renda Mínima PG RM, e dá ou­
tras providencias. 

O Congresso Naciona_l decreta: _ 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Ga­

rantia de Renda Mínima PGRM, que benefi­
ciará as pessoas cujos rendimentos brutos 
mensais sejam inferiores a Cr$ 45.000,00 (qua­
renta e cinco mil cruzeiros). 

§ 1° O valor_menclonado neste artigo se­
rá corrigido monetariamente nos meses de 
maio e novembro de cada ano ou a cada vez 
que a inflação acumulada atjngir 30% (trin­
ta por cento), mediante aplicação do lõdice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INP • 
C,ou de outro índice oficial que o substituir, 
devendo a primeira correção realizar-se, ex­
cepcionalmente, no mês de janeiro de 1993; 
com base nos preços vigentes no mês de 
abril de 1991. ~ 

§ 2° O valor mencionado no cãput deste 
artigo deverá sofrer um acréscimo rea\ no 
mês de janeiro de cada ano, igual ao valor 
do crescimento do PIB - Prõduto Interno 
Bruto brasilelro por habitante do ano ariierlor:-

Art. 2° A Garantia de Renda Mfuima con­
siste na complementação dos rendimentos 
brutos do beneficiário em valor· equivalente 
a 50% (cinqüenta por cento) da diferença, 
apurada mensalmente entre estes rendimen­
tos e o limite mencionado no artigo antetior. 

§ 1° No caso de beneficiários cujos rendi­
mentos salariais sejàm iguais a zero, ou seja, 
não tenham nenhum rendimento, a coniple­
mentação de renda a que se refere o caput 
deste artigo passa a ser de 30Ck (trinta por 
cento). _ 

§ 2° Paia os efeitos desta lei, rendimen­
to bruto é o produto do capital, do trabalho 
ou da combinação de ambos,_os alimentos e 

pensões percebidos cm dinheiro c os proven­
tos de qualquer natureza, sem qualquer deduM 
ç!io. 

Art. 3° Podem inscrever-se como benefi­
ciárias da complementação a que se refere 
o artigo anterior todas as pessoas residentes 
no Pa~ maiores de 25 (vinte e cinco) anos 
e que aufiram rendimentos brutos mensais 
inferiores ao limite mencionado no art. 1 o, 
ressalvadas as que se enquadrarem nas dispo­
sições do parágrafo ímico deste artigo. 

Parágrafo tínico. A participação no 
PGR.M: é vedada, enquanto persistir o impe­
dimento, ~ pessoa que: 

I - estiver cumprindo pena de privação 
de liberdade; 

li- estiver em débito com a Fazenda P(l­
blica, inscrito na Dívida Ativa da União, in­
clusive na qualidade de sócio ou administra­
dor responsável por pessoa jutidica que se 
encontrar- neSsa situação. 

Art. 4° O c3dastramento de beneficiários 
e a operacionalização do PGRM realizar-se­
ão, de conformidade com as normas estabele­
cidas em regulamento desta le~ a ser expedi­
do pelo Poder _Sxeçu_tivo, até 60 (sessenta) 
dias após a sua publicação. 

Parágrafo (mico. {)Poder Executivo pode­
rá- finilar convênios com a· rede bancária do 
Pafs," Corri a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos ou cOrri qu:.alquer outra entida· 
de prestadora de serviços, de direito públi­
co privado, visando ao cumprimento do dis­
posto neste artigo. 

Art. 5°0 beneficiário do PGRM que pres­
tar de-clarações- falsaS ou usar de qualquer 
outro" meio para obtenção de vanfa:gcns ilíci­
tas ::;crã exduído do Programa pelo prazo 
de 5 (l.·inco) á.m~~: Óu: JefiflltiVamcnte, se rein­
cidente. 

f)~rágr8.t'o únil:o. O bcinciTciârio do-POR.M 
que houver recebido qualquer benetlcio me­
diante uli1lzaçã-o doS anifícios a que se refe~ 
re este -artig-o, se-rá obrigado a efetuar o res­
sarcimento integral da importância recebida, 
corrigida monetariamente com base no INPC 
ou qualquer outro índice o[lcial que o substi­
UJ.h:, nas condições que forem fix-ãdas no re-
gulamento desta lei. _ _ _ . 

. An· 4° O ·ci.ls~_eiri .. do. ~'!RM far-se-á me-. 
diante dotação-orçamentá$ específica, a ser 
consignada no Orçamento da União a partir 
do exerddo financeiro de 1993. 
~ Art. 7° Até 30 deju-qho_de_1992, O Poder 
Executivo enviará aO COngreSsO "NaciOnai 
proposta de substitUiÇãO da despesa ou de 
aumento · dã receita orç:am_entária, de modo 
a viabilizar a execução do programa instituí-
do- por esta lei. · - · - · 

Art. ~o O Pod~r ExecutiVO "instituirá pro­
gramas e projetas que -tenhâm pOr firiálidã­
de a ampliação da oferta de serviços e bens 
de comm);II.o populares, de modo a atender 
ao crescimento da demanda decorrente da 
aplicação desta lei. 

Art. 9° &ta lei entra em vigor na data 
de sua publicaç§o, produzindo efeitos a par­
tir de 1° de janeiro de 1993. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição- da República Fedérativa 
do Brasil, no art. 3°, inciso III, expressa que 
um de seus objetivos fundamentais é o de 
erradicar a pobreza e a marginalização e re­
duzir as desigualdades sociais e regionais. O 
projeto de lei que ora se submete à aprecia­
ção dos ilustres parlamentares tem em mira 
este objetivo. 

Trata~se de mecanismo que visa garantir 
renda mínima a pessoas adultas que não con­
seguirem rendimento suficiente ~s suas ne­
cessidades básicas. Simples na sua concepção, 
~e instrumento tem sido defendido por al­
guns dos mais conceituados economi_stas de 
diferoentes tendências, como John Kenneth 
Galbraith, Milton Friedman e o_ brasileiro 
AntOnio Maria da Silveira. 

Da mesma maneira que as pessoas que 
ganham além de um determinado limite trans­
ferem uma parcela de seus rendimentos ao 
erário, na forma de imposto sobre a renda, 
aquelas qUe percebem rendimentos inferíq~ 
res a um mínimo indispensável ~ sua manu­
tenção fazem jus a uma complementação por 
parte do Governo, estabelecida pelo proje­
to em 50% (Ginqüenta por cento) da ~iferen­
ça entre esSes rendimerttos e o limite indiví­
dual que foi fiXado (proposta de Cr$ 45.000,00 
mensais). 

Uma importante vantagem- do sistema es­
tá em dar o direito ao beneficiário de poder 
escolher a forma de gast3r o dinheiro recebi­
do, diferentemente de outfós.progrilmas-so­
ciaís que tê:m por objetívo distribuir bens 
aos pobres ou prestar-lhes assistência, sem 
consultá-los previamente acerca de suas ne~ 
cessidat;les mais prementes, os quais poderão, 
ser substituídos, com vantagem. pelo progra­
ma que ora se apresenta à consideração. 

O Prograina de Renda Mfnima Garanti­
da funcionará de maneira complementar ao 
salário mínimo, tendo algumas vantagens so­
bre a concepção e funcionamento_ deste. 
Muito embora a Constituição diga que o salá­
rio mínimo pago ao trabalhador deva ser ttca­
paz de atender a suas necessidades básicas 
vitais e as de sua famma como moradia, ali­
mentação, educa~o, saúde, lazer, vestuário, 
higiene; rransportf: c previt:lência social", o 
seu valor ítxadu periodicamcnrc pelo gover­
no tem esEatlu longe de poder cumprir tais 
11nalidades. ' 

Um aumento brusco do salário mínimo 
objetivando ocumprinientodcl Pre6eito Ccins· 
titucional, tem sido argumentado,- poderia 
acabar sendo frUstrado pelas seguintes ra~ 
zões: muitas empresas privadas e públicas, 
órgãos governarnentais1 especialmente prefei­
tura~ nas regiões mais pobres do Pafs, dificil­
mente teriam condições de suportar esses 
gastos,o que resultaria em possfvel aumento 
de desemprego, particularmente daquelas 
pessoas cuja contribuição para o aumento 
da produção foSse considerado abaixo do va­
lor do salário mínimo fixado; b) o aumento 
dos salários, se bem acima do ganho em pro­
dutividade, poderia causar pressão 8diciona.l 
sobre os preços; c) o aumento conseqüente 
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da procura por bens tipicamente consumidos 
por assalariados, de tal maneira que, se não 
houver plali.ejamento adequado de aumento 
da oferta. poderá resultar, também, em pres­
são significativa sobre os preços e/ou proble­
mas de desabastecimento. 

Na medida em que estiver bem definida 
a sua fonte de receita e que esta venha a se 
realizar, a ccecução do Programa de Renda 
Mínima Garantida não produzirá pressões 
inflacionárias, especialmente sobre o custo 
de produção. Obviamente, terá efeito sobre 
a demanda de bens tipicamente consumidos 
pela camada mais pobre da população, tor­
nando esta demanda mais intensa e regular. 
Desde que bem planejado o crescimento da 
oferta destes bens e serviços, particularmen­
te alimentos provindos da agricultura, pode­
se prever um efeito muito saudável para a 
economia brasilera. Há que se levar em con­
ta que um programa desta natureza não se· 
ria introduzido senão 'COm a sua inserção 
no Orçamento da União, com tempo suficien· 
te para os agentes económicos se prepararem 
para o seu funcionamento. 

Na medida em que o programa tem abran­
gência nacional, qualquer pessoa que vive 
na grande ou na pequena cidade, nos esta· 
dos mais desenvolvidos ou nos mais pobres, 
perto dos grandes centros ou nas regiões ru­
rais mais longínqUas, terá direito a dele par­
ticipar. Isto terá importante efeito sobre os 
fluxos de migração no Pais, propiciando a 
muitos o direito h sobrevivência, sem a ne­
cessidade de se deslocarem, em momentos 
de desespero, por falta absoluta de alternativa. 

Para uma sociedade que hoje se caracte­
riza por ser uma das que apresentam dispari· 
dades sócio-econOmicas das mais intensas e 
graves do mundo, que tem repetidamente fra. 
cassado em suas tentativas de diminuir a po­
breza e as desigualdades, a determinaç§o ex­
pressa de erradicar a miséria e as suas conse~ 
qüências deve se constituir em vontade maior 
da Nação. Para isto se faz. necessária a cria· 
ção de um instrumento de política económi­
ca que cumpra aquele objetivo da melhor e 
mais eficiente maneira. 

. Essas as razões que nos levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora subme· 
temos h deliberação dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador ~duardo Suplicy. 

(À Comissão de Assuntos Bconô· 
mfcos _decisão terminativa) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Os projetas lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser 
lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 126, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 49, inciso I 
c arL 52, inciso V, da Constituição Federal, 
e nos termos do art. 216, do Regimento In­
terno do Senado Federal, as seguintes infor-

mações, à Sr4 Ministra da Economia, Fazen· 
da e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello: 

1) Cópia do acordo no âmbito do Clube 
de Paris, no qual o Brasil perdoou 50% da 
dfvida polonesa. 

2) Demonstração da justificativa para tal 
acordo, tendo em vista outros devedores n.ão 
terem tido o mesmo tipo de tratamento. 

3) Qual o montante da dfvida da Polónia 
para com o Brasil antes do acordo, e qual o 
vencimento de cada parcela da referida divida? 

Justifi.caç!o 

Tendo em vista notfCias veiculadas na im· 
prensa infonnando ter o Brasil assinado acor­
do, juntamente com outros pafses membros 
do Clube de Paris, no qual 50% do total da 
dívida polonesa é perdoado, e considerando­
se que conforme reza a Constituição Fede­
ral compete privativamente ao Senado Fede­
ral "art. 52, inciso V - autorizar operações 
ecternas de natureza financeira, de interes­
se da União, dos estados, do Distrito Fede­
ral, dos territóriOs e dos municípios", e ain­
da em face da difícil renegociação que o Bra­
sil vem enfrentando com seus credores inter­
nacion8i~ temos a certeza ser de extrema im­
portancia conhecermos seu conteúdo pois, 
com base nele talvez seja possfvel resolver­
mos o problema de nossa dfvida de maneira 
mais justa. 

Saia das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Eduardo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO 
N" 127, DE 1991 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal, 

Requeremos, em consonância_ com o dis­
posto no art.: 216 do Regimento Interno des­
ta Casa c§ 2° do art. 50 da Constituição Fc­

"deral, sejam solicitados á Excdentíssima Se­
nhora Ministra da Economia, Fãzeilda e Pla­
nejamento, Dr'~ :l'.élia Cardoso de Mello, as 
seguintes informações: 

I -demonstrativo trimestral, a nfvel na· 
cional, de arrecadação da Previdência Social 
(!NSS), apartir de !5 de março de i990 até 
a presente _data; 

II-:. demonstratiVo trimestral de aplicação 
da arrecadação constante do item anterior; 

III- se houver remancjamento de verba 
p3ra atender programas que não os específi­
cos da Previdência; 

IV- caso a informação ao item anterior 
seja positiva, quais os programas e setores 
beneficiados c com que valores; c 

V - o total da arrecadaçAo de Brasflia -
DF no período constante do item I e sua res­
pectiva aplicação. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Va1mir Campelo. 

(À Comissão Diretora) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- bs requerimentos lidos serão despacha-

dos à Mesa, para Jcdsão, no.<:. termos do in­
ciso III do art. 2Jó du Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicat;.-ão que será li­
da pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasllia, 15 de abril de 1991 
Senhor Presidente, -
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Ex· 

celência, na quãlidade de Lfder do Partido 
da Frente Liberal - PFL, no Senado Fede­
ral, para solicitar as necessárias proVid!"D.clas 
no sentido de serem efetuadas as seguintes 
substituições. na composição das comissões, 
conforme especificação abaixo. 

Comissão de Assuntos Sociais CAS 
. Substituir - como Suplente -_o senador 

Diva ido Suruagy pelo Senador Meira Filho 
_ Comissão de Re~ções Exteriores c 

Defesa Nacional 
Substituir - como Titular - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Marco Maciel 
Substituir - como Suplente - o Senador 

Marco Maciel pelo Senador Josaphat Marinho 
Comissão de Assuntos Econômicos 

CAE. 
Substituir - como Titular - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Guilherme 
Palmeira 

Substituir - catito SUplente --0 Seriador 
Guilherme Palmeira pelo Senador Élcio Álva­
res 

__ Çom.iss§o de Educação _ CE 
Substituir - como Suplente - o Senador 

Divaldo Suruagy pelo Senador Odacir Soares.. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Exce­

lência protestos de elevada consideração e 
apreço. - Senador Marco MacieL 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu c.imei­
ro)- Serão feitas as sUbstituiÇ6Cs solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 128, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solicito a V. Exa como Presidente da Me­

sa do Senado Federal, providências no senti­
do de informar a relação de todos os funcio­
nários desta Casa desviados, hoje, de suas 
funções e suas respectivas lotações. 

Sem mais para o momento, renovo pro­
testos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -

Senador Bpitácio Cafeteira. . 

(À Primeira Secretaria) 

_ ~O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O requerimento lido :será encaminha­
do à 18 Secretaria. 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- No expediente da seSsão de 12 do cor­
rente, foi lido o Requerimento n° 121. de 
1991, de autoria do Senador Divaldo Suruagy 
e outros Srs. Senadores, solicitando a realiza~ 
ç§.o de sessão especiai no .dia 5 de dezembro 
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prólcimo, destinada à comemoração do pn­
meiro centenário da morte de Dom Pedro II. 

O Requerimento deixou de ser votado 
naquela oportunidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram penDanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Guilherme Palmeira. (Pausa.) 

S. Exa. não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Meira Filho. 

O SR. MEIRAFllHO (PFL-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a muitos pode até pare­
cer incrível, mas, depois de quatro anos de 
mandato como Senador pelo Distrito Fede­
ral, é esta a primeira vez que assomo esta 
tribuna. 

Sempre estive em plenário, permanente 
e assiduamente, cumprindo meu papel, parti~ 
cipando dos trabalhos desta Casa, quer apre~ 
sentando projetes, quer como relator, fazen­
do breves comunicações, enfim, participan­
do ativamente dos trabalhos parlamentares 
e ex:ercendo aquele direito de votar, um dos 
mais importantes da atividade de senador, 
porque a responsabilidade de quem recebe 
um mandato é també:m a responsabilidade e 
a obrigação de votar, aqui o voto é sem dú­
vida decisivo. 

Quando sentado ali na minha cadeira, 
na minha bancada, eu sempre dizia para co­
migo: um dia vou subir lát Não que me fal­
tassem assuntos, motivação e oportunidades, 
não! Inibição, també:m não; afinal, eu sou 
um homem de comunicação, um profissional 
de comunicaç§o, que sempre teve, não digo 
a ventura, mas o reconhecimento profiSSiO­
nal dos que me acompanhavam. E convivi 
com imensas platéias e grandes auditórios. 
Aliás, foi essa imensa platéia e eu& grande 
auditório do rádio brasileiro que me elege­
ram Senador da Repáblica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como sem­
pre observeiy é: oca ta mente, aqui deste lugar, 
desta tribuna, pela qual tenho um profundo 
respeito, que os Srs. Senadores falam aos 
seus pares, ao plenário e h Nação brasileira. 
Na minha 6tica isto significa uma tremenda 
responsabilidade. Ocupar esta tnõuna exige 
de quem o faz alto senso de responsabilidade. 

Estamos a poucos dias do aniversário da 
nossa Capital; e estamos no mês do seu ani­
vCrsário. Não vou falar sobre o aniversário 
da nossa cidade, nem tampouco sobre a bele­
za do nosso verde ou a majestosa arquitetu­
ra que re:voliiclonou a engenharia brasileira. 

O assunto que me traz a esta tribuna ~ 
respeito à realidade do que existe, hoje, ao 
redor de Brasflia. De repente, tudo aqui cres­
ceu tanto que ultrapassou muito todas as pre­
visões e ccpC<~tativas. 

A ação dittamica, patriótica e otimista 
do saudoso ex:-Presidente Juscelino Kubits~ 
chek nos contagiou de tãi fÕrmi a iOdoS nós, 
pioneiros, que neste ano de 1991, isto é:, trin­
ta e um anos depois de sua inauguração Bra­
sOla já superou em muito a sua projeção po~ 
pulacional para o ano 20001 quando deveria 
ter uma pOpulação de quinhentos mil habi­
tantes. 

Recentes cálculos da Codeplan estimam 
esta população em um milhão, setecentos e 
vinte e dois mil e cento e noventa pessoas. 
Na verdade, poucos nómeros, de acordo ain~ 
da com dados oficiais, nos separam dos 2 
milhões de habitantes. Isso é coisa nunca vis~ 
ta no universo, não é na América ou no nos~ 
so País, não. 

Ninguém esperava ou acreditava que hou­
vesse um crescimento tão vertiginoso. Isso 
fez surgir ao redor da nosaa Capital primei~ 
ro as cidades--saté:lites e, por conseqüência 
do crescimento, também vertiginoso, destas 
satélites, foram surgindo novos níicleos, vila~ 
rejas, chácaras e fazendas; e para aumentar 
aindn mais~ta vcn.lad~"if"d cxpl()sáO demográ~ 
fica, houve a expansão das chamadas cidades 
do Entorno que estão hoje cheias de proble­
mas, muito pressionadas por uma crescente 
população sem qualquer infra-estrutura eco­
nOmica e social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se urgen~ 
tes medidas não forem tomadas, pouco e pou­
co as decisões nacionais estarão cercadas 
por um bolsão de pobreza que, dia--a-dia, irá 
se deteriorando e se transformando numa 
desoladora misé:ria. Felizmente e numa boa 
hora, o Distrito Federal e os Estados de 
Goiás e de Minas, em ações bem coordena~ 
das, começam a dar o primeiro passo na dire­
ção do desenvolvimento harmOnico e integra­
do da chamada região do Entomo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a edi­
ç§o da Lei n° 144, de 27 de março do ap.o 
em curso, foi criada, no âmbito da adminis­
tração do Governo do Distrito Federal, a Se­
cretária Especial de Articulação para o De­
senvolvimento do Entorno. Tal fato consti­
tui o resultado de amplos estudos e pesqui­
sas, aliados ao debate e ~ discussão das idé:ias, 
:tUgestões e opiniões manifestadas por repre­
sentates de todos os segmentos envolvidos 
na questão. Da UnB ~ Codeplan, da AMAB 
- Associação dos Municípios Adjacentes de 
BrasOia - Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, do Governo do Distrito Federal à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, to­
dos são representantes dos pensamentos, de­
sejos, anseios e aspirações das comunidades 
interessadas, seja na preselVaçlio de BrasfliBt 
seja no desenvolvimento harmônico e plane­
jado do Entorno. 

Enaltecemos, nesse processo, a participa­
ção do Legislativo do Distrito Federal que, 
noexercfcio de sua espinhosa função, demons-­
trou, malgrado tão, reduzido· período de ati· 
vidades, plena maturidade na análise e condu­
ção dos problemas e soluções que afligem o 
dia...a-dia dos cidad:íos, de quem sfo lfdimos 
representantes, ultrapassando quest6es meno-

res, de ordem ideológica ou partidária. Assis· 
times, ainda, e o ressaltamos aqui, o perfei­
to entrosamento e o prorurüio respeito e in­
dependência entre a Câmara e o Executivo 
do Distrito Federal, numa edificante e salu­
tar lição de amadurecimento poUtico e de 
correspondência de interesses entre a comu­
nidade e os poderes constituídos. Com isso, 
ganha o Pafs, fortalecem-se e consolidam-se 
as bases do _regime democrático. 

&todos e análises a respeito das conse­
qüências da construção de Brasfiia sobre as 
populações perifé:ricas remetam ao nascimen­
to da cidade. A escola regional de Brasfiia 
é: um imperativo do amadurecimento da esco­
la propriamente local da cidade._ Esse desti­
no n§o é, entretanto, apenas uma conseqüên­
cia natural do seu crescimento, mas o fruto 
de seu idealizador e fundador, que desejava 
fosse Brasflia a plataforma da interiorização 
do desenvolvimento nacional. VIVÍllmos a épo­
ca em que os centros da articulação sócio­
econOmica do Pa!s eram representados pelos 
conglomerados urbanos do Rio ~de São ~au­
to. BrasOia surgiu, então, como o ponto de 
nucleação no Planalto Central, com vistas h 
impulsionar a ocupação dos cerrados e ser­
vir de sustentação a uma nova trama de rela~ 
ções inter-ubanas na região. 

Pouco mais tarde, na dé:cada de setenta, 
o Governo Federal, atento às necessidades 
do orientar as projeções regionais de Brasfiia, 
criou o Programa da Região Geoeconômlca 
de Brasflia, em que a área adjacente h cida­
de, então composta de doze municípios, es­
tá claramente identificada como objeto de 
uma indispensável ação reguladora do ~ta­
do, de forma a disciplinar a ocupação do so­
lo c a organizar sua vida social. 

Nessa mesma é:poca, criaram--se, no Pafs, 
as regiões metropolitanas, resultado da con­
turbação das grandes capitais, que estavam 
a exigir mecanismos institucionais de inter­
venção regulatória mais apropriados que o 
desenho de estados e municípios. Re&salte­
st; neste aspecto, que todQ esse co~lexo 
de açõcs reguladoras faziam-se imperativas 
por faltar a maior e mais eficaz de todas 
elas: - a fJXaçlio do homem ao campo. Com 
efeito, o processo de "metropolizaçlio" das 
grandes cidades brasileiras, o inchaço popula­
cional dos centros urbanos desenvolvidos 
do País são o resultado do gigantesco proces-­
so migratório verificado à época, em conse­
qüência, sobretudo, da falta de um cfctivo 
programa de reforma agrária que proporcio­
nasse às populações interioranas e rurais o 
acesso a uma vida digna c decente. 

Hrasfiia, naquéles anos da decada de se-­
tenta, também já começava a sentir u conae­
qüências desse processo migratório, CDl que 
levas de pes.oas buscavam, justamente, me­
lhores oondlções de vida. Duas razOei impe~ 
diram, no entanto, BrasDia de se constituir, 
também, região metropolitana, nlo se encai­
xando, assim, no conteódo da Lei Comple­
mentar n° 24, que criou aquele programa. 
Em primeiro lugar, pretendia-se que ele viea­
se a ter projeções regionais mais fortes do 
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que as que se visualizavam para as regiões 
metropolitanas. Em segundo lugar, no caso 
de BrasOia, estavam envolvidos três düeren· 
tes estados da Federação e não apenas muni­
cl'pios de um ~n;es~~ e_stado. 

Ao longo do tempo, o modelo das regiões 
metropolitanas experimentou suas variadas 
vivências, hoje sujeitas, também, a redefini­
ções. Cabe lembrar que os governos de dois 
estados criaram secretarias especiais para tra­
tar do assunto: Secretaria de Negócios Me­
tropolitanos e Secretaria do Assuntos Metro­
politanos- em São Paulo e no Rio, respecti­
vamente. 

Se nos outros casos a realidade urbana 
entrava os limites da cidade, no caso específi­
co de Brasdia - cidade-estado - espalha-se 
gerando um processo de ocupação e de rela­
ção interurbanas interno. Sob esse aspecto, 
6 de se enaltecer a ação do Governo do Dis­
trito Federa~ ao propor a criação de uma 
Secretaria Especial para tratar dos assuntos 
de interesse do Entorno, sobretudo na atual 
fase, subseqUente à cctinção da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Centro-Oes­
te - Sudeco - que, em nível federal, coorde­
nava as açôe$ voltadas para o desenvolvimen­
to social e econOmico da região Centro-Oes­
te. Assim, foi eliminado um suporte adminis­
trativo capaz de gerenciar uma ação comum, 
envolvendo estados, municfpios e o Distrito 
Federal num trabalho solidário, voltado pa­
ra a solução de problemas com tendências 
exponenciais de agravamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o merca­
do oonsumidor do Centro-Oeste tem cinco 
milhões de pessoas e está distribuído num 
raio médio de trezentos quilOmetres de Bra­
sília, localização tão privilegiada quanto es­
tratégica, para tomar-se um fornecedor po­
tencial de alimentos, bens minerais e servi­
ços, bastando, para tanto, associar a melho­
ria da produtividade ao aproveitamento racio­
nal dos recursos disponfveis. Tal diagnóstico 
realizado pela Secretaria de Deseiivolvimeri­
to Regional, mostra -que o Entorno dispõe 
de aprox:imadamente 4,7 milhões de hectares 
de terras, dos quais quatrocentos e cinqüen­
ta e três mil hectares estão o·cupados com 
agricultura e dois milhões com pastagens. 
Com a melhoria dos sistemas de produção1 

adotados tanto na agricultura como na pe­
cuária, haverá um incremento da agropecuá­
ria regional, elevando a produção atual de 
grãos --1,6 milhões de toneladas/ano para 
tres milhôe$ de toneladas/ano a médio pra­
zo. O rebanho bovino poderá ser elevado 
de 1,2 milhão para dois milhões de cabeças 
para a agricultura, preconiza-se intensifica­
ção, diversificação, ecpansio de culturas, e 
sobretudo irrigação. Para a pecuária, reco­
menda-se a melhoria do padrão genético, 
das condições sanitárias e de alimentação 
do rebanho bovino de corte e de leità·· 

A região a que se denomina Entorno de 
Brasília integra catorze municípios - treze 
no Estado de Goiás e um em Minas Gerais. 
Ocupa uma área de aproximadamente cin~ 
qüenta mil quilOmetras quadrados, abriga 

uma populaçlo acima de dois milhõe:t de pes­
soas, e enfrenta um progressivo processo de 
''metropolização" que não pode ser ignora~ 
do, especialmente por esta Casa. Nos últi­
mos trinta anos, a população urbana do En­
tomo cresceu 1.140% contra 40% da rural. 
A taxa de urbanização supera os 70% em ci­
dades como Luziania, Formosa, Cristalina e 
Santo Antônio do Descoberto. 

Fxistem, hoje,no Entorno, 21.219 imóveis 
rurais, com média de 1.516 imóveis por muni­
cípio. Destes 39%, 8.352 são minifúndios com 
22 hectares cada um. Quarenta e dois por 
cento são latifúndios - 8.952, com 399 rurais 
- 3.941, com 338 hectares, em média. Há 
um (mico latifúndio por dimensão, com 43,899 
hectares. De modo gera~ os latif11ndios do 
Entorno - a maioria inferior a 400 hectares 
- não são assombrosos, se comparados aos 
de outras regiões de Minas e de Goiás. No 
entanto, a estrutura agrária interfere no de­
senvolvimento da região, porque trinta e no­
ve por cento dos minif(mdios ocupam apenas 
três por cento da área do Entorno, associan­
do-se a esse dado o ba:ixo índice tecnológi­
co e a pobreza do solo. 

Embora ocupe apenas 10% do território 
goiano, o Entorno produz 40% da lenha, 30% 
do carvão wgct:ll de Cioíás. Trata-se de uma 
cxpl()ra~-ão crimifl<)Sil lk'l)ordcnada, cujo re­
sultado, a médio prazo, é a desertificação. 
Além disso, o cultivo indiscriminado da soja, 
além do uso de presticidas e de hebicidas, 
vem contribuindo para esse fenômeno. 

No que se refere à infra-estrutura social 
avolumam-se os problemas. Trinta e quatro 
por cento das crianças entre cinco e cator­
ze anos não têm acesso à escola. Cinqenta 
por cento das pessoas entre cinoo e dezoito 
anos estão fora da escola. No Município de 
Mimoso de Goiás- a 100 Km desta tribuna, 
a 100 Km do Ministério da Educação, bem 
perto de nós- 74,5% são analfabetos, ouma 
população de 4.859 habitantes. É um quadro 
educacional considerado miserável. 

A grande maioria da população não dis­
põe de água tratada nem de esgotos sanitá­
rios, o que, em grande parte, contribui para 
os elevados índices de mortalidade infantil 
- 30% dos óbitos atingem crianças com me­
nos de um ano, das quais 60% morrem sem 
assistência médica. Isso bem ao lado do Con­
gresso Nacion•at 

Noventa e um por cento da população 
vive com renda familiar inferior a dois salá­
rios mínimos - índice que supera os 81% do 
Nordeste. Impostos, como o lPVA, represen­
tam menos de 1% da receita de ICMS. O 
próprio ICMS deixa a desejar, devido à des­
capitalização de produtos rurais, provocada 
pela falta de crédito rural e eliminação dos 
subsídios. Somente os Municípios óe Cristali­
na, For~osa, Unaf e Luziânia detém, hoje, 
78% de toda a arrecadação do Entomoo. 

Sr: Presidente e Srs. Senador~ é impos­
sl'Vel desconhecer ou desconsiderar os efei­
tos desestabilizadores da presença do quadri­
látero do Distrito Federal no Planalto Cen­
tral, com um atraso superior a quatrocentos 

anos, em termos históricos, na ocupação do 
interior, fazendo coincidir as rronteiras polf­
ticas com as econômicas. Se a capital da Re­
pública exerce uma atração sócio-econômi­
ca que abrange quase todo o território nacio­
nal, com muito mais razão a exerce relativa­
mente aos seus vizinhos de fronteiras. As dis­
torções registradas no mercado de trabalho, 
nos transportes coletivos, na política habita­
clona~ nos aportes migratórios, nos proble­
mas básicos de salide, de educação e de segu­
rança projetam encaminhamentos e soluções 
que escapam a iniciativas isoladas. BrasOia, 
estando no centro de gravidade da problemá­
tica, fica obrigada a assumir a liderança do 
processo, cabendo ao Governo do Distrito 
Federal estruturar-se adequadamente, com 
vistas a impedir o agravamento de uma situa­
ção que há muito atinge patamares absurdos 
e até alarmantes. 

O Sr. Valm.ir Campelo- Permite-me V. 
FxB um aparte? 

O SR. MEIRA Fll.HO - Pois não, no­
bfe ·seriador. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador 
Meira Filho, V. Ex111 é um pioneiro nesta cida­
de, e conhece muito bem a realidade não só 
do Distrito Federal, mas de toda a região 
Centro-Oeste, principalmente a região do 
Entorno, a Região Geoeconômica do Distri­
to Federal. V. & 111

, nesta t3rde, aborda com 
muita propriedade a situação do Entorno, 
com a falta de infra-estrutura básica, de sane­
amento, de educação, de sallde e de seguran­
ça, uma preocupação que hoje é de toda a 
comunidade brasiliense. V. :&3 enfoca com 
propriedade a necessidade de se dotar a re­
gião Gcocconômica das mínimas c:ondi,ções 
de saneamento básico c de infra-estrutura, 
até mesmo porque, fazendo isso. vai-se fre­
ar a migração para o Distrito Federal. O 
Governador Joaquim Roriz recentemente 
criou a Secretaria do Entorno, como V. & 8 

!.3licnta no seu pronunciamento, que é uma 
tentativa não só para desenvolver toda a re­
gião Geoeconômica do Distrito Federa~ mas 
para atender a essa população que vive pra· 
ticamente usufruindo dos equipamentos co­
munitários do Distrito Federa~ da infra-estru· 
tora e dos equipamentos básic~ sobrecarre· 
gando as nossas escolas e os nossos hospitais. 
Essa secretaria visa, principalmente, a aten­
der essa área_ que está muito mais próxima 
do Distrito Federal do que do Estado de 
Goiás e do- Estado de Minas Gerais. Por is­
so, parabenizo V. Bxa por essa visão clara e 
pela manifestação que faz nesta tarde, no 
Senado Federal, quando se preocupa com o 
desenvolvimento náo só de Brasflia, mas tam­
bém da região Centro-Oeste e particularmen­
te da região do Entorno. Meus parabéns a 
V. Ex0 pelo seu pronunciamento. 

O SR. MBIRA FILHO -Muito obriga­
do, Senador Valmir Campelo. O aparte de 
V~ Ex3 me conduz e leva o meu pensamento 
ao povo desta cidade que nos elegeu, a mim 
.e a V. Ex•, como Senadores da Capital do 
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Brasil. E aqui estamos cumprindo com o nos­
so dever de zelar e brigar por ela. 

Srs. Senadores, as estatísticas levantadas, 
e aqui apenas esboçadas, são alarmantes pe­
lo quadro de indigência social e econOmica 
demonstrado. As relações de emprego, inte­
ressando a um contingente superior a cem 
mil pessoas, mostram que uma imensa catego­
ria de assalariados desloca-se diariamente 
para o Distrito Federal, onde trabalha, obri­
gando-se ao retomo compulsório para as res­
pectivas residências, num esforço sobrecarre­
gado pelo peso morto de deslocamentos in11-
teis e descabidos, além da utilização de meios 
de transporte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. rxa 
me pennite um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO - Senador Cid 
Sab6ia de Carvalho, um aparte de V. &_a 
ao meu discurso vai, sem dlívida, conduzi-lo 
melhor! 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho- Ouvin~ 
do o discurso de V. &\8

, nota-se perfeitamen­
te que, neste momento, o Senador Meira Fi­
lho demonstra as razões pelas qua~ mereceu 
a preferência do eleitorado em 1986, qiian­
, do, juntamente com Pompeu de Sousa, veio 
aqui desempenhar um mandato, represerttan~ 
do o Distrito Federal. Os Senadores de Bra­
sfiia têm tido uma atuação vigilante. Maurí­
cio Corrêa, V. Ex8 e, no momento, Valmir 
Campelo têm uma preocupação muito gran­
de, como teve Pompeu de Sousa, com o Dis­
trito Federal. Essa preocupação não é desmo~ 
tivada, é uma preocupação que tem um lar~ 
go fundamento sociaL V. Exa escolheu, para 
o seu pronunciamento, dados, estatística pu­
ra, estatística muito séria, percorreu mesmo 
a vida da cidade, seus aspectos históricos, a 
partir do inesquecível Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveii"_a. O que V. Ex11 abor­
da tem uma gravidade muito grande. Brasnia 
não é aquilo que se ten'tou que ela fosse; ela 
se desprendeu por inteiro das mãos dos seus 
pioneiros e, principalmente, da mente dos 
seus idealizadores. Queriam que Brasfiia fos­
se tão-somente uma cidade de caráter admi­
nistrativo, um rincão administrativo, Distri­
to Federal por excelência, sem aquela mistu­
ra que caracterizou a Capital do País quan­
do era o Rio de Janeiio. A preocupação é 
muito grande, A população vai muito adian­
te. Conseqüentemente, com a população su­
perando os índices que eram calculados pa­
ra os tempos de hoje, vem o problema da 
miséria, vem o problema da indigência, vem 
o problema do desemprego, o descaminho, 
digamos, dos destinos do Distrito Federal. 
Ninguém tem mais autoridade para falir-a 
respeito de BrasOia, aqui no Senado, do que 
V. Ex8 Primeiro, pela sua idade profissional. 
A voz de V. Ex• foi aquela que informou, 
aqui de Brasília, durante longos anos, os 
atas oficiais, então unicamente possíveis no 
programa oficial do Governo. A voz de V. 
Ex 11 ficou famosa no Brasil inteíro, primeiro 
na Agência Nacional e depois em outras emis-­
soras pelas quais passou, levando a informa-

ção, conduzindo o jornalismo falado de pri­
meira linha, de primeira qualidade. Como 
bem acentuou Valm.ir Campelio, V. F.xD é 
um pioneiro, pioneiro e amante desta cida­
de, o amante distinguido pelo seu eleitora­
do, que agora está af na tribuna trazendo 
uma preocupação de largo alcance social. 
Quero fazer este aparte apenas para desta­
car a atuação de V. F.x11 e di:t.c.:r, acima de tu­
do, que o discur:so d~ V . .f_!x" é uma advcnên­
da para a I.{Ual ningucm pode fechar os ouvi­
dus. M_uitos pelo {."Ontrário, Lodos dL-vcm ter 
muita preocupação com os dados trat.idos 
aqui1 c:om o~ aspcct<J~ históricos, com os des­
vios y ue t.:.Stâo C<tractcri:t.ando o Distrito Fe­
deral, e, notadamente, com os problemas 
que dia a día se agravam, quer sejam de mo­
radia, quer sejam de saúde, quer sejam de 
educação. Parabéns a V. Exa 

O SR. MEIRA FILHO - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, fui feliz quando disse 
que o aparte de V. Ex8 iria conduzir muito 
bem o meu racioc(nio e o meu pronuncia­
mento. V. & 11 acaba de falar com a alma e 
o coração em vida do povo _cearense, povo 
que contribuiU denOdadamente, patriotica­
mente, para a construção de nossa Capital. 
Muito obrigado pelo aparte, ilustre Senador 
ad ·sa&Qía de Carvalho. 

- -0 Sr. Bpitácio Cafeteira - Permite-me 
V. Ex8 um aparte? 

O S~ MEIRA FILHO - Com muito 
prazer, n~b~~- -~~a~or. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Sena­
dor Meira Filh"' hoje, para mim, é uma tar­
de de encantamento. Não apenas por ver V. 
Ex1 na tribuna do Senado Federal. Vindo 
para Brasília nos idos de 1960, iniciando-me 
na política em 1963, na Câmara dos Deputa­
dos, vivi junto com o povo de Bras!lia o dra~ 
ma de não poder talar, de ser Brasília ape­
nas uma cidade administrativa, onde o seu 
povo não tinha oportunidade de dizer o que 
queria, o que sentia, e dizer dos seus gran­
des problemas. Bras!lia era tratada assim co­
mo um filho de papai rico, que lhe provinha 
o sustento através das verbas do Governo 
Federal, onde não se _buscava saber: da popu­
lação quais os seus grandes problemas. Vivia 
mais de fantasia do que de realidade. E assim 
tive a honra de participar, desde aquela épo~ 
ca, das lutas das entidadDes de classe de Bra­
sllia que buscavam a autonomia do Distrito 
Federal; época em que se considerava sub­
versão mesmo tentar uma representação pa­
ra BrasOia, ainda que fosse no Congresso 
Nacional. Muitos pensavam que na hora em 
que ·Brasllia tivesse a sua aUtonomia poli'ti­
ca, o Presidente não poderia mais morar 
em Brasfiia, porque o_ povo iria, levado pelos 
políticos, criar situações de pressão muito 
d.iliceíS- para a_ Presidência da República. Não 
parei de lutar, e hoje vejo com alegria que 
V. Ex8

,_ dessa tribuna, de~menteaquele pensa­
mento de que Brasffia não precisava de re­
presentação, que não tinha capacidade de 
discernir. Aliás, naquela época se entendia 

que o povo brasileiro também não tinha ca­
pacidade de discernir. Fez·se uma revolução 
e durante vinte anos o povo não teve concli­
ções de escolher. Então, hoje, quando Brasí­
lia se aproxima de mais um aniversáljo, sin­
to-me contente e feliz por ouvir esse pronun­
ciamento de V. E.x-B, que_ usa sua cadeira de 
Senador, não para fazer proseliiismo ·políti­
co, mas para dissecar os problemas mais gra­
ves, _os problemas sociais maiores que afligem 
o-Eritorno de Brasfiia. Hoje, sou um homem 
feliz pelo que pude fazer por esta-autOnomia 
e mais feliz porque V. Ex1 representa, hoje, 
o fruto de tudo aquilo que com grande difi­
culdade plantamos e que V. & 3 também p lan ~ 
tou junto comigo. Muito obrigado. 

O SR MEIRA FilRO - Muito obriga­
do, ilustre Senador Epitácio Cafeteira. V. 
:E,xll se reportou ao seu trabalho junto ~s en­
tidades de classe, e quero me reportar ao 
meu trabalho no rádio, numa época em que 
a censura era permanente, era afrontosa~ Ela 
indignava a quantos estivessem sob seu tacão. 
E tivemos que obedecer a esta censura por 
uma quc:.tãq_ de c..·oeré(l<-"ía e no aguardo de 
que outms tc10po:. viessem. 

Es.ta ação Jc censura, Jo:: proibir dizer o 
que era preciso dizer, cm vez de nos desesti­
mular! a nós todos desta cidade1 pelo contrá· 
rio, nos guardava para agir, embora que :.t­
lentemente, mas sempre trabalhávamos pa· 
ra que um dia Brasília pudesse ... 

O Sr. Mauro Benev:idcs- V. &• me per~ 
, mite um aparte, nobre Senador Meira Filho? 

O SR. MEIRA F1LHO -Pois não, ilus­
tre Senador Mauro Benevides, dígnissimo 
Presidente do Senado da Repdblica. 

O Sr. Mauro Bcnevides - Nobre Sena­
dor Meira Filho, desejo apartear V. Ex•, nes­
te instante, para me regozijar com V. Ex8 

pelo seu brilhante pronunciamento, repassan~ 
-do toda essa tradição de_ Brasília como pólo 
centralizador das aspirações nacionais. Real­
mente, V. Ex 11 tanto se identificou com esta 
cidade, o que foi destacado nos apartes dos 
eminentes Colegas Valmir Campelo, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Epitácio Cafeteira, que 
também eu me permitiria, neste instante, ofe· 
recer um testemunho dessa sua faina indor­
m.ida em favor da Capital da República, so­
bretudo quando, sob o seu comando, funcio­
nou a comissão do Distrito Federa~ até que 
se ultimasse i autonomia de Brasília, a gran­
de aspiração de milhares de brasileiros aqui 
residentes. Recordo, com muita alegria, que 
V. Ex11, à frente da Comissão, teve al! um tra­
balho dos mais dinâmicos, marcados, sobretu­
do, pela sobriedade, pela coerência, pela de~ 
cisão. Não foram poucas as vezes em que V. 
Ex8, instado a manifestar-se sobre questões 
submetidas ~ apreciação da Comissão do 
DF, sempre deliberou com muito cquillbrio, 
com muUo aprumo, clarividência e descorti­
no incomparáveis. E, mais do que isso, tive 
eu 6 privilégio de sucedê-lo na Comissão do 
Distrito Federal, recebendo aquele órgão 
modelarmente estruturado em condições de 
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prosseguir ali aquele trabalho obstinado que 
V. Ex• levara a efeito durante dois anos. Por­
tanta: ao ensejo desse seu pronunciamento, 
que antecede mais um aniversário de Brasília, 
no próximo dia 21, eu me regozijo com V. 
rxa pela sua presença na tribuna, e destaco . 
a sua atuação, que tem sido inquestionavel­
mente marcante, em favor do desenvolvimen­
to da Capital da Reptíblica. 

O SR. MEIRA FILHO -Senador Mau­
ro Benevides, V. Ex8 tem, na área congres­
sual, uma moldura muito especial por sua 
ação, pelo seu trabalho, por sua postura, pe­
la sua dignidade, pela sua vivenda política 
em nosso Pafs. V. Ex• representa, agora, e,. 
representará no futuro, páginas e mais pági­
nas da história deste Congresso Nacional. 
Tive a honra de articular a candidatura de 
V. Ex8 à Presidência da Comissão do Distri­
to Federal, o que foi, sem dúvida, um aconte­
cimento relevante para a Capital do Pafs. 
Tive, tambem, o prazer de articular a candi­
datura de V. Ex11 para Presidente do Sena­
do FederaL Estou feliz em vê-lo aqui e mui­
to feliz com o seu aparte. 

O Sr. Oziel carneiro - Permite-me V. 
~ um aparte, nobre Senador Meira Filho? 

O SR. ME IRA FILHO - Ouço, com pra­
zer o parte do nobre Senador. 

O Sr. Oziel Carneiro - Ouço, com mui· 
ta atenç:ío, o discurso em que V. Ex• realça, 
de maneira clara e brilhante, a importância 
de Brasfiia para o nosso Brasil. Gostaria, ao 
aparteá-lo, de chamar a atenção para um fa­
to que a nós, do Norte, e, especialmente, do 
Estado do Pará, nos torna muito agradeci­
dos lt fundação da cidade de BrasOia. Foi oca­
tamente com a fundação de Brasllia, com a 
construção da rodovia Belém-Brasília que 
se deu, efetivamente, o primeiro grande pas­
so para a integração da Amazônia e, poste­
riormente, do Centro-Oeste ao resto de nos­
so Pafs. Então, além de ser esta cidade hospi­
taleira e boa, além de ter possibilitado, sem 
d6vida nenhuma, uma melhor eficiência à 
máquina administrativa do País, Brasfiia pres­
tou a nós, brasileiros, este serviço atraordi­
nário de possibilitar, de maneira mais rápi­
da e mais efetiva, a interiorização brasileira. 
O Centro-Oeste avançou em seu desenvolvi­
mento e o Pará passou a comunicar-se com 
o resto do Pafs, ec:atamente porque B:rasOia 
foi a motivação e a razão da construção da 
Belém-Brasnia. Parabenizo V. & 3 pelo pro­
nunciamento que está fazendo. 

O SR. MEIRA FILHO - Agradeço a V. 
&• o aparte e, em seqüência, concedo um 
aparte ao nobre Senador João Calmou, ho­
mem que tanto luta por nossa educação, 
um baluarte da educação brasileira. 

O Sr. João c·almon- Nobre Senador Mei­
ra Filho, V. Ex• bate recorde de generosidade 
em relação a seu irmão da famata dos Diários 
Associados. 

O Sr. Meira Filho - Que foi meu chefe. 

O Sr. Jofio Cal:m:on - V. F..x• merece a 
gratidão de todos que têm o privil(!gio 
de viver na Capital da Repiiblica. Ninguém, 
até hoje, o C"Xcedeu na defesa permanente 
das causas mais importantes do Planalto Cen­
traL Através da Rádio Planalto, V. Ex8 fez 
uma pregação de importância histórica na 
defesa dos interesses da nova Capital Den­
tro de mais alguns meses, esperamos, como 
um instrumento auxiliar da sua luta inescedf­
vel no Senado Federal, que V. Exa. esteja 
transmitindo da sua emissora de rádio, defen­
dendo com todo o ardor que o caracteriza 
as causas mais importantes da Capital daRe­
piiblica. Entre elas, nobre Senador Meira 
Filho, avulta, com relevo singular, a batalha 
da educação. Não é possível que Brasfiia, 
apesar dos esforços dos seus governantes, 
ainda não tenha conseguido equacionar, de 
maneira adequada a solução do problema 
da educação. E nós vemos nesta Capital, que 
hoje é um patrimOnlo cultural da humanida­
de oi e~petáculo degradante, vergonhoso do 
vandalismo qw.• dl•strói "" danifica janelas. 
portas c cartcíra~. Cuntanllo com lutadores 
do porte de V. Fxll estou absolutamente cer­
to de que Brasflia vai dar a maior priorida­
de ~ solução do seu angustioso problema de 
educação. Esta é a certeza que tenho, no 
momento em que saíido V. Exa, efusivamen­
k; p~lo briJho e pela obje~iyi~ade de sua pri­
morosa oração. 

O SR. MEIRA Fll..HO -Muito obriga­
do, Senador João CalmOn. Estou s_UIIl31Den­
te honrado com a participação de V. Ex8 nes­
te meu pronunciamento. 

O Sr. Raimundo lira - Permite-me V. 
Ex8 um aparte? 

OSR.MEIRAFTI..HO-Concedooapar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Raimundo Lira - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu caríssímo conterraneo, 
paraibano de Taperoá, Senador Meira Filho, 
temos tt"ês cidades que consideramos nos per­
tencem: o lugar onde nascemos, a capital 
do nosso estado e a Capital do nosso País. 
Dentro deste conceito, Brasília é a Capital 
de todos nós. Foi por esta razão que V. Ex• 
foi integrado, absolvido, e hoje é um dos 

membros mais ilustres, mais queridos da co­
munidade brasiliense. Neste 21 de abril pró­
ximo, relembramos exatamente a história de 
luta, de dinamismo, de determinação, que fez 
com que a Capital brasileira fosse construí­
da neste Planalto. V~ Ex8 honra não só os 
brasilienses, mas sobretudo os cinco paraiba­
n<>$, aqui representantes nesta Casa; V. Ex­
rePresenta o espírito maior de garra, de lu­
ta. do povo do meu estado. Receba, portan­
to, Senador Meira Filho, o abraço cordial e 
fraterno de todos os paraibanos, e o estímu­
lo para que V. Ex8 continue desenvolvendo 
esse magnffico trabalho, que é em decorrên­
cia em benefício de todos nós brasileiros, a 
defesa deste grande património, a Cidade 
de Brasílíã. Temõs a certeza de que todos 
esses problemas sociais e econOmicos, que 

ora estão afetando nossa Capital, haveremos 
de superá-los num futuro próx:imo, quando 
o Pa~ recuperar sua capacidade de cresci­
mento e reintegrar, no seu mercado de traba­
lho, uma quantidade enorme de brasileiros, 
hoje sofrendo na periferia das grandes cida­
des, especialmente aqui em Brasflia. Enquan· 
to isso não acontece, temos que Ler a com­
preensão e a generosidade de compreender 
o sofrimento dessas pessoas, dessas famUias, 
hoje vivendo em péssimas condições sociais 
na periferia de nossa CapitaL Temos a espe­
rança e a certeza, Senador Meira Filho, de 
que com a retomada do crescimento econó­
mico, que acontecerá num futuro próximo, 
repito, e com o trabalho e a dedicação de 
pessoas, de homens públicos da estirpe de 
V. Ex8

, teremos uma Capital mais feliz, mais 
bonita e pronta para desenvolver a missão 
para a qual foi construída pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek. Receba, portanto, Se­
nador Meira Filho, o abraço fraternal de to­
dos os paraibanos. 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obriga­
do, Senador Raimundo Lira. V. Ex3 tocou a 
minha sensibilidade quando falou que nossos 
três lugares são a cidade onde nascemos, on­
de moramos e a Oipital dO nossO País. Este 
racioc:Inio tãmbém é meu. 

Confesso que Brasília representa demais 
para mim. Hoje eu me surpreendi quando o 
Presidente Collor elogiou o administrador 
de Brastlia pelo trabalho prestado à Cidade, 
pois Sua l.'xcclE-ncia ignorava ser ele meu 
filho. Aquilo me comoveu demais, porque 
lembrei do tempo cm que o I laroldo, meni­
no ainda, andava pelas ruas desta Cidade. 
São coísas que nos fazem vibrar no sentimen­
to, na alma e até no patriotismo. 

l•ica, então, evidente que os problemas 
sociais do Distrito Federal precisam come­
çar a ser resolvidos no Entorno. Este, por 
sua vez,. deve conscientizar-se de que preci~ 
sa resolver lá, sem paternalismos, mas com 
a solidariedade de BrasOia, seus graves pro­
blemas do emprego, saúde. moradia e educa­
çfio. 

Sr. Presidente, estou por terminar meu 
pronunciamento, não quero me exceder no 
tempo nem aborrecer a paciência de V. &•, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Entorno 
não necessita de projetas sociais, mas de pro­
gramas de desenvolvimento económico que 
fixem o homem no meio rural. A Secretaria 
não resolverá, a curt($imo prazo, os proble­
mas da região. Ela representa o ponto de 
partida para pensar, em nfvel de Governo 
do Distrito Federal, a sua projeção extramu­
ros, retomando a idéia original, de fazer de 
BrasOia um pólo indutor do Centro-Oeste, 
em consonância com os princípios gerais do 
programa da região Geoeconômica. A cria­
ção da Secretaria constitui um marco do 
amadurecimento da autoridade local, digno 
de menção: BrasOia, enfim, assume sua voca­
ção universalista, abrindo-se para articular 
interesses que e:drapolam os seus próprios. 
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Os efeitos e resultados far-ac-ão senti!' a 
méõio prazo, a depender da operacionaliza­
ç!io e do gerencíamento das açôes e ~e~ 
desenvolvidas, tendo-se por escopo e objett­
vo principal a idéia original que a criou, afas­
tando-m: de razões menores, tão comum na 
prática da administração ptíblica do País: o 
corporativismo. o favorecimento, o apadri­
nhamento, o interesse meramente poUtico -
ou politiqueiro. Aqui, mais uma vez. [az-se 
mister e imperioso o acompanhamento por 
parte do corpo social, das açôes desenvolvi­
das pelo poder póblico, sobretudo por par­
te de seus legítimos representantes. Ao tem­
po em que se cria toda uma estrutura admi­
nistrativa - a demandar soma considerável 
de recursos- urge que a sociedade redobre 
sua ação fiscalízadora - quando os fatos o 
justificarem - para coibir abusos e recondu­
zir o poder póblico k consecução dos objeti­
vos originais, o que constitu~ em última aná­
lise, o verdadeiro e efetivo exercício da cida­
dania. Antes de terminar, agrade'iO os apar­
tes dos Senadores Od Sabóia de Carvalho, 
Mauro Bcnevides., Oziel Carneiro, João Cal­
moo, Valmir Campelo. Raimundo Lira e Epi­
tácio Cafeteira. 

sr; Presidente, vejo com esperança que 
o primeiro Governo do Distrito Federal, elei­
to pelo povo em outubro de 1990, ao buscar 
essa alternativa, assume uma tarefa inadiável 
e de grandes proporções. 

É meu dever, como Senador eleito por 
Brasfiia, reconhecer e apoiar esse esforço 
conjunto do Distrito Federal, do Estado de 
Goiás e de Minas Gerais, e trazê-lo à apre­
ciação e à reflexão desta Casa ·que - tenho 
certeza, fazendo uma análise melhor que a 
minha-, dará, sem dtívida, o seu indispensá­
vel respaldo para que os objetivos pretendi­
dos sejam plenamente atingidos. 

Será esse, sem dó.vida, o melhor presen­
te para o aniversário de nossa Capital. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Meira 
Filho, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° Secre­
tário, deixa a cadeira da presidencfa, 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vide~ Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Áu­
reo Mello - César Dias - Coutinho Jorge -
Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Francis­
co Rollemberg -lrapuan Costa Júnior- Jo­
saphat Marinho- José Samey- Lucrdio Por­
tclla - Marluce Pinto - Mauricio Cont:a -
Mcira Filho- Nelson Carneiro- Ney Ma~­
nbão - Onofre Quinan - Pedro Simon. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
dcs) - 'Sobre a mesa. projeto:,; que- serão li· 
dos pelo Sr. 1 ~· Secrcláriu. 

SAo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 81 DE 1991 

Dá ao empregado dooi&tioo a 
proteç!o da legislação de acidentes 
de trabalho. 

O CongressO NaciOnal decreta: 

Art. 1°- O§ 2fl do arL1° da Lei n° 6.367, 
dC--19 de Outubro de 1976, passa a vigorar 
com exclusão das seguintes palavras 11e ao 
empregado doméstico". 

Arl 2°- Esta lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicaÇão. 

ArL 3° - Revogam--se as disposiçríes em 
contrário. 

- JustificaçAo 

O seguro contra acidentes de- trabalho 
que, inicialmente, amparava os trabalhado­
res urbanos, protege, desde o advento da 
Lei n°6.195, de 19dcdezembro de 1974, tam­
bém os trabalhadores rurais. 

Desse modo, o ónioo grupo profissional 
não abrangido pela legislação acidentária, o 
que constitui evidente discriminação, é o dos 
empregados domésticos, como se v~ dos se­
guintes dispositivos da Lei n° 6.367, de 19 
de outubro de 1976: 

Art. 1°- O seguro obrigatório contra aci­
dentes do trabalho dos empregados segura­
dos do regime da Previdência Social n° 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social) e legislação posterior, é 
realizado pelo Instituto Nacional de Previdên­
cia Social. 

§ 1° - Consideram..se também emprega­
dos, para fins desta lei, o trabalhador tempo­
rário, o trabalhador avutso, assim entendido 
o que presta seiViços a diversas empresas, 
pertencendo ou não a sindicato, inclusive o 
estivador, o conferente e assemelhados, bem 
como o presidiário que exerce trabalho remu­
nerado. 

§ 2fl - ESta lei não se aplica ao titutaor 
de firma individual, ao diretor, sócio-geren­
te, sócio-solidário, sócio-rotista e sócio de in­
dtistria de qualquer empresa, que não tenha 
a condição de empregado, nem ao trabalha­
dor autõnomo e ao empregado doméstico". 

A occlusão do empregado doméstico da 
proteção acidentária não se justifica de mo­
do algum. 
--vai~ recordar que durante a tramitação 
do projeto que deu origem à Lei n° 5.859, 
de 11 de dezembro de 1962 que considerou 
os empregados domésticos segurados obriga­
tórios do INPS o então Senador Franco Moo­
toro formulou emenda que lhes concedia a 
proteçã.O da legislação acidentária, emenda 
que mereceu parecer favorável da Comissão 
de Legislação Social. A maioria, entretanto, 
rejeitou-a tendo em vista orientação, na épo­
ca, de seu lfder que declarou considerá-la 
"natural e justa" mas que acarretaria o retar­
damento da proposição em apreciação no 
Senado, acentuando que a legislação relati­
va aos empregados doméstiCO$ poderia "ser 
alterada oportunamente". 

Ora, decorridos mais de dez anos d3 pro­
mulgação da Lei n° 5.859, de 11 de dezem­
bro de 1972, que deu aos empregados domés­
ticos a condição de beneficiários da previdên­
cia social, nada justifica que não passem tam­
bém a ser protegidos no caso de acidente 
do trabalho. 

Cabe, firlalmcntc. lembrar que o seguro 
_de acidentes C custeado pelas aluais contri­
buições prcvidl':nciárias acrescidas de adicio­
nal a cargo exclusivo do empregador, não 
se aplicando, conscqfit'ntemcntc, ao presen­
te projcto a regra do parágrafo llnico do art. 
ó5 do texto conslitucional, segundo a qual 
11nenhuma prestação de serviço de assistência 
ou de beneficio compreendidos na previdên­
cia social será criada, majorada ou estendi­
da, sem a correspondente fonte de custeio 
total". 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique C8rd010. 

(À Comissao de Amlntos Socíab 
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 82, DE 1991 

Estabelece normas para a realiza­
ção das eleiçlleo municipala de 3 de 
outubro de 1992, c dá. outras provi­
dencias. 

o Congresso Nacional decreta: 

Diapoolçõcs Gerala 

Art. 1° As eleições para--prefeitos, vice~ 
prefeitos e vereadores serão realizadas, si­
multaneamente, em todo o J?aís, no dia 3 de 
outubro de 1992. 

§ 1° Na mesma data serão realizadas elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res nos municípios que venham a ser criados 
atê 1° de maio de 1992. - · 

§ 2° Sedio considerados eleitos o prefei~ 
to e o vice-prefeito com ele registrado que 
obtiverem maioria de votos. 

Art. 2° Nos municípios com mais de du­
zentos mil eleitores, serão considerados elei­
tos o prefeito e o vire-prefeito com ele regis­
trado que obtiverem maioria absoluta devo­
tos, não computados os em branco e os nulos. 

§ 1° Se nenhum candidato alcançar maio­
ria absoluta na primeira votação, far-se-á no­
va eleição no dia 15 de novembro de 1992, 
concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando-se eleito aquele que obtiver 
a maioria dos votos válidos. 

§ 2° Se, antes de realizado o segundo tur­
uo, ocorrer morte, desistencia ou impedimen­
to legal de candidato ·a prefeito, convocar­
se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

§ 3° Se remanescer em segundo lugar 
mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-4. o mais idoso. 

ArL 3° A posse do prefeito, vice-prefei­
to e vereadores, eleitos nos termos desta lei, 
dar-se-á no dia 1° de janCiro de 1993. 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 17 1633 

Art. 4° Nas eleições referidas nos artigos 
anteriores será aplicada a legislação eleito­
ral vigente, ressalvadas as regras especiais 
estabelecidas nesta lei. 

ArL 5° Poderão registrar os candidatos 
e participar das eleições, previstas nesta lei, 
os partidos politicas que tenham personalida­
de jurídica adquirida na forma da lei civil e 
os estatutos e respectivo Diretório Nacional 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral, 
nos termos dos. arts. 12 e 13 da Lei D0 5.682, 
de 21 de julho de 1971, com a nova redação 
dada pela Lei 0° 6. 767, de 20 de dezembro 
de 1979. 

§ 1° Nos munidpios em que não houver 
Diretório Municipal organizado, a Conven­
ção Municipal destinada a deliberar sobre 
coligações e escolha de candidatos será orga­
nizada e dirigida por Comissão Municipal 
Provisória designada para esse fim pela Co­
missão Executiva Regional ou Comissão Re~ 
gional Provisória, sendo essa atribuição con~ 
ferida, onde houver, à Comissão Provisória 
de que trata o § 1°, do art. 59, da Lei 5.682, 
de 21 de julho de 1971, e alterações posteriores. 

§ 2~ NesseS municípios, as atribuições pre­
vistas nesta lei para as Comissões Executivas 
Municipais serão exercidas pelas Comissões 
Municipais Provisórias. 

Art. 6° É facultado aos partidos políticos 
celebrar coligações para o registro de candi­
datos à eleição majori~ria, à eleição propor­
cional, ou a ambas. 

§ 1° É vedado ao Partido Político cele­
brar coligações diferentes para a eleição m­
joritária e para a eleição proporcional. 

§ 20 A coligação terá denominação pró­
pria. sendo a ela assegurados os direitos con­
feridos aos partidos políticos no que se refe­
re ao processo eleitoral. 

§ 3° Cada panid,, dt"Vcrá us.1r sua pró­
pria legenda, sub., t.lcnuminaçãodccoligação. 

Art. 7° As. C()ligaçõcs dependerão de pro­
posta da Comissão Executiva Municipal ou 
de 30% (trinta porcento) dos convencionai~ 
e de aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da Convenção Municipal. 

Art. SO Na formação de coligações serão 
observadas as seguintes normas: 

I - na chapa da coligaç§o poderão ser 
inscritos candidatos filiados a quaisquer par­
tidos políticos dela integrantes; 

n - o pedido de registro dos candidatos 
será subscrito pelos presidentes dos partidos. 
coligados ou por seus Delegados, ou pela 
maioria dos membros das respectivas comis­
sões ccecutivas municipais; 

III -a coligação será representada peran­
te a Justiça Eleitoral por delegados indica­
dos pelos partidos que a compõem. 

Art. go As convenções. municipais destina~ 
das a deliberar sobre coligações e escolha 
de candidatos serão convocadas na forma 
do artigo 34 da Lei n° 5.682, de 21 de julho 
de 1971, para se reali1.arem até 24 de junho 
de 1992, e o requerimento de registro dos 
candidatos deverá ser apresentado ao Cartó­
rio Eleitoral até hs 18 {dezoito) horas do dia 
5 de julho de 1992 

§ 1° Constituirão a C..onvenção Municipal: 
a) nos· municfpios com até 1 (um) milhão 

de habitantes, onde haja diretório: 
I -os membros do Diretório Municipal; 
II - os vereadores, deputados e senado­

res com domicílio eleitoral no município; 
III -os delegados k Convenção Regional; 
b) nos municípios com mais de 1 (um) 

milhão de habitantes, onde haja diretório: 
I - os vereadores, deputados e senadores 

com domicfiio eleitoral no município; 
II ..,. os delegados à Convenção Regional 

dos Diretórios de unidades administrativas 
ou zonas eleitorais equiparadas Da municípios. 

§ 'lP Nos municípios em que não haja dire­
tório, participarão das convenções os mem­
bros a que se refere o parágrafo anterior. 
observado o seguinte: 

a) nos municfpios com até 1 (um) milhão 
de habitantes, os membros do Diretório Mu~ 
nicipal serão substitufdos pelos membros da 
Comissão Municipal Provisória; 

b) nos municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, as unidades administra­
tivas ou zonas eleitorais que não tiverem 
Diretório organizado sedo representadas 
pelo presidente da comissão provisória res­
peCtiva. 

§ 3° Nos municípios com mais de 1 (um) 
milhão de habitantes, a Convenção Munici­
pal será convocada pela Comissão Executi­
va Regional ou Comissão Regional Provisória. 

Art. 10. O prazo de filiação partidária 
dos candidatos às eleições previstas nesta lei 
rege....se pelo disposto no art. 1° da Lei n° 
7.454, de 30 de dezembro de 1985, encerran­
do-se no dia 2 de abril de 1992, e o prazo 
de domicflio eleitoral no município é de 6 
(seis) meses antes do pleito. 

Art. 11. Cada partido político poderá re­
gistrar candidatos para a Câmara Municipal 
até o triplo de lugares a preencher. 

§ 1° No caso de coligação, independente 
do número de partidos participantes, o núme­
ro de candidatos registrados corrcponderá 
ao triplo de lugares a preencher. 

§ 2° A Convenção do Partido Político po­
derá focar, dentro dos limites previstos nes­
te artigo, quantos candidatos deseja registrar, 
antes da votação de sua relaç'iodecandidatos. 

Art. 12. (lara o município cuja Lei Orgâ­
nica seja omissa, caberá ao Tribunal Regio­
nal ntcitoral declarar, até o dia 10 de junho 
de 1992, o número de vereadores a serem 
eleitos, obscJVadu <J dipo~to no inciso IV do 
artig() 2'J da Constituição. 

Parágrafo único. Na declaração a que se 
refere este artigo, serão considerados. dados 
populacionais atualizadoa em 15 de maio de 
1992 pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatlstica -IBGE. 

ArL 13. A inscriç§o de candidato às clei~ 
ções majoritárias e de chapa llls eleições pro­
porcionais, para decislo da Convenção, pode~ 
cá ser feita por Comiss§o Executiva Munici­
pal ou cada grupo de 10% (dez por cento) 
dos convencionais. 

f 1 o A inscrição a que se refere o caput 
deste artigo será feita nã secretaria da Co-

missão ececutiva Municipal até 48 (quaren­
ta e oito) horas do início da Convenção. 

§"}.O Serão votadas em escrutínios diferen­
tes as chapas de candidatos às eleições majo­
ritárias e proporcionais. 

§ JO Nenhum convencional poderá subs­
crever mais de uma chapa e nenhum candida­
to poderá concorrer ao mesmo cargo em cha­
pas diferentes, ficando anuladas as assinatu­
ras e inscrições de candidaturas em dobro. 

§ 4° Todas as chapas que obtiverem, no 
núnimo, 20% (vinte por cento) dos votos dos 
convencionais participarão, proporcionalmen­
te. obedecida a ordem de votação, da lista 
de candidatos do partido às eleições para a 
Câmara Municipal. 

ArL 14. Os presidentes dos Diretórios 
Municipais ou das Comissões Municipais Pro­
visórias solicitarão à Justiça Eleitoral o regil­
tco dos candidatos indicados na Convenção. 

§ 1° No caso de coligação, o pedido de 
registro dár-se-á na conformidade do dispos­
to no inciso II do art. SO desta lei. 

§ 'lP Na hipótese dos partidos ou coliga­
ções não requererem o registro dos seus can­
didatos, estes poderão fazê-lo perante a Jus­
tiça Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes ao encerramento do prazo previJ.. 
to no art. go desta lei 

Art. 15. É facultado ao partido, ou coliga­
ção, substituir o nome do candidato que ve­
nha a ser considerado inelegfvel, que renun­
ciar ou falecer após o tenno final do prazo 
de registro. 

§ 1 o A escolha do substituto far-se-á pe­
la maioria absoluta dos membros da Comis­
são Executiva Municipal do partido a que 
pertencer o substituído e o registro deverá 
ser requerido imediatamente, não podendo 
ultrapassar, em qualquer hipótese, o prazo 
de 10 (dez) dias contados da ciência do fato 
que deu origem à substituiça.o. 

§ '1f' Nas eleições proporcionais, a substi­
tuição só se efetivará se o novo pedido, com 
a observância de todas as fonnalidades exigi­
das para o registro, for apresentado até 60 
(sessenta) ·dias antes do pleito. 

Art. 16. eom:-a antecedência mínima de 
8 (oito) dias, o partido comunicará ao Juiz 
Eleitoral o dia, lugar e hora em que se reali­
zará a convenção, sendo obrigatória a presen­
ça do Observador da Justiça Eleitoral, se o 
Presidente da Comissão Executiva Munici­
pal ou grupo de 10% (dez por cento) dos 
convencionais a solicitar. 

Art.17. AJustiça Eleitoral regulará a lden· 
tificação dos partidos e seus candidatos. 

§ 1° Aos partidos fica assegurado o direi­
to de manter os números atribuídos à. sua le­
genda na eleição anterior e, ao candidato, 
nessa hipótese, o direito de manter o n6me­
ro que lhe foi atribuído'na .mesma eleição. 

§ 'lP No caso de coligação na eleição ma­
joritária, a mesma optará, para represCntar 
seus candidatos, entre os ntímecos designati­
vos dos partidos que a integram; na coligaM 
ção para clciçõc:s proporcionais, os candida­
tos serão inscritos com o númcoro da série 
do respectivo partido. 
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Art.. 18. M cédulas oficiais para as elei­
ções regulamentadas por est.a tc-i serão con­
feccionadas segundo modelo aprovado pela 
Justiça Eleitom~ que as imprimirá, com Cle· 
clusividadc, pam distribuição às mCS~ts fC(."('P· 
toras. A impressão será feita cm papel bran­
co e opaco, com tipos uniformes de letras, 
números ou símbolos que permitam ao elei­
tor, sem a possibilidade de leitura de nomes, 
identificar e assinalar os candidatos de sua 
preferência. 

§ 1° Os candidatos para as eleições majo­
ritárias, identificados por nomes, s(mbolos 
ou números, deverão figurar na ordem deter­
minada por sorteio. 

f ').0 Para as eleições realizadas pelo siste­
ma proporcional, a ~dula terá espaço para 
que o eleitor escreva o nome ou o número 
do candidato de sua preferência, assim co­
mo para escrever a legenda do partido a que 
pertença o seu candidato. 

§ 3° Além das caractemticas previstas 
neste artigo, o Tn"bunal Superior Eleitoral 
poderá estabelecer outras no interesse de 
tomar fácil a manifestação da preferencia 
do eleitor, bem como definir os critérios pa­
ra a identificação dos partidos ou coligações, 
através de símbolos. 

Art. 19. O candidato poderá ser registra­
do sem o prenome ou com o nome abrevia­
do, apelido ou nome pelo qual é mais conhe­
cido, até o máximo de 3 (tres) opções, des­
de que não se estabeleça dtívida quanto :às 
sua identidade, nAo atente contra o pudor, 
nlo seja ridículo ou irreverente. 

Parágrafo único. Para efeito de registro, 
bem como para apuração e contagem devo­
tos, no caso de dúvida quanto à identificação 
da vontade do eleitor, serão válidos e consig­
nados os nomes, prenomes, cognomes ou ape­
lidos de candidatos registrados em eleições 
imediatamente anteriores. 

Art. 20. Se o elevado número de partidos 
e candidatos às eleições proporcionais tor­
nar inviável serem a&:adas suas relações den­
tro da cabine indevassá.vel, a aíJXação pode­
rá ser efetuada em local visfvel no. recinto 
da Seção EleitoraL 

Art. 21. S.lio vedados e considerados nu­
los de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídica inte­
ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
os atas que, no período compreendido entre 
o primeiro dia do quarto m& anterior às elei­
ções de que trata esta lei e o término do 
mandato do prefeito do municfpio, importa­
rem em nomear, admitir, contratar ou exone­
rar ex ameio, demitir, dispensar, transferir, 
designar, readaptar ou suprimir vantagens 
de qualquer espécie de setVidor público, esta­
tutário ou não, da administração páblica cen­
tralizada ou descentralizada, de âmbito esta­
dual e municipal. 

§ 1°-E'xcetuam-se do disposto neste artigo: 
I - a nomeação de aprovados em concur­

so púbUco; 
II - a nomeação ou cconeraçio de car­

gos em comissão, e designação ou dispensa 
de função de conítança; 

III - a nomeaçlo para cargos dp Poder 
Judiciário, do Ministério Público, de Procura­
dores do &lado e dos Tribunais e Conse­
lhos de Contas. 

§ 2° Os. atas editados com base no § 1° 
deste artigo deverão ser fundamentados e 
publicados dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas apOO a sua edição, no respectivo órgão 
oficial. 

§ 3° O atraso da publicação do Diário 
Oficial relativo aos 15 (quinze) dias que an­
tecedem aos prazos iniciais a que se refere 
este artigo implica a nulidade automática 
dos atas relativos a pessoal nele inseridos, 
salvo se provocados por caso fortuito ou for­
ça maior. 

Propaganda Eleitoral 

ArL 22. A propaganda de candidatos a 
cargos clctivos somC"nlc é pM"mitida após a 
rcspcctiv.a t.'!-.cotha pela Cunvcnção, salvo a 
intrapartidária com vi!.las à indicação pelo 
partido. 

Art 23. As entidades ou empresas que 
· realizarem prévias, pesquisas ou testes pré­
eleitorais, ficam obrigadas a colocar à dispo­
sição de todos os partidos ou coligações, com 
candidatos registrados para o pleito, os resul­
tados Obtfdos, bem como informações sobre 
métodos utilizados e fontes financiadoras 
dos respectivos trabalhos, observado, ainda, 
o seguinte: 

I - período e método para a realização 
do lrabalho; 

ll - número de pessoas ouvidas em cada 
bairro ou localidade; 

111 ~ plano amostral e peso ponderado 
no que se refere a sexo, idade, grau de instru­
ção, nfvel econOmico e área ffsica de realiza­
ção do trabalho; 

IV - nome do patrocinador do trabalho; 
V - controle e verificação da coleta de 

dados e do trabalho em campo. 

Parágrafo tínico. Os responsáveis pela re­
alização das pf:squisas referidas neste artigo, 
e os órgãos que as diwlgarem. deverão ado­
tar providencias efica1.es para a garantia da 
idoneidade, rigor metodológico, lisura e vera­
cidade das mesmas. constituindo a omisslio 
crime eleitoral, com as penas cominadas no 
art. 354 do Código Eleitoral. 

Art. 24. A propaganda eleitoral no rádio 
e na televisAo, para as eleições de 3 de outu­
bro de 1992, restringir-se-á, unicamente, ao 
horário grniuito disciplinado pela Justiça Elei­
toral, com expressa proibição de qualquer 
propaganda paga, obedecidas as seguintes 
normas: 

I - todas as emissoras do Pó reservaria, 
nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à 
antevéspera das eleições, 90 (noventa) minu­
tos diários para a propaganda, sendo 45 (qua­
renta e cinco) minutos à noite, entre 20h e 
30min (vinte horas e trinta minutos) e 21h e 
15min (vinte e uma horas e quinze minutos); 

n-aA Justiça Eleitoral distribuirá 00 ho­
rários reseiVBdos entre os partidos políticos 
que tenham candidatos registrados às elei-

ç<1es majoriW'ia.o, u eleições proporcional>, 
ou a ambas,. observados os seguintes critérios: 

a) 30 (trinta) minutos diários divididos 
da seguinte forma: 

1) até 5 (cinco) minutos, distributlos enp 
tre os partidos políticos sem representação 
no Congresso Naciona~ limitado o tempo a 
30 (trinta) segundos para cada um; 

2) o restante do tempo será dividido igual­
mente entre os partidos polfticos com repre~ 
sentação no Congresso Nacional, com o mí­
nimo de 2 (dois) minutos e o máximo de 4 
(quatro) minUtos; 

b) 30 (trinta) minutos diários distribuídos 
entre os partidos políticos, na proporção do 
níimero de seus representantes no Congres­
so Nacional; 

c) 30 minutos diários distributlos entre 
os partidos políticos, na proporção do núme­
ro de seus representantes na Assembléia Le­
gislativa; 

d) ao partido político a que tenha sido 
distribufdo tempo diário-inferior a 1 (um) 
minuto, facultar-se-á a soma desses tempos 
para utilização cumulativa até o limite de 3 
(tres) minutos; 

e) os partidos políticos que só registrarem 
candidatos a uma das eleições, proporcional 
ou majoritária, terão direito !1 metade do tem­
po que lhe caberia de acordo com os crité­
rios das alfneas a, b e c deste inciso, inclusi­
ve no que se refere aos tempos mfnimos; 

t) a redução prevista na alfnea anterior 
não se aplicará se tiver sido registrado candi­
datos a ambas as eleições em coligação; 

g) se o atendimento ao disposto na alfnea 
a ultrapassar os 30 (trinta) minutos, o exces­
so será deduzido do tempo previsto Da alínea 
b, no caso de sobra de tempo, o excesso se­
rá acrescido ao tempo previsto na mesma aH­
nea b; 

III - na distribui~o do tempo a que se 
refere o item 1 da alínea a do inciso anterior, 
a coligação se equipara a um Partido, qual­
quer que seja o námero de partidos que a in­
tegram; no que se refere ao item 2 da mes­
ma alfnea, em caso de coligação, a distribui­
ção do tempo obedecerá ao seguinte: se de 
2 (dois) partidos, o tempo de um mais 50% 
(cinqUenta por cento); se de 3 (Ir&) ou mais, 
o tempo de um mais 100% (cem por cento); 

IV- em caso de ooligaç:Ao entre partidos 
de representaçfio e partidos sem representa­
ção no Congresso Nacional, este nlio pode~ 
rão acrescentar mais do que o tempo confe­
rido a um partido no item 1, alínea a, do in­
ciso II; 

V - a representação de cada partido no 
Congresso Nacional e na Assembléia Legisla­
tiva, para efeito da distnõulção qo tempo, 
será a existente na data da publicação desta lei; 

VI - compete a01 partidos ou coligações, 
por meio de Comissão especialmente designa­
da para esse fim, distribuir, entre oa candida­
tos registrados, os horáriO$ que lhe couberem; 

VII - desde que haja concordtncia entre 
todos os partidos participantes, cm cada par­
te do horário gratuito poderá ser adotado 
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critério de distribuiçãt> diferente do fix:ado 
pela Justiça Eleitoral,~ qual caberá homologar, 

VIII - as emissoras de rádio c televisão 
ficam obrigadas a divulgar, gratuitamente, 
comunicados ou instruções da Justiça Eleito­
ral, até o máximo de 15 (quinze) minutos diá­
rios, consecutivos ou não, nos 30 (trinta) 
dias anteriores ao pleito; 

IX - mediante a concordância de todos 
os p3rtídos com candidato, fica faCultada a 
transmissão,-pelo rádio e pela televisão, inde­
pendentemente ou em substituição ao horá­
rio gratuito de propagã.rida eleitoiãl, neste 
caso mantida a equivalencia do tempo, de 
debates entre os candidatos registrados pe­
los partidos polfticos e coligações. assegura­
da a participação de todos os partidos que 
tenham candidatos, em conjunto ou em blo­
cos e dias dist1ntosj nesta Ultima hipótese, 
os debates deverão fazer parte de programa­
ção previamente estabelecida, e a organiza­
ção dos blocos far-se-á mediante sorteio, sal­
vo acordo entre os partidos interessados. 

Parágrafo ónico. Ocorrendo a hipótese 
de eleição em segundo turno, o tempo desti­
nado ao horário gratuito, previsto no inciso 
I, deste artigo, fica reduzido ~ metade, sen­
do a propaganda eleitoral no rádio e televi­
são realizada nos 20 (vinte) dias anteriores 
à antevéspera da eleição, aplicada a hipóte­
se prevista no inciso IX desteo artigo. 

Art. 25. Da propaganda eleitoral gratui­
ta poderão participar,além dos candidatos 
registrados, pessoas devidamente credencia­
das pelos partidos aos quais couber o uso 
do tempo, mediante comunicação às emisso­
ras pela comissão a que alude o inciso VI 
do artigo anterior, resguardada aos candida­
tos a destinação de pelo menos dois terços 
do tempo, em cada programa. 

Art 26. Enquanto perdurar a propagan­
da eleitoral gratuita, fica assegurado o direi­
to de resposta ao candidato atingido por 
atas ou afirmações caluniosas, diramatórias 
ou injuriosas, praticados nos horários destina­
dos às programações normais das emissoras 
de rádio ou televisão. 

§ 1° O ofendido ou seu representante le­
gal poderá formular pedido para o exercfcio 
de direito de resposta ao Juiz Eleitoral, den­
tro de vinte e quatro horas de ciência do fa­
to, devendo a decisão ser prolatada no pra­
zo máximo de quarenta e oito horas da for­
mulação do pedido. 

§ 2° No caso do parágrafo anterior, o tem­
po e o horário destinados à resposta ser~o 
estabelecidos pelo Juiz Eleitoral, na própna 
decisão deferitória, de modo a possibilitar a 
reparação do dano. 

§ 3° Fica assegurado o direito de respos­
ta a qualquer pessoa, candidato ou não, em 
relação a quem sejam feitas afirmações ou 
transmitidas imagens caluniosas, difamató­
rias ou injuriosas, no horário gratuito da pro­
paganda eleitoral; o ofendido utilizat;á, para 
sua defesa, tempo igual ao usado pará ·a ofen­
sa, nunca inferior a 1 (um) minuto, deduzi­
do do tempo reservado ao mesma partido 
ou coligação em cujo horário esta foi cometi­
da. Se o tempo reservado na forma prevista 

no arL 24 desta lei, ao partido ou coligação 
a que pertencer o ofensor, for inferior a 1 
(!.!_ip.) minuto, a resposta será levada ao ar 
tantas vezes quantas sejam necessárias para 
sua complementação. 

§ 4° No caso do parágrafo anterior, o ofen­
dido ou seu representante lega~ poderá for­
mular pedido para exercfcio do direito de 
resposta ao Juíz Eleitoral. dentro de vinte e 
quatro horas da ciência do fato, devendo a 
decisão ser prolatada no prazo máximo de 
vinte e quatro horas da formulação do pedido. 

§ 5., DcfC'rido o pedido, o exercfcio do 
direito de resposta dar-se-á em até quaren­
ta e <lilo horas após a decisão. 

§ 6° Se a ofensa for produzida em dia e 
hora que inviabilizem sua reparação dentro 
dos prazos estabelecidos nos parágrafos ante­
riores, o Ju!z Eleitoral determinará que es­
ta seja divulgada nos horários que deferir, 
em termos e na forma que serão previamen­
te aprovadas, de modo a não ensejar tréplicas. 

§ 7> Se o município for dividido em mais 
de uma Zona Eleitoral, o Tribunal Regional 
E_leitoral designará um dos respectivos Juí­
zes para decidir as reclamações e representà.­
çóes sobre a propaganda eleitoral gratuita 
nas emissoras de rádio e televisão. 

ArL 27. A» reclamações ou representa­
ções contra o não cumprimento das disposi­
ções contidas em lei por parte das emissoras, 
dos partidos ou coligações, seus representan­
tes ou candidatos, deverão ser dirigidas aos 
Juízes Eleitorais. 

§ 1° Se a reclamação ou representação 
for dC partido ou coligação contra emissora 
ou autoridade ptíblica que esteja impedindo 
o exercício de propaganda assegurada por 
lei ou permitindo o exercfcio de propagan­
da proibida, o órgão competente da Justiça 
Eleitoral decidirá, imediatamente, a fim de 
que, no prazo máximo de vinte e quatro ho­
ras da data da reclamação ou representação, 
seja-lhe assegurado acesso ao rádio ou~ tele­
visão, para iniciar ou prosseguir na propagan­
da eleitora~ ou para que seja imediatamen­
te- suspensa, sem prejuízo das sanções que 
possam ser aplicadas à emissora ou autorida­
de responsável. 

§ ZO O disposto no parágrafo anterior 
não exclui o uso de habeas corpus ou man­
dado de segurança, quando cabíveis. 

§ 3° No caso de o Juiz Eleitoral indeferir 
a reclam&ção ou representação ou retardar 
a solução, poderá o interessado renová-lo 
perante o Tribunal Regional Eleitora~ que 
resolverá dentro de vinte e quatro horas. 

§ 4° O interessado, quando náo for aten­
dido ou ocorrer demora, poderá levar o fa­
to ao conhecimento do Tribunal Superior 
Eleitoral, a fim de que sejam adotadas as pro­
vidências necessárias. 

ArL 28. A Justiça Eleitoral poderá notifi­
car os responsáveis por qualquer emissora 
de rádio ou de televisão, sob as penas do art. 
347 do Código Eleitoral, para que cessem e 
desmintam imediatamente transmissão que 
constitua infração à legislação eleitoral. 

Art 29. No caso de abuso ou crime eleito­
ral praticado na propaganda através da radio-

difuslo, a emissora, ao ter conhecimento da 
dentíncia, através da Justiça Eleitoral ou de 
cópia que receber, sob recibo, do denuncian­
te, conservará a gravação à disposição da 
Justiça Eleitoral, até a decisão final do pro­
cesso. 

ArL 30. Nenhuma estação de radiodifu­
são de propriedade da União, dos estados, 
dos municfpios e do Distrito Federal, e de 
qualquer outra entidade de direito ptíblico, 
ou nas quais possuam eles maioria de cotas 
ou ações, bem ainda qualquer serviço de au­
to-falantes mantido pelas mesmas pessoas,o 
poder.ão ser utilizados para fazer propagan­
da política ou difundir opiniões favoráveis 
ou contrárias a qualquer partido ou coliga~ 
ção, seus órgãos, representantes ou candida­
tos, ressalvada, quanto às estações de radio­
difusão, a propaganda gratuita de que trata­
esta lei. 

Art. 31. Será permitida, na iinprenSa es­
crita, a divulgação paga de propaganda no 
espaço máximo a ser utilizado, por edição, 
para cada candidato, de 1/8 (um oitavo) de 
página de jornal padrão, e de l/4 (um quar­
to) de página de revista ou tablóide. 

Art. 32 Fica livre, em bens particulares, 
com pcnnissão do detentor de sua posse e 
independentemente' de licença de qualquer 
autoridade, a fixação de propaganda eleito~ 
ral por meio de painéis, quadros, faixas, car­
tazes ou inscrições. 

Art. 33. Constitui crime eleitora~ puní~ 
veis com a pena de detenção de até 1 (um) 
ano e cassação de_ registro se o responsável 
for candidato, qualquer forma de aliciamen­
to, coação ou manifestação tendente a influir, 
coercitivamente, na vontade do eleitor, den­
tro do raio de 200 (duzentos) metros de qual­
quer seção eleitoraL 

Art. 34. O profissional de rádio e televi­
são fica impedido de apresentar propagan­
da ou dele participar, quando -candidato a 
cargo eletivo nas eleições de que trata esta 
lei, a partir do registro de sua candidatura, 
sob pena de anulação do registro pela Justi­
ça Eleitoral. 

Art. 35. O Poder Executivo, a seu crité­
rio, editará normas regulamentando o modo 
e a forma de ressarcimento fiscal às emisso­
ras de rádio e de televisão, pelos espaços de­
dicados ao horário de propaganda eleitoral 
gratuita. 

Art. 36. O Tribunal Superior Eleitoral -
TSE, expedirá instruções para o fiel cumpri­
mento desta lei. 

Art. 37. Esta lei entra em vigor um ano 
após a data de sua publicação. 

Art. 38. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JliStilicaçAo 

Realizar-se-lia no dia 3 de outubro de 
1994 em todo o País, por força de manda­
mento constitucional (art. 29,11, CF), as elei­
ções para prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res, sendo a posse no dia 1 de janeiro de 1993. 

A partir daquela data e consoante dispo­
sições expressas do Código Eleitoral (Lêi n° 
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4.7TI, de lS-7-65 e alterações posteriormen­
te), ter-se-á para o próximo ano um calendá­
rio com os seguintes eventos eleitorais funda­
mentais: 

a) até às 18 horas do nonagésimo dia an­
tes da data da eleição expira-se o prazo de 
registro dos candidatos (arL 93, CE); 

b) até 10 (dez) dias antes do encerramen­
to do prazo de registro de candidatos termi­
na o prazo de realização das convenções par­
tidárias destinadas à escolha dos candidatos 
e deliberações sobre coligações (art 93, § 
Z', CE); 

c) o prazo de filiação partidária dos can­
didatos é de 6 (seis) meses antes da data da 
eleição (arL 1° da Lei n° 7.454, de 30-12-&5); 

d) o prazo de domicOio eleitoral dos can­
didatos, será, nos termos deste projeto, de 6 
(seis) meses antes da data da eleição. 

Entre o prazo final da filiação partidária 
e a realização das eleições a 3 de outubro, 
realiza-se o processo eleitoral em que ocor­
rem eventos da maior importância tais co­
mo realização das convenções partidárias, re­
gistro de candidatos e propaganda eleitora~ 
cuja disciplina legal se faz urgente e necessária. 

A Constituição Federal de 1988, visando 
prevenir os casufsmos eleitorais de que abu­
sou o regime autoritário, estabeleceu em seu 
art. 16, norma especial de vigência da lei elei­
toral com o seguinte mandamento: 

"ArL 16. A lei que alterar o pro­
cesso eleitoral só entrará em vigor 
um ano após sua promulgação." 

À luz dessa disposição constituciona~ por­
tanto a lei que venha a ser aprovada pelo 
Congresso Nacional para ter eficácia no dis­
ciplinamento do processo eleitoral do próx:i­
mo ano, teria de ser promulgada até o mês 
de abril, pois a partir desse mes, no prátci­
mo ano, começam a ocorrer os principais 
eventos daquelas eleições. 

O Congresso Nacional nio pode se omi­
tir na tarefa de estabelecer normas específi­
cas para as eleições municipais do pró:<imo 
ano, vez que as normas gerais permanentes 
são insuficientes. Se não o fizer, dar-se-á 
uma lacuna jurídica que terá de ser preen­
chida, dentro de limitações legais, por instru­
ções normativas baDc:adas pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral, a o:emplo do que ocorreu nas 
eleições de 3 de outubro de 1990. 

As disposições do Código Eleitoral são 
genéricas e incompletas para disciplinar em 
seus pormenores o processo das eleições mu­
nicipais. Inclusive, no que se refere à propa­
ganda eleitoral gratuita, estão inteiramente 
ultrapassadas. Tanto assim que nas eleições 
municipais de 1988 o Congresso Nacional 
aprovou projeto especffico transformado na 
Lei n°7.664, de 29 de junho de 1988. 

Como não há tempo útil para a reforma 
da legislação eleitoral básica consubstancia­
da D.o Código Eleitoral, para evitar a ocorr~n­
cla da lacuna legislativa impõe-se que as Ca­
sas do Congresso Nacional, com a urge-nela 
necessária, discutam e votem uma lei especí-

fica para disciplinamento das eleiç6es muni­
cipais de 1992. 

O projeto de lei que ora apresentamos 
tem, assim, o propósito de preencher essa la­
cuna. Na sua elaboração, seguimos basica­
mente os lineamentos da Lei n° 7.664/88, que 
já foram postos em prática naS eleições mu­
nicipais de 15 de novembro daquele ano, com 
alguns aperfeiçoamentos exigidos pela pró­
pria prática eleitoral que desde então tem 
o:perimentado o Pafs. 

Dentre os pontos que mereceram aperfei­
çoamento, alguns introduzem modificações 
que se impõe destacar. 

Uma âlteração de relevo é a que consta 
do art. 5° do presente projeto, ao definir as 
condições para que os partidos políticos par­
ticipem das eleições municipais do próximo 
ano. 

Adotou-se, no presente projeto, o enten­
dimento de que, para participar das referi­
das eleições municipais, os partidos políticos 
devem estar definitivamente constituídos, com 
os estatutos e respectivo Diretório Nacional 
registrados no Tribunal Superior Eleitora~ 
após a aquisição da personalidade jurídica 
na forma da lei civil. Esse entendimento arri­
ma-se nas disposi~ ~s no art. 17 
da Constituição Federal, que no inciso I, do 
ca.put, e no § ~. estabelece como condições 
fundamentais para a constituições de parti­
dos polfticos, dentre outras, a de possuir or­
ganização de "caráter n3cional11 e ter os esta­
tutos registrados no Tribunal Superior Eleito­
ral após a aquisição da personalidade jurfdi­
ca na forma da lei civiL 

O "caráter nacional11 dos partidos poll:ti­
cos já está regulamentado nos arts. 12 e 13 
da Lei n° 5.682, de 21 de jullio de 1971, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica dos partidos po­
lfticos. Segundo essas disposições legais, pa­
ra ser registrado definitivamente no Tribu­
nal Superior Eleitoral, os Partidos Polfticos 
precisam demonstrar que adquiriram organi­
zação nacional mediante realização de con­
venções municipais. regionais e nacional, pa­
ra aprovaçáu. ~o.·m c.-ada nÍ\c.:l, do manifesto. 
estatuto c pmgrama, c clca~~o dos respecti­
vos diretórios cm, no mínimo, 9 (nove) esta­
dos da Federação e, nestes, em pelo menos 
1/5 (um quinto) dos respectivos municfpios. 
Somente após cumpridas essas exigências é 
que o Diretório Nacional eleito em conven­
ção nacional pode requerer ao TSE o regis­
tro definitivo do partido, obselVados os pra­
zos e normas processais definidas nos §§ 1° 
a 7° do arl 13 da citada lei. 

A_Constituição Federal de 1988 deu aos 
pãrtidos políticos o reconhecimento como im­
portante instituição da vida democrática do 
País. Reconheceu-lhe a "capacidade eleito­
ral" expressa ao estabelecer, como condição 
de elegibilidade, a de 11filiação partidária'" 
(art. 14, § 3°, V) e a cdgência de registro 
de candidato por partido político (art. 77, § 
2,_ Tãmtiém conferiu-lhes direitos a recur­
so do fundo partidário e de acesso gratuito 
ao rádio e televisão (art. 17, § 30). 

A análise dessas disposições constitucio­
nais deixa claro que, se por um lado os parti­
dos políticos gozam de liberdade de criação 
e de autonomia de organização como pesso­
as jurídicas de direito privado, por outro a 
Constituição Federal ecige que, para exercer 
a "capacidade eleitoral" e os "direitos" que 
lhe são conferidos, os partidos polfticos de­
vem estar defmitivamente constitufdos. 

Essa distinção harmoniza-se perfeitamen­
te com a jurisprudência mais recente do Tri­
bunal Superior Eleitoral que, ao responder 
à consulta espedfica e julgar pedido de regis­
tro de partido, firmou, através das Resolu­
ções n° 15.076/89 e n° 15.271/8_9, oo entendi­
mento de que o registro dos partidos potrti­
cos no TSE se faz não mais para a aquisição 
da personalidade Jurídica, que obedece~ lei 
civil, mas para a aquisição da "capacidade 
Jurídica". Fundado o partido e durante o pe­
rtodo de sua formação, o tribunal lhe reco­
nhece apenas a "capacidade julidica provisó­
ria", que se converte em capacidade jurfdica 
plena somente quando o partido se organi­
za definitivamente nos termos dOs arts. 12 e 
13, da lei orgânica citada. 

A redação dada ao art. 5° do presente 
projeto tem, assim, o propósito de estabele~ 
cer para as eleições de 1992 esse princfpio 
inovador de que só podem participar das elei~ 
ções os partidos que estejam constituídos de­
finitivamente em caráter nacional, nos ter­
mos da Constituição e da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

Aprovada essa norma, o processo eleito­
ral adquirirá base mais estável de realização, 
pois não estará mais sujeito às eventuais anu­
lações de v'otos concedidos a candidatos apre­
sentados pOr partidos com registro provisó­
rio que tenham se extinguido até a data da 
realização das eleições, como já aconteceu 
em experiências eleitorais anteriores. Por ou­
tro lado, -o-acesso ao rádio e à televisão pa­
ra a propaganda eleitoral gratuita estará tam­
bém devidamente disciplinado com garantia 
de eficaz utilização dos recursos ptíblicos aí 
aplicados, pois somente partidos definitiva­
mente constituídos a nfvel nacional poderão 
ter direito a dela participar. 

Mas ao se exigir, nos "termos da Constitui­
ção e da lei qrgânica, que os partidos políti­
cos tenham organização de "caráter nacio­
nal" não significa que ele esteja organizado 
definitivamente, com diretórios constituldos. 
em todos os municípios e estados do PaiS. 
Por isso, estabeleceu-se a norma do parágra­
fo primeiro do art SO do presente projeto 
em que se prevê que o partido possa concor­
rer à eleição cm município onde ainda nlio 
tenha dirclório organizado. desde que desig­
ne uma comissão municipal provisória ou te­
nha comissão provisória designada nos ter­
mos do art. 59, § !", da l...opp. 

Outro ponto que mereceu normalização 
específip é o da realização das eleições n01 
municfpios com mais de 200 mil eleitores, 
nos quais, conforme estabelece o art. 29, II, 
da Constituição Federal, essa eleição deve­
rá obedecer ao princípio dos dois turnos. Pa-
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ra esse disciplinamento fizemos tio-oomen­
te a adaptação do princípio estabelecido no 
arL 77, para a eleição presidencial. 

Um terceiro ponto a ressaltar no presen­
te projeto diz respeito aos prazos de "filiação 
partidária" e de "domícflio eleitoral". Em rela­
ção :àquela, preferimos manter as disposições 
já vigentes da lei permanente (art. 1° da Lei 
n° 7.454/85), mantendo a exigência de filia­
ção partidária com prazo de 6 (seis) meses. 
Estabelecemos também o prazo de 6 (seis) 
meses c_omo exigência de domicOio eleitoral. 

No tocante à "propaganda eleitoral", par­
te importante do presente projeto, mantive­
IDOS, com alguns aperfeiçoamentos, as nor­
mas básicas instituídas pela lei que discipli­
nou as eleições municipais de 1988, vez que 
essas normas já tiveram vigência prática e 
revelaram--se eficazes. Dentre os pontos no­
vos incluídos na regulamentação da propa~ 
ganda, destaca-se, inicialmente, o contido 
no art. 34 do presente projeto em que se es· 
'tabelece o impedimento para os prortsSio~ 
nais de rádio e televisão apresentarem pro­
grama ou dele participarem, quando candida­
tos a cargo eletivo nas eleições de 1992, a 
partir do registro de sua candidatura, sob 
pena de anulação do registro pela Justiça 
Eleitoral. 

Também disciplinamos, no art. 24, pará­
grafo ónico, a utilização do horário gratuito 
de rádio e televisão na hipótese de realiza­
ção de eleição municipal em segundo turno, 
reduzindo o tempo h metade e estabelecen­
do a propaganda durante apenas os 20 (vin­
te) dias que antecedem a antevéspera da elei­
ção. 

Um procedimento inovador na realização 
da propaganda eleitoral gratuita é- o que foi 
estabelecido no inciso IX do an. 24, que fa­
culta a realização de debates. entre os candi­
datos registrados, independentemente do ho­
rário gratuito ou em sua substituiçlo, manti­
da, neste caso, a equival!ncia do tempo. Co­
mo _é reservad_o ao horário noturnor o tem­
po diário de 45 (quarenta e cinco) minutos. 
no primeiro turno, com essa faculdade poder­
se4; C:m determinado dia da semana, organi­
zar um debate de 90 (noventa) minutos, subs­
tituindo, assim, o programa gratuito de dois 

_ horários noturnos. Igual procedimento pode­
rá ser utilizado no segundo turno. 

Disciplinou-se, tambéll'lt na realização 
da propaganda eleitoral, o direito de respos­
ta aos que forem ofendidos por injúrias, difa­
mação ou calónla, bem como o direito de re­
clamação ou representação para assegurar 
o correto uso do rádio e da televisão na rea­
lização da propaganda eleitoral gratuita {arl. 
26 e 27). 

Com essas inovações assinaladas, cremos 
que o presente projeto de lei oferecerá disci­
plinamento para a realização das eleições 
municipais de 1991, contribuindo para a con­
solidação e aperfeiçoamento da prática demoM 
Ciática em nosso Pafs. 

Sala das Sessões, 16 de aboril de 1991. -
Senador Mário Coval. 

WGISLAÇÁO CITADA 

LEI NO 5.682, 
DE 21 DE JULHO DE 1971 

LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POÚTICOS 

O Presidente da Reptíb1ica, 

Art. 12 Entregues as listas ao cartório 
eleitoral da respectiva zona, com cópia autên­
tica das atas de designação das comissões a 
que se referem a parte final do art. ~. e o 
artigo 10, o esCrivão tODiãfá as seguintes proM 
vidências: 

I - anotará, nas duas vias, o nómero de 
assinaturas constantes da lista, inutilizará os 
espaços não preenchidos e passará recibo 
na segunda via, restituindoMa ao representanM 
te do partido em formação; 

II - devolverá no ato, ou por ofício, se a 
verificação for posterior, as listas sem o comM 
pleto preenchimento dos dados necessários 
ou sem a assinatura do eleitor, 

III -apurará, pelas segundas vias dos títu­
los ou pelas folhas indíviduais de votação, 
se coincidem os dados de qualificação dos 
eleitores e se as respectivas inscrições estão 
em vigor, 

IV- fará o confronto das assinaturas dos 
eleitores constantes das listas com as das se~ 
gundas vias dos tftulos ou das folhas indiviM 
duais de votação; -

V - certificará, em cada lista, o nómero 
de assinaturas regulares e cancelará as de­
mais, comunicando o fato, se for o caso, ao 
representante do partido em formação; 

VI - apresentará as listas ao juiz eleitoM 
ral, para que sejam visadas; 

VII - anotará no livro de inscrição e no 
fichário geral, que cada eleitor assinou lista 
para registro do partido, indicado este pela 
sigla; e 

VIII - reQleterá a documentação ao Tri­
bunal Regioiial Eleitoral, acompanhada de 
ofício do juiz. 

§ 1° Se do confronto das assinaturas sur­
gir dó.vida quanto h autenticidade da que tiM 
ver sido aposta na lista, o juiz determinará 
que, autuados os documentos, sejam toma~ 
das as providências legais para se apurar sua 
procedência. 

§ 2° Verificado que a assinatura constan­
te da lista não 6 do eleitor, os autos serão 
remetidos ao órgão do Ministério Póblico, 
para que os implicados sejam responsabiliza­
dos criminalmente. 

§ 3° Se, ao fazer a anotação mencionada 
no nómero VII deste artigo, o escrivão verifi­
car que o e!c;itor já havia assinado lista pa­
ra· registro do mesmo ou de outro partido 
em formaçãO, comunicará o fato ao juiz, pa­
ra instauração da ação penal cabfvel. Idênti­
ca comunicação e, para igual fim, será feita 
se as assinaturas dos eleitores tiverem sido 
colhidas pela mesma pessoa. 

§ 4° O eleitor que assinar lista para for~ 
mação de novo partido, considerar-se-á desli~ 
gado daquele a que pertencia, e só adquiri~ 

rá, no novo, a condição de filiado, mediante 
pedido a ser processado após o seu registro. 

Art. 13. Recebidas as listas e as cópias 
autenticadas das atas de designação das co­
JDi~O_es provisórias municipais, o Tribunal 
Regional, após proceder às devidas anota~ 
ções em seu fichário geral, remetêMlas-á ime­
diatamente ao Tribunal Superior Eleitoral, 
para os fins previstos nesta lei. 

Art 59. Na zona de origem, re<:ebida do 
juiz do novo domicflio a comunicação de 
transferência, o juiz tomará as seguintes pro~ 
vidências: 

I d('h.•rminará ü cancdamcnto da inscri­
çâu dtl tran\h.:w.lu r.: a n~nu:ssa dentro de 
tr~s dias, da lblha individual de votação ao 
juiz requisitante; 

II - ordenará a retirada do fichário da 
segunda parte do tftulo; 

III -comunicará o cancelamento ao TriM 
bunal Regional a que estiver subordinado, 
que fará a devida anotação na ficha de seus 
arquivos; 

IV- se o eleitor havia assinado folha de 
registro de partido, comunicará ao juiz do 
novo domicflio e, ainda, ao Tribunal Regio­
nal, se a transferência for concedida para 
outro estado. 

LEI N° 5.767, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Reorganiza a Secretaria de Segu­
rança Póblica, órgão integrante da 
admiDistraçlo do Distrito Federal, 
e dá outras providencias. 

PROJETO NO 7.454, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei n°4.7ffl, 
de 15 de julho de 1965, e dá outras 
providencias. 

ArL 1° Nas eleições para governador de 
estado, vice-governador, senador, deputado 
federal, deputado estadual, prereito, vice-pre­
feito e vereador, o candidato deverá estar fi­
liado ao partido pelo qual irá concorrer, até 
6 (seis) meses da data do pleito. 

LEI N° 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 

Art. 93.-0 prazo para a entrada em cartó­
rio do requerimento de registro de candida­
to a cargo eletivo terminará, improrrogavel­
mente, às IS (dezoito) horas do 90° (nonagé­
simo) dia anterior à data marcada para a 
eleiçoão. - - -

§ 1° Até o 7CJl (setuagésimO) dia anterior 
à data marcada para a eleição todos os re­
querimentos devem estar julgados, inclusive 
os que tiverem sido impugnados, e nos 10 
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(dez) dias seguintes, as sentenças ou acór­
dãos devem estar lavrados, assinados e publi­
cados. 

§ 1f> Se a decisão, não for publicada no 
prazo fxxado no parágrafo anterior à parte 
interessada poderá recorrer independente­
mente de publicação. 

LEI N° 7.664, 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Estabelece normas para a realiza­
ção das eleições municipais de 15 
de novembro de 1988 c dá outras 
providencias. 

Art. 5° Nas eleições referidas nos artigos 
anteriores será aplicada a legislação eleito­
ral vigente, ressalvadas as regras especiais 
estabelecidas nesta lei 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚni.ICA l'F.DERATIVA DO BRASIL 

·····-·······--cÃpí·nji:i>w·-----
oas Municípios 

Art. 29. O município rcgcr-se-á por lei 
orgânica votada cm dois turnos, com o int~rs­
lfcio mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos _membros da câmara munici­
pal que a promulgará, atendidos os princí­
pios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo estado e os seguin­
tes preceitos: 

II - eleição do prefeito e do vice-prefei­
to até noventa dias antes do término do man­
dato dos que devam suceder, aplicadas as re­
gras do art. 77, no caso de municípios com 
mais de duzentos mil eleitoresj 

(À Comissão de Constituiçáo, Jus­
tiça e Odadania _decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 83, DE 1991 

Altera a Lei n° 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, que "diapôe sobre a 
PoUI:ica Nacional do Melo Ambien~ 
te, seus fins, e mecanismos de fonnu­
laçlo e apllcaç!o, e dá outras provi­
deDciu". 

O Congresso Nacional, decreta: 
Art. -lQ Incluam-se; depois do art. 10 da 

Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, os se­
guintes dispositivos, renumerando-se os de­
mais: 

11Art. 11. No caso de atívidades liga­
das ll implantaç§o de projetas de irri­
gação, o licenciamento de que trata 
o artigo anterior dependerá de aprova­
ção da Secretaria Nacional de Irriga­
ção ou, no caso de sua extinção, do 
órgão federal competente. 

1° A aprovaçio de que trata oca­
put deste artigo dar-se-4 mediante exa­
me técnico de estudo de condições 
para irrigação, a ser apresentado pe­
lo pretendente ao licenciamento. 

§ 2;0 Do estudo de condições para 
irrigação deverá constar necessaria­
mente: 

I - análise do risco de salinização 
do solo, com previsão de monitora­
mento e durante a operação do projeto; 

n- identificação de um responsá­
vel técnico pela aplicação de fertilizan­
tes e defensivos--e pela manutenção 
de um registro de uso desses insumos, 
especificando tipo e quantidades utili­
zadas; 

m- identificação de um responsá­
vel técnico pela manutenção de condi­
ções sanitárias satisfatórias. 

Art. 12 O licenciamento para im­
plantação de projetas de irrigação fi­
ca condicionado à presetvação de 
100% da área total do projeto e em 
estado natural ou recuperados através 
~e reflorestamento com espécies nati­
vas ou apropriadas à região}' 

Art. 2° AcresCerfte-se ao atual art. 11 da 
Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, o se­
guinte parágrafo, que passa a ser o § 1 Q' re­
numerando--se os demais: 

''-§ lQ No caso de projetas d_e__irrlga­
ção, a competência atribuída à Secre­
taria do Meio Ambiente, no caput 
deste artigo, será exercida em conjun­
to com a Secretaria Nacional de Irri­
gação. 

§ 2Q ·-·-···-----····---·· 

. - § 3" _..:.··-·---·-------·­
-····· .. ·-·-·-·-··--·---·---·!' 

ArL 3° Acrescente-se ao atual art. 12 da 
Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, o se­
guinte§ 1°, passando o parágrafo tinico a vi­
gorar como § 2e>; 

1'§ 1° Os financiamentos destina­
dos a projetas de inigação atribuirão 
percentual específico para estudos 

-de risco de salinização do solo. 

§ 2" -·······-······--···-··----

ArL 4õ ESta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ArL SO Revogam-se as disposições em con­
trá rio. 

-------- Juatilicaçlo 

O uso de irrigação como técnica de apro­
veitamento agrícola confunde-se com a histó­
ria dar~ sociedades humanas mais remotas, so­
bretudo us origmadas cm rcgiôc~> áridas. Pa­
ra muitas delas ê a própria história de seu 
desenvolvimento social e econOmico. 

As civilizações às margens dos rios 
Huang-Ho e Yang-Tse, na China; do Nilo, 
no Egito; do Tigre e do Eufrates, na Mesopo-

tAmia; do Ganges, na Índia, foram maro:idas 
pelo uso adequado dos recursos hídricos. 

Em 1800, a área irrigada no mundo era 
de 8 milhões de hectares; em 1900, passou 
para 40 milhões; em 19.50, para 100, e em 
1970 para 200 milhões. O Brasil, com área 
territorial de 851 milhões de hectares, explo­
ra, com baixa produtividade, apenas 200 mi­
lh6es, dos quais 150 em pecuáriã. e 50 em 
agricultura. Destes, menos de 1,5 milhão, cer­
ca de 2% da área cultivada, são irrigados. 

Com o advento da Nova Rep11blica, a crla­
~o do Ministério EXtraordinário da Irriga­
Ção e, após a extinção deste, a da Secretaria 
Nacional de Irrigação, c o lançamento de 
um programa ambicioso de hectares irriga­
dos, reposicionam a questão. A técnica que 
poderá significar a nossa redenÇão agrfcola 
poderá, igualmente, causar um desastre eco­
lógico e econOmico de grandes e gravíssimas 
proporções, se não foi"em tOmados os cuida­
dos necessários. Se tal perspectiva potenciali­
za nosso desenvolvimento agrlí::ola, multipli­
ca, por outro lado, o risco que a irrigação 
não controlada traz para a manutenção da 
fertilidade do solo e das condições ambientais. 

A salinização dos solos irrigados, o mais 
grave risco associado à tecnologia, acompa­
nha a história da irrigação. 

Nos Estados Unidos, hoje, estima-se que 
mais de 3 milhões de hectares irrigados no 
oeste não estejam produzindo satífatociamen­
te em decorrência da sallnização do solo. 
Canadá, México, a parte ocidental da Améri­
ca do Sul, convivem com o mesmo proble­
ma. Em 1966, constatou-Se que 83% da área 
irrigada nos vales da costa sul do Peru esta­
vam afetados por salinidade e alcalinidade. 

.,_ O fenômeno repete~se, de maneira signifi­
cativa, em países da Áfri~, no PaquíStãO, Ín­
dia, Turquia, URSS, China, Austrália C, em 
menor rescala, na Europa. 

No Brasil, faltam estudos estadsticos 
mais aprofundados eglo~ais: sobre o assun­
to, mas a salinização existe nas poucas áre­
as irrigadas do Nordeste, como na bacia do 
Cedro (CE), Petrolandia, (PE), São Gonça­
lo (PB) etc. 

A Bahia, onde estão previstos grandes 
projetas de irrigação, entre eles o maior do 
Brasil (o Baixo do Irécê), preocupa os técni­
cos pelas condições apresentadas. As águas 
com certo teor salino, a deficiência natural 
de drenagem e os terrenos sobre formação 
calcárea, tornam uma incógnita, o que pode­
rá ocorrer com a intensa umidificação de 
parcelas extensas de solo. Não existem infor­
mações suficientes para um prognóstico. O 
mais provável aponta para a salinização. Se 
n§() rorem tomadas as medidas necessárias 
estará certamente comprometido um dos 
mais promissores projetas de irrigação no PaiS. 

Conseqüências irreversíveis Podem ser 
evitadas desde que exista no Pafs a obrigato­
riedade de estudos de impacto completos, 
conseqüentes e voltados para a especificida­
de da irrigação. 

Segundo afirmou o especialista da FAO, 
Matias Prieto-Celi, no V Congresso Nacio-
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nal de Irrigação de Drenagem (1982), "uma 
elevada percentagem (20~25%) das áreas irri~ 
gadas no mundo está afetada por problemas 
de elevação do lençol freático, originando 
inúmeras perdas de produção agrfcola. Porém, 
geralmente o problema só é atacado dcpoís 
de se tornar evidente pelos danos causados". 

O mesmo espedalista aponta um elenco 
de soluções alternativas, uma vez feito um 

correto diagnóstico da área a ser irrigada: 
mudança de localização de reservatórios, re­
vestimento de canai~ mudança de sistema 
de irrigação, mudança de culturas, melhora­
mento de sistemas de drenagem superficia~ 
o descarte da irrigação em algumas áreas etc. 

O que se faz, contudo, no Brasil, não obe­
dece a parâmetros rigorosos e muitas vezes 
prevalece o simples cálculo de custos imedia­
tistas e de ilusório efeito, uma vez. que em 
poucos anos pode condenar a terra e deixar 
a marca da destruição dos recursos naturais. 

O :nstrumental regulador que temos, ho­
je, está no âmbito do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis - IBAMA , atravês de resolução 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, de 23-1-1986. 

Trata-se da obrigatoriedade de apresenta­
ção do Relatório de Impacto Ambiental -
RIMA, ao órgão estadual competente e, su­
plementarmente, ~ Secretaria do Meio Am­
biente, para o licenciamento de atividades 
modificadoras do ambiente. Estão alinhadas 
na resolução 16 classes de atividades, entre 
as quais a irrigação. 

Ora, com atuação normativa genérica 
do Poder Executivo, tal procedimento é elo­
giável e representa uma evolução num País 
secularmente agredido e depredado nos seus 
recursos naturais. 

Consideramos, porém, pelos motivos ec­
postos, que, no caso da irrigação, impõe-se 
medidas específicas e permanentes, que asse­
gurem não só a integridade de vastas por­
ções de nosso solo agricultável como garan­
tam a não-degradação dos recursos naturais 
correlatas e da própria qualidade de vida 
das populações circunvizinhas. 

E sabido que a implantação de um proje­
to de irrigação traz impactos ponderáveis tam­
bêm na área sanitária e na poluição dos rios. 

No primeiro aspecto,-a irrigação está asso­
ciada ~ proliferação de doenças de veicula­
ção hídrica, particularmente a esquistossomo­
se, graças :às facilidades criadas para o desen­
volvimento do caramujo hospedeiro do trans.:­
missor. No segundo, o uso sem controle de 
defensivos e fertilizantes, ante a perspectiva 
de triplicar a área irrigada no PaÍiit pode re­
dundar na morte de rios de importância na­
cional. Para isso, conjugar-se-iam o aumen­
to de substancias químicas e organicas lança­
das nos rios com a diminuição do volume 
de água corrente, pois a irrigaçãO ampliada 
estará, simultaneamente, sugando maior quan­
tidade de _água desses rios. 

Em todo o quadro aqui descrito avulta a 
responsabilidade do Congresso Nacional no 
sentido de evitar, inclusive, que o Pafs tenha 

-que fazer, em futuro prâtimo, pesados inves­
timentos para tentar recuperar os estragos 
que nossa imprevidência histórica, mais uma 
vez, está ~ beira de perpetrar. 

A experiência internaciona~ milenar e 
hodierna mostra-nos que a irrigação é pode­
rosa arma d_esenvolvi;mentista, com potencial 
igualmente poderoso para explodir nas mãos 

-de quem a usa levianamente. 
Concluímos, assim, tratar-se de questão 

a ser disciplínada de maneira permanente, a 
ser avaliada segundo metodologia própria 
para a qual urge a existência de preceitos le­
gais especfficos, precisos e determinantes. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães, (PSDB- BA). 

I"EOTSIAÇÃO CISTADA 

LEI N" 6.938 
DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Dispõe sobre a-Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e meca­
nismos de formulação e aplicação, 
e ~-~__E_1!t_ras providências. 

Art. 10. A construção, iristalação, amplia­
ção e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadoraS de recursos ambien­
tais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qual­
quer forma, de causar degradação ambiental, 
d~pendec.ão de prévio licenciamento por ór­
gão estadual competente, integrante do sisna­
ma, sem prejuízo de outras Jice:nças exigíveis. 

§ 1° Os pedidos de licenciamento, sua re­
novação e a respectiva concessão serão pu­
blicados no jornal oficial do estado, be!ll co­
mo em um periódico regional ou local de gran­
de circulação. 

-§ 2° Nos casos e prazos previstos em reso­
lução do Conama, o licenciamento de que 
trata este artigo dependerá de homologação 
da Sema. 

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente 
e a Seina, esta em caráter supletivo, poderão, 
se necessário e sem prejuízo das penalidades 
peCuniãrias cabíveis, determinar a redução 
das atividades geradoras de poluição, para 
manter as emissões gasosas, os efluentes lí­
quidos e os resfduos sólidos deiltro das con­
dições e limites estipulados no licenciamen­

, to concedido. 
§ 4° Caberá exclusivamente ao Poder Exe­

cutivo Federal, ouvidos os governos estadual 
e municipal interessados, o licenciamento 
previsto no caput deste artigo quando relati­
vo a pólos petroqufmicos e clorciquímicos, 
bem como a instalações nucleares e outras 
definidas em lei. 

ArL 11. Compete h Sema propor ao Co­
nama normas e padrões para implantação, 
acompanhamento e fiscalização do licencia­
mento previsto no artigo anterior, além das 
que forem oriundas do próprio Conama. 

§ 1° A fiscalização e o controle da aplica­
ção de critérios, normas e padrões de quali­
dade ambiental serão exercidos pela Sema, 

em caráter supletivo da atuação do órgão es­
tadual e municipal competentes. 

§ 2° Inclui-se na competência da fiscaliza­
ção e controle a análise de projetas de enti-
1ades, p6blicas ou privadas, objetivando ~ 
presetvação ou à recuperação de recursos 
ambientais, afetados por processos de explo­
ração predatórios ou poluidores. 

Art. 12 As entidades e órgãos de finan­
ciamento e incentivos governamentais condi­
cionarão a aprovação de projetas habilitados 
a esses benefícios ao licenciamento, na forM 
ma desta lei, e ao cumprimento das normas, 
dos crltêrios e dos padrões expedidos pelo 
.Conama. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos 
referidos no caput deste artigo deverão fa­
zerconstar dos projetas a realização de obras 
e aquisição de equipamentos destinados ao 
controle de degradação ambiental e ~ melho­
ria da qualidade do meio ambiente. 

(À Comissão de Assuntos Sociaís 
_ decisão terminativa.) 

C? SR. P~SIDE~ ~aura Benevi­
des) - Os projetas lidos serão publicados e 
remetidos às comissões competentes.. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Bencvi­
dcs)- fo:.Sgotado o tempo destinado ao Expe-

icntc.•. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno 6nico, do Proje­
to de Resolução n° 18, de 1991 (apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania como conclu­
são de seu Parecer n° 26. de 1991), 
que suspende a execução do item IX 
do art 60 da Lei Estadual n° 6. 763, 
de 15 de dezembro de 1975. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior, tendo a votação 
sido adiada para a presente sessão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o proje­

to queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora para 

a redação final. 

É o segui~ te o projeto aprovado. 

PROJETO DE-RESOLUÇÃO DO SENA­
DO N° 18, DE 1991 

Suspende a cxecuç&o do item 
_ !Xd9_~n. 60ga Lei EstaduaiJ!0 §.763, 

de 15 de dezembro de 1975. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art. 52, X, 

da Constituição Federal, e ante a decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Sessão Plenária de 25 de março de 1986, nos 
autos do RecurSO Extraordinárion°103.434-3, 
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é suspensa a execução do item IX do art. 
60 da Lei Estadual n° 6.763, de 15 de dezem~ 
bro de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 13cnevi­
des) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n° 84, de 1991, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, soli­
citando nos termos regimentais, a trans­
crição nos Anais do Senado, do discur­
so proferido pelo Deputado Ulysses 
Guimarães no encerramento da Con­
venção Nacional do PMDB, realiza­
da no plenário da Câmara dos Deputa­
dos, nos dias 22 a 24 de março de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a. matéria cuja trans­
crição é solicitada: 

Presidente Orestes Quércia 
Dirigentes nacionais do PMDB recém-e­

leitos 
Uderanças nacionais que integraram a 

Comissão Executiva que presidi, homenage­
ados na austeridade e na autoridade do Vi­
ce-Presidente Jarbas Vasconcelos. 

Presidentes Mauro Benevides e Ibsen Pi­
nheiro, que dignificam o PMDB pelo inde­
pendente e aplicado exercício do Poder Le­
gislativo. 

Talentosos líderes Humberto Lucena e 
Genebaldo Correia. 

Srs. Governadores, Prefeitos, Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais, Vereadores. 

Senhoras e Senhores convencionais. 
Companheiras e companheiros. 
Começo pelo começo. Pelo nosso come­

ço: os militantes. Sem -eles, não somos nada 
Com eles, podemos ser tudo, Repito: O 
PMDB tem o tamanho de seus militantes. 

Saúdo os dirigentes e representantes do 
Partido, em todos os níveis. São os timonei­
ros, que guiaram a nau da esperança demo­
crática a tantos. portos de vitória. 

O abraço fraterno, coníl3nte- e fiel em 
nosso ComanPante Orestes Quércia. 

A Democi-acia verticaliza vocações e ta­
lentos. A ditadura engessa na horizontalida­
de medíocres, mentirosos e corruptos. 

Orestes Quércia exempla a promoçfío de­
mocrática pelo trabalho, pela aptidão de co­
mando, pelo conhecimento do ramo, incansá­
vel tocador de obras, por sempre pressentir 
o caminho das umas. 

Viveu bela e ascencional história, que co­
meçou numa casinhola, no pequeno Municí­
pio de Pedregulho, no Estado de São Paulo, 
e tem todas as condições para terminar no 
Palácio do Planalto, em Brasfiia. 

Para o homem, a mulher é estátua ou lá­
pide, na perigosa alternativa de Lord Byron. 

Alat'de Quércia é a doce e indormlda tece­
lã de uma das maiores lideranças deste Pafs. 

A nova administração encontrará forte e 
veterano aparelho partidário, com 23 diretó­
-nos regionais e 4.491 diretórios municipais, 
7 governadores, 25 senadores, 130 deputados 
federais, 26CJ deputados estaduais, 1.595 pre­
feitos, 14.807 vereadores, atualizado pela co­
mu-nícãÇão instantânea, através de microcom­
putadores, fac-sfinile e xerox. Nossas gestões 
junto ao admirável homem público Amaral 
Peixoto foram atendidas: como último Presi­
dente do PSD, concordou em transferir pa­
ra o PMDB o 5° andar, da Rua Almirante 
Rarroso, no Rio de Janeiro. Integram tam­
bém o patrimônio um conjunto de 8 salas, 
cm Brasflia, nO Ediffcio Central. SCS·BSB. 

A construção da sede própria foi inicia­
da com contribuições de filiados, depositadas 
na conta corrente n° 402640 do Banco do 
Brn~il • .'\g(l-nc:hs Ce-ntral Bms!lia, C'm terreno 
do.: 10.5Wml doaJo pclu ~:tÜâu l u.wcrnad•.>r 
de Brasília, Jos_é Aparecido, a quem esta 
ConvençãO Nacional reitera seu reconheci­
mento. 

CredOres nUnca rondaram as portas da 
Tesouraria, gerida com probidade e até ava­
reza pelo Senador Mauro BePevides e seus 
setvidores, comandados pela escrupulosa dili­
gência de Elizabeth Ncy Leão, Saldo positi­
vo rema_nescente desafia ~ anemia dos apar­
tes financeiros. As demonstrações de recei­
ta e a despesa do PMDB sempre foram apro­
vadas com louvor pelo Tribunal de Contas 
da União. 

Cumprimento a Imprensa, o, Rádio e a 
Televisão, Sa:o nossos espelhos. As vezes de­
formadOs, mas, entre outros, preStam aos p0: 
líticos o _serviço do temor, o medo da denún­
cia e da crítica, que e:<erce ação preventiva 
contra a preguiça, a ausência, a demagogia 
e a corrupção. 

Nosso reconhecimento a nossos funcioná­
rios. Pedimos-lhes perdão por eventuais sur­
tos de mau humor e tornamos público nos­
sa gratidão pela sua aplicação, competência 
e sinceridade peemedebista. No Partido, se­
guiram a bandeira, não o cofre. 

Na minha presidência de vinte anos, meu 
abraço amigo a todos eles, pc:::rsonalizados 
em seus chefes, Terezinha Cunha e sua su­
cessora Cleunicy Chaves. 

Meu caloroso aperto de mão a meu inse­
parável Sancho Pança, a meu fiel escudeiro, 
ao monumento de senSatez, paciência e efici­
ência. meu irmão Oswaldo Manicard. 

Desta tribuna mando um beijão ~ Mora. 
Beijo de 3mor e de gratidão. 

Tantas vezes saí de casa, podendo não 
voltar. Tantos não voltaram. Nâo safa dividi­
do entre famtlfa e o ideal. Safa inteiro. Por­
que não vi lágrimas nos olhos, nem lamórias 
oU pelos de prudência nos lábios de Mora. 
Repetidas vezes, quando chega a prudência, 
desaparece a caragem 

Nossos mortos, leventam-se de seus tÍimu­
los. Venham aqui e agora testemunhar que 
os sobreviventes da invicta "Nação peemede­
blsta11 não são uma raça de poltrões, de oven­
didos, de alugados, de traidores. Venham to­
dos! 

Venham os monos de morte morrida, sim­
bolizados em Juscelino Kubitschek, em Teo­
tónio Vilela, em Tancredo Neves. 

Venham os mortos de morte matada, en­
carnados pelo Deputado Rubens Paiva, o po­
lítico, Vladimir Herzog, o comunicador, San­
to Dias, o operário, Margarida Alves, a cam­
ponesa. 

Não digam que isso 6 passado. 
Passado é o que passou. Não passou o 

que ficOu na memória ou no bronze da Histó­
ria. 

O PMDB é tambem o passado que não 
passou. Não o enterramos, pois estaríamos 
calando vozes que a Nação ouviu e esquecen­
do companheiros que não se esqueceram 
de nós. 

Vinte e sete vezes de marchas pelos cami­
nhos continentais deste País, mais do que a 
geografia terrotorial, descobri e sofri a terrí­
vel geografia da gente e da fome. Recordo 
que não passou a saga da anticandidatura. 

Não passarão nunca os dias inaugurais 
da fascinante cam-parih-a- de 1974, praticada 
num barco balançando como gaivota no rio 
Amazonas. 

Convocadas pelo apito, as populações ri­
beirinhas acorriam alvoroçadas. 

Vinha a criançada à frente, os homens 
de sandálias c torço nu, a;!,. mulheres tostadas 
de sol c esgotadas pela pmcriação e pelo so­
frimento, os cach<)rros latindo e os jericos 
de orelhas as.'iustada~ Apesar dos arrega­
nhas dos mcganhas da opressão, vinham todos. 

Não sabiam bem porque e para qüc, mas 
vinham. 

Queriam ver os acrobatas enlouquecidos 
pela liberdade pularem do trapl!zio sem re­
de de resistencia. Entre os atletas estava Bar­
bosa Uma Sobrinho, meu parceiro na postu­
lação utópica de vice-presidente da República. 

Da Campanha Civilista, revejo a fotogra­
fia de Rui Barbosa equilibrando-se em uma 
canoa, de temo, colete, gravata, chapéu pana­
má,. sob o sol tórrido da Bahia. 

São singelos, como o povo, os símbolos 
da humanidade: a manjedoura de Nazaré, a 
barca pescadora de peixes e altas de Cristo 
no mar da Galiléia, a cruz do Calvário, os 
andrajos e a cabra de Gandhi, a canoa civilis­
ta de Rui e a jangada da anticandidatura, de­
safiadora dos canhões e das masmorras do 
militarismo. 

Não passará o tropel de TeotOnio Vilela, 
o loucO manso. Com a pregação da anistia, 
arrancamos as grades das prisões, trancadas 
aos familiares e a dos advogados de defesa, 
para dizer aos presos políticos que ~reve se­
riam devolvidos à famOia, à paisagem, à luta 
truncada pela truculencia. 

Nlo passará o grito de Diretas-já, há 
muito amordaçado na gargante de cinqUen­
ta milhões de brasileiros, dançando, abraçan­
do, cantando pelas ruas e praças deste imen­
so Pais. 

A bandeira da Pátria nfi.o foi hasteada so­
mente nos quartéis e nos ediftcios ptiblicos. 
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O verdc-amárelo tremulou no peito dos 
negros, das crianças, das mulheres, dos des­
graçados do meu Brasil. 

O Hino Nacional roi a Marselhesa da co­
ragem a entoar. Ave Brasil, pai da misericórdia. 

Mas o PMDB não dormiu sob os louros 
da vitória. Não vive no passado, .vive com o 
passado. 

No presente, nosso compromisso é com 
o desenvolvimento. Nao são os homens que 
conduzem a bandeira. É a bandeira que ar­
rasta os homens. Nossa bandeira é o desen­
volvimento e Orestes Quércia a segue, h fren­
te de todos nós. 

A bala que mata a inflação é o desenvol­
vimento, não o seqüestro de poupanças popu­
lares, estiagem prolongada de recessão que 
demite trabalhadores, decreta a moratória e 
a falência das empresas, esvazia prateleiras. 
A bala destinada à inflação, por inexperien­
cia juvenil de pontaria, também atinge o Con­
gresso Nacional, pelo golpe branco contra 
o Congresso Naciona~ deflagrados pela ree­
dição ilimitada das malditas desmedidas pro~ 
visórias. 

O PMDB enquadra o desenvolvimento 
da conceituação imortal da enc1clica "Populo~ 
rium Progrecio", do Papa João XXIII. Desen­
volvimento para o povo, não para elites insa~ 
ciáveis, desenvolvimento para a repescagem 
pelo bem..estar de homens, mulheres e crian­
ças. Para o PMDB, desenvolvimento é o no­
vo nome da paz interna e internacional. 

O primeiro dever do Estado é a Justiça, 
no magistério genial do jurista Von lhering. 

No Brasil, o Estado tem sido omisso, car­
torial, politicamente inepto, socialmente ge­
nocida. 

Não é o ónico culpado, mas ê o grande 
culpado. 

Os n6meros o incriminam: é de 53% a 
carga tributária indireta, que onera igualmen­
te os desiguais da rortuna e do pauperismo, 
e somente 15% a dos impostos diretos. 

Este Estado haveremos de defini-lo. 
Desenvolvimento é o desafio de nossa ge­

ração, para que não sejam amaldiçoados co­
mo cúmplices do massaCre de irmãos. 

Atemori1.emo-nos com a advertência apo­
caUptica de Charles Maurra ante o massacre 
social: 

"0 que espanta é a ordem, não a desordem". 

lrrcfutavclmcntc, neste Pafs as coisas vãu 
mal. Vão de mal a pior. 

Muitos morrem de receita, milhares mor­
rem de fome. 

O PMDB que repatriar o Brasil de Jusce­
lino Kubitschek, isto é, o Brasil da esperan­
ça e do otimismo, o·Brasil de Pelé, de Maria 
Ester Bueno, de João do Pulo, o Brasil das 
estradas desbravadoras do Oeste, que costu­
ram a unidade nacional, o Brasil de BrasOia. 

Eis o que iogotipo âo PMDB: Deseuvo:-
vimento já. 

Meus irmãos! 
AmooPMDB! 
Permitam que aogora fale de mim. 
Já fiz discursos com amor e com cólera. 

Com cólera, nio com raiva. Em polftica, rai­
va, só fingida ou combinada. 

Este discurso eu escrevi com o coração 
e o leio com olhos úmidos. 

Na P;01ítica, mais difícil do que subir, é 
descer. E descer não carregando o fardo po­
dre e sujo da vergonha. Descer não desmora­
lizado pela covardia. Não descer com as 
mãos esvaziadas pela preguiça e pela impos­
tura. Não descer eesverdeado pelas cólicas 
de inveja aos que nos emulam, que nos suce­
dem ou superam. 

Vou livre como o vento, cantando e trans­
parente como a fonte. 

Desço. 
Vou para a planície, mas não vou para 

casa. Vou morrer fardado, não de pijama. 
Polftica se faz na rua ou com a rua. 
Vou para a rua, porque o Governo desgo­

verna a rua. 
Para o povo, o PMDB escorraçou o auto­

ritarismo castrense. O PMDB, como o povo, 
removerá do Estado um século de carência 
republicana. 

Meu filho PMDB: 
Vá em frente. Caminhe rumo ao sol, que 

é luz, não rumo ~ tua, que é noite. 
Que Deus te abençOei e a Pátria ateste: 

CUmpriste o teu dever! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevi­
des)- Concedo a palavra ao nóbre Senador 
Ronan Tito para uma breve comunicação. 

O SR. RÓNAN TITO (PMDB - MG. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Jornal O Estado de Minas publicou, nes­
ses dias, que o Procurador-Geral do Estado 
não denunciou ao Tribunal de Contas de 
Minas GCrais que 372 prefeituras do Esta­
do de Minas Gerais nlio cumpriram o precei­
tO- constitucional de investir 25% da receita 
tributária na educação, e que o Município 
de Tombos destinou 3,8% do seu orçamen­
to h educação. 

É interessante ocorrer isso porque ain­
da há pouco conversava com o Sr. Senador 
João Calmon e S. Ex 8 disse-me que nunca 
viu pedido de interven'i'o ou, pelo menos, 
intezvenção no municfpio por descumprimen~ 
to do preceito constitucional. 

No ano passado, nobre Senador João 
Calmon, o Tribunal de Contas instou o Mu­
nidpio de Itaúna, Minas Gerais, a apresen­
tar o porquê no seu processo de não investir 
em educação. O prefeito disse que investira 
mais do que 15%, porque lá em Itaúna não 
havia mais nenhum problema na área de edu~ 
cação. Todos estavam resolvidos e não havia 
oomo investir 25% na educação. Isto para 
mim é caricatura de um pafs subdesenvolvi­
do, ou melhor, o retrato de corpo inteiro: 
num estado de 724 municípios, 362 descum­
priram a Constituição no ano passado, não 
ilr.res.tindc os 25% sobre o orçament.Q previs~ 
to pela Constituição. E o prefeito diz que 
não investiu porque já havia feito tudo o que 
podia fazer na educação." 

Srs. Senadores, no Japão, pafs muito co­
nhecido, no final do século passado e no in(-

cio deste ~culo investiu 50% na educação. 
Duiante 50 anos. Muitos acham que o mila­
gre japonês foi um milagre e não a conseqüên­
ci.a do investimento na educação. 

Recentemente, no Japão, fizeram uma 
pesquisa, Srs. Senadores, no meio de empre­
sários, de trabalhadores, pais de ramOia e es­
tudantes, para v er se eles deixavam de dar 
aula aos sábados. Depois de três anos e meio 
de pesquisa, ouvindo toda a população de 
maneira exaustiva, chegaram ~ conclus o de 
que não podiam deixar de ministar aulas aos 
sábados em curso de 1° grau com tempo inte~ 
gra~ oito horas. 

No meu estado, metade dos municípios, 
362 mimicfpios, segundo eles, não têm co­
mo cumprir o preceito constitucional de in­
vestir 25% na educação. Um município ate~ 
ga que não ivnestiu porque já fez tudo pela 
educação. O Japão ainda não rez tudo. Ve­
jam _que coisa impressionante! É o Brasil dan­
do aula, outra vez, desta vez por parte de 
Minas Gerais. Ensinando ao povo como se faz. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou vol­
tando do exterior, numa missão junto ao Par­
lamento Latino-Americano: ou este Pafs iõ­
veste seriamente na educação, principalmen­
te na educação de 1° grau, ou nós vamos con­
tinuar servindo de chacota lá fora. 

Lá fora o que se rata do Brasil são piadi­
nhas como 11aquilo roxo. .. n Foi falado na tele­
visão dos Estados Unidos. 

Quando estive na EmÇai:<ada, em Washing­
ton, tive notfcia de que havia funcionário 
querendo sumir, porque um repórter pergun­
tou s:: era verdade que o Presidente mencio­
nou tal fato. É a conseqüência que sofre 
um Pafs com desprezo pela Educação. _ 

É com a maior tristeza que faço esse re­
gistro, em se tratando do Brasil, em se tratan­
do do meu estado. A metade - exatamente 
a metade - dos municípios de Minas Gerais 
não invc.•:-.k 2S~f. du S~.·u urçam~ntu na educa­
ção. 

Mas há um fato positivo. Estou vendo 
um procurador cumprir a Constituição, por­
que a nossa Constituição teve um fato positi­
vismo, que [oi verdadeiramente dar aos pro­
curadores plenos poderes para agirem em 
nome da população. Não são mais provoca­
dos; eles podem provocar. Temos aqui o pro~ 
curador da Reptiblica que tem dado exem­
plos extraordinários. Agora, o procurador 
do meu Estado. Porém, o. preceito constitu­
cional diz que depois de fechado o proces­
so e de não se cumprir a Constituição. deve­
se mandaF, segundo a Constituição, intervir 
no munic1pio. Será que o meu governador 
vai intervir em 362 municípios? 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem) 

DURANTE O DISCURSO DO 
SR. RONAN TITO, O SR. MAURO 
BENBVIDES, PRESIDENTE, DEI­
X4.A CADE!RADAPRESIQSNÇ[A 
QUE É OCUPADA PELO SR. DIR­
CEU CARNEIRO, l 0 SECRETÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu caméi­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senãdor 
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Cid Sabóia de Carvalho, pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
à tnõuna para registrar a grande apreensão 
que vive o mutuário brasileiro, aquele que 
confiou no sistema financeiro do BNH, a que~ 
le que adquiriu a casa própria atravé$ da sis-­
temática adotada no País, uma apreensão 
que tem muito fundamento, porque começa­
ram a chegar os camês, nesses carnês verifi­
ca-se um aumento de até 1.000% relatívamen­
te à prestação anterior. 

Ontem, no Ceará, indo à agência do Ban­
co do Brasil que funciona junto à Reitoria 
da Universidade Federal daquele Estado, en­
contrei pessoas em desespero. Uma senhora 
que pagava 8 mil cruzeiros vai pagar 48 mil 
cruzeiros. enquanto outros comunicavam nú­
meros semelhantes, nesse aumento, n(lmeros 
capazes de complicar o orçamento da fam.flia 
brasileira. 

Agora, imaginem V. Exu que_ bá um con­
gelamento no Pal's! ... Congetãmento hipócri­
ta, porque todos sabem que só é susceptível 
de um verdadeiro controle o salário; os pre­
ços não têm controle nenhum, principalmen­
te quando se referem aos serviços governa­
mentais ou estão respaldados na máquina ad­
ministrativa. 

Quando do exame de medida provisória 
relativa a esse assunto, fiz a advertência, des­
confiado como sempre sou de toda e qual­
quer medida provisória neste atual Governo. 
AJém do instrumento não ter dado certo, Q 
mérito que a medida provisória conduz tem 
sido, via de regra, muito duvidoso. 

Essa era a medida provisória que preten­
dia, por exemplo, considerar como tenda o 
saldo devedor quando do encerramento dos 
contratos. Sabemos que o saldo devedor, co­
mo .dizia o Magri, é impagável. Sempre que 
terminar um contrato de aquisição da casa 
própria, há um saldo devedor. O Governo 
entende que esse saldo devedor é renda. As­
sim, pretendia a tributação que, estranh~men~ 
te, foi apoiada até por pessoas que se dizem 
de uma mente progressista e que adotam 
idéias socialistas, mas que entendiam que es­
se saldo deved':Jr, restante ao final de contra­
to, realmente seria uma renda. Coisa estra­
nha o que aconteceu no Congresso NacionaiL 

Por fim, a maioria achou por bem tirar_ 
essa parte, mas ficou o mecanismo adotado 

. para o cálculo e nova sistemática da presta­
ção da casa própria. 

O que resta agora, Srs. Senadores, é a 
aflição. Não há mutuário tranqüilo neste mo­
mento no Brasil. O Governo tem determina­
do, através do Sistema Financeiro que ban­
ca o financimento da casa própria, o Gover­
no, repito, tem determinado um aumento ab­
solutamente excessivo. 

Agora, imaginem! Chego a esta tribuna 
desconfiado de que se atenta compensar o 
rombo da Previdência com a casa própria. 
Porque dizem que é muito fácil roubar da 
Previdência, furtar da Previdência, praticar 

o peculato e o estelionato no universo da 
Previdência. 

Daqui, após esta fala, estarei me dirigin­
do para a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to que deveria apurar os desvios da Previdên-

ci•• Sm·í:d. ~1:1~ l'Sl!l tlilicíl. Fu havia manifes­
Uttlo ~yUI n~tac tribuné:l uma preocupação 
imcmm, c que_ já está se consumando: não 
.se tenta apurar_ o _ _!'Ombo da Previdência So­
cialj o que se quer é liquidar a Previdência 
Social; o que deseja neste Pafs, na esfera go­
vernamental, é entregar a Previdência às em­
presas privadas, a entes financeiros privados; 
limitar, como já disse_ o Sr. João Santana, co­
mo já disseram depoentes perante a comis­
são, ê limi~ªr os benefícios, acabar com a sé-­
rie de beneffcios. As aposentadorias seriam 
apenas pela idade e, sendo apenas pela ida­
de, chegariam ao máximo de 5 salários. 

É o desmonte da Previdência Social. Mas 
isso pode ser uma indústria, isso pode ser al­
go- de encomenda. No Brasil, onde há tanta 
corrupção, temos que acreditar em mais uma: 
que se estejam corrompendo setores do Pa­
& que se busque demonstrar a inviabilidade 
da Previdência, para entregar este miraculo­
so mercado na mãos ricas e privadas do capi­
talismo nacionaL 

E agora, na casa própria, o que se vê é 
qut?_ o G_overno não tem nenhum sentido so­
cial, não acompanha as preocupações para 
com a família brasileira, para com a massa, 
para com o povo. É muito fácil aumentar a 
casa própria, aumentar os fundos do Gover­
no com o rendimento das prestações, como 
.se isso devesse cobrir o rombo da Previdên~ 
cia Social, rombo disfarçad_o com a esn-_anha 
história de marajás. Essa história de marajá 
é: apenas uma fantasia para encobrir os la­
drões que existem na Previdência Social. Há 
é a manipulaÇão de computadores, há é uma 
desoiieStldade muito aperfeiçarda. O que há, 
na verdade, é uma prática contra o PaiS, con­
trata os cofres da Previdência. Mas isso não 
vai. absolutamente, caracterizar pessoas su­
perprivilegiadas por aposentaodorlas ou por 
pensões. Na verdade,. há é o desvio dessas 
verbas do modo mais desavergonhado. 

Na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
o que está sendo examinado é a própria Pre­
vidência, o que seria mellior para a Previdên­
cia. Ninguém pergunta ao depoente: "Diga 
o nome do ladrão!". Mas se perguntar é assim. 
Então, como será a aposentadoria?" Aí vem 
o sábio e indica: -"Bom, a aposentadoria de­
ve ser apenas de cinco salários mfu.imos". 

__ Está &e desviando como eu temia. B es­
sa minha ida lá é exatamente para, no âmbi­
to da própria comissão, levar mais uma vez 
esta minha preocupação do autêntico desvio. 
o desvio de ímalidade desta comissão e de 
todas as outras que estão funcionando no 
País, aspirando descobrir o roubo, quando 
na verdade,. para isso, há que se adotar o 
mecanismo policial. 

Nem adianta Comissão de Inquérito exlu­
sivamente neste caso. O bom seria que tivés­
semos polfcias capazes, polfcia técnica do 

mais alto valor, que pudc:ue fazer o levanta­
mento imediato de tudo isso e remetesse ~ 
Justiça, para que ela imediatamente providen­
cie a ouvda do Ministério Público e este ofe­
reça a competente deni1ncia, para que se ins­
taure o processo apuratório e sejam prolata­
das as sentenças de punição. 

É disso que precisamos. Não estamos in­
dagando sobre o mecanismo da Previdência. 
Comparar a nossa Previdência com a previ dê­
nica de outros pafses, não estamos cogitan­
do disso, porque dessa mania do brasileiro 
de sempre imitar resultam frutos péssimos 
para o Pafs, como já houve a célebre deni1n­
cia do escritor e ilustre homem deste País, 
Monteiro Lobato. Ele chamava o brasileiro 
de "macaco" pela mania de imitar, pela ma­
nia de seguir o que se faz lá fora, sem a ca­
pacidade criativa de modelos adequados e 
de modelos próprios. 

O Sr. Josapbat Marinho - V. & 8 me 
permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço V. &a com muito prazer. 

O Sr. Joaaphat Marinho- Quero acen­
tuar a procedência das ponderações que faz 
a respeito da Comissão Parlamentar de In­
quérito. Esta é uma advertência, nobre Sena­
dor, sobre o que nós-devemos atentar profun­
damente. O Congresso só deve criar Comis­
são Parlamentar de Inquérito em tomo de 
grandes fatos e quando disponha de elemen­
tos, pelo menos seguros de informação, pa­
ra chegara a conclusões objetivas e certas. 
Toda vez que o Congresso se precipita, tal­
vez um pouco levado pela preocupação de 
popularidade, a instituir Comissão Parlamen­
tar de Inquérito sem dispor de indícios vee­
mentes do que pretende apurar, acaba inci­
dindo em vários erros. Façamos votos para 
que, no que a{ está em torno da Previdência, 
não se repita a imprevidência do Congresso 
NacionaL 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Muito obrigado a V.&* pela colaboração 
que faz e que se ajusta perfeitamente às pre­
ocupações do povo brasileiro. Não são ape­
nas preocupações do orador, essa preocupa­
ção é plural, é do próprio- poVo brasileiro. 
E o que se escuta nas ruas, é o que se escu­
ta em todos os lugares. E esse desequillbrio. 
- O Pa(s tem um rombo na Previdênica e 
ao mesmo tempo, o Governo quer arrombar 
os lares, o orçamento de cada famfiia, para 
cobrar exorbitâncias no sístema financeiro, 
na cobrança da prestação da casa própria, 
deixando os mutuários em verdaderia polvo­
rosa. O Governo quer se acertar num deter­
minado setor, mas desacerta a vida do cida­
dão, desacerta o lar, assalta, porque na verda­
de não há condição pela qual se possa pres­
cindir do lar, prescindir do prédio onde se 
mora, prescindir da casa e do apartamento 
adquirido. 

Estou fazendo a junção desses dois temas, 
porque são dois grandes dramas nacionais 
que estão vividos a uma só tempo, dramas 
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Jesus Cristo para reconstruir 'o País! que estio sendo enfrentados pela sociedade 
brasileira no mesmo instante em que llá a 
mesma g:rav idade c u mesmo al)pL.-cto de de· 
linqüôncia. Dc!IRl(U.::-ncla na l1rcvidl!ncia, dc­
linqüência oficial na cobrança de prestações 
absurdas da casa própria! 

O Sr. Jutahy Magalhles - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O Sr. Mauricio Corre> Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_Com todo prazer, n~bre Senador. 

Faço esta denúncia, aqui, na tribuna, por­
que se qu_eremos achar culpados na Previdên­
cia, do jeito que estamos procurando - essa 
história de que não pode haver auxOio-fune­
ral, pode ou não haver auxfiio-doença, deve 
ou não ex:ístir isso ou aquilo na Previdencia, 
tal serviço é ou não de natureza previdenciá­
ria se vamos enveredar por a! em busca de 
um culpado eu já tenho o culpado a indicar: 
é Getúlio Vargas, o homem que inventou a 
Previdência Social. Então, se queremos pro­
curar um culpado, etc está estampado; é 
Gettilio Vargas! Se o problema é de mode-
lo, se o problema é da cdst~ncia da Previdên­
cia, se é esse o problema, temos Getúlio Var­
gas. Não há o que procurar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço V. & 3 com muito prazer. 

O Sr. lutahy Mag8lbfies _ SenacJol-- Cid 
Sabóia de Crvalho, V. Exa está abordando 
um tema que considero da maior importân­
cia para nós. V. &:11 já recebeu, desde que 
eu cheguei aqu~ aparte do Senador Josa­
phat Marinho, também com as mesmas pre­
ocupações. Quando nós nos reunimos no ga­
binete do presidente para acertarmos a con­
vocação -da CPI, tive oportunidade de mani­
festar-me para saber quais eram os objetivos 
da CP!. Se o _objetivo fosse apurar fraudes, 
em 45 dias nfio irfamos apurar nada, pois 
não terfamos tempo suficiente, primeiro; por­
que· rUió estamos capacitados a esse trabalho; 
terfamos que chamar o Tribunal de Contas 
da União ... -

O Sr. Maurlclo Corre> _ Acompanho o 
discurso de V. Ex3 com vivo interesse. F11io­
me h corrente daqueles que aplaudem a in­
ciativa da formação dessa CPI, muito mais 
pela oportunidade que tem a sociedade de 
conhecer em alguns outros aspectos e dimen­
sões esse problema que realmente aprofun­
da uma crise enorme no erário especffico 
da Previdência Social V. Exa, ao que estou 
entendendo do seu pronunciamento, tem to­
da razão. Não me parece que a questão se­
ja de nature7.a externa, apenas ela tem um 
. aspecto eminentemente interno. Vale dizer 
que o Sr. João Santana -se lhe faça reconhe­
cimento neste instante - tem razão quando 
se preocupa com os aspectos legais que en-

Agora. se queremos achar ladrões, se que­
remos achar os estelionatários, não é essa 
Comissão Parlamentar de Inquérito que de­
ve funcionar, mas uma especffica, arrojada 
nos seus fins, sem permitir nenhum deMo. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito já o 
ão mais está atrás dos ladrões, .aqueles que 
tiravam dinheiro para simular pagamento a 
supostos marajás. Não! Já estamos atrás de 
firmas que podem estar devendo; firmas que 
respondem aos processos para ílSC3is da Pre­
vidência; empresas que est.1io devendo à Pre­
vidência. Para isso não precisa CPI, porque 
é mais fáct1 ir ao computador e levantar os 
devedores da Previdência Social. Isso é incon­
testável! Não precisa inquérito para se saber 
quem está devendo à Previdência. A própria 
Previdência sabe. A própria Previdência So­
cial sabe quem não recolhe a contribouição 
obrigatória, tanto da parte do empregado co­
mo da parte do empregador. Para isso não 
se precisa de uma COmissão Parlam~ntar de 
Inquérito no âmbito do Congresso Nacional. 

Eu pensei - daf por que aceitei a indica­
ção da Uderança do PMDB - que a comis­
são fosse investigar essa mecânica de simular 
marajás para que o dinheiro fosse desviado 
no decurso de um determinado processo. 
Eu pensei que fôssemos determinar quem 
está manipulando, dentro da Dataprev, da­
dos fictícios para permitir o desvio de verbas 
da Previdência Social. Eu pensei que írfamos 
lutar contra ladrões. Não! Nós estamos lutan­
do agora é para saber sobre o _ _modelo da 
Previdência Social. Está boa a Previdência; 
está mal a Previdência? Como é Dr. Fulano? 
O que o Sr. acha disso? Comissão para ouvir 
opinião, especialmente quando a opinião é 
emitida por alguém do Governo, porque es­
te Governo só pensa em desmanchar. "Aqui­
lo roxd1 é para desmanchar tudo, não é pa­
ra fazer nada. É para desmanchar, é para 
desmantelar, é para destruir! Nada se cons­
trói neste Pal's! 

O Pafs está inteiramente paralisado em 
matéria de construção. Está tudo errado. Te­
mos que destruir tudo. Depois que o caos 
estiver formado vamos chamar 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_Para isso existe a Polfcia Federal e o Tribu­
nal de Contas da União. 

O Sr. Jutahy MagalhAea - O Tribunal. 
de Contas da União, através de auditoria -
há, lá, auditoria pro[lssionalizada para isso 
- poderia fazer certas apurações. Agora, se 
fosse o objetivo apenas de ouvir as autorida­
des, então, 45 dias seriam mais do que sufi­
cientes. E o meu receio é exatamente esse, 
de que as nossas CPI não tenham o respei­
to póblico devido pela atividade que exerce, 
porque nós, muitas vezes, não chegamos ao 
final com as conclusões devidas para, então, 
podermos encaminhar essas conclusões ao 
Ministério Público e da( para a Justiça. Fo­
ram poucas as CPI que conseguiram chegar 
a esse final. V. Exa faz parte da CPI, eunão 
faço, mas tenho receio de que percamos tem­
po e não cheguemos ao final que a popula­
ção está esperando. Foram criadas expectati­
vas, creio que acima das condições da CPI. 
Por isso, as preocupações de V. Exa são váli­
das. Espero que esses receios nossos, que 
são meus também, não tenham razão de ser 
no final das apurações. mas tenho muita pre­
ocupação de que isso realmente ocorra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_Uma. CPI para apurar a fragilidade da Pre­
vidência que permite o delito, tudo bem, 
qJaS apurar o delito em si, com característi­
ca contábil, isso é com o Tnõunal de Contas, 
o órgão auxiliar do Poder Legislativo. E apu­
rar o aspecto criminal é com a Polfcia Fede­
ral. É evidente que essa comissãO tem o 
~is alto nfVel e ela iria inquirir sobre o fun­
cionamento de determinadas implícações que 
facilitam o cometimento dessas fraudes pa­
ra indicar um caminho para a própria legisla­
ção, para uma futura legislação, mas, não é 
o caminho tornar a Previdência, em si, ré. 

Verdadeira ré, neste momento, não é a 
pessoa queenriqueceurõubandoda Previdên­
cia, não! É a própria Previdência. 

volvem a Pn.-..idl'nda Sudal. Senador Cid 
Sabóia u~ Carvalho, ~,mbCI;50 algu-ma coiSa 
do funcionamento da Previdência Social, com 
a legislação que nós temos, com a facilidade 
com que laudos são feitos, com que benefi­
cias são obtidos, enftm, com as justificações 
que são feitas em juízo, até com escrúpulos 
eminentemente criminosos para obtenção 
de resultados. Sabemos que toda essa organi­
zação criminosa que foi montada em tomo 
da Previdência Social não reside na aparên­
cia para esta comissão apurar, porque todo 
esse caos está na origem. É lá o início. No 
meu modo de entender, acredito que para 
termos uma melhor Hscalização da ativida­
de da Previdência Social, é necessário que 
se faça, realmente, uma reformulação total 
dentrO<da legislação previdenciária ito BrasiL 
Como procurador do antigo lapas, recordo­
me dos processos que eu acompanhava no 
antigo Tribunal Federal de Recursos, recor­
do-me das montagens que eram feitas nas 
capitais dos estados para que determinados 
grupos de falsos trabalhadores obtivessem 
resultados de beneficias da Previdência So­
ciaL Concluo o meu parecer, neste instante, 
para elogiar a preocupação de V. Exa neste 
senddo. Congratulo-me com V. Ex11 pelo seu 
pronunciamento a respeito da situação da 
Previdência, da CPI que estamos vivendo 
dentro do Senado e daquilo que poderá ocor­
rer em termos de sua conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro. Acionando as campainhas.)- A Presidên­
cia lembra ao nobre Senador que o seu tem­
po está esgotado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
_ Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Se a Comoissão Parlamentar de Inquéri­
to fosse a fundo no defeito de origem da Pre­
vidência, no mecanismo, na necessidade des­
sa ou daquela legislação, seria muito interes­
sante. Mas no momento há algumas descon­
fianças. As comissões são feitas para apurar 
um rombo, mas ninguém apura nada. 

Uma das coisas mais contristadoras de 
minha vida, um dos fatos mais deprimentes 
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que presenciei em minha vida foi o depoi­
m~to do Sr. Wolnei Ávila. Ele deu um de~ 
po1mento falando que estava com medo de 
ser morto: "Minha mulher está no interior 
do estado, escondida, a mando da Polfcia Fe­
~1". Peço ao presidente da Comissão que 
mterrogue se ele se sente coato. Ele diz: •'é 
claro, eu me sinto coato, eu sou um coato". 
Nessas condições continuo prestando depoi­
mento, e pior ainda, fez-se uma sessão secre­
ta para que ele dissesse os nomes dos envol­
vidos. Ele disse apenas n(imeros de proces­
so: 

11
No processo ta~ o juiz é fulano; no pro­

cesso tal o primeiro requerente é beltrano". 
s~ fiZéssemos uma visita a um hos"pítãl de 
ahenados mentais, tedamos obtido melhor 
:er~eito do que ouvir o Sr. Wolney Abreu 
Avda. Ou ele é muito idiOta ou quis fazer 3 
comissão de idiota, essa é a verdade. 

Mas, Sr. Presidente, fica aqui a minha 
preocupação com esses dois temas da maior 
impr:>rtância: a casa própria, com assalto pro­
mOVIdo pelo Governo, e a Previdência assal­
tada? sem que o Governo encontre os reais 
cammhos para a competente apuração. 

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Mu1to bem!) 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Maurício Corréa como Uder. 

O SR MAURÍCIO CORRM (PDT­
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis-­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, preliminarmente, gostaria 
de associar-me Senador Meira Filho em seu 
pronunciamento a respeito da Capital da Re­
p1iblica. 

Desafortunadamente cheguei atrasado e 
não pude acompanhar o pronunciamento 
de ~· Ex•, mas quero registrar que estou soli­
dáno com as conclu.s6es que ouvi, sobretu­
do por já residir nesta cidade há 30 anos. 
Minhas filhas e meus netos nasceram aqui. 
Quando vim para esta cidade, era jovem ain­
da~ ~heio de esperança, e acompanhava o pio­
nemsmo, o arrojo de Juscelino Kubitschek. 

Assim, o discurso de S. Ex11 se justifica 
plenamente, na medida em que temos uma 
cidade realizada na sua dimensão, oom os 
seus problemas, com as suas peculiaridades, 
com suas carências, mas uma cidade que, a 
merce do esforço do seu povo, sobretudo 
de uma comunidade pensante, ativa, conse­
guiu ter a sua representação a nível congres­
suaL Depois na Constituinte obtivemos o gran­
de galardão de atribuir a cidade igualdade 
de condições com os estados, dando-lhe o 
direito de eleger o seu governador e consti­
tuir-se através de uma Câmara Legislativa. 

Portanto, é um momento de extrema ale­
gria para todos nóa, mas de grande tristeza, 
como salientou o próprio orador, da tribu­
na, com relação aos incomcns.uráveis proble~ 
mas que·nos cercam, os desafios que termos 
que enfrentar. 

O Sr. Meira Filho - Permite-me V. Ex.• 
um aparte? 

O SR MAURÍCIO CORRM - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Meira Filho - Ilustre Senador 
Maurkio Corrêa, a ausência de v. Ex11 foi 
recompensada pelo abraço que recebi de V. 
Ex• ao terminar o meu pronunciamento. De 
I!13n~ira que 1_1~0 ~_pre_~upe a:>m a_ sua au­
séncm, o seu abraço e os seus -coitceitos a 
meu respeito são gratificantes. Evidente que 
lamento a sua ausência, mas o seu abraço e 
as suas felicitações recompensaram 

O SR MAURiCio CORRM- Muito 
obrigado. V. Ex• sabe ser sincero. 

Sr. Presiden~ uso da tribuna, neste ins­
tante, rapidamente. 
- Não. g_ostaria de ser injusto fazendo juf­
zo prectpttado sobre o Presidente da Repó­
bUca, a respeito do incidente da transferên­
c!a de recursos do Banco Central para o erá­
no de Alagoas, vale dizer, Produban. Afinal 
de contas, as notícias veiculadas não nos in~ 
dicam ainda uma posição certa de acusações 
ou de suspeitas. A verdade é que a repetição 
tem nos causado preocupação. E, em decor­
rencia disso, vou encaminhar à Presid~ncia 
do Senado um requerimento de informações, 
que me permite ler aqui. Já traduzi exala­
mente o que tenho a dizer e a explicaçlo pe­
la qual faço este requerimento de informações. 

REQUER!l\IENTO DE INFORMAÇÕES 
NO I DE 1991 

O jornal Folha de S. Paulo, edi­
ção de 29 d~ março óltimo, publicou 
ampla maténa sob o título 11Govern0 
estuda refinanciamento de dfvidas de 
us!neiros em até 15 (quinze) anos", 
~JO montante, estimado em Cr$ 311 
b~lh6es tem como maior parcela o dé­
bito de Cr$ 170 bilhões (l2ra com o 
~anco do Uras1~ a qual seria rcfinan~ 
crada em alé JO (dc-1.) anos, com juros 
de 5% (cinco por cenlo) ao ano. Ou­
tra parcela, no valor de Cr$ 80 bilhões 
de cruzeiros, representando débito 
~m-o Tesour~ Nacional, seria para 
·em até 15 (qumze) anos, com juros 
de 12% (doze por cento) ao ano, en­
quanto que o _débito dos usineiros pe­
rante a Recetta Federal, no importe 
de Cr$ 61 bilh6es, poderia vir a ser 
parcelada em 100 (oem) meses, com 
JUros de 12% (doze por cento) ao 
ano, além do perdão de 50% (cinqUen­
ta por cento) das multas relativas ks 
dfvidaa atrasadas. 

Tãm._bém nas edições dos dias 30 
de março p.p. e de 10 e 15 do mês 
fluente, a mesma matéria foi veicula­
da com aditamento de detalhes, assu­
mindo significado de ptíblica dentíncia 
de odioso privilégio a ser concedido 
aos de há muito favorecidos produto­
res de açücar. 

Assim, com fulcro no arL 50, f '2P 
da Constituição Federa~ ctc o art- 216 
do Regimento Interno do Senado Fe~ 
dera~ requeiro as segufnt~ informa-

~ a serem prestadas pela Excelen­
tfss•ma Senhora Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Dr~! 'Zh­
lia Cardoso de Mello: 

10) A quanto montam atualmente 
as dívidas dos usineiros de produção 
de açtícar e álcool, detalhando-se indi­
vidu~lm~nte os nomes dos devedores, 
mumcíptos em que se acham instala­
dos, valores dos débitos e órgãos cre­
dores, respectivamente? 

2") COntra quais desses devedores 
r~z:nn até hoj~ propostas ações judi­
CtaiS em tclnnte, tendo por objeto a 
cob~nça decorrente inadimpléncia, 
menctonando-se respectivamente as 
datas das propositur~ juízos e fases 
em que se encontram os processos, 
bem assim a origem e os valores das 
obrigaç6es? 

30) Se precedente a notfcia de que 
o Governo pretende refinanciar as df­
vidas de usineiros, infonnar as condi­
ções que ~ráo exigidas (proazos, ju­
ros, atu~~açãc; monetária e outras} 
p_ara a b9u1daçao das obrigações ven­
ctdas e VIncendas. 
. 4~ O Governo cogita de benefi­

Ciar esses usineiros com a redução 
de multas e concessão de apertes de 
novos recursos, sob a forma de finan­
~me_nto? Em caso positivo, qual o 
cntério a ser adotado? 

. SO) Para saldar ou amortizar sua 
dfvida., decorrente de subsfdios conce­
didos Por lei e não repassados pelo 
Tesouro Nacional aos produtores de 
açócar e álcool, o Governo pretende 
efetuar esses repasses também aos usi­
neiros devedores ou pretende fazê-lo 
mediante acerto de contas? 

6j Procede a notícia de que o Go­
verno mantém o propósito de promo~ 
ver abertura de crédito suplementar 
para suportar subsilios aos usineiros? 
Em caso positivo, qual o valor a ser 
alocado? 

?O) O Banco do Brasil e a Recei­
ta Federal eroraram pareceres para 
os estados da Presidência da Repíibli­
ca sobre a operação de socorro a usi­
neiros, com noticia a Folha de S. Pau­
lo, cdi~:B~a em 3-5~91? Em caso positi­
vo, solicitamos seJa fornecidas cópias 
do inteiro teor de ambos os pareceres. 

SO) O Tesouro Nacional liberou 
cerca de Cr$ 3 bilhões em subsidias 
para que 15 usinas de açt\car alagoa·_ 
na&- pagassem dMdas junto ao Banco 
do Estado de Alagoas- PRODUBAN, 
como informa a Folha de S. Pauto, 
edição de 15-4-91? Em caso afirmati­
vo, quais oa critérios e disposi.tivoo le­
gais que ensejaram a liberação, quais 
os nomes das 15 empreSas beneficia­
das e dos seus respectivos sócios e di· 
retores? 

90) Quais as empresas usineiras 
que, ao fatorar o preço da venda dos 
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:~eus produtos para o com~ reio, efetua­
ram a cobrança da taxa adicional des­
tinada a financiar subsldios, sem reco­
lhê-la ao Tesouro Nacional? Em quan­
to monta essa apropriação? E, final­
mente qual o valor recolhido ao Te­
souro durante o ccercício financeiro 
de 1990, fi1Jto da cobrança da refere­
rida taxa pelos usineiro&? 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1991. 

Srs. Senadores, quer me parecer que se 
trata de uma matéria da mais alta importân­
cia. Os jornais estão anunciando que o Go­
verno está financiando usineiros no Estado 
de Alagoas. Sabemos, comprovadamente, 
por notícias indesmentidas. que o Governo 
autorizou esse repasse de 3 bilhões de cru­
zeiros. de subsfdios para financiar interesse 
de usineiros. Seria. isso justo num Pafs que 
caminha e vive da forma como está caminhan­
do e vivendo? Parece-me, portanto, que 
quem está na Oposição não tem outro recur­
so a não ser encaminhar um pedido de infor­
mação para que seja esclarecido. Mas, se to­
das as perguntas forem respondidas se todas 
as afirmações da imprensa se confirmarem, 
parece-me que estamos diante de um dos ca­
sos mais melancólicos em termos de adminis­
tração páblica, no que tange ao favorecimen­
to de pessoas ligadas ao Presidente da Repú­
bllca. 

Não quero fazer nenhum jufzo precipita­
do. Não me cumpre acusar ninguém, mas é 
do meu dever como Senador da Repáblica 
não omitir, neste instante que julgo da mais 
alta importância, cc:atamente neste instante 
em que o Pais se sacrifiCa, em que a Nação 
atravessa um dos momentos mais tormento­
sos, com sacrifícios impostos aos seus habi­
tantes de toda ordem, com apreensões de ati­
vos financeiros, com medidas econômicas 
de um primeiro e de um segundo pacote, a 
minha opinião de que não me parece justo, 
caso confirmado, que se esvaia, que saia do 
Tesouro, sustentado pelo contribuinte, recur­
sos para pagar contas de usineiros no Nor-· 
deste brasileiro e no Sul do Pafs, porque os 
subs!dios também são distribuídos a todos 
aqueles, enfim, que produzem açó.car no nos­
so País. 

Portanto, o encaminhamento deste reque­
rimento tem a finalidade de esclarecer a so­
ciedade brasileira sobre um tema da mais al.­
ta importância, que é essa notícia e veicula­
da. pela Folha de S. Paulo, reiteradamente, 
sobre os recursos saídos do Banco Central, 
para atender a usineiros., especificamente 
no Estado de Alagoas, por sinal, berço do 
Presidente da Rep'l'lblica, berço de costume, 
porque nasceu no Rio de Janeiro, como to­
dos nós sabemos. 

O Sr. Eduardo SupUcy- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAURICIO COR&f;A - Com 
o maior prazer, nobre Senador Eduardo Su­
p~cy. 

O Sr. Eduardo Supllcy- Nobre Senador 
Maurício Corrêa, primeiro quero salientar 
a importância do requerimento que V. & 8 

dá entrada hoje, relativamente à forma co­
mo o Executivo passou a conceder favores 
aos usineiros e, particulannente, na terra 
do Presidente da República. Sua Excelência 
que, durante a campanha, parecia querer 
mostrar-se pessoa independente dos empresá­
rios das usinas de açó.car e de álcool, na ver­
dade, agora, mostra o tipo de apoio que esta­
va tendo, e os seus compromissos. Exatamen­
te no momento em que diz que vai ser rigo­
roso com respeito a diversos incentivos a seg­
mentos empresariais do Pafs, nega possibili­
dades efetivas aos trabalhadores deste País. 
Com os usineiros, com aqueles com quem 
tem laços econOmicos e de poder estreitos, 
o Presidente, pelo que se observa hoje, pro­
cede a uma distribuição de subsídios. Portan­
to, solidarizo-me com a iniciativa de V. FX' 
Mas, relacionada k notfcia estampada pela 
Folha de S. Paulo e à própria maneira co­
mo corajosamente esse jornal vem trazen­
do informações sobre procedimentos inade­
quadtmda parte- dtJ (ruvcrnu Fc...•ckral, cu gos­
taria de .apmvt:1tar a oportunidade, dentro 
do pronunciamento de V. F..xa, para solidari­
zar-me com o jornal Folha de S. Paulo no 
momento em que sofre mais uma intimidação 
pelo fato de ter cumprido com a responsabi­
lidade de informar seus que leitores, como 
o Executivo tem reali7..ado contratações de 
empresas de publicidade, sem a devida licita­
ção, beneficiando exatamente as empresas 
que participaram da campanha presidencial 
do então candidato Fernando Collor de Mel­
lo. Desta Ve?., a intimidação veio por parte 
do Poder Judiciário Federal, através de pro­
posta de abertura de mais um processo con­
tra o referido jornal, proposta essa considera­
da como sem sentido e até mesmo como eiva­
da de suspeição por renomados juristas, oo­
mo Goffredo Silva TeUes, Saulo RaiXlOSy Már­
cio Tomaz Bastos e Fábio Konder 

Comparato. Nesta data, o líder do Parti­
do dos Trabalhadores na amara dos Depu~ 
tados, Deputado José Genoíno, está reque­
rendo seja ouvida a direção da Folha de S. 
Paulo pela Comissão de Comunicações, pa­
ra que informe ao Congresso Nacional sobre 
as pressões que aquele órgão vem sofrendo 
em virtude de sua posição critica em relação 
ao Governo Federal. É preciso, Senador 
Maurfcio Corrêa, garantir que nenhum órglo 
de imprensa se veja ameaçado por pressões 
de qualquer natureza, pelo fato de cumprir 
com seu objetivo prccfpuo que é o de infor­
mar a população brasüei~ como oconeu, 
por exemplo, nessa matéria referida por V. 
Ex' Foi a Folha de S. Paulo que. nesse fi· 
nal de semana, deu destaque a esse assunto 
de grande importAncia. 

O SR. MAURICIO CORRa.\ - Real­
mente, a Folha de S. Paulo tem se batido a 
respeito dessa questão dos usineiros. Junto 
a preocupação de V. Ex8 em relação à Folha 
de S. Paulo, por ter sido notificada para res-

pender não por um crime primário, uma vez 
que teria safdo da condição de réu primirio, 
segundo publicou a própria Folha de S. Pau­
lo hoje. Incorporo, com muito prazer, a pre­
ocupação e a solidariedade ~ Folha de S. 
Paulo que faz nesse instante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 1988, 
quando o banco se encontrava numa situa­
ção de penúria, o Governo concedeu uma li­
beração para que ele safsse do estado de li­
quidação em que se encontrava. Quando o 
banco saiu é que se verificou exatamente a 
existência de uma grande dívida, não resgata­
da, por parte desses usineiros. Agora, o ban­
co sofre novamente ameaça de liquidação, 
em decorrência dos compromissos não pagos. 
S6 isso basta para explicar a indispensável 
necessidade de a S~ Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso de 
Mello, responder detalhamente ao Senado 
Federal etsas informações necessárias, para 
que a opinião páblica tome conhecimentos, 
do que na verdade, está acontecendo e que 
destino está tendo o dinheiro do contribuin­
te brasileiro. 

O Sr. Mário Covas- l'ermilc-mc V. Dx 11 

um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRa.\ - Ouço 
V. Exa com prazer. 

O Sr. Mário Covas- Senador Maurício 
Corrêa, trata-se de algo que complica o nos­
so raciocínio. Outro dia, o Senador Almir 
Gabriel forneceu-nos alguns dados extrema­
mente significativos. O orçamento de caixa 
da Previdência Social, no ano passado, foi 
para uma receita de 2 trilhões e 100 bilhões 
de cruzeiros e uma despesa de 23 trilhões e 
30 bilhões de cruzeiros, isto é, houve um su­
perávit de caixa de setenta bilhões. Mas es­
sa despesa de 2 trilhões e 30 bilhões de cru­
zeiros está onerada por 407 bilhões de cru­
zeiros. O Governo Federal deveria pagar e 
não o fez. São aposentadorias de funcioná­
rios do Governo Federal, funcionários do 
Ministério da Ação Social etc. E, por outro 
lado, a receita de 2 trilhões. e 100 bilhões 
não inclui 434 bilhões de cruzeiros que o 
GoYcrno Federal recolheu e não_ repassou 
para a Previdência. Se isso fosse feito ela te­
ria apresentado, neste ano, um de auperi.vit 
de 900 bilhões, para uma despesa total em 
tomo de 1 (um) trilhão e 500 bilhões. o que 
é um superávit bastante razoável - mais de 
50%. _Pois bem, essa mesma Previd~cia aten­
de, em beneficio continuado, 13 milhões de 
pessoas, das quais 9 milhões ganham menos 
de um salário mínimo. Na área rural, s!o 4 
bílbões e 200, dos quais 4 milhões e 100 ga­
nham menos de meio salário mfnimo. Então, 
dos 9 milhões de aposentados da Previdência, 
a média deve_ situar-se em torno de O, 7 salá­
rio mfnimo, o que dft 11 mil cruzeiroS; 11 
mil cruzeiros em 9 milhões de pessoas dá 
100 bilh6es de cruzeiros. O empréstimo pa­
ra os usineiros significa 3 meses de pagamen­
to a 9 milhões de aposentados neste Pafs, 
que começa por falhar até no vernáculo. Co­
meça se falando em refinanciamento. Não 



1646 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl\o II) Abril de 1991 

se refinancia, a não ser o que já foi financia­
do. Que o Banco do Brasil refinancia:, ainda 
acredito que o termo está aplicado correta­
mente; mas que a dívida do Imposto de Ren­
da seja refinanciada ... , essa, no máxi"rilo; po­
de ser financiada, já que não foi para em tem­
po hábil, refinanciada é que não, porque não 
se financiei imposto, são dfvidas do Imposto 
de Renda que não foram recolhidas. O Presi­
dente da República podia se dar ao trabalho, 
um pouco, de ver quantos pães isso dá, quan­
tos litros de leite isso dá, quantos salários 
mínimos isso dá, tal qual ele fez quando rece­
beu uma notícia, absurda também, de que 
havia alguém na Previdência recebendo 14 
milhões por mês de aposentadoria. Mas é, 
realmente, atgum3 coisa que causa espanto; 
um agrupamento que não deve envolver 
mais de 200 pessoas ser beneficiado por um 
financiamento, ou um refinanciamento, ou 
perdão de dfvidas para o Tesouro, ou para 
a Receita Federal em tomo de 311 bilhões 
de cruzeiros. Essa importância é 1n do total 
que transita pela Previdência para um áni­
co setor! Volto a insistir: abro o artigo do 
jornal do presidente, escrito depois do "proje­
tão", e vejo que ele identifica como grande 
inimigo o corporativismo. E eu fico me per­
guntando quem é corporação neste Pafs se 
aos usineiros não cabe essa qualificação por­
que, como conjunto, eles não são o suficien­
te para serem incorporados :à faixa das corpo­
rações. De forma que creio que V. & 3 tem 
toda a razão, tem toda a procedência ao ulti­
mar um requerimento. Penso que dcvcrfa­
mos. ir a.l6m: numa das. Comissões c:.pecffica:.. 
da Casa, algul:m d~) Governo tlcvcria vir Ub­
cULir esse assunto. 

O SR. MAURICIO CORR~ - Acho 
quC' C muito ditlcil a Sr" Ministr.s vir até 
aqui, ela é tuúo uu Govcrito. Como é que 
vamos conseguir trazer a ~nistra até agui? 
Ela ocupa todos os espaços neste País. E ou 
não é? 

O Sr. Mário Covas- Eu até me conten­
to com alguém de menor porte, alguém do 
SCI!:O masculino que possa vir até aqui e dar 
alguma satisfação para este Senado. Mas, a 
rigor, o que me parece é que isto tendo tran· 
sitado semanas a fim nos jornais dessa ma­
neira, dá à Nação a impressão de que um 
Estado fica numa situaçãO que, veja, s§o coi­
sas diferentes: dívida ao Banco do Brasil é 
uma contingência de natureza comercial, di­
vida ao Imposto de Renda -é s_onegação pu­
ra e simples. DMda ao Tesouro decorre de 
um sistema de subsídio, que alfas li no pro­
grama do atual Presidente, deveria ser elimi­
nado neste País. De forma que estou inteira­
mente de acordo com V. &• V. &•, como 
sempre, põe o dedo na ferida, como sempre 
com o cuidado necessário de quem tem a res­
ponsabilidade no formular, indag8t antes 
mesmo de tirar ilações, e o faz com absolu­
ta procedência. E é preciso que esse assun­
to realmente venha a lume, por que está dei­
xando esta Nação em suspenso em relação 
a algo que, se Víabilízado, representará um 
favorecimento tão grande para um setor que 

fica a impressão de que, contrário do que 
aconteceu a todos nós, os usineiros aplicaram 
o Plano CoUor em cima do Governo Collor, 
retiveram o dinheiro do Governo, ao invés 
de ser o GovernO que reteve o dinoheiro de­
le, foram eles que retíveram o dinheiro do 
GOVerno. V. &a tem toda razão e não fora 
tão significante, diria que o re-querimento 
de V. Exa conta com todo o nosso apoio, con­
ta com toda a nossa solidariedade. 

O SR. MAURICIO COR!ffiA-Agrade­
ço a V.Exa OS númer-os trazidos com relação 
à Previdência realmente são estarrecedores. 
o senador Almir Gabriel é,- "rea.J.ID.ente um 
expert em matéria de Previdência. E ao que 
tenha acontecido.ali, com relação a essa ava­
são, é mais uma direção torta para a adminis­
tração pública brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - A Presidência lembra ao ilustre Sena­
dor que seu tempo está encetTado. 

O SRMAURlcio CORRM- Encer-
ro, encaminhando, portanto, o requerimen­
to à Mesa para os fins regimentais. Assim, 
9 Senado P.(Q __ fica,_Q_QÜ_:;:so a respeito de uma 
questão de profunda preoCupação para to­
dos nós. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhlea --Sr. Presiden­
te, peço a palavm para uma questão de ordem. 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR.JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
-BA. Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente: 

Pode parecer estranha esta questão de 
ordem, mas desejo que a Mesa tome provi­
dencias para que os Srs. Senadores, inclusi­
ve eu, possamos cumprir com as suas obriga-
ções. 

Gostaria de saber como garantir o meu 
direito de participar das Comissões, porque 
tentamos, quando reduzimos as Comissões 
permanentes a seis, evitar coincidência de 
horários para que cada um de nós pudesse 
estar presente a todas as comissõe& das quais 
participasse ou nlío. Muitas vezes não parti­
cipamos de uma comissão, mas desejamos e 
temos necessidade de estar presentes para 
discutir qualquer assunto. E temos obrigação 
de participar de duas como efetivo e de duas 
como suplente. 

Amanhlí, vamos ter duas Comiss6es às 
10 horaa da manhã, as duas com assuntos 
da maior importância. Na Comissão de As­
suntos EconOmicos, vamos discutir a questão 
da dfvida externa e, na Comissão de Comti­
tuiç§o, Justiça e Cidadania, vale o problema 
das medidas provisórias no parecer do Sena­
dor Pedro Simon. 

Nesse caso, ainda há um problema mais 
sério, que é o fato de o dia normal da Comis­
slo de Assuntos EconOmicos ser quinta~fei­
ra de manhA, e o dia da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Qdàdania ser quarta-feira 
quando temoa reuniões também na Comissão 
de ReLações· Ilxteriores. ~!o duas c:omíssõeo 

com assuntos importantes e anibas tratando 
de matérias dependendo de decisões, que de­
verão ser encaminhadas a plenário, sio deci­
sões a respeito de nomeações de Ministros, 
de Embaixadores. Como vamos trabalhar com 
as duas comissões acontecendo ao mesmo 
tempo? 

Amanhã, por exemplo, quero participar 
das duas comissões. Sou membro efetivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia não participo da Comissão de Assuntos 
EconOmicos, mas o assunto me interessa e 
eu gostaria de tomar parte, pelo menos,- co­
mo ouvinte, para ter conhecimento das ctpli­
cações oferecidas pelo Governo Federal 

Eu gostaria de saber de V. &-, Sr. Presi­
dente, como posso ter garantido o meu direi­
to de participar das duas comissões, se am­
bas acontecem no mesmo horário? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Senador Jutahy Magalhães, a garantia 
do que V. Ex" levanta neste momento de exer­
cer O direito é a Observância do Regimento. 
As. reuniões das comissões que estão sendo 
realizadas simultaneamente no horário de 
sessão são contra o Regimento. Desse mO­
do, os Presidentes das comissões não estão 
obscrvando o Regimento da Casa. 

Por outro lado, em questões muito excep­
cionais, as reuniões extraordináriaS têm acon­
tecido, mas elas ainda assim poderiam respei­
tar o Regimento e serein adeqUadãS ao pe­
ríodo de sessão e ao horário apropriado pa­
ra a!> l.umissõcs. 

O que cu queria propor à Mesa. ao Pre­
sidente do St..'11ado, é que ra:omeDdasse aos 
presidentes das comissões que obselVassem 
o Regimento, sob pena de acontecerem pre­
juízos para o próprio Senado Federal e pa­
ra os parlamentares desta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, nfio quero dialogar com a Mesa, 
mas. acho que o caao não é de desrespeito 
ao Regimento, porque o horário das comis­
sões, amanhã de marihl, não coincide oom 
o de plenário; hi ocasiões em que temos que 
marcar as comissões. para o final da ta~ a 
fim de estabelecermos hodirios diferencia­
dos, mas, mesmo assim, na quarta-feira pela 
manhã temos duas comissões ocorrendo li· 
multaneamente, o mesmo ac:onlccendo b: tarde. 

Sr. Presidente, deveríamos não realizar 
reuniões às terças-feiras pela manhã, nem 
às quintas-feiras, la tarde._ Permita-me aí 
uma autoclitica, nós temos um8 semana par­
lamentar de 48 horas, de terça-feira h tardt; 
b: quinta-feira ao meio dia, e is&o não pode 
continuar. pois fica diffcil dividinnos os hodi· 
rios para que todos possam comParecer- às 
diversas comissões. 

Acredito que a soluç§o seria reunirem­
se os seis Presidentes das Comissões, como 
de início foi tentado. Infelizmente, um dos 
Presidentes achou que a sua comiss.fío nlo 
poderia se reunir na terça ..feira pela manhA, 
~ na quarta-feira, de Irul~ coincidindo 
com a Comissão de Conltlhdçlo, Justiça e 
Cidadania ocorrendo a coincid!ncia. 
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Só uma ação da Presidencia, em comunf 
acordo com os Presidentes d~s Comissões, 
levaria a uma tentativa de acomodação de 
horários em benefício do trabalho de todos 
os Srs. Senadores. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) --Senador Jutahy Magalhães,o minha 
resposta a sua questão de ordem foi relati­
va à coincidência de horários das comissões 
com o de Plenário. 

Quanto ao horário de reuniões não coin­
cidirem entre as comissões, evidentemente, 
que será o entendimento entre os presiden­
tes porque, do ponto de vista regimentai, 
não há nada que impeça que as comissões 
se realizem simultaneamente, isso só não po­
de ocorrer coincidentemente com o horário 
de plenário do Senado. 

Nesse aspecto a PresídCncia deverá gestio­
nar, junto aos presidentes das comiss6es, pa­
ra que haja um acordo, a fim de que Dão pre­
judique a participação dos Srs. Senadores. 

O Sr. Humberto Lucena-- Sr. Pt·csitkn· 
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu solicitaria a V. &a que 
entrasse em entendimentos com o Presiden­
te Mauro Benevides, no sentido de que S. 
FX" fizesse chegar ao Presidente da Comis­
são de Assuntos EconOmicos, Senador Rai­
mundo Lira, um apelo no sentido de transfe­
rir a reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, marcada para amanhã de manhã, 
sobre o problema do endividamento exter­
no, para a manhã de quinta-feira, que é o 
dia normal de reunião daquele órgão técni­
co, justamente para evitar que aquela reu­
nião ocorra na mesma data e no mesmo ho­
rário da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania onde será tratado um assunto 
da maior relevância, que é -o parecer do Se­
nador Pedro Simon sobre o projeto do Depu­
tado Nelson Jo_bim, em andamento na Casa, 
de modo a não trazer dificuldades a que os 
Srs. Senadores participem de ambas as reu­
niões. 

Entendo ser essa a maneira de resolver 
o problema, porque o dia aprazado, semanal­
mente, para as reuniões da Comissão de As­
suntos Econômicos, tem sido ~s quintas-fei­
ras, pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Di"rCêu Carnei­
ro)·- Senador Humberto Lucena, levaremos 
esta questão a Presidência da Casa, para que 
fosse gestlonada uma solução junto ao Presi­
dente da Comissão de Assuntos "Econômicos, 
já que do ponto de vista regimental não há 
impedimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Pr'esidente, 
peço a palavra para UIJl esclarecimento. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Tem a palavra V. & 11 

O SR- EDUARDO SUPL!CY (PT -
SP. Para um esclarecimento. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, a Comissão de 
Assuntos Econômicos teve um requerimen­
to aprovado, segundo o qual iremos ouvir 
tanto o Embaixador Jório Dauster, quanto 
o Presidente Ibrahím Eris, ambos previstos 
para amanhã, e foi aprovada, também, a vin­
da do Economista Paulo Nogueira Batista, 
do Presidente Nacional do Partido dos Tra~ 
balhadores, Luís Inácio Lula da Silva, e, ain­
da, da Ministra Zélia Cardoso de Mello, nu~ 
ma fase ainda por ser definida. 

Uma possibilidade_ seria_ que se convidas­
se, para a quinta-feira,- õ Presidente Nacio­
nal do PT e o EcOnomista Paulo Nogueira 
Batista. Portanto, poderia até haver duas ses­
sões. Então, se isso ocorrer, claro que talvez 
pUdéSSemos ariiedpar á reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de gran­
de importância, talvez para às 9 horas da 
manhã. Esta é a sugestão que encaminho à 
V. ExD, para que possamos fazer ambas as 
coisas amanhã- ria parte da manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)-A Mesa encaminhará sugestão do Sena­
dor Eduardo Suplicy. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Josê Fogaça. (Pausa.) 

S. F.x 0 não está presente. 
Concctlo a palavr~ ;u> s~-.~n~dor E:.pcri­

dião Amin. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PDS -
SC. l)ronunci;:1 Q :-;cguinic -dÍ!oCUn>ú, .Sem rt.:Vi­
S:'lU Ji) t..il'o-tdoJ".)- Sr. !'fl!:)iU• .. mt<:, Sn.. ScnaUo­
n •. ~ oo.:up., ,, Lnbl.llla p:;(a faz<· r, nest<~ oportu­
nidaú~::, Uub n:gi:..lms i.: um;; breve 1-efl~Ho. 
O primeir() rl.!gisrro- eu pediria qUe a tac:iui­
grafia posterim~mCnte desse como lido - é 
um telex que reCebi e acreditO que os de~ 
mais senadores também, da Diretoria de Co­
i::riunicações da Associação dos Engenheiros 
da Pctrobrás c que dá conta, com riqueza 
de detalhes técnicos, da presente situação 
dos primeiros poços de petróleo no campo 
gigante de Marlin, na Bacia de Campos. 

Saliento apenas, do telex recebido, um fa­
to muito auspicioso que é a afirmação de 
que o nfvel de produção obtido atesta - ci­
to - "a· maturidade tecnológica alcançada pe­
la Petrobrás, garantindo à empresa uma posi~ 
ção de lid_erança absoluta na exploração pe­
trolífera, off-shore em águas profundas. Es­
ses resultados demonstram também que au­
to-suficiência não é inais um sonho mas uma 
realidade ·cada vez mais-Pí-óxima." · --

Creio que este registro se faz necessário 
mim momento em que tantas dóvidas são lé­
vantadas acerca da viabilidade da exploração 
do petróleo por parte da estatal brasileira. 

O segundo registro que desejo efetuar é 
um aditamento a meu pronunciamento e a 
vários outros, particularmente o do Uder 
do PDS, Senado_i- O:iíel Carneiro. úé"Sejó tarD.­
bém deixar anotado, registrado, nos Anais 
dó Senado, o teor de um projeto de lei, apre­
sentado no dia 21 de março próximo passa-

do no-senado dos Estados Unidos, tendo vá­
rios senã:dores norte-americ3rios ·comO SubS-:.: 
critores, s.endo dentre eles o mais conheci­
do o Senador Edward Kennnedy. É um "pro­
jeto de lei para auxiliar os povos indfgenas 
da América Centra! e do Sul a assumirem 
papéis marcantes e significativos nas institu"i­
ções e nas práticas democráticas de suas na­
ções, bem coroo ajudá-los a proteger sua ter­
ra e suas culturas." 

Vejo, aqui, nas primeiras fileiras, além 
do Senador Oziel carneiro, que citei há pou­
co, o Senador Aureo Mello, a quem há al­
guns dias eu aparteei quando abordava a 
questão amazónica, e o Senador Coutinho 
Jorge, a quem já tive oportunidade de aparte­
ar a respeito desse assunto. 

Faço esse registro a propósito da tramita­
ção de uma proposta de voto de censura que 
apresentei e que se encontra sendo aprecia­
da na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal. 

Creio que a ilustração propiciada pores­
se projeto de lei, que tramita no Senado dos 
Estados Unidos, poderá ajudar os meus no­
bres pares a formarem um juízo mais perfei~ 
to acerca da validade da proposição, já que 
esse projeto de lei reflete um pouco do espí­
rito que paira nas nações do Primeiro Mun­
do em relação ao Brasil, espírito esse que 
Co~ há pouco, referido pelo Senador Ronan 
Tito, quando abordava a_ questão da educa­
ção e da sua recente viagem aos Estados 
Unidos da América. 

O Sr. Oz-iel Carneiro -_Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR- BSPERIDIÁO AMIN- Ouço o 
nobre Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador 
Esperidião Amin, quando V. &• fez o anlln­
cio da existência desse projeto do Senador 
Edward Kennedy, no Senado americano, fa­
zíamos um discucso aqui sobre movimenta­
ções que se vêm observando no exterior e 
omissões internas em relação à questão ama­
zónica, principalmente no que diz respeito 
à tutela do seu futuro. ~ exatament~ quan­
do V. & 0 se reporta ao projeto, ao requeri­
mento que apresentou como uma reação à 
atitude do Banco Interamericano de Desen­
volvimento de se recusar a liberar créditos 
já contratados para o Brasil, gostaria de in­
formar também à Casa, ~entro desta concep­
ção e -desta afirmação, que há um movimen­
to efetivo em torno de tutelar o futuro da 
Amazô~3:· O j~~al O Globo, na sua ediçãq_ 
de dommgo, publicou uma longa entrevista 
do Sr. Noel Brown, Secretário Regional pa­
ra Assuntos de Meio Ambiénte da ONU, 
UNEPt na qual ele se refere ao que vai ocor­
rer na EC0-92, a famosa conferência progra~ 
mada para o Rio de Janeiro, no próximo ano, 
que vai tratar de meio ambiente e desenvol­
vimento. Diz ele que, em relação às questões 
do meio ambiente, a soberania territorial tem 
que ser revista. Ora, se o Brasil é o tinico 
pars cUjo problema eCOlógico vai ficar efetiva­
mente a nu nessa conferência, eu, sem dóvi-
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da nenhuma, não penso noutra coisa senão 
que esse território, cUja soberania tem que 
ser revista, tem que ser a nossa AmazOnia. 
Era para isso que queria, aproveitando o 
aparte que V. Ex8 meconcede, chamar a aten­
ção dos ilustres companheiros do Senado Fe­
deraL 

O SR. ESPER!D!ÃO AM!N - Não só 
agradeço ao aparte de V. Ex'', nobre Sena­
dor Oziel Carneiro, mas também gostaria 
de, ratificando as suas palavras, dizer que 
essas alusões, tanto a constante do jornal O 
Globo, a que V. & 11 se refere, quanto a cons­
tante desse projeto de lei, para deixar bem 
simples a coisa, são conosco mesmo, não são 
com nosso vizinho, não. O assunto é conos­
co, ou seja, é com o Brasil, é com a nossa 
soberania, é com a soberania do nosso Pa!s. 

O Sr. Eduardo Suplicy -.Permita-me V. 
r~a um aparte, nobre Senador? 

O SR. ESPER!D!ÃO AMIN- Pois não, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy Gu~laria de 
apnm:ilar a up~lrturmla-.k·. cm que V. l!xa 
ii>C- retere ao rcqut..-rtmcnlt) de censura ao Go­
verno dos listados Unidos da América pela 
posição assumida por seu representante no 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
de impor um bloqueio ao empréstimo de 350 
milhões de dólares já negociado pelo Brasil 
com aquele organismo internacional, para 
solidarizar-me com o requerimento, cuja có­
pia recebi de V. Ex- em meu gabinete. Con­
sidero da maior importância que isto seja 
analisado exatamente no momento em que 
iremos apreciar, nesle Senado, o acordo que 
o Governo brasi1eiro está por concluir, e 
que precisa da aceitação desta Casa. 

Go~l;jJ'ili de me n:ferir ao cditori<d úu jur­
nal O Estado de S. Paulo que; anleontcm. 
sob o título 11Brincadeiras no Senado", mcn~ 
cionou que alguns senadores estavam se es· 
merando em cumprir a ConstituiçãO, como 
se não fosse nossa obrigação e zelo realmen· 
te apreciarmos e votarmos, a favor ou não, 
cada acordo, Gostaria de ressaltar um aspec­
to fundamental, sobre o quai'ralei na última 
quinta·feira: a questão de tennos de, p(lra 
cada dólar, ou marco, ou fibra pagos de ju.' 
ros a credores internacionai~ nós, efetiva­
mente, termos: de obrigar o credor a pagar 
um imposto sobre aquele tipo de rendimen· 
to, na forma de juro. Assim como qualquer 
cidadão paga Imposto de Renda sobre o :s~u 
salário, assim como as empresas pagam 1m· 
posto de Renda sobre os lucros, lJá que se 
cobrar Imposto de Renda sobre o juro. Ora, 
prezado Senador Esperidíão Amin, desde a 
última quinta·feira descobri em diálogo com 
economistas e juristas especializados que, in­
felizmente, tem havido uma_cspécie_dc lcniên­
cia por parte do Governo brasileiro- c acre­
dito, inclui-se af o Congresso Nacional. Por 
que razão? Porque o Governo brasileiro, o 
Brasil não está exigindo que os credores in­
ternacionais paguem Imposto de Renda so­
bre juros ganhos aqui. Quãl ê o procedimen· 

to mais comum? É o mutuário, é o devedor 
ter como acrescido na taxa de juros que pa­
ga, o Imposto de Renda que deveria ser pa­
go pelo credor. E este Imposto de Renda, a 
por sua vez, na verdade pago pc.:Jo mutuário1 

é enviado como demonstrativo pelo chama­
do DARF, e entregue ao credor internado· 
nal. O que é que tem feito o credor interna­
cional, a autoridade governamental de origem 
no seu pafs? Tem entregue esse demonstrati· 
vo_, o DARF, demonstrativo de pagamento 
à Receita Federal brasileira, como se tiveS­
se pago o Imposto de Renda no Brasil. Assim, 
se ex:ime pelos acordos diversos de bitributa­
ção, de pagar o imposto sobre o ganho que 
teve no seu país de origem. Esta - acredito 
- deve ser uma das principais questões que 
devemos, amanhã, colocar ao Embaixador 
Jório Dauster e ao Presidente do Banco Cen· 
tral, Ibrahim Eris, razão pela qual proponho 
a este S~nado Federal que mude essa situação.· 

O SR. ESPER!DIÃO AMIN - Desejo 
agradecer ao aparte de V. Exa, Senador, e 
acredito que amanhã teremos ocasião de, 
não apenas discutir este assunto, como tam­
bém nos valer da oportunidade,. inclusive da 
solidariedade que V. Exn apresenta, para for­
mular um novo ~p~l() aos integrantes da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional- temos inclusive, uma reunião agora 
-para que, dentro dO possível agilize a apre­
dação da no!!sa proposta de voto de censura. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. ESPER!D!ÃO AMIN - Ouço o 
Senador Coutinho Jorge com muita satisfação. 

O Sr. Coutinho Jorge- Meu caro Sena­
dor Esperldião Amin, V. Exa toca num assun· 
to importante. Nós, muitas vezes, temos vin­
do aqui para levantar o nosso brado, o nos­
so grito em relação à forma como o Gover~ 
no Federal vem tratando os interesses de 
uma região tão fundan1ental para o Brasil; 
que não é uma regi~O pmblema, mas é uma 
solução nacíonal, que -é a Amazôníã.. E o 
ECO-~_ que V. & 0 citou e ao qual já me rc­
tCri outras vezes. é um exemplo típico. É 
um gr"'nU~: •.·ncomn:. patroJ.:m<~úu p.;.'!as N:J 
~út.•s Uuhla~, .lJU~' ser::~ reali;~aUo nu lo!.io dt..: 
hiH.'1ru; c- infonnü .1-v:r:.x:.<.tu':"' :\f!\!JZôni<:~, 
a mtdigcnc.:ia amal.ôni~.:::~,_ os g~Jvt..:rmH.lur...:!) 
.J<:~ c\mat.ônía, .aqu~.:le!> mtmbro:,. dí! univcrsi· 
1.!:nk amazc'.r:k-:1 q ti>.: participam do .seu c.:o· 
nh~dm..::ntoJ, u,, :..ua. realiJHUt:, "'UC têm pro­
pus~.<~:. c lc~<.·s concreta:., realistas para a 
Amazt.nia, até o momento, não estão sendo 
cscuLaUos; suas propostas não têm sido aco­
lhidas pelo Governo Federal. O Governo 
mantém grupos fechados de técnicos que 
nunca foram ã re-gião, e técnicos que conhe­
cem muitas te_orias, mas que desconhecem a 
realidade da Amazônia, e que estão propon­
do teses e consegui alguns documentos que 
comprovam o que afirmo - totalmente equi­
vocadas, esdrÚX'ulas e perigosas para a inte­
gridade daquela região. Isso é um desrespei~ 
to à realidade amazônica, é uma falta de se-

riedadc no lratamento de assuntos daquela 
região tão importf!ntc para o BrasiL O outro 
aspecto a qliC quero me rt:fcrir é a cautela, 
o cuidado que os brasitciros devem ter em 
relação à lbrma como (JS estrangeiros vêem 
e ambicionam a A_mazônia, isso é fundamen­
tal. Esse p~ojeW, assinado cxatamente por 
um dos senadores da República americana, 
Edward Kennedy, mostra a preocupação dos 
estrangci:os.. dos americanos em· especial, 
cm relaçao ao nosso futuro. V. Ex8 lembra 
que- o Ministro db EXército, quando esteve 
aqui, foi claro. S. F.x:. tCz um histórico rriui-
19 fApi_do e levantou a hipótese de países es­
trangeiros realmente tentarem internacionali­
zar a Amazônia, alegando urna série de inte­
resses, sobretudo interesses ecológicos, que 
hoje está, re-almente, em grande moda no 
mundo. Então, o próprio Ministro do ExérCi­
to demonstrou esSa preocupação. E, naque­
la altura - e creio que Cio Senador Áureo 
Mel!o vai se referir ao assunto- o nobre !!e­
nado r, comO um grande amaz6nid3 que é, 
já se referia a essa proposta do Senado da 
República dos Estados Unidos em relação a 
esse aspecto. Senador Fsperidião Amin, nós, 
na verdade, como V, Ex_ a está alertando, de­
vemos estar realmente preocupados com es­
sas artimanhas internacionais, em relação à 
Amazônia, em relação ao Brasil. E V. Exa 
tocou num ponto muito claro, que foi a for­
ma como foi proibida a liberação de recur­
sos do BIRD - Banco Intcramericano de 
Desenvolvimento "':" eXatamente aquele ao 
qual o Brasil raz parte, ao defender clara­
mente o papel do banco para os países sub­
desenvolvidos, e a participação do Brasil La· 
mentavelmente, 350 mílhOes de dólares foram 
praticamente sustados na tentatiVa de defen­
der os interesses dos bancos mundiais. Não 
tenho dfivida alguma de que as suas propos­
ta~ as suas teses e os seus gritos estão corre­
tos. E a sua vinda aqui, novamente, nos aler­
ta que devemos nos preocupar seriamente 
com esse problema. Na outra semana, refiri­
me· ao fato do Príncipe Charles estar vindo 
com seu iate Britânia para passar dois dias 
na Amazônia. Insisto; nem o Governo· foi 
convidado, nem o Congresso foi auscultado 
e v.ão discutir o qu~? O futuro da Amazônia! 
Como os estrangeiroS desses grandes pafses 
vão fazer .uma proposta para os brasileiros? 
Na verdade, meu caro senador, eu como ama­
zônida,- e V. Exn que não é da nossa região, 
mas tem o espfrito brasileiro de defender os 
interesses amazOnidas- nós brasileiros, sena­
dores, é que devemos dar a régua e o com~ 
passo para o futuro da Amazônia, Nós é que 
devemos planejar o nosso futuro amazónico, 
que é para o Brasil, a grande solução para 
o futuro. Não devemos abrir, real!nente, mãO 
desse direito, dessa autonomia. E o EC0-92 
é o grande instrumento, é o grande meio, é 
a grande oportunidade de o 

Brasil $C .::JJ1rmar no conceito mundial 
de: ~JU'-" c um Pai.s •1uc lcm proposta, que tem 
lese, tc;n cümp<.."!!êncta p<m~ dinamizar e de­
senvolver. a Amazónia c não precisa, real­
mcn!l.:. d;; mlL·rvt'!Hfáo <..· inkrl'crência eslran­
gdra aqut. Qui.!' drs venham através de re-
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cursos, moo bem. Mas a dedsáo é nclS-sa. 
Porque a Amazónia é du Urm;.iJ c 1 .. k.:vcmu~ 
realmente, mais do que nunca, estar alcrttl 
porque há alguma coisa no ar; como V. Exu 
muito bem denunciou, está havendo,. mais 
uma vez, uma tentativa de mudar realmente 
a propriedade, o comando da nossa grande 
Amazônia V. & 8 está de parabéns por mais 
essa denúncia importante neste Senado Fede-~ 
ral. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Senador 
Coutinho Jorge, quero agradecer realmente 
a manifestação de V. Ex3 e, como disse, fa­
ço esse registro para enriqUecer as coloca­
ções de V. Exa e dos senadores que já rala­
ramsobre o assunto em outras oportunidades. 

Mas gostaria de pedir permissão, porque 
vejo que o meu tempo está quase se esvain­
do, para abordar um terceiro tópico que é 
a minha reflexão. E desejo dizer que quero 
fazer reflexãO no mome·nto em que expira o 
prazo para o Governo Federal- dando con­
seqüência ao acordo estabelecido quando 

·da votação das Medidas Provisórias n011 294 
e 295 - assuma o compromisso de encami­
nhar para o Congresso um projeto de lei dan­
do um novo disciplinamento à relação capi­
tal-trabalho. 

Esse projeto, ao que estou informado, 
se decompõe em duas partes: uma, relaciona­
da ao salário mínimo, que já foi até ãnuncfa­
do em termos da sua textura, do contetido 
desse projeto, e a segunda, que é o projeto 
que tem como _objetivo dar as linhas gerais 
para a livre negociação ou que venha a suce­
der a politica salarial brasileira. 

Entendo- e disse isso na semana passa­
da, quando aqui recebemos a visita do Minis­
tro da Justiça, Jarbas Passarinho, e do Sr. 
AntOnio Kandir - que é indispensável, nes­
te momento, que se discuta a questão da rela­
ção capital/trabalho sem o veneno da instabi­
lidade e da ameaça da demissão. É por isso 
que trouxe uma refled.o, que eu gostaria 
de fazer presente aos meus nobres Pares. 
Tudo isso vem a propósito da palavra recons­
trução, que ê o projeto oferecido pelo Presi­
dente da Repliblica à Nação, jli debatido 
aqui várias vezes por nós, e da palavra solida­
riedade, que entendo que deve acompanhá-lo. 

RECONSTRUÇÃO É 
SOLIDARIEDADf'J 

A palavra Reconstrução foi tornada sa­
grada, aos meus olhos, pelo esforço coletivo 
que os catarinenses empreenderam, em 1983 
e 1984, para, após as enchentes, concretizar 
a recomposição das condições produtivas e 
a retomada do desenvolvimento econômico 
estadual. 

Das fascinantes e complexas lições que 
o processo da reconstrução, então ensejou, 
desejo destacar duas: 

1. a participação ativa do Legislativo do 
meu estado; e 

2. a solidariedade. 
Quanto h primeira, vale mencionar a ini­

ciativa da Assembléia Legislativa de Santa 
Catarina, que se autoconvocou (sem ônus 

para o Tesouro, diga-se), durante o recesso 
dejulhQ dc __ l983, legando, como decisão unâ­
nime (c de sua iniciativa),_ a Lei Estadual n° 
6.256/83, que instituiu a Secretaria Extraordi­
nária-tia Reconstrução e o Conselho Extraor­
dinário da Reconstrução, coiegiado integra­
do por representantes de todos os segmen­
tos ativos da sociedade catarinense, na poUti-

- ea--;-na justiça, na administração ptiblica, co­
mércio, indtistria, agricultura, educação, es­
porte, bem como nas áreas classistas e reli­
giosas. 

Quanto à segunda lição, ela foi ampla e 
generosa. Começou com a solidariedade na­
cional que acudiu, de maneira singular, à 
nossa gente. Mais ~~entes dO que nossos fla­
gelados pareciam ser os brasileiros- especial­
mente os mais pobres- querendo ajudar: do­
ando,_ <J.tê o que talvez não pudessem, para 
socorrer um seu innão distante, desconhecido ... 

Mas, de todos os aspectos do universo 
da solidariedade, quero focalizar aqui, o pac­
to de não demissão que a indú:stria, o comér­
cio e o Governo de Santa Catarina estabele­
cera"ill com os trabalhadores, representados 
por seus sindicatos. 

Do primeiro documento, finnado pela 
Federação das lndú:strias de Santa Catarina 
e pela Secretalia do Estado do Trabalho, 
em 28-7-83 (não por acaso, mesma data da 
Lei n° 6.256/83, que criou os mecanismos 
de reconstrução), em plena enchente, destaco: 

Não dispensar nenhum empregado de 
suas unidades, por nenhum motivo, a não 
ser aqueles elencados pela CLT.como "justa 
causa11

, pelo prazo m1nimo de 120 dias, poste­
riormente prorrogado. 

Será fi indú!.trla catarincnsc, pelo agir e 
concorrer de .seus c:mprcsárius, o escalão avan­
ç.ac.Jo para a rcçupe:r<!ção matr.:rial dm Lraba­
ihadon.:.s de Sanl:~ C'!~tllrinB, para qut.·, cum 
eles, part<~ r.:::m bUSt;;l t.l<~ retornada da honro-

sa p<>siÇ{w I.JUC lhe! é legitimamente dcVlda 
dentro Ja t.!Omunidade brasih::ira do trabalho 
industriai. 

Sobre este texto cada um de nós poderia 
fazer discursos e comfcios ... 

Quero assinalar, apenas, que o pacto de 
não-demissão foi o amálgama da solidarieda­
de, indispensável à reconstrução. Duvido que 
a reconstrução viesse. a ocorrer, como ocor-. 
reu no meu estado, se tivesse sido tentada 
em meio ao "veneno" de ameaças de demis­
são (cumpridas, ou não!), 11necessárias à com­
patibilização dos meios de produção à reali­
dade recessiva" (que já nos afligia na época) 
e pós-catástrofe (que se abatia sobre nós), 
ou assemelhados. 

_P.or_que as lições são tanto melhores quan­
to mais impessoais, lembrei-me destas a pro­
pósito da reconstrução de que o Brasil precisa. 

Desenvolyer um projeto de reconstrução 
qualquer, no seio de uma fainOia, de uma as­
sociação ou de uma sociedade, sem solidarie­
dade e transparência é "ffialhar em ferro frio". 

Reconstrução só existe com solidariedade! 
Aliás, reconstruçãO é solidariedade! 
Faço este registro, Sr. Presidente, Srs. Se­

nadores, porque entendo que a lição que 

aprendemos na minha terra, com a· minha 
gente é muito oportuna para o a tua! momen­
to nacional. 

Ao agradecer as contribuições através 
de apartes dos nobres Senadores. _e. indago 
do Senador Aurco Mello se .deseja fazer uso 
da palavra. · 

O Sr. Aureo Mello Gostaria, se V. :exa_ 
me permilisse, já <.j_ue a -fainOsã Iuzinha ver­
melha não está piscando. 

O SR ESPERIDIÃO AM1N _ Por ge­
nerosidade do conterrâneo. 

O Sr. Aureo Mc:llo - A --solidariedade 
do sulista é uma caracterfslica de V. Fxlls. 
mas essa solidaricd<~de até ao Amazonas se 
estende. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carnei­
ro) - E, acima de tudo, está o respeito ao 
Regimento. 

O Sr. Aureo Mello _ &ato, de acordo 
com o Regimento. Isso me agrada profunda­
mente e me dá aquela sensação de que a 
Amazônia não está sozinha. Quando falo 
em assuntos da Amazônia, de repente, ao 
olhar para o plenário, noto aquele vazio, so­
mente os amazOnidas se encontram presen­
tes. Além deles, está V. & 8 lá no firo das 
bancadas permanecendo como atalaia desse 
assuiito tão brasileiro. Queio, apenas, com-:. 
plementar o que V. Ex8 disse na parte con­
cernente à Amazônia afirmando que V. Ex• 
tem toda razão em promover esse voto de 
censura, porque o requerimento formulado 
pelos Srs. Cranston, Kennedy c outros, q-ue 
é o de maior notoriedade, eu o tenho em 
mãos quase completo. Trata-se de um proje­
to bastante audacioso no qual eles se arvo­
ram ~amo protetores das nações amazOnidas. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN Xerifes 
nossos. 

O ~r. Aureo Me110._ Tudo .. iitdica que 
eles não se dão ao cuidado de perguntar so­
bre a integridade territorial das nações on­
de estão esses povos indígenas. Os povos in­
dígenas do Brasil, pelo menos, estão perfeita­
mente miscigenados com a nossa população. 
Outrora, ela ascendia a 5 milhões e 4ú0 mil, 
se não me engano, hoje temos 240 mil, pOrém, 
está presente em todos nós, na mistura ra­
cial qut: roi feita- U.). oihos oblíquos que to­
t.los n& temos, anunciando a presença. do 
abodgene qut: SI!' in1egrou à. sociedade brasi­
leira coisa qui.." n:iu at."oJÚecCu Íla América 
do N~'rlc, undc d(;'~ trucidaram e mataram 
os pobr~ indígenas de lá c até h·ojc exerci-. 
tam pressão de toda oortc contra cs.sab mino­
rias raciais. Perguntava, através do n .. -queri­
mento, quais os postos de comando, de admi­
nistração de chefta que exercem nos pafses 
onde eles estão situados, como se aqui fos­
se a "casa da. mãe Joana11 

- usando uma ot· 
pressão plebéia -onde eles pudessein- opinar 
de maneira desabrida e _qu?s.e: d~pl,l_d_Q.rada. 
De maneira que o requerimento de V. Ex• 
e o voto de censura é muitô. opcirtiulo e·· se. 
rá muito bom se o Congresso Nacional, co-
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nhecendo bem esse projeto, pelo menos o 
Senado da Repóblica, emita _e aprove essa 
idéia de V. & 11 -

O SR. ESPERID!ÃO AMIN Em ho­
menagem ao seu aparte, só quero-destacar 
que nesse projeto de lei que tramita no Sena· 
do americano há um item solicitando e exi­
gindo um relat6riQ noventa dias após a sua 
aprovação- se for aprovado::- com a seguin­
te codifi.cação~ 

"Até que ponto os povos indígenas 
estão atualmente representados nas 
instituições democráticas do Hemisfé­
rio Ocidental, como, por exemplo, o 
nt1mero de pessoas indígenas mem­
bros de gabinetes, líderes de partidos 
políticos, representantes parlamenta­
res, membros do corpo diplomático, 
oficiais das Forças Armadas, mem­
bros dos escalões superiores do Judi­
ciário e_ representantes de governos 
locais.11 

Isso é solicitado no corpo do projeto de 
lei que tramita no Senado americano. 

Eu s6 gostaria de encerrar as minhas pa­
lavras, fazendo um comentário a respeito 
deste assunto: só faltava que, no corpo des­
se projeto, fosse sugerido o envio de indige­
nistasnorte-american~ liderados pelo Coro­
nel Custer, por Buffalo Bill e- por John Way­
ne para nos ensinar a lidar com índio. É o 
que está faltando. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE fll?FE­
RE O SR. ESPERID[ÁO AMfN EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Esperidião Amin. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1991. 

Estamos nos dirigindo a Vossa Excelên­
cia para comunicar o índice da produção de 
petróleo, em 16-3-91, no Campo Gigan-te de 
Martim, na Bacia de Campos, plataforma con­
tinental do Estado do Rio de Janeiro. O Cam­
po de Marlim. com área de 152 quilOmetras 
quadrados, é a maior acumulação de petró­
leo descoberta no mundo nos anos 80. Tem 
um ·volume original de óleo superior a oito 
bilhões de barris e localiza--se em águas com 
profundidade variando entre 600 e 1000 me­
tros. 

O poço que inicia a produção do -campo, 
3 MRL 3 RJS, tem uma vazão de 3.8{10 bar­
ris diários e está localizado em lâmina d'á­
gua de 721 metros. 

O sistema de produção, denominado pré­
piloto de Marlim é constituído basicamente, 
por uma plataforma semi-submersfvel (Petro­
brás XIII), uma monobóia, um navio tanque 
atracado à mesa, e linhas flexíveis constituin­
do a etapa inicial da C!:~Cplotação do campo, 
as demais etaoas. Dilato de Marlim fa!l!e T e 
fase II, com inipl~niaçã~ ~ab~;da, ~-p~-
ximos anos, permitirão um acréscimo, na pro­
dução nacional de óleo e gás natural, respec­
tivamente, de 350.000 barris e 5.10 milhões 
de metros ctíbidos por dia. 

Com o infcio da piodução em Marlim, fo­
ram estabele_cidos pela Petrobrás os seguin­
tes recordes mundiais na produção off-sbo­
re de petróleo: 

a - completação de poço e ·produção de 
petr61eo em lâmina d'água de 721 metros. 
Este recorde será novamente batido, em 
maio, com a completação o início da produ­
ção no poço 7-MRL-6-RJS, situado em lâa­
mina cl.'água de 752 metros, também integran­
te do pré-piloto de Marlim; 

b - plataforma sCmí-submersfvel (Petro­
brás XIII), para produção de petróleo, anco­
rada em Lamina d'água de 625 metros; 

C ..: liistalação e operação de mono bóia, 
em lamina d'água de 405 metros; 

d- Lançamento de linhas flexíveis ~e pro­
dução a mais de-7""00 metros de profundidade; 

e- Descida e instalação da primeira árvo­
re d_e natal (ANM) sem cabos guia (GLL) 
em profu~di9ad_~ superior a 700 metros. 

Estes fatos atestam a maturidade tecnoló­
gica alcançada pela Petrobrás garantindo à 
empresa uma posição de liderança absoluta 
na explotação petrolífera off-&hore em águas 
profundas. Demonstram também que a auto­
suficiência do-País não é mais um sonho mas 
uma realidade cada vez mais prálcima, des­
de que sejam assegurados à Petrobrás recur­
sos para os seus investimentos. Os êxitos ob­
tidos pela Petrobrás, incontestável demons­
tração da capacidade realizadora da nossa 
gente, mostram o acerto da_ política para o 
petróleo no Brasi~ da qual o instrumento 
fundamental é. o monopólio estatal assegura-
do na Carta de outubro/8a · · 

A permani!ncia do monopólio como pre­
ceito constitucional é uma exigência da mais 
esclarecida çonsciência da Nação. 

Ricardo Moura de Albuquerque Maranhão 
Diretor de Comunicações 
Associação dcos Engenheiros da Petro­

brás - AEPET. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnci· 
ro) ---con-cedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Supli<.:y. 

O SR EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, cu havia avisado aos Srs. Se­
nadores que faria agora à tarde pronuncia­
mento sobre o programa de renda miníma, 
a cujo projeto de lei dei entrada hoje, já re­
gistrado pela Mesa. 

Em face do grande número de oradores 
nesta tarde, Sr. Presidente, adiarei para ama­
nhã a apresentação do projeto, logo no iní­
cio da sessão, pois sou o primeiro orador ins­
crito. Assim, convido todos os Srs. Senado­
res para -ouVir a C!:~Cposição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u Carnei­
ro) - O comUnicado do eminente Senador 
Eduardo Suplicy constará da Ata. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
reo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Valmir Campelo. 

a~ SR. VALMIR CAMPELO (PTB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os meio de comu­
nicação social, de forma constante e em to­
do o Brasil, têm dedicado ampla atenção ~ 
questão do menor abandonado, uma das gran­
des catastrófes sociais que assolam o País. 

O número de_ crianças abandonadas e 
que perambulam pelas ruas das grandes cida­
des atinge cifras estarrecedoras. As últimas 
pesquisas apontam para um contigente supe­
rior ã 11 milhões de meninos e meninas de 
rua, ou seja, um volume igual à população 

. de Cuba, para dar um exemplo que nos per­
mite dimensionar o problema. 

É comum ouvir-se, em outros estados e 
em outras cidades brasileiras, que em Brasí­
lia não e:istem problemas sociais tão graves 
como os enfrentados nos grandes centros ur­
banos. Para muitos brasileiros, não existem 
desemprego, fome ou crianças abandonadas 
em Brasília, o que é_ uma grande ilusão. 

A realidade da ''Capitaf do Terceiro Milt!­
nio" é que o quadro de problemas sociais é 
tão crítico e preocupante como ·o de qual­
quer uma das grandes cidades brasileiras. 

O contigente dos chamados meninos de 
rua ·de Brasflia já atinge número alarmante.. 
O desemprego, provocado pela insuficiência 
do mercado de trabalho em relação à deman­
da de empregos, traz em sua esteira uma cres­
cente onda de violência, miséria e déficit ha­
bitacional em nada diferente das situações 
registradas no resto do Pafs. 

Todas estas mazelas são por demais co­
nhecidas e já foram suficientemente aborda­
das pelos principais órgãos de imprensa da 
capital. São matérias quase que diárias dos 
jornais, fazem parte da agenda de priorida­
des das autoridades e são temas de debates 
e seminários, envolvendo sociedade e Governo. 

O que pouca gente sabe é que existe uma 
entidade profundamente comprometida com 
a questão social no Distrito Federal: a Prote­
ção e Ação Social-PAS, coordenada pela pri­
meira-dama Wesliail Roriz, pessoa simples, 
humana, com grande facilidade de identifica­
ção com as classes menos favorecidas, e que 
se tem entregado, de corpo e alma, à ditfcil 
missão de auxiliar seu esposo, o Governador 
Joaquim Roriz, na solução dos gravíssimos 
problemas sociais de Brasflia e suas cidades 
satélites. -=-

À frente da Campanha do Agasalho, Do­
na-Weslian-,--atrnvés -da-P A-S,- vem- conseguin.;­
do movimentar e sensibilizar os mais diver­
sos setores da sociedade, despertando as pes­
soas para a sua parcela de responsabilidade 
perante o quadro de carência dos segmenEos 
situados nas periferias e invasões. 
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Sem o glamour das ações dcsEinadas a im­
pressionar o grande público, a PAS vem diu­
turnamente, prestando um serviço exemplar 
à comunidade carente do Distrito Federal. 
Os programas voltados para a assistência 
ao idoso c ao menor carente, entre outros, 
são dignos de todo o reconhecimento, por 
que buscam,. de forma efetiva, levar a estas 
comunidades não apenas a ajuda imediata, 
na forma de alimentação, abrigo, vestuário 
e cuidados méd_icos, mas, sobretudo, procu­
ram integrar o assistido ao convívio social, 
atravês de cursos profissionalizantes, tera­
pias ocupacionais e orientação para a vida, 
de um modo amplo. 

A par do sucesso dessa filosofia de ação, 
a PAS, sob os auspícios de Dona Weslian, 
está passando por uma ampla reestruturação. 
UcvcnJu ter a!Lt:nlúa a ~ua dcnomiull~o pa­
ra PROVI- Programa do.: Vivénci~ lntc:.·gra­
Ua~ daudo ên[a~ .. .- am> ~rurços J<.: intl.!'gra<.;ão 
do çarcnt ~ à :sociedade. 

Com Jinamismo imprc.ss.ion~ntc, l)t)na 

W<."!'>li:tn VC"n, t.:•Jôrúcn:~;..lo, Jcsú<: o iníciC> do 
Go\'crno Ror.i:t., u C\m:.dhu Jc Direito da 
Criança e do t\dole:->eente- DCA, antecipan­
do-se à implantação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, num trabalho pioneiro e 
que deveria ser seguido por todos os outros 
estados da Federação. 

Longe das câmera.s fotográficas e televisi­
vas, nossa primeira-dama tem dado um o::em­
plo de abnegação e real comprometimento 
com a causa social do povo brasiliense, de­
senvolvendo um trabalho que só merece o 
aplauso da sociedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra -ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em sucessivos pro­
nunciamentos, nesta tribuna, temos deixado 
clara nossa discord§ncia quanto aos métodos 
que vêm sendo. empregados pelo Governo 
Collor para garantir o desenvolvimento eco­
nOrnico nacional e a modernização do setor 
produtivo. Não se trata de divergência gra­
tuita ou crftica sisteniática. Concordamos com 
o Presidente da Repfiblica quando Sua Exce­
lência alerta para a necessidade de moderni­
zação, de competitividade e_ de redução da 
dependência tecnológica, para que possamos 
vir a integrar o concerto das nações próspe­
ras e desenvolvidas. As metas que o Chefe 
do Poder Executivo tem anunciado desde o 
infcio de sua gestão, há quase um ano, são 
relativamente corretas, pelo menos em sua 
formulação teórica. O que condenamos não 
.>ão as linhas gerais de aoção anunciadas, 
que prometem austeridade e transpar<!ncia,. 
que propõem o resgate da dívida social, a 
reintegração de milhões de brasileiros margi­
nalizados, o combate à inflação, o-aumento 
da produtividaáe e o creScimento econOmi­
co. Nossas críticas concentram_-se principal-

mente no distanciamento entre a palavra e 
a a_ção, entre os fins pretendidos- ou anun­
ciados - e os meio empregados. Austerida­
de, sim. Combate à in!lação c modernização, 
sim. Recessão violenta, desemprego em mas­
sa, demissões sem critério e sucateamento 
das empresas nacionais, não. Jamais! 

Julgamos oportuno- tecer essas conSidera­
ções acerca dos _caminhos que o Brasil deve 
trilhar para crescer e manter sua soberania, 
não só porque as dificuldades de ordem eco­
nômica afetam a todos os brasileiros, mas 
também porque, brevemente, estaremos apre­
ciando um dos instrumentos basilares no im­
pulso q~:~~- s_e pretende dar a este Pafs. Esta­
mos falando da Política BrasilC:ira de Ciência 
e Tecnologia, em que a definição, elabora­
ção1 execução, controle .. acompanhamento e 
avaliaçã~ por uma distorção de ordem cons­
titucional, eram privilégios do Executivo. 
Agora, que estamos praticamente reinaugu­
ra_nd_o uma nova etapa da vida naciorial, com 
a interação ·e interdependencia dos poderes 
constituídos, somos chamados a contribuir 
para que a política governamental destina­
da a tão importante setor corrija as muitas 
distorções que se vinham verificando ao lon­
go dos últimos anos. 

_ Inicialmente, gostaríamos de abordar ai~ 
guns aspectos da Ciência e Tecnologia, que 
reputamos urna das molas mestras para o de­
senvolvimento nacional, e ferir aspectos de 
sua importância nas relações internas_e inter­
nacionai,':> dos países modernOs. O conheci­
mento Iectwlógico rcprçscnl.a, para o mun­
Jo conkmporânco, ()mesmo impacto cconô­
mico.soci<d ~ culturill que teve a Revolução 
Industrhll no século XVIII. Tal como no ad­
vcnlu da máquiné1, () úomínio tecnológico 
não fica estagnado, gerando scmprt: mais in­
ventos c processos cm veloddadc cresccntu. 
Essa característica das nossas :s-ociedades ten­
de, portanto, a aumentar cada vez mais a de­
fasagem entre os pafses "ci.UC:- dominam e os 
que não dominam a ciência e sua aplicação 
práUca, até que o abiSmo tecnológico que 
separam uns de outros fique definitivamen­
te insuperável. 

Ao provocarmos ·a discussito sobre tão im­
portante e complexa questão, temos em vis­
ta não só a necessidade de modernizar nos­
sos meios de produção, mas também de redu­
zir a dependência tecnológica nas relações 
internacionais. Sabemos que o poder, no 
mundo contemporâneo, não se o::erce mais 
pelo acúmulo de divisas ou pelo poderio béli­
co simplesmente, mas pela detenção do co.;. 
nhecimento tecnológico. As nações que mais 
rapidamente se industrializaram, por muito 
tempo não tiveram sua hegemonia sobre as 
demais, porque, no comércio internacional, 
os processos e as técnicas de produção preva­
leceram sobre os demais fatores comó a mãó­
de-obra e a matéria-prima. 

Agora, com o advento da alta tecnologia, 
o quadro não só se repete com tende a am­
pliar as distâncias entre os pafses desenvolvi­
dos e os qUe buscam o desenvolvimento. A 
cada dia, as chamadas vantagens comparati­
vas, como subsídios, mão-de-obra barata e 

abundância de matérias-primas, representam 
menos na composição dos produtos. A robo­
tização anula progressivamente a mão-de-o­
bra e os chamados novos materiais substi-
tuem as matérias-piitltas tradicionais. -

O Brasil demorou, Sr. Presidente _e Srs. 
Senadores, a perceber o que estava ocorren­
do em outras partes do planeta. E não esta· 
mos, com essa constatação, condenando 
quem quer _g_ue seja. A verdade é que a era 
tecnológica se instalou com extrema rapidez, 
e seus efeitos, sua amplitude, eram mais visí­
veis e palpáveis para os povos mais desenvol­
vidos. A rigor, pode--Se até COmpreender as 
etapas por que passamos, especialmente a 
década de 50, quando experimentamos o rá­
pido surto de industrialização. Até então, li­
mitávamo-nos a importar o que não conse­
guíamos prodqzir. Optamos, então, pelo pro­
cesso de substituição das importações, o que 
representou um grande avanço, possibilitan­
do que nos beneficiássemos com a transferên­
cia âe -tecnologia. Foi assim, por exemplo, 
com a produção de automóveis. Essa opção 
deu resultados por muito tempo, mas não 
foi suficiente para reduzir nossa dependência 
tecnológica. 

__ _Qs avanços na microeletrônica e na infor­
mátiCa, especialmente na última década, salien· 
tararri a_ defasagem tecnológica do parque in­
dustrial brasileiro, que apesar de vasto e bas­
tante divg_~ificado, perdia competitividade 
no mercado externo. 

Quanto ao Estado, pode-se dizer que ape­
nas a partir da metade deste século se preo­
cupou em formular e executar polfticas de 
Ciência e Tecnologia. Antes disso, as medi­
das implementadas no setor eram isoladas e 
respondiam a apelos mais ou menos conjun­
turais e imediatos. 

O maior impulso no setor verificou-se a 
partir de 1974, com a ampliação das ativida­
des do CNPq e a criação do Conselho Cien­
tifico e Tecnológico. Com a hesitaç.'lo do Go­
verno que inaugurou a Nova República, o 
Pafs perdeu a oportunidade de finnar-t~e um 
pouco mais nesta área. A Oência e Tecnolo­
gia receberam um ministério, atendendo in­
clusive ao anseio da comunidade cienlffica,. 
mas pouco depois perderiam esse statua hie­
rárquico. Além disso, os programas eram des-­
contínuos e o Governo não teve força suficien­
te ou vontade política para implementá-los. 
Contudo, houve progressos, e entre os que 
ocorreram no período tivemos o aumento 
do número de bolsas de estudo para mestra­
do e doutorado, e a definição das áreas estra­
tégicas para capacitação tecnológica. 

Estamos agora, sr:Presidente eSrs. Sena­
dores, vivendo um período de muita contro­
vérsia na área de Ciência e Tecnologia,. espe­
cialmente quando o Governo Collor, em bus­
ca da propalada modernização, libera as im­
portações e extingue os incentivos, na tenta­
tiva de forçar as empresas nacionais a eleva­
rem o nível de competitividade. A médio pra­
zo, propõe o Executivo·, em documentos que 
ainda vamos apreciar nesta Casa, a amplia­
ção dos recursos destinados ao setor, dos 
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atuais.0,4%do PIB, em 1989, e0,?%•em 1990, 
1,6% em 1995. Atê a~ pode-se quase obter 
um consenso, se não quanto aos fildices, pe­
Jo menos quanto ~ necessidade de maiores 
recursos. Afinal, os pafses desenvolvidos apli­
cam na pesquisa e desenvolvimento percen­
tuais bem superiores aos que destinamos -
entre 2% e 3% do seu Produto Interno Bru­
to. Além disso, a quase totalidade dos recur­
sos, em nosso País, procede do Governo, e 
a eficácia de sua aplicação é quesflonável. 
O alerta vem do próprio Banco- Nacional 
de Desenvolvimento EconOmico e -S0ci31, 
que adverte também, em recente documen­
to, para os riscos de sucateamento do par­
que produtivo e perda de competitividade 
no mercado externo. Os riscos são iminentes, 
quando se sabe que apenas 10% dos produ­
tos industriais brasileiros mant~m padrão in­
ternacional de consumo. 

Quando abre as portas do Brasil para o 
mercado externo, o GovernO Coiior põe em 
risco a indústria nacional. Não se torna um 
setor produtivo mais eficaz atirando-o à jau­
la dos leões, especialmente num pafs em re­
cessão, com o povo e o empresariado desca­
pitalizados e, em alguns casos, já condena­
dos à morte por inanição. Não somos a fa­
vor do eterno paternalismo, mas n§.o pode­
mos deixar de registrar preocupação com es­
sa medida abrupta e impensada. Somos a fa­
vor de eliminar entraves burocráticos e redu­
zir alfquotas de importação, mas de fonna 
seietiva e gradativamente. Na avalanche de 
importações a que assistimos nos tUtimos me­
ses, o mercado brasileiro assemelhou-se a 
estômago de avestruz: sabonetes, cigarros, 
bebidas, roupas íntimas, guloseimas, óculos 
escuros, radínhos, brincos, peDc:cs ornamen­
tais e alpiste. De que nos serve toda essa 
quínquilharia? Dificilmente contribuirá pa­
ra elevarmos nosso domínio tecnológico, mas 
certamente reduzirá o mercado do produtor 
nacional, já sob o efeito da recessão. 

Dcoutm parte~;, qne'Sl:Ítl da privatií"ação. 
('ompn:nd~· !oo.C I.JUI! o liotC"rnu, incap;tí" de 
gerir clicazmentc algumas empresas, e sentin­
do agigantada sua presença na economia, 
queira privatizá-las em nome de uma polrli­
ca neoliberal, que de nova nada tem. Entre­
tanto, se a intenção principal é conter osgas­
tos pllblicos e melhorar o gerenciamento, 
não podemos entender a privatização de em­
presas que são bem operacionalizadas e dão 
lucro. Incluímos, Sr. PresidenteeSrs. Senado­
res, a questão da privati:;r.ação nessa aborda­
gem sobre Ci!ncia e Tecnologia, por vários 
motivos. Um deles é o fato de o Governo ter 
condições de utili:;r.ar seu poder de compra 
para promover o desenvolvimento tecnológi­
co, como aconteceu, por exemplo. com a Te­
lebrás: resClV8ndo partes de suas aquisições 
para os fornecedores nacionais, estimulou, 
com b::ito o desenvolvimento da tecnologia 
das fibras óticas. A contribuição das estatais 
não se ateve ks vantagens proporcionadas 
peJo poder de compra. A Petrobrás conse­
guiu explorar petróleo em alto mar, reduzin­
do à metade a nossa dependência do _petró­
leo estrangeiro, e a Eletrobrás viabilizOu o 

atendimento à demanda de energia elétrica 
com o funcionamento de gigantescas usinas, 
algumas das quais se incluem entre as maio­
res do mundo ocidental 

É mister, nessa questão, manter uma polf­
tica que, não sendo excessivamente paternalis­
ta. também não considere a indllstria nacio­
nal em condições de igualdade com as indüs­
U'ias estrangeiras. Isso não é nenhuma novi­
dade, porque os mesmos países que conde­
nam o protecionismo usaram e abusaram 
dessas políticas enquanto não dominavoam 
.ã tOCnologia requerida. Assim aconteceu com 
os Estados Unidos., o Japão, a Alemanha, a 
Itália e os "tigres" asiáticos. Esse fenômeno 
acontece, aliáS, não só na área de informáti­
ca. mas também em setores como a mecâni­
ca de precisão ou a química fina. No Brasil, 
de certa maneira, o protecionismo vem acon­
tecendo de forma _inversa. Tomemos como 
e.::emplo a indústria automobilística. que até 
o ano passado era protegida contra a impor­
tação. Ao definir os automóveis produzidos 
no Pafs como "carroçasn, o Presidente Collor 
reconheceu que a proteção às montadoras 
s6 serviu às próprias subsidiárias das multina­
cionais aqui instaladas, não resultando em 
transferfulcia de tecnologia para o BrasiL 
Enquanto isso, uma empresa genuinamente 
nacional, como a Gurgel Motores S.A, perse· 
verou em sua luta contra o capital estrangei­
ro, ousou inovar, abriu a participação acioná­
ria ao grande p(lblico e começa a apresentar 
resultados promissores e tudo isso heroica­
mente. sem o decisivo e devido apoio das 
nossas autoridades. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, não te­
mos condições de enfrentar de igual para 
igual o potencial tecnológico e financeiro 
das nações desenvolvidas. Precisamos, portan­
to, agir inteligenteriierite; de- fciri:Da a obter 
os melhores resultados com os poucos recur­
sos de que dispomos. A definição das áreas 
estratégicas de pesquisa e desenvolvimento 
foi um passo importante. Agora, -dentro des­
ses setores - infonmtica. novos materiais, 
meclnica de precisão, biotecnologia, microe­
letrônica e outros - precisamos encontrar o 
espaço adequando para desenvolver a nossa 
tecnologia de ponta. Não se compreende co­
mo a Rmbraer, após conquistar uma faix-a im­
portante no mercado internaciona~t os aviões 
de pequeno porte, demita em massa e parali­
se todo um processo de avanç'() no conheci­
mento tccnoi(Jgic.:o. ~~ importante lembrar, 
sobreiUdo. 'JUC apesar de toda a crise que 
vivemos, temos que pensar o futuro a m~dio 
c longo prdZOS. Niiu podl!mos llcar o resto 
da vida pagando_ royaltica por equipamentos 
obsolelos ou já de domínio pi'Jblico, como 
ocorre com alguns fármacos c produtos quf· 
miCO&. 

Ncue momento cm que o Executivo en­
via ao Congresso Nacional a Política Brasi­
leira de Ciencia e Tecnologia e o Plano PluM 
rianual ~991/1995, precisamos debater a ques­
tão a fundo e exigir que sejam cumpridos al­
guns requisitos mínimos, entre os quais pode-­
mos salientar: 

- aplicação de maiores recursos. na área 
de ciencia e tecnologia; 

- expansão de programas com recursos 
a fundo perdido, especialmente na pesquisa 
científica; 

- integração dos órgãos governamentais, 
entidades acadêmicas e empesas que aluam 
no setor; 

- conscientização do empresariado nacio­
nal para a conveniertcia de investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento; 

- linhas d~ financiamento com condições 
facilitadas de pagamento (juros mais baixos), 
que representem atrativos para o empesariado; 

- concentração de esforços em áreas es­
tratégicas, com destaque para o emprego so~ 
cial da tecnologia de ponta; 

- rediscussão das políticas de comércio 
internacional para evitar a completa subjuga­
ção dos nossos interesses às exigencias dos 
pa&es desenvlvidos; 

- maior apoio à capacitação tecnológica 
em todos os níveis, destacando-se a fonnação 
de recursos humanos e o funcionamento das 
universidades como centros de excelertcla. 

Essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
são apenas algumas sugestões que apresenta­
mos neste breve pronunciamento, e que me­
recerão ser aprofundadas oportunamente, 
por nós e por todos os senado~ quando 
nesta Casa tão importante questão vier a ser 
amplamente discutida. Não negamos o pro­
gresso obtido na área de ciência e tecnologia, 
e até o destacamos, com o espirita de quem 
se preocupa com o melhor para o País. Mas 
o que pudemos conquistar at~ agora é mui­
to pouco _em face do progresso tecnológico 
em pafses desenvolvidos. 

Não basta, certamente, a simples manifes­
tação de vontade política de reduzir o atra~ 
so tecnológico. É indispensável a ação con­
creta neste sentido. 

Para tanto, é preciso- compreender que 
o acesso lts tecnologias desenvolvidas túio 
se dá de chofre. como num passe de mágica. 
O acesso é, na realidade, um processo. E es­
te processo implica o investimento prioritá­
rio no setor educacional, em todos os níveis. 

Mais do que nunca, quando nos encami­
nhamos para o final do século, torna-se im~ 
prescindível democratizar O acesso. a( Silllt à 
escola. Mais do que nunca 6- preciso incorpo­
rar esse contingente imenso de brasileiros 
analfabetos, mal instruídos ou despreparados 
no processo de desenvolvimento. 

Não se constrói - ou reconstrói? - um 
pa&. com poucos cidadãos, mas com todos 
os cidadãos. 

Não se pode pretender ingressar no clu­
be dos pa&es desenvolvidos como simples 
consumidor ou oomprador de tecnologia, ain~ 
da que se pudesse destinar toda a capacidaM 
de de investimento naciOnal a casa aquisiçlio. 

Hoje, uma nação desenvolvida é uma na· 
çio tecnologicamente desenvolvida. E uma 
nação tecnologicamente desenvolvida é a 
que cria tecnologia. E criar tecnologia é es­
tar capacitado a apreender as tecnologias já 
aiadas. E isto só se consegue com um proje­
to .nacional de "educação já11

• 
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Fala« de modernidade num paiS de car­
roças. O problema é muito maii sério, por· 
que há o grave risco de ralar-se, daqui a 10 
anos,. de um pafs de carrocciros num mun­
do de modernidade. 

Modcmid~dt~ signilka, para r.éJ!ÕÕ, dt•scn­
volvimcntu tx·la cdut~ação e (.'~ucaç:1o para 
o desenvolvimento. 

Era o que tfnhanv: ... a dizer, Sr. Prcsden­
te. (Muito bem!\ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB -
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, cumpre-me o do­
loroso· dever de registrar nos Anais desta 
Casa o falecimento do ilustre cidadão geia­
no Sr. Filostro Machado Carneiro, ocorrido 
na madrugada de hoje, 16, ~s três horas, no 
Hospital Samaritano de Goiânia, aos oiten­
ta e quatro anos de idade. 

Machado Carneiro nasceu na cidade gaia­
na de Críslianópoiis e, sobre sua faina de pe­
queno agricultor, construiu sua longa vida 
de firmes valores morais e espirituais, consti­
tuindo-se num o.:emplo vivo de homem e de 
cidadão. 

Mesmo sem nunca ter exercido qualquer 
cargo póblico, soube inspirar seu filho, I ris 
Rezende Machado, a seguir a vida póblica, 
na ·qual, graças a seu apoio e orientação, gal­
gou importantfssimos cargos, como governa­
dor do Estado de Goiás por duas vezes e 
ministro de Estado da Repóblica, tendo, an­
tes, sido vereador, prefeito de Goiânia e de­
putado estadual. 

Tanta era a influência de Machado Car­
neiro sobre seu ilustre filho que este, todos 
os dias, como a cumprir um rito religioso, 
visitava o pai antes de atender qualquer ou­
tro compromisso, por mais importante que 
fosse, e dele ouvia judiciosas considerações 
sempre oportunas e estimuladoras na árdua 
luta do dia-a-dia. 

Ao registrar o infausto acontecimento, 
suplico as consolações de Deus à família en­
lutada, na convicçfio de que a imensa luz sem­
pre presente no saudoso_ Filostro Machado 
se alimenta uma saudade que não morre, é, 
também, um testemunho perene de que por 
sua vida devemos, sempre, render ações de 
graças. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriadores, tenho dito sempre 
que a principal marca deste governo ê o des­
monte. Todo Governo que se preza, que me­
rece este nome, se caracteriza pela obra1 pe­
la capacidade de fazer, pela realização. Es­
te, o do Sr. Collor, tem uma característica in­
versa, qual seja, a sua capacidade de desfa­
zer, desmontar. 

O meu Estado de Santa Catarina foi uma 
vítima do desmonte. Lá, por exemplo, se ex­
tinguiu o DNOS, que tinha obras em anda­
mento (abertura de canais, retificação de cur­
vas de rios, desassoreamento, manutenção 
de barragens etc.) e com a extinção tudo pa­
ralisou. 

O DNOS tinha em Santa Catarina um 
papel central no que se referia ~s enchentes, 
as quais, como se sabe, costumam atingir com 
grande violência e efeitos devastadores vá­
rias bacias hidrográfias catarinenses1 princi­
palmente a do rio ltajaf. 

Pois bem, as obras de correção de curvas 
de rios, de desassoreamento e de manuten­
ção das barragens existentes estão agora, co­
mo disse, nihl só relegadas <1 um plano sccun­
Ltárío. ma~ lltJ verdade compk:tamcnte aban­
donada~. 

Não dcscj() [a'Zl!"r alarme, mas desse mo· 
do como o Go\'crno c~tá a,gindo, sobretudo 
cm relação ao DNOS cm Sa01a Catarina, tu­
do pode acuntccc.:r ~c huu'-:cr uma chuva 
a@s forte, principalmente no Vale do Itajaí. 

É isso que cabe ao parlamentar fazer, 
em várias circunstancias: denunciar, avisar, 
advertir. 'É o que está no seu limite fazer. 

É o que faço neste momento. As barra­
gens de contenção de cheias do vale do lta­
ja~ a de Taió, a de Ituporanga, a de Jbira­
ma, ou estão inconclusas, ou estão mal con­
servadas, cheias de entulhos, impedidas, pois, 
de cumprir suas funções. -

A sociedade, catarinense e brasileira, dis­
pendeu uma fortuna para construir aquelas 
barragens, de resto, absolutamente necessá­
rias, justificáveis. E o Governo Collor, com 
su~ t_e!mosia, cqm ~ua~ obsessões de neoxuga­
menton, as tomou inertes, de uma só penada! 

Passo a ler, na íntegra, reportagem do 
Jornal Diário Catarinense, de 11-4~91, intitu­
lado ''Barragem em Taió tem ação na Justiça": 

"BARRAGEM EM TAIÓ 
TEM AÇÃO NA JUSTIÇA 

Taí6- No infcio da tarde de ontem 
o promotor de Justiça Gercino Go­
mes Neto ingressou com ação clvel 
pública contra o DNOS (Departamen­
to Nacional de Obras e Saneamento), 
no Fórum de Taió. Com o processo, 
requer que a Justiça determine àque~ 
le órgão público que faça manutenção 
dos equipamentos e limpeza dos entu­
lhos na barragem do rio ltajaf do Oeste. 

-A barragem está completamente 
tomada por pedaços de madeira, ga­
lhos e troncos de árvores desde o fi­
nal do ano passado e sem nenhum fun­
cionário para fazer manutenção de 
comportas. O promotor Gercirio Go­
mes entende que, diante das circuns­
tâncias, a obra, construída como par­
te do sistema de contenção de cheias, 
pode se tornar mais inconveniente 
do que se não tivesse sido construída. 
"Assim como está, não sabemos o que 
acontecerá se o rio subir com as chu~ 
vas de inverno e for preciso usá-la", 
salientou o promotor no processo. 

No final de fevereiro Gercino Go­
mes, que ê curador do meio ambien­
te, iOnstaurou inquérito cível para 
apurar responsabilidades pelo deslei­
xo em que se encontra a barragem, 
onde atê maio do ano passado estavam 
lotados 15 servidores, dos quais restou 
apenas um, que cuida unicamente de 
questões burocráticas. Questionou o 
assessor para Santa Catarina do inven­
tariante do DNOS, órgão em proces­
so de liquidação, Nelson Azambuja. 
Em resposta ao pedido de informa­
ções, o engenheiro Azambuja disse 
que estavam tentando conseguir ver­
bas para fazer manutenção da barra­
gem. 

Como nada foi feito, a ação ptl:bli­
ca foi ajuizada e agora o juiz Antônio 
Carlos Anselmo, de Taió, mandará ci­
tar o inventariante do DNOS, Rubens 
Fontes Marsillac, no Rio de Janeiro. 
O objetivo -do processo é obrigar o 
DNOS, órgão responsável pela barra­
gem, a promover a limpeza, fazer asso~ 
reamento e conservação dos equipa­
mentos." 

A Justiça, no caso o Promotor Graciano 
Gomes Neto, cumpre seu dever. 

Nós, desta tribuna do Senado, também 
denunciamo&. avisamos, advertimos o Gover­
no, pam que ele, diante da desgraça que nin­
gu6m de~cja (ma~ que é possível da forma 
comu se cm."'ntra aquela barragem de Taió 
e <-~s outras) niiu vc:nh<J depois afirmar desco­
nhecimento do assunto. 

É o Governo Collor que e~tá com a pala­
vra diante de assunto que diz ttio de perto 
li segurança de popu1ações inteiras, como as 
do vale do Itajaf inteiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei· 
ro) - Na presénte sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto 
de Resolução n° 23, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que altera a reda~ 
ção do parágrafo (mico do art. 114 e acres­
centa § 3° do art. 126 do Regimento Inter­
no do Senado FederaL 

Ao projeto do foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada :à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania e à Co­
missão Diretora .. 

O SR. PRESJDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer~ 
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
_l_ 

Votação, em turno Cínico, do Requerimen­
to n° 64, de 1991, de autoria do Senador Al­
fredo Campos, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação da Ministra da Econo~ 
mia, Fazenda e Planejamento, a fim de, pe­
rante o Plenário, prestar informações sobre 
a liquidação extrajudicial da Caixa Económi­
ca do Estado de Minas Gerais. 
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Votação, em turno (mico, do Requerimen­
J,o 0° 117, de 1991, de autoria do senador 
Maurício Corrêa, solicitando, nos termos re­
gimentais, a convocação da Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, a fim de, 
perante o Plenário, prestar esclarecimentos 
sobre o andamento das recentes negociações 
do Governo brasileiro com os credores inter­
nacionais, acerca da dMda e:<terna do Brasil. 

3 

Discussão, em turno iinico, do Substituti­
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n° 88, de 1988 (n° 1.407/88, naquela Casa), 
de autoria do Senador_ Mauro Benevides, 
que ·dispõe sobre as fundações de apoio às 
instituiç6es federais de ensino superior e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n°3l, de 1991, da Comis­
são _ de Educaç(o, favorável ao substituti­
vo, coma supressão doart. 'JOesewparágrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Está encerrada a sesSão. 

(Levanra-se a sessão às 11 horas 
e 45 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 4()3, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no art. 243, § ~. da 
Lei D0 8.114- de 1990, no Ato da-Comissão 
Diretora D0 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 006.147/91-7, re­
solve nomear Sara Ramos de Figueiredo pa­
ra exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, Código SF-DAS-1023, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Fed~ra~ com lota­
ção e ccercfcio no gabinete da Presidencia 
do Senado Fed~ral, a partir de 1 o de abril 
de 199!. 

Senado Federal, 12 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 404, DE 1991 

O Prcsidcu te do Senado Federal,. no uso 
da sua competência 1·cgimentai e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe (oi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 005.000/91-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Vicente Cristina Filho, Analis­
ta Legislativo, da Área de Scgqrança, Clas­
se 1'11

, Padrão UI, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, in­
ciso III, alínea c, da Constituição da Rep11bli­
ca Federativa do Brasil, combinado com os 
arts. 520, 490, 492, 488, § 4°, dó Reguiãmen-· 
to Administrativo do Senado Fe'deral, bem 
assim com o art. 11 da Resolução SF n° 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao tem-

po de serviço, correspondentes ~ razão de 
31135 (trinta e um e trinta e cinco avos) do 
seu vencimento, observado o disposto no art. 
'37, inciso >g,da ConstitUiçãO Federal. , 

Senado Federal, 15 de abril de 19~1. -
Senador Mauro Benevidcs, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 405, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, resolve tornar sem efeito o Ato desta 
Presidência n° 374, de 1991, que nomeia Iva~ 
na Lucia Daher para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se~ 
nado Federal, com lotação e exercício no ga­
binete do Senador Darcy Ribeiro, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

SeriadO Fedei!il, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevidcs, Presidente. 

ATO 0() PRESIDENTE 
N" 406, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no arl 243, _§ 2°, da Lei 
n°8.11Z. de 1990 e no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Ivana Lu­
cia Daher para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado FCd.Cfid, com lotação e exercício no ga­
binete do Sena~dor Darcy Ribeiro, a partir 
de 12 de abril de 1991.. 

Senado Federal, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 4Ó7, riB 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de s~as atribuições regimentais c regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 3°, dã- Resolução 
SF n° 130, de 19B-O, no art. 4° do Ato da Co­
missão Diretora n° 1, de 1991, e tendo em 
vista o que constado Processo n°006.614/91-4, 
resolve rescindir, a partir de 5 de abril de 
1991, o contrato de trabalho, sob o regime 
jurídico dã Consolidação das Leis do Traba­
lho e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, -de Délio Cardoso Cesat ·da Silva, 
do emprego de Assessor Técnico do gabine­
te da Uderança do Partido Democrata Cris­
tão- PDC 

Senado Federal, 15 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DÓ PRESIDENTE 
---N° 408, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e tegulamen-

tares, de confonnidade com a_ delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.11 Z. de 1990 e no Ato da Conlissão O ire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Daniel 
Reis de Souza para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercfcio no ga~ 
binete do Senador José Eduardo, a parlirt 
th.:- P' tk abril tlc l9Yl. 

o Cardoso Ces.ar dS~.·m1úo J·."cJcrat, L) 
J<: abril t.lc l'.lYJ.- Scnaú~>r MaurO Benevi­
de.s, Pn:siU;.:nlc:. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 409, DR 1991 

O Presidente t.lo Senado Federal; na uso 
de suas aLribuições regimentais e regUlamen­
tares, de conformidade_ com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990 ena Ato da Comissão O ire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Dilma Ta­
vares dos Santos para exercer o cargo, _em 
comissão, de Secretário Parlamentar, Códi~ 
go SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e ex:ercfcio no 
gabinete do Senador Flaviano Melo, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

o Cesar da Silva,- dSenado Federal, 15 
de abril de 1991. - Senador Mauro Benevi­
des, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N°410,DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que fhe foi outorgada pelo Ato 
da Comíssão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § ZO, da Lei 
n° 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão O ire­
tora n° 1, de 1991, resolve nomear Antoriio 
Marum para ex:ercer o cargo, em comissão, 
de -~ccretário _P~rlamen"'r, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado.f'edenl~-com lotação e ocercício no ga­
binete da Senadora Jdnia MarisC:~ a partir 
de 1° de abril de 1991. 

Senado Fedeml, 15 de a6ril de 1991. - -
Senaaõr Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 411, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dfretora n° 2, de !973, de acor­
do com o disposDto no art. 243, § 2°, da Lei 
n°8.112, de 1990e no Ato da Comissão Dire~ 
tora no 1, de 1991, ro!sotve nomear HUgo -R.õ~ 
drigues Figueiredo para exercer_-a··eargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF~DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal~ com lotação e exercício , 
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no gabinete da Segunda SecreUI:ria, a p:uitr 
de 10 de abril de 1991. 

Senado Federal, 15 de abril de_ 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N°9, DE 1991 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
283, -da Resolução n° 58, de 1972, Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, resol­
ve designar os servidores Cantfdio Lima Viei­
ra, Médico, matrícula 221, do Quadro do Pro­
dasen, Maria da Penha Cordeiro Pereira, 
Técnico Administrativo Gráfico, matrícula 
1512, do Quadro do CEGRA.F, Erich Mohn, 
Técnico Legislativo, matrícula 3916, Mário 
Sérgio da Silva Martins, Analista Legislati­
vo, matricula 1453 e Fábio de Rczende Scar­
ton Coutinho, Técnico Legislativo, matrícu­
la 3762, sendo os_3 (três) últimos do Quadro 
do Senado Federal, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de Con­
trole e Fiscalização Alimentar, destinada a 
avaliar e emitir certificado a respeito das con­
dições dos serviços prestados pela empresa 
licitante da Concorrência n° 01, de 1991, tios 

tcrmôs do re..,pectivo edital constante do Pro­
cesso o" Ol22U7JY\J-0. 

ScnaJo i:cl.h..'ral, 2 J~.: abril de 1991.- Jo­
sé Passo3 Pórto, Din:Lor-<Jcral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N° 010, DE 1991 

O- Dfretor-Oeral do Senado Federal. no 
uso de suas atribuições que lhe c_ontc.:-re o 
arl 215-da Resolução nu 58, de 1972, c ten­
do em vista a decisão da Comissão Diretqra, 
adotada na 4° Reunião Ordinária, realizada­
em 20 de fevereiro de 1991, resolve designar 
Gerson Martins de Rezende, "Diretor da Sub­
secretaria de Administração de C'..ompras, 
Contratações e Alienações; João Bosco Al­
toé, Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção Financeira; Antônio Josê de Souza Ma­
chado, Diretor da Secretaria de Setviços Es­
peciais; e Rodrigo Cagiano Barbosa, Assisten­
te Técnico, da Subsecretaria de Administra­
ção de Compras, Contratações e Alienações, 
para, sob a presidência do primeiro, compo­
rem a Comissão que procederá a alienação 
dos bens móveis, autorizados pela Comissão 
Diretora, na modalidade de leilão, a ser rea­
lizado nos dias 19 e 20 de abril do corrente ano, 

Senado Federal, 16 de abril de 1991. -
José Passos POrto, Diretor-Geral. 

EXTRA TO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n° 2/91. 
Contratada: Sociedade Ouro Fino de La­

vanderia Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 

Objeto: Prestação de serviços de lavagem 
de cortinas de diversos setores do Senado, 
a serem executados durante o exercício de 
1991. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: 
À conta do Programa de Trabalho 
01.001,0001.2021/0002, Natureza da Despesa 
3490-3960/5. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empe­
nho n° 00036/1, de_31-1-91. 

Valor Contratual: Estimado em Cr$ 
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) 

Vigencia: 12-4-91 a 31-12-91 

Signatários: Pelo Senado Federal: José 
Passos POrto. Pela 

Contratada: Wilson Ney Batista. -Os­
car Martins de Oliveira, Diretor Substitu­
to da Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 41l' SESSÃO, EM 17 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofício do Presidente do Tribu­

nal Superior do Trabalho 
-N~> 169/91, encaminhando informa­

ções prestadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho sobre o Requerimento n" 
385/90. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n~ 18/91, que 

suspende a execução.do in_çiso IX do arJ. 
60 da Lei n"' 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gei'ais (Re­
dação final). 

-ProjetO de Lei da Câmara n" 
13/91- Complementar, que dispõe sobre 
a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal e dá outras provi­
dências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
Prazo para apreseD.tação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 
13/91-Complementar, lido anterionnente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 84/91, 
de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que dispõe sobre a participação 
dos empregados no lucro das:empresas 
e dá outras providências. 

1.2.5- Requerimentos 
- N~ 129/9f, de autoria dos Senadores 

Valmir Campelo e Odacir Soares, solici­
tando a tramitação conjunta dos Projetçs 

SUMÁRIO 

de Lei do Senado n'" 6 e 13/91, por versa­
rem sobre matéria conexa. 

- N'·' 130/91, de urgência para o Projeto 
de Resolução n" 16, de 1991, que dá nova 
redação ao c;~puf do artigo 65 do Regi­
mento Interno do Senado FederaL 

-N" 131191, de autoria do Senador 
Amazonino Mendes e outros s-eiiãdores, 
solicitando urgência para a tramitação do 
Projeto de Lei n" 14, de 1991, oriundo 
da Câmara dos Deputados. sob o no 
290191. 

_- N~ 132/91, de autoria do Senador 
Raimundo Lira, solicitando que sobre o 
Projeto de L'ei do Senado n·• 61/91, além 

·da corg.iss.;lQ_constante do despacho inicíal 
de aíStribuição, seja ouvida, também, a 
Comissão de Assuntos Económicos. 

- N~ 133/91, de autoria do Senã:dor Cid 
Sabóla de Carvalho, solicitando, do Mi­
nistro da Aeronáutica, informações que 
menciona. 

- N" 134/91. de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando do Tribunal 
de Contas da U.Q.ião, nos termos do art. 
71, inc. VII, da Constituição Federal, in· 
formações detalhadas sobre a fiscalização 
e o andamento das auditorias e inspeções 
fealizad:ãs no- Ministério da Infra-Estru-­
tura, acerca das denúncias que menciona. 

- N" 135/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando. da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Informações que menciona. 

1.2.6 - llis<ursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPUCY­

Considerações_sobre o Projeto de Lei do Sew 
nado n~ 80/91, que institui o Programa de 
Garantia de Renda Mínima apresentado por 
S. ~ •. na sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE - Registro da 
presença, em plenáriç, da Delegação Par­
lamentar da República da Polônia. 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY 
-Conclusão de seu discurso inicíado na 
presente sessão. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- Saudação, na qualidade de Presidente 
do Grupo Brastleiro da União Interparla­
mentar, à Delegação Parlamentar da Re­
pública da Polônia, chefiada p61o Presi­
dente do Senado, Senador Andrzej Stel­
machowski, em visita ao Senado FederaL 

SENADOR RONALDO ARAGÃO­
Análise do Projeto de Reconstrução Nacio­
nal do Presidente Fernando Collor, classifi­
cado por S. E~ como uma carta de intenção. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -
Reivindicação de sala do Senado Feden:t} pe· 
lo Senador Eduardo Suplicy. 

Senador EDUARDO SUPLICY­
Assunto traqtdo pelo o~ador que o antece­
deu na tribuna. 

1.2,. 7 - {..eitum de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 85/91, 

de autoria do Senador Fernando Henri-
- _qy.e C_ardoso, que altera a r'!dação de dis­

positivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativos à segurança e medi­
cina do trabalho. 

1.2.8- R<querimento 
-N'·' 136/91, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do artigo do 
acadêmico Austregésilo de Athayde, pu­
blícado, sob o tJtulo "Política Democrá­
tiCa", no Correio Braziliense, de 17 de 
abril do corrente. 
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EXPBDffiNTE 
Cll!ITRO GllÁPICO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS i'OIITO 
Diretor-Oeral do Seudo Fc4cral 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Erealtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Oiretor Admiailtrativo 
WIZ CARLOS DB IIASfOS 
Diretor bd111trial 

·DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lapreao sob reapouabilidade da Mesa do Sendo Federal 

ASSINATURAS 

Scmeslnll ··-··-·····-·-···-·-··----····------· CJ$..3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUI1NIIO MADRUGA 
Diretor Adjnato Tiragem 2200 exemplares. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 64, de 1991, de auto­

ria do Senador Alfredo Campos, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação da Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, a fim de, perante o Ple­
nário, prestar informações sobre a liquí­
dação extrajudicial da Caixa Económica 
do Estado de Minas Gerais. Votação adia­
da para o dia 8 de maio próximo, nos 
termos do Rquerimcnto n" 137, do Sr. 
Alfredo Campos, lido e aprovado nesta 
oportunidade. 

Requerimento n" 117, de 1991, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação da Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, a fim de, perante o Ple­
nário. prestar esclarecimentos sobre o an­
damento das recentes negociaç-ões do Go­
verno brasileiro com os credores interna­
ciOnais, acerca da dívida externa do Bra­
sil. Aprovado. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 88. de 1988 (n""l.407/88. 
naquela Casa), de autoria do Senador 
Mauro Bcnevides, que dh>põe sobre as 
fundações de apoio às instituições federais 
de ensino superior e dá outras providên­
cias. Aprm:ado com destaques. A Comis­
são Diretora para a rodação final. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do. Dia 

Redação final do Proje10 de Lei do Se-

nado n" 88/88, constante do item 3 da Or­
dem do Dia. Aprovada nos termos do Re­
qUerimento n'' 141191. À sanção. 

-Requerimentos n"~ 130, 131, 132- e 
134, de [991. liôos no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovados. 

1.3.2- DiscursOs ai>{ls a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY -
Solicitação à Mesa, no sentido da retirada 
dos Anais do discurso proferido por S. Ex", 
reivindicando_dependência do Senado. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -
Concordância com_a_solicitaç_ão do Senador 
Eduardo Suplicy, no concernente ao episódio 
da dependência do Senado. 

SENADOR EP!TÁCIO CAFETElRA 
-Projeto de lei do Deputado Nelson Jobim, 
em tramitação no Senado, regulamentando 
a ~Ção de medidas provisórias. 

SENADOR NELSON WEDEK!N, co· 
mo Uder- Nota da OAB sobre as fraudes 
na Previdência Social. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Lançamento do Plano de Combate à Vio­
lência contra a Criança e o Adolescente, e 
a criação do Conselho Nacional do Direító 
da Criança e do Adolescente. 

SENADOR MO!Sts ABRÃO -Apelo 
a uma atuação mais positiva do Governo no 
Estado de Tocantins, principalmente na área 
da Saúde. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
-O NordeSte como principal eXpoeõte das 

desigualdades sociais e desigualdades inter 
e intra-regionais características do Brasil. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG -Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado n? 42191, de sua autoria, que 
disciplina a instalação e o funcionamento dos 
biotérios. 

SENADOR DIV ALDO SURUAGY­
Homenagem à memória do Senador Olavo 
Pires. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI -
Proclamação do ConSelho Federal da OAB, 
referente à violência e insegurança na região 
do Araguaia-Tocantins, conhecida como Biw 
co do Papagaio. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Portaria 
da FUNAI transformando a Colônia Agrí­
cola de São Marcos em área indígena e pre­
tensão deste ór~o em criar noya área ind{ge-
na em Roraima. · ·- ... ·- · , 

1.3.3- _Comunicação da PreOOênda 
Término do prazo· para apre~entação 

de emendas aos Projetes de Lei da Cima-
ra n"s 24, 84 e 87, de 1990, sendo que 
aos mesmos não foram oferecida<i emenw 
das. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - MESA DIRETORA 
3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
4 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÕES PERMANENTES 

Ata da 40~ Sessão, em 17 de abril de 1991 
P Sessão Legíslativa Ordinária, da 49• Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NADORES: . 

Affonso Camargo - Almir Gabriel -
Aluizío Bezerra - Amazonino Mendes -

I 

e Epitácio Cafeteira 

Beni V eras- Carlos De'Carli -Chagas Ro­
drigues- Cid Sabóia de Carvalho - Couti­
nho Jorge - Darcy Ribeiro - Dirceu Car­
neiro - Dario Pereira - Eduardo Suplicy 
- Elcio Álvares- Esperidião Amin- Epi-

tácio Cafeteira- Flaviano Melo~ Francisco 
Roilemberg - Garibaldi_ Alves -_Gerson 
Carnata -GUilherme Palmeira.......:. HUmberto 
Lucena- Hydekel Freitas- lrapuan Costa 
Júnior - João ·calrnon - João Rocha --
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Jonas Pinheiro -- Josaphat Marinho- José 
Eduardo - José Fogaça - José Sarney -
Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoi­
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Magno Bace­
lar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Mário Covas - Maurício Corrêa - Mau­
ro Benevides- Me ira Filho -Moisés Abrão 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedeki:1- Ney Maranhão- Odacir Soares 
-Onofre Quinam- Oziet Carneiro - OPe­
dro Simon- Rachid Saldanha Derzi----:: Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito - Ruy Bacelar- Va_i_m_if_Çampelo­
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (EpífáCio Cafeteira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 60 &s: Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1'1 Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PRESI!>J:NTE DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

N9169/91, de 11 do corrente, encaminhan­

do informações prestadas pelo Tribunal Su­

perior do Trabalho sobre o Requerimento 
n9 385, de 1990, de autoria do_Se_n_a_dor José 
Paulo Bis_ol. 

PARECERES 

PARECER N' 48, DE 1991, 
Da Comissão Diretora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 18, DE 1991 . 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolu_ção n" 18, de 1991, 
que suspende a execução do inciso IX do 
art. 60 da Lei n~ __ 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975,_do Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Lavoiser Maia. 

ANEXO AO PARACER 
N' 48, DE 1991 

Redaçào Final do Projeto de Resolução 
n' 18, de 1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO W, DE 1991 

Suspende a execução do inciso IX do 
art. 60daLein•6.763,de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art~ 52, inci­

so X da Constituição Federal, e ante a decisão 

definitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
S_essáo _Plenária de 25 de marçQ de 1986, nos 
autos do ReCurso Extraordinário n" 
103.434-3, é s_uspensa a execução do inciso 
!X do_art. 60 da Lei n~6.763, de 15 de dezem­
bro de 1975, dá Estado de Minas Gerais. 

PARECER N• 49, DE 1991 

_[)a Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto de Lei da 
Câmãra n•I3. de 1991 - Complementar, 
que "dispõe sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias pre­
vistas no art. 62 da Constituição Federal 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Pedro Simon 
Na forma regimental, esta Comissão é cha· 

mada a opinar sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 13, de 1991 - Complementar, 
que "dispõe sobre a edição e o processo legis­
lativo das mec;!.idas provisórias previstas no 
art. 62 da Constituição Federal e dá outras 
providências". 

Q assunto versado na iniciativa que ora 
nos é dado examinar Dão pode prescindir de 
algumas prévias considerações sobre a natu­
reza dos princípios fundamentais norteadores 
da ordem estatal, seja pela repercussão que 
tem no plano dos direitos e das garantias bási­
cas das pessoa<;, seja pelo fato de tratar da 
fiXação e delimitação dos poderes inerentes 
a cada órbita de atuação do Estado. 

Fruto de um longo e árduo processo histó­
rico, o constitucionalismo moderno, como 
bem assinalou o publicista italiano Santi Ro­
mano na clássica obra "Princípios de Direito 
Constitucional Geral" (pág. 42), traduz-se 
como sendo a forma de governo "não absolu­
to" porque nele todo (20der emana da lei e 
em seus limites é exercido. Constitui hoje 
património cultural da humanidade o senti­
mento de que o ser humano não pode estar 
sujeito à vontade arbitrária e ilimitada de 
quem quer que seja. 

O poder político, assinala-o José Afonso 
da SilVa em seu "Curso de Direito Constitu­
cional Positivo'' (pág. 95), se manifesta pelo 
exercício de diversas funções, tradicional­
mente qualificadas como legislativa, execu­
tiva e jurisdicional. 

Cada uma delas é conferida a um dado 
órgão estatal pois, se todas estivessem enfei­
xadas num só, dar-se-ia a absoluta concen­
tração do poder e, com isso, estaríamos a 
adentrar um sistema incompatível com a se­
gurança que se quer garantir aos membros 
da coletividade. · 

A respeito, leciona Giuseppe Vie~ti: 

"ln antitesi alia figura deUo Stato di 
polizia ... lo Stato moderno, detto anche 
costituzionale o di diritto, attua la ripar­
tizíone delle funzioni medesime fra i pro~ 
pri organi in base ai noto principio della 
separazione dei poteri. 

detta teoria postula che 1' esercizio delle 
trefunzione sovrane sia devoluto a com­
plessi organici diflerenziati, unitari e in­
dipendenti (poteri), poste in grado di 

l 

controllarsi reciprocamente, in modo da 
realizare un perfetto equibrio e ii rego­
tare svolgimento della vita- publica." 

(in II Decretto- Legge, pág. 5). 
(Tradução: "Em antítese ao que ocor­

re no estadO-polícia ... , no Estado mo­
demo, dito também constitucional ou de 
direito, dá-se a repartição das respec­
tivas funções entre órgãos distintos em 
atenção ao citado princfpio da separação 
dOs poderes. 

dita teoria exige que o exercício das três 
funções soheranas seja conferido a com­
plexos orgânicOs distintos, unitários_e in­
dependentes, de tal_ sorte a possibilitar 
um controle recíproco e a permitir um 
perfeito equilíbrio, bem assim o desen­
volvimento regular da vida pública." 

Constitui hoje lugar comum discursar so­
bre o esmaecimento do princípio da rígida 
separação entre os poderes tal como conce­
bido no século XVIII. De fato, as exigências 
contemporâneas não mais se conciliam com 
a teoria, tal como outrora formulada. Entre­
tanto, o que muitos esquecem e não raro pro­
positalmente ignoram, é que, conceitualmen­
te, como diretriz fundamental norteadora do 
Estado democrático, continua o princípio a 
ter plena valia, contituindo-se mesmo num 
dos pilares de sustentação das liberdades fun­
damentais. 

Na esteira da evolução ocorrida, com pro­
priedade registra Giusepe Viesti que os textos 
constitucionais contemporâneos não mais 
atribuem exclusividade de competência ao 
parlamento para produzir o que denomina 
de "wre e proprie leggi, in senso tecnico­
giuridico, fonte di norme primarie" (ver<la­
deiras e próprias leis, no sentido técnico-ju­
rídico, como fonte de normas primárias -
ob. cit. -pág. 8). Constata, logo a seguir, 
um fenômeno que se revela universal: 

'' ... la produzione di questi'ultime non 
é attributo esclusivo degli or_gani legisla­
ti vi, perché viene frequentemente rico­
nisciuta ai Potere Esecutivo, in riferi­
mento a situazioni particolari, la facoltá 
di adottare atti normativi aventi la mode­
sima efficacia formate che é tipica delle 
leggi." (ob. cit. pág. 8) 

(Tradução: '' ... a produção destas últi­
mas - referindo-se às leis - não cons­
titui atribuição exclusiva dos órgãos le­
gislativos porque, freqüentemente, é re­
conhecido ao Poder Executivo, em de­
corrência de situações peculiares, a fa~ 
culdade de adotar atos normativos com 

·--a mesma eficácia formar que é típiCa das 
leis." 

O estado de direito, enfatizam os publi­
cistas, é um estado que se justifica. Para tudo 
há um fundamento; uma razão de ser; uma 
fonte legitimadora. 

Discorrendo sobre o tema da Constituição 
como fonte do ordenamento jurídico positi­
vado, o professor lgnácio de Otto, em seu 
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"Derecho Constitucional - Sistema de 
Fuentes", assinala: 

"La fundamentacion dei poder de 
creasion normativa e su sumission a limi~ 
tes, um problema que não podia emergir 
a la consciencia jurídica pré-moderna, 
se hace assi cuestion capital em los orde­
namientos modernos, primero com e! 
concepto de "leyes fundamentales" es­
grimidas frente a1 absolutismo, esta es, 
frente a los primeros pas-os de la sobe­
rania positividad, luego em el constitu­
cionalismo. Se trata del problema de es­
tabelecer em el interior dei ordenamien­
to mismo uma norma que cumpla las fun­
ciones antes asignadas ai derecho natural 
e a la história." (Pag. 22.) 

(Tradução: O fundamento do poder 
de criação normativa e a respectiva sub­
missão a limites, um problema que não 
poderia existir para a consciência jurfM 
dica pré-moderna, transforma-se, assim, 
em questão capital nos ordenamentos 
contemporâneos, primeiro com o con­
ceito de "leis fundamentais", conquis­
tado em face do absolutismo, isto _é, nos 
primeiros passos da positivação da sobeM 
rania, e, logo a seguir, com o constitucio­
nalismo. Trata-se do problema de esta­
belecer, no interíor do próprio ordena­
mento, uma norma que cumpra as fun­
ções antes conferidas ao direito natural 
ou à história.) 

A Lei Maior promulgada em 1988 faculta 
ao Presidente da República, em casos de ur­
gência e relevância, adotar medida provisória 
com força de lei, vale dizer, inovar o ordena­
mento com o propósito de resguardar o inte­
resse público e o bem comum quando razões 
conjunturais de excepcional gravidade exi­
jam pronta e imediata ação normativa inova­
dora. 

Conforme demonstramos, entretanto, re­
correndo para isto à melhor doutrina nacional 
e estrangeira, imperiosO se f8z c:ftie o exercíCiO 
da competência se dê nos estritos limites do 
permissivo Constitucional pois, caso contrá­
rio, a faculdade 

" ... puo di ventare u_m coroado stru­
mento nelle mani deli Esecutivo ,che puó 
se indotto a legiferare secando criteri di 
opportunitá polftica e non di obiettiva 
necessitá, non ché a forzare la volontà 
dei Parlamento, ponendolo difronte al 
fatto compiuto." 

(Tradução: ·• ... pode transformar-se 
num cômodo instrumento nas mãos do 
Executivo que poderá se sentir estimu­
lado a legislar segundo critérios de opor­
tunidade política e não de objetiva ne­
cessidade, quiçá forÇar a vontade do Par­
lamento colocando-o ante o fato consu­
mado.") 

Embora estas considerações tenham sido_ 
expendidas há mais de duas décadas na Itália 
e tendo em vista a experíência vivida -por 
aquele País coni os -prOvvSdimenti, eviden­
cia-se a sua pertinência ao caso brasileiro. 

Quando os detentores do poder se julgam 
libertos de qualquer freio ou controle, pasR 
sam a assumir posturas imperiais e, com isto, 
a colocar em risco a própria sobrevivência 
das institW<iões democráticas. Ademais, a au­
sência de norma explicitadora dos limites que 
se impõe à autoridade executiva, " ... favoR 
risce I'introduziõne di norme improvisate, 
frutto di periculosa precipitazione, laddove 
occorrono, invece, calma e poderazione". 
(G. Viesti - ob cit pag. 12 - Tradução 
'' ... favorece a introdução de normas improvi­
sadas, fruto de perigoso improviso, precisa~ 
mente em casos onde deve prevalecer a calma 
e a ponderação.") 

-são razões de tal ordem que, segundo o 
professor da Universidade. de Bari, eviden­
ciam a necessidade de: 

" ... disciplínare rigoroSamente l'istitu~ 
to, circondandolo de cautele atte a evita­
re tali iitconvinienti o a porvi so11ecito 
rimedio ... " (ob cit. pág. 12) 

(Trac:lução: "disciplinar de forma vigo­
rosa o instituto, delimitando-o com as 
devidas cautelas de sorte a evitar tais 
inconvenientes ou possibilitar a interve- · 
niência de pronto remédio.") 

O passado recente nos revela exemplos 
candentes da forma, irresponsável por vezes, 
prepotente -por outras, Como tem sido utili­
zado o instituto da medida provisória. Exem­
plo do primeiro é ter sidó COnSiderado urgen­
te e relevante conceder um veículo de repre­
sentação ao Vice-Presidente da República; 
quanto ao segundo, em manifesta afronta ao 
princípio de convivência harmônica e inde­
pendente entre os poderes, estampa o Diário 
Oficial da União, em sua edição de 4 de janei­
ro do corrente ano. Ali, o Presidente da Re­
púbHca, pretendendo contrastar decisão con­
gressual, consubstanciada em lei de conver­
são naquele dia publicado, adota medida pro­
visória para o ffrii eSpê"cífico e singular de 
restabelecer norma, contida em édito ante­
nor, expressamente rejeitada no curso da resR 
peCtiva tramitação parlamentar. Quanto às 
inconstitucionalidades dos at_os executivos, 
melhor diz o quotidiano forense. Encontram­
se os tribunais congestionados de demandas, 
que por certo levarão anos até deCisão final, 
questionando a validad_e de preceitos veicu­
lados pela via excepcional. A tal ponto che­
gou-se que foi necessário baixar medida pro­
visória para proibir a concessão de medidas 
timinares e cautelares pois, de outra forma, 
ficaria o Executivo impedido de governar se­
gundo sua vontade expressa em diploma cuja 
ilegitimidade facilmente seria de plano cons­
tatada e decretada pelo Judiciário. 

Estas as considerações preliminares que se 
fazem necessárias tendO em vista a magnitude 
e a importância dos interesses superiores que 
o projeto pretende preservar. Trata-se, neste 
momento, de assegurar plena eficácia ao 
princípiO fundamental norteador de toda a 
ordem jurídica, qual seja o primeíro do Esta­
do de Direíto Democrático. 

Duas questões, desde logo, devem ser en· 
frentadas. Em pri~"'' lugar, a competência 

\ 

congressual para extremar os limites- entre 
o lícito e o ilícito em matéria de edição da 
medida provisória; em segundo lugar, a ido­
neidade do iri.strumento legislativo preconi­
zada para tal finalidade, a saber a lei comple­
mentar. 

Em relação a ambos os temas, tiveram os 
ilustres membros do colegiado congênere da 
Câmara dos Deputados, além do costumeiro 
empenho em estudar e analisar a matéria de­
vidamente, o cuidade de buscar a opinião 
isenta e desapaixonada dos doutos. 

O professor Jves Gandra da Silva Martins 
assim se manífesta: -

"Ao leitor menos avisado pode ficar 
a impressão de que, por não tratar o 
art. 62 de limite explícito, estaria o Presi­
dente autorizado a legislar sobre tudo. 

Nada menos verdadeiro. 
O Presidente da República pode legis­

lar por leis delegãdaS e por medidas pro­
visórias. As leis delegadas ofertam poder 
-não precário ao Presidente ~d~ legis­
lar com a devida autorização do Ccm­
gresso. o-espectro de importância, rele­
vância e grandeza da lei delegada é inco­
mensuravelmente maior do que o ofe­
rendado à medida provisória, cuja condi­
cional de constitucionalidade é de tal or­
dem que sua eficáciã-póde ser destruída 
até por decurso de prazo. 

Ora, se o constituinte, para a· lei dele­
gada, impôs limites ao Poder Executivo, 
não teria sentido não impô-los para a 
medida provisóiia. O veículo de inaior 
estatura não pode valer menos do que 
aquele de menor, de tal forma que à 
medida provisória está vedado, implici­
tamente, tratar de matéria que a lei dele­
gada não pode cuidar. 

Por todo o exposto, entendo que as 
limitações impostas ao poder precário de 
legislar do _Presidente da República, são 
constitucionais, sendo juridicamente ir­
repreensível o projeto de lei COmplemen­
tar dos deputados consulentes". 

(in Revista Trimesral de Jurisprudên­
cia dos estados - vol. 75 ....,. págs. 87 
a 90). 

No mesmo sentido se pronuncia O profes­
sor Péricles Prade: 

"Inexistência de vedação expressas 
não quer dizer que o Presidente da Re­
pública tem franquia total. Deve cingir­
se ao sistema, atendendo ao princípio 
da absoluta reserva legal. Raciocinar de 
outra forma será admitir a derrogação 
desse princípio, transferindo-se em defi~ 
nitvo ao Executivo a função legislativa 
primária, sem restrições, desnaturando 
o Legislativo como poder independente. 
Enfim, contrariando a própria Consti­
tuição, haverá desequilfurio entre os po­
deres com o compromentimento da Fe· 
deração." (in Revista dos Tribunais vol. 
660/18) 
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Quanto ao segundo aspecto.leciona o mes­
tre da Universidade Machenzie, professor 
Ives Gan4ra da Silva Martins: 

"A medida provisória é, portanto, um 
ato legislativo constitucionalmente dele­
gado, com força de lei, que deve se trans­
formar em lei própria ou deve ser des· 
constituído, com o que, a disciplina jurí­
dica a ser vinculada por lei complemen­
tar, está vinculada ao inciso III do art. 
59. Medida provisória, a meu ver, ape­
nas pode ser utiliz_ada com força de lei 
ordinária até que a lei ordinária defini­
tiva a substitua e, por isto, n-ecessita re­
gulamentação or lei complementar. 

Ora, seria inadmissível que o art. 59 
cuidasse de todo o processo legislativo 
permanente, exigindo regulamentação 
por·lei compleinentar e não o fizesse em 
relação a um processoJegislativo, depen­
dente e_ com aspextos _a exigir maior ex­
plicitação que a pertinente às outras for-
ma de veiculação. __ _ 

À evidência, o art. 59 ci.lida _-de todo 
o pmcesso legislativo, inclusive daquele 
condi'i=ionado à produção de lei poste­
rior, que_é o·.da medida provisória. 

Entender que o_c_onstítt,~inte tenha im­
posto lei complementar - e utilizou-se 
da expressão disporá que_ configura um 
de1J:er e não uma faculOade --:- para todo 
o processo legislativo e tenha dispensado 
a medida provisória de idêntica regula­
ção, apesar de ter-lhe atribuído força de 
lei ordinária e a lei q_r.dinária necessitar 
de regulação CQffiplementar, é passar 
atestado de incoerência e irracionalidade 
ao constituinte, o que, em homep.agem 
tardia à sua ínteligê_ncia, r~:ão posso-admi­
tir (in ob. cit. págs. 84/85) 

No mesmo sentido dissert<! q professor Pé­
ricles Prade: 

''É possível o uso- del~r complementar 
para regular medida provisória? 

Parece-nos que sim, ifújGQrr"erido óbi­
ce de natureza constituy!_õnal, vale c;!izer, 
dada a inexistência d~ ,pQ$~c.ulo à trami­
tação, observando-se os pressupostos vi­
sando à admissibilidad~ dç projetas, sen­
do a matéria de; -.~)-e<o"mpetência da 
União (art. 22); b) atribuição do Con­
gresso Nac\onal (art. 48); e c) iniciativa 
permitida a parlamentar (art. 61). De 
outra parte, o art. 5~ da Co_nstituição 
Federal em seu parágrafo úniCo, expres­
samente, confere à lei complementar a 
disposição sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consoli<;lação das leis. 
Ora, tendo essa medidas força de lei du­
rante sua eficácia provis6fia, converten­
do-se em lei após aprovadas pelo Con­
gresso, evidente que estão abrangidas 
pelo invocado dispositivo. Mesmo por­
que as medidas provisórias dependem de 
regulamentação, sendo tão económico o 
texto constitucional ao versá-las. (ob. 
cit. pág. 20). 

Ultrapassada a preliminar de cabimento da 
inlciatiVa, passemos ao exame do seu mérito. 

Explicita?e, no artigo 1·•, o conteúdo que 
há de ter a roeri_sagem presidencial encimi­
nhando medida provisória. As restrições tem­
porais que se colocam à tramitação parla­
mentar do texto recomenda venha o édito 
acompanhado de exposição de motivos-Sufi· 
cientemente eXplícita, não só quanto à ocor­
rência dos pressupostos de admissibilidade 
(urgência e relevância), mas também quanto 
aos fundl.!_mentos. da constituciOnalidade e 
oportuniçiade do -mérito. Seria imPossível, nO 
exígúo .l?razo de 30 (trinta) dias, realizar qual­
quer dtiigência preliminar com vistas a ins­
truir o ptoce~so. Daí a necessidade de esta· 
rem presentes, desde logo, todos os elemen­
tos necessários à formação do juízo defini­
tivo. 

Já os dispositivos que_ s.eguem (arts. 2° e 
3_~, tratam de definir o campo material susce­
tível de reg~,J.I;n:n~n.tlição p_or ato executivo. 
Neste particular, é b.om, que_se diga, não ino­
va o projeto sobre aquilo que, explícita ou 
implicitamente, consta. do próprio texto _da 
Catta Magna. Diz-se que só os assuntos tute· 
láveis por lei ordinária poderão ser versados 
em medida provisória.· Com isto, ficam ex­
cluídos aqueles que demandariam emenda 
constitucional ou lei complementar. No pri­
meiro casO, por razões óbvias e, no segundo, 
pela exigência de quorum cOngressual qualifi­
cado que se faz para a respectiva aprovação. 
Considerando que a medida provisória entra 
ern· vigor anteriormente a qualquer pronun­
ciamento parlamentar, segue-se, como con­
seqüência lógica, não poder ela tratar de tema 
para o qual o constituinte previu, expressa­
mente, prévia votação por maioria qualifi­
cada. Ademais, a "força"_ que o artigo 62 
reconhece à medidaprovis'ória é de "lei" e 
não lei complementar, instituto este distinto 
e com.caracterlsticas próprias. Coerentemen­
te_com o que deflui da Lei Maior, fica também 
vedada a inCidência da ''medida com fo_rça 
de lei" sobre as matérias.de competência ex­
clusiva das Casas d.o Congresso Nacional, vis­
to sere_m estas tuteláveis por Ínst!Umentos ou-
tros que não a lei o~;diná_ria. . 
_São, ainda, definidas como searas vedadas 

à medida provisória: . _ _ __ 
-aquelas sobre as quais há vedação cons­

titucional de delegação (art. 68, § lo, CF). 
Também neste _caso, a proibição_ decorre do 
Estatuto Maior porquanto, não sendo dado 

-ao legislador abdicar das suas atribuições em 
àete:rmJna_Q~ __ campos, tampouco seria de se 
presunlir tivesse o con~tituinte pretendido fa­
cultar ao_Presidente sobre eles legislar de for­
Il!a unilateral. A_lú_cida posição do jurista Ives 
Gardra Martins, transcrita linhas atrás, abo-
na- O ip.(endimenio; -

- aquelas. para as quais "se_ exija prévia 
autoiização. legislativa" pois, caso contrário, 
estarí_amos a_il).terp_retar o texto constitucio­
nal como possibilidade a concentraÇão de to­
dos os poderes na Chefia do Executivo; 

- a__ matéria penal e a processual penal, 
por força dos expressos mandamentos conti­
dos no cap~~ulo refer~nte_ a~s dir~itos e garan-

tias fundamentais. Neste particular, há que 
:>t: acrescenta,r a_nl<~téria tributária, sobretudo 
quando implicar aumento ou criação de tribu­
to (art. 150, inciso I CF), por i"ncidir O mesmo 
princípio. Na Câmara dos Deputados, assim 
pevia o projeto da Comissão de COnstituição 
e J:u~ttça, nesse passo seguindo a abalizad_a 
doutrina de JOSé Afonso da Silva, que, tex­
tualmente, assevera: "finalmente, _uma_ inter­
pretação lógico-sisteínática leva a concluir 
que o Presidente da R~pública não poderá 
disciplinar, por medidas provisórias, situa­
ções ou matérias que nãO podem ser objeto 
de delegação. Seria um despautério que me­
didas provisórias pudessem regular situações 
que sejam vedadas às leis delegadas. Tam­
bém não o poderá fazer em matéria tributá­
ria, porque o Sistema tributário não permite 
legislação de urgência, já que a lei tributária 
ma_terial não é aplicável imediatamente, por­
quanto está sujeita ao prlricíplo da ·anterio· 
ridade (art. 1,50, _III. b)." Por estas- razões, 
formularemos, afmal,_emenda com o propó­
sito de sanar Q yício e restabelecer a diretriz 
original; e, finalmente; 

-abrãngendo, no todo--ou em parte, maté­
ria constante. de. projeto de lei_ aprovado pelo 
Congresso N,acional e encaminhado à sanção 
presidenciar nos trinta días imediatamente 
anteriores à putilicação da medida provisória. 
Com a provid_ência, procura-se restab.elece:r, 
na sua plenih~de, o princfpio da convivência 
harmõnica e independente, entre os Poderes, . 
tão menosprezado por atitu,des como a .que 
tivemos ocasião de mencionar na parte jntro­
dutória e que evidencian;t o_propósito de re­
correr ao instit1,1to_çpm a_ única finalidade de 
contrastar d~liQerações congr~~sy.ais. 

Com o artigo 4?, cria-se previsão destinada 
a possibilitai o curso legislativo da iniciatiVã. 
presidencial quando inocorrentes os pressu­
postos de_ urgência e relevância. Dando-se 
a hi_pótese, fica a proposição convertida em 
projeto de lei a se apredado nos termos do 
artigo 64 e respectivos parágrafos da Cotisti­
tuição, ressalvada a faculdade executiva de 
manifestar-se_ contrariamente nO· p"ràzo ·de 10 
(dez) dias. Decidindo o CorigresSo pela inád­
missibilidade parcial, aplica-se a regra em re­
lação a estas partes. 

Os dois dispositivos subse{}üentes (arts . .s~ 
e 6?) reproduz.em o já cons-agfado na Reso­
lução n~ 1189 (CN) em suas artigos 18 a 7Q 
parágrafo 2~, respectivamente. 

Já o artigo 7~, .em atenção ao disposto no 
artigo 67 da Constituição, torna certo que 
a medida provisória rejeitada à insuscetível· 
de reedição, no .todo ou_ em parte, na mesma 
sessão legislat~va. 

Assunto polêmicõ e que tein dado ensejo 
a acirrados dt-:bátes é O que_ diz respeitó à 
possibilidade de reedição de texto_ não apre. 
ciado no prazo constitucional de 30 (trinta) 
dias. O projetO é"oin.iSso a tespt!ito, mas eXis-_ 
tem emendas tratando do ãssuD.to. Assim sen­
do, remetemos o exame de questà:9 para uma 
fase posterior deste parecer. - -

Os artigos 89 e 9~ reiteram o ·que decorre 
da correta exe-gese constitucionaL No primei-
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ro caso, é intuitivo que ao_ Presidente da Re­
pública não é dado adotar medida provisória 
sobre matéria recentemente disciplinada pelo 
Congresso-, embora objeto de veto. Nesta hi­
pótese, há uma prévia delíberação legislativa, 
conquanto pendente de confirmaçã_o por quo­
rum qualificado. Admítir-;-ln caso, ser ilícito 
ao Chefe do Estado dispor a respeito pela 
via excepcional do édito executivo redunda­
ria em reconhecer-lhe competência para infir­
mar as decisões adotadas pelos representan­
tes do povo. A vedação só subsiste durante 
o prazo de 30 (trinta) dias, por ser este o 
lapso temporal concedido às Casas Legisla­
tivas para deliberar, em definti"vO;- sobre o 
veto. No segundo caso, destina-se o preceito 
a tornar inconteste o fato de que a faculdade, 
uma vez exercitada, transfere, irreversivel­
mense, para a outra órbita de Poder a capaci­
dade decisória. Todos têm, ainda presente o 
ocorrido há poucos meses. Antevendo o Exe­
cutivo uma derrota política no legislativo e 
uma censura no Judiciário por haver invadido 
área normativa vedada (matéria penal), en­
gendrou manobra com vistas a subtrair ao 
Congresso e à tutela jurisdicional ato seu ei­
vado de nulidade absoluta. Condutas de tal 
ordem devem ser proscritas porque, em hipó­
tese que tais, a manifestação expressa de ou­
tro poder repercute na esfera dos direitos e 
garantias individuais, tornando certa e in­
questionável a ilicitude. 

Por derradeiro, pretende o artigo 10 derro~ 
gã.r entendimerito congressual, até aqui pací­
fiCo-o inconteste, quanto à competência das 
Casas Legislafivas para dispOr sobre as rela­
ções jurídicas decorrentes de medida provi­
sória não convertida. Pre_coillz8.-se ieiii.etér 
p·ara o âmbito da lei, ordinária a disciplina 
do assunto, oontrariamerite ao que até aqui 
prevalecia, ou seja, tratar-se de matéria c!a 
exclusiva alçada congressual e, portanto, a 
ser tu~elada por decreto legislativo. CoP,Side­
rando existi! emenda sobre o assunto, dela 
tratã.reinos a seguir. 

Ao Projeto de Lei Complementar no 13!91 
fOram apresentados 12 {do.ze) emendas. As 
de números 1, 6, 8, 9 e 12 têm por escopo, 
embora apresentando soluções diferencia­
das, dispor s-obre a possibilidade de reedição 
quando a medida provisória não for apre­
ciada no prazo constituciOnal de 30 (trinta) 
dias. Do ponto de vista j(!:rídico, a questão 
que se coloca é a de saber se a inércia legisla­
tiva encerra um juízo de desaprovação_ Se 
assim entendêssemos, seríamos forçados a 
co'ncluir que a hipótese fá está devidamente 
disciplinada no artigo 79 do projeto, vedando 
a possibilidade de reedição. Parece-nos, en­
tretanto, ser esta uma exegese por demais 
radical. De fato, considerando-se a e~güi­
dade do prazo concedido, por um lado, e 
a necessidade de devida análise das matérias, 
presumivelmente relevantes e urgentes, ver­
sados ato normativo presidencial, por outro 
lado, julgamos não ser possível chegar a tal 
conclusão pelo mero decurso de singelo prazo 
de 30 (trinta) dias. Lembre-se, a respeito, 
que a ConstituiÇãO Italiana prevê, para tanto, 
o lapso de 60 (sessenta) dias, Entendemos 

ra~Qável e adequada à realidade nacional a 
solução aprovada pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados. 
Ocorrendo o fato, abre-se a possibilídade de_ 
uma re-edição, devendo o texto ser publicado 
no dia imediato â perda de eficácia da primei­
ra medida de sorte a nãO haver solução de 
continuidade no ordenamento. A propósito, 
formularemos submenda, com o que ficam 
prejudicadas, em parte, as iniciativas. 

As Emendas de números 2, 3 e 4 contem­
plam, apenas, reformulações redacionais, pa­
recendo-no:. mais adequada a proposta tal 
como oriunda da Câmara dos Deputados. 
Opiitariws, portanto, neste particular, pela 
rejeição. 

A Emenda n~ 5 decorre de uma equivocada 
inteligência do disposto nos artigos 59 e 69 
do projeto em pauta. De fato, mesmo quandO 
aprovada sem alteração, a medida será con­
vertida em lei, -iii<!xiStfndo qualquer previsão 
de decreto legislativo para a hipótese. Pelas 
razões apontadas, opinamos pela rejeição. 

A Emenda no 7 trata de tipificar como cri­
me de responsabílidade do P~esidentt:; daRe­
pública a "adoção de mediCfa proVísória in­
constitucional, assim declarada pelo Con­
greSS:õ Nacional". Sem entrarmos no mérito 
da proposição, cumpre, desde logo, lembrar 
que a presente iniciativa tem assento no dis­
posto no parágrafo úniéo do artigo 59 da 
Çonstit~ição, ver)lfs: 

"Lei complementar disporá a elabora­
ção, redação, alteração e consolidação 
das leis." (nosso grifo) 

A crimitialização das condutas executivas, 
tidas por ateritàtórias à ordem constitucional 
na forma prevísta nO artigo 85 da Lei Maior, 
deve ser :Procedidi ein diploma especial a 
terror do previsto no parágrafo único do cita­
do_artigo. 

Assim sendo, é o projetO em exame sede 
imprópria para tratar do assunto. Pela rejei~ 
ção da emenda. 

A Emenda n~ 10 conceitua o que seja rele­
vância e urgência para os fins previstos no 
artigo 62 da Constituição. Verifica-se que o 
projeto SOb exame é omisso a respl!ito. Trata­
se, a ri6Ss0 ·ver, de uma lacuna de graves 
conseqüências. De fato,- se o propósito do 
congiesso Nãcional, com a iniciativa em pau­
ta, é precisamente, coibir abusos e evitar que 
o Chefe do Estado lance mão de qualquer 
pretexto para adotar medidas provisórias, in­
vad_indo, inclusiv-e, campo de atribuição 
alheia, parece-nos importante a devida con­
ceituação do conteúdo dos pressupostos cons­
titucionais legítímãdores da ação executiva. 

Para alguns, o discriCIOnarismo reconhe­
cido aO PreSióente·neStâ-IDatéria é de natu­
reza exclusivamente política, escapando, por­
tanto, a quãl<J.uei""controle. Não cOii:tunga­
mos, entretanto, de tal ponto de vista_ Se 
por um lado é certo que os conceitos constitu­
cionais em questão encerram dada margem 
de valorização subjetiVa, não se pode, por 
outro lado, negar a existência de um limite 
ao poder estatal sob pena de admitirmOs estar 
em face de uma faculdade arbitrária. 

O próprio Supremo Tribunal Federal. ao 
apreciar o Recurso Extraordinário n~ 75.935, 
onde era questionada a constitucionalidade 
de decreto-lei por suposta ausência dos pres­
supostos de "urgência e interesse públiCo re­
levante", reconheceu que a faculdade presi­
dencial não pode ser exercitada de forma ar­
bitrária: 

•• A urgência e o interesse público rele­
vante são aspectos políticos entregues ao 
discricionarismo do Congresso e do Pre­
sidente da República, como o Supremo 
Tribunal F~deral decidiu por unanimi­
dade no RE n' 62.739 (RT 44/173), exibi­
do pelas próprias recorrentes. O contro­
le do Judiciário, nesse caso, só poderá 
ocorrer excepcionalmente se o discricio­
narismo, praticado já no campo do ab­
surdo, tocar ao arbítrio." 

Ora, o constituinte de 1988 não conferiu 
ao Presidente da República uma faculdade 
ampla e irrestr!_ta para adotar medidas provi­
sórias, com força de lei, segundo o seu alve­
drio pessoal. Antes, restringiu este: poder e 
delimitou-o de forma objetiva na medida em 
que estabeleceu os pressupostos fáticos, ne­
ces.sários e indispensáveis, ao respectivo exer­
cício, a saber: a urgência e a relevância. 

:É, pois, necessário-que, no contexto consti­
tucional brasileiro, prOCure o·-intefpréte des­
vendar o sentido e alcance dos vocábulos ur­
gência e ielevância Contidos no art. 62 da 
Constituição, a fim- de delimitar o campo do 
discricionarismo reconhecido ao Presidente 
da República na matéria ora versada. Para 
tanto, convém recorrer, mais uma vez. à dou­
trina italiana, já que o instituto tem sua fonte 
inspiradora no direito público daquele país. 

Viesti, já- na citada obra sobre o "decreto­
legge", condena veementemente as correntes 
que, no pasSadO, procuraram " ... identificare 
ii concetto necessità com quello della mera 
opportunit politica, facendo de l'urgenza di 
l'unico ed effetivo preSsUpOsto giustifícatívo 
dell'istituto ... " (ob. cit. pág, 118). Tradução: 
" ... identificar _o conceito d~ necessidade e ur­
géncia com o de mera oportunidade política, 
fazendo da urgência o único e efetivo pressu­
posto justificativo do instituto". 

Após afirmar que tal exegese agride o espí­
rito e a letra da norma constitucional, diz: 

" ... l'adonize dei decreti-legge é condi­
zionata alla sussistenza di circostanze in­
trinsecamente ecc_ezionati, tali che, se 
non vernissero fronteggiate, produrreb­
bero un sicuro e concreto pregiudizio agli 
interessi fondamentali di c ui lostato é tu­
tore ... " (ob. cit. pág. 118). 

- Tradução: 
"r••a adoção dos decretos-leis está 

condicionada à existência de circunstân­
cias intrinsecamente excepcionais-; de tal 
forma que, se não fossem devidamente 
enfrentadas, decorreria um prejuízo 
concreto e certo para os interesses funda­
mentais cuja tutela cabe ao estado ... " 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Quinta-feira 18 1663 

Para a mais abalizada doutrina, o Governo 
está a íncursionar no ilícito campO do arbftrio 
toda vez que recorre à medida provisória " ... 
per Ia realízzazione dei suo particuolare indi· 
rizzo politico, cioé secando una_ valutazzione 
subettiva che non puo non essere estrema· 
mente discrezionale e pericolosamente elasti­
ca ... " (ob. cit. pág. 120). 

Tradução: 

" ... para realizar seus propósitos políti­
cos particulares, ou seja segundo uma 
valoração subjetiva que não pode deixar 
de ser extremamente arbitrária e perigo­
samente elástica ... " 

Registre-se, por derradeiro, terem sido es­
tas as razões que levaram o Senado Federal 
a aprovar o Projeto de Lei no 47/89, como 
salienta o autor na justificação. Pelos funda­
mentos expostos, opinamos favoravelmente 
à emenda. 

Consoante já salientamos neste parecer, 
e pelos motivos declinados, é de ser explici­
tada, em emenda que ora se oferece, a proibi­
ção de medida provisória alcançar matéria 
tributária. 

Ante o exposto. concluímos recomendan­
do a aprovação-do Projeto de Lei da Câmara 
n" 13, de 1991 - Complementar, rejeitadas 
as Emendas_n.P 2, 3, 4, 5, 7 e 11, com acolhi­
mento da Emenda n~ lQ e, ainda, da emenda 
e subemenda seguintes,_ de autoria do relator: 

EMENDAS 

N'l 
Dê-se ao dispositivo a seguinte redação: 

"que disponha sobre matéria penal, 
processual penal ou tributária." 

N•2 
Acrescente-se o seguinte parágrafo único 

ao art. 7" 

"Quando a medida provisória não for 
apreciada pelo_ Congresso Nacional no 
prazo de 30 (trinta) dias, põderá o Presi­
dente da República reeditá-la, uma úni­
ca vez, desde que publicada no iário Ofi­
cial do dia seguinte _ao término do refe­
rido prazo." 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
-Nelson Carneiro, Presidente - Pedro Si­
mon- Relator- Jutahy Magalhães- José 
Fogaça- Wilson Martins- Eduardo Suplicy 
- -Josaphat Marinho, Com Declaração de 
Voto- Junia Marise - Oziel Carneiro­
Cid Sabóia de Carvalho- Mansueto de Lavor 
- Francisco Rollemberg - Maurício Corrêa 
- Humberto Lucena - Antônio Mariz -
Chagas Rodrigues - Garibaldi Alves. 

N•J 

Ao Projeto de Lei da Câm:;ua n~ 13, 
de 1991-Complementar, que "dispõe so­
bre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 
da Constituição Federal e dá outras pro­
vidências." 

Inclua-se onde couber: 
ArC-1~ Pã.!a oS- fins previstos no art. 62 

da ConstituiÇãO presume-se: --
J- relevante, a miitéria de excepcional 

ímpO!fância que esteja a -demandar imediata 
disciplina normativa, derrogadora do ordena­
mento vigente, em-- razão de acOntecimento 
ou situação conjuntural imprevisível e de ex­
trema gravidade; e 
II- urgente, o estado de iminente perigo 

que exija imediata ação normativa governa­
mental e de cuja ausência possa resultar grave 

- e irreparável prejuízo ao interesse público. 

Justificação 

No curso do ano de 1989, o Senado Federal 
aprovou o Projeto de Lei no 47/89 em cujo 
artigo 1? eram definidos os conceitos de ur­
gência e relevância para os fins previStos no 
art. 62 da Constituição. 

Parece-me que a providência se faz neces­
sária quando trata o Congresso Nacional de 
fixar os limites da discricionariedade reco­
nhecida ao Presidente da República para ado­
tar a tos_ com força. de lei. 

Na ausência de um dispositivo de tal natu­
reza, corre-~se o risco de os pressupostos de 
admisSibilidade continuarem a ser apreciados 
apenas do ponto de vista político, dando as­
sim margem a abusos e arbitrariedades. 

Sala das Sessões, 17 de abrjl de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

Ao Projeto de Lei da Câmara, n9 13, 
de 1991 ...:... Complementar (n_" 233/91 -
Complementar, na CaSa de origem). 

Fusão dos artigos s~ e 69- Modificativa 

Faça-se a fusão dos artigos s?- e 6~, com 
ã-seguinte redação, renumerando·se os de­
mais: 

Art. 5P Aprovada-a pi'óposição pelo 
Congresso Nacional com ou ·sem emendas, 
será encaminhada ao Presidente da Repú­
blica que, aquiescendo, a sancibilará, obser­
vando-se, no mais, o que dispõem os pará­
grafos do artigo 66 da Constit~ição Federal. 

Justific8ção 

mativo diverso, quando se ,_cogita de reger 
essas mesmas relaÇões jurídicas em caráter 
permanente. 

Sala das Reuniões, 29 de março de 1991. 
- Senador Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pau­
sa.) 

Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão de Constitu!ção, J~tiça e Cidada­
nia que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n'.> 13, de 1991-Comple­
mentar. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante 
cinco sessões órdinárias, a fim de receber 
emebdãS; nos termos dO art. 235, II, "D'', 
do Regimentá Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Sobre a mesa, projeto de lei qUe será lido 
pelo Sr. to-secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 84, DE 1991 

Dispô~ Sobre a participação dos empre­
gados no lucro das empresas e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É assegurado a todos os empre­

gados, inclusive os ·avulsos e temporários, a 
participação nos lucreis das empresas, de que 
trata o art. 7-~, XI, da Constituiçáo FederaL 

Parágrafo único. Para os efeitos deMa lei, 
considera-se empresa aquela assim concei­
tuada pelo art. 1~ e parágrafos da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 29 A participãÇãO a que se refere-o 
artigo anterior será formalizada através de 
acordo coletivo de trabalho, a ser celebrado 
entre o empregador e seUs emPiegados. 

§ 1'' No acordo _cÕletivo serão definidOs 
os critérios -da participaçãO dos empregados 
nos lucro5, tais como os quantitativos -a súem 
distribuídos, se _em espécie ou em o_utras' for­
mas. assim Como os termos de sua operado· 
nalização. 

§ -29 O Sindicato reprebentativo da cate­
goria profissional poderá atuar como inter-

Mesmo sem entrar na discussão do coo- mediário, uma vez requisitã.do pelos empre-
ceito e abrangência do decreto legislativo, gados. -- _ _ 
parece_ evidente, a impropriedade deste para § 3" O. acórdo conterá cláusula asségu­
assegurar a eficácia definitíVa'da medida pro- rando aos enlpregados acesso às informações 
visóría. O artigo_ 62, da ConstituiÇão Federal, para permitir 9 seu real cumpririlento. -
é _expresso ao tratar da conversão da medida § 4"~ A Comissão especialme·nce eleita pe-
~m lei. E1,11lei, e não em decreto-legislativo. los empregados. caberá negodar o acordo co-

As diferenças_ ~ntre ambos não têm nato- letivo com a respectiva em;:oresa. - - · · 
reza somente conceituai, mas alcançam o pro- Art. 3" Não conseguindo as partes fírma­
cesso de elaboração legislativa. A lei irá con- rem o acordo coletivo de que trata o artigo 
sumar-se pela sanção do Prt:sidente e tem anterior, poderão os empregados, por inter­
sua tramitação minuciosamente estabelecida médio do seu Sindicato, ajuizar dissídio cole­
na Constituição. O próprio documento origi- tivo com o objetivo do estabelecimento pela 
nário da Câmara dos Deputados, o Projeto Justiça do Trabalho de um plano de partici-
de Lei Complementar n~ 13, de 1991, optou pação nos lucros. . 

- por lei e não por decreto legislativo para regu- Art. 4" Não integrárá a rcmiiileraÇão" pa-
lar as relações jurídicas decorrentes da não ra nenhum efeito legal e quota-parte recebida 
aprovação da medida provisória (art. 10). pelo empregado a título de participação nos 
Não há por que rewrrer ·a instrumento nor- . lucros da empresa. 
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Art. 5" Excluem-se da aplicação desta 
Lei as pessoas físicas ou jurídicas que desen­
volverem atividadcs de natureza não econó­
mica. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por objctivo 
regulamentar a primeira parte do inciso XI. 
do art. 7'', da Constituição Federal. que e!.ta­
belece a participação dos trabalhadore!t nos 
lucros ou resultados das cmpre~as. 

Trata-se de matéria inscrita cm quase todas _ 
as Constituições Federais no Brasil, desde 
a de 1946, sem contudo ter sua aplicação con­
cretizada por falta de regulamentação legal 
dos dispositivos constitucionais. 

O Projeto procura s-er atual e moderno, 
enfatizando o acordo direto entre emprega­
dos e empregadores, pois, nos países onde 
a participação se estabeleceu de forma uni· 
versai para todas as empresas, sob uma fór­
mula rígida e imutável, as dificuldade~ !ie 
apresentaram de tal forma qUe o processo 
não teve o desenvolvimento que dele se espe­
rava. 

De acordo com o projeto proposto, cada 
empresa poderá negociar com os seus traba­
lhadores o plano que melhor se adeque às 
suas peculiaridades. 

Importante, também, salientar que à Jus­
tiça do Trabalho foi cometida a competência 
de_e_.stabelecer_ o plano de participação, ca.~o 
empregados _e_ empresas não cheguem a um 
consenso. Com isso se_ consegue _Q __ cumprl· 
menta do di~positivo legal, impedindo que 
as empresas venham a postergar indefinida­
mente a celebração do acordo coletivo pre­
visto na proposição. 

Outro aspecto de real interesse para o tra­
balhador, e também para o efetivo cumpri­
mento da lei, é aquele que trata de dar aos 
empregados o direito de informação, capaz 
de propiciar a fiscalização do acordo coletivo. 

Desta forma, apresentamos aos eminentes 
pares o Projeto de Lei em questão, que pro­
cure, além de regulamentar o dispositivo 
constitucional já refácnciado, fazer justiça 
ao trabalhador brasileiro, destinando-lhe 
uma parcela do resultado que cabe ao traba­
lho no processo produtivo. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador Louremberg Nunes Rocha. 

(.A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão _temJinativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O projeto lido, será publicado e remetido 
à comissão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será tído 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 129, DE 1991 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento ln· 

temo, requeremos que os Projetes de Lei do 

Senado n? 6, de 1991, que "Regulamenta o art. 
185, da Constituição da República e dá outras 
providências" e n9 13, de 1991, que "RegulaM 
menta a função social da propriedade rural e 
a execução da reforma agrária", tenham sua tr_a­
mitação conjunta, por versarem matéria con~. -

Sala das Sessões, 17 d_e_ abril de 1991. -
Senador Valmir Campelo - Senador Odacir 
Soar<s-

0 SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O requerimento lido será incluído na Or­
dem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso ll, letra c~ ri" 8, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que serão li· 
dos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes: 

~EQUERIMENTO N' 130, DE 1991 

Requeremos urgência. nos termos do an. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Resolução n" 16/91 

Sala das Sessões, 17 de abríl de 1991. -
Ney Maranhão- Marco Maciel- Fernando 
Henrique Cardoso - Affonso Camargo 

_Humberto Lucena - Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N" 131_ DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do 

Regimeritó Interno, urgência para a tramitação 
do_ Projeto de Lei n~ 14, de 1991, oriundo da 
Câmara dos Deputados, sob o n~ 290/91, e da 
autoria do Nobre Deputado José Maria Eymael. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -

Amazonino Mendes - Humberto Lucena -
Fernando Henrique Cardoso- Marco Maciel 
-- Maurício Corrêa - Louremberg Nunes 
Rocha. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão submetidos ao Plenário após a Ordem 
do Dia, nos termos do art. 340, II. do Regi­
mento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 132, DE 1991 

Nos termos regimeOütis, requeiro que so· 
bre o Proj_eto de Lei do Senado n" 61, de 
1991, que dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis residenciais de propriedade da 
União, vinculados ou incorporados às Forças 
Armadas, situados no Distrito Federal, e dá 
outras providências, além da comissão cons­
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Económicos. 

Salas das Sessões, 17 de abril de 1991. -
_Senador Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-0 requerimento que acaba de ser lido será 
submetido à deliberação do Plenário após a 
Ordem do Dia, nos termos do inciso I, alínea 
c, do art. 255 do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li· 
dos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos o seguintes: 

REQUERIMENTO N' 133, DE 1991 

Considerando as precárias condições em 
que se encontra o Aeroporto Pinto Martins, 
situado em Fortaleza - Estado do Ceará, 
requeremos, nos termos dos arts. 50, § 2", 
da Constituição Federal, e 216 do Regimento 
Interno, ao Senhor Ministro de Estado da 
Àeronáutica, as seguinte_s inform_ações: 

a) qual a natureza jurídica do contrato de 
cessão das dependências do Aeroporto Pinto 
Martins a empresa ou empresas de turismo, 
bem como a destinação do rendimento obtido 
em razão desse contrato; 

b) o contrato de locação supramencionado 
teve na sua celebração a participação ou a 
autorização do Ministério da Aeronáutica ou 
de ente governamental; 

c) existem verba:::. espedfi~s destinadas ao 
atendimento de passageiros nas salas de em­
barque; ou os serviços realizados nessas de­
pendências estão a cargo das companhias aé­
reas ou da administração do aeroporto; 

d) o aeroporto dispõe de serviço de segu­
rança de~tinado à proteção de passageiros, 
inclusive autoridades; 

e) existem normas disciplinadoras com vis­
tas ao embarque de autoridades. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

(À Comissão Direrora) 

REQUERIMENTO N• 134; DE 1991 

OF. N" 64/GMC/91 
Brasília. 15 de abril de 1991 

Senhor Presidente: 
Os órgãos da grande imprensa nacional no­

ticiaram fartamente, no ano passado, maté­
rias nas quais Toram apontadas irregularida­
des ocorridas na Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos - ECT, na gestão dos 
Senhores Joel Marciano Rauber e José Carlos 
Rocha Lima, referentes a liquidação de fatu· 
ras decorrentes de prestação de serviços de 
empresas aéreas à ECT. 

Com efeito, tomei a inicitiva de apresentar, 
em 10-12-90, perante o Plenário desta Casa, 
o Requerimento de Informações n~ 489, de 
11-12-90, onde perquiria o Ministro da Infra­
Estrutura sobre o assunto. 

Ao receber a resposta daquele ministério, 
não pude deixar de manifestar estranheza ao 
fato de que o documento respectivo, recebido 
pelo Senado Federal, houvera sido elaborado 
pelos principais suspeitos de envolvimento 
nas referidas irregularidades, ou seja, o atual 
Presidente da ECT, Sr. José Carlos. Rocha 
Lima, e o Sr. Joel Marciano Rauber, no mo­
mento ocupando o cargo de Secretário Nacio­
nal de Comunicação no Ministério da Infra­
-Est~utura. 

A resposta, como era de se esperar, é no 
sentido de que não existe qualquer irregula­
ridade a ser apurada a respeito das aludidas 
denúncias. 
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Inconformado com os termos da üúorma­
ção prestada da União ciue V. Ex~ se digne 
oficiar ao Tribunal de Cont:a _ _Q_a_1JriiãO; ·n·õ-s 
termos do art. 71, inciso VII da ConstituiÇão 
Federal, a fim de que sejam prestadas, por 
aquele Egrégio Tribunal, informações deta­
lhadas sobre a fiscalização e o_ andamento 
das auditorias e inspeções realizadas no Mi­
nistério da Infra-Estrutura, acerca das denún­
cias apontadas. 

Antecipadamente grato pelas providências 
a respeito, manífesto-lhe a expressão do meu 
profundo respeito e distinta coilsidcração. -
Senador Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N• 135, DE 1991 

O Jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 
de março último, publicou ampla matéria, 
sob o título "Governo estuda refinanciamen­
to de dívidas de usineiros em até 15 ano~", 
cujo montante, eStimado em trezentos e onze 
.bilhões de cru1;eiros, tem como maiOr parcela 
do débito de cento e seteqta.l?ilhõ!!s de cruzei­
ros, para com o Banco do Brasil, a qual seria 
refinancíada em até_ lO (dez) anos, com juros 
de 5% (cinco por cento) ao ano. Outra parcc· 
la, no valor de oitenta bilhões de cruzeiros,_ 
representando débito com o Tesouro Nacio· 
nal, seria paga em até 15 (quinze) anos, com 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, en· 
quanto que o débito dos usineiros _p_e_rante 
a Receita Federal, no importe de sessenta 
e um bilhões de cruzeiros, poderia vir a ser 
parcelada em 100 (cem) meses, com jUros 
de 12% (doze por cento) ao ano, além do 
perdão de _50% (cinqüenta por cento) das 
multas relativas às dívidas _atrasadas. 

Também nas edições dos dias 30 de março 
p.p. e de 10 e 15 do mês fluente, a mesma 
matéria foi veiculada com aditamento de de­
talhes, assumindo significado de pública de­
núncia de odiO!:iO privilégio a ser concedido 
aos de há _mu_ito favorecidos produtores de 
açúcar. 

Assim, com fulcro nq art. 50, § 2~ daConsti­
tuição Federal, ele o art. 216 do_Reginiento 
Interno do Senado Federal, requeiro as se­
guintes informações a ·serem prestadas pela 
Excelentíssima Senhora Ministra da Econo· 
mia, Fazenda e Planejamento, Dra.- Zélia 
Cardoso de MeHo: 

1!•) A quanto montam atualmeflte as díVi· 
das dos usineiros de produção de açúcar e 
álcool, detalha_ndo-se_índiYidualmente os n_o­
mes dos devedores, municípios em- i]ue se 
acham instalados, valores dos débitos e ór­
gãos credQl"eS, respectivamente? 

29) Contra quais desses de_v_eQor_es foram 
até hoje propostas ações judiciais em trâmite, 
tendo por objeto a cobrança decorrente_ de 
inadimpléncia, mencionando-se respectiva­
mente as datas das proposituras, j u(zos e fases 
em que se enc.ontram_os processos, bem assim 
a origem e os valores das obrigaçõe_s? 

39) Se procedente a notfcia de que o Go­
verno pretende refinanciar as dívidas de usi·_ 
neiros, informar as condições que serão exigi· 
das (prazos, juros, atualização monetária e 
outras) para a liquidação das obrigações ven­
cidas e vincendas. 

4") O Governo cogita de beneficiar esses 
usineiros com a redução de multas e conces­
são de a portes de novos recursos, sob a forma 
de fiô."ahciamento? :Em--caso positivo, qual o 
critério a s'er adotado? -

5u) Para saldar ou amortizar sua dívida, 
decorrente -de subsídios concedidos por lei 
e não- repaSsados pelo TesourO Nacional aos 
produtores de açUCãr" c- álcool, o Governo 
pretende efetuar esses repasses também aos 
usineiros- devedores oú. pretende fazê-lo me­
diante acerto de contas? 

6") Procede a notícia de que o Governo 
mantém OprOpüsito de promover abertura 
di! áédito suplementar para suportar subsí­
dios aos usineiros? Em caso positivo, qual 
o valor a ser alocado? 

79) O BanCO-do BniSII e a Receita Federal 
exararam pareceres para os estudos da Presi­
dência da Re_pública sobre a operação de so­
êõrro a Usíneiros:- como rioticia a Folha de 
s: Piiõfo~-eartada em 30~3-91_? Em caso posid· 

· vo, solicitamos sejam forneCidas cópias do 
inte-irócteõi-de ambps os pareceres. 

8u) O TeSouro Nacional liberou cerca de 
tin" bilhões de cruzeiros em subsídios para 
que 15 usinas de açúcar alagcianas pagassem 
dívidas juritõ-ao Banco do Estado de A lagoa~ 
- ""PRODUBAN, como informa a Folha de 
S. PaUtO; eâlçáõ -de 15-4-91? Em caso afirma­
tivo, quais os critérios e dispositivos legais 
que- ensej_aram a liberação, quais os nomes 
das 15 ~i!_J.p_icSãs bcnefíciadas e dos seus res­
pectivos s6c;io_s-e-dire_torçs? 

9~) Quais aS empresas usineiras qu-e; ao 
fa-tu{ai -0:-pfeço da venda dos_seus produtos 
para o comércio, efetuaram a cobrança da 
taxa adiciorial destinada a financiar subsídios, 
sem recolhê-la ao Tesouro Nacional? Em 
quanto monta essa apropriação? E, finalmen­
te, qual o valor recolhido ao Tesouro durante 
_o exercício financeiro de 1990, _(ruto da co­
brança da re_ferida taxa pelos usineíros? 
_ Sala das. Comissões, 16 de. abril de 1991. 

-Senador l\'I;mrício Corrêa. 

_ (À Comissão Diretora) 

O SR. _PRESIDENTE {Epitácio Cafeteira) 
- Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao examç da Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, inciso III, do Regimento Interno. 

O SR. PR~SIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
_ -_Há oradores inscritos. 

ConcéOo_a palavra ao nobre Senador 
Ed1.1ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NllNCTA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­

- RÀ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
EDUARDOSUPLICY, OSR. EPITÂ­
ao CAFETEIRA DEIXA A CADEI­
RA DA PRES!Dt:NCIA QUE É OCU­
PADA PELO SR.-MAURO BENEVI­
OES,PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presidência espera a compreensão do 

Senador Eduardo Suplicy para interromper, 
por alguns instantes, o seu discurSo, ria-forma 
prevista no próprio Regimento Interno. S. 
Ex• pode permanecer na tribuna, enquanto 
processaremos.uma comunicação da maior 
importância para o Senado Federal. 

Trata-se da visita que ra:z neste instante 
ao País uma delegação parlamentar da Repú­
blica da Polônia, chefiada pelo Presidente do 
Senado daquele país, Senador Andrzej Stel­
mlichowski. (Palmas.) 

S. Ex~ o Presidente, faz-se acompanhar do 
Senador Rysnard Reiff e do Senador Wla­
dyslaw Papuzynski, justamente com De, 
Anna Szklennik, do Gabinete para Assuntos 
Internacionais do Senado Polonês. 

A Presidência, ao saudar, como faz neste 
inSiante, a ilustre delegação na pessoa de seu 
Presidente e dos demais senadores, deseja 
comunicar à Casa, por ouiro -lado, que está 
J;~rogramada uma visita dos parlamentares po­
loneses, além de B-rasflia, capital da Repú­
blica, aos Estados de S_ão Paulo e do Paraná, 
de forma particular em relação ao Paraná, 
onde há uma expressiva colonização polo­
nesa. Assim, 6 Presidente do Senado da gran­
de Nação irmã teria oportunidade -de rever 
os seus patrocínios, que têm contribuído sig­
nificativamente para o desenvolvimento naci~ 
naonal e, de forma particular para o Estado 
do Paraná. O Senado Federal, portanto, re­
gistra com o maior praz_er essa visita, que 
coincide com o centenário da Carta de 1891. 
Da mesma frciani a Polôitici comemorarâ ho 
próximo dia 3_de mà.jo o bicentenário de su-a 
primeira constituição. São dois evento_s_ qUe 
no contexto histórico guardam uma correla­
ção. No momento em que continuamos a co­
memOrar o centenário da Carta de 1891, exa­
tamente a Carta que estabeleceu o baliza­
mento- jurídico-constitucional que temos se­
guido até hoje, nós nos tegoZijainoS também 
por esse fato-, qUe é uma coincidência histó­
rica de marcante significaÇão para o Parla-
mento brasilefro. - · · · 

bpotturtãrliêntê Se foi possível, 6 Coiígfes­
so Nacional retribuirá esse gesto de deferên­
cia da delegação polonesa~ mandando emis­
sários seus, senadores e quem sabe deputa~ 
dos, à Polônia, para que esse entrelaçamento, 
que sempre foi fraterno e estreito, possa real­
mente assumir essa conotação de aproxima­

·ção ehtre as duas grandes Nações, no caso, 
a Polónia e o Brasil. -· 

Em nome da Mesa, em nome das Lide· 
ranças Partidárias, em nome dos 81 Senado~ 
tes, saúdo, da cadeira presidencial, o nobre 
Presidente do Senado da Polónia e os dois 
eminentes Sen~do_res que compõem sua ilus­
tre Comitiva, que, neste instante, também 
conta com a presença do Embaixador da Po­
lónia, sempre presente nesses grandes even­
tos ligados ao Parlamento brasileiro. 

Portanto, a saudação da_ Mesa ao Presi­
dente do Senado da Polónia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Volto a palavra ao Senador Eduardo Su­
plicy. 



1666 Quinta~feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Abril de 1991 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RÃ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Srs. Senadores, a palavra é oferecida agora 
ao Senador Humberto Lucena, que preside 
o Grupo Brasileiro da União Interparlamen­
tar, e que fará neste instante uma saudação, 
em nome da Casa, ao Senador Andrezej Stel­
machowsk.i. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do 
Senado da Polónia, Senador Andrzej Stelma­
chowski; Sr. senador Rysnard Reiff; Senador 
Wladyslaw Papuzynsk; Sra. Anna Szklenni· 
ki; Sr. Embaixador da Polónia, no Brasil, 
Stanislaw Pawliszewskí: 

Foi com grande alegria que rec_ebi a incum­
béncia, como Presidente do Grupo Brac;ileiro 
da União Interparlamentar de saudar V. Ex• 
aqui no Senado brasileiro, em nome de meus 
pares. Muitos são os fatores políticos, econó­
micos e culturais que unem os nossos países, 
especialmente agora nesta muito fecunda eta­
pa da história da humanidade, época de pro­
fundas e radicais modificações na vida dos 
homens e das nações. 

Antes de qualquer consideração de ordem 
política Ou económica, eu gostaria de ressal­
tar o fato de que nossos povos são, em sua 
esmagadora maioria, praticantes do catoli­
cismo. Esse fator tem sido de_capital impor­
tância para a vida dos dois países. No caso 
da Polónia, nação cristiãnizada há mais de 
mil anos, a religião católica foi elemento de 
aglutinação, especialmente nas muitas oc_a­
sióes _em_que os poloneses se viram atacados. 
No passado mais recente, a Igreja teve efetiva 
pa,rticipação no S_olidariedade,_ movimento 
cuja atuação foi decisiva para a implantação 
da democracia _em todo o Lest~ Europeu. 

No Brasil, a religião Católica foi, desde os 
primeiros tempos, fator de união. O catoli­
cismo foi essencial para a homogeneização 
cultural de um povo espalhado por um terri­
tório imenso. Sua participação foi tão intensa 
na vida brasileira que é possível dizer, sem 
medo_de errar, que os objetivos nacionais, 
aceitos por todos, se confundem com os valo· 
res básicos pregados por Cristo. Em nossos 
dias, a Igreja Católica no Brasil engaja-se 
decididamente na luta pelo respeito crescente 
à dignidade do homem. 

Mas não é só no campo religioso que temos 
convergências. 

Também no campo da política e da econo­
mia, as semelhanças entre Brasil e Polónia, 
hoje, são facilmente perceptíveis. 

Nossos países sofreram, nos últimos dez 
anos, profundas modificações institucíon3.is. 
O mesmo pode ser dito, aliás, das áreas geo­
políticas nas quais Polónia e Brasil estão inse­
ridos. 

Na América Latina, tivemcis, ao longo dos 
anos oitenta, o fim de um ciclo de regimes 

aufõritários. Esses governos caracterizavam­
se, basicamente, pelo centralismo na tomada 
de decisões referentes à economia _e pela su­
pressão dos direitos democráticos, no campo 
político. A queda em cadeia, no geral pací­
fica, desses governos, autocráticos reinstalou 
a democracia no nosso continente e deter­
minou profundas rupturas no sistema econó­
mico, antes enfeix-ado nas mãos de Estados 
onipotentes. 

Situação bastante semelhante ocorreu, no 
final da década de oitenta, na Europa Orien­
tal. Lá, também pacificamente, sob os ventos 
da perestroika, foram substituídos regimes 
políticos e sistemas econômicos.que se carac­
terizavam pelo centralismo estatal. 

A Polónia foi o país que protagonizou esta 
mudança, com o seu mundialmente conhe­
cido e respeitado Solidariedade, sob a lide­
rança carismática de Lech Walesa, o contes­
tador de ontem e o presidente de hoje, consa­
grado pelo voto popUlar. Nós,-aqui, no Bra­
sil, acompanhamos sempre com interesse as 
muitas e delicadas etapas que foram sendo 
vencidas pelo Solidariedade, moviinento do 
qual V. Ex·~ foram fundadores, e dos mais 
ativos e destacados dirigentes. 

Alterados, aqui e lá, os regimes políticos, 
chegou enfim o momento de retOmarmos, 
de um modo totalmente novo, as nossas ativi­
dades económicas. 

Polónia_e Bra~il vivem hoje situações seme~ 
lhantes. Aliás, como já disse antes, talvez 
seja mais correto afirmar que o Leste Euro­
peu e a América Latina, guardadas suas dife~ 
renças culturais, vivem o tempo da reorga­
nização económica e ·social. 

O Sr. Marco Maciel - V.- Er me permite 
um aparte, nobre Senador Humberto Luce~ 
na? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O Sr. Marco Maciel.- Senador H~berto 
Lucena, associo-me às palavras que V. Ex• 
profere neste instante, ao saudar o Presidente 
do Senado Federal, e de senadores da repú­
blica da Polónia que ora nos visitam. V. Ex', 
com propriedade, exalta neste instante, o pa­
pei que-a polónia tem desempenhado ao lon­
g_o da História, uma naçã que tem sofrido, 
ao lOngo do seu processo de desenvolvimen­
to, e prova do que afirmo foi, de modo espe­
cial, o episódio da Segunda Grande Guerra 
Mundial, mas Nação que tem sempre ofere­
cido ao mundo lições muito ricas, de valores, 
não apenas de valores sociais mas, também, 
de_ valores culturais, e por que não dizer valo­
res religiosos. V. Ex~ também salienta, aqui 
neste instante, a ímportância do papel que, 
neste momento, desempenha a Polónia nessa 
fase de transição em que vive o Leste Euro­
peu, e que-de alguma forma, também, como 
observa V. Ex•., vive a América Latina. So­
mos, todos nós. brasileiros e poloneses, po­
vos que desejam ver implantados em seus 
respectivos países um processo democrático 
aberto, duradouro. Desejamos, também, ver 
consolidados_em nossas nações programas de 
desenvolvimento justos e que, consequente­
mente, venham assegurar a crescente felici-

dade de nossos povos. Por isso quero cumpri­
mentar V. Ex~ pelas palavras que profere, 
neste instante, ao saudar o Presidente do Se­
nado da República Polonesa e os demais 
membros do Senado Polonês, bem como de 
sua delegação e do seu estimado Embaixa­
dor, que aqui está mais uma vez entre nós, 
dizendo a V. Ex• que este é um momento 
importante para o Congresso Brasileiro, por­
que, neste momento -como salientou o Pre­
sidente Mauro Benevides estabelece-se mais 
um laço, nlais um vínculo de entendimento 
entre o Parlamento brasileiro e o Parlamento 
polo!'fês; E acho que, na proporção em que 
desen_volvamos essas avinculações, esses la­
ços, estaremos contribuindo para que os Par­
lamentos dos dois países possam contribuir. 
da melhor forma, para o conhecimento das 
nossas questões e para a construção de uma 
sociedade internacional mais justa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex· 
completa a saudação que faço aos nossos ilus­
tres visitantes. V. Ex• pronunciou expressivas 
palavras, no momento em que estou nesta 
tribuna, como Presidente do Grupo Brasi­
leiro da União Interp-arlamentar, para exaltar 
a Polónia e os s_eus atuais dirigentes e, sobre­
tudo, a grande Nação que todos admiramos. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-rUe V. 
Ex' um ap~rte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauricio Corrêã ..:..._-O PDT, também, 
nobre Senador Humberto Lucena, quer se 
associar a essas justas homenagens que V. 
Ex~ presta ao eminente Presidente do Senado 
da Polônia, demais delegações, ao Sr. Embai­
xador, porque, na verdade, temos laços histó­
ricos com a Polónia e temos acompanhando, 
ao longo de toda a sua históría, os seus êxitos, 
õS ·seus revei"ses."- A Polônia foi vítiina, na 
II Guerra, de uma arbitrariedade terrível. O 
país caminha exatamente para a sua recons­
trução e, inclusive, para o seu reordenamento 
democrático. Tivemos, aqui, há pouco tem­
po, a presença do Embaixador, que sempre 
comparece aqui no Senado, trazendo sempre 
as nofíci3.s do de.c;envolvimento do seu país, 
no que tange à democracia e, hoje, essa re­
presentação que nos brinda. De sorte que, 
é com imenso Prazei qt.ú~-quero -agrégcir, tam-­
bém, estas modestas palavras ao seu pronun· 
ciamento de exaltação a essa repieseiltação 
que nos visita, esperando que cada vez ma-is 
essa presença se transforme num vínculo de 
outras aproximações, para que as- democra­
cias do mundo, cada vez mais, se unam em 
prol da defesa do direito do homem, em prol, 
enfim, de-. uma _excelente convivência, gente 
todos que habitam o Planeta. Muito obriga­
do, Sr. Presidente, pela deferência que V. 
Ex' me dá, de conceder este aparte. 

0 SR- HUMBERTO LUCENA_- Muito grato 
â intervenção de V. Ex'-, que traz o aJXlio do 
Partido Democrático Trabalhista e de sua Banca­
da, nesta Casa, à homenagem que o Senado 
presta ã delegação polonesa que nos visita. 
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O Bra.'iil e a Polónia, com maior ou menor 
intensidade, enfrentam problemas muito gra­
ves, como inflação, recessão e desemprego. 
Ao mesmo tempo, estão presos a dívidas ex­
temas elevadas. 

Mas, se os problemas são os mesmos, a 
solução - creiQ eu -'- deve _s,er semelhante. 
Por isso, considero· que este é o momentO_ 
ideal para estreitarmOs as relações entre nos-
sos países. _ 

Esta é uma hora em que temos de ser soli-
dários. -

O mundo enconta-se hoje dividído, grosso 
modo, em dois grandes blocos. No primeiro 
estão os países muito ricos, que sistemati­
camente acumulam riquezas, embora seus 
povos já disponham de altíssimo padrão de 
vida. No segundo ficam os inúmeros países 
que enfrentam algum tipo de dificuldade. 

Este segundo grupo reúne países que atra­
vessam crises eventuais e também nações, cu­
ja população vive mergulhada na mais terrf­
vel miséria. 

É do nosso dever, enquanto políticos, lutar 
para que tal situação se modifique inteira­
mente. TemOs de construll-, mesmO que num 
futuro distante, um mundo mais justo, a par­
tir de uma nova ordem económica interna­
cional, onde todos os povos tenham condi­
ções de viver com dignidade. Essa meta, 
aliás, é mais do que política: :I:: um Objetívo 
que todo o cristão carrega consigo. E mais 
uma vez a chave para chegarmos lá, não mais 
como humanidade reunida, será uma palavra 
que os poloneses, a partir de 1980, tornaram 
conhecida em todo o mundo: Solidariedade. 

Seja bem-vindo, portanto, Sr. Presidente, 
Senador Andrzej Stelmachowski e demais 
membros de sua comitiva, nossos cumpri­
mentos a V. Ex', com votos ardentes de pleno 
êxito na sua nobre e honrosa visita ao Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Após a palavra do nobre Senador Hum­
berto Lucena que expressou a alegria, não 
apenas da Casa mas do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, fica procedido ore­
gistro, com imensa ·satisfação~--nos Anais do 
Senado Federal e, por extensão, do Congres­
so Nacional, da visita extremamente honrOsa 
que faz ao Senado Federa, no dia de hoje, 
a comitiva parlamentar polonesa: o Presiden­
te do Senado da República da Polónia, o Sr. 
Senador Andrzej Stelmachowski, Senador 
Rysnard Reiff e o Sr. SeilãOof Wladyslaw 
Papuzynski, todos acompanhados da Sr• 
Anna Szklennik, Chefe de Gabinete para As­
suntos Internacionais do Senado polonês. 

Reitero, portanto, a saudação, que é a mais 
fraterna e cordial, em nome dos Srs. Senado­
res, e faço votoso para que a estada da delega­
ção em nosso Pais sirva para estreitar, a"iilda 
mais, os vínculos de aproximação entre a Po­
lónia e õ Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O sR.: RONALDO ARAGAÕ (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, ao completar um 
ano de gestão,_ o Presidente Collor apresen­
tou à Nação um plano de governo que batizou 
de "Brasil - Um Projeto de Reconstrução 
Nacional", "uma_ proposta para discussão, 
uma visão de futuro", no dizer do próprio 
Presidente, que "deverá passar pelo crivo do 
debate": Gostaríamos de _abordar aqui os tó· 
picos mais relevantes, no nosso entender, do 

- documento, ij_ue é um estudo, uma carta de 
intenções e não propriamente uflf projetO es­
p_ecí'ºco_,_ ~-~~endo a tos e medidas concretas. 

_ Nã() h~_ sequer um projeto de lei, medida 
provisória ou emenda à Constituição sobre 
o documento enviado ao Congresso Nacio-
1181, einbora o Governo ahuncie que, dentro 
em breve, o fará. 

AS ~matérias~ extnimarilente abrangentes, 
focalizam o papel do Estado, como a reforma 
adminiStrativa, os programas de desregula­
meD.tação e desestatização,_as políticas indus­
trial e agrícola, os setores de infra-estrutura 
da economia~ tais como energia, transportes 
e comunicações, cí~ncia e tecnologia, setores 
sedais como .~duca_ção, saúde, previdência 
social, distribuição de renda, desníveis regio­
nais, o capital estrangeiro e a dívida externa, 
reforma agrária, meio ambiente, questão in­
dígena, etc. 

pe modo geral, a maioria dos tópicos do 
plano situa-se no terreno das generalidades, 
sem maiores aprofundamentos, mais como 
eriui1Ciãdos de objetivos e· -metas- a ·alcançar 
nos diveros setores, não se permitindo maio­
res discordâncias deles. Assim, as políticas 
de desregulamentação do Est~do, política in­
dustrial, energia, transportes, comunicações, 
ciência e tecnologia, distribuição de renda 
e combate à meséria., desníveis regionais, 
meio ambiente, proteção às comUnidades in~ 
dígenas, etc. 

Enhío, temos enunciadoS genéricos como 
oS que següe"rii-nas diversaS áre-âS~ -

Educação: "Ampliação das inlciãtívas--de 
nova organizã.ÇãO da~-primeiras séries do eri~ 
sitiO frindarD.eOtal; vísando a melhoria dos pa­
drões pedagógícos''. 

Ou ·no cam_po das telecomunicações: "De· 
ve ser dadã:-prioridade aos inveStimentos de 
expaiiSão, modernizá:ção e melhoria da quali­
dade dos serviÇos d~ tele-comUnicações ... 
dentro _do_ objetivo maior de assegurar e me­
lhorar o atend_imento da população". Com 
relação à criança, por exemplo, diz o docu­
mento: no projeto, q"ue constirúí o plano so­
cial do Governo para a infânclã ~e-juventude, 
racionaliza o uso de recursos públicos e pro­
move a atuação co-ordenada e_ eficaz dos ór~ 
gãos· e das entfdades da administração federal 
voltados para a defesa dos díreitos e a satisfa­
ção das necessidades da criança e do jovem 
brasileiro. 

Entretanto, algumas medidas propostas, 
na á_rea dos direitos socüiis-, S-ãO eXtremamen­
te polémicas e questionáveiS-, eiitre outras, 
o-papel do Estado na economia, o fim da 
estabilidade do funcionário público, garan­
tida pela COnstituição, a extinção da gratui-

dtide no ensino superioi, o fim-·da ·apõscil­
tadoria por tf:mpo de serviço. 

Mas é de se assinalar, como positivo, a 
nova postura do Governo, em buscar o diálo­
go submetendo seu plano à apreciação da 
sociedade e_ do Congresso Nacional para ana­
lisáMio e debatê-lo, e não a imposição, como 
era antes praticada, atravaés de atitudes de 
arrogância oU-â3S medidas provisórias. E essa 
disCUssão seriã empreendida no âmbito de 
amplo entendimento nacional, para a "reto­
mada _Oo crescimento e do resgate da dívida 
social". 

Ao pregar o papel menor do Estado na 
sociedade, a sua mfilirria íittei:Vii:llç-ãO, o Go­
verno revela, mais uma vez, os seus pendores 
neoliberais. Mas será o neoliberalismo o me­
lhor caminho para um país como o nosso, 
em que a miséria corrói parcelas significativas 
da popU.laçâo- aproximadamente-50--ini~ 
lhões de pessoas--, como no Nordeste e no 
Norte? No ano passado, o "Relatório sobre 
Desenvolvimento Humano e S.Qcial", da 
ONU, colocou o Braisf no vexaminosO -839 
lugar em pobreza _e miséria, e:õ.tié 130 paíseS 
siiDdeSenvolvidos- ou- em desenvolvimento, 
ao lado, por exemplo, do Sri Lanca, Tailân­
dia, Malásia, Equador, Paraguai. Com este 
mesmo diagnóstico, o "Relatório do Banco 
Mundial", também de 1990, confirma essa 
triste realidade. 

Num país de tantas desigualdades sociais 
e regíOiiaTs~-de bolsões de miséria, de péssima 
distribuição de renda, em que'41% da renda 
nacional concentram-se nas mãos de 5% da 
população, segundo dados do IBGE -1990, 
poder-se-ia dispensar a presença do Estado 
e deixar que apenas a economia de mercado 
regulasse as relações económicas e · socía.iS?-
0 grande economista inglês; John _Keynes, 
eSCteve·u em sUá obra O Fim do Laissez~Faii-e, 
em 1926, que·a írüáVf:ifÇão dei Estado na 
e-conomia é n-ecessária a imperativa parã­
mã.iltet o equilíbrio das forças sociais dentrO 
da s-ociedade, protege:ndo_ as classes mais_des­
favoreddaS~ n"iibUsCa-di:L cOOsecu:ÇãO da paz 
e estabilidade sociais. Con1ó. ficaríarii essas 
indefesas classes diante, por exemplo, dos 
grandes e poderosos oligopólios finanCeiros? 
Certamente que o neoliberalismo não pode 
ser a solução para os problemas brasileiros. 

Historicamente, o liberalismo, surgido da 
Revolução Francesa, implantou-se, princi­
palmente no campo económico, na Inglaterra 
e na Europa, no século passado. Mas a escra­
vidão económica e a profunda injustiça social 
que o caracterizaram, por u"fulado, e·a pies­
são dos movimentos socialistas, por outro, 
que pregavam-novas formas de relações eco­
nómicas e trabalhistas, fizeram por derrogãr 
tal regime no fim do século. Nascia então 
a soci"al-democracía- o sistema dõ ,-'Welfare 
State, o Estado do Bem-Estar Social -que 
vigorou, por este século todo, na Europa, 
com absoluto sucesso. 

Mas nos anos 80, uma onda neoliberal, ain­
da a partir da Inglaterra, com Margareth 
Thatcher, tomou corpo, tendo sido seguida 
por Helmut Khol na Alemanha. O movimen­
tO~ CD.tretai:J.to; tlma década depois, já mostra 
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sua exaustão e suas limitações, cómo demons­
tra a queda da própria Sr" Thatcher e o anún· 
cio do novo governo inglês de revogar muitas 
das medidas neoliberais, como o chamado 
imposto pessoal. As pesquisas, desde há um 
ano, apontam para uma esmagadora vitória 
dos trabalhistas nas eleições legislativas de 
1992, dada a impopularidade c desgaste do 
governo neoliberal dos conservadores. Tam­
bém na Alemanha, Helmut Khol enfrenta 
problemas económicos e proteStoS populares, 
é verdade, em grande parte causados pela 
unificação das duas Alemanhas, mas, de 
qualquer maneira, o prestígio de seu governo 
neoliberal está em baixa. O desemprego, 
principalmente dos alemães orientais, cresce 
a cada diam, a economia dá sinais de cansaço, 
e o Governo não vê outra saída senão apelar 
para o ãumento de impostos. Para agravar 
mais a situação, o marco desvaloriza-se frente 
ao dólar. Desde as últimas eleições de dezem­
bro, a popularidade de Khol caiu 20%, o 
que ameaça o seu fututo político e o futuro 
do neoliberalismo na Alemanha. Portanto, 
não são boas as perspectivas para o sistema 
neoliberal que o Presidente Collor tanto ad­
voga. 

b s_eu "Projetão", como foi b8.tizado pela 
imprensa, parte de alguns pressupostos para 
avaliar a chamada "década perdida", a déca­
da de 80, ou seja, a estagnação da economia 
brasileira, especialmente a industrial. E os 
enumera: proteção elevada contra as impor­
tações, a agudização do process_o inflacioná­
rio, a c;_oncessão abusiva dos subsídios e incen:­
tivos fiscais, o qtie levou à deterioração da 
competitividade da empresa e economi~ na­
cionaiS e, conseqli.entemelite, a redução da 
produção. O diagnóstico, em algun~ ~sp~c_::-_ 
tos, é consistente, como no·caso áa inflação. 

Mas há a considerar que o Brasil cresceu, 
desenvolveu-se, industrializou, chego!-!-se, 
enfim,--aÕ-89 PIB mundial~ Sob o regime de 
proteção de sua economia e indústria, acha­
mada política de substituição das importa­
ções, e sQb um constante process_o inflacio­
nário, variando, na média, entre os índices 
anuais de 15 a 50%. Aliás, o País tem uma 
longa convivência hist6ricã ·eom a inflação, 
desde 1834, quando ela balizava-se, anual­
mente, em 4,0%. Vivendo seus ciclos variá­
veis, em 1844, 10 anos depois, atingia ~4,0% 
e, em 1896, já no período republicano,-pulava 
para 115,1%. 

O GovernO, todavia, em Seu diagnóstico, 
esqueceu-se de um fator fundamental da crise 
brasileira: a dívida externa. No início de abril 
de 1989, o Presidente Jos_é Sarney fez uma 
surpreendete e estarrecedora declaração: em 
4 anos, de 1985 a 198_8, o Brasil havia pago, 
entre juros, amortizaçãoes e conta de serviços 
aos banqueiros internacionais, a importância 
de 101,5 bilhões de dólares, quase o total 
da dívida externa: 120 bilhões de dólares 
(Correio Braziliense- 5-4-89). O ex-Minis­
tro Dilson Funaro, falando em reunião do 
Fundo Menetário Internacional, em Wa­
shington, a 9 de abril de 1986, queixou-se 
que o "Brasil está pagando o e_quivalente à 

_.t?t _ _a}idade do principal da dívida a cada sete 

anos". A dívida externa era e é injusta e 
lesiva aos nossos interess_es, porque imposta 
pelos banqueiros internacionais, sob condi­
ç_ões draconianas- juros flutuantes- que, 
no infcio dos empréstimos, fixavam-se em 
torno de 5%_e, por volta de 1980/81, já alcan­
çavam 20%, para financiar os déficits da ba­
lança de pagamentOs e das taxas de inflação 
das nações industrializadas, em decorrência 
da segunçla crise do petró_leo de 1979. 

Em função da dívida,- o País descapitali­
zou-se, transformando-se, pelo seu oneroso 
pagamento, em exportador de capitais, reali­
zando um gigantesco esforço para exportar 
mais, sacrificando a produção de alimentos 
para a população e propiciando toda sorte 
de sUbsídios e estímulos aos privilegiados se· 
tores de exportação. Quem não se lembra 
dos chamados "corredores de _exportação"? 
Aí está a Ferrovia do Aço, a faraónica obra 
dos mil dias de Geisel_, símbolo dessa política, 
que custou à Nação fábula de dinhei~o. paga 
pelo contríbuinte brasileiro, para servir_ à ex­
portação de minérios e gerar divis~s ·ao paga~ 
menta da dívida. 

Em sua estada no Brasil, em outubro de 
198_9_, os fai:nosos economistas norte-ameri~ 
CaiiOs JOlin Galbraith e Jeffrey SachS Cfefen­
deram a moratória imediata e a redução da 
dívida externa, para o Brasil. Galbraith foi 
além: "A dívida do Terceiro Mundo nunca 
será paga. Devemos apagá-la da nossa conta­
bilidade". (Correio Braziliense - 5-10~89 e 
Manchete). 

_Em Sua'I_,ióposhú_ra, o GoVerno admite rei­
niciar_ úresgat~ da -dívida, sob_ o argumento 
de que "um equacionamento ... é decisivo pa· 
ra definir o futuro da inserção do Brasil nos 
fluxos ·inteniacíonais de capital e comércio", 
e::defende uma '.'política de abertura comer­
cial com -o _exterior, dentro de uma estratégia 
de opção por uma inserção do País na econo­
mia internacional". 

No afã de retirar o Estado das atividades 
e controle da sociedade, o Governo abstém­
se de promoVer o financia!fiento _e comercia­
lização da produção agrícola. Mas o custeio 
da agricultura, via Banco do Brasil, propi· 
ciou-noS ·obter, nos últimos anos, safras re­
cordes de alimentos, setenta milhões de 
grãos, recorde absoluto da agricult_ura brasi­
leira. Cancelando esses apertes de recursos, 
é evidente que a produção cairá, com reflexos 
diretos~ não só na exportação, como para o 
metcado interno, o que forçará, obviamente, 
o encarecii:nento dos alimentos. 

No setor imobiliário, o plano traz uma 
orientação positiva. Começa por reconhecer 
que o Sistema Fínanceiro da ;Habitação fa­
lhou que diz respeito à captação de recursos 
e quanto à sua destinação para as classes mais 
abastadas da sociedade. "A concessão- de 
subsídios" - afirma o documento - "aos 
mutuários, via sub-reajustamento das presta­
ções, levou-à deterioraçáo_da capacidade do 
sistema gerar novos financíàillentosu. mas o 
Estado deverá atender, prioritariamente, "o 
segmento de baixa renda da sociedade", alo­
cando recursos para a construção de casas 
populares e "deixando o setor privado atuar 

livremente nos se_tores de renda mais eleya­
da"~-

A política fiscal é outro item que merece 
atenção do Congresso, como a ousada idéia 
da taxação das grandes fortunas, que teria 
reflexos positivos na distribuição de renda 
nacional. Outros procedimentos oportunos 
seriam a implementação de instrumentos 
operacionais para combater a sone_gaç~o, 
uma melhore mais eficiente forma de recolhi R 

menta dos impostos, a agilização dÜ processo 
de cobrança da dívida ativa, viabilizando a 
arrecadação e desestimulando os atrasos do 
contribuinte e a simplificação de alguns tribu­
tos, como o Imposto de Renda. 

Quanto às nossas riquezas minei-aiS e oca­
pital estrangeiro, o projeto sugere mudanças 
radicais nos art. 170, int:iso IX, 171, 172 e 
177 da Constituição Federal, que tratam, res­
pectivamente, da proteção da empresa nacio· 
na!, da disciplinação do capital externo e do 
monopólio estatal do petróleo e dos minerais 
nucleares. Ora, Sr. Presidente, o constituinte 
foi sábio e prudente em estabelecer esses dis­
positivos constitucionais de garantia e preser­
vação do interesse nacional, e não seria con­
veniente, nem patriótico, alterá-los, sob pena 
de colocarmos em risco a nossa soberania 
e esses interesses. 

O presidente norte-americano Woodrow 
Wilson disse, a respeito do petróleo: "A Na­
ção que possui petróleo em seu subl>olo e 
o entrega a outro país para explorar não zela 
pelo seu futuro'". O monopólio estatal do pe­
tróleo, oriundo do movimento popular "o pe· 
tróleo é nosso", das décadas de 40 e 50,- e 
que- culminou na criação da Petrobrás em 
1954, constitui o coramento de longa e tenaz 
luta do povo brasileiro. Incorporou-se à His­
tória da Nação. Como extingui-lo, então? Co· 
mo extinguir uma obra que deu certo,_ teve 
êxitos inquestionáveis? Ademais, marcha­
mos célere- prevista para meados desta dé­
cada - para a auto-suficiência do vital e es­
tratégico produto energético, e a Petrobrás 
é hoje, sem nenhum favor, a maior empresa 
do País, está entre as maiores do mundo. 
O monopólio estatal do petróleo e a _Petro­
brás são conquistas inalienáveis da Nação e 
não há como abrir mão deles. 

Um dos pontos vulneráveis_ do projeto lo­
caliza-se na área dos direitos sociais e traba­
lhistas. Enfatiza-se o contrato coletivo de tra~ 
balho, como norma a ser seguida nas relações 
trabalhistas, em detrimento dos contratos in­
dividuais, regidos estes pela CLT, que é, se­
riamente~ um avanço. Mas o contrato cole­
tive exige, para viabilizar-se, como pressu­
posto básico, a existência de um sindicalismo 
forte e atuante. Isto é plenamente (actívtl 
em centros industriais grandes, cOmo sao 
Paulo, Rio, Belo Horizonte etc. Mas, e nas 
demais regiões, economicamente menos de­
senvolvidas, onde os sindicatos são fracos e 
desorganizados., Qu_até inexistem'? 

O Governo quer acabe r com a gratuidade 
do ensino superior, através da "busca de 
maior eqüidade na oferta de ensino superior, 
combinando medidas que visem franquear o 
acesso ao ensino médio de boa qualidade aos 
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estudantes de menor nível de renda". A ale­
gação é de gue se deveria alocar os -rel::llrsos 
gasto.s nas universidades na educação média, 
mas prioritárias do que aquela. O Reitor da 
USP, Roberto Leal Lobo Silva, c o ex-Reitor 
da UnB, Cristóvam Buarque, em artigos na 
imprensa, discordam da medida, argumen­
tando que eta não resolverá a problemática 
educacional brasileira. A sua solução não 
passa por aL Não se dessaruma um setor, 
a universidade, que, bem ou mal, está funcio­
nando, para consertar outro. Em linguagem 
popular, não se desveste_um santo para vestir 
outro. A curto prazo, o que há a fazer é 
investir recurs.os.-que alei determina e que 
não vem· sendo cumprido no ensino funda­
mental, e fiscalízar e assegurar o seu·- fluxo 
direto até a ponta do processo educacional, 
a escola. A médio e longo prazos, uma efetiva 
política educacional, democraticamente de­
batida e prioritariamente ím{)lemiritada, com 
a utilização de suficieiiteS--recursos financei­
ros e a participação da universidade e da so­
ciedade. 

No capítulo do sen"iço p-úblico, o Governo 
insiste na reforma administrativa, o enxuga~ 
menta da máquina estatal, o qUe vale-dizei, 
demissões e disponibilidade de funcionários 
públicos. Mas o chamado "Projetão" vai 
além: propõe a revisão da estabilidade do 
servidor público, garãn-tida pela Constitui­
ção. Com o_uttas palavras: a sua à.thição. 
Ora, Srs. Senadores, a estabilidade é uma 
conquista e um direito adquirido pelo funcio­
nário público, depois de anos de trabalho, 
esforço e sacrifício servindo â ·coletividade. 
Não há como eliminá-lo da nossa legislação, 
sob pena de perpetuar a injUStíça e o arbítrio. 
Nessa investida, o Governo parte de permissa 
equivocada, ao atribuir ao funcionalismo 
Uma das causas do défict público e, estes, 
da inflação. De repente, o servidor tornou-se 
o bode expiatório dos males da Nação, o que 
não é verdade. N.ão há, como o Governo 
propala, '"burocracia e corporativismO for­
tes'', "número execess.ivo de funcionários", 
nem as "despesas com pessoal" atingem cl­
fras astronómicas, o qUe~ 3Jega o Governo. 
o impediria de investir em obras e serviços 
essenciais. Na verdade, a folha de pagamento 
do funcionalismo é uma-gota d'água no ocea­
no de gastos públicosA _Coiriparemos, por 
exemplo, o número de funcionários públicos 
em relação à população ocupada, entre oBra­
sil e alguns países: Alemanha -22,5%; Frãn: 
ça- 18,5%; Estados Unidos -18,0%; Ar­
gentina - 22,0%_; Suécia - 38,0%~ Vetfe­
zuela-21 ,4% e Brasil- n ,00%. COm refê:-­
rência a despesas com pessoal em relação aos 
gastos totais do Governo, o resultado é o 
seguinte: Alemanha- 23,5%; Estados Uni­
dos- 25,7%; França--: 17,2%; Uruguai-
30,1% e B-rasil .....:... 22J%- (FOntes.: Bari_co 
Mundial- 1986, FMI, OIT). Em 1987, se­
gundo o Dieese, a folha de pagamento absor­
veu 27% do Orçamento, o que é, realmente, 
um percentual baixo. Onde estão o excessivo 
número de servidores e os exorbitantes gastos 
com os mesmos? 

O Governo,-Srs:-senadores, investe -tain­
bém no documento, contra alguns benefícios 
previdenciários assegurados pela Constitui­
ção, como a garantiã. do piso de um salário 
mínimo aos aposentados e pensionistas, abo· 
no de Natal, integração de todos os trabalha­
dores rurais ao regime da Previdência Social 
e a aposentadoria por tempo de serviço. Tor­
na-se maiS eilfáticO-quanto a_esta última ques· 
tão, tencionando aboli-la e adotar a aposen­
tadoria por idade, na faixa do::. 65 anos. É 
mais um equívoco e injustiça contra o traba· 
lhodor. Ignoram as autoridades_ um ponto 
fundamental: a bab;a expect<!_tiva de vida no 
brasileiro. Conforme um estudo da Fundação 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, 
de 1984, a expectativa de vida no Brasil é 
esta: ao nascer__; 62,3%, dos 15 aos 19 anos 
-53,1 %; dos 50 aos 54,30 anos de trabalho 
~23,0% e aos 65 anos 12.4%. A finalidade 
da aposentadoria é propiciar ao trabalhador, 
depois de anos de trabalho e sacrifícios, gozar 
um pouco o merecido des_canso em sua velhi· 
ce. Com a média de 65 anos de vida do brasi­
leiro, a aposentadoria, nesta faixa etária, se· 
ria para ele morrer. Tal preceito pode justifi· 
car-se em países desenvolvidos, como os Es~ 
tados Unidos, Japão ou Europa, em que a 
longevidade é muito mais patente do que no 
Brasil. 

Mas, além do fator humano, um outro, 
de_ ordem económica e social, aconselha a 
aposentadoria por tempo de serviço. A popu· 
lação brasileira é caracterizadamente jovem 
-os cehsos estão aí para conffrmar- devido 
essencialmente às _ainda elevadas' taxas de 
crescimento demográfico, embora decrescen­
tes em face das décadas de 50 e 60. 

A cada ano, por consegp.inte, um contin· 
gente numeroso de jovens, I milhão e meio, 
segundo dados do_ próprio Governo, chega 
ao mercado de trabalho. , . 

A absorção dessa massa trabalhadora se 
faz pela ger~ç~o de ~ovos empregos e pela 
rotatividade da mão-de-obra,_ via apos-enta· 
dOria, ou~séja, õS rUais veJhOs_cedendo lugar 
aos mais novos. - ---

Por outro lado, o Governo ciueixa-s_e_da 
insuficiência de recursos para cobrir os_encár· 
gos da Preyidência S_ocial, entre os quai? a 
aposentadoria por tempo de serviço~ 

Não é bem assim. _A Previdência _é que 
é mal gerida e mal administrada, como ates­
tam as fabulosas fraude_s anunciadas agora 
pelo próprio GoVenlo, mas não apuradas. 

Punam-se os culpados, rearrume-se a casa 
e. haverá recursos para os benefícios previ­
denciários, como a ·aposentadoria por tempo 
de serviço. - . _ 

O projeto trata diretamente do Finan, \'!m­
termos de "rediscussão _desse incentivo fis· 
cal", eufemismo que encobre a 'intenção go· 
vernamental de_ extingui -lo. 
--uo Estado não deve adotar postura cliente· 

lista, assistencialista ou paternalista, baseada 
na concessão- pouco criteriosa de incentivos 
fiscais," sentencia o Governo, · 

Mas o Finam, em termos da Amazônia, 
é uma instrumento legal de desenvolvimento, 
como o Finor, no Nordeste. Eliminá-lo s_eria 

aprofuridar niais os desníveis regionais que 
o Governo tanto proclama combater e supe­
rar. Essas desigualdades regionais, como a 
da Amazónia, cavam o fosso fundo da miséria 
e da privação de suas sofriáa.S pOpulaçõe-s. 
Como acabar com o único instrumento de 
combate a esse calamitoso e desumano qua-
dro? - - -- -
__ Essas enim algumas considerações, Sr. 
Presidente, que desejávamos consignar ares­
peito do plano de intenção do Governo, de­
nominado "Brasil, um Projeto de Recons.­
trução Nacional", apresentado nas comem0-
rações de_ um ano de administração do Go­
Verno Collor. De certo qUe quando o Go­
ver~o encaminhar ao Congresso, como anun­
ciou, as medidas concretas de seu plano, 
emendas à Constituição, projetes de lei ou 
medidas provisórias, estudaremos e debate­
~emos as mesmas com maj_o:( proüindidade 
eaedicação' 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• 
um aparte? 

_O SR. R.ONALDO ARAGÃO- Com pra­
zer ouço V. Ex~ 

O Sr~ Humberto Lucena- Congratulo-ffie 
com V. Ex? por abordar esse tema que já 
foi objeto, também, de um meu pronuncia­
mento, pela Liderança do PMDB. V. Ex' fala 
com muita competência e espírito público. 

Na verdade sabe V. Er. e sabe a ·casa, 
que apesar do Plano de Reconstrução Nacio­
nal ser um documento apenas informal -
uma mera declaração de intenções - está 
sendo objeto, no âmbito interno do PMDB, 
de uma discussão preliminar, para_que, opor­
tunamente, tomemos uma posição, sobre ca­
da uma dessas matérias, desde que o Governo 
envie o plano ao Congresso, acompanhado 
das proposições pertinentes. -

Apenas um ponto quero enfatizar, desde 
já. 

A Comissão Executiva Nacional do partido 
está fixando uma opinião sobre a votação das 
propostas de emenda constitucional. Enten­
dimento que vem prevalecendo sem uma de­
cisão final, porém, e é o de que toda e qual­
quer reforma da Constituição se] :i aOüida:-pa. 
ra a época própria, qu~ndo da revisãõ, em 
1993. 

O SR.. R.ONALDO ARAGÃO- Agradeço 
a V. Er, Senador Humberto Lucena. Dísse 
no início, e V. Ex• reitera, que o documento 
que o Ü<'verno enviOu para o Congresso -Na­
cional ou apresentou à Nação, com o nome 
de projeto, não é projeto, não é plano, não_ 
é nada, é uma intenção. E diz q_ adágio popu­
lar j<De intenção o infeinO está cheio". 

_O que o Governo propõe para estudo é 
a mudança do princípio constitucional com 
relação ao servidor público, acabando com 
a s_ua estabilidade~ O Governo faz todo esse 
plano, mas a intenção primeira é essa aí. Sa­
bemos que não é. Disse aqui a SI" Ministra 
da Economia, Fazenda e PlanejamentO, em 
uma das vezes em que esteve_ nesta Casa, 
que o funcioiiário pUblico não é fato! inflado~ 
nário. E o GOverno insiste aqui na sua prO-
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posta de que o funcionárío pUblico é um dos 
pesos. Agradeço a V. Ex· 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com pra­
zer ouço V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- O aparte do no­
bre_Senador Humberto Lucena determina a 
minha intervenção. S. Ex~ falou sobre o adia­
mento de todo esse debate constitucional pa­
ra quando se tratar da revisão constitucional. 
Esse é um dos_ pontos que hoje dividem a 
opinião dos juristas e cánstitucionalistas. 
Ainda hoje, o Professor Paulo Bonavides, 
num artigo divulgado pelo Jornal do Brasil, 
filia-se àquela tese de que revisão constitu­
cional deve se resumir apenas ao sisteina de 
governo e suas conseqüências. Já a opinião 
expressa pelo nobre Senador Humberto Lu· 
cena se filia àquela outra corrente. Nesse sen­
tido, a Comissão de Constituíção, Justiça e 
Cidadania, por iniciativa e sugestão inclusive 
do nobre Senador l\of~urício Corrêa, já na 
própria reuníão vai anUnciar a constituíção 
de um simpósio, de que participarão Juristas 
nacionais e estrangeiros parã debater os limi­
tes constitucionais da revisão, se ela se resu­
me apenas às conseqüências do resultado do 
plebiscito, se por acaso vitOriOSO, como espe­
ramos, o parlamentarismo, ou se essa aber­
tura possibilitará a revisão de todo o texto 
constitucional. De modo que solicitei o apar­
te, não para divergir, mas para aditar esse 
esclarecimento de que há, realmente, hoje, 
um grande debate institucional sobre se a re­
visãO ·se iesUniirá apenas a -um aspeCto ou 
tem a amplitude que muitos sustentam deva 
ter. Era apenaS essa contribu-iÇãO que eu gos­
taria de oferecer, depois_de ouvir o brilhante 
discurso- de V. Ex~, focalizando em tantos 
aspectos o conhecido e proclamado Programa 
de- Reconstrução NacionaL Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- AgradeÇo 
a V. Ex~, Senador Nelson Carneiro, o aparte 
dado ao meu disçurso, que s6 vem a engran­
decê-lo. 

Concluo, Sr. Piesidente._ 
De certo que, cfuando o Goveino encami­

nhar. ao Congresso, como encaminhou, as 
med1das concretas do seu Plano, como as 
emendas à Constitui.ção~ foi isso que ele 
anunciou - e aí está essa discussão se é só 
para a mudança do regime ou de toda a Cons­
tituição- projetas de lei ou medidas provisó­
rias, estudaremos e debateremos as mesmas 
com maior profundidade e dedicação, den­
tro, é claro, de critérios baseados na justiça 
social e nos altos interesses da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Márcio Lacerda - Sr. Presidente, 
com base no Regimento Interno, solicito a 
palavra por cinco minutos, para uma explica­
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presidência concede a palavra ao Sena­
dor Márcio Lacerda, lembrando a S. EX' e 

àCasa.que já deveríamos ter iniciado a Or­
dem do Dia, ·se não fora a protelação dos 
nossos trabalhos pela visita honrosa da Dele­
gação da Polónia. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
:MT. Para uma explicação pessoal.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Senado da Repú­
blica deverá deliberar, nestes próximos dias, 
sobre três graves e importantes questões: a 
aprovação ou não da negociação da dívida 
externa, a questão da regulamentação da edi­
ção de medidas provisórias que, aliás, já teve 
aprovado por unanimidade, aqui, nesta Casa, 
em dezembro de 1989, projeto de minha au­
toria não avalizado, pela Egrégia Câmara dos 
Deputados, e a te_!_ceira e talvez a mais grave 
delas, colocada, aliás como pré-requisito para 
a negociação civilizada e menos voraz da pró­
pria dívida externa, segundo pronunciamento 
nesta Casa, decidir sobre espaço adicional 
a ser destinado "Por Direito" ao Sr. Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy, ilutre defensor 
dos trabalhadores, da transparência e da 
"Isonomia de Tratamento". 

Talvez, pelo peso de tão ilustre sobrenome 
e por representar -o estado mais rico do País, 
o Senador Mataraz:zo Suplicy pensa fazer jus 
a tratamento mais "Isonómico" que o desti­
nado a senadores comuns. Yejam que o sena­
dor já ocupa um gabinete privilegiado em 
relação à maioria dos senhores e, particular­
mente, em relação ao meu próprio. E como 
estamos praticaineilie às vésperas do plebis­
cito que pode restabelecer a monafquia, caso 
o povo assitrr-o decida, poderemos ter criado 
novo problema para esta Casa, pois o ilustre 
Senador poderá passar a merecer dois trata­
mentos isonômicos como -serrador por São 
Paulo e pela linhagem sanguínea, aliás, um 
dos prováveis ocupantes do trono, Dr. Pedro 
de Ole_ans, já anunciou qu-e- gostaria de um 
correligionário seu como Primeiro-Ministro, 
o que aumentaria suas responsabilidades e 
poderia exigir mais espaço físico adicional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lamento 
profundamente ter que incomodá-los com as­
sunto tão míúdo. Porém, a forma indelicada, 
descortês e desrespeitosa, além de absoluta­
mente, verdadeira, com que o fez o Seriador 
Matarazzo -suplicy, obriga-me fazê-lo. Des­
culpemMme, pois. 

O Senador Matarazzo Suplicy alega ter re­
cebido do Sr. Senador Severo Gomes as de­
pendências por ele anteriormente ocupadas. 
Não me parece ser esta a forma mais própria 
de tratamento equânime. O correto seria que 
todas as instalações usadas pelos senadores 
que terminam seus mandatos fossem devol· 
vidas à Primeira Secretaria do Senado FedeM 
ral, para serem destinadas de maneira iguali­
tária aos senadores recém-empossados. 

A magnanimidade da Mesa Diretora, per­
mitindo que os que saem destinem as instala­
ções aos novos, facilita a manutenção de pri­
vilégios como, aliás, ocorre com o Sr. Sena­
dor Matarazzo Suplicyque, ressalto, já ocupa 
gabinete muito melhor e maior que a média 
dos senhores, inclusive o meu. 

A propósito do ofensivo e desrespeitoso 
pronunciamento do Senador Matarazz_o Su­
plicy, quero dizer que apesar da ilustre e res­
peitável cadeia dominial aqui desfilada por 
Sua Excelência, de nomes de _"SENADO­
RES COMO" (grifo nosso} Cãi'valho Pinto, 
Franco Montoro, Orestes Quércia e Severo 
Gomes - cadeia esta que pode agora ser 
maculada com a inserção do nome de um 
Márcio Lacerda qualquer - as alegações de 
Sua Excelência não são aceitáveis nem proce­
dentes. 

Além do mais, Sr. Senador Matarazzo Su­
plicy, V. Ex' tão cioso como é da transpa­
rência e da eqüidade de tratamento, não teve 
o cuidado de apresentar à Mesa Diretora a 
"Carta da Sesmaria" ou outro título dominial 
que comprovasse o ''Direito" de São Paulo 
e, conseqüentemente, de V. Ex'" a essas insta­
lações. Tal lapso levou a mim e a Primeira 
Secretaria, por mero desconhecimento de tal 
direítO, e não por dolo, a cometer essa grave 
lesão aos interesses e direitos de São Paulo 
edeV.Ex~ 

Quero, ainda, dar alguns esclarecimentos. 
Quando a bancada do_ meu Partido, O 

PMDB, honrou-me com a indicação pafa a 
Segunda Secretaria desta Casa, procurei 
constatar suas atribuições e estrutura físico­
funcional, mesmo antes_de ser empossado. 
Descobri então que inexistiam dependências 
e que ·seu funcionamento chegou a ser itine­
rante por um bom tempo, sob a guarda de 
zelosos funcionários que serviram ao ex-ti­
tular do órgão, Senador Divaldo Suruagy. 
Em vista disso, enviei ofício ao Sr. Senador 
Mendes Ca~ale, então Prilneiro Secretário, 
solicitando que me fossem destinadas as ins­
talações ocupadas pelo Senador Severo Go­
mes, que terminava seu mandato, como iildi­
ca cópia de ofício e despacho do Sr. Primeiro 
Secretário, anteriores, portanto, à própria 
posse do Senador Matarazzo Suplicy. 

O Sr. Senador Matarazzo Suplicy, de ma­
neir~ muito c_onVeniente, entendeu,q_ue ades­
tinação do apartamento e do gabinete do Se­
nador Severo Gomes incluíam também as ins­
talações do Gabinete de Apoio, localizado 
no 16° andar do Anexo I. Ap~sar de conhe­
cedor do despacho do Primeiro Secretário 
da Mesa anterior, ratificado pelo atual, em­
basado em tal e muito conveniente entendi­
mento, o Senado_r Matarazzo Supficy tenta 
ocupá-lo, e de forma até estranháve:J para 
um representante do Partido dos Trabalha­
dores, por mais de uma vez seus prepostos 
colocaram para fora da polémica sala, _traba­
lhadores de meu gabinete. Essa novela já du­
ra mais de dois meses, com prejuízos para 
ambos. 

O próprio Primeiro Secretário, Senador 
Dirceu Carneiro, designou, conforme despa­
cho anexo, novas acomodações _adicion_ais ao 
Senador Matarazzo Suplicy, que não as acei­
tou. E parece ter-se tomado de brios e resol­
vido, a despeito dos despachos da Mesa, ver 
quem pode mais. Afinal, são 60%_do PIB ... 

Para encerrar, quero repudiar aqui as ofen­
sivas palavras destinadas a mim e à Mesa 
Díretora, em minha ausência. E quero dizer 
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que, talvez voracidade, mas não apenas vara~ 
cidade, porém voracidade, prepotência e fal­
ta de civilídade se ajustam muito mais ao 
comportamento de Vossa Excelência no pre­
sente_ e_ lamentável episódio. 

Dito isto, aliás, absolutamente constran­
gido, quero dar por definitivamente encer-­
rado este desagradável incidente, certamente 
fruto de equívoco, e dizer ao Senador: Mata­
razzo Suplicy que tanto ele como eu, e os 
demais Srs. Senadores, temos compromissos 
e responsabilidades grandes demais para que 
nos percamos em querelas menores que, sem 
dúvida, redundarão em prejuízos ab Senado 
Federal e a nós próprios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy --Sr. Presidente, 
tendo sido citado nominalmente, regimental~ 
mente peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Nos termos regimentais, a Presidência 
concede a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÁ O DO ORADOR, SE­
RÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos- Antônio Mariz- Áu­
reo Mello - Carlos Patrocínio -César Dias 
- Divaldo Suru_agy_-:- Fernando Henrique 
Cardoso - H~nrique Almeida- Hugo Na­
poleão - Iram Saraiva - Lucfdio Portella 
-Márcio Lacerda- Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESID_ENTE {Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa~ projeto que será lido pelo 
Sr. lo Secretário. 

É lido o sçguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N7 85, ÓE 1991 

Altera a redação de dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, rela­
tivos à segurança e medicina do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 3\' do art, 164 e o art. 165 

da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5 .452, de 19 de maio 
de 1943, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 164. . ..................•...•... _ .•... 

§ 39 O mandato dos membros_ elei~ 
tos da Cipa terá a duração de três anos, 
permitida a reeleição. 

Art. 165. Os titulares da represen­
tação dos empregados nas Cipas terão 
garantida sua estabilidade no emprego 
durante o período de .seu mandata:." 

Art. 29 &ta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 _Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Na forma do disposto no Capítulo V, do 
Título II, da Consolidação das Leis do Traba­
lho, as empresaS são obrigadas a manter ser­
viços especializados em segurança e medicina 
do trabalho. 

Como ffiedida prática para tornar _a exigên­
cia exeqUível, o mesmo diploma legal-obriga 
a constituição, nas empresas, de Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - Cipa, 
composta de representantes do empregador 
e dos empregados, estes eleitos em escrutínio 
secreto, pelo prazo de um ano. 

Dispõe, ainda, a lei, que os titulares da 
representação dos empregados nas Cipas não 
poderão sofrer despedida arbitrária, enten­
dendo-se como tal a que não se fundar em 
motivo disciplinar, técnico, económico ou fi­
nanceiro. 

Ora, na forma do disposto no art. 165, o 
elenco_ dos rpotivos que permitem a despe­
dida do representante dos empregados é ex­
ttemambnte abrangente, o que, na prática, 
torna o representante em questão sem qual­
quer estabilidade. Basta a empresa não ficar 
satisfeita com a atuação desse empregado na 
Cipa e-e-ricOntrará facilmente um motivo para 
despedi-lo. 

Essa situação -de instabilidade, de insegu~ 
rança, toma o texto legal inócuo, o que levou 
o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Vidros, Cristais e Espelhos do Estado de 
São Paulo a sugerir-nos as mudanças que es­
tamos propondo à lei vigente. 

Assim, com o objetivo de proporcionar ao 
representante dos empregados nas Cipas uma 
atuação independentel que consulte realmen­
te os interesses de seus representantes propo­
mos, não só aumentar o J;lérfodo de seu man~ 
dato para três anos como dar-lhes, durante 
esse tempo, efetiva estabilidade no emprego. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador }'ernando Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 1RABA­
LHO 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1•-5-43. 

Art. 164. Cada Cipa: será compoSta -de 
representantes da empresa e dos emprega­
dos, de acordo com os critérios que vierem 
a ser adotados na regulamentação de que tra­
ta o parágrafo único do artigo anterior. 

§ 19 Os representantes, dos empregado~ 
-res, titulares e suplentes, serão por eles desig~ 
nados. 

§ 29 Os representantes dos empregados, 
titulares e suplentes, serão eleitos em escru­
tínio secreto, do qual participem, indepen­
dentemente de filiação sindical, exclusiva­
mente os empregados interessados. 

§ 3~ O máridato dos membros eleitos da 
Cipa ietá a duração de 1 (um) anos, permitida 
uma reeleição. 

§ 4P O disposto no parágrafo anterior 
não se aplicará ao membro suplente que, du­
rante o seu mandato, tenha participado de 
menos da metade do número de reuniões da 
Cipa. 

§ s~ o empregador designará, anuàl­
mente, dentre os seus representantes, o Presi­
dente da Cipa e os empregados elegerão, den­
tre eles, o Vice·Presidente. 

Arf. 165. Os titulares da representaçãO 
dos empregados nas Cipas não poderão sofrer 
despedida arbitrária, entendendo~se como tal 
a que não se fundar em motivo disciplinar, 
técnico, econórriico ou financeirO. 

Parágrafo único. Oc.or_r~ndo a despedi-­
da, caberá ao empregador, em caso de recla_. 
mação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencio­
nados neste artigo, sob pena de ser co_nde~ 
nado a reintegrar o empregado. 

(A Comiss4o de Assuntos Sociais - deci­
são terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• I36, DE 1991 

Nos termos do art. ?10 do Regimento In­
terno, requeiro a transcriçãQ, nos Anais do 
Senado, do artigo do Acadêmico Austregé~ 
silo de Athayde, publicado sob o título "Polí~ 
tica Demográfica", no Correio_ Braziliense, 
de hoje, 17 de abril. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador Nelson Carneiro. 

(Â Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Miu'ro Benevides) 
-De acordo com o art. 210, § 1?, do Regi~ 
menta Interno, o requerimento lido será sob~ 
metido a exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao expedien­
te. 

Presentes na Casa_ 73 Srs.Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri~ 
menta n9 64, de 1991, de autoria do S_ena~ 
dor Alfredo Campos, solicitando, nos 
termos regimentais, a convocação da Mi~ 
nistra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a fím de, perante o Plenário, 
prestar informações sobre a liquidação 
extrajudicial da Caixa Económica doEs­
tado de Minas Gerais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 137, DE 1991 

Nos termos do arL 315, combinado com 
a alínea c do art. 279, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do Requeri­
mento n~ 64, de 1991, a fim de ser feita na 
sessão de 8-5-91. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Aprovado o requerimento, a matéria re­
tornará à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 117, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício COrrêa; s6Iicít3.ndo, 
nos termos regimentais, a cOnvocação da 
Ministra da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, a fim de, perante o Plenário, 
prestar esclarecimentos sobre o anda­
mento das recentes negociações do Go­
verno brasileiro com os credores interna­
cionais, acerca da dívida externa doBra­
sil. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências ne· 

cessárias para a convoCaçãO da St' Ministra 
Zélia Cardoso de Mello. 

O SR. PRESIDENTE- (Mãuro Benevides) 
-A matéria seguinte é oriunda de projeto 
da minha lavra; em razão de vedação regi­
mental, peço ao nobre 19 Secretáifô", Senador 
Dirceu Carneiro, que assuma a direção dos 
trabalhos. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Carnelró 'iissu-me q Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

Discussão;em turno único, do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 88, de 1988 (n~ 1.407/88, na· 
que la Casa), de autoria do Senador Mau­
ro Benevides, que dispõe sobre as funda­
ções de apoio às inStitUiÇõeS federais de 
ensino superior e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~ 31, de 1991, da 
Comissão --

- de Educação, favorável ao substitu­
tivo, com a supressão do art. 7~ e seus 
parágrafos, e modificação da letra a do 
art. 29 

A Presidência esclarece ao_ Plenário que 
o parecer da Corilissão de Educação concluiu 
favoravelmente ao projeto, com as seguintes 
restrições: contrariamente à redação dada à 
alínea a do art. 29 do substitutivo, propondo 
que~ nesse caso~ prevaleça a redação dad? 

pelo inciso I, do art. 59 do projeto original, 
pela rejeição do art. 70, in totum, do substi­
tutivo. 

Passa-se à discussão do Substitutivo em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havendO quem pe-ça a palavra, encerro 
a discussão. 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
De acordo com o disposto no art. 287 do 
Regimento Interno, "o substitutivo da Câma­
ra·a projeto do Senado será considerado série 
de- emendas e votado, separadamente, por 
artigos, parágrafos, incisos, alfneas e itens, 
em correspondência aos do projeto emen­
dado, salvo aprovação de requerimento para 
':_Otaç~. em globo ou por grupos de disposi­
tivos ... 

Nesse sentido, foi encaminhado à Mesa re­
querimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 138, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 287 do Regi~ 
menta Interno, requeiro votação em globo 
do substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n9 88, de 1988, 
de autoria dO Senador Mauro Benevides, que 
dispõe sobre as fundações de apoio às institui­
ções federais de ensino superior e- dá oulras 
providências. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado o requerimento, passa-1:e à vota­
ção do substitutivo. 

Sobre a mesa, requerimentos de destaques 
que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos o_s seguintes: 

REQUERIMENTO N• 139, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 312, alínea 
c, do Regimento- Interno, requeiro destaque 
para rejeição da alínea a do art. 29 do substi­
tuvo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n" 88, de r988, a fim de que prevaleça a reda­
ção do inciso I do art. 59 da proposição ori­
ginal. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1991 

Nos termos do disposto no artigo 312, alí­
nea c;·do Regimento Interno, requeiro desta­
que para rejeição do art. 7~in totum do substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 88, de 1988. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os requerimentos lidos serão votados após 
a apreciação do substitutivo, uma vez que 
sua votação enVõlve decisão sobre a matéria 
a destacar. 

O SR. PR.ESll>ENTE (DirCeu Carneiro) -
Em votação o substitutivo, ressalvados os 
destaques. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Ap-mvado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em votação o Requerime-nt0-n9 139/91, de 
destaque para rejeição da alínea a do art. 
2?- _do_~ ~ubstitutivo, _a fim de que prevaleça 
a redação do incíSõ- I do art. s~ do projeto 
original. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em votação o Requerimento n~ 140/91, de 
destaque para rejeição do art. 7~, in totum, 
do substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, ficam rejrd~ 

tadas as partes destacadas. -
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) __; 
Esgotada a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de matéria 
aprovada na Ordem do Dia da presente ses­
são e que, nos termos regimentais, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 50, DE 1991 
(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 88, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a "redação 
final do Projeto de Lei d_o Senado n~ 88, de 
1988, que dispóe sohre as Fundações de 
Apoio às Instituições Federais de Ensino Su­
periOr e dá outras providências-: --

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N' 50, DE 1991 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 88, de 1988 (n~ 1.407/88, na Câ­
mara dos Deputados, que dispõe sobre 
as fundações de apoio às instituições de 
ensino superior e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ São reconhecidas e legitimadas as 

fundações de apoio, sem fins lucrativos, insti­
tuídas, ~elas instituições federais de ensino 
superior, ou criadas no âmbito destas, com 
a finalidade de apoio ao desenvolvimento· de 
seus projetas de pesquiSa~ extensão, geren­
ciamento das atividades de saúde e assisténcia 
ao estudante. 

Parágrafo único. A fundação de apoio à 
pessoa jurídica de direito privado e o seu 
reconhecimento dependerá da aprovação 
pr~via de seus estatutos pelo Ministério da 
_Sducação. 
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Art. 2" A ·aprovação do estatuto 9,a fun· 
dação de apoio pelo Ministério da Educaç_ão 
dependerá de comprovação das seguintes 
condições: _ ._ _ 

a) previsão de controle de gestão da funda­
ção de apoio pela direção de respectiva insti­
tuição federal de ensino superior; 

b) previsão de viabilidade financeira; 
c) previsão de participação, no colegiado 

superior da entidade, de tepresentante do_ 
Ministério da Educação, indicado por seu ti· 
tular; 

d) exercício gratuito das funções de dirc­
ção e participação em órgãos de deliberação 
coletiva; 

e) processo seletivo para admissão de ser­
vidoras. 

Parágrafo· único. Após SiU reconheci­
mento, a fundação de apoio será inscrita em 
cadastro no Ministério da Edu~ção. 

Art. _3" Compete à!'. fundações, reconhe­
cidas ou criadas na forma desta lei, exercer 
as atividades de apoio técnico à execuç~o de 
projetas de pesquisa e de extensão do inte­
resse da respectiva instituição federal de ensi­
no superior e participar diretamente do pro­
cedime_nto de apresentação, aprovação e ges­
tão de projetas, após prévia autorização da 
instituição federal. 

Art. 4-' A Fundação -de Apoio devida­
mente cadastrada no Mínistérío da Educação 
poderá: · 

-celebrar contratos, convênios; a:cord_Qs 
e ajustes de: 

a) apoio técnico com a respectiva Institui­
ção Federal de Ensino Superior; 

b) financiamento e gestão de projetas 
científicos, tecnológicos e culturais com agên­
cias financiadoras oficiais e particulares. 

c) prestaçã_o de serviços científicos, tecno­
lógicos, médicos e culturais_ com entidades 
da administração pública e particulares; 

d) assistência ao corpo discente da respec­
tiva instituição federal de ensino superior; 

II-utilizar-se, para o seu funcionamento, 
de bens, serviços e agentes da respectiva insti­
tuição federal de ensino superior, mediante 
procedimento legal próprio. 

Parágrafo único. É inexgível a licitação 
para o desempenho das atividades referidas 
neste artigo, quando a entidade contratante 
ou contratada for a respectiva instituição fe­
deral de ensino supedOi, ·subrilelen:do-se a 
fundação, nos demais casos, à legislação vf. 
gente sobre a matéria. 

Art. 5" Na gestão financeira dos recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, obrigam--se 
as fundações de apoio a: 
I-observar. os princípioS e normas consti· 

tucionais e legais, referentes à contratação 
de obras, bens .e serviços, bem como à aliena­
çá(l de bens móveis e imóveis; 

II- prestar contas dos recursos recebidQs 
ao órgão financiador e ao Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 69 Submet~m-se as fundações de 
apoio ao controle finalfstico das respetivas 
instituições federais de ensino superior, sem 
prejuízo da fiscalização exercida pelo Minis­
tério Público, na forma da legislação vigente. 

Art. 7·' As fundações de apoio existentes 
na data da próinlilgação desta lei serão inscri­
tas no cádastro do Ministério da Educação 
no prazo de trinta dias cOntados do início 
de sua vigêricia. 

-Parágrafo único. Comprovado, no ato de 
cadastramento rcfe_ridoneste artigo, o desa­
tendimento pela fundiÇão de apoio ao dispos­
to nesta lei, ser-lhe-a estipulado o prazo im­
prorrogáVel de nove-nta dias para se adaptar 
às_ exigências nela fixadas_, sob pena de lhe 
-serem vedadas as competências e atribuições 
ora estabelecidas. -

Art. & -obedecido o dispostO nesta lei, 
as instituições federais de ensino superior po­
derão, por deliberação de seu órgão máximo, 
instituir fundação de apoio. 

Parágrafo único. O registro do ato de ins­
tituição a ·do estatuto de fundação de apoio 
dependerá de aprovação prévia do Ministério 
Público e do Ministério da Educação. 

Art: 9'' Esta lei entra em vigor na data 
de sua pu_blicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contiãriõ-. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
o parecer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo ~r. 1" Secretário. 

E lido_ e aprovado o seguinte: 

REQUERÍMENTO N•l41, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 321 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de publica­
ção, para imediata discussão e votação da 
redaçãOTIIial do substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n" 
88, de 1988 (n" 1.407188, naquela Casa), de 
autoria do __ S~nador Mauro Benevides, que 
dispõe sobre as fundações de apoio às institui­
ções federais de ensino superior e dá outras 
providênc_ias. _ 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Garibaldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discus_são. 
Os SiS~- S_e.nadQr_~s que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Am~téria: Yai à _sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
.Passa-se à_ votação do Re_querimento n~ 
130/91, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução n" 16/91. 

Em votação. 
Os_Sis~ Senadores que o aprovam queiram 

permarieCÚ se-ntados. (Pausa.) 
__ Aprovado. 

A- maté.ria será incluída na Ordem do Dia 
da 2~ sessão ordinária subseq üente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~se à votação do Requerimento no 
131/91, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara n9 14/91. 

Em votação. 
Os Sr5. SenadOres que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será incluída na Orde_m do Dia 

da 2~ sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Ame~ de submeter à deliberação do Plenário 
o Requerimento n" 132/91. a Presidêncía es~ 
clarece que, se aprovado o requerimento, ca­
berá à Comissão de Assuntos Económicos 
a apreciação terminativa do Projeto de Lei 
do Senado n'' 61191, nos ~ermo-s do que dispõe 
o art. 49, letra a do Regimento Interno, e 
cabendo agora à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania apreciar os aspectos cons· 
titucionais e jurídicos da matéria. 

Em_,vptaçãó o _requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 61191 Será 

despachado também à ComiSslrõ-âe Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa~se, agora, à votação do Requerimento 
n'' 134, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, de informações ào 
Tribunal de Contas da União. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Serão requeridas as informações solicita­

das. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pela ordem. Sc;:m revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, convers-ando com o Senador Már­
cio Lacerda, ambos concordamos. em bons 
termos com a Mesa, em retirar dos Anais 
o meu pronunciamento, realizado quinta-fei­
ra passada na parte que toca ao Assunto refe­
rido. 

Quanto ao SenadÕ! Márcio Lacerda, cabe­
rá a S. Ex~ falar a respeito. 

Então, requeiro que seja retirada dos 
Anais a minha parte relativa ao assunto_. 

O Sr. Márcio Lacerda- ST. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex~ apalavra. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pela ordem.}- Sr. Presidente, concor­
do plenamente com o Senadõr Eduardo Su­
ptícy. Entendo que é a melhor forma de dar 
por encerrado o incid~nte. _ _ _ 

O Sr. Eduardo Suplicy - Isso seguindo 
a sugestão e a experíência do Senador Nelson 
Carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Din.:e_u_ Carneiro)­
Ficam registradas em ata as colocações de 
V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epi· 

tácio Cafeteira, pOr cessção do Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC­
MA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo hoje esta 
tribuna para demonstrar a minha posição ~· 
até a minha angústia, em face da iminéncta 
de ~otação, pelo Senador, do Projeto de Lei 
Comptementar, iniciado na Câmara dos De­
putados pelo Deputado Nelson Jobim, no 
qual se pretende acrescentar dispositivo que 
admite reedição de medidas provisórias, em­
bora restringindo a apenas uma vez. 

Na realidade, eu diria que é de minha parte 
até uma ousadia, na presença de colegas tão 
ilustres, professores de Direito Constituci~­
nal, nomes do mais renomado gabarito, VII 

a esta tribuna para tratar de um assunt<;t no 
qual tenho mais a aprender do que a dtzer. 
Ainda assim me permito passar ã análise dos 
fatos: 

A Constituição Federal de 1967, com a ce­
dação que lhe deu a Emenda n9 l, de 1969, 
prescrevia em seu artigo 55,in verbls: 

"Art. 55. O Presidente da Repúbli­
ca, em cas_os de urgência ou de interes:e 
público relevante, e desde que não haJa 
aumento de despesa, poderá expedi! de­
cretos-leis sobre as seguintes maténas: 
I- segurança nacional; 
II- finanças públicas, inclusive nor~ 

mas tributárias; e 
III- criação de cargos públicos e Í!Xa-

ção de vencimentos. - . 
§ 19 Publicado o texto, que terá vt­

gência imediata, o Con-gresSo" Nacional 
o aprovará ou rejeitará, dentro de ses­
senta dias, não podendo emendá-lo; se, 
nesse prazo, não houver deliberação, o 
texto será tido por aprovado. 

§ 29 A rejeição do decreto-lei nã_o 
implicará a nulidade dos a tos praticados 
durante a sua vigência." 

Posteriormente, tendo em vista redação 
que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 
n9 22, de 1982, passou o § 1~ acima citado 
a viger com a seguinte redação:-

"§ 19 Publicado o texto, que terá vi"· 
géncia imediata, o decreto-lei será sub· 
metido pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional, que o aprovará ou 
rejeitará, dentro de sessen_ta dias a con­
tar do seu recebimento, não podendo 
emendá-lo; se, nesse prazo, não houver 
deliberação, aplicar·se-á o disposto no 
§ 39 do art. 51." 

Conviveu o País, durante muitos anos, com 
regra constitucional que mereceu a re~ulsa 
da consciência jurídica nacional princtpal-

mente por não aceitar que o silêncio do Con­
gresso Nacional valesse como manifestação 
de aprovação do decreto-lei editado. 

Assim, por ocasião da elaboraç_ão da vigen­
te Carta Magna, da qual participaram 213 
dos Srs. Senadores desta legislatura, diligen­
ciou O constituinte no sentido de eliminar o 
efeito que for- alvo de constante e reiteradas 
críticas e, pois, não mais admitiu que o silên­
cio equivalesse à manífestação de aprovação. 
Ao contrário, passou -ele a ser tido como ma­
nifestação de desaprovação. 
·E bem se houve o constituinte brasileiro, 

visto que- e a prática o demonstrou- inú­
meros decretos-leis que mereciam a repulsa 
da consciéncia nacional foram aprovados por· 
que, em manobras nem sempre legítimas, 
conseguia o Poder Executivo, através_ de seus 
líderes, evifat"que o Congresso Nacton~l se 
reunisse com número suficiente para discu­
ti-los e votá-los. Então, o lugar-comum era 
a aProvação dos decretos-leis pela ocorrência 
do c:hamado decurso do prazo, muito embo­
ra, conforme salientou, o seu texto estivesse 
a merecer a repulsa da consciência nacionaL 

Assim, ao acolher no textQ _constitucional 
as medidas provisórias, teve o- constituinte 
brasileiro a cautela de prever que o silêncio 
do Congresso não valeria como sua manifes­
tação de vontade no s~ntido de aprová-las, 
mas, sim, no de rejeitá-las. 

Isto é que se encontra implícito n<? pará­
grafo único do artigo 62 da Carta vigente, 
que tem o seguinte teor: 

"Parágrafo único_. As medidas pro­
visórias perderão eficácia, desde a _edi· 
ção se não forem_convertidas em lei no 
pr~o de trinta dias, a partir de sua publi­
cação, devendo o Congresso Nacional 
disciplinar,as relações juridicas dela de­
corrt;ntes~ __ 

Ora, enquàntd na: vigência da C~rta ante­
rior o silêncio importava a aprovaçao do de­
creto-lei, na atual s_e eviden_ci.a que ele impor­
ta a rejeição da medida provisória. Ante~, 
como agora, _a_yontade do Congresso se manl­
festa, também, pelo silêncio. 

Creio que não existe_dúvida acerca do que 
venho de dizer. 

Tem ocottido, no entanto, que o Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República tem 
iditado medidas provisórias que, embora re­
jeitadas pelo Congresso Nacional, qu~r por 
manifestação expressa, quer por mamfesta­
ção implícita, ainda assim, v~ltl:' a e~tá~las, 
a meti ver, -senr·-qualquer amparo no. texto 
constitucional do artigo 62. Tantas e tats tém 
sidO as novas edições, que o Congresso, ago­
ra pretende regulamentar esse procedimen­
to; prevendo até a possibilidade de reedição 
por uma única vez. . 

Quero, neste instante, mantfestar·me ató­
nito diante dessa solução, visto que entendo, 
conforme já eSclareci, ser absolutamente _in· 
constitucional a reedição de qualquermedtda 
na mesma sessão_ legisJativa. 

O Sr. tlcio Álvares - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Pois 
não. 

O SR. Élcio Álvares- Gostaria de infor· 
marque hoje, na parte da manhã, a Co_missão 
de Constituição, Justiça e Cidadama teve 
uma manhã radiosa quando debateu o Proje· 
to n" 13, se não me engano originário da Câ· 
mara dos Deputados. Tivemos oportunidade 
de assistir à inclusão, nos Anais daquela co­
missão, de duas peças que merecem ser exal· 
tadas, para efeito do debate que ocorrerá 
aqui no Plenário. A primeira delas é o relató­
rio do nobre Senador Pedro Simon que, com 
muita percuciência, num trabalho que mere-
ce ser destacado pela interpretação do senti· 
mento de toda esta Casa, trouxe à colação 
várias teses que foram, naquele momento, 
inteiramente identificadas. O outro trabalho, 
da lavra do eminente Senador Josaphat Mari· 
nho, com o voto que ser.:iu também para 
estadear pronunciamento de outros compa­
nheiros seus, principalmente do Partido da 
Frente Liberal. Esses dois votos marcaram, 
de forma altamente honrosa, a participação 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, que dá praticamente o primeiro passo 
para o debate do projeto originário da Câma· 
ra dos Deputados. E é pena que não tenha 
havido a sua participação naquele instante, 
quando a Casa aluziu através da pal~vra de 
outros eminentes Senadores que ttverem 
oportunidade de expender os seus pontos de 
tese que, realmente, examinada sob o ponto 
de vista rigorosamente té_cnico - e houve 
um voto rigorosamente técnico, que foi q do 
nobre Senado! Josaphat Marinho -, pode­
rfamos chegar se o entendimento de V. _Ex• 
na apreciação do art. 62 prosperasse. Mas 
quero fazer aqui um registro _que foi real· 
mente o ponto de vista, eu diria, consensual 
doS prese-ntes ã reunião da ~omissão de 
Constituição, Justiça e Cidadama, o do nobre 
Senador Pedro Simon. S. Ex• percebeu muito 
bem que essa é uma matéria presentânea, 
uma matéria da mais alta importância para 
esta Casa, reguladora de uma relação entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo que 
não poderia ser examinada exclusivamente 
sob o ponto de vista técnico e, muito mais 
ainda, com o rigorismo que V. Ex:. com sabe· 
daria, emprega no seu pronunctamento. O 
Senador Pedro Simon nos convocou a todos 
para realçar a parte política da tramitação 
dessa matéria. E isso, acredito, certamente 
foi a porta aberta para se chegar à solução 
da reedição da medida provisória por uma 
veZ-Somente, desprezando o rigorismo de dar 
a interpretação que V. Ex• está dando e, tor­
no a ressaltar, um ponto de vista téciii~o, 
que merece o nosso apreço. Então, hoJe, 
acredito sinceramente, a Comissão de Consti» 
tuição, Justiça e Cidadania, fugindo um pou­
co à interpretação constitucional e jurídica 
propriamente dita, abriu o debate para que 
essa matéria tenha um equacionamento P?lf­
tico aqui no plenário. E compreendo perfeita­
mente, já acompanhei o fio do raciocínio·de 
V. Ex~ como entendedor também do texto . 
constitucional rigorosamente cumprido. E vi·.-
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dentemente, aqueles que assim venham a 
pensar não vão aceitar de maneira nenhuma 
o debate_aqui no plenário, porque a_ matéria 
seria rigorosamente inconstitucional. Quero 
fazer esse registro em homenagem ao voto 
do Relator, Senador Pedro Simon, e também 
ao voto, por escrito, do nobre Senador Josa­
phat Marinho, sem deméri,to daqueles com­
panheiros e senadores que participaram de 
maneira tão brilhante. De5taco também com 
muita clJ;~rividéncia, porque realmente foi 
uma participação efetiva, apesar de não escri­
ta, a participação do nobre Senador Chagas 
Rodrigues. Então, veja V. Ex', -aquilo que 
falamos de manhã já começa a ganhar forma 
no plenário. A matéria vai sair desse debate 
rigorosamente técnico, e vai ::~.lcançar este 
plenário aqui- não obsfãfite Opiniões valia· 
sas como a de V. Ex• - como matéria emi­
nentemente política, e esta Casa saberá dar, 
não tenho dúvida nenhuma, uma soluç_ão 
adequada aos interesses do Pafs_, __ . 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Senador ~leio Álvar~s, V. Ex• acaba de dizer 
aquilo que todos ~abcmos: que houve uma 
votação política na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, o_ que, de repente, 
me deixa airida mais iatônito. Entendo que 
temos como atingir o objetivo colimado pela 
classe política. Mas faz pouco tempo uni terço 
dos congressistas jurou defender a Consti­
tuição e dois terços fizeram essa Constituição 
e jura-ram respeitá-la. Eritão, devemos en· 
centrar o caminho mais correto, aquele que 
não deixe margem para tergiversações, e te· 
mos como fazê-lo, porque, estou percebendo 
desde o começo, e V. Ex• verá antes do final 
do meu discurso, que o entendimento do 
Congresso, hoje, é que 30 dias é um prazo 
pequeno para se discutir matéria de relavân· _ 
cia e urgência. O caminho, dessa for"ma. me 
parece ser o da emenda constitucional apre­
sentada pelo PTB. Tãmbém tenho uma 
emenda semelhante, pois não sabia da do 
PTB: muda-se, simplesmente, numa peque­

na alteração da Constituição de 30 para 60 
dias o prazo de exame d<l_medida provisória. 
Esse, não tenho a mcnof dúvida, é o caminho 
que não deix~ _ _margem a neghuma e_specu­
lação. 

O Sr. Élcio Álvares- Se V. Ex• permitr, 
farei uso novamente da_ palavra. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Élcio Álvares -Gostaria de dizer 
que vejo no seu pronunciamento uma corren· 
te de opinião muito abalizada. Mas dentro 
da interpretação rigorosa do art. 62 da Cons­
tituição, teria de registrar aí, acima de tudo, 
a divergência de interpretação. V. Ex• está 
fazendo uma colocação que foi, se não me 
engano, levantada pelo nobre Senad9r Amir 
Lando, também nessa mesma linha de racio· 
cínio. Contudo, existem outras correntes que 
defendem a reedição da matéria, baseada 
também, no art. 62. Então, acho, sem que 
isso represente um demérito para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que tem 

que se ater ao exame da constituci_onalidade 
e da juridicidade da matéria, que houve unl 
mé_rito, porque esta Casa, com muita habili­
dade, está percebendo que o fato político é 
relevante, principalmente no momento em 
que se form_a o raciocínio- inicial em nível 
do Poder ExecutiVo. Assim_-:-:- __ gostaria âe 
assinalar - não há motivo de espanto. A 
Comissão de Co.p.stituiçã_o, Just!ça e Cida~a­
nia, realmente, agiu dentro daquilo que é 
a interpretação do art. 62. V. Ex' esposou 
uma tese c_ há_,_ nesse mesmo en}endhnento, 
tese contrária. Porém, é de se louvar_a habili­
dade e a maneirã com que foi conduzido o 
parecer do nobre Senador P~dro Simon, per­
roitind.Q:!J.QS a ree_dição da matéria por uma 
v_~~s.em_qualquer_ debate,_torno a frisar, exa­
minando, cOm o -rigorismo co~ que V. Ex• 
está fazendo a interpretação do art. 62 da_ 
Constituição. ---- - -

··o SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Seii"ador Élcio Álvares~ V. Er pediu o aparte 
e, com grande '!-legria e honra o concedi, exa­
tamente _ !1_'? rriõtnéhJiY mais iniportaittt:, em 
qUe ia tocar- na ·parte" âa- Cóilstitucionalidade 
da reedição. Porque. se, como ficou aqui de. 
monstradO, o silêncio do Congresso signifi· 
cava a aprovação do decreto-lei, bastava que 
o parlamentar nem viesse votar e o decre­
to-lei estaria aprovado; hoje o silêncio repre­
senta a rejeição por parte do Congresso Na­
cional. Entao, no meu entendimento, a partir 
daí a matéria se ericontra alcançada, não pela 
regra do art. 62, mas pela regra do art. 67, 
pois a matéria nela versada, passa a necessitar 
da proposta da maioria absoluta dos mem­
bros de qualquer uma das Casas do Congres­
so, ou não-~poderá voltar à nossa apreciação 
senão em outra sesSão legislativa. Isto por 

_ qu~_ a :medida provisória nada mais é do que 
um- Pfõfeto de lei com eficá.cia imediata cuja 
edição a Co"nstituição facuJt~. mas ~~ge ser' 
transformada em lei. 

Veja V. Ex~, nobre Senador É leio Álvares, 
que eu não estou mais falando do art. 62_._ 
Passo a me estribar no art. 67. Se o Congresso 
Nacional, não apreciando, rejeitou a matéria; 
na mesma sessão legislativa, diz o art. 67, 
ela só pode ser examinada com a assinatura 
da maioria absoluta de uma das duas Casas 
do Cong~esso. A ~eedição é, portanto, um 
novo- projeto de lei sobre a mesma matéria, 
que o art. 67 veda. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Com 
muita honra, nobre Senador Maurício Cor­
rêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa - V. E~ agita, 
na verdade, uma questão que, embora tenha 
sido discutida reiteradamente, é plenamente 
justifiCáVel que debatamos em todos os seus 
ângulos. Salientou-se aqui ·que votamos, ho­
je, na ComisSão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o projeto. É verdade. Mas nem 
por isso perde a oportunidade a argumen­
tação que V. E~ traz neste instante. Eu me 
sinto iriteifamente regozijado porque a tese 

que o ilustre senador defende é exatament_e 
a·mesm:rque foi: objeto de uma.emenda que 
apresentei no sentido da vedação_de qualquer 
iteração da medida provisória. Porque o texto 
é _expresso, é claro ao dizer que terminados 
os 30 dias; não havendo votação da mensa· 
gem contida na medida provisória, compete 
ao Congresso definir. as relaç~es jurídicas, 
criadas eventualmente pelo diploma cautelar 
nãci _votado pelo Congresso NaciOnal. Dir­
se-f que o prazo é--peque-no- e é verdade 
- dir-se-á, também, que tendo sido o insti­
tuto importado da Itália, lá o prazo é de 60 
dias - e V. Ex• já acrescentou muito _berÍl; 
que há proposta do PTB, inclusive outra sua, 
ampliando o prazo constitucíorial de 30 para 
60 dias- esse prazo é legítimo. Agora, no 
meu modo de entender, Senador ---:- V. Ex' 
não é um leigo, pelo contrário, raciocina mui­
to bem - qualquer prazo que venhamos a 
dar, seja de um dia, de 30, ou de 60, fort!­
dos 30 dias, é uma extrapolação, é uma exa­
cerbação daquilo que o constituinte delimi~ 
tou. Quer dizer, há uma fronteira defiO:ida 
de 30 dias. É claro que esse PrazO - eu' jã 
disse - é pequeno_, podem surgir motivos 
supervenientes que impedem a votação na­
quele prazo, não só em decorrência do de­
curso de prazo por inércia do Poder Legisla­
tivo, como também por fato fortuito, por algo 
que tenha surgido, que tenha impedido a vo­
tação no prazo estipulado._ Mas, sem çiJlvid_~ 
alguma a conseqüência' seria a definição çl.a~ 
relações jurídicas, porque a efic_ácja está per­
dida. Ora, vernacularm~nte, perda di efiCá­
cia significa riUlidade daquele_ato,_o_ato não 
exiSte mais. S_e ele não existe, cp_q~.o_ pOde 
se repetir? Então, V. Ex• acrescenta ess~ fatO 
à argumentação do art. 67, que é perfeit~- · 
mente explicável, perfeitamente lógico. Quer 
dizer, nós mesmos, quando rejeitamos uma 
matéria, uma proposição legislativa, n~o pCl· 
demos repeti-la naquela sessão. :E:Vidente:­
mente, que o mesmo se aplica à medida provi~ 
sória, que _é uin procedimento legislativo si­
milar a um projeto- de lei, que votamos na 
sua essência e riO seu cõiite-údo. No se'u con­
teúdo significa _a_ forma dª yotação no con­
gresso Nacional. Por essas razões, quero di­
zer a V. EX" que vou sustentar, aqui nõ plená~ 
rio do Senado," a impossibilidade de qualquer 
reedição da medida provisória. Se qUisermOs 
votar, e já dentro daquele princípio que Rui 
Barbosa defendia _de que: somente com a .Ie:i, 
pela lei, e dentro da lei - o que não está 
aí, evidentemente é contra a lei - temó_s 
que defender a manutenção exata daquele 
princfpio. -o ·congresso,_ todavia, ce:m dado 
tacitamente, ou até explicitar:lente até agora, -
um prazo maior, o que tem ac-ontecido; em 
virtude até da nossa omissão em não termos 
policiado aqueles requisitos de urgência e re­
levância da Comissão Mista e até no Plenário, 
porque t[nhamos que ter utilizado essa facul­
dade e não a utilizamos. Mas, se agora vamos 
regulamentar. vamos definir a prOibição. Não 
pode haver realmente essa iteração. Portan­
to, Senador Epitácio Cafeteira, V. Ex• racio­
cina muito bem. Traz um assunto da maior 
importância, tanto é. que vou sustentar essa 
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emenda no Plenário, trazendO Os argumentos 
históriCOs; inclusive a interpretação, a herme~ 
nêutica clara do dispositivo do art. 62. Se 
quisermos dar uma interpretação correta ao 
art. 62 vamos dá-la no sentido da impossi­
bilidade de qualquer reedição. Se criarmos 
qualquer mecanismo dilatório, estai"emOs~-nã-­
verdade, construindo uma solução política, 
mas não uma solução técnica. Querem uma 
solução política porque o Presidente precisa 
de _mais 3_0 ou 60 dias, vamos dar mais 35, 
mais 70, mais 100. Por que mais 30? Isso 
não existe do ponto de vista do que está escri­
to na Constituição Federal. Será uma genero­
sidade do_Poder_Legislativo, uma concessão 
que estaremos fazendo da interpretação cor­
reta, da hermenêutica da Constituição ao 
Presidente da República. Aceito, podemos 
fazer isso. Mas quero dizer que - a( sim 
- estaremos fugindo da interpretação cor­
reta que teríamos que dar ao texto para dar 
de mão beijada ao Presidente da República 
mais 30 dias. Trinta dias é prazo constitu· 
clonai, mais 30 são 60; o Presidente pas-sa 
a ter, na verdade, os 60 dias. E isso não está 
escrito no art. 62, combinado com o art. 67 
a que V, Ex• faz referência:. Agradeço e peço 
desculpas pela extensão do aparte, mas a ma­
téria que V. Ex' traz é- op-ortuníssima e sinto­
me até muito satisfeito porqüe·;-na verdade, 
é assim que penso, e o assunto é objeto de 
emenda que apresentei. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ao 
agradecer o aparte do nobre Senador Mau· 
rício Corrêa, quero também ressaltar o que 
S. Ex~ disse. 

Peço a atenção dos eminentes colegas para 
a situaÇão quase anárquica que a reedição 
de medida provisória poderá ensejar. É que, 
nos termos expressos do parágrafo único do 
art. 62 da_ Constituição Federal, se_ a medida 
provisória não é convertida em lei dentro de 
trinta dias a partir de sua publicação, perde 
ela eficácia desde a edição. Está previsto, 
no mesmo dispositivo que, em se verificando 
a rejeiÇão, O Congresso Nacfonai disciplinará 
as relações jurídicas decorrentes da medida 
rejeitada. Sobre o assunto, assim se expressa 
o eminente Prof. Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho em seu festejado Curso de Direito 
Constitucional, Editora SaralV3.~-ed. de 1989, 
pág. 183: 

"O P.oder Legislativo dispõe de um 
prazo de trinta dias, contados da publi­

li::ação, para deliberação, sem a qual a~ 
medidas provisórias perderão eficácia, 
com efeito retroativo. Neste caso, o 
Congresso Nacional disciplinará a<> rela· 
ções jurídicas decorrentes das medidas 
provisórias." · 

Pois bem, rejeitada a medida provisória 
e antes que o Congresso tenha oportunidade 
de disciplinar as relações jurídicas dela decor­
rentes, o Excelentíssimo Senhor President~ 
da República reedita a medida, que tem força 
de lei desde sua publicação. Qual o destino 
que têm as relações decorrentes da medida 
rejeffi:ida se, com a rejeiçãO, ela perdeu eficá­
cia ex tunc, isto é, desde a sua edição? Como 

fíCirãO -as ielações verificadas na vigência da 
medida anterior, que foi rejeitada, se o Con~ 
gresso N;:LCional não as disciplinar? E como 
poderia o Congresso disciplin-á-las se, de ime­
diato, já se_debruça sobre uma nova medida, 
que trata da mesma matéria que foi objeto 
daquela refeffiida? 

Essas as perplexidades! 

- O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Ouço, 
com muita honra, o aparte do nobre Senador 
Mário Covas. 

-o Sr. Mário Co,.;as-- Seriador Epitácio 
Cafeteíia,-OOU1esso que- estou inteiramente 
de acordo_ com V. Ex• O parágrafo único do 
art. 62 pede uma aÇaO positiva. Diz: "As me­
didas provisóríaS perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no 
prazo de trinta dias, .. " Em qualquer hipó­
tese, menos a da conversão em lei, a medida 
provisória perde a eficácia. Há vários hori­
zontes c várias vertentes possíveis, pelas 
quais se pode caminhar, para não converter 
em tei; o que é um fato afirmativo. Não con­
verter em lei pode acontecer pelo fato da 
rejeição, pelo fato de não ter sido apreciado 
por qualquer outra razão. Mas a única razão 
que a Constituição Fed_eral oferece é aquela 
que nasce de um fato positivo, isto é, da sua 
aprovação. Portanto, a sua não-aprovação 
gera uma conseqüência que também o pará­
grafo único limita. Qual é? No caso de não 
haver aprovação, o Congresso Nacional deve 
regular as relações jurícUcas delas decorren­
tes. Ora, ao assim determinar, implicitamen­
te, a Constituição Federal está dizendo que 
esse é um fato pronto, acabado, não ocor­
rendo o fato positivo da aprovação nos trinta 
dias. Tanto que o Congresso Nacional deve 
regular as relações jurídicas delas decorren­
tes. Isso é um fato jurídico pronto e acabado, 
terminou aí. Tenho apenas uma discordância 
de V. Ex•: é o fato da não possibilidade ou 
da invocação do art. 67, para evitar que essa 
medída possa ·se·r transformãda em proJeto 
de lei. Entendo que há uma diferença quanto 
â rtútfna-de elaboração da lei. A medida pro­
visória: é umã~ o projeto de lei tradicional 
é outro. De forma que, não aprovada a me­
dida provisória, ou não convertida em lei, 
ela não pode ser reeditada; mas, enquanto 
projeto de lei, por qualquer das autoridades 
que têm a prerrogativa de apresentá~la, ela 
poderá ser feitav contrario sensu, teríamos 
a seguinte alternativa: o Executivo_~dita uma 
medida provisória; ela não é aprovada, por­
que o próprio Executivo pede a sua maioria 
que não a aprove; a partir daí, aqueles que 
são a favor da medida perdem a prerrogativa 
da iniciativa de apresentação enquanto proje­
to de lei. Sim, enquanto projeto de lei, tendo 
em vista que é diferente a norma que traduz 
o processamento da construção da leí; a me­
dida provisória e o projeto de lei conven­
cional, parece-me, não é possível a sua reedi­
ção. Todavia, é possível a apresentação por 
qualquer dos agentes que tenha a prerroga-

tiva para sua íníciãtiva, atrãvés de projeto 
de lei. Tenho até uma emenda nessa direção. 
Concordo com V. EX•: a: reedição uma única 
vez não parte do -texto constitucional, é algo 
que o legislador ordinário resolveu, via Con­
gresso, estabelecer, ou seja, daqui para fren­
te, medida provisória admite a reedição uma 
só vez. O texto não permite nenhuma reedi· 
çãO; e-com:-o··qüe se está fazendo, não se 
está, a rigor, minimizando a prerrogativa do 
Executivo; pelo contrário, está-se aumentan­
do. O texto não permíte nenhuma reedição, 
e agora está-se permitindo, ou se pretenden· 
do permitir uma reedição. Estou inteiramen­
te de acordo com V. _Ex• O texto me parece 
muito claro nO que se refere aó rafõ de que 
medida provisória exarada trinta dias depois, 
ou ela foi converflda em lei, ou deixou de 
existir" e não pode ser reinvocada enquantO 
medida provisória. Não pode sê-lo, inclusive, 
corno medida provisória, dentro daquela le­
-gislatura, pelo menos. Se reproduzirmos, no 
entender do Executivo, a longo prazo, as con· 
dições exigidas para a edição de uma medida 
provisória, ele até poderá fazê-lo em outra 
legislatura. Agora, _enquanto projeto de lei 
e tendo em vista_que a iniciativa para a edição 
de um projeto de lei é.dife_rente da iniciativa 
para a edição de;: medida provisória, pare­
ce-me que _o projeto de lei não ve!Tl com a 
carga que vem a medida provisória, não tem 
prazo de trinta dias, não são dele exigidos 
os critérios de urgência e relevância e os seus 
agentes que podem tomar a iniciativa de apre· 
sentá~ los, são diferentes daqueles que podem 
apresentar a medida provisória. De forma 
que, parece_-me que V. Ex~ tem iriteira razão 
nó que refefe à iinpossibilidade da reedição. 
Por outro lado, parece-me resguardada a 
apresentação via projeto de lei- isso é per· 
feitamente possível de _ser feito_, Estou com 
V. Ex:~ Penso qJ.!~ o Congresso_, nesse caso_t 
a fazer algo diferente do que simplesmente 
recoQhecer a impossi!"'illdade de reapresen­
tação, estará construindo uma solução de na­
tureza política Qela qual, segundo crít~_rios 
subjetivos trazidos da maioria desta Casa, 
cria o que lhe pareça uma limitação do núme­
ro de vezes de reedi-ção, mas, sem dúvida 
nenhuni.a~ contrariando o teXto expresso. 
Quero congratular-me com V. Ex• A constru­
ção de V. Ex• me pare-ce absolutamente con­
sistente e, ao que entendo ou ao que posso 
compreender, inteiramente de acordo com 
o espírito -mais do que isso -com a letra 
da Constituição. Receba, pois, as minhas 
pela defesa veemente e extremamente com­
petente que está fazendo do texto constitu· 
cional. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agra­
deço ao nobre Senador Mário Covas pelas 
palavras elogiosas. Pareceu-me que S. Ex~ 
colocou a questão exatamente como a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania_ colo­
ca o fato Polftico. E o nobre senador chega 
a dizer que a medida provisória não é um 
projeto de lei. 

O que visa a medida provisória, senão 
transformar-se em lei? Se é para transfor-
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mar-se em lei e assim o determina a Consti­
tuição - é um projeto de lei, embora não 
venha com esse nome. Assim como o militar 
fardado" o "militar à paisana", também é 
um militar. O projeto nascido aqui tem o 
nome de projeto de lei. A medida provisória 
mandada pelo Governo é também um Proje­
to de Lei e deve ser convertido em lei dentro 
de 30 dias, senão perde a sua_eficácia. Não 
temos como discutir que ela_não- seja uJ:n Pro­
jeto de Jej. 

O sr~ Chagas Rodrigues- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFJ;:TEIRA - Com 
alegria, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador E pitá­
cio Cafeteira, hoje a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania teve oportunidade 
de apreciar o relatório do nobre Senador Pe~ 
dro Simon, e ali defendi precisamente essa 

·tese. Entendo que o texto constitucional r~~ 
pele reedição de medida provisória, seja na 
hipótese de o Congresso haver recusado ex­
pressamente, seja na hipótese ·de a matéria 
não ter sido apreciada no prazo previsto na 
Constituição, que é de 30 dias. Nós defende· 
mos esta idéia, mas fiz ver que este é o meu 
entendimento; outros entendem que o Presi­
dente pode reeditar indefinidamente, o que 
agride não só o sistema jurídico constituciO­
nal, mas a lógica, porque o que é urgente 
hoje ainda se admite que seja urgente dentro 
de 30 dias, mas não é possível que o seja 
dentro de 70, 90 e 120 dias. Perderia, pelo 
menos, esse pressuposto de urgência. De mo­
do que me congratulo com V. Ex·, maS fiz 
ver isto: uns admitem indefinidamente- até 
acredito na boa-fé desses estudiosos -outros 
não aceitam reedição de medida prOvisória 
por· vários argumentos, inclusive pelo pre· 
visto no parágrafo único do art. 62, que dá 
uma disciplina à hipótese de não conversão 
em lei, sem distinção. A Constituição não 
distingue as duas hipóteses: rejeiçãQ·e não-a~ 
preciação; ela parte do pressuposto de não 
ser a medida convertida em lei, de não ser 
aprovada. Portanto, estou de acordo com V. 
Ex•, mas levando em conta que estaríamos 
conseguindo politicamente um avanço, desa­
parecendo este caos de reedição indefinida, 
foi feito um acordo polítlco dentro de uma 
interpretação liberal, já que o Supremo ainda 
não se manifestou sobre a matéria. Se houver 
um acordo geral, eu chego até este ponto. 
Mas fiz questão de deixar expresso o· meu 
pensamento. No meu modo de interpretar 
a Constituição, não só levando em conta o 
espírito mas a letra do artigo e todo Q .arca· 
bouço constÜI..lCional, não se pode admitir 
reedição de medida provisória. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, fíCo contente de 
saber que V. Ex~ e eu pensamos da mesma 
maneira. Acho, também, que o acordo polí­
tico é importante. Mas, se o Governo toma 
uma atitude inconstitucional nós também va­
mos fazê-lo? Se ele agride a Constítuição nós 
também vamos agredi·la? 

O que se discUte aqui é a Constituição, 
que, para tomar posse na condição de Sena­
dor. eu tive que jurar defender e é o que 
estou fazendo aqui, pelo menos no meu en· 
tendimentoL 

Perdoem-me os companheiros, tive o cui· 
dado de dizer: estou tendo a ousadia de -
numa Casa onde existem tantos nomes ilus­
tres em_ Dire_ito Constitucional, como, por 
exemplo, O ilOOfe Senador_Josaphat Marinho 
-falar sobre isso;. estou invadindo searas, 
reconheço .que estou, mas, o_que quero mos­
trar é a minha perplexidade e os pontos que 
me afligem na hor~ em que nos.aproximamos 
da votação dessa matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite 
V. Ex• uma aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Ouço 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

ÚSr. Cid~S:ãhóiã de Cai-valho- Estamos 
ouvindo a lúcida análise de V. Ex•, que é 
marcada, acima de tudo, por uma preocu­
paçãO qUe_. denominaria de democrática, unia 
vez que V. Ex• se preocupa com o respeito 
à Carta Constitucional. Tanto assim que ini­
cíoU ã sua ~ala na comparação da Constituição 
de 67, modificada pela Emenda n9, de 69, 
com a Carta em vigor a partir de 5 de outubro 
de 1988. Muito interessante a análise que V. 
Ex~ faz. Isso é indiscutível. Agora, tenho a 
impressão de que normas internas do Con· 
gresso Nacíon.al podem ser~ grande impor­
tância na solução. de todo esse problema. ln~ 
clusive de dete.x:ntin.armQS, por exemplo, que, 
quando do exame 4.a urgência e da relevância 
de uma medid~ provisória como causas pro­
pulsoras e caU.sad.oras de sua existência, de 
logo examinemos o ã~pecfo de COnstitucl."ona­
lidade. D.e taLsor.te que evitemos medidas 
que .!~~!em -~e matérias que cheguem aqui 
ao airepio dá COnstituição Federal. Essa nor· 
ma interna poderia constar de uma futura 
lei_; e até apresentei emeh.da perante a Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania­
com esse mérito do qual estou: falando, neste 
momento, a V. Ex• No entanto, o Relator, 
Senador Pedro Simon entende.-:-. e entende 
com certo fund:;~.mento - que essa matéria 
é melhor como decreto legislativo, como ref 
solução interna do Congresso Nacional, e nis­
so c.edo, por isso retirei a emenda que iria 
ser examínada pela douta Comissão da qual 
falei há poucos instantes. Agora, uma coisa 
é forçoso notar: regulamentar a medida pro~ 
visória é muitõ difícil. O espaço é restritfs­
simo, como resultado _da letra constitucional. 
A Cõnstituição é seca, é direta, quando fala 
da medida provisória. É absolutamente dire­
ta, é absolutamente seca, quase não deixa 
espaço. Mas há a questão política, e essa é 
inconstestávei nessa hora. A Nação clama por 
um controle das medidas provisórias. Agora, 
não vejo como negar a validade da análise 
de V. Ex', inclusive quando V. Ex~ deixa bem 
claro que a medida provisória tem essência 
de projeto de lei. E tem, realmente, a essên­
cia·de projeto de lei, de tal sorte que permite 
ao Congres~o Nacional o exame dela sobre. 

essa natureza, o exame assentado nessa natu­
reza de projeto. O que resta de mais grave, 
como bem V. Ex~ acentuou, comparativa­
mente com o decreto-lei, é que o decreto-lei. 
não examinado era tido como aprovado, na 
letra constitucional anteríor;-·ao passo ·que a 
medida provisória não examinada era tida 
como rejeitada. Restam os efeitos. Aí é que 
há um grande problema, Senador Epitácio 
Cafeteira, o gratide pioblema; porque mU:it:os 
confundem esses efeitos, e sinto que não há 
uma média alcanç.ada, ainda, pelo CongresSo 
Nacional- e me permita só essa observação 
para não interromper a brilhante fala de V. 
Ex~ é que quando se diz que os efeitos jurídi­
cos serão regulados pelo Congresso Nacional, 
o Congresso deliberará sobre os efeitos jurf~·· 
dicos da medida rejeitada; e;. quando se diz 
que a medida provisória perde a eficácia des­
de a data de sua enüs:o.<lo, quando não apro­
vada ou porque foi rejeitada de fato, ou por­
que não foi examinada, quando isso acon-

- tece, não esta.mgs_ fa.lando. de nulidade em 
ab?oluto, porQue muitos dos efeitos da me~­
dida provisória são irretz:atáveis, não mais po­
dem ser alterados, são consumados para sem­
pre, não há mais retorno, não há mais como 
desfazer aquilo que a medida provisória sen­
do lei, pois está tendo o efeito de lei ·logo­
que editada, não há como apagar os resulta­
dos obtidos, alguns sim, outros não. Mas, 
não quer dizer que seja nulo, porque nulo 
é aquilo que é o resultado do ilícito, nulo 
é o ·resultado da iriégularidade, nulo é o ato 
que não atendeu à lei; relalivamente a capaci­
dade do agente, a forma do ato e outro_;; itens 
que são observados pela legislaÇão específica. 
Nulo é o ato que foi anulável, mas foi decla­
rado, anulável em uma determinada data, e 
da"í. para a frente todos os seus efeitos não 
mais poderão se consumar. Valem os efeitos 
soh o ·ponto de vista ex tuncu e_os. efeitos 
ex nunc, quer dizer, os ·eteitõs à pãrtir do 
ato são anulados, ou os efeitos só deixam 
de ser observ_ados a partir da sentença que 
declarou a inValidade_ do ato. Erit~o, não se 
trata propriamérite de dizer que os efeitos 
da medida provisória são nulos, não é caso 
de nulidad.e, e um caso mesmo de se examinar 
a eficácia, e es-sa eficácia é muitO relativa, 
ela perde a eficácia a pãriir.da data de emis­
são. Mas qual eficácia? A eficácia é a validade 
da lei, é ela produzir re.stiltados, é ela ser 
viva .. Então, quando dizemos que, a partir 
da sua emissão, temos· que ·retroceder e exa­
minar quais os atos que ainda não se consu­
maram de modo irreversível, porque esses 
é que seriam,_entâo tratados pelo Congresso 
Nacional. Aí é que ·pãlra 6 ·dúVida: através 
de quê? De decreto legislativo? Impossível! 
Logicamente, seri~ através ·de uma lei; so~ 
mente através de lei se manifesta o Congresso 
NaciOnal para a sociedade.Irilpossívero Con­
ar pór decreto legislativo ou por resolução 
capaz, esse instrument.o, de ter aplicação no 
âmbito social em todos os setores da socie­
dade. Não há nulidad~ portando, há uma ad­
ministração do que resultou da medida provi­
sória que não foi aprovada, dentro exatamen­
te da questão de eficácia. Agora, a preocu--
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pação que V. Ex• traz é realmente da maior 
valia, e eu não _quero deixar de louvar V. 
Ex• por ferir um tema dessa importância e 
com essa inteligência, e com essa experiência 
que V. Ex• traz de longos anos de vida públi­
ca, do exerc!cio do direito, na parte mais prá­
tica qUe é essa do administrador, do político 
etc. V. Ex' merece todos os louvores por ferir 
essa temática e em 90% ou mais do seu pro~ 
nunciamento, nem pode haver discordância 
do Senado Federal, não pode nem haver dis­
cordância dos seus Pares, dada a luminosi­
dade do seu parecer, neste momento. Louvo 
V. ~ e peço perdão pelo alongamento do 
aparte. 

O Sr. Divaldo Suruagy --Permite V. Elr' 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETElRA ....:Àgra·­
deço ao nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho o aparte que enriquece o meu pronun-
ciamento. --- - -

Darei o aparte a V. Ex\ nobre Senador 
Divaldo Suruagy, mas antes de fazé-lo quero 
referir-me a essa obrigação do Congresso Na­
cional, no que tange às relações decorrentes 
da perda de eficácia da medida provisória 
desde a sua edição. --

Em seu "Curso de Direíto Constitucional 
Positivo", Editora RT, 5' ed., pág. 459, escla­
rece o renomado José Afonso da Silva que 

"A prescrição de que o Congresso dis­
cipline as relações jurfdicas decorrentes 
das medidas provisórias tem cabimento 
nesta última hipótese, e o Congresso o 
fará por lei tal como o faz com qualquer 
matéria. Quem apresentará o projeto de 
lei visando aquele fim? A Constituição 
não o diz, importa ao regimento comum 
disciplinar o procedimento. Apresenta­
do o projeto, o Congresso está obrigac!o 
a aprová-lo, porque a ConstituíÇão diz 
dever ele disciplinar as relações jurídicas 
decorrentes das medidas provisórias que 
perderam sua efic"áciaT Evidentemente 
que não. 
O projeto pode ser rejeítado como qUal­
quer outro. 

É de notar ainda que a Constituição 
não incumbe ao Congresso a disciplina 
da matéria das medidas provisórias tor­
nadas ineficazes, mas ap-enas as relações 
jurídicas que tenham sido estabelecidas 
durante os trinta dias que vigoraram e 
surtiram efeitos. POde ser até que-O Con­
gresso não queira fazé-lo, o que é legíti­
mo em sua discricionariedade política. 
Em tal caso, o Poder Judiciário poderá 
ser chamado a examinar o assunto a teor 
do disposto no art. s~. XXXV, se houver 
lesão de direito de alguém e por este 
provocado, mas a decisão judicial não 
poderá substituir as- medidas provisórias 
nem, evidentemente, disciplinar as rela­
ções jurídicas geradas por elas. Limitar­
se-á a compor o direito lesado in con­
creto." 

O Sr. Divaldo Suruagy -Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ou· 
ço·o com prazer, nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Senador EpitáM 
cio Cafeteira, não pretendo entrar no mérito 
jurídico da tese que V~ Exa brilhantemente 
defende nesse instante, porque ela foi discu­
tida â exaustão, não apenas por V. Ex•, mas 
também por todos os senadores que apartea­
ram o seu célebre discurso. Pretendo fixar-me 
apenas no aspecto político e, por que não 
dizer, no abuso do Poder Executivo na utili­
zação das medidas provisórias. Esse abUso 
é que te_Q! __ q_ue ser CS'i_bido; -~_sse abuso provo­
cou uma irritação na sociedade brasileira, que 
passou a exigir e a cobrar do Congresso uma 
modificação nesse processo usado exagera­
dame_nte pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. Sua Excelência chegou ao exagero de 
mandar uma medida provisória ao Congresso 
Nacional, solicitando uma autorização para 
comprar um automóvel para o Vice-Presi­
dente. É esse abuso que a sociedade não en­
tende; é esse abuso que temos de coibir. E, 
em boa hora, desejo congratular-me com V. 
Ex' por abordar um assunto tão importante, 
no instan_te_enLque a sociedade está a exigir 
de nós uma posição clara e definida em torno 
desse assunto. Pretendo fixar-me apenas nes­
ta colocação, que está tão bem evidenciada 
e caracterizada, do exagero da utilização das 
medidas provisórias pelo Poder Executivo. 
Da{ a minha alegria, daí a minha satisfação 
em ouvir o discurso de V. Ex' e congratu­
lar-me com V. Ex•, que tem marcado a sua 
vida pública pelo acerto das teses que defen­
de, e, ao mesmo tempo, pela independência 
das suas posições e de suas atitudes. Daí a 
certeza que tenho de que V. Ex~ estará ao 
nosso lado, lutando contra o abuso do Poder 
ExecUtivO. lSso nã"o pOde permanecer, pois 
ao agredir o Congresso Nacional, encurra­
lando-o, estará impedindo-o de regulamentar 
a Constituição, que tem váriós dos seus arti­
gos não re_gulamentados, pois estamos ainda 
sob o regime de uma camisa de força. Mal 
o Senhor Presidente termina de encaminhar 
uma medida provisória, já está submetendo 
outra ao julgamento da Casa, e elas, regime-n.M 
talmente, têm prioridade sobre os projetas 
ordinários que aquí tnimitam. Daí a minha 
alegria em saber que V. ~x· está contra esse 
abuso- e que será um batalhador incansável 
pela valorização do Poder Legislativo, que 
V, EJC dignifica com o seu talento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presid6ncia lembra ao ilustre senador qu_e 
o seu tempo está esgotado. 

O SR: EPITÁCJO CAFETEIRA -Pois 
não;-EstOu cóhcluíndo, Sr. Presidente. 

Fiço muito feliz com as palavras de V. EX" 
Realmente s_ou contra, e assim tenho me proM 
nunciado aqui, diariamente. Todas as vezes 
que posso proclamo a minha posição contra 
essa reedição de medidas provisórias. 

Q que me deixa perplexo, atónito, preocu­
pado, é votaNe uma medida que pretende 
tomar uma posição que deveria ser destaCa-

sa. Esta Casa, se interpretasse bem a Consti­
tuição, no momento cm que viesse uma rccdi­
çã"o, devolveria a medida provisória e diria: 
é inconstitucional, na forma do art. 67. Era 
tudo o que se precisava, ao invés de se _debru­
çar para examinar. 

Muitos alegação: a Constituição não diz: 
A medida provisória não pode ser reeditada. 
Em compensação, quando faz a restrição de 
perder a eficácia, desde a sua edição, não 
diz: "a não ser que seja reeditada". 

Então, se por um lado não pro1be, por ou~ 
tro nãe autoriza. Na realidade, se a matéria 
foi rejeitada, fica subordinada ao prescrito 
no art. 67, Este é o meu entendimento e é 
o meu voto, que hoje, embora antecipada­
mente, quero consignar. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex~ me per­
mite um aparte? 

O SR.. EPITÁCJO CAFETEIRA - Ouço 
o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Senador E pitá­
cio Cafeteira, do ponto de vista rigorosamen­
te jurídico, eu, pessoalmente, comungo em 
género, número e grau com as palavras de 
V. Ex~ Não há dúvida de que o dísposítivo 
constitucional que regula a edição de medidas 
provisórias não admite reedição. Entretando, 
devo dizer a V. Ex* que essa minha opinião 
tem que levar em conta não só a posição 
que a bancada do meu partido tomou na Câ­
mara dos Deputados, a partir da apresen­
tação do Projeto Nelson Jobim e do Substi­
tutivo José Luiz Clerot, como também do 
parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação da Câmara, e hoje, já ago­
ra, do parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. O que-, tanto 
numa Casa como na outra do Congresso Na­
cional, pela sua Comissão Técnica compe­
tente,fOí"ildmitida a possibilidade de pelo me­
nos uma reedição dentro de 30 dias. Então, 
veja V. Ex': se ficássemos com o ponto de 
vista de V. EX", que sob o ângulo eminente­
mente jurídico é o mais certo, avalie V. Er­
o que não se diria de nós em matéria de radi­
calização política. Estão nos acusando de 
estarmos sendo absolutamente intransigentes 
n_essa matéria, _quando isso não ocorre. O 
que queremos, como bem aludiu o Senador 
Divatdo Suruagy, é evitar o abuso à utili4ação 
das medidas provisórias. E como o Supremo 
Tribunal Federal já foi chamado a opinar vá­
rias vezes sobre essa matéria, e apenas tomou 
uma posição no que tange até agora a não 
permitir a reedição de medidas já rejeitadas 
pelo Congresso NaciOnal, ficou no nosso espí­
rito a idéia de que pelo menos uma reedição 
seria possP.rel. Mas veja bem o meu raciocí­
nio, nobre Senador Epitácio Cafeteira, para 
o qual chamo a atenção de V. Ex" Se amanhã 
prevalecer a tese do nosso Relator, o emi­
nente Senador Pedro Simon, acolhida pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia aliás, nesse ponto, por unanimidade, to­
dos os membros da Comissão votaram pela 
reedição, apenas uma vez, no prazo de 30 
dias. Se prevalecer esse ponto de vista, e mais 
outros aspectos da questão vitoriosa no-pare; 
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cer úo relator, amanhã, a matéria voltando 
ã Cámara dos Deputados, se a Câmara, como 
nós esperamos, vier a aprovar as emendas 
do Senado, irá o projeto, afinal, à sançã.o 
presidencial. Certamente, o Senhor Presi­
dente da República o vetará parcialmente e, 
aí, teremos a oportunidade de, no Congresso 
Nacional, recusar esse veto. O Poder Execu­
tivo, por sua vez, irá ao Supremo Tribunal 
Federal, que vai dar a última palavra sobre 
essa pendência. Assim, V. Ex", talvez, para 
gáudio de todos nós, será vitorioso~ Quem 
sabe se amanhã, no Supremo Tribunal, não 
vai vingar a tese de V. Ex• e de muitos _outros 
juristas. Por isso, eu queria apenas colocar 
para V. Ex' que a discussão, evidentemente, 
não pode deixar de ser também jurídica. Mas 
estamos tratando de uma matéria de natureza 
político-institucionaL Não queremos ser acu­
sados absolutamente, de radicais em assunto 
como esse. Admitimos, peio exposto ·a V. 
Ex• e, sobretudo, pelo Supremo Tribunal, só 
ter proibido até agora a reedição quando a 
medida for recusada pelo COrigresso. Esta­
mos admitindo do ponto de vista do relator, 
através de uma emenda, e restabelecendo o 
art. goda Câmara, reedição de pelo menos 
uma vez durante 30 dias. 

O SR. EPITÁCfO CAFETEIRA - Permi­
te-me interromper o aparte de V. Ex•? 

Só queria fazeT uma pergunta; pOrque não 
conheço com profundidade a matéria. 

O Supremo já se pronunciou sobre reedi­
ção de medida rejeitada pelo silêncio, pelo 
decurso de prazo? 

O Sr. Humberto Lucena - Não! Ainda 
não. Porque não foi prorrogado. Mas já se 
pronunciou quanto à medida rejeitada, edis­
se que ela não podia ser reeditada. Então, 
pode ser que no final, e é isso que quero 
colo_car para V. Ex• o Congresso Nacional 
regulamentar as medidas, e amanhã houver, 
por força de um veto que porventura seja 
apresentado pelo Senhor Presidente da Re­
pública e recusado pelo Congresso, um recur­
so ao Supremo Tribunal sobre a inconstitu­
cionalidade do projeto de lei complementar, 
o Supremo dará a última palavra sobre o as­
sunto. O que queria é que V. Ex• ficasse 
conosco nesse entendimento político em que 
temos que dar um limite aos abusos da utiliza­
ção da medida pProvisória. Vejo V. Ex· nessa 
tribuna e o saúdo com alegria, porque vejo 
que continua sintonizado com a sociedade. 
V. E::r.' nada faz neste instante senâo um dis­
curso que corresponde ao clamor nacional 
contra esse abuso a que· se referiu o riobre 
Senador Div8.1do Suruagy. Meus parabéns 3. 
V.Ex• 

O SR- EPITÁCI() CAFETEIRA- Agra­
deço a V. Ex~ Vou concluir Sr. Presidente. 

O Sr. Josapbat Marinho -Permite V. Ex• 
um ropido aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Fiz este 
pronunciamento olhando e esperando a opor­
tunidade de aprender. De repente, V, Ex• 
levantou o seu microfone de aparte e fiquei 
muito satisfeito, porque vamos ter aqui uma 

aula de Direito ConstitUcional, ouvindo a pa­
lavra do nosso colega Josaphat Marinho. 

Ouço com grande alegria o aparte de V. 
Ex~, que irá- como os dos demais compa­
nheiros- enriquecer o meu discurso. 

O sr-. Josaphat Marinho- Não gere falsa 
expectativã-. Vou apenas dar-lhe um aparte. 
Primeiro, para fazer a seguinte observação: 
paiece-me grandemente oportuna a oração 
que V. E~ profere, porque é preciso pór em 
debate a Coil.sfituíÇâo, discuti-la, apontar-lhe 
as falhas ou as virtudes. Isto deve ser feito. 
Talvez af esteja a minha divergência funda­
mental com V. Ex~ Antes que se cogite de 
reforma Con"stltucional, esta -constitUiçãci pre­
cisa praticada, complementada com as leis 
nela previstas. A medida que os vícios, as 
falhas, as deficiências forem sendo apontados 
é que devemos pensar na reforma constitu­
cional. Quero louvar sua iniciativa, não pelo 
projeto de reforma que possa imediatamente 
sobrevir, mas pela clareza com que debate 
o assunto. Não sou partidário de reforma pre­
cipitada. Creio que a Constituição está preci­
sando ser defendida na sua execução. E à 
proporção que a experiência nos mostra 
os seus defeitos, então cogitaremos de refor­
mas._Acho que isso prevalece, inclusive para 
a medida provisória que combati desde o iní-
cio. -

O SR- EPITÁCIO CAFETEffiA- Agra­
deço o aparte do nobre -Senador Josahapt 
Marinho. 

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronun­
ciamento. 

Aqui se falou naquele resíduo que ficou 
de medidas provisórias rejeít"adas e que se 
falou também que o Congresso não se definiu 
sobre_ as relações que delas decorreram du­
rante os trinta dias. 

Vejam os ilustres senadores quantas situa­
ções jurídiCas devem existir reclamando o 
pronunciamento do Poder Judiciário, visto 
que o Congresso Nacional não cumpriu o seu 
dever de_regular as relações jurídicas nascidas 
sob a égide de medidas provisórias que já 
foram re jeitadasl E não o fez, certamente, 
porque o seu tempo é tomado com exame 
de medidas reeditadas - volto a dizê-lo in­
coristiúidOilãrmente. 

Estas perplexidades que tenho, eu as quero 
transm~tir a: todos Os emiri6ntes _colegas, na 
esperança de que possam ser eliminadas. 

Quero deixar claro que não aceito reedi­
ções de medidas provisórias, mas, ainda as­
sim-nãO poSSo· votar politicamente despre~ 
zando o jurídico, pois esse voto Iria de encon­
tro ao texto constitucional que todos juramos 
defender. 

Se a maioria para exame do Congresso en­
tende que trinta dias é um prazo exíguo para 
o exame das medidas provisórias, alarguemos 
o prazo, ()U até, dupliquemos, estabelecendo 
sessenta dias,- como o estipulãd-o na Carta 
Italiana, sem, no entanto, desrespeitar a 
ConstitW.Çao-. -- - -- - --- -

COmUngo ctim o::_pens-al:nl!ntõ do- Senador 
Josaphat Marinho. 

Temos que, primeiro, regulamentar esta 
Carta e exercitá-la. Estamos diante de um 
problema já constatado que precisa ser resol­
vido. Não podemos esperar que toda a Carta 
seja regulamentada para tratar desse proble­
ma que pode ser modificado pelo Congresso 
Nacional. 

O nobre Senador Humberto Lucena con­
voca-me para votar essa lei que, certamente, 
será vetada pelo Presidente da República. 
M~s se o for e nós não conseguirmos derrubar 
o veto se não tivermos quorúm no dia de 
votá-lo ficará o entendimento de que se pode 
reeditar, mais de uma vez, medidS$ provi­
sórias. 

É contra isso Senador Humberto Lucena, 
que me coloco. Este caminho é diferente do 
normal. O Congresso Nacional vota, permi­
tindo uma reedição. O Presidente da Repú~ 
blica veta. Na hora de apreciar o veto, se 
não tivermos número o veto fica valendo. 
Se fica valendo, o Presidente da República 
p<l'derá reeditar quantas vezes gui~er uma me­
dida provisória, passando por cima da Cons­
tiuição Federal, que diz que os três Poderes 
devem ser independentes e harmónicOs. No 
entendimento de que com medida provisória 
pode um Presidente da República governar 
este País, não teremos três Poderes, mas ape­
nas um, exercitado durante todo o tempo com 
medidas provisórias. 

Srs. Senadores, este o meu pensamento, 
estas as minhas perplexidades. E nãó vai nas­
cer daqui, Senador Josaphat Marinho, uma 
proposta de emenda à Constituição; pero ron­
trário ela já existe-. Tenho outra, diferente 
do PTB porque a proposta daquele partido 
diz qua as medidas provisórias não podem 
ser reeditadas. Creio que isso não precisa 
constar na CoristituiÇão porque, na hora de 
examiná-la, fica claro que não se podem ree­
ditar medidas provisórias. 

Muito obrigado a V. Ex~. Sr. Presidente, 
pela benevolência no que tange ao tempo 
que usei na tribuna na tarde de hoje, e aos 
nobres colegas que me apartearam e que fo­
ram tão generosos em relação a este orador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin, como Líder. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Como Líder1 pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do- orador.) -Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores, vou utílizar-me do horário 
de liderança do PDT apenas para fazer a lei­
tura da nota oficial do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do BraSil sobre a 
questão da Previdência Social. 

Pela atualidade da matéria, pela lucidez 
e p_ela coragem das assertivas do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados, pela im­
portância da instituição e porque estamos de 
acordo com as linhas ~rais desse pronuncia­
mento da OAB. passo -a faZer a leitura dessa 
importante nota. 
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Nota oficial do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil sobre 
a Previdência Social: 

A Ordem dos Advogados do Brasil 
tem o dever estatutário de_ manifestar 
à sociedade civil, aos partidos poltticos 
e aos órgãos de Governo dos três pode­
res, sua grave apreensão diante do rumo· 
raso episódio das fraudes à Previdência. 

O quadro alarmante das carências so· 
ciais a que é submetido o povo brasileiro, 
posto a nu pelos índices de toda sorte 
que se divulgam a cada diã, por si só 
é suficiente para demonstrar o papel de 
fundamental importância que a Previ· 
dência tem em nosso País, constituindo, 
por isso mesmo e, por preceito constitu­
cional ~dever irrecusável do Estado. 

Daí por que profunda é a preocupação 
da Ordem dos Advogado~ do Brasil, ao 
constatar que ao longo de'sua existência 
a Previdência vem sendo gerida desidio­
samente por seus administradores, do 
que é exemplo a ocorrência da instau­
ração sem êxito, de dezoito comissões 
parlamentares de inquérito, além dos 
inúmeros escândalos, rombos e fraudes 
que ciclicamente são descobertos e que 
constituem apenas parte das mazelas que 
assolam seus institutoS. 

A apuração cuidadosa e fiiml:: da frau­
de atualmente detectada deve ser feita 
responsabilizando-se oS culpaao;;,-quem. 
quer que sejam. 

Esta tarefa de fisó.lizaÇão~e_ i-esponsa~ 
bilização deve ser _trabalho diuturno e 
metódico dos órgãos da Previdência e 
não manifestação episódica e sensacio­
nalista manipulável para encobrir defei­
tos maiores ou justificar intenç6es so­
lertes. 

O encobrimento de defeitos maiores 
é o des.vio da atenção sobre a falência 
da Previdência, no meu aspecto social, 
caracterizado pela ineficiência de sua 
atuação incapaz de assegurar aos seus 
contribuintes os benefícios a que fazem 
jus. Dez milhões de brasileiros recebem 
menos de um salário mínimo do INSS, 
em flagrante desrrespeito à vida, ao 
bem-estar, à cidadania e ao art. 201, V, 
§ 5?, da Constituição, que não" tem passa- -
do de letra morta. 

O enco_brimento de defeitos maiores 
é a desfdia dos órgãos arrecadadores da 
Previdência responsáveis pela astronó­
mica evasão de receita, da qual o poder 
público responde por mais de 20 bilhões 
de dólares, sendo estarrecedora a decla­
ração de autoridade arrecadadora de que 
esta matéria é problema do Tribunal de 
Contas da União. 

Encobrimento -de defeitos maiores é 
a minimização crescente, ano após ano, 
do valor dos benefícios hoje submetidos 
ao teta de 7,5 salários mínimos apesar 
de as contribuições terem sido feitas no 
valor de 20 salários mínimos. 

Encobrimento de defeitos maiores é 
a omissão, pelo menos culposa dos adm.i-

nistradores do INSS e do Ministério ·ao 
qual se subordina que permitiu que os 
alegados fraudadores, pilhassem o di­
nheiro suado do contribuinte que estava 
sob sua guarda e responsabilidade. Daí 
por que urge,-não somente que_ se identi­
fiquem e penalizem os autores da fraude, 
porém que igualmente sejam processa­
dos e apenados os administradores da 
Previdência, em todos os níveis, que per­
mitiram que r~fçfr_aUd~s ocorressem. 

Intenções solertes são todas as que se 
i_sinuam insidiosas por trás desta campa­
nha de -desmoralização com o objetivo 
de se proceder à privatização da Previ­
dência_ S_ocial. 

A Orderil dos Advogados do Brasil 
tem, país, õ deVer de-aen.unciar à Nação 
esta sub-reptícia tentativa de subtrair à 
responsabilidade estatal a prestação dos 
serviÇOs -de Previdência Social. 

Denunciar que as irregularidades e es­
cândalos, de quando em quando vindos 
a público, têm servido, para desgraça 
nossa, não a medidas saneadoras e ao 
periódico reexãme, permanente contro­
le dos daãõnelativos às receitas do Insti­
tuto Nacíonal de SegurldB.de Social e 
suas aplicações, notadamente os bene­
fíCios concedidos para manter-lhes a exa­
tidão, mas ao desprestígio do sistema, 

--para justificar-lhe a entrega a empresas 
privadas. 

Ninguém, aliás, desconhece as angús­
tias de milhares e milhares de famílias 
deiXadas ao desamparo pelas organiza­
ções particulares de previdência, liqui­
dadas ou descumpridoras das obrigações 
às quais se vincularam. 

Urge pois que a nação exiga, de ime­
diato, na gestão administrativa da Previ­
dência, a participação da comunidade, 
em especial de trabalhadores, empresá­
rios e aposentados, como o previsto no 
art._194, parágrafo único, iriciso VII, da 
ConstitUição. 

É necessário, por igual, que se adotem 
outras medidas,como, exemplificativa­
mente, a criação de órgãos colegiados, 
de colaboração com as superintendên­
cias regionais, compostos de represen­
tantes .dos contribuintes, indicados pelas 
"entidades de_Classe. - -

Por último cabe advertir que o propó­
sitO de reordenar e racionalizar a atuação 
do Estado não pode ser um pretexto para 
se aniquilar o património do povo brasi­
leiro, amealhado com o sangue e o suor 
dos cidadãos, entregando-o aos grupos 
privados, nacionais e estrangeiros que 

_o_ cobiçam, relegando-se o aposentado, 
o peõ.Siohista, o titular de benefícios da 
previdência, o coritribuinte desta, às leis 
do mercado, impondo-se-lhes a privati­
zãÇão da Previdência e de outros setores 
sociais que o Estado tem dever constitu­
dõlial de atender, pretendendo-se des­
cóithecer o preço social que tais atitudes 
semearam ao longo da história. 

Brasília, 9 de abril de 1991.-MarCelo 
Lavenére-Macbado, Presidente Nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. (Pausa.~ 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­

son Carneiro. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluí­

zio Bezerra. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Au­

reo Mello. (Pausa.) 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Már­

cio Lacerda. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recentemente, 
ocupei esta tribuna para registrar o meu entu­
siasmo pelo lançamento de duas unidades do 
projeto "Minha Gente", patrocinãdo Pela 
LBA e voltado para o atendimento integral 
das crianças carentes e suas famílias. Este 
projeto, de dimensão nacional, poderá ser· 
uma solução para amenizar o desamparo e 
as carências de milhões de crianças brasilei­
ras. 

Durante a abertura da 39 Reunião Ordi~ 
náriado Conselho Nacional de Segurança Pú­
blica, promovido pelo Ministro" Jarbas Passa­
rinho, no Ministério da Justiça, solenidade 
presidida pelo Presidente Fernando Collor, 
que fez o lançamento solene do Plano de 
Combate à Violência Contra a Criança e o 
Adolescente, objetivando resguardá~Ios dos 
maus tratos e das agressões a que estão expos~ 
tos em decorrência da situação de desamparo 
em que se encontram, já tendo sido identifi­
cadas, inclusive, a açáo de grupos que têm 
procurado fazer justiça com as próprias mãos, 
a· quem o Governo já se referiu como «turbas 
iriacionais;' que têln atentado contra os direi­
tos humanos. 

Na ocasião, foi criado o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do_ Adolescente, 
que será integrado por representantes dos 
Ministérios da Ação Social, Justiça, Saúde, 
Educação, Economia e Traba-lho, além de 
auxiliares da LBA e da Fundação Centro Bra­
sileiro para à Infância e Adolescência, com 
a incumbência de deliberar sobre a polítíca 
nacional de atendimento a esses direitos, 
acompanhar as políticas estaduais e munici­
pais e subsidiar órgãos competentes que 
atuem na área da criança e do adolescente. 

O plano lançado pelo Presidente Fernando 
Collor prevê o desenvolvimento de políticas 
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sociais de base, como saúde, educação e tra­
balho; melhoria do nível de renda dos pais; 
profissioO.alização, cultura, esporte e lazer; 
política de assistência complementar em ter­
mos de alímentação, abrigo e vestuário, e, 
principalmente, medidas voltadas para asse­
gurar o respeito aos direitos da criança. 

O Governo reconhece -que- o probleinã da 
criança, no Brasil, tem raízes profundas na 
área sócio-económica. Que soluções defini­
tivas dependem do próprio processo de de­
senvolvimento do País, mas que a urgência 
dessas medidas não impedem a obrigação 
moral do Governo de proteger essas crianças 
da "brutalidade infanie e C_ovarde de que têm 
sido vítimas". 

A indignação do Governo com a situação 
em que se encontram a infância e adoles­
céncia no País, associada à participação cola­
boradora e efetiva de entidade governamen­
tais e ·outras não-governamentais como a Or­
dem dos Advogados do Brasil, A Conferên­
cia Nacional de Bispos do Brasir e o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNI· 
CEF), que ajudaram na elaboração do refe­
rido plano, nos animam a acreditar, com en­
tusiasmo, que um grande esforço vai ser exe­
cutado em favor da criança brasileira, em fa­
vor do próprio futuro do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

OSR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, tornar efetivos os princí­
pios e os direitos expressos na Constituição 
de 1988 não é tarefa fácil, sabemos todos 
nós. Nem por isso devemos abdicar da luta, 
a cada instante e com todas as farças, no 
10entido de evitar que eles se transformem 
em letra morta, sob pena de estarmos propi· 
ciando a potencialização da desesperança que 
atinge milhões de brasileiros. 

É o caso, por exemplo, dos contidos no 
art. 196, verbis: 

"A saúde é di:i-eito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e económicas que visem ã redu­
ção do risco de doença e de_ outros agra­
vos e ao acesso universal e igualitários 
às ações e serviços para sua promoçáo, 
proteção e recuperação." 

A sua lembrança aqui é opOrtuna quando, 
mais uma vez, o Estado do Tocantins está 
sendo brindado pela núdia nacional com noti­
ciário que, lamentavelmente, retrata com 
exatidão a dura e vergonhosa realidade de 
um povo esquecido pelas autoridades gover­
namentais. E não se diga que e_ssa afirmativa 
de abandono é exagero ou puro exercício de 
retórica demagógica. 

Senão vejamos. Enquanto a dengUe amea­
çou de perto estados mais abastados da Fede­
ração foi ele objeto de intensa preocupação 
do Governo Federal, carreando-se pronta­
mente os recursos necessários para as campa-

nhas de erradicação. Nada mais justo, conve­
nhamos. 

Mas será justo não se demonstrar o mesmo 
empenho com o desfavorecid(! ~stado do To­
cantins? Serão menos brasileiros os que lá 
vivem? Ou ser'á que- o- peso dessa região se 
afere por padrões inversamente proporcio­
nais à sua densidade eleitoral? 

Não queremos acreditar qUe os dados cen­
sitários sejam os eleitores das prioridades de 
atuação do Governo na áreas da saúde. Seria 
exigir demais de um estado com 98% da po· 
pulação sem esgoto, com apenas 30% rece­
bendo o benefício da água tratada, convi­
vendo com uma mortalidade infantil em que 
200 entre 1.000 crianças náo atingem o pri­
meiro ano de existência e onde milhares de 
vidas têm sido ceifadas pela subnutrição, pela 
malária, pela doença de Chagas etc. 

O Tocantins não pode mais esperar. De­
corrido dois anos e meio da sua criação, não 
tem ele recebido do Governo Federiil o su­
porte necessário à sua implantação. Além das 
imprescindíveis e substanciais dotações orça­
mentárias de médio e longo prazos, precisa­
mos de concretas ações emergenciais, como 
no caso presente, em que ela deve ser canali­
zada diretamente aos municípios já que o Go­
verno do Estado, além de falta de estrutura 
pãra tãl, tem demonstrado rarã insensibili­
dade no encaminhamento dos problema<o des­
se setor e pelo contrário, tem até conseguido 
agravá-los, com a subtração de ambulâncias 
das mão_s de prefeitos com ele desalinhados 
potitiCirilente. -- -

Em matéria de saneamento estamos prati­
camente no marco zero. 

A alarmante constatação de que, principal­
mente às margens da Belém-Brasília, um a 
cada dez habitantes estão contaminados pelo 
vírus da dengue, requer a imediata mobili· 
zação da máquina governamental em seu so­
corro, a exemplo do que foi feífo e-ni OUtraS 
unidades do País. 

Não só por ser uma questão humanitária 
e de interesse público, senão também por 
trazer no_seu bojo- a imperiosa necesSidade 
de demonstração de eficiência por parte do 
Governo, cujo agravameriiO da crise de credi­
bilidade devemos evitar, mas cuja existência 
não nos é lícito ignorar diante das inúmeras 
pesquisas de opinião que têm vindo a lume. 

E se é urgente e imperativa a recuperação 
da crença na administração pública, seu pres­
suposto básico é de que disponha ela de meca­
nismos ágeis para enfientar com rapidez os 
problemas agudos, sem descurar do planeja­
mento adequado que possibilite o aparte dos 
recursos necessários à solução dos problemas 
crónico.s dessas regiões mais carentes. 

Do contrário, outro dos--piincípios basila­
res da nossa Carta Magna, qual seja o deter­
minado pelo inciso VII do art:170, também 
estará fadado à morte por inanição: 

"Art. 170. A ordem económica, 
fundada na valorização do trabalho e na 
livre iniciatiVa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os dita-

mes da justiça social, observados os se­
guintes princípios: 

VII - redução das desigualdades regio-
-nais e sociais. •• -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhum de 
nós terá a inocência de supor que o País atra­
vesse um período de tranqüilidade económica 
e financeira, com seus cofres abarrotados de 
recursos para serem despejados no Tocan­
tins. 

Mas tampouco se espera, sob nenhum pre­
texto, que nos sejam dadas as costas e igno­
radas a difícil conjuntura em que nos encon­
tramos. Cumpre ao Govemo--ãssumir a parte 
dos ônus e da responsabilidade que lhe com­
pete. O Tocantins ainàã é uma criança e -não 
pode andar por suas próprias pernas. Mor­
mente se elas estiverem minadas por doenças 
que enfraqueçam sui ossatura de sustenta­
ção. 

Por isso mesmo, é de vital importância que 
o Sr. Ministro da Saúde crie condições para 
o seu crescimento sadio, contribuindo decisi­
vamente para que, em sua adolescência, pos­
sa o Estado do Tocantins ser o berço de uma 
coletividade saudável, obreira e produtiva, 
preparando o alvorecer de uma maioridade 
que haverá de encher de orgulho todos os 
brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAllY MAGALHÃES (PSDB ~ 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

"Os indicadores de pobreza, de igno­
rância e de má qualidade de vida se dis­
tribuem muito desigualmente pelas cinco 
regiões e zonas do País, sendo piores 
no Nordeste, que contém 48% da pobre­
za total, e na zona rural dessa região, 
que contém 68% da miséria rural brasi­
leira." 

Essa assertiva do eminente historiador Hé­
lio Jaguaribe, em seu livro "Brasil" Reforma 
ou Caos" vem corroborar, cientificamente, 
a constatação de que nosso País é extrema­
mente desigual e, pior que isso, acentuam-se 
cada vez mais essas desigualdades, seja as 
interpessoais, seja as iriter e intrà-fegiOnais; 

Com efeito, embora a economia brasileira, 
com sua modema sociedade industrial, se si­
tue entie as dez maiores economias do mundo 
ocidental, a situação social dos brasileiros­
em termos de saúde, educ~ção, higiene, ali­
mentação, habitação -compara-se à dos pai-· 
ses mais pobres do mundo, o que nos leva 
à conclusão de que tanto a riqueza quanto 
a pobreza brasileiras são distribuídas de for­
ma extremamente· desigual. Enquanto os 
50% mais pobres do País têm acesso a apenas 
13% da renda, a parcela mais rica- da popu­
lação - I% tem participação praticamente 
igual. Ou seja, tem cinqüenta vezes a renda 
da metade mais pobre da população. 
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Nesse contexto, o Nordeste ocupa posição 
bastante desprivilegiada; nele estão 48% dos 
pobres e 59% das pessoas que vivem em Situa­
ção de estrita miséria. Vinte e sete por cento 
dos pobres brasileiros habitam a zona rural 
nordestina. Quarenta e quatro por cento dos 
pobres brasileiros são originários da zona ru· 
rale regiões não metropolitanas nordestinas. 
Em suma, vinte e três milhões de carentes _ 
brasileiros são oriundos do interior do Nor­
deste. Se compararmos as regiões brasileiras, 
no que se refere à pobreza nas áreas urbanas 
não metropolitanas, conclui-se pela posição 
desfavorável do Nordeste. Nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, a proposição de fa­
mílias pobres oscila entre 23 e 27%. No Nor· 
te, essa proporção evolui para 31%. No Nor· 
deste, atinge o índice de 55%. 

Recentes pesquisas no campo da subnu· 
trição- desastrosa conseqüência da miséria 
e da pobreza -demonstram que, nas últimas 
décadas, o quadro de subnutrição das crian· 
ças brasileiras tem sofriaO queda significa· 
tiva, o que não nos autoriza a afirmar que 
o atual estágiO seja -satisfãtóriõ. Ao contrário, 
especialmente no Nordeste que, no decorrer 
dos últimos decénios, também apresentou 
melhora significativa no -quadro da subnu­
trição, a situação pennanece crítica. 

Conforme dados da Unicef, em 1970, 5~%_ 
das crianças brasileiras apresentavam- ãlgum 
grau de subnutrição, sendo que, no Nordeste, 
a situação era alarmante: na área 11,rbana, 
a desnutrição atingia 71% da população e, 
na rural, 70%. 

De acordo com pesquisa do INAN, 1986, 
apenas 57% das crianças nordestinas situadas 
na faixa etária de zero· a-·cinqüenta e nove 
meses integram-se aos padrões normais de 
nutrição. Essa pesquisa demonstrou ainda 
que a desnutrição, no Nordeste, atinge mais 
meninos que meninas, desenvolve-se mais na 
zona rural que na urbana, ressaltando-se que 
os fudices de desnutrição da~ crianças nordes­
tinas são similares aos encontrados na Somá­
lia, Senegal, Bortsuana e Jamaica. 

Em tal contexto de miséria e subnutrição, 
merece destaque, pelo que de trágico repre­
senta para o Nordeste, a precariedade dos 
índices de alfabetização da zona rural nordes­
tina, onde apenas 61% são alfabetizados. 

O Plano Trienal de Desenvolvimento do 
Nordeste- 1988-1990- -elaborado pela Su­
dene, _oferece-nos uma visão global das im­
portantes mudanças ocorridas na região nos 
últimos 30 anos, ao evidenciar qUe,- apesar 
de sua inserção no mercado mais dinâmico 
e moderno do Sudeste e do Sul, não (oram 
eliminados os graves problemas sociais, eco­
nómicos e climáticos do Nordeste. Forçoso 
é reconhecer, no entanto, que deu a região 
um salto qualitativo, se se compara sua situa­
ção atual com a de 30 ou 40 anos passados. 
Conforme dados do Plano Trienal, de 1960 
a 1980, o Produto Interno Bruto da região 
Nordeste cresceu a uma taxa anual média 
de 7%, fato que ocasionou Um razoável au­
mento na renda per capitado Nordeste. 

O planejamento e a iritei"venção do Estado 
na região Nordeste estimulou a industriali-

zação e a urbanização, promovendo a moder­
nização da economia, em detrimento dos se­
tores mais tradicio-Dais de produção. A indús­
tria elevou seu peso, de 22 para 26% no Pro­
duto Interno Bruto da região, paralelamente 
a uma redução percentual da produção agrí­
cola. O setor terciário envolvido nesse pro­
cesso econômico dinâmico cresce de 47 para 
50%~A agricultura, que apresentou um de­
créscimo em seu peso relativo no produto 
nordestino de 16% em 1986, obteve um cres­
cimento de 4% ao ano nas últimas décadas. 
A conseqUência desse processo para a de­
manda de mão-de-obra representou, para a 
indústria, um crescimento entre 1940 e 1980, 
de 7 para 15%. No setor terciário, para o 
mesmo período, a utilização de mão-de-obra 
passou de catorze para trinta e quatro por 
cento. Na__agricultura, entretanto, a absorção 
de 78% da população ativa, em 1940, redu­
ziu-se para quase a metade em 1980. 

Apesar de todos os incentivos e estímulos, 
o Nordeste continua a manter os mais baixos 
níveis de ren-da per capitado Brasil, corres­
pOndendo a apenas 47% da renda per capita 
nacion-al, e _ _tímida participação no Produto 
Interno Bruto nadõnal e na produção indus­
trial do País. Efetivarilente, nas três últimas 
décadas de crescimento econômico e indus­
trial do Nordeste, a participação da região 
no PIB nacional manteve-se em torno de 
14%. Em termos de produção industrial, ape­
sar da melhoria percentual apresentada nos 
últimos anos, o Nordeste mantém-se pratica­
mente estagnado na posição ocupada em 
1949. 

Quanto à participação do Nordeste no ce­
nário riacional, sintetiza o documento da Su­
dene: "Do ponto de vista setorial, a posição 
relativa do Nordeste no cenário nacional pra­
ticamente não se altera, embora apresente 
uma ligeira tendência à queda- com recupe­
ração em 1980 - do percentual da produção 
nacional do se to r industrial e de serviço_s_. 
Com.J:odo o esforço de industrialização regio­
nal, a posição relativa do Nordeste continua 
a mesma- em torno de-9,5% da produção 
indUstrial brasileira .... :.::enquãrito"-tende a auM 
me_ntar_ ª- participação na produção agrícola 
do País, passando de 18, em 1949, para 19% 
em_l980. O Nordeste registrou um percentual 
superior a 10% da produção nacional em ape­
nas quatro ramos industriais, dos quais so­
mente um, o químiCo, constitui um ramo di­
nâmico-. os••cii.úros .:..:_têxtil, alimentício e beM 
bidas - são-ramo'S industriais tradicinais de 
consumo-não-durável, nos quais o Nordeste 
já tinha uma base empresarial, antes mesmo 
da integração regional". 

o-q-ue se pode, finalmente, deduzir desses 
dados é que a região Nordeste, hoje integrada 
a uma economia nacional dinâmica, tem mui~ 
to a conquistar em termos de bem-estar de 
sua população. De todas as regiões brasilei­
ras, o Nordeste, ã-pesar dos avanços registra­
dos nos ú1timos anos, ostenta uma situação 
soCial crítica, dramática e cruel para seus ha­
bitantes - baixa renda per capita, elevado 
grau de analfabetismo, altas taxas de morta­
lidade infantil e de subnutrição, quadros de 
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pobreza absoluta e de miséria, o que coloca 
a região nordestina em posição de igualdade 
com os países mais pobres do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma isenta 
e justa avaliação do desempenho da econo­
mia nordestina nos conduz à apreciação fun­
damentalmente positiva do esforço de desen­
volvimento que vem sendo empreendido, a 
partir da criação da Sudene em 1959. 

Em sua origem, inspirou a Sudene oideário 
do desenvolvimento regional, a partir do 
aproveitamento da rriatéria-prima da região. 
da Utilização da mão-de-obra - disponível 
em larga escala, registre-se - da produção 
de riqueza. gerando, em conseqüência, em­
prego e renda, seguindo uma metodologia 
de diagnóstico e de incremento da vocação 
regional, a partir das características típicas 
do Nordeste. 

Tal enfoque previa, inequivocadamente, o 
incremento do setor agroindustrial da região, 
sem ferir, naturalmente, suas perspectivas e 
expectativas de desenvolvimento. 

Ao longo do tempo, no entanto, adotou·se, 
como é nitidamente perce-ptível, um modelo 
de desenvolvimento em desacordo com as ca­
racterísticas e perspectivas da região, asso­
ciado ao enfraquecimento político e institu­
cional do órgão. Como resultado, o que se 
vê é que, inegavelmente, o Nordeste cresce_u, 
mas seu povo continua pobre. Ocorreu uma 
perversa concentração de renda, com sinto­
mas facilmente perceptíveis de empobreci­
mento da população nordestina, sobretudo 
a rural. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nos de­
bruçamos sobre a gama de benefícios gerados 
pelas ações implementadas pelã Sudene para 
a região, verificamos, de pronto, que fatia 
significativa desse sucesso é devida à política 
de incentivos fiscais desenvolvido:. pelo Go­
verno Federal, a partir do início da década 
de çinqüenta, com o obje_tivo de promover 
a industrialização do Nordeste. Assim, a par 
da criação da Sudene e do Banco do Nordeste 
do Brasil - BNB -, foi institufdo o antigo 
Sistema 34/18, atual FINO R- Fundo de In­
vestimentos do Nordeste -. como instru­
mento promotor de ihvestimcntos nos setores 
produtivos, especialmente na indústria da re­
gião: Conforme está previSto no instrumento 
legal que o criou - Decreto-Lei n'' 1.376, 
de 12 de dezembro de 1974 -.o Finor tem 
por-finalidade principal aplicar recursos atra­
vés de subscrição de ações em projetes em 
implantação no Nordeste e garantir um mo· 
dei o auto-sustentado de mobilização de pou­
panças para investimento::; privãdos, fomen­
tando o desenvolvimento econômico regio­
nal. 

Na forma como foi idealizado, o Finor per­
mite que se direcionem recursos para o Nor­
deste. advindes de áreas mais ricas, auxilian­
do a diminuir a carência nordestina de pou­
pança. a atraindo, tamb~m. capacidade em~ 
pres:frial e tecnologias produtivas avançadas. 
Paralelamente, o Finorexerce o papel criador 
de um mercado de ações para as empresas 
do ~ardeste, fomentando a mentalidade em-
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presaria\ tão necessária ao desenvolvimento 
desse tipo de mercado. · 

Criado como um dos instrumentos destina­
dos a contribuir para a diminuição das enor­
mes disparidades inter-regionais, o Finór, 
desde 1974, ostenta uma larga [olha_ de SerVí­
ços prestados à região e aos dez estadQs 'que 
compõem a área de atuação da Sudene. 

Toda a atividade ecoriômica regional foi 
acentuadamente recomposta e beneficiada 
pela ação do Fino r. Desconhecer essa verda­
de é querer mistificar os fatos. Todos os seto­
res incentivados- industrial, agrope:cuário, 
telecomunicações; pesca, turismo, agro"ín­
dústria, agrícola, irrigação - receberam 
grande estímulo e apresentam resultados sig­
nificativos. É verdade que o setor. industrial, 
ao longo do tempo, tem sido o responsável 
pela maior fatia de todos os empregos dlretos 
e indiretos gerados - calculados em mais 
de dois milhões e meio de_novas ocupações 
-, bem como dos maiores ínvestimcrtrós e 
da maior parcela dos recursos provenientes 
do Fino r. Mas é também verdade que o setor 

· industrial realiza os maiores investimer:itOs, 
gera mais impostos, criã -maiS einpregós e· res-­
ponde com maior rapidez às açõcs- e metas 
propostas. 

Com base nesses res_ultad_os, constitui um 
contra-senso extinguir o Finar, retirá~ lo da 
Sudene ou paralisar suas atívidades por falta 
de orç_(l.mento, Sudene e_ Fin9r são árvores 
que dão bons frUtos e, por isso mesmo; São 
constantemente alvo de ataque e de injus­
tiças. 

Reconhecemos., no entanto, os desvios que 
têm ocorrido, ao lOn:f?O do tempo, nas ações 
desenvolvidas pelo Fmor. Sem queter mini­
mizá-los, devemos, entretanto, debitá-los _a 
causas conjunturais e à pr6Pi'Ia política de 
desenvolvimento adotada pelo PaCs nas últi­
mas décadas. Evidencia{O_:S_e-,_ aqui, inais uma 
vez,. os perversos e nefastos efeitoS de uma 
injusta distribuição da riqueza napional, pOis 
que o resultado final da política de io_v~sfi­
mentos aplicada ao Nordeste representou a 
ocorrência de uma maior -~oncentração de 
renda, benefician<,io e priorizando ·as elites 

· econ_ômicas. 

Sr. Presideme e Srs. Senadore:o., a decisão 
do Governo de eleger coroo principal priori­
dade o combate à inflação constitui unanimi­
dade nacional. Não se pode, entretanto, rele­
gar a segundo plano - como se prioritário 
não fosse- o_dcsenvolvimento de ações que 
visem à promoção da justiça social, à dimi· 
nuição da miséria e da pobreza, à eliminação 
das desigualdades inter e intra-regionais: 

As enfáticas promessas 4e campanhã do 
então candidato à Presidência da República, 
Fernando Collor de Mcllo, de prestigiar a 
.Sudene e proporcionar ao Nordeste um lugar 
de destaque nos investimentos federais ainda 
não foram concretizadas. Um único fato 
aponta positivamente nessa direção: o Rela­
tório da Comissão de Ciéncia e Tecnologia 
para o Desenvolvimento nõ No~deste que 
vem de ser elaborado pela Secretaria de Ciê.n· 
cia e Tecnologia. 

Nossa primeira observação sobre o docu­
mento é de cu,Oho laudatório. Louvamos a 
propriedade de .suas análises e _a justeza de 
suas recomendações em relação aos recursos 
hídricos, à agropecuária, ao meio ambiente, 
à iridústria, _à energia, aos recursos minerais 
e -ã-p<!squisa Cit~ntÍÍico-tecnológica da região. 

Em apenas- 49 páginas, apresenta-se uma 
análise realista dos erros até agora cometidos 
nas inúmeras tentativas de desenvolver a re­
gião. Algumas afirmações constantes do do· 
cuell)_n_to representam um libelo ao desmas­
carar esses erros ... A ação do Governo Fede­
ral na região, em toda a sua história, caracte­
rizou-se pt:la inconstância: tanto fortalece os 
programas nos períodos da seca como se re­
trai nos períodos normais." Substituem-se 
projetas ou apenas trocam-se os nomes, pre­
tendendo~se, assim, tudo resolver, ''para 
atender aos interesses das elites locais ou de 
ministros ascendentes". O docum_ento de~ 
nuncia também a manutenção das mesmas 
fontes de recursos sob o carimbo de novi­
dadt:; ·•som_a~s_e a mesma parcela imlmeras 
vezes, gerando a falsa impressão de gastos 
vultosos". H_á ainda excesso de intermedia­
ção que acaba absorvendo grãnde parte dos 
recursos que não chegam às populações. 

Com efeito, a intermediação de verbas. pú­
blicas_ tem·se constituído, ao longo do tempo, 
e nos subterr~neos de todos os governos do 
País, em vegonhoso concubinato e-ntre o Po­
der Central e a impunidade. O caso mais re­
cente dh respeito à denúncia levada a efeito, 
no iníCio-dO mês de março, pelo então gover­
nador eleito ao Estado do Ceará, referente 
â exi~t§ncia de intermediação de verbas desti­
np.das_a dirimir os efeitos da s_eca pela empre­
sa Sans1.1y do Nordeste. Funcionários dessa 
empresa teriam efetuado visitas a diversos 
prefeitos de cidades do interior do estado, 
portando formulárioS do Ministério da Ação 
SÇJcial, para assinarem e colocarem o CGC 
da prefeitura-. A partir daí, cuidariam de agili­
zar a_ liberação dos recursos, desde que fos­
sem aplicãdos· oS. Coinpra de cisternas da Em­
presa SaD.suy, ao valor de 70 a 73% do total 
da verba. O i-nquérito para apuração dos fatos 
foi instaurado. Espera-se que, desta vez, se 
comprovada a denúncia, seja quebrada a da­
n-osa cadeia da_ímpunidade. 

O relatório da Coniissão de Ciência· e Tec­
nologia, Sr. Presidente _e Srs. Senadores faz 
uma série de sugestões. Por exemplo: não 
se pode analisar o Nordeste como uma região 
homogénea e nela atuar como se o fosse. 
Há vários nordestes: o da região úmida, o 
das áreas secas, o da Zona da Mata - que 
desconhece as estiagens, mas convive com 
as enchentes- o do agreste, o do sertão ... 
Há, pOrtanto, inúmeros nordestinos dentro 
do Nordeste, o que nunca se quis entender. 
Em pronunciamento anterior já fiz críticas 
a determinada opção de comprometimento 
de recursos em relação a esta divisão. Agora 
é hora de falar sobre os acertos. Cumpre ana­
lisar cada uma dess(I.S_ sub-regiões e suas ca­
racterísticas sociais_ e econô_micas para que 
a atuação seja díreta e apropriada. Outro mi­
to que o relatório procura desfazer é o proble-

ma da falta de água, que levou o Governo 
a con:.truir milhares de açudes. O que falta, 
realmente, é a correta distribuição dela. De 
nada adianta armazenar e benefidar o pro­
prietário isolado, é preciso, isto sim,-distri­
buir e preparar culturalmente a população 
para trabalhar a terra irrigada. Tudo o mais 
será disfarçar o verdadeiro desafio climático 
representado por secas periódicas. Estas são 
previsíveis e devem, portanto, ser estudadas. 
Para tanto, exigem-se presquisas metereoló­
gícas que praticamente inexistem. 

I;stamos diante de um diagnóstico prelimi­
nar, que denuncía: o clientelismo político, 
o interesse de grupos, o favoritismo paro­
quial, a dominação daqueles que sempre se 
beneficiaram com a pobreza nordestina, asso· 
ciando·se a empresários· de Outras regiões pa­
ra '·criar" programas artificiais de industria-. 
lização, tudo so_b a tutela paternalista doEs­
tado. Com isso, desbarataram-se recursos· v-a~ 
liosos e escassos e lançou-se criminosamente 
a dúvida sobre a viabilidade económica de 
uma regfão-que reúne mais de" trintâ milhões 
de brasileiros. Tudo isso retrata o pensamen­
to de técnicos independentes que estudam 
e, muitos deles, vivenciam o Nordeste, 

Não concordamoS, entretanto, com algu­
mas referências à Sudene e ao Finar, que 
nos parecem frutos de avaliação apressada 
de _determinadas circunstâncias. Reafirma­
mos, de pronto, -nossa· convicção no papel 
a ser desempenhado pela Sudene no desen­
volvimento harmónico da região Nordeste, 
a partir do revigoramento das bases históríciS 
que lhe deram origem. 

De qualquer modo, o Presidente Fernando 
Collor de Mello tem em mãos um diagnóStíOO 
importante que deve ser encarado com aten­
ção• e, principalmente, merece ser aprofun­
dado. As linhas básicas de um desenvolvi­
mento regional ainda não Toram definidas, 
mas a denúncia dos erros cometidos permite 
entrever uma linha de ação que deve ser per-. 
seguida, desde que realmente se pretenda sal­
var as populações da região. Cumpre, porém, 
ao· Presidente estar atent.o. Muito~_ dia_gn6s­
ticos realistas já foram feitos anter10fffiente. 
Tudo, absolutamente tudo, ficou no papel, 
enquanto a riqueza e a pobreza prosperavam 
lado a lado, agravando as tensões e as injus­
tiças sociais na região. Se o Presidente quiser 
enfrentar seriamente o desafio nordestino, 
já tem por onde começar. E já se !cJ.entifi­
caram, também, os que tentarão impedi.:lo---:----

A prosperidade do-Nordeste, Sr. Presiden­
te e Srs. Seuadores, terá de ser arduamente 
buscada. Ela não brotará dos -atdbuto's. iiatu­
rais da região, nem de sua força de trabalho, 
ou simplesmente dos incentivos que podem 
ser colocados à disposição dos governos e 
dos enprcsários. Ela só acontecerá quando 
a conjugação desses fatores significar a inova­
ção e o aperfeiçoamento dos se tores adminis­
tr~tivos _e produtivos. 

Temos de exigír dos governos -federal, 
est_adual e municip_al- açôes integradas, em 
que o tJem·estar dos indivíduos esteja acima 
dos interesses políticos c de grupos que tanto 
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têm prejudicado e emperrado o desenvolvi­
mento regionaL 

O Nordeste é viável económiCa, social, cul­
tural e politicameO.te_. ONor_deste é um iffieri­
so contigente humano, com mais de tfirita 
milhões ~de habitantes. É __ uma considerável 
massa humana à e:..pera de renovada~ oportu­
nidades de trabalho, de p<o.rticipação, de vida. 
À espera do pleno desenvolvimento, porque 
justo, equilibrado, equânime. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco· Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso_.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, os rigores 
dos prazos regimentais, infelizmente, termi­
naram por não vjabilizar o estudo tempestivo 
de iniciativa que submeti à apreciaçã.o dos 
Srs. Senadores, impedindo sua aprovação nu­
ma primeira oportunidade. 

Reapresentado, encontra-se em tramita­
ção ~esta Casa o Projeto de Lei do Senado 
no:>42, de 1991, que visa a disciptinar a instala­
ção e _o funcionamento dos biotérios, em ám­
bito nacionaL 

Segundo defmição contida no seu texto, 
biotério é qualquer coleção de animais Vivos, 
mantidos em cativeiro, -destinados-à observa­
ção_, à expeiimentação científica, ao ensino, 
ao comércio e ao fornecimentO_de matérias­
primas para a produção industrial de qual­
quer natureza. 

O projeto de lei cm epfgrafe tem, em sínte­
se, duas finalidades: proteger a saúde daque­
les que trabalham em biotérios e garantir-um 
mínimo de qualidade genética e sanitária às 
colónias de ::inimais utilizados em pesquisa 
científica. 

Os biotérios têm iinportante papel no de­
senvolvimento científico e_ te_cno16gíco do 
País, pois sua ·qualidade reflete-se de forma 
direta na capacitação de seus pesquisadores 
para a: produção de inovações na área bioló­
gica e para o teste dos produtos destinados 
ao uso humano. _ _ 

t voz corrente na comunidade científica 
internacional que os biotérios traduzem a im­
portância que os governos dão ao desenvol­
vimento tecnológico, equívalendo dizer que, 
se os biotérios são de má qualidade, também 
mau é o grau de desenvolvimento da_biotec­
nologia no País. 

No Brasil, apesar da proliferação de bioté­
rios em universidades, centros de pesquisas, 
laboratórios farmacêuticos e (aboratóriO-s 
produtores de imunobiológicos, não eXiSte_ 
uma coordenação nacional, nem órgãos pú­
blicos encarregados de nonnatizar e fiscalizª-1 
o setor. 

O único diploma legal vig_ente _S()bre o as· 
sunto é a Lei nn 6.638, de 8 de maío de 1979, 
concebida a partir de reivindicações dos mo· 
vimentos de proteção-dos animais, que busca· 
vam, basicamente, poupar os irracionais de 
práticis cruéís e sofrín1etltõs desnecessários. :~ 

Í::lJ.lbOra- essa k;i_ previsse a definiçãO de um 
ó_rgáo-·destin~do a.r~gistr.ar os biotérioS e au­
toriz_á-los a, r~ndonar, ~té_ boj~ n<\0 mereceu 
a_Q_~vidª __ att::nç_ãq,_d_g _Pod~r .Ex_er;utivo. Não 
regUI~mentada, constitui-se letra -.morta rio 
repertório jUrídico naciOI).al. 
~o _entanto, Srs. S~nàd9re~,-q_PLS Jt• 42 

tem a justa pretensão de criar. a base jurídica 
capaz· de estabelecer a tloriita, orientar a sua 
aplicação e Qefmíf ãs -~an.Çdes Cab(veis no cilso 
do seu desatendimento. ~ _ __ 

Apesar da falta de estudos oficiais sobre 
as doenças de que são acometidos os traba­
thadOI:es em. biot~rio_s, presum'e-se que sâo 
signífi6ttíVos·o~ ·aa-nos-àusados por alergias 
e outras ãfecções provenierite.s do contato 
com pelos, peles, exCreções e secreções de 
aniffiaís,. ·· - - · 

_Na _In_gla_terra, um alarmante número de 
casos de alergia detonou minucioso .estudo 
dos problemas enfrentados por pesquisado­
reS qU:e trabalhaln em biotérios. 

Dávid Morton, veteririário -da Universida­
de de Birmingham, declarou em entrevista 
à Folha de S. Paulo, realizada há um ano, 
que 25% das 30.mil pessoas que trabalham 
em biotérios·naquele país manifestam sinto­
mas da alergia por animal de laboratório. Se­
gundo Morton, nos Estados Unidos essa 
doença tari1b~m ataca, aproximadamente, na 
mesma proporçâcL 

OS problemas daí decorrentes tornam-se 
mais compiexos quando se constata que os 
biotér1os náo se resumem às clássicas criações 
de cobaias, coelho.s e. camunaongos, mas que 
se estendem a todas as coleções. de animais 
vívos mantidos para fiils científicos, pedagó­
gicos, tecnológicos, industriais e comerciais, 
como insetáríos, cãnis, grãnjas, pombais, 
·centros de primatas, serpentários e até mes­
-mo as tropas de eqüinos destinadas a extração 
de plasma hiperimime, no ·caso da produção 
do so~:o antifiodíco .. ,. . . , . . 

nas pesquisas. É fato conhecido internacio­
nalmente que as pesquisas científicas- reali­
Z?-ctas no Brasil não têm a aceitação devida 
para a publicação em revistas de renome 
mu.ndial, devido à utilização de animais de 
labpratório que não atendem aos requisitos 
mínimos de sanidade e qualidade genética, 
tornando suspeita ou insustentável qualquer 
conclusão dessas investigações. 

O artigo nono dO projeto de lei torna obri­
gatória, para os animais de laboratóriqs de 
pes({4,1.isa, a realização periódica de testes de 
monitorização biológica, na forma preconi­
zada pelo Comit_ê de Especialistas de Organi­
zação Mundial de Saúde, garantindo que as 
colónias estejam livreS de ectoparasitas, pro­
tozoários; bactérias e vírus. 

A busca dessa sanidade tem duplo- obje­
tivo, pois contribuirá para dar maior credibi­
lidade e consistéricia ãs pesquisas realizadas 
com esses animais, ao mesmo tempo em que 
representará menor potencial de risco de 
doenças a serem transmitidas aos trabalha­

dores que manipulem essas colónias. 
Jnformo também aos ilustres membros des­

ta Câmara Alta que encaminhei c-óPias do 
projeto de lei aos di veres segmentos da comu­
nidade científiCa nacional em busca de críticas 
e sugestões, tendo recebido palavras de 
aplauso e apoio pela iniciativa. 

Enviei cópia de meu projeto aos dirigentes 
do Instituto de Tecnologia do Paraná, da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo, da Fundação Oswaldo Cruz, 
do Instit"uto Butantã, do Colégio Brasileiro 
d~_ Experimentação Animal, da Fundação 
Hélio Duprat de Figueiredo de Medicina e 
Segu~ança do Trab<ilho, da Universidade de 
Brasília e da EscQiide Medicinã. - · 

SãO essas, riobres senadores, as conside­
rações que gostaria de tecer sobre o PLS n" 
42, cujo sucesso, desta feita, em muito depen­
derá do aperfe_içoamento e aprovação que 
venha a merecer de Vossas Excelências nas 
comissões, ou porventura neste Plenário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
EM SEU DISCURSO: 

Segundo F_erpanqo Sogorb, pesquisador do 
lq~titJitQ Butan_tã "os animais de laboratório 
re~resentam um risco duplo para quem os 
maQeja, já ·que_,---:-em adiÇão aos organismos 
experimentalmente_ infectados, também_ po­
dem estar carregando outros agente& patogê­
ni~o.s,. ipclq_s_iv:e. zoQnótiCO.S. _lstç_ implica em 
que o risco de a·dquii-Ir. infecçõeS não está 
confuia~o a biotérios onde doenças inf_içcio- Fundação Oswaldo Cruz 
sas_ _estão send.o ~tuçla.d~s •. mas s~restende Ofício n" 084/91-PR 
a ·tódos os lugares -orii;i_e .o"S ,aiüm::iiS: -sãp usa- Exm6 Senhor 
dos"· . - -. Senador Francisco Rollemberg 

.A constata.ção dO eminente_ dentista_nos Rio de Janeiro, 10 de abril de 1991 
cõnfirni_O(! _a-tese~ de-que _O risço_se estendia Senhor Senador, 
a toQos_Qs l_oçai.s onde .se m~ntém os !mimais~ Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa 
ratão pela qual pra:curei abranger sob a pro- Exceléiloia o projeto de lei que "estabelece 
teção-·09 projeto de _lei' todas aS· categorias normas de proteção à saúde dos trabalha-
ptõ:fiSSiõijã:íS"Pa?síveis_ de cont<itO direto com dores de biotérios e dá outras providências". 
as cri<ições. Aí são eflqtiadrados os pesquiSa- Informo que a legislação defendida por 
dores~ os vetednái"iOs,-os tratadores e todo Vossa Excelência atende aos interesses da 
os pesSoaf dã.s equjpes-de límpeza: que traba~ Fiocruz e dada a importância do projeto para 
lham em biotériOS. · ---- · - o desenvolvimento da pesquisa realizada na 

POr conta_ de minha- preo·cupa:ção ·com o instituição, congratulo-me com a iniciativa de 
desenvolvimento científico e tecnológico- do Vossa Excelência. 
País~ procurei- estabelecer algumas normas Apresento a Vossa Excelência protestos de 
que viessem a garantir o infnimo de higidez estiiD.a e consideração.- Dr. Hermano Gon-
e qualidade genética dos animais utiliZados_ çalves Schatzmayr, Presidente. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 190 

Estabelece normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotérios e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Todo o empregador é responsá­

vel pela proteção à saúde do empregado que 
trabalha em biotério, cabendo ao primeiro 
estabelecer regras escritas de segurança para 
cada uma das categorias funcionais envolvi­
das nesse tipo de trabalho, bem como forne­
cer os equipamentos de proteção individual 
e coletiva. 

Art. 2Q Para os efeitos desta lei, enten­
de-se por biotéi"io âloca\ onde se faz criação; 
manutenção e/ou experimentação de qual­
quer espécie animal eleita. como modelo no 
desenvolvimento científico e tecnológico, 
principalmente na área biomédica. 

§ 1\' Bio:ério de criação é aquele onde 
são mantidas as matrizes reprodutoras das 
diversas espécies animais, que originam toda 
a produção animal. 

§ 2° Biotério de manutenção é aquele on­
de são mantidos animais oritiO.dos da produ­
ção e/ou experimentação. 

§ 3'' Biotério de experimentação é aquele 
aonde são realizados quaisquer tipos de expe­
rimentos. 

Art. _3n Para os efeitos desta lei, enten­
de-se por trabalhadores de biotério aqueles 
que exercem suas atividades funcionais obe­
decendo procedimentos preestabelecidos, 
nas áreas de criação, manutenção e/ou expe­
rimentação animal. 

Art. 4~ Cabe ao trabalhador de biotério 
estar informado, previamente, de todos os 
riscos ínerentes ao seu trabalho, utilizar os 
equipamentos de proteção c_oletiva e indivi­
dual contra_acidentes e obedecer às normas 
de segurança relativas às suas atividades pro­
fissionais. 

Art. 5~ Será obrigatório _o exame médi­
co, a cargo do empregador, nas condições 
estabelecidas neste artigo e nas instruções 
complementares a serem expedidas pelo mi­
nistério competente. 
I- na admissão; 
11- periodicamente; 
III- na demissão. , 
§ 1 n O Ministérlo do Trabalho baixará 

instruções relativas aos casos em -que serão 
exigíveis exames: 

a) por ocasião da demissão; 
b) complementares. 
§ 2~ Outros exames complementares po· 

derão ser exigidos, a critério médico, para 
apuração da capacidade ou aptidão física e 
mental do empregado para a função que deva 
exercer. 

§ 3° O ministério conlpetenre estabele­
cerá, de acordo com o risco da atividade e 
o tempo de exposição, a periodicidade dos 
exames médicos. 

§ 4~ O empregador manterf no~ eS:fabele~ 
cimento o material necessário à prestação de 
primeiros socorros médicos, de acordo com 
o risco da àtividade. 

§ 5" O resultado dos exames médicos, in­
clusive os exames- complementares, será co­
municado ao trabalhador. obs_ervados os pre­
ceitos da ética médica. 

§ 6" A indicação para aplicação-de vaci­
nas, como aquelas relativas à prevenção da 
raiva, do té_tano e da hepatite,_ ficará a: critério 
médico, obse!vados_ os riscos a que estão. sub­
metidos os trabalhadores._ 

§ 7" Será obrigatória uma remuneração 
a todo trabalhador de biotério. em forma de 
iris-alubridade, ficando acar&o de uma-Comis­
são·de Saúde e Assistência aó Trabalhador, 
a av~liaçã_o_ cj.q_grau -da ref~:çida in!!illubridade. 

Art. 6·• NciS biotér~os-conStioídoseffi am­
bientes_ fechados_ _é o_brigatç;ria a iiishla,çã_o 
de sistema de ar refrigerado e gradiente· de 
pressão, com- fluxo un"idiredOnal, cte_ fofina · 
que a área de circulação I:tumanap_ossua llq~a 
pressão maior ·qu-~ a .exi.stente· Das- salas dé 
animais, que pOf SUa ·vez, é.-rriai'or.que ·a'da 
área de circulação de materiaL._ _ , 

§ 1" Em biotérios- d~ experimentação o 
gradiente de pressão, nas ·s:,da:S-.d9S anim_ais, 
deve ser ligeirament~ in~e~íOf, ao_ dos co~re~· 
dores. 

§ 2~ _ Ê _proibidã a reciréulação de ar ~m 
biotéiios de experimbntaÇão, sendo perriií· 
tida apenas em biotérios de criação e manu­
tenÇão de:aniip.ai~ h#:;i§_os, cOm _pr~via "filt.ra-
gem!ioar. ~ _ . 

§ 3~ Em biotérios oride são;iriantidos ani­
mais infectados por doença? transmissíveis é 
obrigatório a· tratamento do ar, <\lOtes. dele 
ser expelido_parà o meio arilbiente. 

Art~ 7o E Obrigatória a íns-talilção deves­
tiários Coià chuveiros pará higiene dos empre­
gados antes e após a jornada de trabalho, 
em todo os tipos de biotérios .. 

--Art._ 8'·' Todo tral;lalhador de bio~érios 
que manifestar sintomas de alergia relacio­
nada a alguma espécie ailimal, deverá serre­
manejado para trabalhar com- outras espé­
-cies_, ou mesmo em outro setor. 

Art.- 9"' É obrigat6rfa ã ·realização perió­
dica de tCstes de monitorámento sanítãriOs 
dos animais, conforme sUa Classificação. · · 

§ 1° É de responsabilidade do emprega­
dor providenciar as medidas necessárias para 
manter a higidez dos animais, conforme os 
resultados obtidos nesses testes, sendo obri­
gatOría- â-momtoraÇã\J' de 6náô'. é 6ctOPS.ia­
sitos 'em tOdos os anim8.is: 

§ 29 Animais convencionaiS- são aqueles 
cuja-flora niicrobíol6gica é variada e desco­
nhecida. 

§ 3~ Animais "Specific Pathogen Free" 
(SPF) são aqueles que estão liVres _de geimes 
patogénicoS- espeCíficos. . 

§_ 49 Animais gilOtObiôticos são aqueles 
que têm flora conhecida. 

§ 5.? __ Animais_ "Cerm-Free" ou axênicos 
são os livres. de geimes, patog-énicOs ou n·ão:_ 

Art. 10._ As infraçõ-eS d_ecorrentes do 
nãQ~cumprimento da presente lei suje;itam~se 
às_ multas e penalidades previstas ilo Capítulo 
V .do TítuJo_II da' Consolidaçãq -~as _Leis do 
Trabalho, aprovada pelo- Decreto-Lei n~ 
5_452, de 1" de maio de 1943._ : 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, sendo dado o prazo de 
2 (dois) anos para a realização das adaptações 
físicas necessárias nos biotérios_para o fiel 
cumprimento destas disposições. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. - --

Justificação 
Pelas razões acima expostas. conclui-se qu·e 

consideráveis contigentes de trabalhadores 
adoecem, em decorrência de afecções con­
trafdas_em biotérios, mas que não são de_vída­
menre catalogadas como tal, por falta de diag­
rióstTco adequado e até mesmo pela inexis­
tência de rotinas de exames médicos perió· 
dicôs desses empregados. -

A sanidade dos animais de laboratórios 
tem dupla finali,.dade, pois contribuirá para 
dar maior garantia e credibilidade às pesqui­
, sas realizadas com esses animais, ao mesmo 
tempo que representará menor risco de trans­
missão de doenças aos trabalhadores que ma-
nipulem essas colônias. --

À vista desses fatos, entendemos ser de 
responsabilidade do Congresso Nacional a 
inicíatiVa de lei onde se estabeleçam os dispo· 
sitivás básicos que conduzam à melhoria da 
qualidade dos biotérios. com ênfase para a 
proteção da saúde dos trabalhadores neles 
empregados. 

Secretaria de Estado da Saúde 
Instituto Butantan 
Biotério Geral 
FSS/vmp 
BG-257/90 _ 

São Paulo, 26 de novembro de 1990~ 
Exm~ Sr. 
Senador Francisco Rollemberg 
Senado Federal 
BrasOia 

Sr. Senador: 
Recebi seu ~s_crito de 13 de novembro etc. 

em que agradece minha cooperação no envio 
de subsídios D? elaboração do, projeto de lei 
qUe estabelec~ normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotérios apres-entados 
por V. Ex• e cuja cópia- me envia, soliCitando 
sugestões para seu aperfeiçoamento. _ 

Para melhor atender seu pedido encami­
nhei cópia de seu_ escrito a dez colegas diri­
gentes dos principaiS e maioreS blOfériOS -dO 
Brasil, solicitando-lhes que as sugestões que 
houver sejam enviac_l(!.s diretament~ a V. Ex'­
ou a mim que as transmitirei. 

Ao agradecer o interesse de V. Ex• em 
resolver um problema, de fato existente, dos 
biotéríos e biOteristas, coiocõ-me à·sui'disPo­
sição. 

Atenciosamente.- ProLDr.Fernando So­
gorbSancbis, Liderança aentffi~, Coordenador 
Biotérlo Geral. 

Exm~ Sr. 
FranCisCO Roiiemberg­
Senado Federal 
Brasília-DF 

Cidãde- ·universitária Zeferino Vaz, 4 de 
janeiro de 1991. 
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Prezado Senador Rollcmbcrg: 
Foi com prazer que recebi, através do Dr. 

Fernando Sogorb Sanchis, cópia do projeto 
de lei que V. Ex• encaminhou ao Senado em 
7-11-90. 

O assunto é tão relevante que a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau­
lo- F APESP, está apoiando a implantação 
de um projeto, integrado por biotérios da 
Escola Paulista de Medicina, Universidade 
de São Paulo c_ __ Universidade Estadual de 
Campinas, intüulado Centro Multi-Institu­
cional de Bioterismo- CEMIB, encarrega­
do da produção de matrizes de ratos e camun­
dongos livres das doenças citadas no Anexo 
I do projeto de lei. ---- -

O CemibfU nicamp - graças ao apoio de 
várias- instituiçOes (Fapesp, CNPq, Kernfor­
sungsanlage (KFA - Aleman~a, British 
Council) e de vários colegas (Jean Louis Gue­
net, do Instituto Pasteur de Paris~ Volker 
Kraft, Ingo Reetz e H. Hedrich, do KF A) 
conseguiu implantar uma série de setores, tais 
como Gnotobiologia, Controle Sanitário, 
Controle Genético, Criobiologia, que estão 
prestando serviços para a Unicamp e colabo­
rando com outras instituiçõe!'., como o Cemib/ 
USP, Cemib/EPM, Fiocruz e Instituto de 
Tecnologia do Paraná TECPAR. 

A legislação defendida por V. Ex" vem; 
portanto. de encontro aos nossos esforços e 
deixa-nos confiantes de que hão- estamos sós 
na nossa luta. Há dois pontos, contudo, que 
gostaria de sugerir a V. EX" 

1. A elaboração de um plano para aplica­
ção de recursos, de modo coerente, visando: 

1.1. Reforço e ampliação dos serviços 
prestados pelo Cemib, de modo que e_le possa 
colaborar de maneira mais eficiente com ou­
tras instituições. 

1.2. O melhoramento dos biotérios das 
grandes instituições de pesquisa que produ­
zem imunobiológicos, tais como o Tecpar, 
Instituto Butantan e Fiocruz. 

2. A elaboração de uma legislação, visan­
do valorizar o bioterista de nível médio. Ha­
bitualmente os biotérios são serVido"S-po-r 
elementos pouco qualificados para a função 
que exercem. Há necessidad_e_de uma legisla­
ção que exija uma formaçáo especializada em 
curso regularmente reconhecido. 

Com a finalidade de permitir que V.- Ex• 
obtenha maiores subsídios acerca desses as­
suntos~- -sugiro--que-V;- E-r-entre-em eontat-o_ 
com o prof. Alberto Carvalho da Silva -
Diretor Presidente da Fapesp, e- programe 
uma visita ao Cemib. 

No aguardo da resposta de V. E~, apro­
veito o ensejo para apresentar os nossos pro­
testos de estima e consideração.- Humberto 
de Araújo Rangei, Coordenador do Cerriib/ 
Unicamp. -

P.S. Considerando que essas sugestões 
interessa as instituições citadas, estou enca­
minhando cópia dessa carta aos seguintes pes­
quisadores: Fernando Sogorb Sanchis, Dire­
tor do Biotério Geral do InstitlúO Butantan; 
Sylvio Péllico Netto, Diretor Presidente da 
Tecpar; Antenor Andrade, Chefe do Depar-

tamcnto de Biotério da__Fiocruz; Alberto C. 
da Silva, Oíretor Presidente da Fape~p. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. - -

O SR. DIVALD-0 SURUAGY (PFL- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ainda repercute em 
nossa memória a figura do Senador Olavo 
Pires, táo trágica e brutalmente tinida do nos­
so convívio, pela~ balas_assassinas dos que. 
só pela violência e p-elo crime, sabem resolver 
contendas .. De trato pe~soal ameno e cava­
lheiresco, sempre tinha, nos cantatas com 
seus semelhantes, uma palavra de carinho, 
simpatüi:--e- estímulo. Sua passagem por _este 
Parlamc_nt_o - Câmara e Senado - reves~ 
tiu-se sempre de uma conduta parlamentar 
dentro do cumprimento irrestrito de seus de~ 
veres legislativos, como hotnem púbfico e co­
lega. Dele guardamos as melhor~s recorda~ 
ções. 

Nascido na cidade goiana de Catalão, o 
Senador Olavo Pires foi paTa Rondônia em 
1977 e, mercé de sua inteligência, descortino 
e laboriosa atividade no meio empresarial e 
atuação assistencial e filantrópica entre a po­
pulação mais carente, elegeu-se_ deputado (e. 
dera! pela legenda do PMDB, nas eleições 
de 1982. Exerceu o mandato por quatro anos 
com a maior seriedade e competência, defen­
dendo sempre os interesses do Estado de 
Rondônia com vigoroso empenho e dedica­
ção ãs necessidades e reivindicações do povo 
daquela região. Sua atuação parlamentar foi 
exemplar e proffcua. Tanto assim que, em 
1986, em face do dinâmico e operoso desem­
penho corno deputado, elegeu-se senador da 
RepUblica, derrotando todos os seus concor­
rentes por expressiva votação. 

Nas duas_Casas do Congresso, O lavo Pires 
desenvolveu um intenso trabalho, apresen­
tando inúmeros projetas de lei, benefictando 
o povo e o seu estado, como a criação .de 
jUntas de conciliação e julgamento do traba­
lho em cerca de vinte e três municípios de 
Rondônia, para atender à demanda daquelas 
populações que, há muito, reivindicavam es­
sa assistência judiciária. Preocupado com a 
educação e cultura no estado, apresentou o 
Senador projeto de lei -autorizando a Univer­
sidade Federal de Rondônia a estender suas 
UnidadeS de ensirio superior-aOS Municípios 
de Ouro Preto do Oeste, AôQuemes e Ji-Pa­
raná. 

Mas os problemas dos trabalhadores rurais 
receberam também a sua atenção, materiali­
zando-se no projeto de lei que dispõe que 
todo trabalhador rural tenha direito à aposen­
tadoria e não somente o arrimo de família, 
igualando~o ao trabalhador urbano, que tem 
direito à aposentadoria de tantos membros 
de sua família quantos trabalhem. Também 
na área do·s direitos sociais, Olavo Pires pro­
pôs extensão nos benefícios do salário-famf­
lia, através do Projeto de Lei n~ 5.787/85, 
modificando o art. 29 da Lei nP 4.226, de 3 
de dezembro de 1963, permitindo a amplia-

ção do prazo de conceÚão do salário-família 
aos filhoS menores até dezoito anos, o que 
contribuiria para a própria complementaç3:o 
da esc6Iai-iâidi doS-õiesrãOs. -

Com vistas ao desenvolvimento regional, 
o representante de Rondônia sugerlu aos seus 
pares a CriaÇão- da Zona Franca de Guajará­
Miririr, seglltida cidade do estado, na divisa 
com a Bolívia, nos moldes da Zona Franca 
de Manaus, com "área de livre comércio de 
importação e exportação e de incentivos fis­
cais, estabelecida com a finã.lidade de ense­
jar, na região, um pólo de desenvolvimento 
económico". 

Pronunciou~se., da tribuna do Congresso, 
em váii<iS oportUnidades, com muita proprie­
dade e coerência. sobre os grandes temas na-

---clonais, como a crise económica, dívida exter­
na, inflação e suas implicações na vida do 
povci e, também, sobre assuntos de interesse 
do Estado de Rondônia e de sua gente. As­
sim, reivindicou a inclusão de um represen­
tante do Senado e da Câmara dos Deputados 
em comissão de assessoramento do Executivo 
sobre a dívida externa, em 1987, quaildo se 
debatia, em todos os foros nacionais, a maté: 
ria. Propugnou pela pavimentação da rodovia 
Guajará Mirim Porto Velho, de grande im­
pOrtância econõmica estadual, pelo seu po­
tencial de escoamento. da produção agrope­
cuária. 

Seu espírito -empreendedor -e sua aguda 
sensibilidade social levaram·no a criar uma 
in~tit~ição filantrópica para atender e assis.tir 
às ponderáveis parcelas da população pobre 
de seu estado, a Fundação O lavo Pires, levan· 
do-lhes o alento e o conforto material. 

Foi fecundo o trabalho, como homem pú­
blico e como pessoa, do Senador O lavo Pires, 
no Congresso Nacional, em favor do povo 
de Rondónia, que para aqui o enviou, como 
seu representante, por duas e consecutivas 
vezes, sempre defendendo os interesses cole­
tivos c o bcm-estar da população, e não os 
seus interesses pessoais. 

-Não obstante essa demonstração de dedi­
cação à causa pública e sua correção como 
homem público, o Senador Olavo Pires foi 
vítima de perseguições, culminando com seu 
bárbaro e violento assassinato em Porto Ve­
lho, nas eleições para governador, no ano 
passado. 

A consagração nas umas, de modo maciço 
e inequívoco, de Olavo Pires, em três eleições 
estaduaJ.s,--é--a -melhor· comprovação-de- ·si.iã 
popularidade, conceito e prestfgio no meio 
de seu povo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a violência ocupa 
hoje lugar de destaque na sociedade brasi~ 
leira. Milhares de pessoas, anualmente, são 
mortas em assaltos, em brigas, em acidentes 
de trânsito. Os números são tão impressio~ 
nantes _qUe, pode-se dizer, configuram a e xis~ 
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tência de uma guerra civíl em noss-o País. 
Como a reação oficial a esse estado de coisa_s 
tem sido tímida, a violência tende 'a crescer 
em níveis alarmantes, 

O problema, porém. não se -restdnge às 
cidades. Nas zonas rurais do_ Brasil, as mortes 
ocorrem principalmente em função da posse 
da terra. A situação mais dramática é regis­
trada no sul do Estado do Pará, onde macabra 
cadeia de assassinatos une sacerdotes, líderes 
sindicais, advogados e políticos. A Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) contabilizou, entre 
1981 e 1990, a morte de 383 pessoas em fun­
ção de disputas pela propriedade da terra, 
apenas no Estado do Pará. 

Muitos são os problemas que geraram esse 
estado de coisas. Eu citaria, inicialmente, 
apenas para exemplificar, a situação- caótica 
do registro fundiário naquele estado. Existem 
nada menos de 11 formas de titulação da ter­
ra, que vêm se suc_edcnd_o desde o tempo 
das capitanias hereditárias. 

De outro (ado, temos a trágica rota de fugas 
dos agricultores que, nas últimas duas déca­
das. têm sido expulsos de suas terras no Sul 
e no Nordeste do País. Aos mHharcs, Se:' enca­
minharam para a Amazônia em-busca de um 
novo lugar para se fixarem. 

Num documento candente divulgado no 
mês passado, o Conselho Federal da Ord_em 
dos Advogados do Brasil expressOu a -sua 
"grave preocupação e indignação pela situa­
ção crónica de desrespeito à vida e aos direi­
tos", na região conhecida como Biço do Pa­
pagaio, mais especificamente na cidade de 
Rio Maria. 

Num outro parágrafo muito importante de 
sua publicação, a Ordem dos Advogados do 
Brasil diz que, dentro de _s_ua compe~éUcia 
legal e constitucional, não se furtará a parti­
cipar do esforço comum q~e_ se _venha a fazer 
para a solução das dificuldide-S. "No quadro 
das providências a serem implementadas •. es­
tão aquelas que venham a resolver os confli­
tos fundiários; a assegurar o acesso à terra, 
a garantir o funcionamento dos sindicatos, 
a erradicar o trabalho escravo; a fazer respei­
tar os direitos trabalhistas; a promover o de­
sarmamento das milícias Privadas; a_ manter 
na região contingentes policiais capaCitados, 
que assegurem a ordem pública; a restaurar 
o funcionamento do Poder Judiciário na puni­
ção dos infratores. e a realizar as obras de 
infra-estrutura necessárias ao desenvolvi­
mento económico e social da região". 

Depois de lembrar o assassinato do líder 
sindical Expedito Ribeiro da Silva, em feve­
reiro, e da tentativa de homicídio de ~eu su­
cessor, Carlos Cabral, a rl"õta da OAB diz 
que"espancamentos, toriuias, seqüestros, 
repressão aos sindicatos e movimentos popu­
lares, trabalho escravo, ameaças e persegui­
ções completam o quadro de insegurança na 
região". 

Sr. Presidente, quero expressar nossa irres­
trita solidariedade a essa manífestação da en· 
tldade máxima dos advogados brasileiros, en· 
tidade que tanto tem se empenhado para o 
nosso avanço institucional. Como n·as mais 
memoráveis campanhas cívicas de rl:ossa his·_ 

tória, a Ordem_Q.Ós Advogados do Brasil cla­
ma agora pelo restabelecimento do -império 
da Lei_naquela regiâo.-Peço, pois, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da procla­
mação do Con~elho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, referente, à violência 
e insegurança na região do Araguaia-To­
cantins, conhecido como Bico do Papagaio. 

PCssoaHnentc,-acredito que a única solução 
a longo prazo para o problema da violência 
no campo em nosso País seja a implantação 
de uma reforma agrária profunda, que atinja 
todos os latifúndios improdutivos, indusive 
-~om desapropriações compulsórias. 

É inaceitável que, enquanto milhares de 
trabalhadores rurais brasileiros vivam em si­
tuação desesperadora, grandes porções de 
terra !'iejam rtiãrttidas iiem nenhuma atividade 
por proprietários gananciosos que só pensam 
na especulação. O Brasil precisaproduzir ali­
mentos, tanto para consumo interno quanto 
para expOrtação. Assim, quem mantt!m ter­
ras ociosas contribui diretamente para a falta 
de alimentos que atinge-de forma brutal os 
segmentos mais desprotegidos da sociedade 
brasileira. 

O Governo tem que agir com rigor. É in­
concebível que, ano após ano, não seja toma· 
da uma atitude ofidal corajosa e definitiva 
sobre a __ queStâCf da distribuição da t"erra. A 
omissão do Governo configura, no mínimo, 
complacência para com os criminosos, que 
agem livremente, e para com seus mandan­
tes. 

Era o qu'e tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Di'ree"uTàrnefro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias. -

O SR. CÉSAR DIAS (PMD B - R R. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Sr_s. Senadores: 

Comó já 'tive a oportunidade de expressar, 
vim de longínquas plagas do rincão nacional 
embebido com grande espírito de brasilidade, 
disposto a lutar por uma vida pacífica, tran­
qüila, do povo brasileiro, principalmente do 
pobre estado que repre...,ento; Roraima. 

Pretendo, em pouco tempo, trazer ao co­
nhecimento da Nação brasileira, os proble­
mas atuais de meu estado consubstanciados 
na área territorial, sua população indígena 
e a_ comunidade no.-se\1 todo. 

O Território de Roraima possui uma super­
fície de 23.010.400 hectares, dos quais 
19.420.000 hectares, ou seja, 84,4% são de 
mata amazónica e reservas indígenas, portan­
ro intocável por lei, impossibilitando o desen­
volvimento agropecuário e a própffã garim­
pagem, praticamente as únicas fontes de ri­
queza da região Norte. 

Restam-nos apenas 3.590.000 hectares de 
campos gerais ou lavrados na parte nordeste 
do estado, região onde convivem, secular­
mente, faZendas e aldeias indfgenas, numa 
prova incontestável de que ali çabem todos, 
pois todos são brasileiros, trabalham para 
manter seu sustento com dignidade e em per­
feita harmonia. 

É nesta região que se localiza os 300.000 
bovinos e·outros tantos eqüinos, ouvinos, ca­
prinos, suínos e muares que também ocupam 
e se alimentam em pastagens naturais; e assim 
será nossa ãgropecuária por muito tempo, 
até que se criem condições condizentes com 
as exígências e rtecessidad~s de uma agricul­
tura moderna como nos estados do Sul. Pela 
portaria 1.149190 de novembro último, o ór­
gão de proteção à população indígena reivin­
dica a transformação de colônia agrícola indí~ 
gena, instituída pelo próprio Marechal Ron­
don em 1936, na área indígena São Marcos. 

Por essa simples portaria, permutando tão­
somente a denominação de colônia agrícola 
para área indígena, não permitirá mais a con­
vivência pacífica e harmoniosa de que se tem 
notícias há mais de cem anos entre o índio 
e o não-índio. · 

Dentro dessas terras existe a colónia Samã, 
na Vila Pacaraima. São 50 fazendeiros com 
aproximadamente 30.000 reses bovinas, com 
títulos de propriedade de alguns com 165 anoS 
e outros com no mínimo 20 anos de co-exis­
tência pacífica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o propó­
sito da Lei nG 6.001173, o-estatuto do índio, 
no seu art. 19 diz: · 

"Estalei regula a situação jurídica do 
índio ou silvícola e das comunidades in­
dígenas, com o propósito de preservar 
a sua cultura e integr_á-_los progressiva 
e harmoniosamente à comunhão nacio­
nal." 

Como podemos notar, esta reivindicação 
é sobretudo esdrúxula, impondo um retro­
cesso no caminho de integração da população 
indígena com o não-índio que já vem convi­
vendo a mais de um século, querendo recon­
duzir a população indígena ao mais retró­
grado estado da natureza através do isola­
mento. 

Essa reivindicação transforma em área in­
dígena 653.949 hectares, dos quais 204.000 
hectares ocupados por brancoii. Com isso, 
o órgão de proteção ao índio vem criando 
um descontentamento à população não-in­
dígena local, a ponto de se considerar um 
verdadeiro litígio. 
- Além da colônia agrícola São Marcos é pre­

tensão, ainda, do mesmo órgão, criar a área 
indígena Raposa Serra dó Sol com área de 
1.347.810 hectares. 

Dentro dessa área estão situadas as seguin­
tes vilas: Uiramutã, Socó, Mutum, Pereira 
e ainda terras do Município de Normandia 
e outras 347 propriedades entre pequenas e 
grandes fazendas. 

Essa pretensão contrária a vários pareceres 
de grupos de trabalho formados por técnicos 
do próprio 6rgão indígena, que desde 1977 
sugeriram a criação da_ colónia indígena, pela 
manutenção e convivência eatre fazendeiros, 
pois qualquer definição no sentido de separar 
área de malocas de áreas de posse não chega­
rá a uma definição satisfatória para ambas 
as partes pois criará problemas de ordem 
social e fundiária na região. Podemos afirmar 
que toda a população indígena pode serconsi-
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derada como em cantata permanente com 
a sociedade regional. Assim, muiio pouco ou 
quase nada viria descaracterizar sua etnia e 
cultura, simplesmente integrados progressiva 
e harmoniosamente ã comunhão nacional. 

Entre aqueles que lidam com a questão 
indígena, existe quase um consenso de que· 
a garantia de terras é a condição primeira 
para a sobrevivéncia desses povos, tanto em 
termos físicos como étnico e cultural. 

Esse pensamento encarna as aspirações de 
uma filosofia criada por religiosos missíoná­
rios que, embebidos de uma questão parti­
cular e única, deixam de observar e reco­
nhecer os direitos da população não-índia que 
hoje é muitas vezes maior que a população 
indígena da regíão. 

Mesmo assim, o Parecer n~ 220/89 do Gru­
po de Trabalho interministerial n~ 354 diz em 
seu- trecho: 

"Informo que as numerosas aldeias es­
palhadas pm todo território d_e Roraim_a 
desaconselham, a nosso ver, a criação 
das reservas indígenas que as englobem, 
pois seria assim abarcada quase toda a 
superfície daquela unidade territorial''. 
(Processo Funai/BSB 3.233n7 - pág. S) 
outra na pág. 84 no processo citado: 

"pela situação da área identificada Ra­
posa Rerra do Sol, qualquer estudo no 
sentido de separar áreas de malocas de 
áreas de posse não chegará a uma defini­
ção satisfatória para ambas as partes e 
o tempo que se levará nesse estudo am­
pliará os problemas de ordem social e 
fundiária na região, onde se chegará ao 
nosso pensamento quanto à criação da 
colônia." 

As duas áreas pretendidas pelo órgão de 
proteção ao índio retira da diminuta área de 
3.590.000 hectares um total de aproximada­
mente 2.000.000 de hectares restando apenas 

1._500.000 hectares de terras, ~m condições 
deâesenvolver e contribuir com a receita es­
tadual e ainda colaborar na transformação 
do nosso País em celeiro do mundo. 

Não posso admitir que uma área de verda­
deira produção de riquezas através da agro­
pecuária seja: reduzida a reservas intocáveis, 
para guardá-las para um futuro, quiçá os pró­
prios brasileiros venham a usá-las e explo­
rá-las. 

Assim, Srs. Senadores, o maior absurdo 
está para ser cometido com um estado que 
acaba de nascer, o de retorná-lo a condição 
de território, destinando-o ao retrocesso, 
pois as condições de desenvolvimento no es­
pãço territorial -torná-lo-ão completamente 
inviável, -tornando-o dependente exclusiva­
mente das benesses, dos favores do Governo 
Federal se desejar manter-se, o que implicará 
o procésso do pires ou Chapeú na mão de 
seus governantes, implorando e esperando 
as migalhas presidenciais se este for ou não 
simpático às autoridades federadas ou da 
mesma ala política. As conseqüências serão 
desagradáveis e o povo roraimense é quem 
pagará uma conta injuSta, qUe não contraiu. 

Manifesto meu desagrado a tais medidas 
e alerto as autoridades, para, em tempo, evi· 
tarem que a catástrofe recaia sobre um povo 
que, pelo seu humanismo, conseguiu viver 
em tão longínquas plagas, mostrando que 
realmente possui o espírito de brasilidade e, 
por que não dizer, a coragem do pioneirismo 
como o dos bandeirantes que desbravaram 
o sertão desconhe-cido deste nosso imenso 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PR"ESiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Na presente sessão ter:inlriou o prazo para 
apresentação de emendas âs seguintes maté-

rias:- Projeto de Lei da Câmara no 24, de 
1990 (n~' 1.102/88, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao_ art. 492 da Consolidação 
das Leis do Trabalho; 

-Projeto de Lei daCámara n? 84, de 1990 
(n" 1.523/89, na Casa de origem), que conce­
de pensão especial a Nelcy da Silva Campos 
e outros; 

-Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1990 
(n~ 2.912/89, na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a criar a Escola Agrí­
cola Federal de Itabaiana, no Estado de Ser­
gipe. 

Aos projetas não foram oferecidas emen­
das. 

As matérias constarão da Ordem do Dia, 
op.ortuilamente. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:__ 
A Presidência lembra aos Srs. Senadores que 
amanhã, dia 18 do corrente, às 14 horas e 
30 minutos, será realizada sessão especial 
destinada à comemoração do centenárío de 
instalação do Supremo Tribunal Federal, de 
acordo com deliberação anterior do Plenário, 
ao aprovar requerimento de autoria do Sena­
dor Mauro Benevides e outros Srs. senado­
res. 

Desta forma, não serão designadas maté­
rias para a Ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:...... 
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, âs 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Depu~ 
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CàrrtefróT......:... 
Está encerrada a sessão, 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 
minutos.) 
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Ata da 41 ~ Sessão, em 18 de abril de 1991 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. st.NADORES: 

AffonSo Camargo -Albano Franco- Al­
fredo Ca~_pos-Amazoniilo Mendes ~An­
tonio Mariz- Beni V eras-Carias De'Carli 
-Carlos PatrocíniO--César pias- Chãgas 
Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho- Cou­
tinho Jorge - Darcy Ribeiro - D ário Perei­
ra - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
-Eduardo Suplicy-ElcioÁlvar~-Espc­
ridião Amin - Epitácio Cafeteira- Flavia­
no Melo - Francisco RoUem~erg - Gari­
baldi Alves- Gerson Camata- Guilherme 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão - Humbert_o Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Jú­
nior- João Calmon -João Rocha- Jonas 
Pinheiro -Josaphat Marinho- José Eduar­
do- José Fogaça- José Sarney- Jutahy 
Magalhães- Lavo~ier Maia- Lo_uremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio 
Portet!a - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda -. Marco Maciet 
-Mário Covas -Maurício Corrêa-Mauro 
Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão 

- Nabor Júnior- Nelson Carneiro-- Nel­
son Wedekín - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - OZiet Carneiro - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Ti[O - Ruy 
Bacelar -Teotónio Vilela Filho- Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Sena­
do Federal que, em atendimento a requeri­
mento aprovado pelo Plenário, destina-se à 
comemoração do Centenário de Instalação 
do Supremo Tribunal Federal. 

Para compor a: Mesa, convido o Exmos 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Aldir Passarinho. (Pausa.) 

Convido_ o Exmo. Sr. Vice~Presidente do 
Supremo Tribunal F~d~ral, Ministro Sidney 
Sanches, a tomar assento à mesa. (Pausa.) 

Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, Ministro Aldir Passarinho; Ex­
mo. Sr. -VíCe-~Pre"siderite do Supremo Tribu­
nal Federal, Ministro Sidney Sanches; Exmo. 

Sr. Procurador-Geral da República Aristides 
Ju11queira Alvarerigã; Exmo. Srs. Membros 
do Corpo Diplomático; Exmo. Sr. Ministro 
das Relações Exteriores Francisco Rezek; 
Exmo. Sr. Haroldo Erichsen da Fonseca, 
Presidente do Superior Tribunal Militar; Ex­
mo. Sr. Presidente do Superior Tribunal Elei­
toral Octávio Galotti; Exmo. Sr . .Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho Luiz José 
Guimarães Falcão; Exmo. Sr. Vice-Presiden­
te do Superior Tribunal de Justiça António 
Torreão Braz; Exmo. Sr. Desembargador 
Valtênio Mendes Cardoso, Presidente do Tri­
bunal de Justi~a do Distrito Federal; Exmo. 
Sr. Conselheiro Frederico Augusto Bastos, 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal; Exmos. Srs. Desembarg&dores~ re­
presentantes de tribunais de justiça de vários 
estados brasileiros; Exmos. Srs. Senadores; 
demais ilustres convidados; minhas senhoras 
e meus senhores: 

Nesta solenidade magna e de grande signi­
ficação para o fortalecimento da organização 
política e jurídica do nosso País, o Senado 
saúda o Supremo Tribunal Federal que, num 
século de brilhante trajetória histórica, se 
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projeta como Corte de garantia da Consti­
tuição, das liberdades públicas e de segurança 
da vida nacional. 

Instituído pela primeira Carta Republica­
na, como órgão de cúpula do Poder Judiciá­
rio, cabe-lhe exercer, fundamentalmente, o 
controle dos mandamentos constitucionais e 
dirimir-ConflitoS que porventura Ocorram en­
tre os membros da Federação ou de seus po­
deres políticos. 

Na consideração do seu eminente ex-Presi­
dente, Ministro Nery da Silveira, ele é "o 
Tribunal da Constituição e o Tribunal da Fe· 
deração, pois esta, naquela, se define, exaus­
tivamente, e são de natureza constitucional 
as decis_ões sobre conflitos entre seus mem­
bros", o que traduz, de forma precisa, a sua 
alta missão e o.seu destino. -

O Senado - como órgão representativo 
da Federação- exerce funções estreitamen­
te vinculadas ao Pretória Excelso. A compe_­
tência maior do Tribunal Supremo, que é a 
de velar pela observãncia dos princípios bási­
cos sobre os quais se assenta a estrutf,l.ra do 
Estado, relaciona-se com a atribuição outor­
gada a esta Casa- rio sentido de suspender 
a execução, no todo ou em parte, de lei decla­
rada inconstitucional por decisão definitiva 
daquela Egrégia-Corte. Além disso, essa par­
ticipação da Câmara Alta no processo adota­
do, em função da supremacia da Lei Maior, 
permite que a decisão proferida para solucio­
nar o conflito julgado passe a ter eficácia erga 
omnes. Digna de nota, também, é a interfe­
rência do Senado na escolha dos titulares dos 
cargos de ministro do. Augusto __ COiegiado, 
o que, a contar de 1891, representa norma 
arraigada nos textos constitudon_ais !;lrasilei­
ros. 

Por isso, a homenagem que hoje tributa­
mos não se reveste de caráter meramente for­
mal, mas objetiva realçar o pl-incfpio da har­
monia nas relações entr<! _os poderes. 

Ressalte-se, ainda, que a Excelsa Corte, 
instalada com a República, adquiriu, no curso 
da História, novas dimensões, por força de 
competência máis ampla que lhe foi confe­
rida. Ao mesmo tempo, cresceu o Supremo 
na cultura e no desempenho de seus ministros 
que, através da interpretação judiciária, sou­
beram vivificar o Direito, ajustando-o à reali-

Tiragem 2.200 c:x:emplares. 

dade_ social, considerando a lei, dessa manei­
ra; não cOmo letra morta, mas - mi. e:tpres­
são feliz de Milton Campos- coino "tecido 
vivo, capaz de reações novas ante a provo­
cação de situações.superyeni~ntes". 

A partir de 1892, durante as crises político­
institucionais enfrentadas, a jurisprudência 
do Supremo registra decisões da maior rele­
vância para o aprimoramento da estrutura 
democrática. Haja vista a aplicação da cha­
mada do_utrina_brasileir_a __ do habeas corpus, 
que consistiu em estender às lesões de direitos 
pessoais líquidos e certos, pratiCã.dos por abu­
so de autoridade, o instituto destinado especi­
ficam~nte a p_rote~er _o_direito de locomoção, 
suprimindo, assim, a lacUna que se registrara 

_diante da inexistência d_o manda<!o de segu­
rança: OUtras~ tanta-s decisões, segundo o sen­
tido teleológico da lei, poderiam ser citadas, 
especialmente no que concerne ao Direito 
de Famt1ia. 

Com o advento da Lei Maior de 1988, a 
função precípua de guarda da Constituição 
atribui ao Supremo Tribunal uma posição da 
maior expressão-no-que- tange à implantação 
e preservação da nova ordem constitqcional. 

EstãniõS certOS de qll-e o humanismo e a 
conduta cívica - peculiares aos mestres do _ 
Direito -'e tão necessários à época de crises 
em que vivemos, nortearão os doutos juízes 
de hoje, levando-os a aplicar a lei com vistas 
aos fins sociais e aos imperativos do bem co­
mum. Só assim re"ãlizaremos a Justiça, res­
guardaremos a cidadania e respeitaremos a 
dignidade da pessoa -humana. - __ 

Dessa profiSsão de fé, comungam, sem dú­
vida, o Senado Federa,! e a Corte S_uprema 
da~_República, que se irmanam neste mOmen~ 
to de comemoração de um século de fecunda 
atuação em beneficio da coletividade. E pelo 
que tem feito, em sua nobre função de guar­
dião e defensor do Dir_eito-e da vida republi­
cana, o Calenda Tribunal merece o mais pro­
fundo respeito do povo brasileiro e os aplau» 
sos entusiásticos de todos os membros desta' 
Casa Legislativa. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao orador oficial desta 
solenidade, o nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMD B -AP. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente do Senado Fede­
ral, Exmo. Sr. Presidente do Supremo Tribu­
n~l Federal, Exmo. Sr. Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Srs. Presid_entes 
de Tribunais Superiores aqui presentes .. Ex­
mo. Sr. Ministro· das Relações Exteriores, 
Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
Magistrados, Srs. -senadores, minhas senho­
ras e meus senhores: 

É com um-a grande emoção que retorno 
à tribuna do Parlamento. A paixão da polí­
tica, do bem comum, é mais forte do que 
a paixão pela vida. Volto boje para cumprir 
esta missão tão honrosa de falar _em nome 
do Senado Federal para saudar Os cem anos 
do Supremo Tribunal Fe4eral. 

A história do Supremo Trib).mal Federal 
é a história da República. Elas se interligam 
e se integram nas grandezas e vicissitudes, 
nos dias de glória e nos instantes de sombra. 

O Senado quis marcar perante a Nação 
o significado da passagem dos cem anos de 
instalação do Supremo Tribunal Federal para 
dizer que a Suprema Corte nunca faltou 'à 
Nação, nesta longa trajetória. E o 'faz num 
momento em que o País vive a plenitude_ da 
democracia, o governo das leis, das liberda­
des~ das garantias indiViduais, do estado so­
ciãl.de direito, em que as instituiçõe.s -se ·con­
s.oJidam e as sombras e .ameaças dos interven­
cionismos, dos golpes, das ditaduras, são pas­
sado, e banidas foram todas as formas, osten­
sivas ou disfarçadas, de autoritarismo. 

Bem diferentes Os tempos em que. o Supre­
mo Tribunal Federal completou seus 50 anos, 
em 1941. Tempos de obscurantismo em que 
fechadoS estavam o Congresso Nacional, as 
assembléias, as câmaras legislativas; os esta­
dos, sob intervenção; o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, nomeado pelo ditador, 
campeando o arbítrio, a censura, as prisões, 
os exílios, as perseguições, as torturas e, no 
dizer de Paulo Brossard, "transcorria o cin­
qüente~ário da República sem República e 
sem Federação". Para coroar estas mazelas, 
funcionava o Tribunal de Segurança, mancha 
negra DJL história do País. 

O panorama mundial não era diferente., 
Vivíamos o terrOr da Segunda Guerra. 
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Hoje, pode-se olhar para trás e verificar 
um mundo transformado. O declínio das 
ideologias, o fim das confrontações, a busca 
da paz, da solidariedade internacional, e cada 
vez mais os homens pensando na utopia do 
domínio da Justiça absoluta. 

Com esta nOva realidade aqui estamos reu­
nidos. Há cem anos, o Supremo Tribunal de 
Justiça do Império era transformado na insti­
tuição republicana do Supremo Tribunal Fe­
deral. Não mudava somen_te o nome, mudava 
também o tribunal: o velho tribunal instituído 
por D. João VI, pelo Alvará de 10 de maio 
de 1808, para suprir a impossibilidade, criada 
pela vinda da família real, de julgar as causas 
do Brasil pela Casa de Suplicação de Lisboa. 
Havia_ o mar e Junot entre o Brasil e Portugal. 

Era o velho SupremO tD.Oriárquiéo Uma Coi­
te sem dimensão política. que servia a um 
Estado unitário, sob a invocação do l.ropera­
dor; o novo tribunal, uma instituição republí­
cana, federativa, e a ela estava confiada a 
guarda da Constituição. .. 

Nada melhor para compará-los_que as men· 
sagens que lhes justificavam a criação. O Rei 
D. João VI argumentava a necessidade de 
proteger os "sagrados direitos de proprieda­
de que muito desejo manter _como a mais 
segura base da sociedade civil''. 

Na República, a exposição de motivos que 
acompanhou o Decreto no848, de 11 de outu­
bro de 1890, assinada pelo Ministro Campos 
Salles, tem uma visão liberal. Vale recor4ar: 

" ... -o que principalmente deve carac­
teriza-r a necessidade da imediata organi­
zação da Justiça Federal é o papel de 
alta preponderância qUe ela se deStina 
'a representar, como órgão de um poder, 
n'o corpo social. 

"Não se trata de tribuna_is ordinários 
de justiça, com umã jr.iriSàlçãCqmra -e­
simplesmente restrita à aplicação das leis 
nas múltiplas relações do direito priva­
do. 

"A função do liberalismo no passa­
do ... foi opor um limite np poder vio­
lento dos reis: _o de~er do liberalismo 
na época atual é opor um limite ao poder 
ilimítado dos parlamentos. 

"Essa missão histórica incumbe, sem 
dúvida, ao poder judiciário, tal como o 
arquitetam poucos povos contemporà­
neos e se acha consagrado no presente 
deereto-.J? ____ _ 

E concluía: 
"O ponto de partida para um sólido 

regime de liberdade está na garantia dos 
direitos individuais." 

O Supremo republicano tem uma estreita 
vinculação com o Senado. Começa com a 
Constituição provisória, que afirma no art. 
s~: 

"0 Supremo Tribunal Federal terá a 
sua sede na capital da República e com~ 
por-se-á de quinze juízes, que poderão 
ser tirados dentre os juízes seccionais ou 
dentre os cidadãos de notável saber e 
reputação que possuam as condições de 
elegibilidade para o Senador." 

Os novos ministros deviam ter as condições 
de elegibilidade _para o S~nado. Por que o 
legislador não explicitou os iequisitos? A ida­
de, a nacionalidade, o gozo dos direitos políti­
cos ao invés da referência ao Senado? 

É evidente que existia a imagem da estreita 
vinculação do Senado americano à Suprema 
Corte, paradigma do novo modelo. Mas tam-
bém existia outra. - -

Tenho uma observação sobre essa vincula­
ção. Embora extinto, a imagem do Senado 
era a imagem do gr"ailde- órgão do Império, 
de suas grandes virtudes, de su_as grandes fi­
guras. Como a República chegou sem evan­
gelização, é la estava nos fatos mas não estava 
nas mentes._ Q,des.ejo_ d,e um Supremo à moda 
americana era ceimpletàdo com uma compo­
sição à moda da Monarquia brasileira. Sabe­
se que D. Pedro II tinha duas obsessões quan­
to a escolhas: catedrático do Colégio Pedro 
II e Senador do Império, embora, quanto 
a este, fosse acusado muitas vezes da prefe­
r~ncía pela "cunha", aquele nome que não 
era o do favorito. Incidentes foram criados 
por esse zelo do Imperador, alguns deles im­
portando mesmo em queda de gabinetes, co­
mo o foi o de Zacarias, com a subida de 
Itaboraí, quando o Monarca não cedeu na 

. preferência por Inhomirim. 
O texto constitucional vinculou a imagem 

do MinistrO Supremo à do Senador Vitalício 
e austero do Império desabado. 

Nabuco, na sua monumental obra Um Es­
tadista do Império, magistral no desenho de 
perfis, diz que o Senado era o "mais ambicio­
nado e o mais conservador dos centros do 
poder". Ali chegavam os sobreviventes, por­
que a idade liriUte era de 40 anos e o critério 
censitário exigia o ~·rendimento anual por 
bens, indústria, comércio ou empregos a so­
ma de oitocentos míl réis". 

Afirma ã1nda Nabuco, retratando aqueles 
tempos: 

"Na vida do homem-público, a escolha 
senatorial era outrora o fato prinCipal; 
era a independência, a autoridade, a po­
sição'-permanente, a entrada para a pe-

- quena ·aristocracia dominante." 

Machado de Assis, o incomparável cronista 
do Velho Senado, também nos oferece este 
testemunho: 

''A vltailciedade dava àquela Casa (o 
Senado) uma consciência de doação per­
pétua que parecia ler-se no rosto e no 
trato de seus membros." 

Há um episódio que bem retrata o cuidado 
do Imperador na escolha dos_senadores. Bem 
~lu-cidativa dessa conduta, é, sem dúvida, a 
história que se conta a respeito do Conse­
lheiro Pedro Luiz Perreira de Souza. 

Numa festa do Paço, ele dançava com a 
Viscondessa de Cavalcanti. Era considerado 
moço, e destacava-se o Conselheiro numa 
carreira brilhante, pelos cargos que já ocupa­
ra como Ministro de Estrangeiros, Presidente 
da Província, Deputado, e também um escri­
tor consagrado. Vendo-o dançar, aproxima-

se um amigo do Imperador e segreda-lhe, 
ao ouvido, numa insinuação direta: -

O Pedro Luís está maduro para o Senado. 
Ao que o Velho Imperador retruca: 
Mas, ele ainda baila ... 
Os senadores e os ministros do Supremo 

não podiam bailar ... 
E O poeta da "Sombra de Tiradentes_" não 

piSou no Senado, porque, logo a morte o 
colhera aos 45 anos de idade. 

Por outro lado, o Senado tinha a aura da 
magistratura. O Cons-elheiro Nabuco de 
Araújo já preconizara 'que "o Senado não 
faz política", e Rui Barbosa, poucos meses 
antes da República, em 2 de maio de 1889, 
no Diário de Notícias ilumina o conceito de 
Nabuco, a respeito de o Senado não fazer 
política: 

"O Senado não faz política; isto é: está 
na alçada ordinária do Setlado, como es­
tá na da Câmara dos Depu-tados, mudai, 
por operação instantânea do seu voto, 
a direção gerãl da política do Estado, 
exautorando os gabinetes, a um aceno 
contrário da sua opinião". 

Esta concepção de um Senado isento, seve­
ro, protetor da grande Nação, misto de Tribu­
nal e guardião das altas virtudes políticas • 
estava s_em dúvida na mente de Rui e Campós 
Satles, quando imaginaram o Supremo Tribu­
nal Federal e o vincularam â elegibilidade 
para o Senado. 

O Senado RepUblicano não se sabia como 
seria. A visão do que era -e seria o Senado 
era a visão do Senado do Império. A vincu­
lação entre o Senado_ e o Supremo tinha assim 
outras raízes, 

Entre algumas notas encontradas nos pa­
péis do Marechal Deodoro, fundador da Re­
pública há uma sobre a reunião feita para 
discutir a nova Constituição~ Propuseram os 
autores do anteprojeto a nomeação dos mi­
nistros pelo Senado e redigiram uma proposta 
para o que seria o art. 64: 

"O SUpremo Tribunal Federal se com­
põe de 15 membros, nomeados pelo Se­
na(lo da União dentre os juízes federais 
mais antigos e jurisconsultos de provada 
ilustração." 

O velho Deodoro faz sua ressalva. e deixa 
rascunhado: 

~~Num.eados pelo Governo,- seg-.. mdo a 
antigüidade e somente entre juízes fede­
rais:•.- -

E acrescentou - certamente com uma cer­
ta restrição a advogados: "O Juiz professa 
a J~stiça, e o que professa o advogado?" 

E desse tempo a carta que o Marechal Deo­
doio dirigiu a Rui, cinco meses depois da 
Proclamação da República, já sofrendo as 
dores da Presidência, doença do cargo, tam­
bém encontrada em seus papéis: 

"limo. Amigo Sr. Dr. Rui Barbosa 
-6 de maio de 90. Praticamente, para 
mim, é-me impossível o alto cargo de 
que fui iilvestido - o de chefe do Go­
verno Provisório - porqu~nto nem te-
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nho a paciência de Jú, nem desejo os 
martírios de Jesus Cristo: se por sermos 
filhos do pecado. temos de pagar neste 
mundo os erros de origem, contudo nos 
ficou a faculdade de evitar sofrimentos 
e assim não tendo eu_a louca pretensão 
de querer me aproximar de Jó nem Jesus 
Cristo, me julgo sem forças para conti­
nuar em tal cargo. A V. Ex· portanto. 
que é o Primeiro Vice-Chefe do Gover­
no, entrego os poderes que me foram 
conferidos e retirQ-m_e para o meu quar­
tel, onde me achará quando, em matéria 
de profissão, se precisar do velho sol­
dado. 

"Com estima e cõrisideração, sou de 
V. Ex~ amigo agradecido - Deodoro." 

Quantas vezes, na Presidência, pensei nes­
ta frase, quando recebia pedidos de demissão 
de ministros de Estado, invertendo-a: "O Se­
nhor pode sair, eu não'". 

A estreita correlação e vinculação do Sena­
do ao Supremo não vem somente de suas 
origens. A Constituição dá ao Senado o poder 
de julgar os ministros do Supremo, e ao Su­
premo o de julgar os senadores. O Supremo 
tem competência para conceder segurança e 
injunção contra atas ou omissões do Presi­
dente ou da Mesa do Senado. O Senado apro­
va as indicações para Ministro do Supremo 
e completa a função po!ftica e constitucional 
do Supremo, na competência de "suspender 
a execução, no todo ou em parte, de lei decla­
rada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal". 

Esta competência faz do Senado partici­
pante da obra judiciaL 

"Seria supérflua a disposição que conver­
tesse o Senado em porteiro dos auditórios 
para solenizar a decisão do Supremo Tribunal 
Federal. Era mais simples, nesse caso, decla­
rar que ficariam sem nenhum efeito as leis 
julgadas inconstitucionaiS ·peló- STF" - são 
palavra<; de Aliomar Baleeiro, ao examinar 
a matéria e autonomia do Senado em estabe­
lecer, erga omnes, a aplicação da lei. 

O Seriado jamais teve períodos de tensão 
com o STF e nunca faltou à instituição. Flo­
riano, no conhecido episódio da nulidade do 
Código Penal da Marinha decretada pelo Su­
premo, nomeou Ministros do Tribunal o mé­
dico Barata Ribeiro e os Generais Inocêncio 
Gaivão de Queiroz e Raim_updo Everton 
Quadros, baseado na interpretação de que 
o preceito constitucional "reputação e notá­
vel saber" não se referia apenas ao saber jurí­
dico. O Senado não aprovou as nomeações. 

Do Senado americiino não se pode dizer 
a mesma coisa. Algumas vezes foram amea­
çados ou instaurados processos de impeach­
ment contra membros da Corte Suprema. Re­
cordemos, como o último e mais rumoroso 
incidente, o que Roosevelt patrocínou contra 
a Suprema Corte ao ameaçar nomear um juiz 
para cada membro que tivesse mais de 70 
anos, a fim de assegurar a continuidade das 
ações _do New Deal, bloqueadas pela Corte 
conservadora e envelhecida. 

O clima de tensão entre o Legislativo e 
a Corte, que ali se estabeleceu, sempre pode 
ser resumida numa afirmação do juiz Harlan: 

"se nós não gostamos dum ato do Con­
gresso, não temos muitã dific-Uldade em 
achar fundamentos para declará-lo in­
constitucional'' ... 

Nos Estados Unidos também os Presiden­
tes mantiveram violentas pugnas com a Corte 
Suprema. Grandes Presidentes, como Lin­
coln, Roosevelt, Jefferson, não fugiram â re­
gra. 

Aqui no Brasil, o Supremo Tribunal teve 
sempre ao seu lado, por parte do Senado, 
-um clima deoconfiança e admiração pela sua 
tarefa. Há um ilimitado respeito pela supre­
ma dignidade de sua magistratura. 

Basta.notar que na Hístóri8. deste País o 
Poder Legislativo, por atos de força, foi fe­
chado algumas vezes e teve suspensas as suas 
funções algumas vezes; tivemos revoluções, 
tivemos viol~nciã de toda natureza ao longo 
da l;fistó.ria da República, mas ninguém teve 
cor~gem de fechar o Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Mas o STF teve de conviver com um Pais 
em constante twbulência.. Poucos meses de­
pois de sua instalação, o venda~a~ batia às 
suas portas__. O Congresso era dissolvido. Vem 
o levante da Armada, tendo â frente o Almi­
rante Custódio José de Melo. Deodoro re­
nuncia. Floriano" assume e corta a cabeça dos 
governadores. Estado de sítio, deportações, 
quebra das liberdades e das garantias indivi­
duais. A violência impera. O Supremo Tribu­
nal é chamado a desempenhar sua função 
política coiiSlítUC1õi13[ A hístória republica­
na se move e se contorce, iniciando um dolo­
roso -calvário. 

Rui, que sonhara o Supremo como a Corte 
Suprema dos Estados Unidos, defensora das 
leis, responsável pelo primad() do Direito, 
chama-o a seu dever. Desejei Combater a for­
ça das armas, o poder do arbítrio, pela força 
da lei. 
_ , lmpetra habeas corpus para 46 pacientes, 
generais, almirantes, jornalistas e até o poeta 
Olavo BlfaC. -

Não adiantaram as exortações de Rui ou 
as considerações de Campos Salles, no decre­
to de instalaç_ãQJj_o órgão sobre a função _ex~ 
celsa do Supremo, criado para revelar o espí­
rito da Constituição e conter o arbítrio. 

Recordemos o idealismo de Rui e sua visão 
do_BIF~Vamos reconstituir o cenário. De­
pois da República, o abolicionista_. o juriscon­
sulto, o homem de estado, construtor das ins­
tituíções, volta a ser o advogado e, pela pri­
meira--vez, assoma à tribuna do STF. Vê o 
Tribunal fofinaâo, e ali mateii~Llizado o seu 
sonho. Para ele é um Tribunal sagrado. Tem 
todas as energias. Empunha a espada da Jus­
tiça. Em sua mente, ali não -estão homens, 
ali não está o Tribunal, mas a Corte Que -tem 
a força gigantesca _da_ lei, do controle constitu­
cional, pairando acima de tudo. Rui sente-se 
menor. Sua vaidade, sua segurança, sua cul­
tura desaparecem e suas palavras parecem 
uma prece, têm o cheiro dos incensos nas 

liturgias. O silêncio daquela sala simples ouve 
a voz do grande mestre: 

"Minha impressão- diz Rui- neste 
momento, é quase superior às minhas 
forças, é a maior com que jamais me 
aproximei da tribuna. a mais proft.iiida 
com que a grandeza de um dever público 
já me penetrou a consciência, assustada 
da fraqueza do seu órgão. Comoções não 
têm faltado â minha carreira acidentada, 
nem mesmo as que se ligam ao risco das 
tempestades revolucionárias. Mas nunca 
o sentimento da minha insuficiência pes­
soal ante as responsabilidades de uma 
ocasião extraordinária, nunca o meu ins­
tinto da pátria, sob a apreensão das con­
tingências do seu futuro, momentanea­
mente associado aqui às ansiedades de 
uma grande expectativa, me afOgaram 
o espírito em impressões transbordantes, 
como as que enchem a atmosfera deste 
recinto, povoado de temores sagrados 
e esperanças sublimes:" 

E acrescenta: 
"Nós, os fundadores _da Constituição, 

não queríamos que a liberdade indivi­
dual pudesse ser diminuída pela força, 
nem mesmo da lei. E por isso fízemos 

-,=~-deste Tribunal o sacrário da Constitui­
ção, demos-lhe a guarda de sua herme­
nêutica, pusemo-lo como um veto per­
manente aos sofisrrias da razão do esta­
do, resumindo-lhe a função específica 
nesta idéia." 

Sofreu o que muitas vezes sofrem todos 
os <i.dvogados. 

O habeas corpus é negado. Mas a derrota 
não o faz descrer do Tribunal nem arrefecer 
sua confiança na Justiça, e, num gesto que 
ficou na História do Tribunal, beijou a mão 
de Piza e Almeida, o único voto divergente. 

Está isto marcado e repetido, indelevel­
mente, na História do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Aqui, como nos Estados Unidos, o Supre~ 
mo Tribunal Federal viveu épocas de grande 
tensão com o Poder Executivo. 

Floriano, a exemplo de Andrew Jackson 
contra Marshall, teria afirmado em face da 
concessão de inúmeros habeas corpus pelo 
Supremo: 

"Eles concedem a ordem, mas depois. 
procuram saber quem dará habeas cor­
pus aos Ministros do Supremo." 

Não respeitou decisões e escreveu; 

"Considero em pleno vigor as limita­
ções feitas pelo arf. 47, do Decreto nP 
848 ao direito de concessão de habeas 
corpus e não posso deixar de manter em 
vigor o Código Penal da Armada.,. 

PrUdente de Morais, o primeiro Presidente 
-civil, em mensagem ao Congresso, externou 
sua insatisfação com a conduta do Supremo: 

"Não dissimulo- afirmou -que foi 
grande minha decepção vendo a ação do 
Poder Judiciário ... (que) abalou a har­
monia entre os poderes ... " 
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Com Cãmpos sanes e Rodrigues Alves não 
se verificaram atritos visfveis. -Foi üm tempo 
em que a Corte mudou a- sua composição. 
Os velhos juízes do_ Império cederam lugar 
aos que absorviam o npvo espírito da CaSa 
e sua posição em face do __ regime. 

Hermes da Fonseca d~sacatava o _tribunal 
constantemente, não cumpria decisões e rei­
vindicava em pé de igualda~e competência 
como executor da lei e de intérprete da Cons­
tituição. 

Com Wenceslau Braz melhora o convívio. 
Carlos Maximiliano, Ministro da Justiça, pro­
curou estabelecer relações corretas com o Ju­
diciâriq. Foi uin tempo dê tranqüilídade que 
durou pouco. EpitáciO Pessoa-, que tinha sido 
ministro do Supremo, também não fugiu à 
regra-de rusgas com à sua antiga casa, e Ar· 
thur Bernardes passou para a história dos 
inciden~es com o Judiciário ao não cumprir 
a ordem de babeas corpus concedido a Raul 
Fernandes, então presidente do Rio de Ja­
neiro. 

Getúlio Vargas, com a Revolução de 30, 
diminuiu o número de jtiízes e aposentoU 
aqueles que tinham tomado parte nas deci~ 
sões de 22 e 24 nos babea.s C!J_rpus da Coluna 
Prestes, entre eles Pires e Albuquerque, um 
dos maiores juízes que passaram pela Corte. 

Vargas perpetrou um dos mais terríveis 
atas contra a instituição da Justiça. Anulou, 
por decreto, uma sentença do STF e avocou 
a si a nomeação do presidente do Supremo, 
prática anulada quando o Ministro José U­
nhares assumiu a Presidência da República 
depois dos epis6dios de 29 de outubro de 
1945. 

Juscelino Kubitschek não teve atritos com 
o tribunal, mas teve a sua investidura contur­
bada pelos pronunciamentos militares, quan~ 
do surgiu a doutrina Nelson Hungria, de duvi­
dosa aceitação, que negou os habeas corpus 
pedidos pelo deposto Presidente Café filho, 
ao considerar que a Cor_te desarmada não 
enfrenta o ruído das baionetas. 

A Revolução de 64 limitou_a competência 
do Supremo. Este que, ao_longo de sua histó­
ria, vivera confrontos com Q E~ecutivo, viu 
restringida a sua ação e colocados fora da 
proteção da Justiça os atas emanados da força 
e os atentados aos direitQS individuais. Dessas 
terríveis restrições nasc.e a relatiya_ calmaria 
nos vinte anos da Revolução d.e 64. Mas nem 
assim podemos dizer que o Supremo não re­
sistiu e falhou à sua missão. Ao contrário. 
O Presidente Castello Branco, que tinha urna_ 
dimensão dos valores instituCionais e que ·cte~ 
sejava uma revolução limitada, que imediata­
mente voltasse ao leito da normalidade, teve 
de enfrentar pressões e tensões, e salvou o 
Supremo das cassações. Mas teve de aumen~ 
taro núrriero dos seus juízes e o fez por moti­
vos revolucionários, embora na crença de que 
principalmente atendia aos reclamos da Justi­
ça, morosa e tardia, em face do volume de 
processos que chegava à Suprema Corte. 

Já o Presidente Costa e Silva, no AI-5~ 
alterou a composição do tribunal e aposentou 
juf:les,--cómo- Vitbr Nunes Leal, um dos bri-

lhantes !flinistros qué ali tiveram assento e 
construtor da Súmula que alguns vêem conce­
bida no Decreto no 2.684, de 23 de outubro 
de 1875. • 

Mas foi nesse período que o Supremo teve 
um dos seus momentos mais altos. Um dos 
seus grandes juízes, Atiomar Baleeiro, que 
foi meu colega no Congresso e companheiro 
de liderança, de quem tenho o orgulho de 
dizer que fui amigo, revelou-se no Supremo 
um grande magistrado. Sua cultura e lucidez 
estiveram a serviço da Justiça. 

Refiro-me ao julgamento da constitucio­
nalidade do Decreto~ Lei n? 322. Numa época 
de temores e de evasivas, em que em nome 
da Segurança Nacional se abusava e pisava, 
Baleeiro co_nduziu o Supremo a declarar a 
inconstitucionalidade do Decreto-Lei n!' 322, 
construindo a doutrina de que os padores de 
editá-los, "de urgência", "interesse público 
relevante", "segurança nacional" não esta­
vam -imunes à consideração do tribunal. A 
matéria tratada não exigia a urgência consti~ 
tucional da medida invocada pelo Executivo, 
e fulminou: 

"O conceito _çl.e segurança nacional 
não é indefinido e vago, nem aberto 
àquele discricionarismo do Presidente 
ou do Congresso. Segurança nacional en­
volve toda a matéria pertinente à defesa 
da integridade do território, indepen­
dência, sobrevivência e paz do país, suas 
instituições e valores materiais ou morais 
contra ameaças externas e internas, se­

-jam elas atuais e imediatas ou ainda em 
estado potencial próximo ou remoto." 

.. Repugna à Constituição que, nesse 
conceito de segurança nacional, seja inK 
cluído assunto miúdo de Direto Privado, 
que apenas goza com interesses miúdos 
e privados de particulares ... " 

Esta exemplar decisão marca a continui­
dade da conduta do Supremo nesta etapa da 
vida pública nacional, dentro de sua melhor 
tradição. · 

Fui Presidente da República, mas falo em 
nome do Senado. Presidi o País num mo­
mento de transição, em que as pressões conti­
das explodiam. 

- Fíllfb ae inagisti-ado, em nOssa Casa nonca 
. houve estante vazia nem otividos fechados 

_para 3.s ínjllstiÇas.--MeninÕ, peregrinei de mu­
ilicípfo em município no íi'Jfei'Ior mais pobre 
dO Brasil, vendo meu pai, a extraordinária 
figura de meu pai, cujo nome é consagrado 
no_ F6ium do Maranhão, com aqueles livros 

- SOúidos e yelho~,- amassados pelas viag"eris 
e pelo tempo, repositório dos princípios sa­
grados do Direito. Quantas noites o revejo, 
rias noites_escuras do sertão à luz das lampa­
rinas, a redigir sentenças e despachos. 

Na Presidência da República entronizei a 
Constituição em minha mesa de trabalho e 
na sala inteira. Inerente aos meus atos e pre­
sente-s nos meus deveres estava o espírito da 
Justiça, na lembrança do Supremo Tribunal 

_ FederaJ, guarcfião da Constituição, a me aler~ 
tar sobie Os Cãininhos da ilegalidade, quer 
por desconhecimento, quer pelo poder. Para 

fugir do primeiro recorria aos mestres e, do 
segundo, a um vida inteira, erígindo estátuas 
à Justiça, na tradição de uma famma da ba­
charéis, que abominava a força e sempre 
acreditou na prudência, na paciência, no diáK 
logo, nas virtudes maiores dos valores does­
pírito e do Direito. 

Coube-me presidir o Brasil, num momento 
da volta ao Estado de direito- a plenituede 
das liberdades públicas, sem quaisquer restri­
ções. E a transição é a mais difícil de todas 
as crimes políticas a serem administradas. É 
obra complexa, exige sabedoria,_experiência, 
compreensão. Exige postura de renúncia e 
de humildade. Alto é o seu preço político. 
Ela tem sido o túmulo de grandes estadistas. 
Transforma heróis em vilões, santos em de­
mónios e, à<>. vezes, democratas em ditadores. 
Tivemos cinco eleições, a Constituinte mais 
polémica deste País. Nenhum recurso, ne­
nhuma acusação contra abuso de poder, ne­
nhuma ameaça, nenhum receio, nenhuma 
sombra sobre a liberdade. 

Em longa vida política nomeei, como go­
vernador e presidente, mais de uma centenas 
de Jufzes. Provi os cargos dos novos tribunais 
criados pela Constituição. Nunca estabeleci 
qualquer relação entre a escolha e a função 
judicante, nem procurei opinar no julgamen­
to da elaboração das listas de mérito. Em 
nenhum momento interfe-ri direta ou indire­
tamente na administração da Justiça. Para 
marcarmos a normalidade constitucional, a 
simplicidade do sistema democrático, o então 
Presidente do Supremo, Ministro Moreira 
Alves, foi chamado a exercer a Suprema Ma­
gistratura do nosso País, na ausência do titu­
lar e de seu substitutivo, na confiança abso­
luta de nossas altas responsabilidades. 

O Supremo é tatnbéril a história dos seus 
ministros. Eles fazem a história da Casa. Eles 
participam da his-tória da República. 

A nomeação dos ministros do Supremo 
sempre recebeu do Poder Exe_cutivo e do ~Se­
nado um tratamento de grande relevância. 
Os escolhidos não vêm ao Supremo para fazer 
carreira, mas trazem ao Supremo prestígio 
de seu saber e consagração. A Constituição 
entregou ao Senado a competência de zelar 
por este princípio. 

Rui Barbosa, o vigilante defensor do Judi­
ciário, não deixou de advertir os presidentes 
para este ângulo. Em carta a Afonso Pena, 
alertava: "Costumo dizer que, se há inferno, 
ali deve estar reservado lugar de honra aos 
presidentes que, cedendo a tais móveis (visão 
política), elegem magistrados ruins". O pró­
prio Supremo não tem ficado ausente desse 
aspecto, zelando pelo presttgio da Casa, em­
bora de modo velado ou contído. 

O Ministro Luís Gallotti contou a esse res­
peito que para a vaga do Ministro -Ailíbal 
Freire, o Presidente Dutra ia escolher um 
nome que não estava à altura do Supremo. 
O Presidente de então, LaudO- de- C8.margo; 
pediu a Gallotti que fosse intérprete perante 
o Presidente da República da opinião do Su~ 
premo. 

•No Catete, o Presidente ouviu as ponde­
rações do tribunal. Disse Gallotti em sua ar~ 
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gumentação: Presidente, ao escolher este no· 
me o senhor corre também o risco de vê-lo 
não aprovado pelo Senado. O Presidente res· 
pendeu: -Esse risco eu não me importaria 
de correr, mas indicar para o Supremo Tribu­
nal alguém que o tribunal não julga digno 
da investidura, isso não farei. 

É mesmo o Ministro Luís Gallotti quem 
relata outro fato. 

Para a escolha daquele que foi um dos seus 
maiores juízes -Pires e Albuquerque- mo­
veu-se o- Supremo. Pedro Lessa - o maior 
dos nossos juízes na opinião de muitos -
foi a ele dizer do desejo do tribunal de _que, 
para a vaga existente, fosse ele o escolhido. 

'' ·Pires de Albuquerque respondeu: -
Em suma, Dr. Lessa, o que o Senhor 
me pergunta é o seguinte:_ Que prefe­
ririra eu? A nomeação para ministro 
da nossa mais alta Corte de Justiça ou 
a honra, sem precedentes, de ser indi­
cado para o cargo pelo Supremo Tribu­
nal, mesmo não sendo nomeado. Eu 
prefiro esta honra." 

Nos Estados Unidos a históiía da Corte 
é marcada pelos grandes nomes de Marshal. 
Holmes, Warren. Aqui, de Piza e Almeida, 
PedroLessa, Pires e Albuquerque, Barradas, 
Galotti, Baleeiro, Victor Nunes Leal, para 
falar dos mortos. 

No Brasil o art. 102 da Constituição entre­
gou ao s·upremo Tribunal Federal a maior 
de todas as responsabilidades do País: 

"Compete ao Supremo Tribunal Fe­
deral, precipuamente, a guarda da Cons­
tituição". 

A guarda da Constituição! 
Dessa competência já tinha Rui uma ampla 

visão, que expressou no discurso de posse 
na Presidência do Instituto dos Advogados, 
em 1914: 

"Sendo essa instiuição pecualiar ao ti­
po federativo de origem americana, o 
Supremo Tribunal Federal está de vela, 
na cúpula do estado, a todo o edifíciõ 
constitucional, sendo, .... , essa institui­
ção equilibradora, por exigência, do re­
gime, a que mantém a ordem jut(dica 
nas relações entre a União e seus mem­
bros, entre os direitos individuais e os 
direitos do poder, entre os poderes cons­
titucionais uns com os outros, sendo esse 
papel incomparável dessa instituição-­
a sua influência ~s_tab.iliz_a.Q9ra e regula­
dora influi de um modo nem sempre visí­
vel, mas constante, profundo, universal, 
na vida inteira dQ sistema. Nem ela, sem 
ele, nem ele, sem ela poderia subsistir". 

Avulta, desse modo, o papel do Supremo 
Tribunal na vida do pafs, ainda agora posto 
em relevo com elevado número de açóes dire­
tas de inconstituCionalidade de dispositivos 
de Constituições estadu-ãis, desbordantes dos 
princípios consagrados na Constituição Fede­
ral. O Tribunal é, assim, guarda incorruptível 
da vida da Federação, velando pelos princí­
pios que a inspiram na Carta da República. 

Aqui as declarações de inconstitucio~;~ali­
daP,e foram maiores que nos Estados Unidos. 

Mas não _só em julgar argüições de inconsti­
tucionalidade o Supremo Tribunal supera a 
Suprema Corte americana. Revela acentuar, 
para efeito de comparação, que o procedi­
mento da.Suprema Corte nos Estados Unidos 
é bem diferente do adotado no tribt~al _brasi­
leiro, em relação aos processos que sobem 
ao seu exame t: julgamento. Naquela Corte, 
há três formas de procedimento: pode o juiz 
simplesmente recusar a apreciação do caso, 
por considerá-lo irrelevante, devolvendo por 
simples despacho. Essa fo.rma alcança, anual­
mente, noventa por cento das causas subme­
tidas .à Corte. Na segUnda hipótese, a Corte 
aceita o caso para ser julgado e o submete 
a "procedimento completo", o que inclui sus­
tentação oral e decisão sobre o mérito. Pou­
cos são os processos que logram esse trata­
mento. Na última forma, a Corte aceita o 
caso para ·examiná-lo sem argumentação oral 
e o decide em breve sentença, não funda­
mentada, que é conhecida no forúm como 
per curiam. Essa seleção de processos resulta 
em sensível redução do volume de serviços 
na Corte Suprema. 

Já no Supremo Tribunal brasileiro, os pro­
cessos_ v:ão_n_e_c:.e_s.sariamente ao exame do rela­
tor, que os põe na maior parte das vezes em 
pauta, para o julgamento pela turma ou pelo 
plenário, conforme a natureza da causa. O 
recurso pode ser conhecido e provido ou ape­
nas não conhecido, mas sempre pelo voto 
dos juízes. Raros são os casos em que os 
process_QS deixam de ser lirriiiJ.arffiente cOnhe~ 
cidos. É de acentuar que, com maior número 
de legitimados para ação direta de inconstitu­
cionalidade da lei, avultou-se o número de 
processos dessa natureza que vão a plenário, 
não raro por duas vezes: para decidir sobre 
a medida cautelar e para o julgamento final. 

Como se vê, a judicatura do Sllpi'emb Tri­
bunal, que os Srs. Ministros conhecem tanto, 
mas que aqui desejo ressaltar para conheci­
mento desta Casa, no instante desta homena­
gem, é um labor constante. Ali se levanta 
um POder independente e silencioso, atento 
aos deveres como baluartes das liberdades 
e garantias constitucionais. 

E a esse Tribunal que esta Casa presta esta 
homenagem, reverenciando a sua integridade 
e sua fidelidade aos anseios de nossa Nação, 
conduzindo-se como maitre savant d~ __ yida 
republicana. 

Mas como tudo na vida, o Supremo não 
recebeu só flores. João Mangabeira disse 
que, das insiiuições republicanas, a que mais 
falhou à República foi o Supremo. Falava 
por ele o ressentimento dos meses de prisão, 
vftima da violência polftica e da injustiça. In­
felizmente ele não pôde ver a floresta; viu 
apenas a árvore. 

Ele_não viu o Supremo criativo que abriu, 
a golpes de audácia, a teoria do habeas cor~ 
pus, buscando a concepção maior da violên­
cia, ao admitir que o direito de locomoção 
era o fim de uma infindável trilha de viola­
ções de di:r_eito que podiam ficar ao largo da 
proteção da justiça; não viu o Supremo que 

não se curvou a governantes autoritárioS-, que 
não çlefendeu interesses de_ c~stas, que se mo· 
dernizou, que aprovou as fntervenções doEs­
tado na ordem econômica em busca de har­
monizar os conflitos sociais e-os mais desva­
lidos; não viu o Supremo respeitado, ínte­
gros, austero, digno, onde a Nação vai agasa­
lhar-se nas suas horas de tempestade. 

O Senado, ao aprovar os ju-fzes, investe-os 
no reconhecimento constitucional do saber 
e da reputação ilibada. A responsabilidade 
do Senado é julgar os juízes que irão julgá-lo. 
O Supremo não faltou à Republica, e o Sena­
do não faltou ao Supremo ao dar-lhe grandes 
juízes. Se o Presidente escolhe, é o Senado 
quem lhes aprova as condições e que os inves­
te na dignidade suprema do cargo. E a soma 
de todos os juízes é menor do que a instituição 
do Supremo. 

Vive o Supremo neste seu centenário um 
instante de glória em sua história. No esplen­
dor do seu prestígio, de seu respeito, é a 
ele cometida a grande missão que foi dada 
à Corte Suprema, nos Estados Unidos, quan­
do teve que dar vida à Constituição votada 
no século XVIII. 

A ConstituiçãO americana é um textO con­
ciso. Basta ver o que fez o Juiz Warren. Esse 
experimentado político, que também se reve­
lou um grande_ juiz, possa à história como 
um dos maiores magistrados de todos os tem­
pos. Eu me recordo que li, no New York 
Times, em 1961, quando estava nas Nações 
Unidas, um editorial no qual se dizia que, 
quando daqui a mil anos se falar na ~iécada 
dos anos_ 60, não será dito que essa foí a 
época das grandes descobertas científicas na 
direção do átomo; mas, sem dó.vida, se dirá 
que foi a era do Juiz Warren. 

Foi ele quem colocou os negros dentro das 
escolas, quem abriu caminho para a liberdade 
religiosa, e por isso foi atacado, dizendo-se 
que ele teria expulsado Deus das escolas. Foi 
ele, portanto, um grande juiz. 

No Brasil tem hoje o Supremo Tribunal 
Federal uma grande responsabilidade: a tare­
fa de aplicar e construir, pela doutrina, a nova 
Constituição de 1988. 

Nos Estados Unidos, a éorte Supfetn_a teve 
de abrir espaços. No Brasil, o STF terá de 
buscar a alma, o espírito do texto constitu­
çional, para que ele não escape no emara· 
nh,ado difuso das palavras. Temos uma Cons­
tiuição liberal, protetora dos direitos indiVi­
duais e aberta à ampliação dos direitos so­
ciais, contra os abusos do poder económico, 
pelo primado da lei e submissão de todos 
os poderes ao poder político, que é a sú:ftese 
de todos os poderes, porque delegado_ da so­
berania nacional. Ela sem dúvida estabeleceu 
também, um estado social de direito. Seus 
_d_efeitos residem no hibridismo e na falta de 
coragem de definir com clareza os mecanis·-
mos de govemabilidade. '---- ~ _ 

O grande desafio do Supremo nesta hora 
é, assim, repito. viabilízar a Constituição_de 
88; buscar o seu espírito; podá~ la dos exces­
sos; ampliá-la nas suas lacunas, para que seja 
um instrumento de estabilidade, de seguran-
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ça, de defesa dos diereitos sociais e _civis. E 
que a Corte jamis seja acusada de ter negado 
um direitO- ao escravo Dred Scott, como o 
foi a Corte americana, envolvendo-se nas 
causas da Guerra da Secessão. 

Nós fizemos a nova Constiuição, ·desdi os 
brasileiros que elegeram os constituintes e 
que foram participantes da Constituição até 
todos aqueles que a ela devam _a Sll_a_çpmri­
buição, o que desejámos? Desejariws aquilo 
que desejam todos os que fazem as consti­
tuições: que ela dure além das nossas vidas, 
devida dos nossos filhos, das vidas dos nossos 
netos, porque quanto mais velha, mais sábia 
e mais sagrada. 

Estou chegando ao fim. Ma_s está, faltando, 
sem dúvida, a palavra que sei que o Supremo 
desejaria ouvir: está faltando a palavra maior 
ao eterno Patrono e ao Advogado perpétuo 
do Supremo Tribunal Federal; a evocação 
do grande arquiteto, do seu grande apanágio, 
aquele que profetizou e viu a sua missão; 
que em palavras de ferro e_de fogo o defen­
deu; que nele depositou- todas as certezas da 
histõiia e transmitiu até nós esta devoção, 
que é a devoÇ"áo sagrada do País, _-pelo seu 
Supremo Tribunal Federal. ' · 

Rui Bàrbosa! 
Basta dizer-lhe o nome. Porque ele é o 

elo perpétuo entre o Senado, Casa a que per­
tenceu, e o Supremo, como Senador e Patro­
no da Corte. 

Há palavras eternas. Quase todos os orado­
res qué falaram pelo Supremo repetem estas 
palavras. Mas, por mais que sejam repetidas, 
elas não-podem ser substituídas. E assim, vou 

·repeti-las. Rui nos erisinOu buscando nos gre-
gos~ · · · 

'_'.EllTnstituo este Tribunal venerando, 
severo, incorruptível guarda vigilante 
desta terra, através do sono de to'dos, 
e o anúllÇ_i.Q_aos cidadãos, para que assim 
seja de hoje e pelo futuro adiante." 

Nós, senãdOies,- renovamos perante o Su­
premo, aqui presente, o nosso juramento 
também, que aqui -fizemos, de defender a 
Constituição, a democracia, a justiça, a liber­
dade contra o medo, o direito dos cidadãos, 
e aborilinar todas as formas de tirania. Agora 
e pa:rã seinpie! Muito obrigado. (Muito bem! 
P~lmas. O orador é efusivamente cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Ao enceriar esta sessãO magna, realizada 
para homenagear o Supremo Tribunal Fede­
ral, pela passagem do seu centenário, desejo 
agradecer a presença do Ministro Aldir Pas­
sarinho, Presidente da Suprema Corte, e do 
vice-Presidente Sidney Sanches, bem assim 
dos ilutre_:; pares que integram aquela Corte 
Suprema. Agradeço, igualmente, a presença 
do_D_eputado Ibsen Pinheiro, Presidente da 
Câmara dos Deputados. Expreesso, também, 
agradecimentos ao Procurador-Geral da Re­
pública, aos membros do Corpo Diplomá~ 
tico, aos presidentes e membros dos tribunais 
superiores, ao Presidente do Tribunal de Jus­
tiça do DistritO Federa{ e de várias unidades 
federais, ao Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, dos Srs. Deputados Fe~ 
derais, senadores, ex-senadores, demais au­
toridades e convidados. 

O Ministro Aldir Passarinho, vice~Presi­
dente Sidney Sanches e os demais integrantes 

do Supremo Tribunal Federal receberão os_ 
cumprimentos dos senadores e das demais 
autoridades no salão nobre do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os o_bj etivos da educação superior, esta­
belece critérios para a organização e funcio~ 
namento das univerSidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'S 16.5 e 471, de 1990, 
da Comissão 

-de Educação, 1 ~ pronunciamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martíns; 2~ pronun~ 
ciamento: favorável ao projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235, 
II, c, do Regimentq Interno; com voto venCi­
do do Senador Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE -(Mauro Benevides) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 8 
mfnutos.) 
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1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. Primeiro Secre­
tário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 17/91 
(n~ 80/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que institui isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados- IPI, e deprecia­
ção acelerada para máquinas; equipamen­
tos e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara no 18/91 
(n~ 81/91, na Casa de origem), de inicia­
tiva do, Senhor Presidente da República, 
que autoriza n concessdo de financiamen­
to à exportação de _b_ens e serviços nacio­
nais. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 19/91 
(n'·' 3.903/89, nãCasa de origem), que dis­
põe Sobre a profisSão de Assistente Social 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 20/91 
(n9 5.660/90, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que reajusta pensão especial conce­
dida pela Lei no 5.347, de 3 de novembro 
de 1967, ao Dr._Speridião Gabfnio de Car­
valho, revertida à viúva ANA GUIMA­
RÁES. 

·SUMÁRIO 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Prazo para tramitação e apresenta­

ção de emendas aos_ Projetas de Lei da 
Câmara n"' 17 e 18, de 1991, lidos anterior­
mente. 

1.2.3 - i.eüUrã de projetas 
-Projeto de Resolução n~ 26/91, de 

autoria da Comissã;o Díretõfa, qUe extin­
gue cargos efetivos, vagos, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 86/91, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre_ a ação civil de responsabi­
lidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta iriegu­
lar, nos termos do art. 208, § 29, da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 87/91, 
.Qe autoria do Senador Oziel Carneiro, 
que autoriza o Presidente da República 
a_criar, na estrutura da SupÚintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia-- SU­
DAM, o Conselho de Desenvolvimento 
Económico ~ SO.cial da Amazônia - CO­
DESAM, e- o Conselho Técnico - CO­
TEC .. 

1.2.4- Requerimento 
- N9142/91, de autoria do Senador Cid 

Sabóia de Carvalho, solicitando a criação­
de uma comisSãO temporária interna para 
elaborar o Projeto de Código Civil. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício nu S/17, de 1991 

(n9 392191. na origem), através do qual 

o prefeito municipal de Limeira, Estado 
de São Paulo, solidfa 8.utodzaç_ã.9 para 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 27 .000.00(} â~-~~: 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR ODACIR SOARES -

Administração do ex-Governador Jerôni­
mo Santana, de· Rondônia. 

1.2.7 --Comunicações da Presidência 
Recebimento do Aviso n'·' 247-AI/SG, 

de autoria do Sr. Secretário-Geral da Pre­
sidência da República, restituindo os au­
tógrafos das partes vetadas e mantidas pe­
lo Congresso Nacional, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 93/90 (n~ 5.504/90, na Casa 
de origem), transformado na Lei no 8.112, 
de·ll de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores 
Civis-da União, das Autarquias e das Fun~ 
dações Públicas Federais, sem tê-las pro­
mulgado. 

-Promulgação das partes vetadas pelo 
Senhor Presidentil c!? República e rejei­
tadas pelo Congresso Naci_onal, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 93/90, 
que dispõe sobre o Regime Jui"tdico dos 
Servidores Civis da União, das Autar­
quias e das Fundações Públicas Federais. 

Convocação de sessão conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se terça­
feira próxima, às dez horas, destinada ã 
apreciação de vetos presidenciais. 

Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução na 8/90 - CN, 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁPICO DO SENADO PI!DERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Senado Féderal 
AOACIEL DA SlL VA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiailtrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Iadustrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Jmpreuo sob rcspoDUbilidade da Mesa do Sendo Fedcnl 

ASSINA1URAS 

Semestral --···-··-·-·------ ·------·-·-·-- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSIO COlmNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto Tu-agem 2200 cocemplarcs. 

de au_toria das Mesas da Câmara dos DC­
putadose do Senado Federal, que ''-dispõe 
sobre a Comissão Mbta a que se refere 
o § 1" do art. 166 da Constituição Fedi­
ral." 

Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias (LDO). 

1.2.8- Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR NABOR JÚNIOR­
Questões ambientais e sociais no processo 
de desenvolvimento dos povos. Enlanci­
pação da Amazónia e preservação de suaS 
riquezas sem comprometimento do equil(· 
brio e'Cólógico da região. 

SENADOR LAVOISIER MAIA -
Instalação de refinaria de petróleo no Rio 
Grande do Norte. 

1.2.9-- Leitura de projeto 
...:.. Projeto de Lei do Senado n" 88/91, 

de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a aposentadoria por 
tempo de serviço_ no regime da Lei n"' 
3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outra::. 
providências. 

1.2.10- Requerimentos 
- N? 143/91. de autoria do Senador Ju­

tahy Magalhães, solicitando o compar~­
cimento do Ministro da Agricultura, a fim 
de que Sua Excelência preste, pessoal­
mente, informações _que _menciona. -

-N° 144/91. de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso,_solicitando 
autorização para ausentar-se do Pais no 
período compreendido entre os dias 18 
e 23 de abriL 

-No 145/91. de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, solicitando à Exm• .Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamen­
to, informações que mendona. 

!.3 "-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Seriado n~· 208, de 
198~, de autori_a _çlo Senador Jorge Bor· 
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 
para a organizaç~o e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro· 
vidências._ .Qiscussão enc_ei-rada, após usa· 
rem pa palavra os. Srs. Hugo Napoleão 
e Jutahy Jo1ag_al_hães, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ór· 
demdo Dia 

Re_ciuerimento no 144/91, lido no Expe­
diente da presente sessão. Votação adia­
da, após parecer favorável da comissão 
competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
· SENADORA MARLUCE PINTO­

"Dia do Índio". 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÂES, como Líder- Análise da situa­
ção crítica dos índios brasileirOs. 

SENADOR RUY BACELAR- Ter· 
mos do acordo acertado com banqueiros 
estrangeiros, sobre a dívida eXterna brasi­
leira. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Corrieniáiiõs Sobre relatório, recebido 
por S. E~, da_ Companhia Nacional de 
Abastecimento_.::. CNA. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Aniversário de Brasília. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Con· 
gresso Nacional de Polícia Civil a ser reali­
zado em Brasma. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG- Ação parlamentar de S. Ex', 
visando minimizar os problemas ecológi­
cos. Complexidade e importância das 
questões ecológicas a serem discutidas na 
II Conferência Internacional do Meio 
Ambiente- Rio de Janeiro - 1992. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO -Si· 
tuação penosa da população da região de­
nominada Bico do Papagaio: Necessidade 
da criação de programa de desenvolvi­
mento para esta região. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES -Telex da Associação dos En­
genheiros da Petrobrás, comunicando o 
início da produção de petróleo no campo 
de Marlim, na Bacia de Campos - RL 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para interposição 

de recurso no sentido de indusão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n" 32191, rejeitado em apreciação condu· 
siva ·peJa Comissão de Assuntos Sociãis. 
Ao Arquivo. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N<" 4I2 a 418/91 
3- ATAS DE COMISSÕES. 
4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

_6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 42~ Sessão, em 19 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Meira Filho e Epitácio Cafeteira 

ÀS9 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORE& 

Chagas Rodrigues- Epitácio Cafeteira:...._ 
Francisco Rollemberg - Gerson Camata -
José Eduardo - Jutahy Magalhães- Magno 
Bacelar - Marco Maciel - Mauro Bene­
vides - Nabor Júnior - Odacir_ Soares -
Ozier carneiro - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 15 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteç-do de Deus, iniciamos nossos 
, trabalhos. . . . 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS , 

DO SR.l0 SECRETARIO 
DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 17, DE 1991 

(n~ 80/91, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da 

República) 

Institui isenção do Imposto s-obre 
Produtos Industrializados- IPI e depre­
ciação acelerada para máquinaS, equipa­
mentos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica instituída isenção do Impos­

to sobre Produtos Industrializados- IPI aos 
equipamentos, máquimas, aparelhos e instru­
meQ.tos novos, inclusive aos de automa-ção 
industrial e de processamento de dados, im­
portados ou de fabricação naciOnal, bem co­
mo respectivos acessórios, sobressalentes e 
ferramentas, até 31 de março de 1993. 

§ 1~ OPoderExecutivo,ouvidaaComis­
são Empresarial de Competitividade, relacio­
nará, por decreto, os bens que farão jus ao 
benefício de que trata este artigo. 

§ 29 São asseguradas a mánutenção e a 
utilização do crédito do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados - IPI relativo a maté­
rias-primas, produtos intermediários e mate­
rial de embalagem, empregados na industria­
lização dos bens de que trata este artigo. 

Art. zo Fíca instituída a depreciação ace­
lerada, calculada pela aplicação da taxa de 
depreciação usualmente admitida, multipli· 

. cada por dois, sem prejuízo da depreciação . 

normal das máquinas, equipamentos, apare­
lhos e instrumentos novos destinados ao uso 
na produção industrial, incorporados ao ativo 
fixo do adquirente até 31 de dezembro de 
1993 e utilizados no processo de produção 
para efeito de apuração do Imposto de Ren­
da. 

Pafág'rafo únTco; A depreciação de que 
trata este artigo será aplicada automatica­
mente sobre os-bens relacionados em ato do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento incorporados ao ativo fixo do adqui­
rente, a partir da entrada em vigor desta lei, 
até 31 de dezembro de 1993. 

Art. 3o Com vistas ao cumprimento da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional 
projeto de le_i especificando o montante da 
rertúncía -fisCarae-OOrrente das isenções pre­
vistas neste projeto, bem como as despesas 
que serão automaticamente anuladas. 

Parágrafo único. ComO ~mexo, o Poder 
ExecutivO enviãiá a relação dos bens abran­
gidos pela regra deste projeto. 

Art. 4° O depósitO -para rein-vestimento 
de parcela do Imposto de Renda devido pelas 
empresas em operação na área da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste 
-SUDENE ou da Superintendência do De­
renvolvimento da Ama~nia -SUDAN con­
tinua a ser aplicável aos empreendimentos 
industrais, inclusive aos de constituição civil 
e agroindustriais, de c<õlnformidade com o dis­
posto no art. 19 da Lei n~ 8.167, -de 16 de 
janeiro de 1991. 

Art. s~ Os incentivos fiscais institlli:Clos 
por esta lei não podem ser usufruídos cumula­
tivamente com outros idênticos, salvo quan­
do expr'essamente autorizados em_ lei. 

Art. 6Q Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7~ Revoga""'iie o art. 17 do Decreto­
Lei n~ 2.433, de 19 de maio de 1988, com 
a redação dada pelo art. 1~ do Decreto-Lei 
n" 2.451, de 29 de junho de 1988. 

MENSAGEM No 74, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1~ do art. 64 da 
ConstituiçãO-Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos da Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, o -anexo projeto de lei que "Ins­
titui isenção do IPI e depreciação acelerada 
para máquinas, -equipamentos e dá outras 
providências". 

Brasília, 27 de fevereiro de 1991. - Fer­
nando Collor . 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

E.M.n•60 
Em 22'2·91 

Excelentíssimo Seilhõr- Presidente da Re­
pública 

O investimento público e priVado estive­
ram constrangidos durante a década em fun­
ção do desequilíbrio macroeconómico, da de­
terioração das finanças e das incertezes gerais 
do País, setoriais e ao nível de cada empreen­
dimento. 

2. Do ponto de vista do investimento priva­
do nacional, os maiores problemas que se 
colocavam, neste período, foram o custo e 
as condições de financiamento, bem como 
a carga tributária incidente na aquisição -de 
máquinas e equipamentos e nos insumos em· 
pregados na industrialização dos bens de ca­
pital. Essa situação tornou o custo do investi­
mento no País cerca de três vezes mais caro 
que o padrão mundial. 

3. Para que a economia brasileira se integre 
competitivamente no mercado mundial e pa­
ra que as modernas estruturas de produção 
e consumo se estendam a todo espaço econó­
mico do País, é necessário que o parque pro­
dutivo nacional se reestruture e se torne ca­
paz de produzir bens e serviços com padrões 
internacionais de preço e qualidade. 

4. A elevação dos padrões gerais de quali­
dade e produtividade das empresas, a busca 
crescente de capacitação tecnológica e a dis­
puta pela inovação e por uma participação 
maior no mercado mundial são os setores do 
crescimento nesta nóva etapa. 

5. Desta forma, objetivando estimular e 
viabilizar economicamente a modernização 
do parque industrial, tenho a honra de sub­
meter à elevada consideração de Vossa Exce­
lência, o anexo projeto de lei, que dispõe 
sobre a isenção e a manutenção do crédito 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI e depreciação acelerada na aquisição 
de bens de capital. 

Aproveito o ensejo -para reiterar à Vossa 
Excelência meus protestos de mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardoso de Mello, 
Ministra da Economia, Fazenda e 'Planeja­
mento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.433. 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos financei­
ros relativos à política industrial, seus ob­
jetivos, revoga incentivos fiscais e dá ou~ 
tras providências. 
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CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 17. Ficam isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados _os equipamentos, 
máquinas, aparelhos, instrumentos e seus 
respectivos acessórios, sobressalentes c ferra­
mentas, importadas ou de fabricação nacio­
nal. quando: 

I - adquiridos por empresas industriais 
para integrar o seu ativo imobilízado c desti­
nado à instalação, ampliação ou moderniza­
ção de estabekcimento industrial; 

II- destinados à execução de serviços bá­
sicos, desde qu_e atendidos os requisitos pre­
vistos no art. 18; 

III - destinados à execu_ção de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico industrial. 

Parágrafo único. São asseguradas a ma­
nutenção e a utilização dos créditos relativos 

. a matérias-primas, produtos intennediários 
e material de 
embalagem efctivarnente empregados na in­
dustrialização dos bens referidos neste artigo. 

•' ''' • •• •" '•' ~•' ·---,~~· oç~~-~~---·' --•' • :.,• • "' •' 
...... ·---. ·--~~-~-- .......... ·~ .. ~ .. . 

DECRETO-LEI N" 2.451, 
DE 29 DE JULHO DE !988 

Altera o Decreto-Lei no 2.433, de 19 
de maio de 1988. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe o:.:onferc o art. 55, itcni II, 
da Constituição. -

Decreta: 
Art. 1" O Decreto-Lei o" 2.433, de 19 de 

maio de 1988, pm;sa a vigorar com as seguin­
tes alterações: 

"Art. 17. Ficam isentos do Imposto so­
bre Produtos Industrializados os equipamen­
tos, máquinas, apareJhos e instrumentos, im­
portados ou de fabricação nacional, hem co· 
mo os acessórios, sob-ressalentes e- ferramen­
tas que acompanhem esses bens, quando: 

I - adquiridos por empresas industriais 
para integrar o seu ativo imobilizado, destina· 
dos ao emprego no processo produtivo cm 
estabelecimento industrial; 

II -adquiridos por empresas jornalísticas 
e editoras para integrar o seu ativo imobiH· 
zado, destinados à impressão de jornais, pe­
riódicos e livros; 

III - adquiridos por órgãos oü entidades 
da administração pública , direta e indireta 
ou concessionárias de serviços públicos, des­
tinados à: 

a)execução de projetas de infra-estrutura 
na área de transporte, saneamento e teleco­
municações; 

b)execução de projetas de geração, trans­
missão e distribuição de energia elétrica, 
constantes do Plano Nacional de Energia Elé­
trica; 

c)prospecção, extração, refino e transpor­
te, através de ducos, de petróleo bruto, gás 
natural e derivados; 

d)pesquisa, lavra e beneficiamento de mi­
nérios nucleares; 

IV- adquiridqs por empresas de minera­
ção e_ destinados a emprego na pesquisa, lavra 
e beneficiamento de minerais; 
~~v - destinados à pesquisa e desenvolvi· 
menta tccnólogico industrial. 

§ 1" São asseguradas a manutenção e a 
utilização dos créditos relativos a matérias­
primas, produtos intermet.liárlos e material 
de embalagem, efetivairient.!-Cmpregados na 
industrialização dos bens referidos neste ar· 
tigo, 

§ 2" Ficam isentos do Imposto sobre Pro­
dutos IndUStrializados as embarcações. _exce· 
to as recreativas e as esportivas. asseguradas 
a manutenção e a utilização dos créditos rela­
tivos a matérias-primas e produtos interme­
diáriOs cfetivamente empregados em sua in· 
dustrialização. 

(À Comissão de Assuntos Econõmi­
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. - N'18,1>E-f99i- -

(N• 81191, n3 Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica) 

Autoriza a concessão de financiamento 
à exportação de bens e serviços nacionais. 

O Congi:esso Nacioi1al decreta: 
Art. r· Nas operaçõé; de financiamento 

cõril recursos da Programação Especial das 
OperaçoeSUflciais de Crédito, vinculadas à 
eXportação de bens e serviços nacionàís;-o 
TeSouro Nacional poderá pactuar encargos 
fínariceiros inferiOres ao respectivo custo de 
captação dÇJs fundos necessários ao "Progra­
ma -de Financiamento às· Exportações -
Proex", .de forma a aumentar a competiti· 
vidade das exportaçõGS brasileiras. 

...... Art, 2~ Nas operações de financiamento 
à-eYportação de bens ·e serviços nacionais não 
a!;!rangidas pelo disposto no artigo anterior. 
o Tesouro Nacional poderá conceder ao fi­
nanciador estímulo equivalente à cobertura 
da diferença, a maior, entre os encargos pac­
tuados com o tomador e os custos da captação 
dos recursos. 

§ 1" O Poder Executivo fixará os limites 
máximos admissíVeis na ca:ptaÇâo dos recur· 
sos, ·para-os efeitos deste artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se aos 
encargos vincendos de operações já realiza­
das, em relação às quaís preexistam obriga­
ções do Tesouro Nacional quanto à equali­
zação de taxa, na confOrmidade do Fundo 
de FinanCíarii.eii10 à Exportação - FINEX, 
disciplinado pela Resolução no 509, de 24 de 
janeiro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

§ 3'' O disposto neste artigo aplica-se ex­
clusivamente nos casos em que o financiador 
mencionado no seu caput for residente. do mi· 
cHiado ou possuir estabelecimento perma­
nente no País ao qual estiver vinculada a ope· 
ração de financiamento. 

Art. 3o O Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejaineiito", mediante portaria, esta-

belecerá as condições para a conCessão dos 
estímulos de que trata esta lei e expedfrá as 
instruções que se fizerem necessárias à sua 
execução. 

ArL 4" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N" 73, DE I99I 

Excelentíssimos senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1" do art. 64 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de _Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos da 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"Autoriza a concessão de financiamento à 
exportação de bens e serviços nacionais", 

Brasília, 27 de fevereiro de 199L- Fer­
nando Collor. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO 

EM n·• 61 Em 22-2-9I 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública, 

Vossa Excelêncía houve por bem encami· 
nhar ao Congresso Nacional a Medida Provi· 
sória n" 281, de 17-12-90, destinada a permitir 
que, nas opera:ções de financiamento à expor­
tação bra5iteira de bens e serviços, o Tesouro 
Nacional possa pactuar encargos financeiros 
inferiores aos seus custos de- cilptaÇão dos 
fundos nece'sSá"rioS io '"PfOgrànla de- Finan· 
ciamento às Exportações - PRO EX", bem 
como conceder ao financiador subvenções 
econômicas_ para cobrir a diferença entre os 
custos de captação dos recursos e os encargos 
que este vier a contratar com o tomador. 

Naquela oportunidade a referida medida 
provisória não foi aprovada pelo Congresso 
Nacional, por não ter sido considerada como 
matéria urgente. Submeto, agora, à aprecia­
ção de Vossa Excelência projeto de lei sobre 
a matéria tratada na referida medida provi­
sória. 

Acredito ser esta iniciativa indispensável 
para viabilizar o novo sistema de crédito ne­
cessário para a sustentação das exportações 
brasileiras, hoje comprometidas pela falta de 
mecanismo de financiamento, sobretudo em 
setores que, como o de bens de capital, dele 
não podem prescindir para contratar opera­
ções de exportação. 

O sistema de crédito que se pretende intro­
duzir se assenta em duas sistemáticas funda­
mentais: no financiamento direto ao expor­
tador brasileiro e na equalização das taxas 
de juros de financiamento. 

Na primeira modalidade, seriam utilizados 
recursos da União previstos na Programação 
Especial para as Operações Oficiais- de Cré­
dito, do Orçamento Geral da União. 

Ocorre que nem sempre o custo de capta· 
ção de recursos por parte do Tesouro Nacio­
nal se compatibiliza com a· remuneração que 
o mesmo Tesouro obterá com a aplicação 
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dess_es recursos no financiamento das expor­
tações. Isso porque as_ taxas de juros a serem 
aplicadas aos financiamentos devem ade­
quar--se aos níveis praticados no comércio ii:l­
ternacional pelos pafses que fínancíam seUs 
exportadores, fabricantes de bens que con­
correm com os de origem brasileira. 

Na segunda modalidade, a de equalização 
de taxas de juros, os recursos para financia­
mento seriam captados pela rede bancária 
junto à comunidade financeira, e aplicados 
no financiamento às exportações brasileiras, 
através da concessão de crédito para paga­
mento à vista ao exportador brasHeiro. 

Pode ocorrer que a diferença a maior Cntre 
as taxas de captação e de aplicação precise 
ser nivelada. Essa equalização implica em 
despesa para o Tesouro Nacional, a ser pre­
viamente fixada no Ol-çamento Geral da 
União. Considerando que essa despesa cor­
responde a uma subvenção a ser paga ao 
agente financiador, faz-se necessária autori­
zação ao-Tesouro Nacional para processá-la. 

Cabe esclarecer, Sr. Presidente, que o pre­
sente projeto de lei viabiliza a reformulação 
do sistema de financiamento que vem ope­
rando há vários anos com recursos do Tesou­
ro Nacional. A reformulação do sistema im· 
plica em que as operações de financiamentO 
às exportações passariam a ser aprovadas em 
bases muito mais seletivas, reduzindo sua 
abrangência, e conseqüentemente ajustando· 
o às atuais restrições de natureza orçamen-
tária. - -

O restabelecimento'' deste sistema de finan­
ciamento constitui providência urgente, in­
dispensável à execução do plano econômico 
do Governo, não só porque poderá contribuir 
para alavancar novas exportações mas por­
que, na atual conjuMura económica, o incre­
mento da atividade exportadora se afigura 
um dos instrumentos mais saudáveis de ma­
nutenção dos níveis de emprego e da ativi­
dade econômica do País. 

Por fim, tendo em vista a relevância da 
matéria, encareço a Vossa Excelência seja 
solicita a apreciação do projeto em questão, 
em regime de urgência, com base na facul­
dade contida no § 1" do ãrt. 64 da Consti­
tuição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi~ 
cos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 19, DE 1991 

(N~ 3.903/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social e dá outras providências. 

O Congress_o Nacional decreta: 
Art. 19 b livre o exercício da profissão 

de Assistente Social em todo o território na­
cional, Observadas as condições estabelecidas 
nesta lei. 

Art. 2" Somente poderão exercer a pro­
fissão de Assistente Social: 

I -os possuidores de diploma em curso 
de graduação em Serviço Social, oficialmente 
reconhecido, expedido por estabelecimento 
de ensino superiOr existente no País, devida­
mente regiStrado no órgão competente; 
II- os possuidores de diploma de curso 

super'ltfr eni 'Sei'ViÇ-6 Social em nível de_ gra­
duação ou equivalente, expedido por e~tabe­
lecimento de ensino sediado em país estran­
geiro, conveniado ou não com o governo bra­
sileiro, desde que devidamente revalidado e 
registrado em órgão competente no Brasil. 

Parágrafo único. O exercício da profissão 
de Assistente Social requer prévio registro 
nos Conselhos Regionais _que tenham juris­
dição sobre a área de atuação do interessado, 
nos termos desta leL _ 

.Art. 3" A designação profissional de As­
sistente Soda! é privativa dos habilitados na 
forma da legislação vigente. 

Art. 4" Constitue.Ol_competências do As­
sistente Social: 
I- elaborar, implementar, executar e ava­

liar políticas sociais junto à órgãos da admi­
nistração pública. direta ou indireta, empre· 
sas, entidades e organizações populares: 
II- elaborar, coordenar, executar e ava­

liar planos, programas e projetes que sejam 
do âmbito de atuação do Sei"Viçâ Sâcial com 
patridpação da so_ciedade_ civil; 

III -encaminhar providências e prestar 
orientação social a indivíduos, grupos e à po­
pulação; 

IV- ocupar cargos efetivos ou em comis­
são, fUnções de assessoria técnica, consultiva, 
direção, chefia, supervisão e execução, em 
entidades públicas ou privadas prestadoras 
de Serviço Social; 
V- orieiiltaf indivíduos e grupos de dife­

rentes segmentos soc_iais no sentido de identi­
ficar recursos e de fazer uso dos mesmos no 
atendimento e na defesa de seus direitos; 

VI- planejar, organizar e administrar be­
nefíCíOSe ServiçOS Sociais; 

VII- planejar, executar _e avaliar pesqui· 
sas que possam ContribuTf Pára a "ãriálise da 
realídade sOC-ial e-·para subsidiar ações profis-
sionais; -~- --
.VIII- prestar assessói-Ia- e Consultaria a 

órgãos da administração pública direta e indi· 
reta, empresas privadas e outras entidades, 
com relação às matérias reladonadas no inci­
'SO II deste artigo; 

IX- prestar assessoria e apoio aos mOvi­
mentos sociais em matéria relacionada às po­
líticas sociais, no exercício e na defesa dos 
direitos civis, põlíticos e sociaiS da coletivi­
dade; 
X- planejamento, organização- e admi­

nistração de Serviços Sociais e de Unidade 
de Serviço SoCial. 

Art. 5~ Constituem atribuições privati­
vas do Assistente Social: 
1- coordenar, elaborar, executar, super­

visioria:r ·e avaliar-estudoS, pesquiSas, planos, 
programas e projetas na área de Serviço So­
cial; 

II- realizar estudos sócio-económicos 
com o usuário para fins de benefícios e servi­
ços sociais junto à órgãos da administração 
pública direta e indireta. empresas privadas 
e outras entidades; 
III- ocupar cargos efetivos ou em comis­

são, funções de_ assessoria técnica, consultiva. 
direção. chefia, supervisão e execução em en­
tidades públicas ou privadas cujas atribuições 
sejam pertinentes ao Serviço Social; 
IV- planejar, organizar e a-dministrar 

programas e projetas em Unidade de Serviço 
Social; 

V- assessoria e consulto ria a órgãos da 
administração pública direta e indireta, em­
pre..<;as privadas e outras entidades, em maté­
ria de Serviço Social; 

VI -realizar vistoria<;. perícias técnicas, 
laudos pericíais, informaçôe-s e pareceres so­
bre matéria de Serviço Social; 

VII -assumir, no magistério de Serviço 
Social tanto a nível de graduação como p6s­
gradu._açâo, disciplinas e funções que exijam 
conhecimentos próprios e adquiridos em cur­
so de formação regular; 

VIII- treinamento, a_vaJiação e supervi­
são direta de estagiários de Serviço Social; 

IX- dirigir e coordenar Unidades de En­
sino e Cursos de Serviço Social, de graduação 
e pós-graduação; 
X- dirigir e coordenar associações, nú­

cleos, centros de estudo e de pesquisa em 
Serviço SOcial; - -

XI- elaborar provas, presidir e compor 
bancas de exames e comissões julgadoras de 
concursos ou outras formas de se\eção para 
Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos 
conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

XII -coordenar seminários. encontros, 
congressos e eventos assemelhados sobre as­
suntos de Serviço Social; 

XIII- fiscalizar o exercício profissional 
através dos ConseJhos Federal e Regionais; 

XIV- dirigir serviços técnicos de Serviço 
Social em entidades públicas ou privadas; 

XV- ocupar cargos e funções de direção 
e fiscalização da gestão financeira em órgãos 
e entidades representativas da categoria pro· 
fissional. 

Art. 6" Ficam alteradas as denominações 
do atual Conselho Federal de Assistentes So­
ciais- CF AS e dos Conselhos Regionais de 
Assistentes Sociais- CRAS para, respectiM 
vamente, Conselho Federal de Serviço Social 
- CFESS e ConselhOs Regionais de Serviço 
Social- CRESS. 

Art. 7~ O Conselho Federal de Serviço 
Social - CFESS e os Conselhos Regionais 
de Serviço Social- CRESS constituem. Cni 
seu conjunto, uma entidade com personali­
dade jurídica e forma feder~tfva;Coril o obje­
tivo básico de disciplinar e defender o exer­
cício da profissão de Assistente Social cm 
todo o território nacional. 

§ 1? Os Conselhos Regionais de Serviço 
Social - CRESS são dotados de autonomia 
administrativa e financeira, sem prejuíZo de 
sua vfficulação ao Conselho Federal, nos ter­
mos_ da legislação em vigor. 
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§ z~ Cabe ao Conselho Federal de Ser­
viço Social- CFESS-e "aos Conselhos Regio­
nais de Serviço Social- .CRESS representar, 
em juízo e fora dele, os interesses geraís e 
individuais dos Assistentes SociaiS; no Cum­
primento desta lei. 

Art. 8" Compete ao Conselho Federal de 
Serviço Social - CFESS, na qualidade de 
órgão nonnativo de grau superior, o exercício 
das seguintes atribuições: _ 

I -orientar, disciplinar, normatizar, fisca­
lizar e defender o exercício da prOfissão de 
Assistente Social, em conjunto com os Cress; 

II- assessorar os Cress sempre que se fi­
zer necessário; 

III- aprovar os Regimentos Internos dos 
Cress no fórum máximo de deliberação do 
conjunto_ CFESS/Cress; 

IV :---aprovar o Código de Ética Profissio­
nal dos. Assistentes Sociais juntamente com 
os Cress. no fórum máximo de deliberação 
do conjunto CFESS/Cress; 
, V- funcionar como Tribunal Superior de 
Etica Profissional; 

VI- julgar, em última instância, oúecur­
sos contra as sanções. impostas pelos Cress; 

VII- estabelecer os sistemas de registro 
dos profissionais habilitados; 

VIII- prestar assessoria té_cnico-cOnsulti­
va aos organismos públicos ou privados, em 
matéria de Serviço Social; 

IX- disciplinar, fiscalizar e normatizar as 
atividades de pessoas j urfdicas de direito pú­
blico ou privado que tenham por objeto pre­
ponderante atividadcs ligadas ao Serviço_ So;: 
ciaL 

Art. 9" O fórum máximo de deliberação 
da profissão, para os fins desta lei~ dar-se-á 
nas reuniões conjuntas dos Conselhos Fede­
ral e Regionais, que inclusive fixarão os limi­
tes de sua competência e sua forma de convo­
cação. 

Art. 10. Compete aos Cress, em suas 
respectivas áreas de jurisdição, na qualidade 
de órgão executivo e de primeira instância, 
o exercício das seguintes atribuições: 
I-organizar e manter o registro profis­

sional dos Assistentes Sociais e o cadastro 
das instituições constantes do art. 15 _dest_a 
lei; 

II- fiscalizar e disciplinar o exerdcio da 
profissão de Assistente Social na respectiva 
região; 

III- expedir carteiras profissionais de As­
sistentes Sociais, fixando a respectiva taxa; 

IV- zelar pela observância do Código de 
Ética Profissional, funcionando como Tribu­
nais RegiOnais de Ética Profissional; 

V -aplicar as sanções previstas no Código 
de Ética Profissional; 

VI - fixãr, em assembléias da categoria, 
as anuidades que devem ser pagas pelos As­
sistentes Sociais; 

VII- elaborar o respectivo Regimento In­
terno e submetê~lo a exame e aprovação do 
fórum máximo de deliberação- do conjunto 
CFESS/Cress; 

VIII- disciplinar, fiscalizar e normatizar 
as atividades de pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que tenham por objeto 

preponderante atividades ligadas ao Serviço 
Social. 

Art. 11. O Conselho Federal de Serviço 
Social- CFESS, terá sede e foro no Distrito 
Federal 

A_rt, 12: Em __ ~a capit~l ~e est<tdo, de 
territódó ·e i:IO"Distiiió Federal, _haverá_ um 
Coris-elhó. Re_gional_.de Serviçó s-Ocial -
CRESS, denominiido segundo a sua jurisdi· 
ção, a qual alcançará. respectivamente, a do 
estado, a do território e a do Distrito Federal. 

§ 1'' __ Nos estados ou territórios em que 
os profissionais que neles atuam não tenham 
pOSSibilidade de instalar um Conselho Regia~ 
na!, deverá ser constituída uma delegacia su­
bordinada ao Conselho Regíorial que ofere­
cer melhores condições de comunicação, fis­

. calização e orientação, ouvido o órgão regio­
nal e com "homologação do Conselho Feâei-al. 

§_ 29 Os Cõnselhos Regionais poderão 
constitUir ,-deritfO de sua própria área de juris­
dição, deiegacia-s--seccioilais para deSem-pe~ 
nho de suas atribuições executivas e de pri­
meira instância nas regiões em que forem ins­
talados, desde que a arrecadação proveniente 
dos profissionais nelas atuantes seja suficien­
te para sua própria manutenção. 

Art. 13. A inscrição nos Conselhos Re­
gionais sUjeita os ASsistêDieS S_o_ciais ap-paga­
mento_das contribuições compulsórias (anui­
dades), taxas e demais emolumentos que fo­
rem estaheleci__dos em_regulamentação baixa­
da pelo Conselho Federal, em deliberação 
conjunta _com os CánS-elliós Regionais. 

Art. -T4. As -sociedades organizadas e.as 
que- se organizarem para a prestação de serviw 
ços profissionais em quaisqUer das atribui­
ções defi:Oidas no art.- 4~ desta lei só poderão 
ser constituídas se na sua composição houver 
Assistente Social como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional 
de_Serviço Social e que esteja, junto a eSte, 
em pleno gozo de seus direitos profissionais. 

§ 1" Os Assistentes Sociais que integram 
as sociedades de que trata este artigo respon­
derão individualmente perante os Conselhos 
Fedei:il e Regionais sobre assuntos atinentes 
a suas atividades específicas. 

·~ §_ 29
_. Qs AssiStentes Sociais que partici­

parem das sociedades previstas neste artigo, 
uma vez suspensos do exercfcio da profissão, 
por decisão do Conselho Federal ou dos Re­
gionais, rião poderão praticar ato profissional 
a serviço ou em nome da Sociedade enquanto 
perdurar a punição. 

§ 39 Qualquer alteração estatutária o_u 
contratual ocorrida nas sociedades de que tra­
ta este a:rtigo deverá, obrigatoriamente, ser 
comunicada ao Conselho Regional compe­
tente, no prazo de até30 (trinta) dias, a partir 
da data de s_ua ocorrência. 

Art. 15. As instituições e obras sociais 
públicas e privadas, ou de fins filantrópicos, 
as organizadas e as que se organizarem com 
as atribuições constantes do inciso III do art. 
59 desta lei, quaisquer que sejam suas deno­
minações ou natureza jurídica, só poderão 
fUncionar se conütreiit com Assistente Social 
devidamente registrado no Conselho Regio­
nal de sua área de jurisdição e que esteja 

em pleno gozo de todos os seus direitos pro­
fissionais. 

Art. 16. As organizações constantes dos 
arts. 14 e 15 desta Lei serão, obrigatoriamente 
inscritas nos Conselhos Regionais de Serviço 

_ S_oçja\ de suas respectivas jurisdições, para 
que possam-·pratieilr quaisquer atas de natu­
rezã profissional, sujeitando-se também ao 
pagamento das contribuições compulsórias 
(anuidades), taxas_e emolumentos que forem 
estabelecidos em resoluções baixadas peio 
Conselho Federal. -

Parágrafo único. As instituições, entida­
des e obras sociais que já se encontram orga­
nizadas terão o prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da vigência desta lei, para proces­
sarem o seu registro . 

Art. 17. Cabe às Unidades de Ensino 
credenciar e comunicar aos Conselhos Regio­
nais de sua jurisdição os campos de estágio 
de seus alunos e _designar os Assistentes So­
ciais responsáVeiS por sua supervisão, 

Parágrafo único. Somente os estudantes 
de Serviço Social, sob supervisão direta de 
Assistente Social em pleno gozo de seus direi­
tos profissionais, poderão realizar estágio de 
Serviço Social. 

Art. 18. É vedado o uso da expressão 
Serviço Social por quaisquer pessoas de direi­
to público ou privado que não desenvolvam 
atividades previstas nos arts. 4G e 5G desta 
lei. 

Parágrafo único. As pessoas de direito . 
público ou privado que se encontrem na situa­
ção mencionada neste artigo terão o prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, para processarem as modi­
ficaç"ãe·s que se fizerem necessárias a seu inte­
gral cumprimento, sob pena das medidas ju­
diciais cabíveis. 

Art. 19. Os Cress aplicarão as seguintes 
penalidades aos infratores dos dispositivos 
desta lei: 
I-multa no valor de u~a a cinco vezeS 

a ãnuidade vigente; 
II- suspensão de um a dois anos do exer­

cício da profissão ao Assisterite Social_que, 
no âmbito de sua atuação, deixar de cumprir 
disposições do Código de Ética, tendo em 
vista a gravidade da falta; 

III- cancelamento definitivo do registro, 
nos casos- de extrema gravidade ou de reinci­
dência contumaz. 

§ 19 Provada a participação ativa ou coni­
vência de empresas, entidades, instituições 
ou firmas individuais nas infrações a disposi­
tivos desta lei pelos profissionais delas depen­
dentes, serão estas também passíveis das mul­
tas aqui estabelecidas, na proporção de sua 
responsabilidade, sob pena das medidas judi­
ciais cabíveis. 

§ 2~ No caso de reincidência na mesma 
infração nó prazo de 2 (dois) anos, a multa 
cabível será elevada ao dobro. 

Art. 20. A Carteira de Identidade Pro­
fissional expedida pelos Conselhos Regionais 
de Serviço Social- CRESS, servirá de prova 
para fins de exercício profissional e de Car­
teira de -Identidade Pessoal, e terá fé pública 
·em toda b território nacional. 
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Art. 21. As organizaçõe::; qt.ie se registra· 
rem nos Cress receberão um çertif~ado que 
as habilitará a atuar na área de ServiçO SOciaL 

Art. 22, O Conselho Federal de Serviço" 
Social- CFESS, s_erá mantido: 
I- por contribuições, taxas e emolumen· 

tos arrecadados pelos Cress, em percentual 
a ser definido pelo fórum máxiino instltú(dõ 
pelo art. 9~ desta lei; 

II- por doações e legados; 
III - por outras rendas. 
Art. 23. O Conselho Federal de Serviço 

Social - CFESS e os CQDselhos Regionais 
de Serviço- Social - CRESS contarão _cada 
um com 9 (nove) membros e(etivos: presi­
dente, vice-presidente, dois secretários, doi~ 
tesoureiros e três membros do Conselho Fis­
cal; e 9 (nove) suplentes, eleitos dentre os 
Assistentes Sociais, por via direta, para um 
mandato de três anos, de acordo com as !lOr­
mas estabelecidas em Cócligo Eleitoral apro­
vado pelo fórum instituído pelo art. 9~ desta 
lei. 

Parágrafo Ónico. As delegacias seccio­
nais captarão com três membros efetivos: um 
delegado, um secretário e um tesoureiro; e 
três suplentes, eleitos dentre os Assistentes 
Sociais da área de sua jurisdição, nas condi­
ções previstas neste artigo. 

Art. 24. Os membros da diretoria efetiva 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regio­
nais e das delegacias seccionais, quando hou­
ver interesse da respectiva entidade, serão 
liberados integralmente do cargo e da função 
no serviço público, ou do emprego público 
e. priVado, sem prejuízo dOs direitOS e vanta­
gens a eles corresP,ondentes, enquanto durar 
o seu mandato. 

Art. 25~ O Conselho Federal e os Conse­
lhos Regionais terão legitimídade para agir 
contra qualquer pessoa que infringii as dispo­
sições que digam respeito às prerrogativas, 
à dignidade e ao prestígio da profissão do 
Assistente Social. 

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 27 .. Revogam-se as disposições em 
contrário e, em especial, a Lei" n'1 3.252, de 
27 de agosto Qe 1957. 

LEGTSLAÇAO CÍTADA 

LEI N'' 3.252, DE 27 DE AGOSTO DE 1957 

Regulamenta o exercício da profissãG 
de Assistente Social. 

O Presidente da República, faço saber q~e 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 19 É livre em todo o território nª-cio­
nal o exercício da profissão de Assistente So­
cial, observando-se as disposições--da presen· 
te lei. 

Art. 29 Poderão exercer a profissão de 
Assistente Socíal: _ _ _ 

a) os possuidores de diploma _expedido no 
Brasil ·por escolas de Serviço Social oficiais 
ou reconhecidas pelo Governo Fed~al, nos 

tennos da Lei n" 1.889, de 13 de junho de 
1953; 

b) os diplomados por escolas es_trangeiras, 
reconhecidas pelas leis do país de origem, 
cujos diplomas tenham sido revalidados de 
confonnidade..com a legisl~ção em vigor; 

c) os agf!ntes sociai_s qUalquer que seja sua 
depominação, com funções nos vários órgãos 
públicos, segundo o disposto no art. 14 e seu 
parágrafo da Lei na 1.889, de 13 de junho 
de 1953, 

Parágrafo únicq_~ _ Yet_ad_o. 

-Art. 3~ São atribuições dos assistentes 
sociais:·-· - "'" -

a) direção de es~ÕiaS-de S.ervigo _Social; 
b) enSinO das cadeiras ou disciplinas de 

SerVIçO Social; 
C) dircção e execução do Serviço Sociª"l em 

~stabeleGim~ptos públicos e partiCulares; 
-- -d) aplicação dos métodos e técnicas especí­
ficas do Serviço Social na solução de proble­
·mas sociais. 

· Art. 4u Só assistentes sociaiS poderão ser 
_admitidos_ para chefia e execução dó Serviço 
Social em estabelecimentos públicos, paraes­
tatais, autárquicos e de economia m"ista. 

Parágrafo único. Em caráter precário, 
até 31 de dezembro de_l960, poderão ser 
admitidos para o Serviço Social, nos vários 
órgãos públicos paraestatais, autárquicos e 
de economia mista, candidatos rião -diploma­
dos, desde que eStejãrõ. curSandO o 3" ano 
de e'scola_.de Servíço Social. Após essa data, 
o preenchimento das vag~s se farâ mediante 
coricurso de conforrriídade com o disposto 
neste artigo. 
· Aii. 59 Nas _escolas ofici"8.is dé _s_:erviço 

Social, que se criarem, ap~nas assistentes so­
ciais poderão assumir os cargos docentes, de 
direção~ secretaria e supervisão, excetuando­
se, no caso-..do ensino, ãs cadeiras ou disci­
plinas que pelo seu programa1 possam ou de­
vam ser ensinadas por outros profissionais. 

Ait. 6~ O disposto nos artigos anteri<_>~es 
Se- praticará sem prejUízo da observância das 
normas relativas ao provimento das cátedras· 
de ensino e da legiSlação gefi:tl sobre os fun·-
cíon3rios ciVis da União. -

Art. 7" Vetado. 

Art. gn Dentro -do prazo -de 90 (hoventa) 
dias, a partir da data da publicação da pre­
sente lei, o Poder Executivo_ bajxará a sua 
regulamentação. 

Art. 9~ Esta lei entra em vigor iia daia 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

ruO de- Janeiro, -2ide agostO de 1957; 136n 
da Independência e 6~Joda República. -JUSM 
CELINO KUBITSCHEK - Nereu Ramos -
Antônio Alves Câmara - Henrique Lott -
José Carlos de Macedo Soares- João de Oli­
veira Castro Viana Júnior - Lúcio Meira 
- Mário Meneghetti - Clovis Salgado -
Parsifal Barroso - FranCisco de Melo -
Maurício de Medeiros. 

·(A Coini'ssão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 20, DE 1991 

(N~ 5.660/90, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da RepúM 
bl1ca) 

Reajusta pensão especial concedida peM 
la Lei n' 5.347, de 3 de novembro de 1967, 
ao Dr. Speridião Gabínio de Carvalho, 
revertida à viúva Ana Guimarães.-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A pensão concedida pela Lei nP 

5.347, de novembro de 1967, ao Dr. Speri­
dião Gabípio _de Carvalho, revertida1.J:!a data 
do seu falecimento, ocorrido em 15 de jUnho 
-de 1976, em favor da viúva Ana Guimarães, 
será reajustada pelo valor correspondente a 
50% (cinqüeiua por cento) da última refe­
rência (NS-25) da categoria funcional de Mé­
dico, da tabela de vencimentos do funciona­
lismo público federaL 

Art. 29 E_sta lei .entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 590, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter â elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExpoSição de Motivos da Senhora 
MiniStra de Estado da Econoniia, Fazenda 
e Plariejamento 0 anexo projetO de lei que 
"reajusta pensão e.special concedida pela Lei 
n" 5.347,.de 3 de novembro de 1967, ao Dr. 
Espiridião Gabfriio de Carvalho, revertida à 
viúva-Ana-GUimã.râes". -

Brasília, 9 de agosto de 19~. -Fernando 
Collor. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 247, DE 
1•DEAGOSTO DE 1990, DA SRA. MI­
NISTRA DE ESTADO DA ECONO­
MIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Exc-elentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, temos a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo ante­
projeto. de lei, que objetiva alterar a Lei n9 
5.347, de 3 de novembro de 1967, no que 
se refere â pensão graciosa concedida ao Dr. 
Espiridião Gabfnio de Carvalho, ex-ml;;dico 
da Comissão Rondon. 

2. Com a morte do., instituidor, a pensão 
supramencionada foi revertida, em 15-6-76, 
para a viúva Ana Guimarães, nos termos do 
parágrafo único do art. !9 da citada lei, que 
não previu forma alguma de atualização para 
o seu valor inicial, fixado em Ncr$ 500,00_ 
(quinhentos cruzeiros novos). 

3. Na ausênciã de outro critério. que per­
mitisSe atualizar o benefício pensionai de que 
se trata, o órgão pagador do extinto Minis­
tério da Fazenda procurou atualizá-lo 'de. 
acordo com os índices de auménto conce­
didos pelo Governo Federal, tendo a benefi­
ciária recebido em abn1 de 1990 a importânP.a 
de Cr$ 6.095,76 (seis mil, noventa_e .cinco· 
_cruze~os e setenta e seis centavos). 



1704 Sâbado 20 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Abril de 1991 

(cinco) salários mínimos, visto que- o valor 
iniCial correspondia, aproximadamente, a es­
se patamar. Entretanto, a sua pretensão não 
encontra acolhida, neste _sentido, à luz do 
disposto na parte final do item IV do art. 
7Y da Constituição Federai, bem como o art. 
3Y da Lei n' 7. 789, de 3 julho de 1989, que 
vedam vinculação do salário mínimo para 
qualquer fím. -- -

5. Por outro lado, em se tratando de pen­
são graciosa e, mais uma vez em reconhe­
cimento aos relevantes serviços médicos pres­
tados pelo de cu jus à Nação brasileira, julga­
mos oportuno propor o reajuste da pensão 
para 50% ( cinqüenta por ceD.to) da referência 
NS-25, último nível da categoria funcional 
de Médico no Serviço Público Federal, ele­
vando-se os proventos da beneficiária para 
Cr$ 35.985,15 (trinta-e cinco mil, novecentos 
e oitenta e cinco cruzeiros_e qulil:Z:e centavos), 
em termos atuais. 

6. Na fixaÇão do quantum estabelecido 
no parágrafo anterior, consideramos, ainda 
e sobretudo, a idade avançada da beneficiá­
ria, que já conta 89 anos, o fato de a pensão 
não ser transferível a herdeiros, bem como 
elevado custo de vida na cidade do Rio de 
Janeíro/RJ, onde a mesma reside. 

Aproveitamos a oportunidade para reno­
var a Vossa Excelência protestos do nosso 
mais profundo respeito. -Zélia Cardoso de 
Mello,"Ministra da Economia; Fazenda e Pla­
nejamento. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 5.347, 

DE 3 DE NOVEMBRO DE 1967 

Concede pensão especial aos doutores 
Orozimbo Corrêa Neto e Esperidlão Ga­
bínio de Carvalho, ex-Médicos da Comis· 

_ sáo Rondon, e dá outras providências. 
O Presidente da República, 
Faço sab"er que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1" É concedida aos doutores Orozim­

bo Corrêa Neto e Esperidião Gabfnio de Car­
valho, ex-médicos da antiga Comissão Roo­
don, a pensão especial de NCr$ 500,00 (qui­
nhentos cruzeiros novos) mensai~ -

Parágrafo único. Com o fale.ciinento do 
beneficiário a· p~nsão reverterá~ exc1usiva­
mente, em favor do cônjuge sobrevivente. 

Art. 2" A despesa decorrente da execu­
ção desta lei correrá à conta dos recurSos 
próprios destinados__ a pagamento de pensio­
nistas da União e consignados ao orçamento 
do Ministério da Fazenda. 

Ait. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 3 de novembro de 1967; 1469 da 
Independência e 79? da República. -A COS­
TA ESll..VA- Antônio DelfimNetto. 

À comissão de Assuntos Económicos 
O SR. PRESIDENTE (Epitáçio Cafeteira) 

-O Expediente lido vai à publicaçãQ. (Pau­
sa.) 
-Os Projetas de Lei da Câmara nW17 e 18, 

de 1991, de iniciativa do Presidente da Repú-

blica, constantes do .expediente lido, terão 
tramitação com prazo determinado de qua­
renta e cinco dias, nos termos do art. 64, 
§ 1~ da Constituição, combinado c_om o art. 
375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art.. 122, II, B, do Regi­
mento Interno, as matérias poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de Assuntos Económicos. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 26, DE 1991 

Extingue cargos eretivos, vagos, do 
Quadro de Pessoal do. Senado Federal, 
e dá outras providênciãs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Ficam extintos, no Quadro Pes­

soal do Senado Federal, 400 (quatrocentos) 
cargo· efetivos, vagos até o dia 31 de março 
de 1991. 

Parágrafo único. A eXtinção, a que sere­
fere este artigO, será efetivada após a realiza­
ção do processo seletivo de- Progressão e As­
censão Funcionais do corrente ano. 

Art. 2? São reservados, para a realização 
de concurso público, 173 (cento e setenta e 
três) cargos efetivos, vagos, remanescentes, 
a serem mantidos ou inclufdos, por transfor­
mação-, nas seguintes Categorias Funciona-is: 

a) 30 (trinta) para inclusão na classe inicial 
da Categoria Funcioilal de Técnico Legisla­
tivo- Area de Transportes. 

b) 25 (vinte e cínco) para inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo -Área de Segurança. 

c) 40 (quarenta) para a inclusão na classe 
inicial da Categoria Funcional de Técn_ico Le­
gislativo- na Área de Datitografia. 

d) 15 (quinze) para a inclusão na crasse 
inicial da Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo- Área de Artesanato. 

e) 35 (t!~ta e cinco) para a inclusão na 
classe inicial da Çategoria Funcional de-Auxi­
lia:LLegislativo -Área de Portaria. 
_ t) 8 (oito) para a inclusão na classe inicial 
da Cate&oria Furicional de Telefonista. 

g) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Gom_unicação Social -para preenchimen­
to por candidatos aprovados em concurso pú­
blico ]ã homologado. 

h) 10 (dez) de Analista Legislativo- Área 
de Biblioteconomia - para preenchimento_ 
por candidatos aprovados.em concurso públi­
co já homologado. 

Art._ 39 A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o- Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com as alterações cons­
tantes desta Resolução. 

Art. 4~ Esta Res.ol!l_ção (!nt,ra, em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se--as disposições em con­
_1rário. 

JuStmcilçio 
O Quadro. de Pessoal do Senado Federal 

vem aumentando o seu quantitativo de servi-
4. A beneficiária· em quesfáo pleiteia a 

atualização do seu benefício na base .dt 5 

dores, ao longo do tempo, por necessidade 
do serviço e para compor a sua_estrutura fun­
ciona(, mediante a admissão, através de con­
curso público, ou por transformação; após 
habilitação em rigoroso prOceSso seletivo, ou, 
ainda, por força de determinação legal, a 
exemplo daS disposições da Lei n~ 8.112, de 
1990. 

O número de servidores e(etivos, que com­
põem o seu Quadro de Pessoal, é suficiente 
para proporcionar ao Senado Federal o fun-

- cionamento satisfatório das suas atividades, 
com vistas ao cumprimento de suas atribui­
ções constitucionais, razãO--pela qual se pro­
põe a extinção de 400 vagas. 

Ressalvada a necessidade do preenchimen­
to daquelas vagas, para as quais já foram 

_ realizados concursos públicos e aquelas ou· 
tras, para as quais deverá realizar, as demais 
são dispensáveis por serem coQ.sideradas 
prescindíveis ao pleno funcionamento da Ca· 
sa. 

Com a realização do processo seletivo de 
Progressão e Ascep.são Funcionais, preten­
de-se oferecer aos servidores que preencham 
as condições exigidas no Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, ã oportunidade 

-de poderem ocupar outras áreas de atividades 
dentro da sua própria categoria funcional ou 
para Outra cãtegoria, com- Vistas ao melhor 
aproveitamento do seu potencial de trabalho, 
em pro( do desenvolvimento organizacional 
da Casa. 

Sala da Comissão Diret.ora, 19 de abril de 
1991. -Mauro Benevides- Carlos De'Clitrli 
- Dirceu Carnein>- Rachid Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva - Márcio Lacerda - Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O proJetO que acaba de ser lido ficará 
sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II "f1

; do Regimentç Interno. 
Sobre a mesa, projetes de lei que_ serão 

lidos pelo 19·secretário. 
São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO ~ENADO 

N9 86, DE 1991 
Dispõe sobre a ação civil de responsa­

bilidade pelo não-orerecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou sua oferta irregu­
lar, nos termos do art. 208, § 2?, da Cons­
tituição Federal, e dá outras providên~ 
cias. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 Esta lei rege a ação civil de respon­

sabilidade pelo não~oferecimento do ensino 
obrigatório gratuito ou por sua oferta irre­
gular. 

Art. 29 O não-oferecimento do ensino abri~ 
gat6rio caracteriza-se, para os efeitos do art. 
208, § z~, da Constituição Federal, pelo desa­
tendintento a requerimento de matrícula, em 
qualquer série.-de ensino fundamental, for­
mulado por educando ou por seu responsável 
legal ao titular do órgão de administração 
do ensino estadual ou municipal, pelo menos 
2 (dois) meses antes do início do ano letivo. 

Art. 3~ Considera-se atendida a matrfcula: 
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I- oferecida em escola estadual ou muni­
cipal, situada no mesmo bairro ou loCalidade 
em que resida o educando± 

II-oferecida em escola estadual ou muni­
cipal para cujo acesso possa o educando va­
ler-se de linhas de transporte regular ou de 
transporte proporcionado pelo poder públi­
co. 

Parágrafo único. Enquanto não for possí­
vel ao poder público o atendimento do pedido 
de matrícula em escola oficial, a obrigaçã0 
constitucional poderá ser cumprida através 
do fornecimento de bolsa para escola parti· 
cular que preencha os requisitos de acessibi­
lidade exigidos no artigo anterior. 

Art. 4o A oferta irregular do ensino obriga­
tório gratuito caracteriza-se, para os efeítos 
do art. 208, § 2~, da Constituição Federal, 
pela ação ou omissão do poder público de 
que resulte: _ 

I - paralisação das atividades do ensino 
pO): mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 
40 (quarenta) intercalados, durante um mes­
mo ano letivo; 

II - falta de professor de qualquer disci­
plina por mais de 20 (Vinte) aulas consecu­
tivas ou 30 (trinta) intercaladas; 
III-precariedade das condições de ensino 

configurada através de: , 
a) excesso de alunos em sala de aula; 
b) impontualidade contumaz no pagamen, 

to dos professores; 
c) falta ou insuficiência de mobiliário esco· 

lar 
<Í) falta de livros __ e de material didático 

indispensável ao apoio da atividade docente;· 
e) inobservância dos limites niínimoSlegS.i­

mente fixados para o pagamento do profes­
sorado. 

Art. 59 A ação civil de responsabilidade de 
que trata esta lei será proposta contra o esta­
do ou município--no foro do local em qt,Je 
deveria ter sido oferecído o ensino obriga­
tório pelo poder público ou em que S:e dê 
sua oferta irreguJ~r. 

Art. 69 A açãO dvil de res_ponsabilidade po­
derá ter por objeto o cumpnmento de obriga­
ção de fazer ou de não fazer, ou a condenação 
ao fornecimento de bolsa de estudo gratuita, 
por tempo detenninado. 

§ 19 Para os fins desta lei poderá s_er pro­
posta ação cautelar preparatória. 

§ 29 Se o Juiz, em decisão liminar, deter­
Iílinar o fornecimento de bolsa de estudo pek 
poder público e a ação cautelar ou principal 
for julgada improcedente, sem que tenha ha­
vido infração ao -disposto no art. 89 desta lei, 
o autor arcará com os ônus da sucumbência, 
limitadas às.custas processuais, vedada a im­
posição de qualquer outra despesa ou a co­
brança de qualquer restituição ou indeniza­
ção, em função da bolsa de estudo fornecida. 

§ 39 Na ação cautelar, o Juiz, com ou sem 
justificação prévia, poderá taritbém determi­
nar o embargo de o_bra municipal, em decisão 
sujeita a agravo, enq,uanto perdurar o não­
fornecimento de ensmo obrigatório ou sua 
oferta irregular. 

§ 49 A requerimento de pessoa jurídica de 
direito pUblico interes.sada,· e para evitar le-

são irreparável â economia pú~blica, o Presi­
dente do Tribunal a que competir o conheci­
mento do respectivo recurso poderá suspen­
der a execução da liminar de que trata o § 
3~ deste artigo, em decisão fundamentada, 
da__qual caberá agravo para uma das tunnas 
julgadoras, no prazo de cinco dias, contados 
da íntimação do ato. 

Ait. 79 A ação cautelar e a ação principal 
poderão ser propostas pela parte interessada, 
pelo Ministério Público ou por associação le­
galmente constituída. 

§ 1 o No caso de desistência ou- -abandono 
da ação pela parte ou por associaç-ão legitima­
dos, o Ministério Público assumirá a titulari-
dade ativa. -

§ 2° Se não intervier no processO como pai­
te, o Ministério Público nile atuará, obrigato­
riamente, como fiscal da lei. 

Art. 89 Para instruir o inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões, informaÇõeS Ou documentos que 
julgar necessários, a serem fornecidos no pra­
zo improrrogá'lcl de dez dias úteis. 

Parágrafo único. Nos casos _em que a lei 
írilpllser sigilo, ou havendo recusa ÕU retarda­
mento, a ação poderá ser proposta desacom­
panhada dos documentos a que se refere este 
artigo, cabendo ao Juiz requisitá-los, a reque­
rimentos -do autor. 

Art. 99.0 Ministério Público poderá instau­
rar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar de qualquer órgão público o-u parti­
cular certidões, informaçõ~s, documentos, 
exalnes ou perícias-, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser superior a 10 (dez) 
dias úteis. 

§ 19 Qualquer pessoa poderá e o servidor 
público deverá provocar a iniciativa do Minis­
tério Público, fornecendo ínformações sobre 
fatos que constituam objeto da ação de que 
trata esta lei. 

§ 29 Se, no exercício de suas funções, os 
juízes os tribunais tiverem conheCimento de 
fatos que possam ensejar a propositura da 
ação de que trata esta lei, remeterão peças 
ao Ministério Público, para as providências 
cabíveis. 

§ 39 Se _o órgão do Ministério PúbHco, esgo· 
tadas todas as diligênciaS~-se cxinv_ecer da ine­
xistência de fundamento para a propositura 
da ação civil, promoverá o arquivamento dos 
autos do inquérito civil ou das peças informa~ 
tivas;fazendo-o fundamentamentadamente. 

§ 49 O arquivamento dos autos do inquérito 
civil ou o das peças informativas não impede 
que a parte interessasda ou a associação pro­
ponha a.ação de que trata esta lei. 

§.59 Constitui crime a recusa, o retarda­
mento ou a omissão no fornecimento de da­
dos técnicos destinados à propositura da ação 
civil, quando requisitados pelo Ministério Pú­
blico. Pena: reclusão de um a três anos e 
multa. 

Art. 10. A sentença civil fará coisa julgada 
formal e material, exceto se a ação for julgada 
improcedente por deficiência de provas, caso 
em que qualquer legitimado poderá ajuizar 
outra ação, com idêntico fundamento, servin-
do-se de nova prova. -

Art. 11.,0 Juiz condenará a parte ou asso­
ciação autora a pagar ao réu os honorários 
advocatfcios e demais despesas processuais, 
quando reconhecer que a pretensão é mani­
festadamente infundada. 

Parágrafo único. No caso de litigância de 
má-fé, a parte ou associação autora será con­
denada_ ao décuplo das custas,_ sem prejuízo 
d~ responsabilidade por perdas e danos, res­
pondendo os diretores da associação autora 
solidariamente peio valor da condenação. 

Art. 12. Na ação de que trata esta lei não 
haverá adiantamento de custas, emolumen­
tos, taxas, honorários periciais, nem de quais­
quer outras despesas. 

Art. 13. A reicindência em condenação em 
aÇáó-proposta coin fundamento nesta lei, im· 
portará em crime de responsabilidade das au­
toridades a quem competia a ação ou omissão 
impugnada. 

Art. 14. As disposiçóes desta aplicar-se-ão 
ao ensino médico, correspondente aos cursos 
de 1§ a 3§ séries do 29 grau, assim que a 
este for estendida a obrigatoriedade prevista 
no art. 208, inciso II, da Constituição. 

Art.15. Naquilo que não contrariar as dis­
posições desta lei, aplica-se a ação nela pre­
vista o Código _de ProceS$0 Civil, instituído 
pela Lei n" 5.869, de" ii de janeiro de 1973, 
e alterações posteriores. _ 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 17. Ri vogam-se as disposições em 
contrário. 

J ustiflcação 

É opoituno reproduzir algumas das dispo­
c;ições da, Carta Constitucional brasileira, res­
p-eitantes ao ensino obrigatório: 

"Art. 208. O __ d_ever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a ga­
rantia de~ 

I -ensino fundamental, obrigatório 
e gratllíto, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 
II-progressiva extensão da obrigato­

riedade e gratuidade ao ensino médiO; 

§ 19 O acesso ao enSino obrigatório e 
gratUito é direito público subjetivo. 

§ 29 O não-oferecimento do ensino 
obrigatório- pelo poder público, ou ~ua 
oferta irregular, importa responsabilida­
de da ~utoridade çompetente. 

§ 3~ Compete ao·poder público recen­
sear os educandos no ensino fundamen­
tal, faZer-lhe a chamada e zelar, junto 
aos paiS ou responsáveis, pela freqüência 
à escola. 

Art. 213. Os recursos públicos serão 
destinados âs ~colas públicas, podendo 
ser dirigidos a escolas comunitárias, con­
fessionais ou filantrópicas, definidas em 
lei, que: 

§ 1~ Os recursos de que trata este arti­
go poderão ser destinados a bols~s de 
estudo_ para o ensino- fundamental e mé­
dio, na forma da lei, para os que demons­
trarem insuficiência de recursos, quando 
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houver falta de vagas e cursos regulares 
da rede pública na localidade da residên­
cia do educando, ficando o poder público 
obrigado a investir prioritamente na ex­
pansão de sua rede na localidade. 

Claro está, nos dispoSiti\•Os- tiansCritos, a­
firme intenção do legislador constitucional de 
dotar o ordenamento jurídico pátrio de nor­
mas que auxiliem no alcance do grande obje· 
tivo, representando pela universalização do 
ensino obrigatório. -

Assim, ao contrário da_ Carta de-1967, (rUe 
previa o ensino primáiio -obrigatório, dos 7 
aos 14 anos, e gratuito nos estabelecimentos 
oficiaiS; a Constituição âe f988 pr-eve- eiiSiõo 
fundamental obrigatório e gratuito; inclusiVe 
para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria. Prevê, ainda, a progressiva extensão 
da obrigatoriedade e da 'gratuidadc ao ensino 
médio. 

A questão que tem ocupado legisladores 
e aplicadores das normas legais consiste em 
encontrar caminhos para tornar concretos ob­
jetívos-tão relevanteS-:trj)riffieUo passo, cer­
tamente, reside na destinação de recursos pa­
ra o aperfeiçOàffie-nto e ·para a expansão dos 
sistemas de ensino. A Constituição de 1988 
cuidou de ampliar a massa de recursos públi­
cos com essa destinação específica, tal como 
se vê em seu art. 212. Assegurou o§ 3D desse 
mesmo artigo, a prioridade, na distribuição 
dos recursos públicos, ao atendimento das 
necessidades do ensino obrigatório, nos ter­

. mos do plano nacional de educação. 
Todavia, somos forçados a concluir que a 

só destinação de recursos para a educação 
não é instrumento que, iSol<i.damirite, irá as­
segurar o acesso ã escola de todos aqueles 
que a buscam 

Em verdade, vezes há, e não são poucas, 
em que recursos que deveriam estar finan­
ciando a construção de escolas ou o paga­
mento de professores, têm sido afastados de 
suas finalidades legais, mormente para ampa­
rar máquinas administrativas onerosa-s e ine­
ficientes. 

Entretanto, o legislador constitucional não 
se contentou em prever a ·obrigatoriedade e 
a gratuidade do ensino fundamental. Trouxe 
a Carta de 1988 importantfssimo preceito, em 
seu art. 208, § 1''. Estatui a norma que "o 
acesso ao ensino obrigatório e giàtuitO ·e_ Oi­
reito público subjetivo". Em outros termos, 
a qualquer um legitimado por lei é dado re­
correr ao Poder Judiciário, para que lhe seja 
assegurado, objetivamente, o direito de aces­
so ao ensino obrigatório e gratuito. 

A presente proposição visa exatamente es­
tabelecer normas de procedimentos para o 
citado recurso ao Poder JudiciáriO. A respon­
sabilidade pelo não-oferecimento do ensino 
obrigatório ou por sua oferta ir-regular está 
prevista no § 2u do art. 208 da Constituição. 
A proposta que ora oferecemos ao Congresso 
Nacional ocupa-se, pois tão-somente de nor­
mas· procedimentais. 

Optamos por seguir rrm quadro básico, qlle 
tem provado ser eficiente e-ágil, representado 

pelas normas vigentes· relativas à ação civil 
pública de responsabilidade ·por danos causa­
dos ao meío ambiente, ao consumidor, a bem. 
e direitos de Vfilor artísticos, estético, histó­
ri~:;o, turístico e pabagístico, disciplinadas na 
Lei no 7 .'347, de 24de julho de 1985. Inúmeras 
adaptações foram evidentemente efetuadas, 
para atender ã natureza do bem jurídico que 
aqui se quer proteger, qual seja, o acesso 
ao ensino obrigatóriO e gratuito. 

Estamos certos de que as valiosas contri­
buições de nossos pares do Congresso Nacio­
nal~ no aperfei)Oamento do presente projeto, 

--dele farãO Um instrumento para que, em bre­
ve espáçõ- de tempo. O poder público possa 
ser compelido a não permitir que nenhuma 
criança de nosso País fique fora dos bancos 
escolares. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Man:o Maciel 

(.4_ Co!7~;isstío de Constituição, Justiça 
-e Cídãddnia decisão rerminativa.) 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 87, DE_199I 

-'Atiforlza o Presidente da República a 
criar, na estrutura da Superintendência 

--do Desenvolvimento da Amazônia- SU­
DAM, o Conselho de Desenvolvimento 
Económico e Social da Amazônia - CO­
DESAM e o Conselho Técnico - CO~ 
TlrC-

--- -- -

_O CongressO Nacional âeàeta: 
Art. _1~-- _F_iqa, o Presid,ente __ da_ República 

autoriZado _a criar, na eStrutura da _Sup_ei-in­
tendência do D_esenvolvimerito da Am-azônia 
-SUDAM, autarquia federal iristituída pela 
Lei n~ 5.173, de 27 de outubro de 1966: 
1-o Con,se:lho de Desenvolvimento Eco­

nómico e Social da Amazónia - CODE-­
SAM· 

II__:___ o Conselho Técnico - COTEC. 
Art. 2~ Compete ao Codesam: 
l -estabelecer as políticas, planos e pro­

gramas que visem aO desenvolvimento da 
Aniãzõriia; • - - -
n- propor rriedidas para o aproveitamen­

to dos recursos naturais da região e definir 
os requisitos que evitem a degradação do 
meio ambiente; 

III- adotar providências destinadas a perw 
mitir melhor articulação da Sudam com gow 
vemos rstaduais municipaiS, demais órgãos 
federais e entidades legalmente organizadas, 
representativas da sociedade civil, para ga­
rantir a máxim-a convergência de diretrizes, 
çri_té_rios e ações, visando ao desenvolvimento 
social e econômico da região. -

IV - opinar sobre o aproveitamento dos 
recursos naturais da região e estabelecer os 
requisitos -que evitem ·a degradação ambien­
tal; 

V - aprovar os grandes projetas para a 
região, propondo medidas para evitar impac­
tos negativos sobre as populações, as admi­
nisJ.ra_çóes_municipais e estaduais, nas respec­
tivas áreas de influência; 

VI - fixar diretrizes e- ilormas, estabele­
cendo as condições para aprovação, pelo 

Conselho Técnico, de convênios e projetas 
que requerem apoio técnico e administrativo, 
recursos financeiros e benefícios da política 
de incentivos fiscais; 

VII - aprovar as normas e estabelecer as 
condições de aplicação, pelos bancos regio­
nais, dos recursos previstos no art. 159, inciso 
I, alínea "c", da Constituição Federal; 

VIII - julgar, em grau de recursos, deci­
sões do Conselho Técnico; 

IX - elaborar o seu Regimento Interno. 
Art. Y O Codesam compõe-se dos sew 

guintes membros: 
I - os governadores dos estados situados 

na área de atuação da Sudam; 
II - o ministro da Educação; 
III -o ministro da Saúde; 
IV - o ministro da Economia, Fazenda 

e Planejamento; - ~ 
V - o ministro da Agricultura e Reforma 

Agrária; · 
VI- o ministro da Infra-Estrutura; 
VII - o ministro da Ação Social. 
VIII - o secretário do Desenvolvimento 

Re-gional da Presidência da República; 
IX-o secretário de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República; 
X- o secretário da Ciência e Tecnologia; 
XI - o secretário do Meio Ambiente; 
XII- o superintendente da Sudam; 
XIll - o presidente do Banco da Ama­

zônia_ SI A; 
- XIV - um representante das classes pro­
dutoras; 

XV - um representante das classe traba­
lhadoras; 

XVI - dois representantes do COngresso 
Nacional. 

§ 19 O representante dás classes J)!ódU­
tora~e o respectivo supleQ.te serão indicados, 
em_l_ista tríplice, pelas Confederações Nacio­
nais da Indústria, do Comércio e da Agri~ 
cultura. -

§ 2~ O representante das classes traba­
lhadoras e o respectivo suplente serão indica­
dos, em lista tríplice, pelas Confederações 
dos Trabalhadores na Indústria, no Comércio 
e na Agricultura. 

§ 39 Os representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus suplentes terão 
mandato de um_ ano e serão_ designados pelo 
presidente da República, por indicação das 
respectivas confederações, escolhidos me­
diante sistema de rodízio, dentre filiados ãs 
federações das categorias sediadas na área 
de atuação da Sudam. 

Art. 49 o Codesam se reunirá, Pelõ mew . 
nos uma -vez in:~rda trimestre, na sede da 
Sudam ou em outros locais da Amazônia, 
por decisão da maioria dos seus membros. 

§ 19 O Codesam decidirá, por maioria de 
votos, sob a presidência de um· de seus mem­
bros escolhido na forma do Regimento Inter~ 
no. 

§ 2~ Os conselheiros terão direito de vo~ 
to, à exceção do superintendente da Sudam 
e do presidente do Banco da Amazónia SI A. 

§ 39 Os representantes do Congresso Na­
cional, obrigatoriamente um senador e um 
Deputado, não terão direito a voto. 
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§ 4~ O superintendente da Sudam é o se­
cretário executivo do Codesam. 

Art. 5? À Sudam proverá o Codesam dos 
meios administrativos, técnicos e financeiros 
necessários ao seu funciOnamentO. 

Art. 69 Compete ao Cotec: · 
I -estabelece as normas básicos de elabo­

ração dos planos plurianuais e suas revisões. 
anuais, submetendo-as ao Codesam; 

II- apreciar proposta sobre o Regimento 
Intern·o da Sudam, ouvido _o_ Codesam; 

III - homologar a escolha de firma ou 
firmas auditoras, obrigatoriamente éxigidas 
por lei, para fiscalização té-cnica dos serviços, 
programas e projetas executados com recur­
sos da Sudam; 

IV -,aprovar critérios de contratação de 
serviços técnicos ou de natureza especializada 
com terceiros; 

V - submeter à aprovação do Codesam 
normas e critérios de análise de projetos e 
aplicação da legislação de incentivos fiscais; 

VI -aprovar, sem prejuízo de outras exi­
gências legais, relatórios e balancetes mensais 
apresentados pelo superintendente da Su­
dam, submetendo, anualmente, ao Codesam 
o relatório e o balanço anual da autarquia; 

VII- aprovar projetas da iniciativa priva­
da considerados de interesse para o desenvol­
vimento da Amazónia, tendo em vista a con­
cessão de benefícios fiscais ou a colabofação 
financeira na forma da legislação vigente e 
das normas e diretrizes determinadas pelo 
Codesam; 

VIII - aprovar convênios, contratos e 
acordos firmados pela Sudam e Seus órgãos 
subordinados que envolverem recursos_do or­
çamento da União. 

Parágrafo único. Das decisões do Cotec 
cabe recurso ao Codesam, que fixará as nor­
mas para sua apreciação. 

Art. 7~ Compõem o Cotec: 
I - o superintendente da Sudam; 
II- os superintendentes Adjuntos da Su­

dam; 
Ill - o presidente do Banco da Amazônia 

SI A; 
IV - o diretor da Carteira de operações 

do Banco da Amazónia Si A; 
V - um representante das classes produ­

toras; 
VI - um representante das classes traba­

lhadoras. 
Parágrafo único. Os representantes de 

que tratam os incisos V e VI deste artigo 
serão escolhidos entre profissionais de com­
provada competência e probidade, com pelo 
menos ·dois anos de atuação na Amazónia 
e indicados em lista tríplice, na forma do pre­
visto nos §§ 19 e 2~ do art. 39 desta lei. 

Art. 8'1 A presidência do Cotec é exer­
cida pelo superintendente da Sudam, que as­
segurará os meios para o seu funcionamento. 

Art. 9? As decisões do Cotec serão toma­
das por maioria de votos, na forma do Regi-' 
mento Interno, aprovado pelo Codesam. 

Art.- 10. O Cotec reunir-se-á ordinaria­
mente, pelo menos uma vez por niês, e, ex-· 
traorclinariamente, na forma que estabelecer 
o seu Regimento Interno. 

Art. 11. Ficam extintos; 
I - o Conselho Deliberativo da Sudam; 
II - a Secr~aria Executiva do Conselho 

Inteiiõinisterial do Programa Grande Cara­
jás, transferidas a,s SU!!S atribuições ã Sudam. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-~e as disposições em 
contráriO.· 

Justificação 

A região amazónica.-·em razão de sua flo­
resta tropical úmida, do enorme potencial ge­
rador de energia elétrica dos rios de sua bacia 
hidrográfica, das suas riquezas minerã.is já 
identificadas, do fato de continuar sendo o 
maior vazio demográfico do ~undo. da pre­
sença de tribos indígenas aculturadas e tam­
bém em estado primitivo, além de sua grande 
importância na- questão ambiental, exige da 
sociedade brasileira redobrados cuidados 
com o seu futuro, pois quanto maior for a 
influência das grandes potências pelos pro­
blemas do meio ambiente maior será o risco 
de sua internacionalização à revelia do povo 
brasileiro, com a conseqüente subordinação 
de seu futuro à tutela d,os países do Primeiro 
Mundo. A Amazônia jamais esteve tão próxi­
ma da tutela estrangeira como nos tempos 
atuais. 

A sociedade brasileira deve criar. por isso 
mesmo, os seus próprios mecanismos para 
defender a grande região. A Sudam e o seu 
Conselho Deliberativo (CONDEL} são hoje: 
a primeira, organismo enfraquecido, apesar 
de seu pomposo título de Superintendência 
do Dese:nvolyimento da Amazónia, e, o se:­
gundo, é ui:n colegiado que ficOu esvaziado 
eni Sua representatividade e perdido na dis­
cussão e aprovação de projetas da hliciativa 
privada interessados nos benefícios da polí­
tiCa d6 incentivos fiscais e, em especial, dos 
recursos ífnanceiros. 

A criação de um colegiado que. pela sua 
expressão e representatividade política e ad­
ministiativa, evitará que tecnocratas e autori­
dades desatentas aprovem planos, programas 
e projetas, que não consultam os interesses 
nacionais e muito menos as peculiaridades 
regionais, é mecaniSmo adeijuado para evitar 
a repetição desses erros. 

Não será possível, nos tempos atuais. igno­
rar __ as crescentes pressões de potências do 
Primeiro Mundo. desejosas, sob a alegação 
.de defesa do meio ambiente. e respaldadas 
no constrangiment'o causado_ pela inadim­
plência da dívida externa, de influenciar nas 
decisões do Governo brasileiro. quanto ao 
futuro da Amazônia. 

Não há dúvida de ·que erros foram come­
tidos, recursos naturais foram e continuam 
sendo mal aproveitados, mas não há como 
contestar que iss_o foi conseqüência da inexis­
tência de um fórum onde fosse discutido am­
pla e abertamente e problemáticã regional. 

O presente projetÕ de lei visa exatamente 
corrigir tudo isso, de modo a tornar mais 
traD.SpaTCmtCs a- diScussão e o encaminhamen­
to da questão amazOnica, reunindo, com essa 
fina!id~de, no ConseJho de Desenvolvimento 

Económico e Social da Amazônia (CODE­
SAM), os Srs. Governadores dos estados, os 
Srs. Ministros e titulares de secretarias do 
Governo Federal, cujas atnOuições estejam 
envolvidas com o desenvolvimento económi­
co social da região. As forças produtoras par­
ticiparão através dos representantes da classe 
patronal e do operariado e o Congresso Na­
cional também estará presente, sem voto, 
mas com direito a voz e em condições de 
repercutir no plenário da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal os assuntos impor­
tantes que ·ali forem debatidos. No art. 49. 
alínea "c", é criada a condição para permitir 
à Sudam gestionar junto aos governos dos 
estados e municípios, organismos do Gover­
no Federal e entidades representativas da so­
ciedade civil, no _sentido de ser conseguido 
o máximo de convergência de diretrizes. cri­
térios e ações, no objetivo do plano de valori­
zação da Âmazdnia. 

Exatamente para permitir que o Codesam 
trate das grandes iniciativas políticas na Ama­
zónia, é proposta, também, a criação do Con­
selho Técnico (Cotec), com as funções especí­
ficas de decidir sobre assuntos de rotina, co­
:n:lo a aprovação de convênios. projetas que 
se beneficiem da política de incentivos fiscais. 
escolha e credenciamento de auditores e ou­
tros sem a relevância suficiente para ocupar 
a atenção e o tempo de um colegiado com 
tanta representatividade política e adminis­
trativa como este projeto define para o Con­
selho de Desenvolvimento Económico e So­
cial da Amazônia (Codesam). 

o Conselho Técnico (Cotec); cOmo dêfl.­
nido no presente projeto de lei. será inte­
grado também por representantes do se~_or 
produtivo, patrões e empregados, através de 
profissionais de reconhecida competência e 
probidade, com pelo menos dois anos de 
exercício da profissão na Amazônia, indica­
dos pelas respectivas confederações, como 
estabelecido no art. 7~, V e VI e parágrafo 
tínico. . _ 

Ao propor a extinção da Secretaria E;ecu­
tiva do Programa Grande Carajás, a transfe­
rência de suas atribuições para a Sudam, o 
que visa o projeto é fortalecer ainda mais 
a principal agência de desenvolvimento regio­
nal e o aproveitamento de sua estrutura admi­
nistrativa e técnica, sem criar novas despesas 
com o funcionamento isolado da Secretaria 
Executiva do Conselho Interministerial do 
Programa Grande Carajás. 

Pelas considerações expostas, solicitamos 
a aprovação do projeto de lei que subme­
temos à deliberação dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões,_l9 de 'abril de 1991. -
Ozfel Carneiro - Moisés Abrão - Lourem­
berg Nunes Roch8.- Flaviano Melo- Henri­
que Almeida- Jonas Pinheiro - João Rocha 
~ Ronaldo Aragão - Márcio Lacerda -
Coutinho Jorge - Magno Bacelar - José 
Sarney. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania-decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr.,l9 Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1991 

Nos termos do art. 374, inciso XVI do Re­
gim~nto Interno, requeremos a criação de 
uma Comlssão Temporária Interna, compos­
ta de 11 membros, para, no prazo de 180 
dias~ elaborar o Projeto de Código Civil. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Cid Sabóia de Carvalho· 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cacetelni) 
-O recfuerimento lido será incluído oportu­
namente na Ordem do Dia, nos termos do 
inciso II, letra "c" no 6, do art. 255 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteria) 
-A Presidência recebeu o ofício 0° S/17, 
de 1991 (No 392/91, na origem), através do 
qual o Prefeito Municipal de Limeira, Estado 
de São Paulo, solicita autorização para con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente a 27.000.000 de BTN. 

A matéria sei'á despachada à Comissão de 
Assuntos Económicos, 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Há oradores inscritos:- - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares, que se pronunciarli como Líder, 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revi~ão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, há tema mais a tua! e, para:do· 
xalmente, mais antigo no Brasil do que a luta 
contra a corrupção. Está presente em inúlne­
ros capítulos da história de nosso País, quer 
nos grandes centros, quer nas províncias. 

E é sobre esse tema que hoje acrescento, 
desta tribuna, mais algumas Iaudas. Irei tratar 
da gestão há pouco encerrada do Governador 
de Rondônia, Jerónimo Santan:J,. E, se os 
fatos que a"qui alinharei constituam novidade 
para esta Casa, infelizmente não o são em 
meu estado. Lá, os jornais há muito que não 
têm outro assunto senão os descalabros prati­
cados pe!Õ ex-Governador e seus auxiliares. 

Posso afirmar, sem o risco de estar exage­
rando, que Rondônia jamais viu algo pare­
cido. E o mais triste é que se trata do primeiro 
Governador que o estado te_ve a oportuni­
dade de escolher pelo voto direto. Lamen· 
tável coincidência. 

Os fatos que aqui passo a relacionar estão 
longe de corresponder a uma análise deta­
lhada da administração Santana. Foram ex­
traídos da leitura dos jornais de ROndônia 
a partir do dia da posse do atual Governandor 
OsvãldO Pianna. Desde então, não cessam 
de pipocar denúncias de toda ordem. 

Procurarei, Sr. Presidente e Senhores Se· 
nadares, ser o mais objetivo, já que os fato~ 
falam por si. Vamos a eles. 

No dia 16 de março, o jornal O Estadão 
de Porto Velho estampa na primeira página: 

"Preso o direto;do Hospital de ~ase". 
- E o texto esclare: foram presos os direto­

re:sFernando Rodrigues da Silva e João 
--Henrique Uma, por críme contra o patri­

mónio pú_blico. O delito consistiu no se­
guínte! -o Hospital comprou ventiladores 
eletrónicos em São Paulo por Cr$ 4,5 
milhões. Quando os aparelhos chegaram 
a Porto Veiho, ao invés de serem entre~ 
gues ao hospital, foram levados para 
uma empreSa privada, que os revendeu 
por Cr$ 10 milhões ao hospital. Tal prá­
tica vigorou sem atropelos na adminis­
tração Santana, onde imperou a impuni­
dade. E foi por ele que aqueles diretores 
foram nomeados. Todos sabiam daque­
les delitos, mas a punição só veio com 
a mudança de Governo." 

Passo adinte. 
O m~sm,Q_jornal, O Estadão, de Porto Ve­

lho, dá conta, no dia 19 de março, da visita 
que o novo Gi::iVcirnador fez ao mesmo Hos­
pital de Base. E informa o que encontrou: 

"O Governadoi: viu baratas subindo 
pelas paredes da cozinha, fossa transbor~ 
dante de excrementos perto da enfer­
maria, água parada no pátio interno -
a que o Secretário de Saúde, Victor Sa­
deck, chamou de um viveiro de mosqui~ 
tos transmh_sores da malária." 

Sendo aquele o mais importante hospital 
público de Rondônia, cuja direção é consti­
tuída por gente de confiança do Governaclor, 
a prisão- de seus antigos diretores e o estado 
de deterioração q_ue acabo de descrever resu­
mem o perfil do Governo Santana. 

!vl_~s há mais. 
No dia 20 de março - limito-me a ler os 

jornais- de Rondônia de 15 de março para 
cá - há _noya denúncia em manchate no O 
Estadão: "Pedida prisão preventiva do ex-Se­
cretário OJy_mpio". E o texto: 

"O Tribunal de Contas de Rondônia 
concluiu o processo que envolve o ex-Se­
cretário de Saúde do Governo Jerónimo 
_Santana, Olympio Távora( ... ), acolhen­
do as denúncias nele contidas." 

-Aiéni do secretário, são acusados outros 
diretores da secretaria de Saúde~ os Srs. Van­
der de Oliveira e Graciliano Maia Filho, além 
do_g~r~p.te proprietário de uma empresa pri· 
vada, a Know How Representações, Sr. Lin­
dembergue Çgsta. A__ acusação: enrigu_eci­
mento ilfdtO às custas do patrilnónio público. 
O rombQ nos combalidos cºfres da Secretaria 
de Sãt:íde- ·está em torno de Cr$ 15 milhões, 
mais que Suficientes, ao m_enos, para pro.mo­
ver-uma-.faxina nas iilstalações do Hospital 
de Base ... 

Na ·mesma-eruçao, itifo!mã:seque -os-Sãiá· 
rios dos ·servidOres estão atrasados por falta 
de recursos, o que dispensa maiores comen­
tários. 

_No jornal do dia segui.nte, 21 de ma,rço, 
lá está, na manchete: "Governo anula empe­
nhos dos últimos três meses", E o texto esda-

rece que, diante do volume-de empenhos e 
das irregularidades que vêm sendo encontra­
das, o Governador Pianna decidiu remeter 
ao Tribunal de Contas do Estado todos os 
empenhos para que seja realizado um levan­
tamento no fornecimento de materiais ou 
obras que os originaram. E ainda: para deter- -
minar o cancelamentO ôOS empenhos, Pianna 
recorreru à Constituição Estadual, que extin­
guiu as Secretárias de Fazenda e Planejamen­
to~ substituindo-as pela Secretaria de Econo­
mia, que jamais foi implantada pelo Gover- -
nandor Jerónimo Santana. 

A mesma edição dá _conta de que - e os 
termos são do jornal O Estadão - "os mafio­
sos do Hospital de Base'' foram soltos por 
habbeas corpus e vão responder ao processo 
em liberdade. 

E as denúncias prosseguem. 
O Estadão do dia 22 de março estampa, 

em manchete_ de primeira página: ''130 carros 
oficiais são desviados para a Bolívia", E o 
texto informa que o golpe consistia em viaj~r 
para Guajará-Mirim e atravessar para o lado 
boliviano, onde o veículo era vendido. Ao 
retornar para o lado brasileiro, o motorista 
apresentava queixa de furto na delegacia e 
regressava tranqüilamente a Porto Velho. 
Apesar da constância de tal prática, e de sua 
evidente inverossimilhança, famaís a Secre­
taria de Transportes do Governo Jerónimo 
Santana tomou qualquer iniciativa no sentido 
de apurá-ta. 

No dia 23 de março, nova denúncia contra 
auxiliar de escalão superior do Governo San­
tana. Diz a noticia, e aqui a leio iosis verbls· 

"Mais um escândalo chega ao conheci~ 
menta da população de rondónia. O Di­
reter Financeiro da Secretaria de Estado 
da Fazenda do Governo Jerônimo Santa~ 
na, Augusto Cláudio Gouveia Coutinho, 
pode ter sua prisão preventiva decreta­
da, por estar sendo acusado de desviar 
verbas repassadas pelo Governo Federal 
para pagamento de salários, visto_ que 
deixou de repassar ao Sindicato dos Poli­
ciais Civis do ex-Território de Rondônia 
as contribuições mensais de cada filiado 
e as importâncias do plano de saúde com 
a Golden Gross. O Presidente do Sindi­
cato, ToSé Galdino da Silva Filho, fez 
uma representação criminal na Delega­
cia de Crimes Funcionais, na Correge~ 
doria de Polícia Civil, e o Delegado José 
Augusto de Oliveira pôde solicitar a pri­
são de Augusto. O montante do golpe 
pode atingir a importância de Cr$ 4 mi­
lhões." 

Os jornais dos dias seguinteS dão cOntã -dá 
Constituição, na Assembléia Legislativa, de 
CPI para apurar não apenas os escândalos 
da Secretaria de Saúde, mas outros que se 
lhe seguiram: no DER (Departamento de Es~ 
tradas e Rodagens) e no IPERON (Instutito 
de Previdência de Rondônia). todOs envol­
vem o tema de sempre: crimes contra o p-atri­
mónio público, e sempre com gente da con­
fiança do ex-Governador Jerónimo Saritana. 

Vejamos o caso do Iperon. 
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No O Estadão do dia 3 de abril, diz a man­
chete: "Rombo do Iperon é de 1 bilhão de 
cruzeiros". E o texto dá conta de que essa 
cifra "estarreceu" o Governador Osvaldo 
Pianna, que_ dela tomou conhecimento atra­
vés do presidente _do Tribunal de Contas, Dr. 
Hélio Máximo, que lhe informou também dos 
números do rombo do Hospital de Base: Cr$ 
100 milhões. A notícia diz ainda - vejam 
bem- que o Presidente do Tribunal de Con­
tas relacionou ao Governador numerosas ou­
tras irregularidades que estão sendo apuradas 
nas Secretarias de Educação, Planejamento 
e Saúde. · 

Até aí, dirão, o ex-Governador Jerônimo 
Santana não estaria sendo diretamcnte acusa­
do de coisa alguma. As acusações envolve­
riam apenas seus ex-auxiliares, muito embora 
a responsabilidade seja sempre de quem os 
nomeia os preserva, em que pesem as evidên­
cias de irregularidades. 

Mas as denúncias, enfim, chegaram ã pes­
soa do ex-Governador. Está lá, na manchete 
do O Estadão, do dia 10 de abril: 

"Jerónimo e Zorando são dedurados em 
nov.o golpe". 

E o texto, ipsis verbis: 
"0 ex-Governador Jerónimo Santana e o 

ex-Cheie da Casa Civil,. Zorando Moreira, 
são os responsáveis pela alteração do Diário 
Oficial do Estado .e que culminava com o 
"Escândalo das Licitações''. Todo o esquema 
foi desmontado pelo delegado da Delegacia 
de Crimes contra o Património, Aglieo José 
dos Reis, ao interrogar o· ex-diretor da Im­
prensa Oficial, Valentim Hei! Filho, no dia 
de ontem, que confirmou a participação do 
testa-de-ferro de Jerónimo e Zorando, o ex­
Secretário-Adjunto a Secretaria da Fazenda, 
Sebastião Ferreira dos Santos." 

"O golpe" - prossegue a notícia -
"era aplicado para benefidar empresas 
que faziam parte do esquema montado 
pelos envolvidos e consistía erri-publicar 
editais de licitações nos suplementos 
adulterados. Segundo Valentim, muitas 
vezes as mercadorias }á tinhaJJ,l sido en­
tregues e só faltava o edital como profor­
ma e que recebia o aval de Zorando e 
Sebastião para montar os suplementos, 
o que fazia COIJl que ou_tras_e_mpresas náo 
tivessem-conhecimento dos editais publi­
cados no Diário Oficial. Dentro desse 
esquema- conclui "0 Estadão" -,ou­
tras maracutaiaS de Jerónimo e Zorando 
virão à tona durante essa semana." 

E, de fato, assim tem sido. 
Para não cansá-los, Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, limito-me a resumir a seqüência 
destes tristes fatos. No dia seguinte à pUbli­
cação do "Escândalo das Licitações'\ o ex­
Diretor do Diário Oficial, Sr. Valentim Filho, 
recebeu ameaça de morte. Segundo as infor­
mações que forneceu à polícia, o golpe das 
licitaÇões enriqüeceu ilicitamente numerosos 
empresários amigos do Governador e de seus 
auxiliares. 

Outro golpe revelado a seguir, envolvendo 
a pessoa do ex-Governador Santana, atinge 

o DER, que monta, segundo notícia do "Ó 
Estadão" do dia 12 de abril, a Cr$ 4 bilhões 
e 700 milhões_c_Leio, ipsis verbis, o texto da 
notícia: 

"A cosa nostra perde feio para a máfia 
do Escândalo das Licitaçõe-s;~que, até 
bem pouco tempo. foi comandada pelo 
ex-Governador Jerónimo Santana. ln­
quirído pelo delegado Aglico José dos 
Reis,- o -ex-diretor do Diár_io Oficial, Va­
lentim Hei\ Filho, não só confirmou o 
que dissera e no primeiro depoimento, 

-- --CõlliD acrescentou o escándalo que en­
volve o D_ER -Departamento de Estra­
das e Rodagem - e a Fundação Tan· 
credo Neves. O golpe aplicado por Jerô­
nimo Súpe_-ra a_bilionária importâilcia de 
Cr$ 4,7 bilhões de cruzeiros, acoberta­
dos mediante editais de licitação fajutos 
para terraplanagem, abertura de vicinais 
e outros tipos de serviços que nunca fo­
ram realizados, segundo apurou o dele-
gado Aglico." -

E prossegl!e a notícia: 

"Em seu d_epoimento, Valentim disse 
que o ex-governador mandou bilhetes 
autorizando fraudar os suplementos do 
Diário Oficial__e que uma das vezes _foi 
testemunhado pelo funcionário Francis­
co Hdioberto Pereira. Em função das 
denúncias apresentadas por Valentim, 
os diretores da Tecla e KDX, João Ba­
tista e Inácio, ·reSpectivamente, fizeram 
ameaças ao ex-diretor do DiáriO Oficial, 
de que_ poderia morrer a qualquer mo­
me~to. Vale.t!_tim pediu garantias de vida 
e disse _que, se algo ac_onte_cer a ele ou 
seus familiares, a responsabilidade é da 
quadrilha dos Editais de Lícitações." 

O Sr. G~I'.SQn __ Cama_W. __ ~ :P_ennite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o 
aparte a V. Ex• nobre Senador. 

O Se. Gerson Camata -Nobre Senador 
Odacir Soares, estou acõmpailhando estarre­
cido as colocações_ de V. E~ Temo pela de­
mocracia brasileira recém-instalada, com 
apenas um presidente eleito. Temo que o pro­
cesso democrático vá bater na parede da cor­
rupção de tantos episódios como esses que 
V. EX"l denuncia, que ouvimos falar e que, 
às vezes, nem são denunciados. No Espírito 

·Santo, por exemplo- e vejo que em Rondô­
nia, pelo menos, a po!Ccia esta prendendo 
alguém -há fato~ tão estarrecedores quanto 
esses, e a Polícia não prende ninguém, por­
que a poUcia é do Governo. Veja V. Ex' 
que, nesta semana, o Tribunal de Contas do 
Estado conden_ou o prefeito da cidade de Boa­
Esperança a devolver 42 bilhões de cruzeiros, 
dinheiro que ele recebeu da Se~retaria do 
Planejamento - na época, o Secretário era 
o atual Governador do Espírito Santo - e 
desviou _aJr:avés de_ três empresas, todas elas 
de propriedade do atual Governador e de 
três irm_ãos do ex-Governador. Apesar do in­
diciamento pelo Tribunal de Contas, os três 

irmãos do ex-Governador foram nomeados, 
respectivamente, Diretor do DR, Secretário 
do Planejamento e Secretário de Educação, 
para a construção do programa da CIEP, que 
vai envolver muito dinheiro do Estado do 
Espírito Santo. Pois bem, na Assembléia Le­
gislativa do Espírito Santo correm três comis­
sões parlamentares de inquérito para apurar 
fatos d_esse tipo, ou mais graves. Entretanto, 
tOdQS a~ueles que estão sendo levados, pe­
rante a assembléia, para depor, acusados de 
corrupção, foram nomeados pelo atual Go­
vernador. Há um Cidadão que se tornou sím­
bolo nacional da corrupção, chamado Paulo 
Vivacqua, antigo Presidente da Valec, da 
Ferrovia Norte-Sul. Ele foi indiciado na CPI 
da Corrupção cinco vezes. O Governador do 
PDT nomeou-o Supersecretárío de Planeja­
mento e Desenvolvimento do Estado do Es· 
pírito Santo. Ontem, um Parlamentar do 
PDT na Câmara inaugurou uma nova teoria 
da corrupção. Diante das denúncias que fÇ)­
ram apresentadas com todos os documentos 
---e estou inscrito para raiar sobre isto, depoiS 
-o Parlamentar do PDT- porque o Go-
verno do EspíritO S<'tnto-iülo conseguiu eleger 
nenhum Deputado Federal; ninguém o apóia 
-inaugurou uma nova tese: quem denuncia 
a corrupção praticada por alguém que não 
seja da raça branca é racista. Quer dizer,· 
é um racismo ao contrário. Se V. Ex~ for 
um homem público e não for da raça branca 
pode roubar porque não pode ser denuncia· 
do-, porque_ o denunciante é enquadrado em 
racismo. Veja V. E~· ·a nova tese que está 
lançada no Brasil! E uma tese racista; sig­
que, se_ não for branco, V. Ex• pode roubar 

à vontade, porque não existe roubo. É de 
estarrecer não só o grau da corrupção tanto 
no Estado de V. Ex• com os fatos que V. 
Ex• traz, quanto no Esplrito Santo, como 
também as teorias que agora estão apare­
cendo para defender a corrupção. Não sei 
em que muro, em que parede ou em que 
precipício a democracia brasileira vai bater 
nesse caminho que aí está. Esse mesmo cida­
dão que hoje é o Governador e que está pa­
trocinando essas corrupções, ao ser denun­
ciado, num programa de debates na televisão, 
de qoe havia, como Secretário do Planeja­
mento, tomado dinheiro do Banco de Desen­
volvimento do Espírito Santo e instalado uma 
torrefação de café, que só vendia café para 
as repartições públicas, disse ao oponente 
com quem se debatia o seguinte: ' 4V. Ext 
se preocupando coll'!. um varejinho desses! 
Isso é coisa pequena, nem deve ser trazida 
aqui". Quer dizer, réu confesso de corrup­
ção. Este é um processo que preocupa. O 
grande problema, o calcanhar de Aquiles des­
se processo democrático brasileiro vai mais 
ou menos no caminho em que foi o processo 
mexicano. Não sei como ele vai parar, em 
que muro vai bater, ou em que precipício 
vai cair. 

O SR. ODACIR SOARES - Agradeço o 
~parte de V. Ex• No caso de Rondônia, por 
exemplo, estou me limitando,_neste momen­
to, a ler apenas as notícias de jornais, que, 
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de certa forma, não expressam o volume de 
corrupção, o volume de recursos desviados 
dos cofres públicos do Estado de Rondônia 
nos últimos quatro anos. V. Ex• vai perceber, 
pela leitura das notícias subseqüentes, que 
esse volume, já neste momento detectado, 
é muito grande e __ vai estarrecer esta Casa, 
como já está estarrecendo o País. 

Acredito e V. Ex• observa muito bem, que 
precisamos encontrar uma solução do ponto 
de vista penal para esta_ questão da corrupç-ão 
no Brasil. Parece-me que a solução desse gra­
ve problema, digo até das instituições, passa 
pelo Poder Judiciário. :É necessário que aso­
ciedade tenha respostas urgentes e imediatas 
do Poder Judiciário. Ele não vem dando a 
ess_es inquéritos e ã esses processos penais 
e até civis, quando se trata de ressarcimento 
e de indenizações, a rapidez adequada e ne­
cessária. 

V. Ex~ cita o caso do ex-Presidente daVa­
lec, o Sr. Paulo Vivacqua. Todos sabemos 
que a Valec construiu a tal Ferrovia Norte­
Sul. Na concorrência, antes que os envelopes 
das propo~tas fossem abertos, o nome da em­
presa vencedora foi publícado no jornal Folha 
de S. Paulo, pelo jornalista Jânio de Freitas. 

Não vejo, no caso do E!,;pfrito Santo, por 
exemplo, nenhuma surpresa em que o Gover­
nador nomeie o Sr. Paulo Vivacqua para a 
Secretaria de Planejamento, uma vez que 
tanto o Governador como o Sr, Paulo Vivac­
qua são ligados ao sistema ferroviário, onde 
se localíza parte considerável da fortuna e 
do sucesso empresarial do governador do es­
tado de V. Ex• Quer dizer, é uma coincidência 
que não chega a ser uma coincidência, porque 
ambos, o Governador e o Secretário de Pla­
nejamento do Espírito Santo, estão vincu­
lados à mesma atividade, ligada ao sistema 
ferroviário nacionaL 

O Sr. Gerson Camata - Com um ponro 
mais grave, se V. EX; me permite~- Quando 
o Sr. Paulo Vivacqua·era-o-·Presidente da 
Valec, deu à ENEFER, que é a empresa do 
Governador do Espírito Santo, um contrato 
no valor de 40 milhões de dólares sem licita­
ção. Recebeu, agora, o prêmio. É toma lá, 
dá cá. 

O SR. ODACIR SOARES- Veja V. EX' 
que seria perfeitamente previsível, para a so­
ciedade do Espfrito Santo e para a classe polí­
tica, que o governador nomeásse o Sr. Paulo 
Vivacqua para a Secretaria de Planejarnento 
do Estado, uma vez que as lígações de ambos, 
pelo menos do ponto de vista profíssionitl, 
são antigas e de conhecimento público. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
No dia 13 de abril, o mesmo Estadão regisM 

tra, em sua manchete, outro escândalo, ainda 
envolvendo as licitações fraudulentas: 

"Empresa fantasma dà golpe de Cr$ 5 bi­
lhões." 

Diz o texto: 

"O golpe que a empresa-fantasma 
Hospitécnica Ltda., deixou no Governo 
do Estado pode chegar a mais de Cr$ 
5 bilhões. A previsão é de uin funcio­
nário de Secretaria da Fazenda, envol-

vida no escândalo da CGC. Foram forja­
das licitações, carimbos, notas fiscais fii­
sas e outros documentos para pagamen­
tos _de serviços não realizados." 

E ainda: 

"Todas as licitações para reforma de 
hospitais, clínicas e postos de saúde, bem 
como para a compra de equipamentos 
e remédios, eram dirigidas para bene­
ficiar a Hospitécnica, que recebia os mi­
lhões de cruzeiros e repassava par!e des­
se dinheiro· para os demais integrantes 
da máfia. O Delegado Aglico José dos 
Reis se impressi~nou com o rombo e a 
astúcia dos mafiosos, apurando que a 
Hospitécnica recebeu indevidamente bi­
lhões de cruzeiros, sem jamais pagar se­
quer um centavo de.:Imposto de Renda." 

Na edição dos dias 14 e 15 de abril, já 
farto de tanto noticiar patifarias do ex-Gover­
nador, o jornal Estadão decidiu valer-se da 
linguagem típica dos noticiários policiais para 
registrar novo escândalo envolvendo a admi­
nistração anterior. 

E não havia mesmo outro jeito, Já que o 
nível dos delitos baixou consideravelmente. 
Imaginem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, 
que;-cotno se não bastassem os seguidos gol­
pes-milionários- aquf sUperficialmente resu­
midos -e o estado de ruína em que deixou 
Rondônia. o ex-GoVei"ri<i.dor Jerônimo San­
tana e Sua- companheira Palmira - e faÇo 
esta citãção ·constrangído - simplimente sa­
quearam a residência oficial do Governo do 
Estado. A seguir, desapareceram, sem deixar 
pistã.s. -

A manchete do Estadão é a seguinte: 
"Palmira e Jerónimo roubam até a residênM 

cia oficíal." 
E o texto os trata como marginais vulgia­

res. Limito-me a ler a pé da letra: 
(abre aspas) "O ex-governador Jerô· 

n_imo Santana e sua amásia, Palmira José 
de Souza, roubaram a residência oficial 
do Governo de Rondônia. Jerónimo e 
Palmira, antes de fugirem de Rondônia, 
roubaram todos os móveis Luis XV, as 
pratarias, cristais, tapetes persas, vitrais, 
quadros e obras de arte pertencentes à 
residência oficial. Hoje, na residência, 
só encontram-se quatro colchões, com 
fezes e urinados, além de rasgados, com 
as respectivas camas quebradas e que es-_ 
tão imprestáveis para uso." 

Lembro que a notícia é do jornal. 
E ainda: 

';A denúncia é de um funcionário da 
residência, que se- encontrava de férias 
e que, ao retornar ao -serviço soube do 
roubo praticado por Jerónimo e Palmira. 
Da mesma forma que o Palácio Getúlio 
Vargas foi rOubado em sua mobília e 
equipamentos, também foi roubada are­
sidência. Atualmente a Polícia Militar 
monta guarda na residência para que o_ 
prédio não seja alvo de vândalos e que 
pelo menos as· p;:tredcbs fiquem preser­
vadas." 

Triste espetáculo: um homem público que 
rebaixa a esse pomo o cargo de Governador 
de Estado. Mas hâ mais, e Sr. Presidente 
Srs. Senadores. 

No dia 16 de abril, terça-feira pássada, o 
jornal Alto Madeira informa, em manchete 
de sua se,ção política: 

"Auditoria só aprova relatórios de 4 ór­
gãos" 

E diz o texto: 
"Dos 26 órgãos das administrações di­

reta e indireta do Estado, só quatro rece­
beram da Auditoria-Geral o Certificado 
de Regularidade, na análise feita em r e· 
lação aos gastos e ações da administração 
passada, como explicou o chefe daquele 
setor. Valdiro Teobaldo Grabner. Mere­
ceram certificados de regularidade ape­
nas Polícia Militar, Auditoria Ge_ral, Ite­
ron e FunseJ>ro. Seis receberam restriM 
ções: Casa Militar, Vice-Governadoria, 
Proçuradoria~Geral, ~eosp_, Segurança e 
Junta Comercial. O restante, 16 órgãos 
ligados ao governo, teve seus relatórios 
considerados "irregulares" pela equipe 
de auditores." 

A notícia dá enfoque especial ao Iperon. 
Diz ela: 

"As irregularidades apontadas no Ipe­
roo são muitas. Foi o órgão que mereceu 
mais espaço no relatório da Auditoria, 
envolvendo desde despesas sem prévio 
empenho, pagamento de diárias irregu· 
lares, sumiço de materiais, _descontrole 
patrimonia,J e diversas outras causas que 
geraram reprovação em relação ao pe­
ríodo de 1990,.. Em todos os casos de irre­
gularidades, os responsáveis deverão ser 
chamados para prestação de contas, con­
forme a lei determinar. A orientação 
ness_e sentido é do Governador Osvaldo 
Pianna." 

O mesmo jorl}al infoima, em sua primeira 
página, que o ex-Governador Jerónimo San­
tana tem até o dia 25 -portanto, até a próxi­
ma quintaMfeira -para defender-se no Tribu· 
na! de Contas, em processo êmque é acusado 
de ter dispensado licitação, contrariando lei 
federal,_e de ter pago adiantado 41,39% do 
valor da aquisição feita pelo governo. 

O detalhe é que, como já foi dito na notícia 
anterior, o ex:Govern'ª"dor evadiu-se. Está 
eni locaríiicerto e não sabido. Leio a notícia 
do jornal Alto Madeira: 

''Jerónimo foi citado através de_ edital, por 
não ter sido localizado pessoalmente. O des­
pacho de definição de responsabilidade, assi­
nador pelo Conselheiro João Batista de Li­
ma, determina que o ex-Governador apre­
sente sua defesa sob pena de ser julgado à 
revelia." 

No mesmo dia 16 de abril, o Estadão sai 
com outro eseãndalo em sua manchete, mos­
trando como era insaciável a administração 
Santana. Diz a manchete: 

"Seduc recupera móveis em escola parti­
cular" 
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E o texto esclarece: 

"O descalabro administrativo que im­
perou na administração do ex-Governa­
dor Jerônimo Santana começa a vir à 
tona na administraçao Osv-aldo Pianna. 
A Secretária da Educação, Maria Anto­
nieta, cons_eguiu recuperar 945 carteiras 
que estavam indevidamente em poder 
de algumas escolas particulares, em Por­
to Velho. As carteiras foram apreendi­
das e_ começaram a ser distribuídas. On­
tem, a Escola São Cristóvão recebeu 150 
carteiras e outras escolas serão benefi­
ciadas, pois algumas ainda funcionam 
precariamente por falta de carteira. An­
tonieta garantiu que o trabalho vai conti­
nuar e muita coisa será encontrada pela 
equipe, que está trabalhando para reaver 
máquinas, móveis e equipamentos, inde­
vidamente entregues a escolas particu­
lares." 

Finalmente, encerrando essa seqüência de 
leituras dos jornais de Rondônia, cujo teor 
faz lembrar a Chicago dos anos 20, registro 
o noticiário de ontem, dia 16 de abril, do 
Estadão. O jornal informa que, finalmente,_ 
o ex-Governador compareceu ao Tribunal de 
Contas, para "uma visita de cortesia". Mas 
o que encontrou nada tinha a ver com cor­
tesia. 

Leio a notícia: 

"O ex-Governador Jerónimo Santana 
interrompeu seus planos de passar al­
guns meses em sua mansão de_ Brasília 
e voltou às pressas a Rondónia para ten­
tar se defender das centenas_ de denún­
cias de corrupção de seu governo, que 
estão sendo investigadas pelo Tribunal 
de Contas e pelo Delegado Aglico dos 
Reis. Ao chegar no estado,_recebeulogo 
a notícia de que foi citado-pelo Tribunal 
de Contas, para se explicar das mara­
cutais de um contrato que assinou com 
a empresa GJ-Treinamento e Consulto­
ria, sem licitação, com preços absurdos, 
e ainda pagou quase a metade do valor 
do contrato no ato da assinatura." 

E ainda: 

"Preocupado em acabar na prisão, co­
mo está o_correndo com vários de seus 
ex-assessores, Jerônimo correu logo ao 
Tribunal, sendo recebido pelo Presiden­
te Hélio Máximo. O eX-GOvernador en­
trou no gabinete do Presidente aparen­
tando confiança. Porém saiu trés horas 
depois, com cara de que n~o gostou do 
que ouviu e viu. E não é_ para _Ill~os: 
os processos comprovam-uma total rou­
balheira do ex-Governador e de seus as­
sessores, com documentos que não dei­
xam dúvidas a respeito do mar de corrup­
ção que o estado viveu na administração 
passada." 

Bem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, Ii-­
mitei-me aqui a um breve inventário das fal~ 
catruas que vêm sendo descobertas pouco a 
pouco, referentes ao desastrado Governo Je-

rônimo Santana. Devo ãqui acrescentar algo 
que ouvi do atual Governador, Osvaldo Pia­
ana, estarrecido com as contas do e.staçlo. 
Disse-me S"ua 'Exceléncia que, num·a avalia­
ção inicial, que ele próprio julgava pessimis­
ta, calculava o rombo da Administração San­
tana em torno de Cr$ 50 bilhões. 

A seguir, porém quando essa avaliação foi 
sendo detelhada, constatou que o rombo era 
quase o dobro - nada menos que Cr$ 90 
bithões. 

Cotnó disse no início, esses fatos são ape­
nas o que se convencionou chamar de "a pon­
ta do iceberg". Há mais, muito mais. Ao lon­
go da Legislatura passada, tive a oportuni­
dade de fazer, desta tribuna, algumas denún­
cias, que podem ser consuftadas nos Anais 
desta Casa. Limitei-me, porém agora, ao no­
ticiário presente da imprensa para despojar 
das denúncias qualquer caráter político-par­
tidário. O que aqui foi lido não é a opinião 
de um senador adversário do ex-Governador, 
mas tão-somente- uma sCq_~ência de fatos, no­
ticiados pela imprensa de Rondônia. 

E é dentro desse prisma, de_absoluto res­
peito aos fatos, que insisto em afirmar: o Go­
verno Jerónimo Santana foi o pior e o mais 
corrupto de quantos Rondônia já conheceu, 
como Território ou Estado. E sua população. 
empobrecida e lesada, exige reparação rigo­
rosa e_ imediata. Desta vez, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou certo de que será feita 
justiça. 

Desejava apenas, para terminar, escla~ecer 
a esta Casa que os dois jornais cita9os neste 
pronunciamentO são os dois de maior circula­
ção no Estado de Rondônia. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE-
- REOSR. ODACIRSOARESEM SEU 

DISCURSO: JORNAL O ESTADÃO-
16 DE MARÇO DE 1991 - PORTO 
VELHO (RO) PRESO D1RETOR DO 
HOSPITAL DE BASE. 

PRESO DIRETOR 
DO HOSPITAL DE BASE 

_ No seu útilmo dia ã frente _do Hospital de 
Base,.o díre:tor Fernando Rodrigues da Silva, 
43 anos;natural de Manaus, e o díretor admi­
niStrativo, João Henrique Lima, 32 anos, na­
tural de Porto Velho, foram presos ontem 
à tarde pelo delegado Aglico José dos Reü~, 
da Especializada em Crimes contra o Patn­
mônio. Foram presos a!nda os proprietár!o:s 
da empresa·Gabicor, Wdson de Sou::a e Fatt­
ma ,Aparecida. Todos forarn denun:mdos pe­

_jo T-ribunal de Contas, que anahsou uma 
compra efetuadã. pelo HB e constatou fraude. 
O .tfospital de Base comprou ventil~dc:_res 
eletrónicos em .São.Pauto por 4,5 mtlhoes, 
e quando os aparelhos chegaram a Porto Ve­
lho, foram retirados da empresa transporta­
dora pela Gabicor, e vendidos novamente ao 
HB desta vez por 10 milhões. Ao constatar 
a irregularidaae, o Conselheiro B.ader Mas­
sud Jorge levou a fato ao conheclffiet;tto do 
president~ do Tribunal de Contas, Hého Má-

ximo, que manteve conta to com o Ministério 
Público Judiciário e o delegado Aglico. Hé· 
lio Má_xÍmo_ levou pessoalmente ao Juiz Gil­
bertO Ferreira o pedido do delegado de prisão 
preventiva. O juiz assinou e os policiais Jair 
Cabral, Edilson Lopes, Charles, Moreira, 
Lucena e José Mariano (Buzé), saíram a cam­
po, a procura dos envolvidos, conseguindo 
prender todos até o início da noite. _Como 
a informação não vazou, os prevenuvados 
foram pegos de surpresa. O diretor do HB 
Fernando Rodrigues foi transferido para o 
comando da PM, por ter curso superior, en· 
quanto os demais foram distrib~ídos _pelos 
distritos policiais. Fátima Aparecida fox leva­
da à Delegacia de Mulheres. Ao tomar co­
nhecimento das prisões, o Conselheiro Hélio 
Máximo fez uma declaração lacónica:- .. A 
lei foi cumprida e assim será daqui em diante. · 
Acabou a impunidade". O auditor fiscal da 
Sefaz, Albert Bayão, ajudou os policiais du­
rante o inquérito. 

POLÍCIA PRENDE GANGUE 
DE ESTELIONATÁRIOS 

Jornal O Estadão - Í7 e 18 de março de 
1991- Porto Velho (RO) 

Braçal é preso com revólver 

O padeiro José Antônio Nunes Silya, de 
22 anos;niltural de Porto Velho e residente 
na rua Padre Angelo Cerri, 2.832, Liberdade, 
foi preso em flagrante na noite~de quinta· 
feira, na rua Tabajara, altura do número 
2.191, bairro São João Bosco, armado com 
um revólver. de fabricação Argentina, marca 
Bagual, cano curto, municiado com oito car· 
tuchos. Ele foi preso _pelo sarg~nto _Ne!sgn 
Teixeira, 27 anos, qUe apreseritou ao dele· 
gadO plantonista na Central de Polícia Antô­
nio Cristovão de Brito, que autuou-o por por-
te ilegal de arma. _ _ 

O sargento Nelson Teixeira, ao ser inque­
rido pelo delegado contou que na noite de 
quinta-feira patrulhava a cidade quando foi 
acionado pelo Copom para fazer aborgagem 
em um homem que se encontrava na rua Ta· 
bajara, em frente do número 2..191, casa de 
Maria Nascimento de Oliveira. Ao chegar 
no local constatou que José Antônio estava 
realmente armado, dando-lhe voz de prisão 
e apreendendo a arma dele. 

Maria Nascimento de Oliveira, que cha­
mou a Polícia, disse ser caixa no bar da Dona 
Chiquinha e, que estavá em sua casa, por 
volta das 22h45min quando deparou com o 
estranho em frente de sua casa, demonstran­
do estar armado e em atitude suspeita, resol­
veu chamar a polícia que prendeu-o. 

O acusado, José Antônio Nunes Silva, dis­
se ser padeiro, da Panificadora Noé e que 
sempre anda armado, em função da sua pro­
fissão, já que trabalha durante a madrugada 
e a cidade está infestada de maus elementos, 
justificandO-o IDOtivo de estar armado na hora 
que foi preso. Ele foi libertado depois de _ 
pagar a fiança arbitrada em Cr$ 8.000,00 para 
responder em liberdade o inquérito policiaL 

O delegado Aglico José dos Reis;da Espe-_ 
cializada em Crimes contra o Património, 
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prendeu Fátima Aparecida Moreira de Brito 
de Souza, 38 anos, natural di Dricena -
SP, Wilson de Souza Silva, 37 anos, natural 
de Cotirendaba - SP, Herberth Rodrigues 
Lopes, 23 anos, natural de GuaJará·Mirim, 
João Henrique.Lima, 32 anos, na tua! de Por­
to Velho, e Fernando Rodrigues da Silva, 
43 anos, natural de Manaus, acusados de pe­
culato, formação de quadrilha. Wilson de 
Souza e Fátima Aparecida são oS diretores 
da firma Gabicor que aplicaram golpes de 
mais de uma centena de milhõe::; de cruzeiros 
nas entidades públicas do governo de Rondô­
nia. O inquérito policial foi aberto a pedido 
do Conselheiro do Tribunal de Contas, Bader 
Massud Jorge, após analisar e comprovar de­
núncias de golpes. 

Uma das primeiras testemunhas a ser ouvi~ 
da pelo delegado, António Sérgio Adolfo 
Correa, 33 anos, natural de Juiz de FOra -
MG, disse que era diretor coffiissionado da 
Gabicor, que, inicialmente, firmou contrato 
com lperon, que é administrador do hospital 
João Paulo II, no sentido de colocar à dispo· 
sição daquela unidade hospitalar 150 auxilia­
res de enfermagem e, logo a seguir, foram 
feitos aditivos retroatiVos à data do primeiro 
contrato criando mais 40 cargos, sendo 30 
de técnicos de enfermagem e 10 enfermeiros 
de nível superior. 

Sucede, porém, que tanto os compromissos 
do primeiro contrato, co·mo do termo aditivo, 
eram pagos normalmente pelo Jperon, mas 
os técnicos de nível superior e médio, do adi­
tivo, jamais compareceram ao hospital João 
Paulo II para desempenhar suas funções. Ou· 
tro golpe era dado na contratação de auxilia· 
res de_enfermagem. Ao invés de 150 contra­
tados, apenas 114 trabalhavam no hospitaL 
E o salário que a Gabicoi cobrava do Iperon 
era de Cr$ 137.000,00 para cada auxiliar, no 
entanto, pagava apenas Cr$ 18.000,00 para 
cada um deles. 

O primeiro grande golpe que o diretor da 
Gabicor presenciou foi com. rel"ação ao pag-a· 
menta do contrato do João Paulo II, tendo 
o Iperon pago a írilportãncia de Cr$ 
8.978.400,00, e a segunda parcela de Cr$ 
15.667.400,00, comprovando as falcatruas 
entre o diretor-gerente da Gabicor e a cúpula 
do Iperon. 

Golpe dos ventiladores 

O Hospital de Base abriu licitação para 
adquirir três ventiladores, eletrônicos, sendo 
um para adulto e dois infantis, que foram 
encomendados à firma K.T.K. Takaoka,que 
despachou via aérea pela Varig, que chegou 
futurado a Cr$ 4.631.678,74, tendo o funcio­
nário João Arruda recebido. Entretanto, a 
Nota de Empenho foi paga à Gabicor na im­
portância de Cr$ 9.743.370,00, pela compra 
dos mesmos ventiladores. 

No relatório que fez ao juiz João Batista 
Fleury, juiz de Direito de plantão da comarca 
de Porto Velho, o delegado Aglico José dos 
Reis observou: _"Por trás de toda esta monta· 
gem ardilosa encontram-se elementos ainda 
camuflados, o que necessário se faz a sua 
identificação para trazer à tona os verdade!-

ros culpados, já que fícou demonstrado que 
a empreSa NicOlas Jean Zoubourelos, rua Se­
te de Setembro, 1419, é meramente fornece­
dora de nolcis fiscais para dilapidação dos co­
fres públicos, em detrimento do sacrifício da 
sociedade rondoniense. 

O delegado _da Especializada em Crimes 
contra o Património explícou, nõ mesmo rela­
tório, qUe CompiOVou a falstfícação contra­
tual da empresa Gabicor, assim como tam­
bém comprovou a compra dos ventiladores 
pór duas vezes, saindo dinheiro dos cofres 
públicos, o que caracteriza crime de malver­
sação do dinheiro público. Nas investigações 
que fez, e baseado em relatórios fiscais, por 
um agente da Fazenda, verificou-se um alto 
índice de vendas da Gabicor feitas ao Hos­
pital de_ Base,_ inclusive de materiais cirúr­
gicoS e eletrónicos, não havendo uma entrada 
lícita, demonstrando que os referidos mate­
riais fi:aõ têm. Origem. 

O tttu1af da Especializada ein Crimes con­
tra o Património 3.cabou por descobrir envol· 
vimento dos servidores públicos do Hospital 
de Base com a empresa Gabicor, a ponto 
da firma vender ao hospital um só produto 
várias vezes, sem ser contestado pelo diretor 
do D~ de Finanças, pois para os empenhos 
da Gabicor eram facilmente liberadas Notas 
FínanCeiras, como um passe de mágica, en· 
quanto outras empresas idóneas ficavam mais 
de ;1.20 dias sem receber, porque não compac­
tuavam com a corrupção. 

Sobre a constatação, o delegado Aglico Jo· 
sé dos_ Reis observou: "A corrupção está en· 
raizada nesta terra, onde os corruptos se mui· 
tiplicam e proliferam em toda a administra­
ção pública em detrimento do sacrifício das 
empresas que têm probidade''. 

O próprio ex-diretor da Gabicor, António 
Sérgio Afonso Correa, 33, afirmou que existe 
um triângulo de negócios ilícitos entre a Gabi­
cor, Iperon e Hospital de Base, que são feitos 
pela alta direção das referidas instituições 
méaicas.- - - · 

E, para prova-r 4üe Gabícor é uma "arapu­
ca", esclareceu que na firma sõ exiStem notas 
fiscais da saída de material, e pergunta: "Co· 
mo pode uma empresa fornecer uma quanti· 
dade enorme de material, se não tem depó­
sito e nerii estoque de materiaís. Tudo é resu­
mido em um pequeno escritório, para monta· 
gens de papéis, na residência de Wilson de 
Souza -snva, na rua Rio Medeira, 19, bairro 
Nova Esperiinça. 

O intermediário entre Wilson de Souza e 
Silva, da Gabicor, e o Hospital de Base e 
tamõérii- o I peron, é Marco Aurélio Vieira 
de Jesus, fi_lho do presidente do Iperon, Líp· 
sio Vieira de Jesus, os quais foram autores 
inteleCtuais do referidó contratO, pois Marco 
Aurélio, além de exercer funções de destaque 
no Iperon, possui grande tráfego de influên­
cia no referido instituto, o que facilítou as 
negociações. 

Para se ter uma idéia da desonestidade de 
alguns comerciantes de Porto Velho, a firma 
Mundo das Pedras Indústrias e Comércio de 
Exportação Ltda., na Avenida Sete de Se· 
tembro, 1.149, sala 3, cuja atividade principal 

é serviço de lapidação de pedras preciosas 
e semipreciosas e ainda bijute.t;ias, emitiu no­
Las fis_cais à Gabi_cor, com vendas de produtos 
eletrónicos e hospitalares, o que, na verdade, 
não passa de uma verdadeira fit.rsa para dila­
pidar o erário público. 

No pedido de prisão preventiva, o dele­
gado justificou ao juiz que a medida se faz 
necessária: ·para cftlf!-pô'Ssa Concluii as investi· 
gações sem a interferência dos implicados, 
já que eles são pessoas bem relacionadas poli· 
ticamente e com grande penetração social 
nesta capital. 

O trabalho que Vem se rido realizado -pelo 
presidente do Tribunal de Contas de Rondô· 
nü,t, Hélio Máximo, está ~endo elogiado pela 
Polícia Civil, pois é através de provas irre{u· 
táVeis que-o delegado Aglico tem conseguido 
desvendar a "máfia- da saúde". 

Espero que outros proceSsos sejam enca­
minhados pelo Tribunal de Contas para que 
possamos mOrã.lizaf·o Estado, haja vista que 
os Conselheiros do Tribunal de Contas estão 
realizando um trabalho digno de elogios por 
parte da população- frisou Aglico. 

Jornal O Estadão 19 de março de 1991-
Porto Velho (RO) 

PlANA VAI AO HB E 
FICA ATERRORIZADO 

O Governador Osvaldo Piana iniciou SeU 
primeiro dia normal de trabalho, ontem, com 
uma visita ao Hospital de Base de Porto Ve­
lho. Viu baratas subindo pelas paredes da 
cozinha, fossem transbordante de excremen· 
tos perto de enfermarías e à um pátio interno 
cheio d'água invís(vel Um víveíro de mos­
quitos de malária" transmiss(veis disse o Se­
cretário da Saúde, Victor Sade.ck, que acom~ 
panhou a visita do governador. O governador 
e o .secretário ficaram indignados e b.ouori­
zados. Piana ordenou a Sadeck imediatas re· 
formas no hospital. Entre elas, a ampliação 
do número de leitos. A irritação do gover­
nador aumentOu quando ele e __ a comitiva,in· 
tegrada pelo secretário particular Edilson Sil· 
va e pelo ajudante de ordens, tenente PM 
Goulart, viram um pátio inundado entre duas 
delas do hospital. "Um criadouro de mosqui· 
tos"- exclamou o secretário Victor Sadeck, 
chocado. Piana, que estava perto, virou-se 
para o diretor·geral do HB, Ary Macedo Jú­
nior e ordenou: Chame a Secretaria de 
Obras. Ela existe para isso. Se houver qual· 
quer dificuldade~ avise-me. Essa porra tem 
que funcionar". 

Jornal O ESTADÁO- 20 de março de 1991 
-Porto Velho (RO) -

PEDIDA PRISÃO PREVENTIVA 
DO EX-SECRET ÃRIO OL YMPIO 

O Tribunal de Contas de Rondônia con· 
cluiu o processo que envolve o_ ex ..Secretário 
de estado de Saúde, Olympio Távora, o dire· 
tor da Divisão Administrativa, Vander de 
Oliveira, o diretor do Almoxarifado da Sa· 
sau, Graciliano Maia Filho, e do g_erente·pro­
prietário da firma Know How Consultaria 
CometCi.al e Representações Ltda. i.indem-
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bergue Costa, estabelecida na rua Quatro, 
13, conjunto Alphavile. O conselheiro-rela­
tor Beder Massud Jorge encaminhou o pro­
cesso ao Ministério Público que, por sua vez, 
acolhendo as denúncias contra os acusados 
o enviou ao delegado da especializada em 
crimes contra o património, aplico José dos 
Reis, para apuração dos fatos-. Aglico-instaU­
rou inquérito policial para apurar as denún­
cias e que foram confirmadas. Na t_~rde de 
anteontem. aglico solicitou a prisão preven­
tiva dos acusados, o que deve ocorrer por 
todo o_ dia de hoje. Os envolvidos na denúncia 
acumularam fortunas com nota~-frias, notas 
de empenho adulteradas, termos de recebi­
mento de materiais e termos de declarações 
frios. sem nenhum valor comprobatório. O 
rombo promovido pelos envolvidos_a.tinge a 
cifra de Cr$ LS milhões. Ontem o gerente­
proprietário da Know How procurou O Esta­
dão alegando inocência no caso, porém terá­
que prová-la na Justiça. 

Jornal O ESTADÃO- 21 de março de 1991 
(RO) 

GOVERNO ANULA EMPENHOS 
DOS ÚLTIMOSIRÊS MESES 

Porto Velho- Rondônia 
Quinta-feira. 21 de março de 1991 

O Governador Osvaldo Piana cancelou to­
dos os empenhos emitidos _até o dia 15 de 
março. Para determinar o cancelamento dos 
empenhos, Piana recorreu à Constituiçã6Es­
tadual que extinguiu as Secretarias de Fazen­
da e Planejamento e tinha criado a Secretaria 
de Economia, que nunca foi implantada. O 
governador vai enviar todos os empenhos pa­
ra o Presidente do Tribunal de Contas de 
Rondônia, Hélio Máximo, para que seja rea­
lizado um levantamento no fornecimento de 
materiais ou obras que originaram -os empe­
nho~. Piana criticoU a forma irregular com 
que o ex-Governador Jerônimo Santana utili­
zou as_secretarias para_conseguir mercadorias 
e tocar as obras. ''Vou mandar apurar respon­
sabilidade nesses atas, pois não podemos ad· 
mitir que o povo seja prejudicado com tantos 
empenhos que foram feitos nos primelros me: 
ses do ano de 9191 -e prosseguiu- pois 
quero uma posição oficial do _Tribunal de 
Contas para me posiCiOnar'', frisOu. 

Jornal O ESTADÃO- 21 de março de 1991 
(RO) 

POLÍCIA PRENDE E 
TJ SOLTA MAFIOSOS 

Comentando a decisão do Presidente do 
Tribunal de Justiça, que conced_el,l habe~s 
corpus e relaxamento de prisão para quatro 
envot vi dos em escãndalo financeiro no Hos­
pital de Base, o Presidente do Tribunal de 

Con~as, Hélio Máximo, c.obrou mais respon· 
sabílidade da Justiça_n_o tocante ao privilégio 
que conce·cte aos que atentaram contra a cole­
tividade. 

Para Hélio Máximo, •·a princípio, a decisão 
da Justiça não se discute,_ s_e cumpre. Mas 
é chegado o momento de cada poder e insti­
tuição assumir sua cota de responsabilidade, 
o'bjetivando o interesse maior, que é o inte­
resse da sociedade, que deve sobrepor o inte­
resse individual". Explicitando melhor sua 
posição, o Presidente do Tribunal de Contas 
afirmou que a sociedade queria e que a manu­
tenção da prisão dos envolvidos no processo, 
mas a decisão do Tribuna} de Justiça, além 
de privilegiar somente o interesse indiyidual 
dos envolvidos, coloca em xeque a própria 
credibilidade das instituições encarregadas de 
apurar e processar envolvidos em crimes des­
ta natureza". 

Hélio"Máximo afirmou "que de sua parte, 
tem satisfação em cumprir com vigor seu de­
ver e obrigação". Elogiou a atuação do Minis­
tério Público, através do promotor Isaias 
Costa Dias e a atuação dos integrantes da 

·Delegacia de Crimes contra o Património, 
dirigíd"a pelo Delegado Aglico José dos Reis. 

130 CARROS OFICIAIS SÃO 
DESVIADOS PARA A BOIJVIA 

Jornal O Estadão - 22 de março de 1991 
-Porto Velho (RO) 

_O Secretário de Estado da Administração, 
Rubens Moreira Mendes, conseguiu localizar 
vários veículos de propriedade do governo 
que estavam sendo depenados em algumas 
oficinas de Porto Velho. Ontem, acompanha­
do pela poUcia militar, Mendes percorreu al­
gumas -oíi.CiriãS e cOnstatou as den!J.ncias que 
foram feitas à Secretaria. Em fevereiro, o 
Jornal O Estadão denunciou a venda de veícu­
los de propriedade do governo de Rondônia 
em Guajará-Merim. Ontem, a reportagem 
de O Estadão conseguiu apurar que mais de 
130 veículos p.o governo foram vendidos na­
quela _cidade boliviana e ·que existe uma 
organização que manipula o setor de trans­
porte. O -golpe c-onsistia em viajar para Guaw 
jará-Mirim e atravessar para o lado boliviano, 
onde o veículo era vendido. Ao retornar para 
o lado brasileiro o motorista apresentava uma 
queixa de furto do veículo em uma delegacia 
e regressava a Porto Velho sem que houvesse 
nenhuma atitude por parte do setor de trans­
porte. Esse é mais um escândalo da adminis­
tração de JeróDimo Santana que trouxe um 
enorme prejuízo para O erário estadual. 
~- .~· DEPUTADO AMEAÇADO 

J Orn-ai 6 Estadão .:..:._ 23 de março de 1991 
-Porto-Velho (RO). ~ 

Antes mesmo da instalação da Comissão 
Pa:rlameotai e Inquérito que -~ai analis~ a 

situação do narcotráfico no País, o relator 
da CPI, Deputado Moroni Torgan (PSDB 
-CE), já vem sofrendo ameaças, até mesmo 
dentro do Congresso. Moroni contou que tem 
recebido telefonemas anónimos e que um de 
seus assessores foi abordado por um homem 
desconhecido, no corredor do terceiro andar 
do anexo III da Câmara, que lhe mandou 
um recado: "O deputado- e quem o ajudar 
-vai acabar no caixão. 

DIRETOR DA SEFAZ 
PODERÁ SER PRESO 

Mais um escândalo chega ao conhecimento 
da população de Rondônia. O diretor finan­
ceiro da Secretaria de Estado da Fazenda 
do GoVerno- Jerónimo Santana, Augusto 
Cláudio Gouveia CoutinhO, pode ter sua pri­
sãopreventiva decretada por !!Star sendo acu­
sado de désviar verbas repassadas pelo · Go­
verno f"edet:al para pagamento de salários, 
visto que deixou de repassar ao Sindicato dos 
Policiais Civis do ex-Território de Rolldônia 
as contribuições mensais de cada filiado e 
as importâncias do plano de saúde coma Gol­
den Cross. José Galdino da S~lva filho, presi­
dente do sindicato fez uma representação cri­
minal na Delegacia de Crimes Funcionais, 
na Corregedoria-Geral da Policia Civil, e o 
delegado José Augusto de Oliveira pode soli­
citar a prisão de Augusto. O mon-tante do 
trambique pode atingir a importância de Cr$ 
quatro milhões. 

ROMBO DO JPERON É DE 
UM BILHÃO DE CRUZEIROS 

Jornal Estadão- 3 de abril de 1991- Porto 
- Velho (RO) 

O GõVernador Osvaldo Piana ficou eStar­
recido ao tomar conhecimento de um rombo 
inicial de um bilhão de cruzeiros no Iperon 
e de mais de cem milhões no Hospital de 
Base. O anúncio foi feíto pf:lo presidente do 
Tribunal de Cantas, Conselheiro Hélio Máxi­
mo, que em companhia dos conselheiros Mi­
guel Roumiê, Rochilmer Rocha, José Melo, 
João Batista Lima e Bader Massud Jorge, 
visitaram ontem o Governador Piana. Piana 
colocou ã disposição do Tribunal de Contas 
todos os meios para que os responsáveis pelo 
desvio de recursos sejam identificados e puni­
dos, inclusive proittificou-se-em c_olocar mais 
três delegados na Delegacia de Crimes contra 
o Património para dar mais agilidade aos pro­
cessos, visto que só o delegado Aglico Reis 
estabalhando nos inquéritos. Máximos disse 
_q!l~ há irregularidades nas Secretarias de Saú­
de, Educação, Planejamento, Hospital de 
Base e fperon:;ressatvando a COHAB, Polí­
cia Militar e Segurança Públiça, pois não fo-
ram enCOntrados proble~~s.. --
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Jornal O BSTADÃO, 10 de Abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

JERONIMO E ZORANDO SAO 
DEDURADOS EM NOVO GOLPE 

O ex~goverandor Jerónimo Santana e o _ex­
chefe da Casa Civil, Zorando Moreira, são 
os responsáveis pela alteração_do Diário Ofi­
cial do Estado e que culminava com o "Escân­
dalo das Licitações". Todo o esquema foi 
desmontado pelo delegado da Delegacia de 
Crimes contra o Património, Aglico José dos 
Reis, ao interrogar o ex-dii'etOi dáTnfptensa 
Oficial, Valentim Heil Filho, no dia de on­
tem, e que confirmoU a-partlcip<i.-ÇãO":do ''ts:s­
ta-de-ferro" de Jerónimo e Zora_ndo, o ex-se­
cretário-adjunto da secretaria de estado da 
Fazenda, Sebastião Ferreira dos Santos. O 
golpe era aplicado para beneficiar empresas 
que faziam-pã.rte do "esquema" montado pe· 
los envolvidos_e conffgllra·-se em -publicar edi­
tais de licitações nos suplementos adultera­
dos. Segundo Valentim, muitas vezes as mer­
cadorias já tinham sido eritregues e só faltava 
o edital como proforma e que recebia o aval 
de Zorándo e Sebastião para montar os suple­
mentos, o que fazia com que outras empresas 
não tivessem conhecinlento dos editais publi­
cados no Diário Oficial. Dentro desse ''esque­
ma" outras maracutaias de Jerônimo e 'li:J­
rando virãQà tona durante esta semana. 

DESCOBERTO ESCÂNDALO NO 
DIÁRIO. OFICIAL DO ESTADO 

Jornal O Estadão - 10 de abril de 1991 -
Porto Velho (RO) 

A Editaria de Polícia do Jornal O Estadão 
acabou desm.brindo co_mo funcionava o Es­
cândalo das Liçi_taçõ.es, segredo guardado a 
sete chaves até a conclusão do inquérito poli­
cial, já que envolve pessoas e firmas, até en­
tão, de conceito, na çi_d_a_de, como, por exem­
plo, Zorando Moreira, chefe da Casa Gvil 
do_ governo Jerônimo Santana, o secretário­
adjunto da Fazenda, Sebastião Ferreira dos 
Santos, que manipulava a fabricação de su_­
plementos do Diário Oficial, para favorecer 
o cartel das motretas, feitas po"r um grupo 
de privilegiadas firmas da capital. O delegado 
Aglico José dos Reis, da delegacia especia­
lizada em crimes contra o património, reuniú "' 
provas circunstânciais que incriminam os dois 
acusados_ e apontam as empresas que foram 
beneficiadas, comprovadas pelo depoimento 
do ex-diretor coniv~n.te _de itpprensa Oficial, 
Valentim Hei! Filho, 29anos, técnico gráfico, 
natural de B~usque·SC, residente na rua Ma· 
noel Launmtino de Souza, 1073, Nova Porto 
Velho. 

Valentim Heil Filho, casado, pai de um 
filho, ao ser inquirido no inquérito policial, 
disse que em abril de 1989 foi convidado para 
assumir a divisão de Imprensa Oficial de _R&_g_­
dônia, convidado pelo Chefe da Casa Civil, 
Zorando Moreira, comissionado_ com 
DAS-1. Após três meses na função, o seu 
padrinho, Zorando Moreira, apresentou-lhe 
Sebastião Ferreira dos Santos, como presi­
dente da CGC ~ Comissão Geral de Com­
pras -e, como sendo homem de confiança 

do ex-goveffiador J~rópimo Saritana, deter-. 
minando-lhe que recebesse todos os avisos 
de editais e que cumprisse todas as determi­
nações dele (Sebastião Ferreira dos Santos), 
inclusiv_e sobre as tiragens_de s_uplementos 
do Diário Oficial e as pessoas que deveriam 
recebê-Tos. 

Segundo Valentim Heil Filho, em sua mesa 
ficaram os noffies das firmas que teriam aces· 
so aos suplementos montados: Papelaria Es­
portiva Palácio dos Esportes, KDX Comércio 
de P.r.odutos Médicos Ltda., Supermercado 
Vera, Holanda Comércio, Porto-plast, Tecla 
Comércio e Representações e Hospitatécni-
ca. -

Montagem 

Segundo ainda o depoimento de Valentim 
Hei! filho, ele teve conhecimento de que as 
licitações eram somente pro forma, tendo em 
vista as informações do próprio Sebastião 
Ferreira dos Santos, que pedia para que ele 
fizesse a montagem rápida do edital, citando 
alguma firma, alegando que ela já tiilha en­
tregue o material e por isso, tinha que ganhar 
de qualquer forma a licitação. 

Valentim Heil Fílho disse que além das 
firmas j_á citadas participavam do grupo de 
beneficiados_as gráficàS-Grafiel, Pareeis, Mó­
veis Bernardes, Panificadora Noé. Ele alegou 
que somente preparava os editais de licita­
sões. As outras atividades com relação a con­
tratação, transferências, gratificações, _eram 
feitas pelo Páscoa e possivelmente por Fran­
cisco, das quais não tomava conhecimento. 
"Ouvi váriOs comentários de algumas pessoas 
que Sebastião Ferreira dos Santos recebia 
propina dos empresários do cartel das mutre­
tas, póíS Só' gaithãvã. as licitações as empresas 
que ele queria." . 

O_ex·diretor da Imprensa Oficial acrescen­
tou em seu depoimento que só recebia aviso 
de edital de licitação de Sebastião Ferreira 
dos Sari.tOs· e Tdemais meroOros da CGC -
Comissão G.erai de Coinpfas nunc3 o procu­
raram pata-entregar os-avisos, Como também 
não aceitaria. de outra pessoa que não fosse 
Sebastião_ Ferreira dos Santos, já quC tinha 
recebido essa determinação. Esclareceu Va­
lentim Heil Fílho, que iàa procurado pelo 
denunciado dia e noite, inclusive em sua casa, 
em casos especiais das secretarias, Sesau, Se­
duc, Hospital de Base e Seíjus. 

Fabricar suplementos 

Era CõtDUm-·sebastião Ferreira dos Santos 
entrar na sala do ex-diretor e pedir-lhe que 
fabricasse Suplementos do Diário Oficial an­
tes mesmo da tiragem oficial, para que pu­
desse "andar" com os processos de licitações 
de firmas favorecidas. Velentim afirma -ãinda 
que todas tiragens de suplementos foram en­
tregues a Sebastião Ferreira dos Santos para 
distríbução a empresários. 

Tribunal de ContaS 
---- desconfiou 

Lembra Valentim que no meado de 1990, 
o Tribunal de Contas desconfioll de alguma 
co~sa e, atravé_s de ofício, -solicitou cópias de 

suplementos, com a tentativa de descobrir 
cónio funcloni:wa a mutreta. O assunto foi 
pa~sado a Sebastião Ferreira dos Santos, que 
montou um esquema junto aos fornecedores 
que participaVam do cartel das mutretas e, 
estes, informaram ao Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia que a circulação dos su­
plementos do Diário Oficial era normal, e 
que qualquer pessoa ou empresas poderiam 
ter acesso a eles. "Realmente essas informa­
ções não são verdadeiras", afirmou Valentim 
Hei! Filho, que atualmente é proprietário da 
Rondoprint Comércio e Representaçõe!'> Lt-
da. -

E-SCÂNDALO DAS LICITAÇÓES 
EX:DIRETOR DO DIÁRJO É 

AMEAÇADO DE MORTE 

Jornal O Estadão - 11 de abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

Muitos empresários de Porto Velho enri­
queceram ilicitamente em conluio com vá:çias 
autoridades es.taduais, que forjarani licita· 
çóes e criaram empresas "fantasmas" para 
usurparem o poder público e conseguirem 
"favorecimentOs recfprõcosn. Essa é a pri~ 
meira conclusão a que chegou a Polícia, de­
pois de descobrir_ um dos principais envol­
vidos no "Escândalo das Licitações". O ex­
diretor da Imprensa Oficial, Valentim Heil 
Filho, 29, pressionado, aelatou o __ conVencio­
nado "Cartel das Mutretagens", e agora está 
sendo ameaçado_ de morte__, Preocupado, V a· 
lentim disse que, se continuar recebendo tele­
fonemas anónimos, vai denunciar todos.: os 
secretários e prefeitos envolvidos em nego­
ciatas, corrupção e suborno. 

EX-DIRETOR DA IMPRENSA 
OFICIAL ESTÁ AMEAÇADO 

A matéria "0 EScândalo das Licitações", 
pub1icada exclusivamerite nõ jornal O Esta­

-dão, causou tamanha revolução na cidade, 
com os envolvidos ameaçando o ex-diretor 
da Imprensa Ofii::fal, Valentim Hei! Filho, 
29 anos, que precisou procurar a Delegacia 
de Crimes Contra o Património, com a inten~ 
ção de ·assegurar sua integridade física. Na 
opinião do delegado Aglico José dos Reis, 
da E~pecializada~ os envolvidos podem se 
afogar em um copo d'água, porque o pior 
está ·por vir, já que tem a relação de todos 
os suplementos, processos, empenhos, notaS 
financeiras e comprovantes de recebimento 
de materiais (fajutos), que favoreceram o 
"Cartel das Mutretas", onde os vícios maio­
res foram nas secretârias da Educação, Saú­
de, Seijus, Semaro e algumas prefeituras do 
ID.terior, com expressividade nos municípios 
'ie Ariquemes e Jaru. 

Dando seqúªp.cia às apurações dos fatos .• 
colhendo subsídios para montar o inquéritd 
policial, o delegado Aglico José dos Reis aca­
bou descobrindo, na casa-de Valentim Heil 
Filho, todas as cópias dos suplementos e as 
matrizes para as montanges. Partindo .desse 
princípio, chegou a todos os processos, locali­
zando os secretarias, órgãos e prefeituras que 
utilizaram de métodps escusas para favorecer 
altos furicionários do governo e empreSários 
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de Porto Velho. Três empresas, em processo 
de investigação, são fantasmâs, e uma delas 
tinhá como sede um prédio público. 

Fortunas conquistadas 
com mutretagens 

Uma coisa ficou eviden.ciada: muitas fortu­
nas de empresários de Porto Velho não foram 
conquistadas com dignidade, "são frutos de 
negociatas, corrupção e subornos a funcio­
nários corruptíveis, feitos de maneira sórdi­
da, ferindo todos os princípios de raízes e 
caráter", observou o delegado Aglico José 
dos Reis. 

Firmas fantasmas 

Na primeira inspeção feita no CGC- Co­
missão Uera1 de Compras - forám encon­
tradas "cartas-convites a três empresas de um 
só proprietário", provando claramente o en­
volvimento dos membros do coe com as 
empresas. "Um caso_ típiCo- de carta marca­
da", admitiu o presidente dO inquérito poli­
cial. Segundo um especialista em tributação 
fisdll, a fachada da empresa, em termos le­
gais, "junto à Comissão Geral de Compras, 
era perfeita. E elas, mesmo sem ter pago 
um centavo de imposto, obtinham o alvará 
de débito fiscal, que habilitava-as a partici­
parem das licitações. 

Ameaça de morte 

Vários telefonemas foram dados a Valetim 
Heil Filho, dando conta de que ele estava 
marcado para morrer, principalmente se con­
tinuasse a cooperar com a polícia, apontando 
os envolvidos no "Escândalo das Licitações". 
Diante da gravidade da situação, ele prome­
teu denunciar secretários, empresárioS e tO~ 
dos que fazem parte do "Cartel das Mutre­
tas", se as pressões e telefonemas continua­
rem, justificando que, com os nomes passa­
dos à polícia, se lhe acontecer alguma coisa 
deixará ~uspeitos. 

ESCÂNDALO DAS LICITAÇÓES 

JERÓNIMO APLICA GOLPE 
NO DER: 4,7 Bl 

Jo'rnal O Estadão -12 de abril- Porto Ve­
lho (RO). 

A Cosa Nostra perde feio para a máfia do 
"Escândalo das Licitações" que até pouco 
tempo foi comandada pelo ex~governador Je­
rónimo Santana. Inquirido pelo delegado _ 
Aglico José dos Reis, o ex-diretor do Diário 
Oficial, Valentim Heil Filho, não só confir­
mou o que dissera no primeiro documento 
como acrescentou o escândalo que envolve 
o DER- Departamento de Estradas de Ro­
dagem e a Fundação Tancredo Neves. O gol­
pe aplicado por Jerónimo Santana supera a 
bilionária importância de 4,7 bilhões de cru­
zeiros e que foi acobertado mediante editais 
de licitações fajutos para terraplanagem, 
abertura de vicinais e outros tipos de serviços 
que nunca foram realizados, segundo apurou· 
o delegado Aglico. Em seu depoimento, Va­
lentim disse que o ex-governador mandou bi­
lhetes autorizando fraudar os suplementos do 

Diário Õficial_i:!_ que urria- das vezes fOi t~ste­
munhado pelo funcionário Francisco Helio;. 
berto Peieira. Em função das denóncias apre­
sentadas por Valentim, os-diretores da Tecla 
e KDX, -João Batista -e- Inácio, respectiva· 
mente, fizeram ameaças ao ex.ct:iretor do Diá­
rio Oficial de que poderia morrer a qualquer 
momento. Valentim pediu garantias de vida 
e disse que se algo ac-ontecer a ele ou seus 
familiares a ·responsabilidade é da quadrilha 
dos "Editais de Licitaç_ões". 

.Sp~b qenuqc_ia IÓJ?~Y 
Por mais uma semana, as indústrias que 

têm aumentado seus preços não precisam se 
preocupar com as ameaças de fechamento 
pela Sunab por desrespeito ao descongela­
mento. Oritem·,~ õ'-Sti(lüinl:ehderite -nacional 
da Sunab, Omar Marczxnskí, anunciou que 
a "operação pau neles" vai dar "um tempo". 
Ele revelou que lobies empresariais junto ao 
Congresso Nacional e ao Governo Federal 
conseguiram que seus superi-ores no Minis­
tério da Economia sUSpendessem o fecha­
mento das indústrias que aUID.entiuanl seus -
preços. 

A livre negociação 
em debate 

O governo encaminhará ao CongresSo Na· 
clonai na próxima segunda-feira, o projeto 
de lei que regulamenta a livre negociação sa­
larial e a organização sindical, de acordo com 
o art. 8 da Constituiçã-o FederaL Técnicos 
do Ministério do Trabalho estão finalizando 
a redação do projeto que, caso seja aprovado 
até agosto, será o-- único instrumento legal 
d.e política salarial, já que o prazo da lei em 
vigor expira nõ dia 31 daquele mês e não 
existe outra proposta: do executivo para subs­
tituí-la. 

JERÓNIMO APLICA GOLPE -
~- NO DER DE Crn,7 BI 

Jornal O Estadão -12 de abril- Porto V e-
. lho (RO) 

O delegado Aglico José dos Reis, nas in­
vestigações para apurar as fraudes ocorridas 
no governo passado, acabou descobrindo 
uma mutreta de primeira linha, em favor da 
Fundação Tancredo Neves e DER - Depar­
tamento de Estradas de Rodagem num golpe 
de Cr$ 4,7 bilhões, reafirmando que os mem­
bros da CGC- Comissão Geral de Compras, 
eram coniventes nas irregularidades. Para le­
vantar esse yalor (suplementar do orçamen­
to), o decreto foi publicado com data retroa­
tiva há mais de um ano e, teve através" de 
um bilhete, autorização do ex-governador Je­
rónimo Santana Diretores da Tecla e KDX, 
João Batista e Inácio, fizeram ameaças ao 
ex-diretor do Diário Oficial, Valentim Heil 
Filho, que corre risco de vid~. 

Inquerido novamente pelo delegado Agli­
co José dos Reis, da Especializada em Crimes 
contiã o Património, o ex-diretor do Diário 
Oficial, Valentim Heil Filho, não só reafir­
mou o que dissera no primeiro depoimento 
como acrescentou a pior delas, o golpe de 

'Ci$ 3,5 bilhões no orçamento do DER -
Departamento de Estradas de Rodagem, re­
passàdo de forma desonesta e intencionada. 

Valentim Hiel Filho disse que nos meses 
de junho e julho de 1989, foi ordenado para 
fazer Uma publicação de um decreto-lei, que 
dava direitos à Comissão Geral de Compras, 
fazer licitaÇões e cómpias dos materiaiS utili­
zados pela Fundação Tancredo Neves._ Por 
achar que era um ato ilegal, que vinha ainda, 
com uma determinação que o Suplemento 
deveria constar data retroatíva. questionou 
o assunto com o ex-diretor aQjunto da Fazen­
da, Sebastião Ferreira dos Santos, que auto­
rizou a publicação. 

Fundação Tancredo Neves 

Além da publicação do decretoMlei autori­
zando a CGC a fazer Hcitações para a Funda­
ção Tancredo Neves, foi autorizado também 
a publicação, com data mais anterior ainda, 
do aviso de edital n~' 1, da Fundação Tancredo 
Neves, desta forma. regularizava licitações · 
e aquisiçãO de materiais que já tinham acon­
tecidas, tornando assim legal, um ato ilegal, 
de ou!Io mais ilegal ainda. A partir daí, era 
comum a Comissão Geral de ConipraS-man­
dar editais da Fundação Tancredo Neves para 
serem publicados. 

Suplemento de 4,5 bilhões 
para o DER 

Segundo as declarações de Valentim Hei! 
Filho, no início de janeiro deste.ano, odiretor 
do DepartamentO de Estradas de Rodagem, 
José Lourenço da Silva Filho, solicitou-lhe 
que montasse um suplemento para puQlica­
ções, com data• retroativa, com a seguinte 
especificação: O diretor Geral do Departa­
mento de Estradas de Rodagem, no uso das 
suas atribuições legais, que lhe confere o De­
creto n~' 4.469, de 29 de dezembro de 1989, 
(feito especialmente para capai o que restava 
nos cofres públicos), referente a alteração do 
orçamento institucional, económica e funcio­
nal programática, etc. no valor de Cr$ 1_,8_ 
bilhão de cruzeiros. 

Percebendo a irr~gularidade, Valentim 
Heil Filho disse que recusou o atendimento. 
No entanto, três dias após' a devolução ao 
DER, um cidadão, de idade média, procu­
rou-o trazendo um bilhete do ex-governador 
Jerónimo Santana, autorizando a publicação 
que era pretendida pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem, para alteraÇão na 
complementação no orçamento do DER no 
ano de 1990, o que acabou sendo cumprido. 

Precisava do DAS-1 

Perguntado por que, sabendo que estava 
fazendo uma coisa errada, acabou concor­
dando. Valentim Heil Filho respondeu que 
ganhava um DAS-1 e precisava do emprego 
para sustentar sua família, mesmo porque, 
justificou, tratava-se de um pedido pessoal 
do ex-governfdor Jerónimo Santana e acredi­
tou que fosse coisa séria. 

Depois. ,dessa primeira publicação e repaSse 
oficjal de verbas, apareceram outias altera­
ções e pedidos especiais para que. agisse de 
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todas as formas e maneiras. E, desse jeito, 
no dia 13 de setembro de 1990, foi feito o 
suplemento n~"2.125, no valor de Cr$1 bilhão 
e no dia 27, também de setembro_, suplemen­
to2.135, outro valor, Cr$ 800.000.000,00. No 
final, nada menos_ que Cr$ 4,7 (bi) foram 
repassados. 

Contou ainda Valentim que o portador do 
bilhete do governador Jerónimo Santana fi­
cou o- tempo todo insistindo na publicação 
e acabou ficando sabendo que teria interesse 
no repasse de verba ao Departameitto de Es­
tradas de Rodagem. Valeptim garante qve 
a apresentação do bilhete e a insistênci?, da 
pessoa foi presenciada pelo- funcionário Fran­
cisco Helioberto Pereira, que traõã.lháVa. co­
mo diretor adjunto do Diário Oficial do Es­
tado. 

Desmentir em juízo 

Vários diretores de empresas denunciadas 
procuraram, após a publicação no J o mal O 
Estadão o ex-diretor do Diário Oflchd doEs­
tado, Valentim Heil Filho, cçmdenando-o pe­
la delatação e insinuarido que ele deveria, 
na presença do Juiz de Direito, não confirma~ 
o que dissera na Polícia, para não complicar, 
mais ainda, suas empresas. Valentim disse 
temer uma atitude mais intempestiva e vio­
lenta dos envolvidos. 

POLÍCIA INDICIA MAIS 1! 
ENVOLVIDOS NAS LICITAÇÓES 

Jornal O Estadão -13 de abril- Porto Ve­
lho (RO) 

Uma verdadeira quadrilha foi montada na 
ComissãO Geral de Compras· e nas secretarias 
de Educação e Saúde em favor de uma única 
firni"a, Hospitécnica - Comércio e Equipa­
mentos Médico OdontológicO Ltda., na ave­
nida Costa e Silva, s/n<~, na -capitãt, que ga­
nhou todas as concorréncias para reformas 
de hospitais, clínicas e postos de sa:úde da 
capital, como também contrato de manuten­
ção de equipamentos e venda de equipamen­
tos e medicamentos, Todos os envolvidos fo· 
ram indiciil.dos em inquérifO policial nos arts. 
171, 2-SB; e 297 do Código Penal Brasileiro, 
sendo identificados criminalmente Sebastião 
Ferreira dos Santos, 62 anos, 2~ grau, Vander 
de Oliveira, 46 anos, 29 grau; Graciliano Maia 
Filha, 42 anos, técnico em contabilidade; Va­
letim Heil Filho, 29 anos, téCDiCõ gráfico; 
Josias Alves de Araújo, 73, instrução piimá­
ria; Gilmar Gomes Barreto, 34 aflos, 29 grau; 
Ignácio Loiola Barros Reis, 46 anos, 3<~ ano 
de Psicologia; João Joaquim da Silva, 45 
anos, ginasial, natural de Buique-PE,- resi­
dente na avenida Sete de Setembro, 3.030, 
Jardim das Mangueiras, proprietário da Hos­
pitécnica e ainda Francisco Jorge Bruno, 40 
anos, natura] de Corumbá-MS, 2<~ grau: Nil­
ton Gonçalves de Lima Júnior, 28 anos, natu­
ral de São Vicente-SP; e Marco Távora Cor­
reia, 27 anos. filho do ex-secretário de Saúde 
Olympio Távora, que cõntratou o filho para 
cargo de confiança, aceitando diploma de ní­
vel superior falsificado. Devido a pressão do 

jornal () Estadão,- ieve que denlhi-lo, mas 
cOmO téSlá-de-ferio nas "negociatas". 

Para poder dar uma aparência de legali­
dade às falcatruas, os acusados utilizaram 
duas firmas_que estavam desativadas- P .D. 
Pereira ME e Bruno & Farias Ltda. -, que 
tinham encerrado suas atividades em 16 de 
niaio de 1990 e 16 de junho de 1988, respecti­
vamente. Para tanto. confecciOiiaram caiim­
bos falsos, que ficaram ria posse de Sebastião 
Ferreira dos Santos, que, junto com Vander 
e Nilton, rilontavam os procesSos- as cartas 
convites e as licitações - de tal maneira que 
os membros da Comissão Geral de Compras 
tinham o trabalho apenas de ·despachar tudo 
que já estava pronto. E, por coincidência, 
a beneficiada era sempre a firma de João 
Joaquim da Silva, da Hospitécnica- Comér­
cio de Equipamentos Médico Odontológico 
Hospital Ltda., que tinha apenas o trabalho 
de preparar as notas fiscais frias de execução 
de serviços, ou entrega de ~aterial ou medi­
camentos que não acontecia, mesmo porque 
Oracilian_o _Maia __ Filho dava re_cebimento, 
conlpletando assim -o quadro da devassa dos 
cofres públicos. 

A malha montada pelo delegado Aglico 
José dos Reis sobre os acusados foi tão grande 
que tOdas as in-fofmações sObí:e enriqueci­
mento ilícito chegaram às suas mãos com in­
formações pedidas a bancos, Imposto de 
Renda e outras fontes. Sobre a Hospitécnica, 
p-óf exemplo, o delegado apurou que, embora 
a firma estivesse devidamente cadastrada na 
Secretaria da Fazenda, nunca recolheu seus 
tributos fiscais, mesmo tendo fatorado bi­
lhões de cruzeiros, espoliando os cofres públi­
cos, simulando falsas construções e reformas, 
inàhiJtenção de equipamentos hospitalares e, 
ainda, Veiid8 de prOdutos hospitalares de uso 
gCia.I~-entre-ãpar~hos e.medicamentos. 

Farinha âo -mesmo Saco 

A atuação criminosa dos envolvidos ficou 
tão evidenciada na apuração dos fatos que 
até mesmo os membros da Comissão Geral 
de Compras, em momento algum, observa­
ram, nas montagens dos processos, as normas 
administrativaS, penais -e civis, mesmo "por­
que é Obrigação de todas as empresas entre­
gar os processos devidamente instruídos para 
o respectivo cadastro. Em um dos processos, 
de 1988, a execução do serviço importava 
em Cr$ 92.682.567,36(não corrigido), fói pa· 
go e-o serviço deixou de ser feito. Na decla~ 
rãÇão de Vatberez Rodr_igues da Silva, ele 
diz- teXtuall:nente qU."e vários serviços foram 
cemfi.c:;ados por Graciliano Maia FilhO e auto­
rizados i)etOOi!efói da Divisão Administra­
tiva da Saúde, Vaiider de Oliveira, em con~ 
luio .com o diretor da Unidade Finaiú:eira, 
Nilton Gonçalves de Lima Júnior. 

O delegado Aglico José dos Reis, ao anali­
sar cOnio -funcionava o cartel da CGC, anali­
sOU: '"'Eles (os acusados) faziam montagens 
para espoliar e dilapidar o erário público, 
com a conivência de Sebastião Ferreira dos' 
Santos e a participação ativa de Marcos Távo~ 
_ra.Correia, que ficou vulgarmente conhecido 

como o 'homem da mala preta', por fazer 
a arrecadação _de propina para o cartel da 
CGC, elide o mesmo exercia um verdadeiro 
papel de vigilante no andamento dos proces­
sos para que' pudesse informar aos favore­
cidos e receber as gratificações. Essa qua­
drilha não se preocupava em cuidar ou obser­
var os princípios constitucionais, ou Seja, le· 
galidade, impessoalidade, moralidade e até 
a publicidade, consoante o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal 88, que exte­
rioriza a igualdade de condições a todos os 
concorrentes mediante processos de ticita­
çõés públicas, ferindo incontinentemente to­
dos os princípios de moralidade da adminis­
tração pública". admitiu. 

Reforma que não t!xistiu 
A reportagem do jornalO Estadão foi com­

provar uma denúncia e chegou até ao_ almoxa­
rifado do governo, no Parque Alphaville, já 
que a atual diretoria reclamou do estado pre­
cário em que se encontrava o prédio, ficando 
constatado que os serviços supostamente fei­
tos pela Hospitécnica, além de não terem 
acontecido, o processo foi montado e o laudo 
de conclusão assinaçlo por Graciliano Maia 
Filho, autorizado por Vander de Oliveira e 
montagem fraudulenta de Sebastião Ferreira 
dos Santos e, ainda,. policiado por Marcos 
Távora. 

Pressão sobre funcionários 
Os funcionários do governo envolvidos co· 

meçaram a falar sobre o assunto somente de­
pois que o jornal O Estadão passou a acompa­
nhar o caso de perto, inibindo os acusados 
a fazer ameaças, sob pena de serem denun­
ciados publicamente. Assim, Ivonete Santos 
Mendes declarou que foi obrigada pelo dire­
tor do 'DA da Sesau, Vander de Oliveira, 
a certificar o recebimento da conclusão de 
obras. não executadas nos hospitais João Pau­
lo II, Cem.etron, Policlínica Oswaldo Cruz 
e Hemocentro, além de outras no interior 
do estado. Na opinião dela, a Hospitécnica 
não reunia capacidade técnica e nem requi­
sitos profissionais para executar as atn'bui­
ções, dadas de mão beijada pelo cartel da 
CGC. 

-Ignácio Loiola ParrOs Reis, ao ser inque­
rido, afirmou que realmente os processos vi­
nham montados ou pré-montados das_ secre­

. tarias, e a CGC - Comissão Geral de Com­
P!'3S, na qual era secretário, "somente aájudi~ 
cava", Segundo Loiola, o ,mentor intelectual 
das falcatruas era o presidente da_Comissão, 
S_e_bastião _Ferreira dos San_tos. 

Outro 'funcionário da CGC, Josias Alves 
Araújo, disse que não concordava com o que 
se passava na Comissão, mas assinava, mes­
mo sem fazer as cotaçõe-s de preços. Já Gil­
.mar Gomes Barreto confirmou que as monta­
gens eram preparadas na Secretaria de Saúde 
e na Seduc. No final, uma coisa ficou eviden­
ciada e comprovada por um funcionário da 
Secretaria da Fazenda, consultado pela re­
portagem do jornal O Estadão sobre o mon~ 
tante dos desvios: "Se corrigir os valc?res pa­
gos à Hospitécnica, por ceitõ passará da casa 
dos Cr$ 5 bilhões". 
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EMPRESA "FANTASMA" DÁ GOLPE 
DE CR$ 5 BILHÓES 

Jornal O Estadão -13 de _abril- Porto V e~­
lho (RO) 

O "rombo" que a empresa fantasma Hos­
pitécnica Ltda. deixou n_o governo do Estado 
pode chegar a mais de 5 bilhõe:s. de cruzeiros. 
A previsão é de um funcionário da Secretaiia 
da Fazenda envolvido no escândalo da CGC, 
foram forjadas licitações, carimbos, notas fis­
cais "frias" e outros documentos para paga­
mento de serviços não realizados. Treze pes­
soas já foram indicadas, e_ os principais cabe­
ças da fraude são Sebastião Eerreira dos San­
tos, Graclliano Maia Filho - o Dado -­
e Marco Távora Correia (filho do ex-secre­
tário estadual da Saúde, O_l_imp"io Távora. To­
das as liCifãÇões para reforma de hospitais, 
clfnicas e. postos de saúde, bem como para 
a compra de equipamentos e remédios eram 
dirigidas para beneficiar a Hospitécnica, que 
recebia os milhões de cruzeiros e repàssava 
parte desse dinhdro para os demais integran~ 
tes da máfia-. O delegado Aglico José dos 
Reis se impressionou com o rombo e a astúcia 
dos mafiosos apurando que a Hospitécnica 
recebeu iodevi<lamc:o_te_ bilhões de cruzejros 
sem nunca pagar um centãvo de impoSto de 
renda numa demonstração de que o fisco fe~ 
dera! também foi burlado. Agora, só o desdo­
bramento dos fatos poderá definir a extensão 
do cartel da CGC. 

PALMIRA E JERÓNIMO ROUBAM 
ATÉ A RES!DÉNCIA OFICIAL 

Jornal O Estadão- 14 e 15 de abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

O ex-governador Jerónimo Santana e a sua 
amásia, Palmira José de Souza, vulgo Santa­
na, roubaram a residência ofícial do governo 
de Rondônia. Jerónimo e Palmira, antes de 
fugirem de Rondônia, roubaram todos os mó­
veis Luis XV, as pratarias, cristais, tapetes 
persas, vitrais, quadros e as obras de arte 
pertencentes à residência oficiãl. Hoje na re­
sidência só encontra-se quatro colchões com 
fezes e urinados- rasgados- com as respec­
tivas camas quebradas e que estão impres­
táveis para uso. A denúncia é de funcionário 
da residência, que encontrava-se de férias, 
e que, ao retornar ao serviço, soube do roubo 
praticado por Jerônimo e Palmira. Da mesma 
forma que o Palácio Getúlio Vargas foi rou­
bado, em sua mobilia e equipamentos, tam­
bém foi roubada a residência. Atualmente 
a Polícia Militar monta guaida na residência 
para que o prédio não seja alvo de vândalos 
e que pelo menos as paredes fiquem preser­
vadas. 

AUDOTORIA SÓ APROVA OS 
RELATÓRIOS DE 4 ÓRGÁOS 

Jornal Alto Madeira- 16 de Abril de 1991 
-Porto Velho (RO) 

Dos 26 órgãos das administraç.ões direta 
e indireta do estado, só quatro receberam 
da Auditoria-Geral o Certificado de Regula­
ridade, na análise feíta- em relação aos gastos 
e ações- da administração passada, como ex­
plicou o chefe daquele setor, Vald_omirP_ Te9· 
baldo Grabner. 

Mereceram certificado_s . .de __ regularidade 
_apenas a Polícia Militar, Auditoria-Geral, 
lteron ~- Funsepro. Seis receberam "restri­
ções", a Casa Militar, ViCe-Governadoria, 
Procuradorhi-Geial, Seosp, Segurança e a 
Junta Comercial. O restante_- 16 órgãos li­
gados ao Goverriador teve seus relatórios 

. cOnsiderados "irregulares" pela equipe de 
auditores. 

Iperon 
As irregularidades apontadas no Iperon 

são 1f!luitas e foi o órgão que mereceu mais 
espaço no relatório da Auditoria (du.as lau­
das_), envolvendo desde despesas sem prévio 
.empenho, pagamento de diárias irregulares, 
sumiço de materiais,_descontrole patrimonial 
.e diversas outras causas que geraram repro­
vação em relação ao período de 1990. 

Em todos os _casos de irregularidades_ os 
responsáveis deverão ser chamados para 
prestação de contas conforme a lei determi­
nar. A orientação neste sentido é do gover­
nador Oswaldo Piana. 

CONTAS DE JERÓNIMO ESTÃO 
NA ASSEMBLÉIA 

Jornal Alto Madeira- 16 de Abril de ·1991 
-Porto Velho (RO) · · · 

A Prestação de contas do Governo de Ron­
dônía, relativa ao exércfcio_âe_1990, foi apre­
~entada na Assembléia Legislátiva, na manhã 
de ontem, pelo chefe da Casa Civil, Hugo 
Mota. O_ presidente Silvernani Santos disse 
que para tramitação normal o documento te­
rá primeiro de ser enviado ao Tribunal de 
Contas do Estado, que dará parecer. Para 
tanto o Tribunal terá prazo .de 60 dias para 
retornar a prestação de- contas à Assembléia, 
não tendo tempo definido para sua apresen­
tação em plenário. Ele informou também.que 
a prestação de contas do Executivo relativa 
de 1989, já está no Legislativo -retorno 
ao Tribunal de Contas - para, dentro de 
alguns dias, ser apresentada aos parlamen­
tares, para discuss~o ·e votação. ("Política", 
página 3 do 1~ Caderno). 

Ex..óOVERNADÓRTEM 
PRAZO ATÉ DIA 25 

O ex-governador Jerónimo Garcia de San­
tana tem até o próximo dia 25 para apre­
sentar defesa no Tribunal de Contas do Esta­
do num processo em que é acusado de ter 
dispensado licitação, contrariando uma lei fe­
deral_e ter pago adiantado 41,39% do valor 
da aquisição feita pelo_ Governo. Jerónimo 
foi citado através de edital por não te·r ·siao 
localizado pessoalmente. O despacho da defi­
nição de responsabilidade, assinado pelo 
Conselheiro João Batista de Lima determina 
que o ex-governador de Rondônia apresente 
sua-defesa sob pena de ser julgado à revelia. 
Legalmente, Jerónimo Santana tem até o dia 
25 para defender-se das acusações de ter con­
trariado lei federal que determina a licitação 
para assinatura de contratos. Além disso terá 
que justificar também _porque pagou adian­
tado mais de 41 por cento do valor da obra 
firmada com empreiteiras._ A legislação per-

- ·-ni.ite que-()e"x-governa:d?-r n:ande di:t::er. atra-

vés de advogado, que apesar da notificação 
pelo Diário Oficial do Estad.o n~o tomou co­
nnecimento do chamado feito pelo Tribunal 
de Contas. (Noticiário policial na página 5 
do 1 o caderno). 

SEDUC RECUPERA MÓVEIS 
EM ESCOLA PARTICULAR 

Jornal O Estadão- 16 de Abril de 1991 -
Porto Velho (RO) 

O descalabro adiministrativo na adminis­
tração do ex~governador Jerónimo Santana 
começa a vir à toria na admíníStrá"ção OSValdo 
Pianã. A Secretária de Estado da Educação, 
Maria Antonieta, conseguiu recuperar· 945 
carteiras que estavam indevidamente em po­
der de algumas escolas particulares em Porto 
Velho. As carteiras foram apreendidas eco­
meçaram a ser distribufdas. Ontem a escola 
São Cristovão recebeU 150 Carteiras e outras 
escolas serão beneficiadas,_ pois algumas es­
colas ainda funcionam precariamente por Tal­
ta de carteiras_. Antonieta garantiu que o tra­
balho vai continuar e muita coisa-..c;erá encon­
trada pela equipe que está trabalhando para 
rever máquinas, q~óveis_e_ equipamentos que 
foram indevidamente entregues a escolas par· 
ticulares. 

Durante o discurso do-Sr. Odacir Soa­
res, o Sr. Epitácio Cafeteira, deixii a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, a Presidência comunica 
ao Plenário que o Secretário-Geral da Presi­
dência da_ RepúOtica restituiu a esta Casa, 
através do Aviso no 247, .os autógrãfos nas 
partes vetadas e nas partes mantidas pelo 
Congresso Nacional no Projeto de Lei da Câ­
mara n" 93, trã.nsformado na Lei n" 8.112, 
de 11 de dezembro ?e 1990, que dispõe sobre 
o Regime Jurídico Unico dos Servidores Civis 
da União, das autarquias e das fundações pú­
blicas fe_derais, sem tê-las promulgado. 

Dando __ Cl!:mQ_ri~ento ao disposto no § 7° 
do art. 66 da Constituição, comunico" aos Srs. 
Congressistas que promulguei os referidos 
dispositívOs na tarde de oil.tem, na presefiça 
de alguns parlamentares que lá estiveram e 
representantes dos servidores públicos civis 
da União. 

Isso sigpificou o cumprimento de uma nor­
ma constitucional que atribui ao Presidente 
do Congresso,·neste caso, a promulgação da 
referida matéria. 

Era a Comunicação que des_ejava fazer, pa~ 
ra conhecimento da Casa e da opinião públiCa 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência reclamaria a atenção da Ca· 
sa, dos lideres que se encontram em seus gabi­
netes, de todos os Srs. Senadores e Srs, Pepu· 
tados, que neste instante síntonizam O som 
do Senado Federal, para um aviso da Presi­
dência sobre matéria da maior relevância. 

___ A presidência informa a_os_ Srs. Senadore_s 
que está convocada_sessão_conjunta do Con­
gresso Nacional, a se.realizar terça-feira pró-
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xima, às lO hor<JS, no plenário da Câmara 
dos ncputados, destinada à apreciação de 
vetos presidenciais. 

À vista da inaplicabilidade das normas do 
regimento comum a projeto::; de resolução 
que o_ modificam, em tramitação, erri face 
da obrigatoriedade constitucional de aprecia· 
ção de vetos com prioridadl! sobre O!) mes­
mos, a Prcsidéncia informa Que está aberto 
o prazo para apresentação de f:mendas ao 
Projeto de Resolução na R, de 1990-CN, de 
autoria das mesas da Càmara do~ Deputados 
e do Senad_o Feder_al, que "dispõe sobrl:! a 
Comissão Mh;ta a que se refere o § 1" do 
art. 166 da Constituição Federal." 

Este prazn terminará às 18 horas e 30 minu­
tos da próxima quarta-feira~ dia 24, após o 
que a ·matéria será incluída, imediatamente, 
em Ordem do Dia, para apreciação. 

A urgência se justifica tendo em vtsta a 
necessidade de ser constituída a Comissão 
Mista ele Orçamento o maís rapidamente po:-. ... 
sível, para apreciação da Lei_ de DiretrizC"s 
Orçamentárias (LDO), de tramitaÇão apra­
zada, por força de dispositivo coilstitU:cional, 
já enviada, no último dia 15 próximo passadO. 
pelo Senhor Presidente da República ao Con­
gresso Nacional. 

A Presidência informa, ainda, que está, 
também, aberto o prazo para apresentação 
de emendas à Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias (LDO), já publicada em avulsos, que 
deverão ser encaminhadas ao serviço de Co­
missões Mistas do. Se_n,_ado _Federal, para o 
devido processamento preliminar. 

Portanto, essas. comunicaçõ~s sã_o de in­
questionável relevància para o Congresso Nu­
cional. Na impossibilidade de ter feito esta 
comunicação ontem, numa reunião do Con­
gfesso Nacional, que, infelizmente, não se 
realizou por haver sido prorrogado o prazo 
de sessão da Câmara dos Deputados, numa 
homenagem que se prestou ao índio, a Presi­
dência se utiliza. da sessão do Senado Federal 
para dar ciência aos SrS. Senadores, ri este 
primeiro momento, porque o Presidente da 
Câmara já o fez aos seus pares na sessão 
anterior. a fim de que haja obs.ervâncía desses 
prazos, que são de inque::;.tionável relevância 
para o funcionamento do Congresso. 

Recorde-se que, no primeiro semestre de 
1991, o Congresso se defrontou com dificul­
dades que, naquele instante, pareceram in­
transponíveis, em que pese o esforço do no­
bre Presidente Nelson Carneiro. Chegamos 
a 30 de junho ~em a apreciação da Lei d_e 
Diretrizes Orçamentárias, e dispenso-me de 
comentar os lances que se seguiram àquele 
episódio porque, sendo recentes, são do ple­
no conhecimento dos Srs. Se_padores e dos 
Srs. Deputados. 

Portanto, com e_s_sa antecípação razoável, 
esperamos contar com o apoio de todos o::;. 
líderes partidários, de todos os 80 Srs. Sena­
dores e dos 503 SrS. Deputados, para que 
esses prazos sejam cumpridos exemplarmen­
te e não venhamo.s a nos defrontar com aque· 
les embargos que obstaculizam_ a apreciação 
dessa importante matéria no prazo constitu­
cional. 

t, portanto, urita Comunicação que a Presi­
dência faz da forma 'mais enfàtic::i, mais inci­
siV~ce rrrtlis 'peiemp'tória-, -para que os Srs. 
Senad_or_e_s,_ cônscios de ~uas i.mensas respon­
sabilidades, contribuam para o respeito inte­
g-rã.l a esses prazos ·àgóta aill!t'fciados, 

Concedo i3- palavra aO nobre-Senã~or Na-
b.or Júnior. -

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)---:- ,Sr._Prctsidente, Srs. Senado­
res: a constância_ e __ a estridência com que vem 
sendo_abordada a questão ambiental nas últi­
mas décadas: ffiui[a·s vezes esconde aspectos 
verdadeiros,· substituídos pelO romantismO 
fácil e a pieguice irracional. Pior, B.índa, é 
quando o mais repulsivo farisaísmo procurar 
apontar ao Brasil o banco do réus, com arguw 
mentos do_ tipo "façam o_ que: c;:u digo, mas 
não façam o que eu faço, .Oeln o -que eu fiz". 

O programa Globo EcOlogia, _da Rede Glow 
bode Televisão, trouxe, no último dia 7, im­
portante matéria sobre a evclução do apro­
veitamento do solo e dos recursos naturais 
do Estado 4e SãO Paulo, mostraq.do _que as 
'áreas florestãis ainda exiSteRtiS-elli suaS diviw 
-sas não representam màis de 1% do f:tue foi 
enconúadO -peloS prinieíros colonizadores, 
no -inído do século XVI, ou seja, a grandeza 
-ecunómica, a puja-nÇa agrõ-pecuária e a soli­
dez -'induStrial do grande estado forem cons­
truíd_as sobre regiões onde, anteriormente, 
existiam densas e impenetráveis" matas virw 
gens, que ó progtesSo'trocou potcampos ara­
dos e criações de animais- posteriOrmente 
sUQstituidoS, em ilíifte,·peló- gigantesco siste­
ma fabril que embasa o próprio desenvol­
vimento nacional. 

O :Rio de: Janeiro, também em larga escala, 
trocou· suas matas por unidades habitacionais 
e, em tempos mais distantes, por grandes 
plantações--de café, milho e cana, além de 
engenhos que até hoje estão nos nomes de 
tradlciónais bairtos cariocas'.- ' · 

TOdos os grandes povos construíram suas 
civilizações sobre cin:z.as çlç florestas onde vi­
veram os antepassados, s'eria ridículo propor 
a derrubada dos monumentais edifícios de 
Nova Iorqué para permitir a reeonStruçáo dos 
bucólicos bosques onde viviam os índios, an­
tes da chegada dos europeus. 

Os terilpos, evidentemente, mudaram. Te­
mos, hoje, uma aguda consciência ecopreser­
vadonista, inexistente nas décadas anterio-
res, pãi'a não falarmos em séculos! · 
SabemQ~ que a preservação da floresta 

amazóõici é um imperativo da própria sobre­
vivência da humanidade, deféndendo digni­
dade essencial_ do que existe sobre a Terra. 
N_!~ p~~emo_!', tõdavia, igno_rar as crescentes 
neCessidades do Brasil e dos brasileiros, es­
trang~lados por um subdesenvolvimento avil­
t_ante e insuportável. Como diz o Professor 
Anthony Hall, em seu livro "Amazónia: de­
senvolvimento para quem?, ''ecologia no 
Brasil é preservar o povo". Nesse respeitado 
estudo científico, o Professor Hall evidencia 
Um sensível entendimento sobre as questões 
ambientais e sociais, que o cOnsagra como 

um dos mais dignos titulares da Escola de 
Ciências Económicas e Políticas de Londres, 
mostrando que existe inteligência e coerência 
no meio preservacionista. 
· As palavras iniciãis do discurso que ora 
pronuncio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
apontam a importâlÍ.cia da consciência am­
biei"ifal, que pode e deve ser observada no 
processo de desenvolvimento económico e 
sOCial dos povos. 
- E o Brasil vive, hoje, justamente um da­
queles momentOs cruciais que as nações en­
[rentam, quando seus padrões económicos e 
culturais se apresentam superados e incapa­
zes de produzir qualquer melhoria na quali­
dade de vida, nem ao menos acompanhando 
o mero crescimento vegetativo da população. 
· As regiões litorâneas, superpovoadas e 

praticamel}te eXauridas como criadoras de ri­
qUezas e novas oportunidades, concentram 
TIO ftiãrigulci SãO-PaldO-Minas Gerais-Rio de 
Janeiro a esmagadora maioria dos recursos 
e das possibilidades, em detrimento do Nor­
deste e do Norte, cujas peculiares condições 
jamais encontram; na ação govern-amental, 
o devido respaldo. 
· Apr'êssõ-me ·em deixar bem clara minha 
adlriiração pelos grandes estados desenvol­
vidos, que o são por seus próprios méritos 
- e a miséria de quase todos os outros não 
pode, em hipótese-alguma, servir de termo 
para comparação. Nossa_ obrigação é igualar 
as riquezas, jamais distribuir desgraças e po­
brezas! 

Mas é inegável que estamos numa encruzi-
lhada histórica. - -

A Amazónia foi coD.vertida em "tabu" e, 
para usar o neologismo da moda, pretende-se 
transforiná-la em região "imexível", econo­
micamente congelada, à espera de alguém 
ou de alguma nação- pode_rosa e disposta a 
conquistar novas fronteiras produtivas. 

__ Sim, pOis ninguém, em sã consciência, po­
derá ignorar as-s_egllidas tentativas de interna­
cionalização da Amazónia, ou até mesmo sua 

-simples absorção por organismos ou comple­
xos políticos estranhos ao Brasil. 

Seria irresponsável ignorar as sucessivas e 
graves.denúncías feitas, ao longo dos séculos, 
contra intentonas que usam, inclusive, o man­
to falsificado de pretensos programas religio­
sos missionários. 

Criou-se o mentiroso dilema "presef\!acio­
nismo versus desenvolvimentismo", como se 
o respeito às características básicas da região 
fosse incompatível com projetas económicos 
voltados para a melhoria das condições de 
vida daquelas famílias que, habitando e pro­
duzindo nas fronteiras, só com sua presença 
garantem a soberania nacional sobre terras 
riquíssimas, cuja potencialidade mineral é 
ainda ignorada - embora todos tenhamos 
fundadas certezas de qu,e é imensa. 

A ignorância e a má fé andam de mãos 
dadas nesse caso: de um lado, pessoas que 
jamais embarcaram num "gaiola", não sa­
bem como o "defumador" transforma o leite 
da seringueira em bolas de látex, que_ sequer 
sonham os pesadelos do abandono e das difi­
culdades terríveis enfrentadas pelos trabalha-
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dores amazõnicos, pessoas que fazem eco às 
outras que só visam resguardar as imensi­
dades territoriais para, quando julgarem 
oportuno, delas se apossarem ou auferirem 
lucros fabulosos! 

Em sua edição do último domingo, dia 14, 
O Globo ~stampou importante entrevista com 
o Diretor do Programa de Meio Ambiente 
das Nações Unidas, Noel Brown, que levanta 
pontos esquecidos pelos relatórios superfi­
ciais, Por exemplo, defende a preservação 
básica da floresta Amazônica, mas adverte 
os delirantes: "O Brasil é muito mais do que 
a floresta. É um sistema industrial dinâmico 
e tem a oitava economia mundial!". Aplica, 
ainda, um puxão de orelhas coletivo, ao co­
mentar, concluindo, que "não sabe se as pes­
soas'percebem ( ... )que o Brasil pode se tor­
nar o primeiro estado tropical industrial''. 

São palavras sérias e lúcidas, de quem usa 
a et:ologia como bandeira voltada para o de­
senvolvimento das condições de vida dos po­
vos, dentro de programas e propostas abriga­
das pelas Nações Unidas. Mostram que o 
Brasil pode desmascarar o falso dilema e re­
solver suas questões ecológico-desenvolmen­
tista. Basta agirmos com patriotismo, lucidez, 
espírito social e sensibilidade, tanto para a 
economia quanto para a obrigação de passar 
às gerações futuras uma natureza equilibrada 
e sadia. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito 
prazer, ouço o aparte_ do.nobre Senador Oziel 
Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneir_o --Nobre Senador 
Nabor Jdnior, V. Ex• traz mais uma vez à 
tribuna do Senado Federal o problema da 
questão amazónica. V. Ex• faz referência, no 
seu discurso, a uma entrevista, dada pelo Sr. 
Noel Brown ao jornal O Globo, cuja gravi­
dade maior, no meu ponto de vista, é o fato 
de ela indicar claramente que, na Segunda 
Conferência do Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, patrocinada pela ONU, que se reali­
zará no Brasil no próximo ano,-à Amazônia 
será, sem dúvida, o tema fundamental, embo­
ra o tema central seja o meio ambiente. O 
grave, na entrevista do Sr. Noel Brown, além 
das passagens muito bem pinçadas por V. 
E~. é quando ele diz quem, em se tratando 
de questões do meio ambiente, deverá ser 
alte"rado o relacionamento entre pessoas e 
países. Enfaticamente, também afirma, nessa 
mesma entrevista, que a questão ambiental 
determinará a revisão da soberania territo­
rial. Ora, se é o Brasil a sede da ECO 92, 
se o Brasil vai ser, sem dúvida nenhuma, o 
país mais exposto, em termos de análise e 
crítica dos problemas mesológicos, não tenho 
dúvida nenhuma - e posso até asseverar -
que essa soberania territorial, que deve ser 
revista, expressa na entrevista do Diretor do 
Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas, sem dúvida nenhuma, é a soberania 
territoiial brasileira. Mas, dentro da sobe­
rania territorial brasileira sem dúvida, a que 

-vai Ser revista, se não reagírmos, se não to­
marmos uma posição nacionalista, será a do 
territóriO-da nossa região amazónica. Neste 
sentido, encaminhei à Mesa do Senado um 
projeto de lei exatamente reformulando a es­
trutura do Conselho da Sudam, para que nós, 
da amazõnia, através dos nossos governado­
res, possamos influenciar, decisivamente, os 
destinos daquela Região, e não continuemos 
a receber, como reCebíamos no passado, deci~ 
s6es aqui da Capital da República. E agora, 
desgraçadamente, está a Amazônia ameaça­
da de receber decisões, pacotes acabados do 
exteríor, o _que- é multo mais grave. Por isso, 
eu sempre digo que um povo que quer manter 
a Amazônia preservada, porém desenvolvi· 
da, é um povo soberano, mas um povo que 
pretende manter uma região como aquela 
preservada, porém intocada, é idiota, porque 
renuncia à sua própria soberania. 

- O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado 
pelo substancioso aparte de V. Ex', Senador 
Oziel Carneiro, com o qual eu concordo intei­
ramente._ i'J"ós não podemos, de maneira ne­
nhuma, abrir mão da soberania brasileira so­
bre a Amazônia. Concordamos em que se 
promovam estudos no sentido de preservar 
a região, contra a sua devastação; desde que 
isso não implique imposições para que fique 
intocável. A linha do meu discurso é exata~ 
mente nesse rumo. 

Compatibilizar a defesa da ecologia com 
o desenvolvimento da região, é o que a popu­
lação daquela vasta área territorial deseja. 
Agradeço o aparte de V. Ex• 

Coriti!l~~· Sr. Presidente: 

Na mesma edição de O Globo, o Vereador 
carioca Alfredo Sirkis, do Partido Verde, res­
salta que "a preservação do meiõ ambiente 
implica, s_em dúvida, abrir mão de um certo 
modelo de civilização e padrão de consumo. 
( ... )a utilizaçãÇ> maciça dos plásticos não de­
gradáveis, as monoculturas_agrfcolas, o imen­
so desperdício de energia elétrica são aspec­
tos a longo prazo incompatíveis com um mo­
delo mais ecológico, ao qual terão que corres­
ponder mudanças de estilo de vida". E acres­
centa: "a incorporação empresarial da ecolo­
gia é aceitável, quando corresponde a um 
posicionamento sincero". 

b justamente esta a minha pregação, ao 
longo de_ muitos anoS como representante do 

_povo acreano, o mais sofrido da Amazônia, 
o mais isolado e esquecido de todos os "brasi­
leiros! 

Tenho como definitivo, hoje, que três ca­
minhos devem constar em qualquer projeto 
de ocupação e preservação da Amazônia: pri­
meiro, incentivo -às atividades extrativistas, 
que tradicionalmente garantem a subsistência 
dos trabalhadores nos mais distantes locais 
da região, fixando~os às respectivas terras 
com suas famílias, aquilo que o nobre Verea­
dor do PV chama de "abrir mão de um certo 
modelo de civilização e padrão de consumo" 
-mesmo porque, no caso, teremos algo mui­
to mais sério: o respeito a padrões regionais 
de civilização e consumo. O segundo caminho 
é físico, a abertura de rodovias perenes e . 

confiáveis, para o abastecimento desses piO· 
neiros e o escoamento de sua produção. Fi~ 
nalmente, exigem-se rígidos, definidos, factí­
veis projetas de preservação das áreas estra­
tegicamente fundamentais para a conserva­
ção do ecossistema regional, a serem demar­
cadas e mantidas em obediência à severa fis­
calização do Governo e das entidades am­
bientais da União,_ dos esuu:los e dos _muni­
cípios e, pode-se mesmo admitir, de Qrgani­
zações internacionais idôneas, dispostas a ob­
servar as exigências indispensáveis aos postu­
lados da soberania nacional. 

O primeiro caminho segue aS ffilhas dos 
seringueiros no coração da floresta, em busca 
do látex que já fez a riqueza da região, ao 
lado dos colhedores de castanha, dos pesca­
dores, dos peque~os plantadores de lavouras 
de subsistência. E importante a conscienti­
zação governamental de que tal atividade 
económica não se volta para modernidade 
e a eficiêncíia, nos moldes hoje c_obrados pelo 
Sul do País, ao contrário: a heveicultura ex­
trativista natural jamais poderá competir em 
lucratividade e produtividade com os serin­
gais de cultivo da Bahia e de outros estados, 
menos ainda no confronto com as grandes 
plantações do Sudeste Asiático. 

-Ao determinar que imensas extensões flo­
restais e parte.<;. inteiraS-de estados permane­
cerão intocadas pelos machados e pelas moto­
serras, o Governo deverá atentar para a ne­
cessidade de compensar a inevitável perda 
de produtividade e de arrecadação locais. Ex· 
trativismo é isso, são seringu'eiras espalhadas 
em milhares de metros quadrados, grandes 
""colocações" percorridas duas vezes ao dia. 
Não existe alternativa, tem-se de conceder 
um forte subsídio à borracha assim. produ­
zida, quase artesanalmente. Por mais que és~ 
sa palavra, "subsídio", porque reações alér­
giCas nos tecnocratas. 

Retorno, Sr._ Presidente, Srs. Senadores, 
ao professor Anthony Hall, que afirma: "o' 
importante nãO é só -preservar as florestas 
e os recursos naturais, mas fazer com que 
as populações consigam retirar de_las o seu 
meio de vida, de maneira sustentável". 

E isso, -íi:lfalivelmente, passará por uma po­
lítica de subsídios, mesmo porque os valores 
neles expendidos serão amplamente compen­
sados. pela redução de gastos nas periferias 
das cidades, hoje o destino certo dos traba­
lhadores expulsos de suas glebas pela falta 
de estimulo e compreensão. Trata-se, como 
podemos verificar, de um duplo benefício so­
cial, que soma a preservação das estruturas 
tradicionais à permanência, nas regiões de 
origem, de rriilhares de trabalhadores e res­
pectivas famílias, sempre- numerosas. 

O mesmo citado O Globo, agora em sua 
edição de segunda-feira última, dia 15, trouxe 
declarações de dois impoftantes religiosos da 
Amazônia, Dom Lino Vombommel, Bispo 
de Santarém, e Dom Erwin Krautler, Bispo 
de Xingu. Ambos expressam grandes preocu­
pações com o abandono da região, destacan­
do a gravidade "da situação enfrentada pelas 
420 mil pessoas que Vivem ao longo da Rodo· 
via Transamazônica: embora produzam mais 
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de 25 mil toneladas. de cacau, 14 mil toneladas 
de pimenta, nove mil toneladas de café e 
criem 400 mil cabeças de gado, elas têm tido 
dificuldades para escoar a produção e sobre­
viver". Motivo dessa situação caótica: "aro­
dovia está praticamente intransitável e a si­
tuação piora no período das chuvas, que se 
estende de dezembro a junho". 

O drama das estradas será abordado daqui 
a pouco. Detenho-me, agora, ainda sobre o 
aspecto social do ahandono dessa gente cora­
josa e pioneira, a perda inconceblvel de pro­
dutos e de esforços sobre-humanos, ante con­
dições amplamente desfavoráveis às práticas 
económicas tradicionais, principalmente por­
que-não se levam em conta fatores como a 
sazonalidade meteorológica invocada por 
DomErwin. 

E ignorar o impacto das chuvas, do clima, 
sobre as atividades rústicas e o extrativismo 
amazónicos, é ignorar as lições mais elemen· 
tares sobre a vida em metade do território 
nacionall 

A política de créditos à heveicultura, por 
exemplo, não pode esquecer essa sazonali· 
dade pecuHar c deve propiciar a seus empre· 
sários e trabalhadores os finanCiamentos sufi· 
cientes nos períodos adequados, acampa· 
nhando todas as fases de preparação e benefi· 
ciamento da goma elástica. Não se admite 
o que vem acontecendo em vários anos recen· 
tes: definição tardia dos recursos, que che­
gam defasados, onerando o setor já ferido 
por altos juros e outros encargos superpostos 
a seus compromissos. 

O que disse a respeito da hevelcultura se 
aplica à produção de castanha, oUtra·ncfueza 
nativa da Amazônia, cuja preservação ~ignifí· 
cará, também, a perpetuação de uma das 
mais preciosas ·e ricas árvores c;là regiªo. A 
castanheira, alíás, é objeto de legislação espe· 
cífica para sua preservação- mas a proibiç-J.o 
de cortá-la, a exemplo de outras leis, é siste­
maticamente desrespeitada pela inconsciên· 
cia que se nutre na falta de fiscalização. 

ExiSte, em suma, ampla e belíssima gama 
de espécies florestais pedindo socorrei, cuja 
salvação significará, igualmente, a salvação 
de fatores económicos ainda pOderosos e ca­
pazes de alimentar as estruturas financeiras 
e as famílias da região. 

A ilusão de ocuj)ar territórios ~•na pata do 
boi", sob o pressuposto de que atrás ou na 
vanguarda dos rebanhos vem o homem. mos­
trou-se em toda, sua falsidade na Amazônia,__ 
pois significou a derrubada de seringais, cas­
tanhais, matas diversificadas e outras rique­
zas eternas, sem oferecer contrapartida eco­
nomicamente realista e socialmente benéfica. 

A pecuária deve ser implantada, é claro 
-mas sem implicar, necessariamente, a des­
truição da economia extrativista tradicional, 
que, ela sim, é elo indestrutível entre o ama­
zónida e seu generoso solo. A melhor imagem 
desse vínculo está na própria vegetação regio­
nal, que se planta sobre solo nem sempre 
rico, mas é luxuriante devido ã intensíssima 
vida vegetal nas largas camadas de niatéria 
orgânica. -

O segundo caminho para viabnizar a ocu­
pação racional da Amazônia parte, literal­
mente, da ab~rcura de rotas físicas para trans­
porte perene de passageiros, mercadorias, 
gêneros, abastecimento das- populações dis­
tan_!:es e escoamento de seus produtos. 

E inaceitável que persistam situações como 
a da Transamazônica, denunciada pelos Bis­
pos de Santarém e Xingu, e da BR-364, aban­
donada e atolada ~m seus próprios lamaçais 
intermináveis, apeSar de todos saberem que 
é a única estrada ligando o Acre e o extremo 
Noroeste às demais regiões do País! 

Permitam-me ~sar a velha metáfora, que 
sintetiza uma verdade insofismável: as rodo­
vias são veias por onde circula o sangue da 
riqueza económica e social de um povo; per­
mitir seu _bloqueio durante meses a fio, todos 
os anos, significa passar atestado de óbito 
dos organismos vivos plantados ao longo de 
seu leito. 

As rodovias _amazônicas, em sua quase to­
talidade, estão em situação caótica. Tiran­
do-se algun-s poucos trechos, próximos a 
grandes metrópoles, os demais competem em 
infinitos buracos e extensões enlameadas, ve­
dados a v_eí~_!llos de todos os pesos e tipos. 

Onde não existe asfalto devidamente con­
servado não há como evitar os prejuízos totais 
para cargas e caminhões mais telllerários. 

Os românticoS _deslumbrados, que jamais 
passa_r?m, sequer, férias no meio da floresta, 
não sabem o que significa estar isolado e 
abandonado, distante dos recursos mais ele­
mentares da Vida moderna. E condenam com 
veemência a abertura de estradas, buscain 
impedir a pavimentação das já existentes e 
deliram com teses e sonhos fluvialistas. quase 
propondo "asfaltar os rios" ..• 
-Não se pode, é óbvio, abandonar as estra­

das líquidas da Amazónia, entrecortadas por 
centenas de milhares de quilómetros de rios 
navegáveis. Mas são justamente essas distân­
cias que inviabilizam o uso sistemático das 
bacias hidi-Ográficas, como vias de transporte 
em larga escala. Subir o rio Juruá, de Manaus 
a Cruzeiro do Sul, por exemplo, é aventura 

_ do __ Sul, por exemplo, é aventura que consome 
cerca de 25 dias, muitas vezes mais do que 
se gastaria numa viagem rodoviária por estra­
das confiáveis. É bom frisar que esses 25 dias 
seriam gcrstos em períodos favoráveis, jamais 
nos meses _de_ estiagem, quando ã lâmina d'á­
gua não permite nada além de pequenas em­
barcações e simplórias canoas de cabo_clos. 

Os nossos "Indianas Jones'' do litoral deve­
riam passar apenas alguns meses na realidade 
amazónica! 

Os argumentos contrários à concretização 
da malha rodoviária amazônica oscilam entre 
o patético e o indigenismo maldigerido, que 
nos tempos de Gonçalves Dias já deve ter 
sidb considerado tolo e absurdo·. sao teses 
tão velhas e utópicas que, na verdade, não 
resistem a qUalquer análise criteriOsa e·sensa~ 
ta. Escondem a falta de coragem ante o por­
tentoso desafio amazónico; eVitam denunciar 
a negra cup·idez movida _a--combustfvel publi­
citário e financiaméntos :iriteri'lacionais, 

quando não formalmente vinculados a pptên~ 
cias estrangeiras. 

É o caso notório da BR-364, cuja pavimen­
tação recebeu, recentemente~ fulminante ata­
que, sob o pretexto de "que permitiria con~ 
trabando de madeiras do Acre para o Japão" 
-como se_talatividade dependesse de estra­
das pavimentadas, quando, no caso, a farta 
e múltipla malha fluvial atende muito melhor 
às necessidades de segredo e fuga à fiscali~ 
zação legal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, impõe-se 
denunicar, -com vigor e coragem, a falácia. 
Não podemos admitir pressões originadas em 
interesses espúrios, a favor de uma causa que, 
nos termos por eles propostos, em nada nos 
interessa. 

Sou defensor intransigente e incansável da 
ecologia, tenho meus pés e minhas raízes nos 
seringais acreai:J.OS. -Nasci e me criei entre os 
trabalhadores da goma elástica; cresci apren­
dendo a respeitar sua luta; ao longo de toda 
a minha vida pública e no convívio com meus 
filhos, sempre defendi a preservação das es­
truturas florestais e _do extrativismo, porque 
meu Credo Amazóniço_ tem como primeiro 
enunciado a natureza, evocando, logo a se­
guir, a proteção de Deus para as famílias que 
vivem em seu contato diário e hereditádo. 

O Sr. Ruy B.;tç~lar- Permite-me V. Ex• 
um aparte? -

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Bacelar- Eniinente Senador 
Nabor Júnior, ouço com muita atenção seu 
pronunciamento sobre a sua região, sObre a 
regi~o amazônicá. V. Ex• faz um retrospecto 
da Situação da política· de transporte na região 
e reivindica, com muita justeza, a conclusão 
da decantada Rodovia BR-364, ligando Porto 
Velho a Rio Branco. Essa estrada é de impor­
tância fundamental não só para à Acre mas 
também para o Brasil, porque através dela 
poderemos chegar ao Pacífico. O grande mer­
cado_ para a produção brasileira está no 
Oriente. Através do Pacífico podemos chegar 
à Chin<\, ao Japão, Hong Kong, à Coréia 
do Sul, em uma distância bem menor do c:jue 
o trajefo hoje feito via Atlântico. A defesa 
de V. Ex• da BR- 364, importante rodovía 
para o Acre e para o Brasil, tem a nossa 
solidariedade e a do nosso partido, o PMDB, 
e, acredito também, de todos os nossos pares 
nesta Casa. Por isso, qüero parabenizá-lo pe­
lo substancioso pronunciamento, quando de­
fende sua região, e, ao defende-la, V. Ex', 
fique certo, está defendendo os interesses do 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu que agra· 
deço_o substancioso aparte com que V. Ex• 
enriquece o meu modesto pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)~ A 
Mesa solicita, respeitosamente, que o ilustre 
Senador Nabor Júnior não conceda mais 
apartes, pois seu tempo já está esgotado. 

O SR. N>\BOR JÚNIOR - AteDdereLo 
apelo de V. Ex~, Sr. Presidente. 
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Chego, enfim, ao terceiro trecho da cami­
nhada para a emancipação da Amazónia e 
a preservação de suas riquezas: a compati­
bilização entre os anseios ecológicos gerais 
e as necessidades imediatas e humanas das 
centenas de milhares de brasileiros que ali 
trabalham e procuram abrir horizontes mais 
generosos para suas famílias. 

O núcleo desse terceiro postulado é basilar: 
pode-se promover o desenvolvimento da 
Amazónia sem devastar-lhe a estrutura cco-
16gica, ou seja, o Brasil tem condições obje­
tivas e factíveis de extrair ali as riquezas indis­
pensáveis a seu progresso econômico e social, 
sem comprometer o caráter de ''pulmão ver­
de" atribuído à região.-

O primeiro pass_o é definir as áreas onde 
o potencial extrativista seja compatível com 
níveis mínimos de rentabilidade, estabelecen­
do, ainda, aquelas outras onde esse critério_ 
seja suplantado pelo da soberania nacional 
-como, por e)Cetnplo, nas regiões defrontei­
ras, onde o seringueiro e o cabloco, voltado 
para as próprias atividades, simbolizam mes­
mo a presença do Brasil em suas terras. 

Não trato de benemerência ou caridade, 
mas da alocação de recurs_as coerentes com 
a necessidade maior da preservação do terri­
tório pátrio. Os -tecnoci<itaSfic<lrão-perp!e~ 
xos, quando verifícarein Como custa pouco 
essa determinação, principalmente se compa­
rarem as verbas orçamentárias amazôil.icas 
com os fabulosos gastos exigidos pela inglória 
luta contra a pobreza nas periferias metropo­
litanas. 

.Cito, lnai_s uma vez;- a 'obra do professor 
Anthony Hall, resenhada pelo O Estado de 
S. Paulo de domingo último, quando ele defi­
ne como "miopia política" a dos que estabe­
lecem o problema da ecologia como uma 
espécie de luta, "eles contra nós", "direíta 
versus esquerda", explicando: 

"O debate está se ampliando agora, 
a partir do enfoque que o movimento 
seringalista deu à questão da sustenta­
bilidade _da pequena produção", porque 
"a nova linha seria uma agro-silvicultu· 
ra, uma agricultura ao mesmo tempo tra­
dicional e comercial, associada. à preser­
vação da floresta". 

Essa obra _dQ professor Hall, um dos estu­
dos mais sérios e conscientes já feitos sobre 
a Amazônia, merece leitura atenta e crite· 
riosa de todos quantos se debruçam nos pro­
blemas da grande região- porque comprova 
a possibilidade de "usufruir os produtos nati­
vos da floresta sem destruí-la, oferecendo 
vias económicas para !>ustentar os pequenos 
agricultores. Isso ( ... ) é Viável, depende só 
de uma política nacional de pesquisa e deslo­
camento de recur.sos para a região". 

Aí está, Sr. Presidénte, Srs.- Sfú-iã.dores, a 
única solução para os gravíssimos e cada vez 
mais violentos conflitos sociais, espelhado~ 
na cobertura diuturna dos jornais e dos noti· 
ciários do rádio e da TV, com ênfase para 
as invasões de ím6veis urbanos e de faz:endrn. 

próXimas às grandes metrópoles, promovidaS 
por "sem-;;te:r:ra" e "sem-teta", em suma, pro· 
movidas por cidadãos que abandonaram suas 
regiões de origem em busca de miragem e, 
em palavras objetivas, do pão para seus fi­
lhos. 

Que prejuízo social, quando a polícia é 
obrigada _a usar de rigor e até mesmo de vio­
lência, para garantir o direito de propriedade, 
ferido pelas invasões! 

Que gastos absurdos, que sangria para as 
reservas públicas, quando vastas regiões são 
desapropriadas, para colocação de_sses inva­
sores! E que indústria odiosa, essa que vem 
prosperando em função de falsos invasores, 
que agem camuflados pelo desespero dos ver­
dadeiros desabrigados! 

Nada disso ocorreria, Ott, pelo menos, o 
drama se apresentarüi. riienõs agudo, se hou­
vesse uma sincera e clara opção por fixar o 
homerri na sua região de origem, não através 
de atos violentos ou imposições arbitrárias, 
mas, simplesmente, propiciando-lhe condi­
ções materiais de progresso pessoal, familiar 
e profissionaL 

O prirrieiro passo, repito, é definir as áreas 
extrativistas, assumindo sua condição de re­
serva e_conômica e e_cológíca em caráter prio­
ritário, reconhecidas como secundárias as 
exigências inalcançáveis de lucratividade ab­
soluta e produtividade competitiva. 

Nessas áreas_, ahcveicultura tradicional re­
ceberia o justo preço ponderado e inccntivm. 
palpáveis; as agressões _praticadas sob o im­
pulso da ganância encontrariam imediata e 
excinplar punição, o que desestimularia a gri· 
!agem de terras e a devastação da natureza. 

A produção regional precisa encontrar nas 
vizinhanças a etapa seguinte, -centralizando, 
na mesmaãtea;·aeconomia priffiária ex-trati­
vista e a industrialização básica, transforman­
do matéria-prim-a em insumo. 

Projetas como Fordlândia, Belterra, hri 
e tantos outros jamais poderiam ser fulmi· 
nados in limine, pois ne_les certamente estará 
a .chave da region-alízaçào UC Setores locali­
zados da economia, propiciando a seus habi­
tantes e trãba(hadores a atividade remune­
rada dentro dos próprios rincões. Nesses pro­
jetas, encontramos eventualmente erros ter­
ríveis, mas viver é justamente aprender com 
os enganos cometidos, corrigi:.los e seguir as 
trilhas do progresso. 

Viver na Amazônia, mais do que isso, é 
sobreviver ãOs-CifoSCOmetidos pelos outros 
-por governos distantes e desinteressados. 

:Presérvadas as reservas extrativistãS, defi­
nidas as áreas produtivas industriais, estabe­
lecidas as rotas rodoviárias, implantados os 
projetas desenvolvimentistas localizados -
teremos, então, definidos, também, as imen· 
sas reservas florestais intocáveis e eterniza­
das, áreas fabulosas de preservação perma­
nente, objeto da severa vigilância do Go­
verno e de entidades privadas nacionais. Ou 
até mesmo, por que não?, de entidades inter­
nacionaís, desde que obedeçam, fielmente, 
às diretrizes e leis da soberania brasileira. 

Essas entidades, que vão desde roqueiros 
sequiosos de publicidade fácil e barata ,até 

organizações Sérias vinculadas à ONU, essas 
entillaUes fazem da Amazônia brasileira seu 
grande cavalo-de-batalha, atribuindo-lht: po­
deres mágicos de oxigenar -todos os pulmões 
nos diversos continentes da Terra. Não vejo 
motivos para repudiar seus fartos recursos, 
certamente compatíveis com o alarido da 
preocupação ecológica por elas trombeteada. 

Ou será que todo esse interesse não é sin­
cero? 

Precisamos honrar nossos compromissos 
com as futuras gerações. Afinal, O-Brasil tem 
sua população aumentada a cada ano; os ··no­
venta milhões cm ação'' d_a marchinha de Mi­
guel Gustavo, em 1970, já quase dobraram, 
em menos de vinte anos; vamos virar o século 
com mais de duzentos milhões de habitantes, 
que exigirão comida, habitação, emprego, 
condições sanitárias mínimas, transporte e, 
acima de tudo, respeito. 

Os anos 80 já foram batizados de ''a década 
perdida". Começamos um novo período sob 
a mais aguda recessão vista por nossos con­
temporâneos; só o-s índices de crescimento 
dt:mográfico progridem, firme c inex9ravel­
mente, prometendo tensões explosivas para 
muíto breve, se não houver consciéncia na­
cional sobre o prublema. 

Querer uma Amazónia estereotipada, ir­
realista, é atitude iosanamente impatriótica, 
tão impatriótica quanto a devastação irres­
ponsável do patrimônio ecológico que rece­
bemos de nossos pais c temos o dever de 
legar aos nossos descendentes. 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
manifestando minha mais veemente dispo­
sição em favor da melhoria das condições de 
vida dos povos da Amazónia, que personi­
ficam a soberania nacional sobre Vastíssimas 
regiões conqUistadas l.:Om tantos, tão amargos 
sacrifícios de vidas e de esperanças. 

-Neste plenário de homens livres e de mu­
lheres dignas, em que o patriotismo e a sensi­
bilidade social são notas unânimes, espero 
ver ecoarem os clamores dos brasileiros dis­
tantes----: distantes, nH.t.'> não esquecidos. 

A realidade naciona!_ é muito mais do que 
as belas imagens do litoral, o fervilhar indus· 
trial paulista, a riqueza culturál e o es_()írito 
criativo do carioca; Minas, Rio Grande do 
Sul, Bahia, os belíssimos estados nordestinos, 
os promissores campos gerais do Planalto 
Central, tudo isso representa menos da meta­
de do território do Brasil. 

A outra metade, que muitos só lembram 
quando se fala de exotihlnO, também é viva, 
pulsante e carente Je atenção, da legítima 
consciência nacional integracionista, que não 
permita o abandono de seus filhos mais bra­
vos, patriotas, ainda não contaminados pela 
reles cobiça do consumismo estéril. 

A generosidade do amazónida é imensa, 
tão grande quanto as magnífica!> matas que 
cobrem a região. O Brasil precisa merecer 
sua gratidão, p9is os grandes beneficiados se­
remos todos nós, brasile-iros dos mais diversos 
rincões, engrandecidos pela têmpera do pa­
tríotísmo e Ja dedicação à unidade da Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
{Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Antes de iniciarmos -a Ordem -do Dia, o 
nosso Senador Lavoisier Maia des_eja fazer 
uma brevíssima comunicação, pelo espaço de 
três minutos, segundo informa S. Ex~ 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN, · 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

GOVERNADOR, E A REFINARIA? 

A Revista Veja desta semana traz uma ma· 
téria que contraria profundam~nte os inte· 
resses coletivos do Rio Grande do Norte. A 
matéria, publicada na coluna Radar é a se· 
guinte: 

"0 Governador Joaquim Francisco 
está usando três letras do passado de Zé­
lia Cardoso de Mello para tentar cumprir 
urna de suas mais formidáveis promessas 
de campanha: dar ao Estado uma fábrica · 
de automóveis e uma refinaria de petró- , 
teo, empreendimentos capazes de empi­
nar a decadente economia local. Para· 
seu_ primeiro encontro com a Ministra~ 
Zélia, Joaquim Francisco levou um pare-, 
cer apontando o porto de Suape, em 
Pernambuco, como o melhor lugar ao · 
País para a instalação de uma fábrica 
de carros e_uma refinaria. O porto ainda 
não está pronto, funciona com apenas 
30% de sua capacidade e em quinze anos 
queimou 400 milhões de dólares. Já o 
parecer é bem mais convincente, por ter 
sido_elaborado pela ZLC consultaria, a 
empresa de assessoria t6cnica da qual 
Zélia era sócia até ser chamada para o 
Ministério. O parecer foi feito ainda no 
tempo em que Zélia estava na ZLC. Ao 
perceber que Joaquim Francisco poderia 
divulgar o documento caso o· Governo 
Federal deCidisse não investir no proje­
to, Zélia foi mais flexível que de costu­
me. "Fique tranqüilo, Governador", 
disse ela." 

Se os termos desta matéria correspondem 
à verdade, estamos diante de um fato muito 
grave. _ _ _______ _ 

Talvez, a Ministra Zélia não sabia, mas, 
em plena campanha política, o então candi­
dato Fernando Collor prometeu em praça pú­
blica que, se eleito, implantaria uma refinaria 
de petróleo no Rio Grande do Norte. Está 
até fazendo justiça, porque é o segundo maior 
produtor de petróleo no Brasil. O povo norte­
rio-grandense acreditou nessa promessa e 
contribuiu para elegê-lo. 

Vejam V. Ex•• a sitUação _do nosso Estado. 
A Bahia tem refiiiaii3., Pólo petroquímica e 
é o estado mais rico_ d_o_No~:de___s_te~ o ceará_ 
possui duas autarquias ini:Poifãnles::-õ­
DNOCS e o Banco do Nordeste. Pernam· 
buco, além de ser grande produtor de cana· 
de-açúcar, tem nas mãos a Sudene. 

Nessa questão, o Governador do Estado 
do Rio Grande do Norte não pode silencíar, 
nem recuar e, muito menos, deixar de lutar 
pela refinaria de petróleo em troca de peque­
nos benefícios para O nosSo EStado. É impor­
!ante relembrar que na campanha política do 

ano passado, o atual ocupante dQ Palácio Po­
tengi, Dr. José Agripino, disse em todos os 
recantos do Estado que, se eleito, lutaria para 
trazer a refinaria de petróleo para o nosso 
Estado. E o povo acreditou, votou nele e 
o elegeu Go_vernador. No entanto, sabe-se 
em _Brasília que,_ na sua pauta de reivindi­
cação enc<!JD.inhacJa ao seu amigo, o Pr~si­
dente Fernando Collor, não constava nada 
sobre a refinaria. Por iSso, enquanto é tempo, 
conclamemos, suprapartidariamente, toda a 

_ classe política norte-iio·grandense para, jun­
tos, tendo à frente o Goverílaâot José Agri­
pino, irmos ão Presidente Collor levar as nos­
sas reivindicaç_ões pro'metidas em Campanha 
para o Rio Grande do Norte, pois estão em 
jogo os interesses maiores da coletividade po­
tiguar. 

Sr. Presidente, Srs._Senadores, a refinaria 
alavancará O desenvolvimento do Rio Gran­
de do Norte, pois, a longo prazo, representa 
um investimento em torno de 1 bilhão de 
dólares e a geração de 10 mil e-mpregos dire­
tos, _ _Não podemos desperdiçar esta oportu­
nidade. 

Muito obÍigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Amazo_ni_no Mendes - Áureo Mello -
Beni V eras - Carlos Patrocínio - C~sar 
Dias -Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho 
Jorge - Dario Pereír"a - Etcio Álvares -
FlaViano Melo --Garibaldi Alves - Gui­
lherme Palmeira -Hugo Napoleão- Hum­
berto Lucena -João Calmon- João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Fogaça-José Sarney- Lavoisier Maia 
- _Lucídio Portella - Mansueto de Lavor 
- Marluce Pinto - Maurício" Corrê a-Me i-
tá Filho- MOiSés- ÁbrãO - NdSon CarneirO 
- Ney Maranhão -:- Raiml!ndo Lira--~uy 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, projeto que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE ,LEI DO SENADO 
N~ 88, DE 1991 

Dispõe sobre a aposentadoria por tem­
po de serviço no regime da Lei n~ 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, e dá outras provi­
dências. 

O Cángresso Nacional decreta: 
Art. 19 A aposentadoria por tempo de 

serViço é devida, cumprida a caréncia de 60 
__ _(~essenta) _contribuiç_ões mensais, ao segura­

do_ que qompletar 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço. se do sexo feminino, ou 30 (trinta) 
anos, se do masculino .. 

Art. 2~ A aposentadoria por tempo de 
s~rvíço COnsiste numá renda .m~nsal de: 
I- para a mulher: 70% (setenta por cen­

to) do salário-de-bep.efíc:;io aos 25 _(yinte e 
cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 
cento) deste para cada novo ano completo 
de atividade, até .o limite !Uáximo de 100% 

(cem por cento) aos 30 (trinta) anos de ser· 
viço; 

II-para o homem: 70% (setenta por cen­
to) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) 
anos de serviço, mais 6% (seis por cento) 
deste para cada novo ano completo de ativi­
dãde, até o limite máximo de 100% (cem 
por cento) aoS 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço. 

Art. 39 O salário-de-benefício consiStirá 
na média aritmética simple.s, de todos os últi­
mos salários-de-contribuição dos meses ime­
diatamente anteriores ao do afastamento de 
ativid:tde, ou da data _da entrada do requeri· 
menta, até o máximo de 36 (trinta e seis), 
apurados em período não superior a 48 (qua­
renta e oito) meses. 

Parágrafo único. No caso de aposenta­
doria por tempo de serviço, especial ou por 
idade, contando o segurado com menos de 
24 (vinte e quatrO) ·conttibuições no pefíóào 
máximo a que-·se refere este artigo, o salário·' 
de-benefício corresponderá a 1124 (um vinte 
e quatro avos) da soma dos saláriOs-de-con­
tribuição apurados. 

Art. 49 Todos os salários-de­
contribuição computados no cálculo do valor 
de benefício serão atualizados monetaria­
mente, mês a mês, de -aéófdo Cõin a variação 
integral do Índice da Cesta Básica, calculado 
pelo IBGE, correspondente ao mêS de com­
petência do salário-de-contribuição. 

Art. 5" Para custeio da despesa decor­
rente desta lei, fica elevada para 60% _(~es­
senta por cento) a parcela da receita líquida 
Qos concursos de prognósticos destinada à 
seguridade social, redu_zindo-se para 40% 
(quarenta QOr cento) a parcela destinada ao 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Art". 6" Aplica-se a legislação pertinente 
no que não contraria o disposto nesta lei. 

Art. 79 O Poder ExecUtivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. s~ Esta lei entrará em vigor na data 
de_ sua publicação, revogadas as disposições 
em- COntraru:;-:-· 

Justificação 

O presente projeto de lei preteride regúla­
mentar as diretrizes constitucionais concer~ 
nentes à aposentadoria por tempo de serviço, 
inclusive com proventos proporcionais, e ao 
novo critério de cálculo dos benefíciOs previ­
denciários, dando aplicabilidade e eficácia ao 
disposto no art. 202, caput, e inciso II e § 
1~, da Carta em vigor. 

Com a presente iniciativa, pretendemOs 
tornar acessfv:eis aos destinatários alguns dos 
principais benefícios introduzidos pela Cons­
tituição de 1988, como é o caso do cálculo 

-da renda dos benefícios pela média dos últi­
mos trinta e seis salários-de-contribuição cor­
rigidos mês a mês; a fixaçã'? do _valor pleno 
da aposentadoria por tempo de serviço (aos 
30 e 35 anos, para mulher e homem, respecti­
vamente) em 100% do salário-de-benefício, 
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e a aposentadoria da mulher aos 25 anos-de 
serviço, com provento:. proporcionais. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Nelson Carneiro. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisào terminath•a) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. r~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N•!43, DE 1991 

Nos termos do art. 50, eaput, da Consti­
tuição, combinado com o disposto no art. 
397, inciso I, do Regimento Interno do Sena­
do Federal, requeiro o comparecimento do 
Ministro de Estado da Agricultura, a fim de 
que Sua Excelência preste, pessoalmente, in­
formações sobre os seguintes assuntos: 

1. providências para o combate à "vas­
soura de bruxa", que está assolando a região 
cacaueira; 

2. políticas de crédito, preços, comercia­
lização-e de exportação, relativamente ao ca­
cau, ao sisai, ao pólo cafeeiro da Bahia, soja 
do São Francisco, feijão de Irecê, à produção 
da zona do sequeiro, produção e armazena­
mento do algodão; 

3. sitUação atual do Brasil na Organiza­
ção Internacional do Cacau; 

4. situação atual da política agrfcol a para 
o Nordeste; ---- · 

5. providências, no ãnibito dei Ministério 
da Agricultura, quanto à política fundiária 
no Nordeste, inclusive a questão dos assenta­
mentos; 

6. ação do Ministério da Agricultura para 
evitar a coincidência de safras de cebola, que 
ocasiona os repetidos prejuízos dos planta­
dores no São Francisco;· · - · · 

7- providências para enfrentar os prejuí­
zos causados pela estiagem no sul do País; 

8. quadro real das medidas para a defesa 
agropecuária, no que tange ao controle das 
doenças dos animais; 

9. situação atual da pecuária em geral, 
particularmente a de leite; 

10. política de produção e comercializa­
ção do trigo; 

11. situação dos financiamentos para a 
eletrificação rural; 

12. medidas adotadas pelo Governo, no 
âmbito do Ministério da Agricultura,_ volta· 
das para garantir a emancipação e a consoli­
dação dos assentamentos de colonizaçã_o, e 
de reforma agrária. Situação sócio-econÕmi· 
ca desses assentamentos; 

13. ações do Ministério da AgriCultura 
para a próxima safra, no Nordeste e Centro· 
Sul, quanto a preços mínimos, crédito rural 
e comercialização de produtos; 

14. situação atual do Proagro; 
15. medidas prOpostas e adotadas no âm­

bito do Conselho Nacional de Polfcia Agrí­
cola (CNPA), instalado recentemente; 

16. adequação das propostas contidas no 
Plano Plurianual para a Agricultura 1991/95, 

prop-osto pela Coffipinhia Nacional de Abas· 
tecimento (CNA) com aquelas do CNPA; 

17. diretrizes e providências relativas ao 
crédítO cooperativo. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR~ P"RESiQENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento está incluído em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, 
alínea c, 9, do Regimento ~nterno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr~ f9Secreqí.rio. -

É Iido·O seguinte: 

REQUERlMENTO N• 144, DE 1991 

Para os fins do disposto no art. 13, § 1 ~ 
do Regimento Interno desta Casa, solicito 
autorização do Senado Federal para ausen­
tar-me do País no o período compreendido 
entre os dias 18 e 23 de abril, quando estarei 
em Portugal, participando de um seminário 
internacional, e na Suécia, no Encontro sobre 
as Relações Norte e Sul, a convíte do Primei· 
ro·Ministro daquele país. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Rela_ções Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do D~a ~ presente sessão, nos termos do 
art. 40, § 3-9, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 145, DE 1991. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federai e demais merpbros da Mesa 
Diretoia -
--o Senado'r Mãi-Cio Lãcerdii, abaiXo assina­

do, vem solicitar a V. Ex• e demais membros 
da Mesa, na forma do art. 50,§ 2°, da Consti· 
tuição Federal, encaminhar à Exm• Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, o 
anexo pedido de informações, para serem 
prestadas no prazo de trinta dias, sob as penas 
previstas no -niesrilO cfisPoSitivO. 

Excelentís~ima Senhora Ministra da Eco-
nomiat Fa~t;;nda ~ J;'lt;t_neiamf;p._to __ _ 

_Com funçiamentO riO art. 50,§ Uda_C_onsti­
tuição Federal, venhO solicitar -que sejam 
prestadas, no prazo de 30 dias, as informa~ 
ções seguintes: 

a) tendo a Resolução n'-' 1.810, de 27 de 
rtlárÇCi de 1991, do Banco Central do Brasil, 
afirmado que o Conselho Monetário Nacio· 
nal, em sessão da mesma data, resolveu auto­
rizar a conversão em investimento de créd_itos 
externos, correspondentes a dívidas de enti· 
dades do setor público federal, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, 
instituído pela Lei n~ 8.031, de 12-4-90, em 
flagrante conflito com essa lei, solicita-se a 
cópia" da ata do Conselho Monetário Nacio­
nal, com_ os nomes completos e endereços 
"dos integrantes que participaram da referida 
sessão, bem como do presidente e demais 

din!tores do Banco Ceniral, responsáveis pe~ 
la execução daque_la resolução; _ 

fi) cópia do processo administrativo do 
_qual resultou a Resolução n" 1,810, do Banco 
Central; 

c) relação de beneficiários da Resolução 
o~ 1.810, do Banco Central, que tenham obti­
do ou se candidatado a utilizar a mencionada 
modalidade de recebimento de dívidas e no· 
mes dos funcionários e endereços pes-soais 
dos que tenham participado dessa forma de 
conversão. 

Justificação 

Para refrescar a memória a respeito doca­
ráter usuário e ilegal dos c_ontratos do endivi­
damento externo, sobretudo no Governo 
Geisel, em que os empréstimos subiram de 
seis para 52 bilhões de dólares, todos sem 
permissão do Congresso Nacional, como exi­
gido na Constituição de 1967, então em vigor, 
registre-se o estudo de Luciano Martins -
"O outro lado da Dívida Externa" - publi­
cado no JB de 21-5~78, (Caderno Especial). 
Nesse _trabalho, foi mostrado que os lucros 
provenientes de operações no exterior, repre­
sentaram para o Citicorp, em 1971, cerca de 
43% -dos lucros globais e em 1976 subiram 
para 72%. -

Comentan-do õS ContratOs do Poder Execu­
tivo, em nome do Brasil, com o Citicorp (o 
maior credor privado do Brasil), a revista 
Business Week, de 7-11-77, explicava porque 
os bancos norte americanos continuavam a 
transacionar com o _Brasil quase insolvente: 
''Os empréstimos ao Brasil pioporcionam as 
taXas de juros e_cç.missôes mais f!.ltas do m._un­
do". Richard Huber, Vice·Presidente do Ci­
ticorp, declarav~: "Nunca fecharemos as por­
tas ao Brasil". 
_Por sua vez, a revista Der Spiegel, n~ 8, 

de 1976, p. 106, sob o título: "Verheerender 
Kollps" (Colapso devastador), comentado o 
empenho em endivídar os países do Terceiro 
Mundo, vaticinava: "A crise financeira mun­
dial surgirá nos paCses em desenvolvimento, 
incapazes de cumprir suas obrigações fman­
ceiras". 

A revista Business Week, em 5-12-77-, no 
estudo "The Brazilian Gamble" ("O _arris­
cado jogo brasileiro"), chegava às mesmas 
conclusões: "O sistema bancário internacio­
nal poderia absorver a suspensão de paga­
mento em alguma nação de menor endivida­
mentoe externo, como o Peru e o Zaire, ·mas 
qualquer sinal de que o Brasil não possa pagar 
-sua- -dívida externa, estremecerá o sistema 
bancário internacional até suas bases". 

Impressionados _com a compulsão descon­
trolada das autoridades. do Executivo, sem 
permissão exPressa do Congresso Nacional 
em assumir divdias, os empresários Cláudio 
Bardela, Antônio Ennfrio de Moraes, Paulo 
Vilares, Severo Gomes, Laerte Setúbal, Pau­
lo Velinha e Jorge Gerdau Schumpeter, re­
presentantes dos maiores setores da indús­
tria, lançaram um manifesto, em 26-6-78, on­
de criticavam a imprevidência administrativa 
e os Onus insuportáveis. 
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Em 1~ de abril de 1986, o Washington Post 
revelou um relatório do Morgnam Guaranty 
Trust em que, nos bancos de Miami e Nova 
Iorque, havia, em contas privadas, 14 dos 
106 b.ilhões de dólares da dívida brasileira. 

Representantes desses credores no $e-Q.ado 
americano retrucaram ser, esta corrupção, 
problema interno do Brasil. A cínica descul­
pa, como qualquer jurista sabe, não tem gua­
rida nem no direito público interno, nem no 
internacionaL Se o Governo brasileiro levas­
se a questão à Corte IntemaciÕnal de Justiça 
em Haia, a decisão viria clara e líquida. Infe­
lizmente, nunca se viu a abordagem desse 
aspecto nas negociações, o que permite sus­
peitar de cumplicidade que a História haverá 
de esclarecer. 

As informações ora solicitadas são, portan­
to, de extrema importânciã, põis, qualquer 
açodamento em estaheleker, em favor de al­
guns bancos credores, tratamento preferen­
cial, coloca em risco o propósito do Senado 
Federal e do Presidente da República em rea­
lizar negociações globais, menos onerosas e 
ind1spensáveis ao desenvOlvimento económi­
_co e social. Torna-se_ indispensável defiriir 
responsabilidade para que não _se repita a 
cumplicidade de novas gestões da coisa públi­
ca com as anteriores e a Nação possa cobrar, 
dos que agiram mal os prejuízos causados. 

Além disso. o relatóiio de 19-9-89, da Co­
missão Mista do Congresso· Nacional, esta~ 
tuída nos termos do att. 26, das DispOSições. 
Transitórias da Constituição, consigna ilega­
lidades na contratação da dívida ex~erna. N~­
nhuma negociação poderá relevar a contami­
nação desse ónus finanCeirO ·cohtraf~o_ em ter­
mos muito mais gravosos de que as PrátiCas 
bancárias vigentes na épocà, matéria que, ca; 
mo·vimos, escandalizou até a imprensa inter­
nacionaL 

Agora que o BID viola normas de atribui­
ções estatutárias para forçar o pagamento a 
credores por essa dfvicla_suja e V. Ex~, patrio­
ticamente, em Tóquio, insurge-se contra essa 
ilegalidade (jor-nais de 7-4-91)~--é tempo de 
coloc_ar, na mesa da negociação a exclusão 
dos lucros ilegais auferidos pelos bancos cre­
dores em cumpliddade oom minístros_despi­
dos de competência legal para assumi-los. 

A Resolução n~ \,810, cj.o Banco Central, 
contraria as palavras de V. Ex~, Senhora Mi­
nistra. e contraria a Lei no 8.031, de 12-4-90. 

Daí 3 conveniência das informiÇóf;s que 
ora são solicitadas e com a maior urgência. · 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
Senador Márcio Lacerda, PMD B - MT. 

(A Comissdo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- o-requerimentQ lido será despachado à 
Mesa para decisão, nos termos do inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Disc_ussão, em turno único, do Projeto 
de Lei d6 Senado n~ 20_8, de 1989, cte 
autoria do- Senaçior "Jorge BOmliausen, 

_ que dispõe sobre os objetivos da educa­
ção superior, estabelece CritérioS para a 
organização e funcionamento das uni­

- -versidades brasileiras e dá outras provi-
dências, tendo 

PARECERES. sob n• 162 e 471. de 
1990, da Comissão 
-de Educação, 1 ~ pronunciamento: 

favo_r:ável ao projeto com voto vencido, 
em separado, do Senador Wilson Mar­
tiris; 2~ pronunciamento: favorável ao 
projeto e contrário às emendas ofere­
cidas nos termos do art. 235, II, c, do 
Regimento _Interno; com voto vencido 
do Senador Hugo Napoleão. 

Ã nlaibi3 constou da Ordem do Dia de 
9 do corrente, tendo a sua discussão sido adia· 
da para a presente sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas,_ em 
turno único. 

O Sr. Hugo Napoleão- Sr. _Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão, para discutir. 

o SR. HtiGO CNAPÓLÊÁO (PFL - PI. 
Para discutir.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senad_or~_s, ·_o_ f[ojeto de Léi do Senado n9 
208, _de 1989, de autoria do Senador Jorge 
BÕffiha~s-en, dispõe sobre os objetivos da 
educação superior, estabel_ece c~térios para 
a:- ofganizã.ção e funcionamento das univer~ 
sídades b[asileiras e dá outras_pr(lvidências. 

Tendo sido relator da matériâ o Senador 
Wil_son_-Maiüi:tS~ jUlgou" S. sx:~ ·que devesse 
a miSina ser ietD.eUda à Lei de Diretrizes 
e Bases Otã em exame nesta Casa, e tendo 
como relator o nobre Senador Marco Maciel. 

Verdade seja dita, iridispensável se torna 
o baliZamento da educação superior, tendo 
em vista a irilponância de que se reveste o 
projeto, ao prever toda a abrangência de ensi­
no, de pesquisa, de extensão) de graduação 
e_ 4_e pós-graduação. 

Pre-vê-mais o ti obre autor que os estabeleci­
mentos oficiais terão .ã Sua vidii "i"egulada em 
lei, encj_U.antci qõe ·os- ri.ão-.ofíciais, atrãvês do 
estatuto. Estabelece que o Conselho Federal 
de Educação há de homologar e autorizar 
o funcionamento e, conseqüentemente, as 
disposições regulamentares das instituições 
de ensino superior que, por sua vez, devem 
ser referendadas pelo Poder Executivp. 

Por outro lado, procura evitar que as insti­
tuições superiores de ensino sejam lançadas 
nos braços do corporativismo. Aliás, Sr. Pre­
sidente, devo dizer que eu mesmo, ao tempo 
em que exercia p cargo de Ministro de Estado 
da Educação~ tive a oportunidade de, em pa­
lestra perante a Escola Superior de Guerra, 
mostrar os grandes riscos de se deixar que 

a universidade ou a instituiÇão superior de 
ensino se esvaísse única c exclusivamente pe­
los leitos do corporativismo, circunstâncias, 
por sinal, que repeti mais tarde no livro de 
minha autoria "Educação e Demoç:racia''. 

Por isso, acolhi o projeto e, por isso mes­
mo, tive a opôrtunidade de discordar do emi­
nente Senador Wilson Martins, para propor 
fosse a matéria, ap·reciada separadamente, 
e não inserida no contexto da Lei de Dire­
triies e Bases. 

Não que a Lei de DiretriieS" e ~B-ases não 
pudesse, de maneira nenhuma, contemplar 
a matéria; ao contrário, acho até que, em 
se tratando de ensino superior e de educação, 
obviamente pode e até deve contemplar. Mas 
dada a premência de uma regulamentação 
mais imediata, mais iminente da matéria, jul­
guei que devesse, portanto, ser apreciada se-
paradamente. _ 

Assim entendeu, também, a Comissão de 
Educação. O projeto _vdo ao Plenário, onde 
recebeu muitas emendas, e voltou à Cernis· 
são, tendo sido, evidentemente, redistribuído 
a este Senador, para sobre as mesmas opinar. 

As emendas, em número de doze, são de 
autoria dos ilustres, ex-Senador Pompeu de 
Sousa e Senador José Paulo Bisol. 

As de número ímpar, do Sena_dor Pompeu 
de Sousa; as de número par, do Senador José 
Paulo Bisol. São idênticas, portanto, a de 
o? 1, do Senador Pompeu de Sousa; e a de 
n~ 2, do Senador José Paulo Biso!. A de n9 
4 é igual à de n9 3; a de n9 6 é igual à de 
n~ 5, e assim por diante. 

Por isso mesmo, expliquei, no relat6rio, 
que deixava de apreciar ou de acatar as de 
número par, porque idênticas ãs de número 
ímpar; e, ao mesmo tempo, acatava, depen­
dendo do caso_, totalmente ou em parte, as 
de número par, porque havia acatado as de 
número ímpar, pois, repito, tratava-se de 
emendas rigorosamente iguais. 

A matéría, no dia em que foi colocada na 
Ordem do Dia, foi apreciada no âmbito da 
comissão. 

Quando ·au_ Cbe&uei, acabara de relatar o 
processo o nobre Senador Marco Maciel. 

O eminente Senador Jorge Bornhausen 
di5se-mc que estava com receio de que eu 
não comparecesse à reunião e pedira ao sena­
dor, nosso líder, que relatasse. a matéria. O 
senador relatou pela aprovação completa, in­
tegral e absoluta. Preferi então, neste caso. 
uma vez que a comissão, por maioria, estava 
em vias de apro~at o telatório do Senador 
Marco Maciel, manter o meu ponto de vista, 
e o meu_ relatório converteu-se em voto ven­
cido. 

Prolatei a declaração de voto, os outros 
vieram a plenário e -constam do presente avulw 
so e efetivamente, como acã.bo de dizer, dele 
faz parte o meu parecer convertido em voto 
em contrário. 

Gostaria de tecer algumas considerações, 
de maneira sucinta e'breve, pois que aceito, 
como aceitei a início, o profeta de lei do Sena­
dor Jorge Bomhausen, mas não na sua inte­
gralidade. Acatei algumas das emendas dos 
Senadores Pompeu de Sousa e José Paulo 
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Biso!, por julgá: las válidas algumas inteira­
mente e outras em parte_, Também próprias 
a rejeição de outras tantas. 

No art. ln, pre(eri aceít3r a em-eOda, ou 
as Emendas n"' 1 e 2, respectivamente dos 
Srs. Senadores Pompeu de Sousa e José Paulo 
Bisai, porque estabelecem uma expressão 
mais ampla do que aquela do prOjeto original, 
ao _consignarem o termo "educação supe· 
rior". Ela é mais ampla, mais abrangente. 
O projeto original fala em "ensino superiõr". 
Ora, a educação, em sendo mais ampla, 
abrange o ensino, a pesquisa, e a eXtensão, 
e, por ísso,_eu a acatei. 

Quanto às expressões do projeto original: 
"o ensino superior tem por·abjetivo", eu os 
preferi à expressão utilizada na emenda que 
afirma "a educação deve ampliar, aprofundar 
a formação do homem". 

Preferi a expressão, como disse do autor, 
"o ensino superior tem por objetivo a forma­
ção profissional e a capacitação para o traba· 
!ho". 

Outra expressão que preferi mancei, e que 
é do autor, é aquela relativa o plurasidade 
de idéias, que não consta da emenda, uma 
vez que se deve respeitar, em matéria de edu· 
cação e, sobretudo, de educação superior, 
a pluralidade de idéias. Outra não é, aliás, 
a intenção programátíca do meu partido, ao 
defender o pluralismo. Daí por que consi· 
derei melhor, na origem, a expressão utili· 
zada pelo autor. 

Acredito que, quanto às Emendas n~s 3 e 
4, devam ser as mesmas aproveitadas, primei· 
ro porque dão uma redação mais ampla ao 
art. 29, definindo as estruturas acadêmicas, 
curriculares, o privilegiamento das atividades 
de pesquisa, ou seja, con-siderando as unida­
des de patrimóriio e adminístriçáo, a univer­
salidade do campos, é bem mais abrangente, 
por isso acatei-as na integralidade. 

A Emenda n~ 5 acatei em parte, uma vez 
que propõe o Senador Pompeu de Sousa a 
substituição da expressão Conselho Federal 
de Educação por Conselho Nacional de Edu· 
cação. Ora, Sr. Presidente, o Conselho Fede· 
ral de Educação é instituição de vários decê­
nios, creio que deva ser mantida como órgão 
colegiado que tem contribÚído para definir 
rumos da educação no nosso País. 

Relativamente à aprovação pelo Conselho 
Federal de Educação e a homologação pelo 
Poder Executivo, acho que deve ser mantido 
o texto também na forma, do que propõe o 
nobre Senador Jorge Bornhausen, já que a 
emenda suprime a participaçãO do Poder 
Executivo. Eu não suprimiria, porqUe a uni­
versidade deve resguardar a sua autonomia, 
mas o Poder Executivo representa a sacie· 
dade, já que a universidade existe para servir 
ao meio em que se insere, a sociedade, a 
coleti\1.dade onde está situada. Daí por que 
a presença do Poder Executivo a mim se me 
afigura indispensável, na forma proposta pelo 
autor. 

Todavia, aceito o § 1~ na Emenda n~ 5, 
do Senador Pompeu de Sousa, e do Senador 
José Paulo Bisol, na Emenda n? 6,_ porq~e 

há previsibilidade de estabelecimento& isola­
dos não contemplados no projeto original, 
mas prefiro inseri-la no caput do artigo. 

Des!la forma, aceito a manutenção do § 
19 e do§ 29, que, para o autor da proposição, 
Senador Jorge Bomhausen, mantém a possi· 
bjlidade _de lei específica para a criação de 
instituição, quando se tratar de instituição 
oficial de ensino, 

-Vou cain.Ínhando para o final de minhas 
observações; para dizer que aceitei integral­
mente as emendas a que me referi, mas pro­
pus a rejeição -das EmCõ.das n9' 9 e 11, do 
Senador Pompeu de Sousa, e n~• 10 e 12, 
do Senador José Paulo Biso I, ainda que elo­
giando a_int_~nção dos eminentes parlamen­
tares, porque nessas emendas, detalham por 
completo atividades e maneiras de escolha 
das direções das universidades, todavia, em 
contrapartida, a meu ver, cerceiam a autono­
mia univerSitária a que se refere o art. 207 
da Constituição Federal. 

Não vou dizer que houve um bitolamento, 
mas houve, sem dúvida alg'llma'- um cercea­
mento através das emendas -propostas. Por 
isso, fui peta rejeição. 

Em conclusão, Sr. Presidente, acatei as 
emendas n"' 3, 4, 7 e 8. Propus a aceitação, 
em parte, das em~ndas n9s 1, 2,_ 5 e 6 e_ a 
rejeição das de n?" 9, 10, 11 e 12. 

O que·naõ gostaria, Sr. Presidentç, é que 
antes que este projeto de lei fosse remetido 
à Câmara dos Deputados, deixasse eu de ofe­
recer as considerações que acabo de tecer 
a esta Casa, a fim de que -ainda que-respei­
tando, obviamente, o parecer do nobre Sena­
dor Marco Maciel, mas dele discordando pe­
los motivos expostos - a Câmara cj.os Depu­
tados possa ter, na sua globalidade, uma visão 
de co_Qj~nto e, quem sabe, aproveitar um 
pouco das valiosas emendas e sugestões ofe­
recidas pelo ex-Senador Pompeu de Sousa 
e_pelo em~ente Senador José Paulo B_isol. 

Era ~que eu tinha a dizer._Sr . .Presidente~ 
Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­

leão, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Meira Filho, SUplente -de 
SecretáriO. 

O SR. PRESIDENTE~(Meiro Filho)­
Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães para discutir a matéria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Para discutir. Sem reVisãO-do orador.) 
--'-Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é 
proprianl.ente uma discussão da matéria, que 
é de ordem técnica, pois o PFL - que já 
vem ocupando o Ministério da Educação co­
mo cadeira cativa,, são quatro ilustres Srs. 
SenadOres, três deles ainda no exercício do 
seu mandato - já o fez muito bem. Mas, 
ontem, tive a oportunidade de ler um docu­
mento do Ministro da Educação, Senador 
Carlos C4iarelli, dirigi.dÇ> a toda a socieda~~. 

com cópia para nós Senador-es, no qual ex· 
pressa os objetivos a serem alcançados na 
área do ensino superior, e dando um prazo 
de 60 dias para que a sociedade apresente 
-as sugestõeS para o projeto que o ExeCutivo 
pretende enviar ao Congresso Nacional. Esse 
prazo esgotar-se-á no dia 15 de maio. 

Sr. Presidente, detesto essas_questões de 
protelar votações, mas fico apenas querendo 
chamar a atenção dos Srs. Senadores para 
que examinem esse projeto, para ver se, real­
mente, ele coincide com a manifestação do 
Senado como sugestão àquilo que o Ministro 
da Educação vem solicitando da sociedade, 
e, em particular, de nós, senadores. 

Quando votarmos esse projeto, deveremos 
estar conscientizados se isto representa--o pen­
samento do Senado como proposta, como su­
gestão às medidas que o Ministério da Educa­
ção pretende envjar como seu projetO ao 
Congresso Nacional. 

Era apenas este ponto que eu queria abor~ 
dar e chamar a atenção dos Srs. Senadores._ 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
COntii:tua em. discussão o projeto, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediciência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá yotação 
de proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria perma· 
necerá em Ordem do Dia, em fase de yotação 
até a sessão seguinte, quando poderá ser pro­
cessada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Pas­
sa-se à apreciação do Requerimento n9 144, 
de 1991, lido no Expediente,_ de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Solicito do nobre Senador Pedro Simon o 
parecer da Comissãoo de Relações Exterio· 
res e Defesa Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON (i'MDS- RS. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Recebo da Comissão a incumbência de da­
ta parecer sobre a solicitação para viajar ao 
exterior, feita pelo nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

Entre os dias 18 e 23- de abril, estará S. 
Ex!" em Portugal, participando de um Semi· 
nário Internacional, e, na Suécia, no EnCOJl· 
tro sobre as Relações Norte e Sul, a convite 
do primeiro-ministro-daquele país. 

A matéria carece de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em raZão do disposto no § 4~ do art. 40 do 
Regimento Interno, e a ausência objeto do 
requerimento está consoante o dispd'!ito no 
§ 1~ do mesmo dispositivo. iambém estão 
atendidos os demais requisitos regimentais 
pertinentes. 

Em conseqüência, opinamos favoravel­
mente ao requerimento, e desejamos ao ilus­
tre professor e eminente c_olega Senador Fer­
nando Henrique Cardoso um bom desem­
penho em sua estada nesses países. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O 
parecer é favorável. 

A votação fica a.diada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Vol­
ta-se à lista de oradores. 

Por ocasião do nobre Senador Humberto 
Lucena, conc:edo a palavra à ilustre Senadora 
Marluce Pinto. -

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Hoje, dia 19 de abril, a sociedade brasileira 
comemorou o dia Nacional do Índio. A efe­
méride representa nã·o-apenas o momento 
de exaltação do papel histórico dos nossos 
índios no processo de construção da civiliza­
ção brasileira, nem tampouco a oportunidade 
para fazer um balanço dos sacrifícios impos­
tos à comunidade, pela violência e desres­
peito a sua vida. Aos seus valores, e a sua 
identidade cultural, 

A data mais que uma homenagem deve 
servir, acima de tudo, para uma profunda 
reflexão sobre a mais adequada e justa polí­
tica que permita aos silVícolas a garantia do 
pleno" exercício da cidadania, do respeito do 
seu habitat natural, dQ resguardo de seus va~ 
leres, morais e costumes, e da manutenção 
e preservação de sua cultura. 

Na realidade, a comunidade indígena bra­
sileira, até bem pouco tempo, foi objeto das 
maiores violências e, praticamente, viu redu­
zir-se o seu contingente populacional a míme­
ro insignificante. Isto deve-se não apenas à 
matança impune praticada por interesses es­
cuses ou por-omissão das autoridades, como 
pelo processo de destruição do seu habitat, 
pela degeneraçãO de seus costumes, frutos 
de uma convivência com grupos marginais 
da população. branca e pelo descaso governa­
mental que permitiu a invasão de males e 
doenças antes desconhecidas pelos indígenas. 

A questão indígena não pode mais sef colo­
cada, subordinada a discussões estéreis, emo­
cionais e demagógicas, as quais, na verdade, 
tem servido muito rilais à promoção nacional 
e internacional de alguns "exploradores de 
sucesso" do que tem contribuído para a for­
mulação de uma adequada e objetiva política 
indigenista rio País. 

Isto porque! cada vez mais convenço-me, 
vez que venho vivenciando o problema já 
por algum tempo, que se exige hoje, da socie­
dade brasileira e, com urgência, a formulação 
de uma política integrada e abrangente desti­
nada à comunidade indígena que náo se ba­
seia apenas' em uma confusa política de de­
marcação de reservas. 

Fundamental é formular propostas desti­
nadas a estabelecer diretrizes e ações corretas 
que permitam ao índio o exercício pleno de 
sua cidadania; a possibilidades de acesso aos 
frutos do progresso económico e social; a con­
vivência, em alguns casos, com as comuni­
dades não indígenas, resguardando_ nesta ex­
posição os seus valores morais e costumes; 
a preservação do seu habitat" natural e Q res­
quardo de sua cultura. 

ser que não é tarefa fácil e poderá ser bas­
tante polêmica, mas há que ser buscada por­
que, caso contrário, estabeleceremos o isola­
cionismo "aparente" dos índios. Digo apa­
rente, na proporção que, como é sabido, gru­
pos de interesses os mais diversos, hoje se 
movimentam junto às comunidades. A partir 
dos mais __ estranhos projetas, violentando a 
sua vida, seus conceitos, ~:!US valores e sua 
cultura. Ademais, tal isolacionismo gerará di­
ficuldades crescentes, para que, como é de 
obrigaÇão do Estã.do, ele possa atender à po­
pulação indígena com serviços indispensá~ 
v_eis, como a educação, a saúde e: os instru­
mentos destinados à melhoria de .;uas condi­
ções._rle vida. Ocorre-me inclusive, a título 
de exemplo a fundamentar a minha proposta 
de uma política mais abrangeilte para a comu­
nidade indígena, da triste possibilidade de 
uma possível epidemia de cólera, ingressando 
no Brasil pela fronteira amazónica. 

A epidemia deverá se alastrar, mais rapida­
mente, junto aos índios, na proporção em 
que mais de 20 mil indíos vivem em cabanas 
às margens_do Solimões, o rio que se presume 
seja o condutor do bacilo. Tais índios serão 
os mais vulneráveis à doença. E se tornãm 
mai_s vulneráveis a!nda na pr_oporçáo em que 
pouco se tem podido fazer em relação á edu­
cação sanitária e alimentar e mesmo em ter­
mos da assistência médica tradicional em seu 
JJ;enefício. 

O caso específico da possível epidemia de 
cólera apenas representa uma -constatação da 
ampla necessidade de uma visão mais com­
pleta, agrangente e integral no trato com a 
questão indígena. 

Fundamentalmente é preciso ter como pre­
missas básicas que o índio tem o direito não 
só à vida, à liberdade_ e ~ busca _d;3 felicidade 
e -que, nessa perspectiva, a pOlítiCa de valori­
zação da cidadania indígena,' não· só deve ter 
como preocupação permanente impedir 
agressões ao meio ambiente e ao seu espaço 
de s_o_brevivênda e preservaç.llo de seus costu­
me_s, como também garantir-lhe o acesso aos 
bens e serviços públicos básicos a uma exis­
tência com dignidade, ademais, é crucial que 
se defina o modus operandi da convivência 
das comunidades indígenas com os seus ir­
mãos caboclos, mestiços, mulatos e brancos, 
fisicamente pr6xinl0s. -

Portanto, é crucial ter bastante claro e ex­
plícito que a Política de governo em relação 
às comunidades indígenas não pode se res­
tringir apenas a demarcar reservas, mas ga­
rantir. via orientação s'âbía de indigenistas 
esciupulosqs, preparados e dedicados, à exe­
cução de políticas como anteriormente pro­
postas, conduzelltes a permiti-las o direito 
ao exercício pleno de sua cidadania no quadro 
de referência da constituição brasileira, 

OSi-. J_uiaby Magalitães- Permite V. E~ 
unl ~parte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Com pra· 
zer, ouço o ·aparte de V. Ex• 

O Si-. JuiahyMagalbães - Senadora Mar­
luce Pinto, V. Ex• está abordando exatamen-

te o assunto sobre o qual eu pretendia falar 
hoje, que é a questão dos índios, uma vez 
que hoje é o dia dedicado a eles. Mas a pro-_ 
veito o pronunciamento de V. Ex• para mani· 
festar uma opiniâo. Nós, aqui~ no Senado 
Federal, tivemos a preocupação- e foi uma 
iniciativa da- COrriissão Diretora passada -
de fazer um projeto voltado para essa questão 
e regulamentar os artigos da Constituição que 
tratam do assunto. E o Projeto de Lei do 
Senado n" 256, do qual fui relator. Tive a 
preocupação de ouvir todas as associações 
voltadas para os problemas indígenas e a Fu­
nai que;por coincidência, na época, estava 
pra_ticamente sendo extinta juntamente com 
o Ministério do Interior. Eles remeteram suas 
opiniões, que foram aproveitadas no substi­
tutivo que apresentamos, o qual foi aprova­
do, por unanimidade, pelo Senado Federal. 
É o Projeto de Lei do Senado n9 256 que, 
desde novembro, está na Câmara dos Depu­
tados, aguardando tramitação. A Constitl!-i­
ção deu três anos de prazo para instalarmos, 
uma Comissão Mista para examinar a questão 
das terras dos índios e, também, da União. 
Já se passaram 30 meses dos 36 e não demos 
um passo sequer. Até hoje essa comissão está 
aguardando as indicações dos nomes dos 
membros da Câmara dos DeputadoS para que 
ela possa tentar se constituir. Põrque, na le­
gislação passada, quando ela tinha os mem­
~ros efetivos_ apresentados pelas diversas li­

-deranças, Dão chegou nem a se retinir para 
escolher o presidente da Comissão. Então, 
veja V. Ex~ que se o Executivo falha, porq~e 
até agora não conseguiu fazer a demarcação 
das terras indígenas, apesar de tantas promes­
sas, apesar de já terem-se passado 18 anos, 
e o projeto que deveria ser feito em um ano, 
e nada foi feito nesse sentido praticamente, 
nós temos também Uma cc-responsabilidade 
por equívocos e omissões do Legislativo. E 
é esse trabalho que nós deveremos fa:z.er con­
juntamente, na expectativa de que, além da 
grande homenagem que a Câmara prestou 
ao Dia do Índio, preste homenagem mais efe­
tiva examinando o l'rojeto de Lei do Senado 
n9 256, de autoria da Mesa Diretora passada, 
para estabelecer as suas normas, fazer as suas 
modifiçações ou votar aquilo que representa 
muito para a causa indígena. Por isso, parabe­
nizo V. Er por tratar desse assunto, 'que,é 
da maior importância para o Brasil e que, 
muitas vezes, é tratado por nós sem a devida 
preocupação de transformarmos as nossas pa­
lavras em fatos concretos em benefício dos 
índios. Parabéns a v.·Ex• 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gada, e nobre Senador. Quero _dizer a V. 
Ex• que fico muito satisfeita do empenho de 
V. Ex~, porque no meu Estado, hoje, um 
dos grandes problemas existentes é, exata­
mente, a demarcação das terras ·indígenas. 
Como falei há pouco, o problema dos índios 
não é s6 a terra, muito pelo contrário. Não 
é preciso que 20 mil homens vi:vam em uma 
região que tenha um espaço físico quase do 
tamanho de um estado, ou até maior do que 
o Estado de Sergipe, como é no c3.so de'Ro~ 
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raima, onde estão sendo identificadas as ter~ 
ras indígenas. 

Apesar de hoje ser um dia de se comemorar 
o índio, falo com bastante convicção, porque 
de 79 a 83 tive ·a oportunidade de ficar à 
frente do Serviço Social nO ãinda então TeiTi~ 
tório de Roraima, quando participei muito 
da vida daqueles homens e mulheres indíge­
nas, e sei que a maior preOcupação deles não 
é a terra, e sim ter uma condição melhor 
de vida. 

Poderemos muito bem favorecer não só 
o índio como o branco, o cabloco, os fazen­
deiros, enfim, a população do nosso estado 
de um modo geral, sem que isso veD.ha a 
prejudicar os nossos índios. ~ 

Acho que é uma discrimínação muito grari­
de relegar os índios a uma situação à parte, 
como se eles não fossem humanos, como se 
eles não pudessem conviver com os bràncos.­
E eles convivem muito bem. Para que V. 
EX" tenham a certeza do que estou falando, 
ainda na eleição passada para prefeito, numa 
região que hoje, na Funai,"já está identificada 
para ser demarcada como terra indígena, que 
é a Malaca da Raposa, o candidato a vice-pre­
feito daquela região era um índio. Não che­
gou a se eleger, mas foi candidato. Temos 
vereadores índios. Então, se, ho-je, há ín<Jios 
que não podemos mais dizer que são silvíco­
las, ·que são aculturados - nessa mesma re­
gião já há ensino até de segundo grau, e eles 
são os professores. Como poderemos deixar 
esseS homens à margem, sem que eles tenham 
aquela convivência no dia-a-dia com a socie­
dade? A minha opinião é que isso seja ínte­
resse de terceiros, querendo que a região 
amazónica não possa ter a participação efeti­
va, através de um trabalho constante, opero­
so, por parte de todos que lá habitam. 

Agradeço o aparte de V. Ex~ que só engran­
dece o meu humilde pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Relevante; também é definir modelos de 

integração conjunta do estado, aqui enten­
dido no seu sentido mais amplo, federal, esta­
dual e municipal, para ~rever apoio na área 
de saúde, saneamento básico, educação, bem 
como garantir instrumentos pata que se per­
mita a melhor organização de suas atividades 
produtivas, sempre dentro do maJiC:P de pre­
servação de sua identidade e valôtes cultu­
rais, 

Isto porque não se pode desconhecer reali­
dades objetivas quando da mostragem de tal 
política, vez que, como ocorre no méu Esta­
do, Roraima, a grande maioria das comuni­
dades indígenas vão-se integrando, social, 
económica e politicamente ao resto da popu­
laçao, via rede de serviços do estado e inclu­
sive via estímulo à sua participação política 
ampliada. 

E mister reconhecer que o Governo do Pre­
sidente Collor, em fevereiro do corrente ano, 
determinara alteração na política do setor,, 
consubstanciada nos Decretos n~ 22, 23, 24, 
25,.26 e 27, que não só redefiniram atribui­
ções da Funai, como estabeleceram projetas 
e competências federais nas áreas de meio 
arilbiente em terras indígenas, educàção e 

saúde, além de novos critérios relativos à de­
marcação e pi"oteção das terras- indígenas. ~ 

Porém, é fundamental dar um sentido de 
integraÇão, unidade, consistência e a defini­
ção de metas objetivas de alcançar no que 
se refere à melhoria das condições de vida 
daqw!la população. 

Finalmente, permitam fazer duas últimas 
considerações. As políticas à serem desen­
volvidas devem ser não só abrangentes e inte­
gradas quanto aos objetivos e propósitos, 
mas, também, devem buscar ação conjunta 
das três esferas de governo. Ademais, não 
se deve permitir a i.tlgerénc.ia externa nas suas 
definições e na sua condução. 

Alteia-se em mim, ainda, a preocupação 
com -o- possível drama que possa se abater 
sobre os índios na proporção em que medidas 
urgentes não forem tomaW, para prevenií­
los da epidemia da cólera. ·baqui faço este 
urgente apelo ao Ministro da Saúde. 

Ao concluir esta breve oração, quero res­
saltar mais uma vez que os índios brasileiros 
não devem ser objeto de interesse de alguns 
que pretendam mantê-los como se mantém 
uma -reserva ecológica, obje~o de exibição, 
em que eles seriam, apenas parte da fauna. 
Os índios são cidadãos, cidadãos brasileiros 
·que exigem ·o respeito â sua vida, à sua liber­
dade e à sua digni~ade. 

O Sr. Ney Maranhão_- Permite-me um 
aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
Sen~dor Maranhão, com muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Senadora Marluce 
Pinto, V. Ex' traz hoje a esta Casa um assunto 
de relevância e importância, náo só para o 
nosso Brasil, mas para' o mundo todo, que 
está olhando com cautela e, ao mesmo ·tem­
po, desejando que a solução do problema 
do índio seja justa, haja vista que vamos ter 
uma grande reunião, o EC0-92, no Rio· de 
Janeiro, para onde estão chegando pessoas 
de grande influência, que defendem a ecolo­
gia e o índio. Conheço o estado de V .. Ex~, 
tive o prazer de conhecer o valoroso e rico 
Estado de Roraima. Tive o p.c.._azer de conhe­
cer os municlpios, a riqueza e, acima de tudo, 
vimos ali o Brasil representado por todos os 
estados da Federação. Vimos lá os gaúchos, 
os catarinenses, os pern3mbucanos, os m~a­
nheneses e os nossos macuxis, é a integração 
do povo brasileiro naquele grande estado da 
Federação. Os grandes problemas do estado 
de V. Ex', Senhora Marluce, dependem de 
decisão política, tenho certeza absolUta -
falo aqui no exercício da Liderança do Gover: 
no. Quero solidarizar-me com V. Ex• nessas 
considerações que faz da tribuna em defesa 
dos índios, em defesa da demarcação de suas 
terras, porque com isso vamos ter uma defini­
çãO importante do desenvolvimento do rico 
Estado de Roraima. Portantq, acompanho 
atentamente este seu pronunciamento. Te­
nho certeza absoluta, como V. Ex• acaba de 
citar,_ da boa-vontade do GOVerno Cotlor em 
deslin.dar, rápida e definitivamente, esse pro­
blema que afeta o índio nest~;ts regi~es. Soli-

darizo-me-coxrr V. Er Estarei; ·juntamente 
com a bancada de Roraima e com V. Ex~, 
que tão bem representa o seu estado, nessa 
luta para a deniarcação das terras dos nossos 
índios e, ao mesmo tempo, colaborar .com 
o desenvolvimento do grande estado que V. 
Ex' representa. Parabéns a V. Ex~ -

A SRA. MARLUCE PINTO - Eu que 
agradeço, nobre Senador Ney Maranhão. 

Digo a V. EX" que me honra muito fazer 
parte di reta nessa conquista porque, real­
mente, como V. Ex' falou há pouco, em Ro­
raima, o contingente populacional daqueles 
que lá nasceram, hoje, é minoria. No entan­

-to, todos que lá vivem é porque escolheram 
Roraima conio seu estado, embora não te­
nham nascido lá. Do Sul, vieram vários, mas 

-muito mais do Nordeste. É muito fácil anali­
sarmos por que tantos nordestinos vão para 
Roraima. É porque o Nordeste também é 
uma região s<i.CrifiCãda. No Nordest~, aqueles 
muito pobres têm dificuldades até de conse­
guir um lote de terra para morar. Roraima 
beneficia aqueles que lá chegam, concenden­
do-lhes esses lotes não só na área rural, como 
também na área periférica da cidade. 

É por isso que, hoje, aproveito para concla­
mar todos os Srs. Senadores desta Casa, para 
que todos possam nos ajudar nessa luta. Sou 
consciente dos problemas dos índios ianomâ­
mis_ e da introdução de pessoas de fora na 
solução desses problemas, porque fizemos 
uma viagem, em dezembro, a quatro países 
e nem nos falavam sobre dívida externa. 

Foi uma viagem de trabalho,. uma viagem 
com o governador, deputados federais, esta­
duais da região, pma sabermos da possiôi­
lidade de se conseguir financiamento para a 
região. Tínhamos consciência de que pode­
mos desenvolver Roraima sem agredir o_meio 
ambiente. E, hoje, só se fala no meio am­
biente. 

Temos que desenvolver a região Amazó­
nica com preservação da ilatureza. Mas, antes 
de fazer esse alarde de meio ambiente, de 
poluição, temos que pensar primeiro no ho­
mem. O homem do Norte tem sua vida curta. 
Ao comparar o tempo em que vive O" homem 
do Sul para o homem do Nortê, é uma dife­
rença, no mínimo, de 10 a 15 anos. Lá; nós 
que_ vivemos, no dia-a-dia, palmilhando na­
quelas estradas em que nenhuma é asfaltada, 
-acompanhando a vida daquele povo, temos 
consciência de que precisamos, dentro em 
breve, resolver esse problema da demarcação 
de reservas porque caso contrário Roraima 
deixa até de se_ desenvolver. 

A maioria dos fazend_eiros residentes na­
quele região tem lá_ seus ancestrais há mais 
de 100 anos, ocuparam, como fazendeiros, 
aquelas terras onde está c-onfinado o maior 
rebanho bov!no de Roraima. Os índios, que 
lá habitam não são só ianomâmis e sim índios 
aculturados, professores, motoristas, funcio­
nários públicos etc. - tem até pessoas com 
curso :r superior.~ 

Então, nã9 podemos deixar que aquela po­
pulaç~~ fique, hoje, praticamente ()_ciosa, 
sem poder fazer investimento para aumentar 
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o seu rebanho, porque fica preocupada que, 
de um dia para a noite, tenha que se retirar 
de lá para ceder aquelas terras para oito mil 
índios. Isso não é concebível. Temos que fa­
zer um trabalho dentro da Funai. Eu até já 
tenho todo um levantamento com mapas e 
vou procurar todos os Srs. Senadores, porque 
essa nossa luta é muito difícil. O estado foi 
inStalado a partir de 19 de janeiro, e desde 
já conclamo tanto brasileiras e brasileiros de 
todo os rincões para nos-unir, para que possa­
mos, ainda este ano, resolver este problema 
da Serra da Raposa. 

O Sr. Gerson Camata - Permita-me V. 
E~ um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO - Pois não, 
nobre Senador Gerson Camata, com muito 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senadora 
Marluce Pinto, a Casa inteira ouve V. Ex~ 
com a atenção que V. Ex' merece, exataR 
mente pela prática, pela exper:iéncia no trato 
com o problema do índio. Essa prática, a 
convivência com o problema, dá a V. Ex~ 

autoridade para colocar esses pontos de vista 
que V. Ex• está colocando para a Casa na 
manhã de hoje. Há poucos dias, eu conver­
sava com um amigo meu, ·um sacerdote cató­
lico italiano, que teve uma atuação- avida 
inteira, porque já está com 85. anos -com 
os índios, no Estado de Mato Grosso e o 
que ele expunha da prática, da con;tivência 
dele, coincide praticamente com os pontos 
de vista que V. Ex• coloca aqui. Em resumo, 
ele tinha se retirado da atuaÇão missionária 
por discordância com alguns pontos de vista 
da Igreja Católica, à qual ele pertence, e dizia 
que para não desobedecer ao Bispo, ele preR 
feriu se retirar, enbora tivesse que abdicar 
da enorme paixão que ele tinha pelo proble­
ma do índio foi tratado caril exageros, -ou 
de uma parte ou de outra parte. Dizia ele 
que a Igreja Católica, quando chegou ao BraR 
sil, quando começou a sua atividade missio­
nária entre os índios, a primeira coisa que 
considerou foi o índio ~~oino impudico, por­
que ele andava naturalmente nu, e a primeira 
coisa que os missionários fizeram foi cólocar 
nele um sapato, um paletó e uma gravata. 
Com o calor tropical, matavam o índio, por­
que achavam que eles tinham que ser acultu­
rados, não podiam mais se referir a Tupã, 
tinham q'ue entender o Mistério da Santíssima 
Trindade e serem batizados. Havia um cho­
que cultpral externo no vestir, e um choque 
cultural na cabeça do índio. Dizia ele: agora 
a Igreja Católica mudou totalmente, ela quer 
que o índio permaneça na idade da pedra 
lascada, no meio da floresta expostô a todos 
os problemas de saúde, de convivência ali, 
ela quer que ele não tenha nunca mais acesso 
à tecnologia, que é a aspiração de todo ser 
humano de crescer e de evoluir. Mais ou me-­
nos coincide com o ponto de vista de V. Ex~: 
ou o paletó e gravata, batismo e entender 
o Mistério da Santíssima Trindade, ou permaR 
necer na floresta convivendo com a idade da 
pedra lascada. Modus in Rebus foi a frase· 

que esse sacerdote usou para di~r que, tal­
vez, a maneira co"rreta de tratar o índio esteja 
nesses dois extremos praticados pela Igreja 
Católica, da qual ele é sacerdote e a qual 
ele tanto ama. Parabéns a V. Ex' pela ma­
neira muito frã.nCa que a experiência dá a 
V. Ex~ pára tratar desse problema, nesta ma­
nhã de sexta-feira no Senado. Cum{'rimentos 
pelo discurso de V. ~)(~ 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gado, nobre colega Gerson Camata·. Para fi­
nalizar quero dizer a V. Ex' que seu amigo 
missionário falou a realidade. 

Digo com convicção, excetuando a tribo 
Yanom~mi, as outras tribos que vivem, hoje, 
no Estado de Roraima, não aceitam essa sub­
misslio, como também não quere:in se sujei­
tar, permanentemente, a esse assistencialis­
mo. Em contato cofiOsco, observamos que 
desejam apoio para progredir. Para o Senho.r 
ter idéia, eles criam gado, plantam arroz, fei­
jão, jerimum, mandioca e trazem suas colhei­
tas para vender nas feiras da cidade de Boa 
Vista, e com a renda obtida sustentam as 
suas famflias. 

Por que essa discriminação?. Quanto _aos 
Ianomami tudo bem, mas os macuxis e os 
outros grupos étnicos têm tanto direito de 
viver entre "brancos", entre todos, como te­
mos direito de viajar-; de ir, de voltar para 
onde quisermos. Eles viajam, trabalham, es­
_tydam, como já falei. 

Podemos, então, ter aquele grupo indígena 
como mais uma comunidade que vai ajudar 
a desenvolver o nosso estado. Ê isso de que 
estamos precisando. 

Temos um estado com grande potencia­
lidade, agora o que está nos faltando são 
meios para trabalhar. Nem falo tanto nos re­
cursos, que nos faltam, mas o pouco que é 
destinado a Roraima, se l:ivchmos a liberdade 
de explorar,_ nós o faremos sem agredir o 
meio ambiente. Possuímos mais de 40 mi­
lhões de __ hectares de terras cultiváveis e várR 
zeas, onde podemos investir e plantar através 
de irrigação, e com isso o estado se tomar, 
dentro de poucos anos, auto-suficiente~ sem 
precisar estar aqui pedindo a um e a outro. 

Quero aproveitar, para dizer aos meus no­
bres colegas que, quando fico às vezes até 
uma semana sem entrar neste plenário - co­
mo aconteceu nesta semana, como em outras 
-é pórque preciso constantemente estar em 
contato com ministros, secretários, até via­
jando Para outros estados, como na quarta­
feira.passada tive que ir a ltaipu, para poder, 
juntamente com o governador, comprar, por 
um preço bastante r~oável, um avião. 

Conseguimos; ta"ffibém, através do Minis­
téiíCr dá Agricultura a doação de um Cessna, 
para que _possam?S transportar aqueles doen­
tes, que moram nas .,regiões longínquas das 
montanhas, exatamente onde vivem os ínR 
-~ios, para C:hegàr a Boã Vista, para que pos­
. sam se tratar. 

Esta tem sido a·nossa luta. Sei que é impor­
tante para um parlamentar estar sempre em 
plenário, porque é através dos projetas, dos 
pronunciamentos dos nossos colegas que 

amadurecemos, que nos tomamos parlamen­
tares eficientes. 

Mas, infelizmente, até hoje, não tive essa 
oportunidade, de vir nem frês dias seguidos 
ao plenário, porque estou sempre através das 
autoridades, para não deixar o nosso povo 
a pão e água, lá em Roraima. já que para 
o governador resolver tudo sozinho, isso fica 
ffiUíto difíCil. 

O.Sr. Jonas Pinheiro.:.__ Permite-me V.-Ext 
um aparte? 

A SRA. MARLUCE PINTO- Com m~ito 
prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Nobre Senã.dora 
Marluce Pinto, neste instante, aparteio V. 
Ex• Para, em -primeiro lUgar. maniteSfar a 
minha solidariedade em relação às preocu_­
pações de V. Ex~, reveladas tão i:Q_tens3:~ente 
nesta Casa e em todas as oportunidades, seja 
da tribuna ou nas conversas informais com­
os seus pares. Ao mesmo tempo, quero mani­
festar a minha solidariedade em re]Jlção às 
preocupações de V. ex~, reveladas tão inten­
samente nesta Çasa e em todas as oportuni­
dades, seja da tribuna ou nas conversas infor­
mais com os seus pareS. Ao mesmo tempo 
quero manifestar a minha estranheza a, impa­
ciência, a minha intolerância em relação 
àqueles que de fora, inSiSierttemente, querem 
ensinar a nós, que vivemos na Amazônia, 
como fazer o que deve ser feito, e de modo 
ai1ificial. São indígenistas, -ãiDbieiltalistas, 
ecologistas, distanciados da nossa realidade, 
longe da vivência e da convivência dos nossos 
problemas administrativos. Estas coisas nos 
magoam e nos ferem, pois o que queremos 
é só o desenvolvimento ordenado, organi­
zado, cons~rvador preservacionista. Insist_em 
eles nesses tem,a_s, querendo aparecer muttas 
vezes em nome de uma demagogia que não 
aceitamos, e por isso nos rebelamos. Mas _'Y. 
Ex' fique certa e convencida que esta .é uma 
Casa de sabedoria, pp_de vivem e convivem 
homens, os mais amadurecidos, os mais exPe­
rimentados, que, tenho a certeza, estão do 
nosso_lado, em especial os que vivem na 
Amazónia porque são ex-governadores, são 
homens vividos no seio do povo, que sabem 
o que é a vida crua, real e não artificial. De 
mcf.o que sendo testemunhas, como sOmos, 
da luta de V. Ex•, pelo desenvolvimento de 
Roraima, de gabinete eni gabinete, numa Pe; 
regri.I).ação, numa tarefa heróica, ingente, to­
dos aqui, tenho certeza, que nesta hora inter­
pretamos o pensamento da grande maioria 
dos nossos ilustres pares. Fique V. Ex• certa 
e convencida' de que n,ão estará so_zinha nesta 
l~ta por Roraima. 

A SRA. MARLUCE PINTO- Muito obri­
gada, nobre colega. Seu aparte veio engra­
decer não somente a mim, mas ao povo de 
Roraima. Tenho certeza que haverá unanipJ.i­
dade por parte dos nossos senadores para 
que a-quele estado possa se desenvolver. 

V. Ex~ falou muito bem quando disse dos 
que querem daqui dos gabinetes, do ar-condi­
cionado e dos tapetes, reso.lver os problemas 
do Nort~. sem ao menos conhecerem a re-
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gião. Se cada um que fosse opinar, antes de 
esclarecer através da imprensa, ou até mesmo 
das autoridades, fosse até lá para passar uns 
dias conosco, a não só em Roraima, mas, 
em toda a região amazónica, tenho certeza 
de que todos iriam mudar de opinião. 

Problemas tão sérios quanto aos da AmaM 
zônia, repito, não são resolvidos através de 
gabinetes. Especificameõ.te; Ialo-elli-Roraima 
porque é o estado que represento. 

Muito obrigada a todos pela solidariedade. 
Tenho certeza de que não são meras palavras. 
Realmente, vamos dar continuidade a um tra­
balho que possa desenvolver aquele estado, 
para que eu possa ir aos meios de comuni­
cação e dizer: não é s6 a senaâora de RO!aima 
que trabalhar por Roraima, e sim todos os 
senadores, porque eles sabem que aqui, além 
de existirem seres humanos, existem também 
os seus conterrâneos, que saíram dos seus 
estados e escolheram Roraima para morar. 

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo_ a palavra, como Líder, ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
nho o hábito de falar apenas quando inscrito. 
Mas, hoje, infelizmente, tiVe que usar do ex­
pediente de pedir a palavra como líder, por­
que tive a oportunidade de apartear a Sena­
dora Marluce Pinto a respeito da questão in­
dígena no País e vejo que há um pensamento 
bastante divergente, do meu. 

Por esta razão - já nem mais pretendia 
falar boje sobre este assunto, mas aprovei­
tando apenas o pronunciamento da Senadora 
Marluce Pinto e encaminhando o meu pro­
nunciamento para ser dado como lido -, 
acho que devo manifestar uma parte do meu 
ponto de vista. Não vou me estender, para 
evitar que os oradores inscritoS sejam muito 
prejudicados. 

Sr. Presidente, a questão indfgena ocupa, 
seguramente, entre as pungentes questões 
que põem à mostra o antagonismo entre o 
sonho de modernidade que anima o Brasil 
e seu evidente atraso social, um lugar de des~ 
taque, que nem a boa vontade forjada na 
seara do kantismo permite assimilar. Não tem 
faltado boas intenções para superar este, co­
mo tantos outros problemas que nos aflin­
gem, mas o intervalo entre a tomada de cons­
ciência do~ fenômenos e decisões efetivas é 
tão despojado de convicção que--as medidas 
requeridas para solucioná-los acabam por 
submergir no vasto pântano da burocracia 
que imobiliza o Estado, em suas diferentes 
instâncias delibt:rativas e executivas, 

O drama dos índios brasileiros nos é apre­
sentado regularmente entre uma tragédia e 
outra e, a despeito do curso das décadas, 
dos anos, dos meses e dos dias - para nos 
circunscrevermos apenas a este século- não 
se registra uma sensibilização da sociedade, 
forte o bHstante, para dar-lhes um basta. As 

promessas, feitas seguidamente, sucumbem 
ante a falta de verbas, a desídia administra­
tiva, olaissez-faire tropical, aleivosamente 
atribuído ~- herança indígena, e confronta­
mo-nos com a embaraçosa possibilidade de 
sermos __ levados até a considerar a hipótese 
do progressivo aniquilamento de tantas na­
ções com_o_.a.conseq~éncia mais provável de 
tamanha omissão. 

Muito embora o direito dos indígenas, par­
ticularmente sobre as terras que ocupam ou 

• sobre as q_uais deveriam exercer soberania, 
configure para alguns segmentos sociais um 
excesso de benevolência, proporcional à ri­
que-za ali existente, _o destino em cuja direção 
·carilinham não é muito diferente daquele que 
contempla hoje centenas de milhares de bra­
sileiros, brancos, negros ou mestiços, aprisio­
nados num presente socialmente perverso e 
despojados de quaisquer ilusões quanto a 
possibilidades de mudanças. Entre nó.s, a 
fruição da cidadania é tão deficitária que res­
postas para tantos dilemas só ocorrerão para­
lelamente a alteraç_ões urgentes no padrão 
cultural do País. 

O precário tratamento dispensado à popu­
lação majoritária, no _entanto, não consubs­
tancia justificativa aceitável para adiar esfor­
ços, tendo em vista o equacionamento da 
questão indfgena a partir de sua b~se, ou seja, 
da demarcação de suas terras. E óbvio que 
a Inaior·parcela de culpa pela demora no res­
gate dessa dívida cabe ao Ex!!cutivo, mas o 
Legislativo também não pode eximir-se de 
sua responsabilidade, particularmente após 
a Constituição de 1988, que delimitou clara­
mente o papel de cada um dos poderes nessa 
missão de restituir e assegurar ao indígena 
bra~ileiro o espaço vital à sua sobrevivência. 

De senhores . .soberanos de uma terra gene­
rosa, as grandes populações indígepas que 
há quase meio milénio habitavam o País -
estimadas em quatro milhõe-s de pessoas -
se resumem, atualmente, a não mais de 200 
mil indivíduos, constantemente ameaçados 
pelo fantasma da extinção, das patologias do 
homem branco, do risco de ver seu território 
cortado por uma estrada, seus rios represados 
para darem origem a uma usina hidrelétrica, 
suas riquezas caçadas a qualquer preço, ge­
rando episódios dramáticos, como os recente­
mente ocorridos.no Parque Nacional do Xin~ 
gu, onde pescadores foram mortos a flecha­
das após reagir com armas de fogo ao ataque 
dos índios. 

Fatos como esses, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, se repetem periodicamente em todo 
o País, mas a magnitude do drama dos índios 
brasileiros pode ser expressa, em seu conjun­
to, pelo que vem ocorrendo com os Yano­
mami, em Roraima. Considerado um dos 
grupamentos humanos mais primitivos do 
planeta, foram alcançados _no recôndito da 
floresta amazónica por garimpeiros á\-idos 
pelo ouro, despreocupados quanto ao rastro 
de destruição, a dílapidação ecológica e a de­
vastação de culturas que remontam a tempo~ 
imemoriais. 

Os Yanomami são a face mais exposta de 
uma tragédia que não é nova e tem capítulos 

comoventes, como o suicídio em massa dos 
Kaiová, cm Mato Gro::;::;o do Sul. No último 
ano e parte deste, 31 índiüs recorreram a 
esse expediente porque perderam a razão de 
viver, depois de confinados a um exíguo pe­
daço de terra, cercado_s_ por estradas e fazen­
deiros. A morte do líder Marçal de Sousa, 
assassinado em 1983, concluiu de forma dra­
mática a sua luta pela criação da reserva de 
Piracuá, onde ele e sua gente pudessem re­
constituir seus rituais e seu estilo de vida ante­
rior ao que lhes foi imposto como progresso. 

O problema fundiário está, em Mato Gros­
so do Sul como em Roraima, presente_ todo 
o tempo como a fator que deflagra os confli­
tos. O índio Marçal tinha comoslogan ull)-a 
verdade que não foi superada pelo tempo: 
"Esse Brasil tão grande, que é tão pequeno 
para nós". A denúncia serve primorosamente 
para os Yanomani, cuja reserva original foi 
retalhada em 19 "ithas", representando ape· 
nas 70% do espaço mínimo que lhes devia 
caber, ape:;ar da contínua ati v idade de antro­
pólogos e demais cientistas pela criação do 
Parque Nacional YanomamL 

A violência contra os indígenas brasileiros 
pode ser expressa de várias outras formas, 
como o assassinato de 59 índios nos últinlos 
três anos, ou sua extinção deliberada ou dis-:.. 
plicente, como o caso dos Avá-Canoeiros, 
cuja descendência hoje se limita a 6 remanes­
centes em Mato Grosso e 9 no Estado de 
Tocantins. Com eles, como com os 40 grupos 
indígenas presumivelmente não contados até 
hoje, perde-se um patrimônio que não temos 
talvez adequadas condições de avaliar. 

Sr. Presidente, isto faz parte do pronuncia­
mento que pretendia fazer, hoje, e peço que 
o considere lido na ínt~gra, porque tinha que 
manifestar minh~ opinião sobre o assunto. 
De {ato, n~o _é só dar terra aos índios, bem 
como quando tambl!m se fala em reforma 
agrária, não é_s_ó dar terra ao homem. Muito 
mais deve ser feito, mas não é em nome desse 
muito mais que nós poderemos nos t:ximir 
da nossa obrigação de lutar pela demarcação 
das terras dos indígenas e pelos direitos que 
eles têm sobre essas terras. Isso é parte inte­
grante da Constituição, e nós constituintes 
votamos essa matéria com a decisão da maio­
ria quase que ab~oluta. 

Por isso, Sr. Presidente, peço que conste 
como lido t:sse pronunciamento na íntegra 
como uma homenagem que quero fazer, in­
corporando-me à manifestação de tantos ao 
Dia do Índio, que hoje é comemorado. 

As formas mais explícitas da violência, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, são os assassi­
natos, a degradação dos costumes, a deterio­
ração das condições de saúde, mas existe uma 
outra, mais sutil e perigosa, perpetrada por 
setores da !>Ociedade que, como a Escola Su­
perior de Guerra, véem os índios como "um 
quisto". No documento produzido pela ESG, 
denominado "Estrutura do Poder Nacional 
para o ano 2000" -o qual tem o Se_cretá­
rio-Geral da Presidencia da Repúbltca, Em­
baixador Marcos Coimbra, como um de seus 
co-autores -,essa posição é claramente colo-
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cada, ao lado da necessidade de impedir '•iso-_ 
lamentos raciais e étnicos".--

Numa das camisetas__que enverga nos seus 
cooper dominicais, o Presidente Collor trazia 
a inscrição "índio é terra'~. Resta a ver se 
essa disposição é apenas retórica ou fiel o 
bastante para proceder à demarcação dos 43 
milhões de hectares, referentes a 279 re:servas 
pendentes, a fim de yiabilizar o preceito cons­
titucional. Até o momento, só foram regulari­
zadas 265 áreas, que não correspondem se­
quer à metade dos 86.717.516 hectares defini­
dos como terras indfg_enas. 

Já em 1680, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um alvará considerava os índios como 
os "primários e naturais senhores'' dO ·espãço 
que ocupavam. Port!m, de quatro de séculos 
depois estamos ainda às voltas com dificulM 
dades para justificar e legalizar suas terras, 
a despeito da énfase dada a esse direito a 
partir da Constituição de 1934, e subscrito 
por todas as Cartas subseq_üentes. O texto 
constituc!Cfhal de 1988_, além da ênfase, isti­
pulou prazos, tanto para a revisão do assunto 
como para completar a deman:_ação. _ 

O primeiro desses prazos foi pa-ra a organi­
zação de uma Comissão Mista do Congresso 
Nacional com a finalidade de, no período de 
três anos, revisar todas as operações em• 
preendidas com terJ.as indígenas e da Uniãô, 
entre 1962 e 1987. Estamos a sete meses da 
data limite sem que tenhamos avançado um 
único passo nessa ·direção. O pouco que s_e 
fez refere-se _ao Projeto de Lei do Senado 
de n<.> 256, que concorre, mas não é o bastante 
para oferecer aos índios brasiJeiros a garantia 
de reintegração das terra.<> que lhe::; perten· 
ciam e foram objeto de negociação ou posse 
ilegais. 

Animada pela possibilidade de dar à maté­
ria um, encaminhamento mais ágil, a Mesa 
Diretora do Senado, no final da última legis:.. 
!atura, foi quem propôs o referido PLS, mas 

-que, por circunstâncias pertinentes, acabou 
sendo acolhido por mim, na qualidade de re­
lator da matéria, como um projeto de autoria 
coletiva, pelo número de subscrilo_res que o 
endossaram, motivados pelo relevo do assun­
to. 

O entendimento que se tinha çi_a questão 
era o de que a regulação do_§ 6~ do art. 231 
da Constituição exigia duas leis: a primeira 
delas, de caráter complementar, objetivando 
a definição de "relevante interesse pú.b\ico 
da União"; a segunda, demarcando o signifi­
cado de "ocupação de boa-fé", tendo em vis­
ta o ressarcimento de benfeitOrias existentes 
por ocasião da declaração de nulidade :e extin­
ção dos atas que tivessem por objeto a ocupa-;. 
ção, o domínio ou a exploração das riquezas 
das terras indígenas. --- -- -- -

Essas iniciativas, no entanto, esbarram 
num obstáculo que dá origem e alimenta vi­
ciosamente a questão: a não -demarcação 
das terras indígenas. ~displicência e lentidão 
de que se reveste o assunto são claramente 
tipifiCados pelo Estatuto do Índio, que de_ter­
minava o prazo máximo de cinco anos para 
a demarcação das terras até então não demar­
cadas. Passados 18 anos, o Estatuto continua 

descumprido com a maior naturalidade, o 
que nos leva a consider?r quão poderosos 
são os interesSes que se interpõem a isso, 
em oposição â fragilidade da parte interes­
sada em fazer valer seus direitos. 

Cõm.-ísso,--sr~ Presidente e Srs. Senadores, 
mais uma lei se faria necessária p8.ia fornecer 
o suporte jurídico às ações que se tornam 
indispensáveis para, enfim, solucionar defini­
tivã.me-rite a questão. Contudo, uma tal legis­
lação não poderia ser feita, em nosso entendi­
mento, ·sem ouvir as entidades que se dedí- · 
cam esporitânea e humanitariamente à defesa 
dos _djreitos dos índios, razão pela qual lhes 
encaminhei o projeto de lei do Senado, a 
fim de recolher subsídios e sugestões. Igual­
mente, julguei oportuno Ouvir a Funai, para 
que se_mªni_festasse sobre o que efetívamente 
havia Sido feito até então no tocante à demar­
caçãO:_ das terras, o que_ faltava fazer e que 
gt~~ivos--retafd<iVani o cumprimento de suas 
obrigações leg_ais. 

o- relatório da Funai, enviadO -lilformal­
Itiente-, uma vez que coincidiu com a reforma 
admi['listrativa dó Governo e a extinção do 
Minisúhio do Interíor e a absorção de suas 
funções por diferentes órgãos, demonstrou 
o que sempre se soube: das 12 reuniões que 
o Grupo Interministerial designado para agi­
lizar a demarcação das terras lrtdígenas em 
19.89, só cinco se realizaram; a redução da 
auto[],omia dã.-Fuõilação, Somada à falta de 
verbas e, particularmente, à falta de vontade 
política, entravaram os trabalhos, que fica­
ram praticarrieilfê paralisados. A gravidade 
das denúncias conttdas no documento levou­
nos,- inclusive, a recomendar a remessa de 
Côpia ·ao Procurador-Geral da República, pa­
ra apuração de responsabilidades. 
. Quanto aos subsídios originários das con­

sultas feitas às entidades civis dedicadas à 
cauSTifidfgena, foram amplamente aprovei­
tadC?s, pela pertinência de que se revestiram, 
particularmente ao prOpor a fnclusão de nor­
ma, determinando ao magistrado competente 
a reintegração limina·r na posse em favor dos 
índios, seja a requerimento da parte ou ex 
offício, determinando, inclusive, se for oca­
so, a reconstituição- ecológica da área. 

Ap-rOvatlo integralmente pela ComiSsão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, 
em sessão de 13 de novembro do ano passado, 
o substitutivo seguiu para a Câmara, onde 
aguarda apreciação. E1,1 aproveito a-data de­
dicada ao -índio brasileiro, o dia 19 de abril, 
para pêdir aos eminentes Deputados o seu 
empenho para priorizar o exame do PLS 256, 
como uma homenagem efetiva e justa, embo­
ra tardia, aos primeiros habitantes de nossa 
terra. 
-"Tá perdemos muitá-telnpo, incorremos erii 

excessos e Omissões, e não podemos ver o 
índio brasileiro sendo progressivamente ex­
tinto sem dar nossa contribuição concreta à 
solução de seüS- problimas; -até porque essa 
é uma_ missão constitucional. Inúmeras são 
as urgências -e i-eleVáncias caril que- nos de­
frontamos, mas nada juStifica o esgotamento 
do prazo dado pela Carta para que seja criada 
a Comissão Mista do Congresso e ela cumpra, 

com eficiência e pressa, á ·párte que lhe cabe 
nessa relevante tarefa. 

O que não pode continuar acontecendo, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, é ver a demo­
ra na indicação de nomes para integrar a coM 
missão, como vem ocorrendo agora, porque 
o que está em jogo é muito mais do que um 
mero trabalho legislativo, mas o resgate de 
um ato de justiça qUe-está atra:s·ado hâ vários 
séculos. Se cada um fizer a sua parte, então 
haverá tempo para garantir ao índio brasi­
leiro o espaço para sobreviver com a digni­
dade que sua cidadania reclama. 

Muito obrigadC?-

0 SR. PRESIDENTE LMeira Filho} 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Prcinllnda o seguinte disc.urso.)--: Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, seis meses após haver 
iniciado o processo de negociações em Nova 
Iorque com o comitê de bancos credores -
em 11 de outubro de 1990 -o_Brasil fechou, 
no dia oito do mês em curso, um acordo de 
princípios a respeito do pagamento dos juros 
da dívida externa bancária, vencidos entre 
julho de 1989 e dezembro de 1990, cujo valor 
atinge, aproximadamente, o montante de oiM 
to e meio bilhões de dólares. _Çomo se sabe_, 
desde_ julho de 1989, o Brasil vinha mantendo 
a chamada ''moratória branca'' da dívida jun­
to aos bancos comerciais, que representou 
o reconhecimento pelo então Ministro da Fa­
zenda, Mailson da Nóbrega, da impossibi­
lidade de o Governo brasileiro seguir pagan­
do os escorchantes encargos financeiros im­
postos pelo Comitê Assessor, por ocasião do 
Acordo de Reescalonamento de 1988. 

De acordo com o comunicado do Governo 
à imprensa, são os seguintes os termos princiM 
pais do acordo acertado com os banqueiros: 

-O Governo pagará, em dinheiro, vinte 
e cinco por cenro -dos atrasados acumulados 
até dezembro - mais os juros d_e mora sobre 
esses mesmos atrasados - até o máximo de 
dois bilhões de dólares. O valor· exato dos 
atrasados ainda está sendo ~evantado pelo 
Banco Central, e deve atingir, no máximo, 
oito e meio bilhões de dólares. 

--Além do paganiento de dois bilhões de 
dólares em juros atrasados, o GOverno Collor 
está pagando triilta por centO dos juros cor­
rentes de 1991. Considerando uma taxa de 
juros média de oito por cento, as remessas 
da dívida vencida e vincenda em 1991 deverão 
atingír o total de 1 bilhão e 200 milhões de 
dólares. Somando-se esse valor aos~ bilhões 
do acC?rdo provisório, os pagamentos da dívi­
da bancá[ia ultrapassam os 3 bilhões de dóla­
res. Ora, Sr. Presíçiente e Srs. SeJ;Ladores, 
isto representa quase o triplo dã-meta --cille 
havia sido fixada pelo Governo Collor no iní­
cio das negociações. 

Anunciado histrionicamer.te pélo Goverrio 
_brasileiro, corri excesso de otimismo, como 

uma retumbante vitória -do País frente à co­
munidade ecollômica mundial, o presente 
acordo, na verdade, representa o produto de 
uma decisão adotada sob fritensa pressão, em 
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ct:ze~bro d? ~no passado, pel~ "equipe eco~ 
nom1ca brasderra. Até então, o Brasil insbtia 
~m subordinar a discussão do pagamento dos 
Juros atrasados à renegociação sobre o rees­
calonamento do principal ou do estoque da 
dívida brasileira, algo em torno de 60 bilhões 
de dólares. 

O Sr. Gerson Camata - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Com prazer, 
ouço o aparte· de V. Ex~ 

O Sr. Gerson Cainata·- Nobre Senador 
Rliy, Bacelar, primeiramente, cumprimento 
V. Ex~ pela preocupação, que; com a nova 
Constituição, passou a ser também, ou mais, 
do Senado Federal, com o problema da dívida 
externa. O discurso· de V. Ex• antecipa uma 
ampla discussão, que já começou no Senado, 
mais ainda nas Comissões TétõíCas, e que 
virá brevemente para o Plenário.- Certamen­
te, o discurso de V. Ex• vai servir de base 
e orient:i.ção, por ser o prhni:iro aqui no ple­
nário sobre o assunto e o vejo tecnicamente 
muito bem feito -da renegociação da dívida 
externa. Se algum reparo pode-se fazer à 
atuação- deste Governo com relaÇãO á dívida, 
tem-se, também, de fazer algumas observa­
ções muito positivas. Desde 1974, venho 
acompanhando esse processo. Lembro-me de 
figuras que vinham do eXterior, penetravam 
os gabinetes de ministros e se- tOrnaram figu­
ras famosas e até folclóricaS, éomo a Ana 
Maria Jul. O FMI, que penetrava por aqui, 
impunha regras e exigia cartas, que o Brasil 
nunca cumpriu, por que eram cartas impos­
síveis de serem cumpridas. Mas este Governo 
coloco li:__~ '!~vida no_ lugar gue ela deveria 
~r: nomeou um diplomata encarregado de 
negociar a dívida. Do dia em-que se começou 
a negociação da dívida até o pre.,.ente momen­
to, ocorreram mudanças no mundo que moti·· 
varam, por parte do Governo brasileiro, acre­
dito eu, algumas mudanças. Veja V. E~ que, 
logo no início do Governo Collor, o Presi­
dente de Cuba, Fidel Casüo, ã.rvofou-Se co­
mo o gra·nde defensor do não-pagamento da 
dívida externa- e sou daqueles que acham 
que os governos credores têm que dar um 
tratamento político à dívida externa, senão 
não vão rece_ber esse dinheiro nunca. Os paí­
ses devedores tinham um suporte para amea­
çar: "Se você cobrar muito e não der um 
tratamento político, eu encosto no outro blo­
co". O outro bloco faliu, e hoje estão a União 
Soviética, a Polónia, a Tchecoslováqula, to­
dos de pires na mão, pedindo, pelo amor 
de Deus, apoio até o Brasil para- eritrar no 
FMI. Vimos agora o Lech Walesa, da Polô· 
nia, grande líder, figura mundial, nos Estados 
Unidos, de pires na mão, pedindo para in­
gressar no f1v'll. Angola, que era do bloco 
africano, dizia: "Não, o- Brasil não precisa 
dos_ países lá do Hemisfério Norte. Vamos 
fazer uma junção com a África". A África, 
quase toda comunista, também saiu do mapa. 
O predomínio dos Estados Unidos, com essa 
Guerra do Golfo, virou um problema que 
até os próprios americanos Cstão analisando 

amedrontados, porque se criou u~ negócio 
meio desequilibrado, a balança ficou muito 
pesada para o lado_ de lá. Acredito que é 
a hora, então,_ de os países devedores, que 
nunca conseguiram negociar em bloco, come­
çarem a _ç:oloç_a_r_que esse poderio militar e 
económico ficou muito descompensado para 
o lado dos Es_tados Unidos~ co_m _a falência 
total dos países do Bloco do Leste, que estão 
com o pires na mão e que têm mais condições 
de captar recursos do que nós, porque têm 
uma população melhor preparada, uma mão­
de-:obra melhor, condições de consumo e de 
mercado um P.Ouco melhores do que a Amé­
rica_ Latina. E hora de ·se começar a dizer 
que essa força_, esse poderio deveria ser exata­
mente usado agora para propiciar uma nego· 
ciação polftica do problema da dívida exter­
na. Se alguma mudança o Governo brasileiro 
foi obrigado a fazer, foi em face da_falência 
do outro blocp; porque os arautos, os defen­
sores nos quais a gente podia se encostar para 
f~er um enfrentamento político do problema 
da dívída víraram devedores piores do que 
nós; estão acjntosamente de pires na mão, 
de uma maneira mais humilhante do que 
aquela em que a América Latina ficou duran­
te esses anos todos. Dentro da análise do 
quadro, também tem que se observar essa 
mudança que Ocorreu, qiie pesa contra a ne­
gociação política da dívida, que, entendo eu, 
é o único caminho que poderá levar os países 
a se recomporem economicamente; não só 
o Brasil, mas todos os da América Latina, 
porque os da África, praticamente, se não 
pagarem a dívida, não se_ recuperam mais; 
para que eles possam melhorar e s_e desen­
volver economicamente, dividir socialmente 
a riqueza que poderá vir dessa negociação 
política da dívida e, no futuro, então, se tor­
narem efetivamente parceiros comerciais 
desses países que, em um ou dois anos, se 
transformaram como que em ditadores eco­
.u_ón;ticos do_ mundo. Cumprimento V. Ex~, 
pOr _começar o debate de um assunto que 
vai cõnsumir muitas palavras e muitas horas 
Q.este_Ple_nário. Muito obrigado. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço o 
aparte de V~ Ex', eminente Senador Gerson 
Camata, que aborda vários assuntos impor­
tantes. 

De fato, talvez, o problema da dívida exter­
na brasileira é um assunto que vamos discutir 
muito, poique diz respeitO ao desenvolvi­
mento do BrasiL Mas, no meu entender, não 
mudou,_ muito -a maneira_de ne-gociar doBra­
siL 

V. Ex! dísse que, até pouco tempo atrás, 
vinham embaixadores ou representantes de 
credores e invadiam os Ministérios para saber 
de perto sobre a dívida. Desta vez, o Governo 
atual mandou um embaixador _resolver. Mas 
não é o que diz o jornal Correio Braziliense: 

"Fundo Monetário Internacional: ne­
gociação setâ difícil. Dia 22, segUnda­
feira, chega a missão técnica do Fundo 
Monetário Internacional, que vai prepa­
rar um relatório sobre a sítuação econó­
mica brasileira". · · 

Então, o problema é o mesmo, a situação 
é a mesma, quase que não mudou nada. 

O Sr. Gerson Camata- Se V. Ex• me 
permite: é que eles viviarit rios gabirietes dOs 
ministros. Agora eles vão aonde estão os da­
dos sobre a economia brasileira. Não são mais 
aquelas pessoas que freqüentam o paláCio, 
que ficam aqui cínco meses, qUe negociam 
direto com os ministros. Acho que acesso 
às contas do- país eles devem ter, como nós 
brasileiros devemos ter também. 

O SR. RUY BACELAR- Eminente_S.ei:tã:­
dor, mais uma vez aCho. que há um equívoco 
pó r parte de V. Ex~ -0 que houve foí que 
Q embaixador nosso foi negociar com os ban­
cos privados o vencído, quer dizer, o atrasa­
do,_ o_s juros não pagos, e não é em relação 
à dívida, ao estoque da dívida, ao princípaL 
Para que haja um acerto da dívida, tem-se 
que começar pelo Fundo Monetário Interna­
cional. 

A verdade_ é que o Brasil, nesse período,. 
suspendeu as negociações com o Fundo Mo­
netário Internacional e pretende reabriwlas; 
prova evidente é que está chegando uma co­
missão do Fundo Monetário Intêrflã.cional na 
próxima semana, dia 22, -para começai a fazer 
u~ levantamento da situação económica_ do 
País... 

Dando prosseguimento e respondendo aO 
seu aparte, acho que V. Ex• tem toda a razão, 
pois é U_!Jl assunto P,e primordiaJ ímpol:tância 
para o BrasiL Estamos começando o de_bate. 
OuVimos, na Corriissão" de Assuntos Econ6-
rillcós"; ·na qtiirta-fdfa próXima paioisada; uma 
exposiÇão do Embaixã.dor Jório Dauster, 
acompanhado do Sr. Presidente do Banco 
Central. Lá se discutiu, e estou trazendo para 
este Plenário alguma coisa d9 que ouvi para 
que possamos ampliar essa discussão, viSan­
do, sobretudo, a uma_ negociação boa para 
o País. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, os 
bancos credores recusavam-se a prosseguir 
as negociações com o Brasil, sem antes resol­
ver a questão dos juros atrasados, já que a 
primeira proposta do Brasil era no sentido 
de fazer uma. __ n_egotiação· ou Um reescalona­
mento dos juros atrasados, juntamente com 
-o--prindpal, com a dívida total do País. 

A pressão sobre Brasília veio pOr inter­
mé-dio das instituições multilateraiS e gover­
nos de países industrializados, que a partir 
do final do ano passado passaram a defender 
inequivocamente a p<_JSição dos banqueiros. 

Demonstrando uma imperdoável falta d~ 
firmeza de princípios, o Presidente Collor foi 
curvando-se pouco a pouco às preSsões inter­
nacionais. Essa é que é a verdade, Sr. Presiw 
dente. 

A partir daí, as conversas evoluíram nes_ati­
vamente. O Governo Collor cavou sua pró­
pria sepultura ao negociar o pagamento dos 
atrasados separadamente do reescalonamen­
to do principal da dívida. 

Toda a estratégía da negociação baseava·se 
na suposição de que o_Govemo conseguiria 
manter a suSpensão dos pagamentos no front 
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externo e, ao mesmo tempo, realizar um vigo­
roso processo de ajustamento interno. 

Como nen_huma das duas metas foi cumpriK 
da, o Governo brasileiro não foi levado a 
sério por nossos intransigentes credores. 

Nessas_circunstâncias, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, inexiste motivo para exacerba­
ções triunfalistas em face do acordo acertado. 

A resolução consistente do problema da 
dívida externa continua em aberto. Os avan­
ços cessaram depois que o Brasil abandonou 
a proposta de vincular o compromisso à capa­
cidade de pagamento. Prossegue sendo ver­
dadeira a afirmação de que o Brasil só conse­
gUirá um ãCerto se se dispuser a negociar com 
paciência, coragem e coerência, mantendo 
suas reivindicações e a suspensão do paga­
mento pelo tempo que for necessário para 
dobrar os bancos credores. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço, com pra· 
zer, o eminente Senador Jutahy Magali:Jãe~. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Na última quar­
ta-feira, tiVe a oporturiídade de, na véspera 
da sessão do Senado Federal, solicitar ao Pre­
sidente da Mesa que tomasse as providências 
necessárias para que nós, senadores, pudés­
semos participar das reuniões que se desenro­
lariam aqui, principalmente no dia seguinte, 
porque duas reuniões·estavam convocadas 
para o mesmo horário, da maior importâncía 
ambas; uma, de natureza político-jurídica e, 
outra, de natureza económica. Infelizmente, 
não foi possível. Tivemos as duas reuniões 
no mesmo horário. Tive que participar da 
Com.iss-ao de Cons_titui_ção, Justiça e Cidada­
nia e não tive oportunidade de assistir à reu­
nião da Comissão de Assuntos Ecooómicos, 
o que gostaria. V. E~ traz, agora, ao conheci­
mento do Senado Federalp que lá se pass_ou. 
Acho que isso é da maior importância para 
nós, porque nisso, hóje, somos responsáveis, 
para concordarmos ou não com aquilo que 
for negociado. Quem vai dar a última palavra 
é o Senado Federal. Pelas informáções que 
ouvi, nos meios de comt~niq~.ção fiquei preo­
cupado, pe,las declarações, do Presidente in­
clusive, do presidente da Comissão de Assun­
tos Económicos, embora com algumas ressal­
vas, mas tive a impressão de que devido à 
premência do tempo e à necessidade_ do Sena­
do de não atrapalhài' as negociações, iríamos 
dar o nosso aval praticamente sem conhecer 
o texto dç Acordo que está sendo firmado. 
Acho que- isso não deveríamos fazer! Temos 
que ter conhecimento do texto para poder­
mos aprová-lo. Temos feito todo o po~sível 
para ajudarmos o Executivo. V. Ex•, que é 
da Comissão de Assuntos Económicos, sabe 
que foi votada uma resolução quase _que por 
solicitação do ÇJovemo, para dar o respaldo 
político do Senado às negociações que o Go­
verno estava iniciando, naquela época. En­
tão, delimitamos linhas muito rígidas, para 
que o acordo fosse feito. Posteriormente, o 
próprio Governo--solicitou a mOdificação e 
o abrandamento dessa resolução, o que tam-

bém fo1 feito. Agora, não é possível, a cada 
instante,-estairnos modificáhdo o que deter­
mina a resolução aprovada na ComiSSão de 
Assuntos Económicos, porque o Governo fi­
ca fazendo modificações a cada passo da ne­
gocii:i.ção. Esta foi a minha preocupação, 
quando ouyi_ as .explicações nos meios de co­
mv,nicação. Então, por isso estou ouvindo, 
atentamente, o pronunciamento de V. E;-..::•. 
não só pela importancia e com as minúcias 
que sempre V. Ex• procura transmitir, nos 
seus pronunciamentos, mas porque acho que 
é da maiQr_ importância para o Senado tomar 
Q_ conhecimento total desta questão, para sa­
bermos como vamos agir, no futuro, quando 
formoS chamados para aprovarmos, ou não, 
o Acordo. Por isso, parabéns a V. Er por 
trazer o assunto da maior -importância que 
deve ser debatido, profundamente, no Sena­
d.o FederaL 

O SR. RUY BARCELAR - Agradeço o 
aparte de V. Ex\ nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. Entendo e compreendo a sua preo­
cupação que é a nossa preocupação, é a preo­
cupação de quase todos os Srs+ Senadores 
desta Casa. A Sra. Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento enviou à conside­
ração e ao conhecimento do Presidente da 
Casa o acerto que foi feito entre o nosso re­
presentante, o Embaixador Jório Dauster 
com o comitê assessor dos bancos credores. 
E tomamos conhecimento disso naquela ses­
são, através da exposição do Sr. Embai:xador 
Jório Dauster, mas o acordo, o protocolo de 
princípios, este ainda não nos foi enviado e 
nós estamos aguardandO para que possamos 
analisar com mais cuidado, é para que este 
PlenáriO tOme o conhecimento, porque como 
V. Ex~ diz, de acordo cpm.a própria Consti~ 
tuição e a Resolução de n" 82, do Senado, 
que estabelecer condições ·pâra renegociação 
da dívida externa brasileira, a reSponsabili­
dade é_ nossa, dos Srs. Senadores. Então, ca­
be a nós a decisão, daf este meu pronuncia~· 
mento e as_ reflexões que estou fazendo, eu 
mesmo, s-em saber se o importante para o 
Brasil é dar o apoiamento ao prosseguimento 
dessas negociações ou ínterrompê-las, por· 
que no meu entender deveria haver mais re­
-sistência por parte do Brasil. Cedemos de­
mais, muito mais do que cederam os_ credores 
futernacionilis. 

Qiler'õ diz.er que nessas circunStâncias ine­
xiste motivo para exarcebações triunfalistas, 
em face do acordo acertado. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
no início das coJÍversações os bancos credores 
pretendiam reCeber 33,33% dos atrasados, 
de jUros vencidos, a vista, e o restante em 
bónus de 5 anos. 

E o Biasil pfop"uil.ha o quê? O p-agamentO; 
a -incorporação dos juros ao estoqUe da dfvi­
da, a sua inclusão, para que se fizesse _uma 
iiegociação global da dívida bfasileira. Essa 
foi a primeira proposta do Governo brasi­
leiro. 

A outra proposta foi no sentido de o BraSil 
pagar, dos juros atras~dos 7,5%, O que cor­
responderia a um total de 500 milhões de 

dólilres do_débit_o de atrasados, na base, de 
8 bilhões de dólares. O restante, pagamento 
com emissão de bónus, ou letras, ou promis· 
sórias do Brasil, coÕt prazo de 45 anos. 

O Brasil foi cedendo, e nesse acerto de 
contas, de negociação, o Brasil vai pagar 
25%, em vez dos 7,5%. Quer dizer, o Brasil 
saiu do nada, passou pa-ra 7,5% e foi a 25%. 
Os credores _sairam de 33,33% e Paixaram 
para 25%. E para o período de validade dos 
bónus do pagamento dessas letras o Brasil 
oferecia um prazo de 45 anos e os credores 
de_ 5 anos. Fomos cedendo, cedendo, e esta~ 
mos fazendo um acerto. Se o Senado der o 
aprove-se será na base de 10 anos. 
_ Assipl, essa aparente demonstração de fle­

xibilidade dos banqueiros pode, facilmente, 
ser creditada ao fat_o de os credores não estaR 
rem seguros do sucesso do plano eConómico 
do Governo Collor. Preferiram açeitar o pa­
gainetüO de 25% dos atrasados, em dinhei~o 
a ficar, possivelmente, com menos do qu~ 
isl:;Q no futuro_. 

Também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os juros acertados pelo Brasil para resgate 
dos bónus são maiores. Isso é bom que se 
saibam que enquanto o Brasil pagará juros 
progressivos, nos três primeiros anos, o Mé­
xico conseguiu juros fixos de 6,5%. O próprio 
Brasil, no acordo dos bónus, de saída, em 
1988, pagará juros de 6%. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Consti­
tuição Federal determina, inciso V, do art. 
52, que, cabe, privativamente, ao Senado Fe~ 
deral aprovar as operações externas de natu­
reza financeira. Assim, qualquer acordo so­
bre a djvida brasileira com os credores inter~ 
nacionais terá que ser referendado por esta 
Casa. Neste contexto, a Resolução n' 82, do 
Senado Federal, estabelece que qualquer ne~ 
gociação sobre a dívida externa tem que levar 
em_conta o requisito da capacidade do País 
para realizar o pagamento dos juros, sém 
comprometer o nível das reservas cambiais 
e o crescimento económico. Isto é, o con_ceitq 
de capacidade de pagamento 6 entendido coa 
mo a difrença positiva entre as receitas e aS 
despesas da adminnistração pública federal 
díreta e indireta, · excluindo das instituições 
financeiras oficiais e do programa de priva-
tização. · 

Merece, desse modo, Sr. Presiden(e, espea 
cial atenção por parte desta Casa o questiona~ 
mento da real capacidade de pagamento por 
parte do Brasil, nosotermos do acordo, a ser 
aqui analisado, discutido e debatido para pos­
terior aprovação ou rejeição. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo dentro 
de um segUndo. Quero abrir wp parantese 
que alguns companheiros e eu questionamos, 
na última reunião, da comissão de assuntos 
ecoilômicos, o Sr. Embaixador Jório Dauster 
e também o Sr. Ibrahim E ris; Presidente do 
Banco Central: quanto, qual é a ~pacidade 
de pagamento do Brasil? E S. Ex' dis~e que 
é segredo de estado. "Segredo .de...estada.." 
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Tem o aparte o eminente Seitador Chagas 
Rodrigues. 

O Sr. Cbgas Rodrigues - Nobre Senador 
Ruy Bacelar, congratulo-me com V. EX' pelo 
patriótico discurso que hoje profere nesta ses­
são do Senado Federal. V. EX' está demons­
trando que, tal como vem sendo anunciado, 
esse acordo contém cláusulas que prejudicam 
os altos interesses do País, e não se asseme­
lham a outras cláusulas constantes de contra­
tos firmados com países irmãos, notadamCmte 
o MéxiCo. Não faz muito tempo, o Governo 
americano dispensou 50% da dívi~a da P~lô­
nia para com as instituições creditícias norte­
amricanas e para com o, próprio governo. Se 
os nossos generais tivessem tido uma intuição 
no lugar de uma ditadura no rumno da direi­
ta, eles teriam imposto aqui uma ditadura 
no rumo da esquerda.- Pelo menos em termos 
de divida internacional, o País, hoje, estaria 
com a sua dívida reduzida em torno de 50%. 
Nós temos discutido aqui a dívida externa, 
como V. Ex~ vem fazendo, e partimos do 
pressuposto-de que esta é uma dívida normal, 
contraída por governos legítimos. Já é tempo 
de levantarmos esta questão: deve uma nação 
democrática responder por dividas contraídas 
por governos ilegítimos? Hoje se fala muito 
em.privatização da economia, em afastar o 
Estado da economia, e se diz que as próprias 
entidades ligadas ao_. Governo devem ser ad­
ministradas como empresas. Se uma empresa 
privada fosse assaltada e pela força ocupada 
e dirigida, as dívidas contraídas por esse gru­
po assaltante deveriam ser pagas pelos legíti­
~os repres~ntantes dessa empresa? Esse é 
um aspecto jurídico. Entendo que os ban­
queiros e os governos internaCionais__nã~ de_­
vem conceder empréstimos, a Governos_ ilegí­
timos, ditatoriais,- empréstimos que muitas 
vezes não chegam ao país devedor, ficando 
a metade ou uma parte pelo caminho. Esses 
governos estrangeiros não devem alimentar 
ditaduras, concedendo-lhes empréstimos vul­
tosos, para depois serem pagos por governos 
democráticos. Esse é um aspecto. Outro as­
pecto que gostaria de mencionar - já estou 
abusando da sua generosidade - é o nosso 
texto constituciorlal. O art. 49. da Consti-
tutição Féderal, diz: -

"É d~ COJJ;lpetência esclusiva do Con­
gresso Nacional: 

Inciso I-Resolver definitivamente 
sobre tratados, acordos ou atos interna­
cionais que acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao património do na­
cional; "Aqui se trata de competência 
do Congresso Nacional. Mas a mesma 
Constituição, no. se·u 3rt. 52, inciso V, 
diz o seguinte: 

"Art. 52. Compete priVativamente 
ao Senado Federal: 

V-autorizar opCrações externas de 
natureza financeira, de interesse da 
União, dos Estados, dó Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípío~" 

A autorização aqui teria um sentido um 
tanto prévio. Entáo, pela Constituiç~o cabe 

ao Senado autorizar e ao C_ongresso resolver 
definitivamente. Isso não vem sendo obser~ 
vado. Antes de os entendimentos terem iní­
cio, ou pelo menos durante esses entendi­
mentos, já que os Poderes são independen­
tes, mas harmónicos, já que a palavra final 
é do Congresso Nacional e já que cabe ao 
Senado autorizar operações, deveríamos ter 
conhecimento direto, imediato, desses assun­
tos. Não podemos autorizar aquilo que o Go~ 
vemo feZ à revelia do Congresso, à revelia 
do Senado e muitas vezes contrariando os 
altos e superiores interesses do País. De mo­
do que V. Ex' tem as minhas congratulações 
e-u meu apoio, e nós aqui' devemos defender 
as prerrogativas do Congresso e do Senado, 
mas, acima de tudo, os superiores interesses 
da nacionalidade. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço e in­
corporo o substancial aparte de V. Ex' a este 
meu_pronunciamento. V. E~ tem. toda ara~ 
zão qUarldõ alega que a continuaçãõ dessa 
negociação deve ter o beneplácito desta Casa 
e dos Srs. Senadores. 

O Sr. JutahY--:-Mãgalhães- Permite-me V. 
E~ um aparte, nobre Senador Ruy Bacelar? 
Porqu~ o ponto que V. Ex• acabou de se 
referir, antes-do aparte do Senador Chagas 
Rodrigues, considerei-o da maior importân­
cia e da maior -gravidade. 

O SR. RUV BACELAR- Concedo o apar­
te a v. EX'!. 

O Sr. Jutaby Magalhães- V. Er trouxe 
ao nosso conhecimento, pelo menos ao meu, 
que não tive a oportunidade de participar 
dessa reunião na ComisSOO de AsSuntos Eco­
nómicos, de que ianto o embaixador quanto, 
principalmente, o Presidente do Banco Cen­
tral, Ibraim Éris, quarido argüidos e inqui­
ridos a respeito da capacidade de pagamento 
do Brasil, declararam que era uma informa­
ção sigilosa, informação secreta. Considero 
isso da maior gravidade, porque o nosso pro­
jeto de resolução, aprovado na Comissão de 
Assuntos Económicos, estabelece que o acor­
do tem que ser feito levando em consideração 
a nossa reserva cambial e essa reserva tem 
que ter pelo menos de quatro meses, o que 
significa quatrÇJ vezes mais-~ exportação men­
sal, isto é,_ã-ímportação do mês. Mas há uma 
limitação e existem valores preestabelecidos; 
não podemos, portanto, votar alguma coisa, 
aprovar alguma coisa se é secreta a informa­
ção daquilo que é básico na propoSição do 
proj~to de resolução. Não existe informação 
secreta. Se o embaixador ou o presidente do 
Banco Central não podem dar informação 
pública, que requeiram que a comissão se 
reúna secretamente e a ela e ao próprio Sena­
dp transmitam a informação temos a obriga­
ção o respeito e o entendimento _de que não 
podemos divulgar o que é secreto. Essa res­
ponsabilidade passaria a ser nossa. O que 
não podemos é aprovar alguma ·coisa sem 
saber o que isso representa, 

"O SR. RUY BACELAR- V. EX' tem toda 
razão. O Sr. Presidente do Banco Central 
e o Sr. Ministro Jório Dauster nos informa­
ram que não poderiain dizer qual a capaci­
dade de pagamento do Brasil, que no no.sso 

entender está ultrapassando o limite fixado 
pelo Governo brasileiro para o presente ano; 
este era o trunfo que o Governo teria para 
negociar com os credores internacionais. En­
tretanto, e estamos já caminhando para isso 
-a ComisSão, através de uma sessão secreta, 
pode ouvir o Sr. Presidente do Banco Central 
para saber qual a real capacidade de paga­
mento do Brasil, para que não possa piorar 
a situação já precária em que vive o País 
e evidentemente prejudicar o seu desenvol­
vimento, o seu crescimento que é um clamor 
de toda a Nação brasileira. 

Mas, dando prosseguimento- e, ainda res­
pondendo ao aparte do eminente Senador 
Chagas Rodrigues - S~ Ex.' tem toda razão 
quando faz menção ao art. 49 e ao art. 52, 
combinado com a Resolução n9 82, e afirma 
que tanto a capacidade de pagamento doBra­
sil como, também, qualquer acordo ou nego­
ciação externa têm que ter o beneplácito do 
Senado Federal e também do Congresso Na­
cional. Nós não abriremos mão dessa prerro~ 
gativa que nos foi concedida pelo povo brasi­
leiro. 

Em face disso, agradeço a V. Ex'5 os apar­
tes digo-lhes, também, que esse acordo não 
é o ideal para o Brasil. Basta dizer que esta­
mos pagando juros de um empréstimo, levan­
do em consideração o dólar com o valor de 
face, o valor nominal, quando o valor real, 
desse dólar hoje todos nós sabemos - no 
mercado secundário, está sofrendo um desá­
gio de 71 a 72%. Isso significa que um dólar 
hoje, da dívida externa brasileira está sendo 
vendido no mercado secundário pelo val9r 
irrisório de 27, 28' ou 29 cents, e estamos 
pagando juros- esses juros atrasados- so­
bre o dólar de face, o dólar nominal. 

Daí eu entender que o acordo não foi bom 
para o Brasil, já que o_certo seria incluir, 
capitalizar esses juros ao capital, ao estoque, 
ao principal, para fazer uma grande negocia­
ção de toda a dívida brasileira por.longo pra­
zo. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
quero dizer o seguinte: no final do ano passa­
do, quando levo_u aos Credores uma ousada 
proposta de refinanciamento dã dívida, o Go­
verno brasileiro sustentava que não poderia 
pagar mais 1 bilhão e 100 milhões de dólares 
aos bancos privados no ano em curso. Agora, 
este mesmo Governo garante haver montado 
um sistema de pagamento dos atrasados que 
não pressionará o caixa do País no curto pra­
zo. Pelas contas apresentadas até o momento, 
o Brasil pagará três bilhões e duzentos mi­
lhões de dólares este ano. Os 6 e meio bilhões 
restantes começarão a ser pagos a partir de 
setembro de 1994, em módicas prestações se­
mestrais. E os juros sobre os juros? É um 
ponto a ser questionado. 

Veja bem, Sr. Presidente, o Governo, no 
começo do ano, dizendo levar uma proposta 
ousada aos credpres internacionais, afirmava 
que o Brasil n~o tinha capacidade d~ pagar" 
mais. do qll(: 1 bilhão e 100 milhões e, nos 
acertas presentes, irá pagar, de juros· atrasa­
dos e a vencer no corrente ano, 3 billhões 
e 200 niilhões, sem levar em consideração 
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o acerto do principal do estoque, que repre­
senta 120, 117 bilhões, mas o Governo agora 
s6 quer considerar 60 bilhões para efeito de 
negociação. 

Pelo acordo, o Brasil vai pagar ou a libor 
sujeita âs flutuações, oo a taxa fixa de 
7,8125% ao ano, durante os três primeiros 
anos. Como não foram veiculados detalhes, 
cumpre questionar que: se os juros sobre es­
ses juros forem pagos semestralmente- cri­
tério de correção da dívida brasileira - isso 
significará o acréscimo de 508 milhões de dó­
lares por ano; se os juros forem pagos à me­
dida que os títulos forem resgatados, o País 
começará pagando 81 milhões e 500 mil dóla­
res em 1994 e irá num crescendo até pagar 
mais de 3 milhões de dólares ao ano a partir 
do ano 2000. Ressalte-se que nós estamos 
referindo apenas à quitação dos juros atrasa­
dos do principal. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, se o filhote do elefante, já é desse tama­
nho; como será o pai? Segundo o orçamento 
fiscal para o presente exercício, foram desti­
nados 900 milhões de dólares para pagamento 
de compromissos externos e houve muito 
analista que considerou as contas "maquia­
das". O acordo e as declarações oficiais pie­
vêem o pagamento de 3 bilhões e 200 milhõeS 
de dólares. De onde -pergunta-se -sairá 
a diferença? Não estará o pagamento dessa 
diferença viriculado às emissões de moeda 
feitas pelo Banco Central? Enfim, qual é a 
verdadeira capacidade de pagamento do 
Pais?- ~ - ~- ~ 

Sr. Presidente e Srs._Senadores, na verdade 
não há muito para comemorar no presente 
acordo de princípios sobre os atrasados da 
dívida externa brasileira. Pelo contrário, o 
Brasil- perdeu cm poder de negociação para 
chegar a uma solução duradoura para o pro­
blema, além de abrir mão do lirriite que o 
próprio Governo traçara como sua capaci­
dade de pagamento. Aceitou ainda p~gar 
mais que os 25% dos juros a vencer da dívidã 
de médio e longo pq:t_zo do setor público, 
que difinira como urilã cap3Cíaade de paga­
mento, pois o que se pretende desembolsar 
supera em muito o limite fixado. E mais: se· 
não houver acordo sobre o prindpal da dívi­
da, os bónus não serão emitidos. Assim, so­
bra alguma coisa de positivo no que até agora 
foi divulgado? 

Sr. Presidente e Srs. senadores, a dura e 
triste realidade das ruas brasileiras está a 
mostrar o quanto o País empobreceu, drama· 
ticamente, sob o excessivo peso de uma dívi­
da que se tornou uma verdadeira bola de 
neve, realimentada por juros em cq.scata que 
ajudaram a enriquecer os bancos americanos, 
japoneses, canadenses e europeus. 

Ouçam bem V. Ex.s o que diz o Sr. San dr o 
Silveira no jornal Correio Braziliense, de 14 
de abril de 1991. 

Sandra Sit v eira 
O acordo feito pelo Brasil com os ban· 

cos privados estrangeiros, para paga­
mento de 8,4 bilhões de dólares de juros 
atrasados da dívida externa, não vai reti-

rar do País a condição de financiador 
do crescimento dos países ricos. Mesmo 
já tendo pago 199,7 bilhões de dólares 
da dívida externa, o Brasil ainda deve, 
122,2 bilhões de dólares (es.timativas do 
Banco Central para dezembro de 1990) 

--e vai continuar remetendo mais recurs-os 
para o exterior do que rccebt!ndo em­
prestado. 

O título dessa reportagem é: "Países Ricos 
Crescem às Custas do Brasil". 

NóS últiinos anos· os· bancos drenaram bi­
lhões de dólares .. do_ B(asi_l, tim volume várias 
vezes superior aos novos créditos. Isso signí­
fica, Sr. Presidente, que temos pago muito 
mais do _que recebemos. 

Diz o mesmo artigo que: 

Ano passado, o Brasil realizou desem­
bolso líquido (diferença contra o País en­
tre o que ele pagou da dívida e recebeu 
emprestado) de 3,27 bilhões de dólares. 
A cifra mais otimísta para e-Ste ano indica 
a remessa líquida de 3,37 bilhões de dóla­
res. Outra, mais próxima das tendências 
a serem concretizadas até dezembro, 
apontam para 5,2 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente, iSso significa muito para O 
Brasil, que tanto espera empréstimos exter­
nos para o seu desenvolvimento; agora, esta­
mos presenciando uma atitude que não teve 
o nosso· apoio, que foi a suspensão daqueles 
35.0 milhões de empréstimo do BID para o 
Brasil. Pois bem. No ano de 90 remetemos, 
a mais-do que recebemos de empésfimo, 3,27 
bilhões. E este ano, em cálculos pessimistas, 
é da mesma ordem de 3,27 a 5,2 bHhõeS. 
Veja V. Ex• que estamos drenando - dre­
nandõ- a poupança brasileira para enrique­
cer os pafses desenvolvidos do mundo. 

Por fim, Sr. Presidente: quero dizer que 
essa situação anómala foi estendida há dois 
anos ao fluxo de recursos dos bancos oficiais 
e organismos m_t!I.til!\terais, como o Banco 
Mundial, o BID e o FMI, numa absurda in­
versão da função do s_Lstema financeiro intcr­
nacioilal, qual seja, a de reciclar recursos dos 
país~ rícOS para os paíSes pobres. O que esta; 
mos presenciando é uma drenagem dos recur­
sos dos países pobres para os países ricos. 
· Cabe~ portanto, a esta Casa, Sr. Presidente 

e Sts.
0

SenadoreS, nõ exercício e cumprimento 
das prerrogativas e determinações da Carta 
Magn,a, decidir, sob a ótica da defesa do lídi_­
mo e legítimo interessado na questão, o sofri­
do povo brasileiro, os rumos a serem adota­
dos pelo País na solução da difícil e basilar 
questão da renegociação da dívida externa 
brasileira. 

E concluo, Sr. Presidente, fa~endo uma 
reflex~o, questionando-me e questionando os 
eminentes Senadores. O bom para o Brasil 
é dar, no momento, um aval ao Sr. Ministro, 
a S~ Ministra e aO Governo brasileiro para 
coiltin~ãi" _a~ __ l_l~gociações? Ou sustar para 
çontinuar as negociações, ou sustar essas ne­
gociações? Se pensarmos melhor no assunto, 
se olharmos o problema brasileiro, acho que 
temos d_e _c~m!inuar refletindo, porque conti­
nuo a me questionar, e a exposições feitas 

pelo Sr. Ministro e pela Sr" Ministra, ainda 
não me convenceram de que devo dar o meu· 
aprove-se à c_ontinuação das negociações bra­
sileiras com os credores internaCionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem:) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. RUY BACELAR EM SEU DiS­
CURSO: 

Brasília, 17 de abril de 1991 
ExmoSr. 
Senador Mauro Benevides 
Presidente do Senado Federal 

Prezado Senhor, 

Como é do conhecimento de V. Ex~, em 
julho de 1989, o Governo brasileiro suspen­
deu as remessas de juros sobre operações de 
moeda estrangeira devidos aos bancos priva­
dos internaçionais. Desde então, os valores 
correspondentes passaram a ser retidos no 
Banco Central. do Brasil, de conformidade 
com a Resolução n~ 1.564, Qe 16 de janeiro 
de 1989, do Conselho Monetário Nacional. 

2. Em outubro do aho passa®, após cui­
dadosa análise da questão do endividamento 
brasileiro, o Governo iniciou tratativas com 
o Comitê Assessor de 'Bã.ncos, em Nova Ior­
que, a fim de encontrar solução duradoura 
para o problema, sem sacrifício dosobjetivos 
primarciais de estabilização financeira e rccu-­
peração do crescimento sustentado. 

3. Os princípios em que se assenta tal ne~ 
gociação forarií expostos nessa Casa por mini 
e por membros ~a equipe económica, tendo 
merecido o respaldo do Senado Federal atra­
vés da Resolução n~ 82. Ficava assim estabe­
lecido, eni bases sólidas, o vínculo de coope­
ração entre os dois poderes capaz c,le permitir 
o cumprimento eficaz dos preceitos inscritos 
no artigo 52 da Constituição. 

4. Dando continuidade à tarefa então iní­
ci.ada, apraz-me levar à consideração de V. 
Ex• os resultados obtidos, após seis meses 
de intensas negociações, no tocante à-regula­
rização dos juros devidos até 31 de dezembro 
de 1990 e não remetidos ao exterior. O acerto 
exposto a seguir contém os elementos finan­
~iros acordados entre os ·representantes do 
Governo brasileiro e o_Coinitê Assessor dos 
Bancos no dia 8 do corrente mês em Noya 
Iorque, permitindo, desde já,_ a análise de 
suas implicaÇõe!> económicas. Não obstante, 
cumpre agora elaborar no mesmo foro o pro­
tocolo formal tenn sheet em que tais decisões 
de princípio encontrarão sua precisa formu~ 
lação técnica e jurídica, delicado trabalho a 
ser iniciado brevemente. É esse o documento 
que, uma vez finalizados os entendimentos 
com o Comité, será submetido a essa Casa 
para sua devida autorização, cop.dição prévia 
para os pagamentos ali previstos. 

5. São os seguintes os pontos básicos do 
entendimento sobre os atrasados: 

a)25% dos juros devidos e não pagos até 
31~12-90, bem como dos juros sobre eles inci­
dentes, serão pagos em dinheiro, desde que 
tal montante não exceda US$ 2 bilhões, qual-
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quer quantia que eventualmente exceda tal 
limite será transformada em bônus. 

Comentário: estima-se que os atrasados 
montem a cetca de US$ 8 bilhões_ e os juros 
sobre eles incidentes aproximadamente a 
USS 500 milhões. O montante preciso será 
conhecido quando concluído a reconciliação 
ora em estudo, uma vez que poderão ter ocor­
rido pagamentos não comunicados ao Banco 
Central, com o que se reduziria aquele valor. 

b) Da quantia em dinheiro, 45% serão pa­
gos 10 dias após a conclusão do protocolo 
tenn sheet sobre os atrasados; os demais 55% 
serão pagáveis em prestações iguais e meri­
sais, em datas específicas-, depois de concluí­
do o protocolo sobre atrasados, vencendo a 
última prestação em dezembro de 1991; os 
valores correspondentes a tais pagamentos 
serão retidos e se acumulam até que hajam 
sido recebidas respostas favoráveis dos ban­
cos credores, na proporção exigida, aos pedi­
dos de modificações contratUais decorrentes 
do acerto ora negociado; incidirão juros so­
bre os pagamentos em dinheiro a partir de 
1°-1-91, mas as quantias devidas sob tal rubri­
ca também estão sujeitas ao limite global de 
US$ 2 bilhõe::, referido no item a o saldo por­
ventura existente será liquidado quando o 
Governo brasileiro e o Comltê Assessor de 
Bancos chegarem a um acordo com respeito 
ao estoque da dívida de médio e longo prazos 
junto aos bancos comerciais. 

Comentário: O ·parcelamento do pagamen­
to em dinheiro ao longo do presente exercício 
evita pressão- significativa-sobre o nível das 
reservas internacionais, põ:lsO desembolso 
inicial não será superior a US$ 900 milhões, 
ou seja, pouco mais de 10% do montante 
global daquelas reservas. Como proteção adi­
cional, o desembolso efetivo das prestações 
mensais só será -detli-ado quando os bancos 
credores tiverem formalizado sua aceitação 
do protocolo sobre os atrasados. Os juros 
incidentes sobre os pagamentos em dinheiro 
ao longo de 1991 não implicarão ônus adicio­
nal, uma vez que estarão induídos no limite 
de US$ 2 bilhões relativo à percentagem de 
25% sobre as obrigações acumuladas até 
31-12-90. Finalmente, prevê-se o pagamento 
integral da parcela em dinheiro antes de de­
zembro, mas apenas se concluído o acerto 
sobre o estoque da divida de médio e longo 
prazos, ocasião em que estariam plenamente 
regularizadas as relações do Brasil com a co­
munidade bancária internacioilal. 

c) 75% dos atrasados, além de qualquer 
quantia que exceda o limite deUS$ 2 bilhões, 
serão transformados em bônus, cuja e_missão 
(e conseqüente entrega aos bancos Cfêdofis) 
só ocorrerá' quando for ultimado o protocolo 
so6re a dívida de médio e IOrígo prazos. 

Comentário:- riledia:nte a vinCUlaÇão entre 
a maior parcela do acerto sobre atrasados 
e a negociação do estoque da divida, o Go­
verno brasileiro poderá assegurar~se de que 
os· fluxos de pagamento decorrentes dessas 
duas tratativas são compatíveis com a capaci-

1dade de pagamento do setor público no futu· 
ro e, mais especialmente, no período crítico 
inicial de retomada do _crescimento. 

d) Os bónus-terão -prazo di! 10 anoS, carên­
cia de 3 anos e amortização semestral, obede-
cidos os segu"irites percentuais: -

1 a3-1% 
4 a 6-2% 
7-4% 
8 a 10-8,5% 
11 a 15 -12,3% 
Comentárío: de acordo com a prática 

usual, a amortização dos bônus costuma ser 
feita em parcelas iguais, o que conduziria a 
percerit3.geris anuaiS: -de pagãilteiito do prin­
cipal superiores'! 14%. Em contraste, ó es­
quema acordado, ao prever percentuais mui­
to modestos nos primeiros anos, repreSenta 
importante alívio que, juntamente com a ca~ 
rência de 3 anos, coloca tais bónus em per­
feita consonância com as necessidades do 
País. 

e) Os juros incidentes sobre os bónus con­
templam duas opções, ·a critério de cada ban-
oof ·. - · . 

Opção A~ TaXas fixas anuais OOs três pri­
meiros anos (respectivamente, 7 13116%, 8 
3/8% e 8 3/4% e Libor de 6 meses + 13/16% 
por ano no -período restante; 

OpÇãci B~ Libor de 6 meses 13/16% duran­
te toda a vida do instrumento; sujeita aos 
segilinteslimites máx~os e mínimos nos-pri­
meiros cinca·a_nas- (_expressoS em tenitos da 
Libor de 6 inese~, eXcluído o spread): primei­
ro ano, 7,2% e 6%; segundO ano, 7,7% e 
6%; do terceírO-ao quinto anos, 8,2% e 6%. 

Comentário: ~as--fórmulas negociadas para 
os juros não têm precedente em tratativas 
sobre atrasados e, no caso dos limites ãs flu­
tuações previstos na Opção B ~ em qualquer 
riegociaçao de dívida externa. _Seu objetivo 
precípuo é o de oferecer maior segurança ao 
País na fase crftica de retomada do desenvol-

vimento, eliminando o risco de flutuações 
acentuadas nos mercados financeiros interna­
cionais nos moldes daquelas que se encon­
tram na raiz da crise da díviOa. 

No que tange ã OpçãoA, vale notar que 
a taxa média no triênio càrresponde a 
8,3125% ou, deduzido o spread de 13/16%, 
a 7,5% em termos da Libor. Como se pode 
verific:ir no quadro em anexo, cOntendo in~ 
formações sobre o comportamento histórico 
dã referida taxa, desde 1978 a média anual 
da Libor de 6 meses só não esteve acima 
do nível de 7,5% nos anos de 1986 e 1987 
(e, neSse último caso, por margem mínima); 
se tomadas as médias mensais, observa~se 
que a Libor esteve continuamente acima de 
7,5% de maiei de 1988 até dezembro de 1990, 
só caindo abaixo daquele nível dos últimos 
três meses por conta basicamente da reces­
são, entretanto, apontam para uma elevação 
das taxas a partir da reativação da economia 
norte~americana, tendo em vista, inclusive, 
a forte demanda de capital consequente à 
abertura do Leste Europeu e à esperada recu­
_peraçâo daAmérica Latina. 

O quadro acima mencionado permite ana­
lisar igualmente a relevância histórica dos li­
mites.e.stipulados na Opção B. Apenas como 
ilustração, tomando-se as médias mensais da 
L_ibor _de 6 meses entre janeiro de 1985 e. 
março de 1991, verifica-se que o limite máxi­
mo de 7,2% seria ultrapassado em 55 das 
75 observações; o de 7,7%, em 49 das 75; 
e o de 8,2%,_em 34 das 75. Por outro lado, 
o limite mínimo de 6% não teria sido ultra­

. passado uma única vez. 

f)Os bônus ·serão ao portador e denomi­
nados em dólares dos Estados Unidos da 
América, podendo ser· usados no programa 
da privatização e em outros programas de 
conversão que venham a ser criados. 

Estou segura de que, de posse dessas infor­
mações e de quaisquer outras que venha _a 

solicitar, o Senado Federal poderá verificar 
que os resultados alcançados, constituindo o 
primeiro e indispensável passo na reestrutu· 
ração da dívida externa do setor público, 
atendem aos mais altos interesses da Nação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meupro­
fundo respeito. -Zélia M. Cardso de Mello, 
Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

TAXAS ~E JUROS: LIBOR 6 HESES 1/ 
Midia de Período 

.................. ---· ------------------~ .... ;.. ... :..; .............. - .... -----------·-·· --- ·-- ·- --·· - . 
1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1%5 1966 1967 H'.~g F~., 

3.45 2.14 3.87 4.19 3,59 3,77 .-3,95 4.32 4.81 6,12 ~.46 6.3& ~Jó 

Jon fev "" Abr Ma i J>m .1-JI Ago Set ll<lt Kov Dtz >O ··''J I-.. 1•Jil •. 

ma 11.11 9.42 8.96 8.46 8.97 9.!d 9.~7 8.12 f 8.41 8.23 7.62 1.41 U6 
1911 6.47 6.19 5.79 6.42 7.25 7.41 7.23 8.15 8.48 6.92 6.47 6.54 6.·;s l.H 
1912 5.76 5.64 5.68 5.1'!. s.si 5.5~ 6.23 6.26 6.25 6.31 6.18 6.33 5.98 6.47 
1973 6.42 7.84 8.52 8.10 8.71 8 •. 99 10.39 il.SB 1!.30 9,/5 9.74 18.43 9.3~ 7 .~~ 
1974 9.41 8.56 9.37 1~.!t4 11.75 12.09 13.68 13.77 13.02 t 1.29 1e.11 10.41 11.17 te.<! 
1975 7.71 7.68 7.52 7.98 7.45 7.13 8.94 8.27 8.55 B.e6 ?.58 7.38 i.iB 9.~~ 
1976 6.26 6.27 6.48 6.13 6.69 7.85 6.~5 6.26 6.12 S.Ç6 5.7l 5.37 6.24 7 .i3 
1977 5.69 5.67 5.62 5.61 6.17 6.27 6.17 6.64 6.81 7.51 7.47 7.52 6.43 s.n 
1978 7.76 7.75 7.71 7.85 8.22 8.83 9.17 8.89" 9.43 19.26 11.91 12.H 9.17 :.~2 

1979 1!.97 1!.14 11.11 14.86 u.e4 10.66 18.93 U.S2 12.72 H.~3 15.~S 14.39 12.15 1~.;2 

1981 14.43 ls.~a 18.69 17.89 1!.18 9.61 9.67 1!.31 12.!í8 13.64 16.16 18.!3 13.9? 13.7? 
·l9SI 17.01 17.15 15.52 IS.% 18.55 17.18 18.26 18.90 18.12 1h.l! 13.60 1~.12 16.;7 !:i.J'J 
1982 15.17 15.98 15.07 1~.28 H.65 15.76 14.97 12.63 12.i5 18.82 10.09 1.83 13.!;8 ts.n 
1983 9.26 9.53 9.52 9.~a 9.20 10.05 1S.52 '10.76 !1.18 9.78 10.~6 !0.39 9.E9 11'3.~9 

1984 11.10 10.~1 1!.81 11.23 12.17 12.43 12.72 12.~0 12.11 11.19 ?.94 9.5~ 11.21 t ... ~-

.-;.1 '-

1985 8.91 9.SS lU~ 9.22 8.5~ 7.95 8.18 8.33 8.16 S.32 8.16 B.!l 8.l5 ~~-:o 
1986 8:16 8.13 7.53 MI 7.00 7.09 6.66 6.18 6.08 6.00 6.06 6.23 6"' ·"" ; .96 
1987 6.17 6.44 6.49 7.01 7.61 7.47 7.17 7.30 7.99 8.~2 7.57 7,99 7 .. ';! 6.':'3 
1988 7.41 6.93 7.03 ~.16 7.H 7.91 8,...41 • . 8.90 8.71 8.68 9 .• 03 ;.~4 8.13 7 .!:: 
1989 9.5~ 9.92 11.60 10.36 9.77 9.28 8.81 8.74 8.9'5 9.66 9.35 8.30 9.27 9.2'J 
199e 8.36 8.43 8.64 8.73 8.62 8.43 8.26 8.13 s.::e 8.17 8.07 7 .7B 8.32 8.~9 
1991 7.36 6.71 6.65 
'"--~------------------------------------..:-----

r.__ ____ -

f/ Até 1969, refere-se à taxa nn dtpÓsilos e• dd!ares pdo pra.zo de 90 dias. e a partir Ce 197&, taxa para fi•Prú.~ i· 
·aos ·ea dÓh.'res pelo prazo de 1B9 é ias, a1bas n rtla,ão 10 1ercado de- londrn. 

• Hédia. correspondente ;o período de do:e aese_s qiJe se encerra em junl1o do ano e~a referência ••. 
DEPEC/B!BAP /SEACI-07. 04.91 

,--J) L ibor KP (L-~; Snc i l 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)..,-Por conduzida a reorganização do papel do Esta- Cibra:zem, com a· conseqüente criação da 
cessão do Senador Cid Sabóia de Carvalho, -do no setor do abastecimento alimentar. Companhia Nacional de Abastecimento -
concedo a palavra ao Senador Ney Mara- Para melhor situar essa questão, devo lem· CNA, vinculada ao Ministério da J:,conomia, 
nhão. - brar que quando da votação dos dispositivos Fazenda e Planejamento. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. relacionados com a reforma administrativa Decorrido, pois, quase um ano desde a 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi- propostano -iiiítio do Governo -Collor, esta aprovação daquela :lei, creio .que é chegado 
dente, Srs. Senadores, no momento em que casa, juntamente com a Câmara dos Deputa- o momento de se -~r uma rzfleXão, nesta 
o Governo Federai anuncia sua disposição dos, apreciou e aprovou medida provisória Casa, sobre os desd_obramentos relacionados 
em discutir um projeto de desenvolvimento .que viria a constituir a Lei n~ 8.029, de 12 com a matéria. Afinal mais do que um simples 
para o País, quero aqui externar minha preo- de abril de 1990, que autoriza o Poder Execu- componente da reforma administrativa, o 
cupação quanto à forma, com que vem sendo tivo a processar a fusão da Cobal, CFP e processo de fusão aprovado pela Lei na 8.029 
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significa acima: de tudo, o ponto de partida 
para reestruturação de um dos setores mais 
importantes para a sociedade. 

Sr. Presidente, para proceder a análi!)e_ do 
assunto, devo me reportar, inicialmente, aos 
dados constantes de um relatório que me foi 
gentilmente encaminhado. pelo a tua! presi­
dente qa CNA, Dr. João Mauro Boschero. 

Ao o~servar os principais indicadores cons­
tantes n~sse relatório, nota-se que foi muito 
significativo o esforço de enxugamento e de 
saneamento das três empresas, ao longo de 
1990, visando prepará-las para a fusão. Nesse 
período- de maio a dezembro do ano passa­
do - reduziu-se pela metade o número de 
diretorias existentes-nos três antigas estrUtu­
ras: das 12 remanescentes, reStaram apenas 
seis. Entre superlritendênCiaS e gerências~tc­
gionais, o número foi reduzido de 82 para 
apenas 28. E a estrutura físiCa também foi 
alvo de expressiva racionalização: de 985 uni­
dades operacionais, 444 foram desativadas, 
dando-se iníCio a uma das iniciativas pionei­
ras de privatização, envolvendo ãs instalações 
em que antes funcionavam supermercados. 
armazéns e outras unidades, hoje em oferta 
para alienação. 

Mais impressionante, porém, são os núme­
ros relativos ao pessoal: enquanto toda a im­
prensa, à epoca, dava destaque às demissões 
que ocorriam no setor público como um todo, 
naquelas três empresas foram demitidos, ao 
longo de 1990, quase 60% de seus s_ervidores: 
dos mais de 11 mil funcionários, restaram 
pouco mais de 4 miL 

Verifica-Se; Sr. Presidente, por outro lado, 
que as medidas de saneamento administra­
tivo foram acompanhadas de ações que possi­
bilitaram o soergriímentO e a recuperaçãO 
ecpnômico-fenanceira das três instituições, o 
que permitiu que a CNA viesse a ser estrutu­
rada em condições de se auto-sustentar. 

Mas não é só isso que se espera de uma 
empresa pública. A par da desejável auto­
sustentação económico-financeira, espera­
se, sobretudo, que ela cumpra as funções exi­
gidas pela sociedade c que são, enfim, as atri­
buições que constam da Lei D'' 8.029, aqui 
apreciada e aprovada. 

Dentre essas atribuições, há a que prevê 
a participação da CNA em programas de 
abastecimento em áreas não suficientemente 
atendidas pela iniciativa prív-ada. 

Ora, Sr. Presidente, aqueles que vêm 
acompanhando, durante as últimas três déca­
das, a evolução do papel do Estado no abaste­
cimento, certamente sabem distinguir aquilo' 
que foi positivo e foi negativo para o setor. 
E Uma das experiências positivas, que guarda 
ainda hoje estreita coeréncia com a atribuição 
a que acabo de me referir, consiste nas ações 
em que o Governo busca oferecer, às popula­
ções mais pobres, a melhoria dos serviços 
de abastecimento, utilizando para isso a pró­
pria rede de pequenos e microvarejistas que 
atuam nessas áreas, com programas desse ti· 
po, a extinta Cabal foi pioneira nessa feliz 
associação entre o poder público e dos agen­
tes privados. Através de programas como a 
rede Somar durante anos foi possível ao;segu-

rar às famílias de baixa renda. residentes nas 
periferias das grandes cidades, um abasteci­
mento compatível com suas condições sócio­
_económicas, ao mesmo tempo em que se cõn· 
tribuía para a manutenção e para a- moder­
nização dos pequenos comerciantes que tra­
dicionalmente operam nessas áreas. O resul­
tado disso, talvez pouco lembrado hoje em 
dia, é que enquanto o Programa Rede Somar 
esteve funcionando de Iorma correta, pode­
se estabelecer uma relação estável entre o_ 
Governo e inici<i.-tiva privada, ambos cum· 
prindo importante função social em prol das 
familias ma:is pobres, sem utilizar subsídios 
ou_o.utros.mecanismos de controle ou de in­
tervenção Oo- EstadO. 

Hoje, ao analisar os fatos relacionados com 
a-criação dcl C:NA, qtic ocorieu forffialmente 
no dia primeiro de janeiro deste ano, vejo 
que a ressureição da Rede Somar foi um dos 
fatores que contribuíram para que o novo 
órgão nasc_cs-se cm_ cgndições de se sustentar 
economicamente. Do mesmo modo, merece 
dest!;!que a forma como a Cobal -já envol· 
viela no processo de fu~ão- se desincumbiu 
de suas responsabilidades perante a "Ope­
ração Gente -da Gente··, lançada pelo Presi­
dente Collor ao final -do ano passado, que 
consi~te na distribuição de alimentos dos es­

' toques públicos às fami1ias atingidas pela seca 
·na Região N_ordest_e_._Com Sl!aparticipação­
decisiva para o êxito do programa -.-a Cabal 
não só prestou um grande serviço àquela po­
pulação, como também teve a oportunidade 
de resgatar sua imagem perante a opini<1o 
pública. 

Apesar de tudo isso, porém. vejo que a 
valiosa experiéncía- de décadas, acumulada 
pela Cobal, acaba entrando na recém-criada 
CNA pelas portas dos fundos. -

O que dizer, por exemplo, da ausência, 
até hoje, de um projeto que explicite-as açõCs 
que essa empresa irá desenvolver para en­
fren!:Ur o~ _problemas de abastecimento ~o 
País? 
-Neste Se-ntido, Sr.-Presidente, Insisto ni 

discussão de experiência como a da Rede So· 
mar - ou outro programa de abrangência 
nacional com características semelhantes, de­
vidament~ aperfeiçoado. Insist_o_nessa discus~ 
s~o porque, na ~ondição de_ homem público 
ligado, de longa data, aos problemas do abas· 
tecimento, conheço a realidade do pequeno 
bodegueiro, do pequeno comerciante, até das 
pequenas padarias que atendem às popula­
ções pohres nas periferias das cidade-s. Sei 
que esses agentes, não tendo condições de 
se abastecer diretamente com os grandes for­
necedores, acabam nas mãos de inúmeros 
atravessadores e, com isso, são obrigados a 
vender mais caro a uma populção que mal 
dá conta de_ pagar pelo mais barato. Não ha­
vendo, portanto, uma ação de atacado por 
parte do Governo, a sina dessa gente será 
ficar eternamente à mercê das prateleiras dos 
grandes supermercados? 

Quando digo que a experiência acumulada 
pela C_Qbal. ao longo de décadas, em expe­
riências bem-sucedidas nessa área, está en­
trando na CNA pelas portas dos fundos, es-

tau me referindo exatamente à ausência de 
uma dh.cussão sobre essas questões. Afinal, 
a sodedade quer saber o que o novo órgão 
pretende realizar na área do abastecimento. 

Também me refiro, quando falo em portas 
dos fundos, a outros fatores, retirados do pró­
prio relatório que me foi encaminhado pela 
presidência da CNA. Vejo, por exemplo, que 
das três empresas que deram origem à nova 
instituição, a ma-is perialiZada foi sem sombra 
de dUvida a Cobal. Das 6.565 demissões ocor­
ridas entre maio e dezembro do ano passado 
5.313 atingiram o p·essoal remanescente da 
CobaL Foi uma redução drástica, que atingiu 
72% daquele contingente. 

Por outro lado, Sr, Prc:;idente, vejo que 
até a própria estruturação administrativa e 
gcrencial da- CNA seguiu os mesmos passos. 
Neste aspecto, tenho conhecimento de que 
a quase totalidade dos cargos gerenciais da 
nova empresa vem sendo ocupada pelo pes­
soal o_riundo da CFP, em detrimento às equi­
pes das duas _outras empresas que a integra­
ram. 

Não é possível que, com toda a experiência 
na área do abastecimento alimentar, as e_qui­
pes oriundas da Cabal e da Cíbrazem não 
tivessem condições de participar, de forma 
substancial, da estruturação desse novo ór­
gão, cujas atribuições, aprovadas pelo Con~ 
gresso Nacional, foram definidas justamente 
em Junção das atividades antes desenvolvidas 
pelas três empresas que hoje formam a CNA. 

Esses fatos não deveriam fazer parte das 
preocupações desta Casa. Se não estivésse­
mos tiatando da reestruturação da máquina 
estatal voltada a um dos se rores vitais de nos­
sa sociedade_, que é o seco r do abastecimento 
popular. 

A propósitn, devo lembrar que, ao lançar 
a reforma administrativa no início de seu Go­
verno, o Presidente Collor o fez com a nítida 
preocupaçá(l de melhor adequar as institui­
ções públicas as suas reais funções, ao mesmo 
tempo em que buscou enfatizar e valorizar 
a questão da eficiência. __ 

Sr. Presidente, todas estas minhas afirma­
tiva-s mostram a rilinha prepnoderanre preo­
cupação com a parte mais carente de nossa 
população. Ne-la está a fome, e para ela deve 
voltar-se a ação do estado quanto à distá· 
buição de alimentos. 

Estou sabendo, Sr. Presidente. e fico feliz 
com isso, que o Governo tem em mira, atra­
vés do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, essa porção maior da socie­
dade brasileira, que são os carentes. Um in­
cremento efetivo será dado enfaticamente à 
Rede Somar, abrangendo todo o território 
nacional, fazendo chegar à populaÇ4io pobre, 
via cesta básica, os artigos de alimentos, hi­
giene pessoal e limpeza do lar, a nível de 
varejo, através de estruturas representadas 
por micro e pequenos varejistas. 

Neste ano, Sr. Presidente, num crescendo 
que vai de dezembro de 1990 a dezembro 
de 1991, segundo tabela que tenho em mãos, 
o Governo quer comercializar, através daRe­
de Somar, 312 mil toneladas de produtoS, 
equivalente a 53 bilhões de cruzeiros. Com 
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nunciar na tribuna do Senado Federal e que 
gentilmente me foi encaminhado, com a so1i­
_citação de sugestões. 

··---permita-me, de logo, destacar a proprie­
dade com que o nobre SenadQr -aborda as 
medidas saneadoras praticadas nas três em­
presas, no -perío-do de maio a dezembrode_ 
1990, sem as quais não seria viabilizada a 
criação da Companhia Nacional de Abaste-

isso o Governo quer, Sr. Presidente, segundo 
informações obtidas, "propiciar à população 
brasileira o necessário equilíbrio da oferta _ 
e procura e dos preços -dos produtos básicos 
do mercado, mormente nos períodos de en­
tressafras". Para que tal aconteça, "estão em 
curso ações visando a fon-õ~Ção de estoques 
reguladores de_ arroz, carn~ _bovina, milho, 
trigo, leite e feijão". "A Rede Somar, por 
seus micro e pequenos varejistas filiados, terá 
um papel preponderante na distribuição de 
produtos dos estoques reguladores e _dos 
oriundos da política de garantia de preços 
mínimos". 

. --Cimento·- CNA. 

Relativamente à preocupação de V. S·· 
quamo à exislência de um programa de abas­
tecimento capaz de satisfazer. adequadamen-

Isso é confortador, Sr. PreSidente. A popu- te, áreas não suficientemente atendidas pela 
Iação caiente precisa de atenção carinhosa iriicialivã-prlvada, tenho a satisfação de infer-
e de justiça. E o momento é próprio quando, mar-lhe que constitui" meta do Governo Fede-
entre nós, se -~- _ _ ral, perseguida pelo Ministério da Economia, 
discute o Projeto de Reconstruç_ª-o N_a_cj._Q_nal. ---paü:ii.da e Planejamento, o incremento das 
Quando discutimos esse Prqjeto derecons- ições·-aeseõVõlVidas pela Rede Somar, com-
trução nacional, não podemos deixar que a abrangência em-todo território nacional, vi-
estruturação de uma empresa com a impor- sande os segmentos da sociedade, carentes 
tância da CNA não seja acompanhada de um de uma participação mais efetiva do Estado 
projeto setorial que atenda aos reais inte"' na distribuição de uma cesta básica em ali-
resses da população mais pobres deste País. mentos, higiene pessoal_e limpeza do lar, tu-_ 

.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. do atrav.és das estn,at~ral> privadas a nível de 
(Muito bem!) varejO; -tej)téseritadas por miCrO e pequenos 

DOCUMENTO QUE SE REFE­
RE O SR NEY MARANHÃO EM 
SEU PRONUNGAMENTO: 

11m~ Senhor Sen. Ne_y_Maranhão_Senado Fe­
deral 

Prezado Senador, aprecie-i~---com inuita 
~tenção, o discurs_o que v. s· pretende pro-

varejistas. 

Tanto é assim, que a Diretoria Executiva 
desta companhia apresentou às autoridades 
económicas um plano de ação que contempla 
um substancial aumento das operações da 

_Rede Somar, equivalente a dez vezes o volu­
me cõriierciªl_izaõo _no mês de janeiro/91, ob­
jetivo que deve ser alcançado até dezembro 
do mesmo ano. 

O volume físico a ser comer_ciatiza:do neste 
exercício, via citado programa, é dá ordem 
de 312 mil toneladas de produtos, equiva­
lentes a 53 bilhões de_cruzeiros· (vide anexo). 

M<tis que isso, informo a V. S' que em 
consonância com a meta governamental de 
propiciar à população brasileira o necessário 
equihbrio da oferta e procura e, conseqüente­
mente, dos preços dos produtos básicos no 
mercado, mormente nos períodos de entres 

_safras, e~tão em curs~ ações.visando a forma­
ção de estoques reguladoras de aririz, ca-rne 
bovina", milho, trigo, leite e feijão. 

A Rede Somar, por seus micro e pequenos 
varejistaSTifiados, terá um papel proponde­
rãfite na distribuição dos produtos dos esto­
ques reguladores e dos oriundos da Política 
de Garantia" de Preços Mínimos. 

No que diz respeito a discussão dos planos 
e programas de governo para a área do abas­
tecimento, peço a compreensão de V. S' para 
o fato de que a CNA se encontra no momento 
em pleno processo de organização admii;tis­
trativa e operacional, o que tem demandado 
muito tempo e o equacionamento de inúme­
ros problemas herdados das três organizações 
sucedidas. Oportunamente, esses debates de­
verão ocorrer envolv~rido o segmento polí­
tico e V. S\ por certo e por justiça, será 
apriorísticamente cientificado, com os ele­
mentos necessários a análises e críticas cabí­
veis. 

Esperando que essas informações possam 
contribuir para _o pronunciamento do nobre 
Senador, renovo nesta oportunidade, votos 
de ~süma e consi!;i~ração. -João Mauro Bos-
chero,Presidente. . : 
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I E D ( 8 O H A I 
tUANTlFlCA~iO DO AIENDlHtNIO PARA 1991 

C••• obJrt Ivo dr ~uanl ifinr o atrndill'nlo da Rlvt SOMAR dr 
Abnltritenlo 'ara 1991 for11 l~hbrlrr Idas art,~ arnuh 
flslco-flnmtlrll. ht11 artu ntio ,~t Indu a ~ar I Ir -o• tas· 
los tensa is da popula1io toa a trsla baslca r a capar.idadr Insta­
lada dr araazrnagra das Unidadtl Distribuidoras da t.N.A, 

Portanto, ton,idrrou-sr toao base, n vrndas rfllizadu ta 
drzrabro/9t! rstiaadas ,. 6.287 tonrladas dr rrodutos r faluraara­
lo dr cr,t,t75 bllhao, proJrhndo-n latrnrn o lrnnl dr 2tz, ,.. 
ra o per todo dt Jantlro a novrabro t dr 34,6% dr novrabro 1 drzra­
bro. 

Ainda usia1 a 1rh risitt rvoluira dr 7 S44 tonrladn ta 
Janeiro para 62~8o5 tonelada~ ti dezrabro r o faturalento 1rnsal 
dr CrSI,29 bilhao ra janeiro para CrSII,7~ bilhors ra dezrabro. 

A realização destas lrlai, iapllcara na necessidade dr refor­
'o do capital dr tiro disponível )1ra a REDE SQHAR, cuJa rvolu,io 
1ês a 1ês, totaliza, Crl9,t63 bllhoes no rKrrctcio dr 1991. 
d .• A~ 1rtas r quantlfita,irs rrferldas 'io visualizadas ao ~ua­ro auiiKOI 

• 
CAPITALIZACiO DA REDE SOHAR 

-------------------------------------ltuANTIDHDEI FATURAKENIO 
HêS/ANOI 

llHCREHEHI O I HECESSIOADE DE I APORIES 
I PREVISTO I • CAP HAL OE GIRO IIRIHESIRAIS ' I (1) :!Cri Ki lhirsl I (%) ' Ctri Kllhiesl I (I) ' -------------DEZ/91 I 6,287 I 1,175 I ue 1 I 

I I I ' I ' Jt\H/91 I 7,544 I 1,291 12t I 968 (11)1 
I ' ' I I • ' FE!J I 9,153 I 1,548 144 I 193 I I 
' ' I I I ' ' 11M I 1i,865 I 1,858 173 233 1-) 1,394 
I I I 

ABR I 13,141 : 2,23t 217 2791 I 
I I ' I I 

ftAI I 15,649 I 2,676 249 334 I I • I I I • 
JUH I 18,778 l 3,2U 299 4t1 1--) 1,114 ' I I 

I I ' Jl.ll I 22,532 : 3,853 ' 358 482 I ' ' I I ' ' I • ' AGO I 27,141 I 4,624 439 578 I ' ' I I I ' • ' SEI ' 32,451 : 5,549 516 694 1-l 1,754 ' I I ' ' ' OUT ' 38,942 : 6,659 619 832 : I ' I ' ' ' ' ' ' NOU • 46,731 I 7,991 743 999 I ' ' ' ' ' I I ' ' ' DE/91 I 62,865 : 11,759 1,"80& I 2,171 1--) 3,961 --------- ------
lOTAL I 311,778 : 53,314 I - 8,963 --------- - ---------

FONTE: CHA/DIPLA 
(I) Os retornos ~e darão ea 24 parcelas 1rnsais de Cri 672 ailhÕes, a partir 

de 4anriro de 1992. , 
(11) Deficit do capital de giro observado no afs de refer~ncia, o qual deve 

ser rep~sto objetivando o cuapriaento das aetas nos ars•s subsequent•s· 

Abril de 1991 
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O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) -
Com a palavra o Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO 
do _orador.)- Sr. Presidente, Srs. S~nado­
res, a história das nações registra,- atraV!!s 
do tempo, algumas datas em·cuja direção pa~ 
recem convergir fatos e realizações de grande 
enve~gadura. 

O dia 21 de abril, por uma dessas sutilezas 
da História, tem marcado, no Brasil, o trans­
curso de acontecimentos_ que, pela sua impor. 
tância, tornaram esta data um palito de i"efe­
rência no ·calendário de eveÍ:Ltos e feitos cul­
tuados e rememorados festfv1lménte .em nos­
so País. 

Vinte e um de abril, que neste ano cai num 
domingo, ~-o dia consagrado a Tiradentes, 
o herói da Inconfidência Mineira, mOvimento 
libertário inspirado nos ideais de "Liberdade, 
Igualdade e Fraternidade·:,_ da vitoriosa R e· 
volução que os franceses legaram ao mundo 
como exemplo. 

Grande figura da história latino-america· 
na, Tiradentes foi um dos heróis "ébrios de 
liberdade". cuja tra:je[ória-marco-u um tempci 
de reflexão e deixou um exemplo imortal de 
amor, dedicação e fé nos_ ideais de justiça 
e igualdade entre os homens. 

Quem sabe se por sutileza ou ironia da 
História, foi, também, num dia 21 de abril, 
que o Brasil se despediu de um mineiro da 
mesma estatura de Tiradentes. Um homem 
igualmente "ébrio de liberdade e- justiça", 
cuja presença entre nós, nesta Casa e como 
Presidente da República, marcoU a traflS:içãO~ -
sem traumas, de mais de 20 anos de regime 
ditatorial para a democracia que todos feste: -
jamos hoje. Tal como Tiradentes, a Iigura 
de Tancredo Neves projeta-se muito além das 
fronteiras das Gerais de tantos heróis, inse­
rindo-se como uma das mais importantes per­
sonalisades da América do século XX. 

O dia 21 de abril, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, não bastasse ser um marco _de Passa­
gem de tão reconhecidos e festejados vultos 
nacionais, é, ainda, a data de_ aniversário da 
mais fantástica cidade jamais construída, da­
quela que é_ o retrato vivo_ da mais avançada 
arquitetura do planeta inteiro: Brasília -Ca­
pital do Brasil, Capital de uma -ÉpoCa, Capi· 
tal do Terceiro Milênio, Património Cultural 
da Humanidade. 

Homenagear Brasília, no dia de se_u aniver­
sário,- qUã:i:tdo a cidade completa seu 319 ano 
de vida, é como falar de um membro muito 
querido de minha famüia_._ Vi esta cidade nas­
cer, Sr. Presidente, Srs. Senadores! Assisti 
ao seu desenvolvimento, dando, também, mi­
nha cota de contribuição. Participei de todos 
os acontecimentos- importantes que marca­
ram sua ascensão, nos últimos 29 anos. Aqui 
nasceram meus filhos e, aqui, tenho a honra 
e a alegria de também estar partictpando da 
história desta cidade-símbolo. 

A Brasma de hoje, muito mais que a sede 
de governo da maior nação latino-americana, 
é a concretização empliada do sonho de um 
homem chamado Juscelino Kubitschek, cujo 

espírito de ousadia, capacidade empreende­
dora e exemplo de perseverança transcen­
deram os eixos, asas e jardins esverdeados 
da capital da Esperança, fixando-se como 
uma das mais belas obras Produzidas pelo 
gêrie"ro humano. - -

Obfa-·firíriia do~ gênio- iil.ComparáVel de Os--_­
car Niemeyer, Brasília se afirina, cada vei­
mais_. ç;o.m_o c_entro irradiador de novas e are­
jadas idéía"S. 

Talvez imantada pela extrema sensação de 
liberdade, proporcionada pela amplitude de 
_suas avenidas _e pelo desembaraço de seu tra-

, çado urbanístico, fruto _do talento de Lúcio" 
Costa, Brasília se impõe, solenemente, como 
ponto de aglutina.ção e SíntêSe.de toda a nação 
brasileira. -

Profundamente consciente de sua função 
norteadora das tendências nacionais, que_r no 
campo político, quer no terreno das propos­
tas e idéias renovadoras, Brasílía acaba de 
conquistar, junto com a maioridade política, 
a sua independência administrativã. 

No:~lffnio preito eleitoi:ãl, a população do 
Disúif() Federal, numa demonstração de 
cõi1Stlêficta--ctvicã e singular interesse pelos 
destinos da cidade, elegeu Joaquim Roriz co­
mo SeU primeiro governador e, como não po­
deria deixar de ser, es_colheu para gerir os_ 
seUS rumós tim homem da terra, um homem 
cujo amor e dedicação a Brasília têm se tradu­
zido num esforço s6 comparável à determi­
nação de JK, no sentido de acelerar o pro­
cesso de- independêncía ecOnómica e pfopor· 
clonar o bem-estar social tão sonhado pelo 
povo candango.-

Homenagear Bras!lia, nobres tribuilos, é 
um ato profundamente comovente para este 
Senador da República. Esta é minha Cidade! 

É, também, a cidade de um grande ho­
mem, que _esteve entr~ nós_~t~_ o allo passado: 
o Dr. Edilson Cid Varela, uffi desses pionei­
ros que ajudaram a construir Brasflia. E, por 
outra sutileza da história, é, coincidentemen­
te, no dia 21 de abril que se comemora o 
aniversário de fundação do Correio Brazi­
liense, um dos mais prestigiados e admirados 
órgãos de imprensa da Capital Federal, que 
teve no Dr. Edilson Varela o seu fiel e compe­
tente mentor, até o dia de sua partida. 

Dessa fornia, córiúantas e tão importantes 
referências, o dia 21 de abril é uma data muito 
esp-ecial para os brasileiros, mais ainda, para 
oS Orasilienses. 

Nesta oportunidade, quero render meu tri­
buto de homenagem aos. heróis nacionais: Ti­
radentes e Tancredo Neves; ao Correio Brazi­
liense, pelO seu aniversário, cumprimentaD­
do, na,pessoa do seu Diretor-Presidente, o 
renomado e competente jornalista Paulo Ca· 
bral de Araújo, ioda a equipe de profissionais 
de imprensa, diretores e funcionários. 

Cumprimento, com especial deferência, às. 
valorosas Polícias Civil e Militar, que tendo 
como Patrono O mártir da Inconfidência, fes­
tejam, também, o seu dia. Cumprimento a 
FAB, a gloriosa Força Aérea do meu País, 
que comemora o dia da A viação de Caça 
e, naturalmente, Cumprimento Brasília na 

pessoa do seu Governador Joaquim Roriz, 
a Capital de todos os brasileiros. 

Parabéns, Brasília! Parabéns, maravilhoso 
e corajoso povo do Distrito Federal! 

Como homem consciente da predestinação 
histórica desta Cidade-Esperança, ·quero 
prestar a Brasília minha mais calorosa home­
nagem, fazegdo votos que a Divina Provi· 
dência contin.ue derramando generosamente 
Sua sublime Luz sobre os hOmens que fazem 
i farão a história da Capital do Terceiro Milê· 
riio_. - -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-nie V. 
Ex' um aparte-? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com o 
·maior prazer, nobre Senador Epitácio Cafe· 
teira. 

O Sr. Epitácio C8feteira- Senador Valmir 
Carilpelõ, eQ -ilãOPreci~~ari"iClízer da justiça 
da homenagem que V. Ex' presta á Brasília, 
que V. Ex', com tanto brilho, representa nes­
ta Casa. Assím, aproveito o proilunciamentõ 
de V. Ex' -já que insáíto eU nãt) C::stãvá 
-para, neste firúi:l de sessão, render as mi· 
nhas homenagens, trazer a minha saudade, 
a saudade deste País, a Tancredo Neves no 
dia do aniversário de súa morte. Quero deixar 
consignado que com Tancredq morreram 
muitas esper3:n)!,IS. Çorit Tancreaoa páglnã 
da História foi levada pelo vento; mas, mes­
mo assim, embora perdidas muitas esperan­
ças, outras haverão de renascer porque temo-s 
outios "Tancredos", que, com certeza, have­
rão de levaLeste País ao lugar com que Tao· 
credo tanto sonhou e que nós, como ele, tanto 
~~~eja~o~·---

0 SR. V ALMIR CAMPELO - Nobre S&· 
nadar Epitáci6 Ca~feteira, fico muito hÕ-rirado 
com as ttalavras de V. Ex', que, sem dúvida 
algum~, enriquecem o meu pronunciamento 
nesta_oo_anhã. V_. __ Ex~. que, como Deputado, 
Governador e hoje como Senador da Repú­
blica, dedicou grande parte da sua vida à Ca· 
pital da República, conhece tarilbém os pro­
blemas de nossa cidade. Eu, com_o represen­
tante desta cidade, fico muito honrado não 
s6 com suas palavras, que enaltecem a nossa 
Casa, como também pelo conhecimento que 
V. EX" traz, de um político maduro e compe­
tente e que tão bem representa o Estado do 
Maranhão. Recebo cOm mu"ito orgulho o seu 
aparte, incorporando-o ao meu pronuncia­
mento desta manhã nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (MeiraFilho) - A 
Mesa associa-se à merecida homenagem que 
o Senador Valmir Campelo presta a Brasília 
P,elo seu_ aniversári'!. -

Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias. - -

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -"- RR. Pro· 
nuncia 6 seguinte diScurso. Sem revisãO do 
orador.) --Sr. Presidente~ Srs. Senadores, 
gostaríamos, no-Uia de hoJe, de falar sobre 
o Congress-crde Polícia Civil que está aç:onte­
cendo nesta semana em Bras!1ia. Estamos lá 
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representando o _Senado Federal, fazendo 
conferências junto aos policiais civis de todo 
o Brasil e TAMBJ)articipando delas. 

Estamos preocupados com- os fatores de 
desestabilízação social acontecidos nas últiM 
mas décadas: a explosão demográfica, a in­
dustrialização repentina, a urbanização cres­
cente a miséria, tudo isso levando à crimina­
lidad~, à delíNqüência juvenil, à margina­
lidade~ Como conseqüências riiais graves da 
criminalidade, estão surgindo a atuaçâo de· 
sembaraçada de grupos de extermínio, esqua­
drões da morte, justiceiros, traficantes de 
drogas e violências a criançaS e adolescentes. 

Nesse congresso, juntamente com a Polícia 
Civil, estamo-nos empenhando em procurar 
uma maneira de lutar firme para diminuir 
os índices de criminalidade neste País. Esta­
mos, hoje, procurando promover justiça so­
cial, desconcentração de renda, melhoria sa 
Iarial e melhoria dos serviços públicos. Além 
disso, a Polícia Civil de todo o Brasil preocu­
pa-se com o nível coercitivo de poder da polí­
cia para combater a criminalidade com rigor 
e eficiência. 

Por isso, gostaria de regis~rar nesta Casa 
a participaçao e a preocupaç[õ do Congresso 
Nacional, em especial do Senado_ Federal, 
participar da luta junto aos policiais para me­
lhor organizá-los e para melhor combater a 
criminalidade. __ _ _ 

Contudo, registrou~se_ que as Cõnstituições 
de 1824, 1891, 1934, 1946 e 1967 nada fizeram 
em prol da segurança pública do nosso País. 
Observou-se apenas uma evolução na Consti­
tuição de 1988, através dos artigos 34, 136, 
137 e em especial, o art. 144, que fez uma 
nomi~ação dos seus órgãos, como a Polícia 
Judicial, Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícias Militares e CorpOS de Bom­
beiros Militares. 

Estamos participando integralmente dessa 
confederação de polícias civis. Vamos lutar 
para que haja uma melhor segurança nacio­
nal, principalmente a~s ~id~_dãos do nosso 
País, hoje uma preocupação nos Estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro e que se- está 
alastrando por todas as regiões brasileiras. 

O Sr. NeY Maranhão- Peiri:tite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR, CÉSAR DIAS- Ouço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
César Dias, V. Ex~ traz, na manhã de hoje, 
um assunto muito importante, Se fizermos 
uma pesquisa junto à população, qua?to. às 
suas preocupações, garanto q~e, em pnmexro 
lugar, teremos a casa própna; e_m segundo 
lugar, a alimentação e, em ter cerro lugar, a 
segurança. O problema da s~gurança, nC!br.e 
Senador, é sério em todas as cidades e capitais 
brasileiras, com exceção,-praticamente, do 
centro de Brasflia. Assim, esse assunto que 
V. Ex• traz é de vital importância para que 
o Governo tome as medidas necessárias. A 
população está consciente de que não pode­
mos mais tolerar a falta de segurança. Na 
cidade de São Paulo, na minha cidade, Reei-

fe, depois de certa hora, não podeJJ?OS mais 
parar no sinal vermelho; somos obnga?os a 
ultrapassá-lo por falta de segurança, p01s po­
demos ser assaltados. Assim sendo, parabe­
nizo V. Ex~ por trazer um assunto de tanta 
importância, que a ·sociedade brasileira espe­
ra seía soluciOnado. Parabéns a V. Ex~ 

O Sr. César Dias- Agf-3deç0 a V. Ex~, 
nobre Senador Ney Maranhão. pelo seu apar­
te, que enriquece o nosso peq_ueno pr~n.u~­
ciamento sobre essa conferêncxa de polrcmrs 
ci~ís da Uniãe. 

Gostaríamos de Trazer, ft..itiiiámente, as 
conclusões dos trabalhos realizados nessa 
Conferência, para, posteriormente, po~er­
mos fazer projetas de lei e emenda~ <:<'nstttu­
cionais que melhor aparelhem o pohc1amento 
civil da União. Era o qu'e tióha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR, FRANCISCO ROLLEMBERG 
~FL- SE. __ Pronuncia o s_eguinte discurso.) 
........::: Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o termo 
ecologia, criado pelo biólogo alemão, Ernst 
HaCckelestá na Ordem do Dia em todo mun­
do, mas, particularmente, no B;asil. 
____ o princípio básico da ecologaa _estabel~ce 
que "tudO _está ligado a tudo", isto é, l;Iá circu­
laridade vital entre todos _os _elementos da 
natureza-, que se i~t~r"tígam por le!~ çle d~pen­
dência mútua, formando, assim um grande 
ecossistema. _ 

A ecologia é uma ciência nova cujo ápice 
-de importância foi alcançado agora_, no século 
XX. Entretanto, por abranger o estudo das 
inter-relações dos orgariisritos Com o ambien­
te, muito de seus apectos teóricos e práticos 
podem ser rastreados em tempo_s longínq1:1os. 
O Pai da Medicina, Hipócrates de Cós, 400 
anos a.C., lançou os fundamentos da Ecolo­
gia Médica no se_u ensaio: "Água, Ares e __ 
Lugares". Daí po'r diante, através dos sécu­
los, a preocupação do homem com b meio 
ambiente tem-se manifestado sempre, no cur­
so de nossa História, ora de forma mais con­
sistente, em termos de ciênda, ora de forma 
mais preconceituosa ou ideológica. 

É verdade inegável, Sr. Presidente, que 
nos últimos anos, o homem desenyolveu teo­
rias, com as re-spectivas práticas, que lhe per­
mitiram alterar o equilibrio natural da bios­
fera. em escala planetária. Além de grandes 
obras de engenharia que vieram modificar 
sistemas de drenagens e relevo terrestre, a 
interferência nos ecossistemas naturais resul­
tou no encurtamen-to de cadiias tróficas e 
na desorganizaçã()_ das relaç_ões _de produção 
e consumo. 

Principalmente a partir de 1~70, máxime 
nos países do Primeíro Mundo, levantou-se 
u:ina grita contra a devastação das matas, em 
defesa da fauna, contra a quíntupla poluição 
do ar, das águas, dos alimentos, sono!:~ e 
radioativ-a, contiã a eXploração inescrupulosa 
do solo, contra o uso de inseticidas e deter­
,2entes -«duros", contra o gigantismo urbano, 

contra o consumismo desenfreado entre ou-
tras caracterizaçô.es. _ --

No Brasil, malgrado alguns inegáveis esfor~ 
ços realizados, ainda estamos longe de solu­
Cionar" os proble-mas citados. Lutamos contra 
a disponibilidade de recursos, cont!a a pre~a­
riedade de órgãos governamentais espeCia­
lizados, contra sólidos interesses financeiros 
do establishment, inclusive internacionais, e 
também contra a falta de uma mentalidade 
científica para enfrentarmos os problemas. 

Permitam-me, Srs. Senadores, refletil: so­
bre esse último aspecto. A Ecologia tomou­
se a ''Ciência da Moda", ocupando o máximo 
de espaço nos diferentes meios de c?~u!lí· 
cação, mas nem sempre com consequencms 
positivas para o desenvolvimento científico. 

Em nome da preservação ambiental tem 
sido emitidas opiniões, advertências e predi­
ções apocalípticas, mas sobretudo uma con­
cepção idílica na relação entre homem e natu­
reza. 

Ao analisar o problema das intervenções 
do homem nos ecossistemas naturais essas 
visões ideológicas e credos pseudocientíficos, 
ainda que com grande apelo popular, pe_r_:' 
dem~se na visão catastrófica ou idílica na hora 
de examinar a relação homem/natureza. 
Acreditamos que esse desvio ocorre em razão 
do grande universo interdisciplinar no qual 
a ecologia bu_sca fazer uma síntese para ~ 
qual nem todos estão_ competentemente habi­
litados_ teoricamente. 

Certos temas controvertidos que envolvem 
problemas económicos e sociais complexos, 
como a conservação da natureza pelo uso ra­
cional de recurses naturais, a destruição dos 
solos agricultáveis pela erosão, a substituiç~o 
de ecossistemas n;tturais J10r cultivares flores­
tais ou agrícolas e a poluição urbana exigem 
a cooperação de vários profissionais cõmpe­
tentes. 

A ecologia não pode ide_nt!ficar-se com _o 
"ambientaiísmo", sempre a um passo de tor­
nar-se o- conservadorismo maiS reacion3.rio. 
Reflita-se, por exemplo, no caso da -Florest~ 
Amazónica. Segundo os conservadores radt­
cais, não se deve tocar na floresta, mas pr~· 
servá-1a, coril.o -~·pulmão verde da humam· 
dade", o que aliás é insustentável dí!_ponto 
de vista científico. _ 

Para dar maior abrangência a nosso pon~o 
de vista, Senhor Presidente, o que __ ~-l?~~ciso 
é integrar a floresta sem desintegrà-la ao_con· 
texto do Brasil. Integrar a biosfera, sem de­
sintegrá-la na sociosfera como mu~to _bem as­
sinalou (Kujawki, 1980). 

Assim pensamos, Srs. Senadores, que no 
trato dos problemas ecológicos de forma cien­
tífica devemos nos afastar tanto do conserva­
dorismo romântico quanto do desenvolvi­
mento imediatista. 

Sr: Presidente, resta-nos por último, como 
conseqüência da concepção assumida em re­
lação aos grandes temas ecológicos, apontar 
nossa ação parlamentar, visando à solução 
ou à minimização desses problemas. 

Em magnitude, o primeiro detes_é o chama­
do "efeito estufa" que traduz _o superaque-
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cimento ocorrente no Planeta, em razão das 
emissões do carbono que contribui para o 
embaçamento da atmosfera e conseqüente 
encapsulamento dos raios infravermelhos da 
Terra. Como Consecjúência desse aquecimen­
to tornar-se-á impossível a manutenção de 
líquidos, entre eles o sangue dos animais e 
humanos e os oceanos. 

Na busca de proteção de nosso ambiente 
já foi feita legislação pelo Congresso proi­
bindo a venda dos inseticidas cloradas e fosfo­
rados. Mas proibimos apenas a venda dos 
mesmos. Eles continuam a ser fabricados le­
galmente. Temos a consciência de que estes 
grupos químicos (os cloradas e os fosfgrados) 
de pesticidas não prejudicam só quem os apli· 
ca. A carga de resíduos que eles deixam em 
nosso alimento já tem seu poder letal com­
provado. E continuamos a nos envenenar co­
mo fez Madame Bouvary no final da famosa 
obra de Flaubert, com_arsênio, que está pre­
sente nos resíduos ati vos que ingerimos a to­
do o momento. 

Tratap.do só dos aerossóis que conte­
nham cloro(luorcarbono, já apresentei à Ca­
sa, o Projeto de Lei no 975, em 1988, com 
o seguinte teor: 

"Art. 1 ~ São proibidas, em todo o 
território nacio_na1, a produção, comer­
cialização e utiliza_ção de aerossóis que 
contenham clorofluorcarbono em sua 
composição. 

Art. 2" A infração do disposto nesta 
lei implica em crime- de periclitação da 
vida e da saúde, previsto no art. 132 do 
Código Penal, sem prejuízo, isolado ou 
·cumulativamente, das sanções: 
I- advertência; 
II- multas; 
III- suspensão; 
IV- impedimento ou interdição tem­

porária ou definitiva do estabelecimen­
to; e 

v - cassação ou cancelamento-de r~­
gistro ou licenciamento de funCionamen-
to do estabelecimento. · 

Art. 3o O POder Executivo regula­
mentará a presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data d~ sua 
publicação. _ _ _ ··-

Art. 49 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições· 
em contrário." 

Senhores, soa meio estranho o fato de ter­
mos deixado que o riacho I piranga, em São 
Paulo, chegasse ao mesmo ponto de podridão 
a que chegou o rio Tâmjsa, em Londres, há 
dois séculos atrás. E, assim como muitos es­
pecialistas alertaram o Governo de São Pau­
lo, quanto ao riacho Ipiranga, eles também 
nos alertam para que seja praticamente im­
possível atenuar os efeitos da degradação que 
temos provocado nos últimos tempos a nosso 
meio ambiente. A expansã"o das crateras de 
ozônio é rápida e progressiva. A atmosfera 
terrestre terá um ar irrespirável, devido à pe­
netração da poeira cósmica, por orifícios que 

n9s. homens abrimos com a produção po­
luente. 

Visando este perigo, coloquei à Casa, em 
dezembro de_1990: 

"Sr: Presidente, Srs. Senadores, ape­
sar da ação predatória' do homem, oBra­
sil é um dos""poUcos países do mundo 

_contemporâneo que ainda possui enor· 
mes áreas onde predomina a primeira 
natureza, isto é, o meio natural. Isso 
ocorre principalmente na Amazónia, 
embora mesmo aí venha acontecendo, 
nos últimos anos. um proce1;so de devas­
tação_e criação de uma segunda natu­
reza.'-' 

E ainda_em 1990, tratandQ ~specificamente 
do mercúrio, pronunciamos:· 

"Impõe-se a aprovação, em regime de 
urgência, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 37/88, de minha autOria, que proíbe 
o emprego de mercúrio e seus compostos 
não-degradáveis em proCesSos de agluti­
nação e amalgamação e em outros pro­
cessos industriais artesanais que provo~ 
quem na atmosfera, no solo, nas cole­

-Ções de água doce e no mar territorial. 
De nada adiailta termos, na Consti­

tuição' Federal, um capítulo avançado e 
moderno sobre meio ambiente se não 
formos capazes de salvar a fauna e a flora 
aquática dos danos causados pelo derra­
mamento de mercúrio nos garimpos. 

Não podemos esquecer também os da­
rros-diretos que são causados ã saúde do 
garimpeiro quando inala os vapores do 

· mercúrio, ·na etapã da apuração do ouro­
amalgamação. As partículas desse metal 
a-cumulam rapidamente no organismo e 
grande parte entra no cérebro, causando 
sintomas de irritação, ataxia, tremura 
dos lábios e dos dedos, 

Tais sintomas nunca são ligados ao uso 
do mercúrio, por força da ignorância dos 
-garimpeiros, quase sempre analfabetos, 
e da ausência de qual"quer assistência mé­
dica nas áreas de mineração." 

Ú Çã.píiU10 Vl dÕ CaPítulo Da Ordem So­
cial de nossa Lei Maior entende proteger nos­
so País de to9-_q esse desastre que tem ocorrido 
I'!O Planeta. Importa que mantenhamos estas 
p~lavras como base para quaisquer análises 
neste campo: 

"Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia quali­
dade de vida, irrifjondo-se ao poder pú­
blico e à coletividade o dever de defen· 
dê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações." 

APesar disso, Srs. Senadores, verifiquei 
que essa preocupação eXpressa na Lei Maior 
não havia sido regulamentada, que precisá­
vamos criar condições para que essas palavras 
fossem cumpridas. 

Mesmo assim, a Lei Maior ainda prevê que 
"as condutas e atividades consideradas lesi· 
vas ao meiO 3inb1ente sujeitarão os infrato-

res, pessoas jurídicas ou físicas a sansões pe­
nais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. 
(art. 225, § 3") Eu mesmo dizia já em outubro 
de 1990, que "e!fl decorrência mesmo do ace­
lerado desenvolvimento industrial do País, 
ocorrem. a todo instante, acidentes com o 
transporte e a utilização de substâncias tóxi­
cas, inflamáveis, corrosivas e até nucleares, 
que acarretam a poluição de mares, lagos e 
rios, a destruição de florestas, a matança de 
animais e a degradação da qualidade do ar". 

Srs. Senadores, outros danos são causados 
pelo uso indiscriminado de substâncias quími~ 
cas na garimpagem e na agricultura. Preven~ 
do esses danos, já temos aprovado no senado 
um projeto de lei que pr01be o uso de mercúM 
rio no garimpo, cuja tramitação tem sido ex­
tremamente lenta e não sei hoje qual é o 
seu paradeiro. Apesar de norma constitucio­
nal que obriga ao causador do dano ao meio 
ambiente e repará~ lo, essa reparação não tem 
sido possíVel. Contudo, é determinante que 
encaremos, Srs. Senadores, que esta norma 
irnposito-ra foi estabelecida com a finalidade 
de coibir os danOs ao meio ambiente. Sabe­
mos que não vivemos uma situaçáo financeira 
que nos permita reparar os danos causados 
ao meio ambiente em busca do lucro mone­
tário. E. principalmente sabemos; que a pró· 
pria natureza reagirá aos males que provo­
camos atuando contra nossa subsistência. 

Senhores, mesmo tendo consciência 
deste processo natural, ainda apresentei 
em 1991 o Projeto de Lei do Senado 
n9 41, que institui um seg\.lfO especial 
obrigatório por danos causados ao meio 
ambiente, com o seguinte texto: 

"Art. 1~ .É obrigatório o seguro es­
pecial por danos causadoS ao meio am­
biente. 

Art. 29 • o_ seguro a que s,e- r~ i~ r e -~ 
artigo anterior -garantirá a fecuPeràção 
de meio anlbíênte degradado, de acordo 
com a solução técnica exigida pelo órgão 
público compete~ 

Art. 39 Obrigam-se à contratação do se­
guro previsto nesta lei, as pessoas físicas ou 
jurídicas, de direitO público ou privado, que 
desenvolvam ativídade potencialmente cau­
sadora de signifiCãtiva degradação do meio 
ambiente, especialmente: 

I - ·a produção, a utilização ou o 
transporte terrestre, marítiniO, fluVial, 
lacustre, aéreo ou por duto, de substân­
cias tóxicas, inflamáveis, corrosivas ou 
nucleares; e 

II - a garimpagem, ou qualquer 
outra forma de exploração de rectii'sos 
minerais. 

Art. 49 Não será concedid3. autori­
zação, licença ou a respectiva renovação 
ou transferência, à qualquer título, para 
o exercício de atividades sujiitas a esse 
seguro obrigatório, sem prova da exis­
tência dele. 

Art. 59 O Poder Executivo regula­
mentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
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Art. 61> Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições 
em contrário." 

Ainda preocupados com o meio ambiente, 
temos que nossa lei apresenta no art. 225, 
§ 49: '4 A floresta amazónia brasileira, a mata 
atlântica, a serra do mar, o pantanal mato­
grossense e a zona costeira são patrimómio 
nacional, e sua utilização far-se-á na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem 
a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais". Recur· 
sos naturais é juStamente o que usam, de 
tais áreas. Determinar que estas sejam "patri~ 
mônio nacional" interfere pouco. Continuam 
desmatando, queimando, em busca de lucro 
monetário -com os recursos naturais, entre 
os quais está o solo. E por que não transfor­
mar essas áreas todas em áreas de preser· 
vação ambiental, fiscalizadas pelo Ibama? 

Pois foi com ess:e raCiocínio senhores, que 
apresentei â Casa o ProjetO de Lei n~ 3.801, 
em 1989, dispondo pela aplicação de recursos 
do Fundo de Investimentos da Amazônia­
FINAM. 

"Art. 1" Os recursos do Fundo de 
Investimento da Amazônia - FINAM, 
de que trata o Decreto-Lei n9 1.376, de 
12 de dezembro de 1974, não poderão 
ser utilizados em projetas a~pecuários 
sem terras de floresta primitiva na região 
amazónica. 

Art. 2~ Em terras onde predomina­
rem outras formas de vegetação que não 
as florestas primitivas, bem como naque­
las já desmatadas na data da publicação 
da presente lei, o emprego de recursos 
do Fundo de Investimentos da Amazô­
nia - FINAM - somente será permi­
tido mediante autorização prévia." 

Da mesma fórma, em mãfço "de 1989, re­
produzi, a fim de constar dos Anais, diScurso 
proferido pelo Sr . .Ministro do Exército, Le6· 
nidas Pires Gonçalves, com a experiência de 
quem já exerceu o Comando Militar da Ama­
zôriia, em que demonstra càin sufiCiente cla­
reza o significado de interesses estrangeiros 
em todas as suas dimens6es, confrontando 
as denúncias internacionais com a real situa­
ção existente na floresta e com o processo 
de conquista e de ocupação da região. 

Em linhas gerais, o pronunciamento afirma 
que há um interesse antigo das nações estran· 
geiras pela Amazônia e, em diversas vezes, 
foram desencadeadas ações cujo objetivo fi­
nal visava a internaciomilização de toda are­
gião. Recentemente temos assistido ao recru­
descimento dessas tentativas de urgência ex­
tema em nosso território. As novas investidas 
fixam-se em çrês principais problemas: ecolo­
gia, fudios e posse da terra. 

A região é um património brasileiro e em 
relação a ela devemos adotar que se afaste 
de dois extremos: a intocabilidade~e a devas-­
tação. 

Em suma, Sr. Presidente, procuramos ex­
plicitar neste pronunciamento que nossa ação 

parlamentar em relação à ecologia é fruto 
de nossa concepção teórica: engloba tanto 
a crftica -ao- danoso imediatismo económico, 
quanto a crítica da posição do apelo emocio­
nal, catastrófico e imobilista. 

Como muito bem analisou Ávila-Pires 
(1983): "Os equilíbrios ecológicos traduzem 
problemas sanitários, uma vez que a saúde 
resulta de um equilíbrio homeostático entre 
um organismo e o meio físico biótico em que 
normalmente vive.'' 

Somente a tecnologia baseada em conheci­
mentos avançados da ecologia pode criar 
ecossistemas artificiais viáveis. 

Em razão de sua atualidade, complexidade 
e importância das questões ecológicas não 
podemos deixar de referir a singular oportu­
nidade de discutir e analisar esses grandes 
temas por ocasião da Segunda Conferência 
Internacional do Meio Ambiente a se realizar 
no Rio deJaneiro no próximo ano·. 

A ECO II nos proporcionará a oportuni­
dade de trocas de experiências científicas com 
as maiores autoridades do mundo, ao mesmo 
tempo que poderá melhorar nossa imagem, 
ainda tão negativa, em relação aos problemas 
ecológicos4 
_ _Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meir-ã Filho) -
COncedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. a região brasileira deno­
minada BiCo do Papagaio tem sido motivo 
de justificadas apreensões por parte de todos 
quantos s-e preocupam com o respeito aos 
diieilo"s humanos e com o pleno exercício da 
cidadania. 

Embora freqüentadora assídua do noticiá­
rio nacional e internacional, como autêntico 
barril de pólvora prestes a explodir, tem me­
recido, ao longo do tempo, apenas providên­
cias superficiais e provisórias, via de regra 
adotadas pelos governos dentro de um clima 
emocional gerado por fatos momentâneos 
que agridem, de maneira mais profunda, a 
consciência da sociedade. 

Evidentemente, não é essa a trilha a ser 
seguida. A desejável solução desse complexo 
problema passa, obrigatoriamente, pelo ca­
minho da análise lúcida, serena e desapai­
xonada, capaz de levar ao-seu equacionamen­
to correto e à adoção ·de medidas concretas 
e duradouras que promovam a integração da­
quele espaço geográfico no conjunto --nado­
nal, destituindo-o da condição de área confla­
grada para transformá-lo em partícipe-impor­
tante no processo de desenvolvimento do 
País. 

No que diz respeito â parte pertencente 
ao Tocanti.Iis, essa- análise merece enfoque 
especial, já que a sua problemática tem aspec­
tos diversos das dos estados vizinhos. 

Cite-se, por exemplo, o fato de que, apesar 
de situar-se na área de influência da Sudam, 
não possui, até hoje, um projeto agropecuá­
rio seQuer. 

Lá rlão existem grandes fazendeiros abrin­
do as matas, como no sul do Pará e Mara­
nhão. Suas terras não são demarcadas, pois 
nem o Incra antes, nem o Getat depois, se­
guindo-se o Ministério da Reforma Agrária 
e o Ministério da Agricultura, conseguiram 
levar essa fundamental tarefa até o fini. -

No Bico do Papagaio talvez tenhamos a 
maior e maiS teriível concentração de miséria 
deste País. Homens e mulheres oriundos dos 

_estados nordestinos, em sua grande maioria 
do Maranhão, da Bahia, do Piauí e do Ceará, 
vivem quase que exclusivamente do extrati­
vismo da castanha do babaçu. 

As suas matas de palmeiras esrondem a 
fome, a doença e o abandono em que vive 
aquela população, somente lembrada por po­
üticos demagogos que de sua tragédia fazem 
uso como instrumento de acesso à mídia fácil 
e mentirosa. 

Os que não vivem da extração sobrevivem 
da agricultura de subsistência, como o milho, 
o arroz, o feijão e a rr:iandioca. 

É uma vida de cigano, obrigados que_ são, 
anualmente, a trabalhar em áreas diferentes, 
pois as do ano anterior, tomadas pela praga, 
não servem mais ao plantio. 

Sem terras demarcadas ou tituladas, não 
têm a garantia creditíCia para a aquisição de 
máquinas que lhes possibilitariam o reapro­
veitamento das áreas já desmatadas. Outro 
caminho" não lhes resta, senão o do desmata­
mento de ºutro pedaço, com a Co"nseqüente 
queimada e semeadura das sementes nas suas 
cinzas. - · 

Esse círculo viCioso do qual não cOnSeguem 
se livrar leva-os, inexoravelmente, ã sítuação 
de adentramento l)a "propriedade", também 
não demarcada, do vizinho vítima das mes­
mas circunstâncias. Daí advêm a maioria dos 
conflitos daquela região, onde os incidentes 
com morte são muito mais pela divisão da 
miséria do que pela divisão da terra. 

Por isso mesmo, ao invés de uma nova ope· 
ração de desarmamento qu__e parece estar sen­
do engendrada nos bastidores govemamen­
taís, é preciso uma ação rápida, não da Polícia 
Federal que só aumentaria o Cóilstrangimen­
to daquelas humildes pessoas, mas sim a de 
t()pógrafos para demarcar e titular as terras, 
possibilitando assim o assentamento das fa­
ID11ias que ali vivem. 

É necessário que o Governo Federal crie 
imediatamente um programa de desenvolvi­
mento para a região, com o fornecimento 
de créditos e mãquinas, a fim de que se for­
mem cooperativas de produção nos seus mu­
riicfpfos e, cOnseqüentemente, levando à fixa­
ção do homem â terra. 

Além disso. é imprescindível que para lá 
se carreiem investimentos urgentes nas áreas 
de habitação. saneamento, saúde e educação. 

Sem essas providências inadiáveis, seria 
maiS Uiiia vez enfocar o problema de nianeira 
simplista, com medidas completamente inó­
cuas quanto ao efeito que se deseja, qual 
--seja o de livrar a região das inevitáveis ten­
sões sociais que o seu abandono acarreta. 

- É o mínimo que esperamos do Presidente 
Collor, cuja preocupação com os desfavore-
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cidos e humildes cteste País tem _sido uma_ 
constante. 

Os sofridos tocantinenses do Bico do Papli~ 
gaio estão fartos das manchete_s fáceis e men­
tirosas, elaboradas na m_ªior parte por aque­
les que ali nunca estiveram, que nunca senti­
ram de perto as agruras desse destino ingrato. 

Mas estão igualmente esperançosos de 
que, finalmente, as autoridades federais acor­
dem para a riqueza daquela área, hoje abrigo 
de tanta miséria, mas que, se incentivada, 
muito breve tornar-se-á foilte gei"adora de 
riqueza não só para o extremo norte como 
também para o estado e para todo o Brasíl. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para uma_breve comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD!l­
BA. ~ara uma breve comunicação.) -Sr. 
Presidente, recebi da Associação dos Enge­
nheiros da Petrobrás, telex dando notícia do 
início da produção de petróleo no campo de 
Marlim, na Bacia de Campos. 

Tra:ta-se da maior acumulação de petróleo 
descoberta no mundo nos anos 80, com um 
volume de óleo superiOr a 8 bilhões de barris. 

Complementam a mensagem várias infor­
mações sobre o acréscimo na produção decor­
rente do início da atividade produtiva daque­
le poço, bem como sobre os recordes obtidos 
pela Petrobrás a partir desse fato. -

Pela importância do acontecimento que 
confirma, ainda mais, a necessidRde da per­
manência do monopólio estatal preceituada 
na nossa Constituição, e tendo em vista a 
maturidade tecnológica alcançada pela Petro­
brás, é que peço a transcrição, nos Anais 
do Senado, do inteiro teof âo--cifado docu­
mento. 

DOCUMENTO.A QUESE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

IIm" Sr, Senador 
Jutahy Magalhães. __ _ 

Rio de JaneirO, 8 de- abril de 1991 
Estamos nos dirigindo a V. Ex• para comu­

nicar o· iníciç·-da produção de petróleo, em 
16-3-91, no campo gigante de Marlim, na Ba­
cia de Campos, plataforma continental do 
Rio de Janeiro. O campo de Marlim, com 
área de 152 quilómetros quadrados, é a maior 
acumulação de petról'eo descoberta no mJJ.n­
do nos anos 80, tem um volume original de 
óleo superio;r <í oito bilhões de barris e locali­
za-se em águas com profundidade variando 
entre 600 e mil metros. 

O poço que iniCía a produção do camPo, 
3-MRL-3-RJS, tem uma vazão de 3.800 barris 
diários e está localizado em lâmina d'água 
de 721 metros. 

O sistema de produção, denominado pré­
piloto de Marlim é constituído basicamente, 
por uma plataforma semi-submersível (Petro­
brás XIII), uma monobóia, um navio tanque 
atracado à mesma, e linhas flexíveis consti­
tuindo a etapa inicial da exploração do cam_- __ 
po. As demais etapas·, piloto de Martim. Fa"e 

I e_ Fase II, com implantação esca\onad~. nos 
próximos anos, permitirão um acréscimo, na 
produção nacional de óleo e gás natural, res­
pectiyamente, de 350.000 barris e 5,1_0 mi­
lhões de metros cúbicos por dia. 

Com_ o início da produção em Marlim, fo­
ram estabelecidos pela Petrobrás os seguintes 
recordes mundiais na produção otT~shore de 
petróleo: 

a) completação de poço e produção de pe­
tróleo em lâmina d'água de 721 metros. Este 
recorde será novamente batido, em maio, 
corri a completação e o início da produção 
no Poço 7-MRL-6-RJS. Sit.u;:~d_o em I .. 1a 
d'água de 752 metros, também integrante lo 
pré-piloto de Martim; 

b) plataforma semi-submersível (Petro­
brás XIII), para produção de petróleo, anco­
rada em lâmina d'água de 625 _metros; 

c) instalação e operação de monobóia, em 
lâmina d'água de 405 metias; 

d) lançamentq de linhas flexíveis de produ­
ção_a mais de 700 metros de profundidade; 

e) descida e instalação da primeira árvore 
de N~tal (ANM) sem cabos guia (GLL) em 
profUndidade superior a 700 meti-Os. 

Estes fatos atestam a maturidade tecnoló­
gica alcançada pela Petrobrás garantindo à 
empresa uma posição de liderança absoluta 
na explotação petrolífera OtT-Shore em águas 
profundas. Demonstram também que a auto­
snfiCiéncia do País não é mais um sonho mas 
uma realidade cada vez mais próxima. Desde 
que -sejam assegurados à Petrobrás recursos 
para os seus investimentos. Os êxitos obtidos 
pela Petrobrás, incontes.tável demonstração 
da capacidade realizadora da nossa gente, 
mostram o acerto da política para o petróleo 
no Brasil. Da qual o instrumento fundamen­
tal é o monopólio estatal· assegurado na carta 
de outubro/88. 

A permanência do monopólio como pre­
ceito constitucional é uma exigência da mais 
esclarecida consciência da Nação. 

Rlcã:i--do Moura de Albuquerque Mara­
nhão, Diretor de Comunicações 

Associação dos Engenheiros da Petrobrás 
~AEPET 

O SR. PRESIDENTE (Me ira Filho) - Es· 
gotou-se hoje o prazo previsto no .ari. 91,­
§ 4~, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena­
do no 32, de 1991, de autoria do Senador 
Albano Franco, que autoriza a conversão de 
cruzados novos em cruzeiros para o fim espe­
cífico de aplicação em investimentos produ­
tivos e dá o_utras providências. 

Rejeitado em apreciação conclusiva pela 
comissão de assuntos sociais, a Presidência, 
atendendo ao disposto no § 6? do referido 
artigo, determina o arquivamento definitivo 
da mat~ria. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 14, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

art. 336,c;-do Regimento Interno,) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 14, de 1991 (n' 290191, 
na Casa ·de origem), que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 17 da Lei n" 8.088, 
de 31 de outubro de 1990, que "dispõe sobre 
a atualização do Bónus do Tesouro Nacional 
e dos depósitos de poupança e dá outras pro­
vidências" (dependendo de parecer da Co­
missão d__e_ Assuntos Econô~icos). 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 16, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ 
Resolução n? 16, de 1991, de autoria do Sena­
dor Affonso Camargo, que dá nova redação 
aocaput do art, 65 do Regimento Interno do 
Senado. Federal (dependendo de pareceres 
da Comissão de Constituição,-Justiça e Cida­
dania e da Comissão Diretora). 

-3-

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela ComissãoDiretora ein seu 
Parecer n9 47, 'de 1991), dÕ Projeto de Lei 
do Senado n~ 335, de 1989, de autoria do .. 
Senador Mau;ro _Benevides, que dá nOva reda- _­
ção aocaput do art. 52 e ao s-eu item 1? e 
ao item 7? do art~ 54 da Lei no 6.015, de 
31 de deZembro de 1973. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 hor_as.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 412, DE 1991 

O Presiçlente_c;io Se1;1.ado Federal, no usa 
de suas atribuções regimentais e regulamen­
tares e_de cOnformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora·n~ 2, de 1973, de acor­
do_ com o disposto no a_r:t. 243, § 2?; da Lei 
fi? 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
toria n" 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo o? 00_3.870/91-0, resolve 
tornar sem efeito o Ato desta Pre~idência, 
n" 398, de 1991, que nomeou Darei Martins 
Coelho, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor João Rocha, a partir de 1? de fevereiro 
de 1991. -

Senado Federal, 18 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevldes,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 413. DE 1991 

O PreSíd_ente do Sen?dO Federal, n,o ·uso 
de suas atribuições regimentais e regulaHteR-
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tares e de confoi"rriidade cOm a delegação de 
competência que lhe foi çmtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § zo. da -Lei 
no 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire· 
tora no 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 003.870/91-0, resolve 
nomear Darei Martins Coelho, para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 
Código SF-DAS-102.3, do Quadrá de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador João Rocha, 
a partir de 16 de março de 1991. 

Sendo Federal, 18 de abril de 1991.- Se­
nadorMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 414, DE l991 

O Presidente do-Senado Federal, no_uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243,- § z_o, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear Élvio 
PreVedello para exercer o cargo, em comis­
são, _de Secretário Parlamentar, Código SF­
DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
da Primeira-Secretaria, a partir de 17 de abril 
de 1991. • 

Senado Federal, 19 de abril de 1991. -
SenadOrMauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRES!DENTE 
N• 415, DE 1991 

O'Presidente dÕ Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental_ e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que_ consta do Pro­
cesso no 007.116/91-8, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Iríneu Teixeira, Técnico Le­
gislativo, da Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. ~O. inciso III, alíneac, da Constituiçâo 
da ~epúblicá Federatíva do Brasil, _art. 186, 
inciso III, alín6ac, da Lei no 8.H1, de-1990, 
combinados com os arts. 490 e 492 do Regula~ 
menta Administrativo do Senado Fedefal, 
bem assim com o art. 11 da Resolução SF 
n" 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, COI!~spon~~n~es __ ã !"C!~ o 
de 34/35 (trintà e quat:i-o trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no_ 
art. 37, iãCisõ XI, dã Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de abril de 1991. 
~enadorMauro Benevides, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 416, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamenw 
tar, de conformidade com a _delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vist;:L o que consta do Pro-

cesso n" 004_03.8191-6, resolve aposentar, 
compulsoriamente, ~:~ partir de 21 de março 
de 1991, Odécio Carvalho da Silva, Técnico 
Legislativo, Área de Artesanato, Classe ''Es­
pecial", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
incisO II. da Constituição da República Fede· 
rativa do Brasil, art. 186, inciso 11, da Lei 
n" .$.)12, de 11 de dezembro de 1990, combi­
nados com os arts. 490 e 492 do Regulamento 
AdministratiVo do Senado Federal, e art. 11 
da Resolução no 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, corres­
pondentes ã razão de 13/35 (treze trinta e 
cinco :avos)"-do seu vencimento, observado 
o disposto no art. 37, inclsó XI, da Consti­
tUIÇão Federal. 

Senado Federal, 19 de- abri( de 1991. 
SenadorMauro Benevides, Pre.sident~. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 417, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e_ regulamen­
tar, em coriformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n'·' 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n~· 004.525/91-4, resolve aposentar, 
por invalidez, o--SeiVido-r Ei'ígên,io AoXilio da 
Silva, Técnico Legislativo, da Area de Arte­
sanato, Class~ "Especial", Padrão II, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, art. 185, 
incis_o I, § 1" da Lei n" 8.112, de 1990,_ art. 
1", da Lei n~ 1.0.50, de 1950, art. 490 e 492 
do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal bem assim com o art._ 11 da Reso­
lução SF n!' 87, de 1989, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de abril de 1991. -
SenadorMauro Benevides, Presidente____ 

A'l'_O DO PRESIDENTE 
N? 418, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência· que lh_e foi o~torga~a eelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2", da Lei 
n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo no 005.619/91-2, resolve 
nomear José Baptista de Melo para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Téçnico, 
Código_SF-DAS-102.3 do Quadro de Pessoi;l]_ 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Flaviano Melo, a 
piii-tiJ:· de 1" de fevereiro de 1991. 

-senado Federal, 19 de abril de 1991. 
SenadorMauro Benevides, Presidente, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

~·REUNIÃO (ORDINÁRIA) 
REALIZADA EM 9 DE ABRIL DE 1991 

Às dezessete h-oras do dia nove de abril 

de mil novecentos e- noventa e um, na sala 
de n~uniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Louremberg Nunes Rocha, reúne-se 
a Comissão de Educação com a prese·nça- dos 
Senhores Senadores Amir Lando, Coutinho 
Jorge, Flaviano Melo, Garibaldi Alves, João 
Calmon, José Fogaça, Teotônio Vilela Filho, 
Levy Dias, Eduardo Suplicy, Aluízio Bezer­
ra, Onofre Quinan, Francisco Rollemberg, 
Mário Covas, Wilson Martins, Maurício Cor-­
rê a, Ney Maranhão e Hélio Campos. Deixam 
de comparecer ponnotivo justificado os Se­
nhores Senadores Alfredo Campos, Flaviano 
Melo, Mansueto de Lavor, Josaphat Mari­
nho, João Rocha, Meira Filho, Hugo Napo­
leão, Julio Campos, Marco Maciel, Almir 
Gabriel, Fernando Henrique Cardoso, Jonas _ 
Pinheiro, Darcy Ribeiro, Lavoisier Maia, 
Áureo Mello, Júnia Marise, Amazonino 
Mendes e Esperidião Amin. Havendo míme­
ro regimental, o Senhor Presidente· declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da__ a_ta anterior que é dada por aprovada. 
A seguir, o Senhor Presidente passa a discutir 
a proposta apresentada pelo Senador Couti­
nho Jorge, que é anexada a esta. São suge­
ridas algumas alterações, como a transfor­
mação do item__! O em item 01, com a denomi­
nação "Avaliação do Sistema EducacionaL 
Brasileiro", propondo-se o nome do Senador 
João Calmon como palestrante deste tema, 
assim como do item _09 que passa a se dç.qg_­
minar "Financiamento do Ensino Superior", 
renumerando-se a proposta a partir do item 
01 ao 09. O Senhor .Senador Garibaldi Alves 
sugere -o nome do ~e. Tiago Thisen como· 
um dos palestrantes do item 02, "Educação 
Pré-Escolar e de 1~ grau'', e o Senhor Senador 
Levy Dias propõe por escrito o nome da Prof• 
Marisa Serrano, da Organização Mundial pa­
ra a Educação Pré-Escolar. O Senhor Presi· 
dente interrompe os debates para a aprecia­
ção do item 3 da pauta, já que o item 02 
foi retirado de pauta. Item 03: Projeto de 
Lei da Câmara nn 56, de 1990, que ··determina 
o tombamento do antigo estúdio da Rádio 
Nacional. no Rio de Janeiro, e sua transfor­
mação em Museu da História do Rádio no 
Brasil"'. Relator: Senador Alu{zio Bezerra. 
Parecer: pela rejeição do projeto. Posto em 
discussão e votação o parecer é aprovado por 
unanimidade. Retornando aos debates sobre 
a realizaçáo do Simpósio, o Senhor Presi­
dente determina que a Assessoria desta _Co­
missào compatibilize os grandes temas pro­
postos pelo Senador Coutinho Jorge com os 
sugeridos na reunião anterior, criãndo tam.:-_ 
bém subtemas a serem apresentados a cada 
conferencista de acordo com a sua distribui­
ção. O Senador Coutinho Jorge sugere que 
a realização do mencionado ev_ento seja no 
ças e quartas-feiras, no período da manhã. 
Em seguida, a presidência encerra a reunião, 
lavrando eu,_ Ma,ç_ia Olimpia Jiménez de Al­
meida, secretária)da Comissão, a presente 
ata, que lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e levada à publicação jun­
tamente .com a proposta discutida . ..,.... Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, Presidente. 
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ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 

EM 9 DE ABRIL DE 1991 

PROPOSTA PARA SER APRESENTA­
DA 

NA REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Data: 9/0 -17 horas 
Assunto: Simpósio sobre educação 

Temas 

1. Educação Pré-escolar e de 1° 
Grau 

2 Educação do 2° Grau 

3. Ensino Profissionalizante 

4. Educação F....special 

5. Educação Indígena 

6. O Ensino e a Pesquisa na 
Universidade Pública 

7. Autonomia Universitária 

8. Privatização do Ensino 
Superior 

9. Financiamento da Educação 

10. Garantia de Padrão de Quali· 
dadc de Ensino e sua avalia­
ção pelo Poder PI'Jblico 

Conferencistas 

Sen. Darcy Ribeiro/RJ 
Prof. José Amaral Sobrinho - JPRA 
Prof. Júlio Jacobo- IICNMEC 
Prof" Sônia Kramer- PUC/RJ 

Dep. Federal F.urides Brito 
Prof .. Anna Bernardes de S. Rocha 
Prof. Walmir Chagas- Unll 
Prof. Paulo Freire 
Prof" Gilda Pol\i 

Prof. Pedro Demo - DRMRP 
Prof• Maria do Socorro J. Rmercnciano 
SEDF 
Prof. Cláudio Moura Castro- DlT 
Prof. João Manocl- SHNET,IIV[EC 

Dep. Federa I Flávio Arnet 
Prof. Nelson Scixas 
Padre Giuseppe (deficientes auditivos) 

Pres. do ClMI 
Profl Iara Pietricovsky- INRSC:/DF 
DR F-lávio Monticl da Rocha 
lJDll<. IND.Jllf 

Prof, Cristovão nuarque 
Presidente da UNE 
Prof .. José Goldenberg- SCT/PR 
ProF Eunice- Burhar - CAPESIMEC 
Prof. Armando Mendes 
Prof. Eduardo Coelho- CRU!l/lJNJC'AMP 
Prof. Antonio Rulz Ibafics- Rcilor/UnB 
Prof. Gaudêncio flrigotto - UFF 
Prof3 O&:ia Capanema- UnB 

Prof. Raulino Tramontin - CFB 
Prot: Pedro Linconl C. I .. Matos-- UFPE 
Prof' Divonzir Arthur Gusso- CAPES/MRC 
Prof. Antonio Carlos Xavier- ENAP 

Profl Gilda Polli . _ 
Prof. Donald Winkler- 3IRD 
Prot: limllio Marques- IPEA 
Scnmador Joã<) Calmon 

Prof. Herãldo Marelin Vianna 
Fundação Carlos Chagas 
Prof. Michcl llcbeauvais 
Univ. de Paris- VII 
Prol" Johana Filipe - ORF.ALC/UNFSCO 

Sábado 20 1747 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMI· 
c os 

Raimundo Lira, com a pre·sença dos Senhores 
Senadores: Meira Filho, Onofre Quinan, 
Chagas Rodrigues, Valmir Campelo, Moisés 
Abrão, José Richa, Eduardo Suplicy, Couti­
nho Jorge, João Rocha, Ruy Bacelar, Marco 
Maciel, 1osephat Marinho, Aluízio Bezerra, 
Espiridião Amin~ Levy Dias, José Eduardo, 
Júnia Marise, Henriqu~ Almeida, Dario Pe-· 

reira, Mário Covas, Áureo Mello, Nelson 
Wedekin, César Dias, Alfredo Campos, Na­
bar Júnior e Maurício Corrêa, reúne-se a Co­
niiSsão de Assuntos Económicos. Deixam de 
cçmparecer, por motivo. justificadO, os Se­
nhores Senadores: Ronan Tito, Divaldo S\1· 
ruagy e Beni V eras. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 10 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia dez de abril de mil 
novecentos e noventa e um, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre 
COsta, sob a Presidência do Senhor Senador 
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os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por apro­
vada. Prosseguindo, o S~nhor Presidence 
propõe aos Senhores membros da Comissão 
a inversão da pauta. Em votação, a proposta 
é aprovada. A s_eguir, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao .Senador Meira Filho, rela­
tor do Ofício ''S." n" 14!1991, "do Senhor 
Governador do Estado da Bahia, solicitando 
ao Senado Federal, com base na Resolução 
n~ 58190, autorização para rolagem em mer­
cado de 916.233.248 Letras Financeiras do 
Tesouro _do Es.tado_da Bahia", para que leia 
o seu relatório, favorável nos termos do PRS 
que. apresenta. Em discussão a matéria, o 
Senhor Presidente concede_ a palavra ao Se-_ 
naQor Jutahy_ Magalhães, que demonstra 
preocupação_ com a tramitação do processo, 
uma vez que recebera denúncia de que o mes­
mo não estaria de acordo com o que estabe­
lece a Resolução no 58190, do Senado Federal, 
que rege tais matérias. Em seguida o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Ruy 
Bacelar. que justifica o processo fornecendo 
maiores informações a respeito de sua trami­
tação. A seguir, o Senhoi- Presidente escla­
rece que a Comissão procura ser rigorosa no 
que concerne aos trâmites legais mas que, 
no tocante às questões polític-.:~.s cabe aos rela­
tores decidirem como proceder. Prosseguin­
do, o Senhor Presidente confere a palavra 
ao Senador Esperidião Amin, que insiste na 
necessidade de que se estabeleça um prazo 
para que seja feita a formatação dos pare­
ceres do Banco Central de modo a que esses 
respeitem a referida resolução. Ag-radecendo 
ao Senador Esperidião Amin por seu inte­
resse, o Senhor Presidente aproveíta a oca­
sião para lhe sugerir que convide os demais 
colegas para que juntos solicitem, em nome 
da Comissão, o Plenário da extinta Comissão 
do Distrito Federal, onde se instalaria a Se­
cretaria da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, com toda a infra-estrutUra necessária ao 
seu funcionamento, inclusive um terminal de 
computador conectado aos computadores do 
Banco Central, que funcionaría como um 
"banco de dados permanentes", à disposição 
dos Senhores Senadores. O Senado! Esperi­
dião Amin se coloca à disposiÇão da Comis­
são, no que for necessária _para agilizar o seu 
funcionamento. Em seguida, o Senhor Presi­
dente passa a palavra ao Senador Moisés 
Abrão que alerta para a exigúidade dos espa­
ços físicos da Casa, a seu ver, inadequados 
e insuficientes. A seguir faz uso da palavra 
o Senador Coutinho Jorge que se oferece pa-· 
ra, juntamente com o Senador Esperidião. 
Amin pleitear, frente à primeira Secretaria, 
a referida sala. Prosseguindo, o Senhor Presi· 
dente confere a palavra ao Senador Josaphat 
Marinho, para que teça suas considerações 
a respeito do assunto. Em votação, a matéria 
é aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senador Coutinho Jorge 
para que proceda à leitura do seu parecer, 
favorável- nos -termo-s--do- PR-s-que- apresenta 
ao OfíciO--"S'y-n~ 15/f99f "do Goveril.ador 
do Estado do Ceará solicitando autorização 
do Senado Federal, para que seja aumentada 

a doação de DM o;g milhões para DM 1,7 
milhões,_ do KFW ao Ceará, no âmbito do 
cont_ratQ de Empréstimo de Contribuição Fi­
nanceira e de Execução do Projeto de Sane a» 
niento BáSico do Ceará, celebrado em 31 de 
janeiro de 1990". Em discussão a matéria, 
o Senhor P~esidente concede a palavra ao 
Senador Eduardo Suplicy, que solicita maio­
res informações a respeito do processo. O 
Senhor Presidente esclarece que a referida 
quantia trata»scde doaçãç e não de emprés» 
timo, ou rolagem de dívida, motivo pelo qual 
(lão foram .fornecidas maiores _informações 
a respeito. Continuando_. o ~enhor_Eresiden­
te passa a p(l~Vra a9_ senador Coutinho Jor~ 
ge, para que teça suas considerações sobre 
o assunto. Submetida a votação, a matéria 
é-ãProvada. A seguir, o Senhor Presidente 
procede à leitura do_ Req_uerimento de n" 
01/91- CAE, de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy, que visa convidar os Senhores: 
Zélia Cardoso de Mello, Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento; Ibraim Eris. 
PJesidente do-Bãnco Central do Bras_!!; Em­
baixador Jório ·nauSter; Paulo Nogueira Ba­
tista Júnior, economista e Luiz Inácio Lula 
da Silva, Presidente Nacional do Partido dos 
Trabalhadores para exporem, perante esta 
comissão, a respeito do acmdo proposto pelo 
Governo Brasileiro aos credores internacio­
nais, que ora está sendo encaminhado ao Se­
nado Federal. Em discussão o requerimento, 
fazem uso da palavra os Senhores Senadores: 
Josaphat Marinho, Eduardo Suplicy e Esperi­
dião Amin. Colocado em votação, o requeri­
mento é apr-ovado. Dando continuidade aos 
trabalhos, o Senhor Presidente confere a pa­
lavra ao Senador Meira Filho para que profira 
o seu parecer, favorável ao PLS no 32/91, 
que "autoriza a conversão de cruzados novos 
em cruzeiros para fim específico de aplicação 
em inv~stimemos produtivos e dá outras pro­
vidências", de autoria do Senador Albano 
matéria, usam- da palavra os Senhores Sena­

dores: Eduardo Suplicy, Onofre Quinan, 
Coutinh.oJorge, Josaphat Marinho e Ruy Ba­
celar. Submetido a votação, é aprovado o 
voto em separado contrário do Senador Mau­
rício Corrêa que solicitara vistas na reunião 
anterior -, passando a constituir o parecer 
da comissão, teiido voto vencido do Senador 
Onofre Quinan. Pil.ssa a constituir voto em 
separado vencido o relatório do Senador Mei~ 
ra Filho. O Senhor Presidente declara, a se­
guir, que ficarãO--adiadas para uma próxima 
reunião, as. seguintes. matérias: PLS n'·' 50/87 
e PLS n·• 02/90. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente declara encerrada apre­
sente reunião, lavrando eu

1 
Dirceu Vieira 

Machado Filho 1 a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Se_nadorRaimundo Lira,Presiden­
te. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 

A PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 1 DE 1991 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 

Às onze horas do dia dezessete de abril 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
de reunião no 5 da Ala Senador. Alexandie 
Costa, com a presença dos· Senhores Sena­
dores Nelson Carneiro, Jutahy Magalhães, 
Nabor Júnior, Cid Sabóia de Carvalho, João 
Rocha, Francisco Rolel)lberg, Lavoisier 
Maia, Esperidião Amin, Pedro Simon, e Ca"r» 
los Patrocínio, reúne-se a Comissão incum­
bida de analisar a Proposta de Emenda à 
Constituição que "altera a modalidade devo­
tação estabelecida no§ 49 do art. 66, da Cons­
tituição". Deixam de comparecer os Senho­
res. Senadores Amim Land_o, Teo_tônio Vilela 
Filho, Levy Dias, Louremberg Nunes Rocha, 
Júnia Marise e Moisés Abrão, membros da 
Comissão. Assumindo a Presidência, confor­
me preceitua o Regimento Interno do Senado 
Federal, o Senhor Senado~: Cid Sabóia de 
Carvalho declara aberta a reunião, comuni­
cando que a mesma destina-se à eleição do 
presidente e vice-presidente da comissão e 
desigq~ção do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador José 
Fogaça para funcionar como escrutinador. 
Procedida a votação, a contagem de votos 
apresenta o seguinte resultado: Para Pres­
diente: Carlos Patrocínio - 10 votos. Para 
Vice-Presidente: Júnia Marise _:___ 10 votos: 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador 
Carlos Patrocínio agradece a seus pares, em 
seu nome e em nome da Senadora Júnia Mari­
se, a honra com que foram distinguidos. Pros­
seguindo o Senhor Presidente designa como 
relator da matéria, o Senhor Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, às onze horas 
e trinta minutOs, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão; 
a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. __ c:-Senador­
Carlos Patrocínio. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 
A PROPOSTA DE EMENDA Ã 
CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 1991 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia dezessete de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reunião n~ 05 da Ala Senador Alexandre Cos­
ta, com a presença dos Senhores Senadores 
Valmir Campelo, Elcio Alvares, Wilson Mar­
tins, Oziel Carneiro, Antonio Mariz, Onofre 
Quinan, Lavoisier Maia, José Fogaça e Cou» 
tinha Jorge, reúne-se a comissão incumbida 
de analisar a proposta de emenda à Consti­
tuição que "dá nova redação ao inciso III, 
§ 29 , do artigo 155 da Constituição". Deixam 
de comparecer os Senhores Senadores Ronan 
Tito, Júlio Campos, Carlos Patrocínio, Almir 
Gabriel, MãfiUCe Pinto, Áureo Mello-e Ger­
son Cama ta membros da comissão. 
~ssumindo a presidência, conforme pre­

ceitua o Regimento Interno do Senado Fede-
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ral, o Senhor Senador Oziel Carneiro de_cJara 
aberta a reunião,-comunicando-qUe a -meSnül 
destina-se à eleiçãO do presidente e vice-pre­
sidente da comissão e designação do relator. 

Em seguida o Senhor Presidente manda 
providenciar a distribuição das cédulas e de­
signa o Senhor Senador José Fogaça para fun­
cionar como escrutinador. Procedida a vota­
ção, a contagem de votos apresenta o seguin­
te resultado: para Presidente: Wílson M~rtins 
- 09 votos. Para Vice-Presidente: Aureo 
Mello - 9 votos. Assumindo a Presidência 
o- Senhor Senador wilson Martins ãgradece 
a seus pares, em seu nome e em nome do 
Senador Áureo Mello, a honra com que fo­
ram distinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente designa como Relator da matéria, 
o Senhor Senador Antonio Mariz. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, às 
dez horas e trinta minutos, lavrando eu, Pau­
lo Roberto Almeida Campos, Secretário da 
Comissão, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
--Senador Wilson Martins. 

SUBSECRETÁRIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR 

A PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 
1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO). 

REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1991 
Às de"z hOras e tririta minUtos do dia dezes­

sete de abril de mil novecentos e noventa 
e um,-·na-sala de reunião n" 5 da Aia Senador 
A!exandre Costa, com a presença dos Senho­
res Senadores Chagas Rodrigues, Elcio Alva­
res, Rachid Saldanha Derzi. Ganõaldi Alves 
Filho, Jonas Pinheiro, Cid Sabóia de Carva­
lho, José Fogaça, Esperidião Amim, Amir­
Lando e Arriazonino Mendes, reúne-se a co­
missão incumbida de analisar a Proposta de 
Emenda à Constituição n" 03, de 1991, que 
"estabelece a data de entrada em vigor de 
a tos noi'rtlativos, leis e medidas provisórias", 
Deixam de comparecer os Senhores Sena­
dores Alfredo Campos, Dario Pereira, Carlos 
Patrocínio, Beni Veras e Nelson Wedekin 
membros da comissão. Assumindo a Presi­
dência, conforme preceitua o Regimento ln-

temo do Senado Federal, o Senador Chagas 
Rodrigues que declara aberta a reuniãd, co­
municando que a mesma destina-se à eleição 
do presidente e vice-presidente da comissão 
e d_esignação do relator. Em seguida o Senhor 
presidente manda providenciar a distribuição 
d~s cédulas e designa o Senhor Senador Élcio 
Alvares para funcionar como escrutinador. 
Procedida a votação, a contagem de votos 
apresenta o seguinte resultado: para Presi­
dente Amir Lando, 9 votos. Para Vice·Pre· 
sidente: Esperidião Amir - 9 votos. Assu­
mindo a Presidência o Senhor Senador Lando 
agradece a seus pares, em seu·norne··e em­
nome do Senador Esperidião Amin, a honra 
com que foram distinguidos. Prosseguindo o 
Senhor Presidente designa como relator da 
matéria, o Senhor Senador Nelson Wedekin. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu· 
nião, às onze horas e trinta minutos lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secre­
tário da comissão, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Senador Amir Lando 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 43" SESSÁO, EM 22 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presi~ 

dente da República 
- Nes 96 a 101191 (n's 159, 161 a 165/91, 

na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n9 22/91, 

que dispõe sobre o Plano de_ Benefícios 
da Previdência Social_e_ dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 23/91, 
que dispõe SQbre a organização da Seguri­
dade Social, institui Plano de Custeio e 
dá outras providências.---

- Projeto de Lei do Senado n" 34191, 
que revoga o item VIII do art. 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 59190. 
(n9 3.638!89, na Casa-de origem), que atri­
bui a denominação "Presunto'' à produ­
ção que especifica, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei· da Câmara n9 54/89 
(n91.076/8"8, na CaSa de origem), que dis­
põe sobre a admissão de portadores de 
deficiência físíca ilá administração pública 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53190 
(n9 8.390/86, na Casa de origem), que rea­
justa o valor da pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex-De­
putado Edson Junqueira Passos. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 73/90 
(n~ 1.580-B/89; na Casa de origem), que 
dispõe sobre pecúlio a aposentado da Pre-

SUMÁRIO 

vidência Social que retorna ã atividade 
sujeita a esse regime. 

-Projeto de Lei da Çâmara n~ 98/90, 
que dá nova redação ao parágrafo único 
·do art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 03!91 
(n? 5.659-B/90, na Casa de origem), que 
concede pen..;;ão especial a Orlandino Bar­
bosa FeTioSa e dá outras providências. 

1.2."3- Leitura -de Projetos 
--PfOíétõ de Lei ·do Senado n? 89/91, 

de.a_utoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dií nova redação ao art. 15 da 
Lei nn 6.404, de 15.de dezembro de 1976, 
e dá outras providências. 

_ --·-=-Projeto de Lei do Senado n9 90/91, 
de alúorfa do Senador Marco Maciel, que 
dispõe sobre a criação dos Conselhos Fe­
derare Regionais de Arquivologia. 

1.2.4 -· Leitura de proposta de emenda 
à Constituição 
··- N9 8/91, de iniciativa do Senador 

-· Maurfcio COrrêa e outros, que acrescenta 
dispositivos ao art. 135 da Constituição 
FederaL 

1.2.5..- Ofícios 
~- Nos 1 a 3/91, do PreSidente da Co· 

missão de Assuntos Sociaís; i::OniriiiíCando 
a aprovação das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 34/91, 
que revoga o item VIII do artigo 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado Íl,. 23/91, 
que dispõe sobre a organização da seguri· 
dade so.cial, institui Plano de Custeio e 

_d_á outras providências. 
-Projeto de Lei do Senado n~ 22/91, 

que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi­
dências. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo para interposição 

de recursos para que os Projetas de Lei 
do Senado n"s 22, 23 e 34/91, sejam apre­
ciados pelo Plenário. 

1.2.7- Requerimento 
- N9 146/91, de autoria do Senador 

Humberto Lucena e outros, solicitando 
a criação de comissão temporária com o 
objetivo de acompanhar as atividades da 
Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento -
EC0-92, á. realizar-se nõ Rio de Janeiro, 
no ano de 1992. 

1.2.8 -· Comunicações 
- Do Senador Irapuan Costa Júnior, 

que se ausentará do País. 
-Do Grupo Brasileiro da União lnter­

parlamentar, referente a designação de 
senadores que integram a delegação brasi~ 
!eira à 85~ Conferência Interparlarmentar 
a realizar-se em Pyongyang- Coréià do 
~orte, no perfodo de 29-4- a 4-5-91. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 
Designação da comissão incumbida da 

análise da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n,. 7/91, que altera a redação do 
parágrafo único do an. 62 da Constituição 
Federal. ...., 

Abertura de prazo para recebimento de 
emendas aos Projetas de Lei da Câmara 
n's 54189, 53, 73 e 98, de 1990, e 3/91. 

-Arquivamento em definitivo do Pro­
jeto de Lei da Câmara no 59/90, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distnbufdo, 
e abertura do prazo de 48 horas, a partir 
deste momento para interposição de re­
cursos de 1110 dos membros do Senado 
no sentido da continuação da _tramitação 
da matéria. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓKI'O 
Diretor-Genl do SeDado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Exl:cutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDictra.tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor bdustria.l 

DIAiuo DO CONGRESSO NACIONAL 
Jmpreao sob respouabilidade da Mesa do Sendo Federal 

ASSINA1URAS 

Semestral ··-··-··-·-·-········-·-·-·-·-···-·--··-····-.. ----·-·-··--··- ~Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Díretor Adjunto 

1.2.10- Discui"SOS do Expediente 

SENADOR LOURIVALJlAI'J"ISTA 
-Reivindicações de Sergipe ao GoVerno 
Federal, apresentadas_ pelo Governa-dor 
João Alves ao Presidente Fernando Co­
llor, por ocasião da última reunião da Su­
dene com a participação dos governado­
res nordestinos. 

SENADOR OZIEL CARNEIRO. co­
mo Líder- Preocupações de S. Ex• com 
a possível alteração na estrutura de preço 
dos combustíveis. 

SENADOR VALMIR CAMPELO­
Comenda outorgada ao Presidente do Se­
nado Federal, Senador Mauro Benevides, 
pelo Governador Joaquim Roriz, come­
morativa dos_31 anos de Brasília. Projeto 
de lei, encaminhado à Mesa por S. Ex', 
regulamentando o art. 243 da Constitui­
ção Federal, concernente a sanções aos 
plantad?res de plantas psicotrópicas. 

SR. PRESIDENTE -- Agradiciinell­
tos ao Sr. Valmir Cªmpelo pelos encó­
mios à sua condecoraçã-o· pelo Governa­
dor do Distrito Federal. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Da­
ta natalícia do Presidente Getúlio Vargas. 
Aniversário do jornal A Critica, de Ma­
naus. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-Declarações pejoratiVas do Porta-Voz 
da Presidência da República, jornalista 
Cláudio Humberto Rosa e Silva, sobre 
nota da CUT refeiente à apuração das 
fraudes da Previdência Social. Declaração 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello, da 
Pasta da Economia Fazenda e Planeja­
mento, eximindo-se de responsabilidade 
no aumento da inflação, caso o Supremo 
Tribunal Federal julgue inconstitucional 
o bloqueio de cruzados novos. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Reparos a críticas dos ex-Ministros Del­
fim Netto e Mário Henrique Simonsen 
e da Profa. Maria da Conceição Tavares 
à política econômka do atual Governo. 

Tiragem 2.200 cxcmplarea. 

1.2.11 - Leitura de projetos 
--Projeto de Lei do Senado n~ 91/91, 

de autoria do Senador Valmir Canipelo, 
que regulamenta o art. 243 da Constitui-: 
ção Federal, que dispõe sobre a desapro­
priação de terras com culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas e dá outras provi­
_dências. 

-Projeto" de Lei do Senado n~ 92191, 
de autoria do_Senador Jutahy Magalhães, 
que altera a redação do art. 15 da Lei 
n,. 8.004, de_ 14 de_ março de 1990, que 
dispõe sobre transferência de financia­
mento no âmbito do Sistema Financeiro 
de fhtbitação e dá outras providências~ 

1.3- ORDEM DO DIA 
.Projeto de Lei da Câmara n9 14, de 

1991 (n? 290/91, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao parágrafo único do 
art. 17 da Lei n9 8.088, de.31 de outubro 
de 1990, que "dispõe sobre a atualização 
do Bónus do Tesouro NaciOnal e dos de­

-Jl9SitóS ~e poupai!~~ e c;iá D_utras providên­
cias" .Aprovado,após parecer da comissão 
competente. A sanção. 

-Projeto de Resolução n9 16/91, que 
dá nova redação ao caput do art. 65 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 
E"tinçAo da urgência nos termos do Re­
querimento n' 147, de 1991~ após pare­
ceres das comissões competentes, tendo 
usado da palavra os Srs. Eduardo Suplicy, 
Maurício Corre%, Jutahy Magalhães, El­
cio Álvare_s, Humberto Lucena, Nelson 
Carneiro;-Affonso Camargo, Oziel Car­
neiro e Maurício Corrêa. 

Redação final do ProjetQ de Lei do Se­
nado n9 335, de 1989, de autoria do Sena­
dor Mauro Benevides, que dá nova reda­
ção aocaputdo art. 52 e ao seu item I e 
ao item. VII do art. 54 da Lei n' 6.015, 
de 31 de_dezembro de 1973. Aprovada.A 
Câmara dos Deputados. 

_1.3.1- Matérias apreciadas após a Or-­
dem do Dia 

- Requerimento n9 144/9l,lido em ses­
são anterior .Aprovado. 

- Licença para tratamento de saúde ao 
Senador Hélio Campos, por 60 dias, a 
pa,rtir de 12 do corrente mês.Aprovada. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MÁRCIO LACERDA­

Ameaças do corte no fornecimento de 
_õle_o_:combustível da Petrobrás ã CEMAT 
- Centrais Elétricas de Mato Grosso por 
falta de pagamento, em face da falta de 
repasse dos recursos previstos na REN­
COR - Reserva Nacional de Compen­
sação de Remuneração. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-Apelo ao Presidente do Banco doBra­
sil em favor de_ (~v!s<1._() sia _extinção do 
posto avançado de Sumidouro, no Rio de 
Janeiro. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Fal'ecim~nto do ex·Deputado Federal 
Jorge FurtadQ Leite. 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES - A saúde no Brasil. 

1.3.3 - Comunicação da !;'residência 
Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dlã que designa. 

1.4- ENCERRAMENTÓ 
2- ATA DA 44• SESSÃO, EM 22 DE 

ABRIL DE 1991 
2.1- ABERTURA" 
2.2- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 17/91, de iniciativa da Comissão de 
ConstitufçãO, Justiça e Cidadania, que 
suspende a execução do n" 3 do parágrafo 
único do art. 20 do Constituição do Esta­
do de São Paulo.Aprovada. À promul-
gaçao·. -

2.2.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
-Colo_cações sobre_ prorrogação de man­
dato de prefeitos e vereadores. 

2.2.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.3-; ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr.~Áureo Mello, pronunciado na 
sessão de 12-4-91. (Repúblicação.) 
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4- RETIFICAÇÃÔ 
Ata da_226~ Sessão, r_ealizada em 

17-12-90. . 
5- ATA DA COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE LÍDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

__ Retiftcaçâ~ 

SllM.Í.RÍO DA ATÀ DAZ21· SESSAO, 

REALIZADA EM 17-12-90 

N~ PubticaÇiO--dO--S~mirio, feita no 
DCN - Se_ção li, de 18~12-90, na página 
n?_ 853_7_, 1! coluna, no item 1.2.1-0fício 

do Sr 1• Secretário da Câmara dos Depu­
tados, 

Onde se Jé: 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 

127190 ... 

Leia-se: 
-Projeto de Lei- dã Câm-a~a n" 

127190 ... 

. 

Ata da 43~ Sessão, em 22 de abril de 1991 
1• SessãoLegislativaOrdinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos_ Sr-s.: Mauro Benevides e Epitácio Cafeteira 

ÀS14HORASE30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Affonso Camargo -António Mariz- Be­
ni V eras - Carlos Patrocínio -Chagas Ro­
drigues - Darcy Ribeiro - Elcio .f..lva~~ 
- EpitáCio Cà.feteira - f]avia_ucr_Melo .:.:.:.. 
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves­
Humberto_Lu_c_~a-- João Calmon- Jonas 
Pinheiro-J osaphat Marinho- José Fogaça 
-José Richa- José Sarney -:-ll,!tahy Maga­
lhães - LouremQerg Nunes Rocha- Lou­
rival Baptista - Lucídio Portella - Magno 
'Bacelar - Marco Macíel - Mauro Bene­
vides - Nabor Júnior_- Ne!Sori Cilneiro 
- Ney Maranhão - OZiel Carneiro- Ruy 
Bacelar. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 30 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. _ -

O Sr. 1 <.> Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 96191 (n• 159/91, na origem), de 18 do 

corrente, referente ao veto parCial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão n<.> 23, de 1990. 

N•s 97 a 101191 (n•s 161 a 165191), na ori­
gem, de 18 do corrente~ referen_te: à promul­
gação das Resoluções n'?s 5 a 9, de)991. 

PARECERES 

PARECER N• 51, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n' 22, 

de 1991, que '~dispõe sobre o Plano de 
Benefícios da Previdência Social e dá ou­
tras providências". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

De- áútOria do eminente Senador Alrnir 
Gabriel, o projeto de lei sob exame pretende 
estabelecer nova regulamentação básica dos 
benefícios da Previdência Social, de forma 
a adequá-tos às diretrize!rda Constituição Fe~ 
deiar;·esj>eclalm6nte aquelas constantes do 
Capítulo I1, do Título VII, e às orientações 
doutrinárias mais recentes no campo do segu­
rO SOcial. -

Por ~eu escopo e abrangência, o projeto· 
propõe novas -disposições em substituição às 
da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto_ de 1960, 
também conhecida como Lei Orgânica da 
Previdência Social, a qual, como é unanime­
mente reconhecido pelos especialistas, acha­
se hoje inteiramente defasada, não somente 
em relação às diretrizes co_nstitucionais, mas 

· também à luz dos modernos princípios do 
seguro social e da melhor doutrina jusprevi­
denciarista. 

D plano de benefícios proposto no prOjeto 
de exame segue as linhas gerais do Projeto 
de Lei no 47/90, aprovadO pelo Congresso 
Nacioilal em meados do ano passado e vetado 
integralmente pelo Presidente da República, 
que apontou algumas inadequações técnicas 
no projeto. 

Da análise do teor da proposição do Sena­
dor Almir Gabriel verifica-se cfue o novo pla~­
no de beDefícioS ora submetido à aprecjação 
des~e órgão técnico supera, de forma cabal 
e"iitquestionável, todas as inadequações e in­
consistêricias argüídas nas razões do veto pre­
SI.delicial ao PLC-n~ 47/20. Com_ efeito, o pro­
jeto C~Ceriã fornlulaçõeS m-áis. âprimoni.das 
no tocante a itens como período de carência 
para aposentadoríl;ls (que passa de 92 para 
180 meses de contribuição), critéi"io-de rea­
justamento doS benefícioS, sistemática· de cál­
culo das rendas da aposentadoria por invali­
dez e da_ pensão por morte {que passam a 
ser ~alcu_ladas na r~ão direta do te:mpo _de 

serviço do segurado), além de exibir maior 
rigor técnico no conceito de dependência eco­
nómica e no critério de apuração do salário­
de-benefício. 

o--projeto encampa, aínda, Orientações 
doutrinárias rele_vantes e inovadoras,_ como 
é-o caso da integração do acidente do trabalho 
na sistemática geral de benefícios, suprimin­
do o tratamento especial que já não se justi­
fica ante os princípios constitucionais e as 
tendências mais recentes do seguro-SOcial. 

Como é público e notório, após decoiridos 
29 meses da promulgação da Carta de 1988, 
permanece sem eficácia e aplicabilidade, por 
falta dê regulamentação, a quase totalidade 
dos novos benefícios previdenciários assegu­
rados na Constituição em vigor. Tal fato, co­
mo ressalta o ilustre autor do projeto em sua 
justificação, representa a própria "negação, 
na prática, de direitos sociais constitucional­
mente assegurados aos cidadãos, e notada-_ 
mente àqueles de condição social e ecÕnô._ -
mica menos favorável". 

A apreciação da matéria afigura-se, por­
tanto, urgente e prioritária. Desse imperativo 
com· que se defronta o processo legislativo 
depende a realização de diversos direitos da 
cidadania, entre os quais destacam-se: o p1so 
de um salário mínimo p::i.ra o valor dOSbenefí­
cios; a extensão, aos trabalhadores rurais, de 
diversos benefícios que hoje são restritos aos 
segurados urbanos; novo e mais justo critério' 
de cálculo dos benefícios, com correção mo­
netária dos trinta e seis últimos salários-de­
contribuição; aposentadoria voluntária da 
mulher, com proventos proporcioriais, aos 25 
anos de serviço; aposentadoria por idade do 
trabalhador rural com redução de cinco anos. 

Corno se vê, não há como deixar de reco­
nhecer a procedência da matéria na agenda 
de desafios que se co!_ocam ante esta Casa. 
em particular, e ante todas as instâncias deci­
sórias envolvidas no processo de produção 
legislativa. 

Sob os aspectos de constitucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legislativa o projeto não 
merece qualquer reparo. 
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Quanto ao mérito, além- das cõi'lsiderações 
já expendida<>, deve-se ressaltar que õ projeto 
pode ser encarado como resultante de um 
processo fecundo de negociação e elaboração 
legislativa no âmbito das duas Casas do Con­
gresso Nacional, além de incorporar contri­
buições significativas de áreas técnicas d_o Po­
der Executivo. Esse consenso, a nosso ver, 
restou evidente do fato de não ter sido apre­
sentada qualquer emenda ao projeto no pra­
zo regimental. 

Em face do exposto, concluímos pela apro­
vação do Projeto de Lei n~ 22$0, por reunir 
atributos de urgência e relevância so~jal_que 
o credenciam ao acolhimento, sem emendas, 
no âmbito desta Comissão. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
-Francisco Rollemberg Presidente Eventual 
Almir Gabriel, Sem voto, Jutahy Magalhães 
Relator- Jonas Pinheiro -José Fogaça -
Dario Pereira- César Dias- Garibaldi Al­
ves Filho- Coutinho Jorge- Nelson Wede­
kin - Lavoisier Maia - Élcio Alvares -
Aureo Mello - Mansueto de Lavor - Cid 
Sabóia de Carvalho - Chagas Rodrigues. 

PARECER N~ 52, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n~ 23, 
de 1991, que ••dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de 
Custeio e dá outras providências''. 

Relator: Senador Ronaldo Aragão 
De_ autoria do eminente Senador Almir 

Gabriel, o projeto de_ lei sob exaffie pretende 
estabelecer as bases organizacionais e o Plano 
de Custeio da S_eguridade Socíal, de confor­
midade com o arcabouço de política social 
delineado no Capítulo II do Título VII da 
Constituição Fe_deral. 

No que concerne ao aspecto organizativo, 
o projeto propõe a integração das áreas de 
saúde, Previdêncía e Assistência So.cial no 

·âmbito do Sistema Nacional de Segurid8de 
Social, e institui, como órgãO superior de deli­
beração colegiada, o Conselho Nacional de 
Seguridade Soda!, com a participação de_ re· 
presentantes das três esferas_ de governo e 
da sociedade civiL 

Quanto .ao Plano de Custeio, propõe es­
quema de financiamento do conjunto da Se­
guridade Social com base no princípio da di­
versidade de fontes, em consonância com di­
retrizes contida .no inciso vr. do parágrafo 
único, do art. 194 da Carta em vigor. Nesse 
sentido, o Plano prevê como componentes 
básicos da receita do sistema recursos prove­
nientes de contribuições sociaiS das empresas 
sobre a folha de salário, o faturamento e o 
lucro dos empregadores domésticos e dos tra· 
balhadores, além de 60% da renda líquida 
de concursos de prognósticos e outros recur­
sos provenientes do orçamento fisc_ai da 
União. 

O projeto propõe, ainda, narinas regula­
doras do processo de prevenção e repressão 
ã sonegação, ã fraude e ao·mau uso dos recur· 
sos destinados ao novo sistema, além de esti· 
pular critérios de isenção das entidades bem~­
ficentes de fins filantrópicos. 

O Plano 9e Custeio proposto rio projeto 
em exame reproduz, na quase totalidade, o 
teor do Projeto de Lei n" 49/90, aprovado 
pelo C()ngresso Nacional em meados do ano 
passãào- e-Vetado· integralmente pelo Presi­
dente da República, que apontou algumas 
impropriedades naquele projeto, as quais fo­
ram sanadas na formulação mais recente pro­
posta pelo ilustre Senador Almir Gabriel ~ 
ora submetida ao crivO desta Comissão. E 
o caso, por exemplo, de adicional de 6% so­
bre o preçOtdos combustíveis, fonte de recur­
soS coiriiamente omitidã no presente proje­
to, d_ad_~ __ s_u_a;Li_mplicaçõe_s inflacionárias. 

O projeto de lei eiri exame -é a contrapar­
tida, em termos de financiamento, do Plano 
de Benefícios da Previdência Social constante 
do Projeto de Lei do Senado n\' 22!9T,-do 
mesmo 1:\Utor, embora o escopo e abrangência 
do "Presente Projeto não se limite ao Custeio 
do segmento previdencial da Seguridade So­
cial, mas sim ao conjunto das áreas de Saúde, 
Previdência e Assistência Social. 

_ _Assim sendo, por estabelecer os alicerces 
financeiros ·e institucionais do sistema como 
um todo, viabilizando a realização de direitos _ 
sociais CõiistituCionalmente assegurados a to­
dos os cidadãos, o presente projeto se reveste 
da maior prioridade e urgência, por vir ao 
encontro das mais justas expectativas da so­
ciedade, especialmente daqueles segmentos 
que mais necessitam dos benefícios propicia­
dos por uma política social estável e co_erente. 

Estando em vias de se esgotar o prazo assi­
nado pela ·constituição para que os poderes 
públicos tornem acessíveis à cidadania os be­
nefícios inerêntes à seguridade Social, esta 
Casa Legislãtiva não pode deixar de reco­
nhecer a precedência da matéria na agenda 
de desafios com que se defrontam as institui­
ções estataiScopartfcipes do processo de pro­
dução legislativa, 

-Sob Os aspectOs de constítucionalidade, ju­
ridicidade e técnica legislativa o projeto está 
apto a receber a aprovação deste órgão téc~ 
nico~- ' - -

No tocante ao mérito, cabe registrar, além 
das _considerações já expendidas, que a pro­
posição é resultante de um processo de apri­
moramento legislativo que teve origem nos 
intensos debates _que se travaram nas duas 
Casas Legisbitivas por ocasião da apreciação 
do PLC n? 49/90, além de incorporar impor­
tantes contnOuíÇões de áreas técnica$ do Po­
der Executivo, f~~os que certamente concor­
reram para a não apresentação de qualquer 
emenda ao projeto no prazo regimental. 

Ant~_Q exposto, manifestamo-nos no senti~ 
do da aprovação do Projeto de Lei n~ 23!91, 
por considerá-lo relevante, justo e urgente. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
""""":"Francisco RoJl~g~_berg,Presidenle,Eventual 
-=--Ronaldo Aragão, Relator -Nelson Wedew 
kin - Garibaldi Alves Filho - César Dias 
-:- Da_rio __ Pereira - Mansue~o de Lavor -
Lavoisier Maia - Jonas Pinheiro - Jutahy 
Magalhães- Cid Saboia de Carvalho-- É leio 
Alvares - Coutinh~ Jorge - Chagas Rodri­
gues - -Aimir Gabriel, Sem Voto. 

PARECER N• 53, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so~ 
bre o Projeto de Lei do Senado n? 34, 
de 1991, que "revoga o item VIII do arti­
go 530 da Consolidação das Leis do Tra­
balbo ... 

Relator: Seri.ador Chagas Rodrigues 

I ~ Relatório 

Através do Projeto de Lei do Senado n'.> 
34, de 1991, o nobre Senador Fernando Hen­
rique Cardoso apresenta ao Senado Federal 
proposta de revogação do item VIII do art. 
530 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O art. 530 da CLT determina que "não 
podem ser eleitos para cargos administrativos 
ou de representação econômica ou profissio­
nal, nem permanecer no exercício desses car­
gos·· entre outros "os que tenham sido desti­
tuídos de cargos administrativos ou de repre­
sentação sindical" (item VIII). 
· ·Afirma, com propriedade, o ilustre parla­
mentar que a inclusão desse item na CLT 
criou "um impedimento perpétuo e por isso 
mesmo iníq_!!o, abrangendo na maioria dos 
casos, as vítimas da destituição não raro arbi­
trária de cargo ou representação sindical". 

É o relatório. 

II- Voto do Relator 

A proposta do nobre Senador Fernando 
E:I_~nrique Çar:doso acompanha o &entido _do 
processo de democratização da vida nacional 
iniciado em fiits da década de setenta. A rede­
mocratização do Brasil teve como marco fun­
damental a Constituinte, oportunidade em 
que novo marco legal foi elaborado. 

O sentido claro dos arts. 5'', 6", 7" e, princi­
palmente, 8?, da Constituição Federal, apon­
ta para a condição anacrônica e ilegal da ma­
nutenção do disposto nos itens VI e VIJI do 
art. 530 da CLT. 

Por esse motivo e por entender que a dou­
trina jurídica brasileira não corrobora a apli­
cação de penalidades perpétuas, entendemos 
por justa, que deve ser acolhida a proposição 
aludida, nos termos da seguinte: 

EMENDA 
N'l 

É revogado o item VI do art. 530 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

Nosso voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n~ 34, de 1991. 

Sala da Comissão, 17 de abril d-e 1991. -
Almir Gabriel, Presidente - Chagas Rodri­
gues, Relator -Jonas Pinheiro - Dario Pe-­
reira - César Dias - Garibaldi Alves Filho 
~ Francisco Rollemberg - Cid Sabóia de 
Carvalho - Mansueto de Lavor - Aureo 
Mel!o - Pedro Simon - Eduardo Suplicy 
- Elcio Alvares - João Calmou - Jutaby 
Magalbães - José Fogaça - Epit.ácio Cafe­
teira- Coutinho Jorge. 

PARECER N~ 54, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n" 59, 
de 1990 (n~ 3.638/89, na Casa de origem) 
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que "'atribui a denominação "presunto 
à produção que especifica, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
De autoria do nobre Deputado Hilário 

Braun, o projeto_ de lei em apreço atribui 
a denominação "presunto'' ao projeto obtido 
a partir da matéria-prima de Peru, mais espe­
cificamente, a -coxa e a sobrecoxa. 

Entendemos não ser a matéria objeto de 
preocupação legislativa por parte do Con­
gresso Nacional, uma vez que existe na atual 
estrutura administrativa do Ministério da 
Agricultura, órgão técnico competente e juri­
dicamente preparado para levar a efeito a 
execução dessa tarefa. 

Ademais, há que se ressaltar, o objetívo 
colimado P.elo presente projeto já foi regula­
mentado pela autoridade executiva compe­
tente, _que hoje cm dia permite a produção 
e comercialização da coXa e sobrecoxa do 
peru, sob a denominação de "presunto de 
peru", o que não deixa que paire qualquer 
dúvida no consumidor sobre a verdadeira ori­
gem do produto que está adquirindo. Este, 
aliás, é o procedimento utilizado por nações 
desenvolvidas na comercialização deste pro­
duto. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do pre­
sente projeto de lei. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel, Presidente -Jonas Pinhei­
ro, Relator- José Fogaça, contrário- Epf­
tádo Cafeteira - Francisco Rollemberg -
Coutinho Jorge- Élcio Alvares- Diírio Pe­
reira - Cesar Dias - Gabriel Alves Filho 
- Cid Sabóia de Carvalho, contrário- Man­
sueto de Lavor- Chagas Rodrigues- Juta­
hy Magalhães - João Cahnon, contrário­
Aureo Mello. 

PARECER N• 55, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n• 54, 
de 1989 (no 1.076/88, na Casa de origem) 
que "Dispõe sobre a admissão de porta­
dores de deficiência física na administra­
ção pública e dá outras providências." 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
O Projeto de Lei da Câmara n" 54/89, de 

autoria do ilustre Deputado Francisco Ama­
ral, visa a regulamentação do art. 37, incíso 
VIII, da Constituição- Federal, que determi­
na: ""a lei reservará percentual dO$ cargos e 
empregos públicos para as pessoas portado· 
ras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão". 

O referido projeto de lei diz, em seu art. 
1°: "pelo menos 5% (cinco por cento) dos 
cargos e empregos públicos existentes na ad­
ministração pública, direta e indireta, inclu­
sive entidades paraestatais, serão reservados 
às pessoas portadoras de _d_eficiêncii física". 

Determina o art. 2~ que concurso público 
de provas ou de provas e títulos será condição 
sine qua non da investidura em cargos ou 
empregos públicos, concursos estes "realiza­
dos especificamente para as pessoas porta­
doras de deficiências físicas". 

Já o art. 3? estabelece que o Poder Execu­
tivo terá prazo de 60 (sessenta dias) parare­
gulamentar esta lei, dispondo inclusive sobre 
os cargos e empregos públicos que poderão 
ser preenchidos na forma do art. 1". 

Além do art. 37 da Constituição Federal, 
acima memcionado o art. 203, em seus incisos 
IV e V, estabelece ''a habilitação e reabili­
tação de pessoas portadoras- de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comu­
nitária", bem como "a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal à pessoa porta­
dora de deficiêilcia"', desde que comprovada 
a sua incapacidade de prover a própria manu­
tenção ou de tê-la provida por uma família, 
conforme dispuser a lei". 

Por sua vez, o art. 208, inciso III, da Carta 
Magna, descreve como dever do Estado a 
garantia de "'atendimento educacional espe­
cializado aos portadores de deficiência, pre­
ferencialmente na rede regular de ensino". 
Já o art. 227 estabelece, entre outros precei­
tos, o seguinte: "a Criação de programas de 
prevenção de atendimento especializado para 
os po-rtadores de deficiência físcia, sensorial 
ou mental, bem como de integração social 
do adolescente portador de deficiência, me­
diante o treinamento para o trabalho e a con­
viv.~ncia, e a facilitação do acesso aos bens 
·e serviços coletivos.( ... )" a fim de garantir 
acess-o adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

Como se pode veríficar, o legislador ado­
tau com uma única ex-ceção a expressão "pes­
soa portadora de deficiência", O que a faz 
amplamente abrangente, englobando todas 
as formas de deficiência física, sensorial e 
mental, definitiva ou temporária, absoluta ou 
_Qar~ial. Dessa forma, a Carta Magna abarca, 
em uma expressão singular, todas as formas 
de deficiência existentes. 

Ora, o projeto de lei em questão refere-se 
explicitamente aos portadores de deficiência 
física, estabelecendo uma sinonimia que, não 
só vai de encontro aos preceitos constitucio­
nais como, impliCiúimente, indica uma restri­
ção a outras formas de deficiência. 

Não parece ter sido esta a intenção do legis­
lador na redação da Carta Magna, nem da 
legislação vigente. 

Da mesma forma, ao estabelecer que a in­
vestidura em cargo ou emprego depende de 
concurso público" realizado especificamente 
para as pessoas portadoras de deficiência físi­
ca:', o ilustre deputado não só reafirma a 
restríção antes referida, mas tende a criar 
uma nova forma de discriminação. 

Acrescente-se que, independentemente do 
disposto na Lei Maior, tanto no caso de con­
cursos vestibulares como de concursos públi­
cos, nos casos de pessoas portadoras de defi­
ciência, soluções já foram encontradas, em 
termos práticos, para sua partícipação em um 
úniCo processo seletivo para todos os candi­
datos. 

Além disso, do ponto de vista constitucio­
nal e legal, tal proposição não encontraria 
respaldo jurídico, de vez que a Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 3?, estabelece 
como objetivos furidamentais da República 

Federativa do Brasil, entre outros: .. construir 
uma sociedade livre, justa e solidária" e "pro· 
mover o bem de todos' sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer 
outras formas de discriminação". 

Seu art. SO afirma que "todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natu­
reza ( ... )". E os incisos I e II do art. 37 dis­
põem: '"os cargos, empregos e funções públi­
cas são ace·ssíveis aos brasileiros que preen­
cham os requisitos estabelecidos em lei" e 
"a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso 
público de_ prova ou de provas e títulos, res­
salvadas as nomeações. para cargos em co­
misssão, declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração". 

Todos esses preceitos constitucionais são 
levados em conta na elaboração da legislação 
nacional, o que sugere não só a impossibi­
lidade jurídica e prática de sei'em realizados 
concursos "específicos", bem como ser des­
necessário estabelecer essa condição, visto 
que já está prevista não só na Constituição 
Federal, bem como na legislação brasileira 
pertinente. 

No que concerne o art. 1'·', que fixa 5% 
(cinco por cento) pelo menos dos cargos e 
empregos existentes como reservados aos 
portadores de deficiência física, encontramos 
vários impasses. A expressão pelo menos, re­
tira do número indicado a precisão requerida, 
gerando dúvidas e possibilitando uma inter­
pretação mais flexível, impossível de ser de­
terminada. 

Além disso, a expressão "dos cargos exis­
tentes" seria passível de várias interpreta­
ções, inclusive ensejando o entendimento de 
que aquele percentual se aplicaria a todos 
os cargos existentes no serviço público, mes­
mo aqueles para os quais já forarri realizados 
concursos e que já se encontram ocup3:âos, 
e mesmo- se nos restringíssemos às categorias 
profissionais para as quais se es-tabefeCesse 
em lei a possibilidade de serem exercitadas 
por deficientes. 

Da mesma forma, ainda em razão da utili­
zação de pessoa portadora de deficiênCia físf­
ca, não seria de todo excluída a possibilidade 
de que outras pessoa<> portadoras de outras 
deficiências exigissem o exercício de seus di­
reitos com absoluta base legal e -constitucio­
nal transformando o percentual de 5% em 
10% ou 15%. 

Observe-se, ainda, que a fixação de um 
percentual, que se pretenda cientificamente 
fundamentado, torna-se difícil, de vez que 
inexistem dados estãtlsticos referentes à pre­
valência de casos de deficiência, na popu­
lação brasileira. 

Temos conhecimento de que a Divisão Na­
cional de_ Saúde Mental, do Ministério da 
Saúde, está em vias de concretizar um estudo, 
em cinco capitais brasileiras. para obter da­
dos especificamente i'elativõs à deficiéncia 
mental. 

Por outro Jado, no ano passado, foi sancio­
nada pelo Presidente da República, a Lei n~ 
7.853, de 24 de outubro de 1989, originária 
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do Congresso Nacional, fixando Oornias ge­
rais que asseguram o pleno eX:ercício dos di­
reitos individuais e sociais das pessoas porta­
doras de deficiêncía e sua efetiva iiltegraçãõ 
social, estabelecendo as competências de ca-
da área governamental. _ .. _ . 

Em seu art. 17, a referida lei determina 
"serão incluídas no censo demográfico de 
1990, e nos subseqüentes, queStões concer­
nentes à problemática da pessoa portadora 
de deficiência, objetivando o conhecimento 
atualizado do número de pessoas-portadoras 
de deficiência no País". -

Como é do conhecimento pú(?lico, o Censo 
de 1990 foi postergadcq,ara o próximo ano. 

Normalmente, quando se trata da questão 
de prevalência, a informação mais citada é 
um estudo da Organização Mundial de Saúde 
-OMS que conclui: "não menos de 10% 
{dez por cento) da população do globo sofre 
de uma deficiência permanente ou tempo· 
rária". 

Evidentemente, trata-se de uma "média" 
mundial, que não poderia ser adotada como 
padrão absoluto de referência, de vez que 
as realidades de países do Primeiro e do Ter­
ceiro Mundo são totalmente diferenciadas. 

A OMS considera que nos países subdesen­
volvidos esse percentual poderá ser superior, 
se levarmos em conta questões como subnu­
trição, carências de saneamento básico, índi­
ces de .doenças infecciosas ou transmi!}sÍveis, 
prevalência de doenças endémicas e epidé­
micas, índices de acidentes de trabalho e de 
trânsito, sem falar nas deficiências no a~endi­
mep.to básico em saúde_ pública. 

E preciso lembrar também que uma pro­
porção importante (e desconhecida) de pes­
soas portadoras de deficiência, em função da 
própria natureza ou gravidade da invalidez 
que apresentam, estão impossibilitadas de in­
tegrar-se à força de trabalho, inclusive no 
caso de trabalho protegido. Essa constatação 
poderia reduzir o contingente de pessoas por­
tadoras de deficiência em condições de parti­
cipar de processos seletivos e de ocupar pos­
tos de trabalho, 

Sob qualquer hipótese, estamos trabalhin­
do com índices percentuais aleatórios, sem 
qualquer embasamento científico ou rigores­
tatístico. 

Diante disso, seria decisão de bom senso 
que se levasse em consideração -.enquanto 
não contarmos com dados provenientes de_ 
pesquisas e estatísticas cientifh::a!lif:nté"~{e.iliM 
zadas - a recomendação dos participantes 
do Encontro Nacional sobre a Pessoa Defi­
ciente, realizado há dois anos na Capital Fe­
deral, ~om a participação de profiSsionais, 
especialistas e pessoas relacionadas ao pro­
blema de deficiências. 

Naquela ocasião, sugeriu-se, Com- ba-se-na 
experiência nacional de trabalho com pessoa<> 
portadoras de deficiência, que o percentual 
realista estaria na ordem de 3% (três por 
cento). __ 

A regulamentação dos preceitos constitu­
cionais relativos à pessoa portadora de defi­
ciência leva em conta, também, as recomen­
dações da Organização Internacional do Tra-

balho - OIT sobre a matéria: a Recomen­
dação n~ 99 de -1955, sobre_ a adaptação e 
readaptação profissional dos imrálid_os;_ os 
PrincípioS Fundamentais da Readaptação 
Profissional dos Inválidos, de 19.74; Q Conv_ê~ 
nio n~ 159, sobre a readaptação profissional 
e o emprego de pessoas iifvátfdas, de 1983; 
e a Recomendação n~ 168, sobre a readap­
tação e o emprego de pessoas· inválidas, tam­
bém de 1983_. 

Segu_ndo essas recomendações e convê­
nios, os países-membros da OIT, entre os 
quais o Brasil, deveriHJ. adotar um conjunto 
de medi~as para ar.,tiar ao máximo as opor­
tunidaãe"S de emprego das pessoas portadoras 
de deficiência. A reserva de uma quota de 
empregos no serviço público é um dos meca­
nismos recomendados. 

Reconhece a OIT, ainda, que a criação 
de empregos para essas pessoas no mercado 
regular de trabalho- em especial sob a for­
ma de trabalho protegido- não se fará sem 
imposição legal e sem incentivos económicos 
ou fiscais. 

Acre-ditamos que, ao invés de conceder 
ajuda econõmica ou incentivo fiscal, mais viá­
vel e lógico seria conceder um abatimento 
nas contribuições sociais, de vez que, esse 
trabalhaCior, uma vez empregado, não mais 
estará entre os beneficiários da Seguridade 
Social, nos termos do inciso V, do art. 203, 
da Constituição-Federal. 

Ao projeto de lei em análise estão apensa­
dos os de n" 248/89 e 012190, respectivamente 
de autoria dos ilustres Senadores Lourem­
berg Nunes Rocha e Cid Sabóia de Carvalho 
que, por sua abrangência e qualidade técnica, 
apresentam __ interessantes contribuições ao 
disciplinamento legal da questão ora_ tratada. 

Diante do exposto, somos pela aprovação 
do PLC. 54/89, na forma do presente substi­
tutivo: 

SUBSTITUTIVO 

Dispõ_e sobre o trabalho de pessoas porM 
tadora.s de deficiência na administração 
pública federal direta e indireta e institui 
incentivos à_ oferta de empregos sob tra­
balho protegido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ln As pessoas portadoras de defi­

ciência têm assegurado o pleno exercício dos 
direitOS úiàiV1iluais e ·sociais, bem como sua 
efetiva integração no âmbito da sociedade, 
atraves do atendimento médico-hospitalares­
pecializado, de oportunidades de treinamen­
to espectais, de habilitação e reabiHtação pro­
fissional. 

Parágrafo único. É proibida qualquer 
forma de discriminação, de ordem legal e tra­
balhista, no tocante à admissão, Promoção 
e remuneração do- trabalhador portador de 
deficiência, nos termos dos arts. 7\ XXXI, 
23, II, e 24, XIV da Constituição Federal. 

Art. 2° A administração pública federal, 
direta, indíreta e fundacional, reservará até 
3% (três p-or cento) de seus cargOs e empre­
gos para preenchimento por pessoas porta­
doras de deficiência. - -

Art. 3~ Aos trabalhadores portadores de 
deficiência aplicam-se todos os preceitos 
constitucionais e legais relativos aos trabalhaM 
dores do setor público e privado. 

Art. 4° A admissão de pessoas portado­
ras de deficiênica será precedida de avaliaç_ã_o 
realizadfl: por equipe multidisciplinar, devida­
mente credenciada, com a finalidade de aferir 
a sua capacidade de exercer satisfatoriamente 
as atribuições específicas e as atividades típi­
cas do cargo ou emprego a ser ocupado. 

§ 1 ~ A avaliação a que se refere o ciput 
de~Ste artigo será feita com base em conceitos, 
classificação e critérios, relativos ao deficien­
te e ãs deficiências, previamente definidos 
pelos setores competentes do Poder ExecuM 
tivo. 

§ 2~ Na eventualidade do admitido, nas 
condições dos arts. 2° e 49 desta lei, superar 
sua deficiência, tornando-se capaz de desem­
penho profissional equivalente ao dos demais 
servidores, o cargo que ocupa deixará de ser 
computado como reserva legal para pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. s~ A deficiência em razão· da qual 
forem obtidos os benefícios desta lei não po­
derá ser invocada para a conces.<;ão de apo" 
sentadoria ou pensão. 

Art. 6~ O _órgão Ou entidade empregador 
deverá oferecer ao servidor d_eficiente os 
meios e instrumentos que facilitem sua locoM 
moção e o exercício das atividades que lhe 
forem atribuídas, na forma da lei. -

Parágrafo único. Na aplicação do dispos­
to no art. 227, II, da Constituição Federal, 
o órgão ou entidade empregadora deverá 
proporcionar ativídades de desenVolvimento 
de recursos humanos aos servidores portaM 
dores de deficiênCia, visando sua habilitação 
ou reabilitação, de acordo com o disposto 
na Lei n" 7 .853, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 7~ Caberá ao Poder Executivo, atra­
vés da Coordenadoria Nacional para a Inte­
gração da Pessoa Portadora da Deficiência 
- CORDE/MAS, encarregada da coorde­
nação superior das atividades relativas ã pes· 
soa portadora de deficiência, estabelecer os 
cargos públicos passívei-s de serem ocupados 
pelos ser\>idores a que se refere esta lei, hem 
como os conceitos, classificação e critérios 
a setem adotados na avaliação indicada no 
art. 4r deste lei. 

Parágrafo único. Deverão ser definidos, 
da mesma forma, os órgãos ou entidades da 
administração federal cujos profissionais es­
pecializados integrarão as equipes miltidisci­
plinares a que se refere o art. 49 desta lei. 

Art. 89 Para as pessoas portadoras de de­
ficiência que, em razão da natureza e gravi­
dade de sua invalidez, não possam ser habiliM 
tadas ou_ reabilitadas para ocupar postos de 
emprego, será dada a oportunidade de re_ali­
zar atividades produtivas, na forma do traba­
lho protegido. 

Parágrãfo ~ico. O trabalho protegido, 
a que se refere '-a este artigo, com:preende_ 
as seguintes modalidades, respeitadas as ca­
racterísticas do emprego e a estrutura das 
tarefas: 
1- trabalho no domicílio~ 
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II- trabalho em oficinas protegidas; 
III- trabalho em regime de tempo parcial 

ou especial. 
Art. 9" As empresas do setor privado 

que proporcionarem formação, habilitação 
ou reabilitação profissíonal i emprego subse­
qüente, a pessoa portadora de deficiêricia, 
sob· a condição de trabalho protegido, pode­
rão abater do total de sua folha de salários, 
para fins da incidência de contribuição social, 
as despesas incorridas com treinamento pro­
fiSsiOnal desses trabalhadores, bem como as 
despesas decorrentes da adaptação do am­
biente de trabalho, da estruturação de tare­
fas, dos instrumentos de trabalho e de sua 
organização, necessária ao treinamento e à 
execução de tarefas. 

Art. 10. As pequenas empresas e coope­
rativas, criadas mantidas ou administradas 
por pessoas portadoras de deficiência, opera­
das por até 80% (oitenta por cento) de traba­
lhadores portadores de deficiência, ficarão 
isentas de contribuições sociais iricidentes so­
bre a folha de salários. - -

Art. 11. As empresas do setor privado 
que eliminarem as barreiras e obstáculos de 
natureza física, arquitetônica ou relativos a 
comunicação, que afetem o transporte, o 
acésso e a livre comunicação e movimentação 
das pessoas portadoras de deficiência, Pode­
rão abater de sua folha de salários, para fins 
de incidência contribuição social, as despesas 
efetuadas com a realização de obras, refor­
mas, adaptação do meio fíSíco da empresa, 
bem como de aquisição de equipamento ne­
cessário àquelas finalidades. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de _90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publícação. 

Art. 13. Esta lei enfra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições_ ~m 
contrário. 

Sala das Comissõ_es, 17 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel, Presidente - Jutaby Ma­
galhães, Relator - Francisco Rollemberg -
José fogaça - Jonas Pinheiro - Coutinho 
Jorge - Dario Pereira- CeSar Dias- Gari­
baldi Alves Filho-- Nelson Wedekin- Élcio 
Alvares - Chagas Rodrigues - Cid Saboia 
de Carvalho - Mansueto de Lavor - Áureo 
Mello - Lavoisier Maia. 

PARECER N• 56, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Sociais, ao 
Projeto de Lei da Câmara no 53, de 1990, 
(n~ 8.390/86, na Casa de origem), que rea­
justa o valor da pensão especial concedida 
a Justiniana Fleury Passos e revertida a 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex~ 
Deputado Edson Junqueira Passos. 

Relator: SenadOr Jonas Pinheiro 

Através da Mensagem n\' 680 de 1986, o 
Poder Executivo encaminhou ao Congresso 
Nacional, projeto de lei destinado a reajustar 
o valor da pensão especial concedida a Justi­
nia-na F1eury Passos_ e revertidª à Maria Nilza 
Fleury _Passos, filha do ex-Deputado Edson 
Junqueira Passos. --

A referida pensão foi instituída pela Lei 
no 3.448, de 5 de novembro de 1958, com 
valor expresso em cruzeiros. Posteriormente, 
através da Lei n" 6.390, de 9 de dezembro 
de_ 1976, teve seu valor fixado em 2 (dois) 
salários mínimos. 

O presente-projeto de lei propõe o reajuste 
do citado benefício para 4 (quatro) salários 
mínimos. 

Em smi"tramitação na Câmara Federal foi 
aprovado sem emendas, tendo recebido pare­
.::er favorável da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação~ pela constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Somos favoráveis ao reajuste pretendido, 
ressalvando, porem. que o valor da pensão 
deva ser expresso em cruzeiros e não em salá­
rios mínimos, como proposto. Isto porque 
os proventos dos inativos e pensionistas da 
União não estão indexados e sim corrigidos 
de acordo com os índices conce_didos pelo 
Governo. Além do mais, é vedada pela Cons­
tituição.Federal a vinculação do salário míni­
ni.O- j:)ãra qtialquer fim (art. 7", inciso IV), 
ln nne. 

Assim sendo, estamos oferecendo emenda 
transf6rm~md0 em ·cruzeiros Os valores equi­
valentes a 4 (quatro) salários lnínimos, relati­
vos a junho de 1990, data da aprovação da 
matérianaCâmar:idos Deputados. Na emen­
da proposta eStamos assegurando, também, 
que esses valores sejam reajustados com base 
nos índices adotados para as demais pensões 
pagas pelo Tesouro Nacional. 

Na redação final, sugerimos que no art. 
2J conste_que a despesa decorrente desta lei 
coirerá à conta de Encargos Gerais da União 
- recursos sob supervisão do Ministério da 
Ec.onomia, Fazenda e Planejamento, de acor­
do, portanto, com a atual organização admi­
nistrativa federal. 

Reafirm-amos, portiinto, nosso votO favo­
rável à aprovação do projeto de_ lei em ques­
dio, com a ãdoção da seguinte emenda que 
passa a integrar o presente parecer. 

EMENDA 
N'l 

Dê ao ;:trt. 1~do projeto a seguinte redação: 
Art. 1~ A pensão especial de que trata 

a Lei n" 3.448, de 5 de novembro de 1958, 
modificada pela Lei n" 6.390, de 9 de dezem­
bro de 1976, concedida a Justiniana Fleury 
Passos e revertida a Maria Nilza Fleury Pas­
sos, ffiha do ex-Deputado e engenheiro Ed­
son Junqueira Passos, fica reajustada para 
o valor correspondente a Cr$ 15.431,04 
(quinze mil e quatrocentos e trinta e um cru­
zeiros e quatro centavos). 

Parágrafo único. - O v"alor fixado no caput 
deste artigo, que tem como referência o mês 
de junho de 1990, será corrigído, moitetaria­
mente, a partir deste, com base nos índices 
adotados para as demais pensões pagas pelo 
Go_'!'erno Federal. 

Sala das Comissões, 17 de (!bril de 1991. 
--Aimir Gabriel, Presidente- Jonas Pinhei· 
ro, Relator- Coutinho Jorge - Dario Perei­
ra - César Dias - Garibaldi Alves Filho 
-Nelson Wed~kin- Elcio Álvares- Lavoi-

sier Maia - Áureo Mello - Mansueto de 
Lavor - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho - Jutahy Magalhães - Fran­
cisco Rollemberg. 

PARECERN• 57, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so- · 
bre o Projeto de Lei da Câmara n" 73, 
de 1990 (n"l.580-B, de 1989, na origem), 
que "dispõe sobre pecúlio a aposentado 
da Previdência Social que retorna à ativi­
dade sujeita a esse regime''. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

-Proveniente da Câmara- doS "Deputados, 
vem à revisão do Senado Federal o Projeto 
de Lei n\' 73, de 1990, que "dispôe sobre pecú· 
lio ao aposentado da Previdência Social que 
retorna à atividade sujeita a esse regime". 

Na Casa de origem, o referido projeto rece­
beu parecer favorável das Comissões de. 
Constituição e Justiça e de Rcdação e de Se­
guridade e Família, tendo sido aprovado em 
Plenário no dia 22 de agosto de 1990. 

Na justificação do projeto, o Autor, nobre 
Deputado Robson Marinho, ~~<iim expressa 
a motivação de sua proposição: 

''É muito comum na nossa economia 
a elevada rotatividade da mão-de-obra 
e, nessas circunstâncias, o aposentado 
é a primeira pessoa lembrada para adis­
pensa. 

Como o salário do aposentado da Pre­
vidência Social não lhe permite manter 
o mesmo nível de vida quando do perío­
do da ativ.idade. situação que a nova 
Constituição procurou corrigir, vê-se 
obrigado a trabalhar para completar pro~ 
ventos de aposentadoria( ... ). 

Por 'essa razão o pecúlio que recebe 
a cada. período de dispensa serve para 
minorar-lhe as agrura<> naturais de quem 
dispõe de poucos recursos. além de ser 
um ato de justiça." 

O projeto de lei em exame, a rigor, visa 
a alterar disposição da legislação previden­
ciária hoje consubstanciada no art. 3° di Lei 
n'' 6.243, de 24 de setembro de 1975, que 
reza: 

"Art. 3" O segurado que tiver rece­
bido pecúlio e voltar novamente a exer­
cer atividade que o filie ão regime da 
Lei Orgânica da Previdência Social so­
mente terá direito de levantar em vida 
o novo -pecúlio após 36 (trinta e seis) 
meses contados da nova filiação." 

O propósito dessa norma é sir.1ples: trata­
se de caréncia para que o aposentado, a partir 
do segundo reingresso à atividade, possa le­
vantar o moti.tante do pecúlio formado pelas 
contribuições por ele retidas. Tal critério res­
tritivo é encarado pela administração previ­
denciária como fato r de "racionalização" das 
relações do sistema com o segurado aposen­
tado, na medida em que reduz a demanda 
do pecúlio, que seria mais _fre_qüente se este 
fosse disponível a cada mudança de vínculo 
empregatício, especialmente em contexto de 
alta rotatividade da mão-de-obra. 
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Analisada a matéria na perspectiva desta 
comissão. somos levado~ a concluir pela rele­
vância dos fundamentos que levaram o ilust_rc 
autor a propor a mudança do critério hoj·c 
vigente. 

O aposentado que retorna â atividade não 
se reveste da condição de segurado da Previ· 
dência Social (daí fazer jus somente ao pecú­
lio), e suas contribuições para o sistema com;­
tituem autêntica poupança individuaHzada, 
que a tradição legal convencionou manter nos 
cofres previdenciários, durante o período de 
manutenção do vínculo, apenas como forma 
de reforçar as disponibilidades financeiras do 
sistema. 

Ora, tratando-se de poupança individual, 
não há como estabelecer restrição ao levanta· 
menta do pecúlio em nome da mera conve­
niéncia admintstrativ<i -do sistema prcviden­
ciário, o que significa impor ao aposentado­
trabalhador um õnus excessivo, muito des­
proporcional aos escassos benefícios que lhe 
são assegurados em virtude da nova filiação. 

Justa, portanto, a nosso ver. a proposta 
de tornar o pecúlio, em qualquer caso, presta­
ção imediata a cargo da PrevidC:ncia Social, 
sem limitação do número de vezes que o segu­
rado retorna à atividade sujeita ao vínculo 
previdenciário. 

Ressalte-:.e que, embora a matéria devesse 
mais apropriadamente ser tratada no contex­
to da regulamentação dos novos piemos de 
benefícios e custeio previdenciários, afigura­
se evidente que, em face_ da procrastinaç<1o 
a que vém sendo submetidas as providências 
nesse sentido, não há como retardar o enca­
minhamento da presente proposição com o 
fito de enquadrá-la no âmbito do tratamento 
mais amplo da matéria previdenciária. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do PLC n·• 73/90, por considerá-lo justo e 
socialmente: relevante. 

Sala _das Comissões. 17 de abril_ de 1991. 
- Almir Gabriel, Prt!Sidente - Jutahy Ma­
galhães, Relator- Epitácio Cafeteira- José 
Fogaça- Francisco Rollemberg- Mansueto 
de La"·or - Aureo Mello - Cid Sabóia de 
Carvalho- Chagas Rodrigues- Elcio Álva­
res - Garibaldi Alves Filho - César Dias 
- Dario Pereira - Jonas Pinheiro - Couti· 
nho Jorge. 

PARECER N" SS, DE 1991 

Da Comissão de Assun'tos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei da Câmara n• 98, 
de 1990 que "dá nova redação ao pará· 
grafo único do art. 513 da Consolidação 
das Leis do Trabalho". 

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho 

De autoria do Deputado Floricen6Paixão, 
o presente projeto de lei tem por objetivo 
ampliar as prerrogativas dos sindicatos, a fim 
de que estes possam expedir atestado de de­
semprego a seus filiados e demais trabalha­
dores da categoria que se encontrem em tal 
situação, valendo o documento para todos 
os fins de direito. _ _ . 

Ao justificar sua proposição." o p~arlamen­
tar afirma que ••o trabalhador em situação 
de_ desemprego, sem embargo da situação 

dramática que enfrenta. goza de algumas be­
nesses concedidas pelo poder público, terido, 
entretanto, de superar barreiras burocráticas 
para comprovar sua condição". 

Já examinado e aprovado pelas Comissões 
de Consfítuíção c Justiça e de Redação, de 
Trabalho, de Administração~ Seryiç,o rúbli­
co e. por-último, p·elo Plenário da Câmara 
dos Deputados, o projeto de lei chega a esta 
Cãsa para ·qtfe a Comissão de Assuntos So­
ciais se máni{e::.t~ Sobre ·a questão. _ -

Efetívãirifrite. trata-se-de uma iniciativa de 
grande alcance social, páís·,-num País como 
o nosso, a grande massa de_ trabalhadores 
recebe baixos salários e tem um nível peqUe­
no de instrução. Desse modo, os trabalha­
dores não podem ficar à ~erc-ê de entraves 
burocráticos que retardam o recebimento de 
benefícios como desempregados. Além disso, 
através des::.e novo dispositivo legal, estarão 
livres das dificuldades de aces~o aos bene­
fícios a que têrri direito, por falta de instrução 
ade_guada. 

A presente medida tem um inegável Car<Í­
ter de modernidade, vez que, ao conferir essa 
prerrogativa aos sindicatos, estará facilitando 
sensivelmente a vida do cidadão. 

Cabe-nos ressaltar ainda que esta propo­
sição está em perfeita consonância com o art. 
s~ da Constituição Federal que atribui aos 
sindiçato-~ a responsabilidade pela defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais 
da categor-ia. 

Estamos convencidos que esta iniciativa irá 
aliviar o drama dos desempregados, razão 
pela qual opinamos pela aprovação do Projc· 
to de Lei da Câmara n" 98, de 1990. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel, Pres1dente- Garibaldi AI· 
ves Filho, Relator - César Dias - Dario 
Pereira - Jonas Pinheiro - Elcio Alvares 
- Epitácio Careteira - Jutahy Magalhães 
- Aureo Mello- Coutinho Jorge- Chagas 
Rodrigues - José Fogaça - Cid Sabóia de 
Carvalho - Mansueto de Lavor - João Cal-
mon. 

PARECER N" 59, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, ~o­
bre o Projeto de Lei da Câmara n~ 3, 
de 1991 (n" 5.659-B, de 1990, na origem), 
que • 'concede pensão especial a Orlan· 
dino Barbosa Feitosa e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador João Rocha 

Encaminhado pelo Poder Executivo, atra­
vés da Mensagem n" 589, de 9 de agosto de 
1990, o presente projeto de lei objetiva con­
ceder pensão especial a Orlandino Barbosa 
Feitosa, -víflniã-de disparos de arma de fogo, 
féifõs"cCfrftraele por um soldado do Exército, 
que se encontrava de sentinela no Forte Lage 
-RJ. . 

A apuraÇãO dos fatós, feita Pela Polícia 
Milit~r, concluiu pela respons*bilidade civil 
diUn1ão no incidente que teve como conse­
qUê'n-ciâ -a-amputaÇão da plerria-dlreita da víti-

- . . ----ma. 
A proposição assegura que a concessão da 

perisão terá efeitos retroativoS à data do-ev-en-

to, ou seja, a 15 de janeiro de 1981. ficando 
seus efeitos financeíÍ'Os cóndícionados à pres­
crição qüinqüenal. Também garante que por 
morte do beneficiário, a· pensão será transfe­
rível aos seus dependentes na forma-disciplt­
nada pelo art. 5" da Lei n·• 3.373, de 12 de 
março de 1958. 

Em sUa trainitac;"ão n-a Câmara dOS DepUta~ 
dos, o projeto de lei em causa foi aprovado 
por unanim-ídade pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça e d_e Redação, e pel_a de Fi­
nanças e Tributação. 

O nosso parecer:-também, é no-sentido 
da aprovação da matéria ressalvando, porém, 
qUe o valor fixado no seu caput refere-se a 
agosto de 1990, data em que a mensagem 
foi encaminhada ao Congresso Nacional. 
GostaríamOs, portanto, que no texto sob aná­
fise. constãsse esSe dãdo importante pt~ra ga~ 
ranm a atualização do valor monetário do 
benefício proposto pelo Poder Executivo. 
Assim sendo, estamos oferecendo emenda 
que deverá ser feita na redação final do_proje­
to considerando o valor de Cr$ 15.000,00 
(quinze mil cruzeiros) a preços de agosto de 
1990. Essa proposição, no nosso entendimen­
to, não implicará anuência da Câmara Fede­
ral que já se pronunciou fivorãve-tmcnte-_aQ 
asSunto, uma vez que não altera, ein esséncia; 
o que foi aprovado naquela Casa. 

Somos, assim. -faVoráveis à aprovaÇãO de 
matéria, com á adoção da seguinte emenda, 
que pass~ a inte·grãr est_e pareéer: 

EMENDA 
N• I 

Dê ao art. 2" a seguinte redação: 
Art. 2" O beileflcio instituído por esta 

lei, cujo valor monetário refere-se ~ agosto 
de 1990, será reajustado de acordo -com índi­
ces concedidos pelo Governo às demais pen­
sões e, põrmorte do bencficiárí6, tr8.ilsft!rível 
aos seus dependentes na forma discipTin-ada 
pelo art. 5u da Lei n·• 3.373, de 12 de março 
dd958. 

Sala das Comissões, 17 de abril de 199L 
-Almír Gabriel, Presidente- João Rocha, 
Relator --Francisco Roliemberg ...:..-José Fo~ 
gaça- Epitácio careteira- Coutinho Jorge 
- Jonas Pinheiro - Dario Pereira - Cesar 
Dias- Garibaldi Alves Filho- Elcio Alvares 
- João Calmou - -Aureo MeHo - Jutah.v 
Magalhães - Mansueto de Lavor - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas que- vão se-r lidos 
pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 89, DE 1991 

Dá nova redação ao art. 15 da Lei n~ 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e dá 
outras pçovidências. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
·Art. 1" O _art. 15 da _Lei n" 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, passa a vigorar com 
a seguinte r e dação: 
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"Art. 15. 
O O O O O O O~· O O O O O O O <o O O O O··-~·-·_. 0-L--0 ALM--0-0 0-LLLLO-LO.O~ 

§ 2~- O número de ações preferen­
ciais -sem direitO a votO ou sujeitas ares­
trições no exercício desse direito, não 
pode ultrapassar 1/3 (um terço) do total 
das ações emitidas." 

Art. 2" As companhias ou sociedades 
anónimas que tiverem o s·eu capital dividido 
de forma diferente da estabelecida no artigo 
anterior, deverão determinar, no prazo de 
2 (dois) anos a contar da data _de __ entrada 
em vigor desta lei, nos _seus estatutos, as no· 
vas condições de participação acionária. 

Art. 3" As companhias existentes adap­
tarão a composição do seu capital social aos 
dispositivOs desta lei, com a observância das 
seguintes normas: 
I-mediante aumento de capital com di­

reito de subscrição exclusiva de ações ordiná­
rias pelos acionistas detentores de ações ordi-
nárias ou preferenciais; -

II - inediantc a transformação de_ açõcs 
preferenciais em ações ordinárias; 
III- em qualquer caso, as condições esta­

tutárias de participação serão transcritas nos 
certificados das ações da companhia. 

Art. 4" Esta lei entra _cm vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5u Revogam-se_ as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo 
estimular o mercado de capitãis através -da 
indução à emissão e demanda por ações ordi­
nárias e a simultânea restrição gradual da 
emissão de ações preferenciais que agora pas­
sam a compor, no máximo, um terço do capi­
tal social das empresas. em contraposição ao 
estabelecido na Lei n" 6.404176, que permitia 
a emissão-de até 2/3 do capital em ações prefe­
renciais sem direito a voto. 

Essa medida permitirá uma melhor demo­
cratização do controle das companhias ouso­
ciedades anônimas por parte do~ acioniStas, 
o que acarretará uma melhora no d~empe­
nho empresarial, que desta forma acabará 
por expandir o mercado acionário. 

Este projeto visa, aiilda, a superar certas 
restrições que se fazem à maneira ·como sáo 
administradas as nossas sociedades_ anôni· 
mas, onde uma minoria determina o destino 
da empresa em detrimento da maioria. A par­
tir da entrada em vigor desta lei, será a maio­
ria dos acionistas que decidirá qual o caminho 
a ser seguido. É claro que muitas pessoas 
preferem ser acionistas rentistas; para essas 
pessoas existirá a modalidade preferencial de 
partiCij:>açãO-~ü:fOfiárla: No entanto, caso as 
empresas não realizarem lucros, a equipa­

-9tÇão prevista na Lei n" 6.404, da ação prefe­
rencial ter direito a voto, fica mantida. . 
. 'Fínalmente, este projeto vem ao encontro 
das propostas estabelecidas pela Secretaria 
Especial de Política Econõmica -Comissão 
de Valores Mobiliários, no Plano Diretor do 

Mercado de Capitais Brasileiro, como forma 
de agilizar o mercado de capitais do País. 

Sala das Sessões. 22 de abril de 1991. -
Sei!.ador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.404, 
DE I:lDEUEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

SEÇÃO III 
Espécies e Classes 

Espécies 

Art. 15. As ações, confOrme a natureza 
dos direitos ou vantagens que confiram a seus 
titulares, são ordinárias, preferenciais õll de 
fruição. 

§ 1'' As ações ordináriaS da companhia 
fechada c as ações preferenciais da Compa­
nhia aberta e fechada poderão ser de uma 
ou mais classes. 

§ z~ o número de ações preferenCia.is 
sem direito a voto, ou sujeitas a restrições 
no exercício desse direito, não pode ultra­
passar 213- (dois terços) do total das ações 
emítidas. 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
_ ..:... dedsão ceriniiiativa.) 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N7 90, DE 1991 

Dispõe sobre a criação dos Conselhos 
Federal e Regionais de Arquivologia. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I . 
Dos Órgãos do Conselho 

Art. 1 ~ Ficam instituídos o Conselho Fe­
deral e os Conselhos Regionais de Arquivo­
logia com a incumbência de normalizar e fis­
calizar o exercício das profissões de arquivista 
e_ de técnico de arquivo, de que se ocupa 
a Lei n~ 6.346, de 4 de julho de 1978. 

Art. 29 Os COnselhos Federal e Regio­
nais de Arquivologia constituem, em conjun­
to, uma autarquia federal, com personalidade 
jurídica de direito público, autonomia admi­
nistrativa, financeira e patrimonial, vinculada 
ao Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial. 

ArL3? ·_o Conselho Federal terá sede e 
forono.Distrito.Eederal e jurisdição em todo 
o território nacional, e os Conselhos Regio­
nais terão sede e foro nas capitais dos estados 
e territórios, bem como no Distrito Federal. 

ParágrafO únícO. ·será permitida, a crité­
rio do ConSelho F~OeWl, que um Conselho 
Regional tenha ju-iLs-dição sobre mais de uma 
unidade .da_federação. 

Art. 4·1 O Conselho F~deral de Arquivo­
logia seiá constituído de 9 (nove) membros 
efetivOs, sendo 7 (sete} arquivistas- e 2 (dois) 
técniCos de arquivo, com igual riúmero de 
suplentes, Com mandato de 4 (quatro) anos 
e eleitos por maioria abs-oluta, em escrutíneo 
sec-re·to;pela Assembléia Geral de Delegados 
dos- Cõilselbo~ Regionais de Arquivologia, 
permitida uma reeleição. 

Art. 5" O Conselho Federal de ArquivO­
logia será administrado por uma diretoria 
composta de Presidente e \'ice-Presidente 
eleitos pela Assembléia Geral de Delegados 
dos Conselhos Regionais de Arquivologia, 
e Primeiro Secretário, Segundo Secretário, 
Primeiro Tesoureiro e Segundo Tesoureiro, 
designados pelo Presidente, dentre os_demais 
conselheiros eleitos. 

Art. 6" A Assembléia de que trata o art. 
4'-' será constituída por delegados credencia­
dos pelos Conselhos Regionais, em número 
proporcional ao de profissionais inscritos, 
percentual que será fixado pelo Conselho Fe­
deral, e de 1 (um) representante de cada uni­
versidade manteriedora··ae· curSo sUperfOT de 
Arquivologia e I (um) representante de cada 
escola mantenedora de curso de formação 
de técnico de arquivo. 

§ I·' A Assembléia Geral de Delegados 
dos Conselhos Regionais de Arquivologia 
convocada para a composição do Conselho 
Federal reunir-se-á, preliminarmente, para 
exame, discussão, aprov~ç-ào e registro das 
chapas concorrentes, realizando as eleições 
vinte e quatro horas após a se-ssão preliminar. 

§ 2" Os trabalhos da Assembléia de que_ 
trata este artigo serão presididos pelo Pre~i­
dente do Conselho Federal ou por seu subs­
tituto. 

Art. 7~ São -afiíbtilções da Assembléia 
Geral de Delegados dos Conselhos Regio­
nais: 
I- eleger os membros do Conselho Fe­

der:al; 
II- aprovar o regimento interno do Con­

selho Federal; 
IJI- aprovar o Código de Êtica Profissio­

nal· 
:r\r -servi! de Tribunal Superior de Étiêá 

Profissional. - -
Art. 8'' Os Conselhos Regional::. serão 

organizados nos moldes do Conselho Fede­
ral. 

Art. 9~ Os membros nos Conselhos Re­
gionais e os respectivos suplentes, com man­
dato de quatro anos, serão eleíto~ pelo siste­
ma de eleição direta, através. de voto pessoal. 
secreto e obrigatório dos profissionais inscri­
tos no ConSelho, aplicando-se pena de mUita, 
em importância não excedente ao valor na 
anuidade, ao que deixar de votar sem causa 
justificada. 

Art. 10. O exercício do mandato de 
membro do Conselho Federal e dos Conse­
lhos Regionais, assim como a respectiva elei­
ção, mesmo na condição de suplente, ficarão 
subordinados ao preenchimento dos seguin­
tes requisitos e condições básicas: 
I- cidadania brasileil"a; 
II:- habilitação profissional na forma da 

legislação em vigor; 
- lll- pléno goio dos direitos profiss-ionais, 

civis e políticos. 
Art. 11. O exercício dos mandatos dos 

membros do Conselho Federal ou dos Conse­
lhos Regionais não será remut:~~rado. 

Art. 12. A extinção ou perda de man­
dato de membro do Conselho Federal ou dOs 
Conselhos Regionais ocorrerá em virtude de~ 
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I- renúncia; 
II --supervcniéncía de causa de que resul· 

te a inabilidade para o exercfcio da profissão; 
III- condenação a pena superior a dois 

anos, cm face de sentença transitada em jul· 
gado; 

IV -destituição de cargo, função o_u em­
prego, relacionados à prática de ato de impro· 
bidade na administração pública o_u privada, 
em face da sentença transitado em julgado; 

V- conduta incompatível com a dignida­
de do órgão ou por falta de decoro; 

VI- ausência, sem motivo justíffcado, a. 
três sessões consecutivas ou. a seis i.PJerca­
Jadas em cada. ano. 

Art. _13. Compete ao Conselho Federal 
de Arquivologia:--

! -elaborar e propor, se for o caso, as 
alterações no regimento interno; --
II- examinar e aprovar os regimentos ir'· 

temos dos Conselhos Regionais, podendo su­
gerir sua modificação no _que se tornar neces­
sário, com a finalidade de manter a unidade 
de_açao; 

III -zelar pela dignidade c independência 
da classe e pelo livre exercício das prerro­
gativas e direitos profissioriais;·--

IV- exercer função normativa, baixar os 
atas necessários a interpretação e execução 
do disposto na legislação vigente e à fiscali­
zação do exercício profissional, adotando 
providências indispensáveis à realização dos 
objetivos institucionais; 

V - fixar a jurisdição dos Conselhos Re­
gioais; 

VI- promover a organização e instalação 
dos Conselhos Regionais; 

VII -conhecer e dirimir dúvidas e proble­
mas suscitados pelos Conselhos Regionais e 
prestar-lhes assistência técnica permanente; 

VIII- julgar os recursos das decisões dos 
Conselhos Regionais; 
IX- fixar, aprecíaaas as propostas dos 

Conselhos Regionais, o valor das anuidades 
a serem pagas pelos arquivistas, técnicos de 
arquivo e instituições, taxas, multas· e demais 
emolumentos devidos aos Conselhos Regio­
nais a que_csteJam jurisdicionados; 

X- aprovar os orçamentos e as suplemen­
tações, bem como autorizar a abertura de 
créditos adicionais; 

Xl-promover diligências, inquéritos, au­
ditorias e inspeçóes relativas ao funciona­
mento dos Conselhos Regionais e adotar me­
didas para sua eficíência_e regularidade; 

XII- intervir nos Conselhos Regionais no 
caso de irregularidades na adminiStração ou 
de atraso no recolhimento da renda devida 
ao Conselho Fed~ral; 

XI li- julgar em segunda instância os ca­
sos que fíram o Código de Ética Profissional; 

XIV- instituir o modelo do dOcumento 
de identidade profissional; 

XV- autorizar a aquísiçãCi-e alienação de 
bens imóveis, aplicação de disponibilidade e 
demais transações que impliquem em muta­
ção de seu patrimônio; 

XVI- apreciar e emitir parecer conclu­
sivo sobre balanço e prestação de contas a 
que esteja obrigado; 

XVII -publicar se_u orçamento_ anual _e 
atas referen~es a- créditos adicionais, bem co-
mo o relatóiiO_ de suas atividades;. ---

XVIII__:: propoi as modlfícações que sC 
tornarem cOnvenientes para melhorar a regu­
lamentaçãO do exerCício das profissões de ar­
quivista e técnico ·de arquivo; 

XIX- convocar e realizar encontros dos 
Conselhos Federal e Regionais para estudar 
e debater assuntos referentes às profissões; 

XX - ptomover a· urii"dade de ação dos 
Conselhos RegiOnais; -

_XXI -anular at()&, dos Conselhos Regio­
nafS CJ;ue estiv.erem' em deSacordo coril a legis­
laç_;'j~ viB;entt; 
. XXII- resolver os casos omissos na legis­

lação vigente sobre o exercício profissional, 
resp_~itados os direitos _das demais profissões 
regulamentadas; 

XXJII- expedir os a tos que se tornarem 
necessários à fiel interpretação e execução 
da presente lei, bem como da legislação que 
regula _o exercíci9 profissionaL 

Art. 14. _ G_~_p~te a~s _çonselhos RegiO­
nais de_Arquivologia: 
1- elaborar_o seu regimento interno e pro­

por, se for o_caso, as alterações para aprova­
ção do Conselho __ Federal; 

II - re_gistrar _os_ profissionais-da área de­
Arquivologia, de acordo com a legislação vi­
gente, e_ex'pedir o respectivo_ documento de 
identidade profissional; 

lU -estimular_ _a exaçã_o no exercício da 
profíssão zela~do pelo prestígio e bom con-:. 
ceita dos que a exercem; -
IV- regi~trar os arquivos, centros, redes, 

sistemas ou serviÇos de_ doCuinentaÇão e/ou 
inforiilã.Ção, multimeios, microfilmagem e 
instituições ou quaisquer Outras organizações 
que rilal}t~t!ham ou prestem serviços relacio­
nados às atividades arquivísticas, conforme 
normas a serem baixadas mediante resolução 
do Conselho Federal de Arquivologia; 

V- fiscalizar o exercício profissiOnãl na 
área de sua jurisdição, representando, inclu­
sive-, a_Çãutoridades competentes sobre os fa­
tos que apurar e cuja solução ou repressão 
nã()_ s~jªm de -~uá alç~dã; -
---vi- expedir_ e f(ller cumprir os atas que 
se tornarem necessáriOs à fiel interpretação 
e execuç3.0 dâ-legistâção Vigente, submete·n­
do-os à homologação do Conselho Federal; 

VII- cumprir e fazer cumprir a presente 
lei, as resoluções e demais atos baixados pelo 
Conselho Federal; 

VIII- funcionar como Tribunal Regional 
de Ética profissional; 

IX- propor ao Conselho Federal as medi­
das necessárias ao aprimoramento das ativi­
dades do sistema de fiscalização do exercício 
profissionã.l; - - -

X_-_ propor ao Conselho F:ederal o valor 
das.anuidades; _ 

XI- e.)a_borar_ proposta orçamentária, 
submetendo-a a aprovação do_ Conselho _ _Fe­
deral, bem como as suplementações, quando 
for o caso; 

XII- Propor e submeter à autoriZação-do 
.ConselhO Fed~ral de Arquivologia a abertura 
de créditos adicí_onais;- -

_XUI_:-:-: propor ao Conselho Federal a aqui­
sição e alienação de bens imóveis, assim como 

a_-_aplicação de disponibilidade referentes às 
transações que impliquem em muteação pa­
trimonial; 

XIV- àireCadar anuidades, multas, ta­
xas, emolumentos e demais rendimentos, 
bem como transferir ao Conselho Federal a 
respectiva participação nessas arrecadações, 
·ae-acordo com a legislação vigente; 
__ XV- promover a cobrança judicial das 
importâncias correspondentes a anuidades, 
taxas, multas e emolumentos, esgotados os 
meiõs de cobrança amigável; -

XVI- julgar infrações e aplicar penalida­
des; 

XVIf-designar, na época própria. dele­
g-adoS-eleitores que-deverão reprresentar o 
Conselho Regional na Assembléia Geral de 
Delegados dos Conselhos Regionais de Ar­
quivologia, para os fins previstos no art. 6° 
da presente lei; 

XVIII- emitir parecer sobre o balanço e 
a prestação de contas a que esteja Obrigãôo, 
-encaiDiillianâo-os ao Conselho Federal; 

XIX-submeter ao Conselho Federal re-
latórios anuais de suas atividades_; ___ _ 

XX -divulgar 1 periodicamente, a relação 
á6s prOfisSionais regiStrados. 

. CAPfTULO II 
Do Exercício Profissional 

Art. 15. O exercício das profissões de 
que trata a Lei no 6.5_46-. de 4 de julho de 
1978, somente é permitido ao portador de 
documento de identidade profissional, expe­
di~o _por Conselho Regional de Arquivolo­
gia. 

Parágrafo _-úiliCó. É Obrígatório o regis­
tro, em Conselho Regional, das empresas 
prestadoras de serviços ligados à arquivolo· 
gia. 

Art. 16. o"exefcício-Simuitâneo, tempo­
rário ou definitivo da profissão em áreas de 
jurisdição de dois ou mais Conselhos Regio­
nais, submeterá os_pro~iSsionáí~ de que trata 
esta lei às exigências e formalidades estabe­
lecidas pelo Conselho Federal. 

CAPÍTULO II! 
Das Anuidades 

Art. 17. _O_ pagamento da anuidade ao 
Conselho Regional da respectiva jurisdição 
constitui ·condição de legitimidade do exer-
cfcio_ da pro~issão. __ __ 

Parágrafo único. A anuidade será paga 
até31 de março de cada ano, salvo a primeira, 
que será devida no ator do registro dos profis­
sionais ou das empresas. 

CAPÍTULO IV 
Das Infrações e Penalidades 

Art. Ü~. Cqnstilui infraç~o disciplínar; _ 
1- transgredir preceito do Código de_étic_a_ 

Profissional; 
II- exercer a profissão, quando ímpedido 

de fazê-to ou facilitar, por qualquer meio, 
o seu -exercício aos não-registrados ou aos 
leigos; 
. ur- Vio!ai o sigifõ ProfisSToriai; 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçlio II) Terça-feira 23 1761 

IV- praticar qua\4uer ato no exercício da 
atividade profi:.sional, que a lei define como 
crime ou contravenção; . 

V- nãb cumprir, no prazo assinalado, de­
terminação emcnada de órgão ou autoridade 
do Cons_elho Regional, cm matéria de compe­
tência deste, após regularmente notificado. 

VI- deix:ua de pagar, pontualmente, ao 
Conselho Regional, as contribuições a que 
está obrigado; 

VII- faltar a qualquer dever profissional 
previsto nesta lei; 

VIII- manter conduta incomp3tível com 
o exercício da profissão. 

Parágrafo único. As faltas serão apura­
das levando-se em conta a natureza do ato 
e as circunstâncias de cada caso. 

Art._ 19. As penas disciplinares consis-
tem em:' 
I- advertência; 
II - repreensão; 
III- multa equivalente a até dez vezes o 

valor da anuidade; 
IV- asuspcnsão do exercício profissional 

pelo prazo até três anos, ressalvada a hipótese 
prevista no § 7" deste artigo; ...._ 
V- cancelamento do registro profissio­

nal. 
§ 1" Salvo os casos de gravidade mani­

festa ou, reincidência, a ímposição das penali­
dades obedecerá à gradação deste artigo, ob­
servadas as normas estabelecidas pelo Conse­
lho Federal para disciplina do processo de 
julgamento das infrações. 

§ 2~ Na fíxação da pena serão conside­
rados os antecedentes profissionais do infra­
tor, o seu grau de culpa, as circunstâncias 
atenuantes e agravantes c as conseqüências 
da infração. 

§ 3" As penas de advertência, repreensão 
e multa serão comunicadas pela instância pró­
pria, em ofício reservado, não s-e fazendo 
C?nstar dos assentamentos do profissional pu­
rodo, a não ser cm caso de reincidência. 

§(3~ Da imposição de qualquer penalida­
de, caberá recurso, com efeito suspensivo, 
à instância imediatamente superior: 

a) voluntário, no prazo de _trinta dias a con­
tar da ciência da decisão; 

b) ex:-orício,nas hipóteses dos incisos IV e 
V deste artigo, no prazo de trinta dias a contar 
da ciência da decisão. 

§ 5" As denúncias somente serão recebi­
das quando assinadas, declinada a qualifica­
ção do denunciante ·c acompanhadas da indi­
cação dos elementos comprobatóriOs do ale­
gado. 

§ 6" A suspensão por falta de pagamento 
de anuidade, taxas ou mu \tas só cessará com 
a satisfação da dívida, podendo ser cancelado 
o registro profissionai se, após decorrido trés 
anos, não, for o débito resgatado. 

§ 7~ E lícito ao profissional punido re­
querer, à instância superior, icvisão do pro­
cesso, no prazo de trinta dias contados da 
ciência da punição. 

§ 8'1 Além do recurso previsto 'rio § 4~ des­
te artigo, não caberá qualquer outro de natu· 
reza administrativa. --

\ 

CAPÍTULO V 
Das Rendas 

Art. 20.-- Collstitui renda do Conselho 
Federal de Arquivologia: 
I- 25% das anuidades, multas, taxas e 

emolumentos; 
II- doações, legados, subvenções e dota. 

ções orçamentárias; 
III- rendas patrimoniais ou eventuais. 
Art. 21. Constitui renda do_s Conselhos 

Reglonais de Arquivojogia: 
I -75% das anuidades, multas, taxas e 

emolumentos; 
II- taxa de _expedição de documento de 

identidade profissiona; 

III -doações, legados e_subvenções; 
IV - rendas patrimoniaís ou eventuais. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 22. Aos ServidOres dos conselhos 
aplica-se o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação comple­
mentar. 

Art. 23. Os conselhos estimulaíão, por 
todos os meios, inclusive mediante concessão 
de auxílio, segundo_ normas aprovadas pelo 
Conselho- Fêdera1, as realizações de natureza 
cultural visando ao profissional e à classe. 
Art. 24. O art. 1~ da Lei n~ 6.546, de 41 
de julho de 1978, passa a ter a seguinte reda­
çáo: 

"Art. 19 O exercício das profissões 
de Arquivista e de Técnico de Arquivo, 
com as atribuições estabelecidas nesta 
lei, só será permitido:-
-- I- aos diplomados no Brasil por cur-

--só superior de Arqufvologia, reconhe-
cido na forma da lei; 

II - aos diplomados no exterior por 
cursos superiores de Arquivologia, cujos 
diplomas sejam revalidados no Brasil na 
forma da lei; 

III - aos técnicos de arquivo porta­
dores de certificado de conclusão de cur­
so técnico de arquivo, a nível de 2? grau, 
devidamente registrado." 

CAPÍTULO VIl 
Disposições Transitórias 

Art. 25. Os arquivistas e técnicos de ar­
quivo que, à data da vigência desta lei, estive­
rem inscritos nas Delegacias Regionais do 
Tr3.balho poderão requerer o registro nos 
Conselhos Regionais, até 180 (cento e oiten­
ta) dias após a instalação dos referidos conse­
lhos. 

Art. 26. As pessoas que, embora náo ha­
bilitadas, nos termos do art. 25 desta lei, con­
tém, pelo menos, cinco an·os ininterruptas 
de atividade ou dez anos intercalados, na data 
de início de vigência desta lei, nos campos 
profissionais da Arquivologia ou da Técnica 
de Arquivos, poderão solicitar inscrição nos 
Conselhos Regionais de Arquivologia dares­
pectiva jurisdição, até o: prazo improrrogável 
de 90 (noventa) dias após a sua instalação. 

Parágrafo único. A obtenção do registro 
para· a categoria de arquivista só será facul-

iada aos portadores do diploma de 3~ (ter~ 
cciro) grau e para a categoria de técnico de 
arquivo, aos portadores do diploma de 2~ (se~ 
gundo) grau. 

Art. 27. A apresentação do documento 
de identidade profissional de que trata o Ca­
pítulo II p~ssará a ser exigido a partir de 
180 (cento e_ oitenta) dias da instalação do 
respectivo Conselho Regional de Arquivo­
logia. 

Art. 28. O primeiro conselho Federal se­
rá instalado dentro de 90 (noventa) dias a 
contar da vigência desta lei. 

§ _1~ O primeiro Conselho a que se refere 
este artigo será eleito por um colégio eleito­
ral, em que se dissolverá logo após a eleição, 
presidido por um representante do Ministério 
do Trabalho. 

§ 2~ Este colégio eleitoral será constituí­
do por: delegados eleitores das associações 
e sindicatos representativos da categoria pro­
fissional dos arquivistas e técnicos de arquivo, 
de existência legal, eleitos por voto secreto 
em assembléia das respectivas entidades; 1 
(um) representante de cada universidade 
mantenedora de curso superior de Arquivo­
logia e 1 (um) representante de cada escola 

· maçtenedora de curso de formação de Téc­
nico de Arquivo. 

§ 3~ Para o colégio eleitoral de que trata 
o parágrafo anterior, cada associação ou sin­
dicato indicará seus delegados eleitores, devi­
damente habilitados para o exercício da pro­
fissão, inscritos nas respectivas entidades e 
no pleno gozo de seus direitos, obedecendo 
à seguinte proporcionalidade: 

I - até trezentos filiados: um delegado 
eleitor; 
II- até seiscentos filiados: dois delegados 

eleitores; 
III -até 1.200 filiados: quatro delegados 

eleitores; 
IV - acima de 1.200 filiados: seis delega­

dos eleitores. 
§ 4~ O colégio eleitoral convocado para 

a composição do Conselho Federal reunir­
se-á, preliminarmente, para exame, discus­
são, aprovação e registro das chapas concor­
rentes, realizando as eleições vinte e quatro 
horas após a sessão preliminar. 

Art. 29. Os membros dos primeiros 
Conselhos Regionais de Arquivologia serão 
designados pelo Conselho Federal, dentre os 
indicados pelas associações e sindicatos re­
presentativos da categoria profissional dos 
Arquivistas e Técnicos de Arquivo, de exis­
tência legal, e pelas entidades mantenedoras 
de cursos superiores de Arquivologia e de 
Técnico de Arquivo, da respectiva jurisdição, 
com base em normas a serem estabelecidas 
pelo Conselho Federal. 

CAPÍTULO VIU 
Disposições Fin8is 

Art. 30. O Poder Executivo regulamen­
tará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) 
dias, após sua publicação. 

Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 32. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A apresentação do presente projet? de.lei 
do Senado é inspirado na proposta dtscut!da 
e aprovada no âmbito da Associação dos Ar­
quivistas Brasileiros, na convicção de que a 
referida proposta, legislando sobre este tema, 
e não apenas oportuna mas vem, sobret.udo, 
preencher uma indesejável lacuna relatlv~ à 
inexistência dos Conselhos Federal e Regto­
nais de Arquivologia. 

Aspiração há muito acalentada pela cate­
goria, a matéria é de fundamental ~mportân­
cia, uma vez que estabelece o perAfd da atua­
ção desses conselhos e _S.eJ.IS parametros de 
ação, regulamentando o seu papel nor~a­
tivo consultivo e tutelar voltado para o eficaz 
cumPrimento das funções arquivísticas, tare­
fa de especificação universalmente reconhe­
cida. 

Na presente etapa de nossa trajetória como 
nação - quando novas formas de relação 
Estado x Saciedade são tão transparentemen­
te explicitadas pelo texto con.stitucional .­
cresce a necessidade e a urgêncm de se apOiar 
a produção cultural. Tanto. quanto as suas 
formas de preservação e registro. 

O presente proj.e.to d~e lei, ao r~gulamentar 
o registro da hab1htaçao profissiOnal para o 
arquivista, mediante a instituição de ~u con­
selho superior, nada mais faz do_ que preten­
der a nossa memória, a nossa identidade en­
quanto nação. Isso dizemos porquanto é a 
esse profissional -cuja atuação .e responsa­
bilidade passam agora a convergir para uma 
mesma unidade c_onsultiva e reguladora -
que são atribuídos o trato, a guarda, a p~eser­
vação e a viabilização do acesso púbhco_ ~ 
nossa memória depositada nos acervos arqm­
vísticos. 

É de se estranhar que, até o momento, 
a categoria não contasse com o seu conselho 
específico (a exemplo dos conselhos _re~ula­
dores de outras profissões, como méd1cos, 
advogados e engenheiros), que, conhecendo 
as características do setor, contribua para a 
efetiva valorização profissional de seus filia­
dos, garantindo, através do_regist;o profissio­
nal), a legitimidade de_ seus serviÇOS: O pr~­
sente projeto de lei atende a essa antiga aspi­
ração e fortalece os caminhos da_preservaç~o 
de nossa história, em consonância com o dis­
posto nos arts. 215 e 216 do texto constitu­
cional, não se restringindo, pois, a uma ~era 
questão formal, mas definindo, com a cnação 
dos Conselhos Federal e Regionais de Arqui­
vologia, o valor e as responsabilidades ine­
rentes ao registro dessa imp-ortante profissão. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1991. -
Senador Marco Maciel. 

(À Comissão de Assuntos Sociais- De­
cisão Terminativa.) 

O SR. PRESl\)ENTE (Epitácio Cafeteira) 
_Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões QOmpetentes. 

Sobre a mesa. proposta de emenda à Cons­
tituição que será lida pelo Sr. Primeiro Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EM!!NDA 
À CONST!TUIÇAO 

N• 8, DE 1991 

Cria o Conselho Nacional de Justiça e dá 
outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3~ do art. 
60 da Constituição.Federal, pro!llulgam a s_e­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo úníco. Acrescente-se, ~pós'! _art. 
135 da Constituição Federal, os dxspositivos 
abaixo relacionados com a seguinte redação: 

SEÇÃO IV 
Do Conselho Nacional de Justiça 

Art. 135. Fica ~riado o Conselho Nacio­
nal de Justiça, qu~ t~rá como comp7t~n~ia 
a fiscalização e dis_ctplma do Poder Judtctá~t~, 
relativamente ao desempenho de sua atlvl­
dade jurisdicional. . 

ParágrafO únicO. Lei cOmplementar defi­
nirá a-sua õY"gãnização, funcionamento eco.~­
posição, assegurada, quanto a esta, a pa~tl~l­
pação de magistrados, membros do Mmis­
tério Público e advogados. 

--Justificação 

Reconhece-se a necessidade da existência 
de mecanismos de controle externo da presta­
ção jurisdicional do Estado, visando o apri­
moramento das instituições democráticas, 
para a garantia dos que a invocam. 

A Constituição em vigor não prevê qual­
quer espécie de controle censório das ativi­
dades jurisdicionais, o que representa um re­
trocesso em relação à anterior, que dispunha 
sobr_e o Conselho Nacional_ da Magistratura~ 
coni competência para conhecer de reclama· 
ções contra os m.emb_ros de tribunais, em que 
pese com composição exclusiva de membros 
do Supremo Tribunal Federal. 

Na presente proposta, pretendemos recriar 
um órgão com atribuições semelhantes, po­
rém integiadci pof· niefubros do Ministério 
Público e advogados, além de magistrados, 
que funcionará como órgão auxiliar do~ Poder 
Judiciário, no desempenho das funçoes es­
senciais à Justiça. 

Apesar de inédito na história da nossa Re­
pública, regimes democráticos modernos, co­
mo o da Itália, dispõem, em nível constitu­
cional, de órgãos .de composição mista para 
exercerem o refendo controle. 

Por todo o exposto, esperamos contar com 
o imprescindível apoio dos colegas Congres­
sistas na aproVação da presente proposta de 
emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1991. -
Mauricio Corrêa - Magno Bacelar - Fran­
cisco Rollemberg- Ruy Bacelar- Beni V e­
ras- José Fogaça- Coutinho Jorge- Amir 
Lando - Esperidlão Amin - Ney Maranhão 
-Raimundo Lira- Jonas Pinheiro- Nabor 
Júnior- Dirceu Carneiro- Wilson Martins 
- Pe<lro Simon - Eduardo Suplicy - Alfre-

do Campos- Júlio Campos-_º_!~~ C~rneiro 
- TeotOnio-Vilela Filho- Henrique Almeida 
- Onofre Quinan - Jutahy Magalhães -
Darcy Ribeiro- Iram Saraiva- Nelson We­
dekin- Garibaldi Alves Filho- César Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Epitádo Cafeteíra) 
-A proposta de emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições 
específicas constantes dos artigos 354 e se­

~guintes do Regimento Interno. 
Os senhores líderes deverão encaminhar 

à Mesa os nomes dos integrantes de suas ban­
cadas que deverão compor, de acordo com 
a proporcionalidade partidária, a comissão 
de 16 membros incumbida do exame da maté­
ria. Dessa comíssão, que a presidência desig­
nará dentro de 48 horas, deverão fazer parte, 
pelo menos, sete membros ~itulare_s da C_o­
missão de Constituição, Just1ça e Crdadama. 
A -comissão terá o prazo de trinta dias, iro­
prorrogáveis, para emitir parecer sobre a pro-
posição. (Pausa.) . 

Sobre a mesa, ofícios que serão hdos pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
OF/CAS/001191 

Brasllia;--18 de abril de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do§ 3" do art. 91 do Regimento 

Interno, comunlCo a V. Ex· que estacomi~são 
aprovou o PLS n" 34!91. que "revoga o ttem 
VIII do art. 530 da Consolidação da5. Leis 
do Trabalho", em r_eunião de 17 de abril.de 
1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Almir Gabriel, Presidente. 
OFICAS/002191 

Brasília, 18 de abril de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do§ 3" do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex~ que esta comissão 
aprovou o PLS 23/91, que "dispõe sobre a 
organiZação da Seguridade Social, instítui 
Plano de Custeio e dá outras providêncías'', 
em reunião de 17 de abril de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Almir Gabriel, Presidente. 
OF/CAS/003/91 

Brasília, 18 de abril de 1991 
Senhor Presidente: 
Nos termos do § 3~ do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex~ que esta comissão 
aprovou o PLS nP 22/91, que ':d~sp~e so~re 
os Plahos de Benefícios da Prevtdencra Spcral 
e dá outras providências", em reunião oe 17 
de abril de I991. 

Na oportunidade renovo a V. Er- meus 
protestos de elevada estima e consideração .. 
-Senador Almir Gabriel, .Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao Plená­
rio que, nos termos do art. 91, §§ 3o a 6? 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
cinco dias para interposição de recurso, por 
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um décimo da compOsição da casa, para que 
os Projetas _de Lei do Senado n"s 22, 23 e_ 
34, de 1991, sejam apreciados peta Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, as proposições serão remetidas à Câ­
mara dos Deputados. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

t lido o seguinte: 

REQUERIJ\>\ENTO N• 146, DE 1991 

Requeremos, nos termos do art. 75 do Re­
gimento Interno, a criação de comissão tem­
porária com o objetivo de estudar e analisar, 
bem como acompanhar as atividades da Con­
ferência das Nações Unidas para o Meio Am­
biente e Desenvolvimento - EC0-92, a se 
realizar na cidade do Rio de Janeiro, no ano 
de !992. · 

A comissão será composta de nove mem­
bros, a ser formada em obediência à propor­
cionalidade partidária, e seu prazo se extin­
guirá trinta dias após o término da EC0-92, 
quando deverão ser apresentadas suas con­
clusões, aplicando-se, no que couber, as dis­
posições regimentais relativas ao funcíõna­
mento das comissões permanentes. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1991. -
Humberto Lucena - Fernando Henrique 
Cardoso- Marco Maciel- Maurício Corrê a 
- Ney Maranhão - Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e incluído oportunamente em Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 
II, letra c-6, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser 
lidas pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OF. N" 3/911CRE 
Senhor Presidente, 
Venho pela presente comunicar a Vossa 

Excelência que estarei ausente do País, de 
18 a 20 do presente, vez que estarei em Bue­
nos Aires, onde manterei encontro com o 
Senador Eduardo Menen, Presídente da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado ar­
gentino. 

Informo, por oportuno que a viagem não 
acarretará ônus a esta Casa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de estima 
e consideração. - Senador Irapuan Costa 
Júnior, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERP ARLAMENTAR 

0!. n" 16/91 
Brasília, 19 de abril de 1991 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência. que integram a delegação brasileira à 
85• Conferência Interparlamentar a realizar~ 
se emPyongyang (Coréia do Norte) no perío­
do de 29-4 a 4-5-1991, os seguintes Senadores: 
Antonio Mariz; Chagas Rodrigues; Humber­
to Lucena; João Calmon; Rachid Saldanha 
Derzi e Ronatdo Aragão. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de minha estima e 
consideração. -Senador Humberto Lucena, 
Presidente. 

0-=sR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-As colllunica-çôes lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- N!:! sessão de 15 de abril foi lida a proposta 
de Emenda à Constituição nu 7, de 1991, que 
altera a rcdação do parágrafo único do art. 
62 da Constituiç-ão Federal, tendo como pri­
meiro signatário o Senador Jonas Pinheiro. 

A_Presidênciã, em obediência ao disposto 
no art. 356 do Regimento Interno e de acordo 
com as indicações das lideranças, designa a 
seguinte comissão para emitir parecer sobre 
a matéria: 

PMDB 

Pedro Simon 
Almir Lando 
Nelson Carneiro 
Onofre Quin2ri 
Ronan Tito 

PFL 

Elcio Álvares 
Lourival Baptista 
Júlio Campos 

PSDB 

Wilson Martins 
Teotonio Vilela Filho 

PTB 

J6nas Pirlheiro 
José Eduardo 

PDT 

Magno Bacelar 

PRN 
Rachid Saldanha Derzi 

PDC 

Moisés Abrão 

PDS 

Esperidião Amim 

O SR. PRESIDENTE (Epltácio Cafeteira) 
- Foram encamiilhadQs à publicação pare­
ceres da Comissão de Assuntos Sociais que 
concluem favoravelmente aos Projetas de Lei 
da Câmara no;os 54, de 1989, 53, 73 e 98, de 
1990, e 3, de 1991. . . 

As proposições ficarão sobre a mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, para recebi­
mento de emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do Regimento Interno. 

o SR~ PRESIDENTE (Epitácio cãfeteira) 
-A Presidência comunica que, nos termos 
do art. 254 do Regimento Interno, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao méri­
to, da comissão a que foi distribuído, o Proje­
to de Lei ca Câm_ilra !1° 59, de 1990 (n? 
3.638/89, na Casa de origem); qUe- atribui a 
denominação presunto à produção que espe· 
cifica, e dá outras prividências, deverá ser 
definiiivaitiente arquivado. 

Entretanto, de acordo com o disposto no 
parágrafo único do art. 254, fica aberro o 
prazo de 48 horas, a partir deste momento, 
para a interposição de recu_rso de_ 1/10 dos 
membros do Senado no sentido da continua­
ção da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leu­
rival Baptista, pela liderança do PFL. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os governadores 
do Nordeste foram convidados pelo Presi­
dente CoUor para uma reunião durante a 
qual, de forma democrática e formal, os pro· 
blemas nordestinos foram analisados, bem 
como tiveram os governadores oportunidade 
para expor ao Presidente e aos jllinistros pre­
sentes as principais reivindicações dos seus 
estados. 

No que se refere a Sergipe, devo dizer que 
o Governador João Alves Filho considerou 
extremamente positivo o reencontro realiza­
do no decorrer da última semana. Empenha­
do em superar a crise financeira que o estado 
atravessa, o Governador João Alves não per­
de de vista, contudo, os grandes projetas des­
tinados a transformar a economia sergipana. 
Esses projetas, que são prioritários para u-ina 
política de integração regional, foram levados 
ao Presidente e dele mereceram a melhor 
acolhida. à implementação do pólo cloroquí· 
mico sergipano, por exemplo, está a liberação 
da Caixa Económica de recursos destinados 
à duplicação da adutora de São Francisco, 
indispensável para o fornecimento de água 
àS indústria.s, que serão instrumentos para 
a organização da nossa economia e contri­
b[J.irão para reduzir a defasagem entre o nível 
do desenvolvimento do Nordeste e o da re­
g-ião Centro-Sul do País, devendo, por conse­
guinte, ser encarada não apenas como-uma 
reivindicação de um estado ou de uma região, 
mas como um grande objetivo de ser alcan­
çado dentro de uma política de redução das 
disparidades regionais. O Brasil não terá uma 
economia estável, não construirá urna socie­
dade justa, enquanto persistir o a tua! quadro 
de desigualdades entre regiões, o que, em 
última análise, se transforma em um grande 
foco gerador da maior parte dos desníveis 
sociais que infelizmente ainda existem no 
Pafs. 

O Presidente Fernando Collor, preconi­
zando a modernização das nossas estruturas, 
defendendo uma economia de mercado,_que 
efetivamente funcione, não poderia também 
deixar de conferir prioridade aos problemas 
da região que deixarão de ser problemas, na 
medida em que forem enfrentados com ob je­
tjvidade, com seriedade e espírito público. 

O Governador João Alves Filho saiu, da 
reunião com o Presidente Fernando Collor 
da mesma form_a que. os outros governadores 
nordestinos, convicto de que, na medida do 
possível, o Governo. Federal estará ao lado 
do Nordeste, sem que isso signifique qual­
querdisCiíininação com as outras regiões bra-
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sileiras, igualmente merecedoras d-e todo o 
apoio. 

Atender ãs justas reivindicações do Nor· 
deste representa uma ação decidida quanto 
ao preconceito infelizmente ainda existente 
e que confunde a decisão polítiCa no sentido 
de integrar o desenvolvimento equilibrada­
mente do País com atitudes meramente pater· 
nalistas, movido por sentimentos regionais 
distanciados da realidade brasi!eira. Não rei­
vindicam os governadores nordestinos ne· 
nhum favor injustificável, nenhuma forma de 
paternalismo, mas apenas o indispensável 
apoio que poderá existir, como aliás deixou 
bem claro o Presidente Fernando Collor, sem 
que isso represente qualquer discriminação 
em relação às outras regiões brasileiras. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ouço 
V. Ex~ com mUito prazer-. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Como V. Ex• 
é o interlocutor do governador do seu estado, 
o que não ocorre no meu- não sou interlo· 
cutor do governador do meu estado - V. 
Ex• deve ter tido conhecimento, pelo menos 
razoáveJ, do que se passou na reunião, tanto 
que V. Ex~ está fazendo uma exposição. Há 
poucos dias, fiz um pronuncüünento sobre 
a questão do Nordeste e tive oportunidade 
de referir-me a um-projeto elaborado e divul­
gado pelo Governo. Esse projeto tem, apro· 
ximadamente, sessenta páginas e prevê uma 
política que, no entendimento do Governo, 
é uma política necessária para o desenvol­
vimento da região. Pelo que li nos jornais, 
não vi qualquer referência a Cste projeto co­
mo um programa de desenvolvimento dare· 
gião a médio e longo prazos. Eu vi o atendi­
mento de algumas poucas reivindicações de 
imediato e nenhuma palavra a respeito desse 
projeto. Por isso, gostaria de saber se por 
acaso o Governador de Sergipe, em conver· 
sas com V. E~, que deve ser uma conversa 
mais minuciosa-, teria abordado essa questão 
de projeto do Governo e se esse projeto me­
receu o apoio dos governadores do _,Nordeste 
-quase todo_s são do PFL -,se esse projeto 
veio a ser discutido e s.e mereceu a aprovação 
do Nordeste. Gostaria que V. Ex' me infor· 
masse a esse respeito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Agra· 
deço o aparte de V. Ex' Na conversa que 
mantive com o Governador João Alves, to­
mei conhecimento dos assuntos tratados en­
tre os governadores e o Presidente da Repú­
blica e o que abordou de interesse para o 
meu estado, Sergipe. 

Quanto ao· assunto ao qual acaba de se 
referir, digo a V. Ex~ que irei procurar con­
versar novamente com o Governador João 
Alves e, após, darei conhecimento a V. Ex• 
da nossa conversa. 

Louvo V. Ex• pelo seu zelo em relação 
ao Nordeste, à sua Bahia, que também será 
beneficiada, como acredito que Sergipe o se-
rá. -- -

Muito grato a V. Ex•: eminente Senador 
Jutahy Magalhães, pe"lo seu a-par-te. 

O Governador João Alves, que tem espe­
cial atenção para com os problemas que afe­
tam o semi-árido nordestino, o que demons­
trou, de maneira bem atuante, quando Minis­
tro do Interior do Governo José Sarney, ou­
viu do Presidente Collor recomendações aos 
seus ministros da área económica, no sentido 
de agilizar o grande projeto de irrigação à 
jusante da Barragem da Hidrelétrica de Xin­
gó, entre Sergipe é Alagoas. 

O Governador João Alves, que em seu pri­
meiro governo implantou o Projeto Califór­
nia, hoje em pleno funcionamento, considera 
que o novo projeto modificará completamen­
te o panOrama ec-onõmico-social do sertão 
são-franciscano, de Sergipe e Alagoas, po­
dendo irradiar seus benefícios através de uma 
extensa área nos sertões da sua Bahia, emi­
nente Senador Jutahy Magalhães, e de Per­
nambuco. 

Como representante de Sergipe no Senado 
e co_mo nordestino, saúdo a disposição reve­
lada pelo Presidente Collor de conferir ao 
Nordeste um tratamento diferenciado, que 
não beneficiará somente aquela região, mas 
atenderá principalmente aos objetlvos do de­
senvolvimento global do País. 

Sr. Presidente, solicito que sejam incorpo­
radas ao nosso pronunciamento as declara­
ções dadas pelo Governador João Alves, 
quando do seu regresso a Aracaju, após o 
encontro dos governadores do Nordeste com 
o Presidente Fernando Collor, publicadas no 
Jornal da Manhã, de Aracaju, de 20 de abril 
último. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Epítácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro, como Líder. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela primeira vez; uso da 
prerrogativa de pedir a palavra na qualidade 
de Líder do Partido Democrático Social por­
que fui surpree-ndido com uma publicação no 
jornal O Globo, na sua coluna "Panorama 
Económico", que diz: 

"O Deparfamento NaciOnal de Com­
bustíveis (DNC) pretende acabar com 
o preço único dos combustíveis em todo 
o País, anteS mesmo de ocorrer o descon­
gelamento. Pelos estUdos feitos pelo 
DNC, com a liberação dos preços a partir 
das bases das distribuidoras, a gasolina 
e o álcool poderiam ficar de 4% a 6% 
mais baratos no Rio, em São Paulo e 
demais cidades próximas às refinarias." 

Mais' adiante, diz a notícia: 

"Já nos locais mais distantes, os com­
bustíveis poderão sofrer aumento de até 
30%" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cada vez 
eu me preocupo mais, e não sei se estou na 

perplexidade, jâ atinjo a frustração ou já ul­
trapassei o limiar do desespero. Observo, 
sem dúvida nenhuma, que há uma fãlta de 
sincronia entre o que pretende o setor econó­
mico, que administra a economia deste País, 
e aqUeles que querem uma economia organi­
zada e forte, mas não desejam ver abando­
nado o problema social. 

-Li no Plano de Reconstrução Nacional do 
atual Governo, em várias páginas, a preocu­
pação com a política de desfazer os desequi­
líbrios económico-sociais inter-regionais. E 
vejo agora, anunciado num jornal, que se 
vai extinguir o preço equatizado. Aliás, como 
pretenderam fazer, no fim do ano passado, 
o preço uniforme para aços planos, que traria 
grai1des prejuízos ao Nordeste e à Amazónia. 
Só foi reformulada a portaria. após um traba­
lho muito intenso das bancadas daquelas duas 
áreas nesta Casa e na Câmara Federal. 

E, agora, meus amigos, mais uma vez, exa­
tamente se torna urna medida ou se pretende 
tomá-la na área económica, sem se olhar o 
problema social. Isso, sem dúvida nenhuma, 
somadõ--a óu_tias -põlíticas, que já det"ermi­
naram o esvaziamento do meio rural e das 
pequenas cidades brasileiras. vai aguçar ain­
da mais o problema das regiões metropoli­
tanas. Imaginem V. Ex·~- se for extinto 
esse critério político de. em qualquer ponto 
do País, se pagar o mesmo preço por um 
botijão de gás, ou um litro de gasolina, ou 
uma garrafa de querosene- o que não acon­
tecerá com o crescimento das correntes mi­
grat!Srias internas em busca das grandes cida­
des, agravando ainda mais os seus'problemas, 
e exigindo do Governo gastos muito maiOres 
do que aquilo que poderia representar uma 
política mlope do setor econômico em querer 
retirar da sociedade brasileira esse benefício. 

Tenho ouvido e tenho lido, tenho ouvido 
da tribuna do Congresso e tenho lido nos 
jornais e assistido pela te!evisão. todo mundo 
reclamando contra a concen,tração de renda, 
todo mundo querendo acabar com os dese­
quilíbrios económicos e sociais inter-regio­
nais. O discurso é um e a ação é outra. 

Por isso, eu vim hoje à tribuna, exatamente 
para chamar a atenção dos meus pares, a 
atenção da sociedade brasileira, para que não 
se consuma mais um atá de concentração de 
renda, mais um egoísmo das regiões mais de­
senvolvidas em prejuízo das populações mais 
carentes, que vivem ao longo do território 
nacional, até nos limites da nossa fronteira, 
trabalhando pela unidade nacional. 

Nós, da Amazónia, já pagamos um ónus 
muito caro para· sermos brasileiros. Mas o 
nosso espírito cívico, o nosso patriotismo, 
com todas essas dificuldades, nos indica que 
nós deveremos continuar a lutar, continuar 
a trabalhar para que o território nacional seja 
uno, e para que esse nosso Brasil entenda 
que jamais atingirá o estágio de nação do 
Prim<!iro Mundo, enquanto nós tivermos um 
Nordeste pobre e uma Amazónia potencial­
mente rica, porém abandonada e ignorada 
pelas populações mais ricas deste País. 

Ao fazer aqui hoje este registro, eu disse 
no inCcio. não seis~ estou no limiar da frustra-
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ção ou da revolta, porque se se consumar, 
mais essa medida contra as populações que 
vivem no interior do País, sem dúvida nenhu­
ma, o Brasil não almejará ser um País desen­
volvido, e sim, apenas, uma economia talvez 
com uma graduação muito boa no contexto 
das nações mais ricas, mas sob o aspecto so­
cial continuará sendo, senão a qüínquagési­
ma, mas a centésima do mundo. MuitO obri­
gado. 

Durante o discurso do Sr. Oziel Car­
neiro, o Sr. Epitácio Cafeteira deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presiden_te. -~-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides.) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Gui­
lherme Palmeira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador: Val­

mir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, inldalmente, Sr. Pre_sidente, gostaria de 
fazer um registro. O Governo-do Distrito Fe­
deral, fazendo justiça-, ontem, durante _o 31~· 
aniversário de Brasília, homenageou V. EX", 
concedendo-lhe a Medalha do Mérito Brasí­
lia, no grau mais elevado. V. E~. um dos 
mais antigos moradores da cidade, hoje Presi­
dente do Congresso Nacional, como Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal pres­
tou relevantes serviços a esta Capital. 

Como representante de Brasília, eu não 
poderia deixar de fazà este registro, nesta 
oportunidade, porque V. Ex~ realmente me­
rece a condecoração concedida pelo Governo 
de Brasília, ontem, durante festejos c:lo _31o 
aniversário da Capital Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

OSR. VALMIRCAMPELO-Commuito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Manifesto tam­
bém o meu júbilo por ver reconhecido o tra­
balho que o Senador Mauro Benevides sem-. 
pre prestou a esta cidade, como Presidente 
da Comissão do Distrito Federal; e, mais do 
que isso, como Senador, como morador desta 
terra, com o brilhantismo reconhecido por 
todos nós, com º seu cavalheirismo, soubt;;__ 
levar a Comissão do Distrito Federal ao tér­
mino dos seus trabalhos. S. Ex~ passou o bas­
tão à Assembléia Legislativa de Brasília, pois 
com todo o fulgor da sua inteligência foi capaz 
de fazer com que a comissãó desenvolvesse 
seus trabalhos, cumprindo, assim, as suas 
obrigações, as suas determinações sem maio­
res problemas. Por isso, também manifesto 
o me_u júbilo pela merecida condecoração do 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Senador 
Jutahy Magalhães, B!a511ia fez apenas justiça­
ao nosso Presidente do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um outro 
assunto me traz, hoje, à tribuna do Senado. 

Apresento hoje à Mesa desta Casa projeto 
de lei que regulamenta o art. 243 e seu pará­
grafo único da Constituição Federal. 

Tal dispoSitivo -foi frutó de fusão de emen­
da de minha autoria com a do nobre Depu­
tado José Elias Murad perante a Assembléia 
Nacional Constituinte, haja vista sermos fa­
voráveiS a Uma legislação dura e eficaz na 
repressãO ao plantio de plantas psicotrópicas, 
que entendemos essencial à prevenção e ao 
combate do desenvolvimento do tráfico de 
entorpecentes no País, 

Assim, com a regulamentação do art. 243 
da Cons_tit_uição, o imóvel rural cultivado ile­
galmente com o plantio de plantas psicotró­
picas será imediatamente desapropriado e in­
corporado ao domínio da União sem qual­
quer tipo de ind6nização a seu_ proprietário 
ou a quem detenha seu domínio e também 
sujdúmdo os mesmos a outras sanções pre­
vistas em lei. 

Desta forma criaremos o mecanismo re­
pressivo -mais violento já adotado contra o 
plantio ilegal de entorpecentes, ou seja, o 
confisCo sumário de terras cultivadas ilegal­
mente. Punição esta, _à altura de proprietários 
inescrupu!Osos que usufruem de seu~ imóveis 
para gerar riquezas que, absolutamente, em 
nada contribuem para o desenvolvimento 
económico e social do Brasil, em detrimento 
de um grande contingente de_ trabalhadores 
que espefãm a oportunidade, para eles quaSe 
que divina, de um pedaço de terra que garan­
ta sua_sobrevivência e, conseqüentemente, 
também, a sua contribuição para a produção 
efeiiVa de riquezas ao nosso país. 

Serido assim, previmos que o imóvel rural 
desapropriado será destinado, exclusivamen­
te, aOS programas de- colorilzaçãO executa_dos 
pelo Poder Público, que tenham -por fiilali­
áãde _ _a-cultiVO de produtos alimentícios e me­
dicamentosos. 

- Tainbém todo bem de valor económico uti· 
lizado para o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins Será- Confiscado e passará à 
propriedacfe"do Estado que destinará o mes­
mo ou o produto de_sua alienação às institui­
ções e pessoal especializados no tratamento 
e recuperação de _viciados _e ao aparelhamen­

-to e custeio de atividade de fiscalização, con­
trole, prevenção_e repressão do crime de trá-í 
fico de entorpecentes ou drogas afins. 

Acreditamos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores ser esta uma proposição da maior rele­
vância e que, por certo. contará com o irres­
trito apoio" de Vossas Excelências para uma 
tramitação rápida, de maneira a podermos 
colocar nas mãos das autoridades competen­
tes os mecanismos inoyadores e, cremos, efi­
cazes--para-o- combate ao cultivo de plantas 
psicotrópicas e, em conseqüência, do seu trá­
fico que taD.to atormenta a sociedade brasi­
leira. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. VALMIR CAMPELO EM SEU 
DISCURSO: . 

PROJETO DE LEI N·' • DE 1991 
(Do Senador Valmir C_ampelo) 

-Regulamenta o art. 243 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a desapro­
priação de terras com culturas _ilegais de 
plantas psicotrópicas e dá outra.o; provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O imóvel rural cultivado ilegal· 

mente com plantas psicotrópicas será imedia­
tamente desapropriado e incorporado ao do­
mínio da União. 

Parágrafo único. A desapropríãção Será 
feita sem qualquer indenização ao proprie­
tário e sem·preju(zo, pata ele ou para quem 
detém o domínio do imóvel, de outras san· 
ções previstas em lei. 

Art. 2'.> As plantas psicotrópicas, encon­
tradas no imóvel rural desapropriado, serão 
destruídas, colhendo antes a autoridade poli­
cial quantidade suficiente para exame peri­
cial, de tudo lavrando auto circunstanciado. 

Art. 3" Todo bem de vãlor econômico 
utilizado para o tráfico ilícito de entorpecen­
tes e drogas afins será confiScado e passará 
à propriedade do Estado. 

Parágrafo único. Os bens ou o produto 
de sua alienação serão destinados: 
I- às instituições e peSsoal especializados 

no tratamento e re_cuperação de viciados; e 
II- ao aparelhamento e custeio de ativi­

dades de fiscalização, controle, prevenção e 
repressão do crime de tráfico de entorpecen­
tes ou drogas afins. 

Art. 4'.> b passível de expulsão, na forma 
da lei, o estrangeiro que cultivar ilegalmente 
plantas psicotrópicas ou traficar essas subs­
tânci.as, desde que cuinprida a condenação 
impoSta, salvo se ocorrer interesse nacional 
que recomende sua expulsão imediata. 

Art. s~ O irilóvel rural desapropriado se­
rá destinado aos programas de colonização 
executados pelo Poder Público, que tenham 
por finalidade o cultivo de produtos alimen­
tícios e medicamentosos. 

Art. 6~ O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias. 

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Foi inserido no novo texto constitucional, 
pela primeira vez, normas regulamentadoras 
sobre recuperação_ de viciados e sobre tráfíco -
de drogas. 

O art. 243 determinou a desapropriação 
das terra_s cultiva_das _com_ plantas psicotró­
picas e o confisco de bens utilizados para o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o que consideramos um grande avanço para 
a repressão aos traficantes. 

Os bens confiscados reverterão em bene­
fício das institúlções e pessoal especializado 
na recuperação dos viciados e da prevenção 
~repressão ao tráfico de tóxicos. 

' 
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A Constituição, apesar de -ter analisado 
inúmeras emendas sobre o assunto, optou pc· 
Ia redação mais dura, acolhendo nossa ar<Tu· 
mentação de que o Brasil precisa contar o::~m 
uma legislação eficaz para reprimir o plantio 
de maconha, coca c simihues~ pQr entender 
ser essencial à prevenção e combate ao desen­
volvimento do tráfico de_ entorpecentes no 
País. _ 

Isso realmente foi uma conquista para o 
povo brasileiro e para os outros países, visto 
que o Brasil, pela sua grande dimensão terri­
torial. tem servido, não só para o cultivo des­
sas plantas, mas tamhém, como centro distri­
buidor de tóxicos., __ 

Urge, agora, imprim(rmoSTãpidez na r~U: 
lamentação do art. 243 para que a medida 
seja logo posta em prática. 

Este é o propó!;ifo ue-n.osSáproposta que, 
esperamos, receber o apoio de_nos.sos_ilustr_es 
pares para se conveter em lei. - Senador 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de passar a palavra ao orador se· 
gtiinte~ a Presidência externa agradecimentos 
ao eminente Senador Valm"if"Carilpelo por 
suas palavras excessivamente bondosas em 
relação ao agraciamento com que me distin· 
guiu o Governador do Distrito Federal, coo· 
ferindo· me a mais alta eondecOi-açãO do Go· 
verno de Brasma. Agradeço_, por _outro lado, 
também a intervenção do Senador Jutahv 
Magalhães. que. solidário ao Senador VaJm{r 
Campelo, entendeu de enaltecer o modesto 
trabalho que levei a efeito quãhd<YFrcSidenti,; 
da Comissão do Distrito Federal em favor 
de Brasília. 

Portanto. é o registro de agradecimento 
da Presidência ao senador Valmir Campelo 
e ao Senador J utahy Magalhães. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
O orador seguinte é o Senador Ney Mara­

nhão, a quem ofereço a palavra. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oda· 

cir soares. (Pausa.) 
S. Ex' não esiá presente. _ __ 
Concedo a palavra ao Senador Carlos Pa· 

troclnio. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Aureo Me· 

!lo. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs) 
-Logo após a fala do Senador Aureo Mel\ o, 
a Presidência assegurará a palavra a V. Ex' 
para uma breve comunicação. 

OSR. AUREO MELLO (PRN -AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. quero fazer, neste ensejo •. 
d_?is. registras, para mim de grande impor­
tancla. 

O primeiro concerne ao aniversário de Ge­
túlio Dornelles,_ Vargas. il.OOntecido a 19 de 

abril, ocasião em que _nãQ_ tivemos possibi· 
(idade de abordar o assunto. 

O segundo diz respeito aos 42 anos de fun­
dação do jorn::~l A Crítica, de Manaus. Ama­
zonas, dirigido pelo jornalL~ta Umberto Cal­
deraro Filho, o jornal de maior tiragem no 
meu Estado. 

Com rela_ção a Ge:t.úlio Vargas, Sr. Presi-­
dente, não poderia deixar de fazer este regis­
tro. porque, sendo eu, desde jovem, um ad­
mirador daquele estadista, e filiado, àquele_ 
tempo, às colunas db Partido Trabalhista 
Brasileiro, 19 de abril, St!m dúvida, muito 
significa para n'lim. como para todos aqueles 
que fizeram-a estrutura política do meu esta­
do e~do partido. na ocasião em 'que Getúlio 
Vargas deixou -como um cometa que hou­
vesse passado. um luminoso rastro de realiza· 
ções, legando-as às gerações presentes e futu­
ra_s.- obras imorredouras, que até hoje são 
d~sfrutadas pela população brasileira. 

Foi ele, sem dúvida, e todos sabem disso, 
o responsá-vel pela socialização ou, pelo me­
nos, por uma legislação trabalhista no Brasil 
que permitiu aos operários saírem do antigo 
regime da "pata de cavalo". como era ao 
tempo do Sr. Artur Bernardes, e entrarem 
numa época em que os direitos trabalhi!>tas 
passaram a ser reconhecidos, as Juntas de 
ConciHação e Julgamentos e os Tribunais de 
Trabalho passarain a ser organisrriOs que mui· 
to fizeram e fazem em favor da classe traba­
lhadora bra:,ileira. 

É verdade que essa classe - sem dúvida 
aumentada desproporcionalmente em com­
paração com o aufcrimento das rendas, arre­
cadação de erário em nosso País- cada dia 
mais formula as_suas reivindicações, lutando 
por uma ·equanimídade dos seus- direitoS, e 
aperfeiçoamento da legisl_ação. Isso poderia 
-quem sabe?- representar uma deficiência 
da l~g~staçã6:e um desamparo por parte dos 
admmrstradores deste País. Poderia ser mes­
mo uma deficiência da própria legislação ciia­
da por Getúlio Vargas e també-m elaborada 
por Lindolfo Collor, e qtic à rriedida que cres­
ce esta Nação e aumenta a sua população 
com as suas obrigações trabalhistas revela 
suitSiriiperfeições. Mas aquilo que foi consti­
tuído através de _um sistema consolidado que 
permite uma modtficação permãnente, coriti· · 
nua, de acordo com as necessidades de cada 
um a dar oportunidade de constantes melho­
ramentos. 

Faço, portanto, este registro no aniversário 
de._Get~lio Vargas, a-19 de ::~bril, e deixo~ 
desta tnbuna, a minha expressão de saudade 
e admiração. 

A seguir, passo a me referir ao aniversário 
do jornal A Crítica, de Manaus, cujo primeiro 
n~men:>, ~tablóide, começou a circular pre­
osa~~~te ria data em que Getúlio Vargas 
festejava o seu natalício. Esse tablóide trllzia, 
nas suas manchetes, sua homenagem a Var­
gas. E era eu, modestamente, OS:eu redator­
secretário, sob o comando de seu diretor Um· 
berto Calde raro Filho e repórter principal o 
saudoso Ubiratam de Lemos, já falecido, e 
posteriormente do corpo redacional da revis· 
ta O Cruzeiro, onde escrevia as suas_reporta· 

gens maravilhosas para todo o Brasil, mercê 
do seu taJento e da sua capacidade profis­
sional. 

Umberto Calde raro Filho recebeu, em Ma­
naus. as homenagens a que faz jus e a que 
tem direito, mas seria, sem dúvida, um erro 
e um lapso imperdoável se eu não tivesse 
usado desta tribuna para falar sobre.esta data 
importante para todo o Amazonas, para todo 
o nosso Estado. 

Cal~eraro foi um rapaz idealista, que co­
meçou o seu jornal, como disse, apenas com 
um tablóide e com dois redatores que éramos 
nós - Ubiratam de Lemos e eu. E, hoje 
em dia, tem um dos jornais mais modernos 
de ~odo o Brasil, com moderníssima maqui· 
narra e, ao mesmo tempo, com um corpo 
redacional realmente invejável, sendo um 
dos mais avançados no ramo. 

Calderaro tem uma caracterís.tica que dife­
re. sem dúvida, das de certos dirigentes de 
imp~ensa, É que ele, na direção do seu jornal, 
procura manter a imparcialidade de um ver­
dadeiro magistrado, de um verdadeiro juiz. 
Ali não existe o amigo, o apadrinhamento, 
nem o interesse particularista; o que existe 
é o exercício da nobre e alt(ssima atribuição 
de imprensa. dando o seu ao_ ~eu dono __ e_o_ 
justo a quem o mercce:r. evitando-se, assim, 
os casuísmos que assinalam certos órgãos de 
imprensa, bem diferentes daqueles que 
atuam da maneira que A Crítica se desem· 
penha. 

Por isso, Sr. Presidente, assinalo, neste en­
sejo, também esse acontecimento, e desta tri­
buna- augusta e nobre - transmito à dire· 
ção de A Crítica e a toda a famr1ia jornalística 
daquela empresa, que estabeleceu os seus 
segmentos através de várias estaçõe-s de rádio 
e de uma poderosa emissora de tele_visão, 
votos de que prossiga em sua marcha, man­
tendo, sobretudo, a saúd~ mental, a juven­
tude espiritual, que é uma peculiaridade da 
sua direção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevrdes) 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy, para uma breve comuni­
C?_ção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SJ'. 
Para uma breve comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há uma semana, o Por· 
ta-Voz da Presidência_da República, Cláudio 
Humberto Rosa e Silva referiu·se ao Presi­
dente da Central Única dos Trabalhadores 
de uma maneira que não podemos aceitar 
de forma alguma. 

Em função da Central Única dos Trabalh<:~.· 
dores ter emitido nota em que_dedarava que 
a apuração do escândalo da Previdéncia, pelo 
Governo Fernando Collor, não era coisa sé­
ria;o Porta· Voz Cláudio Humberto Rosa e 
Silva respondeu que a nota da CUT "é menti· 
rosa, irresponsável, cínica, suja e mal-chei­
rosa; é a cara do Meneguelli". 

Ora, Srs. Se_nadores - peço a atenção do 
Líder do Governo, Senador Marco Maciel, 
para o fato, da a cordialidade, o respeito com 
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que trata todos os Srs. Senadores exemplar­
mente, inclusive os acJyers.i,rio~_ político:-.. 
aqueles que e_s_tão na Oposição- pois, é de 
se estranhar que possa o porta-voz da Presi­
dência da Rcpúbl,ica usar de termos tão ina­
dequado~ para se referir ao presidente da 
principal central de trabalhadores deste Pafs. 
na minha avaliação. 

Ora, seria de se esperar que o Mini"StrO­
do Trabalho, Antônio Rogérto Magri se diri­
gisse--ao Presidente da República- e disesse,­
claramente, que não é poss(vel que o porta­
voz-da Presidência utilize termos dessa natu­
reza,_a respeito do presidente da Central Úni­
ca dos Trabalhadores. 

Há ocasiões em que trabalhadores, líderes. 
sindicais - e isso jã Se -registroU iüi hisrória 
-emocionados diante de assembléias nume­
rosas e em função das lutas que tém levado 
adiante na defé-sa dos seus direitos, refi!rcm­
se a presidentes de Repúblicas, minh:.tros de 
Estados, a autoridades~ çom palavras duras, 
mas isso, muitas vezes, é até de se esperar 
em razão do clima em que ocorrem tais mani­
festações, em- que pese ser adequado que. 
por maior que seja a assembléia de_trabalha­
dores, por mais inflamados que sejam os pro­
nunciamentos, estejam sempre os principais 
líderes sindícais agindo cOm responsabilida­
de. 

Mas o que não se pode esperar é que o 
porta-voz da Presidência, portanto, que o 
próprio Presidente da República, utilize de 
expressões tão inadequadas para referir-se ao 
presidente de uma das principais centrais de 
trabalhadores. 

Inclusive, Senadores Marco Maciel, Ney 
Maranhão, Odacir Soares~- Líderes de Go­
verno do PFL, do PRN, enfim. àqueles que 
apóiam o Governo, está presente ó ex-Pre­
sidente da República. Senador José Sarney 
que, em algumas ocasiões. em assembléias 
de trabalhadores foi alvo -de severas críticas, 
e jamais respondeu, seja através de seus por­
ta-vozes, ou ministro de Stado, àquelas pes­
soas com palavras desrespeitosa~. como se 
espera de um Presidente da R~pública. 

Assim. quero, em nome .o Partido do_~ Tra­
balhadores, mas. tenho certeza, expre~'lando 
o sentimento do povo brasileiro.- dizer que 
há necessidade de medidas urgentes, por par­
te do Presidente da República, cm relação 
ao seu porta-voz, e puhlicamentc fazer com 
que o Sr. Cláudio Humberto Rosa e Silva, 
que já está, inclusive, sendo objeto de inter­
pelação judicial por parte do presidente da 
Central Única dos Trabalhadores, venha a 
corrigir um desmando verbal dessa gravida­
de. 

Sr. Presidente, Srs~ Senadqres, quero tam­
bém referir-me à expressão da. Ministra Zélia 
Cardoso de .Mello que, ontem, declaroLL: 
"deixo de ter" responsabilidade sobre o desti­
no da inflação", se houver liberação dos cru­
zados novos. 

Ora, como po-de a Ministra Zélia deixar 
de ter responsabilidade sobre o desti!'o Qa 
inflação. se. porventura, o Supremo Tnbunal 
Federal__c_o_osiderar que o Governo feriu a 
Co_nst_ituição. Não há alt-ernativa p~ra a}..ti_~ 

nistra Zéila senão cumprir a Lei Maior, já 
que é responsabilidade de S. Cx• elaborar 
~política económica, conduzi-la, respeitando 
a Constituição. Portanto, ela não pode fugir 
à responsabilidade de conduzir a política eco­
nómica, ainda mais levando em conta que 
a retenção de cruzados novos não constitui 
instrumento único de política monetária. 

Existem inúmeros intrumentos de política 
mom!táiía, tais como: mexer-se na taxa de 
redesconto; mexer-se no redesconto propria­
mente _dito; mexer-se nas operações de mer­
cad.o aberto; nas operações cambiais ou no 
volume de empréstimos dos bancos oficiais. 
Há_uma série de instrumentos de pol(tica eco­
nómica que poderia perfeitamente neutrali· 
zar qualquer efeito decorrente de um<l deci­
são do Supremo Tribunal Federal. na even­
tual liberação de cruzadQs_,_e__a_Ministra Zélia_ 
não pode fugir il responsabilidade do controle 
da_i_p__flação, __ d,o_ c_res_ctmento .cta .economia e 
da_ mc!h.orla da_ distribuiçã_o da renda. 

Muito obrigado, Sr. Preside_nte, _ 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. EDUARDO SUPUCY EM 
SEU D/SCURSO.-

Ciáudio Humberto Rosa e Silva 

Porta-Voz da Presidência 

MENEGUELLI VÀI 
Â JUSTIÇA CONTRA PORTA· VOZ 

Jornal da Tarde, 17 de abril de 1991 
O Presidente da Central Única dos Traba­

lhadores (CUT), Jair MenegueHi, está pro­
cessando o porta·voz da Presidência, Cláudio 
Humberto Rosª e_Sflva. Meneguelli deu en­
trada ontem na justiça <l uma queixa crime 
por injúria contra Cláudio Humberto. No úl­
timo di<i lO, o jornal O Estado de S. Paulo 
publicou uma declaraç_ão do porta-voz con­
testando a nota na CUT sobre as fraude~ na 
Previdência Social veiculada na Rede Globo. 
onde a Central afirmou que "a apuração do 
escândalo da Previdência pelo Governo não 
é sério ..... Cláudio Humberto respondeu que 
"a nota é mentirosa, irresponsável, cínica. 
suja e mal cheirosa. É a cara do Meneguelli. 

Na ação, os_adv_ogados -entre eles o Vice­
Prefeúo" dC São Paulo, Luiz Eduardo Gree- -
nhalgh - afirmam que as declarações de 
Cláudio Humberto tiveram a "intenção de 
atingir a honra" de Mencguelli. Segundo as­
sessores do sindicalista, o porta-voz deverá 
ser intiriJ.ado a apresentar sua primeira defesa 
e que, Se c_ondenado, Cláudio Humberto po­
derá· pegar-pena de prisão que varia entre 
três·e-18 meses. 

O presidente da CUT voltou a criticar o 
tratamento dado pelo Governo às fraudes da 
Previdência Social. "Não adianta falar cm 
máfia~ quando o próprio Governo não repas­
sou Cr$ 175 bilhões do Finsocial para a Previ­
dência". afirmou Meneguelli. Segundo ele, 
se--O Governo ·apurar a sonegação, -vai en­
contrar um rombo cem vezes maior''. Me ne­
gue_! li disse também que o pr9jeto do Go- _ 
verno é privatizar a Previdência Social -o 
que já foi negado pelo Secretário de Adminis­
tração. João Santana. 

ZÉLIA NÃO QUER LIBERAR 
CRUZADO 

A Ministra da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, garantiu ontem que o Governo não 
vai antecipar a liberação dos cruzados novos 
retidos. "Se isto ocorrer, deixo de ter qüal­
quer responsabilidade sobre o destino da in­
flação". advertiu a ministra, insistindo em 
que a devolução do dinheiro deve ocorrer 
de acordo com o previsto: em 12 prestações. 
a partir de setembro, · 

O Governo-entrará na Justiça esta semana 
com pedido de efeito suspensivo contra novas 
decisões dostTribunais que estão determi­
nando o desbloqueio. Zélia, que comunica 
hoje a de-cisão ao Presidente Collor, enco­
mendou à equipe económica um estudo para 
avaliar o impacto que as liberações já conce­
didas pela Justiça tiveram na economia. 
- A ministra fez um apelo aos tribunais para 

que· não concedam·novas liberações em res­
peito à consolidação do plano econômico. E 
cifbu o caso do Diretor-Presidente do grupo 
Votorantim, Antônio Ermírio de Moraes, 
que teve US$ 520 milhõe~ retidos, mas não 
pretende recorrer à Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tenho lido várias críticas. ao plano eoonO­
míco do Governo do Presidente Collor, 
partidas de _economistas ilustres, como os 
professores Delfim Netto, Mário Henrique 
Simonsen, Roberto Campos, Maria da Con­
ceição Tavares, entre outros. 

Todos cJes não deviam estar dizendo o que 
se_ d_eve fazer para _corrigir a economia brasi· 
!eira, pois se apresentam sugestões, por que 
não o fizeram? Os três primeiros foram minis­
tros dos govenos autoritários, detinham todo 
o poder pam aplicar as suas teorias econô· 
micas, e Maria da Conceiçélo Tavares foi pro­
féssora e inspiradora dos jovens economistas 
que implantaram o PianO Cruzado. 

Em matéria de previsão, todos el~ falha­
ram grosseiramente. Delfim Netto afirmava, 
no dia seguinte ao anúncio do Plano Cruzado, 
que era :·muito pouco provável", que o plano 
não desse certo. Em março de 1986, dizía 
que "estamos caminhando bem e o Presiden­
te José Sarney tem-se revelado um craque 
na condução da polírica". Em maio, já faziam 
restrições, afirmando que o déficit público 
tinha um potencial muiro mais explosivo do 
que na recessão de 1981 a 1983. Em dezem­
bro, afirmava çategoricamente que ··desde 
o início, o Plano Cruzado foi um engo"do". 

Simonsen também mudou radicalmente a 
sua opinião a respeito da nossa economia. 
Em_ outubro de 1985, considerou "impossí­
vel" a adoção, no Brasil, de um programa 
semel~~nte ao Plano A~:~stral argen~in_o.J::in­
co meses depois, quando o Presidente Sarney 
lançou o Plano Cruzado. declarou que "o 
Plano Cruzado, da noite para o dia, mudou 
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uma situação em que a inflação ameaçava 
transformar a abertura política numa Torre 
de Babel". Em julho de 1986, declarou que 
tinha poucas certezas e muitas dúvidas quan­
to ao plano. Em dezembro, já declarou que 
acreditava que as promessas do Plano Cru­
zado não seriam cumpridas. 

Roberto Campos atacava sistematicamen~ 
te o intervencionismo económico do Governo 
Collor, esquecido de que foi na sua gestão, 
como Ministro do Planejamento, que o Brasil 
sofreu as maiores intervenções na sua econo· 
mia, inclusive com a criação- da correção mo­
netária, do aperto de liquidez que levou à 
terrível recessão de 1964/1965 e com a criação 
de inúmeras empresas estatais para intervir 
na economia, como a Cabal, a Cibrazem etc. 

A professora Maria da Coilceição Tavares 
chegou às lágrimas na defesa do Prano Cruza­
do, prevendo que adaptação da economia ao 
Plano levaria seis meses, quando o País esta-· 
ria curado do "vício" da inflação. 

Em nenhum dos governos em que esses 
ministros comandaram a economia brasileira, 
conseguiu-$e o equilíbrio o-rçamentário obti­
do pelo Governo Collor, quando foi elimi­
nado o déficit do orçamento, principal causa 
da inflação brasileira. 

Analisando-se a execução financeira do 
Tesouro Nacional durante o ano de 1990, ve­
rifica-se que houve um superávit de.Cr$128,8 
bilhões (receita de Cr$4.336,4 bilhões e des· 
pesa de Cr$4.207 ,6 bilhões), enquanto que 
em 1989 ela apresentou um déficit de Cr$ 
2.617,1 bilhões (corrigídos para cruzeiros de 
dezembro de 1990). 

Apesar desse superávit, entre maio e de­
zembro o Tesouro Nacional não lançou ne­
nhum novo título da dívida mobiliária fede­
ral, nem emitiu moeda. 

Os encargos da dívida pública, de janeiro 
a dezembro, totalizaram Cr$ 256,5 bilhões 
contra Cr$2.180,8 bilhões em 1989 (em cru­
zeiros de 1'190), apresentando uma redução 
real de 88% e resgatou-se Cr$ 2.136 bilhões 
de títulos da dívida interna, valor este que 
representa 27%. do endividamento nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, por­
tanto, congratular-me com tão expressivos 
resultados obitidos pela equipe econômica do 
Governo Collor e cobrar desses críticos que 
nos expliquem por que náo tomaram as provi­
dências que hoje alardeiam que deveriam ser 
adotadas. 

O Sr. Jufahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Tenho o pra­
zer de ouvir o nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~ Senador Ney 
Maranhão, V. Ex• pode imaginar o meU cons­
trangimento em discordar de V. E:x', mas se 
fôssemos levar ao pé da letra o que V. Ex~ 
diz, não haveria rodízio no poder, porque 
aqueles que o exerceram e passaram para 
a Oposição não tería·m ó direito de criticar, 
pois não reSolveram todos os problemas du· 
rante o seu mandato no poder. E no caso 
específico dessas personalidades que V. Ex~ 
cita, como não tendo condições de criticar, 

pois não resolveram os problemas do País 
quandO foram niinístros da-Fazerida, do Pla­
nejcirrü~nto, ou mesriw musa de um programa 
económico - entendo que há um certo exa­
gero da parte de V, Ex', pois são todos eles 
economistas -de responsabilidade, capazes, 
dos quais podemos discordar e principalmen­
te discordamos quando estavam no poder. 
E por iSso-·não- deixain ·de ter as condições 
necessárias para üimbém poderem criticar o 
que julgam que esteja errado. Logicamerlte, 
eles não são donos da verdade. Ninguém é 
obrigado a aceitar, como solução, aquilo que 
eles declaram que deva ser feito; mas retirar­
lhes o direito de critiCar, porque passaram 
pelo Governo e não resolveram os problemas 
nacionais--;-cOnsidero um pouco exagerado. 
É nesse- aSpectO, prfndpatmente, qUe disCor­
d~ ~e V. EX• ;-porque ffii.iítas.·_-medidas foram 
tomadas de acordo com o momento atual em 
que eles viveram; nem todas foram erradas, 
embora muitos erros tenham sido cometidos. 
E quem faz tais afirmações é iim leigo, que 
também tem o hábito, às vezes, de criticar! 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Juta­
hy Magalhães ouvi, com a devida atenção 
e admiração o aparte de V. Ex'; mas o que 
deferidO nesse pronunCiameitio não é o· fato 
deles terem algum tipo de obrigação por que­
rerem criticar. Estamos num regime demo­
crático, e esses ministios passaram por essas 
pastas. Mas a colocação que faço, senador 
Jutahy Magalhães, é que as críticas, às vezes 
contundentes, são telativas a atos que eles 
não tiveram condições de praticar. Um minis­
tro, por exemplo, que criticou a ·criação de 
estatais, foi o mesmo que crioU estatais. Veja 
V. Ex~. por exemplo, o Plano Cruzado. Te­
nho muitO respeito pdo então miõistro que 
hoje não mais se encOntra· entre nós, mas, 
V. Ex~ há de concordar comigo, que se o 
Plano Cruz_a.do _tivesse sido reeStudado, talvez 
não tivesSe dado com "os burros n'água" co­
mo aconteceu. Por quê? Porque, no meu en­
tender, Senador, houve pressão política. 

Se eu estivesSe no lugar do Ministro Dílson 
Funaro, tenho _certeza que esse plano daria 
certo e, com a orientação da minha equipe, 
teria muita coragem para chegar junto ao Pre­
sidente José Sarney e dizer: Presidente, se. 
não modificarmos- alguns aspectos deste pla· 
no, não vai dar certo. Então, o que ocorreria? 
Ou eu ficava no ministério ou saía, mas seria 
cc-responsável pelo que aconteceu. O que 
sucedeu foi_ que, quando terminou o Plano 
Cruzado, houve um plano eleitoreiro, em que 
um partido foi grandemente beneficiado nas 
umas. 

Concordo·,_com todos aqui, que a Ministra 
da Economia tem conietido muitos erros, mas 
não admito é que pessoas que já ocuparam 
aquele cargo e _que conhecem perfeitamente 
o problema da economia venham, hoje, criti­
car medidas que a Ministra está tentando to­
mar e que não fizeram. 

Esse _é o me_u ponto de vista, do qual discor­
do um pouco de V. Ex~. 

O Sr. Jutahy Maglhães- V. Ex"me per-· 
mite um aparte? 

O SR. -NEY- MARANHÃO - Com multO. 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. E~ 
como os fatos mudam no decorrer do tempo, 
as situações vão evoluindo e as decisões po­
dem ser modificadas. V. Ex~ é um dos Líderes 
do Governo nesta Casa e-defende", i)ortailto," 
com todo o entusiasmo e brilhantismo a posi­
ção do Governo em t_odos os s.ellii atos. Veja 
V. Ex~ a diferença que existe entre o Plano 
Coltor·l e o Plano CaJlor II; são inteiramente 
opostos em si. Não são fatos que foram mu­
dando no decorrer do tempo, segundo o pen­
samento do Governo - não digo nem que 
seja o meu, mas é pensamento do Governo, 
tanto assim que criou um plano totalmente 
oposto àquele que tinha feito inicialmente, 
com posiÇões políticas totalmente _diversas. 
Essas situações, muitas vezes, fazem com qUe 
haja a necessidade de evolução do pensamen­
to .. Seria injusto duvidarmos da defesa que 
o Deputado Roberto Campos, ex-colega nos­
so, faz da iniciativa privada, contra a estatiza­
ção. Podemos discordar de S. Ex~ em quase. 
tudo, mas temos de reconhecer que é defen­
sor intransigente da livre iniciativa e, por isso 
mesmo, muitas vezes até discordamos de $, 
Ex\ mas negar o fato de que intransigen­
temente defende a livre iniciativa e negar-lhe 
o direito de fazê-lo porque, quando no Go­
verno, pode ter tomado essa ou aquela atitu­
de, constitui uma diferença muito grande. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo 
com o que V. Ex' acaba de afirmar: o Planõ 
Collor não é o Plano Collor I ou o Plano 
Collor II, é um plano só. Apenas houve uma 
P.arada, houve uma estratégia de mudança. 
E isso o que está acontecendo. 

O ry,im é .continuar a perSiStir ~esmo ~a­
bendo que o trem vai descarrilar. 

Então, sã"o importantes essas· mudanças: 
E o que vai fazer com que o Plano do Presi· 
dente da República - o Plano Collor- dê 
certo, é justamente esse reconhecimento de 
erros e de acertos. E concordo com V. Ex• 
quando afirma-que, nesse aspecto, a oposição 
muito tem orientado e_colaborado. 

Sr. Presidente, peço que conste do meu 
pronunciamento a análise de O Estado de S. 
Paulo sobre o livro de Maris, que ridiculariza 
economistas; assim como um artigo intitulado 
"Brasileiros erranl nas previsões", 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO.~ 

O Estado de S. Paulo 

Análise 

LIVRO DE MARIS RIDICULARIZA 

A_ obra do professor 
acusa os economistas de 
ignorantes e charlatões 
e faz sucesso na França 

Napoleão Saboya 

Paris- Ciência nascida das múltiplas exi­
gências da utilidade, a Economia tornou-se, 
afinal, a ciência do inútil. Sem dúvida. ela 
ainda impressiona pelo mágico arsenal de 
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teorias e previsões que engendra com (enga­
nosas) aparências científicas ou com (falso) 
rigor estatístico que eiTádica a realidade pro­
saica da vida. No fim das contas, essa litera­
tura só serve para o_cultar a dimensão hila~ 
riante alcançada pela Economia e confundir 
o bom-senso. 

Neste final de século, a Economia na ver­
dade se parece cada vez mais com a mediCina 
do século XVIII descrita no melhor teatro 
da época. OS ec.Onomisias, por sua vez, como 
os médicos de Moliêre, não passam de "sá­
bios ignorantes" ou, mais precisamente, de 
"lúgubres charlatões". Mas, como os tera­
peutas de Moliêre, os economistaS sãó unS 
pândegas que podem fazer muito mal, por­
que impuseram a hegemonia dos algarismos 
sobre o discurso político. 

O que se leu acima não saiu da -cabeça 
de um artista radical em transe. É apenas 
a idéia central desenvolvida no livro mais ru-..... 
moroso- e, seguramente, o único engraçado 
-publicado na área de Ciép,cias SoCiais no 
presente ano editorial francês (setembro 
1990/junho 1991). Com o título Des écono· 
mistes au-dessus de tout soupç-on ou la grande 
mascarade des prédictions (Economistas aci­
ma de toda suspeita ou a grande farsa das 
previsões), a obra tem como autor o professor 
de Economia Bernard Marís, 43 anos, da 
Universidade de Toulouse, com brilhante 
doutorado na disciplina. 

Espírito provocador, mas que com humor 
sabe contornar as armadilhas da afetação e 
da auto-suficiência. Maris se diverte quando 
alguém toma por "traição'' um trabalho que 
ele encara tão-somente como de "desmisti­
ficação" do saber e da prática em Econom-ia-. 
A imprensa francesa adorou o "massacre de­
vastador" perpetrado por Maris, mas a cate­
goria vitimada, é óbvio, não achou graça no 
livro. Os economistas de renome na _França 
se negam a comentar a obra, sob o pretexto 
de que não a leram. 

Do massacre, a única personalidade que 
escapa ilesa - e até glorificada - é lord 
Keynes, em quem o preside.nte Reagan, "à 
sua maneira", segundo o autor, se inspirou 
para forjar a chamada Reaganomis, "esse 
monumento de confusão do pensamento eco­
nómico e atestado eloqüente da falência des­
te, mas que assegurou ao mandatário republi· 
cano oito anos de mandato e, aos Estados 
Unidos, nesse período, o maior crescimento 
do pós-guerra, pouco importando se o rei 
dólar teve seus créditos gastos a fundo pelo 
endividamento colossal''. 

Depois de espicaçar dois magos da econo­
mia francesa, o ex-presidente Giscard d'Es­
taing e seu primeiro-ministro na época, Ray­
mond Barre - qualificado pelo mesmo Gis­
card como o "melhor economista da França" 
-, Bernard Maris afirma que os dois andam 
mais sóbrios, hoje, no uso do "espalhafatoso 
economês". 

Conforme o autor; a prodigiõsa capacidade 
dos econoniistas para se enganar, enganar 
os outros com manipulações, cometer fantás­
ticos erros de avaliação e de perspectiva, pra­
ticar atentados contra o elementar bom senso 

em previsões, vem -de muito longe. A reali­
dap~ se_mpre infligiu fragorosas derrotas aos 
pensadores económicos. Adam Smith, Ricar­
do, Wilfredo Pareto, Karl Marx, entre tantos, 
<!_marga!-'al!l o escárnio e o ridículo por avan· 
çar teorias e profecias "furadas". -

I?~rna.rd_ Maris _obser~a que, emPora fabri· 
cando toneladas de teorias e equações sobre 
rendimentos crescentes e decrescentes, os 
mestres da Economia não conseguem fazer 
fortuna. Somente Iord Keynes e quatro ou­
tros gatos-pingados do primeiro time obtive­
ram a graça que deveria estar ao alcance de 
toaos -eles: a mágica de ficar rico. 

Corri- apetite de· Phaiiha, Bernard Maris 
não deixa escapar o menor detalhe capaz de 
contribuir para demonstrar que a economia 
virou um circo- e os economistas assumiram 
suas funçõe~ no picadeiro. No gênero grotes­
co, ele narra, por exemplo, a iniciativa toma­
da~m 1987 pela Associação Francesa dos 
Doutores em Economia de conceder o título 
de Financista do Ano ao presidente da Câma­
ra Sinâical dos COrretores da Bolsa. Pouco 
depois da cerimónia, registrou-se um rombo 
de 600 milhões de francos no caixa da Cãma· 
r a, provocado por desastradas operações na 
Bolsa nas vésperas do craque! Economista 
e_craque não Combinam mesmo. 

Entre_os artífices da.calamid_ade, encontra­
va-se o financista Michel Aletti que, com ou· 
tros experts, havia, antes, passado "o conto 
dos aviões fungadores" nas equipes econó­
micas (incluindo vários economistas forma· 
dos pela sacrossanta Escola Politécnica) das 
companhias Totãl, Aerospatiale e Elf-Aqui· 
tai_ne. Frutos da mais desvairada imaginação, 
esses a-viões, uma· vez construídos, iriam des­
c<?brir petróleo fungando a terra lá do alto ... 
"E-ã.s ~umidades caíram nesse conto", mar­
tela Maris, com sutil toque de sadismo. 

Na sua opinião, ninguém melhor do que 
o Prêmio Nobel John Kenn,eth Arrow expri­
miu a inutilidade (ia ca~egoria ao declarar, 
em 1973, sob o impacto do imprevisto choque 
do petróleo: "Pedir a um economista para 
prever o preço da energia no fim do ano que 
vem é o mesmo que perguntar a um especia­
lista da evolução qual será a próXima espécie 
a evoluir". 

Quanto ao Terceiro Mund9, Bernard Ma­
ris constata que nos últimos df:z anos os eco­
nomistas tentaram de tudo na área para salvar 
a situação: política inflacionista, política de­
flacionista, desvalorização e revalorização da 
moeda, liberação e controle de preços, con· 
tratação e expansão da bas_e monetária_, idem 
para os gastos públicos, arrocho e desarrocho 
nas p'olfticas salarial e ffsCal, desencontradas 
orientaçõ_~s em relação às taxas de juros, etc. 

Para o autor, como seus compars.as do 
mundo industrializado, os economistas do 
Terceiro Mundo se parecem, "são a cara" 
dos médicos de Luis XIV, que só dispunham 
de dois remédios: ª py.rga e a sangria. Ber­
nard explica: "A purga é a desvalorização. 
São lavagens que aliviam as contrações, per· 
mitem o escoamento e uma melhor circulação 
dos fluxos. Desvaloriza-se e tudo volta a cir­
cular. A sangria é a contração da base mane-

tária, o saneamento. Bloqueia-se a líquidez," 
aumentam-se as taxas de juros ou as reservas 
obrigatórias, diminui-se o crédito- e eis en­
t~o o corpo liberado de suas tensõe_s, febres 
ou superaquecimentos. É desesperadora are­
gularidade dos remédios económicos: tira-se 
o_san.gue, extirpa-se o intestino". 

BRASILEIROS ERRAM NAS 
PREVISÕES 

Em matéria de previsões que não se confir­
mam, os economistas brasileiros nada ficam 
a dever a seus colegas de outras partes do 
mundo. A complicada realidade sócio-eco­
nômica do País quase sempre se incumbe de 
desmentir projeções meticulosamente encai­
xadas numa lógica teórica, forçando os eco­
nomistas a revê:-las. Foi assim com o Plano 
Cruzado. Quando editado, recebetJ. elogios 
de baluartes da economia nacional, que não 
economizaram prognósticos otimista"'s. 

Como os de O_elfim Netto. No dia seguinte 
à instituição do programa, o ex-ministro disse 
que era "muito pouco provável" que a então 
chamada reforma econômica não desse certo. 
"Estamos caminhando bem e o Presidente 
José Sarney tem-se revelado um craque na 
condução da politica", disse ainda Delfim em 
meados de março de 1986. Em maio já come· 
çava a rever sua opinião, ao afirmar que o 
déficit público tinha um potencial inflacio· 
nário muito mais explosivo do que na reces­
são de 1981 a 1983. Em dezembro passou 
a afirmar abertamente que a política econó­
miCa desmoralizava o governo. "Desde o iní­
cio, o Plano Cruzado foi um engodo", disse. 

As projeções do ex-Ministro Mário Hen· 
rique Simoqsen seguiram rota semelhante. 
Primeiro, em outubro de 1985, Simonsen er..­
rou ao considerar-, ''impossível" a adÕção no 
País de um programa semelhante ao recém-a~ 
dotado pela Argentina, o Plano Austral. Cin· 
co meses depois, o Governo Samey lançava, 
com grande apoio popular, o Plano Cruzado, 
Simonsen, então, avaliou: "O Plano Cruza­
do, da noite para o dia, mudou uma situação 
em que a inflação ameaçava transformar a 
abertura política numa Torre de_ Babel". Em 
julho de 1986, passou a afirmar que tíriha 
poucas certezas e muitas dúvidas quanto ao 
plano. E, em dezembro, já ~chava que as 
promessas do Cruzado não seriam cumpri­
das. 

Maria da Cr;lnceição Tavares comoveu-se 
e chegou às lágrimas na defesa do Cruzado. 
Ao vivo, diante das câmeras de TV, logo 
depois da divulgação do plano, a economista 
emocionou-se ao elogiar a competência e a 
dignidade da equipe criadora do· Cruzado. 
Previu, na época, que a adaptação da econo­
mia ao programa levaria s~is meses, tempo 
que achava necessário para curar o País do 
"vício" da inflação. Não só o programa durou 
mais que isso (foi alterado, com o Cruzado 
2, oito ineses depois), cdmo o "vício" oonti­
nuou. 

Ao analisar o primeiro Plano Collor, Con­
ceição Tavares dispensou a emoção e foi maiS 
comedida. O plano, para ela, apesar de "~c-
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nicamente bom", poderia, entre outras coi­
sas, provocar problemas de desabastecimen­
to- como ocorreu no Cruzado, esqueceu-se 
de mencionar a economista, No final do ano 
passado, ela revia também sua opinião ares­
peito dos economistas. "Não adianta o presi­
dente chamar os economistas, porque eles 
não se entendem", disse. 

Depois da experiência do Cruzado, a maio­
ria dos economistas passou a afirmar que con­
gelamentos nunca dão certo e que a sociedade 
jamais aceitaria de novo medida semelhante. 
De lá para cá tivemos mais quatro congela­

, mentes, que bem ou mal seguraram por al­
gum tempo a inflação, e foram aceitos, sem 
muitos sobre~saltos, pela sociedade, como 

· lembra Sideval Aroni, presidente do Sindi­
cato dos Economistas no Estado de São Pau­
lo. "Não somos profetas", diz ele. O econo· 
mista erra, na sua opirfião,-quando não mos­
tra as hipóteses das quais está partindo para 
faz~r determinada previsão. Qualquer prog­

, nóstico económico- ressalta_ -leva em con­
ta uma série de variáveis; que, se não ocorre­

, rem, acabam por derrubá-lo. 
As previsões sombrias quando estourou o 

: prímeiro choque do petróleo, no final de 
1973, são um exemplo disso. Elas se basea­

: vam em duas premissas básicas: o nível das 
. reservas mundiais de petróleo estava em de­
clínio, enquanto o consumo continuava em 
franca expansão. Só que de lá para cá as reser­

' vas mais do que duplicaram, os países consu­
, midores adotaram medidas para diminuir o 
, desperdício do produto e desenvolveram fon­
tes de energia alternativaS-;-COmO a nuclear. 

'O mundo não parou por falta de petróleo. 
No Brasil, os economistas apoiaram o 

. Proálcool naquela época - como lembra 
Carlos Luque, presidente do Cons_elho Rc­
'gional de Economia-, baseados em estudos 
1do Banco Mundial que previam que o barril 
de petr!Sieo estaria custando hoje cerca de 
'US$60. Nem com a guerra no Golfo o preço 
chegou a esse nível. Hoje o petróleo está 
.na faixa de US$23 o barril e a criação do 
Proálcool é criticada por muitos dos econo­
mistas que a apoiaram. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SE­
'IADORES: 

Amazonino Mendes - :A.ureo Mello -
César Dias - Cid Sabóia de Carvalho -
Coutinho Jorge- Eduardo Suplicy- Hugo 
Napoleão - Irapuan Costa Júnior - Man­
sueto de Lavor - Maurício Corrêa - Meira 
Filho- Ronan Tito- Valnlir Campelo. 

O ..SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, projetas que serão lidos 
pelo Sr. lo Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 91, DE 1991 

Regulamenta o art. 243 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a desapro­
priação de terras com culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas e dá outras provi· 
dências. 

O Congres-so Nacional decreta: 
Art. lo Q_ irilóvel rural cultivado ilegal­

mente com plantas psicotrópicas será imedia­
tamente desapropriado e incorporado ao do­
mínio da União. 

Parágrafo único. A desapropriação será 
feita sem qualquer indenização ao proprie­
tário e sem prejliízõ, para ele ou para quem 
detém o domínio d9 imóvel, de outras san­
ções previstas em lei. 

Art. 2° As plantas psicotrópicas, encon­
tradas no imóvel rural desapropriado, serão 
destruídas, colhendo antes a autoridade poli­
cial quantidade suficiente para exame peri­
cial, de tudo lavrando auto circunstanciado. 

Art. 3~ Todo bem de valor económico 
utilizado para o tráfico ilícito de entorpecen­
tes e drogas afins será confiscado e passará 
à propriedade do Estado, 

Parágrafo único. Os benS ou o produto 
de sua alienação serão destinados: 

I - às instítuíções e pessoal especializados 
no tratamento e recuperação de viciados; e 
II- ao aparelhamento e custeio de ativi­

dades de _ _fiscalização, controle, prevenção e 
repressão do crime de tráfico de entorpecen­
tes ou drogas afins. 

Art._ 4° É passível de expulsão, na forma 
da lei, o estrangeiro que cultivar ilegalmente 
plantas psicotrópicas ou traficar essas subs­
tâncias, desde que cumprida a condenação 
imposta, salvo se ocorrer interesse nacional 
que ·recomende sua expulsão imediata. 

Art. 59 O imóvel rural desapropriado se~ 
rá destinado aos programas de colonizaçã~ 
executados pelo poder público, que- tenham 
por finalidade o cultivo de produtos alimen­
tícios e medicamentosos. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias. -

Art. 7G Esta lei entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Foram inseridas no novo texto constitu­
cional, pela primeira vez, normas regulamen­
tadoras sobre recuperação de viciados e sobre 
tráfico de drogas._ 

O art. 243 determinou a desapropriação 
das terras cultivadas coro plantas psicotró­
picas e o ·confisco de bens utilizados para o 
tráficõ ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o que consideramos um grande avanço para 
a repressão aos traficailtes. . . 

Os bens confiscados reverterão em beneM 
fíciá das instituições e pessoarespedalizado 
na recuperação- dos viciados e da prevenção 
e repressão ao tráfico de tóxicÇIS. 

__ A Consfítriiilte, ap-esar ae ter analisado 
inúmeras emendas sobre o assunto, optou pe· 
la redação mais dura, acolhendo nossa argu­
mentação de que o Brasil precisa contar com 
uma legislação eficaz para reprimir o plantio 
de maconha, coca e similares, por entender 
ser essencial à prevenção e combate ao desen­
volvimento do tráfico de entorpecentes no 
Pafs. 

Isso re_almente foi urna conquista para o 
povo brasileiro e para os outros países, visto 

-qUe O"Brã.Sil~ pefa Sua _grande d_im(!nsão terri­
torial, tem servido, nàO só parã- O cultivo des­
sas plantas, mas também, como centro distri­
buidor de tóxicos. 

Urge, agora, imprimirmos rapidez na regu­
lamentação do art. 243 para que a medida 
seja logo posta em prática. 

Este é o propóSitO de nossa proposta. Espe­
ramos, receber o apoio de nossos ilustres pa­
res para se· coiiverter em lei. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 1991. -
Senador Valmir Campelo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 92, DE 1991 

Altera a redação do art. IS da Lei n~ 
s:oo4, de 14 de niarço de 1990, que "dis­
põe sobre transferência de financiamento 

__ no âmbito do Sistema Financeiro de Ha­
bitação e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo O art. 15 da Lei n·• 8.004, de_ 14 

de março de 1990 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 15. Para os contratos de fi­
nanciamento com cronograma de de­
sembolsO parcelado_, prevalecerão oS 
prazo,s previstos nos arts, 2o, 3~ e 59 desta 
lei." 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Com a presente iniciativa pretendemos 
corrigir anomalia existente na legislação su-
pramencionada. -

A corrida dos mutuários do Sistenia Finan­
ceiro de Habitação aos agentes finanCeiroS 
para quitação dos saldos devedores dos res­
pectivos contratos de financiamento tenl re­
velado, na prática, alguns pro~ lemas em de­
c~rréncia de discriminação inJfistificável cria­
da com a atual redação do art. 15, que preten­
demos ver alterado. 

Entendemos que tantO o mutuário -que ad­
quiriu o imóvel acabado, como o outro que 
obteve o financiamento para construção, 
têm, por questão de justiça, os mesmos direi­
tos em relação aos prazos estabelecidos nos 
arts. 29. 39 _e s~ da referida lei. o que é rele­
vante para os- eíeitos da lei em questão é 
a data em que o _c-ontrato foi assinado, pois 
esta o vincula à legislação vigente à época 
(28 de fevereiro de 1986) incidente sobre os 
contratos de ambos, inclusive os benefícios 
do Fundo de. Compensação de Variação Sala­
rial. 

O cronograma de desembolso parcelado 
a que se refere aquele dispositivo é, tão-so­
mente, o instrumento que garantiu a correta 
aplicação dos recursos destinados à constru-
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ção da casa própria, evitando possíveis des­
vios. 

Assim, não vemos razão para a permanên· 
cia do citado artigo 15, da Lei q." 8._004/90, 
na forma em que se encontra, pelo que acre· 
ditamos no acolhimento desta nossa inicia­
tiva. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.004, DE 14 DE MARÇO DE !99() 

Dispõe sobre transferência de financia­
mento no âmbito do Sistema Financeiro 
de Habitação, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1" O mutuário do Sistema _financei­
ro de Habitação - SFFi ~ PõdC transferir 
a terceiros os direitos e obrigações decorren­
tes do re_spectivo contrato, observado o dis­
posto nesta lei. 

Parágrafo único. A formalização de venda, 
promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão relativa a imóvel gr~vado em favor 
de instituição financiadora-do SFH dar-se-á 
em ato concomitante a transferência do finan­
ciamento respectivo, com a interveniência 
obrigatória da instituição financiadora, me­
diante a assunção, pelo novo mutuário, do 
saldo devedor contábil da operação, obser· 
vados os requisitos legais e regulamentares 
para o financiamento da casa própria, vigen­
tes no momento da transferência, ressalvadas 
as situações especiais previstas nos arts. 29 
e 3~ d_est_a_lei. 

Art. 2D A transferência dar-se-á median­
te simples substituição do devedor, mantidas 
para o novo mutuário as mesmas condições 
e encargos do contrato original, desde.que 
se trate de financiamento destinado à casa 
própria, cujo valor original não ultrapasse 
os seguintes limites: · 
I- contratos firmadOs até 31 de dezembro 

de 1979,750 Valores de Referência de Finan­
ciamento- VRF (art. 4~); 
II- contratos firmados de 1'.' de janeiro 

de 1980 a 31 de deze_mbro de 1984: 1.100 
VRF· 

111'-contratos firmãdos de t~ de janeiro 
de 1985 até a data da vigência desta lei: 1.500 
VRF. 

Art. 39 Nos financiamerito-s contratados 
até 28 de fevereiro de 19_86, não enquadrados 
nas condições fixadas no artigo anterior, a 
transferência será efetivada mediante a as­
sunção, pelo novo mutuário, da metade do 
saldo devedor contá_bil da operação, atuali­
zado pro rata die da data do último reajuf.te 
até a data da transferência. 

§ 1~ A transferência, nos casos deste arti­
, go, se efetivará mediante a contratação de 
nova operação, que devg_:lobservar as nor­
mas em vigor relativa aos financiamentos do 
SFH. 

§ 29 Nas transferências de _que s.e trata 
este artigo, as instituições financ;i~doras ficam 

dispensadas de observância das seguintes exi~ 
géncias: 

a) limite máximo de financiã.mento, desde 
que !!:_ã_o_~aja desembolso adicional de recur· 
sos; 
h) limite máximo d_e preço _de venda ou de 
avaliação do imóvel financiado; 
c) localização do imóvel no domicílio do 
comprador; . 

d) contribuição ao FUndo de AssiStência 
Habitacional- FUNDHAB. 

§ 3o As transferências que, à data da pu­
blicação desta lei, tenham sido celebradas en­
tre o mutuário e o adquirente, sem interve­
niêricia- da instituição financiadora, serão re­
gularizadas, nos termos desta lei. 

Art. 4'' Para os efeitos desta lei, conside­
ra-se o Valor de Referência de Financiamen­
to (VRF) aquele que, à época de contriuação 
origillal, tenha sido indicado no contrato co­
mo refereriCíal para efiità de atualização mo­
netária do financiamento. 

Art. 5" O -mutuário do SFH, que tenha 
firmado contrato até 28 de fevereiro de 1986, 
poderá, a qualquer tempo, liquidar antecipa­
damente sua dívida, mediante o pagamento 
de valor correspondente à metade do saldo 
dev-edor contábil da operação, atualizado pro 
rata die da data do último reajuste até a data 
de liqüidação. 

§ 1" A critério do mutuário, a liqüidação 
antecipada poderá ser efetivada, alternativa­
mente, mediante o pagamento do montante 
equivalente ao valor total das mensalidades 
vincendas. 

§ 29 O valor da mensalidade (§ 1 ~) corres­
pondente à soma dos encargos devidos men­
salmente pelo mutuário, em decorrência do 
conjunto de- obrigações componentes da ope­
raçãõ. Esse valor será, parl:l. essa finalidade, 
reajustado pro rata dio, com base nos índices 
de atualização dos depósitos de poupança, 
a contar do dia 1 o do mês do último reajusta­
mento até a data de liqüidação da dívida. 

Art. ff! O disposto nos arts. 2o, 3° e 59 
somente se aplica aos contratos que tenham 
cláUSUlas de cobertura de eventuais saldos 
devedore!ii r_esiduais pelo Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais- FCVS. 

Art. 7? Os abatimentos de que tratam os 
arts. 3° e So serãosuporta'dos pelas instituições 
financiadoras, em valores equivalentes a vin· 
te por cento do saldo devedor contábil, atuali-

- zado na forma definida nesta lei, podendo 
ser diferidOs em vinte semestres. As parcelas 
remanescentes dos abatimentos, de responsa­
bilidade do FCVS, poderão, a critério das 
instituições- financiadoras, ser por estas su­
portadas. 

Art. 8° No caso de descontos em contra­
tos cele6rados com recursos de repasse do 
extin~o Banco Nacional da Habitação -

- BNH, será concedido, pela Caixa Económica 
Federal - CEf, desconto proporcional ao 
montante repassado. 

Art. 9° Tratando-se de descontos em 
contratos cauCionados Para garantia de refi­
nanciamento e de operações de outros fundos· 
geridos pelo extinto BNH, os vinte por cento 
do saldo devedor de responsabilidade das ins-

tituições financiadoras (ai't. 7") seráo pores­
tas repassados à CEF nas mesmas condições 
em que o FCVS vier a ressarci-las (art. II, 
III). As instituições finãnciãdoras cauciona­
rão em favor da CEF os respectivos Cíéditos 
perante o FCVS. 

Att. 10. Nas operações de que tratam os 
arts. s~ e 9" e nas realizadas com recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, em que tenha havido operação di­
reta da CEF como instituição financiadora, 
ficará a caofgo do FCVS a responsabilidade 
sobre o desconto concedido. 

Art. 11. O FCVS quitará o saldo de Sua­
responsabilidade jurito às instituições finan­
ciadoras e, nas hipóteses previstas nos arts. 
89 ,_ 9" e 10, j-tin~9_ -~ CEF, oa qualidade de 
sucessora dO BNH~ O qual será reajustado 
mensalmente com base no fnd_ice de atuali­
zação dos depósitos de poupança e com juros 
calculados à taxa_ contratual, observado o se­
guinte: 
I- Os Saldos decorrentes da aplicação do 

art. 5", no prazo de até dez anos, sendo três 
de carência, com pagamento menSal de juros, 
e sete de amortização em parcelas mensais 
consecutiv~s, vencendo a primeira no 379 mês 
a contar da liqüidação efetivada pelo inutuá­
rio; 

II- os saldos decorrentes da aplicação do 
art. 39 , no prazo de até oito anos, em parcelas 
mensais consecutivas, vencíveis a pai'tir dO 
trigésimo dia após a celebração do contrato 
de transferências; e 

III- a parcela de viDte por cento de que 
trata o art. 9?, no prazo de cinco anos, em 
parcelas mensais consecu1:ivãs, vence'ndo-se 
a primeira, no trigésimo dia após a líqüidação 
da dívida pelo mutuário ou após a transfe­
rência do financiamento. 
__ Art. 12. Os finaii.ciameg_tos concedidos 
na forma dos arts. 69 e 13 conservarão a classi­
ficação original (novos ou ~sados)." 

Art. 13. A instituição finariCiadora po· 
derá, m~4iante liqüidação do saldo deve~or 
existente_e concess_ão d~ novo .financiame-nto;- -
ampliar o valor financiado, utilizando coino 
garantia a hipoteca do respectivo imóvel, ob­
servado o disposto nos arts. 7~ a 11. 

füt. 14. Será considerada, para os efei­
tos dos arts. 39 e 59, a data do çontrato original 
do financiamento, ainda que tenha ocorrido 
sub-rogaçâo da dívída, desde que regular. 

Art. 15. Para os contratos de financia­
mento com cronograma de desembolso par­
celado, a data a ser considerada para fins 
do disposto nos arts. 29, 39 e 59 é a da liberação 
da última_ parcela. 

Art. 16.. Os valores expressos em núme­
ros de VRF (art. 4~) correspondentes aos des­
contos absorvidos pelas institUições financ~a­
doras (arts. 3° e 5?) serão considex_:ado_s ~mo 
aplicação habitacional pelo prazo de um ano, 
reduzindo-se em cinqüenta por cento após 
a expiração desse prazo. 

Art, 17. O reajustamento das prestações 
dos mutuários enquadrados no Plano de 
Equivalência Salarial. por Categorià Profis· 
sional - PES/CP _levará em consideração 
também o reajuste de salário concedido no 
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próprio mês da celebração do contrato, ainda 
que a título de antecipação salarial. 

Art. 18. O§ 1" do art. 3" da Lei nM 5.741. 
de 1" de dezembro de 1971, possa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 1" À citação far-sc-á na pessoa do réu 
e de seu cônjuge ou de seus representantes 
legais." 

Art. 19. O art. 31 do Decreto-Lei n'' 70, 
de 21 de novembro de 1966, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 31. Vencida_e não paga a dívi­
da hipotecária, no todo o1 ~m p~rfe, o 
credor que houver preferidó·exêt.t.itá-la 
de acordo com este 'decreto-lei forma­
lizará ao agente 'fiduciário a solicitação 
de execução da dívida, instruindo-a com 
os seguintes documentos: 
I- o título da dívida devidamente re­

gistrado; 
II- a indicação discriminada do valor 

das prestações e encargos não pagos; 
III- o demonstrativo do saldo deve­

dor, discriminando as parcelas relativas 
a principal, juros, multa e outros encar» 
gos contratuais e legais; e 

IV- cópia dos avisos reclamando pa­
gamento da dívida, expedidO!:i segundo 
instruções regulamentares relativas ao 
SFH. 

§ 1" Recebida a solicitação da exe­
cução-da d{vida. o agente fiduciário, nos 
dez dias subseqüentes, promoverá a no­
tificação do devedor, por intermédio de 
Cartório de Títulos e Documentos, con­
cedendo-lhe o prazo de vinte dias para 
a purgação da mora. 

§ 2" Quando o devedor se encontrar 
em lugar incerto ou não sabido, o oficial 
certifícará o fato, cabendo, então, ao 
agente fiduciário promover a modifica­
ção por edital, publicado por três dias, 
pelo menos, em um dos jornais de maior 
circulação local, ou noutro de comarca 
de fácil acesso, se no local não houver 
imprensa diária." 

Art. 20. (Vetado) 
Art. 21. Somente serão objeto de execu­

ção na ctmformidade dos procedimentos do 
Decreto-Lei n" 70, de 21 de novembro de 
1966, ou da Lei n" 5.741. de 1" de dezembro 
de os financiamentos em que se verific-.:~.r 
atraso de pagamento de três ou mais presta­
ções. 

Art. 22. O art.-9" do Decreto-Lei n·• 
2.164, de 19 de setembro de 1984, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 9" As prestações_ dos contra­
tos de financiamentos firmados no âm­
bito do SFH vinculados no Plano de 
Equivalência Salariãl por Categoria Pro­
fissional (PES/CP) serão reajustadas no 
mês seguinte ao seu reajuste_ a data-base 
da categqria proftssiori3l do_ mutuário, 
utilizando-se a variação do Índice de Pre­
ços ao Consumidor nas respectí­
vas_datas-base. 

§ 1': Nas data~-base o reajuste das 
prestaçõe:; _contemplará também o per­
centual relativo ao ganho real do salário. 

§ 2~ As prestações relativas a con­
-tratos vinculado::, no Plano de Equiva­
lência Salaríal Plena serão reajustados 
no mês_ seguinte ao dos reajustes sala­
riais, inclusive os de caráter automático, 
complementar e compensatôrios, e as 
antecipações a qualquer título. 

§ 3" Fica assegurado ao mutuário o 
direito de, a qualquer tempo, solicitar 
alterac;.ão da data-bru;e, nos casos de mu­
danç'a de categori'a profissional, sendo 
'9ue a noya situação preValecerá a partir 
do reajuste anual seguinte. 

§ 4" O reajuste da prestação em fun­
ção da primeira data-base após a assina­
tura do contrato, ap&. a alteração da da­
ta-base ou após a opção pelo PES/CP 
terá como limite o Cndice de reajuste apli­
cado~aO saldo devedor relativo ao perío­
do decorrido desde a data do evento até 
o mês do -reajuste a ser aplicado à presta­
ção, deduzidas as antecipações já repas­
sadas às pre5tações. 

§ 5" A prestação mensal não exce­
derá a relação prestação/salário verifi­
cada na data da assinatura do contrato, 
podendo ser solicitada a sua revisão a 
qualquer tempo. 

§ 6" Não se aplica o disposto no § 
5" às hipóteses de redução de ·renda por 
mudança de emprego ou por alteração 
na composição da renda familiar em de-

-- corrência da exclusão de um ou mais co­
adquirentes, assegurado ao mutuário 
nesses casos o direito à renegociação da 
dívida junto ao agente financ_eíro, visan­
do a restabelecer o comprometimento 
inicial da renda. 

§_ ]' Sempre que em virtude da apli­
cação do PESa prestação for reajustada 
em percentagem inferior ao da variação 
integral do IPC acrescida do índice rela­
tivo ao ganho real de sah:írio. a diferença 
será incorporada em futuros reajustes de 
prestações até o limite de que trata o 
§ 5" 

§ 8'1 Os mutuários cujos contratos, 
firmados até 28 de fevereiro de 1986, 
ainda não assegurem o direito de reajus­
tamento das prestações pelo PES/CP, 
poderão optar por este Plano no mês 
seguinte do reajuste contratual da pres­
tação. 

§ g.: No caso de opção(§ 8'-'), o mu­
tuário não terá direíto a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações 
Salariais (FCVS) de eventual saldo deve­
dor residual ao final do contrato, o qual 
deverá ser renegociado com o agente fi­
nanceiro." 

Art. 23. As importâncias eventualmente 
cobradas a roais dos mutuário.<>-- deverão ser 
ressarcidas_ dc:vidamente corrigidas pelos ín­
dices de atualização dos depó~itm. de pou­
pança; em espécie ou através de reclus-ão nas 

prestações vincendas imediatamente subse­
qüentes. 

Art. 24. O Banco Central do S"rasíl bai­
xará as instruções necessári<is à aplicação des­
ta lei. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasl1ia, 14 de março de 1990; 169'' da Inde­
pendência e 102'' da República. - JOSÉ 
SARNEY - Mailson Ferreira da Nóbrega. 

(A Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beilevides) 
-Os projetas lidos serão publicados e envia­
dos às comissões -competentes. 

Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DELE! DA CÂMARA 
N" 14, DE 1991 

- (Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Proje.to 
de Lei da Câmara n~ 14, de 1991 (n' 
290/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 17 
da Lei n9 8.088, de 31 de o_utubro de 
1990, que "Dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e dos 
depósitos de poupança e dá outras provi­
dências'' (dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Económicos). 

Solicito ao nobre Senador Coutinho Jorge 
o parecer da Comissão- de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, procedente da Câmara dos 
Deputados, onde obteve aprovação, o proje­
to de lei ora submetido à apreciação do Sena­
do Federal dá nova redação ao pã.rágrafo úni­
co do art. 17 da Lei n~ 8.088, de 31 de outubro 
de 1990. 

O art. 17 da referida norma legal isenta 
do imposto sobre a renda as pessoas físicas. 
entidades sem fins lucrativos e as pessoas jurí­
dicas não tributadas com base no lucro real 
que tenham tido rendimentos creditados, a 
partir de 1° de junho de 1990, em contas de 
depósitos de poupança, ou produzidos, a par­
tir de 19 de março de 1990, pelos cruzados 
novos não convertidos em cruzeiros. E .o pa­
ragráfo único do citado artigo determina que, 
no caso de pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real, os rendimentos continuam 
integrando a base de cálculo do imposto, no 
encerramento do período-base de apuração. 
O projeto propõe a alteração deste parágra­
fo, para determinar que os rendimentos pas­
sem a integrar a base de cálculo somente 
quando convertidos em cruzeiros. 

Nada mais justo, pois o dispositivo legal, 
como está redigido, permite a exigência de 
um tributo sem que tenha configurado o fato 
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gerador, ou seja, a aqms1çao ri:1 ri,,ponibi­
lidade económica ou jurídica d;l i<-,;,fa, uma 
vez que tanto os cruz_ado.s qll<li•_w u~ fe~di­
mentos decorrentes da aplica~,-.,,. ••<.Lmane-
cem indisponíveis: -

Na justificação, diz~ autor J•' ; .. ··!do: 

"É de inegável justiça 4 .. ,- ·'"" ativos 
financeiros bloqueados em ,-,-,-,_,dos só 
deve ser exigido o seu c-'~~"'l'"'n. para 
efeito de Imposto de Rend,- ·· :;':'rtir da 
sua conversão em moeda ... :_ .. ,,.,,,,. (cru­
zeiro) e da sua efetiva dh!''""h1hdade, 
o que ocorrerá, parcelad-.,,, .. ,~. após 
16,de_s,etembro de 1991. ,\ - "'"g.~u:ação 
do fato gerador ocorre ap>n<>• quando 
da disponibilidade econômn .. <>li JUrídi­
ca da renda (art. 43 do Cód)_~· · ·1 nhutátj.o 
Nacional), o que não se d<í r, .... ·'" J.tivos 
bloque·ados pela Lei 1)0 8.u·· "'1J • 

E mais: 

"0 presente projeto de 1.·1 1u1rtanto, 
visa a adequar o disposto ~···· paragrafo 
único dó art. 17 da Lei tr' - ;; ..... Xi'-)0, às 
normas jurídicas vigente~ ~ .· · !ú~Üs ele­
mentar princípio de justi~L! f"vidente­
mente, o projeto não b_u". ·· "di! tU do 
Imposto de Renda os ativw r;r.<>nceiros_ 
das pessoasjurfdicas_trib~l\,..,l~~ ,·,··m base 
no lucro real, mas apena:.J,\,,.,, •)m que 
tais ativos passem a intcg.r,; ,, l)ase de 
cálculo do IR quando-e-·''''":.'';.,; yuan­
do- forem convertido<; ,.,, · •ulel!OS 
e na medida em que se t•"'" ,;; dispo­
níveis para seus titulares. 

Isto posto, considerando .. ~ .. -rw'-'toS de 
constitucionalidade, juridicid--1<i<" , de boa 
técnica legislativa presentes no fl•'•'lnu de lei, 
manifestamos-nos favoráVeis P. ·-'"' 'tpróva­
ção. 

Para concluir, Sr. Presidentl· _-;; ~- :"'ic:nado­
res, leio a justificativa final d•, i'', •1<'lll origi­
nário da Câmara dos Deputad .... · ; .. autoria 
do Deputado José Maria Eymn.·i ·~·w diz: 

"Em palavras mais simpl, · c.~ persis­
tir a norma tal como estã, i c:•• ,;,;;,.a se­
guinte odiosa e injusta C() i-·;'·-- ~;.·-'·:"nda: as 
empresas, em 1991, terão.-[_\;.~ pagar em 
cruzeiros o Imposto de R..:~~· •·' '·l''~- incidir 
sobre os rendimentos do~ .=- ,, , , • uzados 
bloqueados." 

Este é o parecer, Sr. Presidt· n, e 

O SR. _PRESIDENTE (Ma•.tr .. ·o,!nt:vides) 
--0 parecer conclui favora\·(1::· ---: .. · à ma­
téria. 

Passa-se à discussão do pWjt·t· ··,;! turno 
único. _(Pausa.) 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a p!-!l t:ncerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que apr•• · HJ<ltéria 

queiram permanecer sentado~.'!' '''"~l.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto -1 1 ••• '';1 ·k·: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
!11• 14, !>E 1991 

-" - (N' 290/91, na Casa de Origem) 

Dá n-Ova redaç-ão ao ·parágrafo 
11nico do art. 17, dR Lei n~ 8.088, de 31 
de outubro de 1990, que "dispõe sobre 
a atualização do Bónus do Tesouro Nacio­

- nal e dos depósitos de poupança e dá ou­
tras providências". 

O Çongresso Nacional decreta: 
Ari.. 1P ·o parágrafo único do art. 17 da 

Lei n" 8._088, 9-e; _31 de outubro de 1990, passa 
a vigorar com a Seguinte redação: 

"Aft. 17. .. ............................. .. 
I - ...................... _ ...... , ............ . 
I!- --'·=····'······~·······-·····.·o.······ 
Paragráfo único. No caso de pessoas 

jtiifdicas tributadas ccim base no lucro 
real, os rendimentos referidos neste artiw 
go passarão a integr-anf base de cálculo 
do imposto, no encerramento do perío­
do-base de apuração, quando efetiva­
mente convertidos em cruzeiros.'' 

A.rt. z9 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
. Art._ 3" Revogam-se as disposições em 
coni.rá_rio·. 

O SR. PRESiDENTE (MaurO Benevides) 
~ lt.em.J: 

P.RQJETO DE RESOLUÇÃO 
!11• 16, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c~ do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 16, de 1991, de ataria 
do S-enador Affonso Camargo, que dá 
D.ova re_dação ao caput do art. 65 do Re­
gimento Interno do Senado Federal (de­
pendendo de -pareceres da Comissão de_ 
Constituição, Justiça e Cidadania e da 
Comissão Diretora)_ 

A Presidência esclarec~ ao Plenário que 
ao projeto foi oferecida Uma emenda perante 
a Mesa nos termos da disposto no § 1" do 
art. 401 do Regimento Interno. 

Solicito ao nobre Senador Élcio Álvares 
o parecer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania sobre o projeto e a emenda. 

OSR. ÉLCIOÁLVARES (PFL,.-ES. Para 
profe'rir -parecer".}- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, de autoria do eminente Senador Af­
fonso Camargo; o Projeto de Resolução n·• 
16, de 1991, pretende dar nova redação ao 
caput do arL 65 do Regimento Interno do 
Senado Federal, visando a "restaurar a situa­

-ção existente na legislatura anterior, quando 
uma re_pYesentação partidária com quatro se­
nadores podia indicar líde-r e -vice-líder". A 
redação proposta é a seguinte: 

"Art. 65. A Maioria, a Minoria e as 
representações partidárias, com núfnero 
de membros superior a_um vinte e cinco 
avox-·_cta composição do Senado, terão 
líderes e vice-líderes." 

Ao projeto o Senador Eduardo Suplicy 
ofereCeu emenda, determinando a inclusão, 
onde couber, do seguinte parágrafo: 

"'As--repres-entações partidárias com 
número de membros inferior a um vinte 
e cinco avos da composição do Senado 
terão \{deres com as atribuições previstas 
neste_ Regimento, sem direito, entretan­
to, às vantagens administrativas -~dicio­
nais previstas para os gabinetes de Hde­
ran_ça." 

E o relatório. 

O artigo 65, citput, que se pretende alterar 
_está assim redigido: 

·• Art. 65. A Maioria, a Minoria e as­
representações partidárias com nUmero 
de membros superior a um vinte avos 
da composição do Senado, terão líderes 
e vice-líder~s." 

O projeto não contém qualquer vício, seja 
relativàmente ã constitucionalidade ou à juri­
dicidade, e está redigido em boa técnica legis­
lativa e em termos regimentais. 

Quanto ao mérito, nada a opor. De fato 
é bastante saudável o retorno, nesse particu­
lar_, à situação anterior. 

·A emenda oferecida pelo ilustre_ Senador 
Eduardo Suplicy deve também ser aprovada, 
pois, nesse caso, os líderes terão,_apenas, as 
atribuições sem as vantagens adicionais que 
acarretam _despesa e demandam, além does­
paço Jísico, pes~<oOãl administrativo. 

Isto posto, opino pela ãprovação do Proje­
to de Resolução n" 16, de 1990, e da emenda 
a ele oferecida,_ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (!'vfauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lucí­
dio Porte !la para proferir o parecer da Comis­
são Diretora sobre o projetO e a emenda. 

O SR. LUCÍD!O PORTEL LA (PDS- PI. 
Para proferir parecer.} --Sr. Presidente, Srs, __ 
Senadores, de autoria do emi_nente Senador 
Affonso Camargo, o Projeto de Re:solução 
no 16, de 1991, pretende dar nova redação 
ao caput do artigo 65 do Regimento Interno 
do Senado Federal. visando a "restaurar a 
situação existente na legislatUra anterior, 
quando uma representação partidária com 
quatro senadores podia indicar líder e vice-lí­
~-er··. A r~d~~ão pioposta 'é a seguinte: 

••Art. 65. A Maioria, a Minoria e as 
representações partidárias: Corri número­
de membros superior a um vinte e cinco 
avos da composição do Senado, terão 
líderes e vice-líderes." 

Ao projeto do Senador Eduardo Suplicy 
ofereceu emenda, determinando a inclusão. 
onde couber, do seguinte parágfafo: 

-"As representações partídárias com 
número de membros inf~riór a um vinte 
e dnco-avos da composiçáo do Senado 
terão líderes com as atribuições previstas 
ne~te Regimento, sem direito, emretan­
to, às vantagens administrativás adido-
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nais previstas para os gabinetes_ de lide­
ran_s:a..'' 

E o relatório. 

O artigo 65, caput, que se pre_t_ende alterar, 
está assim redigido: 

"Art. 65. A Maioria, a Minoria e as 
representações partidárias, com número 
de membros superior a vinte avos da 
composição do S_enado, __ terão \[deres e 
vice-lídercs.·• 

Nos termos do inciso _IV do_ ar_tigo 98 do 
Regimento Interno do Senado Fe'deral, com­
pete à Comissão Diretora, obrigatoriamente, 
emitir parecer sobre proposição que vise a 
alterar o Regimento Interno. 

O projeto em exame é_ conveniente _e mere­
ce ser aprovado, o mesmo acontecendo com 
a emenda apresentada pelo Senador Eduardo 
Suplicy. A possibilidade de indicação de líder 
por representação partidária com número de 
membros superior a um vinte e cinco a vos 
da composição do Senado é salutar. Por outro 
lado, a existência de líderes para atribuições 
de Plenário, sem as vantagenS adminiStrati­
vas. não oferece nenhum inconveniente. 

Isto posto, opinamos pela aprovação- do 
Projeto de Resolução n" 16, de .1991, e da 
emenda a ele oferecida. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs) 
-Os pareceres conCluem favoraVelmente ao 
projeto e a emerida. 

Passa-se à discussão do projeto e da emen­
da. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Para dis_cufir, Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eduardo SUpHcy_. -- - -

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do_orador.)- Sr. 
Presidente, de acordo com o parecer, apenas 
gostaria de acrescentar que a sua aprovação 
implicará que a representação do partido, 
com liderança reconht!cida no Senado para 
os fins regirilcntaís, resUltará que o partido 
terá seu representante no Senado com diteito 
a assento, com voz e voto, no respectivo O ire­
tório Nacional e na Executiva Nacional do 
Partido, satisfazendo, portanto. ii própria in­
dagaç-ão que formulei em questão de ordem, 
há cerca de um mês, à Mesa Diretora. Tra­
ta-se de se considerar aquilo que está na Lei 
Orgânica dos Partídos, elaborada ao tempo 
em que havia apenas dois Partidos neste Pats, 
a Arena e o MDB. e quando se assegurava 
que os líderes desses partidos teriam rcpre· 
sentação nos respectivos_diretórios nacionais. 

Era apenas esse acréscimo que quen:a fa­
zer. Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço apalavra para discutir. --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide!.) 
- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 

Presidente, assinei inclusive um tequerimen-
to de urgência c dc ___ apoiamento. Gostaria, 
de fazer algumas colocações. O art. 65 do 
RegimentO Interno é expresso quando per­
mite que somente os partidos dentro do coefi­
ci~nt~_,de um vjnte avos é_ que têm direito 
a ter lideranç-a aqui no _Senado .fede:raL Ago­
ra, a emenda apresentada permite que dimi­
nua um pouco, passando para um vinte e 
cinco avos. São dois os partidos que se encon­
traVam nessa situaçãO: o PD_C_ e o PDS. 

Sr. Presidente, não tenho absolutamente 
nada, em princípio, contra isso, rllas na me­
dida em que_ vptamos um Regimento, e ele 
está em vigor, vamos permitir que, para aco­
modar uma situação, alteremos o Regimen­
to? Par~ce-me que, do ponto 4e vista ético, 
não cai bem para nós. Com toda sinceridade, 
tenho o maior apreço pelo Líder Oziel Car­
neiro e pelo Líder do PDC, Senador Amazo· 
ninõ Mendes. mas não me sinto confortável 
para votar uma situação dessas. 

Eu, inclusive, Sou !Ider de_ um partido que 
tem seis. Se tivesse quatro, evidentemente, 
seria beneficiado. Essa norma - repiro -
vit;:~lenta-me um pouco. Sugeriria, para maior 
conforto, que a nlatéda -foSSe remetida, den­
tr()_do prazo regimental do regime de urgên­
cia, Pira -ã COmiSsãO de Coiísiítuição, Justiça 
e Cidadania. 

Parece-me gue essa é urriã solução nlais 
justa para ser examinada com maior prudên­
cia e reflexão. Isso o que solicitaria. Neste 
instante, formularia a V. EX:" o requerimento, 
se os senadores estiverem de aCordo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A-Presidência esclarece ao Senador Mau­
rício Corrêa que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania já falou pela voz autori­
zada do nobre Senado rEleio Ãlvares e emitiu 
pa~e~eFsO~>r~ essa importante matéria. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Essa dis· 
tribuiçãú fói feita em- pleilário. Tal presíd6nte 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cída­
dania não designou ninguém para opinar so­
bre isso. Durante a ausência do presidente, 
também não designei ninguém. De--sorte que 
estou de pleno acordo com a emenda do Se­
nador Eduardo Suplicy. Se o texto do caput 
do artigo contemplasse a situação que S. Ex• 
preconiza, eu ·na.o teria nenhuma dúvida em 
votár neste iristante. Porém, reduzir de seis 
ou de cinco para quatro para ficar regimental, 
parece-nie que eStamos construindo uma so­
lução que atenta contra votações que temos 
de desenvolver cm projetes nacionais. Em 
poucas palavras, é a figura do fisiologismo. 
Portanto - r:epetindo- parece-me que não 
me soa bem .. Insisto,. Sr:. Presidente, em que 
a matéria, dentro do prazo regimental, seja 
submetida à Comissão de Constituição, Jus­
tiça c Cidadania. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRtA~- Ouço V. 
Ex• com prazer. -

O Sr. Edu;udo Suplicy - Acredito que 
o espírito daquilo que V. Ex~ está preocupado 

em propor teria sido alcançado pelo Projeto 
de Resolução n" 14, anteriormente apresen­
tado pelo Senador Affonso Camargo, que 
justamente continha uma redação de tal ma­
neira que as representações partidárias, com 
número de membros inferior a um vim~allos 
da composição do Se fiado, teriam lídefes com 
atribuições previstas no Regimento, sem di­
reito a vantagens administrativas adicionais 
previstas pal-a os gabinetes de liderança. Pa­
rece-me que era este O espírito -da prop-osta 
oiiginal. Apenas o meu aparte é no sentido 
de esclarecer bem que; ·quando propusemos 
esta emenda, foi apenas com o ·sentido de 
assegurar aos partidos de menor repre-sen­
tação o direito de expressão como Líder, re­
conhecendo que somos partido com menor 
número de senadores, reconhecendo, tam­
bém, que houve, na história passada, sena­
dores de bancadas maiores que Chegaram a 
constituir bancadas pequenas para efeito das 
vantagens administrativas e de gabinetes; e 
que, justamente riãO havendo esse propósito 
da vantagem administrativa, é que propuse­
mos essa emenda para assegurar aos partidos 
de menor representaÇão, ao menos. o-direito 
de eXpressáo regímen tal de lidefança· sem as 
vantagens do cargo para o gabinete de lide-
rança. · ·- -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Estaria 
de pleno acordo com a proposta do Senador 
Affonso Camargo, mas o que eStá em votação 
é exatamente ... 

O Sr. Elcio Álvares - Senador Maurício 
Corrêa, permite~me V. Ex~ um aparte? -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Perfeita­
mente. 

O Sr. Elcio Álvares- Apenas para prestar 
um esclarecimento, e o faço ,em homenagem 

-e- respeito profundo que tenho pelo Senador 
N_elso_n Carneiro e v.- Ex•, respectiVamente 
Presidente e Vice-Presidente da comissão 
que integro. Pessoalmente, proferi o parecer 
dentro da praxe regimental e jamais haveria 
de minha•parte qualquer restrição à autori­
dade manifestada tanto pelo presidente quan­
to pelo vice-presidente. Apenas acredito que 
efetívamente dei cumprimento à parte regi­
mental. Agora, eu gostaria também de colo­
car uma objeção ao seu ar_gumento: põdería­
mos, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, discutir a constituciOnalidade e 
a jurididdade, o cabimento ou não da pro­
posta, em plenário; poderíamos fazer de uma 
maneira muito mais abrangente, porque a co­
missão é restrita. E apenas, obviamente, já 
que o mérito é bastante discutível e pode 
ser restaurado aqui no plenário, a preliminar 
da juridicidade e da constitucionalidade está 
inteiramente vencida. Então, para dizer da 
juridicidade ou da constitucionalidade, tería­
mos um retomo a nossa comissão. Evidente­
mente nãO haveria uma determinante de ur­
gêD.cia. V. EX~ traz agOra o debate de uma 
maneira até rigorosa em relação aos dois ou­
tros partidos, que estão sendo beneficiados. 
Quanto ao alcance da modificação qUe sC:_está 
propondo, ainda mais em se tratando do Re-
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gimento desta Casa, entendo que teríamos 
essa abrangéncia política. Parece-me que é 
uma questã9 mais de ordem política, de or­
dem interna desta Casa, sem atingir esse pon­
to que V. Ex• colocou de_maneira tão cfetiva, 
que seria até a prática· ffS:íológica. Entendo 
que- tanto os senadores integrantes desses 
dois grupos, como o nobre Senador Eduardo_ 
SupHcy, que representa o PT e tem sido tão 
atuante, tão participante, não seiianl, âC m-a~ 
neira nenhuma, atingidos. Eu gostaria, para 
res.taumr, já que houve uma colocação, de 
me referir ao art. 140, que já é bastante co­
nhecido de V, Ex\ um jurista permanente 
em nossas comissões, e dizer que proferi o 
parecer-exatamente dentro do que me defere 
o art. 14(). Claro, jamais seria de minha parte 
um gesto para ultrapassar a autoridade de 
nosso Presidente, Senador_ NelsQD Carneiro, 
e também de V. :fx\ brilhante Vice~Presi­
dente. No mérito, volto'a repetir, já que a 
constitucfonalidade e a jJJridicidade são intei­
ramente flagrantes, acompanho o que já disse 
no parecer: sustento o ponto de vista, benefi· 
ciando não só o PT- onde o nobre Senador 
Suplicy tem sido uma figuiã ãtUa.rlle-- mas 
também os-dois outros partidos que têm uma 
representação de quatro senadores nesta Ca­
sa. 

O SR. MAURÍCIO COR.RÊA- Quero !ri· 
sar que não estou melindrado pelo fato de 
ter proferido o seu voto. Creio que o mesmo 
acontece ao Senador_Nelson Carneiro. Não 
se trata disso. Quantas e quantas vezes, aqui 
no plenário, designou-se relator- não obs­
tante a existência de:sse_relator:_clesignado pa­
ra a matéria no regime de urgência :-- foi 
confirmado ou até modificado o entendimen~ 
to esposado por essa relator pelo outro, que 
a Comissão_ de Co.~iliuiçio_.__Justiça e Cida­
dania, nessa hipótese, passou a adotar. Por· 
tanto, não há - creia V. Ex• - nenhum 
melindre. • 

Em segundo lugar, com relação ao fato 
de V. Ex• dizer que não há inconstituciona~ 
!idade do projeto, não é essa_ a questão. As 
matérias que vão à Comissão de__ Constitui­
ção, Justiça e Cidadania não vão só para saber 
se são jurídicas ou constitudonais. Elas vão 
para lá a fím de se apreciar o mérito. E é 

Õ caso _específico de uma proposta de modifi­
cação regimental que tem conteúdo substan­
tivo, sem conteúdo_ processual- cabimento 
ou não cabimento-, mas é o exame da con­
veniência até a criação de alternativas. 

Daí a razão pela qual sugiro o encaminha~ 
menta à Comissão Oe .Constituição, Justiça 
e _Cidadania dentro do prazo, porque a urgên~ 
cia -pelo que me parece -ainda demora 
a se vencer. Assinamos essà urgência há qua­
tro ou cinco dias, foi na semana passada, por­
tanto, há tempo suficiente, Porque senão eu 
estarei na contingência de votar contra. 
Quando eu falei em sentido fisiológico, não 
quis expressar que essa prática é a do Senador 
Oziel Carneiro, que é um senador do mais 
alto respeito, conheço a sua formação moral 
e, muito menos, do Senador Amazonino 
Mendes. Quis referir-me à interpretação que 

se pode dar. quem está de fora, em relação 
a nós, que poderia ser esta. 

Se nós, trocando em miúdos. alteramos es~ 
se"COnteúdo de um vinte avos para um vinte 
e cinco -ãv()~, êstainos criãndo condição para 
permitir que essas lideranças possam ter o 
seu instru_mento físiCo, goiar das prerroga­
tivas em igualdade de condições com outros 
senadores que são llderes, obedecendo aos 
rigores regimentais. -

Estamos, em última análise, criando uma 
situação específica para um caso que não está 
abrangido_ no Regimento. É esta a questão 
que quero colocar. No mais. pelo contrário. 
se não tivesse esse escrúpulo, se não tivesse 
essa preocupação. votaria -com o maior pra­
zer, po_rque a minha alegria seria exatamente 
proporcionar a presença dessas duas Jideran· 
ças com a mesma expressão do instrumento 
que nós outros temos como líO.eres do Regi­
mento atual. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. 
EX! um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Per(eita· 
mente, ~obre Sena~or.Affonso Ca;margo. 

O Sr. Affonso Camargo - Quero fazer 
uma intervenção, como autor do projeto, até 
porque conheço V._ Ex• muito bem e normal­
mente até votamos juntos, porque somos h o~ 
mens que temos o mesmo tipo de comporta~ 
menta no plenário. Não se trata --e na minha 
justificativa digo isso - de nenhum tipo de 
casufsmo, apenas pretendi com isso, numa 
prática, na minha opinião, de justiça, recu~ 
pefar uma sitUação anteriOr. Quando foi 
aprovado o Regimento do Senado, tínhamos 
75 Srs+ Senadores na Casa. Naquela época. 
pretendia-se dar a uma bancada de quatro 
senadores. como foi dado de acordo com 
aquela aritmética, a possibilidade de ter lide· 
rança. Ocorreu que, com a eleição de maiS 
seis senadores, passamos de 75 senadores pa~ 
ra 81 senadores. E se V. Ex~ fizer a divisão 
de 81 por vinte, terá 4,05. Então, discutia-se 
aqui, na Casa, que, com o quociente de 4,05 
poder-se-ia ter representação, e porque não 
se poderia ter com o quociente quatro. Discu­
tiu-se este assunto das sobras, dos decimais. 
Mas, de acordo com a redação Oo Regimento 
Interno, mesmo dando um quociente de 4,05, 
não poderia uma bancada com quatro sena­
dores ter a liderança. Não me pareceu que 
seria justo, desde quando o Regimento foi 
aprovado,_que pelo fato de ter Um acréScirrio 
de seis Senadores, que se tirasse ao PDS e 
ao PDC essa-oportunidade da liderança. En­
tão, procurei recuperar uma situação ante­
rior. Não se criou nada novo, re_Cuperou-se 
a situação de 1990, apenas isto. Estou preten­
dendo com isso tirar-lhe o desconforto, por· 
que estamos querendo voltar a uma situação 
que foi a fiiteni;ão do legiSlador, quando fez 
o Regimento, e dar a uma ban_cada de quatro 
senadores a possibilidade de liderança. Não -
sei se estOu sendo convicente para V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -V. EX' 
argumenta que com mimero de senado-res 
agora maior, mais abrangente, a proporção 

até que seria inferior ao que era do ano passa­
do, em termos da proporcionalidade. Portan~ 
to, este aumento para um vinte e cinco avos 
conjuraria uma situaçã"o de injustiça, digamos 
assim. Não é verdade! 

O projeto de V. Ex~ não contém um pará­
grafo, parece-me que é_ equacional. 

OS['. Affonso Camargo- Eu quis possibí~ 
litar que uma bancada com quatro senadores 
pudesse ter liderança como tivera e_m 1990, 
com 76 senadores. Apenas quis restaurar uma 
situação anteri.Qr_._Apenas isso. Não sei se 
fui claro. Quando foi aprovado o Regimento 
Interno. uma bancada com quatro senadores 
poderia ter liderança, e nós temos, hoje, duas 
bancadas com quatro senadores. Em virtude 
de ter havido um aumento de seis senadores 
-são 81 Senadores. Dividindo-se 81 por vin­
te, dá 4,05. Então, eles não poderiam ter 
liderança por uina diferença de 0,5 decimais. 
Pareccu~me de justiça -posso estar errado 
-que para recuperar a situação anterior, 
teríamos que fazeJ: esta modificaÇão. Não se 
procurou ·apenas adaptar a situação desse 
ano, mas retroagir--à situã.ção aii.terior,_-que 
foi quando foi votado o Regi~ento Interno. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA- Eu enten· 
di o que y. Ex• quis di~er. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Col11 mui· 
to prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O ·argumento 
do nobre Senador Af(onso Caniãigõ é mtiito 
interessante, porque S. Ex• fala em contas 
e intenções do Regimento: Discordo um pou­
co, porque quando a intenção do Regimento 
é de fazer com_cjue quá.tfo Seilãdores tenham 
condiçõeSde fazer isso ou aquilo, fiCa expres~ 
so no Regimento, como por exemplo, pedir 
verificação de quorum: o senador e mais três 
perf?_zend_o quatro. Quando diz o vigésinio, 
é porque é o vigésimo da_~?_m__rosíÇãO do mo­
mento, seja daquele momento, ou seja.-a-esse 
momento que o Senado venha a ter. De outro 
modo teríamos que fazer uma diminuição, 
porque a maiOria naS votações, iiaq'uela épo­
ca, era de 37_ou 38; hoje, n6s a temOs com 
41. Então, há diferença de núinei-õ- e de per­
centuaL Nesse caso, a intenção-do Regimento 
foi a de estabelecer um percentual e não um 
nútnc~o'de Senadores. Por isso, rigorosamen­
te dentro do pensarüerltO e ·do que díz o Regi­
mento, não importa qual seja a fração, mas 
a fração é essa. Para que eu não seja· :iri.iiitó 
extenso no meu aparte. pedirei a palavra de~ 
pois para discutir a questão. 

O SR. MAURÍCIO CORiffiA- Sr. Presi· 
dente,_encerro, lamentando que se a matéria 
for para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para reexaminarmos a questão, 
posso até refluir dessa posição, mas as argu­
mentações, até aqui trazidas, não me conven~ 
cer~m. O Regimento é expresso e toda a vez 
que surge um fato dessa natureza, teremos 
que modificar para encontrar uma solução. 
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Isso me parece que não se ajusta ao momento 
em que vivemos. 

Portanto, Sr. Presidente, manifesto-me 
contrário à ·aprovação desse projeto nos ter· 
mos em que está colocado. 

Reitero o requerimento que fiz a V. E~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente,_Srs Senadores, muitas ve­
zes nós temos que tomar posições desagra­
dáveis e deseinteressantes, mas para sermos 
coerentes conosco, temos que tomar essas 
posições com toda a clareza, sem nenhum 
subterfúgio. -

Quando participd da Mesa, cheguei a ter 
oportunidade de sugerir que, as lideranças 
tivessem o número de seus gabinetes dimi · 
nuído. Entendia que, como senadores, já te­
mos um ga~inete que satisfaz às nossas neces­
sidades. Como líder, poderíamos ter um 
acréscimo muitO pequenO Oaquilo que temos 
individualmente. Não consegui êxito. Os lí­
deres, os membros da Mesa, todos tiveram 
o direito de fazer o seu gabinete na mesma 
proporção que o Senador tem no seu gabinete 
individual. Queria apresentar duas-emendas 
a esse projeto, mas procurei o senador Amir 
Lando, que me declararam seria o relator 
da matéria, na Comissão de Constituição e 
iustiça e, infelizmente, S. Ex• não estava pre­
sente. Por isso, fiquei coin as emendas sem 
poder apresentá-las, porque teríamos de con­
versar para que S. E~ aceitasse, como rela­
tor, e incluísse no seu parecer. Por infelici· 
dade, o relator foi indicado aqui, no plenário, 
e, lógico, não foi possível conversarmos. 

Penso, Sr. Presidente, que na hora em que 
V. Ex" declara aos jornais, declara ao País 
que está cortando quatrocentos cargos no Se­
nado, os por que vamos criar rrõvos? Sr. Pre­
sidente, pode ser antipático, qUando se criou 
o Bloco no Governo, defendi que os partidos 
que compunham esses_ blocos não deviam ter 
liderança, dentro dos termos administrativos, 
de composição de gabinetes de líderes_. O as­
sunto foi para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, o Senador José Paulo 
Bisai deu um parecer, mostrando que eles 
tinham o direito de exercer a liderança no 
plenário, e que a Mesa deveria estabelecer 
a perda daqueles direitos administrativOs.ls­
so não chegou a ser concluído. Então, coeren­
temente com esses pontos de vista que venho 
esposando, tenho que me manifestar contra 
o projeto, mas estendendo o direito -e acre­
dito até que desnecessariamente, porque, ho­
je mesffio, ó nóbre ·senador Oziel Carneiro 
pediu a palavra como líder _e foi atendido; 
portanto, S. Ex• já está exercitando esse direi­
to que tem, e que no meu entendimento deve­
ria ter - repito, de o líder exercitar o seu 
poder de solicitar a palavra, sempre que ne­
cessário, como líder aqui neste plenário. Co­
mo também acho que todos os líderes devem 

tet. Já que vamos esquecer o percentual, va­
mos fazer com que todos os líderes tenham 
esse direito de pedir a palavra aqui. 

Mas é contra o direito na parte adminis­
trativa que me manifesto. Manifesto-me com 
pesar, mas -me manifesto para ser coerente 
comigo mesmo. É uma idéia que defendo 
já há alguns·anos e pretendo me manter nessa 
linha. Logicamente, não sou dono da verda­
de; tenho sido derrotado muitas vezes ao de­
fender essas idéias, mas continuo defenden­
do-as. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me per­
mite um aparte? 

O SR. JUTAH.Y MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, nobre Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. -Eduãi-dõ Suplicy- Eu perguntaria, 
até por ser V. Ex• um conheced_or do Regi­
mento e da Constituição, se não seria possí­
vel, inclusiv~ com a participação do relator, 
ullla modificação do parecer, no sentido do 
que aqui foi exposto por aqueles que opina­
ram até o presente-momento, se não houver 
objeção, para que haja o direito de liderança, 
por parte das representações menores no Se­
nado, sem as respectivas vantagens adminis­
trativas; ou seja, se houver um consenso com 
respeito à proposição que era original do Se­
nador Affonso Camargo, com a concordância 
de S. Ex• para que houvesse aprovação nesse 
sentido._ A consulta que faço, repito, é se 
haveria possibilidáde de modificação no pare­
cer para dar a redação necessária no sentido 
de ser atingido aquele objetivo. Isso obvia­
m~n_te_depende da posição do proponente da 
matéria, que anteriormente havia feito uma 
proposta nesse sentido, através do Projeto 
de Resolução nP 14 e que, pelas opiniões até 
agora expressas, alcançaria o consenso, mas 
eu faço a consulta para saber se isso é possível 
e se poderia ser votado ainda nesta sessã,o. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- No meu 
erifendimento, a matéria, para poder ser 
emendada, teria que voltar â Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. O parecer 
já foi emitido e, no meu entendimento -
pode ilão ser o entendimento da Mesa -
o-parecer nãO poderia mais ser modificado, 
porque já aceitou a emenda, então não have­
ria mais condições, a não ser que a Mesa 
aceitasse a proposta- e eu acho que deveria 
aceitar a proposta do Senador Maurício Cor· 

-rê a..,::.:. e- fazer i'etornar este projeto à Comis- -
são de C~>nstituição, Justiça e Cidadania, pa· 
ra, num prazo mais rápido possível, reme­
termos de volta ao Plenário. Embora eu reco­
nheça a ímportãncia dessa questão, entendo 
que não hâ essa urgé-ncül tão determinada 
de se.....,votar hoje ou amanhã essa proposta. 
Poderíamos ter __ alguns dias para examinar 
-melhor a questão, apresentar as sugestões 
que fossein necesSárias e criar um consenso 
a respeito dessa questão. Nós não queremos 
~prejudicar a vída de nenhum partido. Cada 
um_dey_e ter o direito-de se manifestar. Agora, 
como eu disse, tenho que ser coerente comi-

go, e tenho que defender aquilo que defendo 
há cinco ou seis anos. É essa a minha opinião. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O S['. E leio Álva['es - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Tem a palavra o nobre Senador Elcio Ál· 
vares, que por sinal foi o relator da impor­
tante proposição. 

OSR. ELCIO ÁLVARES (PFL-ES.]'ara 
discutir. Sem revisão-ºº Qrador .) -Sr. Presi· 
dente, Srs Senadores, no momento, já temos, 
em plenário, duas oposições frontais ao mé­
rito da matéria, de parte do Senador Maurício 
Corrêa e_ do Senador Jutahy Magalhães. 

Dentro da visão que tivemos. que nos com· 
petia, em preliminar. da constitucionalidade 
e juridicidade, que são inquestionáveis, já 
temos a maté-ria inteiramente vencida. Pare­
ce-me que essa matéria ganhou um caráter 
polémico e, como tal~ inclusive em razão do 
quo['um do nosso plenário hoje, também sem 
qualquer melindre, na condição de relator, 
se a Presidência assim entender, estamos de 
acordo que a matéria retorne à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para um 
debate mais amplo, deixando bem claro, co­
mo o próprio Senador Maurício Corrêa tam~ 
bém deixou, que não há nenhum melindre. 

Tive a oportunidade de fazer a leitura do 
relatório, em cumprimento ao art. 140 do 
Regimento Interno. Agora, neste momento, 
se a matéria ganha esse caráter polémico, 
podemos reexaminá~la, desde que a Presi­
dência entenda da oportunidade, porque me 
parece que, depoi~ de oferecido o parecer, 
ficaria bastante dif(cil em termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece.ao nobre Senador 
Elcio Álvares que se-ja defeso à Mesa retirar 
de urgência matéria que se privilegiou desse 
rito regimental especialíssimo. 

Houve a transcorrência do prazo regime-o· 
tal de duas sessões ordinárias, e o requeri­
mento de urgência, no entendimento da Me­
sa, atingiu plenairi"imte a exigêl!_cia regim~n~ 
tal. Praticamente todos os líderes firmaram 
esse documento, entre os quais o eminente 
Líder do PDT, Senador Maurício Corrêa. 

Então, a única alternativa qtie restaria à 
Mesa seria, n_o caso, a extinção da urgência, 
por iniciatiVa das lideranças. 

A Mesa, ao incluir a matéria na Ordem 
do Dia, depois de transcorrerem duas ses­
sõe-S, estava na suposição de que era uma 
conseqüência da expectativa, sobretudo do 
nobre Senador Eduardo Suplicy, que até hoje 
tem ficado. â margem das importantes cfeci­
sões do seu Partido_, já que, como Líder- _ 
assim reconhecido no plenário do Senado -
S. Ex• teria, portanto, participação naquele 
co!~giado diretivo do Partido_ dos Trabalha· 
dores. 

A Presidência permite-se, também, lem­
brar à Casa que o nobre Senador Eduardo 
Suplicy suscitou questão de ordem à Mesa 
que envolvia, naquela ocasião, o art. 25 da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, e falecia 
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à Mesa autoridade para;· naquele momento, 
decidir e proclamar a existência da Liderança 
do PT, exatamente para atender à solicitaç:lo 
do nobre Líder do Partido dos Trabalhado­
res. A Mesa pediu, então, um prazo para 
que pudesse se manifestar a respeito, e as 
lideranças, compreensivamente, entenderam 
de. patrocinar o projeto do Senador Affon~o 
Camargo, que tramitava nesta Casa, o que 
praticamente fizeram na sua totalidade, na 
sua unanimidade, E aqui há sobre a mesa 
o requerimento que garantiu exatamente essa 
urgência e determinou a inclusão da matéria 
na Ordem do Dia. 

Eram esses os esclarecimentos que a Mesa 
se sentiu no dever de prestar à Casa, já que 
apenso ao projeto se encontra, como é nor­
mal, o Requerimento n'' 130/90, firmado pe­
los eminentes Líderes Ney Maranhão, Marco 
Maciel, Fernando Henrique Cardoso, Affon­
so Camargo, Humberto Lucena, Maurício 
Co_rrêa enfim, ultrapassando, portanto, o nlÍ.· 
mero regimental exigido para a apresentação 
do requerimento de urgência. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Sr. Presiden­
te, em virtude do esclarecimento da Presi­
dência, mantenho o parecer, sem embargo 
das posições defendidas pelos Senadores J u­
tahy Magalhães e Maurício Corrêa. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena, para discutir. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, preliminarmente, eu, - até me 
louvando nas palavras do nobre Senador El· 
cio Álvares, que, segundo me parece, repre· 
senta neste instante a Bancada do PFL neste 
plenário - proporia, na linha do raciocínio 
de V. Ex', diante da controvérsia reinante 
sobre o assunto, que nós, líderes, admitís­
semos a hipótese da extinção da urgéncia. 

A matéria ficaria em debate na Casa, pro­
curaríamos um entendimento em torno da 
alteração regimental, e logo que houvesse um 
consenso, que talvez não demore, voltaría­
mos a requerer, se necessário, o regime de 
urgência. 

Portanto, a proposta que faria às lideranças 
seria no sentido de extinguirmos ã urgãnciã, 
para possibilitar a continuidade da sessão e, 
assim, tentarmos um denominador comum 
em torno do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Mesa, então, aguarda. se aceita pelas 
lideranças a sugestão, que à Mesa chegue o 
requerimento devidamente formalizado, soli­
citando a extinção da urgência p"ara -esse pro­
jeto. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Com a palavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro para se manisfestarsobre a matéria.~ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RL Para discutir. Sem revisão do orador.) 
--Sr. Presídente, Srs. Senadore.'i, inicialmen­
te, em nome da Comissão, desejo ratificar 
a designação do nobre Senador É leio Álvares 
para proferir o parecer. Mas estamos agora 
num impãsse,-impasse que deve ser resolvido 
com a compreensão de todo o Plenário. Acho 
qrre- não há, nesta Casa, quem se oponha a 
que exerça, no plenário, as lideranças aquelas 
Bancadas que não tenham 20% dos membros 
da Casa. Eu próprio já fui nesta Casa, isola­
damente, Líder de um Partido que só tinha 
um senador que era cu. E. até os últimos 
momentos da sessão legislativa, que se encer­
rouj () no_l2_re Se_n~d9r Jamil Haddad foi, por 
muito tempo. Líder de si mesmo. 

De modo que_. acho que é possível se che­
gar a uma solução, já que sinto que o interesse 
dos Partidos que têm apenas quatro mem­
bros, ou três, ou dois, é o direito de participar 
dos debates, no plenário, em igualdade de 
condições com aqueles que têm uma repre­
sentação maior, independentemente de prer­
r:?gacivas de natureza administrativa. 

De modo que acho que a volta à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania -já 
que não é poss(vel, regimentalmente, fazer 
nesta oportunidade...:... transformaria o proje­
to no seguinte texto, aproveitando a Emenda 
Eduardo Suplicy: 

"As representações partidárias, com 
número de membros inferiores a vinte 

-- ãVoS da composição do Senado, terão 
líderes com atribuições previstas neste 
Regimento, sem direito, entretanto, às 
vantagens administrativas adicionais 
previstas para os gabinetes de lideran­
ça." 

Não evitaríamos que os parridos que não 
têm cinco senadOres. -diganios·,-·avessem eles 
no plenário as mesmas regalias. as mesmas 
possibilidades daqueles mais numerosos. E 
não contrafíaríamos uma modificação feita 
no Regimento, __ n_o passado, exatamente para 
limitar o número daquelas lideranças que an­
tigamente, até através de um único represen~ 
tante, tinham vantagens de natureza adminis­
trativa. 

Acho que a volta à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cid_adan_ia possibilitaria a 
aprovação desse texto que, espero, deve_me­
recer a aprovação dos interessados, no caso 
o "PDC e PDS, que lutam pelo direito de 
ter no plenário os mesmos privilégios dos ou­
tros partidos, já que aqui é que se deCidem 
as contravérsias e se ferem os. Qt;l:mte.s_fí.nais, 

Por iSso mesmo, enteudo que a volta à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aceita a solução única possível apresentada 
pelo Senador Humberto _Lucena, possibili­
tará àquela comissão, atrav~ do Retator Et­
cio Alvares, aceitar a E_menda Suplicy, ape­

-nas retirando- a-eXpressão "e cinco", então 
teriam todos os partidos o direito às mesmas 
atividades do Plenário do Congx:esso.]'oderia 
intervir a qualquer momento no debate. 

Creio que essa é uma solução que atenderá 
a todos e servirá a esse momento em que 
o Parlamento necessita ter uma atuação rigo-

rosa para merecer o respeito até daqueles 
que, injustificadamente, nos combatem. 

Era o que e_u tinha a dizer. Sr. Presidente. 

o·SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides) 
-Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

A Presidência esclarece que há sobre a me­
sa um reqllerfritétifo-de urgência, extingUindo 
a urgência de_ que se favorece essa matéria 
para sua tr~mitação. 

O Sr. Affonso Camargo- Peço a palavra, 
Si'. Presidente. para discutir. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro BenevTdes) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Af­
fonso Cariiargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB 
PR. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs Senadores, quando 
foi aprovado o novo Regimento do Senado 
e se estabeleceu que as bancadas •com um 
vinte avos poderiam organizar a- sua lideran­
ça. o que se pretendeu, evidentemente. era 
fazer com que bancadas com um número de 
senadores equivalente a 5% do total dos sena­
dores do Senado pudessem ter a sua lide­
rança. O Objetivo claro era esse. 

Em outras palavras: o Senado. tendo ao 
redor de oitenta senadores, uma bancada 
com quatro senadores poderia organizar a 
sua liderança. Tanto isso é verdade que hou· 
ve, e V. Ex~ sabe disso, Sr. Presidente, um 
esforço para que se pudesse dar ao PDS e 
ao PDC as condições do exercício das lide­
ranças das suas bancadas. 

A minha intenção foi - e repítO agora 
aquilo que disse, no aparte, o Senador Mau­
rício Corrêa- recuperar uma situação ante­
rior, de 1990. Porque, em 1990, uma bancada 
com quatro senadores poderia efetivar a sua 
liderança. E achamos que não seria justo, 
pelo fato de ter aumentado em seis senado­
res, que uma bancada que agora tinha quatro, 
mas seu número era quatro, cinco, não pu­
desse ter os sesus líderes. Por outro lado, 
Sr. Presidente, ninguém mais do que eu se 
preocupa com as economias do Senado Fede­
ral. E a história do Senado registra isso. 

Não tenho nada contra a emenda proposta 
agora, nesse momento, pelo Senador Nelson 

·Carneiro, que, acredito. não é nem uma 
emenda a minha proposta, seria uma emenda 
substitutiva; o meu texto seria substituído pe­
lo texto proposto pelo Senador Nelson Car­
neiro. Não tênho nada contra isso. A minha 
preo_cupação é que as lideranças possam, efe­
tivamente, ser exercidas no plenário, e até 
já assinei o-requerimento cancelando a urgên­
cia. A Comissão de Constituiçã.o, Justiça e 
Cidadania pode reestudar o assunto, estou 
com a minha consciência tranqüi1a, acho que 
a minha proposta era de justiça com relação 
às bancadas do PDC e do PDS, mas não tenho 
nada, evidentemente, contra uma emenda 
substitutiva, como a que foi piópost~ pelo 
eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - V . .Ex' pode O). e 
cónceder um aparte? 
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O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro.:.... EUcfüerO escla­
recer a V. EX" que também não tive nenhum 
propósito de atingir as bancadas do PDC e 
do PDS... . -. . --

0 SR. AFONSO CAMARGO - Mas eu 
não afirmei isso, nobre -senaaor. 

O Sr. Nelson Carneiro - Decidi intervir 
depois do debate. exatamente na tentativa 
de encontrar uma fôrmula conciliatória. E 
como havia um texto do Senador Eduardo 
Suplicy, era mais fácil 3proveitá-lo, para tra· 
duzir um pensamento que_ se generalizara na 
Casa. Penso não ser justo que uma bancada 
que tem 0,5% seja excluída porque não tem 
esse percentuaL Evidentemente, não tem cin­
co, mas tem mais do que quatro. Eu disse, 

. uma vez, ao Senador Oziel Carneiro, que 
quando há quatro, nós sempre contamos cin­
qüenta e um, um a mais. Mas quando existem 
menos de cinqüenta não contamos com um 
a mais. Isso é que juStifica a minha interven­
ção no protesto de conciliar as divergências 
havidas no plenário. Somente isso. Eu agrã­
deço a concessão do aparte, que me deu a 
oportunidade de esclarecer o meu pensamen­
to. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presi· 
dente, para terminar, tanto acredito que a 
minha proposta é justa que se quiserem subs­
tituí-Ia por uma emenda diferente, também 
estou de acordo. A minha única preocupação 
era de que bancadas como a do PDC e a 
do PDS não pudessem exercer efetivamente 
as suas lidernaças. Essa, a minha única preo· 
cupação. Sei. também que era a da Mesa. 
a meu ver, totalmente justificável. 

Já que vi o Senador Ozicl Carneiro também 
irá fazer uso da palavra e assim chegaremos 
a bom termo. Estou absolutamente tranqüilo 
que a niinha proposta foi jUsta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A matéria contínua em discussão. 

O Sr. OzieJ Carneiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. P:RESIDENTE (M3.uro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel 
Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEigO (PDS - PA. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, fui citado, 
pelo menos três vezes, e sabe V. Ex~ que 
esse problema de lideranças para o PDS e 
para o PDC, partidos que têm quatro sena­
dores na composição do Senado, vem sendo 
discutido ao longo de toda essa legislatura. 
Eu sempre me debati, não_ para ser o líder, 
mas para que o meu partido tivesse uma lide­
rança, até porque eu achava que a interpre­
tação dada ao Regimento era muito rigorosa. 
Consultei o então Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, e, de posse do 
RegimentO, S. Ex• deu a interpretaÇãO-jurí­
dica diante dos números da matemática. No 

·Regimento da legislatura passada, que é o _ 

que _está vigendo atualmente, um vinte avos 
significava J;7Q .. paf a preocupaçâo, acho eu 
-e foi a conclusão do senador, que infeliz­
mente não está aqui preSerite -que a palavra 
"superior" era exatamente para evitar que 
alguém viesSe dar uma interpretação na sítua­
ção", quando o Senado era composto de 75 
senadores, e pudesse baixar para três. Então, 
se passava de três _e meio - evidentemente 
que era 3,76, se não estou equivocado -
arredondava-se para quatro. Com a nova 
composição do S_enado, de mais 6 senadores, 
ficando este Plenário composto de 81 senado­
res, um vinte avos. passou a ser 4,05, como 
be:m disse o Senador Affonso Camargo. Ora, 
4,05 não se poderia, em hipótese alguma, 
numa regra matemática. Perdoem-me os ju­
ristas presentes, no Direito, também não se 
arredonda abaixo de quatro e meio, como 
também não se arredonda na matemática. 

Antes de iniciar a legislatura, consultei, in­
clusive. o Presidente à época. Fui ao seu gabi­
nete, pedi a interpretação e me foi dada. De­
pois, as lideranças acordaram em apoiar o 
projeto do Senador Affonso Camargo, e o 
assunto chegou em regime de urgência, sem 
a minha participação. Tanto que nesse reque­
rimento de urgência, para ser discutido e vo­
tado, não co-nsta a minha assinatura. 

O nobre Senador Maurício Corrêa levan­
tOu a questão, e só pedi a palavra, porque 
quero defender a liderança para o PDS. 
Acharam os meus companheiros de bancada 
que eu deveria ser o representantes deles. 
Não houve eleição, ne~ disputa, foi uma un;!­
nimidade. Mas o nobre Senador MauríciO 
Corrêa falou em ffsíologismo. Graças· a DeuS, 
ná minha vida pública, nunca me preocupei 
com fisiologismo. No meu estado, inclusive, 
tenho-me recusado, apesar de ser amigo par­
ticular do Ministro da Justiça, Coordenador 
do Governo, a indicar qualquer pessoa para 
cargo público. Não faço esse tipo de política. 
E as minhas posições, durante esse tempo 
qUe e-stou no Senado, têm sido, sem dúvida 
nenhuma, aquelas que a minha consciência 
tem ditado. Pedi a palavra apenas para dizer: 
primeiro, conscientemente, eu acho que o 
PDC e o PDS têm direito ã liderança J;testa 
Casa.· 

O Sr. Maurício Corrêa - Senador Oziel 
• Carneiro;pefinlte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. OZlliL CARNEIRO - E, segundo, 
eu quero dizer ao meu ilustre Senador Mau­
rício Corrêa, Líder do PDT, qiie Certamente 
nã"O ftle conhece mais intimamente, até por­
que eu sempre fui um homem que atuei mais 
na área do Executivo, e é a primeira vez que 
venho ao Legislativo, que S. Ex• tenha abso­
luta tranqüilidade, durante o tempo em que 
eu permanecer representando o Estado do 
Pará, neste Senado, não haverá de presenciar 
e t!_~i:iiCOnStatar nenhuma atitude minha que 
represente o menor fisiologismo, quer para 
o meu pt6prio partido, __ quer para um correli­
gionário meu. Digo a V. Ex~ que vou conti­
nuar a lutar pela liderança do PDS nesta Ca­
sa, e_ tenho certeza _que os senadores que me 
estim-am e ãdmiram, aqui, provavelmente, 

sem nenhum fisiologismo, mas apenas para 
reparar uma injustiça, talvez completarão es­
ses 0,95 de uma pessoa que o Direiro romano 
não permite, porque, em se tratando de pes­
soa humana, o Direito não permite o esquar­
tejamento. Não é um braço, não é uma perna, 
não é um pé! Posso falar isso, embora seja 
formado apenas em Medicina. Mas fique 
tranqüilo V. EX" Vou continuar lutando pela 
ll<!erança do PDS. Porém, vou tranqüilizar 
mais ainda V, Ex•: durante o tempo em que 
eu estiver aqui, jamais V. Ex• ou qualquer 
pessoa no Brasil terá oportunidade de me 
condenar por qualqu-er ato de fisiologismo. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para uma explicação. Sem reviSão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senador Oziel Carneiro não me fez justiça. 
Quando o Senador Élcio Álvares me pediu 
um aparte, expliquei, no curso do período, 
a razão pela qual citei a palavra "fisiologis­
mo". Já dizia Cícero - e está me ouvindo 
o nobre Senador Josaphat Marinho - que 
aliud est accusare; aliud est male dicere. Não 
estou acusando o Senador Oziel Carrieii-o, 
e não o fiz em nenhum momento, de prática, 
de fisiologismot S. Ex.• irritou-se desnecessa­
riamente! Muito ao contrário do que diz S. 
E~, eu o conhc;;ço mais do 51,ue ele pode imagi­
nar, para assegurar que se trata de um homem 
de bem, de um homem de um passado de 
honra. De sorte que se tranqüilize, porque 
a expressão utilizada não teve esse labéu que 
S. Ex• me atribui. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERII\:IENTO N• ·147, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inciso II, do Regi­
mento Interno, requeremos a ~11:tinção da ur­
gência concedida para o Projeto de Reso­
lução n9 16, de 1991. 

Sala das Sessões, 22 de abril de 1991. -
Ney Maranhão- Humberto Lucena- Êlcio­
Álvares - Chagas Rodrigues - Affonso Ca­
margo - Mauricio Corrêa - Eduardo Su­
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Aprovado o requerimento, a matéria passa 
a ter o _seu rito normal, previsto no Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 3: ~ 

Discussões, em turno (mico, da re­
daçio final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n° 47, de 
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1991), do Projeto de Lei do Senado 
n° 3~ de autoria do Senador Mau~ 
ro Benevides, que dá nova redação 
caput do art. 52 e ao seu item 1° e 
ao item 'F do art. 54 da Lei n° 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação 

de emendas, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos-do dis­
posto no art. 324 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei do Se­

nado n• 335, de 1989, quedá novaredação 
ao caput do art. 53 e ao seu item 1~ e 
ao item 7' do art. 54 da Lei n• 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. 

O 'Collgressó Nã.cional decreta: 
Art. 1" O caput do art. 52 e seu item 1" 

e o item 7" do art. 54 da Lei n" 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, passam a- víg6rar­
com a seguinte redação: 

D SFNAOO FEDERAL 

T<PO 

0 TRATI\Mf:NTO DE SAÜO( 

CJ CEPOUSO A GEstANTE 

0 AC!DENTI 0[~ TRf:.BALHO 

"Art. 52. São obrigados a fazer a 
declaração de nascimento, sem quais­
quer-designações discriminatórias relati-
vas à ffiiação: _ 

§ 1 ~ O pai ou a mãe, se casados, o 
pai, se casado, ou os pais, se declarada­
mente em fr~nca uniª-o estável e não ca­
sados entre si; 

. ··-· ............ ----~----'--'---.;.. ... ·········· .... . 
Art. 54. 
§ 79 Os nomes e prenomes, a natura­

lidade, a profissão dos pais, a idade dos 
genitores na ncasião do_ parto e o domi­
cílio ou residênci-a dos genitores; 

''"r<ooo+>>o+>ooO"'"'''"''H''"''''""'''••"••--''-

Art. 2~> Esta lei entra em vigor -na .data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai-se passar, agora, ã votação do Reque­
rimento n" 144, de 1991,lido e instruído com 
parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, na sessão de 19 do corren­
te, de autoria do Sen8.dor Fernando -Henrique 
Cardoso, solicitando autorização do Senado 
para participar de um seminário no encontro 

Oc;ec:;RAF 

-LICENÇA 
.___:_AFASTAMENTO -

r--APARnnoe-

12. , 4 ,c/f 

D DO!:NÇA EM PESSOI\ DA FAMIUA 

GRAU OE PA11Er..ITESCO; 

-N•OEOIAS-

6o ( J, ,._f., l 
clt >t 1 

sobre as relações norte e sut, a realizar-se 
na Suécia, no período de 18 a 23 do mês 
em curso. 

Em votação o Requerimento n" 144, de 
1991. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência comunica ao Plenário que 
recebeu pedído de concessão de licença. por 
motivo de doença, do Senador Hélio Cam­
pos, a partir de 12 do corrente, por sessenta 
dias. 

O referido pedido foi formulado nos t~r­
mos do disposto-do <i.rt. 43, inciso I, do Regi­
mento Interno. 

Em votaçdo a licença solicitada. 
OS Srs.-.--:5-e"nadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

Fica concedida licença ao nobre Senador 
Hélio Campos. 

- -É o seguinte o laudo _q:tédico que 
acompanha o pedido de licença: 

SilUAÇ,\0. ~-
0 CONCCSS/\0 IN'CI.~l 

o PRORROGAÇÃO 

D ABONO-ART. :'!S:)'13• 

D REASSUNÇÃO 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Voltamos à lista de oradorc!>. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex· não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sçnador Oda­

cir Soares. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Car· 

los Patrocínio. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Maurq Bcnevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB 
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr: 
Presidente, Srs. Senadores, os- estadoS. das 
regiões Norte e Centro-Oeste, além dos pro­
blemas sociais e económicos que são comuns 
a todos os demais estados, ainda são obriga­
dos a conviver com o problema da geração 
de energia elétrica, utilizando combustíveis 
e lubrificantes fornecidos pela Petrobrás Dis­
tribuidora S.A., num processo desgastante 
e extremamente oneroso. 

Os recursos para o pagamentO desse com­
bustível são provenientes da Reserva N acio­
nal de Compensação de Remuneração -
RENCOR, mas eles não vêm sendo repas­
sados para a CEMAT (Centrais Elétricas de 
Mato Grosso), causando, assim, sérios trans­
tornos à economia do meu estado. 

No ano de_l990, o Estado de Mato Grosso 
recebeu apenas 5% (cinco por cento) do valor 
global das despesas, fazendo com que a CE­
MAT ficasse inadímplente junto à Petrobrá!i. 
e fosse ameaçada, através da Carta PRD -
35/91, de ter que pagar, antecipadamente, 
pelo fornecimento de combustível, o que é 
absolutamente inviável, devido à grave situa­
ção econômica que está sendo vivida neste 
instante pelo Governo do Estado. 

Não se justifica uma medida tão drástica, 
principalmente se levarmos em conta que não 
somos resPonsáveis diretos pelo débito e, 
sim, vítimas em todo esse processo. 

É inadmissível pensar em punir a Cemat 
e o povo mato-grossense com o corte no for· 
necimento de combustíveis e lubrificantes, -
antes que haja um entendimento entre o Mi­
nistério da Infra-Estrutura e os governos esta· 
duais das regiões Norte e Centro-Oeste. 

Uma solução definitiva deve ser buscada 
para o problema, restabelecendo-se o fluxo 
normal desses recursos e evitando-se, assim, 
a repetição de situações tão constrangedoras. 

Essa solução não po"de mais ser adiada. 
Precisa ser enfrentada pelo Governo Federal, 
livrando o Gó_Verno do Estado de MatO Gros­
so dos embaraços de uma decisão precipitada 
por parte da Petrobrás. 
- Faço um apelo ao Ministro da Infra-Es­
trutura, no sentido de não permitir que a 
PetrOl:ii"áS ·c-oncretize -à ·sua ameaça e ctue-seja 
providenciado o repasse desses recursos, i.me­
diatamente, aos governos estaduais e seja en­
contrada uma solução que possa normalizar 
definitivamente a aplicação dos recursos da 

Rencor, fazendo cumprir, finalmente, a legis­
lação em vig_Qr. 

Não aceitamos mais medidas paliativas. 
Queremos que _sejam iniciados os entendi­
mentos para que o Ministério da Infra-Es~ 
tru_t1,1_.ra, através da Secretaria Nacional de 
Energia, assuma, com a Petrobrás, uma divi~ 
da que é sua e deixe os estados livres para 
sOlucionarem os difíceis problemas que desa­
fiam os seus govern·antes. 

E$pero que essa solução definitiva seja en­
contrada e «!JUe o Estaclo de Mato Grosso 
possa retomar o crescimento e garantir ao_ 
se1,1 povo as conquistas sociais que ele tanto 
almeja. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
soõ. Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
PrCSíaente, Srs. Senadores: -

Acabo de receber telex encaminhado pelo 
Hustre Diretor de Recursos Humanos do 
Banco do Brasil, Dr. Celso Freitas Caval­
canti, em resposta à solicitação por mim for­
mulada ao presidente daquele prestigioso es­
tabelecimento, com o seguinte teor: 

"A propósito contido sua carta de 15-3-91, 
transmito Ilustre Senador e prezado amigo 
informações da Diretoria de Recursos Tecno­
lógicos e Materais, que, nada obstante estu­
dos efetuados para reativação posto avança­
do SumidOuro (PJ), foi mantida decisão Con­
selho Diretor do Banco pela desativação da­
quela dependência. 

A extinção dessa dependência irá Preju­
dicar, de forma irremediável, a centenas de 
lavradores da região, conhecida por produzir 
milhares de toneladas de hortigranjeiros, 
anulam ente_. 

Nessas circunstâncias, a manutenção do 
posto do Banco do Brasil de Sumidouro tor­
na-se imprescirid(vel à sobrevivência-eCOnó­
míca de extensa área produtora do Rio de 
Janeiro, e a continuidade da principal fonte 
de demanda_ de mão-de-o_bra do município 
e cidades adjacentes. 

Em süuãções semelhantes, tenho susten­
tado desta tribuna que não é razoável admitir 
a supressão de agências ou postos avançados 
do Banco do Brasil, mesmo aceitando como 
próprio da competência de sua diretoria as 
ações tendentes a aumentar a rentabilidade 
de seus serviços. 

Defendo, no caso, que sempre deve preva­
lecer, ou sempre deve ser levado em conta, 
o ínteiesSe -das comunidades onde o banco 
exerce função social relevante, e desprezado, 
nessas condições especialíssimas, o ob jetivo 
do lucro, motivo determinante do fim dos 
órgãos deficitários. 

Ao--longo- do ·temp-o, ·por -sin-al~--o- -Ban-co 
do Brasil reveste a característica de estabele­
cirhéhl6 de crédito com presença certa nos 
mais longínquos rincões dQ País, em geral 
evitados pelos particulares. 

Isso ocorre porque, como banco oficial, 
incumbe-lhe missão de transcendental impqr~ 
tância para o desenvolvimento, na medida 
em que supre, ainda que à custa de_eventual 
e pequeno prejuízo, o--crédito e os serviços 
requeridos pela população, e rejeitados pelos 
demais integrantes da rede bancária nacional. 

Assim, tendo-se em conta~ alta deStinação 
do Bando do Brasil, que se leve a crédito 
o lucro auferido nos grandes centros urbanos, 
pelos financiamentos à indústria e ao comér­
cio. Mas que não se lhe de_bite pelo atendi­
mento que preste àqueles humildes lavrado­
res de Sumidouro, atento aos superiores ínte­
resses da comunidade. 

Conclusivamente, e ante a argumentação 
produzida, e o presente pronunciamento des­
tinado a transmitir ao Dr. Alberto Policaro, 
operoso Presidente do Banco do Brasil, o 
apelo dos trabalhadores rurais, população e 
autoridades do Município de Sumidouro, no 
sentido de que S. s• reveja sua decisão, não 
permitindo a desativação do posto avançado 
da cidade. 

Ao acolher tão justa pretensão, estar~se-á 
evitando_ o colapso da principal atividade eco­
nómica da região centralizada pelo município 
e superando as aflições de parcela significa­
tiva dos fluminenses, sem desviar o Banco 
do Brasil das finalidades sociais que mais o 
enobrecem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Car­
neiro, o Sr. Mauro Benevides, Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência que ê 
ocupadas pelo ~r. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, sabádo último, 
faleceu em Fortaleza o ex-Deputado Jorge 
Furtado Leite, que durante 32 anos exerceu, 
com dignidade, o mandato de representante 
federal no Congresso. 

Como parlamentar, ocupou cargos de evi· 
dência na Câmara, como 1" Secretário, Presi­
dente da Comissão de Fiscalização e Tomada 
de Contas e de Segurança Nacional. tendo 
sempre ativa participação na elaboração da 
Lei de Meios da União. 

Emprcs.:irio realizado, ingressou na polí­
tica a convite do saudoso Senador Virgífio 
Távora, a cuja liderança prestou exemplar 
colaboração, desde os tempos da antiga 
UDN. da Arena e, mais recentemente, do 
PFL, ao qual pertencia, como figura das mais 
prestigiosas. 

Nas eleições de 1990, desistiu de concorrer 
ao nono mandato, delegando ao seu genro, 
Deputado Antonio dos Santos, a responsa­
bHfdade -de -comandar -o gmpü potftico qüe 
estruturou, juntamente com o seu irmão. o 
ex-Depurado Cincinaro Furtado Leite, mem­
bro, em várias Jegislaturas, do Poder Legis· 
lativo cearense. 
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Como Presidente do Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas, atuou com equilíbrio 
e descortino notáveis, buscando rumos que 
garantissem tranqüila sustentação atuarial 
para aquele órgão, do qual somos contribuin­
tes compulsórios. 

Em recente programa de tclevis.:io, discor­
reU longamente sobre sua carreira polftica, 
fazendo uma autê_ntica prestação de contas 
de seu profícuo trabalho em favor do povo 
cearense. 

Durante a Assemblt!ia Nacional Consti­
tuinte, estimulou o congraçamento da ban­
cada nordestina com as do Norte c Centro­
Oeste, a fim de que fossem inseridas impor­
tantes conquistas regionais no texto da Carta 
Magna brasileira. 

A sua trajetória, pois, foi sempre apontada 
como paradigma para os detentores de man­
dato eletivo, que nele viam um homem públi­
co dedicado às tarefas de bem servir aos inte­
resses do Ceará e do País. 

Ao registrar, desta tribuna, o desapareci­
mento de Furtado Leite, desejo cxternar o 
meu respeito ao seu desempenho na nossa 
estrutura legislativa, ao rriesmo tempo- em 
que levo à sua família a manífesüiçã.o de mi­
nha comovida solidariedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE _(Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte- discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, uma nação doen­
te não prospera, E, se a saúde de um povo 
é fator imprescindível para o progresso e o 
desenvolvimento, também reflete suas condi­
ções gerais de vida e de trabalho. Retrata, 
ainda, o padrão dos serviços médicos ofere­
cidos aos indivíduos e dos serviços de saúde 
voltados à coletividade e _ao meio ambiente. 
O setor de saúde é prioridade permanente 
em todas as nações civilizadas. Deve, portan­
to, ser administrado tendo em vista não ape­
nas a resposta imediata aos anseios da comu­
nidade, mas também o lucro social que o indi­
víduo e a população têm com a promoção, 
a proteção e a recuperação da saúde. 

Calcula-se que, só devido a mudanças de­
mográfiCãs e epidemiológica-s, o custo de saú­
de por pessoa no Brasil dobrará em termos 
reais durante os próximos trinta anos. Nas 
próximas décadas, ocorrerão crescimentos 
explosivos na demanda de serviços, à medida 
que aumentar a idade da população e for 
exercido o direito constitucional de tratamen­
to gratuito e público para todos. Finalmente, 
a experiência -dos países industrializados indi­
ca que a população incapacitada registrará 
aumento expressivo e potencialmente caro 
nas décadas vindouras. 

Há três maneiras de se implantar um pro­
grama nacional preventivo de saúde. Primei­
ro, por meio de atividadcs de promoção da 
saúde desenvolvidas pelo governo, por comu­
nidades e por indivfduos, como é o caso da 
campanha de_combate ao tabagismo, do Mi-

nistêrio da Saúde, e das campanhas de me lho· 
fia da saúde ocupacional, promovidas por sin­
dicatos de São Paulo. Segundo: por meio de 
ações de proteção de saúde empreendidas por 
entidades e indústrias, tais como o programa 
para a melhoria da qualidade do ar em Cuba­
tão, e o da melhoria das faixas para pedestres 
no Rio de Janeiro. E, terceiro, pm meio de 
serviços de prevenção individual prestados 
por assistentes de saúde, como é o caso do 
programa de triagem do câncer cervical em 
Campinas. 

Como cogitar, no entanto, em promover 
a s3úde, diante de um cenário de miséria ab­
solUta, quando os rumos da saúde brasileira 
estão imprensados entre a falta de atendi­
mento hospitalar e as endemias que ameaçam 
a população? Como atribuir prioridade à re­
dução dos riscos, diante da situação caótica 
da rede pública de serviços de saúde, um belo 
retrato da disfunção do Estado brasileiro? 
Como orientar os programas de saúde para 
a população pobre, quando as medidas gover­
namentais estão promovendo a fome e o de­
semprego e reduzindo brutalmente os salá­
rios dos trabalhadores? 

Temos, hoje, cinco milhões de brasíleiros 
padecendo do mal de Chagas. Só a malária 
deve alcançar um milhão de vítimas. O IBGE 
divulgou que a metade das crianças brasi­
leiras é vítima da desnutrição. O número de 
nascidos com problemas cerebrais, em função 
da ausência de tratamento pré-natal ou mes­
mo das condições em qu!! se processa o parto, 
conta-se por centenas de milhares. Anual­
mente, dez milhões de brasileiros são alcan­
çados por enfermidades diversas, mas não 
têm acesso a qualquer tipo de tratamento mé­
dico. Os casOs de hansenfase chegam a meio 
milhão, e o Brasíl é ainda o campeão absoluto 
em esquistossomose. Para tornar as coisas 
aütda mais difíceis, passamos a enfrentar o 
fantasma da AIOS, onde alcançamos o tercei­
rO-lugar. 

A saúde pública no Brasil está à beira do 
colapso, e isso não aconteceu por obra do 
acaso. to resultado de persistentes políticas 
sociais que visam mah; à promoção da lma· 
gem do governante do que à promoção do 
bem-estar dos governados. Falta vontade po­
lítica para viabilizar mudanças significativas, 
nas esferas federais, estaduais e municipaís, 
relacionadas com atividades profiláticas e as~ 
sistenciais, em todas as regiões do País. A 
quem interessa o sucateamen-to do setor pú­
blico, para que a iniciativa privada assuma 
o total controle da saúde, uma responsabi­
lidade estatal por excelência? 

A continuar assim, o Brasil entrará no sé­
culo XXI carregando o estigma das ~oenças 
endêmicas, do analfabetismo, do atraso tec­
nológico e, sobretudo, da falta de perspectiva 
que as políticas implantadas não cessam de 
perpetuar. Não há volume de verbas capaz 
de melhorar o sistema de saúde para uma 
população sem saneamento e alimentação. 
Enquanto não houver distribuição de renda, 
escolas, h_abitação, saneamento básico e ali­
mentação, não chegaremos a lugar algum. 

Na realidade, os custos dos serviços de saú­
de em todo o mundo crescem em escala geo­
métrica, enquanto as receitas muitas vezes 
decrescem. Devido à importância das contri­
buições sociais, o financiamento da saúde é 
vulnerável a oscilações do ciclo.econdmico. 
Quanto maior a recessão mais as contribui· 
ções se reduzem, paralelamente aos salários, 
enquanto as demandas de compensação por 
desemprego aumentam. Na década de 80, o 
conjunto dess~ fatores, combinados com um 
crescimento econômico lento, fez com que 
a despesa per capitado setor público em saú­
de no Brasil fosse mais ou menos constante. 
No momento presentej em virtude dos impac­
tos sociais e económicOs decorrentes da polí­
tica desastrada do atual governo, os sinais 
recessivos já evidenciam os efeitos danosos 
que uma retração económica mais acentuada 
tende a causar às receitas de contribuições 
sociais. · 

Apesar da recessão, da ampliação do de­
semprego e da brutal redução dos salários 
reais, o principal problema do setor de saúde 
no Brasil é, antes de tudo, a aplicação inade­
quada dos recursos disponíveis. Gasta-se de­
masiado com o tratamento curativo de base 
hospitalar, e muito pouco em prevenção e 
cuidados básicos eficazes. Gasta-se muito os 
"bens privados", que beneficiam somCnte os 
usuários de tais serviços, e gasta-se pouco 
em "bens públicos", que beneficiem a socie­
dade como um todo. Os sistemas de adminiS­
tração e recursos humanos, em todos os ní­
veis, são antiquados e improdutivos. 

Dessa forma, os recursos destinados ao se­
tor, as normas elaboradas para o seu funcio­
namento e os recursos humanos em nada mo­
dificarão a qualidade de saúde no Brasil, caso 
não se inte'rvenha, de forma rápida e enér­
gica, no gerenciamento desses serviços em 
nfvel nacional. A proporção do dinheiro pú­
blico no setor da saúde, aplicada em serviços 
curativos, cresceu de 35% em 1965 para 85% 
no começo dos anos 80. Despesas em ativi­
dades da prevenção da doença e da promoção 
da saúde são muito baixas. Cerca de 70% 
de toda a despesa pública de saúde no Brasil 
é gasta em hospitais, proporção que é muito 
mais alta que a de países industrializados, 
e ainda mais alta que-a de outros países com 
renda per capita similar. Os gastos também 
se concentram pesadamente nas regiões mais 
desenvolvidas do País. Nq-.Sul e no Sudeste, 
a=disponibilidade per capita ~ leitos-hospita­
lares e ambuhtórios é duas veZes maior do 
que nas outras reg10es _1' 

O Brasil é, hoje, um país int~'nsamente ur­
banizado, onde as condições de vida ofere· . 
cem maiores riscos individuais, especialmen­
te para os pobres. As crianças são vítimas 
da falta de alimentação básica e cuidados ne­
cessários, e as doenças crónicas e degene­
rativas são responsáveis pela maior parte dos 
óbitos dos adultos. A migração interna foi 
maciça: a proporção da população urbana au­
mentou de 113 para 2L3,_ entre 1960 e 1980. 
As transformações demográficas e epidemio­
lógicas ocorridas foram profundas, e a conse­
qüência disso foi que.- enquanto antigas 
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ameaças regrediram, novas surgiram. Dentro 
de trinta anos. mais de 85% dos brasileiros 
viverão em áreas urbanas, o número-de pes­
soas idosas terá dobrado, 10% da população 
terá mais de 65 anos, e as-doenças cardiovas· 
culares, o câncer e as lesões serão respon· 
sáveis por 74% dos óbitos. Até cerro ponto, 
essa é uma faceta ineVitável do __ de:;envolvi­
mento. 

Os pobres já não vivem preft!i'encialmente 
nas áreas rurais e, sim, nos cortiçOs urbanos. 
Trocaram o campo-pelas indús(rias, mais pe· 
rigosas. Por diversas razões, .est.ão expostos 
a riscos maiores: o índice de poluição é mals 
elevado, a proteção contra o tráfego é míni­
ma, a criminalidade é alta, o saneamento bá­
sico inexistente. Além disso, os fatores de 
risco individual são maiores entre os menos 
favorecidos. Em São Pauto, os índiCes de 
mortalidade por acidentes de trânsito e homi­
cídio são duas e cinco vezes, respectivamente, 
maiores entre osindustriários e trabalhadores 
manUais, do que entre os profissionais libe­
rais_. Até mesmo a proporção de vítimas da 
AIDS com educação secundária caiu de 79%­
no período 1982-85 para 33% no período 
1985-88. 

Aproximadamente uma entre seis crianças 
morrem antes de completar cinco anos. Entre 
as causas, estão a má nutrição, doenças diarr­
réicãs e infecções respíratóri3s, mas especifi­
camente _cruel é o fato de que 3,5_ milhões 
dessas crianças morrem a cada ano de doen­
ças infecciosas que podem ser evitadas pela 
administração op-o-rtuna de vacinas. Torna-se 
inconcebível admitirmos que as vacinaS exis­
tem, são de baixo custo, eficazes e de fácil 
aplicação. O que nos falta, então, para conse­
guinrios ãtingir as metas e o coritróle das 
doenças imunopreveníveis? Como impedír­
mos a chacina silenciosa que está ocorrendo 
com a~ crianças brasileiras? A omissão tam­
bém é uma forma de violência, um atentado 
aos direitos humanos. 

A partir de 1980, Com a instituiçãO -dos 
Dias Nacionais de Vacinação- duas vezes 
por ano -, obteve--se algum êxito na luta 
contra a potinmetite. vacinando mais de 90% 
das crianças brasileiras. Porém, a proteção 
contra as demais doenças preven(veis - dif­
teria, téta:rro, tUberculõse, cOquelUche e sa­
rampo -cujas vacinas esfão disponíveis cm 
todos os dias do ano nos postos de saúde, 
tem sido relegada, Somente 55% das crianças 
menores de um ano completaram as três do­
ses da vacina tríplice. Por falta de informa­
ção, muitos pais deixam de levar seus filhos 
para tomarem a segunda e a terceira -doses 
contra a pólio e, o que é pior, acrCditam que 
não é necessário Vaciná-los contra as outras 
doenças. Apesar de ser gratuita e de fácil 
acesso, a vacinação não é·devidamcnte valori­
zada como instrumento de saúde. Quer dizer, 
então, da saúde bu_cal, expressão desconhe­
cida e inatingível para a quase totaHdade da 
população brasileira? 

Enquanto se trava um debate para posicio­
nar o Brasil no Primeiro Mundo, não conse­
guimos solucionar os problemas do ::.ubdesen­
volvimento e, simultaneamente, enfrentamos 

questões_ próprias de países mais desenvol­
vidos, dentr!'! eles o do .crescimento da popu­
lação idosa. que passa a exigir maior atenção 
em saúde, pois é nessa faiú etáría que a 
demanda aos_ sen:iços é maior. Para ilustrar 
a importânCia desse grupo etário em relação 
aos recursos dispendidos em saúde, observe­
mos o que acontece na Inglaterra, onde a 
população acima de 65 anos- cerca de 17% 
do total -utiliza 60% do orçamento do De­
partamento Nacional de Saúde e Cuidados 
Sociais, e ocupa mais de 50% dos leitos hospi-
talares disponíveis. -

Para a· população mais idosa, com 75 anos 
ou mais, o custo do tratamento médico-hos­
pitalar é sete vezes maior dO que o disperidido 
com outras faixas etárias. Nesse sentido, im­
põe-se a reorganização dos nossos serviços 
de saúde pUblica, que devem incluir assis­
têncía- domiciliar na sua prática, não apenas 
pela redução dos custos de investimento e 
custeio. mas também pela humanização que 
oferece__ na atenção aos pacientes. A· assis­
téncia domiciliar substitui com· vantagens a 
bospitalizaç:ão indiscriminada e muitas vezes 
evitável, possibilitando. inclusive, a utiliza­

-Ção de leitos_ hospitalares parã. pacientes mais 
graves, redimencion3ndo-os às reais necessi­
dades da população. Çom a perspectiva da 
efetivação do Sistema Unico de Saúde, e com 
a municipalização dos serviços, a assistência 
~omidtiai- Ee_gia:nal, muni~!eal, __ distrital ou 
modular, poderá ser implantada em todos os 
estados, respeitadas as características de cada 
um. 

A partii" do Sistema Único de Saúde, estão 
integradas e des~entralizadas, política e ad­
ministrãtivamente. todas as instituições pú­
blicas. federais, estaduais e municipais, que 
cUidam do atendimento à saúde do brasileiro, 
com apoio complementar da rede_ privada. 
Caberá ão GOVerno Federal o comando geral 
e o apoio às secretarias estaduais e municipais 
de saúde, assim como a fiscalização dos recur­
sos repassados. A partir de agora, fica est:ibe­
lecidi _?_lritf:graçàd-das áreas de saúde, previ­
dência e assistência social. A melhoria da 
quafidade passa a ser ·prioridade máxima, à 
qual serão subordinados todos os interesses 
envolvidos no setor saúde. A meta é a satisfa­
ção-das necessidades essenciais ligadas à qua­
lidade de vida, e das necessidades específicas 
de saúde, sem o que não estará assegurado 
o "direito universal" à saúde. 

Esse, o projeto, o discurso, o devaneio, 
o ideal perseguido. Do outro lado, a desestru­
turação, as atitudes desconexas, o desperdí­
cio, o cartel das_empresas de saúde, a carê-ncia 
generalizada. Novas doenças desabam sobre 
a cabeça da população agonizante, como se 
não existisse um estado para protegê-la. O 
atual sistema de saúde se caracteriza pela ina­
dequada aplicação dos recursos disponíveis, 
pelo crescimento descontrolado das despe­
sas, pela utilização de tecnologias ultrapas­
sadas e desapropriadas, pela má distribuição 
no território nacional, e por recursos huma­
nos não capacitados, principalmente no que 
diz respeíto à geri!ncia de estabelecimentos 
de saúde e sua escassa dedicação, assim como 

a ausência de planos de carreira que estimu­
lem sua permanência e seu aprimoramento. 

A solução dos Cdmple_xos probl~mas da 
área de saúde deve partir de um conheci­
mento real, profundo e desapaixonado da si­
tua_ção do País. Nas próximas décadas, o fi. 
nanciamento dos serviços de saúde deverá 
necessariamente incluir tanto a descentrali­
zação e um sistema transparente de transfe­
rência de recursos públicos, quanto à mobili­
-~ação de recursos -privados. O desperdício 
do estado pode ser combatido através de me­
lhores critérios de seletividade e prioridade 
na alocação de recursos, buscando-se a prá­
tica de procedimentos mais simples c efica­
zes, com atribuição de prioridade aos pobres, 
já que são os mais expostos e suscetíveis aos 
riscos de saúde. 

A modernização administáúivi dos servi­
ços de saúde inclui a definição de métodos 
mais criativos e produtivos de trabalho con­
íunto com o setor prtvado, e o desenvolvi­
mento tanto da capacidade de avaliação e 
administração da tecnologia de alto custo 
quanto de modernos sistemas de administra­
ção de dados e recursos humanos. Cabem 
ainda ao Sistema Único-de Saúde as atiyi­
dades destinadas à formação de recursos hu­
manos e à execução do saneamento básico. 
na proteção do meio ambiente, nele com­
preendido o do trabalho e, por fim, incre­
mentar o desenvolvimento científico e tecno~ 
lógico em seu setor. 

Sr; Pr~sidente, Srs. Senadores, as ações 
desenvolvidas.. pelos órgãos estatais tendem 
a ser caracterizadas como concessões, e: aque­
les que delas se utilizam, ao invés de apare­
cerem como legítimos portadores de um di­
reito social, comportam-se como beneficiá­
rios passivos de um serviço ofertado. Isso não 
condiz, evidentemente, com a concepção da 
política social como um direito inerente à ci­
dadania. A saúde é_ dever do Estado, preser­
vá-la é uma função típica do Estado. E onde 
o Estado brasileiro tem buscado recursos pa­
ra prestar assistência à saúde da população? 
Exatamente daqueles que não têm recursos, 
os _assalariados. No atual sistema de prestação 
de serviço_s à população bra:.ileira, o Estado 
oferece um serviço deficiente que o usuário 
recebe agradecido como se gratuito fosse, en­
quanto um terceiro ausente- o contribuinte 
-paga a conta. 

Quando o Estado se omite ou funciona pre­
cariamente, como ocorre nos serviços de saú­
de, a sociedade, apesar de contribuir compul­
soriamente com as despesas públicas, respon· 
de com a rejeição ao sistema oficial e a busca 
incessante de alternativas particulares, garan­
tindo seu atendimento médico-hospitalar 
através de sistemas de pré-pagamento e segu­
ro-saúde, Quando aparecer a d()ença e as pes­
soas precisarem utilíiar a tecnologia incorpo­
rada à medicina, aqueles que puderem pagar 
terão acesso aos recursos de diagnóstico e 
terapêutica. A assistêricia à silúde fica, assim, 
limitada a uma pequena parcela da popula­
ção. E assim será, enquanto não for comple­
tamente reformulado o atual modelo brasi-
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leiro de prestação de serviços públicos de saú­
de. 

Essa é mais uma ·coiiscqü€ncia da intensa 
concentração de renda que rião faz senão 
acentuar as carências da quase totalidade da 
população brasileira. O Brasil ostent;:t, no 
momento, o 3'·' lugar entre os que detêm a 
pior distribuição de renda. Está atrás apenas 
de Honduras e Serra Le;Qª, superando com 
larga margem concorrentes como o Sri Lanka 
e Bangladesh. Pelos cálculos do lBGE, a con­
centração de renda agravou-se significativa­
mente em nosso País na última década, quan­
do os 10% maiS-ficas auni.e:ritatànfSüã partid: 
pação na renda de 46,6% para 53,2%-. A me~ 
tade da população que ganha mais controla 
agora apenas 10,4% dos rendimentos. No iní­
cio da década d_e_SO., s.ua parte-era de 13,4%. 

As condições de saúde·, na medida em que 
refletem tendencialmente as condições de 
existência, sofrem o impacto negativo dessa 

piora- aa qualidade de vida. _Dessa forma, a 
vjabilidade de _qualquer mudança significa­
tiva- nas condições de saúde coletiva está a 
exigir t~ansfoi"mações· fambém significativas 
na relação ae forças existentes na sociedade. 
Grande passo foi dado com a implantação 
do Sistema Único de Saúde _e com a_ elabo­
ração da Lei Orgânica da Saúde, que regula 
as ações e serviços de saúQe, normalizando 
a participação da União, dos estados e muni­
cípios, bem como do setor privado. Temos 
as leis, temos os projetas~ Eis o"s medicamen­
tos para salvar a Nação dóehte. Falta-nos, 
apenas, a: vontade de éxecutaf com seriedade 
e competência urna política de saúde que se 
traduza em prosperidade para todos. 

__ Era-() _que tinha a _dize:r, Sr. Presidente. 
(Muito b_em!) 

_ QSR._ PRESIDENTE (Epitácio Cafet~ira) 
-A Presidência convoca os Srs. Senadores 

para uma se~são extraordináda a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 miriutos, com a se-guinte 

ORDEM DO DIA 

- I- -~ 

Discuss-ão: eiú turnO úriico, da RCdação 
Final (ofereCida pela Comissão Diretora em 
seu Parecer o" 43, de 1991), -do Projeto de 
Resolução n" 17, de 1991, de iniciativa da 
ComissãO de CõnstitUição;TúStTÇã e· Cidada­
n:ía--;-que suspende a execução do n" 3 do pará· 
grafo único do arügo 20 da ConStituição do 
Estado de São Pau_]o. -

O SR. PRESIDENTE - (Epitácio Cafe­
teira)- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encer­
rada a presente sessão. 

( Leva_nta--se a sessti6 às 16 horas e 45 
minutos.) -- --- --

Ata da 44~ Sessão,~ em 22 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatur~ 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀSI8HORASE30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Affonso Camargo - Amazonino Mendes 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni 
V eras -Carlos Patrocfnio- César Dias­
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia _de_ Carvalho 
-Coutinho Jorge - J?arcy Ríbeir9 -~ 
Eduardo Suplicy -Elcio Alvares -Epitácio 
Cafeteira- F\aviario Meio- Francísco" Ro­
llemberg- Garibaldí Alves -Hugo Napo­
leão - Hwnberto Lucena - Irapuan Costa 
Júnior- João Catmon- Jonas Pinheíro­
Josaphat Marinho ~José Fogaça - José 
Richa -José Sarney- Jutahy Magalhãe!> 
- Louremberg Nunes Rocha - LourjvaJ 
Baptista - Lucídio Portella - Magno Bace­
lar - Mansueto de Lavor -Marco Maciel 
- Maurício Corrêa -Mauro Benevides _­
Meira Filho- Nabor Júnior- Nelson Car~ 
neiro - Ney Maranhão - Oziel Carneiro 
- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
43 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no~sos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Pas­
sa-se ã 

Presidência do Sr. _Beni V eras 

O)lDEl\1DO DIA 

riiScu-~são, erri t~rno Unico. da reda~o 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
~m seu Parecer n" 43. de 1991), do Pr_oje­
tü de Resolução n" 17. de 1991, de inicia­
tiva da Comiss_ão_ d_G. _Cgnstituição. }!JS· 
tiça e Cidadania, que suspende a execu­
ção-do n" 3 do parágrafo único do art. 
20 da Constituiç<t_o do Estado de &J:.o 
Paulo. 

Em díscu:;são a re_d_a_ção final. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação 

de emendas, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do dis­
posto no art. 324 do Regimento Interno. 

A_matéria vai- ã promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação __ final do Projeto de Resolução fl0 

17, de 1991. 

Suspende a execução do n" 3 do pará­
~grafo único do art. 20 da Constituição 
do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. é suspensa, de aCordo com 

a decisão proferida pelo SUpremo Tribunal 
Federal, em acórdão de 5 de dezembro de 
1984. a execução do n" 3, do pãi-áirafo único 

do art. 20 da Constituição do Estado de São 
P::iulo, -pai infrí~ger"!te dO art. 52. item X da 
Constituição Federal. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, 
peço a pãlavra para uma coinUnicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -:-Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 
.Conced-o_a palavra ao nobre Senádor 

Eduardo Suplicy. 

,o SR. EDUARDO SUPUCY (PT- SP. 
Para uma ComuniCação.)-Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Governador Luiz António Fleu­
ry Filho, por ocasião de cerimônia realizada 
ontem na Academia da Polícia Militar, men­
cionou, a certa altura, que "prorrogação de 
mandato é coisa que não me agrada", m;;ts 
defendeu _um mandato menor para os eleitos 
em 1992. 

Ora, Sr. __ Presidente, Srs.:_Se_n:adores, riOta­
se que há um movimento, de alguma forma 
subterrâneo, visando à prorrogação de man­
datos de prefeitos e vereadores que foram 
eleitps em 1988, para que em 1994 ocorram 
eleiç-ões não apenas presidenciais, mas para 

_ gdVemador, para deputados federais e esta­
- jduais, sena~ores e tamPém para prefeitos e 

vereadores. -
. Quero aqui reafirmar a- posiçãÓ do Pa.~tid~· -· 
dos Trabalhadores, contrária à prorro&ação 
de qualquer -mãridato. bem como é contrária 
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à idéia de qualquer mandato-tampão. I! im­
portante para a saúde da democracia em nos­
so País a realização de eleições livres e diretas 
para prefeitos, para vereadores, em 1992; e 
·para Presidente, governador, deputados e se­
nadores em 1994. É perfeitamente normal 
a alternância de_ eleições para prefeitos e para 
governadores e, portanto, para o Legislativo 
estadual e federal a cada dois anos, sem pro­
blema algum para a democracia. _ 

Sr. Presidente, queremos afirmar a impor­
tância de inviabilizarmos qualquer idéia de 
se prorrogar mandatos. Quando os consti­
tuintes, em 1988, definiram com clareza que 
as eleições se a! remariam a caàa R_uatro·ános · 
para o municíp-io,'e a cada.quatfo artOS·Para 
os níveis _de legis:l'atura _federal c estadual, 
já estaVam pensandO em-como ocorreríam, 
em I990, eleições-para governador, deputa~ 
dos _e senadores, em 1992, para pref.eitos ·e· 
vereadores, em 1994, novamente, para go­
vernadores, deputados estaduais e federais, 
e senadores, e também para Presidente da 
República, já que o mandato presidencial é 
de cinco anos. 

Reiteramos. neste moffiento, Sr. Presiden­
te, a posição. do nosso partido, posição-essã. 
que se torna relevante na medida em que 
há um pronunciamento do Governador do 
Estado de São Paulo, favorável a um manda­
to-tampão, com direito à reeleição~- Nós so­
mos a favor do mandato normal, do respeito 
ao calendário eleitoral, que consideramos co­
mo adequado, não permitindo a prorrogação 
de mandatos de prefeitos e vereadores. (Mui~ 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Na· 
da mais havendo a tratar, vou encerrar apre­
sente sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do _Projeto de 
Lei do Senado n~ 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os objetivos da educação superior, esta­
belece critérios paia a·otganitação e funcio­
namento das universidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES. sob n" 162 e 471. de 1990. 
da ComisSão -

...:.de Educação, 1• Pronunciamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martins; 2• Pronun­
ciamento: favorável ao projeto e contrario 
às eipendas oferecidas nos termos do art. 235, 
11, ct do Regimento Interno, com voto venci­
do do Senador Hugo Napoleão. 

-2-

Discli~são, em turno úniCo, do Projeto de 
Lei da Câmara.n9 71, de 1990 (n~ 6_.932/85, 
na Casa~de origem), de iniciativa do Presi­
dente da 'República, que estabelece _o prazo 

prescricional para a ação_de_reparação civil 
contra as estradas de ferro, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"2l,de 
1991, da Comissclo 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesslio às 18 horas e 55 
minutoS.) -

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. AUREO MELLO NA SESSÃO 
DE 12-4-91, QUE SE-REPWJL1CA 
PQ/i HAVER SÃIDO COM INCOR· 
f?EÇÓE$ NO .DCN -·SESSÃO II­
DE 13-4-91. 

O -SR- ÁURELO MELLO (PRN - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
·ctente, 'srs. Senadores, desde _quando fui par­
lamentar pel_o EStado do Rio de Janeiro tive 
a oportunidade de _admirar o grande jo~a­
lista que é o Sr. Hélio Fernandes, diretor 
da Tribuna da Imprensa. Agora, quero fazer 
constar nesta Casa,_em breves palavras, que 
a defesa da liberdade de imprensa foi a tónica 
da reunião do Conselho Administrativo" .da 
AssociaÇão BraSÚeira & ImpreriSa, realizada 
para tratar da condenação de Hélio Fernan­
des em função de uma sentença que não tem 
sentido. "Nesse ensejo, os juristas Raymun­
do FaorO e Clóvis Ramalhete foram unâni-

-- mes em seus pareceres e:m declararem a in­
constitucionalidade da sentença. O Presiden­
te Barbosa Lima Sobrinho, também Presi­
dente _da ABI, solidarizou-se a essas conclu­
sões, bém como o Presidente Mário Martins, 
do Conselho Administr-ativo da Associação, 
que afirmou: "A sentença é um escárnio, uma 
agressão à consciêJ!~a _jurídica d~ País". 

O Secretário de Cultura Edmundo Moniz 
afirmou que a Lei de Imprensa está revogada 
com a nova Constituição, no que foi apoiado 
por1odos os Conselheiros da ABI. 

Eram estas, Sr. }>residente, ao ro.esmo tem­
po em-que trago a minha solidariedade a Hé­
lio Fernandes e à Tribuna da Imprensa, as 
p-alavras que desejava referir, em ratifiCação 
àquelas que ontem foram manifestadas pelo 
nosso distinto companheiro Cid Sabóia de 
Carvalho, em nome da Bancada do Ceará 
em nome do PMDB a respeito do assunto, 
apoiando o grande jornalista. 

- Muito obrigado a V. Ex• 

Á TA DA 226• SESSÃO, 
REALIZADA EM 17-12-90 

(Publicada no DCN - Seção II - de 
18-12-90) 

Retificação 

-Na página 8624, 1~ cofUna, no P'arecer da 
CorriisSão de Assuntos Económicos, que_ con­
clui fàvoravelmente pela- apresentação do 
ProjCto de Res-orução n? 96,_ de 1990, refe­
rente ao item 9 da Ordem do Dia, 

Onde se lê: 
Resolução n~ 96, de 1990 

Leitt-se: 
Pro1etõ i:le Resolução no 96, de 19QO 

o >MISSÃO DIRETORA 
"' liNIÃO (ORDINÁRIA) 

_RLcUL. \L> A EM !8DE ABRIL DE 1991 
À~ -_,,, noras do dia dezoito de abril de 

um 11111. '" '' ,-~.:entos e noventa e um, reúne-se 
a O._JII"''·"' Uiretora do SenadO Federal, na 
Sala ~i,_ N.- .. nir1es da Presidência; cOm apre­
sença.---,., !.:-::<:elentfssimos Senhores Senado­
res M,,,,~ ·, Ko;-o.evides, Presidente; Carlos Al­
bert~) Uc: ·- arh, Segundo Vice-Presidente; 
DirCl''' •!·m:iro, Primeiro-Secretárío; Már· 
cio L~· · Segundo-Secretário, Saldanha 
Der7! , , ··iro-Secretário; Iram- Saraiva, 
Qua1 I_,, - tdürio, e Meíra Filho, Suplente. 

D~o:i.- o1mparecer, por motivo justifi-
cado, 10 ](,·,..lentíssimo Senhor Senador Ale­
x.mdr~ , '"',. _ Primeiro Vice-Presidente. 

O ·'• •1h•lr Presidente dá início à reunião 
e apr. . ·' "'"presentes os seguintes assun-
tos:-
a) Pi'"l'"" • de ProJeto de Resolução <iue 
"Exlln};,·" • ·"gos efetivos, vagos, do Quadro_ 
de p,__. ..; ,lo Senado Federal, e dá outras 
provi(" •·· '·" 

Os i"' ~·:llté::>, após debates, aprovam o 
projet~-~ I<:'"'Jlução, que é assinado e enca­
minh:,d• • · -..;,.,_.retaria-Geral da Mesa para as 
devid:t•- ·•· ' ... ,déncias; 

b) 1 .• .,...:ll[e do Presidente da RE-Brasil 
- R~··• H•:•<,tleira para Implementação do 
Esta li!'.~ 11.• i riança e do Adolescente solici­
tandu _, •. -Ldu;ão, pelo Cegraf, de 15.000 
(quin;.-.- .o11 exemplares daquele Estatuto. 

A'---'""'"'..," Diretora decide encaminhar 
a mall'• 1 1 '" ('egraf, para que este examine 
a pof'~•i"ild,d.- da solicitada reedição. 

c) !:::_:,,··· d.o.:nte de Agar Stellita Vieira solí­
citand·' ··· 11 '1:.-! de custo para participar do IV 
Cong,,·.- i~' asileiro de Fonoaudiologia. 

A (_, .. m ... ,., Diretora inde(ere .o pedido 
em fa ... '- · ·; ••~rxlstência de recursos orçamen­
tário~ 

d) t· "'. u .. :nte do Excelentíssimo Senbor­
Senad,•• "'lt'lr:~ Filho solicitando alteração na 
categur ; .. "'"'·ional dos servidores João Mar­
ques :'-1· _ l_lz.ório Anchises e João Evange­
lista N,,,_ ~ ~·· _ l_otados na Subsecretaria de Di­
vulga-;: ... 

Os 111, ..... • • ,,...., d~:;cidem encaminhar a maté­
ria â :_.;,,.),,·~·r,~taria de Administração de Pesw 
soai P"' · ,,,.;,uiropleito. 

e) E.~ ·~!,'llte do Excelentíssimo _Senhor 
Minisil•• ·'"Estado da Justiça solicitando a 
_extem • .i· . __, _ __, Cdifício Sede do Ministério da 
Justiçc·. , : .. ~·,tema de áudio ligado aos Plená­
rios d,t J • '.-,1 dos Deputados e do Senado 
Federal 

A(."'''''""'' Diretora defere a solicitação, 
no qu~· ,.,,,,.<lO Senado Federal. 

f) f_., .L,_·•1tes do Excelentíssimo Seiíhor 
Presid, ,-, ....... C-âmara Legislativa do Distiíto 
Fedenl '!' , .. quais solicita sejam colocados 
à disp'l"'' ····h que la Câmara, com ónus pâra 
o ·sen;~ti· · h· dera!, os servidores desta Casa 
Ed_u_atáu : ·-- rreíra Gomes, Antônio Carias 
Pereint _t .,,~<:-ea, Mónica Aguiar Inocerite e 
Cailo~, ,.,dn ... rme FonSeca. 

Os JH( ~~-~~~··"·após exame da matéria, deci­
dem, P·'' ,.,-,<-iiumidade, autorizat; a cessão, 
sem õnw• !''u" o Senado Federal. 
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g) Processo n" 2.374/91-9. no qual o Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Câmara Le­
gislativa ~c;> _Distrito Fcde_tal solicita sejam 
colocados à-disposição daquela Câmara, com 
õnus p3ra ·a· Senado Federal. os servidores 
desta Casa. Elias Gonçalves Rosa, Joüo Ba­
tista Silva Aragão, José Dantas Pimentel, 
Moacir Joaquim de Oliveira, Milton Gomes 
de Lima Júnior c Coraci Barros do Nasci­
mento. 

Os presentes, após exame da matéria. deci­
dem, por unanimidade, autorizar a_ cessão. 
sem ônus para o Senado Federal. 

h) Expediente do Presidente da ENAP­
Fundação EsCola Nacional de Administração 
Pública acerca de projetO "referente à artlcu­
laç~o entre o Poder ExecutivO c o Legislativo. 

E designado o Senhor Primeiro Secretário 
para relatar ·a matéria. 

i) Processo n~ 5.974/91·7, no qual o Exce­
lentís.s_imo Senhor Senador' Humberto Luce· 
na e outros Senhores Senadores_ solicitam seja 
concedida função gratificada para o.s moto· 
ris tas. 

Ê designado o Senhor Piiirieiiõ -secretário 
para relatar a matéria. 

j) Proc_esso n" 394/91-:2. no qual o Cegr~f 
apresenta orçamento e parecer à impressão 
do livro A Arte de Inventar: O Despertar da 
Criatividade Humana, de intercs.;:;e de João 
da Silva Garrote. 

Os presentes, cm face de a escassez de re· 
cursos orçamentários, indeferem a solicita· 
ção. 

k) "Seminário Parlamentarismo e Voto 
Distrital", a ser promovido pelo Cedesen, 
no período de 4 a 6 de junho de 1991. 

A Comissão Diretora autoriza a realização 
do Seminário e encaminha a matéria ao Cede· 
sen para -as devidas providências. 

1) Processos n~ 4.347/91-9 e 6.747/91-4, 
nos quais a Companhia Nacional de Abaste· 
cimento - CNA solicita o pagamento, pelo 
Senado Federal, das remunerações e encar­
gos sociais dos servidores daquele órgão Re­
gina de Castro Barbo c Guilherme de ffem 
Berardinelli, à disposição desta Casa. 

A Comissão Diretora decide, por falta de 
recursos orçamentários específicos e amparo 
no Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. indeferir o pedido c solicitar aos Se­
nadores requisitantes a imediata devolução. 
àquele órgão, dos referidob servidores. 

m) Em face das dificuldades circunstan­
ciais de lotação de servidores do Senado Fe· 
dera! nos Gabinetes dos Senadores e nas 
áreas administrativa e legislativa, a Comissão 
Diretora decide. por unanimidade, sobrcstar 
o instituto do ''desvio Q.e função" e delegar 
ao Primeiro Secretário a apresentação poste­
rior de alternativas para a sOlução definitiva 
do problema, bem como decidir sobre os pro­
cessos em tramitação. 

A seguir. o Senhor Presidente concede a 
pah.vra ao Senhor Primeiro Secretário, que 
submete aos presentes os seguintes assuntos; 

a) Parecer sugerindo o arquivamento do 
Processo n" 2.680/89-0, no qual a ASSEFE 
-Associação dos Servidores do Senado Fe­
deral solicita a formalização de uma Comis-

são de Administração para viabilizar a im­
plantação de um Programa de Alimentação 
dos S_çrvi"dores do Senado Federal, Cegraf 
e Prodasen. - · 

Após discussão, os presentes aprovam o 
parecer e _determinam o arquivamento do 
processo; 

b) Parecer favorável à assinaturq de convê­
nio com a Polícia Militar do Distrito Federal, 
destinado â cooperação na execução dos ser­
viços de policiamento e vigilância no âmbito 
do Senado Federal e residênc;ias oficí;lis (Pro-
cesso~" 6.1.26191-0). . . . 

Após discussão. a CQmissão.Oi~e.tora <ipró­
va o _p_arec~r e delega ao Senbor Primeiro 
Secrctár[o :;~:incüinbl2ncla de entr:ar em enten­
dimentos com ·o Cómando da Polícia Militar 
do Distrito Federal visando à realização do 
convênio, c e"né[uanto este ri.ão ·ror concluído, 
mariter a vigilância com a empresa atual. 

c) Parecer à Proposta de projeto de resolu­
çãO que "altera a Estrutura Administrativa 
Básica do Senado Federal; tr_ª_nsforma cargos 
em comissão e funções gratifiCadas; modifica 
dispoSitivos-ao Regulamento Administrativo 
do Senado Federal aprovado pela Resolução 
n" ssnz. e Clá" outras providências", no qual 
co.nclui pela apresentação de substitutivo. 

Lido o parecer e o sub!:>titutivo, antes de 
serem submetidos à votação, o Senhor Segun­
do Vice-Prcsidente solicita, e lhe é conce­
dida, vista da matéria. 

d) Processo n" 2.62W91-7, no qual o Ser­
viÇo de Transportes solicita autorização para 
alienação de 4 (quatro) veículos considerados 
inservíveis. 

A Comissão Diretora autoriza a alienação 
solicitada. 

Dando prosseguimento. o Senhor Presi­
det1te concede a palavra ao Senhor Diretor­
Geral, que leva ao exame dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Requerimento n'' 95, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando ão Poder Executivo- Ministério 
da. Infra-EStrutura- informações sõbre pa­
iO.Hsação de obras iniciadas em governos an­
teriores. após vultosos investimentos de re­
cursos da União. 

O Senhor Segundo Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
Senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providê-ncias; 

b) Requerimento n·' 96, de 1991, apresen· 
tado pelo Senhor Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Poder Executivo- Ministério 
da Economia,Fazenda e Planejamento e Se­
cretaria de Desenvolvimento Regional - in· 
formações a res-peito do açúcar e do álcool. 

A Comissão Diretora, tendo em vista que 
o requerimento foi dirigido a órgãos distintos, 
decide devolvê-lo ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Ed!!ardo SuptiCy para que Sua Exce­
lência. na forma regimental, encaminhe um 
requ-erimento a cada órgão. A matéria é enca­
minhada à Secretaria-Geral da Mesa para as 
devidas providências; 

c) Requerimento n" 100, de 1991, apresen· 
tado pelo Senhor Senador Gerson Camata, 
solicitando ao Poder Executivo- Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento ..:.... 
que forneça ao Senado Federal a relação 
completa de depositantes (pessoas físicas e 
jurfdicas) e entidades físicas e jurtdicas que 
tenham realizado transações e operações de 
qualquer natureza com o Banco Bra~Ueirô 
-Iraquiano, desde a sua fundação até apre­
sente data. 

O Senhor Terceiro Secretário é desi-gnado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen· 
tes. A matéria é encaminhada à Secretãria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

d) Requerimento n" 101. de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Almir Gabriel, so­
lidtando ao Podt:r Executivo - Ministério 
do Trabalho e Previdência Social- informa­
ções sobre resultado de auditoria no âmbito 
da Previdência Social. 

O Senhor Primeiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento. que é aprovado pelos presen­
tes.. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

e) Requerimento n" 105_, de 1991, apresen· 
tado pelo Senhor Senador Mário Lacerda, 
solicitanâo ao Poder Executivo- Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento -
informações, através do Banco Çentral do 
Brasil, sobre o fato de que o Banco Central 
não esteja transferindo recursos para o Te· 
souro Nacional. 

O Senhor Quarto Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento, que é aprovado pelos presen· 
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providênCias; 

f) Requerimento n" 112, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mârio Covas. soli­
citando ao Poder Executivo- Ministério do 
Trabalho e Previdência Social-informações 
sobre a veracidade das notícias veiculadas pe· 
la imprensa, de que estão havendo atrasos, 
por parte do Tesouro Nacional e do Minis· 
tério da Economia. Fazenda e Plancjamento, 
nos repasses ao F AT - Fundo de Ampro 
ao Trabalhador. 

O Senhor Primeiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer ora[ favorável à tramitação do 
requerimento, que é a_provado pelo!:> presen­
tes. A matéria é encaminhada à Secretaâa­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

g) Requerimento n" 113, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mário Covas, soli­
citando ao Poder Executivo- Ministério da 
Economia, Fazenda e PlaneJamento- info_r­

.mações referentes ao PIS/Pasep. consoante 
ao ano de 1990 e aos três primeiros meses 
de 1991. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente é de­
signado para re[atar a matéria e, de imediato, 
apresenta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre-
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sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias~ 

h) Requerimento no 114, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mauricio Comia, 
solicitando a...:> Poder Executivo - Ministé­
rios das Relações Exteriores, da Saúde e da 
Infra-Estrutura, e à Secretaria Nacional do 
Meio Ambiente - informações sobre as 
ações em curso para controle da importação 
e uso de resíduos tóxicos. 

A Comissão Diretora, tendo em vista que 
o requerimento foi dirigido a vários órgãos 
distintos. decide devolvê-lo ao Excelentíssi­
mo Senhor Senador Mauricio Corrêa, para 
que Sua Excelência, na forma regimental, en­
Wlminhe um requerimento a cada órgão. A 
màtéria é encaminhada à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

i) :Requerimento n~ 122, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mário Cova.<;, soli­
citando ao Poder Executivo -Ministério do 
Trabalho e Previdência Soda!---:' informações 
atinentes à Previdência Social. 

o-senhor Primeiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e. de imediato. apre­
senta parecer oral favorável à tramitaç-ão do 
requerimento, que é aprovado pelos presen· 
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para a:s devidas providência:>. 

j) Requerimento n~ 126, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Eduardo Suplicy, 
soliciüâido ao Poder Executivo- Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento -
cópia do acordo no âmbito do Clube d_e Paris. 
no qual o Brasil perdoou 50% da dívida polo­
nesa. 

O Senhor Quarto Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação do 
requerimento. que é aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Gerãl da Mesa para as devidas providências; 

k) Requerimento no 127, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Valmir Campelo, 
solicitando ao Poder Executivo- Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento -
informações atinentes à arrecadação do 
INSS. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente é de­
signado para relatar a matéria e, de imediato, 
apresenta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento,_ que é aprovado pelos pre-

sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
r~a-Geral da-Mesa para as devidas providen­
Cias; 

I) Requerimento n" 133, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Cid Sabóia de Car­
valho, solicitando ao Poder Executivo- Mi­
nistério da Aeronáutica - informáçõe5 ati­
nentes ao Aeroporto Pinto Martins, em For­
taleza_~ CE. 

O Senhor Senador Meira Filho, Suplente 
da Comissão Diretora, é designado para rela­
tar a matt!ria e, de imediato, apresenta pare­
cer oral favorável à tramitação do requeri­
mento, que é aprovado pelos presentes. A 
matéria é encaminhada à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas providências; 

m) Requerimento-no 135. de 1991, apre­
sentado pelo Senhor Senador Maur(cio Cor­
réa, solicitando ao Poder Executivo- Minis­
tério da Economia, Fazenda c planejamento 
informações a respeito de matéria publicada 
na Folha de S. Paulo sob o título "Governo 
estuda refinanciamento de dívidas de _usinci­
ros etfi até 15 anos". cujo montante está esti­
mado em Cr$ 311 bilhõe:. de cruzeiros. 

O Senhor Terceiro Secretário é designado 
para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral ftJvorável à tramitação do 
requerimento, que ê aprovado pelos presen­
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Geral da Mesa para as devidas providências; 

n) Processo n" 7.334/90-7, que contém a 
prestação de contas da ASSEFE -Associa­
ção dos Servidores do Senado Federal, rcla­
tiv~ ao segundo trimestre de 1990. 

E designado o Senhor Segundo Vice-Pre­
sídentc para relatar a matéria; 

o) Processo n'' 5.023/91-2, em -que á servi­
dora Sôrifa- Maria de Souza Mendes requer 
interrupção de licença para trato de interesses 
particUlares, a partir de 1" de abril de 1991. 

A Comissão Dirctora autoriza a interrup­
ção solidtada; 

p) Processo n" 1.397/91-5, que contém a 
prestação de contas do Senado Federal. rela­
tiva ao quarto trimestre de 1990. 

É designado o Senhor Terceiro Secretário 
para relatar a matéria; 

q) Processo n" 5.073/91-0, em que _o servi­
dor Jaime Miranda Parca requer a concessão 
de licença para trato de intere~ses particu­
lares, pdo prazo-de 2 (dois) anos, a partir 
de I·• de abril de 1991. 

A Comissão DiretOr§l. conc~de a licença so­
licitada; 

r) Processo n" 2.088/91-6, que contêm a 
prestação de contas do Fundo Especial do 
Senado Federal - FUNSEN, relativa ao 
qu~rto trimestre de 1990. 

E desígnado o Senhor Quarto Secretá.rio 
para relatar a matéria; 

s) Processo n.·• 6.477/91-7, em que a serVi­
dqra Ana Cristina Correa Miranda requer 
interrupção de licença para trato de interesses 
particulares, a partir de 3 de abril de 1991. 

A Comissão Diretora autoriza a interrup­
ção solicitada; 

t) Processo n\' 4.668/91-0, em que a servi­
dora Andréa Góes Bakaj Rezende requer li­
cença pata trato de interesses particulares, 
a partir de 21 de março de_ 1991, 

A Comissão Diretora concede a licença so­
licitada; 

u) Processo n" 16.271/89-0, que contém ta­
bela de preços para os serviços do Instituto 
de Olhos Ltda- Instituto Hilton Rocha, pro­
posta pela Subsecretaria de Assistência Mé­
dica_e Social. 

O Senhor Terceiro S~cretário é d.esignado 
para relatar a matéria; 

v) Processo n" 1.498/90-8, que contém a 
prestação de contas do. Cegraf e Funcegraf, 
relativa ao_ terceiro trimestre de 1990. 

O Senhor Primeiro Viee-Presidente é de­
signado para relatar a matéria; 

w) Processo n" 5.398/91-6, em que a servi­
dora Cláudia Patrícia Duarte Ribeiro No­
gueira de Lima requer interrupção de licença 
para trato de interesses particulares, a partir 
de 20 de março de 1991. 
· A Comissão Diretora autoriza a interrup­

ção solicitadll; 
x) Processo n·• 5.208/91-2, no qual o servi­

dor Renato Janiques requer interrupção de 
lic_ença para trato de interesses particulares, 
a partir de 18 de março de 1991. 

A Comissão Diretora autoriza a interrup­
ção solicitada. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente declara encerrada a Reunião, às doze 
horas, pelo que eu, José Passos Porto, Dire­
tor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente. vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de abríl de 
1991. -Senador Mauro Benevides. Presi­
dente. 
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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 45• SESSÃO, EM 24 DE 
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1.1 -ABERTURA 
1.2 -- EXJ'f>DfENI'E 
1.2.1-- Mensagem do Senhor Presiden~ 

te da República 
- N• 102/91 (N• 160/91, na origem), 

de agradecimento de comunicações. 
1.2.2 - Aviso do Secretário-Geral da 

Presidência da República 
Encaminhando informações solicitadas 

através do Requerimento n? 504/90, do Se­
nador Jutahy Magalhães. 

1.2.3- Ofício do Sr. 1' Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafo do seguinte projeto. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
5191 (n• 246/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo-Qua­
dro de Cooperação Económica, Indus­
trial, Científíco-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Itália, em Roma, 
a 17 de outubro de 1989. 

1.2.4-- Comunicação da Presidência 
- Prazo para apresentação de emen­

das ao Projeto de Decreto Legislativo n9 
5/91, lido anteriormente._ 

L2.5 - Leitura de projetas 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 

6/91, de autoria do Senador Márcio Lacer­
da, que suspende a vigência da Resolução 
do Banco Central do Brasil, n9 1.810, de 
27 de março de 1991, sob~ conversão em 

··SUMÁRIO 
investimento, de créditos externos corres­
POndentes- a dívidas de entidades do setor 
públiCo federal, no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pe· 
Ia Lei n9 8.031, de 12 de abril de 1990, 

·e dá outras providências. 
- PrOfeta de Lei do Senado n_9 

93191-Coinplementar, de autoria do Sena­
dor Maurício Corr!a, que- dispõe sobre 
as imunidades tributárias_ referentes ãs 
institúíÇaes de educação e d~ assistência 
social, sem fins luqativos. · 

1.2.6 - Requerimentos 
-N~"' 148 e 149/91, de autoria do Sena­

dor Eduardo Suplicy, solicitando do Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e da Secretaria de Desenvolvimen­
to RegiOnal da Presidência, informações 
que menciona. 

- N~ 150/91, de autoria do Senador 
Chagas Rodrigues, solicitando autoriza­
ção para desempenhar missá o no exterior. 

- N9 151/91, de autoria do Senado 
António Mariz, solicitando alltoiização 
para desempenhar missão no exterior. 

1.2.7- Comunicações da Presidência 
-Arquivamento em definitivo do Pro-­

jeto de Lei da Câmara n~" 59/90, que atri­
bui a denominação "presunto" â produ­
ção que especifica, e dá outras providên­
cias. 

- Devolução dos Requerimentos n~" 
96 e -114, de 1991, de autOria dos Sena­
dores Eduardo Suplicy eM;;turíco Corrêa, 
respectivamente, para cumprimento de 
eXigência. 

..:_-A provação pela Comissão Diretora, 
em reunião de 18 do corrente, dos Reque­
rirrientos n~ 95,, 100, 101, 105, 112, 113, 
122, 126, 127, 133 e 135191, de informa­
ções. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR .NELSON CARNEIRO 

- Falecimento do Professor Moacir Sre­
der Bastos. 

SENADOR GUILHERME PALMEI­
RA - Projeto de Reconstrução Nacio­
nal. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO -Suscitando quéstão de ordem 
a respeito do efeito da aprovação de 
emenda de redação no mérito do art. 1~ 
do Projeto de Lei do Senado n' 163/89. 

O SR. PRESIDENTE -Anunciando 
para breve a resposta à questão "de ordem 
do Sr, Cid Sabóia de Carvalho·. 

SENADOR-MAURÍCIO CO~, 
pela ordem- Comparecimento da Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello ao Senado 
e remessa por S. Ex• de documentos relati­
vos a negociações da dívida externa brasi­
leira. 

SENADOR RONANTITO, pela or­
dem- Adoção de providências pela Me­
sa no sentido de coibir a prática de lobby 
na Tribuna de Honra. 

na "Coluna do Castello", do Jornal do 
Brasil, de autoria do jornalista Etevald6 
Dias, a respeito de suposto entendimen­
to ppUtico bavido_ entre S. &_a e o Presi­
dente CoJJór. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO SBNADO PBDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Seaado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
DiR:IOr E:rtcutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 
WIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor bdustrial 
FI.DRIAN AUGUS'!O OOUI1NHO MADRUGA 
DireSOr Adjuato 

1.2.9 - Requerimento 
- N9 152191, de autoria do Senador 

Rachid Saldanha Derzi, solicitando auto­
rização para desempenhar missão no exte­
rior. 

1.2.10 --Leitura de projetes 
-Projeto de Lei do Senado no 94/91, 

de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre as cédulas eleitorais e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 95/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que dispõe sobre a divulgação dos princi­
pais devedores junto à Secretaria da Re­
ceita Federal, ao Ministério do Trabalho 
e Previdência Social e Caixa Econéimica 
Federal e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 96/91, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, 
que altera a Lei no 7 .998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regulamenta o Programa do 
Seguro-Desemprego e dá outras provi-
dências. __________________ _ 

1.2.11-Lcitura de proposta de emen­
da k Constituição 

- No9/91, que estabelece a coincidên­
cia de eleições para presidente e vice­
presidente da República, senador e depu­
tado federal, a partir do ano 2000, e para 
governador e vice-governador, deputado 
estadual e distrital, prefeito, vice-prefeito 
e vereador, a partir de _1998, justificada 
oralmente pelo Sr. Ruy Bacelar. 

1.2.12- Comunicações da Presidência 
Recebimento do Plano Diretor do Mer­

cado de Capitci"ís, elaborado em conjunto 
pela Secretaria Especial de Política Eco­
nómica, do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento e pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 

Resposta à indagação do Sr. Maurício 
Corrêa, feita na presente sessão, sobre a 
convocação da Ministra Zélia Cardoso 
de Mello ao Senado. 

1.3- ORDEM DO PIA 
Projeto de Lei do Senado nl' 208,- de 

1989, de autoria do Senador Jorge- Bor~­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece critérios 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreao sob rapoasabitidade da Meu do Seaado Federal 

ASSINATURAS 

Semeotral---··-··················-····-·-·-···-----·-·-··-·-~ 3.519,65 

Tiragem 2200 exemplares. 

para a organização e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro­
vidências. Apreciaç~o sobrestada nos terw 
mos do Requerimento n° 153}91, após pa­
reCer favorável da comissão competente.. 
- -Re_qUerimen:to n"? 97, c!e 1991, de auto­
ria do Senad_or Fernando Henrique Car­
doso, solicitando, nos termos regimen­
tais, a tramitação conjunta dos Projetes 
de Lei do Senado n':'5 4 e 5, de 1991, dos 
Senadores Wilson Martins e Nelson Car­
neiro, respectivamente, que dispõem so­
bre a regulamentação e convocação de 
pleÇ:iscito, referen_do e iniciativa popular 
e dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento ili"l29,de 1991, do Sena­
dor Valmir Campelo, solicitando, nos ter­
mos regimentais, tenham tramitação con­
junta os Projetes de Lei do Senado n~~ 
6 e 13, de 1991, de autoria dos Senadores 
Marco- MaC~I e Feniãndo Henrique Car­
doso, respectivamente, que regulamen­
tam o _fl.rt.185" da Constit~içã_o. ~provado. 

Projeto de Lei da Câmara no 71, de 
1990 (n~ 6.932/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que estabelece o prazo prescricional para 
a _a_ção de reparação civil contra as estra­
das de ferro. Discussão adiada, nos termos 
do Requerimento n~ 155191, para reexame 
da Comissão de ConStituição, Justiça e 
Cidadania, após usarem d;a palavra dos 
Srs. Nelson CarneirO, Cid Sabóia de Car­
valho e Affonso Camargo. 

1.3.1- Matér.fas aprecia!fas após a Or-
denulol)ia ____ -~-- ____ _ 

Requerimentos n~" 150, 151 e 152, de 
199l,Iidos no Expediente da presente ses­
são. Aprovados, após pareceres da comis­
são competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem d.o Dia 
SENADOR JOSÉ EDUARDO -

DiScurso inaugural de S. E21:•, traduzindo 
o pensamento do empresariado brasileiro 
frente à crise económica e enfatiza11do a 
necessidade-d.a-restaurã.Çãõ do valor do 
trabalho, em conseqüência de uma preo­
cupação maior e prioritária com a Edu-
Gação. _ 

SENADOR MAURÍCIO CORRiiA 
-Esclarecimento sobre o entendimento 
entre o Governador Brizola e o Presiden­
te Fernando Collor, de natureza exclusi­
vamente administrativa. Considerações 
sobre a inconstitucionalidade do Plano 
Collor I, referindo-se à apreensão dos ati­
vos financeiros. 

SENADOR RUY BACELAR-Apu­
ração de denúncias de corrupção existente 
na Administração Pública contidas na 
"Carta de Belo Horizonte", aprovada no 
Encontro Nacional da Construção, em 
10 e 12 de abril de 1991. 

SENADOR LAVOISIER MAIA -
Referência à Segunda Conferência Mun­
dial sobre o Meio Ambiente, a Rio-92, 
com respeito à consciência ecológica e a 
crise ambiental. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Programa do Livro Didático. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Defesa da antecipação da revi­
são constitucional para o 2~ semestre de 
1992. 

SENADOR AMIR LANDO -
Apreensão de S. Ex• com um possível sur­
to de cólera no Estado de Rondônia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
-Falecimento do Dr. Romero Nóbrega, 
ex-Procurador-Geral do Estado da Paraí­
ba. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
dã. próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSO PRONUNCIADO 

EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Aureo Mello, proferido na sessão 

de 16-4~91. 
3 -ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 419 a 421, do 1991. 
4-PORTAIÚAS DO l 0 SECRETÁ-

RIO · 
N~ 12 e 13, de 1991 
5- MES<I. DIRETORA 
6 -- LÍDERES E VICE-LÍDERES 

DE PARTIDOS 
nentes 

• 7.- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 45~ Sessão, em 24 de abril de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. MaurQ Benevides, Dirceu Carneiro e Epitácio Cafeteira 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Amazoníno Mend~s 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Beni 
V eras - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Coutinho Jorge- Darcy Ri­
beiro- Dirceu Carceiro- Eduardo S_uplicy 
- Elcio Álvares- Esperidião A mim- Epi­
tácio Cafeteira- Flaviano Melo- Francisco 
Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson 
Camata- Guilherme Palmeira- Henrique 
Almeida --Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena- Hydekel Freitas- Irapuan Costa 
Júnior - João Calmon - João Rocha -
Jonas· Pinheiro - Josaphat Marinho -José 
Eduardo - José Ri c h a - J utahy_ Magalhães 
-Lavoisier Maia- Levy Dias- Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Bene­
vides - Moisés Abrão -Nelson Carneiro 
-Onofre Quinan- Ozíel Carneiro- Pedro 
Simon- Rachid Saldanha Derzi- Raímun· 
do Lira - Ronaldo Aragão ~ Ronan Tito 
-Ruy Bacelar- Valmir Campelo- Wilson 
Martins 

O SR. PRESIDENTE (IEpitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 54 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N9 102/91 (n~> 160/91, na origem), de 18 
do corrente, referente à promulgação do De­
creto Legislativo n~" 99, de 1991. 

A VISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N? 258191, de 19 do corrente, encaminhan­
do informações prestadas pelo Minisaério da 
Economia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n~ 504, 

de 1990, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

(Encaminha-se em original ao reque­
rente.) 

OFÍCIO DO SR. t• SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Encami@ando à revisão do Senado autó­
grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE 1991 

(N~ 246/90, na Câmara dos Deputados) 

. AprOva o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação Econômica, Industrial, 
Cíelltífico~ Tecnológica, Técnica e CultU­
ra:r, -Celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Gol'erno 
da República Italiana, em Roma, 1!- 17 
de outubro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acor~ 
do»Quadro de Cooperação Económica, In­
dustrial, Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Italiana, em Roma, a 17 de outu­
bro de 1989. 

Parágrafo úníco. Ficam sujeitos à apro­
vação do Congresso Nacional quaisquer atas 
que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes com­
plementares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem _encar­
gos ou compromissos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 2G Este de_creto legislativo entra em 
vigor na-data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 12, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional, 

Em conformidade com o disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada consideração 
de Vo~sas Excelências, acompanhado de ex­
posição ·de motivos do Senhor Ministro de 
Estãdo das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo-Quadro de Cooperação Económica, 
Industriªl~ _Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Itália, em Roma, a 17 de outu­
bro de 1989. 
. -Brasília~ 5-de janeiro de 1990. -José Sar­

ney. 

EXl'OSlÇÃO DE MOTIVOS DE·IIABCI 
DCTECIDPFIDAI/408/ETEC LOO H 
15 DE 1• DE DEZEMBRO DE 1989. 
D-0 SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS RELAÇÚES EXTERIO­
RES. 

A Sua Excelência 
O Senhor José Sarney, 

Presidente da República 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta aprecia­

ção de Vossa_ Excelência o' anexo texto do 
Acordo-Quadro de Cooperação Económica, 
Industrial, Científico-Tecnológica, Técnica e 
Cultural entre os Governos do Brasil e da 
Itália, assinado por mim e pelo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da República da Itá­
lia, Senhor Gianni de Michelis, em Roma, 
em 17 .de outubro de 1989. 

2. O referido Acordo·Quadro se reves­
tirá de enorme importância para o aprofun» 
damento- e dinamização das relações ítalo­
brasileiras, provendo um novo marco institu­
cional para uma diversificada gama de ativi­
dades de.cooperação. Por meio do meneio· 
nado Acordo, será incentivada ã formáção 
de associações de capitais entre pequenas e 
médias empresas brasileiras e italianas, serãO 
obtidos empréstimos concessionais e recursos· 
a fundo perdido d0 Tesouro italiano para pro­
jetas de desenvolvimento económico e social 
no Brasil e se de~envolve_rão programas de 
coope_ração científica e: té~ica bilateral. 

3. Como sabe Vossa Excelência, as nego­
ciações sobre o Acordo-Quadro de Coope­
r~ção Brasil-Itália se de&envolveram durante 
cerca de dois anos e requereram um amplo 
e intenso processo de consultas entre vários 
órgãos da administração pública nacional. 
Em duas ocasiões, em 1988 e 1989, missões 
brasileiras, chefiadas pelo Senhor Secretário­
Geral das B.elações Exteriores, Embaixador 
Paulo Tarso Flecha de Lima, viaJaram à Itá1ia 
pata dar seguimento ao complexo processo 
de negociação do Acordo, que _deverá trazer 
grandes benefícios para o nosso País. 

A vista do expostO, sumbeto também à alta 
apreciação de Vossa Excelência o anexo pro· 
jeto de mensagem ao Congresso Nacional en­
caminhando, para sua apreciação, o Acordo­
Quadro de Cooperação Brasil· Itália. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profrindO"iespe"ito.- RO-­
berto de Abreu Sodré. 
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ACORDO-QUADRO DE 
COOPERAÇÃO ECONÓMiCA,~ 

INDUSTRIAL, 
CIENTÍFICO-TECNOLÓGICA, 

TÉCNICA E CULTURAL 
ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO 

DA REPÚBLICA DA !TÁ!JA 

Preâmbulo 

O Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Itália 
(doravante denominados "Partes"). 

No desejo de fortalecer e aprofundar as 
tradicionais relações entre os dois países. e 
tendo presente a significativa contribuição 
para o desenvolvimento e a economia doBra­
sil prestada pela importante e laboriosa cole­
tividade de origem italiana que se fixou em 
seu território há mais de um século: 

À luz do decisivo papel que _o desenvol­
vimento econômico, a pesquisa científica e 
a modernização tecnológica desempenham 
na consolidação das instituiÇões democráticas 
e no progresso social; 

Considerando que o objetivo do desenvol­
vimento económico deve ser buscado de for­
ma sustentável, tendo presente a necessidade 
,de assegurar a utilização racional dos recursos 
naturais em proveito das gerações presentes, 
sem prejuízo da c;ons_e_rvação dos mes_mos pa­
ra as gerações futuras, e considerando ainda 
que o desenvolvimento_ sustentável implica 
a compatibilidade entre crescimento econó­
mico eqüitativo e preservação do meio am­
biente; 

Cientes de que o fato de pertencer a Itália 
à Comunidade Européia, e o Brasil à Ame­
rica Latina, contn'buj para que os dois países 
se empenhem em intensificar estruturas re­
gionais de integração, suscetíveis de contri­
buírem de forma positiva para fortalecer os 
laços de cooperação entre as respectivas re­
giões e para favorecer a criação de uma or­
dem internacional mais eqüitativa, intensifi­
cando o diálogo en;tre as áreas ~egionais de 
competência; • _ _ _ _ 

Convencidos de que o sentimento de histó­
rica e profunda solidariedade e amizade exis­
tente entre os dois países poderá ser intensi­
ficado através da cooperação económica., in­
dustrial, científica-tecnológica, técniCa -e cul­
tural, promovida por instrumentos originais 
e concretos; e __ 

Considerando a necessidade de completa­
rem-se por meio de um Acordo-Quadro, as 
medidas já ajustadas mediante acordos seta­
riais em matéria cultU:tãl; -económica, finan­
ceira, industrial e de cooperação técnica, 
científica- e tecnológica e cultura~, e com o 
objetivo de intensificarem-se os intercâmbios 
económicos e os fluxos financeiros bilateriás. 

Acordam o seguinte: 

PRIMEIRA PARTE 
Finalidade da Cooperação Bilateral 

Artigo I 
1. As Partes realizar<i_o esforços para esti­

mular a colaboração económica, industrial, 

científica e tecnológíca, técnica e cultural en­
-tre os dOis países, atra-vés- da prõmoção de 

relações económicas e comerciais mais ínten­
. sas, do aparte de investime_-'!tos diretos nos 

respectivos territóríos .e da realização de pro­
grama conjuntos trien~is renováveis que vi­
sem a promover a complementariedade entre 
empresas dos dois países. 

2-. -Nesse sentido, conferirão particular 
realce à promoção de investimentos produ­
tivos no Brasil, por parte de empresas italia­
nas públicas ou privadas. 

Artigo U 
·1. A colaboração prevista no presente 

Acordo_ não d_everá limitar:se: aos setores já 
explorados, mas ser ampliados através de 
operaçõe_s_no campo das pequenas e médias 
empresas, as quais prestam significativa con­
tribuição para o desenvolvimento económico 
e social de ambos os países. 

2. A Parte italiana também atuará no sen­
tido dê: favorecer a promoção de investimen­
tos produtivos em empresas mistas ou de inte­
resse comum. Tais investimentos aos quais 
se atribuirá o máximo empenho, deverão es­
tar em conformidade com a política italiana 
de seguros. 
--3. A fim de ampliar as possibilidades re­
ferentes às ações descritas nos parágrafos an­
teriores, as partes indentificarão os projetas 
que apresentem adequado nível de rentabi­
lidade e garantias apropriadas de retorno dos 
financiamentos concedidos. 
..... ··- ····--·--~~-----~~ ·~ ........ : •__:• _ .... --~- ..... . 

Artigo VII 
-1. Cada uma das partes procurará promo­

ver e facilítaf os investimentOs de suas pró­
prias empresas no mercado da outra Parte, 
com ênfase particular àqueles efetuados por 
pequenas e médias empresas, também atra­
vés da colaboração dos institutos bancários 
dos respectivos países. 

2. A Parte italiana está disposta a utilizar 
para tal fim tanto o instrumento seguro de 
crédito, quanto os financramentos facilitados 
disponíveis, nos termos da legislação italiana. 

-3-. A Parte brasileira está disposta, com 
esse mesmo fim a estimular o aparte de capi­
taís e ~aS iniciativas ita1ianas, por intermédio 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nómico e Social - BNDES, do Banco do 
Brasil e contando co_m o Sistema CBRAE. 

4. A Parte brasileira s_e empenhará no 
sentidO de que-as instituições dedicadas à pro­
moção das exportações estimulem a penetra­
ção, em terceiros mercados, dos produtos de 
empresas mistas ou de interesse comum cons­
tituídas com base no presente Acordo. 

Artigo VIII 
1. Cada Parte comprometer-se-á no âm­

bito de seu território e respeitados os respec­
tivos díspositivos legais em vigor, no que se 
refere aos investimentos e aos lucros dos in­
vestimentos da outra, a: 

a)conceder tratamento não menos favorá­
vel àquele reservado aos próprios cidadãos 
e ao dos inve~tidores de terceiros países, qual-

quer que seja o tratamento mais favorável 
concedido com base em Acordos bilaterais: 

b)garantir o repatriamento dos lucroS e a 
possibilidade de desinvestimento; e 

c conceder ressarcimento justo em caso de 
exploração. 

2. AS Pã.rte-s se enlpenbãm, outrossim, 
em não _utilizar mecanismos de proteção in­
terna com intenção de ob!>taculizar os fins 
do presente acordo. 

Artigo IX 
1. Todas as divergências e controvérsias 

que surgirem entre empresas brasileiras e ita­
lianas_, decorrentes da execução do presente 
Acordo, serão resolvidas de forma amigável, 
em consonância com o Regulamento de Con­
ciliação e Arbitragem da Câmara de Comér­
cio Internacional de Paris, com sede na 38, 
Cours--Albert ler 75.008, Paris, por um ou 
mais árbitros escolhidos, conforme o regula­
mento da mencionada Câmara. 

2. Fica estipulado, desde -já, que o loca1 
de arbitragem o número de árbitros, a lei 
aplicável ao _ _mérito da disputa, a lei proces­
sual apficável e o idioma a ser usado serão 
fixados e determinados pelo regulamento es~ 
tabelecido pela Câmara de Comércio Inter­
nacional de Paris. 

3. As Partes concordam em ficar vincü: 
ladas à decisão desse julzo arbitral, e tomarão 
todas as medidas necessárias para conferir 
plena eficácia ao respectivo laudo. 

Artigo X 
As Partes considerarão prioritários os pro­

jetas geradores de divisas por meio de expor­
taçâ:o de toda ou parte da p_rodução derivada 
do investimento. 

Artigo XI 
As Partes acordam que os financiamentos 

concedidos por organismos financeiros inter­
nacionais ou regionais desempenham impor­
tante papel na promoção do desenvolvimento 
económico. Ne:sse sentido, especial priorida­
de será atribuida àqueJes projetas que utili­
zem a modalidade de cc-financiamento vin­
culado a wganismos financeiros internacio­
nais ou regionais. 

TERCEIRA PARTE 
Cooperação Científico-Tecnológica 

Artigo XII 
1. As duas Partes se comprometem a 

apoiar todas as formas de-cooperação e de 
atividade em ciéncia e tecnologia, como tam­
bém projetas de pesquisa e desenvolvimento. 

2. Além dos instrumentos previstos nos 
demais artigos do presente Acordo, as Partes 
acordam quanto à conveniência de elevar o 
nível de cooperação económica, científica e 
tecnológica, mediante a indentificação con­
junta de uma ··faixa de tecnologia avançada" 
que a Itália se compromete a fornecer ao 
Brasil por meio do apoio prioritário de inicia­
tivas direcionadas à atualização tecgglógica 
do parque industrial brasileiro, em particular 
a empresas de pequeno e médio porte. 

Artigo xm 
1. Visando a intensificar a cooperação bi­

lateral no campo da ciência e tecnologia, co~ 
mo previsto nO Artigo XII, as Partes acordam 
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estabelecer um Comítê conjunto de Coorde­
naçã_o_em Ciéncia e Tecnologia, a qual caberá 
indentifi.car, propor, estimular e acompanhar 
o andamento e os resultados das iniciativas 
de colaboração no setor da pesquisa científica 
e tecnológica, à ai"ea de interesse de ambas 
as Partes, com especial ênfase em projetas 
sucetíveis de aplicação de produção. 

2. O Comitê Conjunto de Coordenação 
em Ciência e Tecnologia será constituído por 
funcionários governamentais, e se reunirá pe­
lo menos uma vez por ano. De acordo com 
as necessidades da agenda e em apoio às 
ações do_ Comitê, poderão ser convOcados 
técnicos, cientistas e representantes empre­
sariais. 

3. O Comitê Conjunto de_Coordenação em 
Ciência e Tecnologia será cc-presidido por 
representantes dos Ministérios de Relações 
Exteriores dos dois países. A composlção e 
o funcionamento do Comitê serão estabelc­
tidos por via diplomática_. 

'~-.... Artigo XIV 

1. As duas Partes Se- empenharão em agili­
zar a preparação de programas ou projetas 
de cooperação entre organizações, entidades 
de pesquisa e empresa'! dos dois países, por 
via bilateral, em cooperação com entidades 
científicas de terceiros paíseS OU ·orgariísnios 
internacionais. 

2. A Parte italiana favorecerá a inclusão 
de projetas de instituições c empresas brasi­
leiras nos programas científicos, tecr:tológicos 
e industriais desenvolvidos no âmbito de or­
ganizações européias ativas no campo de pes­
quisa e desenvolvimento, como o CERN, o 
ESA e o Eureka. 

3. Em particular, a Parte italiana envidará 
esforços para que o mecanismo estabelecido 
pelo Eureka sjea utilizado para ·o[erecer a 
empresas e entidades brasileiras um instru­
mento que identifique as relações de coope­
ração com empresas e entidades italianas e 
européias. 

Artigo XV 
1. As propostas de desenvolvimento elabo­

radas no âmbito do Comitê Conjunto de 
Coordenação em Ciência e Tecnologia serão 
apresentadas à Comissão de Programação a 
que se referem os Artigos XX e XXI do pre­
sente Acordo. 

2. O COrilitê Conjunto de Coordenação em 
Ciéncia e Tecnologia assegurará as funções 
de troca de informações e avaliações s_obre 
temas relativos às respectivas políticas no 
campo científico e tecnológico; de individua­
lização de áreas de colaboração de interesse 
prioritário dos dois países, e de verificação 
no setor, inclusive mediante a elaboração de 
um "Inventário Tecnológico". 

Artigo XVI 
Cada Parte se compromete, no quadro dos 

instrumentos específicos que definam as fon­
tes de financiamento e os mecanismos opera­
tivos, a permitir a estudantes e pesquisadoreS 
da outra Parte freqüentar institui.;ões acadê­
micas e de pesquisas científicas, como tam­
bém cursos de especialização e aperfeiçoa-

mente em s_etores económicos, i:ridustriais, 
científicos, tecnológicos e culturais, definidos 
de comum acordo. 

Artigo XVII _ 
As duas Partes in"icia'rão conversações vi­

sando a permitir o reconhecimento recíproco 
dos titulas outorgados pelas instituições aca­
dêmicas e de pesquisa referidas no artigo 
XVI. 

QUARTA PARTE 
Cõoperação para o Desenvolvimento 

Artigo XVIII 

1. Com o intuitO de alcançar as finalidades 
descritas na Primeira Parte do presente Acor­
do, especial atenção será dada às iniciativas 
brasileiras do apoio ao desenvolvimento, cu­
jo financiamento poderá fazer-se mediante 
o uso dos inst:r-wnentos financeiros da Coope­
ração italiana_ª--o __ _Desen~olvimento. 

2._ Para assegurar sua· utiliZação racional 
e tendo em cõhsideração· "seu caráter conces­
sionário, tais instrumentos serão empregados 
com ênfase em projetas de elevado conteúdo 
social ou particulannente signifiCativos sob 
os _aspe_ctos científico e tecnológico: Esses 
projetes serão acordados entre as Partes se­
gunôo os procedimentos previstos no t.\rtigo 
XJX, tendo presente, no que e refere aos 
projetas ligados à_ produção, que a natureza 
eventualmente concissional_d~ alguns finan­
ciamentos -não deverá alterar-lfles a rentabi­
lidade. 

Artigo XIX 
1. As duas Partes manifestam o interesse 

em umã maior_ articulação das ativídades no 
setor de cooperação para o desenvolvimento, 
particularmente nas possibilidades oferecidas 
pela Lei italiana n° 49/87. 

2. Nesse sentido, procurarão: 
-examinar a possibilidade de destinar à 
cooperação ftalo~brasileira para o desenvol­
vimento d~- _:r~Çl.l.J'SOS rnai~ el~vados. que os 
concedidos até o presente momento; 
-elaborar programa trienal que permita se­
leção cuidadosa e canalização dos recursos 
para os setores fundamentais da economia 
e da sociedade brasileiras. Esse programa 
trienal poderá ser definido também com crité­
rios de "graduação" na seleção das inicia­
tivas; 
- efetuar verificações periódicas da situação 
da coopefàção em curso e da programação; 
-identificar, no mais breve prazo possível 
iniciativas COnCi'etas a serem implementadas 
através do instrumento de doação ou através 
de créditos concessionais, e que serão defini­
das segundo os seguintes princípios básicos: 
a)a contribuição italiana terá contrapartida 

brasileira no custeio das despesas locais, no 
todo ou em parte; 
b)serão priVilegiadas iniciativas que permi­
tam o desenvolvimento e aplicação, no Bra­
sil, de novas tecnologias no setor de bens 
e d.e serviçQs, tendo em conta a necessidade 
de formação e aperfeiçoamento de pessoal 
de nível universitário e técnico profissional; 
c)serão exalnfuadas iniciativas com vistas ao 
aprimoramento da produção primária, com 
o fim de .otimizar a Utilização dos recursos 

braSileiros e -melhorar o potencial de expor­
tação; 
d)serão analisadas propostas que permitam 
melhorar as condições sociais e sanitá.rias, 
com o objetivo de atenuar o problema da 
marginalização urbana e rural: 
e)na definição e execução de projetes no âm­
bito do p_resente Acordo, as Partes conside­
rarão, com particular atenção, iniciativas vol­
tadàs para o desenvolvimento sustefitável, de 
modo a favorecer a utilização racional dos 
recursos naturais e a "proteção do meio__ á.m~ 
biente contra os danos que possam ser-lhes 
causados; 
f)serão estudados de forma bilatúal ou mul­
tilateral, as possibilidades de instituir_ meca­
nismos, formas de co-finª---nciamentos ou 
ações conjuntas de cooperação em terceiros 
países em via de desenvolvimento de acordo 
corii-:-o- intereSse comum; -
g)quando for oportuno e nas formas acor­

dadas pelas dues Partes, serão utilizadas ativi­
dades de organizações não-governamentais·. 

QUINTA PARTE 
Mecanismos Institucionais 

Artigo XX 
As duas Partes colaborarão na execução 

do presente acordo no âmbito de uma Comis­
são dé Programação, que terá a tarefa de 
indicar as prioridades a s_erem seguidas, de 
identificar os projetas a serem realizadas e 
de indicar os instrumentos financeiros a se­
rem utilizados para a realização dos mesmOs, 
além de funções gerais de fomento e coorde­
nação das iniciativas de cooperação entre os 
dois países. 

Artigo XXI 
A Comissã.o de Programação será ·presi­

dida alternadamente, por um período de um 
ano, por um alto funcionário dos Ministérios 
de Relações Exteriores dos dois países. Será 
constituída também, no que se refere à Parte 
italiana, por representantes dos Mip.istérios 
do Tesouro, Comércio Exterior, e de outros 
órgãos competentes na matéria. No que se 
refere à Parte brasileira, também por repre­
sentantes dos Ministérios da Fazenda, da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da 
República e por órgãos competentes na ma­
téria. 

Artigo XXII 
1. A Comissão de Programação, no exer­

cício das funções previstas no Artigo XX, 
poderá operar também através de instituições 
comuns já previstas em entendimentos ante~ 
riores ao presente Acordo. 

2. Para o uso racional e economicamente 
eficaz dos recursos financeiros empenhados . 
por parte dos dois países, os exames técnico~ 
financeiros de viabilidade, bem como a fase 
de decisão, deverão realizar-se através de mé­
todos que ofereçam garantia de selação cui­
dadosa. 

3. A ComiSsão de Programação poderá 
constituir todas as in~t!!uiçóes de ligaçã"o ne­
cessárias para coordenar os procedimentos 
de aprovação dos projetas previstos pelos 
dois países. Em particUlar. será examinada 
a oportunidade de formar-se um Comitê ln-. 
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terbancário- para promover hipóteses de coo­
peração industrial no setor privado e fornecer 
à Comissão de Programação elementos con­
cretos para julgar a respeito de sua validade 
económica. 

Artigo xxm 
A Comissão de Programação reunir-se-á 

com a (reqüência considera_da necessária para 
a execução das suas funções, e apresentará 
às Partes um relatório periódico sobre a evo­
lução das iniciativas conjuntas. 

Artigo XXIV 
Para estimular o desenvolvimento da coo­

peração económica, industrial, científico-tec­
nológica, técnica e cultural previstas pelo pre· 
sente Acordo, e examinar assuntos econó­
micos de interesse comum, serão realizadas, 
em princfpio anualmente, reuniões bilaterais 
de consulta entre o Ministro dos Negócios 
Estrangeírcis da República da Itália e o Minis­
tro das Relações Exteriores da República Fe­
derativa do Brasil, ou seus substitutos. 

Artigo XXV 
Nenhuma das disposições contidas no pre­

sente Acordo poderá contrariar os compro· 
misses anteriores assumidos por qualquer das 
Partes, decorrentes de Acordos bilaterais ou 
multilaterais anteriormente firmados. 

Artigo XXVI 
1. O presente Acordo entrará em vigor 

no momento da troca de Instrumentos de Ra­
tificação, e terá validade de três anos, sendo 
renovável tacitamente, salvo denúncia com 
aviso prévio não inferior a seis meses. 

2. O Acordo terá efeito até a conclusão 
dos programas em curso à data de sua de­
núncia. 

3. Até a ratificaçãO e entrada enl vigor 
do presente Acordo, as Partes inspirar-se-ão, 
nas relações mútuas, nos princípios que nor­
tearam a concepção do presente Acordo. 

Feito em Roma, 17 de outubro de 1989, 
em dois exemplares nas línguas portuguesas 
e italiana, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Ga\'emo da República Federativa do 
Brasil - Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República da Itália. -
Gianni de Micbelis. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITVIÇÃODA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

················-·--·:aTüLõ·iv-···················· 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO! 
Do Poder Legislativo 

--··--·---·----------s-iÇXõ"ii--------·---··-·----
Das Atribuiçóes do Congresso Nacional 

···;:;;:·49:··-~·d;·;;p~~ê;;cl;·~;~l~;i;;·d~ 
Congresso Nacional: 
I- resolver defmitivamente sobre trata­

dos, acordos ou ates internacionais que acar-

retem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional: 

....... ~:(A .. C~-; i~~ã~ . a; .. R ;i~~;,~;. E;;~ri~~~~ 
e Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pau­
sa.) 

Do expediente lido consta o Projeto de 
Decreto Legislativo n9 5, de 1991, que, por 
se tratar de matéria referente a ato interna­
cional, em obediência ao art. 376, c, do Regi­
mento Interno, terá, perante a Comissão de 
Relações Exteriore.c:; e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias para recebimento de 
emendas, após o que a referida comissão terá 
quinze dias, prorrogáveis por igual período, 
para opinar sobre a matéria. Findo esse pra­
zo, sem parecer, a proposição entrará na Or­
dem do Dia nos termos do art. 172, II, c, 
do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa. projetas que vão ser lidos 
pelo Sr. lo Secretário. 

São Lidos os s_eguii;ites: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 6, DE 1991 

Suspende a vigência da Resolução do 
Banco Central do Brasil n~ 1.810, de 27 
de março de 1991, sobre conversão em 
investimento, de créditos externos corres­
pondentes a dívidas de entidades do setor 
público federal, no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pe­
la Lei n~ 8.031, de 12 de abril de 1990 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional, no exercício das 
atribuições qué lhe confere o art. 49, inciso 
V, da Constituição Federal decreta: 

Arf. 1 ~ Fica suspensa a vigência da Reso­
lução do Banco Central do Brasil n9 1.810, 
de 27 de março de 1991. 

Parágrafo ónico. A suspensão definitiva 
a que se-· refere este artigo ou a revogação 
dependem de exame a ser procedido pelo 
Senado Federal, nos termos do art. 5? da Re­
solução n9 82, de dezembro de 1990. 

Art. 29 As normas regulamentares, atra­
vés de resoluções, portarias, avisos ou decre­
tos do Poder Executivo, referentes à conver­
são em investimento, de créditos externos 
correspondentes a dívidas de entidades do 
setor pu'blico federal, no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pela 
U:Hlo 8.031, de 12 de abril de 1990, editadas 
ou a editar, terão sua vigência condicionada 
à prévia aprovação pelo Senado Federal. 

Art. 39 O Tribunal de Contas da União 
promoverá a apuração de responsabilidade 
e aplicação das sanções legais, nos casos de 
desobediência ao disposto nesta resolução. 

Art. 49 Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

OS bancos estrangeiros, de longa data, re­
~rrem a tudo, na ânsia de cobrar a dívida 

externa, contraída por ministros, sem a 
anuência do Poder Legislativo, como deter· 
minado pelas Constituições, tanto de 1967, 
como de 1969, e se-rvindo-se de um decre­
to-lei incOnstitucional, assim reconhecido nos 
relatórios de Severo Gomes_e de Luiz Alfredo 
Salomã(l, na CoJJ?-issão M1sta, instituída pelo 
art. 26 das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. Ali são apontadas várias outras ilega­
lidades. 

Ultimamente, conceberam trocar parte; 
d.essa dívida pela aquisiÇão de ações em em­
presas pu'blicas a serem privatizadas. 

Sabendo-se que o controle acionário pode 
ser exercido com qualquer percentual, de­
pendendo apenas do setor administrativo que 
couber ao acionista partícipante, empresas 
de importância vital para a soberania e para 
o desenvolvimento nacional podem cair sob 
direção alheia ao interesse público. Cita-se 
o caso da indústria de polipropileno em que 
uma empresa multinacional, com apenas 
10% das ações, porétri com a exclusividade 
de comercialização desse produto, sem prati­
camente investir nada, controla a venda do 
polipropileno de uma subsidiária da Petro­
brás. 

Por isto mesmo, setores bem informados 
e idóneos da administração federal vêm se 
opondo à partiCipação desses banqueiros fo­
râneos na aquisição de ações de empresas 
estatais a serem privatizadas. 

Todavia, ministros do Governo Sarne}:' e 
do Governo CoUor vêm insistindo na aber­
tura da possibilidade de conversão da_ dJvida 
externa em investimento nos programas de 
desestatização de empresa. 

Forçando as resistências do Poder Legisla­
tivo, o Presidente Collor editou, em 15 de 
março de 1990, a Medida Provisóría nP 155, 
que criou o Programa Nacional de Desesta­
tização e no art. 14, inciso III, estatuiu: 

"Art. 14. Para o pagamento daS 
alienaç6es previstas no Programa Nacio­
nal de Desestatização, poderão ser ado­
tadas as seguintes formas opeiacíonaiS: 

III -os detentores dos títulos repre­
sentativos da dívida externa brasileira, 
junto ao Banco Central do Brasil- BA­
CEN, poderão utilizá-los no pagamento 
de aquisição de ações ou bens, nas condi­
ções que venham a ser estabelecidas pela 
Comissão Diretora do Programa.~· 

Essa Medida Provisória n? 155, de março 
de 1990, foi convertida na Lei n9 8.031, de 
12 de abril de 1990, que cria o Programa 
Nacional de Desestatização (retificação no 
DOU, de 18-4-90), porém, o art. 14 da medida 
provisória, passou a art. 16 e, no inciso.II, 
cortou a possibilidade de util_ização de títulos 
da dívida externa no pagamento de aquisição 
de ações, reservando a concessão apenas para 
os títulos da dívida inte(Da. 

Não há, pois, com_o insistir n~ssa possibi­
lidade de conversão expressamente rejeitada 
pelo Poder Legislativo. 

Contrariando essa determinação do Poder 
Legislativo, o Conselho Monetário Nacional 
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e o Banco Central do Brasil expediram a Re­
solução n~ 1.810, de 27 de março de 1991 
(DOU de 28-3-91), em que são estabelecidas 
normas- regulamentares para a conversão a 
favor de portadores de créditos externos no 
âmbito do Programa Nacional de Desesta­
tização. 

A Resolução n~ 82, do Senado Federal, 
de 18 de dezembro de 1990, estabelece condi­
ções para a renegociação da dívida.extema 
brasileira, no âmbito da competência fixada 
no inciso V do art. 52 da Constituição Federal 
e nela se incluíram disposições referentes ao 
Programa Nacional de Desestatização, nota­
damente: 

a) no § 2~ do art. 2~, onde se excluíram 
das receitas para saldar os compromissos da 
União, os recursos provenientes do Programa 
Nacional de Desestatização; 

b) no art. 5?, onde ficou estatufdo o seR 
guinte: 

"Os créditos externos de médio e lon~ 
go prazos, relativos à dívida do setor pú­
blico, somenfe poderão ser utilizados na 
aquisição das participaç-õeS acionárias no 
âmbito do Programa Nacional de Deses­
tatízação sê sofrerem deságio prévio, 
através de mecanismos de mercado." 

§ 19 Ê vedada a efetivação de qualquer 
pagamento de atrasados aos banças privados 
sem consulta a.o Senado Federal-. 

§ 29 Excluem-se das restrições previstas 
no· parágrafo anterior o pagamento das dívi­
das de curto prazo de caráter comercial ou 
interbancário e da dívida de médio e longo 
prazo que vêm sendo servidas regularmente. 

c) No art. 69, a entrada em vigor dos con­
tratos fica subordinada· à aprovação pelo Se­
nado Federal. 

A Resolução do :[)anco Central n~ 1.810, 
de 27-3-91, permite utilizar em conversão paR 
ra compra de empreras a privatizar: 

a) obrigações extén.~ de médio e longo 
prazo, ~ujeitas a acordol:. c;le reestruturação; 

b) depósitos em moeda estro;..ngeira decor­
rentes de reestruturação; 

c) bdnus decorrentes de acordos de rees­
truturação, inclusive (IS de que trata o Decre­
to a' 98.673, de 12-9-88. 

A resolução pemute ainda utilizar depó~ 
sitos em moeda estrangeira constituídos ao 
amparo das Resoluções n~"''228, de 19-9-72; 
132, de 23-6-77; 47!', de 20-6-78; 960, de 
13,12-84; 1.209, de 30-10-86; 1.564, de 
16-1-89; 1.646, de 6-10-89 e Circular nP 230, 
de 29-8-74 e respectivos encargos. 

No art. 4P, a utilização estará sujeita adesá­
gio "fixado por critérios. a:e !11C:l'Cad0" 

No § 19 do art. 49, sujeita a conversão a 
um desconto inicial de 20%. 

No § 29 do art. 49, o Banco Central poderá 
"alterar o desconto". 

No § 39 do art. 49 o desconto será apro­
priado' pelo Banco Central, embora a dívida 
po'ssa ser ainda, estadual Ou municipal ou 
do setor priv_ad_9 (art. 2?). 

:No § 41", o va1or de Iace das otlrigaçó"es­
convertidas. deduzido o des'1Q_!!!Q.._será o_va~ 

lor limite máxi!JlO, o que admite uma conver­
são por 80% do valor de face e sem outro 
deságio de mercado. 

No § 5"', a resolução fixa normas para apu­
rar o··vãlõr ao-regrstÍ'õ -do iri.vestimento e cál­
culo do deságio qUe, em última análise, dei:xa 
aO af6ífrio da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatização, fonte para 
barganhas de bastidores e novas fraudes ao 
eráriõ hãcional. 

No§ 6"', atribui também ao Banco Central 
O- poder de reduzir o deságio, em função de 
ingressos rioVós ein moeda estrangeira trazi­
dos pelo credor. o poder. assim estabelecido, 
sem fiscalização nem audiência de qualquer 
outra _autQridade e à revelia ~o Senado Fede­
ral, transfere o podei de fixar volume da dívi­
da externa a m~ros órgãos burocráticos e em 
total violação das atribuiçOes constitucionais 
do Poder Legislativo. 

Nos arts. 59 e 6~, a resolução do Banco 
Centi'al arroga-se o poder de estabelecer, sem 
audiêncía do Senado Federal, o prazo de per­
manêrrcia dos recursos convertidos e exce­
ções. 

NO art. 7~.-dTSj:ióe sobre a pOssibilidade de 
remessa de lucros· ou dividendos. No art. 89, 
o Presidente do Banco Central abre a si mes~ 
mo atribuiçõ-es para -adotar oUtraS -"medidas 
julgadas necessár~as à execução" 

A- simples leitura da Resolução n"' 82 do 
Senado Federal e da Resolução do Banco 
Central n9 1.810 revela, desde logo, que há 
total antinomia entre ambas e um raio de 
alcance do-Preside-nte -do Banc_o Central, nas 
atribuições que assume, muito acima das que 
poderia desempenhar, diante da competência 
reservada ao Senado Federal no inciso V do 
art. 52 da Constituição Federal. 

Sem--entrar ilo mérito da Lei n"' 8.031, que 
eliminou a faculdade de conversão da dívida 
l::xtema em pagamentos nos termos do Pro­
grama Nacional de Desestatização, é eviden­
te a conveniência em suspender a Resolução 
u9 1. 810 do Bánco 'Central até ser examinada 
pelo Senado Federal, como determina a cita­
da Resolução. n9 82. 

F.w todo o ~ª-do exposto, o presente projeto 
de decreto legislativo, uma vez acolhido, vai 
resguardar as prerrogativas conStituCiomiis 
do POder Legislativo em relação ao comando 
polftico do- encanlinhamento dã dívida exter­
na bra_siteira nesta hora de grave crise econô­
inico-financeira e de cerco à soberania nacio­
nal Nesta hora em que OS omissOs, os pusilâ­
nimes e os aproveitadores serão marcados 
perante a_ História e sofrerão, das gerações 
vindouras, sacrificadas pela incompetência e 
pela falta de virtudes cívicas, condenação ine­
xorávd, é dever do Poder Legisl~vo res­
guardar e exercer suas atribuições constitu­
cionais.. 

Sala das Sessões, 24 &:. abril de 1991. ---. 
Senador Mareio Lacerda. 

(A Cruntssão de-constitUição, Jusfiça 
e Cidadania i_ decisão .terminativa.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 93, DE 1991, COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre as imunidades tributárias 
referentes às in~tituiç_ões de_ educação e 
de assistência social, sem fins lucutivos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lG As insfituiÇóCs de educação e as 
de assistênda social, sem fins lucrativos. co­
munitárias, confessionais ou filantrópicas, 
são consideradas de relevante_interesse social 
e gozam de imunidades tributárias, atendidos 
os seguintes requisitos: --

a) serem pessoas jurídicas de direito priva­
do, instituídas como fundações ou constituí­
das como sociedades ou associações civis; 

b) terem sede no território nacional; 
c) não remunerarem. em razão dos cargos 

que ocupem, os membros da sua diretoria 
e dos demais órgãos, bem como 'Seus asso­
ciados; 

d) não distribuírem qualquer parcela de seu 
patrimônio ou de suas rendas, a título de lu~ 
cro ou participação no seu resultado; 

e) aplicarem integralmente, no País, os seus 
recursos na mãimtenção dos seus objetivos 
institucionais; 

t) determinarem, seus estatutos, que no ca­
so de extinção, os bens serão doados a insti­
tuição congênere, tambérh sediada no terri­
tório nacional; 

g) manterem escrituração de suas receitas 
e despesas em livros revestidos de formali­
dades capazes de asse"gurar sua exatidão; 

h) serem registradas no Conselho Nacional 
de Serviço Social do Ministério da Educação. 

Art. · zo. Não configuram fatos geradores 
de obrigações tributárias das instituições de 
que trata esta lei: 

[-quanto ao Imposto sobre Renda e pro­
ventos de qualquer natureza (art. 153, III, 
da Constituição Federal): 

a) a renda, assim entendido o produto do 
capital, do trabalho ou da conlbinação de am· 
bos; 

b) os proventos de qualquer natureza, as­
sim entendidos os acréScimos patrimoniaiS 
não compreendidos na alínea anterior; 

II - quanto ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados (art. _153, IV, da Constitui­
ção Federal): -a saída, da' sede ou de outro 
lotai de produção pertencênte à insütuição, 
inclusive p~r motivo de comercialização, -do 
produto industrializado ou semi-elaborado. 
confeccionado, transformado, adaptado. 
montado ou beneficiado, quando estes proce­
dimentos ocorrerem na mesma instituição; 

III .,.... quantO ao Imposto sobre Proprie­
dade Territorial Rural (art. 153, VI, da Cons­
tituição Federal):-- a propriedade, o domí­
nio útil ou a posse de' imóvel situado fora 
da zona urbana e que sirva de'sede da institui­
ção ou ao desempenho das suas atividades 
sociais; 

IV - quanto ao imposto sobre operaç·oes 
relativas _à circulação çle mercadorias (art. 
-156, l,_,b, da Constituição Federal):- a 9-Mda, 
ou da sede de outro local p'erte!lcente à insti­
tuíçã,o, iilclu_~ve_pÇlr motivo de comerciali-
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zação, de mercadoria produzida, confeccio­
nada, adaptada, montada, beneficiada, cria­
da ou cultivada pela mesma instituição; 

V - quanto ao Imposto sobre Proprie­
dade, predial e territorial urbana (art. 156, 
I, da Constituição Federal: -a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bem imóvel 
situado na zona urbana e que sirva de sede 
da instituição ou ao desempenho das suas 
atividades sociais; 

VI - quanto ao Imposto sobre Serviços 
de qualquer natureza (art. 156, IV, da Consti­
tuição Federal):- a prestação de serviços: 

a) inerentes aos seus objetivo~ ins~itucio­
nais; 

b) para terceiros~ quando executados na 
sede ou em locais pertencentes à instituição; 

c) para terceiros, mesmo quando execu­
tad_os fora da sede da iiJstitução, atendidos 
os requisitos da lei municipal. 

Art. 3~ Esta lei entra eni vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4P Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustificaçAo 

A presente iniciativa estabelece as normas 
gerais que regulamentam o disposto no art. 
150, inciso VI, alínea c , da Constituiçáo Fe­

. deral, no pertinente às instituições de educa­
ção e de assistência social, sem fms lucrativos, 
elencando as imunidades tributárias relativas 

'aos impostos instituídos pela União, os esta­
dos, o Distrito Federal e os municípios, em 
consonância com a vedação de qualquer gra­
vame sobre património, renda ou serviços da­
quelas entidades. 

Quem quer que se detenha a observar, por 
este Brasil adentro, as atividades mourejadas 
por milhares de entidades comunitárias, con­
fessionais ou filantrópicas, algumas das quais 
com existência centenária, dedicadas à causa 
do amor ao próximo desvalido e movidaS pelo 
espírito de solidariedade humana, por certo 
não consegue esconder a emoção por ainda 
poder acreditar nas virtudes da compaixão 
pelos assistidos que hoje chegam a milhares 
de necessitados. 

São obras beneméritas, as mais diversifi· 
cadas, de assistência e promoção social im­
pulsionadas pela filantr~pia e postas na prá­
tica da caridade moral e material, sem distin­
ção de cor, raça, ideologia política ou credo 
religioso, mantendo grupos escolares para al­
fabetização de crianças e adultos, ambula­
tórios e dispensários, albergues, creches, alo­
jamentos para mães pobres e lactentes, lares 
para crianças abandonadas, asilos para idoso 
e inválidos, centros de ajuda no cambate aos 
vícios humanos, além de outras modalidades, 
sendo-lhes comum o fornecimento de alimen­
tação, roupas, calçados, remédios, material 
escolar etc. Subsistem precariamente às cus­
taS de donativos de voluntários-. As que man­
têm cursos profissionalizantes, como, por 

. exemplo, artesanato, corte e costura, bord­
fado,- tapeçaria, mar~naria, artes gráficas, 
culinária1 jardinagem, cultivo de hortas e po­

, mares, criação de animais de pegueno porte, 
ati~d~de·s P!Oduj:iv~? fazem do en~!n~~en-

·to, da preStaçãO -:-de serviço para terceiros e 
da produção, suplementar fonte de renda pa­
rã seu sustento. _ _ 

Ora, a educação e a a_ssistência aos desam­
parados, a teor do art. 69 da Carta Magna, 
são direitos sociais, por isso merecedoreS de 
tratamento privilegiado dentro do nosso sis­
tema tributário~ a começar pela não-incidên· 
cia do gravame sobre o património e os rendi­
mentos provenientes da veiida de produtos 
e de-serviços, por serem, absolutamente es­
senciais à Súbsistência daquelas instituições, 
consideradas de relevante interesse social. 

Nada ~ais justo, portanto, que as entida­
des de educação e as de assistênc_ia social, 
sem fins lucrativos e que preencham os requi­
sitos do dispositiVo primeiro dã nossa propo­
sição; fiqUem imunes dos tributos elencados 
e nas Condições descritas no art. z~ 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(A Comissdo de Assuntos Económi­
cos.) 

OSR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os projetas que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a meSa, requerimentos QUe serão li­
dos pelo Sr. 19 Secretário . 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 148, DE 1991 

Requeiro, nos termos ~o art. 216, do Regi-· 
menta Interno do Senado Federal, combi­
nad_o com o art. 49, incisco X, da Constituição 
Federal, sejam prestadas pelo Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento as se­
gumte-SU:iforniaçóes: 

1. Quais São os produtores de açúcar e 
álcool (pessoas físicas e jurídicas) com débi­
tos vencidos e não liquidados junto a institui­
ções oficiais de crédito e demais organismos 
federais. 

2. Explicitar, em cada caso, o valor do 
crédito vencido por instituição credora, com 
discriminação do valor do principal, juros e 
correções normais de contrato, data do venci­
mento e os valores de juros, multas e correção 
monetária decorrentes da mora ou inadim­
plência. 

3. Quais foram os procedimentos de co­
brança adotados em cada caso. 

4. Caso não tenha ocorrido cobrança, 
quais foram os critérios adotados para refi­
nanciamento dessas dívidas? Esses critérios 
_ft,_ram adotadQs para todos os devedores? Se 
não, qual o critério para escolha dos deve­
dores benefiCiados com e~úie refinanciamen­
to? 

S. Relativamente as operaçõbs de refi­
nanciamento, detalhar, por devedor e insti­
tuição credora, o montante a ser refinancia­
do, o prazo total dessas operações de refinan­
ciamento, período de carência, periodicidade 
de pagamento e respectivas taxas de juros 

, pré e pós-fixada>. , , 
6.. De ond.e advirjÍO os recursos para fazer -

: ~nte .a __ ~~!~s)efinati~entos? Qse _critéM 

rios O. Governo Federal adotou para avaliar 
que os recursos aplicados nesses refinancia­
mentos são mais importantes e prioritários 
do que programas de investimentos em áreas 
de desenvolvimento económico-social.- Se­
nador Eduardo Suplicy. 

(A Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 216, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o art. 49, inciso X, da Constituição" 
Federal, sejam prestadas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Regional da Presidência as 
seguintes informações: 

l. ___ Quais são os produtores de açúcar e 
álcool (pessoas físicas e jurídicas) com débi­
tos vencidos e não liquidados junto a institui­
ções oficiais de crédito e demais organismos 
federais. 

2. Explicitar, em cada caso, o valor do 
crédito vencido por instituição credora, com 
discriiriiitação-do valor do principal, juros e 
correções no~ais de contrato, data do venci­
mento e os Vãlores d-e juros. multas e correção 
monetária decorrentes da mora ou inadim­
plência. 

3. Quais foram os procedimentos de co­
brança adotados em cada caso~ 

4. Caso não tenha ocorrido cobrança, 
quais foram os critérios adotados para refi­
nanciamento dessas dívidas? Esses critérios 
foram adotados para todos os devedores? Se 

. não, qual o critério para escolha ~os deve­
dores beneficiados com esse refinanciamen­
to? 

5. Relativamente as operações de refi­
nanciamento, detalhar, por devedor e insti­
tuição credora, o montante a ser refinancia­
do, o prazo total dessas operações de refinan­
ciamento, período de carência, periodicidade 
de pagamento e respectivas taxas de juros 
pré e pós-fixadas. · 

6. De onde advirão os recursos para fazer 
frente a esses refinanciamentos? Que crité­
rios o Governo Federal adotou para avaliar 
que os recursos aplicados nesses refinancia­
mentos são mais ioipo-rtantes -e prioritários 
do que programas de investimentos em áreas 
de desenvolvimento económico-social. -Se­
nador Eduardo Suplicy. 

(A Comisstlo Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao exame da Mesa, para decisão, nos tennos 
do art. 216, inciso III do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serãóli­
dos pelo Sr. 19. Secretário. 

São lidos os seguintes; 

REQUERIMENTO N• 150, DE 1991 

Tendb sido convidado a participar da Dele~ 
gação do Brasil à 85• Conferéricia Interparla­
mentar a realizar-se na Coréia do Norte, no 
período de 29-4 a4-5-91, solicito me seja con­
cedida autorização para desempenhar _essa 
1missão, nos termos dos arts. 55, III, da Cons­
~.u~~o _e _4(),,_§ 19 ,_ ~ggJ!.~&i:r!!e!J.tO Jn~m_o. 
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Esclareço que deverei estãr ausente do País 
durante cerca de 20 dias. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. -
Senador Chagas Rodrigues. 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da Dele­
gação do Brasil à 85' Conferéncia Interparla­
mentar, a realizar-se em Pyong-Y ang - Cc­
ré ia do Norte, solicito me seja concedida au­
torização para desempenhar essa missão nos 
termos dos arts. 55, III, da Constituição e 
40, § 1?, a, do Regimento Interno, a partir 
de 26 do corrente. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 20 dias. 

Sala das_ Sessões, 24 de abril de 1991. -
Senador Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
...... Os requerimentos lidos serão remetidos 
à Comissão de Relações Exteriores ,e Defesa 
Nacional, devendo ser apreciados após a Or­
dem do Dia, nos termos do § 3', do art. 40, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-A Presidência comunica ao plenário que, 
uma vez findo _o prazo fixado no parágrafo 
único do art. 254 do Regimento Interno, sem 
interposição do recurso ali previsto no senti­
do da tramitação da m3:téria, determinou o 
arquivamento definitivo do Projeto de Lei 
da Câmara n• S9, de 1990 (n• 3.638/89, na 
Casa de origem), que atribui a denominação 
"presunto" à produção que especifica e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-A Presidência comunica ao plenário que, 
por decisão da Comissão Diretora, tomada 
em reunião do dia 18 último, determinou a 
devolução dos Requerimentos de Informa­
ções n~ 96 e 114, de 1991, de autoria dos 
Senadores Eduardo Suplicy e Maurício Cor­
rêa, respectivamente, para cumprimento de 
urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A Presidência comunica ao plenário que 
a ComisSão Diretorã. aprOVoü, em reunião 

·de 18 do corrente, os seguintes Requerimen-
tos~ de Informações: ,.. _ 

-95, de 1991, do Senador Jutahy Maga­
lhães, ao Ministro da Infra-Estrutura; 

-100,~105, 113, 126, 127 e 135, de 1991, 
dos Senadores Gerson Camata, Márcio La­
cerda, Mário Covas, Eduardo Suplicy, Vai:. 
mir Campelo e Maurício Corrêa, à Ministra 
da Economia, Fazenda e PlanCjamento; 

-101,112 e 122, de 1991, dos Senadores 
A1mir Gabriel e Mário Covas~-- a<>- Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social; 

-133, de 1991, do Senador cid Sabóia 
de--Carvalh~, ~ao ~istro d.a Aeronáu~~· 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Concedo a palavra, para uma breve comu­
nicação, ao Senaclor Nelson -ca,neirO: 

O SR. NELSON CARNEmO (PMDB -
RJ. Para uma comunicação.)- Sr. Pfesi­
dente. Srs. Senadores, no dia de ontem, fale-

Ceu,' no Rio de Janeiro, aos 79 anos, o ilustre 
Prof. Mo_ªçir Sreder Bastos, fundador da Es­
cola Técnica de Comércio Afonso Celso, do 
Colégio Afonso Celso e das Faculdades Inte­
gradas Moacir Bastos. 

Nesta hora, Sr. Presidente, o corpo daque­
le ilustre professor está sendo trasladado para 
o Cemitério de Campo Grande, onde será 
sepultado. Não poderia deixar de trazer aqui 
uma palavra de homenagem â memória desse 
cultor do ensino que, no setor oeste do Rio 
de Janeiro, espalhou, durante décadas, a boa 
semente e recrutou, para a v1da pública local, 
tantos valores. 
- Realmente, Moacir Bastos deixa uma obra 
concluída depois de laboriosa atividade a que 
deu não só as luzes de sua cultura e da sua 
inteligência, mas também a sua dedicação e 
o seu carinho. 

Neste momento, associo_~me a todos aque­
les que, no setor oeste do Rio de Janeiro, 
participam do imenso pesar pelo falecimento 
daquele eminente professor. 
- São essas, Sr. Presidente, as palavras que 
deveria proferir neste momento em homena­
gem àquele mestre a que tanto fica a dever 
o_ ensino no Rio de Janeiro. 

Dwan.te o discurso do Sr. Nelsón Car­
neiro, o Sr. Epitácio Cafeteira deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao_ nobre Senador Gui­
lherme Palmeira, por cessão do Sebador Mei­
ra Filho. 

O SR.~ Gü!LiffiRMI! PALME mA (PFL­
AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. :Presidente, Srf$, e Srs. 
Senado(es, era o_ _nosso desejo fosse este õ' 
pronunciamento inicial quando retornamos 
ao Senado F~;r_aJ Não por sua substância, 
não que tra8a alguma proposta inovadora; 
pelo contrário, acredito que muitos dos temas 
expostos pof nós aqui já foram dissecados 
e defendidqs com muito brilhantismo por ou­
tros companheiros. Entretanto, seria, comO 
espero será, a oportunidade de podermos dei­
xar retratado nesta Casa O diagnóstico, o pen­
saniento e a proposta que 8:ostai1"3.iii0s para 
o Brasil. 

O Brasil vive,;;uan instante particUlarmente 
fecundo de sua história. 

se- imensas são as dificuldades e aterra. 
dores os desafios, maiores, muito maiores, 
são as oportunidades de moldarmos o perfil 
da Pátria, de exercitarmos os nossos sonhos 
e alimentarmos nossas esperanças, porque vi­
vemos um tempo de reconstrução. · 

Reconstruir é criar duas vezes. 
É escolber os traços i::la hi~tória que deve­

mos fixai" indelevelmente em nosso caráter 
nacional. É extirpar rabiscos menos desejá­
veis que enfeiam nossas feições. 

Este é o caminho que vejo ao. País percor­
rer. Há pouco mais de um ano as~umia o 
Governo o primeiro Presidente da Rej;ública 
eleito pelo povo, depois de um jejum demo­
.erátiço d.e quase; trint!J-.31!9_5_: __ fc;>ra em lS_d~ 

março de 1990. Tempo de apreensão e de 
esperança! 

A inflação reníterite não cedia a remédio 
nenhum. Devorar·a com glutônica gula o Pla­
no Cruzado, o Plano Bresser e o plano arroz 
com feijão. 

Da desinflação promovida pelo saudoso 
ex-Ministro Dilson Funaro, com os inacredi­
táveis fndices negativos dos primeiros dias 
do plano Cruzado I, o monstro dado como 
morto, ressuscitou vigoroSo, ao cabo de um 
curto semestre. Tanto cresceu e vicejou e 
avolumou-se que ao final do plano arroz com 
feijão, do Ministro Mailson da Nóbrega, che­
gãva a terrível performance dos quase 80% 
ao mês. 

Se a sensibilidade social do Governo Sar­
ney conseguia minorar as dores dessa desco­
munal inflação sobre os trabalhadores, pela 
administração de correções salariais mês a 
mês, a crepitante espiral da ciranda fmanceira 
afastava os investimentos produtivos. Con­
centrava perversamente as rendas e fazia 
crescer o déficit público. Cada vez mais se 
estreitava o já ínvio caminho da econõmia 
brasileira entre dois abismos: de um lado a 
hiperinflação, de outro, o sucateamento do 
parque industrial, a improdução, a recessão. 

Tempo ~e apreensão, de desconfiança, de 
questões irrespondíveis. 

Havia, entretanto, a esperança! 
Um novo presidente, com a legitimidade 

consagradora das umas populares, demons­
trando uma vitalid,ade e determinação insu­
peráveis, entrava na liça dedicando o primei­
ro instante de seu governo a uma prioridade 
únicai extinguir a inflação. , 

Para usar a metáfora mais em vOga naque­
les dias, dispunha-se de uma única bala para 

.abater o traiçoeiro e, até então, invencível 
tigre. 

-"Tenho boa pontaria", avisava o Presi­
dente Collor. 

No dia 16 de março, à primeira hora, dispa­
rou-se o tiro. E que tiro! 

Reboa, até agora, seu violento eco por to­
dos os lugares. Apesar de chamuscados, to­
dos agüentamos firnies. Queríamos, afinal, 
a besta-fera morta. 

Todavia, não estava! 
De março de 1990 a janeiro deste ano, foi 

o que se viu: um duro corpo-a-corpo da equi-. 
pe económica contra a inflação, ganhando 
ora um, ora outro. 

A hiperinflação foi afastada. O custo, po-
rém, excessivamente alto. , 

Mais de 4,5% do Produto Interno Bruto 
. foram sacrificados; a participação da massa 
salarial na economia, drasticamente reduzi­
da, o mercado encolhido a exíguos espaços: 
o desemprego bateu, a cada mê'o séus pró~ 

J?.!.ios -~co_:rdes. _ 
- O salário" múiúno alcançou- seu mais baixo 

·nível desde sua instituição. · 
Em dezembro do ano passado, a equipe 

l
econômica. entrava em xeque. A inflação ba­
tia na casá-dos 20% ao mês. O Plano Collor 
I impunha uma reciclagem. 

Entra em cena o Plano Cbllor II, provavel­
i~te_;mte_!,.Q-g téo;t~,._para imp,edir que'o 
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Palco ficasse vazio, com repercussõe-s impre~ 
visíveis. 

Parecera-nos que o Plano II faria mais am­
plo sentido sobre o sucesso do Plano I, não 
sobre sua exaustão. 

Vencida a inflação, estabilizada a econo­
mia, controlado o déficif Público e restau­
rados os instrumentos de política monetária 
de governo, ampliar-se-iam as possibilidades 
de sucesso na implementação de reformas es­
truturais capazes de anular a especulação fi­
nanceira, criar poupanças destinadas ao setor 
produtivo e aliviar o Estado brasileiro dos 
pesados ónus dos subsídios e dos favores fis­
cais, como se propós nesse segundo plano. 

Preparar-se-ia, enfim, o campo para a luta 
pelo crescimento. 

Um plano Collor III, talvez um projetão, 
menos genérico, poderia conter as diretrizes 
estratégicas para a Nação a enfrentar o desa­
fio da modernização _e _do desenvolvimento 
económico com justiça social. 

O tigre que não morre·; porém, tornou im­
possível ao Governo trabalhar em condições 
mais favoráveis como por certo pretendia. 

A estratégia de estabilizar antes, para mo­
dernizar depois, teve de ser substituída pelo 
esforço de estabilizar e modernizar concomi­
tantemente. E, também, o de crescer. 

Esta nova abordagem do Governo, impos­
ta por uma realidade económica adversa, en­
volve, por certo, maiores fiscos, e impõe a 
mobilização de novas forças. 

O caminho continua estreíto. 
Quase tanto quanto o era no dia do primei­

ro tiro. 
A inflação enjaulada pelo congelamento 

do~ preços e salários não parou de rugir. A 
jaula terá de ser aberta a qualquer instantef 
pois as press-õe-s- por preços livres e salários 
equalizados aumentam hora a hora e não po­
dem, simplesmente, ser ignorados. Poderão 
tornar-se um roldão irresistível. 

O abismo da hiperinflação não foi, assim, 
eliminado. Está ausente. Mas por quanto 
tempo? 

O sistema produtivo, por outro lado, não 
dá sinais animadores de reação. A recessão, 
mais que ameaça, já é uma presença. 

Conquistas, porém, foram feitas. 
O Governo conseguiu recuperar instxu­

mentos de política monetária, o déficit públi­
co foí eliminado e a inflação, de certa forma, 
está contida. 

Há, porém, grandes desafios a serem en­
frentados: administrar a dívida externa, ape­
sar do acordo já feito-; ·a dívida pública inter­
na, a dívida social, que têm crescido com 
juros, correção monetária e taxas incidentes, 
para menciorra:r-apenas as dificuldades mais 
à vista. 

A agravar, ainda mais, os riscos,. existe-o 
fato de termos um regime políticO inadequa­
do para suportar crises, pois a rigidez do pre­
sidencialismo transforma em crise do estado, 
as crises de governabilidade, tão naturais em 
conjunturas adversas como a nossa. 

Soluções de continuidade facilmente su­
peráveis, nos governos de gabinete tomam-se 
fulminantes às instituições ·democráticas nos 

governos presidenciais. Naqueles a alterna­
tiva é a organização de um novo governo, 
dentro da lei e da ordem, nestes é o golpe 
de estado, a_ violação da carta constitucional, 
o regime de fato, o miserável abismo da usur­
pação, da ditadura e da' tirania. 

Como não sppesar tudo isso neste instante 
tão grave que esta~os_ vivendo? 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex~ me per­
mite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com 
prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Jos8phat Marinho- Venho ouvin­
do-o, nobre Senador Guílherme Palmeira, e 
aprecio a seriedade com que V. E~ está si­
tuando a crise brasileira. Não divergi de V. 
Ex• sequer na coridena-ção ao presidencialis­
mo, mas quero fazer uma ponderação. Acre­
dito que o mal não está apenas no presiden­
cialismo. Está muito nã. inadequação dos par­
tidos políticos em que todos militamos. Esses 
partidos não são instrumentos de GoVerno, 
são apenas ínstrumento de ação política espo­
rádica. Os partidos não desempenham o seu 
papel de órgãos· d-e Goveriió-Capazes de aju­
dar a boa política e a boa administração do 
Estado. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Sena­
dor Josaphat Marinho, V. E~ muito me hon­
ra cotn o seu aparte e com as colocações que 
faz. 

Concordo em parte com V. Ex•, mas, quan­
do_ defendo o regime parlamentarista, faço-o 
pensando na consolidação, no surgimento, 
na estabilidade de partidos políticos. O meu 
raciocíniO- é ·a de que só teremos partidos 
fortes na hora em que tivermos um regime 
parlamentar que exija isso. 

Nâo podemos esperar para ter um regime 
parlamentarista, adequando-o aos partidos, 
esperando que os partidos se tomem fortes. 
Entendo que só teremos partidos fortes na 
hora em que implantarmos o regime parla­
meritarista neste País. 

O Sr. Josaphat Mã:rinbo- Permite-me V. 
Ex• uma nova intervenção? 

_O SR. GIDLHERME PALMEIRA- Com 
muita honra. 

O Sr. Josaphat Marinho- Não quero pro­
priamente contraditá-lo. Também sou parla­
mentarista, mas confesso a V. Ex• a minha 
dúvida. Tiv"emoS um arréi:riédO -de parlamen­
tarismo no" Império e os partidos muito mal 
funcionaram: o Imperador faiia deles o que 
queria, fazia um subir e o outros descer, ge­
rando as crises._ E de tal modo ã.s ·crises se 
repetiram e os partidos se confundiram que 
a Hist6ria registra que nada se parecia mais 
com um conservador do que um líberal no 
Governo. Tivemos, depois, unia outra expe­
riência parlamentarista na República, e por 
igual os partidos fracassaram, inclusive, por­
que o Presícl6nte da República usou os parti~ 
dos como lhe aprouve, para manter ou derru­
bar ministério. Esta é a minha dúvida. Acre­
dito que não deveríamos esperar a instituição 
do regime pai-lamentar de governo, mas fazer 

um esforço agora, já suprimindo partidos, 
fundindo partidos, como fosse possível, mas 
uma tentativa de dar alguma organizaÇão 
adequada aos partidos de modo a que pudes­
sem ajudar as instituições a sair da crise. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Gui­
lherme Palmeira, permita-me V. Ex• um 
aparte. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Só 
um momento, Senador, para que eu possa 
fazer algumas ponderações acerca do racio­
cfnio do Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre_ Senador, tam­
bém solicito um apãrte. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Não 
tenho a menor dúvida, concordo. V. Er nos 
dá, mais uma vez, uma lição da história j)Olí­
ticadeste Pafs e o que aconteceu com os Parti­
dos com as experiências parlamentaristas. V. 
Er também é parlamentarista; mas está pro­
vado que, durante a existência da República, 
a ligeira experiência, o retalho de parlamen­
tarismo que foi imposto aO ·nosso Pafs não 
significou re"ã.lmente aquilo que imaginamos 
seja esse regime de governo. 

ConcordC? _que os Partidos já deviam ser 
fortes, maS como eles não o são, creio que 
deverão ser: Obrigatoriamente, deveremos 
ter organiiações político-partidárias que te­
nham força para conviver com o parlamen­
tarismo. Concordo que devemos eliminares­
sas siglas de aluguel, que são a maioria, siglas 
que servem para acomodações políticas. De­
vemos dar um basta nisso, antes de vermos 
realizado aquilo com que eu sonho, com que 
V. Ex• sonha, com que boa parte dos Con­
gressistas sonha, pelo que sinto, que é vermos 
implantado o regime parlamentar de governo 
em nosso País. 

Muito grato a V. Ex', mais uma vez, pela 
sua grande contribuição ao meu modesto pro­
nunciamento. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex' me conce­
deria um aparte, nobre Senador? 

OSR. GUILHERME PALMEIRA- Ouço 
V. Ex• com muita honra. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Gui· 
lherme Palmeira, congratulo-me com V. Ex• 
por trazer a opção parlamentarista como so­
lução para esses grandes desencontros da so­
ciedade brasileira, que nos estão arrastando 
para uma crise -com perspectivas sombrias e 
conseqüências imprevisíveis. V. E~ oferece 
ao debate na Câmara Maior do País a opção 
parlamentarista. Evidentemente, eu já co­
nhecida o ponto de vista de V. Ex~ a respeito 
do parlamentarismo, mas fico feliz em vê-lo, 
d-a tribuna do Senado, oferecer o parlamen­
tarismo como solução para a perspectiva de 
uma crise institucional que se avizinha. Ousa­
ria- e é realmente muita pétulância de mi­
nha parte, como discípulo e admirador desse 
grande mestre de política e de história, que 
é o Serii:tdor Josaphat Marinho - discordar 
de alguns pontos de vista que S. Ex~ defendeu 
cOm o brilhantismo que o caracteriza. Apesar 
das limita-ções dos Parti_9ps Conservador e 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quinta-feira 25 1797 

Liberal no Império, foram os dois Partidos 
que mais perduraram na História política bra­
sileira: duraram mais de 40 anos. Quando 
o Imperador Pedro II assumiu o trono, num 
artifício legal para buscar um símbolo de que 
a Nação precisava, para tentar neutralizar os 
grandes conflitos que a nossa sociedade esta­
va vivendo, foi um verdadeiro milagre oBra­
sil não se ter fragmentado. Nesse período_ 
regencial, tivemos uma série de inSl,lffeições: 
um pouco antes, em 1817, tivemos a Confede­
ração do Equador, a Inconfidência Baiana, 
a Balaiada, a Sabinada, a Guerra dos Farra­
pos, todas elas com movimentos caracterís~ _ 
ticos de separação. O Imperador assumiu o 
trono em 1840 e, logo depois, conseguiu paci­
ficar o País. Os dez anos que se seguiram, 
exatamente de 1850 a 1860, constituíram o 
período áureo do Império. Tivemos um gabi­
nete de coociliação; os dois Partidos se uni­
ram em tomo· dos intereSses_m_aiores do País. 
A fragmentação partidária surgiu como con­
seqüência das crises provOcadas pela Guerra 
do Paraguai, e aí começou o declínio do Im­
pério. Já nr- República, a experiência parla­
mentarista não pode ser apontada como 
exemplo, porque o Presidente João Goulart, 
que havia jurado preservar o parlamentaris­
conspirava abertamente para a sua derruba­
da. Penso até que S. Ex• tinha razão, porque 
o parlamentarismo foi fuij:iOSfo a ele como 
uma acomodação, já que ele era Vice-Pre­
sidente, eleito dentro do regime presidencia­
lista, e queria governar com os plenos pode­
res que à Presidência confere o regime presi­
dencialista. Eu poderia dizer, como exemplo 
maior, que, de 1926 até 1991, apenas dois 
Presidentes civis concluíram os seus manda­
tos, e apenas um foi eleito diretamente pelo 
povo, que foi o Presidente Juscelino Kubits­
chek; o outro foi o Presidente José Samey. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com 
várias ameaças. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Pois bem, desde 
1926. durante mais de 60 ano_s, n_enb.um presi· 
dente civil conseguiu concluir o. seli mandato, 
a não ser Juscelino Kubitschek e José Sarney. 
Evidentemente, o regime presidencialista 
fracassou no Brasil. Quanto à Primeira Repú· 
blica, sabemos que era elitista -o voto era 
pela eleição indireta - e era jOcosamente 
chamada pelos seus críticos de_ ''República 
do café com leite". Creio que o Brasil só 
tem um caminho para sair da crise iristitu­
cional que se avizinha e a passos rápidos: 
é o regime parlamentarista. Daí a minha satis­
fação em me congratular com V. Ex• neste 
instante e as minhas desculpas pela minha 
ousadia de, na condição de discípulo, falar 
diante do mestre! 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Mui· 
to obrigado, Senador Divaldo Suruagy. 

Eu dizia, no iilfcio -do meu discurso, que 
talvez ele não significasse nada de novo, nada 
de mais substancioso. Mas vi que já serviu 
para alguma coisa: para ouvirmos lições da 
hist6ria deste País por pãrte do Professor e 
Senador Josaphat Marinho e por parte de 

V. Ex•, que também é um estudioso da Histó· 
ria brasileira e universal. Então, sou grato 
a V. Ex16 pela grande contribuição que estão 
dando a este modesto pronunciamento, para 
que possamos continuar a lutar pela implan­
tação do regime parlamentarista no País. 

Senador Divaldo Suruagy, não tive oportu­
nidade de estar presente no momento em que 
V. Ex' fez _um pronunciamento nesta Casa, 
mas, em seguida, pude lê-lo e_ verificar que 
V. Ex~ faz várias sugestões de como termos 
um regime parlamentarista sem sermos cópia 
de país algum; um regime parlamentarista 

_ que seja, na sua essê.r1cia, o que é a sociedade 
e a culty.ra do povo brasileiro. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

OSR. GUILHERME PALMEIRA- Com 
prazer, ouço o aparte de V. Ex· 

Õ s'r.. R~nan Tito::.. ·senador, estou ouvin­
do com ã·-melhor atenção o discurso de V. 
Ex• Quero diler; quanto à crítica da situação 
e:rii qUe nos encontramos, que tOdos estamos 
acord_es com V. Ex' quanto a isso: todos tam· 
bém gOstaríamos de sair dêsfa ciiSe. No en­
tantO. começaríamos a nossa discordância no 
"como". São Tomás de Aquino nos diz qUe 
tudo está no_~'como", e, neste instante, V. 
Ex• aponta uin cam"ihho. Sou parlamentarista 
quase_que de nascença. Ao contrário do nos­
so grande professor e Senador Josaphat Mari­
nhQ, foi nas minhas leituras sobre a História 
do Império que verifiquei que o parlamen­
tarismo se adequaria melhor ao Brasil. Tive­
mos, é verdade, gabinetes de apenas nove 
horas no Império. Mas cito o exemplo da 
Itália, qué: erri 43-imos· de democracia e de 
parlamentarismo, teve 42 Gabinetes, quase 
um gabinete por ano. No entanto, é a quarta 
potência mundial. Veja V. Ex~ que país é 
a quarta potência mundial! 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - E as 
instituições _rião sãO ameaçadas. 

O Sr. Ronan Tito - Não são ameaçadas. 
Ao contrário, as crises são resolvidas dentro 
dos próprios gabinetes. O país continua. E 
o Brasil já tem, hoje, uma burocracia estável 
para sustentar a administração do País, no 
caso das crises de gabinetes. O que não temos 
neste País- e é possível que neste instante 
eu comece a suscitar outra polémica - não 
temos, repito, presidencialismo muito forte, 
ou um Judiciário que funcione. Perdoem aqui 
os juristas. Esse Judiciário nos falta sempre. 
Faltou durante o período ditatorial. Na ver­
dade, quantas sentenças, durante a ditadura, 
nós tivemos contra "S. EX! o rei presidencial 
brasileiro?" Sei de duas: como conseqüência 
de uma delas o ministro saiu correndo para 
casa, a outra não surtiu seu efeito. Temos 
um Judiciário que leva 3, 4, 5 anos para se 
pronunciar ha Primeira Instância. Quando se 
fala em presidencialismo, os presidencialista 
quase sempre dizem: mas os Estados Unidos 
da América do Norte funcionam com o pr~si· 
dencialismo. Eu.ousaria dizer que niio é presi­
dencialismo, mas o "judicialismo". Um mo--

desta promotor da cidade de Georgetown 
mandou uma denúncia e montou um esque­
ma contra o Presidente Nixon. Para pós seria 
um ato menor o famoso escândalo de Water­
gate, mas, às vésperas do julgamento, não 
pôde acontecer outra coisa senão a renúncia 
do próprio presidente, porque, do contrário, 
seria demitido pelo Judiciário. E aqui? V. 
Ex' tem razão. Mas eu não gostaria de" ver 
o parlamentarismo apenas como uma solução 
para essa crise, porqu-e s_enão poderia ocorrer 
aquele equívoco terrível dos anos 60. Aquilo 
foi uma contingência para salvar as institui­
ções. Arrebentaram as instituições porque os 
militares não queriam permitir que o Vice­
Presidente constitucionalmente eleito tomas­
se posse. Gostaria que o parlamentarismo 
fosse uma opção madura e discutida da socie­
dade. E não faltam pensadores para elabo­
rarmos um bom parlamentarismo. Hoje mes­
mo tivemos a oportunidade de ouvir três: V. 
Ex~. o Professo~Divaldo Suruagy e o Profes­
sor Josaphat Marinho. E eu, como modesto 
aluno ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Nâo 
apõiado! 

O Sr. Ronan Tito- .. -.quero dizer que 
sigo os nossos maiores Líderes nessa luta para 
a implantação do parlamentarismo para va­
ler, em que o regime seja forte e que, se 
houver crises de gabinete, o País continue. 
Só para terminar o aparte, nobre Senador, 
no Brasil, quando se troca o Presidente da 
República, o porteiro do prédio periga. Preci­
samos de uma burocracia estável para o País 
continuar. E precisamos, também e principal­
mente, separar o Estado do Governo. E só 
o parlamentarismo é capaz de fazê-lo. Aqui 
o Presidente da República é, a um só tempo, 
o Estado e o Governo. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -
Agradeço a V. Ex• a grande contribuição que 
dá a este pronunciamento, que é motivo de 
troca de idéias para chegarmos a uma solução 
para o problema brasileiro. É modesta a con­
tribuição que queremos oferecer, mas aspa­
lavras e obs_ervações de V. Ex•s, evidente­
mente tornam muito mais substancioso o meu 
discurso. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Te· 
nho a honra de conceder o aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Guilher­
me Palmeira, também gostaria de me perfilii 
entre aqueles que cumprimentam V. Ex• pelo 
seu pronunciamento e dizer que, pelo menos 
para mim, com muita felicidade, vejo crescer 
o movimento em favor do parlamentarismo 
dentro do Congresso NacionaL De algum 
modo, todas as forças vivas da sociedade bra­
sileira estão cansadas com o' presidencialis­
mo. O presidencialismo é o regime do presi­
dente,_da individualidade, da personalidade 
forte e-carismática, e o parlamentarismo, de 
algum modo, é o regime da sociedade, do 



1798 Quinta-feira 25 _DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Abril de 1991 

coletivo, dos amplos colegiados, como é o 
caso do Congresso NacionaL Esta discussão, 
ou este ponto do debate suscitado pelo nosso 
Professor Josaphat Marinho, é um ponto evi­
dentemente importante. O ideal seria que ti­
véssemos partidos fortes, solidãmente im­
plantados na comunidade brasileira, que re­
presentassem efetivamente correntes sociais 
de pensamento social, econômico, polftico e 
filosófico. Mas essa não é a nossa realidade. 
E penso, Senador Guilherme Palmeira, que 
há absoluta incompatíbilidade entre partidos 
fortes e presidenc_ialismo. Ot~.seja, se uma 
das coisas; que devemos perseguir, até para 
a consolidação democrática do nosso Par~. 
são partidos fortes, nunca vamos alcançar es­
se objetivo no presidencialismo, pOrque há 
essa incompatibilidade irremovível. Entio, 
precisamos romper esse círculo, porque se 
diz: não podemos ir para o parlamentarismo 
porque não temos partidos políticos fortes, 
Mas não temos partidos políticos fortes por­
que não temos parlamentarismo, ou porque 
o presidencialismo torna absolutamente inca-;; 
paz, na condição de partidos políticos, de eles 
serelll fortes, sólidos e terem uma implan­
tação real na sQciedade brasileira. Então, 
quero cumprimentar V. Ex~, reforçar esse seu 
pronunciamento, e dizer- com muita felici­
dade para mim, e tenho c.erteza, que também 
para V. Ex~. nobre Senador Guilherme Pal­
meira, que é um velho parlamentarista -
que a nossa força, que essa constatação óbvia 
e que as decisões tomadas coletivamente nos 
amplos colegiados sempre tendem a ser mais 
sábias e acertadas do que aquelas tomadas 
por um homem só. Essas concepções a meu 
juízo, estas, sim, são avançadas, modernas; 
estas, sim, aprofundam o conteúdo demo­
crático das decisões_,. esta força que numa pa­
lavra só, instituciona_lmente, se resume parla­
menta.ósmo, é uma fórça que cresce· não só 
no Congresso Nacional, mas também na so­
ciedade brasileira. Meus _cumprimentos, mais 
uma vez, Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUIUlERME PALMEIRA- Sena­
dor Nelson Wedekin, é uma honra receber 
o apoio e a solidariedade de V. Ex• ao nosso 
pronunciamento. 

Já podemos constatar, hoje, que há uma 
grande maioria de senadores lutando para 
que seja implantado o parlamentarismo em 
nosso País, 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Sena­
dor Josaphat Marinho, sei que já estou ultra­
passand_o o meu tempo regimental. mas é 
uma honra ouvi-lo mais uma vez.. 

O Sr. Josapbat Marinho- Não quero per­
turtoar a c_orltinuação do discurs_o_de V. Ex•. 
até porque, em grande parte, estou de acordo 
com ele. Mas veja V, Ex• o quanto é funda­
mental ao Parlamento o discurso feito à base 
dos fatos. É o que V. Ex• está desdobrando. 
Todos aqui, em grande parte, conüuímos pa­
ra conclu_sões semelhantes, mas há certos fa­
tos em que os nossos pontos de vista divergem .. 

e devem ser postos a exame, inclusive a crise 
brasileira. Aqui se fez referencia a que o Pre­
sidente J cão Gaul.art USQu de ]lledidas para 
extinguir o parlamentarismo. Se o fez, é por­
que os partidos nãC: cumpriram sua tarefa. 

O SR. GUILilE_IlM_E PAL_Ml>IRA -Tem 
iazão V. Ex• 

O Sr. Josapbat Marinho - Mas eu quero 
salientar mais, não é uma contestação, numa 
ponderação ag__Senador Ronan _Tito. Não foi 
~ Q Pod.e:r Judic;iâriO e nem é só _o Poder 
Judiciário que retarda as sUas· decisões. O 
Poder Judiciárío tem falhas e fraqUezas, mas 
também tem tido momentos de grandeza. 
Note-se que em plena ConstituiÇão de 1891, 
aínda não .consolid_ada a República, o Supre­
mo Tribunal Federal afirmou-se como Tribu­
nal da Federação, e sem letra expres_sa da 
ConstituiÇãO ampliou a proteção do babeas 
corpus. Vimos, mesmo sob o regime militar 
d~ 196_4, o S_!.lpremo Tribunal proferir algu­

. mas decisões de excepcional grandeza: conce­
deu habeas corpus ao Governador Miguel Ar­
raes; deu garantiã.S ao Governador Mauro 
Rorges; absolveu o escritor Caio Prado Jú­
nior contra todas as decisões da Justiça Mili­
tar, e assim em diferentes outros casos. No 
entanto, nós, do Poder Legislativo, temos os 
nossos pecados de ontem e de hoje,_ A piímei~ 
ra Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional demorou no Congresso do Governo 
D_utra ao Governo João Got1lart. Estas falhas 
de todos os poderes temos-que-reconhecê-ias 
todas e lutar para que tudo isto se modifique. 
E em bQa parte isto Ílão se modifica, porque 
os partidos polftfcõs nãO fu_riCIOiiàril cOfuó ins­
trumentos reais de governo, não exercitam 
suas tarefas propriamente polfticas. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- No­
bre Senador Josaphat Marinho, concordo em 
parte com as colocações de V. Ex• Penso que 
com a implantação do parlamentarismo tere~ 
mos esses partidos fortes, atuantes e partici­
pantes que todos desejamos, e que signifi­
quem o que deseja a sociedade brasileira. 
Na verdade, somoS-produtos de uma cultura 
que se não 6 aquela que queremos, é aquela 
com a qual temos que conviver e tentar aper­
f~içoá-1~·-- :Podemos p~~itamente chegar a 
isso. Vamos todos juntos trabalhar para que 
iss_o aconteça. 

Vou concluir. O Sr. Presidente, já mecha­
ma a -atenção. 

No entanto, dizia eu que os estados e os 
municípios, na quase generalfda:de, -beiram 
à falência. 

O drástico desaquecimento da economia 
minou perigosamente as receitas públicas 
pondo em risc.o o funcionamento da Fede­
ração. 

Qu_em investia já ilão iri:veste inais, quem 
pagava dívidas já não as paga. Faltam recur­
sos até para as despesas mais inadiáveis como 
o pagamento do pess_oal. 

Salário aviltad_o, pagamento atrasado, fun­
cionário despedido engrossam a onda de re­
cessão, m.inguám cada vez mais a receita pú-

blica, incham as demandas sociaís e realimen­
tam o ciclo de miséria. 

O Plano de Reconstrução Nacional, entre­
gue à Nação pelo Governo, tem de ser recebi­
do, no mínimo, como um convite à reflexão 
e à mobilização da cidadania para encontrar­
mos saídas. 

Estas não serão fáceis, nem simples, nem 
indolores; serão, sobretudo, um exercício ra­
dical de criatividade e de competência tam­
bém de patriotismo, 

Tenhamos, talvez, de começar pelo fim. 
Não falamos de xenofobia, desse naciona­

lisqto negativo que se estrutura na aversão 
ao estrangeiro. 

Nem do patriotismo litíirgico que se esgota 
no culto aos símbolos nacion_ais e no "Eis 
porque me ufano". 

Falamos desse sentimento mais profundo 
que nos prende, como que por memória atá­
vica, às mais remotas origens, e nos fascina 
pela fixação num ponto do futuro, onde nos­
sos sonhos se fundem na visão da utopia. 
Entre essas duas inalcançáveis dimensões 
temporais, no tempo chamado hoje, o patrio­
tismo de que falamos deve exaltar nossa res­
ponsabilidade para impedir que a eleiÇ<lo de 
nossas alternativas tire de nossos filhos a al­
ternativa da eleição de seus próprios cami­
nhos. 

O-exercício da crjatividade e a aplicação 
da competência para construirmos as saídas 
da crise têm de levar em conta o princípio 
de que nenhuma solução aos problemas do 
presente deve vulnerar nossas opções de futu­
ro- como nação autodeterminada, capaz de, 
sem desvaler os profundoS laços que a deve.m 
integrar na Comunhão internacional, decidir, 
com soberania, s_obre seus interesses, princi­
palmente no que tange à política, à economia 
e à autonomia tecnológica. 

Fixado esse norte. avancemos com deter­
minação inabalável na reconstrução do Bra­
sil, apesar de todos os percalços da conjun­
tura. 

Não falaremos de modernidade, mas de 
pereriidade. E a prioridade maior, a mais im­
portante tarefa o mais nuclear objetivo, para 
construirmos uma nação que se faça perene­
mente respeitada e capaz de resolver seus 
problemas, com suas próprias forças, é a for­
mação da cidadania. 

O povo que, manipulado, pode se reduzir 
à massa -e ligitimar, inconscientemente, até 
os mais escabrosos desvios da história, como 
o mundo já viu neste século, pode, também. 
se não for traído por suas lideranças, trans­
mutar-se em cidadania e investir-se de seus 
direitos e exercitar sua vontade e assegurar-se 
de seu destino. 

O espírito da Constituinte de 88, de am­
pliar as bases da ·cidadania, não pode ser !s­
queçido por esta Casa. 

A discussão do Projeto de Reoonstrução, 
maís do que um ac_ordo das elites, deve ser 
um debate entre todas as forças que integram 
a cidadania. A diferença entre uma e-outra 
coisa pode estar apenas na forma de aceitar­
mos e administrarmos a abertura do Presi­
dente da República ao diálQSo nacional. 
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Nesses debates, trés caminhos parecemw 
no.s imperiosos: 

O resgate de uma hipoteca social sob a 
qual as elites_ vêm sacando há décadas para 
constituir imensç:{áveis fortunas pessoais e o 
Estado, irresponsavelmente, vem gastando, 
de modo perdulário, com políticas de priori­
dade duvidosa e; de eficiência discutível. Esse 
resgate. há de começar pelo alívio imediato 
da carga insuportável imposta aos mais po­
bres pela perda do emprego, o arrocho do 
salário, a insuficiência, quando não a ausên­
cia de serviço público essencial, o alto custo 
dos _bens básicos, a insignificância dos seguros 
previdenciários, a insegurança e a falta de 
perspectiva de promoção humana. 

O segundo é o caminho 49 crescimento 
económico. Não have:r:á recurso.s para se res­
gatar a hipoteca social, se o País não voltar 
a produzir. 

O combate à inflação não justifica a parali­
sação da economia pelo encolhimento sem 
limites do mercado, pois se pode cair na es­
tagflação pela inviabilização do sistema pro­
dutivo. 

O terceiro é o ·da modernização do sistema 
político. 

O regime pr~sidencialista tem ensejado su­
cessões de crises desd~ a proclamação da re­
pública. 

Estamos pessoalmente convencidos de que 
a última fronteira da esperança de romper­
mos, como nação o subdesenvolvimento está 
em criarmos··efetivos ins.trumentos para que 
a vontade da cidadania transmute-se em po­
der. Destes, os maís importantes acreditamos 
sejam, no topo da organização política, ore­
gime parlamentarista de governo e, na base, 
o sistema de voto distrital simples ou misto. 

Queremos marcar nOsso retomo a esta Ca­
sa pelo esforço na procura de caminhos ao 
País.- Caminhos de superação da crise; cami­
nhos de desenvolvimento do povo; caminhos 
que conduzam a Nação brasileira a um alto 
patamar de respeito _e de influência no con­
certo das nações mais desenvolvidas do mun­
do. 

Não sabemos, sinceramente, que tamanho 
será a contribuição representada por esse es­
forço: asseguramos, porém, que o esforço te­
rá o tamanho de todas as nossas possibili­
dades e da capacidade que tenhamos de supe­
rá-los sempre mais. 

Um compromisso básico, o mais básico de 
todos os compromissos, funda o exercício do 
pçder que o povo alagoano nos outorgou com 
este mandato: o de não transigir jamais con­
tra a democracia. 

O que a nação pagou, paga e por quanto 
tempo, ninguém sabe, ainda pagará, por ter­
se desviado do estado de direito é um preço 
tão alto que nada do que possa ter recebido 
em troca, o justifica perante as gerações futõ· 
ras. 

Ainda que trôpega, conturbada, contro­
vertida, a democracia é um valor maior pois 
somerite ela permite que o povo se submeta 
à_ordem, sem perder a dignidade de ser livre. 

Sobre os ombros de todos nós, Senadores 
da República Federativa do Brasil, repousa 

uma imensa parcela de responsabilidade de 
se manterem intactas as instituições democrá­
ticas d_o Páfs e, mais que isso, de se manter 
crepitante a chama da democracia no espírito 
de nosso povo. 

Há um novo Brasil para ser construído! 
Livre, próprio, feliz, do_ tamanho de nossos 

sonhos mais ousados. 
Debruce-nos sobre as propostas de cami­

nho. 
O Plano de Reconstrução Nacional que o 

Presidente Fernando Collor hoqve por bem 
submeter ao parlamento e à Nação é uma 
proposta maior. 

Nele se demarcam fronteiras importantes 
entre o antigo e o mod_emo, o passado e o 
futJJ._ro, o anacronismo estátic_o de um_ estado 
caduco e a dinâmica transformadora com que 
uma determinação férrea propõe-se a fecun­
dar a gestão da coisa pública. 

O plano de reconstrução nacional mais do 
que o lineamento de projetas govemamentaü 
é uma evocação de toda. a cir;ladania à tarefa 
mais il;nponante confiada a nossa geração; 
a de lançar os novos fundamentos da pátria. 
É, pois, uma convocação ao trabalho. 
Trabalb~mos, incansáveis, na construção 

de sa_ídas para que um dia, quando este tempo 
for história, digam de nós que estivemos à 
altura do desafio e nos fizemos dignos do 
Brasil 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

D~rante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Dirceu Carnelro, JP Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, 
que _é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides,._ 
Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palav'i"a para uma questão de 
ordem. 

O s~: PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Tem V, Ex' a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMbB- CE. Para uma questão de ordem.) 
~sr. Pr~sidente, levanto a presente questão 
de ordem em defesa do próprio Senado Fe-
deral. - -

O Presidente da Rep-dblica sanciOnoú a Leí 
Complementar n9 65, de 15 de abril de 1991, 
que define, na forma Oa alínea a, do incü;o 
X do art. 155 d_a ÇQnstityição, os produtos 
semi-elaborados que podem ser tributados 
pelos Estados e Distrito Federal quand_o ~e 
sua exportação para o exterior. 

Quando_ o então projeto d_e lei tramitou 
aqui pelo Senado Federal, Sr. Presidente, 
houve uma emenda de redação do nobre Se­
nador do PMDB, Coutinho Jorge~ suprimin­
do _a palavra "é", ou "e" como se diz mais 
no Sul do País; a conjunção "e" é eXatamep.te 
a de que estou falando. Ela existia no item 
II do art. 1 ~ que dizia: 

" ... cuja matéria-prima de origem ani­
mal, vegetal, ou mineral não tenha sofri­
~~-quaJa.u~F p~o~~o .. S!~_imp~g_ue mo­
dificação da natureza química originária; 
e" 

Aí começaria o item III do art. 19 do proje­
to de leí de autoría do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

Houve uma emenda de redação tirando a 
palavra "e"~ _E_n_tão se. enteg.deq, no J?rasil 
inteiro, que o mérito_dO art. V, daquele pro­
jeto que agora é lei; entendeu~se que o mérito 
....,.... repito, para ficar bem claro ~teria sido 
alterado. 

E o Deputado José Serra, Sr. Presidente, 
escreveu um art. na imprensa brasileira, num 
dos jornais de maior circulação do País, o 
jornal O EstacJo de S~ :Pag]o,no dia 14 de 
abril de 91, escreveu um art. s.ob o título: 
"O incrlvel.ca&Q dQ".'~e" _qu_e desapareceu", 
como a culpar o Senado por possíveis prejuí­
zo~_ do Tesouro, por prejuízo dos _estados, 
das erários estaduais, Ou quaisquer outros 
prejuízos do Poder Público, ou culpando o 
Senado por confusão que pude_sse haver na 
interpretação desse art. l~' 

Então, estou fazendo a questâo de ordem 
presente, Sr. Presidente, para que seja possí­
vel um esclareCimento nos termos do requeri­
mento final. 

Sr. Presidente, quero dizer que o item I 
do art. 19 começã-por um "que"; o _item II 
começa pela palavra "cuja;" o itemJII come­
ça pela palavra "cujo", No meu modo de 
entender, no meu modesto mod_o de enten­
der, são palavras, tão forf:e$ n.a caracterização 
de dependência de uma ação com a_outra,. 
não perderiam o seu significado com a CQD· 

junção e que viesse, entre .QS itens II e III. 
. Como a emenda foí de redaçã_o, não pode 
ter sido atingido, d_e modo algum, o objeto 
desse art, 19 daquela que agora é a Lei Com­
plementar n9 65, de 15 de abril de 1991. 

Já havia expressado es_se. ponto de vista 
seguidamente a adv_ogados e a outras pessoas 
que me procuram, dizendo exat~t_e o se­
guinte_: o que a Câmara deliberou não pode 
ter sido alterado por uma conjunção mera­
mente estética e>dstente ne.§Se texto e bem 
inferior aO impacto de subordinação da pala­
vra "que", da palavra "cuja" e da palavra 
"cujo". Há uma subordinação clara que ad­
vém dos termos "que", "cuja" e' "cU:jo", que 
a palavra "e" não alteraria de modo nenhum, 
principalmente depois do ponto e vírgula do 
itero II e antes do início do item III. 

.Sr._Presidente, quero: ·que con_ste desta 
questão de <:rrdem urn parecer que foi prata~ 
ta do pelo .escritor António I:Jqg~ss, da Aca­
demia Brasileira de Letras, onde ele diz num 
determinado trecho: -

"Des_tart___e-, sem ressaltar as caia,cterís­
ticas gramatiCais e- funcíonais dos prono­
íneS relativos- que com.andam cada um 
dos incísos (que.:.cuja .. ~cujo ... ), enla­
çando-os na unidáde de concomitânci:;t, 
baste-nos a verificaçãO ·aqUi claraniente 
depreendida: os incisos convi~em para 
que incidam includentemente, enconco­
mitantamente, na definição de r'produto 
industrializado semi~elal?orado'' 

Ora, se isto já estava nÕ texto da Câmara 
Federal, como o Sena,do alteraria o mérito 
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com uma simples emenda de redação, Sr, 
Presidente? Isto não tem sentido. 

Por isto, estou fazendo esta questão de or­
dem para que V. Er verifique se eu tenho 
razão, se, realmente, a emenda foi de reda­
ção; e, se ela foi de redaçáo, Sr. Presidente, 
gostaria de requerer de V. Ex• que, resol­
vendo esta questão de ordem, declare que 
a emenda de redação não altera o mérito 
do projeto que por ela teve essa alteração. · 
Foi uma mera emenda redacional que não 
pode ter atingido o mérito. 

Não exijo uma resposta imediata de V. Ex• 
V. Ex~ poderá examinar os Anais da Casa 
para verificar se, realmente, foi uma emenda 
de redação. V. Ex• então, declataria, em res­
posta à minha questão de ordem, solucio­
nando-a, qual o efeito de uma emenda de 
redaçáo-se ela altera ou não altera o mérito 
daquilo que foi emendado. 

Isto é necessário, Sr. Presidente, porque 
o Senado Federal, mais uma vez, está exposto 
aos perigos naturais de uma má interpreta­
ção. O incrível caso do "~'' que desapareceu 
é, na verdade, uma crítica cOntundente e im­
procedente a esta Casa. Não estou nem en­
trando no mérito de que os itens são indepen­
dentes ou se eles compôem·o mesmO texto. 
Apenas, Sr. Presidente, quero dizer que se 
eles compunham um único texto da Câmara, 
continuarão compondo depois do exame do 
Senado: se eles eram independentes na Câ­
mara, continuarão independentes depois da 
votação do Senado, do exame senatorial, por­
que no Senado não houve alteração de mérito 
e nem poderia haver essa alteração de mérito 
a no momento em que foi oferecida a emen­
da, isto é, quando do exame da redação final. 

Então, V. Ex• poderá conferir esses argu­
mentos que eu levanto e gostaria que inte­
grasse a questão de ordem que agora estou 
levantando o parecer que tenho em mãos do 
escritor António Houaiss, onde S. S• concor­
da com aquilo que eu já expressara em muitas 
e muitas oportunidades. 

As palavras .<•que", "cuja" e "cujo" não 
são alteráveis por uma mera conjunção "e", 
principalmente colocada depois de um ponto 
e vírgula e antes do_ início do terceiro pará­
grafo. É mais uma maldade que se t:enta con­
sumar contra esta Casa. 

O que foi feito na Câmara não foi alterado 
nesta Casa, Sr. Presideute. É isso que eu que­
ro que V. Ex• declare numa questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A presidência responde ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, diante da sua didá­
tica manifestação ao suscitar a questão de 
ordem, que neste primeiro momento a Presi­
dência concorda com as colocações de V. Ex~ 
e defere essa exegese que se pretende dar 
à alteração formulada nesta Casa. Entretan­
to, como essa matéria pode ser passível de 
uma apreciação na área judicial, a Mesa, ado­
tando uma posição de cautela no exame da 
matéria, ainda na sessão de hoje oferecerá 
a V. Ex~ e à Casa a interpretação correta 
do que se registrou nesta Casa. E, se for o 
caso, apensará também o debate que se tra-

vou em torno dessa matéria em que V. E~ 
e o nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso, se bem nos recordamos, ocuparam a 
Tribuna para discutir a mat~ria. Mas, em re­
lação a essa exegese pretendida por V. Ex~, 
a Mesa tentará transmitC-Ia ao Plenário na 
apreciação da questão de ordem ora susci-
tada. · 

O Sr. -Maurício Corria- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O ·sa. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a pala via ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, formulei, há dias, um requeri­
mento para o comparecimento da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello ao plenário desta 
Casa. E o Plenário do Senado aprovou. 

Por outro lado, tomei conhecimento de 
que, o documento relativo a essa negociação 
já fora remetido a V. Ext Eu gostaria de saber 
se tem procedência, se V. Ex' já recebeu o 
documento. 

E, ao agendar a vinda da Ministra, caso 
S. Ex' venha fazer a exposição oralmente, 
que mande para V. Ex•, na forma do Regi­
mento, com três dias de antecedência, o con­
teúdo do seu pronunciamento, para que os 
Senadores possam tomar conhecimento do 
inteiro teor do que S. Ex• vier a falar aqui. 
Esta é·a questão que submeto a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Mesa vai fazer a verificação solicitada 
pelo nobre Senador Maurício Corréa, mas 
o documento de que decorrerá a elaboração 
de uma resolução que é um ató própriO do 
Senado Federal, sobre a dívida externa brasi­
leira- até o presente momentO, não chegou 
a esta Casa, ainda é objeto de negociação 
no exterior, estaria sendo ultimado- a ex­
pressão é tern cheet - com participação de 
representantes do __ Ministério da Economia 
no exterior. Tão logo esse documento chegue 
a esta Casa, a presidência diligenciará no sen­
tido de que todos os Srs. Senadores, sejam 
ou não membros da Comissão de Assuntos 
Econôfuicos, tOmem conhecimento dessa im­
portante matéria, a fim de que possam cons­
cientemente deliberar sobre ela. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito pela ordem. 

OSR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi~ 
dente, a minha reclamação prende-se ao fato 
de que o plenário -eu diria talvez num exa­
gero- é sempre o sacrário do parlamentar, 
aqui e em todos os Parlamentos do mundo 
-ou deveria ser aqui, porque nos outros 
Parlamentos já Q é. 

Um parlamentar deve receber os lobistas, 
osinteress.ados nos assuntos a serem tratados, 
no seu gabinete ou onde quer que seja. Pode 
visitar empresas, não vejo nisso nenhuma in­
tromissão. 

No entanto, Sr. Presidente, já solicitei à 
Mesa - não no mandato de V. Ex', mas 
em mandatos anteriores- que mandasse co-

locar um vidro entre o plenário e a tribuna 
chamada de honra, para que não houvesse 
rontusão entre o plenário e a tribuna de honra 
e também a tribuna dos jornalistas. Devo di­
zer que os jornalistas têm-se comportado 
muito bem, mas, não digo a mesma coisa 
dos outros, por culpa - principalmente -
nossa, dos senadores. Ainda não nos compe­
netramos da importância do parlamentar no 
plenário. Durante a sessão, o parlamentar 
deve estar sozinho com a sua consciêncía'p"ara 
deliberar sobre o seu voto. Nesse momento, 
um lobby pode soar como alguma coisa não 
aceitável. Eu aceito o lobby, e até me permi­
tiria sugerir a V. ~ que criasse a sala dos 
Iobistas aqui no Senado Federal, para que 
as pessoas pudessem conversar. O lobby é 
importante na democracia, mas no plenário 
não. Tenho visitado Parlamentos por este 
mundo afora, e em nenhum Parlamento -
e se algum senador ou se algum deputado 
conheça que me diga- o Iobista tem o parla­
mentar à sua disposição na hora de votar; 
pode dirigir-se a ele, debater, e dizer, inclu­
sive, não votar nesse ou naquele assunto, mas 
não dessa maneira. Então, peço a V. Ex~~ 
agora, como uma questão de ordem prática, 
que mande colocar um vidro para que todos 
convidados que nos honram com a sua pre­
sença e que engrandecem esta Casa se compe­
netrem de que há a tribuna e também o nosso 
plenário; essas duas partes não se podem mis­
turar, principalmente na hora da votação. 
Repito, a culpa muitas vezes é do senador, 
que sai daqui e vai parlamentar, discutir e 
debater com o lobista. SolicitO a V. EX' a 
que não CI!Sta caro. Seria didático esse proce­
dimento, pois todos nós entenderíamos que 
podemos debater em nossos gabinetes e até 
mesmo nos corredores, mas não no plenário, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevideS) 
-A Mesa informa ao nobre Senador Ronan 
Tito que na Sessão Legislativa passada V. 
Ex' chegou a abordar essa questão e reclamou 
do então Presidente, que conduziu exemplar­
mente_esta Casa, Senador Nelson Carneiro, 
a adoção de providências nesse sentido. Evi­
dentemente, essas providências não foram 
adotadas naquela ocasião. Levarei a sugestão 
de V. Ex• à Mesa Diretora para que ela deli­
bere a respeito do assunto. 

Realmente, entendo a presença dos nossos 
ilustres convidados na tribuna de honra, cer­
tamente para aplaudir a atuação dos Srs. Se­
nadores e acompanhar os trabalhos deste Ple­
nário, nunca, evidentemente, para tentar in­
fluír nas decisões desta Casa. E cabe a mim, 
como presidente, resguardar exatamente os 
Srs. Senadores de qualquer assédio que possa 
influir nas decisões adotadas. Mas até aqui 
a Presidência estava na presunção de que o 
comparecimento à tribun-ã de honra era exa­
tamente daqueles que desejavam aplaudir os 
represe.âtantes do povo brasileiro, que traba­
lham infatigavelmente nesta Casa. 

O Sr. Divaldo Surnagy -.Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comllílicaçã?· 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB­
AL. Para uma breve comunicação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Presidente da República, visitando 
Alagoas, inaugurando obras da Prefeitura de 
Maceió, fez um apelo público, ressaltando, 
com muita razão, os atributos maiores do ho­
mem público, o Senador Guilherme Palmei­
ra; Sua Excelência fazia um apelo para que 
os demais Senadores de Alagoas, obviamente 
Divaldo Suruagy e Teotónio Vilela Filho, es­
tivessem ao seu lado para colaborar no desejo 
de consolidar _o desenvolyimento alagoano. 

Sua Excelência, ao fazer esse apelo públi­
co, deixava bem claro que os Senadores Teo­
tónio Vilela Filho e Divaldo Suruagy estão 
em oposição ao seu Governo. _ 

E Sua Excelência, no discurso, embora to­
dos reconheçamos a importância do cargo de 
Presidente da República, confundia-se com 
Alagoas. Isso me faz lembrar, também, outro 
alagoano ilustre, o Gf:mefal Góes Monteiro, 
quando Senador da República; no exercício 
de uma atividade política, ao ser critic;1do 
por algum adversário, ele transferia essa críti­
ca para o Exército braSileiro, como se ele 
fosse o Exército brasileiro, o que, na minha 
opinião, era uma presunção exagerada. O 
PreSidente da República, por mais importan­
te que seja o cargo, não é Alagoas. 

Penso_que o Senador Teotónio Vilela Filho 
e o Senador que vos fala neste instante estão 
colaborando com Alagoas e com o Brasil, 
fazendo uma posição construtiva, séria aos 
atas adminiStrativos de-SUa Excelência. 

Mas fui surpreendido com uma nota inse­
rida na conceituada Coluna do Castello, pelo 
jornalista Etevaldo Dias, que está, na ausên­
cia do titular da coluna, respondendo pela 
mesma, afirmando que o Presidente da Repú­
blica e eu havíamos tido um entendimento 
político meses atrás, e que estávanios guar­
dando apenas as conveniências para não in­
terfeir na política da nossa terra. 

Isso deixa; ria niinha opinião,: mal o Presi­
dente e deixa muito mal o S"~nador Divaldo 
Suruagy, que tem uma linha clara e definida 
de oposição ao Goyerno E'ec;leral. Passei um 
telegrama ao jornalista e faço questão de lê-lo 
da tribuna do Senado, para que conste dos 
Anais e que seja transmitido na "A Voz do 
Brasil". 

Vou ler o telegrama que encaminhei ao 
Jornalista Etevaldo Dias: 

Estranhei a notícia outro faz de conta 
publicada na coluna do Castelo e assina­
da pelo eminente jornalista pois, haven­
do combatido a candidatura Fernando 
Collor no primeiro e no segundo turnos 
eleitorais quando votei, respectivamen­
te, em Aureliano Chaves e em Lula per­
maneço fazendo oposição a seu governo 
tanto em meu estado quanto no Con­
gresso Nacional. Jamais mantive'e nem 
pretendo manter nenhum encontro pú­
blico ou secreto_ C.9.ID_ o atu:í!l Presidente 
da República. Ingressei noYpMDB por-

que o partido assumiu uma postura clara 
e definida de oposição. O Deputado Re­
nan Calheiros e eu comungamos do mes­
mo sentimento crítico em relação a atual 
administração. Ficarei bastante agrade-

- - cido se for publicado, com o mesmo des­
taque, em sua coluna este meu esclare­
cimento. 

Atenciosamente Senador Divaldo SuR 
ruagy 

O teor deste telegrama que estou levando 
ao conhecimento de todos os Senadores da 
CaSa ViSa preservar aquilo que considero dig­
nidade política, porque política tem que ser 
feita ás claras. Não pode existir segredo em 
atividade política. Política é essencialmente 
uma atividade pública. 

EStou em oposição ao Presidente Collor, 
porque~ Sua Excelência fof um péssimo Pre­
feito de Maceió, foi um péssimo Governador 
de Alagoas, e se SUa Excelência permanecer 
cOerente com o se-u ·passado, será um péssimo 
Presidente da República. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

- Albano Franco - Alfredo Campos -
Almir Gabriel- Áureo Mello- Carlos Pa· 
trocínio - César Dias - Dario Peieira -
Pivaldo Suruagy- Fernando Henrique Car­
doso - Iram Saraiva - Júlio Campos -
Lucídio Portella- Meira Filho- Nabor Jú­
nior - Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
-Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) 
- A presidéncia comunica aos Srs. Sena­
dores que já são 11 inscritos para falar na 
sessã_o de hoje, e a Ordem do Dia ainda: terá 
de ser votada, o que normalmente ocorre às 
15 horas e 30 minutos. Assim, a presidêncía 
apelaria aos Srs, Senadores, já que recebeu 
apelo no sentido de que mantivéssemos as 
inscrições, mas que tanto quanto possível pu­
déssemos conduZir" os trabalhos de modo a 
que os espaços regimentais, como é o caso 
da Ordem do Dia, fossem fielmente cumpri­
dos, com a colaboração indispensável de to-
dos. -

Logo após a Ordem do Dia, na seqüência 
da lista de inscrições, prosseguirão os traba· 
lhos e as intervenções de todos os Srs. Sena· 
dores. 

A Mesa está certa e convicta de que haverá, 
da parte dos Srs. Senadores, essa colabora­
ção, indispensável ao andamento dos nossos 
trabalhos. 

9 SR. PRESIDE_NTE(Mauro Benevides) 
....:.sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 152, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da Dele­
gação do Brasil à 85• Conferência Interparla­
mentar a realizar-se na Coréia do Norte, no 
período de 29-4 a4-5-91, solicito me seja e<;tn-

cedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos arts. 55, III, da Cons­
tituição e 40, § 19 , a, do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 25 dias. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. -
SenadorRachid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) 
- O requerimento-lido serâ remetido à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 3? do art. 40 c;lo 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetes de lei- que serão 
lidos pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 94, DE 1991 

Dispõe sobre as cédulas eleitorais e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As cédulas eleitorais serão confecio­

nadas e distribuídas exclusivamente pela Jus­
tiça Eleitoral e deverão s'er impressas em pa­
pel branco, opaco e pouco absorvente. 

§ 19 Nas eleições majoritárias da: ç:édula 
constará, ao lado do nOme dO candidato, a 
siglã e a cor, ou combinação de cores, do 
partido político ao qual pertence o candidato. 

§ 29 Nas eleições realizadas pelo sistema 
proporcional, a cédula conterá a sigla e a 
cor, ou combinação de cores, de todos os 
partidos que houverem inscrito candidato e 
espaço, ao lado do nome de cada partido, 
para que o_ eleitor escreva o nome ou número 
do candidato de sua preferência. 

§ 3"' Os partidos políticos, nas eleições de 
que tr'ata o pará garfo anterior, devem figurar 
na cédula eleitoral na ordem determinada por 
sorteio, a: Ser t:'e~lizada em audiência presi­
dida pelo juii: ou presidente do Tribunal, na 
presença de candidatos e delegados de parti­
dos, após o deferimento do último pedido 
de registro de candidato. 

§ 49 Obs_ervar-se-á, quanto ã realização da 
audiência, 'o disposto no Código Eleit~ral pa­
ra o sorteio_ dos candidatos às eleições majo-
ritárias. _ 

§ 5"' O eleitor poderá, nas eleições de que 
trata o § 29, marCar apenas· o nome do partido 
político. _ 

Art. 29 Os partidos políticos registrarão, 
Do Tribunal Superior Eleitoral, suas siglas· 
e_ cor ou combinação de cores,_ _ __ 

Parágrafo únicõ. 0- Tribunal Superior 
Eleitoral não permitirá o registro de uma 
mesma sigla, cor ou combinação de cores por 
mais de um partido político. 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A extensão do- direito de voto ao analfa­
beto deve, necessariamente, ser acompanha­
da de medidas legislativas tendentes a possi­
bilitar o seu exerdcio. 
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A proposição que ora submetemos à consi­
deração dos eminentes parlamentares tem em 
vista, precisamente, facilitar ao eleitor iletra­
do a manifestação de sua opção eleitoraL 

Determinando a iriclusão na cédula eleito­
ral, da sigla e da cor, ou combinaçao de cores, 
ídentificadoras dos partidos políticos que 
concorrerão às eleições, possibilita-se ao elei­
tor não alfabetizado ou semi-alfabetizado vo­
tar no candidato de seu partido - no caso 
de eleição majoritária- ou manifeistar-se pe­
la legenda de sua preferência - nas eleições 
proporcionais. -

O presente projeto determina, ademais, a 
obrigatoriedade de os partidos políticos regis­
trarem a sua .. marca", ou seja, a sua sigla 
e cor ou combinação de cores, e a impossi­
bilidade de o TSE permitir o registro de uma 
mesma "marca" por mais de um partido. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

(À Comissão de Colzstituíçllo; Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 95, DE 1991 

Dispõe sobre a divulgação dos princi­
pais devedores junto à Secretaria da Re­
_ceita Federal, ao Ministério do Trabalbo 
e Previdência Social e Caixa Económica 
Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' A Secretaria da Receita_ Federal, 

o Ministério do Trabalho e Previdência SOcial 
e a Caixa Económica Federal deverão publi­
car, trimestralmente, uma lista contendo seus 
SOO (quinhentos) maiores devedores: 

I -A Secretaria da Receita Federal pu­
blicará os devedores dos tributos, taxas, 
impostos e contribuições por ela arreca­
dados; 

II - O Ministério do Trabalho e Pre· 
vidência Social publicará os devedores 
das contribuições sociais relativ~s ao 
Fundo de Previdência e Assisfênda -So­
cial e ao Fu-ndOtle Apoio ao Trabalhador 
(FAT), que cOmpreendem as contribui­
ções ao Programa de Integração Social 
(PIS) e ao Programa de Formação do 
Património do Servidor Público (PA­
SEP); 

III-A Caixa Económica Federal de­
verá publicar os devedores das contri­
buições do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). 

Parágrafo único. A lista referida no caput 
deste artigo abrangerá devedores do se to r pú­
blico e privado, obedecendo a ordem decres­
cente do valor total da dívida. 

Art. 2' Em Cada lista, junto ao devedor. 
deverá constar, em valores correntes do mês, 
o total_ do débito, considerando-se o princi­
pal, as multas e os juros de mora. 

Art. 3' Esta l~i entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J ustifi(!ação 
O presente projeto prende-se ao fato de 

que o anúncio da. publicação de listas, no­
meando-se os devedores junto à Fazenda Na­
cional e à Previdéncia Soê:ial já faz com que 
os mesmos procurem os órgãos credoies vi­
sando saldar ou refinanciar as dívidas, objeto 
de possível divulgação. 

Com a obrigatoriedade da diVulgação dos 
mal pagadores, pessoas físicas e jurídicas que 
hoje têm sua imagem protegida pelo sigilo 
e necessitammante:-4-imacuiadajunto ao _pú­
blico em gerat para conti,nuar operando no 
mercado, procurariam a Receita Federal, o 
Ministério do Trabalho e a Caixa Económica 
F~d~I]tl para saldarem seus compromissos. 

Afinal, o que se pretende com este projeto 
é tomar permanente e periódico o efeito que 
observamos atualmente. Deste modo, acres­
centamos um instrumento adicional para que 
os organismos arrecadadores cumpram suas 
finalidades. 

Sala das _Sessões, 24 de abril de 1991. -
Eduardo Suplicy. 

(À Comissllo de Constituiçtio, Justiça 
e Cidaáania-deCi.São terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N •96, DE 1991 

Altera a Lei ne7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, que regulamenta o Programa 
do Seguro-Desemprego e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Dê-se aos artigos 2~. inciso I, e 

39, caput e incisos I e 11, da Lei n~ 7.998, 
de 11 de janeiro de 1990, a seguinte redação: 

"Art. 2• ..................................... . 
I- prover assistência financeira ao 

trabalhador sem renda própria; 
......................... -.............. ~·· ... ~...,. -

Art. 3~ Terá direito à percePção do 
seguro-desemprego o trabalhador que 
comprove; 

I - ter sido empregado de pessoa jurí­
dica ou pessoa física que se lhe equipare: 

a) nos últimos 6 (seis) meses imediata­
mente anteriores à data da dispensa sem 
justa causa; 

b)_ durante, pelo menos, 15 (quinze) 
meses nos últimos 24 (vinte e quatro) 
meses e sofrido dispensa sem justa causa; 
II- ter exercido atividade legal, co­

mo autónomo, durante pelo menos 15 
(quinze) meses nos últimos 24 (vinte e 
quatro) meses. 

Art. 29 Fará jus, também, ao seguro-de­
semprego, o trabalhador cuja profissão i_mpli­
que a paralisação das atividades em determi­
nadoperíodo do ano, por força de lei ou ato 
normativo e em razão da necessidade de pro­
teção à fauna e à flora e que, atualmente, 
não atenda aos requisitos dos incisos I e II 
do art. 39 da Lei n9 7.998, de 11-1-90, com 
a redação alterada ·pelo art. 1? desta te L 

§ r~ o trab3.lhadõr pievisto neste artigo, 
para beneficiar-se do seguro--desemprego, te­
rá que comprovar: 
I- ser registrado no órgão competente há, 

no mínimo, 24 (Vinte e quatro) meses, conta­
dos da data da entrada em vigor desta lei; 
II- não possuir renda própria de qualquer 

natureza, suficiente à sua manutenção e de 
sua famfiia_, 

§ 29 A concessão excepcional do seguro­
desemprego, nos termos deste artigo, darM 
se-á somente uma vez,_ não se lhe aplicando 
o disposto no parágrafo único do art. 4~ da 
Lei n• 7.998, de 11-1-90. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor cinco dias 
após sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário, em es-pecial o inciso IV do art. 
39 da Lei n~ 7.998, de ll-1M90. 

Justificação 

O presente projeto de lei é a revigoração 
do conteúdo do Projeto de Lei do Senado 
fi? 67, de 1988, de minha autoria, que visava 
a garantir o benefício do seguro-desemprego 
ao pescador profissional, durante a piracema, 
e que foi arquivado, nos termos do_ artigo 
332 do Regimento Intémo, em 17 de dezem­
bro de 1990. 

No entanto, em face da importância social 
da questão suscitada, decidi reapres_entá-lo, 
desta vez atualizando-o e aprimorando-lhe 
a técnica legislativa. 

A Lei n~ 7.679, de 23 de novembro de 1988, 
ofereceu nova regulamentação acerca da 
proibição da pesca de espécies, em períodos 
de reprodução, revigorando as disposições da 
Lei n~ 7.653, de 1? de fevereiro de 1988,_que 
havia proibido essa atividade durante o perío­
dQ_!!Dl que ocorre a piracema, de 1? de outu­
bro a 31 de janeiro, quando se dá a desova 
e a reprodução dos peixes. 

Não __ se pode negar que essa proibiçãp é 
fundamental à preservação da fauna ictioló­
gica e deve ser estimulada pela sociedade e 
pelo poder público~ sem a míiiíina tr3Dsigên­
cia com os infratores, cuja ação deletéria 
deve ser reprimida com o niáximo rigor. 

Todavia, ao legislador, em sua previsão sa­
lutar de coibir os abusos e a impunidade, 
até entã.o sem corretivo legal, passou desper­
cebida uma importante questão social: como 
garantir a sobrevivêncía do pescador e sua 
família- durante os quatros meses em que 
lhe é vedado desempenhar sua atividade pro­
fissional. 

A medida legal mais acertada, a meu juízo, 
seria a concessão do benefício d~ seguro-sem­
prego, tal como prevê a lei, pois que, a exem­
plo das razões que a conceberam, tratar-se 
de situação semelhante, quando o ttabalha­
dor se vê privado de garantir seu sustento 
e de sua família por razões alheiás a sua pró­
pria vontade. 

Desse modo, a concepção do projeto su­
bordinou-se a uma imperiosa e ínadiável mo­
tivação social, assegurando ao pescador pro­
fissional o amparo do seguro-desemprego du­
rante o período em que não puder exercer 
o seu trabalho, além.de aplicar-se a outros 
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casos peculiares, que não a"especificidade da 
fauna ictiológica, motivo essencial desta ini­
ciativa. 

Sala das SesSões, 24 de abril de 1991 -
Senador Alrredo Campos 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N'7.998 

DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa do Seguro­
Desemprego, o Abono Salarial, insti­
tui o Fundo de Amparo ao Trabalho 
-FAT, e dáoutrasprovidên_cias 

Art. 2? O Programa de Seguro-Desem-
prego tem por finalidade: _ 

I -prover assistência finaiiceira, tempo~ 
rária ao trabalhador desempregado na busca 
de novo emprego, em virtude de dispensa 
sem justa causa;--

II- auxíliar os traba1hadores requerentes 
ao seguro-desemprego, podendo para esse 
efeito, promo?er a sua reciclagem profissio­
nal. 

Art. 39 Terçi direito à percepção do segu­
ro-desemprego o trabalhador dispensado sem 
justa causa que comprove: 

I -ter recebido salários de pessoa jurídica 
ou pessoa física a· ela eqUiparada, relativos 
a cada um dos 6 (seis) me§es iJneçiiatamente 
anteriores à data da dispensa; 
II- ter sido empregado de pessoa jurídica 

ou pessoa fíSica a ela equiparada ou ter exer­
cido ati vida de legalmente reconhecida como 
autónoma, durante pelo menos 15 (quinze) 
meses nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
III- não estar em gozo de qualquer bene­

fício previdenciário de prestaçãd continuada, 
previsto no Regulamento dos Benefícios da 
Previdência Social, excetuado o auxílio-aci­
dente e o auxílio suplementar previsto na Lei 
n"6.367 ,_de 19 de outubro de 1976_.Q_e_m como 
o abono de permanência em serviço, previsto 
na Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973; 
IV- não estar em gozo do auxílio-desem­

prego; e 
V- não possuír renda própria de qualquer 

natureza suficiente -a- sua manutenção e de 
sua família. -

Art. 49? benefício do segUro-desempre­
go será concedido ao traball}ador desempre­
gado, por um período máximo de 4 (quatro) 
meses, de forma contínua ou alternada, a ca­
da período aquisitivo de 16 {dezesseis) meses, 
contados da data da dispensa que deu origem 
à primeira habilitação. 

Parágrafo único. O benefício do_ seguro­
desemprego poderá ser retomado a cada no­
vo período aquisitivo, sãtlsíeitas as Condições 
arroladas no artigo 3~ desta lei, à excessão 
do seu inciso II. 

(À Comissão de Assuntos Sociais--''de­
cisáo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons­
tituiÇão qu:e serâ lida pelo Sr. 1' Secretário. 

-E lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÁO N• 9, 1991 

Estãbelece a coincidência de eleições 
pãra Presidente e Vice-Presidente da Re· 
pública, Senador e nepütado Federal, a 
partir do ano 2000, e para Governador 
e Vice-Góvernador, Deputado Estadual 
e Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
read<tr, a partir de 1998. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3~ do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 19 S~rão coincidentes, a partir do 
ano 2000 as eleições para Presidente e Vice­
Presidente da República, Senador e Depu­
tado Federal. 

Art. zo O mandato do Presidente e do 
Vice-Presidente da República é de quatro 
anos e terá início 19 de janeiro do ano seguinte 
ao_ de sua eleição. 

§ 1" O mandato do Presidente e_ do Vice­
Presidente da República eleitos em 1989 é 
de cinco ãilos. 

§ 29 O mandato do Presidente e do Vice­
Presidente da República a serem eleitos em 
1994 será de seis anos. 

Art. 39 A representação de cada estado 
e do Distrito Federal no Senado Federal será 
integralmente renovada de oito em Qito_ anos, 
a partir dO ano 2.000. 

§ 1 ~ O mandato dos Senadores eleitos em 
1990 para um período de oito será acrescido 
de dois anos. 

§ z~ O mandato dos Senadores a serem 
eleitos em 1994- será de seis anos. 

Art. 4" O mandato dos Deputados Fede­
rais a serem eleitos em 1994 será de seis anos. 

Art. 59 _ Serão coincidentes, a partir de 
1~98_, as _eleiçõe~ para Governador e Vice­
Governador de Estado e do DistritQ Federal, 
Deputado Estadual e Distrital, Prefeito, Vi­
ce-Prefeito- e Vereadores. 

Art. 6" O mandato de Prefeitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores a serem eleitos em 
1992 ser-á de seis anos. 

Justificação 

É iiidiscutível a necessidade de se evitar 
a descoincidência das eleições no Brasil. Em 
1988 tiVenios a eleição de Prefe~tos e Verado­
res; em 1989, Presidente da República; em 
1990, de Sen_~dores. Deputados federais, es­
taduais e distritais. Três anos consecutivos 
de eleiçõeS, aos quais se Seguirão pleitos em 
1992, 1994, 1996, para depoiS repetir-se o 
ciclo de três eleições em anos co~~cutivos: 
1998 (Senadores, __ Deputados, GOvernado­
res), 1999 {Presidente da República), 
2000(Ptefeitos e Vice-Prefeitos). 

Afora os gastos elevadíssimos que acarre­
tam, a des.s.oi!!CJE~ncia e3!~!~_a .~ P..!Í~_, 9_easio­
nando prejuízos incalculáveis à econorma na­
cional. 

A prática, aliadã. à observação acurada 
aconselha se diminua o número de pleitos. 
A coincidência pode d<ir-Se a· nível federal, 
num plano, e a nível estadual e municipal, 
em outro. E trará, sein qualquer sombra de 
dúvida, a vantagem da afinidade, num e nou­
tro pleito, de interesses administrativos, pla­
nos de governo, e conseqüentemente, maior 
realizã.Çáo em--virtude do inquestionável 
apoio parlamentar. 

Na proposta que submetemos à conside­
raçâo dos Senhores Parlamentares, com as 
alterações introduzidas, reduzindo-se ou am­
pliando-se mandatos, alcançaremos e coinci­
dência a nível federal em termos definitivos, 
a partir do ano 2000, e a nível estadual e 
municipal, em 1998. Eliminaremos, com isso, 
as eleições de 1996 (Prefeito e Vice-Prefei­
tos), de 1998 (Senadores e Deputados Fede­
rais) e de 1999 (Presidente da República). 

Os Senadores participarão de eliÇões alter­
nadas, renovando-se de oito em oito anos 
a representação de cada Estado e do Distrito 
Federal. Dos eleitos em 1990, os de mandato 
de oito anos, tê-los-ão acrescidos em dois; 
os de mandato de quatro anos, tê-los-ão inal­
terados. E os que vierem a ser eleitos em 
1994, terão seus mandatos reduzidos em dois 
an<Jl;. 

A proposta que temos a honra de apre­
sentar, além de determinar a coincidência das 
leições em dois níveis, tem a vantagem de, 
à exceção do de alguns Senadores eleitos em 
1990, só alterar mandatos para o futuro, evi­
tando casufsmos ou prejudicando quem já 
se elegeu sob o império de certas normas. 

A Emenda autónoma que trazemos à con­
sideração dos ilustres Pares, tem, também, 
sob o ponto de vista técnico, suas vantagens: 
em primeiro lugar não viola o artigo 371 do 
Regimento Interno desta Casa; em seguD.do, 
evita que Emenda a produzir totalmente efei­
tos a partir do ano 2000 seja, agora, inserida 
no texto da Constituição. 

Temos a certeza de que os ilustres mem­
bros das duas Casas do Congresso Nacional, 
cientes da indiscutível importância do proble­
ma e da necessidade inadiável de dar-lhe solu­
ção, saberão dar à iniciativa a prioridade que 
ela requer. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. -
Ruy Bacelar- Nabor Júnior- CarlOs Patro­
cínio - Nelson Wedekin -João Rocha -
Lucídío Portella ..=.._ N~y Maranhão....:.._ Odacir 
Soares- Meiiã Filho .:........ Josaphat Marinho 
- Divaldo Suruagy - Mansueto de Lavor 
- Pedio Simon - Gérson Camata - Mar~ 
luce Pinto - Lavoisier Maia - Guilherme 
Palmeira-V almir Campelo-Flaviano Me­
no - Oziel Carneiro - Coutinho Jorge -
Ganõaldi Alves -Jonas Pinheiro - César 
Dias-- Fraõ.cisco Rollemberg - Áureo Me­
U o ..:... José Fogaça - Nelson Carneiro -
Maurício Corrê a - Louremberg Nune_s _ Ro­
cha - Afonso Camargo - Irapuan Costa 
Júnior- Amir Lando- Albano Franco­

·Onofre Quinan- Magno Bacelar - Rachid 
Saldanha Derzi - Ron~ldó Aragão - Rai­

-mundo Lira- Cid Sab6ia de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Ru}' 
Bacelar, primeiro signatário da proposta de 
emenda à Constituição, para justificá-la. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Para justificar a matéria.) ....:.... Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uso desta parternidade para 
declarar que estamos apresentando nesta ho­
ra uma emenda à Constituição que estabelece 
a coincidência de eleições para presidente e 
vice-presidente da República, para senador 
e deputado federal a partir do ano 2000; e 
para Go.vemador, Vice-Governador, depu­
tado estadual e distrital, prefeito, vice-pre­
feito e vereador a partir d!! 1998. 

É indiscutível, Sr. Presidente, a necessi·· 
dade de se evitar a descoincidência das elei­
ções. Em 1988, tivemos a eleição de prefeitos 
e vereadores; em 1989, eleição de Presidente 
da República; em 1990, Oe senadores, depu­
tados federais, estaduais, distritais e de go­
vernadores. Três anos consecutivos de elei­
ções aos quais se seguirão pleitos em 1992, 
1994 e 1996 para, depois, repetir-se o ciclo 
de 3 eleições em anos consecutivos: 1998, 
senadores, deputados e governadores; 1999, 
presidente da República; 2000, prefeito e vi­
ce-prefeito. 

Afora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o~ 
gastos elevadíssimos que acarretiin a des· 
coincidência que paralisa o País, provocando 
prejuízos incalculáveis à economia nacional. 

A prática, aliada à observação acurada, 
aconselha que se diminua o número de plei­
tos; a coincidência pode dar-se a nível fede­
ral, num plano, e a nível estadual e municipal 
em outro. E trará, sem qualquer sombra de 
dúvida, a vantagem da afinidade num e nou­
tro pleitg de interesses administrativos, pla­
nos de Governo e, conseqüentemente, maior 
realização em virtude do inquestionáVel 
apoio parlamentar. Na proposta, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que submetemos à 
consideração dos eminentes parlamentares, 
com as alterações introduzidas, reduzindo-se 
ou ampliando_-se mandatos, alcançaremos a 
coincidência a nível Federal, em termos defi­
nitivos, a partir do ano2000, e a nível estadual 
e municipal a partir de 1998. Com isso, Sr. 
Presidente, eliminaremos as eleições de 1996, 
para prefeitos e vice-prefeitos, · de 88 para 
senadores e deputados federais, e de 99 para 
Presidente da República. Temos a certeza, 
Sr. Presidente, que esta emenda autónoma 
que trazemos à consideração dos ilustres pa­
res tem, também, sob o ponto de vista o art. 
n"' 371 do Regimento Interno desta Casa. Em 
segundo, evita que a emenda a produzir total­
mente efeitos a partir de 1998 e do ano 2000 
seja agora, inserida no texto constitucional. 
Temos a certeza, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, de que as duas Casas do Congresso 
Nacional, cientes da indiscutível importán.cia 
do problema e da necessidade inadiável de 
dar-lhe solução, saberão dar a iniciativa -à 
prioridade que ela requer. Muito obrigado, 
Sr. ·Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A proposta de emenda à Constituição que 

acaba de ser lida está sujeita a discussões 
específicas, Constantes dos arts. 354 e seguin­
tes do Regimento Interno. 

Os Srs. Líderes deVerão encaminhar à Me­
sa o nome dos integrantes de suas Bancadas 
que compor, de acordo com a proporciona­
lidade partidária, a comissão de 16 membros, 
incumbida do exame da matéria. Dessa co­
missão que a presidência designará dentro 
de 48 horas, deverão fazer parte, pelo menos, 
7 membros titulares da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. A comissão terá 
o prazo de 30 dias, iniprorrogáveis, para emi­
tir parecer sobre a proposição. 

O SR: PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A presidência recebeu, do Presidente da 
Comissão de Valores Mobiliários, o plano 
diretor do mercado de capital, elaborado em 
conjunto pela Secretaria Especial de Política 
Económica do Ministério da Económia, Fa­
zenda e Planejamento e a ComiSsão de Valo­
res Mobiliários. 

A matéria será encaminhada à Comissão 
de Assuntos Económicos, para conhecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A presidência, respondendo à interpela­
ção do nobre Senador Maurício Corréa, fu­
forma a S. Er- que o offcio de convocação 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello, titular 
da Pasta da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, fóí expedido no dia 19 de abril. Por­
tanto, S. Ext dispõe do prazo constitucional 
de 30 dias para responder à convocação. 

Era o esclarecimento indispensável diante 
da manifestação do Líder do PDT nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te_. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado n"' 208, de 1989, de 
autoria do Senhor Senador Jorge Bor­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece crité· 
rios para a· organização e funcionamento 
das universidades brasileiras e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sOb n9s 162 e 471, de 
1990, da Comissão 

- de EdtJ.caçAo, 1' pronunciamento: 
favorável ao projeto com voto vencido, 
em separado, do Senador Wilson Mar­
tins, 2' pronunciamento: favOrável ao 
projeto e contrário às emendas ofere­
cidas nos termos do art. 235, II, c, do 
Regimento Interno, com voto -vencido 
do Senador Hugo Napoleão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li~ 
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os S!!guintes 

REQUERIMENTO N• 153, DE 1!1?1 
Nos termos do art. 335 do Regimento ln­

temo, requeiro sobrestamento do estudo dp 
Projeto· de Lei do Senado n9 208, de 1989, 
de. autoria" çlo Senacfdr Joige Boínhausen, 

que dispô~_ s~bre os objetivos da educação 
~perior, estabelece critérios para a organi­
Zação e funcionamento das universidades 
brasileiras e dá outras providênci~, a fim 
de aguardar o recebimento de comando dos 
deputados onde está tramitando o projeto 
de lei de DiretrizeS e Bases de Educação Na­
cional. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. 
Sena~or Coutinho Jorge. 

REQUERIMENTO N• 154, DE 1991 
Requeremos, com fundamento no art. 335, 
n9 3 do Regime'nto Interno, o sobrestamento 
do estudo do Projeto de Lei do Senado n9 
208, de 1989, para aguardar o recebímento 
por esta Casa, do Projeto de Lei n~ 1.258/88, 
que se encontra em fase final de tramitação 
na Câmara dos Deputados, que "fixa as Dire­
trizes e Bases da Educação Nacional". 

Justificação 
O Projeto de Lei do Sena.do n9 208/89 pre­

tende dar um tratamento singularizado ã edu­
cação superior, dispondo sobre seus objetivos 
e estabelecendo _cri~érios para organização e 
funcionamento das universidades brasileiras, 
antagonicamente ao _entendimento das e-nti­
dades representativas da sociedade civil de 
natureza acadêmico-científica, sindical e es­
tudantil, que prupgnam pelo tratamento da 
matéria em projeto de maior abrangência, 
onde sejam definidas as diretrizes e bases da 
educação, tendo em vista que os objetivos 
e a função social do ensino de nível, superior 
devem estar intrinsecamente vinculados aos 
demais níveis de educação básica, s_ob pena 
do comprometimento profundo da articula­
ção da educação superior com a educação 
básica. 

Considerando que se encontra para ser de­
liberado no Plenário da Câmara dos Depu­
tadOs o Projeto de Lei n? 1.258788, dispondo 
sobre as Diretrizes e Bases da Educação Na­
cional, devendo em seguida, ser submetido 
à revisão_ desta Casa, e considerando ainda 
que aquela proposição além de ser mais 
abrangente que o Projeto de Lei do Senado 
n~' 208/89, foi amplamente discutido por ex­
pressivo número de entidades acadêmico· 
científicas, sindicais e estudantis, é que re­
queremos, nos termos regimentais, o sobres­
tamento do estudo do supracitado projeto 
de lei que tramita nesta Casa até que recebido 
o PrQjeto de Lei ªnteriormente citado, que 
se encontra na Câmara e, ao nosso ver, dá 
um tratamento melhor e mais abrangente à 
matéria. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 1991. -
SenadorManrfclo Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)• 
- Os requerimentos apresentados asseme­
lham-se e se identifica nos seus objetivos. · 

Nos termos do art. 335, parágrafo úniCo, 
do Regimento Interno, esses requerimentos 
deverão ter parecer da Comissão de Edu­
cação-. 

Solicito do Senador Garibaldi Alves Filho 
que emita parecer sobre a matéria. 

O SR. GARfBALD! ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Para proferir parecer. S~m 
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revisão do orador.) --::Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, temos em mãos os dois requeri­
mentos apresentados, sendo um deles de.au­
toria do Senador Coutinho Jorge e outro 
apresentado pelo Senador Maurício Corn!:a. 

O nosso parecer é pelo sobrestamento da 
votação da matéria. Entendemos que, tendo 
em vista a tramitação do Projeto de Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, esses subsí­
dios contidos no projeto do Senador Jorge 
Bornhausen poderiam servir, perfeitamente, 
para uma discussão mais aprofundada, por 
ocasião da tramitação da LDB. 

Creio, Sr. Presidente, que não frustraría­
mos, de maneira alguma, os objetivos do pro­
jeto do Senador Jorge Bomhausen se o reme­
têssemos para essa dis_cussãQ mais abrangen­
te, que se dará tanto na Comissão de Educa­
ção como no plenário desta Casa. 

Por isso, somos de parecer pelo sobresta­
mento da votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ · _ _ __ 
Fica, portanto, prejudicado o segundo re· 

querimento. O Projeto de Lei do Senado n9 
208/89 fica sobrestãdo, nos termos do art. 
335, item 3, do Regimento Interno, saindo, 
em conseqüência, da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 97, de 1991, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, solici~ 
tando, nos termos regimentais, a trami­
tação _conjunta dos Projetas de Lei do 
Senado nQs 4 e 5, d~ 1991, dos Senadores 
Wilson Martins e Nelson Carneiro, res­
pectivamente, que dispõem sobre a regu­
lamentação e convocação de plebiscito, 
referendo e iniciativa popular e dá outras 
providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetas de Lei do Senado nO?S 4 e 5, 

de 1991, passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento no 129, de 1991; do Senador Val­
ID.ir Campelo, solicitando, nos termos re­
gimentais, tenham tramitação conjunta 
os Projetas de Lei do Senado n~ 6 e 
13, de 1991, de autoria dos Senadores 
Marco Maciel e Femãndo Henrique Car­
doso, respectivamente, que regulamen­
tam o art. 185 da Constituição. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetes de Lei do Senado n..s 6 e 13, 

de 1991, passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESlDENTE (Mauro BeneV'ides) 
-Item4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 71, de 1990 (n" 
6.932/85, na casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que es­
tabelece o prazo prescricional para a 
aÇão de reparação civil contra as estradas 
de ferro, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
- 21, de 1991, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
-·rua. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
matéria ficou sobre a mesa durante 5 sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos ter­
m.os _d!J disposto no art. 235, item TI, alínea 

_ d,_do Regimento Inteino. 
Ao projeto nã:o foram apresentadas emen­

das. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 

. É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• ISS, DE 1991 

Nos termos do art, 279, alínea b, do 
Regimento Interno, requeiro adiamento 
da discussão do Projeto de Lei da Câma· 
ra n~ 71, de 1990, a fim de que seja enca­
minhado ao reexame da Comissão de 
COnstituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1991. 
-Nelson Carneiro. 

0- Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar 
ã votação do requerimento. 

O SR. -PRESIDENTE (Mauro Bene· 
vides) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador. 

O SR- NELSON CAR~IRO (PMDB -
RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do_ orador.) -Sr. Presidente; Srs. Senadores 
neste momento, cõh.forffie V. Exa. acaba de 
afirmar, não é mais possível oferecer emen­
das a esse projeto. Se fosse, eu teria oferecido 
emenda no sentido de prorrogar o prazo, pre­
visto pelo projeto, de 3 anos para, no mínimo, 
5 anos. 

O que visa o projeto? Desde 1912, quando 
se sancionou e_ entrou em vigor a lei sobre 
estradas de ferro, os acidentes ocorridos po· 
diam ser reparados através de ações no curso 
normal de 20 anos. De repente, em 1985, 
o Gover,no envia mensagem ao Congresso, 
pedindo para reduzir drasticamente esse pra­
zo -de 20 para 3 anos. E cita, em favor da 
sua tese, primeiro, que o Código Brasileiro 
do Ar já fixa em 3 anos o prazo prescricional 
para as ações de i_ndenização; e que o futuro 
Código Civil, que ainda está sendo discutido 
no Senado, também segue essa orientação. 

Ora, Sr. Presidente, é preciso distinguir 
quem viaja em avião de quem viaja em estra­
da de ferro. Quem viaja e.m aviãó tem já 
assegurado, na própria passagem, o seguro 
de vida. Quem viaja nos chacoalhantes trens 

deste País não tem seguro nenhum. Quem 
viaja de avião é um cidadãq }]_ue tem_ uma 
economia, um padrão de vida superior àquele 
trabalhador que vive empoleirado nos trens 
da Central dQ.Brasil. _ _ __ . 

No caso -do viajante de avião, ele pode, 
em três 3.nos-, propor açãõ, porqUe tem uma 
estrutura social. Já aquele pobre trabalhador 
que vive nas ferrovias brasileiras, nas subur­
banas, em que principalmente todos os dias, 

- multiplicam~se os acidentes, esse, em três 
anos, não tem como ingressar em juízo, não 
tem recursos para fazê-lo; tem que bater ãs 
portas da assistência judiciária - e, muitas 
vezes, não há nem elementos capazes que 
o instruam como iníciar uma ação judicial. 

De modo que é inteiramente diferente a 
situação de quem viaja no avião, e que é 
regulado pelo Código Brasileiro do Ar, da­
quele que Viaja num trem suburbano de qual­
quer cidade brasileira. 

Desse modo, o projeto é injusto. Até ago· 
ra, o prazo era de 20 anos; de repente, como 
se tivéssemos melhorado excepcionalmente 
os transportes ferroviários, diminui-se esse 
prazo de 20 para 3 anos. Em proveito de 
quem? 

O Código Civil, num de seus artigos, diz 
que as ações contra a Fazenda Pública é uma 
regra geral; não havendo outra determina­
ção, devem ser feitos no prazo de 5 ános. 
E a prescrição de ordem geral contra a Fazen­
da Pública. 

Sr. Presidente, a minha emenda, se fosse 
possível apres-entá-la, aumenta de 3 para 5 
anos esse prazo, atendendo ao fato de que 
quem viaja de trem é o pobre, o desampa· 
rado, o desassistido, o bóia-fria. Esse passa­
geiro não é 6 -p-assageiro dos aviões! 

Sr. Presidente, não podemos atender a 
uma Mensagem de 1985. Não é uma Mensa­
gem expedida ontem; ela não tem mais titula­
ridade. Ela é assinada pelo então Ministro 
dos TranSportes, nosso querido amigo e ilus­
tre Companheiro Affonso Camargo. Acre­
dito que S. Exa. não tenha meditado sobre 
esse aspecto; cer_tamente assinou uma expo· 
sição de motivos, levando em conta o que 
acontece no Código Brasileiro do Ar. 

A minha pergunta, antes de concluir, Sr. 
Presidente, é se seria possível, nesta oportu· 
nidade, oferecer emenda, já que o projeto 
se encontra em discussão. Se não for possível, 
tenho que pedir ao Senado que me acom­
panhe na rejeição deste projeto, que não é 
de nenhuma r.elevância. Se está sendo exami­
nado no Código Civil, vamos esperar que o 
Código Civil fixe o prazo. Desde 19_12 é as· 
sim, e estamos em 1991! Duran~e 80 anos 
o prazo foi de 20 anos; agora, de repente, 
vamos reduzi-lo para 3 , sem que tivesse me· 
lhorado a malha ferroviária do País. 

Eu não viajo nos trens da Central, mas 
penso naqueles pingentes; que são pingentes 
porque não há lugar dentro dos trens. A cada 
dia os trens ficam mai:fYelhos, mais deteriCI­
rados. A cada dia há menos recursos. De 
modo que é preciso meditar se podemos im­
pedir que esses sacrificados das ferrovias bra­
sileiras, por uma prescriç~o exagerada, rest!i-
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tfssínia, r~C:ebaiÕ a indenizaçio a que têm 
direitO. -

Eu entenderia que o razoável seria o prazo 
de 5 anos, porque todas as ações contra a 
Fazenda, em regra geral, prescrevem em 5 
anos. Mas não é posstvel, de repente, redu­
zir-se esse prazo de 20 para 3 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência responde à interpelação do 
eminente Senador Nelson Carneiro e informa 
que esta matéria esteve sobJ:e a mesa durante 
o prazo de cinco dias para receber emendas. 

A Presidência, então, alvitra ao nobre Se­
na-dor - com sua experiência isso seria até 
dispensável - que poderia ser solicitado o 
reexame da matéria pela Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania e, af, quem sabe, 
disso resultaria a apresentação de um substi­
tutivo que corrigiria exatamente essas falhas 
que V. Exa. ajloil.fou c6ffi fuUitã -propriedade, 
durante seu pronunciamento na tarde de ho-
je-. -- - - . 

É a susgestão que fica a V. Exa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Para oon 
cluir; Sr. Presídente, em face do oportuno 
conselho de V. Exa., envio à Mesa um pedido 
de reexame pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania~ não para que se mante­
nha o prazo de vinte anos, que o tempo tor­
nou exagerado, mas ao menos que se mante­
nha o prazo nonnal da prescrição das açóes 
contra a Fazenda Pública que é de cinco anos, 
porque assim damos maior possibilidade a 
esses acidentados. das estradas de ferro de 
buscar a reparação material. já que muitas 
vezes eles não têm como receber essa indeni­
za~_ão e passam para suas frum1ias. 

O Sr. Maurício Cõrrl!ã. ...:..... V.-- Ex· me per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR: NELSON CARNEIRO- Com mui­
ta honra. 

O Sr. Maill-ício Corrêa-- Quero dizer que 
V. Ex' tem toda razão. Data venia do emi­
nente ex-MinistrO dos Transportes, Senador 
Affonso Camargo---- n:em lembrava mais que 
S. EX" o asSinara-o-projeto é iiijUSto, por­
que sabemos que as peculiaridades relativas 
a quem viaja de avião são totalmente dife­
rentes daqueles que viajam·de trem. 

É do CódígO- Cívit a prescrição vintenária. 
De sorte que V. Ex• ponderou muito bem. 
O niíninio seria a preScrição qüinqiienal e 
não essa prescrição de apenas 3 anos. As ca­
racterísticas são totalmente diferentes. A 
condição do próprio transportado pelas vias 
férreas ~ diíerente de alguns setores dos ou­
tros transportes, nã:o é verdade? De sorte 
que estou inteiramente solidário e endosso 
as suas pre-ocupações. Se não houvesse arbi­
trado essa solução - tanto que eu sugeri ã 
Mesa a remessa à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - eu votaria contrário 
ao projeto em virtude da grande injustiça que 
ele iria consagrar. Cumprimento V. Ex• pela 
viglJância:--

0 SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado a V. EX" 

St:~ Presidente, não preciso dizer mais na­
da. O nobre Senador Maurício Corréa foi 
o Relator da matéria na Comissão de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania. Se S. Ex~ apóia 
a··sugestão que acabo de formular, espero 
que o Senado me acompanhe, não para man­
ter aquela prescrição vintenária -mais ao me­
nos para reduzir a 5 anos o prazo prescriciónal 
que é o prazo para todas as ações contra a 
Fazenda que não têm prazo de_l-!mitado. 

São essaS as razões que justificam a minha 
presença na tribina. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi· 
dente, peçcr·a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- J'em a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -CE. Peta ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, em nome da Lide­
ranÇã do PMDB no Senado, eu gostaria de 
prestar total apoio ao nobre Senador Nelson 
Carneiro em suas palavras proferidas nesta 
tarde, aqui no plenário. S. E:lr está assistido 
por muita razão e a Liderança do PMDB 
concorda plenamente com toda a sua argu· 
mentaçá-cr. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ilenevides) 
-Em VotaÇãO õ requerimento do eminente 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. AfiõD.sõ Camargo- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CARMARGO (PTB -
PR. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, f!!_i verificar como as coisas andam de­
pressa em nosso País, porque realmente esse 
projeto é âe 1985, da época em que eu era 
Ministro dos Transportes. 

É evidente que o teor do projeto não·é 
nenhum absurdo, tanto que foí aprovado pela 
Comis.são de Constituição, Justiça e Cidada­
riia-dO Senado Federal. De minha parte, não 
tenho nenhuma restrição a que retorne à Co­
missáo_para que possa fazer aquilo que se 
considere de maior justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em votaÇão o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanécer sentados.· (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sai 

da Ordem do Dia e será reericaminhada, para 
exame, à Comissão de Coristituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
n9 150/91, lido no Expediente, de autoria do 
nobre Senador Chagas Rodrigues, solicitan­
do autorização do Senado para participar da 
Delegação do Brasil à 859 Conferência Inter~ 
parlamentar, a realizar~se na Coréia do Nor-
te. . 

A matéria depende de parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Niicio­
nal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para proferir parecer sobre o Re­
querimento n\> 150, de 1991. 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG.Para 
proferir pareCer. Sem revísão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o paiC:cer é 
favorável. Acredito que ó Congresso Nacio­
nal deve intensificar esse intercámbio- que 
existe entre os P<!_rlamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apr-ovado o requerimento, será concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Vai-se passar 3gora à apreciaçáo-âo Re­
querimento no 151191, lido no Expediente, 
-de autoria 4o SenaciOI_: Antonio ~ariz, ~olici­
taiiâó- autOriZaçãO do_ Senado Federai p-ara 
participar da Delegação do Brasil à 859 Dele­
gação lnterparlamentar a serrealizada naCo­
réia do Norte. 

A matéria depende de parecer da Cernis· 
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para 1'roferir p-arecer sobre o Re­
querimento n9151, de 1991. 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG.Para 
proderir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, pelas mesmas razões expostas ante­
riormente, sou faVOiável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas· 
sa-se à votação do requerimento. 

Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 

permanecer s-entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento será corrcedida 

á licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai-se passar agOra à -àpreciação do Re­
querimento n~ 152/91Iido no Expediente, de 
autoria do Senador Rachid Saldanha Derzi, 
solicitando autorização do Senado Federal 
para participar da delegação do Brasil à 85~ 
Conferência lnterparlamentar a ser realizada 
na Coréia do Norte. 

A matéria depende de parecei- da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

Concedo> a palavra ao nobre Senador R o~ 
nan Tito, para prOferir o parecer da referida 
Comissão. 

OSR.RONANTITO(PMDB-MG.Para 
proferir-pãrecet.) --Sr. Presidente,.Srs. Se-
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nadares, pelas mesmas razões expedidas an­
teriormente, sou favorável ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) 
-O pa-rêcet é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em vOtação. ' 
OSSrs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Finda a matéria constante da O!dem do 
Dia, volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, é grave a crise. Essa não 
é, propriamente, uma frase nova no contexto 
brasileiro, muito menoS n(Çite recinto. Traba­
lho há 40 anos e sempre ouvi queixas contra 
a crise. O Brasil sempre teve, contudo, imagi­
nação e for~as para dela escapar. No entanto, 
certamente poucas vezes na História da Re­
pública brasileira a frase foi tão definidora 
e desafiadora, como está sendo no momento 
atual. 

É tão grave a crise que ãté mesmo seria 
o caso de se perguntar se trata, realmente, 
apenas de uma crise. E não se deve estranhar 
o advérbio restritivo, pois, se há alguma dúvi­
da na frase, ela está contida na dolorosa cons­
tatação -de que a melhor das hipóteses para 
a situação brasileira, atualmente, seria a de 
crise; uma manifestação de dificuldades,_ mas 
com duração limitada. A hipótese ·mais dolo­
rosa é· a de que saímos da crise para mergulhar 
numa situação de atraso crOnico e decadência 
inexorável, mercê de impasse sem posSíveis 
saídas. 

É muito ·duro lidar r::om tal. hipótese, mas 
nenhum brasileiro sensa•o pode se dar o lux:o 
de, simplesmente, afastá-la, r0m0 se se li­
vrasse de sujeirinha incOmüda na lapela do 
paletó. Custa-nos cíef, a iiÕ!i"tõdos, habitua­
dos a conviver com o dinamismo de uma so­
ciedade empreendedora, responsável pela 
produção do maior crescimento" ecoridrnico 
do mundo nos 30 t.nos anteriores à trágica 
década de 1980, que o Brasil seja um pafs 
condenado a não d~tr certo. Mas é penoso 
verificar que não podemos mais lidar somente 
com a força e o fervor de nossa própria fé 
no futuro. É preciso, agora, encatàr a situa­
ção com realismo para poder pensar, sensata­
mente, em alguma altem~tiva válida. É preci­
so, sobretudo, enc-ontrar imp-..::-n e for<;'! cria­
dora para transformar nossos pontos fracos 
em pontos fortes, pois é assim que se constrói 
uma sociedade próspera. 

te esforço neceSSário para eyitar que todas 
as esperanÇas nãCieiiiãls·fiquem paralisadas 
no atoleiro da estagnação económica ou apo­
dreçam no pântano da desesperança. 

Não no( (iiltam _ m'?ti~t)~ para preocupa­
ções. Basta constatar qUe õ Btasirfoi o pàís 
que maiS cresceu na Te~_nos.30 anos encer­
tâdos na década de 1970, para parar no obstá­
culo de uma crise aparentemente sem alterna­
tivas na década de 1980, dez anos completa­
mente perdidos em termos de progresso e 
desenvolvimento. O ilustre economista inglês 
Angus Maddison reconheceu, de público, o 
fenómeno do imPUlso progressista desta so­
ciedade latino-american-a iiõ j5eríõ"do citâdo, 
não imitado na mesma pujança ·s-equer por 
sociedaàes- que agOra ganham destaque nas 
estatístic_as_ 9-o comérci,o_ !nternacional, como 
os países do Pací.ffco, inCluindO-se seu Incon­
testável líder, o Japão. O Brasil-imagjnem, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores- do período 
do pós-gileriã até os perdidos anos 80 chegou 
a cre~cermals do que crescia, entãO, o Japão. 
E é justamente a relação. Comercial nipo-bra­
sileira a ·exata ·medida de como o País andou 
para trás no anos de.1~80. 

Gtaças à_~ndis:_ão __ especial.de segunda pá­
tria de milhões de japoneses e seus descen­
dentes, o Brasil inaugurou os anos 80 na con­
dição privilegiada de terceiro maior parCeiro 
comercial da nação mais próspera do Pacífico 
e parta-estandarte da TerCeira· R~volução In­
dustrial, sob cuja égide o planeta inteiro viVe. 
Inauguramos a década de 1990, contudo, na 
mísera condição de_ 239 __ nos. investimentos ex­
ternOS-âa mats n-ova -potência económica 
emergente no mundo contemporâneo. Ape­
nas 0,5% dos inv.estimentos externos · japo­
neses vei_n para o Brasil, uma JDigalha diante 
do que recebein paíseS sem a mesma tradição 
industrial do Br~sil nem a mfnima partici­
pação na recepção dos migrantes japoneses 
em qualquer época, casos do México e Pana­
má, só pafa menelona:t dois exemplos citados 
em.r~portagem pUblicada, reCentemente, nO 
jornal do Brasil. 

Por que os japoneses desistiram do Brasíl? 
frifel.ii~~nte para_ f1ÓS, não· é tão. difícil res­
poo.dCr -à arigUStiarite -pergunta~ O Brasil dos 
anos -~1990 é uma· cõii.Strangedora exceção 
ao mundo .ao .. qual este país pertencera até 
OS ·ãrios de 1970. Enquanto lá fora as socie­
dades decidiram prosperar investindo na ca­
pacidade empreendedora do indivídio e nas 
imensas po-ssibilidades da criatividade huma­
na, o Brasil resolveu tirar do baú velhos valo­
res inválidos e investir neles como se fossem 
garantias de- justiça social: Enquanto as eco­
nomia~· planificadas Cediam ao pesó de sua 
ineficiência reConhecendo, realisticamente, 
seu malogro, a s-ociedade brasíleira resolveu 
desperdiçar seu talento e o suor de seu empe­
nho em fórmulas desgastadas e perdidas. Um 
trágico desperdício, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores! 
Welizmen~ o Brasil, em particular o Es-

A sociedade brasileira encontra-se em f.ase 
de perplexidade absoluta o quadro de dificul­
dades desenhado à sua frente. 

Como legítimo representante da:s aspira­
ções e das preocupaçõeS da sociedade, o Con­
gresso Nacional, da mesma forma, enfrenta 
enormes dificuldades para coordenar o ingen~ 

tado brasifeíit,-,-·runda· ilã'"tY perceoeu que a 
AmCri.ca Latina se transformou numa espécie 
de raDial d~ fõine da ferrovia da prosperi­
dade. O Brahll está fora da rota da Costa 

Leste americana para a Europa Ocidental e, 
da mesma forma, não é preciso passar por 
aqui para se ir da Costa Oeste dos Estados 
Unidos até o Pacífico emergente. Ignorares­
sa realidade é estupidez. No entanto, nossos 
díplomatas e políticos, que, contraditoria­
mente, se definem como progressistas, têm 
se comportado como se o mundo inteiro qui­
sesse investir no Brasil e nós pudéssemos nos 
dar ao luxo de dizer não. Chega desse tipo 
de burrice, Sr .. Ptesidente, Srs. Senadoresl 
É preciso encarar as coisas com um mínimo 
de pragmatismo ensina e o pragmatismo que 
dinheiro só se instala em lugares nos quais 
é bem tratado. 

A perversa conjunção de defeitos congê­
nitos brasileiros tem sido fatal para este País. 
Não se trata de mera coincidência, mas da 
soma de defeitos históricas que se conjugam 
no momento mais inoportuno. Neste instan­
te, o mundo inteiro celebra o ingresso na 
Terceira Revolução Industrial. Em tal era, 
não conta mais tanto a forçª- meçânica das 
máquinas, mas a capacidade de aprender e 
criar do cérebro humano. O maior patrimó­
nio de uma sociedade deixou de ser o acúmu­
lo de matérias-primas em seu subsolo. Por 
isso, os preços de petróleo desabaram, dra­
maticamente, no dia da abertura de hostili· 
dade no Golfo Pérsico. Agora, esse patrimó­
nio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a quali­
dade da mão-de-obra especializada e sofi«­
ticada. 

Infelizmente, o sistema educacional brasi­
leiro padece de gravíssimos problemas estru­

. tais. Não se trata apenas do baixo número 
de horas de aula ministradas nas escolas nem 
da remuneração parca· para os professores, 
além da degeneração física da rede escolar 
em todo o território nacional. Some-se a isso 
tudo o equívoco do elitismo bacharelesco, 
que envenena e esclerosa as veias do ensino 
público ou privado no Brasil. Como pode 
estar preparado para o futuro no mundo da 
Ciência e da Tecnologia, uma nação onde 
o ensino primário é proibitivo, o secundário 
um estágio impossível para os mais pobres, 
sendo desviadas quase todas as verbas para 
<X ensino superior? Como preparar o brasi­
leiro para o desafio da competitividade do 
mercado internacional se as Universidades 
neste País deixaram de se dedicar ao aperfei­
çoamento do ensino e da pesquisa, transfor­
mando-se em laboratórios caro-s e ineficientes 
da politicagem e dõ Corporativismo malsão? 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador José Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria, antes de 
mais nada, de congratular-me com V. Ex~ 
pelas palavras que profere, na tarde de hoje, 
nestr:t sessão do Senado Federal, palavra que 
de alguma forma marcain a estréia de V. EX" 
nesta tribuna, com um discurso de grande 
densidade, como nós todos estamos podendo 
constatar. Mas, meu caro Senador José 
Eduardo, o que me faz interrompê-lo, neste 
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instante, é justamente a minha preocupação, 
também expressa por V. Ex~. com a impor­
tância da questão educacional brasileira. Te­
nho presente que não vamos ter cidadania 
nem desenvolvimento enquanto não inves­
tirmos maciçame:nte em educação, enquanto 
não houver consciência e, mais do que cons­
ciência, convicção de que a educação deve 
ser a grande prioridade nacional. Ocorre-me. 
agora, Lembrar a frase de Miguel Calmon 
que, aliás, não era um educador, mas um 
médico, que disse que os três principais pro­
blemas do País eram "educação, educação 
e educação." V. Ex• lembra muito bem que 
o mundo de hoje é marcado por uma grande 
revolução científico-tecnológica, e não pode 
prescindir, conseqüentemente, de profis~io· 
nais altamente habilitados. Por isso, concor­
do com V. Ex' na análise que faz e, sobre­
tudo, quando giza, quando salienta, quando 
frisa a importância de olharmos para a pro­
blemâtica educacional brasileira. Lamento 
que ainda a educação em nosso País não seja, 
efefívaú1ente, a prioridade nacional e ainda 
estejamos. nessa virada de século, conviven· 
do com taxas altfssimas de analfabdismo, 
com altas e elevadas percentagem de carér1cia 
e evasão nas escolas, com baixa carga horária 
e, mais do que isso, com reduzidos cursos 
de formação profisSional. Assim, faço votos 
que as palavras de_ V~ Ex• sejam dignamente 
ouvida<;, para que com o seu discurso possa· 
mos aqui, enquanto Senado Federal, traze· 
mos a nossa contribuição', no sentíôo de que 
os nossos problemas sejam enfrentados de 
forma correta. A meu ver, o enfrentamento 
da questão brasileira paSsa imediatamente 
por dar prioridade ã educação. Se investirmos 
em educação, tudo o mais virá como conse-
qüência. ---

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o 
aparte de V. Ex', com o qual concordo intei­
ramente. 

Continuo Sr. Presidente. O nosso sistema 
educacional injusto forma uma mão·de-obra 
inábil e de difícil treinamento. Com tão bai­
xos níveis de qualificação. nenhuma pessOa 
sensata pode e~-perar índices de produtivida· 
des comparáveis aos comuns em países onde 
a educação é obrigatória e a saúde pública 
é considerada uma prioridade de segurança 
nacional. Com tãis índices de produtividade 
e um secular desapreço ao trabalho, a socie~ 
dade brasileira só poderia mesmo desenvol· 
ver esse tipo de vírus maligno de corpora· 
tivismo e de absenteísmo, combustíveis inde­
sejáveis para o progresso de qual quer corou· 
nidade. 

A experiêncía na atívidade empre."iarial me 
ensinou, também, que o Brasil atual é vítima 
de uma indesejável crise de administração. 
O ex-Governador de São Paulo, Adhemar 
de Barros, gostava de dizer que "o' Brasil 
precisa de um gerente''. Na verdade, este 
País anda carente de gerentes competentes 
em praticamente _todos os ramos daatividade;-­
Enquanto não houver um esforço organizado 
e sério para dotar as empresas e a adminis 
tração pública nacionais, principalmente de 

-um gerendãrrtento adequado, a crise não ~s­
capará de nossas fronteiras. 
- Pois é este ambiente, inóspito ao trabalho 

e hostil à competência, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que produz a crise nacional, ou, 
o mais grave ainda, a definitiva decadéncia 
brasileira. Como definiu, com argúcia, o So· 
ciológo Francisco Wefiort, úm dos fundado· 
res e ideólogos do Partido dos Trabalhadores, 
em recente entrevista à ~evista Veja, ''a sacie· 
dade brasileira vai começar a estourar como 
uma ffiáquina velha que arrebenta um pedaço 
aqui, outro acolá._ Não haverá uma grande 
explosão, como muitos pensam. Não estamos 
à beira de um abi::.mo, mas no meio de uma 
ladeira. O Brasil de hoje é um País que está 
rolando ladeira a baixo". 

O Sr. Afonso Camargo- Permite·me V. 
Ex• um aparte? -

O SR. JOSÉ EDUARDO_- Pois não, nobre 
Senador Afonso Camargo. 

O Sr. Afonso Camargo- Gostaria de apro· 
veitar esse momento em que V. Ex~ exor· 
-ta-nos com essa frase "o Brasil precisa de 
um gerente."- e hoje falou-se muito em 
parlamentarismo- para fazer mais um regis­
tro da nossa posição parlamentarista. Dificil· 
mente se consegüe ter, na mesma pessoa, 
na mesma personaTidade, no memso indiví· 
duo, o carisma e a vocação do estadista e 
do gerente, e foi exatamente esse ponto que 
me tornou um defensor do parlamentarismo. 
Entendo que temos que ter um estadista, no 
caso, o Presidente da República, e temos que 
ter o gerente no Primeifo-Ministro. se o ge· 
rente não for bom, porque o Brasil realmente 
precisa d~ gerente, o gerente cai e o Con· 

- gresso Nacional, com representação popular, 
Coloca no seu lugar um novo gerente para 
ver se funciona. Não quis perder esta oportu­
nidade, porque essa frase "o Brasil precisa 
de um gerente" é uma frase parlamentarista. 

O sa.: -JOSÉ EDUARDO -Muito obri­
gado. 

A precisão do diagnóstico do ilustre cien· 
tista social. atualmente observando uma so· 
ciedade irifeiramente diferente em Notre Da· 
me, Illinois, nos Estados Unidos, é capaz de 
dar o tom definitiVo pcira ã úãgédia brasileira. 
Ano após ano, habituamo-nos ã possibilidade 
de o enorme país continente se encontrar 
preste a despencar no abismo. Agora, um 
irisigne cientista político nos adverte, sensata· 
mente, que não há abismo; apenas a deca­
dência inexorável: lenta, mas infinita. 

Não se trata apenas de uma crise econô" 
-mic-a, social ou mesmo política. A crise insti· 
tucional brasileira, acumulada em séculos de 
personalismo, cartorialismo e nepotismo, co­
meça a cobrar um preço muito alto pelo de­
senvolvimento desigual, pela cruel concen­
tração de renda e pelas abjetas condições de 
vida em que se encontra a grande maioria 
de nossa população. Cada dia, quanto mais 
Caies~ mais me convenço da imensa vergonha 
para nós, membros da elite, da situação de 
marginalização em que, historicamente, te­
mos_atirado, sem pidedade, a grande maioria 

dos brasileiros. Nenhum bra::.ileiro pode ~e 
considerar digno dessa qualificação se não 
se indignar, de forma peremptória, com o 
descalabro da miséria. Enquanto um brasi­
leiro morrer de fome, essa indignação não 
pode arrefecer. Os miseráveis brasileiros cla­
mam por justiça. Nós precisamos ouvi·los e 
dar-lhes voz. 

O S"r:Oivaldo Suruagy- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Ouço o aparte 
do nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador José 
Eduardo, como um profundo conhecedor da 
economia brasileira, V. Ex" faz uma análise 
a mais ampla e global posslvel e sabiamente. 
Não rotula responsáveis, porque depreendo 
do discurso de V. Ex~ que a responsabilidade 
pertence a todos os seg~imentos da sociedade 
que deram maior ou menor contribuição, até 
por omissão, para que estivéssemos a viver 
esse estado de coisas atuais. 

V. Ex' colocou, e foi muito be-m ressaltado 
pelo Senador Affonso Camargo, a importân· 
cia de um gerente. Concordo plenamente que 
o Chefe de ·Estado tem que acumular essa 
experiência administrativa, o sucesso, a sua 
capacidade gerencial, mas fico temendo, pois 
todos os países que dependeram de salva· 
dores de pátria tiveram um proce.<;so traumá· 
tico. Poderia citar a Alemanha de Hitler, a 
Itália de Mussolini, a Argentina de Perón, 
o Brasil. que está buscando um salvador da 
pátria. Começo a desconfiar e a temer todo 
povo que precisa de um salvador, porque se 
a sociedade não conseguir, através dos seus 
mais diversos segmentos, sair de uma crise, 
não existe essa figura do super-homem, não 
existe essa figura do messias para tirar um 
povo de um estado de calamidade e levar 
para o paraíso. Daí querer congratular-me 
com V. EX", que interpreta e faz um apelo 
a to~os os segmentos da sociedade bras~leira. 
E com a autoridade que V. Ex• possui, como 
um dos maiores empresários deste Pals, natu· 
ralmente engaja-se nessa luta, porque um 
país que está entre as dez maiores potências 
económicas do mundo ocidental e entre as 
mais atrasadas em distribuição de renda tem, 
acima de tu.do, uma sociedade injusta, alta· 
mente concentradora de renda e que está le­
vando o País para esse descalabro, para essa 
inquietação social, com conseqüências impre·­
visíveis. Lamentavelmente, fala o homem de 
Oposição, o nosso Presidente da República 
não está à altura dessa dificuldade que o País 
está atravessando. 

O SR. JOSÉ EDUARDO-- Muito obriga­
do, Senador Divaldo Suruagy. 

O "Sr. JosaphatMarinho- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Com prazer 
ouço o nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador 
José EOuardo, venho acompanhando o seu 
discurso, que me despertou especial atenção 
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a partir do momento em que V. Ex• condenou 
as economias planíficad<ts. Parace que V. EX'! 
nelas situou graves desajustamentos da socie­
dade. Aguardei a sua conclusão. Agora, vejo 
V. Ex· situar o problema das desigualdades 
no Brasil. Divergindo de V~ Ex•, saliento que 
não me parece que os males estejam nas eco­
nomias planificadas em si mesmas. Em deter· 
minados regimes políticos autoritários, as 
economias planifícadas fizeram mal, mas o 
planejamento, por si próprio, é condição de 
desenvolvimento e condição de correção das 
desigualdades que, agora mesmo. V. Ex> faz 
referência. No Brasil, por exemplo, se muito 
estamos sofrendo por efeito das terríveis desi­
gualdades sociais e económicas, em muito ~e 
deve a falta de planejamento. No momento 
em que este País tivei" üm iegime de planeja­
mento democrático cxeqüível e executado. 
encontraremos caminho para muitas corre­
ções, inclusive para a correção das desigual­
dades sociais. Não se faz desenvolvimento 
com 1nedidas meramente circunstanciais; só. 
um regime planificado é capaz de dar conti­
nuidade a um trabalho o_rdenado, capaz de 
superar as desigualdades sociãiS c económi­
cas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o 
aparte, nobre Senador Josaphat Marinho. 
Imagino que o meu ponto de vista a respeito 
ficará mais claro. na medida em que for de­
senvolvendo o tema. 

Mas, Sr. Presidente. ninguém pode viver 
numa i! h a de prosperidade. cercada por um 
oceano de miséria. A improdutividade da 
agricultura brasileira, o processo de sucatea­
mento do parque industrial nacional, a evi­
dente ineficiência dos serviços, a decadência 
da moral e dos bons costumes e a sistemática 
degeneração do tecido social vão terminar 
nos excluindo do Brasil, pelo menos do-Brasil 
a que estamos habituados, por causa desse 
quadro negro de_ injustiças, que ajudamos a 
construir. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é que a tarefa de construir uma demo­
cracia justa, com ampla participação popular, 
ou seja, dos 150 milhões_d_e brasileiros. asse­
melha-se ao trabalho inútil de_Sfsifo, porque 
uma massa de 100 milhões de patrícios conti­
nua mantida à distàncía da produção e do 
consumo sem contribuir para nem usufruir 
da economia. A convivência entre a demo­
cracia política e a tirania econômica é seme~ 
lhante à de um fósforo aceso cm um paiol 
de dinamite. Não há mais como protelar es~e 
problema. O Brasil precisa despertar já para 
a crua realidade de_ suas_fragilidades institLt· 
clonais. -

O Estado faliu. As ~;'orças Armadas enfren­
tam um problema de imagem criado no regi­
me autoritário. Os partidos políticos não pas­
sam de frágeis cartórios da vontade de indivi­
duas ou grupos, dentro da tradição da velha 
polítca personalista brasileira. O Congresso 
Nacional, habitat de tais partidos, ainda não 
percebeu o poder institucional que lhe caiu 
nas mãos com a vigência: -da Constituição de 
1·988. No Poder Legislativo, o Brasil se depa· 

ra com um espelho da crise institucional. Vi· 
vemos hoje um desafio talvez só comparável 
ao trabalho insano de estadistas do Império, 
como Bernardo de Vasconcellos e o Marquês 
da .Paraná. que ordenaram o caos e discipli· 
naram a desordem, criando a Nação brasi­
leira, mantida íntegra à sombra da espada 
do Duque de Caxias. 

Em sua inspirada despedida da tribuna des­
ta Casa, por ele honrado, o insigne mineiro 
Trancredo Neves lembrou, em 10 de março 
de 1983, que o Senado tem sido, ao longo 
de nossa História, o palco de todas as lutas 
pela lib(!rdade. Naquela ocasião, disse Tan· 
credo: quando lançamos um olhar retrospec­
tivo para nosso passado, custa-nos crer tenha 
sido possível aos nossos ancestrais reunir tan­
ta inleligência, energia e ímaginação para que 
pudéssemos ser hoje a Nação continental de 
que taO.to nos ufanamos. 

Para manter essa integridade. talvez seja 
necessário. hoje, o mesmo volume de inteli­
gência, energia e imaginação exigido dos fun­
d~dores ~a 1!-acionalidade brasileira. É pre­
ciso herdar de nossos ancestrais a seriedade 
e a coerência que, parece, _foram abando­
nadas, em nome de uma pressã que não leva 
a nada. É preciso reconstruir nossas institui­
ções, passo a passo. É preciso prestigiá-las, 
uma a uma. Não há democracia sem Con­
gresso e partidos fortes. Mas também não 
se instalará o império da lei sem polícia insti­
tucionalizada e prestigiada. Sobretudo, não 
há nenhum império da lei sem o cumprimento 
indiscriminado da lei, ou seja, sem que a jUsti­
ça funcione rapidamente e sem preconceitos 
ou idiossincrasias. 

Reconheço, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res_, que esse trabalho assemelha-se ao parto 
da montanha. Mais ainda, assemelha-se ao 
deslocamento da montanha. Sugiro que a 
montanha seja removida em saquinhos de um 
quilo, com cada brasileiro fazerido sua parte, 
de acordo com suas forças e seu talento, grão 
por grão. Mas também sem a pretensão de 
querer transportar a montanha de uma vez. 
Evidentemente, o Governo Federal deverá 
assumir um compromisso maior, Pois terá a 
obrigação de liderar a remoção da montanha 
com palavras e atos. A nós, líderes políticos, 
também caberá maior responsabilidade, co­

mo intérpretes da vontade nacional, apon­
tando caminhos e cobrando soluções. 

Há dois anos, o ilustre Senador Mário C o· 
vas defendeu aqui, nesta trubuna, um choque 
do capitalismo. O Brasil continua precisando 
desse tipo de choque. Cabe ao senador Mário 
Covas, que fez o alerta, atuar, nesta Casa, 
no sentido de tomar medidas práticas suas 
belas palavras. A discussão do Projetão do 
Governo Federal é uma boa oportunidade 
para se levar isso a cábo. É verdade que o 
Projetão não passa de um plano de intenções, 
não chegando a ser um projeto, por lhe falta­
rem metas ~!aras e recursos para atingi-Ias. 
Mas pelo menos, ele pode servir de rumo. 
ser adotado como uma idéia. Não importa 
de quem seja a iniciativa. Vamos nos despir 
daS validades e pensar mais no Brasil. 

Neste momento de suma gravidade para 
a sociedade brasileira, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a vaidade é impatriótica. E impa­
triótlcas são as tentativas de estabelecer al­
gum tipo de poder sem legitimidade da confir· 
mação popular na<; urnas. 

O rumo é muito importante para uma na­
ção carente como a nossa. Há poucos dias. 
em São Paulo, durante seminário realizado 
pelo Instituto Fernand Brnudel de Economia 
Mundial, o economista americano Jeffrey 
Sachs disse haver_uma diferença fundamental 
entre a Europa Oriental e países latino-ame­
ricanos como o Brasil. Segundo ele. os ale­
mães orientais sabem o que querem: eles pre­
tendem imitar os alemães ocidentais. Os hún­
garos e poloneses querem ser como os euro­
peus ocidentais e não se envergonham de co­
piar suas regras e normas, O Brasil_ quer ser 
o quê? Este País quer adotar que rumo? 

Como "Se pode falar em justiça num País 
onde se defende a licença-prêmio em dobro 
para o funcionário público, apenas por dema­
gogia, enquanto o trabalhador braçal no cam­
po não tem direito sequer a férias_? Como 
aceitar um quadro que permite a aposenta­
doria integral para os empregado;.; do Estado, 
enquanto os empregados nas empresas priva­
das não podem, simplesmente, contar com 
a possibilidade de sua aposentadoria? Como 
acreditar na coerência do empresariado, se 
presidentes de Associação Comercial acor· 
rem ao Parlamento para evitar que empresas 
estatais sejam fechadas. em suas comunida­
des? 

Infelizmente, Sr. Presidente_e Srs. Senado­
res. este poder Legislativo tem colaborado 
muito para esse tipo de distorção a que acabo 
de me referir. Este poder, que deveria ser 
o apanágio da igualdade e a garantia de todos 
os cidadãos braslleiros. tem servido de fonte 
de desigualdade, injustiça e privilégios. É 
preciso por f(m ao uso do Congresso Nacional 
como poder que estabelece diferenças. A úni­
ca diferença aceitável. numa sociedade que 
pretenda um dia ser próspera. é aquela esta­
belecida pelo talento individual. E não se po­
de dizer que o regime vigente nas relações 
políticas e de produção do Brasil seja uma 
meritocracia. Pois, nesse infquo sistema vi­
gente no Brasil, não se prestigia o talento, 
mas se estabelece, quase sempre, a priori­
dade do tempo de serviço, do apadrinhamen­
to político ou do parentesco. 

No Brasil, o setor público, com 8 milhões 
e 500 mil trabalhadores ativos e iilativos, pro­
duz apenas 20% do Produto Interno Bruto, 
o PIB, mas paga 60% dos salários. Ou seja, 
gasta muito mais do que pode, geranao ou 
aumentando o déficit. Já a iniciativa privada, 
q~e produz 80% do PIB, dispende apenas 
40% da massa salarial brãsileira. E mais, não 
paga porque não pode: toda vez que o setor 
privado incrementa ,a produtividade, O Go­
verno aumenta os impostos, para sustentar 
os privilégios de sua máquina funcional. 

Concordo as palavras pronunciadas desta 
mesma tribuna, em 28 de janeiro de 1988, 
pelo ilustre Senador Fernando Henrique Car­
doso. Naquela ocasião, ele disse: 
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Se quisermos pro:;seguir no itinerário 
da modernização, teremoS de reagir con­
tra o cartorialismo e o clientelismo, que 
não apenas enchem de dinheiro os bolsos 
e os cofres dos homens que não sabem 
senão falar de iniciativa j)rivad·a, mas vi­
vem dos favores oficiais. Por paradoxal 
que possa parecer, para se rom_per esse 
círculo vicioso, é preciso, ao mésmô tem­
po, vitalizar a empresa (e dotar o setor 
produtivo do estado de espírito verda­
deiramente empresarial), liberar o Te­
souro do assédio de seus prestamistas 
e beneficiários e ampliar consideravel­
mente a área de pressão social sobre as 
políticas públicas, para torná-las, de fa­
to, instrumento do bem-estar, da distri­
buição de renda e de melhores condições 
de vida para o povo." 

Concordo com ilustre colega. E vou além. 
Desta insígne tribuna, quero conclamar todos 
os empresários e todos os trabalhadores bra­
sileiros a um esforço comum de restauração 
do valor do trabalho. concordo também com 
o falecido Tancredo Neves quanto ao mérito 
dos grandes estadistas do império. Mas acho 
que, hoje, o verdadeiro herói da integração 
nacional é o operário qUe -acord-a ãs 4 horas 
da madrugada para chegar ao trabalho, de­
pois de tomar três conduções. Porque, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, se esse homem 
não se tornou um revolucionáriO ou um mãr­
ginal é porque ele mantém vivos os valores 
do trabalho e da moral, sem os quais uma 
sociedade não é capaz de sobreviver, quanto 
mais de se integrar. 

O Sr. Albano Franco - Permite V. EX" 
um aparte? 

~ O SR. JOSÉ EDUAlUlO - Com prazer 
ouço V. Ex· 

O Sr. AlbanO Franco - NObre SeD.ador 
José Eduardo, louvo com especial atenção 
o pronunciamento de V. Ex', nesta tarde, 
em nossa Casa. Desejo j>rincTp"almente con­
gratular-me com V. Ex•, homem dedicado 
ao trabalho, que vem de uma familia cuja 
vida é pelo trabalho, para o trabalho e que 
traz, na tarde de hoje, a demonstração do 
que pensa a respeito dos problemas brasi­
leiros. Mais do que isso, mostra e demonstra 
a sua confiança no futuro deste País. Quero 

.dizer a V. EX', Semidor José Eduardo, que 
conheço os princípios que norteiam sua vida. 
Por isso, tem sido um homem realizado, tanto 

'na empresa' privada como o foi na primeira 
experiência na disputa do voto popular. Os 
pensamentos aqui ditos por V. EX' na tarde 
de hoje são pensamentos que refletem a reali­
dade do nosso País, coril Inaior aproximação 
ou maior discordância. V. Ex~ traz para aqui 
os assuntos sérios, que deverão ser levados 
a sério pela classe política brasileira. Hoje, 
cabe à classe política, e assim está nesse con­
texto o Senado Federal, a os programas que 
estão sendo levantados por V. Ex•. Somente 
através do trabalho e da seriedade, principal­
mente nas decisões governamentais, é que 
a sociedade brasileira vai acreditar cada vez 

niãis --no fufiiro. Quero associar-me às suas 
palavras, porque sei o que V. Ex~ pensa, sei 
o que faz em favor do Brasil. Mais do que 
isso posso dizer, Senador José Eduardo, pois 
a sua vida 6 um exemplo de como devemos 
vencer através do trabalho. A sua colabo­
ração, agora, ni-vida pública, é um exemplo 
de que toda a sociedade, todas as classes so­
ciais devem participar eretivamente de uma 
sociedade pluralista democrática, cada vez 

-iiiaís, através da justiça social e do desenvol­
vimento, qne é o que entendemos e defen­
demos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO.:_ Muito obriga­
do, Senador Albano Franco. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador José 
Eduardo, permite V. Ex• u~ um aparte?_ 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Tem V. Ex• 
o aparte. 

()Sr. Almir Gabriel- Em -primeii-o iUgar, 
feStejo--o discurso de v: Ex' nessa tribuna. 
E o faço- co"fi:J "todo o respeito pela posição 
de sua atividade privada e pela posição de 
_sua atiVlclãde pUblica e política. Porém, _não 
gostaria de deixar passar eSta oportunidade 
pata uma reflexão mais ampla, no seguinte 
sentido: cre_io que todos podemos concordar 
que no Brasil, até hoje, o põvo não assumiu 
o GoVerno. Podemos ter a-Clareza de que 
a nossa democracia praticamente exclui o po­
vo. quer o Congresso Nãcíõnal, quer o Poder 
Executivo, e até mesmo o Poder Judiciário, 
todos refletem o sistema de poder que está 
fora das aspirações do povo como um todo, 
ou da sua maioria_ Nesse sentido, portanto, 
o que faZemos no Congresso Nacional, o que 
fazem os Poderes Executivo e Judiciário é 
refletir o poder que existe fora dessas institui­
ções. Este foi um pa(s que teve, sim, planeja­
mento, extraordinário, efetivo planejamen­
to; tão efetivo, que, em trinta anos, conseguiu 
crescer extraordinariamente o seu Produto 
Interno Bruto, apropriado pelas elites. Foi 
um planejamento feito por delegação das eli­
tes, com brilhante suce-sso; Só não foi mais 
brilhante porque não viu o momento em que 
esse exagero de concentração de renda leva­
ria o País a tfma situaÇão quase caótica em 
que estamos vivendo atualmente. Creiõ, sim, 
qlie a- ed_ucação é fUndamental, é importante, 

_é decisiva, mas nãQ_crei() que· a-educação sozi­
nha, sem distribuição de renda, sem criação 
de oportunidades de emprego, sem remune­
ração para as pessoas no cariipo, sem distri­
buição de terra, solucione ps graves proble­
mas brasileiros. Estamos com 22 cidades que, 
em trinta anos, receberam 40 ioifllões_de ha­
bitantes, entre elas, Rio de Janeiro, São Pau­
lo, Curltiba, _Salvador, Belém. 

São 40 milhões de habita,ntes que vivem 
à margem da economia, da sociedade, enfim, 
de tudo, Isso tudo o_ que é? Conseqüência 
do planejamento que tivemos ao longo desses 
30 últimos anos. :Esse planejamento serviu 
a quem? À população? Não, serviu ãs elites. 
Então, acho necessário que se faça uma refle­
xão sobre a democracia brasile,ira, sobre a 

utilização dos meios de comunicação de mas­
sa, ou seja, aqueles que levam à decisão do 
povo, do ingênuo povo, inclusive a de eleger 
seus representantes, que, no final, acabam 
sendo só representantes ou executores de po­
líticas que as elites brasileiras fizeram nesses 
últimos anos. Creio que a sua palavra, pelo 
que representa dentro do empresariado brasi­
leiro, neste ·momento, neste Senado, tem 
uma profunda sigriificação e pode marcar o 
início de uma nova etapa, em que, de um 
lado, haja pessoas com capacidade de em­
pi:"ee'ndimento e de associação, e de outro 
lado, aqueles que sejam capazes de produzir 
ou trocar o seu trabalho pela sua sobrevi­
vência e criar um país segundo uma nova 
visão. Discordo um pouco da sua posição da 
"meritociacia". Entendo que a escola brasi­
leira é exái:amente o estímulo maior para issO 
e, na medida em que ela seleciona; em que 
ela escolhe os mais aptos, ela não é democrá­
tica_ A escOla pública e a escola privada não 
são democráticas, exatamente porque elas se. 
lecionam os mais inteligentes, Os que apren­
dem mais depressa, os que são mais capazes 
e os deixam à disposição das elites para pro­
duzir melhor para essas mesmas elites. A es­
cola verdadeiramente democrática é aquela 
que apanha ·os menos capazes, habilita-os a 
lutarem pela sua vida e conseguirem uma eta­
pa digna. Festejo sinceramente o discurso de 
V. Ex~ e tenho certeza de que ele repr't:senta 
um marco dentro do pensamento do empre-
sariado nacional. ·-

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o 
aparte de V. Ex' 

Não vou me alongar, porque teremos, nes­
ta Legislatura, oportunidade__de debater to· 
dos esses temas. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUÀRDO - Com prazer, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero cumpri­
mentar V. EX" pelo seu pronunciamento. Ve-
jo V. E~ ri essa tribuna, como senador reCém­
eleito pelo Paraná e, também, como empre­
sário vitorioso. V. Ex~ traz,_ hoje, aO Senado 
e à Nação uma grande- contribuição, para 
aprofundarmos o debate_ sabre a problemá­
tica polftico-institucional e- eConômicO~sóciai. 
que tanto nos aflige. Sinto que o que V. Ex~ -
deseja, assim como todos nós, é a consoli­
dação do nosso projeto democrático. que pas­
sa:,-eVideiifeíriente, pela solução da grave cri-
se que está aí, atormentando a todos, e, so­
bretudo, afligindo a imensa maloila de nossa 
gente, composta de assalariados, nas cfdades 
e nos campos. Pelo __ que_entendi das suas pala­
vras, V .. Ex• faz uma crítica da at~al pol(tica 
eConómica, na medida em que ·prega o con~ 
trário do que, no momento, ocorre no País. 
V. Ex~ prega a retomada do crescimento ec_o­
nômico para que possamos_, atrav_és dele, 
criar m_elhore~ condições qe vida para o povo. 
ao aumentar as oportunidades de emprego 
no mercado de trabalho, particularmente no 

. setor privado. E V. Ex' chama muito bem 
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a atenção para a necessidade de recorrermos, 
.também, como vários outros países mais 
adiantados do mundo -sobretudo os "tigres 
asiáticos", entre os quais se inclui a· China 
Comunista- à poupança externa- porque 
não -podemos mais nos dar o luxo de conti~ 
nuar autarquizando a nossa economia. Preci­
samos, realmente, de um aparte de capital 
externo de risco que venha custear o nosso 
proje~o de desenvolvimento. Apenas nesse 
particular, nobre Senador José Eduardo, 
acho que, para sermos bem-sucedidos, tere­
mos que apoiar a idéia, que não é nova, de 
instituirmos o Estatuto do Capltal Estrangei­
ro, através do qual consolidaríamos a legisla­
ção existente, de tal forma que houvesse nor­
mas bem nítidas com relação à entrada, apli­
cação e saída do capital externo e, bem assim, 
tentaríamos preservar áreas estratégicas de 
nossa economia, para evitar, como sabe V. 
Ex•, o malsinado suc_ateamento da indústria 
nacional. Com estas palavras, expresso, por­
tanto, a minha satisfação em ver que V. Ex~ 
na tribuna, esposando as suas idéias que, por 
vezes, não são as nossas, mas, justamente, 
da controvérsia é que pode nascer a luz. Nós 
precisamos, então; ampliar a discussão em 
torno dos problemas nacionais, no Senado, 
na Câmara e no Congresso, para que chegue­
mos, se possível, ao entendimento que, afi­
nal, nos conduza a um Plano alternativo de 
governo que não seja apena"i de um governo, 
mas de toda a sociedade civil, como única 
forma de sairmos da crise com que nos de­
frontamos. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Muito obri· 
gado pelo seu aparte. 

Concedo o aparte ao nobre Líder Fe_rnando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Senador José Eduardo, queria, neste mo­
mento, ao felicitá-lo pelo discurso que está 
pronunciando, que é seu discurso inaugural 
aqui no Senado, trazendo uma palavra de 
crítica e uma palavra de equilíbrio, ao mesmo 
tempo, fazer dois ou três come_ntários sobre 
o que ouvi de V. EX!', além de, naturalmente, 
agradecer pela sua imensa gentileza em me 
citar tão longamente em seu discurso de es­
tréia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Merecidamen­
te. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. 
Ex' mencionou a questão da situação doBra­
sil, a necessidade de capitais e a necessidade 
de uma ética de trabalho, ctigamos assim. Por 
coincidência, estou chegando hoje de ESto­
colmo, vim correndo para tentar votar o pro­
jeto que limita as medidas provisórias por 
parte do Executivo. ln_felizmente, não houve 
a votação hoje, mas passei um fim de semana 
em Estocolmo reunido com o Primeiro-Mi­
r.:istro da Su_écia, com a Primeira-Ministra da 
Noruega, com a ex-Primeira-Ministra do Pa­
quistão, Benazir Buto, com o ex-Chanceler 
Wilty Brandt, e com os autores de vários do- . 
cumentos importantes sobre a situação inter­
n~cional atual, como o Sr. Nierere, que foi 

Pre_sidente da Tanzânia, e outros qwe segui­
ram o texto de Olof Palme sobre a situação 
do mundo. E na discussão,. ali, tratava-se, 
precisamente, das mudanças ocorridas, que 
são óbvias, hoje, nãO só políticas coín a queda 
do socialismo real e as transformações já 
mencionadas por V. EX', de toda uma parte 
do mundo que deseja ser outra coisa, e com 
muita rapidez, e estava na reunião o Sr. Bro­
mislow Geremek, que foi um dos principais 
articuladores e incentivadores do grupo Soli­
dariedade na Polónia e que hoje tem até uma 
visão crítica com relação ao Presidente Wale­
sa~-Mas o que mais chamava a atenção é que 
existe hoje um enorme processo de margina­
lização de países no mundo. Hoje, a situação 
talvez s_eja mais difícil para certos países, por­
que eles não são sequer explorados, desinte­
ressantes que são. Pode parecer um realismo 
cípiç_Q_ di~er que é melhor ser explorado do 
que estar à margem, mas para quem esteve 
vivendo hoje ao sul do Saara, na Africa Equa­

. tori~, é uma dura verdade, são países cujos 
destinos não afetam mais o desenvolvimento 
da economia mundial, já não são sequer a 
fonte de matéria-prima e de mão-de-obra ba­
rata, que perderam substância no muodo mo­
demo, porque hoje as bases da riqueza e da 
prosperidade não assentam mais, como no 
passado, e enormemente, na mera explora­

. ção das matérias-primas e da mão-de-obra. 
A situação do Brasil não é essa ainda, mas 
é intermediária. Nós, hoje, sofremos um tre­
mendo risco, que V. Ex~ bem acentuou, e 
com toda a razão, de nos tornarmos uma 
grande potência marginal, que não temos 
mais o que oferecer, porque vamos oferecer 
a miséria do nosso povo. Miséria essa que 
é fruto.- como bem disse o Senador Almir 
Gabriel - da cegueira das nossas elites e 
da capacidade de embargo que todos os me­
canismos ideológicos tiveram para fazer com 
QUe eSse povo .. hunca tiVesse outra coisa senão 
aquilo que as próprias elites propuseram a 
ele, e, hoje, num estado de quase desespero, 
esse povo hoje percebe que ele não tem mais 
nem sequer condições de controlar aqueles 
em quem votam. Eu queria dizer a V. Ex~ 
que o seu pensamento alinha-se, com tudo 
aquilo que hoje em dia mais preocupa pessoas 
que tenham uma posição muito destacada na 
economia iritemacional e na liderança polí­
tica do mundo, não só Ocidental. O segundo 
cOmentário que eu queria fazer sobre o dis­
curso de V. Ex', também para seguir a sua 
linha de pensamento, diz respeito às idéias 
sugeridas pelo Senhor Presidente da Repú­
blica e por sua equipe ao redor do Projetão. 
V. Ex• talvez não estivesse presente, quando, 
logo no dia seguinte, eu fiz um discurso aqui 
no Senado dizendo que nós deveríamos to­
mar aquelas idéias como sugestão de uma 
agenda para o Brasil. Infelizmente, Sr. Sena­
dor, aos discursos iniciais não se seguiram 
ações concretas. Ainda hoje li um artigo do 
Deputado-César ~1aia;· na F-olba. -de·So P-aul&, 
no qual S. E-r faz uma espécie de comparação 
entre as propostas do Projetão e aquilo que 
o Governo nos envia na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. A Lei de Diretrizes Orça-

mentárias, que é um instrumento fundamen­
tal para a reorganização da vida brasileira, 
não contempla os projetas que são sugeridos 
como essenciais para o Brasil no Projetão. 
Esse é o nosso problema no Brasil: idéias 
temos muitas, capacidade de levá-las à práti­
ca, muito poucas! E de novo parece que o 
Governo cai na mesma armadilha, levanta 
questões, chega a entusiasmar, em certos mo­
mentos, setores da sociedade, pelo realismo 
das questões que levanta e, ato contínuo, na­
da ocorre. V. Ex~ tem razão, se não ocorreu 
nada por parte do Executivo, que ri6S tome­
mos nas nossas mãos o de bate e a solução . 
dessas questões. Finalizo, tomando de em· 
préstimo o que fez o Senador Affonso Camar­
go no discurso de V. Ex~ V+ Ex~ citou Ber­
nardo Pereira de Vasconcellos e Honório 
Hermeto Carneiro Leão, que era o Marquês 
de Paraná, figUras ilustres, eminentes, e que 
tiveram papel destacado na consolidação do 
Império. Sabe V. Ex' que Bernardo Pereira 
de Vasconcellos foi o arquiteto da idéia salva-. 
dora, porque, na verdade, como nós tínha­
mos um_ Imperador que tinha sido elevado 
à condição de Poder Moderador e Poder 
Real, naquele momento, e não tinha idade 
suficíente pãra -arscernir, fÕi Bernardo Perei­
ra de Vasconcellos quem, na prática, instituiu 
o parlamentarismo, quem propôs, sem que 
houvesse lei alguma, um corpo de pessoas 
mais sábias, talvez, que o Imperador menino, 
que essas pessoas tomassem a si a condução 
dos problemas do Estado e consuetudinaria­
mente, como tantas vezes lembro.u_ aqui 
Afonso Arinos, fomos mudando o modo de 
governar o Brasíl. De modo que a sugestão 
de V. Ex• talvez traga implícita o que já expli· 
citou o Senador Affonso Camargo, quem sa­
be possamos levar adiante as idéias contidas 
no Projetão, para que possamos, de alguma 
maneira, cumprir os designios propostos por 
V. Ex\ que-são propostos por muitos de nós, 
apesar dos reparos que também eu faço na 
linha do que foi feito pelo Senador Almir 
Gabriel, quem sabe seja a oportunidade tam­
bém de nós agora, não estou dizendo que 
o nosso Preside__nte não tenha maioridade, 
mas que nós façamos o parlamentarismo por 
onta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência lembra ao Sr. Senador que seu 
tempo já está esgotado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Muito obri~ 
gado pelo aparte, nobre Senador. 

Concluo, Sr. Presidente. 

Os verdadeiros empresários não podem 
concordar com polít[cas oficiais recessivas. 
Os mais lúcidos, entre e$Ses empre~rios, já 
aprenderam que é muito melhor distribuir 
os bons resultados obtidos com a produti­
vidade de s_uas empresas entre seus trabalha­
dores do que serem assaftados pela fúria pla­
nejadora da burocracia estatal. As legislações 
distributivistas não terão maior eíeito corro­
sivo do que a soma dos planos tecnocráticos 
do Governo Federal sobre seus patrimónios. 
Os verdadeiros trabalhadores já descobriram 
que o a_umento de salário, sem a contrapár-
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tida da produção. é uma armadilha fatal para 
eles. 

Juntos, trabalhadores e empresáriOs.-pode­
rão pressionar o Estado para a adoção de 
uma política de desenvolvimento com justiça 
social, a única na qual o Brasil será capaz 
de sobreviver. Evidentemente, essa política 
precisa ser feita com equilibrio Orçamentário, 
a forma mais correta de combater-se a infla­
ção. 

O Sr. Mário Covas - V. Ex~ me concede 
um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Senador José Eduar­
do, em primeiro lugar, gostaria de agradecer 
profundamente a oportunidade de estar aqui, 
de corpo presente, atento às palavras do bri­
lhante discurso que V. Ex• formula. É para 
mim motivo de profunda honra no instante 
em que estréia na tribuna, ser citado por V. 
Ex• É verdade que não me passou desper­
cebido que a colocação feita a meu respeito, 
embora retratando algo que disse, foi num 
tom um pouco diferente das demais citações, 
digo até que foi feita sob a forma de cobrança, 
a pedir-me que, de alguma maneira, tradu­
zisse em fatos concretos aquilo que_ na retó­
rica construí dessa mesma tribuna. De ma­
neira alguma isso me atinge, pêlo contrário, 
me estimula, sobretudo, quando vem de uma 
figu-ra-como V. Ex~, embora eu reconheça 
que, certamente ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO - É apenas um 
apelo ao esforço de todos nós, conjuntamen­
te, para definirmos um rumo Eerto. Não é 
nada de particular dirigido a V, Ex• 

o-sr. MáCioCovas- Se-m dúvida, foi dessa 
maneira que entendi. Quero dizer a V, E,., 
que isso não me atingiu negativamente, pelo 
contrário. h bem verdade que, naquele ins­
tante, quando, desta tribuna. declinava uma 
série de princípios que construiriam aquilo 
que iria defender como candidato à Presi­
dência da República, alguns que ouviram 
aquele discurso, alguns que o-retransmitiram, 
parece-me, que um único trecho ficou paten­
te: a pregação em torno da necessidade de 
que, nesta quadra que vivemos, este País se 
dedicasse à existência de pm choque de capi­
talismo, isto é, a uma livre iniciativa sujeita 
a lucros e a riscos. 

O SR. JOSÉ EDüARI)O- Perfeft:imente. 

O Sr. Mário Covas- O choque de capita­
lismo que pregávamos, certamente uma pági­
na como esta do jornal não se transcreveria. 
Numa única página do _jornal de hoje, está 
escrito o seguinte: "País perde 1.88 trilhão 
com incentivos em 91''. E V. Er, que brada­
va contra o fato de que o Estado se_apro­
priasse ímediatamente do ganho de produti­
vidade que o seu talento permite em suas 
empresas, provavelmente está ocupando o 
espaço que 1.88 trilhão de cruzeiros dados 
em incentivos acabam por determinar. Ou 
esta outra notícia que, abaixo dessa, nos dá 
çonta que usine"iros preteridem indenização 

do Governo, no valor de 1 trilhão de cruzei­
ros. Governo-que negocia, que estuda o refi­
nanciamento-_ e não sei se o vocábulo está 
correto -não sei se se refinancia aquilo que 
não foi financiado, não se refinancia imposto 
mto pa:gõ;·ncrs-e refinancia dívida com im­
posto de renda, mas refinanciar 311 bilhões 
de cruzeiros. Para que V. Ex" tenha uma idéia 
da c-omparação, quando há pouco V. Ex~ fala­
va que o setor público responde por 60% 
dos salários e certamente nisso está incluído 
aquilo que a Previdência paga, quero lhe di­
zer qtre esses-311 bilhões de cruzeiros repre­
sentam pa-ra M"Ve--millióes a:e-ap0sent3.dos 
neste País o equivalente a trés meses de apo­
sentadoria. Portanto, é preciso realmente um 
choque de capitalismo, é preciso alguma coisa 
que permita a livre iniciativa, que é uma ga­
rantia constitucional, e o capitalismo, que é 
o sistema económico vigente neste País. e 
que existam segundo as regras tradicionais, 
que o corporativismo não seja apenas a união 
mais orgânica de um grupo de trabalhadores 
que, por força da sua unidade, acabem por 
viabilizar melhores reivindicações. mas seja 
também a ação de um agrupamento que, vol­
tado para o capital, acaba conquistando de­
terminadas vantagens. Era a isso que me refe­
ria naquele discurso e é a isso que ainda me 
refiro hoje, à mudança de um quadro que 
tornou os anos 80 uma década perdida. mas 
que está vendo. no primeiro ano da década 
de 90, repetir-se o resultado isolado, pratica­
mente igual ao da década anterior, num único 
ano, Era a ísso que me referia e não acho 
que o projetão seja necessariamente um ro­
teiro de modernização nq Brasil. É compli­
cado modernizar um País como o nosso. 
Quando eu cheguei aCrui, nobre Senador, nO 
primeiro dia de mandato em 1963, na posse, 
sentou-se ao meu lado um Deputado, era do 
Pará, só vim a saber disso depois. Ele me 
dizia que tinha sido Prefeito de Altamira, 
no Pará, naquele tempo, um município maior 
do que o Estado de São Paulo. Contava-me 
que no seu município havia 100 niil habitan­
tes, ~uma áiea geográfica maior que o Estado 
de São Paulo, dos quais 50 mil eram índios. 
Para ir ao subdistrito do seu município, ele 
foi duas vezes, como Prefeito, e nas duas 
oportuitidades teve de navegar 40 dias em 
caiiOã:AU estavam sentados lado a lado, eu, 
que tinha vindo de Santos, de uma cidade 
que·nao tem mais para onde crescer horizon­
talmente, densamente povoada, com 500 mil 
habitantes, numa pequena área geográfica, 
com cantatas com o mundo exterior pelo por­
to, e altamente reivindicante e alguém que 
vinha de uma área onde havia pouca organi­
zação s-ocial. Todavia, nos demos conta, na­
quele instante, para entendimento comum, 
que aquilo que teríamos de produzir aqui 
dentro deveria valer simultarieamente para 
Altamira e Santos, o que representava uma 
tremenda dificuldade. Toda vez que me falam 
no Projetão, a imprensa, em particular, abor­
da o sério problema da aposentadoria e da 
garantia de estabilidade aos 5 anos para o 
funcionário público. Eu disse: - Olha, eu 
até não sei porque, mas sobre esse aspecto 

até concordei com o Presidente, eu sou um 
atou contra esse dispositivo na Constituição. 
Não sei se entre os seus companheiros. aque­
les que o apóiam. vai ter facilidade em obter 
esse objetivo. Mas nisso até houve urita coin­
cidência. De toda maneira, Senador José 
Eduardo, saúdo, com muita efusão, o.Jato 
de que um homem, que teve um tremendo 
sucesso na vida profissional como empreen­
dedor, que tem todas as qualificações para 
operador e que, com sua presença, certamen­
te dará à modesta formulação que fiz lá atrás 
um curso e uma factibilidade maior do que 
eu próprio daria. Eu queria, agradecendo a 
V. Ex· a inclusão do meu nome e ln seu discurM 
so, dizer-lhe que foi profundamente honroso 
para mim e que, sob sua liderança, tendo 
em vista inclusive a sua história e o seu amor 
a este País, V. Ex~ terá, em mim, um compaM 
nheiro atento e um admirador permanente. 
Saúdo a presença de V. Ex•, o seu discurso, 
as suas idéias e, mesmo discordando de algu­
mas delas, reconheço que V. Ex• traz uma 
enorme contribuição a este Senado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o 
aparte de V. Ex· 

Acho que a discordância é o tempero do 
regime democrático e é nossa intenção enal­
tecer V. Ex~. reconhecendo em V. Ex~ as 
qualidades que tem para liderar, nesta Casa, 
muitas iniciativas que vão definir os rumos 
para tirar o nosso País desta situação. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs-. Senadores: 
O comandante da Revolução Chinesa, 

Mao Tsétung gostava de dizer que uma gran­
de caminhaçla sempre começa com um passo. 
A caminhada que nos tirará do atoleiro do 
atraso e do pântano da desesperança, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, começa com um pasM 
so político e outro social. 

O passo politico é o fortalecimento instítu­
cional do Poder Legislativo, que não pode 
continuar tendo suas atividades limitadas a 
reações pavlovianas aos atas do Poder Execu­
tivo. A saída política da crise pac;sa pelo Con­
gresso Nacional, e a sociedade precisa apren­
der o caminho de sua casa, passando a bater 
à porta de Deputados Federais e Senadores, 
seus representantes de fato. O povo precisa 
aprender a procurar o Parlamento para se 
fazer ouvir. O Parlamento precisa ter cons­
ciência de seu papel de porta-voz da vontade 
popular, deixando de ser o panteão dos privi­
légios, das desigualdades e do corporativis­
mo. 

O primeiro passo social é o verdadeiro en­
tendimento entre trabathãdores e empresá­
rios. Esse entendimento não significa submis­
são nem abdicação de idéias, mas um clima 
de confiança e seriedade -entre as duas partes. 
O Estado nada produz. Trabalhadores e em­
presários ainda retêm em suas mãos a compe­
tência_disponível para construir um programa 
de desenvolvimento com justiça social, no 
qual a pr9dução de qualidade será paga com 
salários dignos. O Brasil precisa; mais do que 
nunca, de seus trabalhadores e empresários, 
para evitar que essa decadência continue ma­
tando de fome e de vergonha milhões de bra­
sileiros. Somente se entendendo de forma 
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adulta e responsável trabalhadores e empre­
sários· poderão estabelecer uma política capaz 
de produzir a prosperidade, não esse sistema 
iníquo vigente no Brasil, uma verdadeira fá­
brica de miseráveis. E é preCisei deter a misé­
ria já. Não podemos esperar. 

O Sr. Eduardo Suplfcy - V. Ex' me conce­
de um aparte, nobre Senador José Eduardo? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Ouço o nobre 
Senador Eduardo Suplicy. --

0 Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador 
José Eduardo, V. Ex• salientou que o dinhei­
ro apenas vai para onde está sendo bem trata­
do. Mas é preciso colocar que não apenas 
isso deve ser levado em consideração, por­
que, antes do dinheiro, há que se garantir 
o direito à cidadania e à dignidade do traba­
lhador, sem o que não há como vislumbrar-se 
uma sociedade saudável _a_longo prazo. V. 
Ex• salientou, na sua conclusão, a importân­
cia de empresários terem um;a atitude madura 
para com os trabalhadores. E seria impor· 
tante que houvesse avanços nessa direção, 
em nosso País, para que os trabalhadores pos­
sam, efetiviritente, fazer jus aos ganhos em 
produtividade, que muitas vezes ocorrem 
mas lhe são negados. É preciso que as rela­
ções entre os dirigentes de empresas, tanto 
públicas quanto privadas, com os empresá­
rios, sejam especialmente transparentes. Daí 
porque gostaria de agregar a esta conside­
ração, especialmente no final do seu traba­
lho, que seria importante que os empresáriOs 
deste País passassem a ter a disposição de 
abrir as informações f:ccinômico~Iínanceiras, 
por ocasião das negociações que fazem com 
os trabalhadores, para que possa, cada um, 
neste País, discutir com- maturidade qual é 
a justa participação lia ·seU esfOrço na cri<J._ção 
da riqueza no Brasil. Muito obrigado. 

O Sr. Raimundo Lira - Permite-me V. 
Ex•? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, 
e ouço o Senador Raimundo Lira. 

O Sr. Raimundo Lir;~J - Sr. Senador José 
Eduardo, no seu discurso, V. Ex•, em alguns 
momentos, falou de modernidade, de produ­
tividade, de crescimento económico e enfei­
xou tudo na relação entre trabalho e capital. 
Conheço. o trabalho de V. Ex• como empre­
sário e ele está, exatamente, inserido no perfil 
que V. E:rr traçou no discurso. O Brasil pre­
cisa partir, de uma forma séria, de uma forma 
objetiva, para um planejamento a longo pra­
zo, para que a sociedade brasileira como um 
todo, os empresários, os trabalhadores, os 
profissionais liberais etc., saiba claramente, 
de uma forma cristalina e objetiva, a mais 
singela possível, qual o caminho, em que dire­
ção devemos seguir e quais os objetivos a 
serem alcançados. V. El\:• tem todas as cre­
denciais para convoç:ar,_em especial, a classe 
empresarial. Que eles adotem a modernida­
de, mas a modernidade no bom sentido~ do 
reinvestimento dos lUcros, da boa ielação en­
tre trabalho e o capital, não um relaciona-

menta paternalista, mas um relacionamento 
sério, objetivo, entre o trabalho e o capital. 
Nós lamentamos, agora - é assunto sobre 
o qual já conversei com O Senador Eduardo 
Suplicy - o que está acOntecendo em São 
Paulo. Os trabalhadores estão reivindicando, 
com justiça, um aumento salarial, apenas 
uma recuperação, de 216%, e as empresa.c;, 
pressionadas pelo congelamento de preços, 
estão praticamente impossibilitadas de aten­
der. E o que é que está acontecendo? A pro­
dução industrial brasileira está parada, o PIB 
está andando para trás, as empresas estão 
se descapitalizando. O que é que está faltan­
do aí? Es_tá_ faltando isso que V. Ex• está pre­
gando em seu discurso. Urna relação compe­
tente entre o capital e o trabalho, na qual 
existam as informações mais cristalinas para 
que haja um entendimento mais harmonioso 
-lógico, com divergéncias de opiniões e de 
interesses- entre os trabalhadores e os em­
entrar o caminho da harmonia, do trabalho 
e_do crescimento eçonômico continuado, as 
perspectivas não serão nada boas. Se nós op· 
tamos pelo capitalismo, como expresso na 
nossa Constituição, nós temos que perseguir 
o caminho do crescimento, do trabalho, da 
produção, da produtividade, do reinvesti­
mento na pesquisa tecnológica. É preciso en­
contrarmos esse caminho o mais rapidamente 
posSível~ e o Yrojetáo é um -indicativo de um 
bom começo para conversar, discutir e ir oca r 
idéias. Mas o Brasil tem pressa, nesse senti­
do. Quando saímos da República mnitar e 
ingressaniõS --na deinocra-cia, nós cometemos 
um erro muito grande, de semântica, inclu­
sive, de chamar aquele período "de transi­
ção". Como ·-resultado, estamos há vários 
anos na transição, sem encontrarmos o nosso 
caminho. Nenhum país aguenta um periodo 

_ provisório ou transitório, e transição não é 
mais do que um período provisório, ou um 
período de transição. Nós não aguentamos 
isso, o País não aguenta. Houve um aumento 
extraordináríci" no crescimento da pobreza, 
o poder aquisitivo __ caiu assustadoramente, a 
nossa indústria envelhe"ceu, o País, como um 
todo envelheceu. O discurso de V. Ex· é, 
portanto, Senador, nessa direção, na direção 
-do trabalho, da harmonia, da compreensão 
e, sobretudo, do objetivo comum. Nesse sen­
tido, eu parabenizo V. Ex~ por esse chama­
mento, por essa convocação da sociedade ci­
vil organizada do nosso País. Parabéns, Sena­
dor. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Muito obri­
gado pelo aparte, Senador Raimundo Lira. 

Quero deixar claro que a defesa do cresci­
mento da economia como saída para os pro~ 
blemas brasileiros eu venho fazendo desde 
1983

1 
num discurso que fiz em Salvador. 

Um país que tem um expressivo crescimen­
to populacional ano a ano, que tem uma enor­
me massa populacional marginalizada, não 
pode sofrer uma recessão como a que é prati­
cada nos países ricos, onde há, até, decrés­
cimo populacional. 

_ O problema da inflação brasileira é orça­
mentário, de gastos não previstos na receita, 
de desequihbrio na produção - a produção 

é insufiêiente para a alimentação do povo 
brasileiro - e desequilíbrio na conta de ex­
portações e importações, não gerando supe­
rávit para gara'nfir o abastecimento interno. 
Uma conjugação desses três fatores é que 
pode tirar o Brasil dessa situação, que vem 
se agravando ano a ano. 

Como esperar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, se somente no Estado mais rico da 
Federação, São Paulo, segundo publicaram, 
anteontem, os jornais O Globo e O_ Estado 
de S. Paulo, já se acumulam mais df: 1 milhão 
de desempregados? Como deixar de atender 
a esses brã.sileiros, que não têm direito sequer 
à dignidade do trabalho? Vamos agir imedia­
tamente! Trabalho, já! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a __ cadeira_ da presidência, que t ocu­
pada pelo Sr. Dirceu Carneiro, zo Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conce_do a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, como Líder. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ainda há pouco, eu formulava 
ao Presidente Mauro Benevides uma questão 
relativa ao requerimento que eu havia feito, 
solicitando a presença da Sr" Ministra Zélia 
Cardoso de Mello. 

S. Ex• respondeu à questão apropriada­
mente~. em seguida, passados alguns minu­
tos, reiterou que a Ministra ainda teria trinta 
dias para comparecer. 

Quero apenas explicitar que conheço a nor­
ma regimental, e ainda ponderar a respeito 
da necessidade.de se cumprir o Regimento. 

Dir-se~á que se trata de uma norma morta, 
porque sem condições de sua exigência, mas 
é importante. Se S. Ex• for comparecer com 
documento escrito, que seja feita, pelo me­
nos, a admoestação, no sentido de que tem 
que enviar a esta Casa o conteúdo de sua 
fala, três dias antes, para que os Senadores 
tomem conhecimento da mesma. 

Mas, Sr. Presidente, não é esse o objeto 
do meu pronunciamento, neste instante. O 
GovernadOr Leõnel Brizola- tenl -estado com 
o Presidente da República, e Sua Excelência 
tem sido compreensivo no que tange aos pro­
blemas que têm sido levados à sua aprecia­
ção. Os vários contatos realizados resultaram 
na autorização,_ pelo_ Presidente, de um em­
préstimo paia ã cons"trução da chamada Li­
nha Vermelha, que ligará o aeroporto do Ga­
leão até o bairro de São Cristovão. Tal obra 
permitirá um desafogo maior daquele imenso 
tráfego, sObretudo para quem vai de São Pau­
Ia e Belo Horizonte com destino ao centro 
do Rio de Janeiro. 

Em seguida, Sua Excelência o Pr~sidente 
da República foi, também, sensível ao térmi­
no dos 400 Cieps paralisados durante o Go-
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vemo passado. no Rio de janeiro. Gostaria 
de deixar claro que o Estado do Rio Janeiro 
se encontrava numa situação de penúria. Para 
que os Srs. Senadores tenham uma idéia, de 
um bilhão e meio de dólares que o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro deve, 75% são 
decorrentes de dívida contraída para a cons­
trução de um metró que teria sido impigindo 
ao povo do Rio de Janeiro. Como salienta 
o próprio Governador Brizola, se se fosse 
pagar a passagem de todo habitante do Rio 
de Janeiro por táxi, ainda lhe dando almoço 
e jantar, ficaria mais barato do que a dívida 
contraída em função da construção de um 
metrô que, afinal, não teve projeto nem na­
da. 

Sr. Presidente, coloco essas palavras para 
dizer que o entendimento entre o Governa· 
dor Brizola e o Presidente da República é 
de natureza administrativa. São dois homens 
públicos que procuram se ajustar. para que 
a sua função seja devolvida ao povo brasileiro 
em forma de contribuição. E foi exatamente 
isso o que aconteceu. 

No que tange ao comportamento da Ban­
cada do PDT no Senado, é bom frisar que 
nós somos oposição. Não há como confundir 
a participação nossa no plenário do Senado, 
nas Comissões, na nossa atividade parlamen­
tar, com o gesto de compreensão dos dois 
homens públicos. A nossa posição, aqui, é 
de independência. Não podemos aceitar, em 
hipótese alguma, por exemplo, que não haja 
uma limitação nã. ediÇão de_ medidas provisó· 
rias. Não passa pela nossa cabeça esse desvai­
rado propósito de privatizar todas as estatais 
brasileiras, a exemplo do que está aconte­
cendo com a Usiminas, um valioso patrimó­
nio desta Nação, que tem proporcionado lu­
cros, como no ano passado, de mais de 280 
milhões de dólares. Para que privatizar, en­
tregar uma empresa assim? E todas as outras 
iniciativas do próprio Presidente da Repú­
blica com relação à sua política? 

Evidentemente, a nossa Bancada, tanto no 
Senado Federal quanto na Câmara doSDepu­
tados, é de oposição. Não existe absoluta· 
mente nada que faça modificar o nosso com 
portamento, tendo em vista esse mero encon· 
tro de natureza administrativa -eiüfe d_ois ho­
mens públicos. Também nós, do PDT, não 
somos parlamentares intensos a qualquer ini­
ciativa governamental. Não é pelo simples 
fato de a medida partir do Governo, que va­
mos ser contra, quando essa iniciativa se ajus­
ta à construção de um Brasil mais progres­
sivo, de um Brasil mais justo. 

Feito esse esclarecimento, Sr. Presidente, 
gostaria, em segundo lugar, de dizer da minha 
profunda consternação diante do quadro que 
estou vendo. 

Quando _aprovamos o Plano Collor I, ad­
vertimos quanto à inconstitucionalidade da 
apreensão dos ativos finanCeiros de todos os 
depositantes e aplicadores nos diversos insti· 
tutos de créditos brasileiros. Daí para a fren­
te, houve a aprovação do Congresso Nacio­
naL Quando a medida se iniciou, votamos 
contra. De sorte que me encontro inteira-

mente à vontade para fazer essa critica, essa 
observação neste momento. 

Como aqUilo que é feito, sem uma ba::.e 
.constitucional, gera, evidentemente, corre­
ções futuras, os advogados, as partes passa­
ram a procurar o Poder Judiciário com a ale­
gação da inconstitucionalidade da apreensão 
daquele dinheiro. Temos hoje o levantamen­
to de que 71 bilhões de cr~~iros já foram 
levantados, como sabemos também que mais 
de um trilhão e 700 milhões de cruzeiros fo­
ram levantad?s para aplicação do pagamento 
de tributos e outras dívidas, quando o Plano 
foi instituído. 

Queio dizer, Sr. Presidente, que não há 
país no mundo civilizado_ que não possa obe­
decer às restrições e às determinações do seu 
Poder Judiciário. 

As autorizaç-ões que têm sido feitas através 
de sentença mereceram, inclusive, a coones­
tação, o referendo de dois tribunais regionais 
federaís: ·o Tribunal de Recife e o Tribunal 
de São Paulo. São milhares de brasileiros que 
estão recorrendo à justiça. 

Agora, pásmem, estou sabendo que o Go­
verno pretende ajuizar, ou já ajuizou, um 
procedimento junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, e até junto ao Supremo Tribunal Fe­
deral, visando a coibir, visando a impedir que 
haja o reconhecimento por parte desses ins­
tâncias superiores com relação às decisões 
que estão sendo tomadas pelas instâncias in­
feriores. 

Se o Plano Collor necessitar de um respal­
do judicial, evidentemente que só o terá na 
base de um julgamento político, porque 
quando houve apreensão do ativo financeiro, 
logicamente houve uma expropriação do pa­
trimónio dos brasileiros que depositaram nos 
bancos. O Governo não tinha legitimidade 
constitucional para fazer isso. Não há condi­
ção absolutamente de qualquer juiz deste 
Pa(s - são cabeças independentes - reco· 
nhecer que aquilo não _tenha sido uma 
apreensão, como também não negar, ainda 
que queira dizer que haja alguma legalidade, 
que não se tratasse de um imposto compul­
sório ou de um empréstimo forçado. 

Portanto, Sr. Presidente, não há condições 
de o Poder Judiciário legitimar isso, e se o 
fizer será por força desse entendimento polí­
tico, porque a Ministra Zélia Cardoso de_ Me· 
llo tem dito, à saciedade, que se a justiça 
não reconhecer a manutenção desses blo­
queios ocorrerá um desastre financeiro no 
Brasil, que chegaremos à super, à hiperin­
flação. 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho - Premi· 
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊ:A - Ouço 
o aparte do nobre SenadOr Cid Sabóia de 
Carvalho com o maior prazer. 

O Sr. Cid-Sabóia de Carvalho- Estou 
ouvindo a advertência de V. Ex• e considero 
este um assunto muito sério. Li nos jornais 
hoje, Senador Maurício Corrêa, e estou in· 
formando a V. Ex•, que o Procurador Aris­
tides Junqueira ~chou que o Superior Tribu­
nal de -Justiça não tinha competência para 

examinar esse pedido dO Gov·e·rno-; "isto é, 
de" impedir que os juízes nos tribunais federais 
regionais concedam liminares desbloqueando 
cruzados novos, mas que o Supremo lribu· 
nal. sim, teria essa competência. E em outro 
jornal li que. já no âmbito do Supremo Tribu­
nal Federal, o Dr. Aristides Junqueira teria 
dadO"- um parecer favorável à pretensão da 
Ministra Zélia Cardoso de Mello, daí por que 
entendo que sendo isso verdadeiro, sendo is­
so procedente, a advertência de V. Ex~ está 
mais do que bem fundamentada, e até ouço 
em sua palavra, muito mais do que a posição 
de um Senador, o posicionamento de um ad­
vogado e de um ex-Presidente da OAB. Lou­
vo V, EX" pela coragem dessacolocação. Mui­
to _obrigado. 

O~SR. MAURÍCIO CORRtA -Senador 
Cid Sabóia, V. Ex•, como Professor de Direi· 
toeilustreadvogado, sabe que nessa hipótese 
a argüíção de inconstitucionalidade teria que 
se processar naquilo que chamamos de um 
sistema difuso; vale dizer, o requerimento 
da incostitucionalidadeinter partes. Uma par­
te recorre ao Poder Judiciário, a outra pàrte 
contesta e dali nasce a argüição de inconstitu­
cionalidade. Posteriqrmente, o Supremo con­
firma a inconstitucionalidade e, em seguida, 
o Sen-ado Federal terá que proceder à deter­
minação da inexecução da lei. 

E a ação direta de inconstitucionalidade, 
prevista hoje na Constituição, e que_ é facul­
tado ó seu exercício àquelas autoridades ali 
alencadas, dentre as quais, o Presidente da 
República, o Procurador-Geral da Repúbli­
ca,os titulares de Partidos Políticos etc. Nesse 
caso a argüição é feita diretamente ao Supre­
mo Tribunal Federal. E, nesse caso, eviden­
temente, os efeitos se produzemerga omnes, 
contra todo o mundo, porque a decisão é 
feita numa ação direta de inconstitucionali­
dade perante o Supremo Tribunal Federal. 

Ora, se durante a fase do Processamento 
dessas ações não houve i::.so, ou se houve, 
ainda não chegou ao Supremo, mas poderá 
chegar, é claro que o Banco Central só poderá 
exercer essa condição no caminhar dessas 
ações. Já, ao contrário da argüição de incons· 
tituciortalidade por via direta, é exatamente 
em decorrência da inexistência de uma norma 
constitucional. Se tudo isso foi feitO ·pelo pró­
pn-o Presidente da República, nãO sei como 
have_rá 9~_se _postular a argUição de inconsti­
tucionalidade por via direta juntO ao Supre­
mo Tribunal Federal ou, através de, aí sim, 
o Governo, o Banco Central entender que 
se trata de violação constitucional, a parte, 
quer dizer o Banco Central, da decisão do 
Tribunal Regional Federal, recorrer, por in­
frigência constitucional, ao Supremo Tribu­
nal Federal. 

Nessa hipótese, não há dú~ida nenhuma, 
que admito possa- haver uma coriCessão de 
liminar, embora seja inusitada em matéria 
de recurso extraordinário, por parte do Su­
premo Tribunal I:_ederal. 
- Não estou aqui proclamando sapiência, es· 
tou manifestando a minha preocupação, por­
que não estou sentindo o rito processual ade-
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quado, mas quero dizer que reafirmo a minha 
precupação de que, concedida a liminar, será 
bloqueda no Brasil inteiro toda essa massa 
de autorizaçãO de levantamento que tem sido 
feita. 

No entanto, Sr. Presidente, mesmo que ha­
ja a liminar concedida, tem que haver o julga­
mento do mérito. Coloco esse problema ape· 
nas como uma advertência, porque não estou 
sentindo condições de se deferir por parte 
da Suprema Corte um procedimento dessa 
natureza, já que a experiinent"ação das bases, 
agora no exercício do Direito, na prática da­
quilo que é o plano, os jufzes, passada a poei­
ra e examinando todas essas questões, estão 
dando liminares em mandados de segurança, 
estão dando liminares em procedimentos cau­
telares, enfim, é o exercício pleno da inde­
pendência dO Poder Judiciário que está exata­
mente, neste instante, provocando toda essa 
reação por parte do Gover'no. 

Mas já era previsto por nós, porque uma 
apreensão de: um depósito feita abruptamen­
te como foi feito, de uma maneira violenta, 
claro que isto iria gerar, na hora em que as 
águas acalmassem, uma reação por parte dos 
juízes, dos advogados, enfim da consciênCia 
jurídica brasileira. 

Estimo que o Procurador-Geral da Repú­
blica não tenha feito isSO, caso "tenha feitO, 
deve ter sido por recurso do Tribunal Regia· 
nal Federal para o Supremo Tribunal Federal 
em argüição de inconstitucionatic;lade, aí sim. 

Portanto, quero resumir esse rápido pro­
nunciamento deixando aqui manifesta a mi· 
nha preocupação. Espero que o Poder Judi­
ciário Brasileiro não se curve a uma pressão 
política, porque o dia em que a trilogia conce­
bida por Montesquieu da existência dos três 
poderes deixar de existir, aí sim, teremos um 
outro regime que eu não conheço. Mas, en· 
quanto a sapiência construída-por ele da exis­
tência dos três poderes continuar, acreditado 
que é função precfpua da Justiça, do Poder 
Judiciário, julgar os atas dos outros poderes. 
E; é o momento exato de ele demonstrar 
sua total independência, a sua capacitação 
constitucional, a sua prerrogativa, a sua facul· 
dade para dizer que, realmente, a apreensão 
do ativo financeiro, foi uma nionsfruosidade 
jurídica, foi uma violência que se praticou 
contra aquele que tinha o seu dinheiro depo· 
sitado. A qualquer um que fizesse isso, que 
não fosse o GovernQ,_se taxaria como roubo, 
como apropriação indébita,porque ninguém 
pode pegar o dinheiro dos outros, nem que 
seja por dois dias ou dois meses, que não 
configurasse um empréstimo, agora pegar to­
da a importância de quem tinha aquilo como 
a sua poupança para devolver da! a um ano 
e oito meses, um tempo enorme, inclusive 
com juros defasados -vimos hoje que março 
de 1990, para cá, houve uma recuperação, 
quer dizer, urna correção de 531%, quem 
tinha o dinheiro aplicado em cruzeiros, por· 
que os cruzados bloqueados tiveram apenas 
uma recompensa de correção de cerca de 
230%. 

Veja aí inclusive a injustiça que Se pratiéa 
contra todos aqueles depositantes que confia· 

ram na existência de uma consolidação demo­
crática, de existência de uma instituição e 
essa instituição foi vulnerada, foi violentada 
na medida em que esse ativo financeiro foi 
expropriado, foi assaltado, e não houve, na· 
quele instante, uma manifestação para que 
isso fosse impedido e que agora a justiça bra­
sileira, através da sua independéncia, da sua 
postura de órgão jurisdicional. que fala pelo 
Estado, como um ente que julga os conflitos, 
neste instruite, a esperança que temos é que 
ela se posicione para, exatamente coonestar 
as decisões proferidas pelas cortes inferiores, 
todas no sentido de reconhecer que houve 
uma apropriação por parte do Governo no 
que tange às economias e às poupanças de 
todos os depositantes que confiaram na insti· 
tuição democrática brasileira, que confiaram 
nos po-deres brasileiros, qt,J.e confiaram inclu­
sive no ordenamento jurídico nacional e que 
foram completamente ilaqueados nessa boa 
fé, diante de uma postura violenta como foi 
aquela da apreensão do ativo financeiio de 
todos os brasileiros. 

Fica aqi.ii, portanto, Sr. Presidente, este 
protesto em nome do que me parecer ser 
o direito de todos aqueles que foram ilaquea· 
dos, repito, na confiança que tiVeram na _exís· 
tência de um poder constituído nessa Repú· 
blica. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu-Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no prop6sito de servir 
o País e de concorrer para o combate decidido 
e eficaz à corrupção existente nos setores ad­
ministrativos oficiais é que Venho hoje, a esta 
tribuna, a fim de exigir, do Presid_ente da 
República, a imediata e rigorosa apuração 
das denúncias contidas na "Carta de Belo 
Horizonte", aprovada no Encontro Nacional 
da Construção, nos dias 10 e 12 do corrente 
mês. 

Publicada na edição de ontem do jornal 
Folha de S. Paulo, a carta reproduz. mensa­
gem do Deputado Federal Luís Roberto Pon· 
te, segundo a qual "alastram·se, no País, in· 
formações oriundas de uma_ pluralidade de 
pessoas responsáveis de que se busca ínstitu· 
cionalizar, em vários organismos governa­
mentais, práticas inaceitáveis para a destina­
ção de recursos públicos e, o- que é estarre­
cedor, mesmo nos que são chefiados por diri­
gentes de inequívoca honorabilidade". 

Esse alerta é de natureza a afligir e alarmar, 
pois nos mostra que a moralização dos costu· 
mes, ·o res-gate do verdadeiro espírito público, 
continua apenas no plano das promessas colo­
ridas. 

Ratificado pela diretoria da Câmara Brasi­
leira da Indústria da Construção e pelo Con­
selho formado por 70 sindicatos e associa­
ções, o documento afirma que, "se nada for 
feito"", as inforffili.çÇes_ "tend~m a transmitir 
para a sociedade a conviçção de que estamos 
na ptesen~ã -de fatos re-ãis, pratiCados coin 
a conivêrl.cia do Governo«. 

Ao mesmo tempo em que diz conhecer os 
mecanismos espúrios utilizados na escolha da 
construtora que executará determin;:~.da obra 
pública, o Deputado Luís Roberto Ponte, 
presidente licenciado da Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção, exorta os empre· 
sários do setor a libertarem-se "definitiva­
mente das distorções em probidade do pro­
cesso de contratação de obras públicas e do 
relacionamento contrato/contratante, que 
sempre nos colocaram na frágil condição de 
dependentes da boa vontade dos gestores go· 
vernamentais". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Nação 
brasileira espera que o Governo contribua 
de forma decisiva para esclarecer e apurar 
a grave denúncia sobre supostas ''proposi· 
turas de extorsão que se generalizam" e assim 
dar o primeiro passo no sentido de superar 
esta situação que caminha aceleradamente 
para a deterioraÇão da autoridad_e. 

Apuração isenta e rápida de tais denúncias 
é o principal desafio que se faz ao Presidente 
Collor, caso realmente se pretenda fazer do 
Brasil uma sociedade civilizada e moderna 
e não o País da fome e da impunidade. 

Sr. Pfesidente entristece·me constatar que 
õS esque-mas de corrupção instalados na esfe· 
ra do poder continuam agindo. É preciso que 
se ponha um fim a este estado de coisas: es­
cândalo V ASP, escândalo Sansuy, fraudes na 
Previdência, etc ... 

O Sr. Mário Covas - Permite·me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Ouço V. Ex• 
com muito prazer, Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário COvas- S~n.ador Ruy Bace· 
lar, veja V. Ex:~ qua-ntos setores estão a exigir 
um choque de capitalismo. Há pouco, o Sena­
dor José Eduardo fazia um discurso onde re· 
lembrava uma expressão minha usada no dis­
curso, quando candidato a Presidente, da· 
quela tribuna. Há referências a isso feítas com 
a responsabilidade de um Deputado Federal 
que, coincidentemente, é também ho_mem 
que atua -na área, Mostro até uma mudança 
no que, tradicionalmente, se apregoava neste 
País. Antigamente, se dizia que o empreiteiro 

_de obras públicas era, normalmente, um "sa· 
bidão_" que se valia, eventualmente, d.e artifí· 
_cios menos nobres para conquistar as obras. 
Agora, são os empreiteiros que se arrepiam, 

-pofc}Ue se cofre aO seu encOntro, atJ.fecipan· 
do-se na exigência de uma participação, no 
resultado de um trabalho qualquer. Veja V. 
Ex•_ qUê isSO Sé-lõtD.a público pela palavra 
e. pela missiva de um Parlamentar, num Con· 
gresso de homenS e de empresas ligados ao 
setor e que, afinal, acabaram por traduzir 
na_"Carta de _Belo Horizonte""._ Isso que é 
dramático, porque afin-al asSistimos a um Go­
verno que, no seu início, era portador de 
uma enorme dose de confiança do País, mes­
mo os seus opositores torciãm, aqueles de 
boa fé pelo menos, para que houvesse sucess_o 
nas medidas do Governo e davam·lhe um 
ciédito, -tendo em vista a'smi. retórica-de que 
a coi~a pública seria conduzida de forwa idô· 
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nea. O Presidente advogou e reivindicou para 
si o ser Governo; ele não o distribuiu, não 
o divide, o que é até nobre de sua parte. 
Ele não aceita a idéia de que o Presidente 
é bom, mas o Ministro não ·a é. A primeira 
autoridade faz as cois_as corretas, mas 1á no 
segundo escalão há alguém que prevarica. 
Ele reivindica para si os erros e os acertos. 
Portanto, não_ há como, seja para bater pal­
mas, seja para criticar, deixar de ter em conta 
os fatos. Como V. Ex' salienta numa seqüên­
cia lógica, vem aí o "caso Sansuy", já agora 
uma denúncia deste tipo, diga-se de passa­
gem, que não se prende apenas à área federal, 
extravasa esses limites. Isso tudo acaba tendo 
lógica quando vemos que o Governo, afinal, 
volta-se contra todos aqueles que a ele se 
opõem, às vezes da forma mais torpe. É fato 
notório que o ex-Governador do Ceará, Tas­
so Jereissati, homem pertencente ao meu 
Partido, acabou por receber uma denúncia 
pública de uma devassa nas suas empresas. 
E devassa em empresas pressupõe que, antes, 
não se fez nenhuma fiscaliz._ação, o que, desde 
logo, ou mostra uma omissão no caso ante­
rior, ou, neste instante, implica em uma reso­
lução deliberada de caminhar em uma deter­
minada direção. Agora, é o Secretário de Go­
verno, do Governo que o sucedeu, também 
do PSDB, Ciro Gomes, que foi Secretário 
de Planejamento e desde 1988 está afa.-;tado 
das suas atividades profissionais. que se anun­
cia vai ser multado pelo Imposto de Renda, 
vai ser autuado. A autuação é um fato que 
se anuncia com antecedência, não como um 
fato ocorrido, o que corresponde a uma vio­
lência brutaL É sempre difícil defendermos 
essas coisas, porque entendo qUe, neste País, 
sobretudo,_ quem cometer qualquer erro tem 
que pagar o ónus do erro cometido. Portanto, 
seja no caso anterior, s~a neste, o fisco está 
aí para fazer a sua tarefa. Mas, veja V. Ex• 
que tipo de atitude ocorre: anuncia-se, e 
quem faz o anúncio, quem deixa vazar, é 
o porta-voz do Governo, Cláudio Humberto 
Rosa e Silva; é ele quem deixa vazar a notícia. 
Diz o jornal que contra a vontade do General 
Agenor Homem de Carvalho contra a von­
tade do Sr. Romeu Tuma, deixa vazar a notí­
cia de que a empresa da qual ele era sócio 
vai ser multada. Neste Pafs, passou-se a, por 
intermédio do G_overno, antecipar aquilo que 
na!, existindo o crime, deveria ser aplicada 
sem mais, e exigida a sua cobrança ou as 
suas conseqüências. É esse tipo de coisa, essa 
desagregação que começamos a assistir, ain­
da sob o império de um aparato de natureza 
publicitária que, realmente, acaba por criar 
esse tipo de conseqüência de que V. Ex~ dá 
conta. Acho que V. EX' toma uma excelente 
iniciativa, qUe COnta cOm a no_ssacontribuição 
tão-somente pela solidariedade que temos à 
iniciativa de V. Ex• Veio em boa hora, é meri­
tória, e penso que é nossa_funÇão caminhar 
nessa cfueção, mas também é nossa função 
contribuir para que essas coisas -deixem de 
ocorrer, de contribuir para que, afinal, este 
País encontre o seu rumo. 

O SR. RUY BACELAR - Incorporo seu 
substancioso aparte ao meu discurso, Sena-

dor Mário Covas. e V. Ex~ tem toda a razão 
quando fala de inversão das coisas neste País. 
Antigamente, e até há bem pouco tempo, 
se houvesse_qualquer corrupção, esta partiria 
oti deveria partir dos empreiteiros. Hoje, in­
verteu-se, são os empreiteiros que gritam que 
nâó podem continuar a trabalhar neste País 
porque estão sendo "peitados" pelas autori­
dades públicas, que lhes exigem percentagem 
ou comissões pelas obras contratadas. 

Veja V.Ex• a que situação chegamos, é 
a degradação pública, é o País, hoje. "colo· 
rido" em que vlvemos. 

Há pouco ouvimos um longo discurso do 
eminente Senador José Eduardo, e S. Ex' 
dizia que o Brasil estava em crise permanen­
te, ou estava caindo num abismo. 

Pergunto: O Estado !;Stá falido? Acredito 
e diria que não, talvez esteja em concordata, 
a insolvência não é total ainda. O Estado, 
aliás, _está até resistind9 em cair Qão no abis­
mo, pois depois de ter, durante praticamente 
15 anos;- -o-Presidente FigU:eiredo, o Presi­
dente Sarney e, -agora, o Presidente Collor, 
aCho que o Estado está resistindo muito por 
não haver ainda caído no abismo. · 

Por isso, digo que é preciso que esta Casa 
e ci Congresso implantem, com o apoio do 
povo brasileiro, o parlamentarismO neste 
país, porque, de crise em crise, poderemos 
chegar ã insolvência ou a falência, como pre­
coniza á efulne-nte Senador José Eduardo. 

Mas quero dizer a V. Ex• que agradeço 
a sua "asSinãtura à minha solicitação de criação 
de uma comissão parlamentar de inquérito 
que, amanhã, encaminharei à Presidência 
desta Casa. 

Acredito que essa comissão parlamentar 
de inquérito, procurará novos rumos para o 
Brasil. Chego a dizer que essa comissão não 
indiciara apenas ladrão de galinha mas tam­
bém os ladrões de colarinho branco e de gra­
vata. 

Agradeço a V. Ex• o aparte 

O SR. PEDRO SIMON - Permite-me V. 
Exa à um aparte? 

OSR. RUY BACELAR - Tem o aparte 
o eminente Senador Pedro Simon, do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador Ruy 
Bacelar, não há dúvida nenhuma de que o 
fato que V. Ex~ apresenta ao Senado, nesta 
tarde, causou uma verdeira situação de per~ 
plexidade no Brasil inteiro. 

Foi bem salientado, aqui, que sempre se 
levantou dúvida com relação ao setor de cons­
trução. Sempre se levantou dúvidas com rela­
ção a empreiteiro. É esse· empreiteiro, é 
aquele empreiteiro que oferece vantagens, 
que realmente desserve à causa pública. Mas, 
de repente, aparece num congresso nacional 
do setor da construção neste País uma nota 
como essa, onde chama a atenção de que 
está se tomando realmente muito difícil cons­
truir para o Governo público, que está se 
tomando muito complexo esse serviço, por­
que há setores onde se sente a presença· da 
corrupção. Em -primeiro lugar, emociona a 

carta que o Deputado Luís Roberto _Ponte, 
Presidente licenciado do setor, enviou ao 
Congresso de Belo Horizonte. Chama a aten­
ção o fato de que o Congresso de Belo Hori­
zonte endossa a carta, fái Süá ã cãrta do De­
putado Luís Roberto Ponte e a lança como 
carta de Brasília, chamando a atenção do po­
vo brasileiro. 

E eu, quando abri os jornais de hoje -, 
e os abri correndo para ver o que vinha de 
reS!'osta do Governo - achava que essa era 
daquelas notícias tão sérias e_ tão graves que 
-o Presidente da República deveria det_e_r_m_i­
nar imediata ação por parte do Governo, e 
na verdade, não vi nenhuma reação, não vi 
nada. V. Ex~ está falando agora, às 18 horas, 
e até agora, ao que sei, nem na Câmara e 
nem no Senado, ninguém, em nome do Go­
vern-o, trouxe o pensamento do Governo 
com relação a essa matéria. Eu creio que 
a comissão é importante; eu creio que sobre 
esse tipo de matéria nós, o Congresso Nacio­
nal, temos a obrigação de agir. Na medida 
em que esperamos que saia uma manchete, 
quem determina a comissão de inquérito, 
q·uem determina a ação do parlamento, é con­
seguir uma manChete. Um parlamentar, con­
segue uma lista; a lista dá o foro de escândalo, 
lá da tribuna da Câmara, o Jornal Nacional 
dá 5 minutos de notícia, e de repente, o Brasil 
inteirO "chia" em torno daquela matéria. Es­
ta, que é gravíssima, que é inédita na história 
·deste Pafs; os empreiteiros chamam a atenção 
de que não podem mais fazer frente aos des­
mandos, àquilo que estão querendo exigir d~­
les. O normal seria até o contrário, o normal 
seria uma espécie de acomodação de que não 
tomaríamos conhecimento. 

E, no entanto, isso soa como natural, como 
coisa absolutamente de rotina. A comissão 
vai bem! Nós exigirmos providências do Go­
verno é da maior importância. Eu considero, 
na minha vida pública, o fato mais inéclito 
a que até hoje assiSti; o fato mais grave sobre 
o qual eu até hoje tomei conhecimento. Volto 
a repetir, o Presidente Collor tem a obrigação 
de, nos jornais de amanhã, dizer que fez algu­
ma coisa. O Congresso já fez. É a instalação 
da comissão que V. Ex:' neste momento está 
solicitando. E o Governo, o que Vai fazer? 

O Sr. Ruy Bacelar -Agradeço e sinto-me 
honrado com o aparte de V. Exa, eminente 
Senador Pedro Simon, Governador que foi 
do Estado do. Rio Grande do Sul, como agra­
deço também o aparte do Senador Mário Co­
vas, Prefeito que fOi da cidade de São Paulo. 
Sinto-me honrado, quando V. Ex", que exer­
ceram honrosos cargos com eficiência e ho­
nestidade dão apoio a esse nosso pronúncitl­
mento, a essa nossa CPI. Por isso, os apartes 
de V. ·Ex" constarão desse nosso modesto 
discurso, na certeza de que outros pronuncia­
mentos irão abordar tema tão importante pa­
ra a moralidade pública do Pafs .. Eu chego 
a dizer que o maior problema do Brasil -
é o moral. 

O homem público tem que ser exemplo 
de seriedade, de trabalho e honestidade, para 
que o setor privado siga seus exemplos, e 
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aqueles hicrarquícamenfe inf~riores tam­
bém. Mas infelizmente, não está acontecendo 
isso no BrasiL Verificamos governadores·, 
prefeitos, Presidente da República não dando 
o exemplo de moralidade, nem seriedade nes­
te pa(s. 

O SR. EDUARDO SOPLICY -- Permite 
V. Ex• um apark? 

O SR. ~UY BACELAR~ Concedo o apar­
te ao emmente Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Gostaria tamb~m 
de, nobre Senador Ruy Bacelar. apoiar intei­
ramente a propositura. que fiz questão de 
assinar, de pedido de comissão parlamentar 
de inquérito sobro: a maneira como os diver­
sos organismos oficiais hoje, neste País, estão 
contratando obras, de tal forma que o próprio 
conjunto das empresa<; que- realizam obras 
civis acabam por denuncia L A forma, segun­
do a qual são feitas as concorr_ências, muitas 
vezes de cartas marcadas, a maneira como 
os responsáveis se utiHzam de intermediários 
para pedir comissões ditai da ordem de 10, 
de 20, de 30%, é algo que, de há m_uito, 
a população brasileira vem dizendo -como 
oco~reu durante toda a campanha das Dire­
taS·Já- que gostaria de não mais haver ne~te 
País. E. tenho a certeza de que uma comissão 
parlamentar de inquérito, com tal propósito, 
deverá dar uma contribuição significãtiva pa­
ra descobrirem-se os rn_eandrQs deste tipo de 
pronunciamento, que faz com que o dinheiro 
público seja tratando de maneira vil, que faz 
com que as obras de grande prioridade social 
neste País sejam deddidas não em função 
de relações de custo - benefício social, mas 
em função de interesses daqUeleS- qUe ora 
constroem, ou até mais ainda,. daqueles que 
intermedeiam as opeiações. E jamais poderia 
haver um procedimento desvirtuado como o 
apontado na carta de Belo Horizonte, se não 
houvesse quem, no centro do poder, estivesse 
conhecendo isso: e em conhecendo, não estí~ 
vesse tomado medidas enérgicas para acabar 
com tal procedimento. Se o Presidente Fer­
nando Collor, enquanto candidatu, era uma 
voz tão forte contra desmandos na vida públi­
ca, agora, que é o responsável maior, Sua 
Execeléncia não só tem a obrigação de dar 
todo apoio a essa CPI, mas também tem a 
responsabilidade de antedpar-se e terminar 
com semelhante-s desmandos, com os recur­
sos que são do p~lvO brasileiro. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o seu 
aparte e incorporo-o ao meu pronunciamen­
to. Não tenho dúvidas de que haveremos de 
formar um exército desta Casa em favor da 
moralidade pública, tudo fazendo para "aque­
les que se locupletam do dinheiro público, 
do dinheiro do povo não continuem impunes. 

Terminando, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nesta campanha consideramos fum.Jamen­
tal a participação de toJos, inclusive desta 
Casa. Com a criação de uma Comissão Parla· 
mentar de lnquérito. para apurar as dem.in­
cias veiculadas pelos meios de comunicação 

e SObretudo contidas nn "Corta de Belo Hori­
zonte ... documento que peço seja conside­
rado como lido e incorporado a este nosso 
pronunciamento. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. RUY BACELAR EM SEU DIS­
CURSO: 

A ÍNTEGRA DA CARTA DE 
BELO HORIZONTE 

A seguir. a íntegra da Carta de Belo Hori­
zonte: 

Carta de Belo Horizonte 
Os construtores acolheram com orgulho e 

fizeram _s_u_as as palavras cOntidas na mensa­
gem do seu companheiro e Hder. Deputado 
Lu(s Roberto Ponte. que interpretou com cla­
reza e coragem o pem.-arhénto de todos, rara­
mente explicitado; e muitãs veZes ofuscado 
poPrianifestações isoladas que o contrariam. 

"Grande parte das propostas contidas no 
Projeto de Reconstrução Nocional constitui 
a ruptur~de privilégios concedidos, a varia· 
das classes~ ao longo de décadas, por legisla­
ções que fõram- aprcscntãdas à sociedade co­
mo ·conquistas sociais legítinlas, embora re­
presentassem, na verdade, a concessão de be­
nefícios que, não podendO sei estendidos a 
todO.!., configuravam-se, de fato, como impo­
sição de enormes injustiças pratiCadas. quase 
sempre. contra as camadas mais desprote· 
gidas da população. 

Só exís_tirão chances de se cônseguir cons­
cientizar a Sociedade da necessidade de supri­
mir essesprivilégios, se os governanteS derem 
exemplo inquestionável de que aboliram as 
suas pt'6p"T!as benesses e, sobretudo, se deixa­
rem claro, não apenas por palavras, mas por 
seus _atas concreto~, que cultuam a integri­
dade moral, a probidade administrativa e de­
terminam-se à implantação da justiça. 

Çontr_a~iamente, porém, alastram-se, no 
Paí~. info_imações oriundaS de uma: plurali­
dade de pe"ssoãsresponsáveís. de que se busca 
institucionalizar, em váríos organismos go~ 
vernamentais, prática<; inaceitáveis para a 
destinação de recursos públicos, e, o que é 
estarrecedor, mesmo _nos que são chefiados 
por dirigentes de inequívoca honrabilidade. 

__ Por enquanto. ainda são informações que, 
_embora sérias, não se podem configurar co­
mO- denúncias· comprovadas, sempre difíceis, 
n~~~~~ casos, mas que tomam corpo, a cada 
dta, e tendem, se nada for feito,"-a transmitir 
para a sociedade a convicção de que estamos 
na presença de_fatos reais, praticados com 
a conivência do Governo. 

A perda da confiança da população e dos 
agentes económicos é o caminho mais curto 
para- a ingovernabilidade. Urge, assim qUe 
o governo demonstre que nada tem a ver 
com as proposituras de extorsão que se gene­
ra~iz~m_. bem como que se disponha a receber 
quafquer denúncia, com o compromisso de 
apuração da verdade e de não promover reta­
lia_çQe:s_, 

Sei que muitos dos que estão aqui sabem 
da veraGidade e da gravidade do que estod 
dizendo. 

Já sabemos que, se não se evitar o a[astra­
rnento desse cancro, certamente quem não 
a _ele se "adaptar" perderá todas as oportu­
mdades de trabalhar, verá secarem as verbas 
para as suas obras e terá fechadas as portas 
para novas contratações. 

Temos presentes os graves problemas pes­
soais_. com acusações de leviandade e ofensas 
difamatórias, qUe podem advir para os que 
denunciarem o que se sabe verdadeiro e não 
se pode provar. 

_Conhecemos os mecanismos espúrios que 
utílízã.rh para dar umã obra a quem desejam 
previamente escolher. 

Temos claro, em nossas mentes, que é 
grande a tentação para ceder. Asseguraría­
mos o trabalho que buscamos e que é a nossa 
forma de servir ao País e a razão de ser de 
nossa atividade profissional. E mais: -cOm ga­
rantta de ganhos certOs~- uma atividade de 
üiri.tOS-fiSCos·, -podendo, ainda, ter a consciên­
cia pacificada com a sentença de que "não 
haverá outro caminho". 
~á outro caminho, sim! Por certo penoso, 

c_he10 de obstáculos, incompreensões e injus­
tiÇa!> no curto prazo. Fatal, até, para alguns. 

-Quetõ, todavia, lembrar·lhes o longo pra· 
z_o o futuro luminoso que poderemos obter 
hbertando-nos definitivamente das distor-· 
ções e improbidades do processo de contra­
tação de obras públicas e do relacionamento 
contratadofcontratante, que sempre nos colo­
caram na frágil condição de dependentes da 
boa vontade dos_ gestores governamentais. 

Quero lembrar-lhes os tempos solares que 
teremos, quando, finalmente, poderemos ser 
vistos pela sociedade como, de fato somos, 
responsáveis agentes da produção, propul­
sores do progresso; vefculos de erradicação 
da miséria; cidadãos dignos quanto os mais 
dignos deste País. 

Não haverá instrumento mais eficaz para 
repor a verdade sobre a nossa imagem peran­
te a sociedade do que esse encontro tomar 
a--deliberação do protesto e da decisão de 
denunciar cada atravessador que surgir no 
nosso caminho. 

Lembremo-nos da escuridão que manchou 
a vida de algumas nações durante períodos 
de suas histórias. Ela só aconteceu porque 
todos_ s_e intimidaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até ser 
te1_1tad?r· n~ visão estreita do interesse pr6w 
pno e tmedtato, certamente também será trá­
gico se essa hidra se institucionalizar des­
truindo os sonhos pelos quais tanto lutamos 
em todos nossos encontros: o relaçiQnamentO 
ético-moral entre nós e nossos clientes~ -

Resistamos, porque isto é bom para a Na­
ção, que espera ísso -de nós. 

Resistamos, porque iSto é bom para o Go­
verno e para o Presidente, se, como acredito, 
estiverem is.entos de culpa, ou, pelo menos, 
de intenção. 

Resistãmos, -porque numa análise maiS am:~ 
pla, a longo prazo, também é bom para as 
nossas empresas." 
. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro j -

Concedo a palavrã ao nobre Senador Lavoiw 
sier Maia. 



1818 0u1nta-fcíra Z5 DIÁRIO DO CONGRESSO N/\ ClONA!. (Scção II) Abril de 1991 

0 SR- LAVOISIER MAIA (PDT- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senador~s. no corrente mês, mais 
precisamente no dia 22, em várias partes do 
mundo, comemorou-se o Dia da Terra. :t. 
um momento de tomada de consciência sobre 
os diver:;os perigos que ameaçam a sobrevi­
vência da vida animal e vegetal do nosso pla­
neta. 

Com o intuito de ampliar esta consciência 
ecológica e ao mesmo tempo procurar solu­
ções alternativas, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) realizará no próximo ano, no 
Rio de Janeiro, uma conferência sobre desen­
volvimento e meio ãnlhiente. Lídere_s políti· 
cos, estadistas, cientis(as de quase todos os 
matizes, representantes dos movimetos eco· 
lógicos do mundo inteiro estarão reunidos 
na Cidade Maravilhosa para diagnosticar a 
nossa situação e buscar solu-Ções alternativas. 

Passado::; os horrores da II Guerra Mun­
dial. os pa(ses hoje industrializados registra­
ram taxas quase ininterruptas de crescimento 
económico, impulsionados que foram pela 
ajuda norte~amcricana. A acumulação de ca­
pital a qualquer custo foi o valor predomi­
nante, inquestionável, em todos os países ca­
pitalistas do primeiro mundo. Futurólogos 
como Herman Kahn projetaram uma visão 
quase paradisíaca para a humanidade no. ano 
2000. 

Mao;, essa visão triunfalista começou a mu­
dar quando, em abril de 1968, educadores, 
cientistas, economistas e dirigentes de setores 
públicos e privados, reunidos na velha Aca­
demia de Lincei, em Roma, sob a liderança 
de Aurélio Peccei, fundaram o Clube de Ro­
ma. A partir de 1972, o Clube_ de Roma lan­
çou o _seu -primeiro relatório intitulado- Li­
mites do Crescimento. Chamava a ªt~ção 
do mundo industrializado para a ameaça de 
esgotamento dos recursos não-renováveis de 
nosso planeta e recomendava um crescimento 
zero para os países desenvolvidos. Seguiram­
se outros estudos denunciando o caráter pre­
datório do nosso modelo de desenvolvimen­
to. Segundo Aurélio Peccei, presidente do 
Clube de Roma, "se a humanidade não mu· 
dar seu comportamento suicida, deveremos 
logo nos inscrever no livro vermelho do fundo 
mundial para a natureza sobre as espécies 
em perigo". 

O grito de alerta do Clube de Ronia reper­
cutiu em rodos os fóruns internacionais. A 
prova é que, togo em 1972, a ONU promoveu 
a realização, em Estocolmo, da Primeira 
Conferência Mundial para o Meio Ambiente 
Humano. Seguirain-se outras rCuni6es munM 
di ais promovidas peta ONU como a de Nairó­
bi, em 1977, quando especialistas e~tudaram 
o problema da desertificação no _mundo; em 
fiils de 1983, a ONU criou a Comissão Mun­

. dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen· 
to, cuja missão é reexaminar os principais 
problemas do me-io ambiente e do desenvol­
vimento em âmbito planetário. Em 1987, esta 
comissão publicou um relatório íntítulado -
Nosso Futuro Comum - cujas coriclusões 
e sugestões têm contribuído bastante para o 

incremento da consciência ecológica no mun­
do atual. 

Agora, às vésperas da segunda conferência 
mundial sobre meio ambiente, a Eco-92, a 
realizar-se n(j Rio de Janeiro, aconteceu, de 
10-ª 12 dQ_corrente, em Roterdã, a Segunda 
Conferêricia Internacional da Indústria Sobre 
o Controle do Meio Ambiente, com o apoio 
da ONU. Nesta reunião, m_as de 700 dirigenM 
tes empresariais comprometeram-se a desen­
volver um novo modelo de desenvolvimento 
em consonância com ·o meio ambiente. As­
sim, vem crescendo a cada dia a maré de 
boas intenções pãra corrigir os efeitos perver­
sos do nosso desenvolvimento. 

Sob determinados aspectos, a situação em 
que se encontra o nosso planeta é caótica, 
ou no mínimo, preocupante. Senão, vejamos 
o desafio que temos de enfrentar, aqui e ago· 
ra, com algumas décadas de atraso. 

A.capacidade produtiva da terra está dimi­
nuindo em ritmo acelerado por causa dos des­
matamentos _e do processo de desertificação. 
Segundo estimativas realizadas pelo progra­
ma da ONU para o meio ambiente em 1984, 
cerca_de 4,5 bilhões.__de hectares, ou seja, 35% 
da superfície terrestre estavam ameaçadas de 
desertificação-A conferência de Nairóbi so­
bre _esse assunto _constatou que, anualmente, 
50.000Km2 se desertificam. Estudo realizado 
pelo IBGE, denominado- Zoneamento Sis­
temático. de Áreas mais Predispostas à Deser­
tificação, indentificou uma área de cerca de 
2 milhões de Km2 muito sensível à desertifiM 
cação, dos quais aproximadamente um mi­
lhão estão compreendidos no polígono das 
secas do Nordeste _brasileiro. Estas áreas em 
proce..<;SO de desertificação estão espalhadas 
em quase todOs os estados brasileiros, No 
Rio Grande do Norte, em quase toda região 
do Seridó, são identificados núcleos de deser­
tificaçã-o. Este problema está se agravando 
de talmaneira_que a ONU realizará, em ja­
neiro de 1992, em Fortaleza, umã conferência 
internacional sobre desertificação nas regiões 
semi-áridas. 

Outro aspecto da agressão à natureza é 
o processo de desmatamento das florestas. 

Sob as flo_r_es.U;ts _tropicais vivem anualmenM 
te a metade das principais espécies animais 
e vegetais. 

Segundo os estudiosos, atuatmente são 
deStrUíóOS miüs de 11 milhões de hectares 
de florestas tropicaís. Se continuar este ritmo, 
dentro de 30 anos, teremos desmatada uma 
área do tamanho aproximado da Índia -
mais de 3 milhões de Km2. -

Não resta dúvida que a solução desse pro­
blema está nos_ programas de reflorestamen­
to. 

A nível mundial, para se manter o equilí­
brio do nosso planeta é necessário_que, nos 
próximos 15 anos, sejam plantados_ 130 mi· 
lhões de hectares de árvores em todo o plane­
ta, ou seja, 15 bi!h6es de árvores por ano. 
Impossível alcançar essa meta? Não. Um proM 
grama como esse demanda um investimento 
anual de 7 bilhões de dólares, bem menos 
de que um trilhão de dólares que os governos 

gastam anualmente com finalidades milita· 
res. 

Como se tudo ísso não bastasse, concorrem 
para a morte das florestas a incidência das 
chuvas ácidas. Segundo os ecologistas, em 
setembro de 1987, mais de 30 milhões de hec­
tares de florestas foram atingidos no conti­
nente europeu por chuvas ácidas. Ê impor­
tante ressaltar que um solo atingido por este 
tipo de chuva leva cerca de cinco anos para 
se recuperar. VárioS elementos poluentes, 
tais como os automóveis, os óxidos de azoto 
e de carbono, entre outros, são os respon­
sáveis pelas chuvas ácidas, que têm contami­
nado lagos e rios em todos os continentes. 

Para se_ter uma idéia da gravidade da poluí· 
ção atrhoSférica,-basta lembrar que, atual· 
mente, os 400 milhões de veículos automo­
tores existentes no mundo lançam na atmos­
fera 547 milhõeS de toneladas de gás carbono. 

Seria ocioso lembrar que a maioria d~stes 
veículos pertence aos países industrializados. 

Outro aspecto da cris~ ambiental que vive­
mos é o efeito estufa. 

Cientistas da N asa estudaram o comporta­
mento da temperatura terrestre durante um 
século. Concluíram eles que, nos anos 80, 
a temperatura elevou-se no mundo inteiro. 
Po_r_toda parte, a camada de ozõnio da atmos­
fera, que nos protege contra os raios ultravio­
leta, apresentava graves sinais de deterioraM 
ç_ão. Outro grupo de cientistas observou du­
rante 16 meseS. a quantidade de ozónio na 
atmosfera. Descobriram, entre 1969 e 1986, 
que o ozónio diminuiu de 1,7 a 3% na faixa 
mais povoada do hemisfério norte. No inver-' 
no, a diminuição do Ozónio oscilou entre 
2,3% e6,2%. 

Esse esquentamento do nosso clima, é pro· 
vocado pelas elevadas concentrações de gás 
carbónico e de outros gases, resultante da 
queima de petróleo e gás natural. Outros ga­
-ses, tais como o metano, o óxido de azoto 
e os clorofluorcarbonos, aumentam maiS· ra­
pidamente a concentração de gases na atmos­
fera. 

Enquanto os países ricos estão· excessivaM 
mente preocupados com as nossas florestas 
tropicais, é importante diier que são estes 
países industrializados os responsáveis por 
dois terços das emissões totais de gás carbó­
nico do mundo. Um dos participantes da se­
gunda conferência internacional da indústria 
sobre o controle do meio ambiente, realizada 
no corrente mês, em Roterdã, declarou o se­
guinte: "Para cada dólar do pro_duto nacional 
bruto dos Estados Unidos, as indústrias nor­
te-americanas lançam na atmosfera. 276 gra­
mas de dióxido de _carb_ono jogado na atmos­
fera. 

Conforme ponderou o secretário adjunto 
dessa confàência, Di-. Ives Beithelot, "no 
total das emissões, Os Estados Unidos têm 
uma participação de 21,9%". 

Para avalianno5 a gravidade desse fenô­
meno, basta citar a observação do ecológo 
francês, René Dumont: "Se não forem redu­
zidos os gases de estufa em 50% numa gera­
ção, um desastre tão grave quanto uma guer­
-:a nuclear nos espreita". 
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O esquentamento do clima provoca inmi~ 
dação e secas. Nos anos 60, cerca de 18 mi­
lhões de pessoac:; sofreram seus efeitos terrí­
veis; nos anos 70, o número das vítimas alcan­
çou 24 milhões e nos anos 80, somente na 
África, 35 milhões de pessoa.<; foram flage­
ladas pelas secas:_ não posso esquecer que 
foi de 1979 a 1983 que a população do Nor­
deste sofreu a maior seca do presente século. 

É preciso ressaltar que a seca não é conse­
qUência direta do desmatamento. Mas é ine­
gável que o desmatamento acelera o_seu ciclo. 

Por outro lado, o efeito estufa provoca 
grandes inundações. Para ilustrar, citamos as 
inundações ocorridas em 1988, em Bangla­
desh. Naquela ocasião, 25 milhões de pessoas 
ficaram desabrigadas num pafs de 110 mi­
lhões de habitantes. 

CRESCIMENTO POPULACIONAL 
Outro aspecto grave da nÕssaciise ambien­

tal é a aceleração do crescimentO da popu­
lação muadial, sobretudo nos países pobres 
do terceiro mundo. Estima-se que a popu­
lação do países industrializados aumentará 
dos atuais um bilhão e duzentos milhões de 
pessoas para um bilhão e quatrocentos mi­
lhões no ano 2055. Enquanto isso, nos países · 
em desenvolvimento a população passará de 
3,7 bilhões de 1985, para 6,8 bilhões no ano 
2025. h justamente nesses países onde a po­
pulação da miséria ãtinge proporções alar-
mantes. _ 

É evidente que a fertilidade elevada obsta· 
culiza o desenvolvimento. Josué de Castrojá 
dizia que ''o leito da miséria é fecundo". Al­
guns demógrafos calculam que, para os países 
do terceiro mundo ascenderem ao padrão dos 
Países desenvolvidos é necess~;rio reduzir sua 
taxa de crescimento a menos de 1% ao ano. 
Isto nos leva a pensar no nosso País, cuja 
população triplicou no espaço de 40 anos, 
ou seja, de 1950 a 1990, passou de 51 milhões 
para 150 milhões de habitantes. 

É desnecessário dizer que o crescimento 
acelerado da_ população acarreta numerosas 
conseqüéncias de ordem económica e socíal, 
sobretudo a fome e a subnutrição. · 

O QUE FAZER?. 
Antes de tudo, é preciso nos conscienti­

z:armos de que a crise arilbicntal não é exclu­
siva do terceiro mundo. Ela é planetária e 
efeta todos QS setores da vida económica, so­
cial e política. Não resta a menor dúvida que 
a busca de solução para superar a crise am­
biental dominará as preocupações da classe 
dirigente no próximo século. Estamos apenas 
no começo, dando os primeiros passos na to­
mada de conSciência deste magno problema. 

O que o mundo questiona hoje não é mais 
a superioridade ou não do capitalismo sobre 
o socialismo. Questiona-se, sim, a própria 
natureza do nosso modelo de desenvolvimen­
to, a partir da sua lógica manifestada clara· 
mente nos seus efeitos perversos, 

A partir de agora, economia e ecologia de­
vem formar um binómio inseparável, corre-
lato e integrado. __ _ 

A alternativa para se resolver a crise aih­
biental está na implementação do ecodesen· 

volviinen"to, cujo objetivo ftiD.damental é a 
satisfação das necessidades da coletividade, 
e não a simples acumulação de câpital. 

Na prática, a implementação do desenvol­
vimento pressupõe a criação de novas tecno­
logiaS ou sua importação. Aqui surge o gran­
de impasse: será que o-s·pafses industriali­
zados repassarão para o terceiro mundo as 
tecnologias "limpas", sem cobrar royalties? 
Como os países pobres, afogados numa dívi­
da externa astronómica, poderão comprares­
sas tecnologias sem aumentar o seu endivida­
mento? 
• Esperamos que a Eco-92 não se realize com 

o intuito de obstaculizar o desenvolvimento 
das riquezas da Amazônia. Esta importante 
região brasileira não pode se transformar 
num relicário da humanidade para delei!e_ de 
estadistas e curiosos do primeiro mundo. Te­
mos que desenvolvê-la, sem destruir o seu 
ecossistema, em função dos interesses maio­
res dos brasileiros que a habitam. Esta é a 
tese que tem sido defendida brilhantemente 
pelo Governador Gilberto Mestrinho, pelo 
Senador Amazonino Mendes e demais parla­
metJ.tares dã(J_ilela região com representação 
no Congresso Nacional. 

Periodicamente, a Amazônia tem sido ob­
jeto da cobiça estrangeira. Agora-, mais uma 
vez detectamos sinais de uma nova tentativa 
de internacioflalizar esta grande região. Pro 
que tanto interesse em dificultar o desenvol­
vimento da Amazónia? Por que o Nordeste 
pobre, desertificado e superpovoado, não 
desperta tanto interesse junto ao~ pseudo-e­
cologistas do primeiro mundo? E porque o 
Nordeste não representa economicamente 
nenhum_a ameça à balança comercial dos paí­
ses desenvolvidos. Mas~ a Amazônia, riquís­
sima em recursos naturais, uma· vez desen­
volvida, colocará o Brasil numa posição privi­
legiada na balança comercial do mundo. 

Esperamos,"6Ulrossim, que a Eco-92 não 
es<iU:eça de debater e buscar solução para os 
problema_s ecológicos do Nordeste, tais como 
a desertificilção, a falta de saneamento básico 
e excessopopulacional. Ousamos afirmar que 
os problemas ecológicos do Nordeste são 
iguais ou talvez maiores do que os da Amazó­
nia. Pois, se na Amazônia, a solução é desen­
volver sem destruir a floresta, no Nordeste 
temos que reflorestar para que a terra renasça 
e produza mais. 

Finalmente, esperamos que a Eco-92- nos 
traga recursos financeiros para desenvolver­
mos as riquezas_ nacionais, respeitando o eco-
sistema de cada região. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a_ palavra ao nobre Senador Leu­
rival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL -
SE. Pionuncia--o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Si'S. Senadores, muito se tem fa­
lado sobre a educação no Brasil, suas carên-

-· cias, seus problemas, as perspectivas e, prin­
cipalmente, sobre as grandes responsabilida-

dés do Governo em promover o atendimento 
educacional a este grande contingente de es­
tudantes existentes em nosso país, cujãs cifraS: 
são maiores do que populaçãode muitos paí­
ses do mundo. 

Tem-se procurado insistentemente melho­
rar os resultados do processo educativo brasi­
leiro, não somente ampliando a capacidade 
õsica instalada, bem como tentando eliminar 
certos problemas ainda crónicos em nosso 
País, como a evasão escolar, a repetência ·e 
o analfabetismo. 

Não se pode negar, entretanto, os grandes 
avanç-os de nosso sistema educacional, apesar 
das dificuldades por que atravessam alguns 
setores como o ensino profissional e o ensino 
superior, carentes de recursos de manutenção 
e investimentos. 

É que o binómio saúde e educação, cç._mo 
metas da ação do Governo, te·m raízes mais 
profundas no econômico e no social. Peque­
nas iniciativas visando alterar a configuração 
das realidades nestas áreas requerem vultosas 
somas de recursos e um complexo conjunto 
de providências. · 

Li, recentemente, em Aracaju, no Jornal 
da Cidade, a notfcia de que o Ministro Carlos 
Chiarelli iria distribuir, em nome do Gover­
no, 67 milhões de livros didáticos a 25 milhões 
de estudantes das escola~ __ públicas do pafs, 

' através do já tradicional Programa do Livro 
Didático, benefício este no valor de Cr$ 23 
bilhões, colocando distribuição de Hvros, per­
dendo apenas para a China e o México. 

Este programa, coordenado pela Fundação 
de Assistência ao Estudante, FAE, colocou 
em circulação entre os estados, cerca de mil 
carretas que até o próximo dia 15 de maio 
abastecerão as '178 mil escolas públicas do 
lo Grau. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, 
num tempo em que o livro. originalmente 
um depositário da experiência humana e da 
cultura dos povos, se toÍnou consumível, isto 
é descartável, é o que está em nosso País, 
que imporia papel e o custo de impressão 
não é tão barato, os livros da FAE foram 
escolhidos por 1,3 milhão de professoies para 
serem duradouros, podendo ser reutilizados 
nos anos seguintes por outros alunos, o que 
não ocdrre com a maior parte d_os livros ado­
tados nas escolas particulares. 

Com esta_ providência, o Ministro Carlos 
Chiarelli marca mais um tento em sua adm~­
nistração. 

Tive: a oportunidade de cumprimentá-lo S. 
EX"- recentemente, ocasião em que participei 
de uma solenidade de inauguração de uma 
escola modelo, constru_ída por uma empresa 
do Distrito Federal pãra atendimei1to dos 
seus· trabalhadores e respectivos dependen· 
tes. Naquele dia, comunicou-me o Ministro 
ter abandonado o vício de fumo, o que consi­
derei, além de um procedimento de relevante 
benefício pessoal, um exemplo altamente sa­
lutã.i Pãra a mocidade estudiosa de nosso 
País. 

Quero parabenizar o Ministro Carlos Chia­
relli pelo sucesso do Programa do Livro Didá­
tico e por sua atitude em deixar de fumar, 
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exemplo que muito soma à Campanha Nacio­
nal de Combate ao Fumo, da qual há muito 
sou adepto. 

Solicito ser inserido no meu pronuncia­
mento a notícia publicada no Jornal da Cida­
de, Aracaju, 29-3-91. (Muito beml Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR LOURW AL BAPTISTA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO, 

Jornal da Cidade 
Aracaju, sexta-feira, 29-3-1991. 

PROGRAMA VAI DISTRIBUIR 
67 MILHÕES DE UVROS 

Brasília"~ (AJB) - o· Governo iniciou a 
distribuição gratuita de 67 milhões de livros 
didáticos a 25 milhões de alunos das escolas 
públicas em todo o país, através do Programa 
Nacional do Livro Didático. Com esse pro­
grama, no qual estão sendo gastos Cr$ 23 
bilhões, o Brasil ocupa o segundo lugar no 
mundo na distribuição de livros depois da 
China e seguido pelo México. "Isso é fazer 
ensino básico. Se_colocarmos um livro depois 
do outro, dá para pisarmos em livros daqui 
a Tóquio", comemorava o ministro da Edu­
cação, Carlos Chiarelli. 

Ontem, com presença do Ministro e de diri­
gentes da Fundação de Assistência ao Estu­
dante (FAE), o Presidente Fernando Collor 
abriu oficialmente o programa, durante sole­
nidade no Palácio do Planalto. Bem- humo­
rado, apesar da preocupação com as fraudes 
na Previdência, Collor testou as crianças com 
perguntas sobre a taboada e presenteou, com 
um livro e um autógrafo, o garoto Michael 
Lustosa Roriz de Farias, de sete anos, mora­
dor em Samabaia. "Prefiro morar em Sa­
mambaia porque lá não tem aquelas pessoas 
pobrinhas que passam com neném no braço", 
explicava Michael, depois aos jornalistas, 
sem saber que essa é uma das cidades satélites 
mais pobres do Distrito FederaL 

Cerca de 1.000 carretas já estão cruzando 
vários eStados, desde o último dia 11, antes 
do lançamento oficial do programa. Elas le­
vam livros de um depósitp central, em São 
Paulo, a 178 mil escolas públicas· do primeiro 
grau em todo o país, devendo concluir a dis­
tribuição somente no dia 15 de maio, Esse 
cronograma está com atraso, segundo técni­
cos da FAE, o que é explicado parcialmente 
pelo maior volume de livros distribuídos este 
ano. 

Os livros didáticos forriecidos pela F AE 
são os escolhidos por cerca de 1,3 milhão 
de professores da rede oficial de ensino. Rea­
proveitamento só é possível porque não são 
descartáveis - ou consumíveis -, como a 
maior parte dos livros atualmente adotados 
por escolas particulares. Chiarelli prevê que 
no próximo ano, no estoque at~almente dis­
tribuído deverá ser reposto ou complemen­
tado em cerca de 25%, o índice de desgaste 
e perda esperado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vivenciamos to­
dos nós, no atual momento histórico brasi­
leiro, a aguda crise que envolve o País. É 
como _se estivéssemos talvez s._endo testados 
por algum diabólico poder, como povo e co­
mo nação, para ver até que ponto resistimos 
ao caos e prosseguimos no caminho de um 
grande destino nacional. Na verdade, temos 
tudo para asp"irá-lo. Território imen-so e farto 
de recursos naturais, um contingente popula­
cional admirável, 150 milhões de pessoas, e 
um povo generoso, trabalhador e inteligente. 
O que-nos falta então? 

Apesar de todos esses qualificados requi­
sitos, a Nação afu_n_da~se _na crise já por mais 
de três décadas. Crise política, económica, 
social. Donde então ã causa dessa crónica 
instabilidade política? Cremos, e conosco 
eminenteS cientistas políticos, historiadores, 
jornalistas e parlamentares, estar ela no siste­
ma de governo vigente no País, o presiden­
cialismo. 

A república e o presidencialismo comple­
taram agora 100 anos de existência e, destes, 
52, segundo o saudoso mestre Afonso Ari­
nos, foram de instabilidade política, onde 
predominaram os golpes de Estado, ditadu­
ras, estados de sítio. levantes militares, revol­
tas populares, fraudes e corrupção eleitorais. 
Ao lado da persistente e precária situação 
económlca, lá está o presidencialismo como 
causa maior dessa instabilidade_,_ a fonte eter­
na das crises políticas. Como está institucio­
nalizado no Brasil, é sempre um sério empe­
cilho à democracia, porque o seu poder é 
imperial, concentrador, autoritário, enfei­
xando nas mãos do Presidente todos os pode­
res da Nação, o juiz do bem e do mal, o 
dono do País, enfim. Dado o poder ilimitado 
do Presidente, a sucessão sempre foi traumá~ 
tica, a disputa por tão poderoso cargo cheia 
de enfrentamenro, conflitos e lutas acirradas. 
Rui Barbosa, que praticamente introduziu o 
presidencialismo entre nós, no advento da 
República, redimiu-se e o repudiou anos de­
pois, ao constatar, na experiência, o sel! in­
trínseco autoritarismo. 

"Ao governo pessoal do Imperador, 
sucedeu hoje o govemõ pessoal do Presi­
dente da República, governo de man­
dões, governo absoluto, sem responsabi­
lidades, arbitrário em toda a extensão 
da palavra ... " 

Raul Pilla, o grande defensor do parlamen­
tarismo no Brasil, disse que o presidencia­
lismo é um sistema de governo de "irrespon­
sabilidade a prazo certo", porque eleito o 
Presidente da República, o povo deverá su­
portá-lo até o término de seu mandato, seja 
bom ou mau governante. 

No nosso regime presidencialista, seis Pre­
sidentes foram depostos, um suicidou-se -
GCfúlio V argas - e outro renunciou - J ânio 
Qua:dros. Na República Velha, até 1930, ape­
sar do absoluto controle do processo político 
pelas elites dominantes, através de fraudes, 
corrupção e violência, as crises e conflitos 

e-stiver<lm );empre presentes. A começar pelo 
fundador da Repúhlica, Marechal Deodoro 
da Fonseca, o primeiro Presidente do novo 
regime, qt1e tentou o golpe de Estado, dissol­
vendo o Congresso, mas fracassou e teve de 
renunciar ~o cargo. Seu substituto constitu­
cional, FlorianoPeixoro, governou ditatorial­
mente, sob permanente estado de sírio. 

Mas não só Deodoro c Floriano enfren­
taram crises politicas e rebeiiões ou recor­
reram à força. Também o fizeram Hermes 
da Fonseca, Epitácio Pessva, Arthur Bernar­
des, Washington Luiz, Ge!úlio Vargas, Ju~­
ceHno Kubítschek, Jõão Goulart, os generars 
CasteUo Branco, Costa e Silva, Emílio Médici 
e Ernesto Geisel. 

Afonso Arinos escreveu, em 1958, sobre 
o presidencialismo, essa profética oração: 

.. Vejo o Brasil. na febre dos pie bis~ 
cítos eleitorais, caminhar desarinada­
men te para a anarquia econõmica e so­
cial e para a ditadura militar." 

Em ltJO anos de presidencialismo, Sr. Pre­
sidente, ocorreram inúmeras revoltas no Bra­
sil. 

A lista é l(mga, mas sena importante citá~ 
la. Revolta de Canudos, Bahia -_1894; Re­
volução Federalista, Rio Grande do Sul -
1893; Juareiro do Norte, Ceará -1913; Con­
testado, Paraná - 1914; 18 do Forte, Rio 
- 1922; São Paulo - 1924; Coluna Prestes 
-- 1926; Revolução de 1930; Revolução 
Constitudon<Jiista, São Paulo - 1932: Le­
vante Comunista - \1}35; Estado Novo -
1937; Levante Integralista. Rio- 1938; De­
posição de Vargas, Rio 1945; Crise de Agosto 
de 1954: Deposições dos Presidentes Ca(é Fi­
lho e Carlos Luz, Rio - 1955; Revolta de 
Jacareacanga- 1956; Re_·l'~olta_de Aragarças 
- 1959; Renúncia do Pre~idente Jânio Qua­
dros e tentativa de golpe militar para impedir 
a posse do Presidente João Goulart -1961; 
Deposição de João Goulart- 1964; Fecha­
mento, pelo Exército, do Congresso Nacional 
- 1966; Edição do AI~S- 1968; Golpe da 
Junta Militar - 1969; fechamento do Con­
gresso pelo PresÍdente Geisel-1977. 

Como se pode exaustivamente verificar por 
esse extenso rol de turbulências, o presiden­
cialismo causou mais males ao País do que 
benefícios. A sua característica foi a instabi­
lidade, o recurso à força, a violação da Cons­
tituição, pois a esséncia do presidencialismo 
é a hipertrofia do Executivo e, conseqüente­
mente, o abuso do poder. 

Fracassou aqui, como de resto em toda a 
América Latina, de nítida vocação caudílhls­
ta, oriundo das monarquias absolutistas euro­
péiaS, especialmente as latinas, Espanha, 
Portugal e França. A História nos tem de­
monstrado fartamente que os presidentes ou 
generais-presidentes latino-americanos são 
sempre potenciais aspirantes a ditadores e 
que os militares muitaS vezes se imiscuem 
na política. 

Copiamos o modelo presidencialista ameri­
cano, como se nossas realidades políticas fos­
sem iguais. E hoje os Estados Unidos, com 
seu regime, constituem-uma vítoriosa exce-
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ção entre os sistemas de governo em todo 
o mundo. 

Fatores circunstanciais- e locais favorece­
ram o presidencialismo lá, que se originou 
da Convenção de Filadélfia, em 1776, e foi 
consubstanciado na Constituição americana 
de 1787, pela influência, particularmente, de 
Hamilton, o seu grande apologista e que as­
sim se expressou: 

"Ao definir um bom governo, um dos 
elementos salientes deve ser a energia 
por parte do Executivo. Um Executivo 
débil significa uma execução débil e, por­
tanto, má de governo." 

A estabilidade económica americana, de­
corrente de sua opulenta economia, uma das 
mais pujantes do mundo, explica em parte 
a sua estabilidade política. Mas outros fatores 
fundamentais contribuíram também para o 
eficiente funciõnaritentõ dO regime presiden­
cial: a federação, quç é realmente respeitada, 
a existência de um Cohgresso e Judiciário 
fortes, os partidos poUticos atuail.do e influin­
do significativamente na vida polftica nacio­
nal e a Suprema Corte exercendo papel pre­
ponderante na República; a presença de uma 
imprensa livre e ativa e uma opinião pública 
esclarecida e participativa. Essas forças con­
trabalançam e equilibram os poderes do Esta­
do, neutralizando a ação centralizadora do 
Executivo. Tais condições peculiares, não de­
tectadas em nenhum outro país, garantem 
ali a eficácia do regime presidencial. Não há, 
pois, como invocar, como fazem os defen­
sores do presidencialismo, o paradigma ame­
ricano para justificar a sua eficiência em ou­
tros países. 

Mas, Sr. Presidente, se no nosso passado 
republicano, como vimos à exaustão, o malo­
gro do presidencialismo é evidente, nos dias 
atuais ele também se torna patente. Estamos 
presenciando, atualmente, a tomada de deci­
sões palacianas, a portas fechadas, da mais 
alta gravidade e repercussão, emanadas de 
poucos--mandarins do poder, sem que seja 
ouvida ou auscultada a parte mais interessada 
da questão, o povo brasileiro. A Nação vive 
dias de sobressalto e perplexidade, senão de 
medo e apreensão, com os radicais planos 
e pacotes económicos, que o governo, de" 
tempos em tempos, lança à sociedade. Como 
suportar mais essas medidas draconianas, su­
postamente salvadoras, mas que, por não te­
rem respaldo-n-a ---popul-açã-o,--desser"ern--aos 
seus interesses'? 

Diante desse grave quadro político, de 
comprovada falência do sistema presidencia­
lista, que nos levará, a persistirmos nele, fa­
talmente, como no passado, ao impasse insti­
tucional, de conseqüências danosas à Nação 
e ao povo, é que nos inclinamos, o nosso 
partido- o PSDB -a procurar uma solução 
política adequada ao País, ou seja, a implart­
tação do sistema parlamentarista de governo. 
Cabe aqui, Sr. Presidente, um registro espe­
cial que gostaríamos de fazer. O PSDB é o 
único Partido nacional que expressa em pro­
grama, enfaticamente, a "institUiÇãO do regi­
me parlamentarista de Governo nO Brasil. 

Nascemos -na luta pelo parlamentarismo e os 
Anais da Constituinte estampam, insistente­
mente, essa luta. Nossos companheiros, em 
todos os movimentos, em todas as reuniões, 
ou sessões da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, manifestaram-se, ineqUivOcamente, 
por aquele regime. Essa batalha, travada com 
o maior ardor e carinho, embora invíabilizada 
por interesses menores, constituiu-se iiUma 
página gloriosa de nosso partido. 

Eni. outi':is Oportunidades, também, o 
PSDB e os seus líderes maiores têm defen­
dido o parlamentarismo como bandeira de 
luta~ Assim, em janeiro de 1990, elaborou-se 
o l'Documento do PSDB", coordenado pelo 
nosso companheiro, O cientista polftico Hélio 
Jaguaribe, em que se conclama "que instaure 
um modema parlamentarismo no Brasil". 

- Em novembro do ano passado, a Executiva 
do PSDB lançou a "Campanha Nacional pelo 
Parlamentarismo e o Voto Distrital MiSto", 
para mobilizar senadores, deputados, gover­
nadores, entidades civis, comO OAB, ABI, 
CNBB, jornalistas, artistas e lideral!_ças co­
munitárias para a causa. 

Em defesa do parlamentarismo, têm se ma­
nifestado, da tribuna do Congresso Nacional, 
Assembléias Legislativas, Câmaras de Verea­
dores, na imprensa, nas Cátedras, nas praças 
públicas, todos os líderes, como os Senadores 
Mário Covas, Fernando Henrique Cardoso, 
José Rícha, o nosso Presidente Franco Moo­
toro, Deputado José Serra, e outros. Dada 
a fragilidade de nossas instituições democrá­
ticas, ele é o melhor regime para o Brasil. 

O "Parlamentarismo é, por excelência, o 
sistema de governo representativo, conquis­
tado pelo povo e nascido de suas reinvindi-_ 
cações e aspirações", segurido o juriSta Ives 
Gandra. É realmente um governo de partici­
pação nacional, porque todas as correntes de 
pensamento estâo representadas no Congres­
so e são seus membros que formarão o gover­
no parlamentar. 

Historicamente, como sabemos, o regime 
parlamentar teve origem na Inglaterra e os 
seus rudimentos encontram-se na Magna 
Carta, de 1215, quando os barões ingleses 
impuseram ao Rei João Sem Terrã certas lí­
mita:ções ao poder real. Em 1295, já havia 
um parlamento funcionando e em 1688, na 
época dos Stuarts e da "Gloriosa R.evolu­
ção", o sistema parlamentar fortalece-se com 
o Bill of Rights, a Carta dos Direitos e com 
3-Câiiiifã--ao-s- Lordes e a Câmara dos Co­

·muns. Em 1701, é votada a "Lei da Sucessão 
ao Trono", que fixou limites para a ação do 
Rei, que não poderia mais impedir a execu­
ção das leis, deixar de cumpri-las, declarar 
guerra,--impót -novos impostos sem anuência 
do Parlamento. O povo escolheria livremente 
os seus representantes. 

Ao-passar dos anos, o regime de gabinete 
vai se aperfeiçoando. Ele abSorve as crises 
do poder sem maiores traumas, porque o go­
verno não está excessivamente concentrado 
numa só pessoa, como no presidencialismo, 
mas diluído no Congress_o, do qual o primei­
ro-ministro e seu gabinete emergem e repre­
sentam._ AsSim, quêm governa é-o- Parlamen-

to, o verdadeiro representante da vontade 
popular. O parlã:riientarismo, segundo o his­
toriador inglês Bagehot, "é a quase completa 
fusão dos Poderes Executivo e Legislativo ... 
O traço de união é o gabinete, ou- seja, uma 
comissão do corpo legislativo escolhida para 
ser o corpo executivo." 

.Q parlamentarismo é o regime dos partidos 
políticos, sobre os quais, aliás, se alicerça. 
O presidencialismo - a prática tem sobeja­
mente demonstrado em nosso País- em na­
da propicia ou fortalece os partidos. Ao con~ 
trário, só os desestimula e os enfraquece, 
quando nâo os elimina, como na Proclama_ção 
da República, em que forarii cassados os par­
tidos Conservador e Liberal, como em 1930 
e 37; como em 1965, por ato presidencial, 
e em 1969. Portanto, é notória a "impossi­
bilidade do presidencialísmo brasileiro se 
transformar em autêntico regime de parti­
dos". E s{o os partidOs- políticos que, nesre 
século, dominam a cena política das nações 
civilizadas, principalmente as parlamentares. 
Daí ser o parlamentarismo o mais democrá­
tico dOs regimes. A- queda de um gabinete 
não acarreta crise instituciOnaL O Congresso, 
como um todo e em seu âmbito, resolve o 
impasse político, coletivamente, pela decisão 
de seus pares. O processo, pelas suas próprias 
características, de tomada de decisão colegia­
dà, impede ou dificulta as ambições pessoais, 
as tentativas individuais ou de grupos de da­
rem golpes, servindo antes como amortece­
dor de crises e conflitos de poder. O parla­
mentarismo, o regime de gabinete, se adota­
do, seria, no campo institucional, a dádiva 
que a Nação espera, a paz política ansiada, 
a estabili~~de que todos des~jam. 

Recorremos ainda, Srs. Senadores, ao 
grande parlamentarista Raul Pilla: 

.. 0 poVo não é no sistema parlamen~ 
tar, o soberano de um dia- o das elei­
ções - mas verdadeiramente o senhor 
dos seus destinos, porque, por intermé­
dio dos representantes, a sua influência 
se está continuamente exercendo no _go· 
vemo ... Não há, nem até hoje foi sequer 
concebido, mais perfeito mecanismo po­
lítico que o do sistema parlamentar. É 
realmente a obra prima da arte política." 

No regime parlamentar, o eleitor controla 
o Parlamento, que, por sua vez, controla o 
governO, no perfodo do manâato "legislativo. 
Para-a infidelidade e descumprimento dos re­
presentantes, há os mecanismos da moção 
de confiança, que derruba o gabinete- e adis­
solução do Parlamento, com fixação de novas 
eleições legislativas. A Europa Ocidentaf, o 
Japão, Canadá, Austrália adotam o sistema 
parlamentar e os seus regimes são comprova­
damente estáveis. Em vinte e uma democra­
cias estáveis, a partir da 2~ Guerra Mundial, 
vinte exercitam o parlamentarismo e uma ·só 
pratica o presidencialismo -os Estados Uni­
dos. 

Torna-se necessário, entretanto, que algu­
mas pré-Condições se efetivem antes da im­
plantação do regime de gabinete, como a 
existência de poucos partidos políticos. Fun-
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ciona_melhor_e de modo mais eficiente. Há 
que se promover a reforma constitucional, 
restringindo a liberdade quase total de se 
criar partidos políticos, como ocorre hoje. 

EvÍdentemeD.te que essa restrição não de­
verá atingir a criação de auténti~s-siglas par­
tidárias, que representam ou espelham a rea­
lidade política brasileira, os seus diversos seg­
mentos sociais, as suas correntes de pensa­
mento e de embasamento ideológico. Nem 
poderia ser de outra maneira. Como i.mpeair 
que uma dessas correntes de pensamento se 
expressasse politicamente, através de uma 
agremiação partidária? O pluripartidarismo 
é uma conquista e um pressuposto democrá· 
tico, do qual a democracia náo_ pode abrir 
mão. Cada tendência política, ou linha de 
pensamento haverá de ter o seu arquétipo 
partidário, para poder, livremente, agir na 
praxis política da Nação. O que se condena, 
o que se quer evitar, é exatamente a distorção 
do processo polític_::o e __ que seria inevitável 
se proliferassem os partidos que nada repre­
sentam, senão os interesses particulares de 
pessoas ou de grupos. Nessa condição, eles 
nada têm a oferecer _ou contribuir à consoli­
dação e aprimoramento dos nossos costumes 
políticos, nem ao fortalecimento do regiine 
democrático. Rem ao contrário, desservem­
no e à Nação, pela sua própria esterilidade, 
pela ausência de motivação e objetiVos-maio­
res que busquem o bem-comum, a coletivi­
dade. Prestam-se mais a con_c_havos e arran­
jos, a coligações espúrias que COnspUrcam e 
aviltam o processo polltico. Tornam-se, en­
fim, siglas de aluguel, para qualquer negócio 
ou tramação. 

Assim, as dificuldades políticas e adminis­
trativas sáo mais acentuadas na Itália~ de ex­
.cessivo pluripartidarismo, do que na Ingla­
terra, quase bipartidária. Outra condição bá­
sica seria o estabelecimento da fidelidade par­
tidária, decorrente de fidelidade programá­
tica, o que daria mais consistência e segu­
rança ao regime e ao governo. Impor-se-ia 
também a implantação da reforma eleitoral, 
através da alteração do art. 45 da Consti­
tuição, com a introdução do voto distrital mis­
to, que implique o fortalecimento de repre­
sentação local e do voto de legenda. 

Como sabemos, eXitem dois sistemas elei­
torais: o da eleição majoritária e o de- eleição 
proporcional. O sistema majoritáriO furid.a­
menta-se no princípio da prevalência da deci­
são da vontade da maioria. O sistema proPor­
cional parte da consideração de que numa 
assembléia representativa deve-se criar espa­
ço para todas as necessidades, todos os_ inte­
resses e todas as idéias que "animam um orga­
nismo sociaL Ou seja, não apenas a maioria, 
mas também a minoria deve ser ouvida e par­
ticipar do processo decisório. Procura o siste­
ma proporcional, em conseqUência de tal pre­
missa, estabelecer a perfeita igualdade de vo­
to, atribuindo a todos os eleitores o mesmo 
peso. 

Da polêmica entre os dois sistemas, surgiu 
a idéia de se adotar um sistema misto, que 
consiste no preenchimento de certo número 
de lugares da assembléia pelo sistema majori-

tário, escolhido os restantes pelo sistema pro­
porcionai. Tal processo, o do voto distrital 
misto, foi posto em prática na Alemnha do 
pós-guerra, onde metade da Câmara dos De­
pUtados é..eleita em distritos uninominais e 
a outra metade em chapas estaduais. O elei­
tor dispõe, portanto, de dois votos: um para 
o candidato distrital, eleito pelo processo ma­
joritário, e um para a lista estadual, com o 
qual faz-se o cálculo proporcional que deter­
mina o número de cadeiras para cada partido. 

O sistema distrital é o mais democrático· 
dos processos eleitorais conhecidos, ao confe­
rir mais legitimidade e a~tenticidade à repre­
sentação política. Mais do que nunca, forta­
lece a fi_Qelida._de partidária e facilita e se moi~ 
da melhor ao regime parlamentarista. Prevê 
a divisão do território dos estados em distritos 
eleitorais, aglomerados _em microrregiões. O 
sistema de: votação deverá considerar o voto 
na lista partidária como voto de legenda, vin­
culado ao voto no candidato do partido nas 
eleições distritais. _ 

Nas últimas eleições, o eleitor já ensaiou, 
na prática, o voto distrital, como em São Pau­
lo, wtando mais em candidatos locais. Mui­
tos daqueles candidatos que·, noutros pleitos, 
pinçavaffi votos em todo o estado, vh:am-se 
derrotados ante a regionalização do voto. Os 
eleitores sentiram-se mais motivados a vota­
rem em candidatos que trabalham e atuam 
em suas regiões ou distritqs, o que lhes permi­
te, mais diret;;unenJe, questionar ou reinvin­
dicar obras e serviços para a comunidade. 
O voto distrital estabelece uma ponte direta 
entre representante e representado. 

Por outrO lado, o parlamentar lucraria com 
essa aproximação, poís o eleitor, acompa­
nhando d.e perto a sua atuação política, esta­
ria melhor capacitado para avaliar o trabalho 
do congressista. Enfim, a implantação do vo­
to distrital misto em nosso País poderá am­
pliar a legitimidade do sistema partidário-e­
leitoral bras_íleiro e modernizar e aprimorar 
o regime democrático. 

Todas essas reflexões e _considerações, Sr. 
Presidente, que trazemos hoje aqui, tradu­
zem a nossa preocupação com os destinos 
políticos do nosso País, agora tão vulneráveis 
ante a crise da,s instituições. Fazem eco tam­
bém às discussões e debates sobre o tema 
que a tgdos dominam e interessam. Preocu­
pam-nos, sobremodo, a exaustã_o e ineficácia 
do regime presidencialista, que se mostrou 
incapaz de resolver os graves problemas na­
cionais, a concentração de_ renda, a miséria, 
a doença e ignorância de nosso povo, que, 
infelizmente, aumentam a cada dia, em vez 
de dimiriuírem, as injustas desigualdades re-. · 
gionais e_ sociais, os problemas económicos, 
a inflação persistente, a dívida externa. 

Por outro lado, faltam ao Governo atual 
vontade e capacidade para conviver harmoni­
camente com o Congresso, o que poderá nos 
levar a uma perigosa crise institucional. Im­
põe-se, pois, ante_cipar a revisão constitucio­
nal, marcada para 1993, para o s_egundo se­
mestre de 92, estabelecendo a realização do 
plebiscito e propugnando pelo regime parla­
mentarista àe governo, que, se não é a remis-

são de todos os nossos pecados políticos, pelo 
menos é o caminho mais seguro à consecução 
das aspirações nacionais de paz e justiça so­
cial e deseuvolvimento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PR_~$IDENTE (Dirceu Came_iro)­
COncedo ã palavra ao nobre Senador Amir 
Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pro· 
nuncia o segUinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, venho a esta tribuna para, 
mais uma vez, lembrar que o Governo Fede­
ral não pode continuar fazendo vistas largas 
ã preocupante situação do meu estado. Não 
bastassem os fatos já por todos conhecidos, 
tais como a exclusão do pacote agrícola de 
toda a r~gião além do paralelo 13; não bas­
tasse a crise do setor mineral, com milhares 
de garimpeiros vivendo dificuldades ao longo 
dos rios, porque a tecnologia conhecida, dis­
ponível, tornou-se obsoleta para a extração 
do ouro; não bastasse a crise da cassiterita, 
sem preço, sob o domínio do truste do _esta­
nho; não bastasse a crise dos demais setores 
da economia de Rondônia, já tantas vezes 
alardeada nesta Casa, por mim e outros sena­
dores amazónidas, os quais convivem com 
realidade semelhante em seus estados; não 
bastasse o drama do setor madeireiro, de tan­
ta ímportâncla para o estado, paralis8do sob 
ameaças de muJta e, até, de cadeia; porque 
em nosso País quem derruba uma árvore, 
mesmo que seja para plantar feijão e saciar 
a fome de um fiJlio, é visto c.omo.perigoso 
deliqüente; nem mesmo matar um anim<il sil­
vestre se pode mais, posto que, quem o faz, 
não tem direito a fiança, conforme dçterinina 
a Lei n" 7.653/88, a tal ponto, que é melhor 
matar o bicho homem e responder processo 
em liberdade, segundo a Lei nQ 5.945/73~ 

Fiz estas citações, Sr. Presidente, porque, 
agora, a ameaça do cólera põe a nu uma reali­
dade que venho denunciando desde outubro, 
quando assumi o meu mandato de senador, 
para defender os interesses do povo de Ron­
dônia. 

Se o cólera descobriu para os brasileiros 
uma terrível realidade na Amazónia, região 
onde o serviço de saneamento básico só atin· 
ge 6,7% da população, tornando~a a mais 
vulnerável do País para a disseminação de 
epidemias, em meu estado não é só a saú_de 
que indica uma preocupante e_ dramática si­
tuação. 

O Poder Executivo criou o estãdo de Ron­
dôriía, há 10 anos, a partir da Lei Comple· 
mentar n~ 41, mas logo em seguida deixou 
ao abandono milhões de pessoas, 1\. sua pró­
pria sorte, deixando de cumprir a própria lei. 

O que se verificou em Rondônia foi o aban­
dono do Poder Central às centenas de milha· 
res de famílias que lá aportàram, fugindo de 
áreas de tensões sociais no Sul do País, para 
o grande desafio de ocupar o trOpico úmido, 
um hercúleo exemplo bem-sucedido de ocu­
pação da Amazónia. 

O Poder Central nos abandonou. A econo­
mia rondoniense vive uma etapa mais grave 
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do que indicam a tecnocracia e os agentes 
do Governo. E a situação sani_tárta é, apenas, 
uma gota d'água no oceano da desinformação 
e do descas_o. 

A Nação não cumpriu o seu dever, mesmo 
sob a égide da lei, e nos abandonou. Não 
nos deixou progredir, crescer e andar sozí~ 
nhos, com nossas próprias pernas. Tudo isso 
é sabido. Nem mesmo a simples mudança 
de Governo, no estado, como aconteceu ago­
ra, poderá alterar isto. 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs_. Se-nado­
res, este é o quadro que nos últimos dias 
tenho visto em minhas andanças em Porto 
Velho e no sul do estado. Quem vai responsa­
bilizar-se pelo desencanto de familias rondo­
nienses, pelo medo, quase pânico, expresso 
na face da maioria das pessoas? Todos perce­
bem a crise conjuntural que o País vive, e 
eis -que ê- este _conhe-cimento, esta verdade 
que a Nação parece desconhecer e não nos 
dá ouvidos, o que mais aterroriza. A recessão 
brasileira, a que aí está., não é a mesma de 
Rondônia. Por todas as razões já abordadas 
neste discurso, e outras que espero deixar 
claras, afirmo que a -nossa situação, de Ron­
dônia, configura-se pior. A nossa recessão 
é concreta, palpável. 

As 250 mil famOias assentãaas pelo Go­
verno Federal em Rondônia lutam brava­
mente. para transmutar seu dia-a-dia de labu­
ta em felicidade, fartura, esperança e paz. 

No entanto, tal não conseguirão se não 
vier, de Br3.S11ia, o apoio que tanto nos falta, 
e que é obrigação. 

O Governo não está nos apOiando. Em 
Porto Velho o comércio tenta sobreviver, 
adaptar-se, pois o empresáriO da nossa terra 
hoje apenas sobrevive. Assim é o fazendeiro, 
o seringueiro, o colono, o garimpeiro do ouro 
e da cassiterita, o pedreiro, o mOtorista de 
táXI, de ônibus, o professor, o vende_dor dos 
mercados e ambulantes, o servidor público. 

Assim aco11te.:-e- com o povo. 
Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se 

não se produz. se_ a produção é difícil, as 
riquezas não circulam e não germinam, novos 
empregos .. ..;0 -são gerados. Cai a arrecadação 
do estado e dos municff)íos·,e-- á ·que se vé 
é a romaria de técnicos, de prefeitos e até 
mesmo do próprio governador, pelos gabine­
tes de Brasflia, inclusive, talvez até principal­
mente, pelos nossos gabinetes, dos parlamen­
tares do Senado Federal e da Câmara Fede­
ral, representantes de Rondônia. 

E o que podemos fazer? 
Milagres? 
Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores! 
Não obstante a fé expressa nas religiões 

e nos templos que povoam o estado e seus 
costumes, o milagre é imposs(vel. 

O cólera nos mostrou isso, infelizmente. 
Todos dizem que Rondônia é um estado 

doente. Pergunto: quantos conhecem aquela 
parte gloriosa da Amazônia, a história de 
Rondon, a história da Madeira-Mamoré, iní­
cio da civilização que fundou, criou Porto 
Velho e que, como agora, verificamos com 
~milhares de migrantes assentado!> na Ama-

zônia rondoniense, também se viram abana~ 
danados pelo Poder Central, por décadas? 

Eu poderia prolongar-me neste discurso.· 
Po_deria, quem sabe, fazê-lo menos emocio­
nal, ilustrando-o com dados estatísticos, com 
cifras e depoimentos. 

Vim de lá ontem. Vi com meus próprios 
olhos, ouvi, conversei, senti e sofri com o 
povo o gosto amargo da solidão e da tristeza. 

Hoje mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, r~cebi de S. Ex· o Governador do estado, 
Dr. Oswaldo Pianna, um apelo_ desesperado 
para -qtre nós~- parlamentares, não só de Ron­
dônia, mas do Acre e Roraima. tentemos in­
terferir junto ao Ministro da Infra-Estrutura, 
Eduardo Teixeira, para que não nos deixe 
às escuras, num cruel blak·out, porque. on~ 
tem, a Petrobrás suspendeu o fornecimento 
de óleo diesel para o meu estado e também 
para os já citados estados irmãos, amazôni­
das. 

Esta é mais uma prova do descaso, do de­
sinteres,<>e do Governo Federal em considerar 
os rondonienses, e por que não dizer, os ama­
z6nidas. Estamos premidos por uma situação 
que beira a calamidade pública. A ameaça 
de um colap!>o total dos serviços de eletrici­
dade em Rondônia é concreta. E o ministro 
precisa saber disso, urgem providências reais. 
~ centrais elétricas_ de Rondônia cwnprem 
hoje um tétrico ritual de silêncio, e isto signi· 
fica falta de água nas residências, nas escolas 
e nos hospitais. 

O Governo Federal sabe, Sr. Presidente 
e Srs __ Senadores, que o problema da dívida 
das empresas de energia elétrica, incluindo 
a CERON- CentraiS Elétricas de Rondônia 
-para com a Petrobrás resulta de prejuízos 
acumulados nos últimos seis inos, em decor­
réncia do não recebimento de recursos que 
lhes deveriam ser repassados, conforme de· 
termina a leL O descumprimento do que a 
lei prescreve levou a Ceron às portas da insol­
vência. No entanto, nurica a Ceron deixou 
o povo de Rondônia totalmente às escuras 
tal qual agora, com esta decisão absurda to­
mada pela Petrohrás, que decidiu, arbitraria­
mente, desde o dia 22 deste mês, só fornecer 
óleo diesel se o pagamento for eferuado ante­
cipadamente. 

·ora, Sr. Pri!sidente e Srs. Senadores, a Pe­
trobrás, a maior empresa estat~:~l do País, no 
momento em que adota a· insensibilidade co­
mo regra de ação, vem exatamente confirmar 
eSte mel! discurso. 

Será que o Ministro da Infra-Estrutura sa­
be que a·greve dos professores no meu estado 
se estende a mais de dois meses, o que signi­
fica prejuízos a milhares de crianças, paradas, 
sem ter o que fazer? E será que o ministro 
sabe por que estão parados os professores? 
Não, certamente, não sabe. Nem mesmo o 
próprio Presidente da República deve saber, 
muito embora. recentemente, em audiência 
solicitada e concedida com certa dificuldade, 
eu tenha dito à Dr" Ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mello, que tal situação ca­
tastrófica, como a que ora apresento, poderia 
acontecer. E está acontecendo porque a 

União abandonou Rondônia, fez ouvidos de 
mercador às nossas preces. 

Os valorosos professores de Rondônia pa­
raram porque não têm sequer o que comer. 
Pararam como páram, infelizmenle, as má­
quinas geradoras de energia da Ceron. 

E nada está sendo feito. Nada, rigorosa-
mente nada, está sendo feito. · 

Quantas vezes, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, daqui desta tribuna, não somente eu, 
como outros parlamentares rondonienses, 
denunciamos o abandono da BR-364, prin­
cipal artéria, principal veia por onde circula 
a seiva da vida econômica do meu estado. 
de todas as suas riquezas? Quantas vezclio pe­
dimos para que não deixassem o estado pa­
rar? Por onde escoaremos a nossa produção? 
Em que estradas rodarão nossas ambulân­
cias, nossos ónibus, carros e caminhões? 

Eu vim de lá, ontem, e lamento estar aqui. 
nesta míssão de só trazer péssimas notícias: 
Vi a BR~364, percorri-a, e - pasmem -
se consegui chegar ao meu destino,.o, fiz pela 
persistência, pela paciência e sobretudo par<~ 
dar-lhes o testemunho de uma triste verdade. 
Mais de 300 dos 720 quilômetros da rodovia 
inseridos no meu estado. estão intransitáveis. 
Não há nenhuma espécie de conservação. 
Onde deveria haver uma camada de asfalto. 
o que se vê: buracos e crateras enormes, cau­
sadoras de todo tipo de transtorno ao'i> moto­
ristas e transportadoras, que, sem nada poder 
fazer, arriscam seus equipamentos estrada 
afora, queOrando molas. eixos, danifkandu 
aquilo que nada mais é senão um instrumento 
de trabalho. 

E onde está o Governo Federal? Rondô­
nia, por acaso, não faz parte do Brasil? 

A razão deste meu discurso resulta, como 
os senhoi-es. vêem, da constatação factual do 
abandono de Rondônia pelo Governo Fede­
ral. 

Este povo de que falo, o povo de Rondô­
nia, precisa ser lembrado e não imolado. 

É comum dizer-se que Ariquemes, impor­
tante cidade do meu estado, é a capital mun­
dial da malária. Mas nada se faz a este respei~ 
to, exceto discursos, anúncios de providên­
cias jamais realizadas, via ineficiência admi­
nistrativa.·Recursos que nunca chegam. 

Há vários meses se fala de uma epidemia 
que vem se alastrando com facilidade no meu 
estado. Refiro-me a uma doença cujo nome 
passou a ser lembrado exatamente porque 
contaminou, só em Rondônia, em menos de 
dois meses, -53 mil pessoas, 10 mil somente 
nos últimos dez dias. 

Refiro-me ão Oropoche, uma arbuvirose 
transmitida pelo maruim, minúsculo mosqui­
to capaz de prestar, por 15 ou mais dias, 
Os contaminados, sejam crianças, adultos ou 
idosos. 

Sei que este assunto, a Saúde em Rondônia, 
foi objeto de mais de um discurso do Senador 
Ronaldo Aragão, nos últimos dias, e ninguém 
melhor do que S. Ex~ poderia abordar esta 
questão urgente, por ser médico experimen­
tado e ter vivido no setor rural, enfrentando 
endemias, subnutrição e miséria. 
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Junto-me ao Senador Ronaldo Aragão nes­
te coral e lanço desta tribuna o meu protesto. 

O pavor do cólera e o espaço que a mídia 
lhe dedica não poderão abafar as vozes. de 
Rondônia que, em seu canto triste, clama 
apenas por justiça. 

Por que o Governo desmontou,_ desmobi­
lizou a Socam, Superintendéncia de Campa­
nhas de Saúde Pública? Por que demitiu tan­
tos guardinhas de farda amarela? Para "enxu­
gar" a máquina administrativa? Por que os 
guardiões da precária saúde pública foram 
demitidos? 

Apenas para ilustrar, no Rio de _Janeiro 
o surto da dengue obrigou o Minístério da 
Saúde a recontratá-los. E em Rondônia? Será 
que Rondônia não existe? -

Desde o dia 8 de março o Governo sabe, 
oficialmente, do surgimento do Oropoche, 
e de tanta imobilidade vem perdendo a bata­
lha contra o maruim, que avança, levando 
a mensagem do subdesenvolvimento e da mi­
séria. 

Onde está o Ministério da Saúde? 
Quando nos enviará algum auxflio? 
Por que tudo anda tão devagar, quando 

se trata de Rondônia? As promessas eféme­
ras; de gabinete, até mesmo estas, se.cumpri­
das, a muitos aliviaria. Contudo, nem estas 
se efetivam. Morrem nas gavetas. Já ouvi pro­
messas e agora exijo que se cumpram. Em 
recente audiência com o Exmo Sr. Ministro 
da Saúde, Dr. Alceni Guerra, pedi ajuda con­
tra a malária, não só em Ariquemes, mas, 
sobretudo, em Porto Velho, e levei a reco­
mendação de Sua Excelência ao Governador 
Oswaldo Pianna, também médico, para que 
se elaborasse um plano eficaz. Aguardo, co~ 
mo todos os rondonienses, a execução de tais 
providências. E sei que as chances de vtHas 
cumpridas, com a erradicação da malária, se 
possível, são favoráveis, considerando-se, re­
pito, que o Governador do meu estado, além 
de administrador e político, é médico. Seu 
diagnóstico da saúde em Rondónia supera, 
com certeza, este que faço agora. 

Que nos dêem a mesma atenção que se 
dá a Tabatinga,· no Amazollas, onde dois ca­
sos do cólera foram registrados. 

Que o povo de Rondónia seja lembrado 
e que o sofrimento desapareça de nossas vi­
das. 

É tudo o que desejamos. 
Muito obrigado. · 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias 
faleceu, trágica e prematuramente, na Paraí­
ba, num acidente automobil_ístlc'?, o Dr. Ro­
mero Nóbrega, ex-Procurador-Geral do Es­
tado e advogado militante dos mais compe­
tentes do meu estado natal. 

Lamentavelmente, também morreram, na 
ocasião, a sua esposa, Suely, sua filha de dez 

anos, Maria de Fátima, uma erupregada do­
méstica e sua filha. 

A sociedade paraibana ficou traumatizada 
com esse infeliz acontecimento que vitimou, 
fatalmente, uma das mais promissoras voca­
ções da nova geração de homens públicos 
da minha terra. Romero Nóbrega tinha ape­
nas 39 anos de idade e era, sem dúvida, pela 
inteligência, pelo talento e pela cultura, um 
dos maiores valores_ da sua geração. 
- Sr. Pr_e_s_id_ente, Srs. Senadores, a propósito 

do falecimento de Romero Nóbrega, o jorna­
Hsta _Evaldo_Nóbrega, seu conterrâneo, publi­
cou, na ímprensa de João Pessoa, o seguinte 
artigo: 

- "A triste noticia: da morte do advo­
gado Romero Abdon Queiroz de Nóbre­
'ga chocou a Sociedade paraibana. Além 

- áe ·advOgado, Romero Nóbrega, que 
exerceu até recentemente o cargo de 
Procurador-Geral do Estado, era des­
portista, proprietáriO furai e defensor da 
cultura regional. Amava, por exemplo, 
a vaquejada, pratíCando~a, inclusive, de 
forma exímia. Enfim, era um homem es­
tudioso da técnica do Direito, incenti­
vador dos esportes, produtor rural, arti­
culador polftico e preservacionista do 

· fõidOre nordestino. 
· Enumeramos aqui todas as qualidades 

de Romer_o Nóbrega, para perguntar ao 
leitor cOnsciencidSO: Pode uma vida tão 
riCa, desprendida, pública mesmo, sau~ 
dável e espontânea ser ceif2;_da, em rodo­
via-de tráfego menor, por irresponsabi­
lidade do motorista de outro veículo, na 
cOntra-mão, em ziguezague, à-luz do 
dia? Naturalmente que_ não, responderá 
o l~itor esüirrecido. 

Além de Romero Nóbrega, ainda 
morreram no·-ãcidente: sua esposa, Suety 
E:.;pírtõla da Nóbrega, 39 anos; uma filha 
do casal, Maria de Fátima Queiroz da 
Nóbrega, 12 anos; a empregada domés­
tica, Vera Oliveira de Souza, 33 anos; 
e Maria Raquel de Souza, 4 anos, filha 
de Vera.. Estas quatro vidas, tão precio­
s_as7 quantõ a do adv9ga_do,_ também fo­
ram ceifadas pefa colisão fr:_ontal entre 

- apíC_k:.up que conduzia_ afll_mília e a car­
reta Scania dirigiáa p~lo motorista fugi­
tivo. 

Até o mõinento em que J>e redigiu este 
editorial, as opiniões aqui eniitidas ba­
seaVam-se-no testemunho de pessoas que 
viram ou analisaram, à luz da sensatez, 
-o-s carros batidos, as marcas no asfalto 
do quilómetro 315 da rodovia que liga 
Patos_a SãQ_Mamede, e o depoimento 
Il.á.O ofic_ial_do único -sobrevivente da 
pfck·up, Júnior, filho de Romero. Hoje 
é que seria divulgado o laudo da perícia 
feita no local do acidente pelos patru­
lheiros .rQçioviários. 
.:Se essa perícia comprovar a cg!pabi­

lidade do motorista da carreta, ele paga­
rá pelo crime que cometeu?,- pergun­
ta-se novamente ao leitor desconfiado. 
E este responderá que duvida muito. 
Porque são raríssimos os casos de aciden-

te de trânsito, nas cidades ou nas rodo­
vias, em que o culpado terminou preso 
ou pagando, de alguma forma, pelo erro. 

Càm a morte de Romero Nóbrega, 
a Parru.ba perde um de seus homens pú­
blicos em franca ascensão. Em Patos, 
no sertão paraibano, muitos cliz.iam que 
a candidatura dele para prefeito era certa 
e que seria imbatível nas umas. A sua 
trajetória política lembra momentos de 
resistência ao regime militar, que triste­
mente se iniPlantou no País no dia 31 
de março de 1964. Ainda jovem, saído 
da respeitada Faculdade de Direito do 
Recife, Romero foi preso pelos algozes, 
que t3Jvez já desconfiassem do homem 
público combativo que, em futuro não 
muito distante, conduziria o povo sof:fi~ 
do das Espinharas a dias melhores. 

Romero dominava a técnica do Direi­
to, o seu escritório de advocacia, em Pa­
tos, recebia causas de quase todo o Nor­
deste. Foi talvez o primeiro Procurador­
Geral do Estado a defender as causas 
do Executivo com pontualidade e arrojo. 
Antes, o Estado perdia, na Justiça, as 
causas, até à revelia. Romero mudou a 
"batida do bombo'', como se costuma 
dizer no sertão. No comarca, no Tribu­
nal de Justiça ou em instâncias em Bra­
sília era respeitado. 

Pode, então, ter sido em vão a morte 
de um homem que em vida foi tão conse­
qüente. Não! Se houver culpado, que 
pague pelo dolo ou culpa. Para que a 
condenação sirva de exemplo aos infra­
tores das leis." 

Sr. Preside~i'te, Srs. Senadores, deixo, por­
talito, nos nossos Anais, o meu preito de sau­
dade a Romero Nóbrega, numa sentida ho­
menagem à sua memória, em nome de todos 
os paraibanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro) -
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, logo em seguida, 
no plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerar a 
presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA .. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara o" 87, de 1990 (nq 2.912/89, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Agrícola Federal 
de Itabaiana, no Estado de Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n~ 34, 
de 1991, dh Comissão 

- de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 
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(Levanta-se a sessão às 18 _horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR.ÀUREO MELLO_NASESSÃQ 
DE 16-4-91 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN -AM. Pro­
u.uncia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho tido 
oportunidade de dizer desta tribuna, do mev 
desassossego, da minha inquietação a respei­
to da Amazónia, da sem-cerimônia com que 
determinadas nações do mundo voltam seus 
olhos, sem dúvida vulpinos, na direção dessa 
região e das suas riquezas. Agora mesmo, 
através desse projeto de lei norte-americano 
citado pelo Sr. Senador Esperidião Amin que 
quais são os índios que participam da admi­
nistração dos países da Amazónia e outras 
perquirições que são afetas aos Estados Uni­
dos, mais se acentua essa sensação. Observo 
que, realmente, é não só inquierante mas até 
apavorante a perspectiva de que o dedo gi­
gantesco dessas nações bélicas venha a apon­
tar para a Amazónia, prenunciando, quiçá, 
a perda dessa região que tanto significa ou 
deveria significar para to9o o Brasil. 

Tive oportunidade de ouvir na televisão 
um importante secretário norte-americano 
dizer que seria fácil diminuir a dívida externa 
brasileira desde que o Brasil se comprome­
tesse a não tocar na floresta Amazónica, a 
deixar o santuário ecológico da maneira como 
está, provavelmente dando oportunidade aos 
contrabandistas de ouro e de entorpecentes 
de usarem melhor as suas pistas escondidas 
nomeio da selva, pistas que não estão mapea­
das e nem registradas pelos órgãos de defesa 
da Amazônia. 

Tive uma grande satisfação quando"vi o 
Senador Esperidião Amin se levantar para 
pedir um voto de censura ao projeto subs­
crito, inclusive, pelo senador norte-america­
no Robert Kennedy, pessoa mundialmente 
notória, no sentido de que os Estados Unidos 
não podem interferi_r na adniinistração do 
nosso País e muito menos na administração 
específica da população indígena da nossa re­
gião amazónica, para a qual sempre foi válido 
o lema de Rondon, de_ que o brasileiro morre­
ria se preciso fosse, porém, evifaria matar 
um índio. É evidente que a posição do Brasil 
com relação às populações indígenas tem sido 
a de aceitá~las como parte da sociedade,_in­
clusive mantendo o silvfcola na mesma situa­
ção atribuída ao não punível, não o responsa­
bilizando por nenhum ato que implique crime 
comum para as demais pessoas. 

Há, portanto, uma proteção decisiva volta· 
da para o indígena brasileiro. A posição do 
Brasil difere frontal e radicalmente da posi· 
ção dos países que entendiam como certo e 
justo exterminar a tiro, ferro e fogo as popu­
lações nativas que, de fato, eram as verda­
deiras donas das terras onde eles~estavam 
pondo o pé. 

Devo dizer que foi, realmente, uma satisfa~ 
·ção muito grande para mim ver que esses 
companheiros - inclusive o Sr. Senador 
Coutinho Jorge, representante do Pará e bri~ 
lhante estudioso parlamentar que esse estado 
nos enviou_esses senhores representantes es­
tão atentos, defendendo e alertando o resto 
do Brasil para a qUestão affiazôniCa. 

Infelizmente noto que o Plenário, neste 
momento, parece que não se interessou como 
eu gostaria que o fizesse, e_ como costuma, 
por esse melindroso assunto, porque os de­
mais representantes do outros estados, à ex­
ceção do nosso querido e sempre estimado 
Senador FranciscO Rolleberg, dele se ausen­
taram. Outrso Srs. Senadores estavam aqui 
até há pouco tempo, e se houvessem perma­
necido tomariam conhecimento de alguns da· 
dos que são, sem dúvida,_de _interesse priori­
tário a todos os legisladores de todo o Brasil. 

Diremos: a Amazônia, parece, não and<> 
com muita sorte ultimamente, porque tive­
mos aquele conflito lá na fronteira com a 
Colômbia, que nos assustou profundamente, 
ao pensarmos, por exemplo, que uma dessas 
naç_ões poderosas que estão eliminando e pul­
verizando outras nações em vários lugares 
do mundo resolvesse finanCiar uma determi­
nada falange de qualquer república ménor 
da América do Sul e com isso a Amazônia 
fosse a áiea p~ua a qual ·eles ·voltariam seus 
olhos, e com o armamento poderoso que po­
deriam proporcionar, viessem a ter o domínio 
e o poder absoluto sobre aquela Região. 
Queiram os fatos_ que isso nunca aconteça. 

O assunto que me tr"otixe à tribuna, Sr. 
Presidente, é concernente ainda_ à Amazónia: 
preço da borracha fixadQ pelo Conselho ln-· 
terministerial de Preços. Quero informar à 
Casa que· a- última fixação foi feita em 14 
de janeiro do SP_~rente ano. O preço da borra­
cha, ·para o seringalista, é de Cr$ 160,00 o 
quilo; para o seringUeirO é de Cr$ 130,00. 
A borracha usinada, beneficiada, está, em 
Cr$ 336,00. A principal empresa que faz a 
usinaçâ.o da borracha é a EV ARIM - Em­
preendimentos Vale do Rio Madeira Ltda. 

- O preço da borracha brasileira, no Governo 
passado, estava na faixa de 2 dólares e 20 
centavos c, atualmente, está custando Cr$ 
336,00, ou seja-, apro-ximadamente 1 dólar 
e 30 ceritavos. A borracha importada deve 
estar custando 1 dólar e 20 centavos. 

O que solicito ao Governo Federal e ao 
Conselho Interministerial de Preços é que se­
ja dado-o ~ubsídio para a borracha da Ama­
zôhla_ e que haja uma equalização de preços 
entre a borracha da Amazônia e a borracha 
impor.tada. Pedimos um subsídio para a bor­
racha da Amazônia. que não pode ser com­
prada ao mesmo preço da obtida nos seringais 
de cultivo. Para as regiões mais pobres, o 
Governo estabelece u_m subsídio à produção 
de certas matérias primas, o que seria normal 
no caso da borr~cha. Isso é fundamental para 
a Amazônia. 

As linhas de crédito, que antigamente fi~ 
nanciavam os preços da borracha, atualmente 

excluíram a borracha dessa prática. Não exis­
te custeio, quer do Banco da Amazónia, do 
Banco do Brasil, dos próprios Bancos do Es­
tado; isso gerando uma situação em que o 
produtor faz o que pode, por sua conta pró­
pria. 
- A produção do Estado do Amazonas caiu 

assustadoramente. Outrora chegamos· a-pro­
duzir 7.800 toneladas por safra e, atualmente, 
não passamos de 1.500 toneladas. 

O lbama está inoperante. Ele incorporou 
a SUDHEVEA -Superintendência do De­
senvolvimento da Valorização Económica da 
Amazônia, que foi criada após o monopólio 
do Banco da Amazónia, para cuidar, especifi­
camente, da borracha. A Sudhevea mantinha 
vários postos de saúde nos seringais, inclusive 
barcos-hospitais que levavam médicos, den­
tistas, enfermeiros, na direção dos seringais; 
mantinha escolas, postos de saúde est. Prati­
camente, no momento, não existem atuações 
em linhas de crédito. Essa~ linhas poderiam 
ser feitas pelo Banco do Brasil, pelo BASA 
e outras instituições financeiras. 

Sem dúvida que a eliminaç'ão da S1,1dhevea, 
e a sua substituição pelo Ibama foi um pre­
juízo muito grande àquela nossa Região, por­
que todos esses benefícios que enumerei áh~ 
teriormente foram praticamente eliminados 
e o lbama parece cruza_r os braços em relação 
ã borracha da Amazônia. Seria necessário 
um financiamento de safra, a título de em­
préstimo. 

Desde deZembro, a borraCha da Amazônia 
está sofrendo a sua maior crise na comercia­
lização. As índústrías de pneus não e,.<;tão 
comprando e o Ibama liberou em excesso 
as guias d,e importação, havendo em estoque 
uma grande quantidade dessa matéria-prima, 
raz_ão pela qual não está havendo compra. 
A Importação de borracha da Malásia acar­
reta um grande prejuízo para· o produtor na­
cional que está cqm grande dificuldade para 
vender a bqrracha brasileira; e a isso se acres­
centa que o mais sacrificado de todos é o 
seringueiro, que é o maior defensor das nos­
sas fronteiras. 

Tenho recebido telegramas provenientes 
de produtores de borracha, principalmente 
d.a região do Rio Juruá, e t_ambém a própria 
manifestação do Sindicato da Indústria de 
Extração de Borracha do Estado do Amazo­
nas, todos reclamando contra a_ situação de 
aflição em que se encontram. Não sei se os 
nobres Parlamentares sabem que o Amazo­
nas, que era o segundo maior produtor de 
borracha, hoje em dia é o quarto na colocação 
da produção. A primeira produção -se não""" 
estou enganado - é do Estado da Bahia, 
depois vêm os Estados de São Pa_ulo. Mato 
Grosso, Acre, etc. 

A borracha da Amazônia é nativa, é uma 
borracha em que a seringueira é alta e deman­
da uma perquirição muito atenta porque está 
disseminada em uma floresta comum; é pre­
ciso que o seringueiro vá com sua lanterna 
e que corte, com manchadinha ou por meio 
de outro instrumento cortante adequado, a 
seringueira, para obter do caule da. árvore 
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o látex imprescindível para aproveitamento 
da borracha, devidamente industrializado. 
Enquanto que a borracha racíonalmente 
plantada, como é o caso da Bahia, de São 
Paulo e de outros estados, se constitue de 
árvores bem menores, agrupadas em situação 
homogénea e dá oportunidade a que a sua 
extração seja bem mais fácil. Ao mesmo tem· 
po, a proximidade desses_es.tados aos grandes 
centros de consumo enseja que a borracha 
brasileira produzida nesses locais seja muito 
mais acessível e barata do que a borracha 
da Amazônia, perdida lá nas distâncias imen· 
sas dos rios, onde não há estradas para se 
alcançar a localização daHe~·ea Brasiliensis 
e, conseqüentemente, o seringueiro sofre um 
prejufzo muito grande. 

De maneira que é imprescindível o subsidio 
financeiro para a extração da borracha Ama­
zônica, e naturalmente uma fixação de preços 
adequados, estabelecendo uma variação -en­
tre a borracha produzida nas proximidades 
dos grandes centros consumidores, a borra· 
cha produzida na Amazônia e a borracha pro­
duto de importação. 

O Ibama deu autorização _para que se arma­
zenasse uma quantidade fantástica de_ borra­
cha importada da Malásia, e os prodUtores 
da Amazónia não estão em condições, se­
quer, de vender os seus estoques, a sua pro· 
dução, porque o estoque que aí está é real­
mente gigantesco e dá vazamento a que as 
necessidades industriais se sirvam deles para 
produzir os seus pneus, e outros produtos 
industriais. 

Este é o assunto que trago à tribuna e ao 
conhecimento do Senado, dos nobres Parla­
mentares que me escutam. Essas palavras são 
decorrência da aflição em que se encontram 
os produtores amazonenses e todos aqueles 
que ali mourejam no maior sacrifício, na 
maior dificuldade. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. ÁÚREO MELLO --Tenho muito 
prazer e muita honra em receber um aparte 
do nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente 
Senador Áureo Metlo, as inúmeras atribui­
ções desta tarde para todos os Srs. Senadores 
vieram impedir que ouvissem, mais uma vez, 
V. EX" falar com segurança, com conheci­
mento e com proficiência sobre a sua região. 
Hoje está sendo uma tarde difícil. Estamos 
com duas comissões reunidas neste instante; 
estamos a assistir a posse do Dire.tor do Comi~ 
tê de Imprensa do Senado; estamos com o 
Ministro Francisco Rezek na Casa; o meu 
partido, às 18 horas, reúne a sua bancada. 
Tudo isso, nobre senador, veio, de certa for­
ma, contribuir para que este plenário esti­
vesse contando com poucos senadores. Mas 
o depoimento de V. Exa nesta tarde, é da 
maior importância, transcende ao próprio 
ambiente do lugar onde está sendo produ· 
zído, que é o plenário do Senado Federal. 

V. Ex' está falandO-para o Brasil, está falando 
para a História e fixando a posição do povo 
amai:ónida na defesa dos seus interesses: do 
seu povo,-das suas ori'gens, dos seus produtos, 
d_o_ seu ambiente, do_ seu equilíbrio ecológico, 
das ambições internacionais, clãs olhOs que 
se voltam para aquela região. V. Ex~ estava 
falando, ao concluir o seu pronunciamento. 
sobre a crise da borracha. Quero lembrar 
mais uma crise que a Amazónia atravessa 
.:..:....;.-a crise da juta. o Governo autorizou· a 
compra de sacos de juta do sudoeste asiático, 
que vêm subsidiadoS para o Brasil e estão 
provocando um prejuízo muito grande ao 
nosso País. principalmente à sua região, pois 
os sacos deTUta que são produzidos no Brasii, 
e custam aproximadamente 1.2 dólares, estão 
chegando aqui subsidiados por 0.5 dólar. Is­
so, nobre Senador, em nada acrescenta à nos­
sa econo-mia, em nada ajuda a nossa gente 
e não estimula o caboclo amazonense, o povo 
amazonense, a procurar, a aproveitar os seus 
recursos naturais, as suas potencialidades, 
para o desenvolvimento do nosso País. Feli· 
cito V. Ex~ pelo pronunciamento que faz nes· 
ta tarde, defendendo o índio, o caboclo e 
a riqu_eza da Sua região. 

O SR. ÁUREO MELLO - Muito agrade­
cido. A contribuição de V. Ex" é inestimável, 
valiosíssima para as palavras que estou aqui 
proferindo a respeito de um produto da Ama· 
zónia e a respeito de toda a Amazónia. 

Feliznierite~-estou com a impressáo de que 
o Presidente da República está realmente in­
teressado na Amazónia. Sua Excelência lá 
esteve, recebeu manifestações - uma delas 
gigantesca, -no Município de Itaco_atiara -
a seu favor, foi muito aplaudido, porque o 
amazonense, inclusive, deu votação majori­
tária ao Presidente_fernando Collor nas elei­
ções passadas. 

Em Itacoatiara, Sua Excelência recebeu 
também manifestação contrária de um grupo 
minoritário, que ostentava faixas antigover· 
nistas, o que revelava uma parcela democrá­
tica do povo brasileiro. 

Acredito que o Presidente esteja de olhos 
bem abertos, bem atentos para o problema 
da Amazónia, para o que ela significa, pois 
não se compreende o esvaziarilento daquela 
terra, daquela região, nos seus produtos basi­
lares, como a borracha e a juta, como V. 
Ex• lembrQU-..---

Lembro a tentativa de privatização de em­
presas extraordinárias, como a ENASA -
Empresa de Navegação da Amazónia SIA. 
Na realidade, deveria ser fena·a iridustria­
lizaçáo imediata e, digo mesmo, radical da 
Amazónia, a fim de que esta pudesse produ· 
zir instrumentos de defesa para não ficar de~ 
pendendo de apelos aos estados do Sul, tor­
nando-se auto-suficiente, brasileiramente au~ 
-to-so.ficie-nte~Com vistas a repelir qualquer 
tentativa de intromissão indébita no seu solo, 
na sua floresta e nos seus rios. 

De maneiia, Sr. Presidente e eminente Se­
nador Francisco Rollemberg, que aqui ficam 
estas modestas palavras; ficam, também, as 
palavras proferidas, ainda há pouco, por ou-

tros Parlamentares, como Esperidião Amin, 
Coutinho Jorge e Oziel Carneiro. Aqui ficam 
estas palà.vras. A verdade é que já estamos 
inquietos, mesmo, com relação a esses assun· 
tos da Amazónia. A Amazónia está pedindo, 
e cOm muita pressa, qUe solucionemos os seus 
problemaS. Tive até oportunidade, na inter· 
pelação ao Sr. Ministro do Exército, de per­
guntar se havia intenção de aumentar os efeti· 
vos de tropa naquela área e, com grande satis­
fação, ouvi a reSPõsta de S. Ex~ de que, real­
mente, esses efetivos seriam aumentados. Fa­
lei, ainda, na imprescindível necessidade de 
ser criado, com objetivos defenSivos e de se­
gurança nacional, um Ministério da Amazó­
nia ou, então, uma Secretaria da Amazónia, 
que já está autorizada em lei, por sinal, por 
uma proposição do Senador Jorge Kalume, 
que foi referendada na Câmara dos Deputa· 
dos, com os mesmos poderes que têm as se­
cretarias irmãs de ministérios ou subsidiárias 
de ministérios importantes, no atual Gover­
no. 

Confio, evidentemente. na sagacidade da 
administração do Presidente Fernando Co­
llor, de quem sou admirador em uma grande 
parcela das suas atitudes. Acredito que a 
Amazónia venha a ser. realmente. reconhe· 
cida como brasileira, essencialmente brasi­
leira, neste grande País ao qual nós perteo· 
cernas, e que todos os brasileiros, de todos 
os estados, de todos os recantos, de todas 
as rechãs, de todas as planícies. de todas as 
regiões enflorestadas desta amada Pátria, se 
voltem com muita atenção para esse patri­
mónio que poderá ser perdido. Uma riqueza 
nacional conquistada a duras penas pelo povo 
português, pelos índios, pelos caboclos da 
nossa terra distante e por aque)es seringuei­
ros que, ainda agora, nas margens dos rios 
caudalosos e profundos que destizam naquela 
imensa selva, são os verdadeiros atalaias. os 
defensores e os que avalisam a independência 
dessa área contra qualquer investida de ou­
tros povos, que tenham por objdivo a cupi­
dez e o enriquecimento com o que é nosso. 

Muito obrigado Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 419 DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 003.330/91-5. --

Resolve~ aponsentar, p,or invalidez, o servi­
dor VENANC!O ALVES DA SILVA Ana· 
lista Legislativo, da Área de Processo Legis­
lativo, Classe "1''', Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 

:-do artig0-4~, ii1cisº I, da Constituição daRe­
pu'blica Federativa do Brasil, artigos 186, in­
ciso 1,§ tn, 67 e 19~. ipciso I, da Lei n~ 8.~p1 
de 1990, artigo 1°, da Lei no 1.050, de 1950, 
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art. 490 e 492 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem assim com o 
art. 11 da'Resolução SF n'-'87, de 1989, obser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. -

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Senador Mauro BenevidesPresidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 420, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nãO 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 29, da Lei 
n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n" 1, de 1991, e -tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 005.750/91-1. 

Rest.1lve nomea:r GISELE JACON DE. 
ARAÚJO MOREIRA para exercer o cargo, 
em comissão, de Aseessor Técnico, Código 
SF-DAS.-102.3, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Ga-

binete do Senador Darcy Ribeiro, a partir 
de 1 de fevereiro de 1991. 

SeDado Federal •. 24 de abril de 1991. -
Senador Mauro Bl!nevides- Presicle~t~. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 421, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribt;iições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 3!', da Resolução 
SF n" 130, de 1980, no artigo 4~ do Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo 
em vista o que conto do ,Processo n 9 

007A80/91-1. 
Resolve rescindir, a partir de 19 de abril 

de 1991, o contrato de trabalho, sob o r':!gime 
jurídico da Consolidação das Lei~ do Traba­
lho e de Fundo de Grantia por tempo de 
Serviço, de ARTHUR AZEVEDO HE­
NNING, do emprego de Assessor_ Técnico 
do Gabinete do Senador Chagas Rodrigues. 

Sena-do Federal, 24 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides - Presidente. 

PORTARIA 
N• 12, DE 1991 

O Pririieiro Secretário do Senado Federa), 
no uso de suas atribuições regimentais e teil­
do em vista o disposto no art. 574, § 6?, do 
regulamento Administrativo, Resolve pror­
rogar por 30 (trinta) dias, o prazo para a 
realização dos trabalhos da Comissão de In­
quérito instituída pela Portaria n? 2, de 1991. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro -Primeiro Secre­
tário. 

PORTARIA 
N' 13, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais e ten­
do em vista o disposto no art. 574, § 6~, 4o 
Regulamento Administrativo~ resolve: prorM 
rogar por 30 (trinta) dias, o prazo para -a 
realização dos trabalhos da Comissão de ln~ 
quéritop instituída pela Portaria no 4, de 1991. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Senador Dirceu CarneiroPrimeiro SecretáM 

·rio. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 10, DE 1991 

Suspende a execução do no 3, do parágrafo único do art. 20 da Constüuição do Estado 
de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, de acordo com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 5 de .dezembro de 1984, a execução do n' 3, do parágrafo único do art. 20 da Constituição do 
Estado de São Paulo, por infringente do art. 52, Item X, da Cónstítuíção Federal. 

Senado Federal, 25 de abril de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1- ATA DA 46• SESSÃO, EM 25 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1. -ABERTURA 

1.2-EXPEDJJ,;:NTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

- N• 103 a 106191 (n•' 169 a 172/91, 
na origem), de agradecimento de comuni­
cações. 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência. 

- N9107/91 (n? 174/91, na origem), re­
ferente a escolha do Sr. António Nonnato 
do Amaral, para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, na vaga destinada a Mi­
nistro Classista temporário, representan­
te dos empregadores, para o triénio de 

-SUMÁRIO 
1991 a 1994, decorrente do término de 
sua investidura. 

1.2.2 --Aviso do Ministro da Infra-Es­
trutura 

....:.... N9 123/91, encaminhando esclareci­
mentos -prestados pelas Centrais Elétrlcas 
do Norte do Brasil S.A. - ELETRO· 
NORTE, contendo as informações solici­
tadas através c;J.o Requerimento n6 20/91, 
do S~nado~_yatmir Campelo. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N9 156l91, de autoria do Senador 

Wilson Martins e outros senadores, solici­
tando que o tempo destinado aos oradores 
da Hora do Expediente em sessão próxi­
m~. a ser fixada_ peJa Presidência, seja 
dedicado a homenagear a memória do 
ilustre Senador João Villasbóas, cujo cen­
tenário de nascimento transcorreu no úl~i­
mo dia 21 de abril. 

- N9 157/91, de al,ltoria do Senador 
Ronalda Aragão, solicitandO autorização 
do Senado Federal para desempenhar 
missão no exterior, no período compreen­
dido entre os dias 29-4 a 4-5-91 do corren­
te ano. 

- N~ 158/91, de autoria do Senador 
Jo.ão Catmon, solicitanpo autorização pa­
ra ausentar-se do País, no perfodo com­
preendido entre os dias 26 de abril a 7 
de maio do _oorrente ano. 

- N9 159/91, de autoria do Senador 
cartas Patrocínio, solicitando autorização 
-do Senado Federal para desempenhar 
missão no exterior, no período compreen­
dido entre os dias 29 de abril a 4 de maio 
do corrente ano. 

- N~ 160/91, de autoria do Senador 
Divaldo_Suruagy, solicitando do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Ptaneja­
mento, informações que menciona. 
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EXPEDWNTE 
CBNTRO ORÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PÓRTO 
Dire&or-Genl do SeDado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DireiOr E:leQtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
DireiOr Ad..W.trativo 
UlJZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor b.dutrial 
FLORIAN AUGU!ITO OOUilNHO MADRUGA 
Dirc&or Adjuto 

1.2.4 - Leitura de Projetas 
-Projeto de Lbi do Senado n~" 97/91, 

de autoria do Senador Nelsqn:.Wedekin, 
que regulamenta o inciso VI do art. 5'~ 
da Constituição, dispondo so'bre a prote­
ção aos locais de cultos e suas liturgias. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 98/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a eleição do represen­
tante dos trabalhadores. __ 

- Projeto de Lei do Senado n" 99/91, 
de autoria de Senador Márcio Lacerda, 
que autoriza a utilização de cruzados no­
vos provenientes .de contas da carteira de 
poupança rural para pagamento de finan­
ciamentos agrícolas. __ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 100/91, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que define a pequena propriedade rural 
e estabelece meios para financiar o seu 
desenvolvimento. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADORRUYBACELAR-Crise 
da Previdência Sociã.l Negociação da df­
vida externa brasileira. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO 
-Apreciação do documento Brasil: Um 
projeto de Reconstrução Nacional, pro­
posto à Nação-pelo Presidente Collor. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES -Dados sobre proposições ori­
ginárias de senador, emendadas peta Cá­
mara dos Deputados, e aceitas pelo Sena­
do Federal. 

SENADOR NELSON WEDEKJN -
Política de privatização. 

1.2.6- Leitura de Proposta de Emenda 
à Constituição 

- N~ 10/91, de iniciativa do Senador 
Marco Maciel e outros, que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e altera a redação 
do inciso li do art.161 da Constituição 
Federal. 

1.2.7- Leitura de Projetas 
- Projeto de Lei do Sendo n~" 101191, 

de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 

DrAluo DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreao sob reopouabilidade da Mea do Sendo Fedenl 
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que regulamenta o§ 3~do art. 43 da Cons­
tituição, assegurando o incentivo da 
União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação 
com os pequenos e médios prop6etários 
rurais ~ra que suas glebas sejam dotadas 
ái fõlltes de água e de pequena irrigação, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 102/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que dispõe sobre a ,fetenção do Imposto 
de Renda sobre rendimentos e ganhos de 
capital provenientes de fontes situadas no 
País, quando percebidos por pessoas físi­
cas ou jurídicas residentes ou domiciliadas 
no exterior. - -

....:;;..Projeto de Leí do Senado no 103/91, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre atualização mone­
tária dos balanços contábeis, e dá outras 
proVidências. 

1 .2.8 - Requerimentos 
- N9 161/91, de autoria do Senador 

Maurício Corrêa, solicitando do Ministro 
das Relações Exteriores informações que 
mencioAR. 

- N9 162/9i, de autoria do Senador 
Maurído Corrêa, solicitando do Ministro 
da Infra-EStrutura informações que men-
ciona_ -

- N~ 163/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando do Secretá­
rio Nacional do Meio Ambiente informa­
ções q~1e menciona. 

- N~> 164/91, de autoria do Senador 
M_ayrfcio Corrêa, solicitando do Ministro 
da Marinha informações que menciona. 

- N9 165/91, de aU:toria do Senador 
Maurício Corn~a. solicitando do Ministro 
da Saúde informações que menciona. 

- N~ 166/91, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando transcrições 
nos anaiS do Senado Federal, da Carta 
aberta ao Sr. Presidente da República'' 
de autoria do Sr. Otávio Frias Filho, Dire­
tor de Red.ilçáo da Folha de S. Paulo. 
---N~ 167/91, de autoria do Senador 

Ruy Bacelar e outros senadores, justifi­
cad<;> da tribuna pelo Senador .Ruy Bace-

lar, solicitando a críação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, destinada 
a investigar denúncias de corrupção e irre· 
gularidades na contratação de obras pú­
blicas. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto d~ Lei da Câmara n" 87, de 

1990 (n'~ 2.912/89, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Escola Agrícola Federal de Itabaina, 
no Estado de Sergipe. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Francisco Rollem­
berg. A sanção. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Requerimentos n'~156, de 1991, lido 
no Expediente da presente sessão. AproM 
vado. 

-Requerimento n~$157 a 159, de 1991, 
lidos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados, após pareceres da comissão 
competente. 

1.3.2 - Discursos após 3 Ordem do Dia 
SENADOR COUTINHO JORGE­

Alerta sobre_ a nova ordem de soberania 
dos povos, em especial, no Brasil. 

SENADOR AMIR LANDO -Corte 
no fornecimento de petróleo para o Esta­
do de Rondônia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
com? Líder- Editorial publicado no jor­
nal F~lha de S. Paulo, de autoria do jorna­
lista Otávio Frias Filho, sob o título Carta 
Aberta ao Sr. Presidente da República. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO, como Líder - Co­
mentários ao processo movido pelo Go­
verno Federal contra o jornal Folha de 
S. Paulo. 

SENADOR ONOFRE QUINAN -
AniVersário da Embrapa e a necessidade 
de destinação de recursos para sua atua­
ção. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Comentários sobre artigo pu­
blicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
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que, em retrocesso histórico,faz um para­
lelo entre as políticas do Presidente Roo­
sevelt e do Presidente Femanco Collor. 

SENADOR D!VALDO SURUAGY 
-Assinatura, entre os Governos do-Bra­
sil. Uruguai, Paraguai e Argentina, do 
Tratado de Assunção. 

1.3.3 - Designação da Ordem do dia da 
próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

L5~DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR . 

-Do Sr. Eduardo Suplicy, na sessão 
de 11-4-91 

1.6- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CE;GRAF 

- Ata de reunião 

z- MESA DffiETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS . 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 46~ Sessão, em 25 de abril de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 

Beni V eras e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos -
Amazonino Mendes- Amir Lando --:- Anto­
nio Mariz - Beni V eras- César Dias -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Supticy -
Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira_ -
Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Hy­
dekel Freitas- Iram Saraiva-Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Fogaça -
José Richa- Júlio Campos- Jutahy Maga­
lhães - Lavoisier Maia - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar ..:..... 
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Maurício Corrc~a - Mauro Bene· 
vides - Nabor Júnior - Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
Onofre Quinan - Rachid Saldanha Derzi 
- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar-Teotô· 
nio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wil· 
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1? Secretário procederá ã leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N? 103/91 (n9 169/91, na origem), de 23 

do corrente, referente à manutenção-do vetO; 
parcial aposto ao Projeto de Lei dfl Câmara 
n' 64, de 1983. 

N' 104/91 (n' 170191, na origem), de 23 
do corrente, referente à aprovação do nome 
do doutor Vantuil Abdala, para compor o 
Tribunaf Superior do Tribalho, na vaga re­
servada à Magistratura Trabalhista de Car­
reira, decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Carlos Alberto Barata Silva. 

N' 105/91 (n' 171/91, na origem), de 23 
do corrente, referente ã aprovação do nome 
do Senhõi- Aderbal Costa, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carrei!"a de Dlplomata, para 
exerc"er a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo do Estado do Kuwait. 

·N' 106/91 (n' 172/91, na origem), de 23 
do corrente, referente ã aprovação do nome 
do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, Ministro­
de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Islâmica do Pa­
quistão. 

MENSAGE;l\1 DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colba de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

1\IENSAGICM N•l07, DE 1991 
_ (N•_l74/~1, na origem~. 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do § 1~. in íme, do art. 111 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a recon­
dução de Antônio Nonnato do Amaral, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga destinada a Ministro Classista tempo­
rário, representante dos empregadores, para 
o triênio de 1991 a 1994, decorrente do térmi­
no de sua investidura. 

Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo curriculu_m vitae. 

Brasília, 24 -de abril de 1991. -Fernando 
Collor. 

CURRJCULVM VITAE 

Nome: Antonio Nonnato' do Amaral 
Filiação: Domingos Araújo do Arnaral e 
Olinda Guimaiães do Amaral 
Estado civil: Casado --
Nome ·do cônjugue: lléa Maiato do Amaral 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Belém- PA 
Profissão: Despachante Aduaneiro e Despa­
chante Estadual {junto à Receita Federal ~ 
Receita Estadual) 
Endereço: SOS 113, Bloco '~H",Ap.103-
Brasília -DF -· 

Atividades: 

1. -Deputado Federãl, períodos i979f83, 
1983/87. 
2. Deputado EStãd.Ual, períodos 1963[67, 
1967nJ, 1971n5 e 1975n9. 
3. Secretário de Estado de Governo na ges~ 
tão do Governador Fernando Guilhon. 
4. Ministro Classista do Tribunal Superior 
do Trabalho, período julho/1988 a ju· 
nho/1991. · 

Como Deputado Federal, ocupou os seguintes 
cargos na Câmara dos Deputados: 

t -Membro Efetivo da Comissão do Traba­
lho e Legislação Social da Câmara dos Depu-
tados. . 
-Suplente da Comissão do Interior da Câ­
maÍa dos Deputados. 
-Membro Efetivó da Comissão de Comuni­
cações da Câmara dos Deputados. 

Como Deputado Estadual, ocupou os seguin­
tes cargos na Assembléia Legislativa: 

-29 Vice-Presidente da Comissão de Obras, 
Terras e Viação. 
-Membro Efetivo da Comissão de Finan­

ças_. Economia, Fiscalização Financeira e-Or­
çamento. 
-Membro da Comissão de Redação e Leis. 
-Suplente da Comissão de Educação, Saú-
de e Assistência Social. 
-Suplente da Comissão de Turismo, Certa­
mes e Esportes. 
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- Vice-Presidente da Comissão de Turismo, 
Certames e Esportes. 

Como Ministro Classistti do Tribunal Supe­
rior do Trabalho: 

-Membro participante na Seção Especia­
lizada em Dissídios IridiViduais. 
-Membro participante na Seção Especia­
lizada em Dissídios Coletivos. 
-Membro participante da Terceira Turma. 
-Membro participante da Quinta Turma. 

Cargos atuais que ocupa: 

- Diretor da Federação do Comércio doEs­
tado do Pará. 
-Dirctor da Confederação Nacional do Co­
mércio. 
-Conselheiro do Serviço SOciaCdO "Côniér­
cio -SESC- DR!PA. 
-Conselheiro do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial - SEN AC­
DR/PA. 
-Delegado- Representante do Sindicato 
dos Despachantes Aduaneiros de Belém, 
junto à Federação Nacional dos Despachan-
tes Aduaneiros (Rio di]aneiro). -
-Delegado da Federação Nadonal dos 

Despachantes Aduaneiros (Rio de Janeiro), 
junto à Confederação Nacional do Comércio 
em Brasília. 
-Conselheiro- Representante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
(Rio de Janeiro), junto ao SESC_Regional 
do Pará. 
-Conselheiro- Represen-tante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
(Rio de Janeiro), junto ao SENACno Pará. 
-Conselheiro- ReprCsentante da Federa­
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
do Serviço SOcial do Comércío (SESé)~ junto 
â Confederação Nacional do Comércio. 
-Conselheiro- Repéeseniante da Federa~ 
ção Nacional dos Despachantes Aduaneiros 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Co­
mercial (SENA C), junto à Confederação Na~ 
cional do Comércio. · 

Cargos que exerceu: 

-Representou o Brasil, como Deputado 
Federal, na qualidade de Observador Parla­
mentar à 67~ Conferência Internacionar do 
Trabalho, realizada em Genebra, de 3 a 24 
de junho de 1981, nos termos da designação 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, através de Ato publicado no DOU 
de 25 de maio de 1981, pág. 4135, seção ]I. 
-Representou o Brasil na qualidade de Vi­
ce-Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, no 29 CongtesSõ_ Hemisférico de 
Câmaras de Comércio e Indústria Latíno, 
realizado em 1981, em Miami- EUA. 
-Como Deputado Federal foi convidado 
pelo Escritório Regional da Oigá.nização ln~ 
temacional do Trabalho, patã América Lati­
na e o Caribe, sediado em Lima - Peru, 
viaj_ou àquele país em fevereiro de 1983, man~ 
tendo reuniões com Conselheiros da Organi­
zação, sobre assuntos do campo Sócio-Tra­
balhista, oportunidade em que foi recebido 
pelos Exm"" Srs. Presidentes do Senado e da 

Câmara dos Deputados, daquele país, junta­
mente cOm dirigentes da O.I.T. 
- Vice-Presidente da Confederação Nacio­
nal do Comircio. 
-Presidente do Sindicato dos Despachantes 
Aduaneiros de Belém- PA e Território Fe­
deral do Amapá. 
-Membro do Conselho Fiscal do Banco Co­
mercial da Produção, atualmente Banco 
América d-o -Sul. 
-Membro do Conselho Fiscal da Fábrica 

Têxtil de Aniagem Pedro Carneiro S/ A. 
- Desígnãdo pelo Governo do Estado do 
Pará, Presidente da Comissão Organizadora 
dos Festejos de Abertura dos Portos do Brasil 
às Nações Amigas. 
~Fundado{· da Loja Maçónica Padre Eutí· 

quio nn 29, no Pará. 
- .P.articipou do Congresso Nacional dos 
Municípios Brasileiros- Guarapari - ES. 

Condecorações, Diplomas e Medalhas confe-
ridos: -

-Condecoração da Ordem do Mérito Judi­
ciário do Trabalho no Grau Oficial. (Diário 
da Justiça de 8 de junho de 1982 págs. 
5595/96). 

-Condecoração da Ordem do Ipiranga­
Grau de Grande-Oficial da Ordem - São 
PaulO. - --- -

-Diploma conferido -pela Loja )..taçônica 
Padre Eutíquio n6 29, por revelantes serviços 
prestados à Maçonaria paraense. 

-Diploma de Doutor em Humanidades 
conferido pela Confraria Batista Mundial do 
Brasil. 

;_Diploma do VIII Congresso Nacional 
dos Municípios Brasileiros de Guarapari·ES. 

__:Diploma e Medalha _co~emorativos_ da 
inauguração do Palácio Legislativo. _ 

-Diploma e Medalha concedidos pelo 
- Governo do Estado, comemorativos ao Bi-

centenário da inauguração do Edifício do Pa­
lácio Laura Sodré, sede do Governo do Es­
tado. 

-Diploma e Medalha Cultural concedi­
dos pelo Conselho Estadual de Cultura pelo 
transcurso do Sesquicentenário da Adesão do 

- Pará à Independência Política do Brasil (co~ 
mO Secretário de E.stado)_. . 

- Dlploma e Medalha Cultural concedi­
dos pelo Conselho Estadual de Cultura pelo 
transcurso do Sesquicentenári:o da Adesão do 
Pará à Independência Política do Brasil ( co­
mu_Deputado Estadual). 

-Diploma_ e Medalha Cultural Professor 
Augusto Meira, concedidos pelo Conselho 
Estadual de Cultura, comemorativos ao 
transcurso do Centenário do eminente juris· 
ta, poeta e educador. 

-Diploma e Medalha Oswaldo Cruz, con­
cedidos pelo Conselho Estadual de Cultura, 
come-mo-rativos ao centenário de nascimento 
do eminente higienista brasileiro. 

-Título -de-Cidadão de Tomé~Açu, por 
relevantes serYiços prestados ao município. 
~Medalhas comemorativas do VII Con­

gresso de Tribunais Çe CoUtas do Brasil. 

-Medalha e Diploma comemorativos ao 
Jubileu de Prata do DERIPA {1946/1971). 

-Certificado de relevantes serviços pres­
tados ao Projeto Rondon. 

-Ordem do Mérito Judiciário do Traba­
lho no grau Grã·Cruz (Promoção) 

Obra Publicada: 

-Os despachantes estaduais e a sua legis­
lação. 

Brasília, 23 de março de 1991. --Antônio 
Nonnato do Amaral 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

AVISO DO 
MINISTRO DA INFRA-ESTRUTURA 

N9 123/91, de 18 do corrente, encaminhaM 
menta esclarecimentos prestados pelas Cen­
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
Ele_tronorte, contendo as informações solici­
tadas através do Requerimento no 20, de 
1991, do Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeiM 
ra da presidência que é ocupada pelo Sr. 
Dirceu Carneiro, z~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
As informações foram anexadas ao Requeri­
m_en_to _ _n~ 20/91, e foi encaminhada _cõpía ao 
requerente, Senador Vahpir Campeio: -
Aõ~A!qUiVo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinre: 

REQUERIMENTO N• 156, De 1991 
Nos termos do art. 160 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeremos que 
o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente em sessão próxima, a ser fixada 
pela Presidência, seja dedicado a homena­
gear a memória do ilustre Senador João Vi· 
llasbóas, cujo centenário de nascimento 
transcorreu no último dia 21 de abril. 

O Senador João Villasbôas, fale"cido em 
5 de_m_aio de 1985, notabilizoU-se co-mo parla­
mentar dedicado e atento aos interesses do 
País e do Estado de Mato Grosso, exercendo 
sete mandatos, num total de trinta anos de 
atividade parlamentar. _ 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Wilson Martins ._ Senador Rachid 
Saldanha Derzi - Senador Levy Dias - Se­
nador Júlio Campos - Senador Mareio La~ 
cerda - Senador Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento lido será submetido à delibe· 
ração do Plenárío, após a_ Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, I, b, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li» 
dos pelo Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 157, DE 199Í 

Tendo sido convidado a participar da 
Delegação do Brasil à 85~ _Conferência 
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Interparlamentar a realizar-se na Coréia 
do Norte, no período de 29-4 a 4-5-91, 
solicito me seía concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos ter­
mos dos arts. 55, III. da Constituição 
e 40, § 1 o, a, do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente 
do País durante cerca de 22 dias. 

Sala das Sessões, Z5 de abril de 1991. 
-Senador Ronaldo Aragão. 

REQUERIMENTO N• 158, DE 1991 

Brasilia, 24 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico 
a V. Ex• que me ausentarei do País no 
periodo de 26 de abril a 7 de maio, em 
missão ao exterior a convite da União 
lnterparlamentar. 

Antecipadamente grato, aproveito a 
oportunidade para renovar meus protes­
tos de estima e consideração.- Senador 
João Calmon. 

REQUERIMENTO N' 159, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da 
ss~ Conferência Interparlamentar a rea­
lizar-se na Coréia do Norte no período 
de 29 de abril a 4 de maio, solicito me 
seja concedida autoriü.çã,o para desem­
penhar essa missão, nos termos dos arti· 
gos 55, III, da Constituição Federa] e 
40, § 1", a, do Reginleritõ Interno. 

Esclareço que. d.e.verei estar. a:u_s:~_nte 
do País durante cerca de 15 dias. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. - Senador<;arlos 

Patrocínio. 

Of. n' 22191 
Brasília, 24 de abril de 1991. 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Ofício n~ 16191, de 

19 de abril corrente, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que o Se· 
nador Carlos Patrocínio integrará a dele· 
gação brasileira à ss~ Conferênç:ia ln ter· 
parlamentar a reatizar-se em Pyongyang 
(RPD da Coréia), no perTódo de 29-4 
a 4-5-91. 

Aproveito o .ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de minha 
alta estima e consideração. --Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os requerimentos lidOs serão remetidos à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciados após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 3~, do art. 40, do 
Regimerito Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É .lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 160, DE 1991 

Nos termos do art. 50,§ 2~, da Constituição 
Federal, e do artigo 216 do Regimento Inter-

no do ·senado Federal, solicito à Mesa do 
Senado Federal o encaminhamento, à Minis­
tra da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Doutora Zélia Cardoso de Mello, de pedido 
de informação relativo aos montantes das re­
servas interna.cionais em ouro verificados nos 
dias 15 de. março de 1990 e 15 de abril de 
1991. 

Justificação 

A informação que é objeto do requerimen­
to de informações, apesai.- de ser da mais suma 
importância, não é divulgada regularmente 
nos periódicos do Banco Central do Brasil. 
O tratameoto_sigiloso do assunto dificulta o 
exercício da competência privativa do Senado 
FCCkiãi, COnforme definidano art. 52 da 
Constituição Federal. Não há como o Senado 
Federal dispor" s-obre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e internO da União se não dispuser de infor-

- mações mais detalhadas sobre as reservas in­
ternacionais do País. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Qivaldo Suruagy. (PMDB- AL) 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O requerimento lido vai ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serãc 
lidos pelos Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes:_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N· 97, DE 1991 

Regulamenta o inciso VI do art. 59 da 
Constituição, dispondo sobre a proteção 
aos locais de cultos e suas liturgias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É inviolável a liberdade de cons­

ciência (r de crença. 
§ 1~ Respeitados os direitos e deveres in­

dividuais e coletivos garantídos na Consti­
tuição, é a·s-segurado o Jivre exercício_ d_os cul­
tos religiOsos, com licença de funcionamento 
regularmente concedida e desde que não 
Mentem contra o decoro e a ordem pública. 

§ 29 É garantida, na forma desta lei, a 
proteção aos locais de culto e às suas liturgias. 

Art. 2~ Como· local de culto considera-se 
o templo Ou qualquer edificação onde se reú­
nam as pessoas para a prática dos ritos de 
sua crença ou da respectiva catequese, exer­
cida por meios pacíficos. 

Art. 3~ O poder público garantirá a pro­
teção aos locais de culto religioso e suas litur­
gias, assegurando proteção policial quando 
ameaçadQs.de perturbação e dano. 

Parágrafo único. Será responsabilizada, na 
forma d<i legislação civil, penal e adminis­
trativa, a autoridade policial que faltar ao 
exercício do dever previsto no caput deste 
artigo. 

Art. 4~ É livre a pregação religiosa em 
logradouros públicos, medíante comunicação 
prévia à autoridade, ressalvados casos em que 
se contrarie a moral e a ordem pública. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6n Revogam-se as disposições em 
contrário. 

··Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo 
a regulamentação do disposto no art. 5\ VI, 
da Constituição. 

Com a proclamação da República em 1889, 
Estado e Igreja romperam seus vínculos ofi­
ciais. A Constituição de 1988 manteve o prin­
cípio do Estado leigo, desvinculado das dife­
rentes práticas religiosas encontradas no Bra­
sil, assegurando ao cidadão a liberdade de 
crença. 

Isto, porém, não significa que o poder pú­
blico deva ignorar a existência, no País, de 
inUmera;; religiões, cuja prática mobiliza pelo 
menos noventa por cento da sua população. 
Com efeito, no Brasil, coexistem de maneira 
relativamente harmoniosa um número ex­
pressivo de práticas religiosas. Este é, por 
sinal, um dos traços característicos de possa 
sociedade_ plural e um dos pilare.<> culturais 
çie nossa identidade como Nação. 

Exatamente, por isso, o Estado não pode 
se eximir da devida proteção ao livre exer­
cício religioso. 

A compatibilização desse _dever do poder 
público com as variantes culturais do País, 
reconhecendo sua legitimidade - desde que 
o funcionamento desses cultos se TaÇa segun­
do os ditames legais - é uma das razões 
que justificam o presente projeto de lei, para 
cuja aprovação contamos com o apoio dos 
ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DÂ REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO II 

Dos Direitos e· Gal-ãntias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. s~ Todos são iguais perante a lei, 
sem distinç_ã() de qualquer natureza, garantin­
do-se aos brasi1eiros e aos estrangeiros reSi-­
dentes no País a inviolabilidade do direito 
à Vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 

VI- é inviolável a liberdade de conr.ciên­
cia e de crença, sendo assegurado o livre exer­
cício dos cultos religiosos e garantida, na for­
)lla da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias; 

(À Comissdo de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa._) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 98, DE 1991 

·Dispõe sobre a eleição do representante 
dos trabalhadores. 



1834 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO Ni\ClONi\L (Seçao II) Abril de 1991 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' Nas empresas a que se refere o 
art. 11 da Constituição Federal dar~se-á, a 
cada dois anos e com mandato por igual pe­
ríodo, a eleição de representante dos traba­
lhadores na proporção de um para cada 200 
(duzentos) empregados. 

Art. 2' É prerrogativa do sindicato a 
convocação dos trabalhadores para a escolha 
mencionada no artigo anterior, nos termos 
de regimento interno aprovado em assem-
bléia geral. • 

§ 1" Decorridos 60 (sessenta) dias da pro­
mulgação desta lei, e não promovendo a enti­
dade sindical a convocação prevista no caput, 
transfere-se a prerrogativa- à federação cor­
respondente, e na falta ou omissão desta, à 
confederação. 

§ 2~> Não havendo qualquer das entida­
des referidas no parágrafo ant~rior, 'podem 
os trabalhadores interessados convocar a elei­
ção. 

Art. 3~' Os trabalhadores que concorram 
ao pleito são possUidores de estabilidade no 
emprego desde o momento da inscriçãõ e ate 
um ano após o término do mandato. 

Parágrafo único. Aos candidatos não-e­
leitos, este prazo fica limitado a seis meses 
após a proclamação do resultado. 

Art. 4~" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora submeto à aprecia­
ção dos eminentes pares, por sugestão do 
DIAP- Departamento Intersindical de As­
sessoria Parlamentar, tem por escopo regula­
mentar a eleição do representante dos empre­
gados, a que se refere o art. 11, da Consti­
tuição Federal. 

Ttata:.Se de conquista das mais importantes 
para os trabalhadores brasileiros, pois cria, 
nas empresas com mais de duzentos empre­
gados, um canal de comunicação direto entre 
patrões e empregados, o qoe irá, certamente, 
possibilitar com que os anseios, os problemas 
e as controvérsias sejam rapidamente resol­
vidas dentro do âmbito do própria organi­
zação. 

Com efeito, estabelece o supracitado artigo 
da Carta Magna que ''nas empresas com mais 
de duzentos empregados, é assegurada a elei­
ção de um representante destes com a finali­
dade exclusiva de promover-lhes o entendi­
mento direto com os empregadores". 

Urge, desta forma, que o assunto receba 
adequada regulamentação, buscando-se dar 
imediata aplicação ao dispositivo constitucio­
nal na busca do equilíbrio e da harmonia en­
tre capital e trabalho. 

No projeto de lei estabelece-se a eleição 
de um representante para cada grupo de 200 
empregados, fixando-se o mandato em 2 
anos. A convocação dos trabalhadores para 
a escolha do representante se fará por inter­
médio do respectivo sindicato. de classe, 
transferindo-se esta prerrogativa à federação 

ou à correspondente Confederação, na falta 
ou na omissão, respectivamente, do sindicato 
ou da federação. 
Prevê, ainda, o projeto, que na ausência da 
entidade sindical representativa da categoria 
profissional, os próprios trabalhadores pode­
rão convocar e realizar o pr:ocesso de eleição. 

O importãnte aspecto-da estabilidade no 
emprego, necessária e fundamental para que 
o trabalhador exerça o encargo sem sobres­
saltos e sem receios de uma despedida imoti­
vada, não foi esquecida pelo projeto, que 
a estabelece, iniciando-se com a inscrição pa­
ra a disputa da eleição, e se encerrando um' 
ano após o término do mandato. Para os não­
eleitos, a estabilidade é limitada a 6 meses 
após a proclamação do resultado. 

Cremos, assim, que a proposição encerra 
os-aspectos mais importantes da questão, re­
gulamentando com acerto esta significativa 
conquista social que dispõe sobre relaciona­
mento patronal e laboral, razão pela qual es­
pero contar com o apoio de Vossas Exce­
lências à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedekin, (PDT- SC). 

LEGISLAÇÁO CITADA 

_ çONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 11. Nasempresasdemaisdeduzen­
tos empregados, é assegurada a eleição de 
um representante destes com a finalidade ex­
clusiva de promover-lhes o entendimento di­
reta c_om os empregadore~. 

(À Comissllo de Assuntos Sodais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 99 DE 1991 

Autoriza a utilização de cruzados no· 
vos· provenientes de contas da carteira 
de poupança rufai para pagamento de 
financiamentos agrícolas. 

o· congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É permitida a utilização dos sal­

dos em cruzados novos, transferidos de con­
tas da carteira de poupança rural para o Ban­
co Centi:al do B_rasil, na forma do art. 9~ da 
Lei n" 8.024, ·de 12 de abril de 1990, para 
pagamentos de financiamentos agrícolas con­
traídos no sistema bancário brasileiro. 

Parágrafo único. Os pagamentos de que 
trata o caput deste artigo efetuar-se-ão me­
diante transferência de titularidade de valo­
res mantidos no Banco Centr_al dO Brasil às 
instituições credoras. 

Art. 2? Esta lei entra em ·vigor na data 
de sua publicação~ --

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O primeiro aho do Governo Collor findou, 
revelando, a nosso ver, uma postura de in­
compreensão para com o setor agropecuário 
nacional. No plano do discurso, o princípio 
central, implícito, que comandou as polít~tas 
voltadas para o agro, foi o da suposta i:hdife­
renciação do setor em face das demais ativi­
dades económicas. A agricultura necessita­
ria, como toda a economia, modernizar-se 
e. para tal, deveria ser entregue, o máximo 
possível, ao livre jogo das forças do mercado. 
No concreto, o que se vê é a subestimação 
do setor ,_ ~xpressa exemplarmente na atitude 
do Governo frente à questão do crédito rural. 

Desnecessário reiterar nossas discordân­
cias com essa posição. O exemplo da totali­
dade dos países desenvolvidos revela que a 
agricultura floresce e se desenvolve num qua­
dro de pesada intervenção estatal, no que 
se refere a crédito, fornecimento de insumos, 
seguro, garantia de preços e de mercado. A 
conseqüência previsível da atitude opn-sta é 
a possibilidade cada vez mais presente, de 
redução da área plantada, com o desabaste~ 
cimento e a elevação dos preços agrícolas de­
correntes. 

Não nos propomos, com o presente proje­
to, a reversão total desse quadro. Nosso obje­
tivo no momento modesto, é a resolução, 
parcial, das difiCUldades q·ue produtores ru­
rais encontram hoje em saldar as dívidas de­
correntes dos financiamentos agrícolas con­
fraTdos. Não colocamos em_ discussão, rieste 
momento, as razões dessas dificuldades. Pa­
rece-nos, contudo, paradoxal, que agriculto­
res, com recursos aplicados anteriormente 
em contas da carteira de poupança rural, apli­
cadas, portanto, no fomeritO ao crédito agro­
peCUário, Yejam~se impossibilitados de hon­
rar os compromissos assumidos nessa mesma 
modalidade de crédito, em virtude da reten­
ção de suas aplicações no Banco Central do 
Brasil. 

Propomos, por conseguinte, seja permitido 
o pagamento desses débitos mediante trans­
ferência de titularidade dos recursos retidos 

. às instituições cr~doras. Vale ressaltar que 
nossa proposta restringe-se aos recursos ante­
riormente aplicados em contas da carteira de 
poupança verde, destinados, portanto, preci­
puamente, ao financiamento da atividade 
agropecuária. Vale, igualmente, ressaltar 
que a proposta vincula o pagamento à transfe­
rência da titularidade, de mane.ira a preservar 
as metas de liquidez estabelecidas no Progra­
ma de Estabilização. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -:­
Senador Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'8.024 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui­
dação dos ativos financeiros, e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n9 168, de 15 
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de março de 1990, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do dispas~ 
to no parágrafo único do art. 62 da Consti­
tuição Federal, promulgo a seguinte lei: 
.. ·~· ......... ···-··········· ·--~····--~ -~·---..-....-----

Art. 9~> Serão transferidos ao Banco Cen­
tral do Brasil os saldos em cruzados novos 
não convertidos na forma dos arts. 5~". 6~' e 
7~", que serão mantidos em contas individua­
lizada em nome da instituição financeira de­
positante. . 

§ 1" As instituições financeiras deverão 
manter cadastro dos ativos financeiros deno­
minados em cruzados novos, individualizados 
em nome do titular de cada operação, o qual 
deverá ser exibido à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, sempre que exigido. 

§ 29' Quando a transferência de que trata 
o artigo anterior ocorrer em títulos públicos~ 
providenciará o Ba_nco Central do Brasil a 
sua respectiva troca por novas obrigações 
emitidas pelo Tesouro Nacional ou pelos es­
tados e municípios, se aplicável, com prazo 
e rendimento iguais aos da conta criada pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 39' No caso de operações compromis­
sadas com títulos públicos, estes serão trans­
feridos ao Banco Central do Brasil, deve'QdO 
seus emissores providenciar sua substituição 
por novo título em cruzados novos com valor, 
prazo e rendimento idênticos aos dos depó­
sitos originários das operações compromis­
sadas. 
.... ~····· .. ······ ~-··. ~··""'"""--··-··..-··-···~··-·.·-·-~-·-

(A Comissão Q.e Assuntos Económicos 
- decisão terminan·va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 100, DE 1991 

Define a pequena propriedade rural e 
estabelece meios tlara financiar o seu de· 
senvolvimento. 

O Congresso Nacíon.a: decreta: 
Art. 1~" A pequena prvpriedade rural, na 

forma do art. 59, item XX.Ví, c:l:.. Constituição 
Federal, não será objeto de penhora para 
pagamento de dívidas decorr_entes de sUa ati­
vidade produtiva. 

Art. 29 Considera-se pequena proprie­
dade, para os fins desta lei, aquela concei­
tuada no art. 49, incisos 11 e IV, da Lei n9 

4.504, de 30 de novembro de 1964. 
Art. 39 Os órgãos responsáveis pe1a exe­

cução da política agrária estabelecerão for­
mas mais favorecudas para estimular o au­
mento de produtividade da pequena proprie~ 
dade rural e os estabelecimentos bancários 
integrantes do Sistema Nat.i.:o'lal ~e Crédito 
Rural financiarão, de forma privuegmda, o 
seu desenvolvimento social e económico. 

Art. 4~ Os contratos de crédito rural ex­
cluirão garantias reais de qualquer natureza. 

Art. 59 _ O valor inicial do financiamento 
será indexado ao valor do preço mínimo dos 
produtos das safras financiadas. 

Parágrafo único. Em qualquer época de 
sua liquid~ção· normal o débitO o~edece!á à 
correlação estabelecida no caput deste artJgo, 

não podendo o seu valor, acr~cido dos encar­
gos, exceder o valor correspondente ao preço 
mínimo das safras financeiras~ 

Art. 6o ·Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação . 

.A:rt. 7~ Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

Justificação 

O Constituinte de 1988 fixou, com muita 
sabedoria"; o príilcfpio da impenhorabilidade 
da pequena_ propriedade rural, estabelecendo 

·que ã -Iii ordinária, em vez de conceituar a 
esta, deveria dispor sobre os meios de finan­
ciar o seu desenvolvimento (Constituição Fe­
deral, art. 5°, item XXVI). 

O presente projeto, dentro desse espírito, 
conceitUa ·a peCfuena propriedade rural, inspi~ 
rando-se no Estatuto da Terra (Lei n~ 4.504, 
de 30 de. novembro de 1964). Além disso, 
intenta oferecer meios para que essa peqUena 
propríedade (seja ela minifundiária,_ seja 
equivalente ao módulo rural) possa se desen­
volver com financiamentos insuscetfveis de 
provocar-lhe a asfixia ou até o desa_pareci­
mento, via instituto de penhora. 

Estabelece, como princípio, que o valor 
do débito, acr~do dos encargos, não pode­
rá exceder ao valor correspondente ao preço 
niínimo das safras finaQ.ciiidas. 

Esse tratamento, diferenCiado e privÜegia­
do, deve-se à .atenção que devem merecer 
os pequenos produtores agrícolas por parte 
do poder público - aspecto relevante que 
não escapou à inspiração social de nossa nova 
COnstituição. 

Por eSSas razões·,- estamos certos de sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Sena.dor Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 

LEI N' 4.504, 
. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O -SR. RUY BACELAR(PMDB - BA. 
Pronuncia o seg_uinte discurso sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Governo do Presidente Fernando Co­
llor está envolvido nas últimas semanas, em 
mais uma _.comédia de equívocos que revela 
o despreparo daqueles que assumiram põstos 
de comando na administração. O Cba.rna.do 
"escândalo .. da_..Previdênci;J." demostra que o 
MiD.istro Antônio Rogério Magri ainda não 
havia percebido que sua responsabilidade se 
estendia também ao sistemã previdenciário 
que, por sua vez, navegava sozinho, órfão 
e desligado de qualquer controle, como se 
fora um transatlântico completamente à de­
riva. 

As denúncias dO Deputãdo Maun1io Fer­
reira Lima provocaram um efeito curioso, 
pois fizeram emergir mais e miiis iiregula:~' 
ridades. Niguém explicou até agora por q9e 
a Dataprev elaborou aquela lista contendo 
os supostos pagamentos de aposentadorias 
milionárias. Feita a denúncia, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores os funcionários do .sistema 
previdencário brasileirO ú:D.taram esclarecer 
os desvios no processo. Antes, porém, os 
eventuais beneficiáiios se apresassaram em 
revelar que j"amais receberam aqueles valo- . 
res. Pior ainda: alguns deles não rêcebiam 
nunhum cantava da Previdência Social há vá­
rios meses. E desde então, quase todos os 
dias st1rgem nos jornais notícias sobre outras 
listas igualmente inexplicáveis. Os indicativos 
de uma fraude bem montada são mais do 
que evidentes. No entanto, depois .. de uma 
aparatosa investigação, o Ministro do Traba­
lho e Previdência SoCial vem a público para 
dizer que não há nada de novo sob o sol 
previdenciário . 

As conclusões do Ministro, ou melhor, as 
nâo conclusões de S. Ex~ seriam absoluta­
mente cómicas se não fossem absolutamente 

······••••·•·······•···········•······••·•·········.•······ trágicas. O Ministro, segundo os jornais in-
.. Art. 4° Para os efeitos desta lei, definem- · "f'Ormã.m, teve conhecimento dos desmandos 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e 
dá outras providências. --

se: _ ocorridos em seu ministério desde o segundo 

II-"Propriedade familiar", o imóvel ru­
ral qJ.!~, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultor e sUa família, lhes absorve toda 
a força de trabalho, garantiridÔ-lhes" a subsis~ 
tência e o progiesso social e econômico, com 
árei ináxima fixada para cada região e tipo 
de exploração e eventualmente trabalhado 
com a ajuda de .terceiros; .. 

IV- "Mifiifúndio;', O imóvel rural de áíeã 
e possibilidades inferiores às da propriedade 
familiar; 
•<•~-----..••••••••••••••>••n~•••••••••••••••• 

-(À ComisSão de A.s;untos Económicos 
- decisão terminativa.) 

O SR:. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Os projetas lidos serão _publicados e reme· 
tidos às comissões competentes. 

Há oradoreS insCritos. · 

semestre do ano passado. Nada foi feito, 
nada foi apurado .. Nesse segundo episódio, 
o Presidente da República, por intermédio 
de seus porta-vozes, impõe prazos, aparenta 
irritação, deinónstra ansiedade por conhecer 
os resultados e nada acontecer. Quem não · 
recebia continua a não receber a sua aposen­
tadoria. O único ato cOncreto do Governo 
foi o de suspender os pagamentos a pessoas 
que os recebiam legalmente. Além de não 
eSclareCer nada, a administração pública pre­
'judicou os aposentados que estavam em si­
tuação perfeitamente regular. 

Cabe, aqui, uma reflexão sobre a adntinis­
tração Coito r. O Presidente da República as­
sumiu o seu cargo, prometendo Uma ampla 
e profunda Reforma Administrativa. Ao in­
vés disto, trocou os nomes de funções, modi­
ficou a e~trutura de algumas empresas e re­
partições do Governo, e manteve ttido como 
estava antes .. 
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Aliás. sua Excelência. com sua profissão 
de fé pelo primeiro Mundo, revelou uma in­
suspeitada tendência pró-França:· ffá mui­
tos anos, Sr. Presidente, os franceses ensinam 
que uquanto mais as coisas mudam mais fi­
cam iguais" Pios ça change, plus 'c~est la mê­
mechose. 

No entanto, a Reforma Administrativa de­
mitiu furicíoriârios em iiúmero nunca esclare­
cido e colocou muita gente em enorme difi­
culdades financeiras. Dentre eles, qUãse--to­
dos-vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores - quase todos os auditores fiscãis da 
PreVidência, foram demitidos ou colocados 
em disponibilidade. 

Os Ministérios extintos transformaram-se­
em secretarias, As autarquias que desapare­
ceram tiveram suas atribuições entregues a 
similares. Mas restou uma pesada conta para 
o funcionalismo, que, além do arrocho sala­
rial promovido por esse GoVerno, ainda viu 
seus empregos minguarem. O Governo jogou 
pesado contra o elo mais fraco· da corrente, 
demitindo funcionários e colocando um bom 
número, também nunca esclarecido, em dis­
ponibilidade. 

A questão da disponibilidade é também 
um ato cómico se não fosse trágica. Se, antes, 
o Brassil convivia: cOm -a praga do funcionário 
fantasma, aquele que deixa o paletó na cadei­
ra e vai cuidar de outros interesses, passou 
a conviver com a carreira de funcionárioS-­
fantasmas criãda pelo Secretário de Admi­
nistração. 

Não 6 válido nem justo que os tecnocratas 
do Governo· ataquem a le-gislaçãO em Vigoi 
para defender os seus erros. Quando assumi· 
ramo Governo, a nova COnstituição jif eStava 
em vigor e--eles, apesar de sua absurda arro­
gância, deveriam ao menos ter _lido alguns 
parágrafos e artigos da Lei Maior, produzida 
aqui no COngresso Constítu-in-te-. Lá está dito 
que a Constituição e as leis eni--Víg-oi ·prO te::. 
gemo direi.to adquirido e_ a coisa julgada. 
Esta é uma -regra elementar do Direito. Pois 
bem, assim como tem ocorrido na economia, 
tentaram reiventar o Direito. O resultado foi 
catastrófico: os funciOnários colOCados em 
disporiibilidade continuam a receber os mes­
mos vencimentos como se estivessem na ati: 
va, porque são indem.issíveis e a lei não re­
troage para prejudicar ninguém. Mesmo que 
o Governo modifiqUe o teXtO cóiiStítUCiOnal, 
eles continuarão indem.issfveís:-- · --

Isto significã, Sr. Presidente Srs. Senado· 
res, que a Secretaria de Administração, que­
se mostrava ávida em acabar com os funcio· 
nárioS fãntasmas, criou uma carreira- especial 
para privilegiar aqueles que'recebem sem tra· 
balhar. Ou seja, ao invés de modenlizar a 
adminíst!ação e torná-la mais ágil e eficiente, 
as seguidas modificações, realizadas através 
de Medidas Provisórias e redigidas com muita 
pressa e cheias de erros, terminarani por criar 
um caos administrativo e colocar os funcio­
nários desprotegidos numa situação de enor­
me dificuldade financeira, além de criar uma 
casta muito especial de servidores que rece­
bem sem ter a obrigação de trabalhar. Este 
é o saldo da prometida Reforma Adminis-

trativa anUnciada, com pompa e circustância, 
pelo Presidente Fernando Collor, logo ao iní­
cio de seu Governo. 

Este é um governo de escâpdalos, Sr. Presi­
dente- e Srs. Senadores. Houve vários escân­
dalos, como o da Petrobrás, da Vasp, do ra­
cionamento de combustíveis quando o mun­
do inteiro estava reduzindo os preços dos de­
rivados de petróleo, e agora, este curioso, 
peculiar e até irónico escândalo da Previdên­
cia Social. Fraude, furto e corrupção existem 
em todos os Governos, mais pouc:as são as 
administrações, em qualquer lugar do--mun­
do, em que o Governante recebe a tarefa 
de_investigar desvios de fundos e revela, can­
didamente, que não descobriu nada. Mais 
ainda: _o Ministro vai à televisão afirmar que 
buscará o aUJcfiio de seus antecessores para 
cotJ.1iecer melhor o assunto. 

Agora, a solução da controvérsia é da res­
ponsabilidade do Secretário da Administra­
ção, que passa a comandar o processo in'Vesti­
gativo com o mesmo apetite com que criou 
a carreira dos funcionários fantasmas. 

A impressão que a Administração Federal 
deixa para a sociedade é a de que vai limpan­
do a sujeira para: debaixo do tapete, na tenta­
tiva de tocar·seus·projetos, que não são pou­
cos. o~Brasil experimentou, em 1990, uma 
queda de mais de quatro por cento em seu 
Produto Interno Bruto. Depois da segunda 
Guerra Mundial, jamais- OCorreu fenômeno 
igual neste país. -Tudo isso em Dome da con­
tenç~o do processo inflacionário que, aliás, 
também não acabou apesar dos dois Planos 
Collor, dois congelamentos e do bloqueio, 
absolutamente ilegal, do dinheiro do cidadão 
em suas contas correntes e em suas poupan­
ças. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, verificamos 
que os Tribunais de Primeira ou Segunda Ins­
tância c:stão dando ganho de causa àqueles 
que estão a recorrer contra esse ato do Go­
verno de confisco_de suas poupanças. E não 
é, Sr. Presidente, que, inesper3.daõiente, ino­
pinadamente, essa Senhora D, Zélia Cardoso 
de Metlo, Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento parecendo um criança zanga­
da, abre os pulmões e grita que se o Supremo 
Tribunal Federal não suspender essas limina­
res ela não s:e_ resporfsabilizará pela situação 
económica do País, pela queda da inflação 
ou pelo que vier a acontecer? Não sabe S. 
Ex• que essa sua advertência, ao invés de 
pressionar o Supremo Tribunal Federal, pois 
ninguém irá de maneira alguma amedrontar 
o Supremo, a Justiça deste País, poderá fazer 
com que os eminentes ministros possam exa­
minar com mais cuidado essa prerrogativa 
do_ Poder Executivo no sentido de sustar as 
liminares já Prõfeiidas, dando ganho de -causa 
contra o bloqueio ou o confisco das poupan­
ças dos brasileiros? 

O Brasil chega a 1991, com- Çt Ministra da 
Economia ameaçando os sete países mais ri­
cos do mundo, numa reunião em Nagoya, 
no Japão, por causa do bloqueio de um em­
préstimo deUS$ 350 milhões a ser concedido 
pelo BID. Rapidamente, o Governo Collor 

pretende assinar um ãcordo, que por sinal 
não <! um dos melhores para o Brasil, com 
os bancos credores para pagamento dos juros 
atrasados da dívida externa. Era o que os 
sete grandes desejavam. Ninguém tremeu 
diante das ameaças da Ministra. 

O que S. Ex• fez com os negociadores, sem 
resistir, sem defender os interesses do povo 
brasileiro, foi procurar, de qualquer maneira, 
fazer um acerto sobre os juros atrasados, ju­
ros esses que já somam a quantia de mais 
de dois bilhões e quinhentos milhões de dóla­
res. 

Sr. Presidente, estejamos atentos. A pri­
meira proposta dos negociadores brasileiros 
ou do Governo brasileiro em relação ao paga­
mento dos juros atrasados era que o Brasil 
só faria face a esse pagamento se foSse feita 
uma negociação global. Isso significa juros 
atrasados, mais o principal ou o estoque da 
dívida brasileira.Isso não foi possível, porque 
os credores não aceitaram. Os negociadores 
brasileiros ofereceram outra proposta, no 
sentido de pagar- vejam bem- 7,5% dos 
juios atrasados, isso correspondendo a qui­
nhentos mílhões de dólares, e o restante pago 
em bónus ou promissórias, emitidas com um 
prazo de 45 anos. 

Os credores propuseram o recebimento de 
33,33% dos jurps atrasados, o restante em 
bónus, com prazo de dez anos. O que contra­
propôs o Brasil? Pagar de imediato 25% do 
atrasado. De 500 passamos a pagar 2 bilhões~ 
fora os juros, que são mais SOO milhões de 
dólares e o restante num prazo de 10 anos. 

No meu entender, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o Brasil cedeu_ em prejuízo dos 
altos interesses do 'POVO brasileiro. Daí dizê r 
que estou curioso sobre a capacidade de paga­
mento do Brasil, porque não são somente 
2 bilhões e meio ou 2 bilhões serão pagos 
neste ano d_e 199_1. Além dos juros atrasados, 
o Brasil já começou a pagar 30% dos juros 
da divida corrente, que representa mais 1 bi­
lhão e 200 milhões de_ dólares. Isso significa, 
num- tOdo, que o Brasíl irá desembolsar, este 
ano, 3 bilhões e 200 milhões de dólares, só 
de i!-lros. E vejam, Srs., isso é somente o 
filho do elefante, porque o pai estará muitO 
atrás quando somarmos as parcelas: juros 
atrasados, juros vencidos e a vencer com ju­
ros do principal da divida externa, que o Go­
v~mo brasileiro, através de seus porta-vozes, 
vive a propalar que é da ordem de 50 a 60 
bilhões de dólares, quando todos sabemos 
que essa soma é de mais de 120 bilhões de 
dólares. E o que é pi0r, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é estamos pagando juros-vejam 
bem! -como se a divida brasileira em dólar 
tivesse o valor de papel ou valor nominal 
de 1 dólar VB:lendo lOO_cents. Estamos pagan­
do juros sobre 1 dólar iguãi a 100 cents:Mas 
o dólar da dívida brasileira está sendo nego­
ciado no mercado internacional com um desá­
gio de 71% a 73%. Isso significa que 1 dólar 
da dívida brasileira, no mercado secundário 
internacional, e:ttá sendo comprado pela in­
significante cifra de 27 a 29 cents. Portanto~ 
o que vale 100, o que deveria val~r l_OO_est:á 
comprado por 27 cents. Estamos pagando o 
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juro do atrasado sobre o dólar nominal ou 
o dólar igual a 100 cents. 

O SR. PRESIDENTE (Dfrccu __ Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - Pediria que 
o ilustre orador encerrasse o seu pronuncia­
mento, visto que a lista de oradores é bastante 
longa e temos que cumprir o Regime-nto e 
a Ordem do Dia. 

O SR. RUY BACELAR-- Estou concluin­
do, Sr. Presidente. 

Daí Continuar- preoCupado -quanto a esta 
negociação ou este aceito de contas.-A priori, 
creio não ser uma boa negociação para o povo 
brasileiro, que continuará a pagar com o seu 
trabalho e até com a fome. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 
cOncluo dizendo: a esperança vai deixando, 
pouco a pouco, de conviver com os brasi­
leiros. O Secretário Nacional de Economi;:~., 
Antônio Kandir; tem participado de debates 
e concedido entrevistas _às televisões, com. 
ares professoraíS~ ·para ensinar a fé como de­
veJ;ll votar os Srs. Serradores e os Srs. Deputa­
dos. E prega a reforma coiistituCíon81. Tudo 
istO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, confi­
gura, antes de mais nad_a, uma espécie de 
ironia da história coin TijSoVo brasileiro. O 
Brasil não merece ser tratado desta forma. 

Completa este cenário de ingenuidade, de 
reformas malfeitas, de impropriedades, esta 
incrível crise da Previdên-cia. Já" disse, antes, 
que corrupção existe em qualquer governo 
e em qualquer país. O qUe lião eXiSte é a 
impunidade e a figura patética da autoridade, 
diante dos cidadãos, sem saber o que fazer. 
Mais ainda: ex-funcionários da Previdência, 
em total confronto com seuS superiores hie­
rárquicos, também aparecem nas emissoras 
de televisão para negar que haja qualquer 
fraude. Ninguém sabe de nada, ninguém foi 
capaz, até agora, de oferecer uma única res~ 
posta convincente. 

O Brasil de 1991 é assim. Convive com 
a maior depressão de sua história. As pessoas 
passam fome porque não há emprego. 'A ati­
vidade económica decresce a níveis alarman­
tes porque as autoridades estão a destruir 
o pouco que havia de organizado do nosso 
País. A reforma administrativa criou uma car­
reira de funcionarias fantasmas, a mudança 
de nomes e funções iitstitu_iu o caos na aõmi­
nistração pública, a inflação persíste;-enquan­
to, grandiloqüente e soberba, a Ministra da 
Economia do Brasil ameaça o mundo., na reu­
nião do BID, no Japão, mas cede ãs pressões, 
entabulando negociações da dívida, prejudi~ 
ciais ao Pafs. A crise da PreVidência, de que 
é um retrato a figura perplexa e patética do 
Miní~tro sem saber como explicar as fraudes, 
é, ria realidade, a crise da imprevidência do 
GoVerno Collor. 

Muito obrigado a V. Ex•s. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) C:. 

COiicedo a palavra ao nobre Senador Gari­
baldi Alves Filho. (Pausa.) 

S. Ex• não está preSente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Josa­
phat Marinho. 

- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -
BA .. Pronuncia o seguinte discurso,) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o documento 
"Brasil um Projeto de Reconstrução Nacio~. 
nal" foi submetido pelo Governo ao exame 
da opinião do País e, de modo particular, 
àapreélação·do CongreSso Nacional com dois 
objetiVos. O primeiro é servir de base a um 
entendimento nacional; o segundo, o de cons­
tituir suporte de um plano de ação integrado. 

.Como documento destinado a provocar o 
exame do País e a servir de base a um entendi­
mento nacional, acredito que deva ser rece­
bido pela comunidade com ânimo de com­
preenSão-e- de colaboração. 

O Governo conjUga, num- só documento, 
idéias gerais de natureza política e de ordem 
administrativa e propõe que a sociedade e 
as forças políticas o examine, façam-lhe as 
críticas cabíveis e. as sugestões que parecerem 
oportunas. 

O documento declara expressamente que 
não é um instrumento acabado; é, antes, um 
texto aberto ao exame de todas as tendências. 

-cabe, por isso, assinalar, de princípio, que 
deve ser recebido-com boa vontade, com espí­
rito de participação, de modo especial, nesta 
Casa. E que nesta Casa mesmo, há nOventa 
e .nov:e anos, Rui Barbosa fez uma ponde­
ração que vale ser repetida. Disse- ele: -
"Duas influências opostas contrariam entre 
nós, senhores, a República no seu desenvol­
vimento: a crítica maldizente dos adversários 
e o zelo impaciente dos amigos". Creio que 
devemos examinar o documento exatamente 
com espírito de colaboração_, sem oposição 
radical, nem solidariedade incondicional. O 
que c_umpre e interessa à Nação é que se 
o examine e se lhe propoflh3m as críticas ad­
missiveis e as idéia inovadoras _que se afigu­
rem adequadas_. _Se assim procedermos, nin­
guém ab_dicará de sua individualidade e _de 
suas convicções. Estará sugerindo ao Gover­
no a consolidação das idéias que forem consi­
deradas .. úteis_e__a_modificação das que parece­

- rem impróprias _ou condenáveís. 
- -Se o Governo mesmo diz que o documento 
é base para_discussão e re_c_ebimento de suges­
tões, cumpre não repeli-lo de plano. Antes, 
convém admiti-lo ao debate nesta Casa que, 
tradicionalmente, é uma Casa de serena fir­
meza·. O que já tem sido em boa parte feito, 
não obstante algumas impugnações mais radi­
cais, convém que continue a s_er desdobrado 
no interesse do País. 

Se com esse espírito o documento é rece~ 
bido com:o idéias básica de um entendimento, 
dentro da mesma diretriz há de ser conside­
rado c.omo esboçO_ de um plano geral de go­
vernO. Digo esboço sem diminuir o projeto, 
pois dele mesmo esta idéia emerge, quer de 
express_ões quer do seu contexto, até porque 
ainda não define prioridades, não fixa recur­
sos_anuaisnem plurianuais. Mas_é um docu­
mento aberto, contendo dados, sugestões, 
proposições a respeito dos problemas gerais 
do ~aís. Quaisquer que sejam as restrições, 

há de ver-se que nele o Governo, até com 
humildade, declara ainda na sua apresenta­
ção: "Não é um "documento fechado, diz o 
PreSidente, insíSto é que é o inicio de uin 
processo inovador de comportamento gover­
namentaL O projeto deverá passar pelo crivo 
do debate para ganhar a sua força como pro­
posta nacional". E dentro dessa idéia desdo­
bra a análise sobre os múltiplos problemas 
do País no campo da agricultura, da indústria 
da. saúde, da educação, enfim, do que pode 
gerar o progresso. Ao cuidar da Educação, 
por exemplo, o Governo assinala, em termos 
genéric_os: -

"O compromisso com a modernidade 
vincula-se_ ã tarefa maior do processo 
educacional, que é a construção perma­
nente da pessoa em busca de uma cidada­
nia plena, indispensável à consolidação 
do regime democrático e ao fortaleci­
mento das instituições." 

Vale dizer que o Governo reconhece que 
no desenvolvimento da educação reside a 
parte essencial, a raiz de toda ,a solução, por­
que sem preparar o homerr, sem fortalecer­
lhe a personalidade, a individualidade,_ não 
lhe dará capacidade de trabalho, nem cida­
dania. 

A partir daí, o Governo desenvolve suas 
idéias e se refere a problemas diferentes, co­
mo o referente à pobreza e à correção das 
desigualdades. 

"O primeiro pasSo- realça: o_ documen­
to - para a formulação de uma política 
redistn"'butiva deverá ser a fiX:ãçãõ de me­
tas-chaves, que sirvam de referencial bá­
sico para as açõe_s e estratégias a ·serem 
des_envolvidas." 

Logicamente, pois, falando em metas-ba­
ses, o Governo se compromente à elaboração 
de um plano global, em que se conjuguem, 
a um tempo, os interesses nacionais e os inte­
resses regionais e locais. 

E o documento Prossegue, mencionando, 
no que concerne ãs regiões: 

"Seja pela escassez de recursos, seja 
pela deficiente dotação de fatores, ou 
por circunstâncias históricas e políticas, 
o crescimento econõmico não se proces­
sa homogeneamente no espaço, ou seja, 
o crescimento é localizado, e não disse­
minado por todo o território." 

Ao declarar essa verdade, o Governo con­
fessa, C9nseqüentemente, que não haverá de­
senvolvimento nacional adequado, se não for 
corrigido o desequihbrio entre as regiões. E 
cuida, então, de propor o que lhe parece es­
sencial no plano da agricultura, inclusive com 
relação à reforma agrária, no plano da indús­
tria, na ampliação do desenvolvimento técni­
co e aos demais aspectos de natureza material 
e económica. . 

Mas o Governo reconheCe que não basta 
cuidar do desenvolvimento material e econó­
mico, cumpre ver 6 que é pertinente ao ho­
mem, à formação do indivíduo. 

Assim elucida o documento_: 
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O Brasil tem uma das maiores popula­
ções infantis do mundo. De cada três 
crianças latino-americanàS, uma é brasi­
leira. São aproximadamente 65 milhões 
,de crianças e adolescentes com idade até 
19 anos, e o quadro de abandono e mar­
ginalização em que vive a grande maioria 
é dramático. A cada ano, 250 mil crian­
ças morrem antes de completar o primei­
ro ano; a metade delas não sobrevive 
ao primeiro mês. Uma em cada quatro 
crianças sofre de desnutrição. Mais da 
metade daquelas entre um e quatro anos 
de idade vive em locais sem saneamento 
básico. Mais de quatro milhões entre se­
te e 14 anos não têm acesso à escola. 
Entre as que iniciam a primeira série, 
apenas 18% chegam a completar o ciclo 
básico. 

Quando um Governo reconhece um qua­
dro dramático dessa natureza, há de admi­
tir-se que procede com a intenção de corrigir 
os males correntes. 

O Sr. Marco Maciel - V. EX" me permite 
um aparte? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO- Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Mai'Co,Jdaciel-- Senador Josapflat 
Marinho, ao aparteá-lo, começo pedindo es­
cusas por interrompê-lo, pOrque a CaSa o Ou­
ve, como acontece sempre, com muita aten­
ção. V. Ex' hoje· fere, a'rileu ver, um tema 
que preciSa ser devidamente discutido e anali­
sado nesta Casa, que é o Projeto de Recons­
trução Nacional que o Presidente Collor 
apresentou à Nação e, de modo especial, ao 
CongreSso Nacional. Diria que antes de ser 
um projeto, o documento é uma análise da 
crise que vive o País, é uma agenda, se assim 
posso dizer, parafraseando o ex-Ministro Má­
rio Henrique Simonsen, das grandes questões 
nacionais. A crise brasileira não é uma crise 
conjuntural; eu diria que é uma crise-estrutu­
ral. Ela, em sua intensidade maior, data, na 
minha opinião, de 1930, q~;~ando os proble­
mas económicos e sociais se juntam aos pro­
blemas institucionais. O fato é que, de 30 
para 90, nesses últimos 60_ anos, tivemõs pra­
ticamente cinco Constituíçóes e mais de 200 
emendas constitucionais, o que dá bem uma 
idéia da instabilidade política e institucional 
que vive o País. Não fora isso, temos que 
verificar também que essa crise tem a agra­
vá-la uma componente social e uma compo­
nente económica, que não são menores do 
que a componente institucional. E prova do 
que afirmo é ó--que V. Ex• vem de dizer, 
apoiado no próprio Projeto de Reconstrução 
Nacional. A dívida social, as dificuldades eco­
nómicas, o desprestígio da moeda - e já 
que falei que tínhamos uma grande instabi­
lidade institucional, é bom lembrar que temos 
tido também uma grande instabilidade na 
parte da moeda, que se reflete na credibi~ 
!idade da própria Nação, pois tivemos, de 
1930 para cá, mais de cinco moedas - tudo 
isso, a meu ver, agrava ac'rise brasileira. Está 

na hora de, enquanto Congresso Nacional, 
pararmos e pensarmos sobre ess·a questãô, 
analisar tOdos esses temas de forma despre­
conceituosa. APrendi, desde muito cedo, que 
é multO difícil quebrar preconceitos. Outro 
dia, li um trabalho de Einstein, em que ele 
dizia ter a:Chado mais fácil desintegrar o áto. 
mo do que quebrar preconceitos. Continuo 
achando que a crise brasileira ainda não foi 
devidamente enfrentada, porque padecemos 
de numerosos preconceitos. Isso não quer di­
zer que não devamos ter e conservar nossas 
idéias. No entanto, é fundamental que nos 
abramos para discutir o qUe pensámos de for­
ma não sectária, de fo.i"riia háó excludente. 
Acredit"o que os ~contecimentos que têm 
ocõrfido ·no muiido, sobretudo a partir do 
desaparecimento ·do chamado Muro de Ber­
lim, nos farão também, no Brasil, destruir 
outióS mUroS que ainda temos em riossa Pá­
tria e sentar de forma madura. Agora, o Con­
gresso Nacional está afrealizando o seu esfor­
ço para instala.! o chãmado Fóium do Enten­
dim~JJtO Nacioqal. A ele tenho dado todo 
o apoio. Não tem sido outra também a preo­
cupação do Presidente Coito r, que freqüente­
desenvolvimento das nossas tratativas, dos 
nossos entendimentos. Acho que está na hora 

-de, através desse Fórum de Entendimento 
Nacional- e o Congiesso Nacional é o fórum 
por excelência - analisarmos, entre outras 
propostas, o Projeto da Reconstrução Nacio­
nal. O projeto11presenta- e esta é a grande 

-virtude do projeto --- primeiro, uma lista de 
questões, e uma lista aberta. É, portanto, 

-um plano indicativo, nada cogente, nada im­
perativo. Em segundo lugar - e isso tem 
que ser ressaltado- o projeto tem a virtude 
de pensar como resolver velhos problemas 
de for_ma nova. Pode ser que, ali e acolá, 

·a solução alvitrada pelo projeto, suscitada 
pelo ·documento não seja a solução que me 
agrade ou agrade a V. Ex• Mas ninguém pode 
deixar de reconhecer que se trata de uma 
abordagem nova, de uma abordagem até cer­
to ponto modema e que, por isso mesmo, 
desperta críticas e restrições. O nosso papel 
agora ----e por isso acho que o discurso de 
V. Ex• é muito fi:nportante, porque ele ferti­
liza o debate, porque ele traz para o Con­
greSSO novas-proVisões de- idéia:S--e de pensa­
Irieiil.õtf=-- é de darmos seqüência à análise 
desse documento. Por isso, felicito V. Ex\ 
pelo fato de comentá-lo agora no Senado. 
Ontem, partiéi(:tãnios, sob a Presidência do 
Senador Mauro Benevides, de uma reunião 
que contou coitt"a presença de liP.eranças par­
tidárias da Câmara e do Senado, com o obje­
tivo de dar seqüência prática a esse fórum. 
Estabeleceu-se, inclusive, um prazo para que 
as lideranças indiquem seus representantes 
nas comissões- duas serão instaladas inicial­
mente, uma na Câmara e outra no Senado, 
elegeu-se também, o dia 7 de maio para·que 
ele seja formalmente instalado. Eu acredito 
que a partir desse instante, com a presença 
dos Presidentes Mauro Benevides, do Senado 
Federal e Ibsen Pinheiro, da Câmara dos De­
putados, possamos concretamente partir para 
fazer com que essa questão tenha a sua trami­
tação e realizarmos aquilo que Charles De 

Gaulle reclamava sempre: "Que fazer polí­
tica é converter ~déias em realidade". Não 
adianta termos boas idéias; não adianta exer­
çitarmos aquilo que_ a certa altura o Presi­
-dent~ Geisel chaffiOu· de -·'ímaginação polítiCa 
criadora",_ se não f'?rmos capazes de dar se­
qüência a ~las. É por isso que eu saúdo o 
discurso de V. ;Ex•_. p'arlamentar acatado e 
ouvido nesta Casa. Saúdo o discursO de V. 
Ex• e faço votOs para que a partir dele nós 
possamos ganhar novos estímulos para proS­
seguir na análise e solução das grandes ques­
tões do País. Muito obrigado._ 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Agra­
deço o valioso aparte, nobre Líder Marco 
Maciel, e vou ao encontro do seu pensamento 
para assinalar que o próprio documento ana­
lisado diz, já de entrada: "a crise viVida pela 
economia brasileira não é conjuntrirãl; é pro­
duto do esgotamento_ do próprio padrão de 
desenvolvimento adotado nos últimos 50 
anos". Havemos de reconhecer acima de di­

·vergências, de filosofias e de .POsições parti­
dárias esta verdade~ ~ precisO indvat. O Go­
verno por si s6 Dão o fará. É preciso que 
ofere&amos todos nós, os que lhe dão apoio 
maior ou menor; os que o combatem~ a socie­
dade inteira, que lhe possamos dar a contri­
buição indispensável à boa análise dos pro­
blemas e à fixã.ção de suas soluções. O Go­
verno é apeilas um dos instrumentos da socie­
dade; o principal deles, mas não o único. 

Na elaboração de um plano, sobretudo, 
a Sociedade e, de modo particular, as forças 
políticas devem oferecer a sua contribuição 
para que do trabalho conjunto resultem as 
soluções de caráter democrático, eficazes e 
duradouras. Para iss.o, devemos proceder­
V. EX" disse e eu o disse de princípio - sem 
preconceitos. 

Procedendo o Governo como está no docu­
mento, devemos ter também o espírito aberto 
à análise dos problemas e ao oferecimento 
das sugestões que se afigurarem apropriadas. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Estou ouvindo 
o pronunciamento de V. Er com atençãO 
e o respeito que as palavras de V. EX"_ sempre 
merecem neste Plenário e fora dele. V. Er 
hoje traz à Casa, mais uma vez e sempre 
oportunamente, a discussão do chamado Pro­
jeto de Reconstrução Nacional, enfocando 
aspectos às propostas quanto à educação e 
a análise da terrível situação económica e so­
cial do País. O PMDB, através do nosso Líder 
$enador Humberto Lucena, já se manifestou 
sobre o projeto. E a nossa posição é essa: 
queremos debater. Não vamos fugir a esse 
debate. É importante debater os temas pro­
postos, no chamado Projeto de Reconstrução 
Nacional. Agora, eminente Senador Josa~ 
pflat Marinho, na realidade, no bojo dessas 
propostas, existem algumas delas que nos pa­
recem inadequadas, inoportunas para serem 
debatidas num plano de reconstrução nacio-
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em.v~rdade.iOdica_m qu_e _co'ntém idéias dignas 
çlç p..Q.álisy _e qe confronto. Eu, Iriesmo nao 
p apoio na integrídade do qUe m!le se encerra. 
Tenho divergências qu~ espero enunciar no 
curso deste pronunciamento. 

O Sr. Coutinho Jorge- V. EX• me permiie 
um aparte? 

, Q,SR.,JQSAPHAT MARINHO- Com 
prazei: ouço V. Ex• 

nal. Porque mais seriam' prOpOstas de destruir 
con.quiS'tás'positivás de" segmCritOs d~ socie­
dade Orasileirã, do que mk:smo c"onS:trulf a\go. 
EnlãO, no seu conjuntô;-e· êvi<:Iente--que Dós, 
·do PMDB, não vamos admitir õ plano. Ago­
ra, ilo que toca a 'eSsa'a:n"álise, no que toca 
ao· diScurso, à essênc'ià do díscurso, é claro 
'que tba1mente há algo de' positívó," Mas, há 
um pioblem·a. É que 'este 'Gciv'ern'á, ao qUal 
fazei:n:Os 'opoSiÇão··_:_ e 'quêie!noS QUê seja 
tima oposiçãO qUe 'contiibú.3 tambéni pàra 
ci j;>rópHo 'eXerc{cio·do GOVehid- tein_ Um O,Sr. Çou.tinho Jorge.-- Sei que V. Ext 
discurso e no meio d.o' diScurso um â.bismo, _é um estqdiosp e_uJn apaixonado_do planeja-
f! d,epois !:l}ega .à. sua prát}ca.,Quer dizer, o mento como método capaz de orientar a to-
,di,sçurso do Governo está voltado para o nor- mada de decisão num.a .sociedade. Comungo 
te.ç a prática yoltada para_ o su!._Ou,_então, -dessa tese, uma vez que me çonsidero tam-
.a,sua. B_Qálil)e; es.tá no oriente e .a sua prática bém alguém ·que estuda o assunto e que de-
,e;:;tá,no ociQente. Q1,1er. Qiz~r~ precisamos fende que o pla!)._ejamento, em qualquer nível 
,aprox~ma:r ~sse d~sçur!;iO na prátiCa do Gover- do processo de tpmada_ d~ decisão numa so-
no. ·E&s~ é ,a. questão.~ , , , ciedade; é fun,daJpeq.taL. O pl~ejamento, pa-

0 Qç'!emo tem, um ,di&curso' liberal que, ra ter su·cesso.._ d~ve vir, ,iq..equivocamente, 
ali~s. ,é a !ilosqfia. do partido de V. Ex•, o de baixo para chna,,ou sej;:t asce1,1dente, uma 
~. No eQ.taqto, a práticã do G.o\temo é - terminologia que-v. Ex• conhec;:e: muito bem. 
brut;:thqeMe- inte;rvc,ncioni;:;tp., na ~con_Omia, Diferentemente daquelas propostas anterio-
na ~i<;la privada, nos as!iuntos particu,Iares, res que se impunham de cima para baixo, 
no~ cçmtratçs, que, V,. ,Ex' como _mest,re fio de tal orde;nl que, lamentavelmente, a comu-
Direito.sat?e, ~ão pontquagrados, qs contra- nidade não participasSe. Concordo que já fo'i 
tos firmados, os direjtos a9-quiridçs. Por uma avanço substancial o encaminhamento 
exemplo, essa questão da .aposentadoria por dessa proposta, que não considero um proje-
idade que o Projetã9 ins(nJ.Ia,.ouquase prev~ to, nem um plano, nias um somatório de 
que vai ciir. EIJlinellt~s líçl~r~s_ çlo próprio id~ias. E, metodologicamente, tenho ~ríticas 
partido principal ou ~~joljtário de stisten- ao documento, porque realmente não é nem 
tação ao Govern,o, co~o, se não_ m~ e-qgano, .projeto, nem Piaria. Além disso, ele não tem 
é o caso do emin~~~ _L[4er .Se.q.a,dpt: -Marco intemamente-·u'nfconteúdo-equilibrado. Há 
Maciel,.não concordam com isso. No seu to- equívocos, por exemplo, no que diz respeito 
do, é .evidente que nãO_ Vainos aceit.ar, 'mas à educação no pré-escolar, praticamente não 
sim a discussão dos seus pontos positivos. tem nada significativo, sobretudo, no que diz 
O que o Governo precisa é tomara iniciativa, respeito ·ao ·àspecto regional. Mas tudo bem! 
porque p3ssa de 8 para 80, antes era a· enxur- São intenções que devem ser discutidas, apri-
rada de medidas provisórias, uma pletora em moradas, Então, a minha questão é exata-
que todos os dias havia medidas provisórias, mente quanto a este documento que deveria 
quase que perturbando toial11_1ente_ ~ ~d,a e ter sido encaminhado de outra forma, talvez_ 
as atividades normais áo Congresso. Agora porque_esta Casa.esteja acostumada a discutir 
nem ·séquer um aceno de um projeto de lei, planos, projetas e programas. E i_sto não é 
porque isso não é úni. pi"ojeto mas, rim 3D. te- nem plano, projeto ou programa, porque de-
projeto. Se. o Governo quer, se ele,ouviu , . v:eriadefinirgrandesobjetivos,grandesestra­
inclusive os que lhe dão suporte, já sabe o _ tégias, ·grandes quantidades de recursos, por-
que vale e o que não vale, que tome a inicia- que não me interessa, num procesSo de plane-
tiva! Essa: discussão será muito mais adequa- jamento, dizer que tenho dez objetivos, dez 
da quando, através de iniciativa de projeto . caminhos para seguir, se eu não mostrar quais 
de lei, nós possamos discutir essas teses do os caminhos ou os objetivos Viáveis para a 
Projeto de Reconstrução Nacional. Congra- minha comunidade. Então, no metodológico. 
tulo-me com V. Ex• e renovo o testemunho ões-nós aCeitamos o projeto. Agora, ele preci-
dessa minha admiração pelo seu-trabalho par- -saria realrp.ente vir sob forll).~ d.ife.rente, pelo 
lamentar. menos no âmbito de programas, para que 

O SR. JOSAPHATMARINHO-Sou mui­
to grato a V. Ex• pelo aparte. 

Começo por louvar a comunicação que faz 
à Casa, de que o partido de V. EX• deliberou 
examinar o documento e oferecer-lhe suges­
tões. Se há divergências~ são J5erfeitamente 
respeitáveis. Isso faz parte do diálogo demo­
crático. 

Se esse documento merecesse a aprovação 
unânime desta Casa, seguramente, não seria 
capaz de gerar grandes transformações no 
País. Aquilo que merece a unanimidade dos 
f~Ontos de vista, não tem sentido criador. As 
divergências que o documento possa suscitar 

pudéssemos ·discutir prioridades. É um soma­
tório de idéias. Então, o fórum de debates 
a que o Senador Marco Maciel se referiu e 
com que concordamos vai ser o fórum que 
vai tentar tirar algumas idéias alinhavadas 
neste projeto, para transformá-la, quem sa­
be, em proposta de programas, hierarquizan­
do as prioridades. Porque é muito fácil você 
dizer que o País tem uma série de problemas 
e que tem vários caminhos. Mas sabemos 
que, na prática, na realidade, não podemos, 
realmente, querer todos os caminhos e atin­
gir todos os objetivos. Temos que definir al­
guns objetivos, metas_ concretas, estratégias 
precisas, pro&ramas e projetas estabelecidos. 

E a única forma metodol9gica, lógica que 
UID proceSso de· platiejãmento tem para ter 

- um sucesso. A minha crítica é metodológica 
ao projeto e é, támtiém, de conteúdo, porque 
ele nas suas propostas é desequilibrado, ele 
erifatiza e·m alguri._s aspectos, em outros ele 
é pobre, Mas concordo, caro e ilUstre Sena­
dor, que foi um avanço, que desta vez o Go­
verno não impôS de cima para baixo; ele não 
discutiu com a sociedade como um todo, mas 
encaminhou uma proposta para ·que o Con­
gresso passasse a discutir de forma co_erente 
através desse fóruril. Acho que foi um avan­
·ço. Agora, mantenho estas críticas metodo­
lógicas, teóricas, técnicas· e polftiCas ao_ erica­
·niinhamento e a formà de concepção do pro­
jeto. Há muitas crítiCas que prefefirfã não 
tecer. Mas acho que já foi um avanço signifi­
cativo e lou"o a forma coerente e, sobretudo, 
a forma como V. Ex• defende, que numa so-

. !iedade sem planeja_mento, podemos incor­
rer em riscos gravíssimos. O planejamento 
é o meio mais eficaz de discutir altem·atiVas 
possíveis, exeqüíveise reais. Muito obrigado. 

Q SR. JOSAPHAT,MARINHO- É com­
pteensfvel, nobre Senador, e já o venho di­
zendo no curso destas ponderações, que o 
documento mereça divergência e crítica de 
várias áreas. Eu mesmo já antecipei que te­

-nbo restrições a. f~e.r, mas quero assinalar 
que o docume~t_9, e~ próprio, na sua apre­
sentação consig~a: 

"Este projeto é a base para a defmição 
e a prioriZaçãO dás tarefas fundamentais. 
Há que Se estabelecer o tempo neces­
sário e a oportunidade para a realização 
das mesmas." 

Conclusivamente, diz a apresentação: 

"A partir dele, em sua forma defini­
tiva, depois de ampla discussão nacional, 
será detalhado um plano com metas. con­
cretas em torno das quais se mobilizará 
todo o esforço .nacional." 

. Dentro dessa expectativa e dçssa perspec­
tiva é que estou discutindo o projeto. 

O Sr. Epitáci~ C8.feteira - V. Ex~ permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Um ins­
, tante, nobre Senador. 

Acredito que o Governo, recebida as su­
gestões e as críticas, transformará esse esboço 
no plano devidamente estruturado para cons­
tituir o instrumentO Orientador da açáb per­
manente do Governo, a·que me referirei den· 
tro em_ pouco, se m~ acudir o nobre Presi­

, dente, com sua liberalidade. 
Ouço V. E r, nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite V. Ex• 
um parte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador 
. Josaphat Marinho, serei breve, porque é sem~ 
pre um encantamento para nós ouvirmos V. 

.-. Ex• e, hoje, pãi'ece=-me que a farde ã baiana. 
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Como dizia o nobre Senador Ruy Bacelar 
há os dois lados: ouvimos o baiano da Opo~ 
sição- e estamos ouvindo o baiano que está 
apoiando o Projeto do_ Governo. Eu apenas 
quero registrar O -pensainei:r.to Que me ocorre 
durante o momento em que V. Ex• está falan­
do. É reconhecido por V. Ex• e pelo nobre 
Uder do Governo, o Sr. Senador Marco Ma­
ciel que o plano de Governo é uma agenda. 

A esta altura, devemos discutir se ele deve­
ria ter sido apresentado antes da eleição para 
pedir perito ao refeierido popular ou se so­
mente com a vivência, O Presidente Fernando 
Collôr de Mello chegou a essa agenda, a ~ssa 
conclusão. Por isto, so.mente depois de um 
ano, Sua Excelência matidou-a ao Congresso. 
O que me parece absolutamente exato é que 
o Presidente, que foi eleito por uma série 
de políticos de todos os partidos e que teve 
o meu apoio para ser eleito Presidente, che­
gou à Presidência sem um partido, sem um 
grupo político. Fez o seu primeiro ano distan­
ciado do Congresso Nacional. Todavia, a 
eleição de 1990 trou~e ~a palavra mais nova 
da vontade popular e _o_ Governo s6 pode 
ser exercido pela totalidade dos seus poderes. 
Eu, entendo, então, que o_Govemo precisa­
ria, sim, formar um bloco. 

Não um bloco para distribuir cargos, mas 
para discutir em dupla mão as idéias do Go­
verno e o que pensa os políticos para que 
posamos ter, aqui em debate, pensamentos 
do Executivo e do Legislativo. Afinal de. con­
tas; somos co-responsá'leis nesta administra­
ção. Parece-me que na hora em que o Presi­
dente resolver, realmente, integrar dentro 
deste espírito, vai sei: possível, não apenas 
fazer uma agenda, mas encontrar no Con­
gresso quem possa apoiá-la na parte que vai 
haver apoio e que vai haver rejeição. Porque 
de pronto, no projeto do Governo, na parte 
da Previdência Social, temos a aposentadoria 
apenas pela idade, porque a Previdência esta­
va falida, agora se_ de$CObre que ela não_esta­
va falida, mas estava sendo saqueada. Então, 
de repente, há uma npva realidade. Mas que­
ro aproveitar, neste meu aparte, para congra­
tular-me com V. Ex• pela maneira como faz, 
pela maneira clara, a defesa do projeto do 
Governo, incorporando-se com aqueles que 
vão lutar aqui para conseguirmos que este 
Governo seja bom para o povo brasileiro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agrade­
ço-lhe o aparte, nobre Senador, mas me per­
mita dizer que eu não façO a defesa do Projeto 
do Governo. Estoti ànalisando-o, e, ao anali­
sá-lo, admito que é útil como Um documento 
inicial que O Governo submete ao entendi­
mento da Nação, porque nele reúne idéias 
referentes a problemas institucionais, a pro­
blemas económicos, a problemas sociais. Pro~ 
cura dar-lhes encaminhamento dentro de lei­
to que conflua para um plano integrado de 
ação. Isso é que me parece louvável. Podere­
mos ter divergências nesta Casa, e•elas estão 
surgindo. Quero assinalar, entretanto, em 
princípiO, isto: o Governo, na· atual conjun­
tura, tomou a iniciativa de reunir, num docu­
~J!ento, idéias, sugestões, .Prc:ipostas sobre os 

problemas gerais do País, na perspectivas de 
transformar tudo isso num plano global de 
açã_o. Essa é atitude que merece louvor. As 
divergências poderão vir - de - deverão 
vir - em torno das diferentes proposições. 
É asSim que se elabora um plano num regime 
democrático. Só nos regimes autoritários o 
plano é uma imposição uniforme do Governo 
para a _sociedade. 

O Sr. Marco Maclel - V, Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -- Conce­
do o aparte a V. Ex' 

O Sr. Marco Maclel - Dentro da tinha 
de recioCínio que V. Ex' desenvolve neste 
instante, eu gostaria de lembrar que, durante 
muito tempo, aqui, se criticou o Governo 
Collor pelo fato de, segundo alguns, Sua Ex­
celênchi-governar ã base de medidas provisó­
rias. Então, ~b esse ~ecto, o "Projetão", 
como assim é denominado, representa um 
saudável avanço, uma inflexão acentuada de 
rumo do Governo. O Governo deixa de bai­
xar medidas provisórias -em inúmeras des­
sas questões ele poderia fazê-lo- e, em lugar 
disso, ofere.ce à Nação e ao foro específico, 
a· Congresso Nacional, uma proposta. Creio 
ser isso extremamente pOsitivo. Surpreendo-­
me até com aqueles que aqui e agora conde­
nam essa conduta. Creio ser essa a conduta 
correta. O que nos cabe fazer, a partir de 
então -]á que agora, depois da Constituição 
de 198&, o "Congresso Naêioôal teve uma série 
de atribuições restabelecidas e até acrescen-

. tadãs, a como a função fis~Iizadora. - é jus­
tamente transformar essas_ idéias em textos 
de lei, para que elas deixem de ser um mero 
plano e se convertam em linhas de açáo para 
o Govetilo e .em rumos par~ ~ scidedade bra­
sileira. Em segundo lugar, meu caro Senador 
Josaphat Marinho, gostaria de dizer- assim 
como V. Ex• já o fez com muito mais proprie­
dade do que eu o farei - que, por se tratar 
de um_ plano, numa sociedade aberta, é um 
plano meramente indicativo. Não é, conse­
qüentemente, uma proposta fechada; algo 
que já venha como imutável. Diz o próprio 
Presidente, e leio aqui .uma pequena parte 
na apresentação do_ plano: "Por essa razão, 
o Gov~rnQ apresenta um documento de catá­
ter estratégiCQ em forma d.e projeto. A partir 
dele, em_ sp.a forma definitiva, depois de am­
p-la discussão nacional, será detalhado um 
plano com metas concretas, em torno das 
quais se mobilizará todo o esforço nacional". 
E conClui: "O Góverno não pode, jamais pd­
de, conduzir sozinho um programa tão ambi­
cioso de transformação. E preciso contar com 
o apoio; com a crftica cOnstrutiva e com as 
sugestões de cada brasileiro". Ai está bem 
clara uma conduta de Governo, e espero, 
por isso mesmo, .que nós possamos, a partir 
daí, transformar essas idéias em ações concre­
tas. Acho que se o Congresso deseja, como 

. assim todos nós pretendemos, crescer peran­
te os olhos da Nação, não nos restará outro 

_caminho senão nos fixarmos, a.través do feio 
. do entendimento nacional ou até fora deles 

aqui nas .duas CaSas, na análise dessas que's­
.-tões,_~ n.a .conversão de muitas de?Sas pro­
postas em projeto"S de lei. Por fim, meu caro 
Senador Josaphat Marinho, assim como disse 
V. EXi', também eu tenho divergências com 
algumas dessas propostas aqui apresentadas, 
inclusive no que diz respeito, por exemplo, 
ã parte de educ;ação. Mas isso não me leva, 
em absoluto, a deixar de lêKlo sem retinas 
.intennediá.rl"aS; iss9 nãO IDe leva a: deixai de 

·- .buscar que ele_ seja discutido, debatido, e que 
nós, .aqui, enc_ontr~mos a melhor solução. 

O SR: JOSÃPHAT MARINHO :....:_ Airida 
uma vez agnldeço- ã V. EX•, Sê rui doi Marco 
Maciel, a interpretã.çãO que deu _à idéia do 
Governo. Eu ã eritêridl assim tiliri_béin: uma 
proposta a sei- discutida pela sociedade brasi­
leira, pelas fofças pOliticai e que~ ém SegUida 
pudesse, então, com afluxo de todas as ten­
dências, transform-ar-se num grande-plano de 
goyerno a ser aprOVado pelo Congresso Na­
cional. É o po·nto a que chegarei coriclusi-
vamente. · 

O Sr. Fnincisco Rollemberg-- Permite-me 
- ·v. Ex• um-aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHo·-,- Mas, an­
tes, terei o prazer de Ouvir O nobre Senador 
por Sergipe. · · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador Josaphat Marinho, acre­
dito até que seja um ato--temerário de minha 
parte aparteá-lo nesta tarde, eU, que amadu-
reci... · 

O SR: JOSAPHAT MARINHO "-Ao con-
1:r_ário, é bondade de V. Ex' · 

O Sr. Francisco Rollemberg - ... apr'en­
dendo a admirá-lo, aluno que fui da Univer­
sidade da Bahia. Tenho certeza, Professor 
Josaphat Marinho, que se em vez de estu­
dante de Medicina àquela época fosse estu­

~ dante de Direito, eu por certo séria sempre 
aprovado por média na sua Cadeira. Não por 
inteligência e por capacidade, mas petas aulas 
que teria ouvido de V. Ex', e pelo temor 
de enfrentá-lo num exame oral, ante a vasti­
dão da sua inteligência e suã cultUra, onde 
eu, por certo, ficaria muito pequenino. _Mas 
V. EXi' hoje está no Senado, e pelos desígnios 
do destino eu· também estou. E quando V. 
EXi' começava o seU: discurso, comecei a me 
lembrar que em 1971, um cidadão chamado 
Arnon de Mello, Senador da :República, 
criou uma comissão - Comissão Coordena­
dora de Estudos do Nordeste - da qual o 
Senador Marco Madel também fez parte. Es­
sa comissão se reuniu e estudou o Nordes'\e 
com profundidade, e efereceu ao então Presi­
dente da República um documento, sinteti­
zado pelo Senador Virgílio Távora, que ocu­
pava a tribuna, e que, escandindo as sílabas 
com aquela sua maneira peculiar de falar, 
expunha, então, ao Senado da República, as 
idéias expostas naquele documento. Aquele 
documento, como _este outro, que tive tam­
bém o cuidado de ler e que já comentei da 
tribuna desta Casa, a meu ver, é um projeto 
de g~verno, mas é uma diretriz de planeja-
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menta. Ela traz idéias, ela dirige o seu pensa­
mento, as suas preocupações, para que ali 
possamos aurir forças, ideias e criar;- ap.ós 
essa discussão, projetos que mostrem aqmlo 
que é o difícil da deCisão governamental: o 
como fazer, simplesmente o como. Quando 
elaboramos o documento da Concene, apre­
sentamos estatísticas, como ·as que V. Ex• 
apresentou, de mortalidade infantil pordes­
nutrição, por doenças transmissíveis, doenças 
infecciosas; mostramos as -dificuldades que 
tinham o Nordeste e o Brasil como um todo, 
pela falta de_ saneamento. básico. E agora es­
tamos vendo, em 1991 como em_l971, a pr~o­
cupação com a cólera, porque não temos am­
da, no Brasil, neste continente bra~leiro, 
uma infra-estrutura de san~amento báSicO ca­
paz de coibir a penetração da cólera-morbo 
no Brasil. Discutíamos a industrialização do 
Nordeste, oferecemos idÇi1l!!:, industrializa­
ção que caminhou a passos de cágada; ,discu­
tíamos o 3.418; mostramos o que vinha ocor­
rendo naquela ocasião, quando só se co~se­
guia algum financiamento através de escntó­
rios de captação, escritórios esses que chega­
vam a ficar até com 60% dos recursos obtidos 
para o financiamento. Ora, Sr. Senador, vive­
mos também- o I PND, vivemos o II .PND. 
As idéias Sempre sUrgiram, e· surgiram boas. 
Esse projeto 6 uma boa idéia, esse projeto 
é uma diretriz de planejamento, mas esse pro­
jeto deve e precisa ser discutido em profun­
didade no fórum que estamos realizando e 
que reabre na pró~ma sem~na, no dia_7. 
as precisamos, a partir dele, cnar com urgen­
cia os projetes necessários pãra implemen­
tá-lo, porque senão, Sr. Senador, esse será, 
nesses meus 21 anos de Congresso Nacional, 
mais um grande plano que se apresenta à 
Nação e a esta Casa, e que fica só no terren? 
das idéias~ Agradeço a V .. Ex' ter-me pernu­
tido este. aparte. Eu também, como já disse, 
tive o cuidado de ler esse documento. Não 
concordo com ele, igualmente na sua totali­
dade. Quando discuti aqui, eu disse que duas 
conquistas, sociais não podiam ser destruídas 
agora: a estabilidade no emprego e a aposen­
tadOria por tempo de servíço. DisSe qu7 vol­
taria a esta Casa para discutir outros ttens. 
Não o farei mais, V. Ex• o fez tão bem que 
desnecessária se toma a minha presença na 
tribuna para discutir esse docUmento. Ma_s 
quero me associar, então, a V. Ex•, parabe~t­
zando-o pela análise percuciente, segura, t_?­
cisiva, perfeita que faz de um documento tao 
sério, que é o retrato do nosso País, que pre­
cisa ser retocado e mudado .com a maior l;lre­
vidade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre 
Senador Francisco Rollemberg. apesar do 
substancioso aparte que V. Ero acaba de dar, 
esta tribuna o espera para que desenvolva 
as suas idéias em torno do projeto, e, particu­
larmente, para assinalar o que acabou de fi­
xar: a necessidade de que a Nação tenha um 
plano a ser cumprido e não ap~nas a junta.r-se 
a quantos outros dormem, hoje, nos arqutvos 
da Imprensa Nacional. 

Este ponto, Sr. Presidente- e eu já come­
ço a agradecer pela liberdade com que V. 

-Er' me trata - este· aSpecto é -que precisa 
ser devidamente posto em relevo. As idéias 
e o própliõ Governo confessa que São as ge­
rais- com as sugestões que forem recebidas 
é que se converterão propriamente no plano 
devidamente estruturado, Ora, é isso que a 
Nação reclama, e a Nação reClama há muito 
tempo. 

Quando se elaborou a Constituição de 
1934, já no art.16de suas Disposições Transi­
tórias declarou-se: "Será imediatamente ela­
borado um Plano Nacional de Desenvolvi­
mento Económico". }l'ossível não fo.i fazê-lo, 
porque o Sr. Getúlio V~gas, traído o com­
promisso que assumiu, fulminou a Consti­
tuição de 1934, dando o Golpe de 1937. 

Em 1946, jâ sob o regíme da nova Consti­
tuição, cuidou-se de plano, e daí resultou a 
elaboração-, a consubstanciação em lei do 
chamado Plano Salte, ou seja, só para reme­
morar, o pla~o que cuidava, especificamen!e, 
de saúde, altmentação, transporte e energta, 
Esse plano, que aqui está, foi convertido na 
Lei n» 1.504, de 15 de dezembro de 1951. 
Infelizmente, não foi regularmente cumpri­
do. No entanto, aqui está a nos servir de 
modelo para o que se deve fazer nesta hora, 
no fim do século XX. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Josaphat Mari-
nho? -

O SR. J0:5ÀPHAT.MAR;INiio'- Pois 
não, nobre Senador Hugo Napoleão, ouço 
V. EX' 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Senador 
Josaphat Marinho permita~me, preliminar-

. mente, que diga mestre Josaphat Marinho, 
com o respeito que sempre devotei a V. Ex: 
Que o meu aparte seja, como realmente vat 
ser, uma tênue luz de lamparina diante do 
sol que está na aurora boreal. GoStaria de 
dizer que considero tempestivo, oportuno, 
atualíssimo, presente, o discurso de V. Ex•, 
porque está no cerne da realidade brasileira. 
Aliás, que ele possa, como diz V. Ex', ser 
convertido em realidade e posto em prática. 
Que o Projeto de Recuperação Nacional não 
fique, única e exclusivamente, por sobre as 
mesas dos gabinentes. A propósito, devo di~ 
zer que, hoje mesmo, numa reunião com to­
dos os presidentes regionais dO Partido da 
Frente Liberal, foi abordado o tema do refe­
rido ·projeto e estabelecido que haja o enca­
minhamento de sugestões ã Convenção do 
Partido no próximo dia 19 de maio. Claro 
está que ele é atual, que ele aborda aspectos 
constitucionais. portanto, está inserido no or­
denamento jurídico da Lei Maior, e traz, no 
seu anexo. as medidas jurídicas que devep 
dar seguímento às idéias nele expostas. Final­
mente, creio que devemos, até por um dever 
de consciência, discordar de alguns dos pon­
tos. Por exemplo, ocorre-me, eventualmen­
te, a questão delicada da gratuidade do ensi~ 
no superior. Há, portanto, questões impor­
tantes que devem ser meditadas. Mas .tudo 
começa, realmente, quando um homem com 
a capacidade intelectual extraord.ináriá de V. 

E~ traz, para o Plenário do Senado da Repô~ 
blica, convenientemente a debate, um tema 
da maior importância. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito 
obrigado a V. Ex', nobre Senador Hugo Na­
poleão, sobretudo por suas generosas pala-
.vras iniciais. · · 

Mas quero retomar o curso ~as ~onsi~e­
rações~ assinalando que a Naçao ha mmto 
tempo reclama plano exeqüível e a ser execu­
tado. Não o foi o -Plano Sal ter, em grande 
parte, mas valeu, ·sob o regime da Co~sti­
tuição de 1946, qUe quase não se refena a 

_ planejamentO, _conto uni dado valioso. do pro­
cedimento racioJial do Governo e do Con-

- gresso Nacional. . __ 
- Subseqüentemente, tivemos vários ·pianos 
não transformados em lei, ou apenas decla­
rados ou resumidos em documentos literá­
rios. Não se cogitou mais da elaboração de 
~Plano organicamente considerado. E tem-
pó de faz~-lo. . . 

O Governo agora submete ao gosso !ulga­
mento o Projeto de Reconstrução Nacional, 
base do plano a ser ~laborado. 

Já declarei e reafirmo: no conjunto, _são 
valiosas e próprias as idéias sugeridas pelo 
Governo. Em todos os setores de que trata, 
há muitas idéias que de mim merecerão a pro: 

· . vação, quanto à educação, saúde, agricultu-
ra, reforma agrária, des~nvolvim~~to tecno­

- lógico-industrial, e ~ss.lm ~ucessivam:_n:e. 
-Mas também tenho hm1taçoes ou restnçoes 
· <ts idéias propostas pelo Governo. Como ele 

-. pediu que as sugestões fossem dadas,. . vou 
--'emiti-las modestamente, para que, se JUlgar 

próprio, as examine na época de elaboração 
do plano. 

Não me parecç, por exemplo, que o Go­
verno Precise de reforma constitucional para 
a estruturação de um plano geral de governo. 
Esta Constituição, sem- dúvida nenhuma, exi­
ge plano, ela não se limita apenas a sugeri-lo. 
O que está no ·conteXto da Constituição é 
a necessidade da elaboração de plano que 

· oriente, dirija a açãô governamental, subs­
titua o incerto pelo duradouro. 

Veja-se, apenas para exemplificar, o q~e 
a Constituição enuncia em alguns de seus d1s-· 
positivos essenciais. No art. 165, o texto de­
clara: 

"Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão -não. se diz que poderão 
estabelecer -.estabelecerão o plano plu­
rianual, as diretrizeS orçamentárias, os 
orçamentos anuais," 

Não é só. 
Ao art. 48 ·a Constituição fixa 3. compe­

tência do Congresso Nacional, enUnciando 
que ele disporá sobre todas as matérias da 
competéncia da União, especialmente sobre: 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento· anual, plano e programas nacio~ 
nais~ regionais e se to rias de desenvolvimento. 

Para bem assinalar que a co~petência do 
Congresso é ampla, ao dispor sobre as atri­
buições das comissões, no art. 58, estabelece 



1842 Sexta-feira 26 úiÁ.RtO-DÜCOffiTI'<.nSsQ. NACIONAL (Seção 11) 

que às comissões, em razão da matéria de tamente, necessidade de faz.er nenhum tipo 
sua competência, cabe: de reforma constitucional, para desenvolver 

"VI apreciar programás de esse projeto que o Governo submete à apr~-
obras, planos nacionais, regionais e" seta- ---ciação da Nação brasileira. Quero dizer a V. 
riais de desenvolvimento e sobre eles E~. que_ quantoo<!-O_ço_nteúdo do projeto­
emitir parecer." nessa parte não ouvi o seu comentário -, 

tenho as minhas dú~idas e perplexidades. 
Mas, além dessas normas, a Constituição Mas, também, não sou infenso a não discutir, 

estabeleceu, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, inclusive, propostas. Admito àté que eu poSsa 
num artigo básico, a diretriz geral de planeja- estar errado ,-e Q Governo cáto. Por isSo, 
mento. E que ao tratar da ordem económica, é importante que. haja a discussão: Há úm 
e assim deixando claro que a livre iniciativa ser examinado, ser discutidO. AcreditO, no-
prevista não é a liberdade abusiva do poder bre Senador iosaphai Mal-inhci, qué não po-
econômico privado, a Constituíção estabe- demo_s d~\x~i Çle dar â nO~a 'coittribuiçâo. 
leceu no art. 174: Diria qu~ <?Governo 3.tê pOde pl;:lnejar; dian-

"Como agente' no'rmativo e re&uládor te da inércia do Congresso, e, amanhã ou 
da atividade ecOnómica, o Estado eXer- depois, ter condições de apresentar, em for-
cerá, na fciima da lei, as funções de fisca- ma de um ordenamento legislativo, da sua 
lizaçáo,incentiVoeplanejamento,sendo iniciativa, todas aquelas propostas, em face 
determinante para o setor público e indi- de o Congresso- não se ter pronunciado. On-
cativo para o setorprivado." tem, com,parecemos à reunião do'Fórum,- e 

o nosso encontro foi produtivo, porque defi-
Para -iridii::ar, também, que o procedimento nimos- rimá J?áuhi. e ·vamos trabalhar. Mas o 

do Estado não é·na_·sentído de exercer pqder que intéiess-a~ obste instante, é dizer a ,V. 
abusivo e centralizaÇior, ignorando as pçcu- Ex• qu_e concordo.em gênero, número e grau 
liaridades dos_difereptes pontos do P~ís,, no com relação à desnecessídªde da xevis_ão. 
parágrafo primeiro deste artigo, se esclare- constitucional. Aqui e acolá, uma emenda 
ceu: para corrigir algo que já sabemos que não 

"A lei estabelecerá as diretrizes e ba­
ses do planejalnento do desenvolvimen­
to nacional equilibrado, o qual incorpo­
rará e compabilizará os planos nacionais 
de desenvolvimento." 

Logo, a Constituição 'eSt3belece o ie8llne 
de planejamento como uma exigénciá para 
o Estado, não comO ·ato óu decisão livre do 
GOve'mo. Louvo o 'Fi'ésidente da RepUbTlca 
por haver tido a iniciativa de propor à Nação 
o exame do documento que ora apreciamos. 
Louvo-lhe, sobretudo, a humildade com que 
está se submetendo, através dele, à regra so­
berana estabelecida na Constituíção -da Re-
pública:. ' 

O Sr. Maurício Corria - Permite-me Y. 
EX" um aparte?_ 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Cqm 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Maurício Corrêa - Nobre Senador 
Josaphat Marinho, eu, lamentavelmente, não 
ouvi o seu discurso na ínte_gra. No entanto, 
a conclusão obriga-me a dizer alguma coisa, 
dada a coincidência com que V. Ex• encerra 
o seu pronunciamento. Entendo também que 
os projetas e planos é que devem se ajustar 
à Constituição, e não ·a Constituição se ajus­
tar aos planos e projetas que, eventualmente, 
são elaborados. Porque, na verdade, o texto 
ainda nem sequer foi experimentadõ na sUa 
amplitude. E quando este Governo tombu 
posse, já sabia que teria diante de si uma 
realidade de uma nova ordem jurídica consti­
tucional. V. Ex• salienta muito bem, a propó­
sito do art. 165, no que tange à obrigato­
riedade do Congresso em estabelecer o pla­
no, enfim, do desenvolvimento brasileiro, da 
nossa economia, co·mo uma regra interpre­
tativa das suas funções, obedecido o texto 
constitucional. De sorte que não há, absolu-

deu certo, _tudo bem, vamos.examinar, vamos 
v_otar. Mas fazer uma revisão com o objetivo 
de adaptar o plano do Governo, essa não. 
Assim, pai:abenizo V. EX" por essa conclusão. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
(Fazendo spar a t:ampainha.j- Nobre sena­
dor Josaphat Marinho, a Mesa vislumbra a 
intenção_de outros Senadores em apartear 
V. Ex~ nesse brilhante pronunciamento, e é 
até frustrante para a Casã~-a Mesa adverti-lo 

·cte que se V. EX" puder não conceder mais 
apartes e concluir o seu magnífico pronuncia­
mento, que o faça, a fim de que isso possi­
bilite a presença dos 13 senadores, inscritos 
para falar hoje, e que darão, quem sabe, con­
tinuidade ao brilho dos nossos trabalhos desta 
tarde. -

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agrade­
ço· lhe a urbanidade, Sr. Presidente, com que 
me adverte de que o meu tempo já se esgotou. 
Procurarei concluir. 

Como dizia, agradecendo ao nobre Sena~ 
dor Maurício Corn~a a bondade de sua inter­
venção, há que se cumprir agora o que está 
na COD.st.ituição. O Governo deu o primeiro 
passo, elaborou um documento básico que 
deve Servir de suporte â estiuturação final 
dó plano de GoVerno: 

Entendo louvável a posição dQ Governo, 
divirjo, entretanto, do documento, quando 
cogita ·da necessidade de reforma constitu~ 
clonai. Não me parece conveniente, nem pró­
prio: primeiro, porque a idéia de reforma 
constit1.1cional retardaria, como retardará, a 
elaboração do plano, e o mandato do atual 
Presidente já se encontra em curso, há mais 
de Uma ano. 

Em segundo lugar, porque as matérias 
substanciais, que seriam objeto de reforma 
constitucional, como o problema da estabi­
lidade de funcionários públitos e o relativo 

à extinção do monopólio estatal_do petróleo, 
são assuntos extremamente_ polêmicos. 

A reSpeito do monoPólio estatal do petró~ 
leo, por exemplo, anteciparia que_ em nenhu­
ma hipótese teria o meu voto. P.Osso_discutir 
uma forma nova relacionada com_ a estabi­
lidade de funcionários, mas.c.om m~u voto 
não se extinguirá _o monopólio estatal do pe­
tróleo. Isso, porém, ê- um pormenor..Acre~ 
dito que o Go_v_erno não precisa, para promo~ 
ver o desenvolvimento social, e_conômico, 
cultural, nem de. s_uprimir a estabilidade dos 
funcionários públicos - poderá cuidar de 

-uma refoqna do sistema-, nem_ <te extinguir 
o monopólio estatal do petróleo, que tão bons 
resultados tem trazido para o País, inclusive 
no desenvolvimento de uma tecnologia de 
primeira qualidade. 

Por outro lado, Sr. Presidente, entendo 
que o Governo não precisará tratar da elabo­
ração de diferentes leis para configuração do 
plano. Neste plano, o Governo consubstan­
tiará {IS prioridades que estabelece, fixará-os 
recursos anuais e os-recursos plurianuãis. Não 
é neCessário entrar em pormenores -de natu­
reza técnica para -dizer que vai fazer uma es­
trada com tantos quilômetros nem que vai 
fazer tanta-s dezenas ou centenas de prédios 
escolares. Basta enunciar as diretrizes, as 
prioridades, com a fixação básica dos recur­
sos que poderão variar anualmente, desde 
que estamos num processo inflacionário. 

O exemplo do Plano Salte é extremamente 
-educativo. O Congresso Nacional; no ano de 

1951, consegui elaborar a lei com o enunciado 
- das diretrizes fundamentais para orientar a 
··ação do Gove"rno, eSpecificando as priorida­
-des e Os recUfsos, sem-entrar em pormenoreS 

incompatíveis com a realidade e com o traba-
lho que se diversifica em anos sucessivos~ 

Se o Governo tomar-todas essas sugestões, 
deve e-ntão cuidar de consubstanciá-las num 
projeto de lei com os an-exo·s -nec·essãrios so­
bre educação, saúde, indústria, comércio, tu­
do que deva constituir objeto de ação orde-

-_ nada do Estado, dando assim a ·configuração 
final, definitiva, ao q_ue se chamará o Plano 
Integrado de Ação. 

Com esse espírito, Sr. Presidente e Srs. 
Senhores, agora agradecendo a V. Ex~ a libe­
ralidade com que me tratou, é que examino 
o projeto. Espero que se transforme no plano 
-de ação. Creio que se o Governo o fizer, 

--p-oderá conseguir seu declarado intento: o· en-
tendimento nacional e o -desenvolvimento 
económico e social do País. É o que a socie­
dade espera de sua visão e da competência 
do Congresso Nacional. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Dirceu Carneiro; -z~- Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. S"enàdores, a palavra, neste instante, 
vai ser o(erecidã., para uma c_oniuniClição ina­
diável, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma breve comunicação. Sem revi'-
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são do_orador.)-Sr. Presidente, é mais uma 
breve comunicação do que uma comunicação 
inadiável. 

Em primeiro lugar, li no Jornal do Brasil, 
outro dia, uma nota mencionando que a Câ­
mara dos Deputados estava protestando con­
tra o fato de que os projetes originados no 
Senado e emendados na Câmara ao'voltarem 
ao Senado, essas emendas não eram levadas 
em ~onsideração e nós, praticamente, des­
conSiderávamos o trabalho feito naquela Ca­
sa. Procurei, então, junto aos assessores des­
ta Casa, o·s dados certos para informar o Ple­
nário a respeito dessa nota, porque.eu tinha 
uma impressão inversa. Recebi, então, a se­
guinte comunicação: foram enviados à Câma­
ra, etn 1990, 114 projetes de lei, dos quais 
2 foram emenddados; portanto retomaram 
ao Senado e ambos foram aprovados com 
as emendas da Câmara. Em 1991, foram en­
viados 20 projetas de lei àquela Casa' e ne­
nhum retomou. Portanto, nenhum poderia 
ser aprovado com as emendas porque não 
houve retomo. Em 1990, vieram da Câmara 
129 projetas. Desses, 10 voltaram à Câmara 
com alterações. Das 10 propostas com altera­
ções, apenas 3 foram aceitas. Em 1991 vie­
ram da Câmara 19 projetes. Desses, aPenas 
1 retom?u à Câmara com alteraÇÕes que fo­
ram acettas. 

Sr. Presidente, dando continuidade a esta 
breve comunicação, abordarei um assunto 
menor. Lamento tomar o tempo dos Srs. Se­
nadores para esse assunto que considero dos 
menores, mas é necessário. 

Alguém esteve preocupado com o_assesso­
ramento que eu recebo no Senado. Decla­
raram que eu teria 81 assessores a minha dis­
posição. Diria que há um duplo engano. Eni 
primeiro lugar, não tenho 81 assessores mas 
96, pois são 96 os assessores do Senado'. En­
tretanto, eles não estão apenas à minha disPó­
sição, ma:s de todos os Srs. Senadores que 
desejam procurar a assessoria para qualquer 
trabalho. 

Eu a procuro constantemente, pois consi­
dero o quadro de assessores do Senado Fede­
ral de primeira qualidade. Sempre procuro 
o trabalho e a ajuda desses funcionários e 
tenho merecido, da parte deles, atenção para 
aquilo que solicito. 

Então, se alguém está preocupado coni o 
número de assessores que eu tenho, quero 
dizer que pessoalmente só tenho um. O Sena­
do, porém, possui 96 assessores-ãdisposição 
de todos os Srs. Senadores. 

Concordar com as_ ÓbsC:rvações rD.aldosas 
equivaleria dizer que a Taquigrafia está à mi­
nha disposição, porque há várioS taqUígrafos 
que tomam nota daquilo que eu digo mas 
eles fazem o mesmo trabalho para todos os 
Srs. Senadores. 

Esse cOmentário estavã-um po-uco atraves­
sado na garganta e eu queria fazer essa mani­
festação, de imediato, antes de me ausentar 
do Senado. É uma questão de temperamento 
Sr. Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Antes de iniciar a apreciação da Ordem 
do Dia e seqüenciar a lista de .oradores, a 

Presidência assegura a palavra ao Líder do 
PDT, Senador Nelson Wedekin, que falará 
por 5 minutos. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desde há muito tem­
po, nesta e em outras tribunas, temos adver­
tido o País para essa grosseira manipulação 
de números que os técnicos do Governo cha­
ma~, pomposamente, de privatização. Por 
detrás desses negócios existem, ao que se de­
preende da leitura dos jornais, interesses de 
todos os tipos, situações não completamente 
esclarecida se, sem qualquer dúvida, uma fal­
ta de informações, proposital ou não que 
domina o cenário. ' 

O ex-Senador Severo Gomes já havia de­
tectado e escrito em artigo publicado no jor­
nal Folha de S. Paulo que os economistas 
mexicanos transferiram importante Know­
how de privatização de empresas públicas a 
seus cqlegas brasileiros. O primeiro ensina­
mento mostra que é necessário quebrar a em­
presa, destruir sua capacidade de atuação no 
mercado para poder vencer as reações de 
acion~tas e funcionários e entregá-la ao capi­
t~l pnvado. Essa política teve êxito no Mé­
nco e ao que parece começa a seF implantada 
no Brasil. 

Desde o início do Governo Collor todo 
o serviço ·público entrou em colaps-o. Á cha­
mada "reforma administrativa" apenas mu­
dou os nomes de _algumas funções, atribuiu 
tarefas de um órgão a outro, unificou serviços 
e colocou milhares de funcionários ou na rua 
ou em .dispo~ibilidade. O resultado foi que 
-os serviços pioraram, algumas atribuições de 
Gove~o deixaram de ser cumpridas, e a Se· 
cretana de Administração criou a carreira dos 
"fu~cionários-fantasmas", aqueles que por 
decrsão de governo não podem trabalhar 
mas recebem como se o estivessem fazendo.' 

Este é aspecto da desordem administrativa 
irn~lan~ada pelo Governo Collor. Mas a pri­
vat~zaçao de empresas é um capítulo ã parte. 
VeJa-se que, em nome da chamada moder­
nida?e, as universidades estão à míngua de 
recursos. Por quê? Porque para privatiz:Has 
_é_ necessá~o antes demonstrar ao povo· qlfe 
-cr- h Osso -Sistema de ensino superior está lite­
ralmente quebrado e não serve para mais na­
da, a não ser, é lógico, para ser incorporado 
ao património de particulares. O mesmo cri­
tério se aplica aci sistem:ã de saúde, que anda 
às vésperas da privatização1 e às empresas 
estatais, que serviram ao povo durante déca­
das e que de uma hora para outra, não pres­
tam para mais nada. 

Vale lembrar aqui, Sr. Presidente e Srs. 
S~nadores!_ que as empresas estatais foram 

-cnadé!:S pa_ra operar nos espaços que não inte­
ressavam- ã iniciativa privada. O Brasil dos 
anos- cinqüenta era, por exemplo, um país 
sem luz e sem energia. Eram comuns os cortes 
no fornecimento até mesmo em cidades como 
Rio ~e Janeiro e São Paulo. Algumas capitais 
só d1spunham de energia em determinados 
horários. A Eletrobrás veio solucionar o pro­
blema, através da construção de barragens 

e hidrelétricas em diversos pontos do terri­
tório nacional. Não mais se falou de black-out 
no BrasiL 

O mesmo processo ocorreu no setor do 
petróleo. Desde a_ divulgação do famoso Re­
latório Link, norte-americano que afirmava 
não haver petróleo no Brasil, a Petrobrás fez 
um esforço genuíno e dedicado para colocar 
o Brasil numa invejável posição. As mais re­
centes descobertas de lençóis petrolíferos na 
Bacia de Campos já permitem aos brasileiros 
antever a auto-suficiência na produção de 
combustíveis. Essas empresas se desenvolve­
~m, criaram técnicos e tecnologias, produ­
Ziram avanços notáveis, fizeram surgir merca­
dos de trabalho e tudo acabou quando os 
burocratas do Governo Federal decidiram 
impor tarifas irrisórias, menores do que os 
_c~stQS1_ para extinguír as empresas. 

Não há dúvida, Sr. Presidente e_Srs. Sena­
dores, de que há desvios no crescimento das 
empresas estatais. Algumas se transforma­
ram em cabides de emprego, e outras foram 
utilizadas pelo Governo Federal como agen­
tes para conseguir divisas em moeda forte, 
no momento em que o Tesouro brasileiro 
estava completamente desacreditado junto 
aos credores internacionais. O Brasil não ti­
~a crédito, mas as suas empresas estatais 
~nha~, porque atuavam com correção, efi­
Ciência e elevado nível de profissionalismo. 
As distorções verificadas nas empresas esta­
tais são, antes de mais nada, distorções deli­
beradas, provocadas pelo próprio Governo 
Federal. 

Veía-se o que ocorre agora no processo 
de privatização de duas usinas siderúrgicas. 
A Usiminas, criada por Juscelino Kubitschek 
em 1956 e inaugurada em 1962, é a niafor 
e mais bem equipada siderúrgica do País. 
Vende seus produtos para mais de trinta paí­
ses, que absorvem 50% de sua produção, e 
já consegue até obter recursos com a venda 
de pacotes tecnológicos. Desde 1972até hoje, 
acumulou receitas de US$ 72 milhões apenas 
com a transferência de Know-how desenvol­
vido por seu centro de pesquisas em Ipatinga. 
Pois bem, essa empresa modelo para o Brasil 
e para as Améric~. oride o Governo Federal, 
e, portanto a sociedade brasileira já investiu 
sete bilhões de dólares, foi avaliada, para 
efeito de venda, em apenas 1,5 bilhão de dó­
lares. 

A Companhia Siderúrgica de Tubarão nas 
proximidades de Vitória, no Espírito S;nto, 
maugurada em 1983, está equipada com 0 
maior alto-fomo do continente e um dos dez 
maiores do mundO, além de modernas insta­
!ações_ e equipamentos que consumiram, em 
mvest1mentos do Governo e da sociedade 
US$ 3 bilhões. Há, na Siderúrgica de Tuba: 
rão, um programa de investimentos de US$ 
292milhões, já em andamento, para até 1996 
concluir a instalação de linha de lingotamento 
contínuo como parte do projeto de atuali­
zação tecnológica da e'mpresã:Neste momen~ 
to, a CST também realiza a manutenção de 
seu alto-fomo, um investimento ·de US$ 130 
milhões, ao longo dos próximos quatro anos. 
Pasmem, Srs. Senadores, o preço ,de venda, 
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o preço de avaliação da Companhia Siderúr~ 
gica de Tubarão é de apenas US$ 270 mi­
lhões! 

O absurdo desses números é eloqüente por 
si só. É importante lembrar que o lucro líqui­
do da Usiminas foi de US$ 230 milhões em 
1989. A empresa registrou vendas líquidas 
de 1,6 bilhão de dólares. 

Portanto, pelo preço de avaliação de 1.5 
bilhão de dólares, bastaria que o feliz proprie­
tário, o novo proprietário da Usiminas trabã.­
lbasse durante 7 anos c-om esse lucro de 230 
milhões de dólares pa~a que a UJi!m~as ÍC)_~se 
paga, inteiramente paga·. Já a CST, no meSmo 
período, ou seja, no ano de 1989, conseguiu 
vendas líquidas de US$ 750 milhões e um 
lucro deUS$ 140 milhões. Os técnicos, cOilíO 
sempre acontece, não se entendem a respeito 
dos valores para a venda, e os economistas 
do Governo se protegem atrás de uma densa 
fraseologia que, no mais das vezes, não escla­
rece nada, nem oferece qualquer explicação 
ao cidadão, ao contribuinte ou à classe polí­
tica. Eles são os donos dessa verdade absolu­
tamente inverossímel. 

O Jornal do Brasil, na primeira semana 
de março deste ano, publicou extensas repor­
tagens sobre o assunto. Nenhuma autoridade 
do setor apareceu para contestar os números. 
Houve uma única exceção, o Sr. Luíz Chri­
sóstomo de Oliveira Filho, subchefe do gabi­
nete da Comissão Diretora do Programa de 
Desestatização que emergiu para afirmar, de 
maneira acaciana, que "a questão da subava­
liação é sempre colocada quando se fala em 
património público. A experiência interna­
cional mostra que esse tipo de comentário" 
sempre existiu. Esta é a pálida defesa que 
os burocratas fazem de suas avaliações. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se os da­
dos que acabei de transmitir a V. Ex•' são 
verdadeiros - presumo que sejam porque 
não houve contestação ~. o Governõ brasi­
leiro não está privcitízãndo coisa nenhuma. 
Está entregando, de graça, um enorme e 
bem-vindo presente às gran~es multinacio­
nais do setor siderúrgico e colocando mais 
alguns milhões de dólares no bolso dos inter­
mediários dessas negociaçó_es, que são, para 
dizer o mínimo, muito pouco explicável. Há, 
no ar, além de aviões de carreira, o cheiro 
de mais um escândalo de boas proporções, 
Sr. Presidente. _ 

Era o que_eu tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, proposta de emenda consti­
tuci<?nal que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSfA DE EMENDA Á 
CONSTITUIÇÁO N•-10~ DE 1991 

Acrescenta-se parágrafo ao art. 159 e 
altera a redaçáo do inciso II do art. 161 
da .ConstiuiçAo Federal. 

1. Acrescenta, ao art. 159 da Constiuição 
Federal. o § 19, renumerando-se o atual § 
1~' e seguintes: 

- -.. Art. 159.' ... -·--·-··--··········-----------
91? Os critérios-de-rateio dos fundos 

de qUe tratam as alíneas a e b do inciso 
I deste artigo terão por base a população:, 
o i.ri.verso -da.- renda per capita e a área 
territorial das entidades participantes". 

2. Dê-se, ao art. 161, II, a seguinte 
tédação: 

"Art. 161.. ... ._ .. - .......................... . 
II - estabelece normas sobre a trans­

ferência dos recursos de_que_trata o art. 
159, bem assim sobre os critérios dera­
teio dos fundos previstos em seu inciso 
I~ observado para esse efeito o _disposto 
no § 1 ~> do mesmo artigo.;" 

JnS:tiOcação 

- Na história do desenvolvimento brasileiro, 
fato notório tem sido a incapacidade_de conci~ 
Iiar adequadamente o crescimento económi­
co com a superação das desigualdades inter­
pessoais e ii:t1er-regionais de renda, para não 
falar dei -uma recorrente incúria em relação 

_à questão_ecológica. 
Esse modelo de desenvolvimento desarmó­

nico explica, em boa medida, os crescentes 
problemas sociaíS que avultam na cidade e 
no campo, mormente no contexto das crises 
que têm afetado as perspectivas de cresci-

-menta económico. -
:~No caso específico das disparidades regio­

nais, as iniciativas governamentais revela­
ram-se flagrantemente inócuas~ Esses proble­

-mas, infelizmente, continuam insuperados, 
_pondo em risco a própria integridade nacio­
nal, porquanto as desigualdades, em termos 
de desenvolvimento,_ caminham progressiva­
mente para indesejável formação de bolsões 
regionais de pobreza absoluta - verdadeiras 

-zonas de exclus_ão social. 
___ De maís_aiiiãis, õ aprofundamento das dis­
paridades_ regionais repercute, ainda, no de­
senvolvimento das regiões com maior pro­
gresso relativo, não apenas porque compro­
mete a expansão do niercado interno, mas 
porque, além disso, induz o aumento_ das cor­
retes _migratórias erri ·direção ao centroS mais 
desenvolvidos, pressionando a oferta de ser­
yiços sociais básicoS e,_ nâç_ raro, re~ultando 
na geração de "deseqonomias de aglomera­
ção"_, 

O ·gasto público _e a repartição das rendas 
públicas são, sem lugar a dúvidas, instrumen­
tos valiosíssiJ)los _em uma ~tratégiqa de corre­
ção das desigualdades inter-r_egionais de ren­
da, conquanro-não se possa abdicar da utiliza­
ção de outros instrumentos igualmente im-
portantes. --

No tocante à partilha de rendas públicas, 
o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal- FPE e o Fundo de Partici­
pação dos Municípios - FPM, devem assu­
mir caráter claramente redistributivo, em ter­
mos regionais, conforme se depree-nde do dis­
posto no art. 161, II, da Constituição, cuja 
redação esclarece de_ forma inequívoca que 
os critérios de rateio daqueles fundos deverão 
objetivar ((o equilíbrio sócio-económico en­
tre Estados e_ entre_ Municípios". 

Entretanto", diferenteriiente do que ocorre 
com respeito às transferências à conta do IPI 
incidente sobre as importações (art. 159, II, 
e§ 2•), do ITR (art. 158, II), do IPVA (art. 
158, III) e do ICMS (art. 158, parágrafo úni­
co), ã Constituição não disciplinou o rateio 
do FPE e do FPM, remetendo a matéria à 
legislação infraconstitucional. 

Esta emenda, por conseguinte, visa sanar 
a assinalada imperfeição, ao mesmo tempo 
em que pretende equalizar o tratamento que, 
hoje, a legislação ordinária oferece à matéria. 

De fato, o Código Tributário Nacional es­
tabelece que, em relação ao FPM, os critérios 
de rateio são a população, o inverso da renda 
per capita e a área territorial das entidades 
participantes. No que concerne às capitais' 
e aos municípios com população superior a 
156 mil habitantes, prevalece o -critério do 
inverso da renda per capita, o que não ocorre, 
contudo, em relação aos demais mUnicípios. 

Em virtude de tais fatos, os municípios -
·ou, mais precisamente, os municípios de por­
te pequeno e médio- das regiões periféricas 
ficanl penalizados. A guisa de- ilustrar esse 
raciocínio~ cabe aduzir a parc_ela do FPM des­

- finada aos municípios do __ Noi'deste que ·cor­
responde a 2/3 daquela que, à conta do FPE, 
é entregue aos estados da mesma região. 

Subsiste, portanto, uma flagrante distorção 
na partilha do FPM, em prejuízo dos muni­
cípios das regiões mais pobres. Distorções 

·-que se impõem seja elidida, mediante acolhi­
mento desta emenda à Constituição. Caso 
contrário, continuaremos atrelados a uma 
postura de indiferença às persistentes e la­
mentáveis disparidades regionais de renda. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991-
Marco Maciel - Guilherme Palmeira - Da­
rio Pereira - Divaldo Suruagy - Francisco 
Rollemberg ~ Ozlel Carneiro --João Cal­
moo - Lucídio Portella - Lourival Baptista 
- Coutinho Jorge-- Aluizlo Bezerra- Jonas 
Pinheiro- Henrique Almeida- Odacir Soa­
res- Lavoisier Maia - Elcio Álvares - Ga­
ribaldi Alves Filho - Almir Gabriel - Anto­
nio Mariz- Ney Maranhão ~-Hugo Napo­
leão - Chagas Rodrigues - Jutaby Maga­
lhães - Marluce Pinto - Gerson Camata 
....;. Beni V eras- Mansueto de Lavor- Ama­
zonino Mendes - Humberto Lucena- Josa-
pliat Maiinho. -

Q SR_._PRESIDENTE_(Ma\lrP Beo~vid_e_s) 
-A proposta de emenda à Constituição qu_e 
acaba de ser lida estará sujeita àS diSposições 
específicas, constantes do art. 354 e seguin~ 
tes, do_ Regime:ntO Interno. 

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à Me­
sa os nomes dos integrantes de suas bancadas 
que deverão-compor, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, a comissão de de­
zesseis membros, íncumbida do exame da 
matéria. o_ -- -

Dessa comissão, que a Presidência desig­
:Ô.ará dentro de 48 horas, deverão fazer parte, 
pelo menos, sete membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A comis­
são terá o prazo Q.etrinta dias improrrogáveis 
para emitir pareCer sobre a proposição. -
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
~Sobre a mesa, projetas de lei que serão 
lidos pelo Sr~ 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 101, DE 1991 

Regulamenta o § 3~" do art. 43 da Cons­
tituição, assegurando o incentivo da 
União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação 
com os pequenos e médios proprietários 
rurais para q:ue suas glebas sejam dota­
das de fontes de água e de pequena irri­
gação, e dá outras providências. 

O COrtgress6Nacional decreta: 
Art. 19 .O Poder Executivo Federal, na 

defiriiÇão dos Planos l'raçionais de Desenvol­
vimento e _da Lei de Diretrizes Órçaffieniá: · 
rias, dará prioridades para o aproveitamento 
económico e social dos ri_os e das massas. de 
água represadas ou represáveis-- nas re&iõeS"­
de baixa renda, sujeitas a secas periódicas, 
em observância ao § ''1,9, inciso IV, do art. 
43, da_ Constituição. -

§ 1~ O dispOsto no caput deste artigo 
também se aplica às agências que elaboram 
e executam os Planos Regíonais de Desenvol~ 
vimento. 

§ 29 O CongiesSo Nacional verificará, na 
apreciação do Projeto de Lei de_ Diretriies 
Orçanientárias, o cumprimento da prioridade 
estabelecida no caput deste artigo. 

Art._ z~ A União, os estados, o DistritO 
Federal e os municfpicis-prOpiciarão a presta~ 
ção de assistência t(Scnica e 1ilc"eritivos credi~ 
tfcios a pequenos e médios proprietários ru~ 
rais, estabelecidos em regiões de baixa renda, 
vitimadas por secas períodicas, para que estes 
realizem, por si mesmos, em suas glebas, as 
obras necessárias para a dotação 4e fontes 
de água e de pequena irrigação. 

Art. 39 __ O Poder Exe.cutivo, a partir da 
sanção desta lei, compatibilizará os progra~ 
mas e projetas- em eXeCUÇão- naS- áreas aqtii. 
referidas, com o fiiii" de evitar duplicidade 
de ações. 

Art. 49 Esta lei entra en vigor na data 
de sua publicação. -

Art. s~ _ Revogam~se as disposições em 
contrário. -

Justificação 

O legislador. ao consignar no § 3~ do art. 
43 c;la Constituição _Federal.9 princípio de in~ 
ce~tiyo e cooP,eiaç~o a6~pê9._uenos_ e médios · 
propfietãrios rurais localizadoS erii rigiões de 
baixa renda, sujeitas a secas periódicas, apon· 
tau ~amo prioridade o aproveitamento eco­
n6iriiêó esociiil dos rios e das massas de águas 
represadas e represáveis naquelas regiões, 
confomte estabelece o § 2~, inciso IV do mes-
mo artigo. · 

Esta propOsta ~de regulamentação vem 
complementar o_ ordenamento jurídico para 
a reestruturação da base _econ.ôiDica no meio 
rural, tendo çamo principal instrumento a ir­
rigação. que proporciona aumentos na pro­
dução e produtfVídade agropecuária me re~ 
giões de bafxa renda em minimiza' os efeitos 
das secas. " 

Toda a intervenção do Estado na economia 
regional deve partir de um plano integrado, 
em que o produtor, as associações de produ­
tores e suas cooperativas participem de sua 
concepção e execução, com a garantia de que 
os segmentos saciai§ interessadqs vejam a_ten­
didas suas especificidades locajs, a um menor 
custo. Os ·&versos programas em execução, 
no País e especialmente no Nordeste, como 
é o caso do Programa de Apoio ao Pequeno 
Produtor, do Projeto Nordeste, ,adotam co­
mo regras de intervenção: :i.)o desenvolvi~ 
mento rural integrado, com o planejanieDtO, 
a execução e a a<iiilffi.istração a cargos dos 
estados; b)a colonização dirigida para o as~ 
senta,mento _de pequenos produtores; c)a irri­
gação pública, mediante a execução de pe­
quenos projetOs pelos estados e de projetos 
de. maiõr pOrte; consolidancio os projetas do 
DNOCS e_da _Coçlevas~, para pequenos irri-
gantes. . __ 

A consolidação dos diversos_ programas e 
projetas em execução, no que tange à irriga­
ção e à regularização da oferta_ de água, parti­
culamtente Dãs regiões sujeitas a Secas perió~ 
dicas, se tol'J}._;:j. impresci~dível e fará com que 
seja atendido Q princfpio estabelecido na 
Cons_tü_uição. 

A ação da União em regiões de baixa ren· 
da, vitimadas por secas periódicas, requer in· 
centivos para a recuperaçãO de terras áridas 
e cooperação, sob a fomta de assistência téc~ 
nica e de financiamentos e pequenos e médios 
proprietários rurais, para solucionar a ques~ 
tão da oferta de água. 

A concessão de financiam-entos Com juro_s 
favorecidos e encargos diferenciãdos para 
que os pequenos e médios proprietários reali· 
zam, por si mesmos, em suas glebas, obras 
de pequena irrigação e de fontes de água ne· . 
cessárias ao aproveitamento racióilal Pa agro· 
pecuária se faz imperativa, bem com_o são 
imperatiVas a prioridade e a alocação de re· 
cursos nos planos governamentais de curto, 
médio e longo prazo, para esta finalidade. 

A inclusão desta prioridade nos Planos Na­
cionais e Planos Regionais de DesenvolVi-· 
mento, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
-prioridade cuja fmplementação encontra_­
se sUjeita a avaliação do Congre_sso Nacional, 
quando da apreciação da Lei d~_DiretrizeS 
Orçamentárias -, garantirá a alocação dos 
recursos ne~sários para que, em médio e 
longo prazo;·o País possa contar com a supe~ 
ração de_ um proble.ma secular, que_ a muitos 
aflige. D9s recurs.os_ previstos para a região-­
Nordeste no artigo 159 da Constituição, me~ 
tade.dev_erá_ser aplicada na região" do semi~á~ 
rido, o que possibili_tará o cumprimento do 
preceito estabelecido por esta lei. 

Sala das S.essões, 25 de abril de 199L_----:-_ 
SenadorJutahy Magalhães. -

(À Comissão de Assuntos Económicos 
- Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 102, DE 1991. 

Dispõe sobre a retenção do impoSto 
de renda sobre rendimentos e ganhos de 

capital provenientes de fontes situadas 
no País, quando percebidos por pessoa 
física ou jurídicas residentes ou domici~ 
li adas no exterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? A remessa de rendimentos e ga­

nhos de capital devidos-a residentes ou domi­
ciliados_ no exterior, provenientes de fontes 
situadas no País, está SUjeita à retenção do 
imposto de renda na fonte, nos termos da 
legislação vigente, seja qual for a natureza 
jurídica do remetente. - - -

§ J9 O disposto neste artigo não se aplica 
aos casos em que o imposto devido houver 
sido pago antecipadamente, em cumprimen~ 
to_ das disposições legais vigentes. 

§ 2~ Nos casos de que trata este artigo, 
a remessa de divisas para o exterior fica cOn­
dicionada à apresentação prévia do compro~ 
vante de reCÓlhimento do imposto, cabendo 
a responsabilidade por este recolhimento à 
instituição financeira qUe afetuar a remessa, 
caso não o tenha ft:ito o remetente. 

Art. 29 É vedado à fonte pagadorã dos 
rendimentos mencionados no artigo anterior 
assumir o ónus do imposto devido pelo bene­
ficiado. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de: sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que ora se apresenta à 
consideração doJ> il~stres parlamentares desta 
Casa visa especialmente coibir irregularida~ 
des que constantemente chegam ao nosso co­
nhecimento, prejudicando o Tesouro Nacio­
nal, em benefíciO de -entidades domiciliadas 
no exterior. - -- -

O processo usado é o de o remetente de 
rendimento ou ganhos de capital assumir o 
ónus do imposto devido pela legislação brasi~ 
leira, para depois, invocando isenção, imuni~ 
dade, ou qualquer outro artifício, não o reco~ 
lher aos cofres públicos. O beneficiado dos 
rendimentos, valendo-se de .acordo firmado 
pelo seu país com o Brasil para evitar dupla 
tributação, ou da legislação interna (caso dos 
Estados Unidos da América), informa às au~ 
toridades tributárias do seu país que o impos~ 
to foi pago pela ftlrite- -pagadora de seus rendi~ 
mentes, compensando o seu valor com o que 
for por ele devido. 

Está, assim, o Brasil deixando de recolher 
o que por direito lhe cabe, em benefício de 
uma enõdade estrangeira. É situação anó­
mala, grandemente prejudicial ao País, que 
precisa ser corrigida. 

O projeto de lei m:a apresentado se propõe 
a esse papel. Ao estabelecer, no art. 19, que 
a remessa dos rendimentGs está sujeita à re­
te-nção do imposto de renda, seja qual for 
a natuteza jurídica do remetente, visa coibir 
esse processo de fuga ao pagamento do im­
posto, seja qual for o artifício usado. A veda­
ção instituída no art. z~ fecha mais uma porta 
aos intervenientes n.as malsinadas operações. 
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Estas as razões que me levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora subme­
to à apreciação desta Casa. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
SenadorEduardo Suplicy. 

(A Comissão de Assuntos Econ.6micos 
- Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 103, DE 1991 

Dispõe sobre atualização monetária 
dos balanços contábeis, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A correção monetária, obrigató­

ria ou facultativa, dos balanços patrimoniais 
e de resultados, ou de contas integrantes da­
queles balanços, será procedida com base na 
variação do índice de preços, medido pela 
disponibilidade interna (IGP-DI). 

Parágrafo único. A pessoa jurídica inte­
ressada poderá adotar o índice estabelecido 
neste artigo também para os balanços e con­
tas referentes ao ano-base de 1990 e ao mês 
de j::i.neiro de 1991. 

Art. 2-~ Esta lei entra em vigor na ·data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se o art. 10 da Lei n9 
7.799, de 10 de setembro de 1989, e demais 
disposições em contrário. 

Justificação 

O Art. 10 da Lei n• 7.799, de 10-7-89, 
republicada no Diário Oficial da União de 
19-9-89, mandou usar a variação diária do 
valor do BTN Fiscal, para atualizar as de­
monstrações contábeis. 

Entretanto, citado Bónus do Tesouro Na­
cional perdeu substância para traduzir a real 
perda do poder de compra da moeda nacio­
nal, bastando atentar que no ano de 1990 
o BTNF variou 845%, enquanto o IPC che­
gou a 1.795%, o que Significa que os balanços 
deveriam ter seus valores multiplicados 17,95 
vezes ao invés de 8,45 vezes, a fim de recom­
por os valores em 31-12-90. 

Além disso, em 19 de fevereiro de 1991 
foram extintos o BTNF e o B1N, pelo art. 
3~ da Medida Provisória no 294, de 31-1-91, 
convertida na Lei n~· 8.177, de 1P-3-91, publi­
cada no Diário Oficial da União de 4-3-91. 
Aquele diploma legal silenciou quanto à cor­
reção monetária dos balanços, apesar de ter 
mandado atualizar os BTN que existiam me­
diante a Taxa Referencial, que instituiu para 
remuneração de aplicações financeiras, e 
apesar de ter adotado a variação da TR ou 
TRD para atualizar ·obrigações contratuais 
anteriores e os tributos (arts. 59, 6° e 79, man­
tidos na Lei n~' 8.177). 

Torna-se necessário, pOr conseguinte, es-ta­
belecer um fator que realmente atualize as 
grandezas dos balanços contábeis e ao menos 
corrija a enorme defaSagem oco-rrida em 
1990. Para tanto, esta proposição legislativa 
manda usar o índice Geral de Preços, medido 
pela disponibilidade interna, porquanto re­
flete a inflação global, ao fim de cada mês, 
calculada com base nos índices .de preços no 

ata'cado, nO consumo e no custo d-a- constru-" 
ção civil, refletin_çlo uma média ponderada 
das_ principais ViiriãVeiS. O equihbrio" do IGP 
pode ser exemplificado nos aumentos de pre­
ços pesquisados para março de 1991, quando 
foi de 7,25%, como resultado do IPA de 
7,48%, do IPC de 6,60% e do !CC de 8,33%. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.799, de 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação tributária federal 
e dii outraS providências. 

Slll>SEÇÃ_O UI 
Base e Método de Correção 

Art. 10. A correção monetária das de­
monstrações financeifas { art. 4?, inciso I) será 
procedida com base na variação diária do va­
lor do BTN Fiscal, ou de outro índice que­
vier a ser legalmente adotado. 

LEI N• 8.177, DE I• DE MARÇO DE 1991 

--Estabelece regras para a desindexaçio 
-da economia e dá outras providências. 

Art s9- Apartu de 1?-de-março-ae 1991, 
o Vãlor nOminal daS Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), emitidas anteriormente a 
15 de janeiro de 1989 (art. 6° do Decreto-Lei 
n~'2.284, de 10 de março de 1986); dos Bónus 
do Tesouro Nacional (BTN), emitidos até a 
data de vigência da medida provisória que 
deu origem a esta Lei, das Letras do TeSOuro 
Nacional de Série Especial (§ 1Y do art. 11 
do Decreto-Lei n9 2.376, e 25 de novembro 
de 1987), e dos Títulos da Dívida Agrária 
(TDA), será atualizaçlo, n_o priJ!leiro dia de 
cada més, por índice calculado com base na 
IR referente ao mês anterior. 

§ 1~ O disposto neste artigo aplica-se 
também aos BTN emitidos anteriormente à 
vigên.cia da lll,t;:_dida provisória que deu ori­
gem a esta lei, com cláusula de opção, ficando 
assegurada, por ocasião do resgate, alterna­
tiva de atualização corri base na variação da 
cotação do dólar norte-americano divulgada 
pelo Banco Central do Brasil." 

§ 29 Os BTN ~érie Esp~cial, emitidos em 
conformidade com o § 29 do art. 9" da Lei 
n9 8.024, de 12 de abril de 19_90, passam a 
ser atualizados, a partir de 19 de fevereiro 
de T991, pela TRD, acrescidos de jl!ros de 
seis por cento ao ano, ou fração pro i-ata. 

§ 3• OS T!tulos da Dívida Agrária- TDA 
terãO -remUD.eraçáo de seis por cento ao aDO 
ou fração pro rata, mantido o seu poder libe­
ratório nos termo_? da legislação em vigo~, 
podendo, a partir de seu vencimento ser utili­
zados na aquisição de ações de empresas esta­
tais incluídas no Programa l'lfacional de De­
sestatização. 

Art. 6~ Para atualização de obrigações 
com cláusula de correção monetária pela va­
riação do BTN, do BTN Fiscal, das demais 
unidades referidas o art. 3P dos útdices men­
cioD;ados no art. 4~, relativas a contratos em 

geral, exceto aq"ueles cujo objeto seja a venda 
de bens para entrega futura, a prestação de 
serviços contínuos ou futuroS e a realização 
de obras, firmados anteriormente à medida 
provisória que deu origem a esta lei, deverá 
ser observado o seguinte: 

I -nos contratos_que p_rev~e!ll índi~e subs­
titutivo deverá ser adotado esse índice, exce­
to nos casos em que esta lei dispuser em con­
trário; 

II -nos contratos em que não houver pre­
visão de índice substitutivo, será utilizada a 
TR, no caso dos contratos referentes ao BTN 
ou a unidade corrigida mensalmente, ou a 
TRD, no caso daqueles referentes ao BTN 
Fiscal e a unidades corrigidas diariamente. 

Parágrafo único. Para atualização, no 
mês de fevereiro de 1991, dos contratos refe­
rentes ao BTN, a unidade de conta com corre­
ção mensal ou a índice _de preços deverá ser 
utiliZado índice resultante de composição en­
tre o índice pro rata, no perfodo decorrido 
entre a data de aniversário do contrato no 
mêS de janeiro de 199-1 e o dia 19 de fevereiro 
de 1991 e a TRD entre 1" de fevereiro de 
1991 e o dia de aniversário do contrato no 
mês de fevereiro. 

Art. 79 Os saldos dos cruúdos ·novo-S 
transferidos ao Banco Central do _Brasil, na 
forma da Lei n9 8.024, de 12de abril de 1990, 
serão remunerados, a partir de 19 de fevereiro 
de 1991 e até a data da conversão. pela TRD, 
acrescida de juros de seis por cento ao ano, 
ou fração pro rata, e serão improrrogavel­
mente, convertidos em cruzeir-os, na forma 
da Lei no 8.024, de 12 de abril de 1990. 
................. ~·· ... ·~ ............ ~ .......... _ .. , . .._ ... . 

(A Comissão de Assuntos Económicos 
- decisão terminatiVa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetas lídos serão publicados e reme~ 
tidos à comiss:io competente. 

O Sr. Edl;Ulrdo Suplicy- Sr. Presidente, 
gostaria de usar da palavra para justificar o 
projetO, dada a sua importância. 

O SR. PRESIDENTE· (Mauro Benevides) 
-A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy que esse projeto, de sua la-· 
vta, eStá justificado e será publicado na forma 
regimental. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Mas gOstaria de 
explicar aos Srs. Senadores a importância do 
mesmo, exatamente neste momento em que 
o Senado examina o acordo da dívida externa 
brasileira, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Pediria apenas que V. Er, inscrito que 
está para falar, destinasse um_ espaço do seu 
pf0Ii1in.ciãmento para ainda mais cabal e am­
plamente proceder à justificação do seu pro­
jeto. Seria, regimentalmente, o momento 
mais adequado para isso. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Está certo, Sr. 
Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievides) 
--Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São Lidos os seguintes~ 

REQUERIMENTO N' 161, DE 1991 

Solicita ioformaçõe·s· ao Ministro das 
Relações Exteriores sobre as açóes em 
curso para controle da importação e uso 
de resíduas tóxicos. 

Requeiro, nos termos do- art. 50, § 29 da 
CoóStit_uição Federal, c/c_ o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejamsoli­
citãdos ao Ministro das Relações Exteriores 
os motivos pelos quais o Brasil não aderiu, 
até o presente momento, à CónVerição s_obre 
Coritrole de Movimentos Transfronteiriços 
de Resíduos Perigosos e seu Depósito CC'Con­
venção de Basiléia"), de 28 de março de 1989. 

Justificação 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior_ín_ten~ü.d.acie nos últi­
mos anos, um destino perverso: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou· a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am­
biente (PNUMA), convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e ·cirCunstanciadaS 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória urgente. Avolu­
mam-se denúncias de entidades não-governa­
mentais a respeito de transações económicas 
internacionais de material para uso industrial 
que, na verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto à nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos inCalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a lorigo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Senad_or Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N' 1(i2, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da In­
fra-Estrutura sobre as ações em cu_rso pa­
ra controle da Importação e uso de resí-
duos tóxicos. . 

Requeiro, nos termos do art. 50, § z~ da 
Constituição Federal c/c o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam soli­
citadas as seguintes informações ao Ministro 
de Estado da Infra-Estrutura: 

1. texto .do parecer do Ministério da In­
fra-Estrutura sobre a oportunidade da adesão 
do Brasil â Convenção sobre Controle dtr Mo­
vimentos Transfronteiriços de Resíduos Peri­
gosos e seu Depósito ("Conv:~;:_nçãó de Basi­
léia"), de 28 de março de 1989; 

2. quais os-órgãos no âmbito desse Mínis­
tério, inclusive os vinculados, responsáveis 

atualmente pelo controle da _importação e do 
tran~port_e_de resíduos e materiais para reci­
clagem, descre_v~ndp as_r~spectivas compe­
tências. 

JiisHfiCãÇão 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior intensidade nos últi­
mos anos, um destino ~erverso_: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento "do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am· 
biente (PNUMA), convocou _conferência di­
plomática para tratar do assunto, o qae resul· 
tou no teXto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fund_ame_nt_al para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais _e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória urgente. A volu­
mam-se denúncias de _entidades não-governa­
mentais a respeito de transações económicas 
intemacicimiis de material para uso industrial 
que, na verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a· sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto ã nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 _de abril de_ 1991. 
Senador_M~Qtício Corrêa .. 

(A Comissão Diretora) 

REQUERIME!'.'TO N• 163, DE 1991 

SoliCita informações ao -Secretário Na­
cional do Meio Ambiente sobre as ações 
em cur&:Q__ para controle de importação 
e uso de resíduos tóxicos~ 

Requeiro, nos termos <lo ar.t. 51, § 29 da 
Constftüição Fe_de_r~l._ c/c o art. ~_19 do Regi· 
mento Interno do SenaQo Federa!_, sejam soli­
citadas as seguintes inforniaç6eS: ao Senhor 
Secretário Nacional do Meio Ambiente-Iba­
ma: 

1. texto do parecer da Secretaria Nacio­
nal do Meio Ambiente-Ibama sobre a oportu­
nidade da adesão do Brasil à Convenção so­
bre Controle de Movimentos Transfrontei­
riços de Resíduos e seu_D_epósito ("Conven­
ção de Basiléia"), de 28 de março de 1989; 

2. éonló e fé i to o controle do teor poluen­
te dos materiais e resíduó"f importados para 
recic;lagem industrial; 

3~ quais os órgãos no âmbíto dessa secre­
taria, inclusive os vinculados, responsáveis 
atualmente pelo controle da importação e do 
transporte de resíduos e materiais para reci­
clagem, descrevendo- ã.s respectivas compe-
tênciaS. - · · -

Justificação 

O liXo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado Primeiro Mun­
do tem tido, com maior intensidade nos últi­
mos anos, um destino_ perverso: o depósito 
ou a reciclagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões graves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu programa para o Meio Am­
biente (PNUMA), convocou conferêricia di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado-
tada em 1989. -

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiciis e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, coin vistas a açáo 
legislativa e fiscalizatória uigente. _Avolu­
mam-se denúncias de entidades não~oy~rp.a­
mentais a respeito de transações económicas 
internacionais de material para uso industrial 
que_, na _verdade, pode ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto ã: nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991.:-:­
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 164, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da 
Marinha, sobre as ações em curso para 
controle da importação e uso de·resíduos 
tóxicos no BrasO. 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 29 da 
Constituição Federal, c/c o art. 216 do Regi· 
menta IÍlterno do Senado Federal, seja solici­
tado ao Ministro da Marinha, o fornecimento 
do inteiro teor do parecer do Ministério da 
Marinha, sobre a oportunidade da adesão dQ __ 
Brasil à Convenção sob_re Controle de Movi­
mentos Transfronteiriços de Resíduos Peri­
gosàs e seu Depósito ("'Convenção de B_as_~ 
léia"), de 28 de_ marçp de 1989. 

Justificação 

O lixo tóxico produzido pelos países supe­
rindustrializados do chamado 1" mundo tem 
tido, com maior intensidade nos últimos 
anos, um destino perverso: o depósito ou a 
reçicl_agem industrial em países pobres. 

Q_ .crescimento do problema, com reper· 
cussões graves nas áreas ambiental e de_ saú· 
de,_ provocou _a interferência da ONU que, 
por meio de seu_ Programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) corivocou _conferência di· 
plomática para tratar do assunto, o que resul· 
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

:É fundamental para··o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e Circunstanciadas 
a respeito dessa que~tão, com vistas a ação 
legislativa e físcã.Iizat6ria urgente:· Avoluri:ta­
se denúncias de entidades não-governamen­
tais a respeito_ de transações económicas in­
ternacionais de material para uso industrial 
que, na: _verdade, pode ser_ o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo' imposto ã nOsSa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
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riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
SenãdorMaurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO N• 165, DE 1991 

Solicita informações ao Ministro da 
Saúde sobre as ações em curso para coo~ 
trole da impoÍ1ação e uso de resíduos tó­
xicos. 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2" da 
Constituição Federal, ele _o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam soli­
citadas as seguintes informações ao Ministro 
da Saúde: __ _ 
1- texto do parecer do Ministério da Saú­

de sobre a oportunidade da adesão_do Brasil 
à Convenção sobre Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de_ Resíduos Perigosos e 
seu Depósito_("Convençâo de Basiléia"), de 
28 de março de 1989; 

2- iniciatiVas adotadasaté o momento pa­
ra controlar a entrada de resíduos tóxicos no 
País· 

3 ..:._quais os órgãos no âmbito desse minis­
tério, inclusive os vinculados, responsáveis 
atualmente pelo controle da importação e do 
transporte de resíduos e materiais para reci­
clagem, descrevendo as respectivas compe­
tências. 

Justificação 

O lixo _tóxicO prodU:iídO -pelos países supe­
rindustrializados do chamado 19 mundo tem 
sido, com maior intensidade nos últimos 
anos, um destino perverso: o depósito ou a 
reciClagem industrial em países pobres. 

O crescimento do problema, com reper­
cussões gmves nas áreas ambiental e de saú­
de, provocou a interferência da ONU que, 
por meio de seu Programa para o Meio Am­
biente (PNUMA) convocou conferência di­
plomática para tratar do assunto, o que resul­
tou no texto da Convenção de Basiléia, ado­
tada em 1989. 

É fundamental para o Congresso Nacional 
obter informações oficiais e circunstanciadas 
a respeito dessa questão, com vistas a ação 
legislativa e fiscalizatória ufgente. Avolu­
mam-se denúncias de entidades não-governa­
mentais a respeito de transações económicas 
internacionais de material para uso industrial 
que, na verdade, pode.ser o lixo perigoso 
que a sociedade desenvolvida não aceita e 
está sendo imposto à nossa população sob 
a forma de produtos e obras que configuram 
riscos incalculáveis, inclusive de vida, a curto 
e a longo prazos. _ 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
SenadorMaurício Corrêa. 

(À Comissáo Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Mesa Diretora, para 
decisão, nos termos do art. 216, inciso III 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 ~ Secretário -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 166, DE 1991 

"Ou a verdade é livre ou a liberdade 
não é verdadeira"JaQues Frevert. 

Com fundamento no Regimento Interno 
art. 210, requeiro a transcriçãá ncis' Anais do 
Senado Federal, a "Carta aberta ao Senhor 
Presidente da República" de autoria do Sr. 

Otávio Frias Filho, Diretor de Redação da 
Folha de S. Paulo, publicada na primeira pági­
na daquele jornal, no dia 25 de abril de 1991, 
cujos termos caracterizam coragem e digni­
dade exemplares, importantes para aconstru~ 
çáo de uma grande Nação, motivo pelo qual 
me solidarizo com o ilustre jornalista. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. 
SeiladorEduardo Mattarazzo Suplicy. 

(À Comissão Diretora) 

O SR.PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-De acordo com o art. 210 do Regimento 
Interno, ·a carta hoje publicada do Dr. Otávio 
Frias Filho, Diretor da Folha de S. Paulo, 
será submetida ao_ exame da Comissão O ire­
tora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Fe_deral. 

Requeremos, nos termos do art. 58, § 3? 
da ConStituição- Fedeiã.l e Oo art. I45~ § 19 
do Regimento Interno do Senado Federal a 
criação de uma Comissão Parlãmentar de In­
quérito constitufda de 11 (onze) senadores 
para, no prazo de 90 (noventa) dias investigar 
as denúncias de corrupção e irregularidades 
na contratação de obras públicas. 

Recentemente os meios de comunicação 
divulgaram a "Carta de Belo Horizonte", 
aprovada-no 54° Encontro Nacional da Cons­
trução,_ pela Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção {CBIC), nos dias 10 a 12 do 
corrente mês, onde estão contídas acusações 
a serem investigadas, apuradas e sugeridos 
mecanismos capazes de oferecer condições 
para a moralização da administração pública. 

Nestes Termos 
Pedem deferimento 
Sala 9as Sessões, 25 de abril de 1991. -Roy 

Baa:Iar --Alfredo Campos- Nelson Wede-­
kin_- Darcy Ribeiro - Wilson Martins -
Cid Sabóia de Carvalho - Francisco RoUem­
berg - Mário Covas - Garibaldi Alves -
Amir Lando- Humberto Lucena- Antonio 
Mariz ..:.:.- GU]Iherme Palmeira - Elcio Alva­
res- Jutahy MJlgalhães- Affonso Caniáfgo 
- José Fogaça - César Dias - Fernando 
Henrique Cardoso - Eduardo Suplicy -
Coutinho Jorge - Meira Filho - Divaldo 
Suruagy - Magno Bacelar - Epitácio Cafe­
teira - Ronan Tito - Onofre Quinan - Al­
mir Gabriel- Iram Sarai.va- Beni Veras 

Maurfclo Corrêa - Mansueto de Lavor 

_;.. Lavoisier Maia - José Richa - Dirceu 
Carneiro --,. Pedro Simon. 

DOCUMENTO ANEXADO AO RE­
QUERIMENTO 

A ÍNTEGRA DA CARTA 
DE BELO HORIZONTE . 

A seguir, a íntegra da Carta de Belo Hori­
zonte: 

"Carta de Belo Horizonte". 
Os construtores acolheram com orgulho e 

fizeram suas as palavras contidas na mensa­
gem do seu companheiro e líder, Deputado 
Luís Roberto Ponte, que interpretou com da­
re~ e coragem o pensamento de todos, rara~ 
mente explicitado, e muitas vezes ofuscado 
por manifestações isoladas que o contfariam. 

"Grande parte das propostas contidas no 
Projeto de Reconstrução Nacional constitui 
a niptura de privilégios concedidos, a varia­
das classes, ao longo de décadas, por legisla~ 
ção que foram apresentadas à sociedade co­
mo conqui:;ta:; sodais legítimas, embora re­
presentassem, na verdade, a concessão de be­
nefícios que, não podendo ser estendidos a 
todos, configuravam-se, de fato, como impo­
sição de enormes injustiças praticadas, quase 
sempre, contra as camadas mais desprote­
gidas da população. 

Só exístirão chances de se conseguir cons­
cientizar a sociedade da necessidade de supri­
mir esses priVilégiói;i', se Os gOverria:ntes derem 
exemplo inquestionável de que aboliram as 
suas próprias benesses e, sobretudo, se deixa­
ram claro, não apenas por palavras, mas por 
seus atos concreoos, que cultuam a interidade 
moral, a probidade administratiVa e determi­
nam-se à implantação da justiça. 

Contrariamente, porém, alastram-se, no 
País-, i:ãíofmações, oriundas de uma plurali­
dade de pessoas responsáveis, de que se busca 
instit:t_Icionalizar, em vários org3.nisri:tos go­
vernamentais, práticas inaceitáveis pili"a a 
destinação de recursos públicos, e, o que é 
estarrecedor, mesmo nos que são chefiados 
por dirigeD.tes -de inequívoca honrabitidade. 
Por enquanto, ainda são informações que, 
embora sérias, não se podem configurar co­
mo denúncias comprovadas, sempre diffceis, 
nesses casos, mas que tomam corpo, a cada 
dia, e tendem, se nada for feito, a transmitir 
para a sociedade a convicção de que estamos 
na presença de fatos reais, praticados com 
a conivência do governo. 

A perda da confiança da população e dos 
agentes económicOs é o caminho mais curto 
para a ingovernabilidade. Urge, assim que 
o governo demonstre que nada tem a ver 
com as proposituras de extorsão que se gene­
ralizam, bem como que se disponha a receber 
qualquer denúncia, com o compromisso de 
apuração da verdade e de não prOmover reta­
liaÇões. --

Sei que muitos dos que estão aqui sabem, 
da veracidade! e da gravidade do que estou 
dizendo. 

Já sabemos que, se não se evitar o alastra­
mento desse cancro, certamente qu-em não 
a ele se "adaptar .. perderá todas as oportu­
nidades de trabalhar. verá secarem as verbas 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

para as suas obras e terá fechadas as portas 
para novas contratações. 

Temos presentes os graves problemas pes~ 
soais, com acusações de levíandade e ofensas 
difamatórias, que podem aav.tr para os que 
denunciarem o que se sabe verdadeiro e não 
se pode provar. 

Conhecemos os mecanfsriiOs- espúrios que 
utilizam para dar uma obra a quem desejam 
previamente escolher. 

Temos claro, em· nossas mente_s, que é 
grande a tentação para ceder. Asseguraria· 
mos o trabalho que buscamos e que é a nossa 
forma de servir ao País e a razão de ser·de 
nossa atividade profissioiüif. -E-riiãiS:- com g3.. 
rantia de ganhos certos, uma atividade de 
tantos riscos, podendo, ainda, ter a conscién­
cia pacificada com a sentença de que "não 
haveria outro caminho", 

Há outro caminho, sim! Por certo penoso, 
cheio de obstáculos, incompreensões e injus­
tiças nO curto pra:io. Fatal, até, para alguns. 

Quero, todavia, lembrar-lhes o longo pra­
zo, o futuro luminoso que poderemos obter 
libertando-nos definitivamente das distor­
ções e improbidades do processo de contra­
tação de obras públicas e do relacionamento 
contratado/contratante, que sempre nos co­
locaram na frágil condição de dependentes 
da boa v<mtade dos gestores governamentais. 

Quero leinbra-lhes os_ tempos solares que 
teremos, quando, finalmente, poderemos ser 
vistos pela sociedade como de fato somos~ 
responsáveis agentes da Produção; propul­
sores do progresso; veículos de erradicação 
da miséria; cidadãos dignos quanto os mais 
dignos deste País. 

Não liaverá instrumento mais eficaz para 
repor a verdade sobre a nossa imagem peran-. 
te a sociedade do que esse Encontro tomar 
a deliberação do pr~'; .. $tO __ e da decisão de 
denunciar cada atravessador que surgir no 
nosso caminho. 

Lembremo-nos da e&'uridão que manchou 
a vida de algumas naçõc:-s durante períodos 
de suas histórias. El3 só .1.contec-eu porque 
todos se intiinidaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até ser 
tentador, na visão estreita do interesse pró­
prio e imediato, certaCJ.ente também será trá­
gico se essa hidra se institucionalizar, des­
truindO os sonhos pelos quaio; tanto lutamos 
em todos nossos Encontros: o relacionamen­
to ético-mo!al entre nós e nossOs clientes. 

Resistamos, porque isto é bom para a Na­
ção, que espera isto de nós. 

Resistamos, porque is.to é bom para o go­
verno e para o Presidente, se, como acredito, 
estiverem isentos de culpa, ou, pelo menos, 
de intenção. 

Resistamos, porque, numa anâiis~ mais 
ampla, a longo prazo, também é bom para 
as nossas empresas." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento que acaba de ser lido será 
numerado e publicado, para que produza os 
devidos efeitos. 

O Sr. Ruy Bãcelar- Sr. PfeSidente, peço­
a palavra para justificar o requerlriiimto. 

O SR. PRESIDENTE (MaurO Benevides) 
- A Presidência indaga se o reqUerimento 
te~ alguma justificativa escrita. (Pausa.) 

A Presidência esclarece ao nobre Senador 
Ruy Bacelar que, a não ser para que o Plená-. 
rio se privilegie com a palavra de V. Ex~, 
não haveria necessidade da justificação. O 
requ~rimento já atingiu o requisito mínimo 
com o endosso, a assinatura e o apoio dos 
senadores que o subscreveram. 

Mas, se V. Ex• insiste em que seja funda~ 
mental a manifestação, a Mesa lhe defere, 
na excepcionalidade de uma decisão, essa 
manifestação. E como_ V. EXf não está inscri­
to, a exemplo d6 que ocorreu ton1 o Senador 
Eduardo Suplicy, que falará ainda nesta ses~ 
são, a Mesa, então, lhe concede esta oportu~ 
nidade, para que justifique o seu requerimen­
to. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) -
Agradecemos ao etriinente Presidente. Tra­
ta-se d_e proposição requerendo a criação de 
comissão parlamentar de inquérito. E nada 
mais justo que eu use a palavra para justificar. 
o porquê desse requerimento que está subs­
crito por mais de quarenta Srs. Senadores. 

:É bom que se saiba, Sr. Presidentç, que 
é um assunto de significatiVo valor para o 

-Brasil. A Câmara de Construção Industrial 
Brasileira, por-seu Conselho Representantes 
de setenta sindicatos e associações, que con­
gregam as empresas brasileiras de construção 
de todas as partes do País, por-sua diretoria, 
em nome de quatrocentos empresários do se­
tor, que se reuniram entre os dias 10 a 12 

-de abril, durante o .549 Encontro Nacional 
da Indústria da Construção, apresenta, Sr. 
Presidente, aos governantes desta Nação, aos 
membros do Congresso Nacional e à própria 
sociedade brasileira os princípios básicos e 
o pensamento desse segmento empresarial 
como um todo, resumidos no ·documento cog­
nominado "Carta de Belo Horizonte". 

Esse documento, Sr. Presidente, é um aler­
ta à Nação, quando os que ali estiveram pre­
sentes endossaram uma carta do eminente 
Deputado Luís Roberto Ponte, cujo teor pas­
so a ler: 

A ÍNTEGRA DA CARTA 
DE BELO HORIZONTE 

A seguir. a íntegra da Carta de Belo 
Horizonte: Carta de Belo Horizonte 

Os construtores acolheram com orgu-
-lho -~fu;eram_ suas as palavras contidas 

na merisagem do seu companheiro e lí­
der, deputado Luís Roberto Ponte, que 
interpretou com clareza e coragem o 

- - pç,n·sãmênü5 de l.ódos, raramente explici­
tado e muitas vezes ofuscado por mani­
festações iSOladas que o contrariam. 

"Grande parte das propostas contidas 
no Projeto de Reconstrução Nacional 
constitui a ruptura de privilégios conce­
didos a variadas classes, ao longo de dé­
cadas, por legislações que foram apre~ 
seilütdas à sociedade como conquistas 
sOciais 1~!1timas, embora representas­
sem, ·na- verdade, a concessão de bene-
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fícios que, não podem;lo ser estendidos 
a todos, configuravam~se de f;:~.to, como 
imposição de enormes iQ.justiças pratica~ 
das, quase sempre, contra as cam~das 
mais desprotegidas da população. 

Só existirão chances de se conseguir 
consêientizar a sociedade da necessidade 
de sUprimir eSSes privilégiOs, Se os goVer­
nantes derem exemplo inquestionável de 
que aboliram as suas próprias benesses 
e, sobretudot se deixarem claro~ não 
apenas por palavras, mas por seus atas 
concretos, que cultuam a integridade 
ID.oial, a probidade administrativa e de­
terminam-se à implãntação da jUstiça. 

Contrariamente, porém, alastram~se, 
no País, informações, oriundas de uma 
pluralidade de pessoas responsáveis, de 
que se busca institucionalizar, em vários 
organismos governamentais, práticas 
inaceitáveis para_ a destinaÇão de recur­
sos públicos, e, o que é estarrecedor, 
mesmo nos que são chefiados por diri­
gentes de inequívoca honrabilidade. Por 
enquanto, ainda sáo informações que, 
embora sérias, náo se podem configurar 
como denúncias comprovadas, sempre 
diffceíS; nesSeS--cãSOs, mas que tomam 
corpo, a cada dia, e tendem, se nada 
for feito, a transmitir para a sociedãde 
a convicção de que estamos na presença 
de fatos reais, ·praticados com- a coni­
vência do Governo. 

A perda da confiança da populclção 
e dos agentes económicos é o cariiiilho 
mais curto para a ingOvemabilidade. Ur­
ge, assim, que o governo demonStre que 
nada tem a ver com as proposituras de 
extÔrsão que se generalizam, bem como 
que se disponha a i:eceber qualquer de~ 
núncia, com o compromisso de apuração 
da verdade e de não promover retalia­
ções. 

Sei que muitos dos que estão aqui sa~ 
bem - "por que foram peitados" - da 
veracidade e da gravidade do que estou 
dizendo. 

Já sabemos qUe, se não se evitar o 
alastramento desse _cancro, certamente 
quem não a ele se "adaptar" perderá 
todas as oportunidades de trabalhar, ve­
:tá se-carem--as verbas para as suas obras 
e terá fechadas as portas para novas con­
tratações. 

Temos presentes os graves problemas 
pessoais, com acusações de leviandade 
e ofensas difamatórias, que podem advir 
para os que denunciarem o que se sabe 
verdadeiro e não se pode provar. 

Conhecemos os mecanismos espúrios 
que utilizam para dar uma obra a quem 
desejam previamente escolher. 

Temos claro, em nossas mentes, que 
é grande a tentação para ceder. Assegu­
raríamos o trabalho que buscamos e que 
é a nossa forma de servir ao País e a 
razão de ser de nossa atividade profis­
sional. E mais: com garantia de ganhos 
certos, uma atividade de tantos riscos, 
podendo, ainda, ter a consciência pacifi~ 
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cada com a sentença de que "não haveria 
outro caminho". 

Há outro caminho, sim.! Por certo pe­
noso, cheio de obstáculos, incompreen­
sões e injustiças no curto prazo. Fatal, 
até, para alguns. 

Quero, todavia, lembrar-lhes o longo 
prazo, o futuro luminoso que poderemos 
obter libertando-nos definitivamente das 
distorções e improbidades do pro-cesso 
de contratação de obras públicas e do 
relacionamento contratado/contratante, 
que sempre nos colocaram na frágil con­
dição de dependentes da boa vontade 
dos gestores governamentais. 

Quero lembrar-lhes os te~pos solares 
que teremos, quando, finalmente, pode­
remos ser vistos pela sociedade como de 
fato somos: responsáveis agentes da pro­
dução, propulsores do progresso, veícu­
los de erradicação da miséria, cia;tdãos 
dignos quanto os mais dignos deste 
País ... 

Não haverá instrumento mais eficaz 
para repor a verdade sobre a nossa ima­
gem perante a sociedade do que esse En· 
contra tomar a deliberação do protesto 
e da decisão de denunciar cada atraves­
.sador que s_urgir no nosso caminho. 

Lembremo-nos da escuridão que man­
chou a vida de algumas nações durante 
períodos de suas histórias. Ela só aconte­
ceu porque todos se intim_idaram. 

Não nos iludamos! Se ceder pode até 
ser tentador, na visão estreita do inte­
resse próprio e iniediato, certamente 
também será trágico_se essa hidra se ins­
titucionalizar, destruindo os sonhos pe­
los quais tanto lutamos em todos os nQS­
sos encontros: o relacion'axnento ético­
moral entre nós e nossos clientes. 

Resistamos, porque isto é bom para 
a Nação que espera isto de nós. 

Resistamos, porque isto é bom para 
o _Governo e para o Presidente, se, como 
acredito, estiverem isentos de culpa, ou, 
pelo menos, de intenção. 

Resistamos, porque, numa análise 
mais ampla, a longo prazo, também é 
bom para as nossas empresas." 

Neste documento, Sr. Pte~sidente, que aca­
bo de ler, é que calcamos a razão do nosso 
requerimento para a criação de uma comissão 
parlamentar de inquérito nesta Casa. Não 
deixa de ser um libelo, Sr. Presidente, dos 
empreiteiros que, antigamente, tentavam su­
bornar as autoridades públicas. Hoje, são es­
ses mesmos empreiteiros, para tristeza nossa, 
que dizem, através dessa carta endo.ssada pc; 
la Câmara de Construção Industnal Brast­
leira, que ilão poderão mais continuar a tra­
balhar neste País porque as autoridades estão 
a peitá-los, exigindo corriissões e mais comis­
sões pela construção de obras públicas. Isto 
é de2radante para este País. 
- ACredito, Sr. PfeSideiite;que V. -Ex•Trii 
agilizar a criação dessa comissão, para que 
possamos ouvir e tentar acabar com as irregu­
laridades e corrupções existentes neste País. 

Obrigado a V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: . 

Albano Franco- Almir Gabriel- Aureo 
Mel lo-Carlos Patrocínio-_ Coutinho Jo~ge 
- Divaldo Suruagy- E leio Álvares- Fer­
nando Henrique Cardoso ~ José Eduardo 
- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha 
- Mansueto de Lavor_:: Me ira Filho- Moi-
sés Abrão ~ bziel Carneiro -Pê dr o Simon 
- Raimundõ" Lira- Ronari-Tito. --. -

O -S_R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está t<;:rnllnado o período- destinado ao 
Expediente. -

Passa-se__à 

ORDEM l)O DIA 

Item 1: 

DiscUssão, e_m turno único, do Projeto 
de Lei da. Câmara n_~ 87 ~ de 1990 (ng 
2.912/89~ na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a Criar a "EScola 
Agrícola Federal de It~baiana, no Esta­
do de Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n' 
34, de 1991, da Com1ssao 

- de Educação. 
A Presidência esclat:~Çe ao Plenário que 

a matéria fiCOu sobre_ a- mes_a Ourante cinco. 
sessõeS oidiri.áiiã.S, a fim de receber emendas, 
nos termos do disposto no art. 235_, do Regi­
mento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à díscussão do projeto, em turno 

únicO.- --- -- --- --

O Sr. Francisco Rollemberg - Sr, Presi­
dente peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIÓENTE (Mauro Benevides) 
-Para discutir, concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL - PE. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gost~ria muito que, nesta tarde, e neste ins­
tante, estivesse_ aqui ao meu lado o Deputado 
José Queiióf,"autor do projeto. 

José Queitoz.é um s_ergípano, de Itabaiana, 
que exerceu o mandato uma única vez e que, 
para pesar nosso, não foi reeleito. Foi um 
dos mais assíduos e fecundos parlamentares 
que Sergipe já enviou ao Congresso Nacio-
nal. . 

Fez um projeto de lei preocupado com a 
sua terra, preocupado c(_)m o nosso _estado, 
em que piopOe, através de um projeto autori­
zativo, que o Poder Executivo venha a criar 
a Escola Agrícola Federal de Itabaiana. 

Itabaiana, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é a terceira cidade do nosso estado. É uroa 
cidac:le Ji_ça., de homens Pobres_e inteligentes. 
Como exemplo de hOmem- iõteGgenteo·asta:. 
ria citai' tão-somente o itabaianense que, por 
oitQ ariõs;-nesta----casa-; permaneceu como se­
nador, onde deixou o seu nome pelo seu -tra­
balho, pela sua inteligéncia e pela figura hu~ 

mana que foi o Senador_ Pa_ssos_Pôrto, hoje 
n0'3SO Diretor-Geral. 

É na cidade de Passos Pôrto, na cidade 
de jQsé Queiroz, que se pretende cri8r essa 
escola agrícola. Essa cidade, Sr. Presidente, 
é--untá cidade onde não existe latifúndio, é 
urna cidade de minifúndios, de pessoas po­
bres, _que vivem do amanho da terra. _Ali, 
foram construídas duas barragens imensas e 
existe, hoje, um açude que fornece água para 
a cidade. Os agricultores usam, ainda, apesar 
de ser a cidade com o maior índice de produti­
vidade agriêola no estado, técnicas agrícolas 
que deixam a desejar; aquela tradicional, 
aquela passada por tradição oral, ô pai passa 
para o filho e o filho passa para o neto._ Essa 
cidade precisa, pois, mais do que nunca, ter 
a sua escola~ agrícola, !1_~0 para formar alunos 
que depois voltarão para as sUas cidades_,_ mas 
para formar alunos que permanecerão na_s_ua __ 
cidade, na cidade da sua escola, porque ao 
lado do s~u estudo, do,seu aprendizado,_ ~~a­
rão_ tam_bém, tenho certeza, ao lado dos seus 
paiS, nO trabalho diuturno do amanho da ter" 
ra. 

É uma obra de justiça, é uin projeto de 
valo.r inestimável, haja vista que em Sergipe 
só existe uma escola técniça, mas essa se pro­
põe a ser uma escola agrícola. Numa época 
em que agricultura se associa à irrigação, 
quando Itabaiana se prepara para irrigar as 
suas terras, nada mais justo e_ mais lógico 
que se crie nessa cidade a escola agrícola que 
José Qq.eiroz desejou, que os itabaianenses 
esperam e que este Senador apela a esta Casa 
que aprove, qUe o Si~ Pre"sidente, mesmo.com 
um processo autorizativo, encaminhe ao Sr. 
Ministro da Educação esse projeto e sÕlici" 
tando o quanto antes _a s_ua implementação. 

Era ó que tínha a dizér, Sr. Piesid_ente, 
Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~es) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 87, DE 1990 

(N' 2.912/89, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Execntivo a criar a 
Escola Agrícola Federal de ltabaiana, no 
Estado de Sergipe. 

O Congresso N"ã.cioilal decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autori­

zado a criar a "Escoia Ãgr(cQia Feâerai âe 
Itabaiana", com sede na cidade de Itabaiana, 
~stado de Sergipe-: 

Art. 2~ O estabelecimento de em~ino de 
que ,trata esta lei manterá cursos de 2~ grau 
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destinados à formação de técnicos em Agri· 
cultura e Pecuária. 

Art, 3~ As despesas decorrentes da insta· 
lação e -funcionamento da "Escola Agrícola 
Federal de ltabaiana" correrão à conta de 
dotações específicas a serem consignadas no 
Orçamento da União, para os exercícios se­
guintes à aprovação da presente lei. 

Art. 49 O Poder ExecutivO, ouvido o Mi· 
nistério da Educação, regulamentará esta lei 
no prazo de noventa dias, contados a partir 
de sua vigência. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data_ 
de sua publicação. __ 

Art. 6? Revogam-se as disposiç6es em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­

'mentó n? 156, de 1991, lido no expediente, 
.de autoria do Senador Wilson Martins e ou· 
tros Srs. Senadores, 'Solicitando seja o tempo 
destinado aos oradores da hora do expedien­
te, de sessão a ser marcada _oportunamente, 
destinado à homena_gear a m.eiJlória do ilustre . _ 
Senador João Villas Boas, cujo centenário 
de nascimento transcorreu no último dia 21 
de abril. . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paus_a.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário 

e, posteriormente, marcada a data. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai-se passar, agora, a apreciaçãO-do Re­

·querimento no 157, lido no expediente, de 
autoria do Senador Ronaldo Aragão, solici­
tando autorização do Senado para participar 
da delegação do Brasil_â octogésima quinta 
conferência interparlamentar a realizar-se na 
Coréiã do Norte, a matéria depende de pare­
cer da Comissão de Relações__ Exteriores e 
Defesa NacionaL 

Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

OSR.DIVALDOSURUAGY(PFL-AL. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, o 
=parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Senado favorável, está completada a ins­
trução da matéria. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai-se passar, agora, à apreciação do Re­
querimento n"' 158, lido no expediente, de 
autoria do Senador João Calmon, solicitando 
autorização do Senado para participar da de­
legação do Brasil à octogésima quinta confe­
rência inter-parlamentar a realizar-se na Co­
réia do Norte. 

A matéria depende de parecer-da Comis­
são de relações exteriores e defesa nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Para profe!ii' parecer.) -Sr. Presidente, o 
parecer é favorável. 

o-SR. PRESIDENTE -(Mauro _Benevides) 
-O pareCer é favorável. _ _ -

Comple-tã.da a instrução da -matéria, pas­
sa-se à Votâçãõ-do requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

·Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PJ.U;SIDENTE (MauroBenevides) 
--Vai-se passar. agora, à apreciação do Re­
querimento n"' 159, lido no expediente, de 
autoria do SJ::Qador Carlos Patrocínio, solici­
tapdO autOriiaçã:o do SenadO para participar 
da 85~ C_onfe:t_ên_ci_a Interparlamentar a reali­
zar-se na Cotéià do Norte. 

__ A matéria depende de parecer da Comis­
sã.o de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
naL 

CÔncedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suru_!tgy para proferir o parecer sobre 
o requerimento. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY (PFL- A L. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação do requerimento. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a ucença solicitada. 

O SR._ PRESIDENTE (Mauro- Bênevides) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia, volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­
tinho Jorge.-

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a propósito da 
vinda ao Brasil do Príncipe Charles, da Ingla­
terra, que deverá visitar a Amazônia, enfren­
tando uma série de contestações pela forma 
como foi concebida a sua visita àquela região 
e •. consiOerando, também, o grande evento 
a ser realizado no RiÓ de Janeiro,_ no próximo 
ano, patrocinado pelas Nações Unidas, que 
disêutiráu_meio ambiente mundial, eu gosta­
ria de tecer algumas considerações a respeito 
exatamente da nova ordem mundial, do pro­
blema do meio ambiente e da Amazônia. 

() ·princfplo básicO que deve reger as 
·relações entre as nações de todo o mun­

--do, independente da classificação hierár­
·quica em país de Primeiro e Terceiro 
Mundo é o princípio da soberania plena, 

o qual garante a sobrevivência dos povos 
dentro dos parâmetros mínimos da liber­
dade nacional. É claro que nem sempre 
este princípio vem sendo respeitado e 
que, muitas vezes, as nações só tomam 
conhecimento dele quando se sentem 
ameaçadas em sua soberania e no seu 
poder de tomar decisões. 

Entretanto, esse princfpio tão elemen­
tar e clássico está em vias de ser revisto 
por propostas dos defensores da implan­
tação de uma nova ordem mundial que, 
dentre outros fatores de cunho ideoló­
gico, intelectual e político, necessitará 
da implantação do que se chama princí· 
pio da soberania limitada ou.soberania 
compartilhada. 

Nesse sentido, eu gostaria de relembrar al­
guns tópicos de um artigo de Lorenzo Carras­
co, do Instituto Schiller, publicado no Jornal 
do Commercio, no dia 16 corrente, muitO sé­
rio e muito grave, cujo título é: ''Os curdos 
e a Amazônia". E digo que este artigo, pelo 
seu conteúdo, tem muitO a ver com o Brasil 
e com a nossa realidade amazónica. 

Alguns tópicos importantes cito textual­
m~nte: 

"A proposta do Primeiro-Ministro bri­
tânico John Major para criar o enclave 
curdo, no norte do Iraque, apoiada fer­
vorosamente pela diplomacia francesa, 
pretende estabelecer um precede_nte do 
Direito Internacional pelo qual ficaria 
implementado o princípio da soberania 
limitada para as nações, cabendo ao 
Conselho da ONU determinar o limite 
desta soberania." 

"O princípio da soberania liriiítada é 
o aspecto central da "Nova Ordem Mun­
dial" do Presidente norte-americano 
George Bush e seus seguidores, por meio 
do qual o "império·'-' anglo-americano e 
seu junior partner francês disporia de 
um instrumento para o controle dos re­
cursos naturais do planeta, sob os mais 
variados pretextos- ajuda humanitária, 
direitos humanos, preservação do meio 
ambiente (incluindo aí as populações in­
dfgenas),lutacontra as drogas, superpo­
pulação, refugiados e diversas outras 
causas, "globais." 

"A doutrina da soberania comparti­
lhada foi explicitada pela Ditchley Foun­
dation- uma das principais instituições 
do establishment anglo-americano -, 
durante uma reunião realizada em Lon­
dres, em outubro de 1989, sobre o tema 
"Refugiados Polfticos e Económicós: 
Problemas de Migração, Asilo e Assen­
tamento", na qual se questionou precisa­
mente a "legitimidade do estado nacio­
nal soberano", por considerá-lo um obs­
táculo à solução do problema das migi"a­
ções. Durante a reunião, foi propoSta 
a aprovação de "intervenções externas 
nos países de origem dos refugiados, pa­
ra erradicar o problema.,-

"Q apoio da França aos princfpios da 
"Nova Ordem" saiu â luz com o discurso 
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do Presidente François Miterrand na As­
sembléia Geral da ONU, em setembro 
de 1988, orientando a diplomacia de seu 
país para a implementação do princípio 
de soberania limitada, alegando o "di­
reito de intervenção humanitária". No 
mesmo palco, dois meses depois, o Presi­
dente soviético Mikhail Gorbachov tam­
bém defendeu a "Nova Ordem"_, apoia­
do no mesmo princípio, agora sob o pre­
texto da preservação do meio ambiente 
global." 

"Em abiil de 1989, na Conferênciá de 
Haia sobre o Meio Ambiente, Miterrand 
e seu Primeiro-Mini-stro Michel Rocard 
voltaram a enfatizar o príilcfpio ao· Sus-­
tentarem que questões ambientais de al­
cance global, como a preservação da flo­
resta amazónica, requereriam a cessão 
de "parcelas de soberania" por parte das 
nações envolvidas." 

"É evidente que, uma :vez estabele­
cido tal princfpio, como se pretende com 
a Resolução n'' 688, do Conselho de Se~ 
gurança da ONU, referente ao problema 
curdo, nada impediria, num futuro pró­
ximo, que essas mesmas potências per­
petrassem uma intervenção na região 
amazónica, alegando a defesa do meio 
ambiente ou a proteçãó das populações 
indígenas da floresta, como os ianoma­
rnis." 

O que. eu queria dizer, Srs. Senadores, é 
que está posto na mesa o que se conceitua 
de soberania limitada ou soberania compar­
tilhada. 

Na verdade a implantação desse prin­
cípio é uma carta branca para que as 
grandes potências possam intervir "le­
galmente" nos_ dem_ai.s pafses, sob os 
mais diversos pretextos, como para pres­
tar ajuda humanitária, garantir os direi­
tos humanos, preservar o meio ambien· 
te, garantir a segurança dos povos indí­
genas etc. 

Queremos lembrar também que o Senado 
americano apresentou - o Senador Carlton 
apoiado por Kennedy, Carry e White - em 
março de 1991. e que foi denunciaPo aquí 
pelo Senador Aureo Mello, o projeto que 
diz, em síntese, em sua ementa: ''para assistir 
aos povos indígenas da América Central e 
do Sul, no sentido de assumirem papéis signi­
ficatiVoS ·e representãtivos, bem como ajudá· 
los na proteção de suas terras e de suas culto· 
ras". 

Diante disso, podemos supor que a preten· 
são da soberania limitada está por detrás de 
tudo, com o objetivo de garantir os recursos 
naturais e estratégicos para as grandes potên­
cias. E com um pretexto humanitário, d_e pre­
servação, de defesa dos povos indígenas. 

Há, portanto, um precedente perigosíssi­
mo e é por isso· que aqui estamos mostrando 
o que nos preocupa. A abertura desse prece­
dente no direito internaclóiui.l, poderá afetar 
a Amazónia, que como todos sabemos, sem­
pre foi alvo da cobiça e o princípio da sobe· 

rania compartilhada, sendo um instrumento 
para·o controle dos recursos naturais do pla­
neta, deve ser discutido por nós. 

Os conÚadiscursos ~obre a internacio­
nalização da Amazónia já é assunto bem 
a·ntigo. O referencíãl tem mudado de 
acordo com os interesses .e. nos últimos 
anos; a questão do meiO ambiente Se so-

-__ bre_põ~ _ _?_os den:t~is e, na verdade, englo­
ba a tOdos. Sobretudo o que diz re.<>peito 
à floresta amazónica e à preocupação 
com os povos indígenas. 

A -tonfeféncia-de Haia, em 1989, como 
frisei há pouco, afirmou de forma clara que 
a preservação da floresta amazónica neces­
si~~va da cessão de parcelas da soberania na­
cional para garantia às nações desenvolvidas. 
é realmente: um grave precedente. É clara 
e sintomática, portanto; a visita do Princípe 
Charles à Amazónia e a realização de um 
seriiillàiio-- sobre o meio ambiente a bQr<lo -
dci I até -~Ji!iüii~;~e_m __ ~uas dá ·meu estado:· 
CO!Jl!? d~.J!.~nciei anteriõf!lle!}.te~ O Gõ"ve_rnO 
estadual não foi convidado pái-a o evento. -

Prestei minha solidariedade e apoio à atitu­
de do Governador Jáder Barbalho, do Pará, 
que_ se negqo a participar de qualquer evento 
relacionad<? à visita do Príncipe,uma vez que 
não tinha sido convidado para o seminário. 
A decisão do Govefiürdor é um protesto con­
tra a exclusão de representantes de órgãos 
e entidades da Amazóilia ao seminário. Res­
salto, contudo, que o Governador prestou 
todo o ap_~i_o logístico à comitiva;-enquanto 
permeneceu em nosso estado. O MiniStro das 
Relações Exted_o_res, Francisco Resek, ten­
tou expliCãr a ausência dos amazónidas no 
seminário_ e-, atribuindo a atitude do Gover­
nador Jáder Barbalbo a um erro de avaliação 
ao considerar que o seminário seja sobre a 
Amazônia, justificou que o seminário contafá 
com rim númerõ reduzido de pessoas, sendo 
extremamente Hdiscreto" e envolvendo as­
suntos de meio ambiente em termos globais, 
e não restrito à AmazóJ!ia. É muito elegante 
e elogiável a atitude do ministro que está 
cumprindo o seu papel. ' 
~as _é UI?~- !entatíva frustrada, pois explica 

e nao JUStifica. Ele mesmo ignora o teor do 
semináriõ, ·pois confessa que o Governo bra­
sileiro fol apenãs Cõii.V1d~ôó: e não participou 
da elaboração do programa do seminário. O 
ministro tenta deslocar a importância desse 
evento ~ atribui a_revolta dos organismos 
amazômcos a "um mal-entendido", a um 
"engano", e·citâ ôuas fábulas perversas que 
estão_ circulando em nossa comunidade: 

1~) que 0-SeriiinâriO-ê-algo lrrijJõsto de fora 
para dentro, e 2•) que é algo imposto pelo 
poder central às comunidades locais. 

Que me pe!doe o_ministi-o, mas D.ós, ama~ 
zônidas, temOS larga C:xperiêricía" sobre esse 
assunto, bem mais do que ele possa imagínar. 
E essa experjência não nos permite acreditar 
ou acei!ar Hfábulas". É nossa experiência que 
rege ~oSsos ato~ e dita nossas palavras. 

O ministro fala, ainda, de suas teses so_bre 
desenvolvimento auto-sustentado relaciona­
do ao meio ambieilte e, com muita proprie-

dade, diz que a culminência desse assunto 
será a EC0-92, em que a Amazônia e seus 
habitantes seriam os grandes beneficiários 
dos frutos da conferência. 

Portanto ·aqui estamos, trazendo essas con­
siderações e denúncias, para lembrar que há 
um complô, podemos assim dizer, disfarçado, 
e que a soberania nacJonal é discut(v~l_hoje 
em dia. A Amazónia, sendo uma região am­
b~cionada pelas suas potencialidades e reCur­
sos naturais, evidentemente é o fulcro,_ a -
p.reocupação de entidades e governos inter­
nacionais. É por isso que estamos contestan­
do permanentemente, ao lado dos compa­
nheiros da Amazónia, a forma como se con­
duz, neste Pa(s, a preparação da EC0-92. 

As lideranças dos partidos políticos no Se­
nado Federal já aprovaram e encaminharam 
à consideração da Mesa a criação de unla 
comissão que possa acompanhar de forma 
detalhada esse grande, importante e funda­
mental evento, ·cuja preparação de teses e 
proj e tos é essencial para se evitar essãs idéias 
equivocadas, que em última análise decorrem 
de uma nova ordem mundial patrocinada pe­
las Nações Unidas. 

Para concluir, queria só lembrar que o eco­
nomista americano John Kenneth Galbraith 
referindo-se a essa nova ordem mundial~ 
dando à ONU a grande garantia dessa mu~ 
dança, diz que para· tal é preciso qu~ a ONU 
seja muito diferente e muito mais do que 
é hoje. Ela não pode ser, como na Guerra 
do Golfo Pérsíi:o, um instrumentO da polft:ica 
americana. Ela não pode ser -eu diria -
um instrumento dos pafses ·poderosos do 
mundo, interessados nas riquezas fundamen­
tais de um país como o Brasil e, particular­
mente, da Amazónia. 

O Sr. Oziel carneiro -- Permite V. Ex• 
um aparte? -- - -

O SR. COUTINHO JORGE ~ Conoedo 
o aparte ao nobre Senador Oziel Carnei-rO. 

O Sr. OZiel carneiro - Nobre Senador 
Coutinho Jorge, V. Ex' traz nOvamente ao 
conhecimento da Casa o problema da questão 
amazónica·e da soberania nacional. Não há 
dúvida de que se organiza no mundo uffia 
conspiração contra a autodeterminação brasi­
leira de decidir os destinos daquela grande 
região. Eu poderia até dizer que não eStá 
apenas na pfoteção da maior floresta tropical 
úmida o desejo dessas nações do Primeiro 
Mundo, porque, s·e assim fosse, já poderiam 
ter-nos oferecido, com os avanços tecnoló­
gicos e os conhecimentos científiCos que pos­
suem, pelo menos um projeto qUe- visasse 
ao aproveitamento de nossas vá~eas para 
produção agríc(lla e que evitasse a derrubada 
de árvores. Não ~foi até hqje_ suscjt~do ~m 
nenhulri ino~entO o ·aproviitã.meiito racionai 
e c;ompleto das florestas qUe forãin submersas 
nos lagos das hidroelétricas. V. Er _sabe -
e não sou do partido de V. Ex' - que o 
governador do nosso Estado deixou de ser 
cOnvidado para partícipar de um seminário 
denominado, se não estou equivocado, 1" Se­
minário_ da Terra, a realizar-se eu não diria 
em _águas p_~raenses rrias, evidentemente, no 
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próprio solo paraense. E por que não se con­
vida o_ Governador do Pa1á? Simplesmente 
porque a opinião amazónica não deve ser ou­
vida. Daí a importância do discurso de V. 
EX", ao_qual dou este aparte com <Yobjetivo 
de dizer que, por enquanto, é a voz da Ama" 
zônia que não está_sendo ouvida sobre os 
destinas _da região. E Deus _queira que, após 
a EC0-92, não seja a voz brasileira a não 
ser mais ouvida sobre_ os. destinos daquela 
e com V. Ex· e tenho certeza de que não 
apenas os senadores da Amazónia mas tam­
bém os de todo o Brasil devem se concientizar 
de que o problema é muito sério, porque· 
não diz respeito apenas àquela grande região, 
mas sobretudo à soberania nacionaL Se foi 
possível, em razão de questões económicas 
ligadas ao petróleo e, _evidentemente, com 
o pano de fundo do problema palestino, fazer 
uma guerra no Golfo Pérsico, guerra es5a 
que a ONU não teve a capacidade pdlítica 
de evitar, mas teve recursos financeiros e b_éli­
cos-de sobra para realizar, essa mesma ONU, 
que vai realizar no Brasil, no próximo ano, 
a z~ Conferência de Meio Ambiente e Desen­
volvimento, poderá não ter a c.ondição de 
oferecer a nós, brasileiros, os recursos finan· 
ceiros, as condições tecnológicas e _os_conhe· 
cimentos científicos para aproveitarmOs os 
benefícios que as riquezas naturais da região 
Amazónica devem proporcionar aos brasilei­
ros r Mas ela terá, sem dúvida, a força política 
e a condição de nos impor os destinos a serem 
seguidos_ pela região Amazónica. Por isso, 
louvo V. Ex• TOda a Nação brasileira deve 
conscieritizar-se de_ que, _se não há um risco 
de cobiça sobre a Amazónia, há uma iminên· 
cia de tutela sobre os destinos daquela região. 
Muito obrigado. 

O SR. COUTINHO JORGE -Nobre Se· 
nador Oziel Carneiro, acolho com -satisfação 
seu aparte que, por·certo, mostra _que o pro­
blema amazónico não é só a pretensão da 
floresta. V. Ex• colocou muito bem; a Ama­
zónia é, por exemplo, um dos maiores celei­
ros do. mundo em riquezas minerais. Temos 
riquezas a n·ível planetário" como o ferro, a 
bauxita e outros minérios _que provocam, por 
isso mesmo, a cobiça mundiaC em felação 
àquela região. 

Quero lembrar também -e V. Ex' colocou 
muito bem- que essa tentativa de um novo 
princípio no Direito Inte_I_nacional, gue será 
a soberania limitada e comparti_lhada, justi· 
ficou a intervenção dos ditos aliados, exate_­
mente no Golfo Pérsico. Se :riio hoUVesse 
petróleo lá evidentemente não haveria essa 
guerra. E eu diria que o Bra~it tem UD?-_poten­
cial excepcional e a Amazônia tem um inequí· 
voco potencial, que por certo representa uma 
cobiça internacional que será amparada exa~ 
tamente por essa tese da nova ordem mun· 
dial. Portanto, o direito internacional está 
sendo distorcido, em termos de soberania na­
cional, global, por aquilo que estão chaman­
do de soberania partilhada ou parcial, em 
função dos interesses das grandes nações. 
Quem poderá perder com isso são os países 
do Terceiro Mundo_ 

Nós, brasileiros, devemos estar alertas a 
respeito disso. Não é a Amazónia que está 
em risco~ mas a situação nacional, em termos 
de sua soberania. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. EX' 
um aparte_? 

O SR. COUTINHO JORGE -Com gran­
de satisfação concedo a palavra A V. Ex", 
nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Eu gosta· 
ria, no momento em que V. Ex~ se apresenta 
pata ·coriduir o seu pronunciamento, de tra· 
zer-lhe a solidariedade de toda a bancada do 
PMDB, e afirmar que V. Er, neste instante, 
fala por todos nós, ao enfatizar no plenário 
do Senado uma denúncia das mais graves, 
relacionada justamente com a questão dessa 
nova· teOíià-que corileçâ a su!gir no cenário 
internacional, a partir do apoio da França 
e dos Estados U nídos em torno da chamada 
soberania limitada, soberania compartilhada. 
Não foi sobre outra invocação, nobre Sena­
dor ·coutinho Jorge, que os Estados Unidos 
recentemente fizeram a invasão do Panamá, 
sob o pretexto de que teriam que combater 
o Il_'!rcptráfico que estaria ali Simbolizado pe· 
lo d!~ador t-Joriega, que afinal terminou sendo 
de"J>-oSto e preso pelas fo;>rças militares daquela 
graride nição do Norte. Eu quero, realmente, 
salientar que V. Ex•, com o seu patriotismo, 
com o seu espfr1to público, está desempe­
nhando um papel importantíssimo como se-

- i:t"ãdor do Pará e, portanto, representante da 
região amazónica, e sobretudo como senador 
brasileiro ao pronunciar ess?S palavras 'que 
servem· de advàtêllcia para todos nós que 
aqui estamos, que não podemos absoluta· 
mente admitir que essa teoria tome corpo. 

Se isso ocorrer, como está ocorren(io a ní­
vel ínternacíonal, eStaremos amanhã sujeitos 
a intervenções, aqui no nosso território, sob 
o pretexto de defesa do meio ambiente. E 
V. E~~ sabe que isso já se prepara de há mt.ií· 
to, e até_ hoje, a nível internacional, a partir 
sobretudo de Londres, de um noticiário adre­
de fabricado, no qual aparece o Brasil como 
um dos países que mais deterioram a natu­
reza. Inclusive, noticiário Com vistas voltadas 
para o problema da floresta_amazónica. Meus 
parabéns. portãnto, a V. Ex•. 

O_ SR. COUTINHO JORGE - Meu caro 
Líder Humberto Lucena, não temos dúvidas 
de que o EC0-92, para dar um exemplo, 
trará grandes surpresas para o BrasiL 

Já tomei conhecimento de documentos in­
tern_a_çionais sobre as propoMas de vários paí­
ses~ de várias entidades de que vão avocar 
exatamente_ essa so.berania limitada para pro­
por coisas que não interessam à soberania 
do Brasil, em relação particularmente à Ama-
zônia. -

É fundamental que essa comissão seja im· 
plementada aqui no Senado Fede.~,:al, com a 
aprovação já implícita do nosso Presidente 
M_auro Benevides, porque esse assunto ainda 
será amplameiLte discutido e debatido pelos 
congressistas. 

Portanto, insisto que isso irá evoluir de for­
ma muito negativa em relação às nossas mais 
otimistas perspectivas: -

O Sr. Aureo Mello - V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Aureo Mello, nos­
so grande amazônida. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Senador Cou­
tinho Jorge, talvez os brasileiros que residam 
em outros estados, ou que não tenham passa­
do a maior parte dos seus dias na Amazônia, 
ainda não tenham sentido na epiderme o va­
lor permanente da cobiça internacional. Co­
biça de se apossar das terras da Amazônia, 
transformando este Brasil num Brasit peque­
no, num Brasil mutilado como se fosse um 
.. jacaré sem· cãlr.âa", para formular uma ima­
gem típica da nossa terra. A verdade é que 
sempre houve a tentativa permanente, está­
tica, de posse daquelas regiões, para eles ín-. 
vias, habitadas por sub-raças. por caboclos 
inertes, porque desses povos, ditos do Prin:iei­
ro Mundo, ou povos considerados arianos, 
ou germ_ânicos, ou saxónicos, estabelecem es­
calões e parâmetros raciais, com relaç-ão aos 
de outras raças. Eles que foram outrora os 
bárbaro!> que tentaram destroçar o Império 
Romano, estabelecem padrões. escalões, de­
graus, fazendo, portanto, diferenciações en­
tre eles e o negro, o oriental e o nativo. V. 
Ex• poderá verificar, até em qualquer filme 
americano que, quarido há oportunidade de 
um americano do norte se casar com uma 
mulher sul-americana, ou vice-versa, o desfe~ 
eh o sempre é o da morte por acidente. ou 
por um episódio desse gênero, contamo que 
não se realiza a união da sua raça dita privile­
giada com aquelas que eles consideram raças 
inferiores. A Amazónia é. para eles, um lugar 
apetecível. O Brasil vai ficar pequeníno no 
momento em que a famosa ··soberania com· 
partilhada" for transformado pelos demais 
povos do mundo numa norma semelhante a 
essa que foi determinada para a posse do 
petróleo do Kuwait. E parece que houve, 
da parte dos Estados Unidos, da França, da 
própria Alemanha e da Inglaterra, um propô­
si to, um teste, em relação àqu_ela região do 
Golfo Pérsico para evidenciar até que ponto 
eles seriam fortes o suficiente para arrebatar, 
em qualquer região que lhes apeter e que 
lhes convier, uma parcela do mundo. Por que 
não a Amazônia? A Amazónia, para eles, 
é um lugar maravilhÔso, é um eldorado do 
qual eles seriam os novos "Fernãos Cortês", 
os novos "Pizarros", e nada os. impede por­
que a força brasileira, as armas brasileiras, 
as armas dos sul-americanos, são impotentes 
diante da potencialidade evidenciada nessa 
guerra, que se assemelha até àquela expe~ 
riência que os nazistas flze"ram na Espanha, 
um palco para a demonstração da sua força 
e do seu poderio. Agora mesmo, é de lembrar 
que um deputado federal -se não me enga­
no Gu.ilman- acaba de apresentar, na Câ­
mara dos Deputados dos Estados Unidos, um 
projeto semelhante àquele assinado pelo Sr. 
Edward Kennedy, que o nobre Senador Es-
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peridião Amin teve a oportunidade de ler 
aqui neste plenário, inclusive pedindo ao Se­
nado um voto de censura. Quer dizer que 
as duas formulações pretendem se encontrar 
-o projeto de Kennedy e de outros e o 
projeto de Guilman, na Câinara dos Depu­
tados - para que essa decisão venha a ser 
uma decisão mundial e eles, que são deten­
tores de todos os meios de propaganda, eles, 
que abafam a voz dos países enfraquecidos 
peta pobreza e pelas deficiências de capital, 
podem divulgar que nós, do Brasil, abando­
namos a Amazónia e os nossos índios, tanto 
que para cá mandaram inclusive esses escul­
cas da propaganda mundial, através de canto­
res como Sting, que aqui já eSteve diversas 
vezes. Até mesmo essa visita real nos parece 
muito mais uma espécie de observação in loco 
daquilo que para eles convém para a Ingla­
terra convêm, embora mantenhamos o nosso 
respeito até prova em contrário c·om··relação 
a Suas Altezas e à Família Real. Mas, a verda­
de é_ que tudo isso preconiza e revela uma 
ameaça terrível em relação_ao Brasil. O Brasil 
poderá ser um pafs pequenino, um Brasil mu­
tilado, dissociada a grande Amazónia do seu 
território. Daí a oportunidade das palavras 
de V. EX!' que são, ao mesmo tempo, o ecoar 
de todas as manifestações dos amazônidas 
neste plenário e que, -infelizmente, parecem 
não ter sensibilizado o restante dos brasileiros 
aqui representados, a não ser ex-cepcional­
mente, como no caso do Sr. Senador Esperi­
dião Amin e do nobre L[der Humberto Luce­
na, corações abertos para todas as causas no­
bres e de justiça. Assim, da mesma forma 
que o nobre Sr, Senador que me antecedeu 
no aparte, Senador Oziel Carneiro, quero pa­
rabenizar V. Ex~ na sua mocidade, na sua 
vibração, no seu entusiasmo e no seu brasilei­
rismo, porque não é amazoniísmo, é brasilei­
rismo, é defender o Brasil de interesses deste 
País que a'meaça se tornar uma republiqueta, 
trazer essa matéria, mais uma vez à audição 
dos que fazem parte de uma grande coletivi· 
dade que compõe a representação dos esta­
dos, nesta Casa. h uma advertê-ncia opor­
tuna, como foram todas as outras proferidas 
neste plenário sobre o assunto. Nâo se diga 
portanto, que os brasileiros "só fecham a por­
ta depois de roubados". V. E,e- está fazendo 
coro a todas as manifestações que demons­
tram que, antes que nos roubem, nós estamos 
alertando e tratando de fechar as portas a 
mais essa tentativa de esbulho e da "cobiça 
internacional", denunciada em livro com esse 
título de Arthur César Ferreira Reis. Muito 
obrigado. Desculpe-me pela extensão do meu 
aparte. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Aureo Mello seu aparte foi importante para 
o nosso pronunciamento, e lembro, confir­
mando as suas palavras, que o que está sendo 
tramado, a nível mundial, nesses grandes fó­
runs, não deixa de ser a criação de precon­
dições institucionais e éticas, para que- Os 
grandes pafses do mundo possam intervir nos 
países do Terceiro Mundo, a pretexto de de­
fender interesses humanitários, meio am-

biente, ou questões ,indígenas, impedindo 
que o próprio país defenda a sua soberania. 
E perigoso e é sério esse precedente que se 
discute no mundo atuaL Alerto, portanto, 
os ilustrCoS __ senadores sobre este assunto que 
não interessa não s6·a.-õA.mazonas, mas prin­
cipal e seriamente ao Brasil. 

Não nos esqueçamos que vamos discutir 
a dívida externa. E tenho certeza absoluta 
que os grandes países querem vincular a dívi­
da externa a compromissos internos do nosso 
Brasil, sobretudo os relacionados, por exem­
plo, ao meio ambiente, às questões indígenas, 
praticamente definindo uma prioridade e cc­
participando ou impondo uma decisão que 
deveria ser estritamente dos nacionais, em 
termos dO futurO do seu País. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Coutinho 
Jorge, V. EX!' me permite um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Com todo 
, prazer, Sendo r Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Coutinho 
Jorge, em tese, concordo com o posiciona­
mento colocado por V. Ex~ agora, mas gosta­
ria de_ fazer algumas reflexões que me pare­
cem importantes. Até ia fazer Um discurso 
hoje sobre a questão ecológica; por questão 
de tempo, não vou poder ficar no plenário 
para fazer esse discurso, mas fico muito-feliz 
de ter a oportunidade de, no seu, poder colo­
car algumas preocupações. Acho que a h uma~ 
nidade chegou realmente no tempo de pensar 
-globalmente~~ pensar a totalidade da Terra 
e do ser vivo que mora aqui, principalmente 
o homem_, é lógico. E acho que a humani­
dade, ao perisar, agora, a questão do desen­
volvimento ligada à questão da sobrevivência 
da própria sociedade, em qualquer que seja 
o canto do mundo, parece-me que é um avan­
ço extraordinário, porque dá uma outra qua­
lificação_ para o desenvolvimento econômico 
desses últimos anos. Qualificação" es-sa que, 
não tenho nenhuma dúvida, altera o patamar 
do desenvolvimento ambicionado pelas so­
ciedades, cujo balanço entre o desenvolvi­
mento e as perdas de recursos naturais nunca 
foi feito. Sempre vi os econimistas, os plane­
jadores, fazerem os planejamentos, retirando 
os bens naturais, transformando-os em bens 
industriais ou não, mas nunca colocando do 
lado negativo, do débito, o quanto se perde 
em termos- de natureza, e em termos de ho­
mem, inclusive. Então esse balanço, quando 
corrie_ça a ser in:cor(Joi"ado ao desenvolvimen­
to das nações, a mim me parece extraordina­
riamente positivo, fecundo, e que isso possa 
ser feito no Brasil nesse momento da confe­
rência da ONU. O segundo ponto que quero 
colacar __ é_:_uma reflexão sobre nós mesmos, 
amazônidas, e sobre os brasileiros. Estamos, 
seinpre, muito prontos a colocar nos outros 
a responsabilidade pelos nossos males. Dize­
mos que a dívida externa impõe ao Brasil 
a condição de não poder crescer, que a Ama­
zônia está sempre debaixo da ambição dos 
outros e que, por isso, não sai da estagnação 
em que está. Mas, lembrq bem, temos SP­
VEA desde ~953, SUDAN há alguns anos; 

no entanto, não existe nenhum projeto, -ne­
nhum plano, nenhuma diretriz de um órgão 
de desenvolVimento que dissesse como utili~ 
zar a Amazônia, porque aõ longo desse tem­
po ela só fez conceber dinheiro para se fazer 
pastos para colocar bois. os próprios gover~ 
nos estaduais, ao longo desse teinpo, nâ-o se 
preocuparam com a dimensão dos Estados 
e tentaram fazer dos seus Estados ou ter dos 
seus Estados uma visão da dimensão de um 
País - sabemos que o Estado do Pará é a 
22• maior extensão política do mundo, exis­
tem ap"enas 21 países maiores do que o Estado 
do Pará, e comparando a extensão do terri­
tório do Pará e o que ele dispõe de riqueza, 
quer de subsolo, de solo e de sobre-solo,não 
yamos encontrar muitos países no mundo 
com as disponibilidades naturais que o Pará 
tem, que o Pará dispõe. No entanto, nós pró~ 
prios não temos ·uma reflexão sobre como 
utilizar os nossos bens naturais. Diria, por­
tanto·, que o seu discurso é preciso, no mo­
mento em que alerta a Nação brasileira e, 
particularmente, a Amazônia no sentido de 
que ela deve estar de pé, contra qualquer 
armação que venha prejudicar a soberania 
nacional, contra a particular importância da 
Amazônia, no sentido de transformála, no 
sentido de dar um patamar de desenvolvi­
mento. Mas é necessário fazermos também 
um auto-crítica, também, de pé, de que as 
elites brasileiras que assumiram os governos 
sucessivamente, durante décadas e décadas, 
têm levado ou dado à Amazónia um total 
desprezo. Então, tenho muito menos preocu­
pação com os estrangeiros, que vão peqsar 
em fazer e elaborâr planos sobre a Amazónia, 
e muito mais preocupação sobre os daqui, 
que utilizaram a Amazônia sempre como re­
serva num momento de necessidade ou crise 
do País e que transbordam a miséria do Sul, 
Sudeste e do Nordeste para dentro da Ama· 
zónia. Quero lhe dizer, com toda a sinceri­
dade, que me·preocupo que haja toda essa 
Eco 92, acho que é muito bom que aconteça 
no Brasil, é indispensável que o Brasil esteja 
alerta em relação a isso, mas a nossa sobera­
nia, o desenvolvimento e a democracia da 
Amazônia tem sido muito mais atingida e 
danificada pelos próprios brasileiros e pelas 
elites brasileiras e pelo capital nacional. Acho 
que era o único.o reparo que gos-taria de 
fazer ao seu discurso. 

O SR. COUTINHO JORGE - Meu caro 
Senador Almir Gabriel, concordo em gênero, 
número e grau com o p-ronunciamento de V. 
Ex~ Evidentemente que a minha proposta, 
aqui, foi alertar que está havendo o que eu 
chamei de um complô disfarçado, mundial, 
e que os brasileiros devem estar alerta. Ago­
ra, concordo com V. Ex~ porque me consi­
dero um estudioso da Amazónia, como V. 
Ex• o é. 

Senador, c9ncordo que se vê a Amazónia 
sempre num esquema de marketing, interna­
cional e nacional, porém, até hoje, não houVe 
um plano de desenvolvimento efetivo para 
a Amazônia. Na verdade, o que está faltando, 
em termos concretos, para a Amazônia, pelo 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) ScxtaCfcira 26 1855 

menos, para começar a: conversar, é o que 
se chama tecnicamente - e V. Ex~ sabe -
de zoneamento econômicoKecológícá: Por­
que é um absurdo, é um crime - já fiz um 
pronunciamento sobre isso -ocupar a Ama­
zônia sem ter um zoneamento econômico­
ecológico onde se definiria acupação com ati­
vidad_e_s produtivas e onde se preservaria. Co­
mo V. Ex' conheço palmo a palmo a Amazô­
nia. Não podemos aceitar e acatar que se 
faça a mineração e a garimpagem poluindo 
os rios não só com produtos químicos, mas, 
sobretudo, c_om a tecnologia equivocada de 
revirar os rios, destruindo rios belíssimos c.o­
mo, por exemplo, o grande Tapajós e_olltros. 
Não podemos aceitar essa sitüação-e riem que 
se destrua o sul do Pará~ que V. E~ conhece 
- derrubando uma floresta de mata densa 
para implantar a pecuária do capim quícuio 
ou outro tipo de capim. Isso é um equívoco, 
o que precisamos fazer é esse zoneamento 
económico-ecológico onde regiões aptas à 
pastagem sejam priorizadas para tal finali~ 
dade. Nas regiões tipicamente das grandes 
florestas, que elas _sejam preservadas _e até_ 
a política madeireira pode vir a-ser Viabilizada 
se utilizar a metodologia da floresta de rendi­
mentos - um assunto que eu conheço em 
detalhes- porque tive o privilégio, inclusive, 
de estudar o aspecto florestal amazónico, co­
mo plantar e fazer experiências de -espécies 
nativas que, lamentavelmente, na Amazónia 
não se faz e quando isso acontecer é. como 
o Projeto Jarí que traz espécies exóticas da 
Ásia, que nada tem haver com a Amazônia. 
O que falta, eu concordo com V. E~. é serie­
dade em estudar a Amazónia, ter uma base 
cientifica do seu conhecimento para tomar 
a decisão racional - falta plano. E eu tive 
a oportunidade de fazer um pronunciamento 
sobre isso, e dizer uma vez, numa conversa 
que eu tive com o Presidente Collor: "sou 
oposição ao Governo de Vossa ExCelência, 
mas _sou muito mais pela forma irresponsável, 
displicente como o Governo Federal consi­
dera a Amazónia; nem à época dos militares 
ela foi tratada tão mal, e de forma tão omissa, 
pelo menos, alguns projetes expressivos fo­
ram .tocados naquela regíão. Mas, no Go­
verno _de Vossa Excelência, lamentavelmen· 
te, não existe nenhum plano, nenhuma pro~ 
posta, é um equívoco sério a respeito da 
Amazónia". Concordo portanto, com a sua 
proposta. A minha idéia aqui fõi só denunciar 
a trama que o_corre no mundo, em relação 
ao Brasil, não é só a Amazónia. O problema 
é muito mais profundo. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. 

O Si". Almir Gabriel - Gostaria apenas 
de colocar um detalhe, se V. E~ me permite, 
que é o seguinte: o Governo Collor assumiu 
com o plano que Sua Excelê'ncia fez, nos pri­
meiros meses-, e houve uma queda brutal no 
preço do ouro._ Então, quem conhecia o rio 
Tapajós durante a febre da exploração dõ 
ouro via a turbidez da sua água. ~os três 
I;tleses que se_seguiram ao Plano COJlor I a 

turbidez do Tapajós diminUiu, -pelo simples 
fato de que a exploração do ouro deixou de_ 
ser o eldorado que era antes. Quero exem­
plifiCar exãtamente isSo, na verdade, está ao 
nosSo alcance uma série de ações que pode 
ser:reatizada e de forma exemplar. Um palno 
económico que determinou a redução da ex­
ploração garimpeira do ouro, melhorou as 
con_Qições de turbidez do rio Tapajós no pe· 
ríodo _de dois_ou três meses. Essa é, no meu 
eÕte_nder, uma questão importante. A amea­
ça externa pode __ existir, mas, pelo menos, 
por enquanto,- _e não diria ameaça, a ação __ 
conctera .de danos contra a Amazónia - re- _ 
sulta em políticas e_conómicas feitas para este _ 
País, e que faz com que ela transborde para· 
dentro do Nordeste - durante um tempo, 
que foi assim - e agora, do Nordeste, do 
Sul, Sudeste, do Centro-Oeste para dentro 
da Amazónia transborde toda a miséria b_rasi­
leir~. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Almir Gabrie~, concordo com as suas coloca~ _ 
ções.__ . __ _ _ _ -­

E, Corria Uma série de senadofes ainda pfe-­
cisam Usar- da ·palavra; vou- concluir o meu 
pronu~damento. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me \>':·. Ex• 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com müito 
prazer, nobÍ'"e Senador Amir LandO. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Cou· 
tinho Jorg-e, eu não poderia deixar de me 
associar a este libelo que V. Ex• lança nesta 
tarde e que constitui, sobretudo, um hino 
à afirmação da nacionalidade. A situação é 
bem mais grave do que parece. Não se trata 
de um mero chauvinismo. As tentarias de 
internacionalização da Amazónia, elas vêm 
num crescendo há mais de dois séculos. Está 
aí a prtwa. Ainda há poucos dias, desta tribu· 
na, interpelava o Sr. Ministro do Exército, 
a respeito de uma declaração feita pelo Sr-.­
Ministro das Relações Exteriores. Eu dizia 
claramente que o Brasil não poderia tratar 
a Amazôniisobre_ uma perspectiva ortodoxa 
de soberania admitindo que a Amazónia po­
deria ser coordenada à questão ecológica por 
organisiitoS rn.ternacionais, sOb- a supervisão 
de nações estrangeiras. Lancei desta tribuna, 
posteriormente, um libelo a respeito dessa 
matéria e não tenho até hoje um desmentido. 
O que falta para entrar na Amazónia é um 
ponto de apoio. Realmente aquela idéia de 
Arquimedes está aberta; esse ponto de apoio, 
pode ser um acordo internacional. E o que 
está por baixo dísso tudo é algo mais grave. -
E a história estã aí, e basta voltar às páginas 
dos acontecimentos, Srs_._Senadores, a cobiça 
pelo subsolo da Amazónia é um fato que efe­
tivamente já_ entr~m com grande prejuízo na 
soberania nacional. Em 1961, não é por acaso 
que todas as áreas de concentração minerária 
eram cobertas Por decretos, sejam áreas de 
preserva-ção indíg"enas. seja de preservação 
florestal e parqués fl9restais. Basta olhar o 
mapa, é uma pura coincidência, esses decre­
tos .que tornam essas áreas ínacess(veis e a 

ConcentraÇão d-e minerais inclusive estraté­
gicos. Essas normas, esses decretos não fo­
ram inspirados pelo conhecimento do cien­
tista brasileiro, mas sim, dos conhecimentos 
auridos à luz de fotografias aéreas, levanta­
mentos aerofotogramétricos feitos exatamen­
te pelos Estados Unidos. E é uma mera coin­
cidência que essa questão venha sendo batida 
quaiido se descobre garimpos de ouro como 
a Mina de Bom Futuro determinou a queda 

no preço da cassiteríta na Bolsa de Londres, 
de 12 para 6 dólares. Imaginem o prejuízo 
no faturamento das multinacionais que domi­
nam esse comérciO-, esse mercado interna­
ciórial. É evidente que patrocinar campanhas 
desse jaez, dessa natureza constitui, pOr cer­
to, uma perda bem menor do que a de 50% 
no faturamento da Bolsa. E é isso que está 
acontecendo. E ainda esses dias, esse é um 
restemunho também que fiz chegar a estaCa­
sa - está gravado nos Anais - falava-se 
numa nova miSsRO-para- os nlarinerS ameri­
canos, patrulhar a Amazónia para a pre..;;er­
vação do ·nosso ecossistema. Não queremos 
gendarm~s, mas efetívamente que a Ama-_ 
zónia seja dos brasileiros, pdrque a mata é 
nossa, a floresta é nossa e as nossas riquezas 
devem ser efetivamente aproveitadas de for­
ma racional. Mas racionalidade não é a guer­
ra do Golfo, o prejuíZo ecológico da queíma 
dos campos de petróleo, racionalidade e pre­
servação da ecologia não são as experiências 
atômícas que geram uni pfefuízo e um dano 
grandioso à ecologia, à pureza do ar e da 
atmosfera do nos-so sistema. Veja~\'. EX" há­
uma farsa em tudo isso. Há uma farsa. Discu­
tem-se as questões--riaCíOnais com técnicos in­
ternacionais, num primeiro momentO, "em 
Belém, e• nenhum Parlamentar daquele ESta­
do, ou da Amazónia em geral, nenhum gover­
nante dos- estados amazôilicOs fof convocado, 
apena!> técnicos de Londres e do_s Estados 
Unidos. Num segundo momento, esse foro 
de debates transferiu-se para Nova Iorque 
e não foi brasileiro nenhum chamado a parti­
cipar. Nós somos carta fora do baralho! E 
aqui está, novamente, a dose se repetindo. 
É exatamente por isso que parabenizo V. E~ 
Não podemos nos calar, porque sabemos do 
vazio amazónico do vazío de poder na Ama­
z6nia, sabemos que só a presença de brasi­
leiros ali será capaz de ser. a afirmação dessa 
soberania. Por isso, concordo com V. Ex• 
Nós produziremos as formas de melhor ocu­
par a Amazônia, os nossos cientistas, a-nossa 
comunidade científica, jamais soluções im­
portadas de fora. Eles não vêm aqui, de for­
ma alguma, dar uma coritribuição _í_~enta. O 
que se percebe é uma tentativa de efeminação 
de grande parte do nosso território. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador 
Amir Lando, agradeço as suas consideraçõ.es 
e O -que V. Ex~ aSsiverou aqui. Isso mostra 
que o tema está sendo tocado apenas de for­
ma preliminar. V. Ex!, todos os amazónidas 
e eu temos que voltar a discutir.- niuitas Vezes, -
de forma clara e precisa, o que ocorre cõm 
a Amazónía e, sobretudo, as possíveis tenta­
tivas de ínterferência na mesma. 
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Sr. Presidente. como o meu tempo está 
esgotado, concluo lembrando a V. Ex•s que 
o que-me trouxe, nesta tarde, foi um alerta 
para o Brasil. Voltarei a falar de forma m<iis 
detalhada sobre o tema. Muito obrigado. 

Concluo, Sr. Presidente. 

O Sr. Mauro Ben_evides, Presidi!nte, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu· 
pada pelo Sr. Beni Vàas, Suplente de 
Secretário. 

O Sr. Amir Lando - Sr. PreSTaente, na 
forma reglriú!ntal, gostaria de fazer uma bre· 
v e comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veias}- O 
Senador Humberto Lucena pediu a palavra, 
como Líder, anteriormente. 

Com a palavra S. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB)- Sr. Presidente, vou falar como Líder, 
mas como há uma rápida comunicação do 
Senador Amir Lando, gostaria que S. Ex• 
usasse da palavra primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Pois 
não, Senador. Tem S. Ex~ a palavra. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisãõ-do ora­
dor.)- Sr. Presidente, agradeço a gentileza 
do nobre Líder Humberto Lucena. 

Quero chamar a atenção desta tribuna para 
a situação patética que o meu-estado vive. 

OBstado de Rondônia acaba de ser infor­
mado da decisão do Presidente da Petrobrás 
de cortar o fornecimento de petróleo às ter­
moelétricas que iluminam o meu estado. 

O Governo Federal não cuidou .de subs­
tituir a: forma· e a: foiite de geração de energia 
elétrica, e isso está implícito na criação do 
Estado através da Lei CCinij)lementar n9 41: 
dotá-lo de uma infra-estrutura fundamental. 
Hoje, Rondônia está em estado de calami­
dade, porque, de forma abrupta, o Governo 
Federal decidiu não mais" fornecer o combus­
tível esSencial à geração de energia elétrica. 

Recebi um telegrama dramático do Sr. Go- _ 
vernador e de mais de 10 dos 22 prefeitOs, 
em que manifestãm, todos, que Rondônia 
está às escuras. E, o que é pior, oS hospitais 
e as escolas não poderão funcionar, e poderá 
sofrer uma grave prejuízo o meu estado, so­
bretudo nessas áreas "fundamentais. Não se 
poderá .mais fazer sequer ·uma cirurgia de 
emergência. Os produtos perecíveis se dete­
rlorão. 

Por tudo isso, uso este momento para fazer 
um apelo direto ao Sr. Ministro da Infra-Es­
trutura e ao Sr. Presidente da Petrobrás para 
que revisem as suas decisões e voltem a forne­
cer o petróleo indispensável para iluminar 
o Estado de Rondônia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Humberto 
Lucena, como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Como Líder, pronuncia o seguinte dis-

curso.) -.Sr. Presidente, Srs. Senadores, co­
mo L~der do PMDB, não poderia me calar, 
diante do documento publicado hoje pela Fo­
lha de S. Paulo. Trata-se de uma carta aberta, 
do ilustre jornalista Otavio Frias Filho, Dire­
tór de Redação daquele conceituado órgão 
de imprensa ao Senhor Presidente da Repú­
blica. 

No Expediente da sessão de hoje, foi lido 
requerimento do nobre Senador Eduardo Su­
plicy, Líder do PT, solicitando a sua trans­
crição nos nossos Anai-s, tendo em vista a 
sua alta relevância. 

Otavio Frias Filho e mais três jornalistas 
que fazem a Folha de S. Paulo vêm sendo 
processados pelo atual Governo e por, se tra­
ta! ae Uma pressão de caráter reconhecida­
mente político, recebem a solidariedade de 
todos os segirientós-Sociais. - -

Sr. Presidente, Srs. SeriadOres; venho tra­
zer, também, ao ilustre jornalista e Diretor 
de Redação da Folha de S. Paulo e aos seus 
companheiros a solidariedade da bancada do 
PMDB. 

E como homenagem ao seu valor, ã sua 
coragem, à sria- altivez e à linha de indepen­
dência da Folha de S. Paulo, leio alguns tópi­
cos dessa carta aberta ao Senhor Presidente 
da República: 

Como chefe do atual Governo, o Se­
nhor tem conclamado ao entendimento 
nacional. Anteriormente, sua visão era 

·- a-de que o entendimento já ocorrera na 
eleição em que a sua candidatura derro­
tou as "elites", termo pelo qual o Senhor 

· designa as instituições organizadas da so­
ciedade brasileira. Depois de empobre­
cer a pop-ulação, vender a fantasia de 
que os problemas nacionais seriam solu­
cionados num:pasSe de mágica, violar 
a Constituição, humilhar o Congresso, 
jogar o País numa recessão profunda e, 
naturalmente, fracassar, desde logo à luz 
das expectativas delirantes então cria­
das, o Senhor resolveu vestir a pele de 
cordeiro e recorre agora ao entendimen­
to nacional. Esse entendimento é o outro 
nome da impotência a que o Senhor- che­
gou decorrido apenas um quinto de seu 
mandato. 

Apesar do empenho inegável que o 
Senhor dedica à tarefa de desmantelar 
os partidos, abater as entidades effipre­
sariais e Os sindicatos, sufocar as organi­
zações culturais e intimidar a imprensa, 
prevalecendo-se da desordem ideológica 
da nossa época, açambarcando a torto 
e a _direito ba_ndeiras que vão do mora­
lismo mais tacanho à ecologia, inspiran­
do-se em estereótipos aqui do fascismo, 
acolá da social-democracia, mas lançan­
do sempre uma névoa cintilante de con­
fusã~ so_bre a sociedade - apesar disso 
tudo o Senhor é obrigado a ouvir vozes 
capazes de dizer não. São cada vez mais 
numerosas. A população pobre e desin­
formada ainda se deixa desconcertar pe­
la voracidade com que o Senhor mani­
pula os símbolos da pressa, do poder e 

da riqueza. Onde a informação circula 
livremente, as reações entretanto_ osci­
lam entre a ironia e a repulsa pela trucu­
lência, pela afoiteza e pelo arrivismo pa­
tético cOi:n qu-e São conôuzidã.S ·atitudes 
de governo. 

O Senhor está processando a mim e 
a três companheiros jornalistas da Folha. 
Muito bem, é seu ·direito. Mas esse pro­
cesso é apenas -o Senhor sabe tão bem 
quanto eu - a ponta vistve! de um ice­
berg de ataques, discriminações,-ai:nea­
ças e violência conti-a este jornal. Sei 
da ansiedade, formidável numa pessoa 
com tantos problemas graves e reais a 
enfrentar, com que o Senhor interpela 
seus auxiliares todos os dias a respdto 
do andamento do processo contra a Fo­
lha-. Sei que ó Senhor voltou todo o apa­
relho do Estado contra este jornal em 
que parece identificar tim perigoso para~ 
digma de independência a ser punida, 
de altivez a ser exemplada, de vigilância 
a ser reptimida. 

Que o Senhor es(rue·ça ·o processo con­
tra meus três colegas e conCentre seus­
rancores na minha pessoa, já que deSeja_ 
atingir a Folha como instituição. Tenho 
sido às vezes aconselhado a deslocar nos­
sa linha editorial para o campo da oposi­
ção pura e simples a seu governo. Por 
mais que o Senhor me force a isso~ resisto 
a: esse impulso que desvirtuaria o jorna­
lismo que vimos-procurando fazer antes 
mesmo ·que o ~_enhor sonhasse em galgar 
a Presidência: Penso que a função da 
imprensa é apartidária e crítica de_ um 
modo geral. Não se trata de apoiar ou 
de se opor a governos. Infelizmente o 
Senhor não demonstra aptidão nem dis­
cernimento intelectual para conviver 
com a diferença de pontos de vista, com 
o conflito de idéias e versóes, com o cur­
so deSimpedido das-iiiformãÇões:-com- a 
respiração política que somente a im­
prensa livre é capaz de assegurar. O Se­
nhor exige aplauso irrestritb e capitu­
lação. Devo dizer que quanto mais o Se­

-nhor persegue este jornal maior é o âni­
mo que vejo nos olhos dos jornalistas_ 
- e não apenas da Folha. 

Vejalnos. Eu_ estou na planície, o Se­
nhor está encastelado; eu me sinto cerca­
do de amigos e amigas que nada me de­
vem_; a seu redor se _vêem áulicos da cor 
da cera; eu luto pela minha liberdade, 
o Senhor por uma vaidade ferida; e no 
entanto minhas razões são públicas e de 
interesse geral, ao passo que as suas é 
que são particulares, sombrias como a 
própria solidão; eu defendo para cada 
um a possibilidade de expressar o que 
pensa sem ir para a''Cadeia por isso, en­
quanto o Senhor se agarra à lei de im­
prensa do regime milítar; eu procuro al­
cançar o exemplo dos grandes jornalistas 
do passado, o Senhor desce à mesqui­
nharia dos tiranetes; eu advogo um direi­
to, o Senhor uma obrigação de vassala­
gem; uma condenação lançará vergonha 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRP.SSO NACIONAl. (Scçao II) Sexta-feira 26 1857 

sobre o Senhor e honra sobre mim; seu 
governo será tragado pelo turbilhão do 
tempo até que dele só reste uma pálida 
reminiscência, mas este jornal - desde 
que cultive seu compromisso com o direi­
to dos leitores à verdade - continuará 
em pé: até mesmo o Senhor é capaz de 
compreender por que a minha causa é 
maior e mais forte e mais justa que a 
sua. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são pala­
vras candentes, que bem denotam a situção 
em que nos encontramos, neste País, diante 
da grave crise que nos atingiu e, que até hoje, 
apesar de tantos planos, do Plano Collor I, 
do plano Collor II, e do anunciado Projeto 
de Reconstrução Nacional, não foi resolvida. 

O que o ilustre jornalista Octávio Frias Fi­
lho, Diretor de Redação da Folha de S. Paulo 
deixa transparecer no seu libelo, é muito me­
nos a sua indignação em face do processo_ 
de natureza política, que está sendo movido 
contra ele e contra mais três jornalistas, do 
que o sentimento de angústia - para não 
dizer de revolta - da maioria das nossas po­
pulações urbana e rural que estão cada dia 
mais decepcionadas com o Governo que aí 
está, pela sua ineficiência, de vez 9-ue até 
hoje, apesar de todos os comprom1~sos de 
campanha, apesar de todo o seu discurso, 
não resolveu o problema crucial da economia 
brasileira, que é justamente a inflação, mes~ 
mo sacrificando o crescimento económico, 
que 6 indispensável para criar novas oportu­
nidades de emprego, no nosso mercado de 
trabalho na agricultura, na indústria, no co­
mércio e no setor de serviços. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o atual Governo está se perdendo no meio 
do caminho, recorrendo até à perseguição 
política, como ocorre no caso ~m- tela, ao 
mover esse injusto proceSso -contra o jorna­
lista Octávio Frias Filho e seus três compa­
nheiros da Folha de S. Paulo, com base numa 
lei de imprensa draconiana, que ainda é um 
resquício da ditadura militar que, infelizmen­
te, tanto nos atingiu ao longo de vinte anos. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. 
EX' 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Senador 
Humberto Lucena, V. Ex• fala sobre um as­
sunto da mais alta impotância, e eu me per­
mito aparteá-lo porque, in~lU;síve, e:a a mi­
nha intenção, usando o diretto :r:egimental, 
na parte das comunicações, abordar esse as­
sunto. Hoje, quando em casa recebi a Folha 
e li essa carta aberta ao Senho'r Presidente 
da República, confessO ·a V. Ex• que me 
senti satisfeito como homem. por saber que 
existem outros homems que engrandecem a 
profissão, que engrandecem a vida públi~. 
Este documento é extremamente bem _escn­
to, vernacularmente correto, e com um con­
teúdo extraodinário. De mostra que o Sr. Oc­
távio Frias Filho é um homem de coragem, 
e assume uma postura altiva como essa que 

assumi\l, ao colocar essa carta estampada no 
seu jornal a Folha de S. Paulo. _ 

Senador Humberto_ Luce_nª, aquela deci­
são do Juiz Criminal de São Paulo, em deter­
minada ex-Officio a abertura de um novo pro­
cedimento contra o Sr. Octávio Frias Filho, 
reduz extamente à iniqüidade a que se envol­
veu_ o processo criminal a que responde o 
Sr. Octávio Frias Filho e <?S três jornalistas. 
V. Ex~, que é advogado, sabe muito bem qu~, 
em nenhuma hipótese, o juiz pode determi­
nar o início dã- àÇão penal, a não ser por 
iniciativa-dó Ministério Público, e, nesse ca­
so, por requisiçãO -aa:-parte-:-É um priitcipio 
de Direito Criminal Processual que nenhum 
advogado, por mais simples e até apagado 
que seja,- desconhece. De modo que o que 
está acOntecendo com a Folha de S. Paulo 
é uma truculência, uma: atrocidade. V. Ex~ 
tem toda razão; há imperiosa necessidade de 
se ;reformular a Lei de Imprensa, porque ela 
é medievalesca, é uma lei que não retrata, 
exatamente, esse processo democrático que 
estamos vivendo. V. Ex• sabe que, ao longo 
da História, os jornalistas pagaram com seu 
próprio sangue a liberdade de ~scre~er, ~e 
opinar. Conhecemos em nossa ~tstóna gran­
des brasileiros que foram sl:!,cnficados. Na 
época em que o Brasil saía do dqmínio portu­
guês para o Primeiro Império, o sacrifício 
a que se submeteu uma centena, talvez mil~a­
res de jornalistas brasileiros, e um deles, m­
clusive -V .. Ex' sabe muito bem - foi ex­
traordinariamente insuperá~el: Eva_risto da 
Veiga. 

Sr. Senador Humberto Lucena, quero 
cumprimentá-lo pelo excelente discurso que 
faz a reSpeito desse comentário da Folha de 
S. Paulo. Quero dizer a V. Ex' que a Bancada 
do PDT sob minha liderança, associa-se ao 
discurso' de V. Ex• e presta, neste instante, 
homemagem à bravura, à altivez, à coragem, 
ao descortino desse grande jornalista que é 
Octávio Frias Filho. Esse é um documento 
histórico. Daqui vai nascer, sem dúvida algu­
ma, a reformulação da Lei de Imprensa, que 
temos que fazer imediatamente, para que es­
se instrumento não sirva de pretexto para 
que o Presidente da Repúblida. i~escrupulo­
samente, invada o que há de mats sagra~o, 
que é o direito de opinião neste País. Multo 
obrigado Sr. Senador. _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As vi· 
brantes palavras de V. Ex', nobre L{de_r Mau­
rício Corrêa, não são _apenas do Senador, 
mas, também, e sobretudo, ex-Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil-Seção DF. 
V. Er foi um dos grandes comandantes da 
nossa luta contra o autoritarismo militar. 

LeiDbrO-me da atuação firnie, corajosa e 
decisív"a -de V. Ex•, não apenas dentro do 
espaço físico da Ordem dos Advogados do 
Brasil-DF mas no meio da rua, enfrentando 
os esbirros da ditadura. E~ por isso mesmo, 
o povo de Brasília lhe fez justiça ao lhe eleger 
senador. 

V. Ex• continua,.aqui e agora, o seU traba­
lho, em defesa das liberdades e do aprimora­
mento das instituições democráticas, em pro-

nunciamentos como o que acaba de fazer nes­
te instante, numa homemagem ao jornalista 
Octávio Frias Filhõ-C aos seus COmpanheiros 
que estão sendo perseguidos pelo atual Go­
verno. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite V_. E r 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Se_nador 
Humberto Lucena, acompanhando a análise 
que V. Ex' faz da Carta Aberta à Nação que 
o Diretor da Folha de_ S_. Paulo pubhcou na 
sua edição do dia de hoje, sinto-me orgulhoso 
de integrar este colegiado que encampa as 
causas maiores da sociedade brasileira. É 
com satisfação, é com orgulho que chegamos 
em cidades do interior do Nordeste e verifica­
mos a avidez com que o jornal Folha de S. 
Paulo é procurado nas bancas de jornais, por­
que a Folha, neste momento da História do 
País, está sendo uma tocha, um facho de espe­
rança, de liberdade, mostrando a milhões de 
brasileiros que exíste um órgão que está lu­
tando tenazmente para que a verdade dos 
fatos se imponha diante do Pafs. Existe um 
pro.vérbio popular que diz que "quem acende 
uma luz é quem primeiro se ilumina com ela" 
e a Folha, ao acender essa luz, permanece 
iluminada diante da Nação brasileira. E V. 
Ex•, com o brilhantismo que o caracteriza, 
com a autori_dade política que o seu passado 
lhe credencia, oferece a solidariedade desse 
colegiado maior aQ jornal _Folha de S. Paulo, 
que neste momento interpreta uma coerêricia · 
com a verdade dos fatos e um comprorilisso 
com os interesses maiores do País. Meus pa­
rabéns, nobre Senador Humberto Lucena, 
e que V. E~ que lidera a maior bancada do 
Senado Federal encampe a tese da reformu­
lação da Lei da Imprensa, com o apoio dos 
mais diversos partidos que integram o Sena­
do, a fim de que abusos dessa natureza não 
se repitam dentro da nossa ·sociedade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra· 
deço o aparte de V. Ex• que vem de encontro 
ao pronunciamento que ora faço, de solida­
riedade à Folha de S. Paulo, diante da Carta 
Aberta ao Senhor Presidente da _Repliblica, 
da lavra do jornalista Qctávio Frias Filho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir 
deixo, portanto, registrada, não apenas a soli­
dariedade, mas a homemagem da Bancada 
do PMDB, no Senado, _à Folha de S. Paulo 
que, neste instante, como bem acentuou o 
ilustre Senador Divaldo Suruagy, representa 
a trincheira mais avançada na luta do povo 
brasilei.ro, não somente contra o autoritariS­
mo remanescente, mas também pela mudan­
ça da política económica. 

Temos que conseguir a retomada do cresci­
meri.to económico, que é a melhor forma -
a mais correta a mais autêntica e a mais legíti­
ma - de se dom bater, Cficazmente, a infla­
ção. 

Era o que tinha a d~er. Sr. Presidente._ 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Bem V eras)- Con. 
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB - SP, Como Líder. Pronuncia 
o segUinte discurso. Sem revisão do oradpr.) 
-Sr. Presidente, Srs. SenadOres, a verdade 
é que a esta altura, depois dos pronuncia­
mentos já ouvidos por este Senado da Repú­
blica, sobre os acontecimentos que envolve­
ram jornalistas da Folha de S. Paulo, a minha 
voz apena<> há de repetir o que aqui já foi 
dito. No obstante, não posso me fuftar ao 
dever de hipotecar minha solidariedade àqui­
lo que foi dito, especialmente em relação aos 
jornalistas atíngidos por e.,.<;.ta tentatiVa de inti· 
midação. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ninguém 
nega a qualquer cidadão o direito de reclamar 
perante a Justiça. Sentindo-se ofendido. que 
reclame perante a Justiça. Não há, port'anto, 
que recusar ao Presidente da República o 
direito de recorrer à Justiça.- Mas não é disso 
que se trata. 

Trata-se de um processo mais amplo, que 
teve um episódio inicial bastante marcante 
e que não engrandece, que foi o episódio 
da invasão da Folha de S. Paulo, logo no 
infcio do Governo Collor. Imaginávamos, en­
tão, que, dado o escândalo e a reação tão 
forte provocada por aquele episódio, o Go­
verno tivesse prestado atenção a ·que já vive­
mos uma democracia e que o atropelo dos 
fatos nãO ajuda a ninguéri:t'-e fl1Uito menos 
aos-seus autores. Não foi issO o qUe se viu; · 
viu-se a intolerância. E digo-, ccini pena, que 
estamos nos acostumando a ver a intolerância 
como marca de um governo. 

Ainda recentemente, no estado ao qual 
pertence V. Ex~. Sr. Presidente, o Estado 
do Ceará, assistimos várias manifestações 
que não têm nada a ver com o execfcio da 
fiscaliz<ição necessária do bem púbHco, mas 
tem a ver com a discriminação com o bus­
car-se um ou outro cidadão e, em cima desse 
cidadão, jogar-se toda a força de coerção do 
Estado com algum escândalo, Para dar a im­
pressão à opinião pública de que "há algo 
de podre no reino da Dinã.maica". 

Feito isso com o Gover!útdor do Ceará, 
repete-se, agora, com o Secretário de Estado 
da Fazenda e com características idênticas; 
vem sempre alguma informação, algum ru­
mor, que antecede _a ação discriminatória, 
como que a dizer: "Cuidado, porque por esse 
taminho vocês correm perigo". 

É nesse contexto qUe, outra vez, agora, 
a questão da Folha de S. Paulo reaparece. 
E, no momento em que muitos de nós esta­
mos o tempo todo a dizer que o Brasil precisa 
de um entendimento para sair das dificul­
dades em que se encontra, certamente não 
será esse o caminho que nos levará a entendi­
mento algum. 

Aqui já foi dito, e é verdadeiro, que a Lei 
de Imprensa é uma lei, hoje, obsoleta; é ante­
rior à Constituição. Isso não diminui ó v-alor 
da lei enquanto lei, maS aumenta a nossa 
responsabilidade enquanto legisladores, pois 
devemos modificá-la para que seja mais "ãde-

quada aos_ tempos que correm. Sendo uma 
lei dessa natureza c, portanto, uma lei que, 
de alguma maneira, não se compagina com 
o momento da redemocratização, parece-me 
que o poder máximo da República deveria 
se auto-inibir de aplicá-la, ainda que ofen­
dido. 

Ainda há pouco, conversando com os Se­
nadores Pedro Simon e Alfredo Campos, 
lembrávamos que o Presidente anterior não 
usou esse sistema; e sou ínsuspeito. lamento 
inclusive que S.-Ex' o ex-Presidente José Sar­
ney, não esteja 3.qúi prese"rite,-poís ·tenho por 
ele grande respeito pessoal apesar de termos 
disCOrdado politicamente. Quantás vezes; em 
dureiS críticas S. Ex• foi atingido; recordo-me, 
notadamente, da revista Veja, que nunca 
poupou e náo deve poupar mesmo os que 
estão exercendo o poder num momento em 
que "acha a imprensa que deve criticá-los, mas 
a reação do Presidente: da República era uma 
reaÇãb de Presidente da República, e não 
de ãlguém que se sentia pesSoalmente atin-
gido, . . _ _ 

Agora, não. Existem quatro jornalistas que 
estão sendo processados e por reportagens 
que já haviam sido publicadas em outros jor­
nais. Não se trata da indignação apenas pe­
rante uma crítica, mas de uma discriminação 
diante de um jornal, porque os outros não 
foram processados. Por isso mesmo é que, 
assim como na Câmara· foi feito um pronun­
ciamento com o apoio de vários líderes, tenho 
aqui úm pronunciamento, três ou quatro fra­
ses· sobre o episódio que representa o pensa­
meiitO do Líder do PMDB, Senador Hum­
berto Lucena; dO Líder do PDT, Sen-ador 
Maui!cio Corrêa; do Líder do PTB, Senador 
Affonso Camargo; do Senador Eduardo Su· 
plic"y, que fala pelo PT e o meu próprio, como 
Líder do PSDB. 

É simples, e leio para que fique registrado 
nos Anais do Congresso. 

Ninguém nega ao Presidente da Repú­
blica ou a qualquer cidadão o_direito de, 
julgando-_se __ ofe_ndido ou agredido, P!O· 
.cessar jornalistas ou quem quer que seja. 

O que nos preocupa, no caso do pro-
. :~so do Governo cont~~-- qúatro jorna­

listas da Folha de S. Paulo, não é exer­
cício desse direito, mas a conotação polí­
tica que teni envolvido o assunto. 

Cumpre lembrar que esse jornal teve 
sua sede invadida pela Polícia Federal 
em 21 de março de 1990, num episódio 
~ão pouco esclarecido quanto lamentá­

-vel. O atual processo baseia-se numa Lei 
de Imprensa reconhecidamente obsoleta 
e tem por Qbjeto reportagens publicadas 
anteriormente por outros jornais. 

Permitimo-nos afirmar que o processo 
movido pelo Governo contra a Folha de 
S. Paulo em nada contribui para a canso· 
l_idação democrática em nosso País. De 
fato, perturba a normalidade da relação 

. entre forças políticas divergentes ou en­
tre críticos e críticados, normalidade essa 
imprescindível ao regime democrático e 
condição indispensável para que o País 
encontre o caminho do seu desenvolvi-

menta. O processQ movido contra a Fo~ 
lha de S. Paulo exacerba os ânimos _e 
os conflitos e prejudica as possibilidade.<> 
do entendimento nacional desejado por 
todos. 

Essa é a nossa opinião e, como vê V. Ex~, 
de alguém que deseja não acirrar, mas que 
não pode concordar. Não pode deixar que 
osacontedmentos fã.çam a história e üansfoi"­
mem a nossa pobre História numa história 
de perseguições. 

A Folha de S. Paulo - aqui já foi dito 
- é um jornal que tem prestado_ serviços 
rele_y_<!n_tes ao País. Recordo-_me da C!lmpanha 
das Diretas, onde a Folha de S. Paulo realR 
mente se jogou inteiramente naquela campa~ 
nha que era ansiada por toda a população 
brasileira ou, pelo menos, pela parte mais 
repre~entativa e mais volumosa des.sa popula­
ção. E um jornal que teve a virtude de abrir 
as suas páginas ao debate político, sem ser 
um j~rnal que faça da sua própfia opinião 
a do!=. seus colaboradores. Muitos de o6s, 
aqui, inclusive eu piópiiO; Somos colabOrà~ 
dores habituais da Folha de S. Paulo e, fre­
qüentemente discordamos da linha editorial 
da Folha de S. Paulo e vice-versa. E isso nãó 
nos impede de reconhecer na Folha de S. 
Paulo esse espaço aberto, esse espaço ao de­
bate democrático. tum jçm~al, por_tantQj que 
tem uma tradição que se confunde com o 
próprio estabelecimento .de uma visão nova 
da sociedade brasileira. E basta ler o editorial 
de hoje, assinado por Octávio Frias Filho, 
para perceber que, mesmo com a indignação 
de que é movida· a pena de_ Octávio Frias 
Filho e co~ vi()lenta crítica que faz, ele não 
perde o equilíbrio e não declara que o seu 
jornal está em oposição, até porque não é 
esta a filosofia, como jorqalista. Pode até pesR 
soalmente ter a opinião que tenha, mas acre­
dita_qu_e_um jornal deva manter um espaço 
de crítica, e não de uma oposição sistemática. 
Mesmo nesse momento se recusa à oposição 
sistemática e até mesmo menciona aspectos 
que crê positivos do atual Governo. 

Ora, se é assim, e se se trata de um órgão 
de imprensa com e·sta representatividade, 
com esta postura que engrandece o jorna­
lismo brasileiro, parece-me que o Presidente 
da República só teria um caminho a seguir, 
é encerrar esse episódio. Encerrá~ lo da forma 
pela qual se faz em qUalquer sociedade demo­
crática, aberta e civilizada, retirando as recla­
mações por julgá-las improcede~tes. E mes· 
mo que, no íntimo, possa julgar-se ofendido, 
que não atue como pessoa, mas como repre­
sentante, como mandatário da Nação. E, cer­
tamente, a Nação não gostaria de ver esqta· 
gada uma vpz tão forte pela democracia, co­
mo é a voz da Folha de S. Paulo. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR; FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Com muita honra, nobre Senador Pe­
dro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Ilustre Senador, V. 
Ex~ fala em nome de todas as Lideranças, 
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é evidente que fale em nome da Casa. O 
episódio ficou muito bem esclarecido aqui 
por V. Ex\ pelo nosso Líder, pelo ilustre 
Líder do PT que transcreveu a carta nos 
Anais. Mas eu gostaria de salientar um outro 
aspecto, que é tão grave quanto esse: o que 
aconteceu com o ilustre Deputado Luís Ro­
berto Ponte, que, como todos sabem, é um 
dos Parlamentares de maior competência, de 
maior seriedade, de maior responsabilidade, 
que tem o intuito de ajudar e de co_la~~rar. 
S. Ex' enviou um documento ao Congresso 
da Construção de Minas Gerais e es$e docu­
mento foi sério, de tanto conteúdo que os 
seus colegas transformaram-no num docu­
mento de toda a classe, lançando-o como a _ 
"Carta de Minas Gerais", que tem conteúdo 
de chamar a atenção do GovernO. Há muita 
coisa séria, há muita coisa difícil, há muita 
coisa complexa que se fala e que se comenta, 
e há iridícios graves com relação à construção, 
com relação às obras públicas desse País. E 
o que é que faz o Presidente da República? 
Manda processar o Deputado_! E contam jor­
nais de hoje que estava o Deputado numa 
visita- a uma das Secretarias do Ministério 
e, por ordem do Presidente da República, 
teria sido determinada a suspensão da sua 
audiência e, inclusive, ele deveria ausentar-se 
do prédio. Mas o que é isso? Então, um depu­
tado presta-se a colaborar, faz um chama­
mento de que há indícios graves com relação 
à corrupção em termos de construção de 
obras e a resposta é esta? Não era contra 
o Presidente! Chama-se a atenção do Presi­
dente da República! Sinceramente, fui Go­
vernador de Estado e eu agradecia quando 
a imprensa publicava algo de equivocado com 
relação ao meu Governo. Eu não recebia o 
equívoco contra mim. A orientação que eu 
dava·ao meu Governo era com relação à se­
riedade, com relação ã honestidade. Algum 
equívoco que pudesse ser cometido eu rece­
bia com agradecimento a notícia da imprensa. 
Todo mundo sabe quem é o Deputado Luís 
Roberto Ponte, a profundidade, da ansieda­
de que ele tem em colaborar, em ajudar, in­
clusive o Governo. E, de repente, acontece 
um fato que nem esse. Agora estamos nesse 
fato: o Presidente, o Governo, a República 
descobre uma nova forma do Direito Penal, 
disse o Deputado Odacir Klein no seu discur­
so ft!ffo hoje no Congresso Nacional. O delito 
foi cOirietido pelo Deputado Luís Roberto 
Ponte. S. Ex' cometeu o delito de alertar o 
Governo para as· coisas graveS que estão 
acontecendo. Então, é uma pena. O nobre 
Deputado não pode entrar em órgão público 
que o Senhor Presidente da República não 
admite. Se falou mal do Governo não pode 
entrar em órgão público. Mas, se o Presidente­
da República elegeu-se na base do combate 
à corrupção, ao exagero, aos equívocos, foi 
o baluarte da seriedade, o que Sua Excelência 
quer? Mas se, de repente, o GOvernador do 
Ceará resolve falar "pauleira" em cima dele; 
o Deputado Luís Roberto Ponte resolve fa­
lar, processo nele; a Folha de S. Paulo resolve 
falar, processo _na Folha de S. Paulo. Isso 
é sério. Quer dizer que, agora, é stlêncio? 

Não s.e pode, absolutamente, avançar em ter­
mos de debater, de denunciar, de falar o que 
está acontecendo neste País? V. E~ notou 
bem_,_ póde~se fazer as críticas que se quiser 
ao Presidente Sarney, mas não tenho conhe­
ciniento de atitude~ s~melhanteS. por parte 
de S. êx~ V. Ex~ lembrou muito bem, olha 
que a Veja maltratou o Presidente Sarney. 

Ó-SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Maltratou bastante. 

O Sr. Pedro Simon - Até vou recordar, 
posso estar comentendo alguma inconfidên­
cia, mas ela deve ser dita. Eu estava com 
o Presidente Samey, falando com ele, e tele­

- fana alguém da revista. E começou: "Está 
tud_o_ bem, está tudo fonnidável, vou investir 
tanto, a nossa idéia é investir mais tanto, etc". 
E o Presidente disse: "Não faça isso, pelo 
amor de Deus! Leia a revista, leia pois a situa­
ção é gravíssima, não aplique dinheiro aqui, 
mas não avança nada, não se tem notícia de 
nenhum processo nesse sentido". Entendo 
que está na hora d~ o _Presidente Co\lor parar, 
de m~ditar, de refletir. Penso que nem Sua 
Excelência está se dando. conta, mas o que 
está se passando é o seguinte: denunciou-se 
algo, chamou-se a atenção, e o problema do 
Deputado Luís Roberto Ponte foi nesse senti­
do, de alertar para as conseqüências sérias 
do que está acontecendo. E esse é um depoi­
mento que nunca vi igual. Geralmente o em~ 
preiteiro se cala, se acerta para ganhar a me­
lhor parte, ou se não ganhar nessa ganha na 
próxima. Partir essa nota dos empreiteiros 
sinceramente eu nunca tinha visto. Parece-: 
me que o Presidente CoUor não aceita isso 1 
Creio qu-e esse pronunciamento de V. Ex', 
CQ!Jl_relaçâo à Folha de_ S. Paulo, e o q~e 
aconteceu hoje com relação ao Deputado 
Luís Roberto Ponte, realmente é algo muito 
grave e trago a minha solidariedade ao pro­
minciameilto de V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Agradeço as _palavras do SenadQr Pe· 
dro Simon. Li com perplexidade a informa­
çãO sobre o que teria acontecido com o depu­
tado Luís Roberto Ponte. Prefiro até nem 
acreditar, até que o Deputado confirme, por­
que, realmente, proibir o representante do 
povo de entrar numa repartição pública e can­
celar a audiênda, parece-me que é uma forma 
de coação daquelas que têm o resultado opos­
to. É um efeito bumerangue. 

Notem V. Ex'5 que aqui, neste Plenário 
já não vejo quem defenda o Governo. Se 
fosse o Senador Suplícy, V. Ex~ concordaria? 
Eu não. 

Mas, vej~m V. E~sque é preocupante_ tam­
bém - e d1sse bem o Senador Pedro S1mon 
....:;;-que-não é um acontecimento; é um aqui, 
outro ali, outro acolá, são rumores. Então, 
a única maneira que o Presidente da Repú· 
blica tem é, realmente, mandar investigar; 
se há alguma cOisa de ernido, se há corrup-­
ção, mas que se investigUe. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite V. Ex! 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- Pois não, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - É com tristeza 
que-ouso afirmar que o quadro vai ficar muito 
mais difícil, porque esse filme já passou lá 
em Alagoas, esse filme já fái ·visto por nós, 
alagoanos. Alagoas foi um laboratório de in­
congruência e desmandos administrativos. 
Lamentavelmente, o que acontecia em Ala­
goas não tinha eco nacional. Quando afirmá­
V3.Q'l:OS, parecia o despeito de uma luta local. 
Hoje, o que acontece em Alagoas repercute 
no País todo porque o Presidente é oriundo 
daquele estado. Mas, antes, os acontecimen­
tos alagoanos não tinham uma repercussão 
nacional -pela peqUenez geográfica -dO Esta~ 
do. O qlie ãConteceu em Alagoas está aconte­
cendo no País, e como já vi esse fílme, o 
quadro vai ficar muito mais difíCil. Irá agra­
var-se cada vez mais. Por isso que gostaria 

· de parabenizar V. Ex' pelo compromisso que 
assumiu, publicamente, de lutar pela implan·· 
tação do parlamentarismo, porque só estou 
vendo uma saída legal para o País. As outraS 
serão traumáticas. Ou implantaremos o par­
lamentarismo ou, en_tão, não sei o que poderá 
acontecer no País~-j:>orque lamentavelmerite 
não existe o menor equil.íbrio ao receber uma 
crítica. Um alerta, como foi feito pelo Depu­
tado Luís Roberto Ponte, é interpretado co­
mo uma ofensa, uma agressão. Só pelo lema 
do Governo - bateu, recebe - já ·remos 
uma idéia do que_a sociedade está a receber. 
Daí a minha preocupação em oferecer a mi· 
nha solidariedade a V. Ex' Há poucos instan­
tes, V. Ex' leu um documento que extrapola 
os limites do seu partido, é um documento 
da Casa;_ é uma síntese de que política pode 
ser feita com dignidade. Daí a minha alegria 
em ouvir V_ E ,r.. coni todo o cuidado - é 
uma característica também da sua atuação 
parlamentar- enfatizar a gravídade dO mo­
mento que estamos vivendo. É fundamental 
que todos nós, independentemente de siglas 
partidárias, unamo-nos em defesa dos inte­
resses maioreS do País, que estão ameaçados 
p-or atitudes totalmente imprevisíveis. O 
preocupante no Governo é que ninguém po­
de prever o que o Governo vai (a~er, e como 
o Poder Executivo é quem gera o fato polí­
tico, o Congresso vai sempre a reboque. Daí 
a necessidade de nos antecipannos e citar 
aquele exemplo do aparte de V. Ex•, ontem, 
ao Senador José Eduardo: que V. E~ seja 
o Bernardo .. ~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Pereira Vasconcelos. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Nós ouvimos tan­
to falar em outro Bernardo que eu quase ia 
cometendo uma heresia histófica. Que V. Ex~ 
seja o Bernardo Pereira Vasconcelos e· que 
implante a maioridade, porque, lamentavel­
mente, o nosso Pr_esideªte parece que aínda 
permanece na menoridade. 

O SR. FERNANDO li ENRIQUE CARDO· 
SO - Agradeço a V. Ex~ e aproveito para 
dizer, mais uma vez, ã Casa que, ao _lado 
do silêncio que se tem notado no Senado_Fe· 
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dera!, quando se faz crítica -_ao Goverrto~ da 
falta de vontade e defesa, talvez não de vonta­
de, mas de condições de defesa, existe tam­
bém a persistência na idéia do parlamenta­
rismo. Por "dá cá aquela palha" mesmo 
quando ontem, a rigor, não era apropriada 
a discussão sobre o parlamentarismo e foi 
o Senador Affonso Carmago :...._segui o traje­
to aberto por S. E~ -quem lembrou a ques­
tão do parlamentarismo. De novo aqui, e vem 
junto, a preocupação com o clima que se está 1 

criando no Brasil e uma quase obsessão com, ,.. 
o parlamentarismo como resposta para isso 
que está ocorrendo. · 

V. Ex~ mencionou,- e naturalmente não 
poderia aceitar o repto de ser Bernardo Perei­
ra Vasconcelos, que seria muito alto, muito 
grande; e também não gostaria de ter outros 
aspectos dele, como lembrou o Senador Mau~ 
rício Corrêa, foi um escravagista fefoz. Não 
tenho a sua grandeza histórica, e t8.rilbém 
não quero·a nódoa de ter sido um defensor 
da parte mais reacionária do Brasil, como 
ele foi a seu momento, até porque hoje não 
tem e pode ser pior, mesmo sem a escrava­
tura, ter uma atitude de __ senhor·de-escravo. 

De qualquer maneira, V. E~ disse que pro­
curo marcar as minhas posições com um certo 
equilíbrio. :é: verdade. Não faço com prazer 
as críticas que estou fazendo. Faço-as com 
lástima, mas não posso deixar de_ fazê_-las. 
Não posso, porque o que está em jogo-é a 
liberdade de imprensa, o que está em jogo 
é a democracia, o que está em jogo é um 
estílo de política. Nesse momento, qualquer 
que possa ser a aposta, V. Ex• terá triãis ele­
mentos para fazê-la segura como alagoano 
que é. Sou apenas neto de alagoanos. De 
sorte que entendo pouco da alma alagoana 
que, espero, não tenha um só lado, mas vá­
rios. Alguns mais previsíveis do que outros, 
mas não tenho, de qualquer maneira, a capa­
cidade, a condição de imaginar como será 
o desdobramento de tudo isso. Mas só vendo 
pelo que acontece, sem me precipitar e sem 
dizer'que não há outra safda a não ser o Parla· 
mentarismo, não posso deixar de reconhecer 
que os fatos estão se avolumando ~_que o 
que aconteceu com o Deputado Luís Roberto 
Ponte, conhecido, como disse o Senador Pe­
dro Simon, por sua atitude construtiva. O 
dia em que se escrever a Históriã·da Consti­
tuinte brasileira vai se ver que a ação- do De­
putado Luís Roberto Ponte foi muito impor­
tante, foi crucial, e que, por exemplo, quando 
se for ver o que está lá escrito na nossa Consti· 
tuição sobre o direito à propriedade urbana, 
vai se ver, até com espanto, que tudo aquilo 

. que foi negado à propriedade rural foi assegu­
rado à propriedade urbana: a relação entre 
o direito de propriedade e_ o seu exercício 
social, e isso se deve, em larga medida à ação, 
do Deputado Ponte, um homem construtivo 
--se um homem construtivo dá um alerta 
e ao fazê-lo recebe .como re.<>posta ameaças, 
imagine o resto d_as pessoa<;, imagine os que 
forem, como há tantos, adversários mesmos 
do Presidente da República? 

O Si:'. Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO ---Ouço O aparte do npbre Senador 
Eduardo Stiplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - "Ou a verdade 
é livre, ou a liberdade não é verdadeira." 
A reflexão de Jaques Prevert se aplica ex­
traordinariamente a esse episódio; ou a im· 
prensa tem a liberdade_ de_~xpreSsar a verda· 
de - ou a Folha de S. Paulo Jerá c;ondições 
de dizer o _que está s_e_ passando neste País 
- ou então não haverá liberdade neste País. 
O Deputado Luís Roberto Ponte também te­
ve a coragem, tal como Octávio Frias Filho, 
de fazer alerta importantíssimo ao Governo, 
e só poderia o GOverno - como salientou 
o Senãdor Pedro Símon, e V. -Ex• - abrir 
a possíbilidade de mais e mais o Governo 
saber o que _está se passando nas suas entra­
nhas. Queremos, portanto, nos solidarizar 
com o pronunciamento de V. Ex". Com o jor­
nalista Octávio Frias Filho e com o Sr. Depu­
tado Luís Roberto Ponte. 

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO.- MJJito o_brigado a V. E~ 

Sr. PreSiâente, Srs. Senadores, já esgotei 
o tempo, e de muito, e eu não gosto de desres_­
peitar o Regimento. 

Mas acredito que, dadas as circunstânciis, 
e dado a um sentimento absolutamente impe­
rativo, devo dizer claramente ã N~ção de que 
lado estamoL_ 

Nós, o_s_iídere:s. que firmamos esse docu­
mento, não podíamos nos omitir e queremos 
deixar registrado nos Anais do Congresso Na­
cional e do Senado da República que não 
hesitamos um só instante em hipotecar solida­
riedade_ àqueles que estão do lado da demo- . 
cracia, assim como àqueles que consciente 
ou inconscientemente tratam de tergiversar 
ou mesmo de criar condições para que ela 
seja dificultada em nosso País. 

Estamos, portanto, do lado da Folha de 
S. Paulo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(M;uito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Onofre Qui­
nau. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB- GQ, 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~ amanhã, dia 26, a Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ~ 
EMBR~PA -completa 18 anos. Podería­
mos dizer que apenas alcança a maioridade 
e,_ ainda as$im, não a miioridade plena. 

Já é, porém, gente grande. 
A influência dessa empresa no desenvol­

vimento agropecuário brasileiro fez-se subs­
tantiva, principalmente pela fidelidade à filo­
sofia de servir e à competência de seus téc­
nicos. 

Para mencionar um exemplo, ao _acaso, a 
Embrapa, a nível de teéi:lologia, conseguiu 
oferecer soluções ao Nordeste, por estabe· 
lecer amplos meios de convivência com a se­
ca. A partir de técnicas simples, económicas 
e, portanto, de ampla utilização, hoje é possí­
vel captar e conservar água no se~i-átido, 

suficiente para o consumo hUmano e animal, 
além de permitir a instalação de sistemas de_ 
irrigação adaptadas às condições regionais. 

Onde havia só caatinga hoje se produz me· 
Ião, aspargo, tâmara, tomate industrial e ou­
tros produtos altamente valorizados em ter­
mos de mercado interno e ínternacional. 

Gostada de destacar, porém; neste rápido 
pronunciamento, o que a atuação da Embra­
pa significa para os nossos cerrados. 

Do quase vácuo económico que éramos há 
duas décadas, transformando-nos na mais im­
portante fronteira agrícola do País, sendo re:;­
ponsáveis, hoje, por 40% da produção de 
grãos no Pals. E isso numa agricultura de 
ponta, conseguindo índices de produtividade 
muito superiores aos conseguidos nas regiões 
tradicionais do País. Produzimos até três to­
neladas de soja por hectare, contra mil e sete­
centos quilos na média nacional; duas tone­
ladas__ e meia de feijão, contra seiscentos qui­
los e quatro toneladas de trigo, contra 1.200 
quilos. 

O. cerrado tornou-se numa ótima opção 
económica. Além dos produtos citados, abre­
se para as frutíferas, para o -café e para tantos 
outros. 

Isso porém não esgota nossas· possibilida­
des nem a missão da Embrapa. 

Ao cumprimentar a empresa por seu ani­
versário, na pessoa de seus dirigentes, _seus 
cientistas e técnicos.e.seus servidores em ge­
ral, faço apelo às autoridades que fortaleçam, 
cada vez mais, essa empresa, destinando-lhe 
os recursos necessários à sua insubstituível 
atuação. 

Afinal, a conquista tecnológica em todos 
os campos, é a nova fronteira da soberania 
das nações. 

Obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. JUTAHY MAGaLHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria de fazer 
alguns comentários sobre um artigo publi· 
cada em o Estado de S. Paulo, no final do 
ano passado, artigo de um jovem político em 
ascendente carreira. 

Encontro motivo de reparo, no seu preãm­
bulo quando afirma: " ... _O voto histerica­
mente oposicionista tomou conta do Brasil. 
O Presidente Fernando Collor deve estar me· 
ditando, falando lá com seus botões: "Ond~ 
foi, afinal, que eu errei? Todos pediam atitu· 
des duras, viris. Mal tiro a seringa da maleta 
e ... '\ 

Escreve o articulista,_ literalmente, o que 
transcrevo, elklindQ treochos de ligação que 
me parecem menos significativos: 

"A cultura imediatista - da qual a 
"inflacionária" é apenas um reflexo -
é que repfesentã, de fato, o grande mal 
deste País ... Falta-nos um New Deal. 

'uma proposta concreta, ambiciosa e de 
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consecução daramente,de.sdoPrada no 
tempo. José Serra chamou a isso, em 
artigo recente, de "atrelarmo-nos a uma 
utopia". Outros denominam tal política 
"um projeto nacional" ... FrankJin D. 
Roosevelt soube, melhor que ninguém, 
administrar esse sonho ... Descontando­
se o vezo intervencionista e as _eventuais 
dessemelhanças com o quadro brasileiro 
de hoje, algumas lições podem ser apren­
didas dos diagnósticos_e atitudes toma­
das pelo então presidente norte-ameri­
cano. 

A primeira é a de que incutir espe­
ranças é essencial quando se_ pretende 
tomar medidas corretivas no conjunto 
da economia. A segunda:, e de cunho 
mais prático, é a de que se _de_ve inve:stir 
os recursos escassos em áreas em que 
a relação custo-benefício seja a mais pro­
veitosa possfvel. Na América de então, 
essas áreas não eram, seguramente, nem 
as metrópoles, nem as indústrias urba­
nas. 

Medidas nesse sentido só serviriam pa­
ra agigantar ainda mais as cidades e acir­
rar os conflitOs estruturais nelas existen­
tes. Havia a agricultura. Um imenso ho­
rizonte verde, pouco explorado e tecno­
logicamente incipiente. Cada unidade de 
capital lá investido teria um efeito multi­
plicador - social e economicamente -
muito maior do que nas atividades tipica­
mente urbanas. E foi ali, prioritariamen­
te, que o governo americano aplicou os 
seus poucos e_minguados dólares. Trans­
feriu, em dois anos, mais de 20 milhões 
de homens para a área ru_ral. Ao mesmo 
tempo em que lhes_demonstrava as des­
vantagens de viver nas grandes cidades, 
criava infra-estrutura para que, por meio 
dos agribusiness, pudessem crescer, 
prosperar e encontrar o seu lugal." ao 
sol." 

Sr. Presidente, não há qualquer referência, 
na literatura sobre o período Roosevelt, à 
transferência de mais de 20 milhões de ho­
mens para área niral. O articulista deve ter 
cometido um erro. Onde se fez algo no gêne­
ro foi, pelos vietcongues, em Saigori; após 
a debandada dos americanos em 19]3. _O que 
houve sob a presidência de Roosevelt quanto 
à agricultura foi o seguinte: 

Por _pior que estivesse sendo a depressão 
induStrial, a crise da terra era ainda mais dr a­
mática~Os fazendeiros, um quarto da popula­
ção, na época, vinham tendo sérias dificul­
dades desde a década de 20. Um alqueire 
de trigo, que era vendido em Chicago por 
2,94 dólares em 1920, caíra para 1 dólar em 
1929, e 30 cents em 1932. Esses preçõs provo­
caram desespero. 

Só por (sso, Sr. Presidente, poder-se-ia ver 
que falar em "eventuais dessemelhanças com 
o quadro brasileiro de hoje" é o mesmo que 
_dizer que, eventuais dessemelhanças à parte, 
pode-se aplicar à produção de água mineral 
o_s métodos da produção de vinho. ~as eu 
vou um pouco mais adiante, Srs. Senadores, 
na reprodução da história da _época. 

O problema é que os fazendeiros continua­
vani produzindo excedentes e não havia me­
canismo para manter os preços. A solução, 
durante muito tempo advogada por um obs­
curo profe...;;sor do Colégio Estadual de Mon­
tana chamado Milburn L. Wilson, era restrin­
gir produção. Mas isso requereria uma quan­
_tidade inaudita de supervisão governamental. 
Cõm a -eleição de Roosevelt, Wilson eStava 
apto a convencer o superveniente Secretário 
de Agricultura Henry Wallace a levar adiante 
a sua idéia. "Digo-vos francamente que se 
trata de um novo e ainda não trilhado passo", 
decl_arou Roosevelt ao en_viar para o ConR 
gresso O- ·~Agricultura! Adjustment Act" 
(AAA), em maio de 1933, dois meses depois 
de sua posse, "mas ... condições sem prece­
dentes clamam pela experimentação de novos 
meios". 

Os campos já tinham sido plantad_os naque­
la prímavera, de modo _que_ Wallace teve que 
enViar 22,000 agenies, na sua maioria ·volunR 
tários _que percorreram a esmo o País, para 
persuadir fazendeiros suspeitosos a ararem 
menos de um quarto de sua cultura em troça 
de pagamentos em dinheiro de 6 a 20 dólares 
por acre. Se destruir culturas recém - plan· 
tadas parecia violar toda a tradição americaná 
-e na verdade o fazia__;, Wallace foi ainda 
muito mais furiosamente criticado por decidir 
a matança de 6 milhões de leitões, ao invés 
de permitir-lhes alcançar o tamanho adulto. 

Assim como na frente i.tldustrial, Roosevelt 
embarcou num curso de alto risco ao subs­
tituir um mercado abertO pelo gerenciamento 
governamental da agricultura. Não havia 
quase precedente_s _de instrumentos engenho­
sos como fixação de preços, subsídios e con­
trole da. produção. -

Vindo ao_ começo, Sr. Presidente, custa 
crer que um membro do Partido Liberal ve~ 
nha a público solicitar uma política roose­
veltíana e, mirabile visu, dela "descontan­
do-s_e_o vezo intervencionista"J ou seja, qi.te, 
isto é "vezo", o costume o_u hábito vicioso 
do _intervencionismo. Acredito até que o arti­
culista quisesse dizer "viés""" intervencionista; 
mas não importa. O que importa é que Ne_w 

- ~al, a nova política, nova distribuição ou 
partilha ou repartição, foi intervenção, regu­
lamentação, estado empresário, keynesianis­
mo, o qual keynesianismo recomendava que, 
em época de depressão e deflação, o estado 
fizesse construir pirâmides para ativar a eco·;. 
nom-ia-; ---

Mas foi também- é preciso reconhecê-lo 
audácia, criatividade e v_erdadeiro experi­
mentalismo. Tendo atraído a Washington le­
vas de adventícios brilhantes e assertivos, o 
seu Br3in Trust, Banco de Cérebros, Roos_e­
velt encorajou-o-s a lutar por suas idéias, mes­
mo uns contra os outros (o _que, en passant, 
contraria toda a tradição brasileira q\)e pensa 
que no governo não pode haver diversidade 
de idéias, só choque de personalidades ou 
interesses). Para desespero daqueles que 
acreditavam em canais oficiais e hierarquias, 
Roosevelt constantemente apelou a conse­
lheiros especiais e experts para que sugeris-

sem abordagens novas e por vezes contra­
ditórias (aliás, novamente_ de passagem, uma 
das características já encontradas nas perso­
nalidades criativas: a capacidade de conviver 
com a ambigüidade). E permaneceu sempre 
disposto à experimentação. "Tome um méto. 
do e o experimente", disse ele. "Se falhar, 
admita·O francamente e experimente outros. 
Mas, acima de tudo, experimente alguma coi­
sa". 

Essa franqueza de admitir o erro é que 
falta aos nosSos governantes, que assim mos­
tram serem-dogmáticos, funcionarem por fei­
xe de opiniões, fl:áO sendo verdadeiros esp(­
ritos científicos ·ou pragmáticos. Por não 3.0~ 
mitirerrt o erro próprio, terminam se enre~ 
dando nas próprias afirmações. 

-Roosevelt assumiu o poder em março de 
1933, sob os efeitos _da "sexta-feira negra" 
de outubro de 1929 em que, com o crash 
da bolsa, simplesmente haviam desaparecido 
32--bilhões de dólares de valores ~m papéis. 
O índice_ de produção de manufaturados caíra 
em mais ·de 20% de 1929 a 30. A renda da 
agricultura caíra ainda m?J.is." Em 1930, ha­
viam falido 26.355 empresas. Só entre o dia 
da eleição e o da posse, faliram cinco mil 
bancos. Era a depressão com queda de pre~ 
ços, totalmente diferente da recessão com in­
flação do Brasil de hoje. 

Muitas das aÇões da gestãO de Roosevelt 
que se notabilizaram por formarem uma as­
sim chamada "sopa de letras": AAA, PWA, 
CCC, SEC. TVA, NRA. FDIC, FERA, 
CWA, WPA, foram tranS-formadaseni lei nos 
primeiros cem dias de governo, iniclarl.do tra­
dições para governantes menos criativos. Re­
lato apenas algumas realizações de algumas 
das instituições ou institutOs pór trás dessas 
siglas. 

A Civil Works Administration, no incrível 
tempo de um mês, colocou, 2,6 milhões de 
pessoas na sua folha de pagamentos, a 40 
cents por hora de trabalho não qualificado 
e a 1 dólar o qualificado_. A CW A reparou 
quinhentas mil milhas de estradas, quarenta 
mil escolas, e construiu 150 mil banheiros 
públicos. 

A Public Works Administration gastou 6 
bilbões de dólares em seis anos e fez_ a New 
York's Triborough Bridge, a Grand Coulee 
Dam no rio Columbia, o sistema de esgotos 
de Chicago, a estrutura portuária de Browns­
ville, no Texas, e 70% das novas escolas do 
país. - - - -- -

A Federal Emergency Relief Admínistra­
tion, que era quase um projeto de caridade, 
transformou-se, em 1Y35, na Works Progress 
Administration, que se tornou o maior em­
pregador do país, contratando uma média de 
2,1 milhões de pessoas anualmente c gastan­
do mais de 10 bilhões de _dólares nos seus 
primeiros cinc_o anos. Quando a WPA termi­
nou, effil941, ela ex~cuta_ra 250 mil projetas, 
que variaram da construção de 2.500 hospi­
tais e 13 mil locais de lazer à coleta de músicas 
folclóricas e de negros spirituals, de e~tre· 
vistas com dois mil ex-escravos ao Projeto 
Federal de Teatro, que encenou mais d~ 
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2.700 peças entre-aS quais a-versão de Mac-­
beth, por Orson Welles, com atares negros. 

A Tennessee Valley Authority foi tima orM 
ganização de sete estados americanos, uma 
estatal regional na nossa temiinología, que 
até 1940 construiu 21 usinas hidrelétricas que 
distribuíram 3,19 bilhões de Kilowatts/hora 
de eletricidade a um preço metade da média 
nacionaL Foi considerada uma ameaça à ini­
ciativa privada. 

O Securities Exchange Act e a Federal De­
posit Insurance Corporãtion regulamentaram 
o mercado de capitais e a atividade bancária, 
que antes eram não regulamentados. 

O Civilia.n_ Co_nservation Corps que, segun­
do o presidente da Federação Americana do 
Trabalho "fedia a Fascismo, Hitlerismo, e 
a uma espécie de sovietimos" empregou, en­
tre 1933 e 1941, 2,7 milhões de jovens de 
18 a 25 anos, sob disciplina do Exército, em 
1.300 acampamentos, para trabalharem no 
controle da erosão, plantio de árvores, com­
bate ao fogo nas florestas, controle de mos­
quitos e outras ativídades. 

Esses foram alguns programas da era Roo­
sevelt. Provocaram, segundo a receita de 
Keynes, uma inflaçáo controlada. Todos go­
vernantes brasileiros mais ou menos progres­
sistas foram rooseveltianos: Getúlio, Jusce­
liD.o, e os presidentes militares, para não falar 
do Marechal Soares D'Andrea, presidente, 
no Império, das províncias do Pará e do Rio 
Grand~_do Sul, um espírito rooseveltiano an­
tes de Roosevelt, segundo um historiador de 
sua vida. Que é Itaipu senão uma TV A bina­
cional muito mais audaciosa e poderosoa? 
Que são as frentes de trabalho da seca no 
Nordeste? 

Anti-rooseveltiano foi Salazar, o obstinado 
administrador do quintal das couves, com sua 
moeda estável e sua estagnação de quarenta 
anos de que só agora Portugal está conse­
guindo libertar-se. 

Propor uma volta Roosevelt no momento 
atual, em que na mente nacioilal se está fixan­
do a monomania do combate à inflação, e, 
até; da inflação zero, parece ser, no mínimo, 
uma proposta de bom senso. 

Se é correta a divulgação segundo a qual 
quem não conhece a história está condenado 
a repeti-la, n.ão é menos correto afirmar que 
é muito importante, às vezes, conhecer bem 
a história exata:mente para repeti-la. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benri V eras) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL -AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os Chefes dos Gover­
nos do Brasil, Uruguai, Paraguai e Argen­
tina, em fins de março próxiino passado, assi­
naiam o Tratado de Assunção, que dispõe 
sobre a criação do Mercado Comum do Sul 
- MERCOSUL - e que deverá ainda ser 
ratificado pelos Congressos dos quatro países 
para então entrar em vigor. 

Os vinte e quatro artigos e cláusulas de 
salvaguarda do Tratado prevêem uma pro­
gressiva integraçãO entre oS qUatros signa­
tários. 

Os Governos desses países comprometem· 
se a eliminar progressivamente as taxas alfan· 
degárias mútuas, estabelecer taxas_únícas em 
relação a produtos importados de países não­
signatários, bem como permitir o livre trân­
sito de capitais e pessoas no território co­
mum. 

O AneXO I do Tratado estabelece o sistema 
progressivo de redução semestral das tarifas 
alfandegárias -cujo cronograma de execu· 
ção se irticta em -3(J-6-9:1 com uma redução 
de 47%, até atingir, ein 31 de dezembro de 
1994, 100% ou seja, a eliminação colnpleta 
de tarifas para a Argentina e o Brasil, e um 
ano mais tarde para o Paraguai e o Uruguai. 
Ficam excluídos dos programa de desgrava­
ção os produtos compreendidos nas listas de 
exceções, que anualmente serão retirados das 
referidas listas, também de acordo com o cro­
_nograma específico, até zerá-las. Da lista bra­
sileira, constam produtos químicos e bens das 
indústrias eletrónicas -especialmente de in­
formática- e alimentícios, ao todo trezentos 
e cinco prodUtos brasileiros. A Argentina 
apresentou uma lista de trezentos e vinte 
itens, o Paraguai de quatrocentos' e o Uruguai 
de noventos. 

A futura sede do Mercosul será em Monte­
vidéu, que, por sua grande tradição, deverá 
destacar-se como centro financeiro do mer­
cado comum. 

Inicialm~nte, cabe ressaltar que a assina­
tura do tratado constitui o iltício de uma cami­
nhada pela integração da América Latina, 
cujo ritmo precisa ser aCelerado em faCe da 
iminência do funcionamerito dos gigantescos 
organismos de integração da Europa, Amé· 
rica do Norte (Estados Unidos, Canad~ e, 
provavelmente, México) e Ásia (Japão e os 
"tigres asiáticõs" -Singapura, Coréia do Sul 
e· Formosa), sob pena de verem aumentar 
a dependência e impotência política da Amé­
rica Latina, com grave deterioração do nível 
de viaã-de seus povos, que já é péSsimO. 

Com efeito, constato certa objetividadc 
nos termos do Tratado de Assunção. Esfe 
se distirigue das frustradas tentativas ante­
riores de integração - 1a ALALC (Associa­
ção Latino-Americana 1de Livre Coaiércio) 
e a ALADI (Associação Latino-Americana 
de Integração}- simplesmente porque par­
tiu para uma redução progressiva das tarifas 
entre os estados ass_ociados, até sua total ex· 
tinção, a 1~ de janeiro de 1995. Essa ob)eti-­
vidade_será indutora do liberalismo, já que 
S<ftoniou o Cuidado de se traduzir em etapas 
concretas, que vão aferir a Coragem política 
e reduzir o espaço para subterfúgios. 

Deve-se reconhecer que a iniciativa se inse­
re na tendência da Idade Contemporânea de 
supressão de tarifas, internacionalização da 
economia e ritmo acelerado da evolução tec­
nológica. A partir de 31 de dezembro de 1994, 
bens, serviços, capitais e trabalho origitiários 
de qualquer um dos países .signatários terão 
livre curso nos demais. 

Ao asssinaro tratado, o Governo brasileiro 
visualizou as possibilidades que o Mercosul 
cria para a entrada em outros mercados, co­
mo o dos Estados Unidos e o da Comunidade 
Européia. A União dos quatro países dá mais 
força e um peso específico maior na negocia­
ção no mercado internacional com terceiros 
países ou outros blocos de nações. Além dis­
so, não há dúvida de que a criação oficial 
do Mercosul abre caminho para a assinatura 
de um acordo de livre comércio entre os qua­
tro signatários e os Estados Unídos previsto 
para breve. 

Prova de que o tratado já suscitou interesse 
em organismos internacionais foi a declara­
ção do BID -Banco Interamericano de. De· 
senvolvimento -de que a criação do Merc_o­
sul é qma das iniciativas de integração mais 
ambiciosas da região, considerando a decisão 
um passo histórico, destinado a se tornar um 
valioso motor do crescimento futuro de toda 
a América Latina, e prometeu apoiar o novo 
organismo com recursos financeiros e técni­
cos. 

Não é despiciendo o fató de que a integra· 
ção do Cone Sul é o primeiro passo para 
a formação do Mercado Comum Latino-A­
mericano, que é desejável com a maior brevi­
dade possíveL 

Efetivamente, a concretização dos termos 
do tratado virá pór fim ao ranço colonial que 
ainda man~a a economia dos quatro países­
membros, impondo-lhes um isolamento feito 
de desconhecimento mútuo e desconfiança 
provinciana. 

Cabe ainda reconhecer que o tratado re­
presenta uma iniciativa"fundamental na busca 
da modernidade e do desenvolvimento eco­
nómico dos países signatários. 

Especificamente no cfaso brasileiro, consi­
dero que a possibilidade de um mercado 
maior favorece o nosso parque industrial. 
Aumentando a sua produção para uma escala 
de exportação, a indústria brasileira poderá 
produzir mais barato e se tornar competitiva, 
fora do Mercosul. Mas, para tornar essa van· 
tagem efetiva, sef_á_ nei::issárfo investir para 
exportar ao novo mercado ampliado, o que 
resultará em maior competítividade e capaci­
tação tecnológica, em benefício dos consumi­
dores dos países signatários. 

Não menOs importante é a constatação de 
que a formação do Mercosul irá exigir grande 
empenho no sentido da modernização dos 
parques industriais dos países-membros, bem 
como algumas importantes mudanças estru­
turais em seus perfis produtivos, esforço que 
certamente trará e_normes benefícios, pois a 
manu_~enção de proteções alfandegárias - a, 
economia brasileira é_ a mais protegida, com 
tarifas de importação mais elevadas - e ou­
tras barreiras comerciais apenas perpetuaria 
a tradicional ineficiência das economias da 
região. 

Em suma, trata-se de instrumento extre­
mamente eficaz para as nações participantes 
dinamizarem o comérCio na área e,- cõmo con· 
seqüéncia natural, gerarem os fatores de 
pressão para a expansão dos segmentos pro­
dutivos. 
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Ao.examinar o nasdmcnto_de outros mer­
cadQS comuns, comQ o da Europa, o da Amé­
rica do Norte (em _formação) e o da_ Ásia 
(funcionando sem·aoordos), verifica-se que 
_em todos_eles exist.e .uma economia nacional 
qu~ serve de âncor_a e de modelo aos outros 

· países~membros: a Alemanha, os Estados 
Unidos e_o Japão. O Mercosul nasce frágil, 
sem nenhum ponto de referência que lhe ofe­
reça certa solidez, indispensável aos.seu êxi­
to. O que se vê ~í é a un_ião da mi~ria e 
de governos irresponsáveis. __ _ 

O Mercosul só funcionªrá_se,_até 1994, os 
seus pafses-membrQs _conseguirem pôr _termo 
à desordem económica, aos desníveis sociais 
e ã mentalidade protecionista em que se fun­
damentou cada economia nacional. Nenhum 
dos países membros do Mercosul constitui 
um exemplo para os demais. 

Se as economias mais fortes do grupo não 
alcançarem a estabilidade, mediante o equilí­
brio orçamentário, a integração não passará 
de. um sonho. 

O Chile recusa-se em participar do Merco­
sul, por considerar que os quatro são ainda 
excessivamente protecionista, e seguem uma 
política económica heterodoxa, que preocu­
pa, a justo título, a comunidade financeira 
internacionaL Dono de uma economia com 
inflação baixa e crescimenfo_--c6ntínuo nos 
ú.tlimos oito anos, prefere esperár para ver 
os primeiros resultadOs do Mercosul. 

Além disso, é impOrtante destacar que a 
permanência da instabilidade económica e 
das altas taxas de inflação no Brasil e na Ar­
gentina põe um poritO.de interrOgação sobre 
o sucesso do esforço de integração económica 
dos países do Cone Sul. O mercado comum -
é inconciJíável co-m ·a rirmo inflaciOnário. 

Em suma_, o M_erC:O!itll terá de_ prosperar 
num ambiente hostil. Seus principais inte­
grantes ainda não conseguiram res_olvcr o 
problema de sua dívida externa. E, ainda, 
comprometem-se os quatro signatários a 
coordenar suas políticas macroeconómicas, 
tais como as de comércio exterior, agrícola, 
industrial, cambial e, especialmente, mone­
tária. É difícil imaginar como países que não 
conseguiram a estabilidade interna, como o 
Brasil e a Argentina, conseguirão, até 1995, 
coordenar políticas monetárias, quando se 
questiona se seus governos, de fato, têm algu~ 
ma política monetária. 

Finalmente, é preciso destacar que não se 
devem exagerar as vantagens da iniciativa: 
Se.tudo. correr a contento, conforme progra­
mado, ainda assim o comércio recíproco será 
muito baixo: apenas US$ 5,5 bilhões por ano. 

Conforme tive a oportunidade de demons~ 
trar, os frutos a serem colhidos pelo Mercosul 
dependem, em grande parte, da maturidade 
e da seriedade com que for encarada a inicia­
tiva por parte dos quatro governos envolvi­
dos. Se ocorrer como se apregoa, com a ob­
servância das ressalvas mencionadas, consi­
dero que, com o ingresso dos demais países 
latino-americanos, podemos esperar caril cer­
ta brevidade a formação da Confederação da 
América Latina e a institúição de_ um Parla­
mento Latino-Americano, composto de re-

presentantes eleitos diretamente pelos povos 
de cada país-membro, os quais saúdo co1. 
entusiasmo. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-_ Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar apre­
s._ente: _JieSsão, designando para a ordinária de 
amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Dis.cussão, em turno único, do_ Projeto de 
Resolução n" 16, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de ·carValho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, SOb n"1 393, de 1990, <;;·40, 
de 1991, das Comís_Sõcs - · 

_._de· ConStltiliÇâO, JustiÇa ê Cidadania1 "fa­
vorável ao projetO cóm as ·Emendas de p.0~ 
1 e·2, qUe apresenta; - _-

- Di_i-Ctoia, faVõraver ao projeto- e' às 
emendas da Cómissão de Constituição, Jus-
tiça e __ Çidadani_a._. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Está 
enc_erra~a a sessão., 

(Levanta~se "a sessão d"s 18 horas~ é 30 
·minutos.) ' 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. EDUARDO SUPLICY NA 
SESSÃO DE ll-4-9I E QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÃO DO ORADOR,_SE­
RIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. . . . . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Sr"5 eSrs. Seriadores, o Brasil não pode 
pagar juros aos credore.s internacionais _s~m 
que o Senado exija como parte de qualquer 
acordo a cobrança de significativo Imposto 
de Renda sobre os juros remetidos ao exte­
rior, o que Significa o mínimo de eqüidade 
para com os própriOs cidadãos brasileiros .. 
. A cólera chegou ao Brasil, não apenas no 

senqdo da_ofensª ou da indignação, não ape-
--~as como sentimento de justiça que se atribui 

a Deus quando se castiga as culpas dos ho­
mens- a chamada cólera divina, mas como 
doença infecciosa aguda, aquela que é epidê­
mica caracterizada por v6nlitõS- e diarréias, 
cãimbras, arrepio"s e lividez. O primeiro caso 
da doença na fronteira do Brasil com o Peru 
-_onde aquela epidemia já atingiu quase 140 
mil pessoas e matou 963 - foi confirmado 
ontem na cidade de Letícia separada de Taba­
tinga, no Amazonas, apenas pot uma rua. 
Trãla-se do nítido sinal de empobrecimento 
de pafses como o Peru e o Brasil, e oUtros 
da América Latina, que têm sido submetiçlos 
à voracidade dos banqueiros de Wall Street, 
_em Nova Iorque, de Londres, Paris, Zurique, 
Frankfurt e outros centros internacionais. 

A chegada da cólera coincide com o ando­
cio do acordo, que o Governo brasileiro está 
por submeter ao Senado Federal, sobre _como 
pagar·as·juros-atrasados_ da dívida externa 
brasileira. Ao contrário do que foi expresso, 
anteontem, pelo presidente da ComiSsãQ de 
Assuntos Econômicos, Senador Raimundo 
Líra, no "Jornal da Manchete", e,. ontem, 
no jornal da TV Globo, não poderá o Senado 
Federal aprovar os termos deste acordo sem 
que se faça, no mínimo, uma profunda revi· 
são de suas cláusulas, e que se exija dos credo­
res internaCionais o pagamento de um Impos­
to de Renda que, acredito, deva ser da ordem 
de 25%, sobre cada-dólar de juros remetido 
ao exterior", pois essa é_a taxl;lção normal, 
que qualqu_er pessoa jurídica, no Brasil, paga 
quando recebe rendimentos na forma de ju­
ros. 

Juro é renda, e sobre a renda é mais do 
que justo que se faça a devida taxação. Se 
dos cidadãos brasileiros foi o Governo Collor 
caPaZ-de instituir a·-retenÇâo, por 18 meses; 
de todos os ati vos financeiros, tanto das pes­
soas físicas cNllO JUrídicas-, bem como de ins­
tituir o aumento dá- CObrança do IOF- Im­
posto sobre Operações Financeiras durante 
b próprio ano· de 1990, nãO se pode admitir 
tratamento menos duro com os credores in­
ternaciOnàis; que tiVeram a oportunidade de 
acumular extraordinária riqueza ao longo das 
últimas décadas, com um processo de_e;ndivi­
damento da economia brasiteiia, cujos reSul,­
tados foram tnuitas· vezes favoráveis àqueles 
credores, em vista da _política ecbnômica dos 

--governos dos pa:rseS do -Frime'íro·Mundo e, 
particularmente~ do Governo _dos Estados 
Unidos da América. 

Senhoras e senhores, é preciso traçarmos 
um paralelo histórico, para que venhámos 
refletir Sobre o, que aconteceu ·com ou_tros 
países, por vezes destruídos pela guerra, que 
estavam altamente endiyidados, quando de· 
les se exigiu um pagamento significativo de 
dívidas, sem que estivessem em condições de 
saldá-las. 

No período logo após a Segunda Grande 
Guerra Mundial, somente os Estados Unidos 
tinham capapdade produtiva suficiente para 
fornecer os b_ens e a maquinaria que eram 
desesperadament~ requeridos pela Europa 
Ocidental e pela Asia. 

Como resultado da Guerra, entretanto, foi 
impossível para a Europa e para a Ásia pro· 
duzirem bens em número suficiente para ex­
portar para os Estados Unidos, para pagarem 
por suas importações da América. 

Não_ tinham os mesmos, artigos Suficientes 
para vender aos Estados Unidos, de maneira 
a financiar seus desequilíbrios comerciais, nu· 
ma escala suficiente para colocarem em or­
dem suas e_conomias devastadas. 

Se os Estados Unidos -tivessem deixado as 
nações deficitárias ajustarem os seus des-equi­
líbrios comerciais, reàuzindo as importações, 
o padrão de vida dos _cidadãos da Europa 
e da Ásia teria sido suficientemente mais bai­
xo e os Estados Unidos teriam sido levados 
a uma _grande recessão, como, também, te­
riam uma capacidade de demanda industrial 
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muito pequena para os produtos de sua capa­
cidade industrial. 

Entretanto, os Estados Unidos, logo após 
a Segunda Grande Guerra Mundial, instituí­
ram o Piano Marshall e formas generosas de 
ajuda, inclusive militar, ao_ crescimento das 
economías. Deram aos estrangeiros somas 
signíficatíVas que foram como- úm presente, 
de maneira a que aquelas nações pudessem 
adquirir bens da própria indústria norte-a­
mericana. 

Comõ assinala o economista Paul Davison, 
em seu livro "Economia parã Uma Sociedade 
Civilizada", as conseqüências ão Plano Mar­
shall, à época, foram: em Prin'léiro lugar, be­
nefícios significativos- aos estrangeiros, que 
utilizaram aqueles recursos para a aquisição 
de bens produzidos pela indústria norte-ame­
ricana - e que foram necessários para aque· 
las economias reconstrufrem o seu parque in· 
dustrial- bem como para alimentar 'os seus 
habitantes; e beneffcios signíficativos aos 
americanos, que· se traduziram no crescimen­
to de empregos e, em conseqüência, na remu­
neração, por estarem vendendo bens expor· 
tados ãs nações estrangeiras. 

Em Segundo lugar, por causa daquela gene· 
rosidade, a economia norte-americana tor· 
nau-se mais vigorosa, enriquecida e, tam· 
bém, houve um sentimento de polis - no 
sentido da palavra grega, mais amplo do que 
o próprio sentido de cidadania- entre aque· 
las pessoas_ que habitavam tanto a Europa 
Ocidental quanto a América do Norte e o 
Japão, com enormes ganhos económicos para 
todos os países que participaram daqueles 
programas. 

O.que ocorreu logo após a Segunda Grande 
Guerra Mundial pode ser comparado à forma 
não civilizada, bárbara, ocorrida logo após 
a Primeira Guerra Mundial, V. Ex•s hão de 
recordar, seja porque algun!t aqui são mais 
idosos, seja porque conQecem bem a história 
de nosso século, que logo após a Primeira 
Grande Guerra Mundial o_s países vencedores 
como a Inglaterra, a França e os Estados Uni· 
dos pensaram em cobrar dívidas, em função 
da reparação dos danos causados pela A lema· 
nha e o Japão, particularmente, da Alemanha 
que estava com sua economi;;~._ destroçada. 

Isso foi analisado pelo economista John 
Maynard keynes, em seu famoso livro "As 
Conseqüências Económicas da Pai", obser· 
vando que seria impOssível, inadequado, 
mesmo porque a Alemanha não teria recur­
sos para fazer frente ao pagamento da dfyida 
ou das reparações de guerra que estavam sen­
do exigidas pela França e 'pela Inglaterra. 

O fatci concreto é que a França e a Ingla­
terra, com um certo sentimento de revan­
chismo, resolveram cobrar da Alemanha 
aquilo que consideravam devido. Com isso, 
a Alemanha acabou entrando em situação 
crítica que a levou ao. nazismo e que levou 
a circunstâncias que fizeram com que o Go· 
vemo da Alemanha provocasse a Segunda 
Grande Guerra MundiaL 

O Fato concreto, S~5a e Srs. Senadores, 
é que--a cólera, que ora atinge a fronteira 
brasileira, assim como a dengue e outras 

doenças e:ndêmicas que levam a maior morta· 
lidade os bra$1e:üos e que elevam o cresci· 
menta da mortalidade infantil, são sinais n(ti· 
dos do empobrecimento da economia brasi· 
leira. Nos próximos dias, o Governo brasi­
leiro deverá encaminhar ao Senado Federal 
os terffios do acordo pfopost~? junto aos cre­
dores internacionais. Aínda não foram publi· 
cados estes termos, nós sequer sabemos se 
realmente existe uma: proposta de acordo do 
Go_vemo brasileiro a ·ser encaminhada ao Se· 
iuido FederaL Há que salientar que o Go­
verno brasileiro não tem encaminhado ao Se· 
nado Federal todas a'> propostas de acordo 
realizadas sobre os débitos e créditos junto 
às- demais nações.___ _ __ 

Sr. Presidente, Senador Mauro Benevides, 
pergunto a V. Ex~ se, porventura, o Governo 
brasileiro enviou ao Senado Federal - já 
que· nós-, Senadores. não tivemos conheci· 
mente disto - a proposta de entendimento 
co·m. o Governo da Polônia, devedor da or­
dem de 3 bilhões de dólares ao BrasH, em 
que foi perdoado 50% da dívida da Polónia. 

Que eu saiba, Sr. Presídente, de acordo 
com a Constituição, o Senado Federal deve· 
ría ter exalnlilado os termos desse entendi­
merito. Se vamoS seguir as Oações do Oube 
de Paris, que estão perdoando ein 50% a 
dívida da Polônia, cumpre ao Senado Federal 
estar em concordância com esses termos. As· 
sim sendo, V. Ex~ fez- nl~ito bem em exigir 
do GoVerlfo'brã,sileiro ·a envio dos termos 
do acrodo feito com a Polónia. Com isso não 

· éstou dizendO qUe estaria em desacordo com 
o perdão de 50% da c;lívida daquele País. 
· Precisamos examinar isto. Por que só com 
a Polónia? Por que não com os outros países? 
Obyiamente, o porque disso é importante. 

E muito importante que venhamos a co­
nhecer, em profundidade, os termos que fize· 
ram com que o Governo da Polónia presidido 
do Lech Walesa, conseguisse convencer as 
nações do Oube Qe._Pª(ls_a perdoarem em 
50% as s-u~_díviQas, __ Sendo que o Governo 
dos Estados Unidos foi além, perdoou em 
70% a dívida da Polónia. 

OCa, se o Presidente Lech Walesa foi capaz 
de ir aos Estados Unidos, à França, à Alema­
nha, ã Inglaterra, e dizer que se não fosse 
perdoada a dívida do se).! país, a nação iria 
enfrentar imensas di,ficuldades para sair da 
crise da falta de alimentos, da descoordena­
ção do seu sistema econômico, resultante do 
endividamento externo a que foi levada a Po­
lónia em décadas anteriores. _I>orque não po· 
deria o próprio Presidente Fernando Collor 
fazer o mesmo? 

Por que razão a Ministra Zélia Cardoso 
de Mello que, por alguns meses, vinha dando 
sinais de uma atitude mais independente, aca­
bou, mediante um simp~es pronunciamento 
do Governo dos Estados Unidos- um vc;:to 
americano junto ao Banco Interamericano de 

-Desenvolvimento -cedendo na linha do que 
vinha ocorrendo com os Goyernos do Méxi­
co, do Chile, da Argentina, do Peru e outros 
pafses, sucessivamente, de_ tal forma que, ao 
invés de se unirem, de terem uma política 
consensual, uma política de união dos países 

devedores, acabaram -:- um por um - en­
trando nas malhas das pressões dos governos 
dos países centrais. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado· 
res, estamos encaminhando proposição -
que detalharemos à ComissãO de Assuntos 
ECónôrilicos, na próxiina senianã.- no se'nti­
do de que ao se emitir parecer sobre o acordo 
que o Governo brasileiro pretende realizar 
com os credores internaCionais, exijainoS Seja 
cobrado o Imposto de Renda sobre os ju'ros, 
-que deverão se! págoS aóS credoresTniertia­

. danais. 
Pois, se dos cidadãos brasileirOs,- se 'das 

viúvas, se dos trabalhadores, se dos empre~ 
sários, se das empresas peqUenas, rriédias e 
grandes, o Governo Collor, em 16 de março 
último, reteve os seus ati vos financeiros por 
dezoito meses, se f9i Capaz de au~ei_J.tar signi­
ficativamente o Imposto sObre Operações Fi~ 
n.anceiras, porque nós não itemos tratar os 
credores internacionais pelo menos tão dura· 
meilte quanto são tratados os próprios cida­
dãos brasileiros? 
_ Há que se penSar em maneiras adequadas 

de se dar destinação ao Fundo, que seria gera­
do a partir desse Imposto de Renda sobre 
os juros da dívida dos países credores interna­
cionais. Há que se pensar que existem acor~ 
dos de bitributação, que os cred_ores interna­
cionais têm utilizado de uma maneira inade­
quada. Porque, muitas vezes, exigem que os 
próprios mutuários no Brasil paguem esse im­
posto. Depois, exigem do Governo brasileiro 
um. çer~iÇ.cadc;> d~ _que pagar_a_m o Imposto 
de Renda que, na realidad'e, foi pago pelos 
próprios mutuários. E, ainda, usam esse cer· 

_tificado para não pagarem o Imposto de Ren­
da devido junto aos Governos de seus países 
de origem. 

Sr. Presidente, Sr.s e Srs. Senadores, é hora 
do Senado Federal exigir uma contrapartida, 
porque a cólera é o sinal claro do empobre­
cimento de nossos povos, em especial do po· 
vo brasileiro. O Senado Federal não poderá 
ter um entendimento leve e simplesmente de 
boa vontade com o Governo brasileiro. Já 
que, aqui, temos a responsabilidade de repre­
sentar os anseios, as angústias de nosso povo. 

Por essa razão, permitimo-nos discordar 
do Senador Raimundo Lira quando, ontem, 
no Jornal da Globo, e anteontem, no Jornal 
da Manchete, e em entrevistas à -imprensa, 
declarou que o .clima no Senado' Federal era 
de_ simples aceitação dos termos do acordo, 
dado que o Governo brasileiro já teria tido 
uma atitude muito difícil: oito meses de pro­
longadas negociações com os cred01:es inter~ 
nacipnais~ 

Ora, é. para o Senado Federal,,é para os 
representantes do povo brasileiro que deve 
ser detalhada a negociação. Inclusive, para 
que o Senado Federal possa cumprir o seu 
papel de aumentar o poder de negociação 
do Governo brasileiro junto aos credores in· 
temacionais. 

·Nós não podemos, simplesmente, chegar 
e dizer; "Olha, está muito ben; os senhores 
foram ótimos; o acordo será aprovado. 
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sr-• e Srs. Senadores., tambéin mio se trata 
de querermos obstruir. o acordo, mas quere­
mos examiná-lo. Para_ tanto. ontem apresen­
tamos requerimento, aprovado pela Cernis­

. são _de Assuntos Econômicos, propondo a 
vinda da Sr' Zélia Cardoso de Mello, Ministra 
,d.aEcpnomia, Fazenda e Planejamento, e dos 
,Srs. Ibrahim Eris, Presidente do Banco Cen­
t~l; Embaixador Jó:i'io Dauster; do Econo­
mista Paulo Nogueira Batista Júnior, especia­
lista em assuntos da Dívida Externa ~.e):ímio 
crítico das questõe~ da Dívida Externa Brasi­
leira; assim como Luiz Inácio Lula da_ Silva, 
Pres(dç:nte Na.ciom,li Qo Partido dos Traba­
lhadores. 

,Sr. ~residente, S~.e Srs. Senadores, preci­
~~s. além disso, pensar se for criado o lm· 
posto de Renda sQbr~ .os Juros da Dívida 
Internacional, gual será a sua destinação? Se­
rá adequado que o destinemos, explicitamen­
te, para resolver a condição ele vida,_ çlq cida­
dão mais pobre? É preciso criar o devido 
mecanismo para que seja erradicada a pobre· 
za no Brasil, fazendo com que se cumpra 
o quanto antes preceito da Constituiçãq da 
República Federativa do Brasil, contido po 
artigo terceiro, inciso III, que diz: 

"Erradicar a pobreza e a marginali­
zação e reduzir as desigualdades sOciais 
e regionais constitui um dos objetivos 
fundamentais da RepUblica Federativa 
_do' Brasil." 

Nesta direção, no!> próximos dias, além de 
apresentarmos à Comiss.ãQ_de....A__ssuntos ECo· 
nómicos Projeto que· ihStftui o ImpostO de 
Renda sobre os juros da Dívida Extetna Bra­
sileira, desejamos dar entrada a Projeto de 
Lei e submetê-lo a debate dps Srs. Senadores, 
criando, no Brasil, o Programa de Renda Mí­
nima ou o Programa de Imposto de Renda 
Negativo, visando, e~atamentc, erradicar a 
pobreza, erradicar a_c_ólera, erradicar a den-_ 
gue, ~nfim, erradicar as doenças endêmias 
que têm, muitas vezes, levado brasileiros da 
cidade ~ do carup" ::'! cometerem crimes,. s_e­
qüestros como o oc_orrido há poucos dias, 
numa favela do Rio de Janeiro, em que o 
seqüe'stpdor exigia de resgate a diStribuição 
de alimeuws e bens à população favelada. 

Se nós, no Senado Federal, não tivermos 
instrumentos de efetiva distribuição da ren· 
da; se não criarmos instrumentos que garan· 
tam o crescimento da economia brasileira 
com .eqüidade, não tardará a aumentar no 
Brasil o tipo de crime, muitas vezes, cometido 
em função da fome, da pobreza, fazendo com 
que alguns juízes tenham até absolvido os 
infratores. Tal fato, aliás, ocorreu nessa se~ 
mana, quando uma pessoa que havia furtado 
alimentos, tendo explicado ao juiz que o ha­
via feito por fome. por se encontrar desem­
pregado, em situação de desespero, acabou 
sendo absolvida, __ _ 

Sr. Presidente, sr~ e Srs. Senadorés, passo 
a tratar de outro assunto. . 

Estou encaminhando à Mesa o seguinte re­
querimento: 

REQUERIMENTO N• , DE !991 

Requeiro,- nos termos do art. 215, inciso 

_II, letra b, do Regimento Interno do Senado· 
Federal, sejam prestadas pela egrégia Mesa 
Diretora desta Casa as· seguintes inform_a· 
Çõe~:- _ _ _ . _ . . 

1. Qual é a atuai_ divisão de s~las e depe~· 
dê.ndas, em termos de números de salas e 
metros quadrados, entre os 81 (oitenta e um) 
Senador:es entre cada um dos Partidos aqui 
representados? 

2. Qual tem sido a diretriz da presente Me­
sa Diretota com respeito aos critérios visando 
garantir isonomia de tratamento aos 81 (oi· 
tenta e um) Senadores? . 

3. Considera a egr_égia Mesa, realmente 
~tre.to, que sem maiores consultas e explica~ 
ções_ esteja o Segundo Secretário, Se_nador 
Márció Lacerda, PMDB- MT, por comuni­
cação do Príme_iro_ Secretário, Senador Dir· 
ceu Carneiro, PSDB- SC, desalojando·me 
das dependências do meu Gabinete de 
Apoio, localizado no 16" andar do Anexo·I? 
Gabinete este_ que antes pertenceu aos Sena· 
dores S~vero {]qmes, PMDB - SP, Orestes 
Quércia, PMDB -SP e Carvalho Pinto, tam· 
bém de São Paulo.. . .. 

4. E.xiste alguma razão para a egrégia Mesa 
considerar de menor importância um Sena· 
dor do Parti<lo dos Trabalhadores (Pn, face 
ao partido dos outros Senadores por São Pau~ 
10 que arites· oc-uparain aqu-ele Gabinete Qe 
Apoio, o·qual justamente_ lhes foi destina4o 
tendo em vista a exígüidade ~as dependências 
do gabinete principal? Cumpre notar que fo· 
mos informados pelo Senado~: Mendes Cana· 
le, à época Primeiro-Secretário, que tanto 
o apartamentõ funcional quanto as depen­
dências no Senado do Senador Severo G~;~mes 
estavam_ a nós destinados. 

Sala das Sessões.- Senador Eduardo ~a­
tarazzo Suplicy. 

o·sr. GerSon Camata- Permite-me V. Ex• 
um a-(;liü'te? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador, 
parece-nte que-o Plenário não entendeu bem 
a sua solícitação à Me~. V. Ex~ tem um gabi­
nete, que é o normal a todos os Srs. Senado­
res~ e _tem u_m segundo gabinete de apoio. 
Eu, que tenho somente um, como a maioria, 
vou fazer também uma petição à r:vtesa: quero 
rtie eqüipatar a V. Ex·. que está se julgando 
discriminado. Só isto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E>tou in· 
tii!aiDt!i:J.te solidário- cOm V. Ex' Gostaria 
que, nesta Casa, houvesse eqüidade de ~rata· 
menta para com os 81 Srs. Senadores. E este 
o sentido de minha proposição: que não mais 
haja formas de tomadas de decisão adminiS; 
traüva ·que não levem em conta o sentido 
de isonomia entre todos os· Srs. Sen-adores, 

· bem como entre todos os partidos represen­
-tados; e seja claramente eXplicado aos Srs. 
Senadores qual é o_ espaço devido a cada um, 

·levando-se em conta, inclusive, as suas atri~ 
buições e justificando-se por que se deu ~lgo 
mais a um Senador eni relação a outro. 

O Sr. Júlio Campos- Permite_ V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- OuÇo V. 
·Ex~ com muitO Prazer, Senador Júlio Cam·-

pos. -

_ O Sr. JÓ:tio-_ CamPos - Nobre Senador 
Eduardo SuplicY, coincidentemente, mo­
mentos- atrás, estive com o Si.- Presidente, 
Senador Mauro Benevides, e pedi-lhe _uma 
audiência especial para hoje à tarde, para 
que possa levar· lhe o programada re~strutu­
ração dos gabinetes aqui no Senado Federal. 
V. EX" temp]ená. r~~q_ ~m diz~r_que há Qiscri· 
-minaçáo em termos de gabinete, efi1. termos 
de certa estrutura funciOnal do Senado. Af, 
próprias CõmiSSões téCnicas desta cãsa ê-stão 
com problemas serfissimos de espaço para 
funcionar. Fui eieito PresídeDte da, Coinissão 
ãe illra-Estrutura ~o semi.do e, aq procurar 
saber onde ela funcionava, tomei conheci­
mento de que estava num corredor no subsolo 
do Anexo_ desta Casa. ElaboranioS, eriúto., 
um--piano, que não vai depender de recufsos, 
para equipararlnos os gabinetes a riíVel Con­
digno, para CJ.ue Os senadores, realmente,- não­
seJam discriminados. Haja vista que, no nos­
so próprio Ariexo,- existem gabiiletes com 
dois gabinetes anexado"s e outros· pequenos, 
sem uma sala de recepção, sem alojamento 
de espécie alguma. Então, eu pediria paciên­
cia a V. Ex~ com relação a.este assunto, por­
que iremos submeter aos Líderes p·artidários 
e aos Presidentes'das Comissões um proJeto 
d~ pequena modificação nesta Casã, ·_a Jím 
·de dotarmos todos os senadores ·de gabinetes 
condignos do trabalho, em especial, do traba­
lho que V. Ex• vem desempenhando neSta 
Casa. V. Ex• tein a inínha solidariedade. Pe­
ÇO·lhe apenas cOmpreensão, para que- possa: 
mos, h6je à tarde.,:dar uma sugestão em ter­
mos das modificações na engenharia. Para 
que V:,_ Er_ tenha_wna jdt'jia, nobre Senador 
Eduardo Suplicy,_ temos, só na Ala das Co­
missões, Ala Al~xandre Costa, cinco salas 
grandes vazias- de"· comissões que_ não estão 
funcionando ou que foram desativadas. Te­
mos vários subsolos vazios, que poderiam, 
com pequenas modificações, ser melhorados 
e transiormados em gabinetes condignos dos 
Srs. se-nadores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
as palavras de V. Ex•, nobre Senador Júlio 
Campos. 

Estou de pleno ~ordo com a proposição 
de V. Ex~ Acredito que seja o espírito do 
Presidente da Mesa procurar fazer as coisas 
nesta Casa da forma mais transparente possí­
vel, garantindo o direito de isonomia a cada 
senador. Não me leva qualquer motivação 
no sentido de ter facilidades materiais em 
relação àquilo que fosse indevido. inclusive, 
assim_ procedia enquanto Presidente da Câ~ 
mara Municipal e da mesma forma, enquanto 
Senador, abri mão do carro oficial a que teria 
direitp: devolvendo a chave e o veículo à Me­
sa. Não é eSsa, portanto, a minha motivação. 

Apresentei, também, emenda a projeto de 
resolução de au!oria do Senador Affonso Ca· 
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margo; relativamente à questão das lideran­
ças; com a intenção de dar aos pequenos par­
tid,os, no caso o PDS e o PDC, direito de 
lid,erança nesta Casa. 

Estou· solicitando, também, que, ao PT e 
ao- PSB, sem que haja: qualquer facilidade 
material adicional, seja garantido o direito, 
o reconhecimento de lideranças para fins de 
plenário, porque há ocasiões em que é impor­
tante que se fale como líder partidário. 

Reitero que não desejo qualquer facilidade 
· em termos de número de funcionários ou de 
ma'is gabineteS, mas gÕstaiía--que--hOU.Vesse 
igualdade de tratamento. Hoje resolveram 
colOcar novamente o nome do.Senador Már­
ciO Lacerda naquele Gabinete de Apoio. Não 
gostaria de aqui estar fazendo uma briga ou 
uma guerra, mas gostaria que houvesse um 
tratamento civilízado. Se não soubermos fa­
zê-lo entre nós, como vamos exigi-lo dos cre­
dores intemacioni:I.ÍS'T COmo vamos resolver 
o problema da distribuição da renda e da 
riq~eza do Brasil? -- · - - -

O Sr. Alrredo Campqs;.;_ Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLiCY- Com pra­
zer~ ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre_ Senador, 
gostaria simplesmente de lembrar, para que 
não fique parecendo à imprensa e ao público 
em geral que apenas V. Ex•· recusou-se-a ter 
um· .carro do_ Senado, que vários senadores 
já.abriram mão desse carro e do próprio cho­

O Sr. Jntahy MagãlbileS.:.....P.erhüt'a!ni.é.V..'. '. '.hóY'ehta'e'h\.ltn',.Msala'de reuniões_ da Pfime~-
Ex• um aparte? ra Secretaria do Senado Federal, sob a,Presl-

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Com mui- dência do Excelentfs~imo Senhor Sep~do_r 
- • Mendes Canal e, :rr.es1dente deste COQS~Ihp 

:to prazer·- - de Supervisão, presentes os membros: .P.edrO 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, Cavalcante O' Albuquerque Neto, Olívia de 

. darei uma explicação, porque muitos não sa- Melo Souza; Elpídio-Vianria Neto, Nêy' Ma-
bem -não os senadores, mas aqueles que deira e Agaciel da- Silva Maia, reuniu~sê em 
nos ouvem - cjue hoje q· senador paga o sua centésima sexagésima sexta reun'ião, o 
combustível, o conserto e a con~rvação do Col)-selho. de Sup~rvisão -~do Centro Giáfico 
carro.-Nada, ~ de gJ:aça._I;IQj_e, .Pela Lei d~ do Senado Federal. Abertos os trabalhos o 
Diretrizes Orçamentárias, o Senado não Po.- -.$~nhor PI-e.sifierite ~-Sen.:a~or-.Mendes ~ml-
Pe f.az.er essas despesaS. Aqueles que prefe,- le •passou a palavra à Conselheira Olí"ta de 

1 r_eJ;Il ter o carro têm que efetuar o pagamento Melo Souza que ·apresentou parecer. Sobre 
-• do combustível e da cpnservação do carro. · o. ~roce;sso no L498/9Q..8-Cegraf, referente à 

o SR. EDUARDO SUPLICY _ Nobre Se- Prestação de Contas do 3~ Trimestre dê.1990 
nadar Jutahy Magalhães, vejo no Senado- um do Cegraf. 1?~ :sê~" ~a:r~cer ~ ~?n~elheJ!~ -di~ 
esforço grande em procurar ser Um exemplo que "Pela anáhse da àocumentaçao apresen-

. de seriedade na coisa pll_blica, particularmen- cada, que se· reveste das formalidades 'Legais 
• te nesta legislatura, sob a Presitlência do se·~ e regulamentares., refletindo a posição' .órça-
. nadorque hoje preside eSta-Casa: Màuro se·- ffientáiii, -financeira e patrimonial do Cégraf 
nevides. Tenho .certeza de que, aó_trazer es- no período' coilsiderado, somos igualitiente 
ses elementos aqui, a Mesa Diretora torriará favôráVe"'is á que -este Cõúselho aprove --;-'sem 

_as providências na dire.ção correta de_ eqüi~ restrições.-:-- aS.contas ora .em exame" . .}\pós 
~ d~de,_ de isonomia e ,de. transparência para ronsideraçõeS de todos os presehtes, a maté-
_' com todos os representantes do povo nesta ria foi ·colocada em .Votaçã_o;sendo, ao,fi,nal, 
'Casa. aprovada por todos.as presente!:.. Nada·F;Dais 
' sr .. Presidente, como formulei uma indaga- haVehdo a trafar, agradeCendo a presel)Ç;a de 
'ção relativa à' questão da -Polónia, gostaria todos, o Senhor Presidente declarou f!lJ,cer-
. de obter a resposta. rados os trabalhos e para constar, eu, ·Iylau-

Eram estas a~ con;;ideraçQ_es que tinha a rfcio Silva, Secretário deste Conselho lavrei 
, fazer, Sr. -~residente. (MuitO. beL?_!) a presente Ata. que depois de lida e apro,vada 

será assinada por todos os membros. 

CENTRO,GRÂFICO DO 
SENADO' FE!DERAL 

CONSELHO 'DE SUPERVISÃO 

166' REUNIÃO 

fer há muitos e muitos anos. De mínha parte, 
há-wais de quatro anos já abri mão do auto_~ 
móvel e do_ chofer. N<;i,Q foi somente V. Ex• _ . 
que 'abriu mão dessa ajuda que o Senado dá'.', • · 
aos senadores para bem cumprirem a sua mis- Às deze~ete h-oras do dia vínte_e,nove do 

_Brasília, 30 de janeiro de 1991. - rtie..Ddes 
, Canale,. rre.sici.tote. ~ P~~r.o, Çqv.a~c.ante 

D' Albuquerque Neto, Vice~Presídente· ....... Ney 
Madeira, Membro - Olívia de Melo Souza, 
Membro- Elpídio Vianna Neto, Membro. são nesta Casa. mes· de .i aneiro do ano de mil novecentos e 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 47" SESSÃO, EM 26 
DE ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficias do Sr. 1° Secretmio 
da Câmara dos D'eputados 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetes: 

- Projeto de Decreto .Legislativo n° 
7/91 (n° -270}90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato· que outorga per­
missão à Rádio Cidade de CabreúVa Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de ccclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Cabretíva, Estado de São 
Paulo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
8/91 (n° 272/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1989, a concessão de Raulánd Publici­
dade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto n° 83.635, de '2:1 de junho de 
1979, para explorar, na cidade de Casta­
nhal, &tado do Pará, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
9/91 (n° 273/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão da Rádio Santele­
nense Ltda., outorgada através do Decre­
to n° 81.908, de 10 de julho de 1978, pa­
ra explorar, na cidade de Santa Helena 
de Goiás, Estadode Goiás, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
10/91 (n° 276190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per-

SUMÁRIO 
missão ~ Rádio Tropical AM Uda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, _serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Luziânia, Estado de 
Goiás. 

- Projeto de Decreto Legislativo no 
11/91 (n° 278/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Jornal de Ubatã Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mêdia, 
(Ja_cidade cte Ubatã, Estado da Bahia. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
12'91 (n° Zl9/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Radiodifusão Carvalho & Mar­
finS Uda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qUência modula~ na cidade de Itajob~ 
Estado de São Paulo. 

--Projeto de Decreto Legislativo n° 
13,191 _(n° 280/90, na Câmara dos Depu­
tados); q~e aprova o ato que outorga per­
missão ~ Radiodifusora Resplendor Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de R_esplendor, Estado de 
Minas Gerais. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
14/91 (n° 281/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de feverei­
ro de 1985, a concessão da Sociedade &á~ 
dio Blumcnau l.tda., outorgada através 
do Decreto n'1 55.206. de 14 de dezembro 
de 1964, para explorar. sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra· eni onda média, na cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina. 

- Projeto de Decreto Legislativo_ n° 
15/91 (n° 282'90, na Câmara dos Depu­
tados), que outorga permissão à Rádio 
FM Rubiataba Ltda., para explorar, pe­
lo: prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiás. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
16/91 (n° 286/90, na Câmara dos Depu~ 
ta~os), que aprova o ato que outorga per­
missão ~ Rádio Televisão Vanguarda 
Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifUsão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Cornélia Pro­
cópia, &tado do Paraná. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
17/91 (n° 290/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o § 3° do art. 33 da Lei n° 
4.117, de 27 de agosto de 1964 por 10 
(dez) anos, a partir de 16 de março de 
1989, a permissão outorgada à Rádio 
Atlânlida FM de Florianópolis Ltda., atra­
vês da Portaria n" 297, de 12 de -março 
de 1979, para ecplorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
18/91 (n° 294/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vale do Potengi Ltda.,; 
para explorar, pelo prazo de 10 (rlez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São Paulo do Potengi, &ta­
do do Rio Grande do Norte. 

1.22 - Pareceres 

Referentes às seguintes matériaS: 
- Projeto de Lei da C:4mara n° 96}90 

(n° 1.340-B, na origem), que "estabelece 



1868 Sábado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç1\o II) Abril de !991 

EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS POlUO 
Diretor-Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmiDiatrativo 
WIZCARLOS DB BASTOS 
Diretor Indumial 

DIÁRIO DOCONORBSSO NACIONAL 
Impresso sob reapoasabilidade da Mesa do Seaado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-···-·······-·-·-·-·---··-·--·-·---··--·- CJ$ 3.519,65 

FLORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

o enquadramento sindical dos trabalhado­
res que manuseiam lã". 

-Projeto de Lei da Câmara n° 109!90. 
(n° 3.344-B, na origem), que "dispõe :so­
bre a concessão de adicional de insalubri­
dade aos trabalhadores que attiem no com­
bate à raiva dos animais herbívoros". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 14190 
(n° 2922-8!89, na origem), que "estabele­
ce princípios para punição da violação 
dos direitos c deveres individuais e coleti­
vos". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 79190 
(n° 2618-B/89, na o1igem), que "autoriza 
a União a doar ao Municfpio de Patrocí­
nio, Estado de Minas Gerais, o terreno 
que especifica". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 99190 
(n° 4.648-B/90, na Origem), que "altera a 
composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 511 Re­
gHío, cria cargos e dá outras providências". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 12/91 
(n° 4.575-D/90, ria origem), que "dispõe 
sobre o enquadramento dos setvidores 
da extinta Fundação Projeto Rondou, re­
distribuídos para órgãos da administraçã-o 
federal direta, autarquias e fundações pó~ 
blicas". 

- Offcio "S" n° '213/87 (Oficio n° 
14~P/MC}84, na origem) do Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando ao Senado Federal, cópia 
das notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Rccun.o Extraordinário n° 
10(U575-U, do I :.stado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do 
inciso III do art. 3° do Decreto-Lei n° 
1.438fl5, na redação que lhe deu o Decre­
to-Lei no 1.5'õ2!77, (Projeto de Resolução 
n°27!91). 

1.23- Comunicações da Presidência 

- Abertura de prazo para tramitação 
e apresentação de emendas aos Projetos 
de Decreto Legislativo de no,; 7 a 18/91, 
e para apresentação de emendas aos Pro-

Tiragem 2.200 exemplares. 

jetos de Lei da Çâmara noa l4, 79, 99/90 
e 12/91j e Projeto de Resolução n° 27/91. 

...;. Abertura de prazo· para apresenta­
Ção de recurso no sentido do prossegui­
mento da tramitação do Projeto de Lei 
da Câmara n° 109/90. 

1.2.4-Leitura de Proposta de Emen­
da k Constituição 

- N°-11/91; de lDíCiativa do Senador 
Alfredo Campos e outros, que altera a 
redação do§ 3° do art. 57, do§ 4° do art. 
66, do§ 3° do art. 68 e dO: art. 166 caput 
e seus§§ 1° e 2°da Constituição Federal. 

1.25 - Leitura de Projetas 
-ProJeto de Lei do Senado n° 104/91, 

de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que estabelece normas para a industriali­
zação e a comercialização de substâncias 
minerais metálicas. 

.... Projeto de Lei do Senado n° 105/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que dispõe sobre o custeio de transpor­
te escolar e construção e manutenção 
de casas do estudante do ensino funda­
nlerital cÕm re_cursos do 'salário-educação, 
e dá outras providências. -

-Projeto de Lei do Senado n° 106191, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que acrescenta dispositivos ao art. 8° da 
Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, 
que "altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências". 

-Projeto de Lei do Senado n° 107/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que disciplina a publicidade dos a tos, pro­
gramas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos pUblicas. 

-Projeto de Lei do Senado n° 108/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, 
que dispõe-sobre a composição da meren­
da escolar e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n° 109/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que inclui a disciplina "Estudos dos Direi­
tos Humanos" no currículo do primeiro 
e do- segundo graus e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n° 110/91, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin. 
que assegura aos eleitores, no dia das elei­
ções. transporte gratuito e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado _n°_111{91, 
de autoria do Senador Gerson Camatã, 
que proibe a União Federal de prestar 
auxílio financeiro aOs estados e aos muni­
cípios nas hipóteses que menciona. 

1.2.6- Fala da Presidência 
-Falecimento do Senador Hélio Cam­

pos na noite de ontem e dedicação da 
presente sessão para reverenciar sua me­
móri~ nos termos regimentais. 

1.2. 7 - Orador 

SENADORcF.SARDIAS-Homena­
gem de pesar pelo falecimento do Sena­
dor Hélio Campos. 

1.28- Comunicações da Presidência 
Designação dos Senadores César Dias, 

Marluce Pinto, Cid Sabóia de Carvalho, 
Ney Mar~_nhão e Hydekel Frei_tas para, 
sob a presidência do Senador Mauro Be­
nevides, comporem a comissão do Sena­
do aos funerais do Senador Hélio Cam­
pos, no Rio de Janeiro.-

- Término do prazo com apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara n° 13/91 - Complementar. 

L2.9 - Designação da Ordem do 
Dia da pr6dma sesslo 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2- PORTARIA DO PRIMEIRO SE-

CRETÁRIO 

N° 14, DE 1991 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE.:ÚOERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 47a sessão, ern 26 de abril de 1991 
18 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 
/i.s 9 HORAS, A('IIAM·.W' I'R/i.Ç/!N 

'fl!S OS SRS. SliNAl>ORiiS: 

Affonso Camargo - Dirceu Carneiro -
Elcio Álvares - Espcridião Amin - Epítácio 
Cafeteira - Francisco Rollcmberg - Gerson 
Camata- João Rocha- José Richa - louri­
val Baptista - Magno- Ba-celar ;....- Mansueto 
de Lavor --Mauro Bcncvides - Nabor Jú­
nior- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B(.'tlcvi·· 
des)- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 15 Srs. Senadores. Havendo nU· 
mero regimenta~ declaro aberta a ~o. 

SOb a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1° Secretário da CAmam dos 
Deputados, encaminhando l rcviaAo do Se~ 
nado aut6graf01 doa seguintes projetoa: 

PROmTO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 7, DE 1991 

(n° Z10190, na CAmara do Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
milslio k Rádio Cidade de Gabrcli· 
va Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, aem direito de CIC­

cluaividade, aerviço de radiodifuslo 
aonora cm onda mEdia, na cidade 
de Cabre'liva, Eatado de SAo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n° 93, de 9 de março de 1990. 
do Ministro de Estado das Comunicaçõe:;, 
que outorga permissão à Râdio Cidade de 
CabreCtva Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de cxclw,ivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Cabrcúva, l~tado de 
Sio Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 286, DE 1990 

ExcelentiSsimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nação com o§ 1° do art. 223, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos. do Senhor 
~inistro de Estado das Comunicações, o ato 

constante da Portaria nu 93, de 9 de março 
~ de 1990, publicado no Dillrio Oficial da 

União do dia 3 de março de 1990, que "Ou­
torga pefnuSsão à Rádio Cidade de C.abrCú­
va Ltda., para ocplorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade; de Cabreúva, Esta­
do de São Paulo11

• 

Brasma, 14 de março de 1990.- Jos6 Sar­
ncy. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 157fJO, 
DE 12 DR MARÇO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO I>E ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
p6blica, 

De conformidad.e com as atribuições le­
gais e regulamentos cometidas a este ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n° 
165}88,-corri vistas à- implantação de uma esta~ 
ção de radiodifusão sonora cm onda média 
de âmbito local, na cidade de ('_.abrcúva, Esta­
do de São Paulo. 

·2: No pra7.0 estabelecido pela lei, acorre­
ram as sciuint~ _ çntíl.lad~J:o.; Rádio Cidade 
de Cabq.:ilV!f. l~t"a. c Ki~ 'l't,:h."C<Imumr.!afs:Õt.~ 
Limitada. 

;,.-o~ órgão~ competentes dcslc ministé­
rio, t.'Oncluiram no ::.entl~o de l!_UC, sob ollo ru.­
pcclos IC:cnk."t> c jurldico, alio .;ontidadc~ propo­
ncnlclo .Wli:'lolii.CC<IUI a!:t ..::X.igCIICI<iS _Jú .::4Jilal C 

ao~ rcquc.JLO!:t da lcgi!:tta..;<tu ~spcclftca de ra­
diodit'u!oáo. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que s.c habílitaram à cxccu<}i.o do serviço ob­
jcto do edital (quadro anexo). tenho a hon­
ra de submeter o assunto a Voosa l~celência, 
para fins de decisão, nos lermos do art. 16 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Kadioc.Hru:>ão, com a rcdação dada pe­
lo Decreto nu 9 US37, de 25 de outubro de 
1985. O ato de outorga somente virá a produ­
zir seus efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma de parágrafo 
terceiro, do art. 223, da Constituíção. 

Renovo a Vossa bxccl~ncia meus protes­
tos do maiS prolundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalblea. 

PORTARIA N" 93, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das C..omunicaçôes, 
usando das atribuições que lhe conrerem o 
art. I 0 do Decreto nv 70.568, de 18 de maio 
de I '972, c o art. 32 do kegulamento dos Ser­
viços· de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° &l.Oó7, de 26 de janeiro de 
198.1, c tendu cm vista o que consta do Pro­
cesso MC nu 29000.006~188. (Edital n° 
265188~ resolve: 

I - Outorgar permissão ~ Rádio Cídade 
de Cabrcúva I.tda., par.t o:plorar, pelo pra­
zo de I O (dc.t.) anos., !:tCID dJrc1to a exclusivida­
de, :.crv1ço dt.• radiodilusão sonora cm onda 
m&!ia de ámbltu local. na cidade de C'..abreú­
va, Estado de São Paulo._ 

II - A pcrmi~são ora outorgada reger­
se-á pelo Código BmsllcH\l de Tclccomunica~ 
çf>Cst leis su~cqi1cntes, regulamentos e obri~ 
ga~ a:.~oumida~o pela outorgada em sua pro­
posta. 

III - f::Sta permissão somente produzirá 
cfeiws legal~ apó~ deliberação do Congres­
so Nactunal, na forma do art. 223, § 3u, da 
Constituição. 

IV- lista portaria entra cm vigor na da­
ta de sua publicaçáu. -AntOnio Carlos Ma­
galhães. 

(A Comissão de- Fducaç!O.) · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 8, DE 1991 

~ Z12!90, na CAlDara dos Deputados 

Aprova o ato que renova 10 (dez) 
anos, a partir de 10 de agosto de 
1989, a conccado da Rauland Publi­
cidade e Negócioa Ltda., outorgada 
atrav& do Decreto n° 83.635, de Zl 
de junho de 1979, para e:xplorã.r, na 
cidade de Caatanhal, Estado do Pa­
rá. sem direito de excluaividade, ser­
viço de radiOdifuaAo sonora em on­
da média. 

O C-Ongresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez.) anos., a partir de 10 de agosto 
de 1989, a conCessão da Rauland l'ublicida­
de e Negócios Ilda., outorgada atrav(.-s do 
Decreto n° 83,b35, de 27 de junho de 1979, 
para explorar, na cidade de Castanhal. Esta~ 
do do Pará, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusãO sonora cm onda média, 
a que se refere o. Decreto nu 9&9.51, de 15 
de fevereiro de 1990~ 

Art. ZO Este decreto legislativo entra cm 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 133, DE 1990 

f!Xcelcntíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art 49, inciso XII, combi­
nado c-om o § 1u do art. 223, da O:m~tituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de F..xposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n° 98.951, de 15 de fe­
vereiro de 1990, publicado no Diário Ofi­
cial da União, do dia 16 de tevereiro de 
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1990, que 1'Renova por lO (dez) ano~ a par­
tirdc IOde agosto de 1989, ãConcessãoda Rau­
land Publicidade c Negócios ltda., outorga­
da através do Decreto n"" 83.635, de 27 de ju­
nho de 1979, para o:plorar~ na cidade de 
Castanhal, Estado do Pará, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média". 

BrasOia, 21 de fevereiro de 1990, Joo6 
Samcy. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 61190, 
DE 14 DE FEVEREIRO DE 1990, 
DO SENHOR MI NIS'IRO DE ESTA­
DO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Rc­
p6blica. 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de V05S8. Excelência o proces­
so de renovação de outorga requerida pela 
Rauland Publicidade e Negócios Llda., execu­
tante do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Castanhal, Estado 
do Pará. 

2 Os órgãos oompctcntes deste Ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 

_requisitos legais e técnicos atincntes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho· a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo proje­
to de decreto consubf..1aneiando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes~ 
tos do mais profundo respeito. AntOnio Car­
Joo MagalbAes. 

DECRETO N" 98.951, 
DE IS DE FEVEREIRO lll\1990 

Renova a concculo outorgada 
à R.iluland PUblicidade e NégóciO& 
l.tda:., para explor.tr ~CIViÇO de radio­
difusão aonora em onda m&fias, na 
cidade de Castanha4 Estado do Par4. 

O Presidente da República, usando das 
atribui<_s'ÕCS que lhe conferem o arL 84, item 
IV, da C.Onstillliçiio, e nos termos do art. 6°, 
item I, do llecrcto n" 88.~ de 26 de janei­
ro de 1983, c tendo em vista o que consta 
do Processo MC n°29110.0005&7/89, decreta: 

Art. 1° F'ica, de ae<mio com o art. 33, § 
3<>, da Lei n° 4.117, de Z1 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos,. a partir de 10 
de agosto de 1989, a conc~o da Rauland 
Publicidade -.Ncgócio!l. Ltda., outorga atra­
vés do Decreto R0 83.635, de 27 de junho 
de 1979, para explorar, na cidade de Casta­
nhal, Estado do Pará, sem direito de ccclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radioditWião, cuja outorgada é renovada 

por este dt.-crcto, rcgcr-6e-â pCio Código Bra­
-sllCTro dC~clccomuniçaçôcs leito subseqücn­
tcs c seus regulamentos c. cumulativamente, 
pelas clallxulas aprovadas atravts dO Decre­
to n-> 88..066, de ló de Janeiro de 1983, às 
quais a entidade aderiu pn.."Viamente. 

Art. 2.., A concessão ora renovada somen­
te proc.lut.irâ cft~itus lega1s após deliberação 
do Congresso Nacional, na fonna do § JO, 
do art. 223, da Constitui<;ão. 

Art. 3° l i.stc decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasllia, 15 de fevereiro de 1990; 1690 
da lndependeneia e 102.0 da Reptiblica. -JO­
Sll; SARNBY- AntOnio Carlos Magalhlies. 

. PROmTO DE DECRETO 
LE!OISLATIVO 

N" 9, de 1991 
(N° Z/3190, na CAmara doo Deputados) 

___ Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anoa, a partir de 10 de agooto 
de 1988, a concesalo da RJ.dio Santc­
lenenaC Uda., outorgada atrav& do 
Decreto n• 81.!108, de 10 de julho 
de 1978, para explorar, na cidade 
de Santa Helena de GoiD, Ratado 
de Golú, sem dirCito de cXcluaivida­
de, aerviço de radiodifUsão sonora 
em onda mMia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto 
de 1988, a concessão de Rádio- Santelencn­
se Ltda., outorgada através do Decreto n° 
81.908, de 10 de julho de 1978, pãra eXplorar, 
na cldade de Santa Helena de Goiás, Esta­
do de Goiás, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, a que se refere o Decreto n° 98.794, de 
4 de janeiro de 1990. . -

ArL 2° este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 88190 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Cõngresso- Nacional: 

Nos termos do arL 49,. inciso XII, combi­
nado com o § 1° do arL 22.1, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional acompanha­
do de F..xposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro dé Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n° 98.794, de 4 de ja­
neiro de 1990, publicado no Diário Oficial 
da União do dia S de janeiro de 1990, que 
"Renova por 10 (dez) anos, a partir de lO 
de agosto de 1988, a concessAoda RádioSan­
telenense Ltda., outorgada através do Decre­
to n• 81.!108, de 10 de julbo de 1978, para ex­
plorar, na cidade de Santa Helena de Goiás, 
Estado de Goiás, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". , 

BrasOia, 19 de fevereiro de 1990. - Joo~ 
Samcy. 

F..XPOS!Ç'.ÃO DE MOTIVOS N" 233189, 
DE 29 I>E DE7llMBRO DE 1989, 
DO SENHOR MINIS'IRO DE ESTA­
DO DAS COMUN!CAÇÔES 

Fxc_elcntíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de VoSsa Excelência o proces­
so de renovação de outorga requerida pela 
Rádio Santelenense Ltda., executante do ser­
viço de radiodifusão sonoro:t em onda média, 
na cidade de Santa Helena de Goiás , Esta­
do de Goiás. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instru(do, obcde_cidos os 
requesitos legais e técnicos atincntes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência, o anq:9 proje­
to de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o alo de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do _Congresso Naciona~ 
na forma do § 3° do art. 22.1 da Constituição. 

R~o.:novo .a v~ l~t:clência meu~ prvli.!SR 
tos do mais profundo respeito. AntOnio Car­
los Magalhlea. 

O Decreto n° 98.794. de 4 de janeiro de 
1990, renova a concessão outorgada à Rádio 
Sanlclcnen~ Ilda., para 1.":Xplurar l'>Crviço 
de raUi~o, ... htu.sfu.J wlivr.1 c1n on\la mCI.Iâa, na 
cidade de SanUI llclcna .de (joiâ~ t',l.s~do 
de úoiâ~ 

O- Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e noo_ do art. 6°, item I, 
do Decreto· n° 88.066, de 26 de jançíro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 2910C).U00192188, dccreu.: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
3°, da Lei n° 4.117, de 1:7 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dC't.) anos, a partir de 10 
de agosto de 19~ a concessão da RádioSan­
telenense Ilda., outorgada através do Decre­
to n<) 81.~ de lO de julho de lWS, para ex­
plorar, na cidade de Santa llclena de Goiás, 
Estado de Goiás, ~m direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga 6 renovada 
por este decreto, rcgcr-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telt:comunicaçõcs, leis subseqüen­
tes e seus regulamentoS c, cumulativamente; 
pelas cláusulas aprovadas através do DecreR 
to n° 88.066, de 26 Uc janeiro de 1983, lls 
quais a entidade aderiu previamente. 

Art. zoA conCessão ora renovada somen­
te produzirá efeito:. legais após liberação 
do Congre:.oo Nacional na forma do § 3'-' do 
arL 223 da Conslituiçáo. 

ArL Y Este decreto entra cm vigor na 
data de sua publicação: 

BrasOia-DI~ 4 de janeiro de 1990; 1690 
da Independência e 102'"' da República.- lO­
S(! SARNBY _Antonio Carloo Magalhlies. 

(À Comlssllo de Bducaçáo.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA11VO 
N" 10, DE 1991 

(il" ZT6/90, oa CAmara doa Deputados) 

Aprova o ato que outorga pcr­
mlsslo k RAdio Tropical AM Lida., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
au~ sem direito de e:x.cluaividadc, 
serviço de radiodifudo sonora em 
freqD.eucia modulada, na cidade de 
LuziAnia, Eatado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Tropical AM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de lO (dez) anOSy sem 
direito duc exclusividade, :!terviço de radiodi­
fusão sonora errcqüência modulada, na cida­
de de Luziânra, li:.tado de Goiá~t, a que se 
refere a Portaria n° 9. de 9 de janeiro de 
1m, do Ministro de listado das Comunicaçlie$. 

Art. 2"' liste decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 90/90 

Excelcntíssimós Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Noo termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1"' du art. 22.1, da C..onstituição 
Federal, tenho a honr.t de submeter à apreM 
ciação Oo ümgrcsso Nacional acompanhaM 
do de l"..xposição de Motivos do Senhor MiM 
nistro de Estado das ComunicaÇÕCSt o ato 
constante da Portaria n<.> 9, de 9 de janeiro 
de l ~10, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 10 de janeiro de 1990, que "Ou­
, torga permis.s'io à Rádio Tropical AM Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, 
5etn direito de exclusividadCt serviço de radioM 
difusão sonora em t:reqü~ncia modulada, na 
cidade de l.ll<'.illni~t, t~wdo de Goiás. 

Bra::~íti&, 19 de l'evcrciro de 1990. J~ 
~mey. -

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 009/'lO, 
llli I" DE JANiillW DE 19'!0, DO 
SENHOR MINISTRO DF! ESTADO 
DAS COMUNICAÇ0HS. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da ReM 
páblica: 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minisM 
tério, determinei a publlcaçlo do Edital n° 
101/89, com vi:s.tas à implantação de uma esta­
ção de radiodil'usão sonora em freqUência 
modulada, na cidade de I..U1jAnia, Estado de 
Goills. 

2.- No prazo estabelecido pela lei, acorre-
. ram as seguintes entidades: 

Rádio Regional dos Lagos Ltda., 
Rádio Tropical AM Lida. c 
Bochi Vkleo I...ascr Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame doa ór­

g§os competentes deste miniat~rio, as. conclu­
sões foram no sentido de que, sob 01 aspec­
tos. técnico e juódico, as entidades proponen­
tes satisfizeram às exigências. do edital e aos 
requisitoa da lcgislaç!o cspec!lica de radlodi· 
fuslio. 

4. Nessas condições, :t. vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu· 
ção do serviço objeto do edital, tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa F.xceU!:ncia, encarecendo 
se digne de enviar ao C'..ongresso Nacional a 
anexa portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le· 
gais após deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do§ 30, do art. 223, da Consti-
tuição. ·' 

Renovo a Vossa F..xcetencia meus protesM 
tos do mais profundo respeito. _ AntO~o 
Carlos Maplhlea. 

PORTARIA N" 9, 
DE 9 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunica~ 
usando as atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972., e o arL 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do ProM 
cesso MC n• 29000.006775189, ~(Edital n• 
101/89), resolve: 

I - Outorgar permissão à Rádio Tropical 
AM I.Uia., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em rreqüencia 
modulada, na Cidade de Luziania, Estado 
de Goiis. 

li - A pcrmiss5:o ora outorgada reger­
seM' pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções., leis subscqüentes, regulamentos e obri­
gações assumidas pela outorgada em sua pro­
posta. 

III - F..sta permisslo somente produzirá 
efeitos legais a-pós deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do § 3°, do art. 223, 
da Constituição. 

-- IV- Esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. -AntOnio Carlos Ma­
galhlco. 

(À Comissão ele Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 11, de 1991 

(N" 271!o'Jl0, na Clmara doo Dcputadoa) 

Aprova o ato que outorga concea~ 
do A RAdio Jornal de Ubatl Lida, 
paxa explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anca, Km direito de cxcluaividade, 
acrvigo de radiodifualo sonora cm 
cadi m6dla, na cidade de Ubatl, 
Balado da Babla. 

O Congresso· Nacional decreta: 

ArL to" Fica aprovado o ato que outorga 
concessão lt Rádio Jornal de Ubatã Uda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, sctviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Ubatã, Estado da Bahia, a que se refere 
o Of?CrelO ~0.~.~' de 7 de_.~rço_ de 1990. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 207, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com § 1° do art. 223, da C'.onstituição 
l<"ederal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional. acompanha­
do de 1-'..xposiçâo de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n° 99.057, de 7 de mar­
ço de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 8 de março de 1990, que "Ou­
torga concessão à Rádio Jornal de Ubatã 
Lida., para explorar, pelo prazo de lO (de-~) 
anos, sem direito de exclusividade, sctviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ubatã, Estado da Bahia". 

BrasOia, 12 de março de 1990. -Jos6 Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE M011VOS N" 91/90, 
DE 5 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

ne conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 130/89, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em onda méM 
dia, na cidade de Ubat.A, Estado da Bahia. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Jornal de Ubatã Ltda. 

3. Os órgãos competentes deste Ministé­
rio, conclufram no sentido de que, sob os asM 
pectos técnico e jurídico, a entidade propo­
nente satisfez às ccigências do edital e aos 
requisitos da legislaçlo especffica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, :t. vista da entidade 
que se habilitou :t. execução do serviço obje­
to do edital, (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência, para fins 
de decisão, nos termos do art. 16 e seus pará:. 
grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decre­
to n° 91.837, de 2S de outubro de 1985. O 
ato de outorga somente vini a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma elo § ~ do art. 223, 
di Constituição. -

Renovo a Vossa Ex:celencia meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhlea. 

DECRETO N" 99.057, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Outorga conceulo k R4dio Jor­
nal de Ubatl Lida, para explorar 
acniço de radiodifudo aonora cm 
onda m6dla, na cidade de Ubatl, 
Balado da Babla. 

O Presidenté' da Repáblica, usando das 
atrib.u~ções__ q~e lhe confere o art. 84-, item 
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IV da Constituição, e o art. 29 do Rcgula­
m~nto dos Serviços de Radiodifusão, aprova­
do pelo Decreto n° 52 795, de 31-de outubro 
de 1963, com a redação dada pelo Decreto 
n° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.007%8188, (Edital n° 130/89), decreta: 

ArL 1° Fica, outorgada concessão :à Rá­
dio Jornal de Ubatã Ltda., para CKplorar, pe­
lo prazo de lO"(dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda mêdia, na cidade de Ubatã, F...stado 
da Bahia. 

Parágrafo (mico. A concessão ora outor­
gada, reger-se-á pelo C'.ódigo Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqUentes e seus 
regulamentos, e obrigações assumidas pela 
outorgada em sua proposta. 

Art. '2:' Esta concessão somente produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional1 na forma do arl 223, § 3°, da 
ConstitUição. 

Arl 3° O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (se&.­
senta) dias, a contar da _d~ta de: publica?o 
da deliberação de que trata o art1go anter:o:, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno dlret-
to, o ato de outorga. --

Art. 4° &te decreto entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

Brasfiia - DF, 7 de março de 1990; 16go 
da Independência e 102;0 da República. - JO* 
SÉ SARNEY _ AntOIPoCarlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 12, DE 1991 

(n° Zl9/90, na CAmara. dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
misolo ll Radiodifusão Carvalho & 
Martins Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora cm freqüência modula­
da, na cidade de ltajobi, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1° Hca aprovado o ato que outorga 

permissão à Radiodifusão Carvoalho & Mar­
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos. sem direito de exclusividade, s~­
viço de radiodifusão sonora ern freqUência 
modulada, na cidade de ltajobi, Estado de 
São Paulo, a que se refere a Portaria n° 65, 
de 6 de março de 1990, do Ministro de Esta­
do das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 198, DE 1990 

Excelent!Ssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: . 

Nos termos do art. 49, inciso XII, cOmbi­
nado com § 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanh~­
d~ -~e Exposição de Motivos do Senhor M1-

nístro -de r.stado das Comunicações., o ato 
constante da Portaria n° 65, de 6 de março 
de 1990, publicado no :J?iário __ q_fic~l da 
União do dia 8 de março de 1990, que "Ou­
t.or_ga permissão à Radiodifusão Carvalho & 
Martins Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anoS, sem direito de exclusividade:, 
serviço de radiodifusão sonora em treqüên­
cia modulada. na cidade de Itajobi, F.stado 
de São Paulo". 

Rrasfiia, 12 de março de- 1990. -José Sar­
nc:y. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS~N" 119/90, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

F.xcelentt<>simo SenhOr Presidente da Re­
pública1 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nist6ri<i, -detefminci a publicação do l~ital 
n(,) 117/89, c_om vistas à implantação de uma 
estação de radiodifuslo sOnora cm freqüe:n­
cia modulada. ·na cidade de Itajobi Estado 
de São ·Paulo. 

2 No pra?.o estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio FM Colina do Sol I.tda., 
Rádio Paranda Ltda., e 
Radiodifusão CarValho & Martins I .. tda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór-

gãos cooipete-ntes deste Ministério, as conclu­
sõe:o foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e juríàiCo,- as eritidades proponen­
tes satisfizeram às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, o:ceto a Rádio FM Colina do Sol 
Ltda.,_ por n~o hav_er cumprido as seguintes 
exigências: 

- demonstração de recursos técnicos; 
-prova de depósito bancário de no mini-

mo SOC'~ dO valor Correspondente,. bem co­
mo, demonstração de disponibilidade de cré­
dito bancário ou de garantia de financiamento; 

-quadro complementar à proposta con­
forme item 8 das condições do edital. 

4. Assim, das entidades que se apresenta· 
ram, só foram consideradas formalmente ha­
bilitadas as empresas Rádio Paranda Uda., 
e Radiodifusão Carvalho & Martins Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se hab~itaram (quadro anexo) à execu­
çâO-dõ ierviÇO: o&jeto do c~ita~ tenho a hon­
ra-de encaininhãr o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Fxcelêndã, encarecendo 
se dig_ne de enviar ao Congresso Nacional a 
anexã portaria de permissão._ O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso· Nacio­
nal, na forma do parágrafo terceiro,.. do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a VOssa ExC:etência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhleo. 

PORTARIA N° 65, 
DE 6 DE MAIO DE 1990 

O Ministro de F..stado das Comunicações, 
uSando das atribuições que lhe conferem o 
al't. J" do_ Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o arL 32do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redaçáo dada 
pdu Dc."Crctü nu M.Oó7, de 26 de jaDCifO de 

'1<.183, c tt.:ndo cm vi~t.a o que_ cunMa du Pro· 
cc~ MC n'-' 29000.007~0/k<J. (hdllal n" 
117/tWJ, rcsulve: 

I - OulQrgar permissão à Radiodifus:'io 
arVatht) &. Mtinín!. I Ida., pr.íd t';\.plomr. rn: 
lu JÚ'aJ'.U !ok lU {Lh:.t.) a !lu~," ::01..'111 ,,Jil CILH fo.ll.: I..'A 

dusividade, &erviÇO de r.td1od!lu:,âo wnont. 
cm t'reqüência modulada, na cidade de llajo· 
bí, Estado de São Paulo. 

ii - A permissão ora outorgada reger­
se-á pelo Código Brasileiro dcTclccomuni~­
ções, leis subscqüentes, regulamentos e obn­
gações assumidas pela outorgada em sua pro-
posta. - . 

III - Esla pchnissão somente produztrá 
efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 221, parágra­
fo terceiro, da Constituição. 

IV- F..sta Portaria entra em vigor nã da­
ta de sua publicação. - Antônio Carlos Ma­
galhlies. 

(À Comissão de Educaçã_o.) 

PROJETO DE DECRETO 
~ LEGISLATIVO 
N" 13, DE 1991 

(N° 280190, n.a camara doa Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão h Radiodifusora Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anoa, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusl.ío sono­
ra em freqüencia modulada, na Cida­
de de Resplendor, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacionàl decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Radiodifusora Resplendor I.tda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade., serviço de radio­
difusão sonora em freqUência modulada, na 
Cidade de Resplendor, Estado de Minas Ge­
rais, a que se refere a Porlaria n" 22, de 1" 
de fevereiro de 1990, do Ministro de t-l..stado 
das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislatiVo en~~ ~Cm­
vi&or na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 116, DE !990 

Fxcelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

· Nos termos do art. 49, inciso XII. combi­
nado com o§ 1° do arl 223, da Constitui­
ção Federal, tenho a honra de submeter à 
apreciaçãO do C'.ongresso Nacional, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 22, de 1° de t"cverei-
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ro de 1990, publicada no Diário Oficial da 
União do dia 5 de tbverciro de 1990, que "ou­
torga permissão à radiodifusora Resplendor 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüencia modu­
lada, na Cidade de Resplendor, hstado de 
Minas Gerais11

• 

BrasOia, 21 de revereiro de 1990. _ J'o~ 
Samey 

EXPOSIÇ'.ÃO DE MOTIVOS DE N' 
47/90, DE 5 Dli FEVERIHRO DE 

1990, DO SENHOR MlN!STR9 DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇOES 

F..xcelentíssimo Senhor !,residente da Rc­
p6blica: 

De conformidade com as atribuiões le­
gais e regulamentares cometidas a este miniJ.. 
tério, determinei a publicação de Edital nt~ 
31/89, com vistas ~ implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora cm freqüência 
modulada, na Cidade de Resplendor, Esta­
do de Minas Gerais. 

2 No prazo estabelecido pela lc~ ocorreu 
apenas uma concorrepte: r-ctdiQ1.musora Res­
plendor Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes destC miÕ.istério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técnico e jurídico, a entidade proponen· 
te satisfez às exigências do edital c aos requi­
sitos da legislação espccnica de radlodit~o. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada con~idcra­
ção de Vossa &celencia, encarecendo se dig­
ne enviar ao C..ongresso Nacional a anexa 
portaria de permissão. O ato de outorga oo~ 
mente virá (i prudu:t.ir .!tCU~ cf<..-lto~ tct<si~ 
ap~ deliberação do Cuugn..-sw Nadonal, 
na forma do § 3° do art. 223 lia Cun~llhUÇ'it>. 

Kcnovo a V OllS3 ExL-cléncia meu~ protc~· 
tos do mais prul'undu rcspcnu. _ Antônio 
arlos Magalhlcs. 

PORTARIA W 22, 
DE I" l>E FEVERI'.lRO DI\ 1990 

O Ministro de f-..stado das C'.omunicaçõcs, 
usando das atribuições q uc lhe conferem o 
arL 1° do lkcr~to n"' 70.5~ de 18 de maio 
dC 1972, c o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodífu!ião, com a redação do,da 
pelo D<.:creto nr.:t 88.067, de 26 de janeiro de 
1983. c tendo em v~ta o que consta do Pro­
cc= MC n" 29000.003U42/89 (Edital n' 
31 /89~ resolve: 

I - Outorgar permissão à radiodifusora 
Resplendor l.tda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem dirdto de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqUên­
cia modulad~ na Cidade de Respleridor, Es­
tado de Minas Gerais. 

11 - A permissão ora outorgada reger­
sc-á pelo Código Br.tsílcuo de Telecomunica­
ções, lcas sub:.ettü,:ntcs, regulamentos c obri­
gações assum1da::. pcl:,t. <luWrgada cm sua pro­
po<;ta. 

III - Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais ap(~ dclibcrd.<;ão do Congres­
so Naciona~ na forma do art. 22.'\ § 3° da 
Constituição. 
- IV - r~ta permissão entra em vigor na 
data de &ua publicação. _ AntOnio Carloa 
Magalbllca. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 14, DE 1991 

(N° 281!90, na C4mara doo Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 2D de feverei­
ro de 1985, a concesslo da Socieda­
de RJidio Blumenau Ltda., outorga­
da atrav& do Decreto D0 55.206, de 
14 de dezembro de 1964, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiocl.ifu.úo sonora em 
onda média, na Cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 1° F1ca aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 20 de feverei­
ro de 1985, a concessão da Sociedade Rádio 
Blumenau I .tda., outorgada através do Decre­
to n° SS.20b, de !4 de dc.t.cmbro de 1964, pa­
ra e.:plorar, sem dtrcito de exclusividade, ser­
viço de r.tditx!ifusão sonora enl onda média, 
na Odade de Blumenau, Estado de Santa 
Catarina, a que se refere o Decreto n° 99.133, 
de 9 de março de 1990. 

Art. 2<l Este decreto legislativo entra em 
vigor na dala de sua publicação. 

MENSAGEM N° 243, DE 1990 

l..Xcelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tcnnos do arL 49, inciso Xll, combi­
nado com o § I 0 do art. 223 da C'..onstituição 
I ·~cdcral, lCõ.ho a honra de ~ubmetcr 3 apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
lro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n° 9"J.l33, de 9 de março 
de l1J90, publicado no Diário Oficial da 
União do dja 12 de março de 1990, que 11re­
nova por 10 (de..:) ano~. a partir de 20 de re­
vcrciro ..Je l'J;j5. a ~:uncc~o da M>r.:icdadc 
r~·1Jio Blum~.:naU l.l..ta., mu.urg~da atr.avés 
du Do.:i.:rcl.ú ra"" SS . .lOU, t.h.: 14 de del;cmbro 
d<.• I 'lu-I-, para cx:plurar, ua Cid:tdc de Blumc­
nau, I ~:.la..Ju J..: Saut"' l:.O.tari1~a, M:m dircilo 
de exclusividade, serviço de radiodifusão ~o­
nora cm omla média". 

Brasilia, 13 de março de 1990. - Joo~ 
Samcy. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 128/90, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Fxcelen tfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter ~ elevada 
consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovaçl.o de outorga requerida pela 
Sociedade Rádio Blumcnau Uda., executan­
te do serviço de radiodifusão sonora em on­
da média, na Cidade de Blumenau, Estado 
de Santa C".atarina. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobrf': o pedido, achan­
do-o regularmente instrufdo, obedecidos os 
requisitos legais e técnicus atinentes ao pro­
cedimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
:submeter a Vossa &celência o anexo proje­
to de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o meu ato de renovação 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § JO, do arL 223 da C..onstituição. 

Renovo a Vossa &celência meus protes­
tos do mais profundo respeito - AntOnio 
cartas Magalhles. 

DECRETO N' 99.133, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a conceaalo outorgada 
l sodedade Rádio Blumeuau Ldda. 
, para êxplorar aerviço de radiodifu­
llo aonora cm onda mEdia, na Cida~ 
de de B1umenau, Estado de Santa 
Catarina. 

b Presidente da Repllblle3," usando das 
atribuiçôe$-que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. VI, 
item I, do Decreto n° 88.066, de 26 de janei­
ro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MCn°29.106.001124184, decreta: 

Art. 1° Fica, de acordo com o art. 33, § 
~da Lei nr.:t 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 20 
de fevereiro de 1985, a concessão da Socieda­
de Rádio Blumenau Ltda., outorgada através 
do Decreto n° 55.206, de 14 de dezembro 
de 1964, para explorar, na Cidade de Blume­
nau, Estado de Santa Catarina, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média. 

Parágrafo (mico. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada 
por este decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subscqüen­
leS e seus regulamentos e, cumulativamenle, 
petas cláusulas aprovadas através do Decre­
to n° 88.066, de 2ó de janeiro de 1983, hs 
quais a entidade aderiu previamente. 

ArL ZOA concessão ora renovada somen­
te produzirá efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacinal na forma do § 3°, do 
arL 223, da Constituição. 
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Art. 3° Este decreto enlra em vigor na 
data de sua publicação. 

BrasOia (DF), 9 de março de 1990; 16fJO 
da Independência e lOZO da Repóblica. 
JOSÉ SARNEY _ Antôni9 Carl<>S Magã­
lhlea. 

(À Comísslo de Educa<;lo.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 15, DE 1991 

(N° 282190, na Clmarn doa Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
:misalio il RJ.dio FM Rubiataba Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de rndiodifudo sono­
ra em freqOencia modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiú. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádío FM Rubiataba Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
slo sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Rubiataba, Estado de Goiás, a que se 
refere a Portaria D0 64, de 6 de março de 
1990, do Ministro de Estado das Comunicações. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 197, DE 1990 

Excelent!Ssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso :xn, combi­
nado com o § 1° do art 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato 
constante da Portaria n° 64, de 6 de março 
de 1990, publicado no Di4r:io Oficial da 
União do dia 7 de março de 1990, que "Ou­
torga permissão à RádiO FM: Rubiataba Ltda. 
, para ccplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Rubiataba, Estado de Goiás". 

BrasOia, 12 de março de ~990. _José: Sa_rw 
=I· 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 107, DE 
21 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

&celentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistérip, determinei a publicação do Edital 
n° 161/89, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Rubiataba, Esta­
do de Goiás. 

2 No prazo estabelecido pela le~ acorre­
ram as seguintes entidades: 

!Udio FM Rubiataba Uda. e 
Kriterion Rãdiodifusão e Comunicações 

Ltdã 
3. Submetido o assunto a ccame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
tos técniGO e jurídico, as entidades proponen­
tes satisfizeram. às exigências do edital e aos 
requisitos da legislação específica: de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, ~ vista das entidades 
que se- habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital. tenho a hon­
ra de encaminhar o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne de enviar ao Congresso Nacional a 
ane<a portaria de permissão. O ato de outor­
ga somente virá a produzir seus efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacio­
nal. na forma do § 3°, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a V assa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - Antônio 
Olrlos Magalhães. 

PORTARIA N° 64, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro _de &ta do das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o ãrt. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto ri.0 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n° 29000.010012189, (Edital n° 
161189), resolve: 

I- outorgar permissão :à Rádio FM Ru­
biataba Uda., para ex:plorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Rubiataba, Esta­
do de Goiás; 

II - a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legaiS após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma do art. 223, § SO, da 
Constituição; 

IV- esta portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. AntOnio Carlos Maga­
lhles. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 16, DE 1991 

(N" 286190, na Clmarn doa Dcputadoa) 

Aprova o ato que outorga per­
misslo :ll Rádio Tclevido Vanguar­
da Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão 
sonora cm freqO.ência modulada, 
na cidade de Corné:lio Procópio, Es­
tado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Fica aproVado o ato que outorga 

permissão"· à Rádio T:elevi.são Vanguarda 
Ltda., para o::plorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de ex'clusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de _Cornélia Procópio, Esta­
do do Paraná, a que se refere a Portaria n° 
14, de 19 de janeiro de 1990, do Ministro 
de Estàdo das Comunicações. 

Art. 2° &te decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 101, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1° do art. 223, da Constituição 
FederaJ, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comun_icações, o a_to 
constante da Portaria n° 14; de 19 de Janei­
ro de 1990_,_ publicada no Diário Oficial da 
UniãO do dia 23 de janeiro_ de 1990, que "Ou­
torga permissão à Rádio Televisão Vanguar­
da Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anós, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cornélia Procópio, 
Estado do Paraná". 

Brasília, 19 de fevereiro -de 1990. - Jos6 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 33/90, DE 
24 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
p6blica, 

De conformidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este Mi­
nistério, determinei a publicação do Edital 
n° 298188, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Corné:lio Procó­
pio, Estado do Paraná. 

2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Televisão Vanguarda Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspec­
ro:néc:flíc-o-e-jurídlco; ã-entidade proponen;; 
te satisfez ~ exigências do edital e aos rçqui­
sitos da legislação específica de radiodifUsão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada considera­
ção de Vossa Excelência, encarecendo se dig­
ne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, 
na foi:ma do§ 30, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhlca. 
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PORTARIA NO 14, 
DE 19 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1° do Decreto n° 70.568, de 18- de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC 0° 29000.007185/88, (Edital no 
298188), resolve: _ 

I- outorgar permiasão à Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, senriço de radiodifusão sónora cm freqüen­
cia modulada, na cidade de Cornélia Procó­
pio, Estado do Paraná.; 

ll- a permissão ora outorgada reger-se-á 
·pelo Código Brasileiro de Telecomunicaões, 
leis subseqUentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

_III - esta permissão somente produzirá 
,efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacio· :1, na forma do art. 223, §: 3° da 
Consti·- ção· - ' 

IV- ~ta' portaria entra em vigor na da­
ta de sua publicação. _ ~tOnio C&rloa Ma-
galhb. 

(À Comissão de educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 17, DE 1991 

(n• 290/90, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, de acor­
do com o § 30 do art. 33 da Lei n° 
4.117, de '2:1 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partir de 16 de mar­
ço de 1989, a pennissao outorgada 
kRádio Atl!ntida FM de Florianópo­
lis Ltda., através da Portaria n° 2CJ7, 
de 12 de março de 1979, para explo-­
rar serviço de radiodifus§o sonora 
em frequ&tcia modulada, na cidade 
de F1orlan6polis, Estado de Santa 
Catarina. 

O COngresso Nacíonal decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova, 

de acordo com o § 3° do art.33 da I ..c i n° 
4.117, de 'ZT de agosto-de 1~2, p·or de7. anos, 
a partir de 16 de março de 1989, a permissão 
outorgada à Rádio Attantida FM de J-o1oria­
nópolis Uda., através da Portaria nu 297, de 
12 de março de 1979, para ccp1orar, na cida­
de de Florianópolis., Estado de Santa Catari­
na, serviço de radiodifusão sonora em"frCqüên­
cia modulada, a que se refere a Portaria n° 
3, de 2 de janeiro de 1990~ do Ministro de 
Estado das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislatívo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 48, DE 1990 

Fxcelentfssimos Senhores membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do arL 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1° do an 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre-

ciação do Congressoo Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n° 3, de 2 de janeiro de 
1990, publicada no Diário Oficial da União 
do dia 4 de janeiro de 1990. que "renova, de 
acordo com o art. 33. § 3°, da I.ei n° 4.117, 
de 27 de agosto.de 1962, por 10 (dez) anos, 
a parlir de 16 de março de 198<), a permissão 
outorgada à Rádio Atlântida FM de Floria­
nópolis Ltda., através da Portaria n<> 297, de 
12 de mã.fço de 1979, para explorar, na cida­
de de Florianópolis, Estado de Santa Catari­
na, serviço de radiodifuslo sonora em freqüên­
cia modulada11

• 

Brasma, 13 de fevereiro de 1990. - José: 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N" 8, DE 
4 DE JANEIRO Dli 1990, DO SI'.NHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o proces­
so de renovaÇão de outorga requerida pela 
Rác;lio Allântida FM de Florianópolis lida., 
executante do serviço de radiodifusaõ :!Jõono­
ra em freqüência modulada, na cidade de 
Florianópolis, Estado de Santa C.atarina. 

2 Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan~ 
do-o regulannente instruído e obedecidos 
os requisitos legais e técnicos atinentes O pro­
cedimento renovatório, o que me levou a de­
ferir o requerido. 

3: A ·este propósitio, esclareÇo ·que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3°, da Cons­
tituição, o ato renovatório somente virá a 
produzir seus efeitos legais apm- deliberação 
do CongreSSO, a qüem encareço Vossa Exce­
lência se digne de encaminhar a ane<a portaria 

Renovo a Vossa Excelência meus protL-s­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magalhfies. 

PORTARIA N" 3, 
DE 2 DH JANEIRO DE 1990 

O Ministro de r-.stado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1° do Decreto n° 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 6°, item II, do De­
creto n° &Wbó, de Uul!-!: janeiro de 1983, _e 
te~do em vista o que consta do Processo n° 
29lOOJ)0082W88.. rcsülvc: _ 

I - Renovar; de acÔrdo COm o art. -33, § 
3°, da Lei n° 4.117, de 1:1 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos.: a partir de 16 de março 
de 1989, a permissão outorgada à rádio Atlân­
tida FM de rtorianópolis l.tda., através da 
P_ortaria n° 297, de 12 de março de 1979, pa­
ra ex:plorar, na cidade de f.lorianópolis, Esta­
do ~e Santa Catarina, seryiço_ de radiodifu­
são sonora em freqüência -modulada. 

II - A bcecução do seiViço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger--se-á pelo Código Brasileiro de Te-

lccomunicaçõcs, leis sub:>eqüentes e seus re­
gulamentos. 

_ III - A permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
congresso Nacional, na forma do § 3° do art. 
22.1 da Constituição. 

IV- 1-'..sta pm1aría entra em vigor na da­
ta de sua publicação. --AntOnio Carlos Ma­
galhães. 

(À Comissão de F.ducação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 18, DE 1991 

(N" 294/90, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
do k Rádio Vale do Potengi Lbjla., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de SAo Pau~ 
lo do Potengi, Estado do Rio Gran~ 
de do Norte. 

O Congr~o Nacional deCreia: 
Art. I ° Fica provado o ato que outorga 

concessão à Rádio Vale do Potengi llda., 
para elCplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, seiVi.ço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de São Paulo de Potengi, Estado do Rio Gran­
de do Norte, a que se refere o Decre­
to n° 98.lJ50, de 15 de fevereiro de 1990. 

Art. 2° Este decreto ICgislativÕ- enira em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 132, DE 1990 

Excclentfssiinos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennosdoart.49, incisoXIT, combina­
do com o § ('> do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de molivos do Senhor Minis­
tro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto n°98.950, de 15 dt:: feverei­
ro de 1990, publicado no Diário Oficial da 
União, do dia lb de fevereiro de 1990, que 
'butorga concessão à Rádio Vale do Poten­
gi I .tda., para explorar, pelo prazO- de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifu-são sonora em onda média, 
na cidade de São Pauto do Potengi, Estado 
do Rio Grande do Norte". 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
~m~ , 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN•õO, DE 14 
DE_ FEVERHIRO Dh 1990, DO SE­
NHQl{ MINISTRO DE liSTADO DAS 
COMUNICAÇÔES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De confonnidade com as atribuições le­
gais e regulamentares cometidas a este minis­
tério, dete'rminei a publicação do edital n° 
69189, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São Paulo do Potengi, Estado 
do Rio Gmade do Norte. 
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2 No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio do Vale do Potengi Ltda. 

3. Os orgãos competentes deste ministé· 
rio concluíram no sentido de que, sob os as­
pectos técnico e jurfdico, a entidade propo­
nente satisfez b.s exigências do edital e aos 
requisitos da legislação especifica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, h vista da entidade 
que se habilitou à execução do serviço obje­
to do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do Regulamento dos Ser­
viços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n° 91.837, de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § ~ 
do arL 223 a Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protes­
tos do mais profundo respeito. - AntOnio 
Carlos Magal.hães. 

DECRETO N° 9a950, 
DE IS DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concesdo k Rádio vale 
do Potcngi Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusio sonora em on­
da média, na cidade de Slo Paulo 
do Potengi, Estado do Rio Grande 
do Norte. 

O Presidente da Repllblica, usando das 
atribuições que lhe conferem o arL 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, aprova­
do pelo Decreto n° 52 795, de 31 de outubro 
de 1963, com a ~tedação dada pelo Decreto 
n° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o -que consta do Processo MC n° 
29000.004864189, (Edital· n° 69/89), decreta: 

ArL 1 o Fica outorgada a concessão à Rá­
dio Vale do Potengi Ltda., para ecplorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de São Paulo do 
Potengi, Estado do Rio Grande do Norte. 

Parágrafo único. A concessão ora Outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqUentes, regula­
mentos e obrigações assumidos pela outorga­
da em sua proposta. 

Art. '2fl Esta concessão somente ·produzi­
rá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na foram do art. 223, § 3°, da 
Constituição. --

Art. 3° O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direi­
to, o ato de outorga. 

ArL 4° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasflia, 15 de fevereiro de 1990; 164? 
da Independência e 102° da Repúbltca.- JO­
SÉ SARNEY _AntOnio Carloa Magalhies. 

(À Comissãode Educação.) 

PARECERES 

PARECER N" 60, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de L..ei da CAm.ara 
n° 96, de 1990, (n° 1.340-B, de 1988, 
na origem), que 11estabelece o enqua­
dramento sindical dos trabalhadores 
que manuseiam 11": 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 
eminente Deputado Carlos Cardinal, que ob­
jetiva dispor sobre o enquadramento sindi­
cal dos trabalhadores que manuseiam lã, na 
categoria de fiação e tecelagem. 

Na justificação da matéria, o ilustre parla­
mentar refere que "na forma do disposto no 
art. 577, da Consolidação das Leis do Tr:&ba­
lho, a fixação do quadro de atividades e pro­
fissões- para rm.s do plano básico de enqua­
dramento sindical cabe a disposição normati­
va expedida pela autoridade competente do 
Ministério do Trabalho". 

Ressalta que "se tem observado extrema 
morosidade na execução desse mister (de en­
quadramento) 11e que esse" é o caso especifi­
co dos trabalhadores que manuseiam lã, cu­
jo enquadramento na categoria de fiação e 
tecelagem tarda de há muito tempo, sem em­
bargo dos petitórios apresentados pelas pró­
prias entidades sindicais que congregam fia­
dores e tecelões". 

O projeto - deduz-se pelo seu conteódo 
- decorre de pleito seguramente anterior a 
5 de outubro de 1988, data da promulgação 
da nova Carta Magna, e foi apresentado pe­
lo nobre deputado gaúcho logo após essa data. 

A. proposta passou pelo crivo da Câma­
ra dos Deputados na sessâo -legislativa de 
1990, tendo merecido aprovação, e vem ago­
ra a esta Casa Revisora. 

Análise 

A Constituição Federat'em vigor estabele­
ce, no art 8°, o pririclpio da liberdade sindi­
cal, inclusive vedando .a interferêncía e a in­
tervenção do poder ptíblico na organização 
sindical. 

Com base nesse princípio, é entendimen­
to generalizado e consagrado que não cabe 
mais ao poder público, mas ~ própria coleti­
vidade de trabalhadores, definir livremente 
o enquadramento sindical de suas categorias. 

Dessa forma, os trabalhadores que manu­
seiam lã já podem, ·desde a promulgação da 
nova Lei Maior, filiar-se aos sindicatos da 
categoria de fiação e tecelagem, ou a outro 
sindicato de categorias afinS ou até criar seu 
próprio sindicato, de acordo com seu interes­
se e dos demais trabalhadores. 

Assim, embora a piesentê proposição fos­
se oportuna na ocasião do pleito, hoje ela é 
desnecessária e - mais ainda - restritiva dos 
d-ireito~ garantidos aos trabalhadores nessa 
área pela nova Constituição. 

Observe-se que a Comissão de Enquadra­
mento Sindical do Ministério do Trabalho-

de cuja morosidade se reclama na justifica­
ção- fá perdeu a sua ímalidade e foi desati­
vada. O Ministério do Trabalho não mais in­
terfere na questão do enquadramento sindical 

Voto 

Em face do exposto, tendo em vista que 
a matéria é agora extemporânea, opinamos 
que o projeto seja considerado prejudicado, 
dando~se o seu arquivamento. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel: Presidente - -AffODBo Ca­
margo, Relator- Jutahy Magalhães_ Mar­
Ince Pinto Lucídio Portella Coutinho 
Jorge _ Garlbaldi Alves Filho-- Hydelrel 
de Freitas João Rocha Wilson Martins 
_ FranciscÕ Rollemberg-:.__ Gid Sabóia de 
Carvalho Antônio Mariz Aureo Mello 

Beni Vefas César Di8s.-

PARECER N°61, DE 1991 

Da Comissão de AssuntosSocia.ia 
sobre o Projeto de Lei da CAm.ara 
n° 109, de 1990, (n° 3.344-B/89 na ori­
gem), que "dispõe sobre a conccssfio 
de adicional de insalubridade aos 
trabalhadores que atuem no comba­
te 3l raiva dos animais herbfvoros". 

Relator: SenadorGuilherm.e Palmeira 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem 
ao Senado Federal para o fim constitucional 
de revisão o projeto de lei de autoria da ilus­
tre Deputada Rita Camata, que visa à con­
cessão de adicional de insalubridade aos tra­
balhadores que exerçam atividades no comba­
te ~ raiva dos animais. 

Na sua redação original o projeto sob 
exame concedia o adicional aos trabalhado­
res que atuam no cambate ~ raiva dos ani­
mais herbívoros. Esses trabalhadores normal­
mente exercem sua atividade em cavernas 
eliminando os morcegos hematófagos, que 
são os transmissores da raiva ao gado vacum 
e-cavalar. A insalubridade advém não só de­
vido ao coutato com os agentes transmisso­
res da grave doença como também à cristên­
cia de um fungo que prospera nas fezes do 
morcego e que ataca o pulmão das pessoas 
que freqUentam. as cavernas habitadas por 
esses quirópteros. 

Apesar de o projeto se constituir de ape­
nas um artigo substancial, foi objeto de c_on­
trovérsia na Câmara dos Deputados; gerada 
por dllv:idas quanto ao verdadeiro significa­
do do dispositivo, pelo que julgamos necessá­
rio relatar brevemente o que ocorreu duran­
te sua tramitação naquela Casa. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e 
de Redação o projeto foi rejeitado por falta 
de técnica legislativa e sob o argumento de 
que era restritivo. conforme palavras do 
relator, "pois assegura adicional de insalubri­
dade apenas aos trabalhadores que exerçam 
atividades ou operações de combate à raiva 
dos animais herbívoros, quando sabemos que 
os animais cam1voros, acometidos de raiva, 
têm maior poder de ataque ao homem11

• Por 
esse relatório, nota-se que o sentido original 
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do projeto não foi apreendido pela comissão, 
embora a conclusão não chegue a causar sur~ 
presa, pois a redação do arL 1° é bastan_te 
hermética e a justificação do projeto pouco 
esclarecedora. 

Na Comissão de Trabalho, Administração 
e de Serviço Püblico o relator _opinou pela 
apresentação de emenda que sanasse o pro­
blema levantado pela Comissão de Constitui~ 
ção e Justiça, estendendo aos trabalhadores 
que exerçam atividades ou operações de com~ 
bate ~ raiva d~ animais carntvoros. A comis­
são acolheu o proje:to assim emendado. 

Na Comissão de Finanças e. Tributação 
o relator designado, Depu-tado JOSe Louren~ 
ço, manifCstOu-se ·contra o projeto por não 
encontrar justificativa para estender-aos-tra­
balhadores que atuam no combate à raiva 
dos carnívoros. Porém, não apresentou as ra­
zões de sua discordância. E a razão é justa­
mente porque não há uma sistemática de com­
bate ao transmissor da raiva a essa categoria 
de animais e, conseqüentemente, hão há um 
grupo de trabalhadores que atuem nessa 
área. De qualquer modo, a comissão, basea~ 
da nesse parecer, opinou pela rejeição do 
projeto. 

Finalmente, o projeto foi ao Plenário da 
Câmara dos Deputados e foi aprovado com 
a emenda antes referida. 

O adicional de remuneração para as ativi­
dades penosas, insalubres ou perigosas é: 
um direito assegurado aos trabalhadores pe­
lo inciso XXIII do art 'JO da Constituição. 
A sistemática de concessão do direito, porém, 
possui uma rotina já legalmente ínstitufda 
que passamos a descrever. 

A Consolidação das Leis do Trabalho re­
seiVa os arts. 189, 190, 192 e 194 a 196 para 
a normalização das atividades insalubres ou 
perigosas, definindo-as e estabelecendo re­
gras para a concessão do adicional de remu~ 
neração, ·onde destacam-se: 

"Art. 189. Serão consideradas atividades 
ou operações insalubres aquelas que, por 
sua natureza, condições ou métodos de traba­
lho, exponham os empregados a agentes no~ 
civos à saúde, acima dos limites e tolerância 
fixados em razão da natureza e da intensida~ 
de do agente e do tempo--de exposição aos 
seus efeitos. 

.ArL 190. O Ministério do Trabalho apro­
vará o quadro das atividades e operações in­
salubres e adotará normas sobre os critérios 
de caracterização da insalubridade, os limi­
tes de tolerância aos agentes agressivos, 
meios de proteção e o tempo máximo de ex­
posição do empregado a esses agentes. 

-···-···-········--····----·--·-
Art. 192. O o:ercício de trabalho em con­

dições insalubres, acima dos limites de tole­
rância estabelecidos pelo Ministério do Tra­
balho, assegura a percepção de adicional res-­
pectivamente de 40% (quarenta por cento), 
20% (vinte por cento) e 10% (dez por cen­
to) do salário mfnimo, segundo se classifi­
quem nos graus máximo, médio e mínimo. 

Art. 19'4. o_ direjtQ tjq _~~pregado ao di~ 
clonai de insalubridade ou de periculosida­
de cessará_ cpr:p _a eliminação do risco à sua 
saúde ou integridade física, nos termos des­
ta_seçáo e das normas expedidas pelo Minis­
tério do Ttãbalho. 

ArL 195. A caracterização e a classifica­
ção da insalubridade e da periculosidade, se­
gundo as noimas do Miriistério do Trabalho, 
far-se-ão através de perícia a cargo de médi­
co do trabalho ou engenheiro do trabalho, 
registrados no Ministério do Trabalho. 

Art. 196. Os efeitos pecuniários decorren­
tes do trabalho em condições de insalubrida­
de ou periculosidade serão devidos a çontar 
da inclusão da respectiva atividade nos qua­
dros· aprovados pelo Ministério do Trabalho, 
respeitadas as normas do art. 11." 

O 'Ministério do Trabalho exerce as com­
petêilcias a ele delegadas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, através de portarias, 
aprovando normas regulamentadoras que dis~ 
ciplinam as matérias relativas à segurança e 
medicina do trabalho. 

Em 8 de junho de 1978, o Ministério do 
Trabalho editou a Portaria n° 3.214, aprovan~ 
do as Normas Regulamentadoras n08 1 a 28, 
cujo conteiído abordou variados campos da 
atividade produtiva onde era necessário am­
parar o trabalho humano. Dentre estas nor­
mas, a de n° 15 disciplina de forma detalha­
da as atividades e operações insalubres: con­
ceituação, comprovação e perícia para carac­
terização da insalubridade. 

A análi&e minuciosa Ua Lei Maior, da 
CLT, do Decreto n° 97.458, de 15 de janei~ 
ro de 1989, que regulamenta a concessão 
dos_a.diciºll--ª~ de periCulosidade e de insalu­
bridade, da Portaria n° 3.214, da Norma Re~ 
gulamentadora n° 15 e de seus anexos permi­
te concluir que não cabe, através de texto 
de lei, a concessão de gratificação de insalu­
bridade a uma __ categoria profissíonal como 
um todo. Esse adicional é pago a determina­
das pessoas que _estejam trabalhando, subme­
tidas a determinadas cOndições, em locais 
determinados, após comprovação formaL 

_As condições de insalubridade somente 
serão aiCstadas mediante perícia a cargo de 
médico do trabiilho ou engc-nhl.!'iro do tr<:~ba­
lbo, registrados no Ministêri(l do Trabalho. 

Também é necessáriõ eDf~tízarquc o adi­
cional de insalubridade náo pode ser enten~ 
dido como uma gratificação a se reivindica­
da com um benefício salarial permanente pa~ 
ra o empregado. 

O seu pagamento se dá sob a forma de 
ressarcimento financeiro de um dano físico 
ou mental que sofre o trabalhador. · 

A perícia para a constatação <ia condição 
de insalubridade tem por objetivo denunciar 
a realização de trabalhos em condições am­
bientais adversas para o empregado. Seu efei­
to pecuniário, sob a forma de acréscimo sala­
rial, tem por finalidade punir o empregador, 
enquanto perdurarem os agentes nocivos 
ou não forem institufdos os mecanismos de 
proteçã<:i coletiva ou individUal dos trabalha~ 

-···-··· .. ····-···············-·······--··-·· .. ···-·····--·- ---.dores. __ 

Cabe, portanto, aos empregados e as 
suas representações corporativas pugnar pa­
ra que sejam eliminadas as situações provoca~ 
deras da condição de insalubridade ou forne~ 
_cidos os equipamentos de proteção. Somen­
t~ após esgotadas essas possibilidades deve­
rão ser tomadas as providências para a reivin~ 
dicação do pagamento do adicional de insalu­
bridade. 

Conclui-se, pois, que a concessãõ de adi~ 
cional de insalubridade não se materializa 
mediante texto de lei beneficiando de for~ 
ma coletiva as categorias prolissionais. O 
adicional de insalubridade é uma indeni1:a~o 

-concedida após comproVação pericial a ser 
realizada por especialistas, cabendo aos sin­
dicatos a iniciativa de solicitar essas providên­
cias junto aos órgãos regionais do Ministério 
do Trabalho. 

Os aspectos laborais referentes à insalu­
bridade já estão, pois, abundantemente regu­
lametados e consagrados no reportório jurí~ 
dico trabalhista, restando ao legislador ape­
nas as iniciativas de alterar eventualmente 
critérios e alíquotas para cálculo dessa grati-
ficação salarial. -

Gostaríamos de salientar que a percenta­
gem de 20% (vinte por cento) sobre a remu­
neração normal prevista no projeto de lei 
sob e:M:ame para o adicional de insalubrida­
de está em desacordo com o previsto no cita­
do art. 192, que tem apliCação genérica c to­
ma por base o salário mínimo. 

Embora sem restrições quanto ao aspec~ 
to constitucional, carece o Projeto de Lei 
da Câmara n'-' 109, de 19W, de amparo na 
sistemática jurfdica d<i Consolidação da!> I .eis 
do Trabalho, pelo que manifestamo-nos à 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
- Almir Gabriel Jlresidente - Guilherme 
Palmeira. Relator - Lucfdio Portella Be­
m V eras - Ma_rluce Pinto ~ Jutaby_ Maga· 
lháes _:_ Affõnso Camargo _ César Dias _ 
Garibaldi Alves Filho Cid Sabóia de Car~ 

_valho _Francisco RoiTemberg -- COUtiD.ho 
Jo!"ge _ Wilson Martins _ Antônio Mariz 

Aureo Mello. 

PARECER N" 62, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
JristiÇii e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da CAmara n° 141 de 1990, 
qu:: 1'Estabelece princfpios para pu~ 
niç§.o da violaçlio dos direitos. e deve­
res individuais e coletivoà". 

Relator: Senador Maurício_ Corrêa. 

O projeto de lei em apreciação tem ori­
gem na Câmara dos Deputados, onde rece­
beu parecer favorável da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e de Redação, tendo sido, 
por fim, aprovado pelo Plenário daquela Ca­
sa, sem alterações. 

O autor pretende criar mecanismos pré~ 
vias à legislação penal superveniente que de~ 
verá dispor sobre a punição aos crimes de 
violação dos direitos e deveres individuais e 
coletivos, estabelecidos no art. 5° da Consti~ 



1878 Sábado 27 DIÁRIO DO CÓNGRESSO. NACIONAL (Seção 11) Abril de 1991 

tuição Federal, com vistas a garantir efctiva­
mente a aplicação prática daqueles dispositi­
vos constitucionais. 

Com efeito, dispõe sobre as circunstân­
cias que levam ao aumento de pena, nos ca­
sos em que a violação for dirctamente come­
tida por autoridade pública ou com a sua co­
nivência, assim como para aquele que, ten­
do conhecimento com proVável do fato crimi­
noso, de sua autoria, deixar de comunicá-lo 
à autoridade competente. 

F1ca, ainda, prevista responsabilidade por 
danos materiais ou morais pelo autor dos cri­
mes a que se refere a proposição em apre­
ço e aumento da pena cominada para viola­
ção de domicilio, para aqueles que entrem 
ou permaneçam em templos, escoJas e sindi­
catos sem o COnsentimento de seus dirigen­
tes, titulãres ou representantes. 

Em conclusão, concordamos com ãS pon~ 
derações do autor, entendendo que as medi­
das propostas são uma·forffia de garantia pré­
via de pl~na eficácia da legislação pertinen­
te, estando de acordo com-·a ordemjurfdica 
em vigor e em perfeita -consom'lncia com as 
disposições. constitucionais, conforme emen­
da de redação, de autoria do Senador Josa­
phat Marinho, ap-resentada ao art. 1° do pro­
jeto. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 199L 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
Corrêa, Relator - Josapbat Marinho_ Jo­
sé Eduardo _ Valmir _Campeio _ Wilson 
Martins_ Jutahy Magalhães_ Magno Ba­
celar Carlos Patrocfuio An_tônio Mariz 

Am.ir Lando Oziel Cafnciro Francis-
Co Rollemberg~ -

EMENDA 
N° 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 14, de 1990. 

No art. 1° do projeto, onde se lê: 
ArL l 0 ..... _ .. __ serão punidos .............. _. 
Leia-se: 
Art. 1° .... __ ,_. __ ......__ ____ . ____ . ~ 

serão punidas .............. ----~-
Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 

- Josapbat Marinho. 

PARECER N°63, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da Cltmara n° 79, de 1990, 
que 11AutoriZa a União a doar ao 
Município de Patrocínio, Estado de 
Minas Gerais, o terreno que especi~ 
fica". 

Relator: Senador Ma uríclo Corrêa. 

De autoria do ilustre Df'pli:tado Lui7. Al­
berto Rodrigues, vem a exame desta Comis­
são o Pmjcto tle Lei da Cllmarn nv ?tJ, de 
I'.NO. qut.• autoru::1 :1 Umâo ;1 doar <lO Muni­
cip!U Ue !'álnllllllio. t•.M:JL.h_,; dt' Minas UcmiS, 
um terreno cum ârca 1.l\.~ 553.:400 (quinhentos 
e cinqücnL<~ c tr~ mil e quatrocentos) me· 
tros quadrados, situado no lugar denomina-

do P::~slo Grantlc, mtqucle município, obede­
cidas as divisas dr.!'Hmitadas pelo seu art 1° 

O rc(erido imóvel, s_egundo consta da jus­
tificação, pertencia, originariamente, ao Mu­
nicípio de P.alrodnio, havendo sido doado 
ao Ministério da Aeronáutica, no ano de 
f960, a lim de que fosse construfdo um aero­
porto, conforme registrado em cartório. 

Atê a presente data, no entanto, nada foi 
construído no local, razão pela qual o referi­
do municfplo pre1ende_ reav~r o imóvel, com 
o que concorda o Ministério da Aeronáutica. 

A matéria tem amparo no art. 48, inciso 
V tia Constituição Federal, que atribui à com­
petência do Congresso Nacional dispor so­
bre bens do domínio da União. 

Cumpre rcs.'laltar que a proposição em 
análise foi aprovada na Câmara dos Deputa­
dos, onde mereceu parecer favorável e apro­
vação por unanimidade em todas as três co­
missões técnicas incumbidas de estudá-la. 

Pelo exposto, conclufmos, no mérito, pe­
la !';Ua aprovação nesta Casa, entendendo 
que a mi'Jléi1a cm apreço reveste-se de cons­
titucionaliade c juridicidade. 

f: o parecer. 
Sala da.s Comissões, 24 de abril de 1991. 

Nel&on Carneiro, Presidente - Maurício 
COrrêa. Relator- Amir Lando Oziel Car­
neiro __ Francisco Rollemberg-_ Josapbat 
Marinho_ Valmir Campelo _José Eduar­
do _ Wi_lson Martins _ Jutahy Magalh§es 

AntO_njo Mariz Ro_naldo Aragão Mag-
Iio Bacelar. - -

PARECER N" 64, DE 1990 

Da Cõmissão dC: Co:nstituiçfo, 
JustiÇa e Cidadania, sobre o PfC?je­
to de Lei da Câmara n° 99, de 1990, 
que "Altera a composição c a orga­
nização interna do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 5"' Região, cria 
cargos, e dá ?iit:Tas providências". 

Relator: Senador Maurício Corrêa. 

vem a cXaffie dc!ita cpmiSsã~ a proposi­
ção em epigrafe, dC autoria do Tribunal Su­
perior do Tra-balho,_qucjá obteve aprovação, 
sem modific-d.ções, na Câmara dos Deputados, 
tendo por objet_ivo alterar a composição e a 
organizaçiío interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da _5& Rcgiiio, criar cargos, e 
dar Outras providências. 
· O projeto encontra ampR.ro no art. 96, in­
ciso II~ alíneas a e b da Constituição Fede­
ral, que r~tribui comepetência privativa aos 
Tribunais ~uperiores para propor ao Poder 
Legislativo a altera~o do número de mem­
bros dos lribunais inferiores e a criação de 
cargos em sua- estrutura administrativa. 

Em verdade. a presente proposição teve 
origem em mc_l}sagcm do Tribunal Regional 
do Trabalho da 5" Regi~o, encaminhada ao 
Tribunal Superior do Trabalho, contendo 
consulta objt:!livando o aumento do níimero 
de jufze.s que integram aquele tribunal, de 
deze.ssete para vinte e três membros, cogitan­
do da previsão do cargo de Corregedor e 
do surgimemo de Grup(>S e Turmas, crian· -

do-se. aind~. cargo.-; pertinentes à infra-estru­
lUrn, dado ao excesso de processos recebi­
dos a cada ano pelo tribunal, que ultrapas­
sa o limi1e estabdl!t:ido no art. 106, §- 1°, da 
Lei Comp!cme-mar nu 35, de 1979, de trezen­
tos pmc~·~l>~ n.:cc-biúu~ '~julgados, por juiz, 

--a- Cada ano. 
1<-espnucic.·ndo à consulta, entendeu o Tri­

bumtl Sup<·nt>r do I r:1batho que, ao invés 
l.lo aum~uLo llu nLiuJC"J'O J~ juiZes, melhor se­
ria o U(~mt.·mbram<:nto JatJUC:Ie Tribunal Re­
gional, com vistas à cria\,'ão de um outro cm 
Sergipe, a t:xcmplo uu \{UC vcortcu nu L~ta­
do do Maranhiio, atendendo, as.un, ao pre· 
ceito constitucional que pn .. -v(: a CXJ~tl!ncht 
de pelo menos um Tribunal Regional do Tra­
balho em cada estado e no Düarito Federal. 

Por outro lado, não deixou de reconhe­
cer a necessidade maior de criação do car­
go de Corregedor no Tribunal Regionr~l do 
Trabalho da .511 Região~ cujas atribui\·<'>es ho­
je sobrecarregam o presidente daquela Cor­
te de Justiça. 

A esse respeito. ê salientada 1'a impos!iibi­
lidade f'ISica de um mesmo juiz d(.:sincumbir­
se dos afazeres próprios à Presídência de 
uma Corte formada de dezessete magistra­
dos e implementar correição periódica cm 
-51 Juntas, muitas situadas a centenas de qui· 
lômetros da sede do regional. Ainda que se 
subtraia as Juntas de Sergipe, restam 42". 

Com efeito, a criação de mais um cargo 
de juiz, ou de corregedor, requer infra-estru­
tura própria, a constituir-se da seguinte ma­
neira: dois cargos em comissão.. sendo um 
de Diretor da Secretaria da Corregedoria e 
um de Assessor de Juiz, e três. cargos de pro­
vimento efetivo, sendo um de Té-cnico Judi­
ciário, um de Auxiliar Judiciário e um outro 
de Atendente Judiciário. 

Em conclusão, entendemos, quanto ·ao 
mérito, ser a matéria oportuna, opinando fa­
voravelmente, ainda, sob os aspectos constitu­
G.ional e jurídico. 

É o parecer. 
·- ---Sala das Com~ 24 de abril de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Maurício 
CoETêa, Relator -Amir Lando _ Oziel Car­
neiro _ Francisco Rollemberg _ Josaphat 
Marinho_ Valmir CampeJo _José Eduar­
do _ Wilson Martins _ Jutaby Magalhães 
_ Antonio Mariz _ Lourival Baptista _ 
Carlos Patrocínio _ Ronaldo Aragão _ 
Magno Bacelar. 

PARECERW65, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n° 12, de 1991 
(n° 4.575-DF, de 1990, na orlgem), 
que 11Disp6e sobre o enquadramen­
to dos servidores da extinta. Funda­
ção Projeto Rondon, redistribufdoo 
para órgãos da Administração Fede­
ral direta, autarquias c fundações 
ptiblicas". 

(Do Poder &ecutivo) 

Relator: Senador Amazonino Mendes 
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Relatório 

Pela Mensagem n° 138, de 21 de feverei­
ro de 1990, O Senhor Presidente da Repóbli­
ca submeteu à deliberação do CongresSo Na­
cional projeto de lei, que na Câmara dos De­
putados tomou o n° 4.575-A, dispondo "sobre 
o enquadramento dos seiVidores da o.:tinta 
Fundação Projeto Rondon, ~distribuídos pa­
ra órgãos da administração federal direta, 
autarquias e fundações p!í.blicas11

• 

2-Aprovado naquela Casa, referido proje­
to foi encaminhado ao Senado Federal, em 
21 de fevereiro de 1991, p:ú"a fins de revisão, 
em atendimento ao disposto no art. 65_ da 
Constituição. - ---o- --

3. Propõe--se que os atuais servidores ~a 
e.x:tinta Fundação Projeto Rondon, redistri­
buídos para os órgãos· da administração Fede­
ral direta, autarquias e fundações públicas, 
sejam enquadrados nos planos de classilica­
ção de cargos ou emPregos desses órgãos 
ou entidades. 

4. Estabelece que o enquadramento_~á 
feito nos tennos do Decreto-Lei n° 2280, 
de 16 de dezembro de 1985, pela transforma­
ção do cargo ou emprego ocupado na ~a la 
da redistribuição, gerando efeitos fina nce1ros 
a partir de 1° de março de 1990. 

5. Nos termos do art. 101, I e II, do Regi­
mento Interno, compete a esta comissão opi­
nar sobre a constitucionalidade, jurldicida­
de e regimentalidade da matéria, bem como 
emitír parecer quanto aO inérito. 

É o relatório. 

Constitucionalidade 

6. A iniciativa das leis que disponham 
sobre servidores püblicos do Poder Executi­
vo cabe privativamente ao Presidente da Re­
páblica (art. 61, § 1 ", H, c, da CF) e a delibe­
ração sobre a matéria se insere na competên­
cia do Congresso Nadonal, a teor do dispos­
to no art. 48 da Const:tuição. 

7. O art. 64 da Lei ?undamenEal precei­
tua que a discussão e _votaçã<' dos projctos 
de lei de iniciativa do Presiclo.:nte da Repúbli­
ca terão início na Câmara dos Deputados. 

8. Vê-se, assim, C:::JC: estão atendidOS os 
pressupostos constitut.ionais indispensáveis 
à tramitação regular do projeto no Legislativo. 

9. Relativamente à jurídfddade e rcgimcn­
talidade não há, igualmente, qualquer repa-
ro a fazer. -

Mérito 

10. Os servidores d<'! que culda o projeto 
vivem desde fevereiro de 1989 uma situação 
funcional que pode ser con.:lderada anóma­
la. Com a extinção da Fundação Projeto Roo­
don, foram re<listribuídos para vários órgãos 
e entidades da administração Federal, toda­
via não lograram ser enquadrados nos Pla­
nos de Classificação e Redistribuição de Car­
gos e Empregos das entidades e órgãos que 
os acolheram, por falta de previs?-io k~g<tl. 
Mantiveram os mesmos cargos e empregos 
da entidade extinta, sem alteração form~l 
das respectivas atribuiçGcs. -

! L. h11 Jl!t.'on·&nC'i:t' di~so. as distorções 
f{'DlUfll!f<t\Ór!ii.~H' ü~ lh,;:!)VJU~ JC fUÚÇãO dt:ixam 
o campu do urm.gmano pard penetrarem no 
do real. 

12. O problcm~ carece de solução urgen­
te e pode ser resolvido com a imediata apro­
vação do projeto de lei que ora se examina. 

13. DíalitC: do exposto, nosso voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 
12 de !991, oriundo do Poder Executivo. 

· Sala das Comissões, -24 de abril de 1991. 
- Nelson Carneiro, Presidente - Am:azoni­
no Mendes, I{elator - Francisco Rollem­
berg _ José _Eduardo _ Wil.son Martins _ 
Josaphat Marinho __ Eduardo Suplicy, abs­
tenção- Oziel Carneiro_ Val.mir Campe· 
lo Cé&a_r Dias AntOnio Mariz •. 

pelo 

PARECER N° 66, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o Offcio 
ugw.nl:l 2S de 1987 (Oficio n° 14-P/MC, 
DE 21-S-84, na origem) 11Do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando ao Senado Fe­
deral, cópia das notas taquígráficas 
e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal FC:der3J- nos autos do 
Recurso Extraordinário n° 100.875-0, 
do Estado de São Paulo, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do In­
ciso III do art 3° do Decreto-Lei 
n° 1.438ns, na redação que lhe deu 
o Decreto-Lei n° 1.5'152/7711

• 

Relator. Senador Valmir Cam.-

O Senado Federal recebeu comunicação 
do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, para os fins previstos no art. 42, 
Vll, da ConstitUição Cm vigor à. época, que 
aquela Egrégia Corte declarou a inconstitu­
donaHdadc do inciso li I doArt. 3°do Decre­
to-Lei n" l.438fi5, na fcd8çã0 que lhe deu 
o Decrew-Lei n° 1.582m. 

Transcorrido o tempo desde essa comuni­
cação, o País ganhou uma nova Lei Maior, 
cujo art. 52, X, reproduz redação quase idên­
tica à disposição contida no Art. 42,EJ VII, 
da antiga Cana Magna, a saber: 

'
1Art. 52 Compete privativamente 

ao Senado Federal... X -- suspender 
a ~ecuçáo, no IOdo ou em parte, de 
lei decl<.~r(!;da inconstitucional por de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal." 

A comunicação não perdeu sua eficácia, 
pois a Constituição" vigente convalidbu a an­
terior. _ 

Enlrctanto a dcds::ío do Supremo Tribu­
nal PcJcral diz respeito a matéria que, ~ épo­
ca, fazia partt• da competência tributária da 
União. A~~im o art. 21, X, da Constituição 
anterior dispunha: 

"Art. 21. Compete à União insti­
tuir impostos sobre ... X- transport~ 
salvo f'!; de natureza estritamente mu­
_nicipal." 

Agora já não {! m.áis assim. Compete, ho­
je, aos esu1dw a tributação dos transportes, 
e o impOsto enfocado na decisão do Supre­
mo Tribunal Federal-o Imposto sobre Trans­
portes Rodoviário::; (fS'l'R) - desapareceu, 
dandu JugHr ao (ICMS) - o fmposto sobre 
Circulação de Mercadorias c_Serviços. 

Sob o prisma l!:cnico-jurídico, a eficácia 
daqude inciso legal foi retirada pela decisão 
dü Supn·mo 'l fil..ounal h·d~.:r.tl. 

Oc<>rrc '}ue. alé o momento não houve 
a "n:.•vog<l~fu) Jonual . cnmpetindo ao Sena­
U<) tkcidir em 11-lf sc-midu, dada sua exclusi­
va cump(·ti·ncm con~Lilucional. . 

1\s~im, uc confunmdadc com o arl. 388 
do Rcgimenw Interno du Scnadü Federal. 
apre~c.:ntamo~ vroj<..;to de n ... -suluç.io cvm a fl· 
nalidadc de atcnúermo!> a necessidade d<.-scti­
ta no paragrafo anterior. 

PROJETO DE RESOLUÇÀO 
N" 27, DE 1991 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de dispositivo do 
Decreto-Lei n° 1.438ns, na redação 
que lhe deu o Decreto-Lei n° 1.581/n. 

Artigo (mico. É suspensa a execução do 
inciso III do art. 3°do Decreto-I...ei nu 1.43805, 
na redação que lhe deu O Decrelo-Lei n"' 
1.582(17, nos termos do art. 52. X, da Consti­
tuição FederaJ, em face da decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal, proferida 
nós autos do Recurso Extraordinário nu 
100.875-0, do Estado de São hU10. 

Senado Federal, 24 de abril de 1991. -
Nelson Carneiro, Presidente_ Valmir Cam­
pelo, Relator_ César Dias._ Josaphat Ma­
rinho J:o$é Ec;luardo Francisco Rollem­
berg _.:-O:ZiCr Carneiro-- WUson ~artim. _ 
Jutahy Magalhães _ Eduardo Suplicy _ 
Carlos Patrocínio Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE lMauru lkn!.!Vt­
dcs) - O expediente lido vai à publicação. 
(Pausa.) - · 

Os Projetas de Decreto Legislativo de 
~ 7 a 18/91, constante do expediente, terão 
tramitação com prar.o determinado de 45 
dias, nos termos do art. 223, § 1° da Consti­
tuição, combinado com o art. 375 do Regi­
mento Interno. 

De acorclo com o art. 122, II, b, do Regi­
mento Interno, as proposições poderão rece­
ber emendas, pelo prazo de cinco dias, peran­
te a Comissão de Educação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Fora-m enc3minh3áos à publicação pa­
receres da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania que concluem favoravelmen­
te aos Projetos de Lei da Câmara nos 14, 79, 
99, de !990 e 12, de 1991. 

As proposições ficarão sobre a mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, a fim de reCe­
berem emendas, nos termos do art. 235, II, 
~ do Regimento Interne>. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Foi encaminhado ~ publicação pare­

-cer da Comissão de Conslituição, Justica e 
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Qdadania concluindo pela apresentação do 
Projeto de Resolução n<> 27, de 1991. 

A proposição ficará sobre a mesa, duran­
te cinco sessões ordinárias, a fim de receber 
emendas, nos termos do art, 235, II, d, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A Presidência comuníca -que, -nos ter­
mos do art. 254 do Regimento Interno, por 
ter recebido parecer contrárip, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído, o 
Projeto de Lei da Câmara n° 109, de 1990 
(n° 3.344/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de adicional de insalubri­
dade aos trabalhadores que atuem no comba­
te ~ raiva dos animais herbfvoros, deverá ser 
definitivamente arqUivado. 

Entretanto, de acordo com o disposto 
no parárafo 'Único do art. 254, fica aberto o 
prazo de 48 horas, a partir deste momento, 
para a interposição de recursos de l/!0 dos 
membros do Senado no sentido da continuaw 
ção da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviw 
des) - Sobre a mesa, propOsta de emenda 
constitucional que será tida pelo Sr. 1° Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 11, DE 1991 

Altera a redação do § 3° do art. 
57, do § 4° do art 66, do § 3° do art. 
68 e do art. 166 caput e seus §§ 1° e 
20 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmãra- dos Deputado!> e 
do Senado Federal, nos termos do § 3° do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

ArtigO único. o § 3°-0o3rt. 57, o § 4~' 
do art. 66, o § 3° do art. 68 e o art. 166, ca­
put e seus§§ ] 0 e zo, da Constituição Fede­
ral, passam a vigorar com a seguinte redação: 

11Art. 57, .,.,.,, ......... ~ ......... .,. ... , ... ~"'"" 

§ 3° A Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal reunir-se-ão em ses­
são conjunta para: 

I- in<wgurar sessâo legislativa: 
II - elaborar o rcgimen!O curnum 

c regular a criação de serviços co­
muns às duas Casa~ 

lll - receber o compromisso du 
Presidente e do Vicc-Prcsidcntc d.a 
H.t!r>ÚbJH.::I, 

····--···············--·--
''Art. o&. ....... ~~~~-----·-
..................... -·---··-~-

§ 4"' O velo 1terá apreciado dentro 
de trinta dias a contar de seu recebi­
mento, somente podendo ser rejeita~ 
do pe-lo voto da _maioria absoluta dos 
deputados e senadores, em escruUnio 
secreto. 

"Art. 68 ............................................ .. 
........................... _ ...... ___ _ 

§ 3<> Quando a resolução determi­
nar a apreciação do projeto pelo Con~ 
gresso Nacional sua discussão e vota­
ção será em cada Casa, vedada qual~ 
_quer emenda." 
... _"Art. 166. Os projetas de lei relati­
vos ao plano plurianual, às diretrizes 

_orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão aprecia­
dos em cada Casa do Congresso Na­
cional. 

§ 1° caberá a uma comissão mista 
permanente de ~nadares e deputa­

-dos, na forma de regimento comum: 
l - examinar e emitir parecer so~ 

_bre os projetas rcteridos neste artigo 
e so_brc as conta~ apresentadas anual­
mente pelo Presidente da República; 

U- examinar e ·emitir parecer so­
bre os planos e programas nacionais, 
rcgionai::o e st:Loriais previstos nesta 
Constituição e exercer o acompanha~ 
mento e a fiscalização orçamentária, 
sem prejufzo da aiUação das demais 
comiss&:s- do Congresso Nacional e 
de suas Casas, criadas de acordo com 
o art. _58. 

§ z<> As emendas serão apresenta­
das na Comis.~ão Mista, que sobre 
elas emiticti parecer, e apreciadas em 
cada C..a!>a d() l..ongresso Nacional. 

Justificação 

Durante a Constituinte foi suscitado o te­
ma das sessões conjuntas do Congresso 
Nacional e chegou-se à conclusão de que 
elas -deveriam SCi-reduúdaS ao míniniO neces­
sáriO;- em prol de uma maior racionalidade 
dos trabalhos legislativos. 

Estranhamente, porém, o texto constitu­
cional vígeritc-COntempió"u, além dO mínimo 
indiSpensável, outras hípóteses de sessões 

· conjuntas. 
Tentando reslabcl~:.-ccr o espírito predo­

_minanle na Constituinte - na fase de discus­
são e ela boraçao do texto constitucional - e, 
em delinitivo, implantá-lo com -o objctivo 
de uma maior -produtividade dos trabalhos 
legislativos. C"Sla proposta de emenda à Cons­
tituiçãó visa a ~uprimir todas as previsões 
de sessões conjuntas da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal excedentes àquelas 
realmente necessárias. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Alfredo Campos_ Wilson Martins_ Anto­
nio Mariz _ Mansuem de Lavor_ Jutaby 
Magalhães _ Cid Sabóia de Carvalho _ 

_ Ruy Ba_celar·:..:_- Ronau TitO __ O:D.Ofre -Qui­
nan Almir Gabriel Gerson Cama ta 

-GãribatdiAlves FilhO_ Louremberg Nu-: 
nes Rocha _Júlio Campos_ Nelson_ Wede~ 
kin _Mário Covas_ Francisco ROUemberg 
_ Ami.t:_~ndo __ Maur!cio Com~a _ Teoto­
nio Vilela Filho _ Divaldo Suruagy _ La~ 
voisier Maia César Dias Flaviano Me­
lp _ Ronaido Ãragiio _ Pedrõ Simon_ Nel­
$On Car.ne.iro _ Jo_s_é Fogaça_ Dirceu car­
neiro • 

O SR PRESIDENTE (MaurCJ -r km:-..· i­
des) - A proposta de emenda t:.'Onstitucionxl 
qúe ·acabil de ser lida será -publicada e reme­
tida à comissão competente. 

Sobre a mesa, projetas de lei do Senado 
que serão lidos pelo Sr. 1° "Secretário . 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 104, DE 1991 ~ 

Estabelece normas para a indus­
trialização c a comercialização de 
substâncias minerais metálicas. 

O Coilgresso Nacional decreta:-
Art. ] 0 As atividades de industrialização 

e de comercialização das substâncias mine­
rais metálicas nióbio, tântalo e titânio somen­
te pode ser realizadas por-empresas brasilei­
ras de capital nacional. 

§ 1° Para os efeitoS desta lei, entende-se 
por empresa brasileira de capital nacio.nal 
aquela assim definida no art. 171, II, da Cons­
tituição. 

§ 2° Compreende-se por industrializa-ção 
a atividade de produção de concentrados, 
é!Kidos, ligas metalfferas, derivados químicos 
ou de outra natur_eza, realizada a partir dos 
bens minerais primários referidos. 

Art. 2° Os projetes destinados ao desen­
volvimento das atividades previstas no arti­
go anterior devem ser submetidos à aprova­
ção prévia do órgão coordenador da políti­
ca de desenvolvimento industrial do Ministé­
rio da Indústria e_çlo Comércio, o qual fiscaw 
Uzará a adequação dos mesmos às exigências 
desta lei. 
_ Parágrafo único. Em se tratando de proje­

tas que incluam atividades de m!nera~o, o 
Ministério da lnd(istria e do Comércio deve­
~- ouvir, previamente,_ I) _D_epartamento Na­
cíonal da Produção Mineral (DNPM), do 
Ministério das Minas e Energia. 

Art. 3° As atuais empresas brasileiras que 
exerçam as atividades disciplinadas nesta lei 
têm 3 (três) anos, a partir de sua publicação, 
para se adaptarem às exigências dos artigos 
an terlores. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
C('lntar de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Ttistlficação 

-A cOnstituição de 1988 estabelece~ em 
seu art~ 176, § 1°, que as atividades de pes­
quisa e lavra de recursos minerais sOmente 
poderão ser efetuadas por brasileiros--ou em­
presas brasileiras de capital nacíonai. Esse 
dispositivo c_onstitucional significou um efeti­
vo avanço eiiJ tennos de exercício de sobera­
nia e controle sobre os bens minerais, expli­
citamenle definidos como propriedades da 
União pelo mesmo artigo e pelo art. 20, IX 
Na equilibrada percepção nacionalista do le­
gislador, não se reprime o capital estrangei­
ro nesta atívídade da economia nacional; ao 
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contrárlo, ele poderá ser até e sempre ben­
vindo, com as possíveis e prováveis vanta­
gens decorrentes, mas doravante sob um con­
trole direto e eficaz da sociedade brasileira 
sobre a e>cploração de sUas rique7.as. Chegou­
se, em síntese, a uma fórmula pela qual o 
País exerce a soberania sobre seus recursos, 
sem que se iniba ou se inviabilize o desenvol­
vimento do setor mineral, deixando portas 
abertas para o capital e a tecnologia estran­
geiros. 

O texto constitucional, contud(), refere· 
se apenas às atividades úe pesquisa e lavr:-l. 
no artigo acima citado. O art. 44._ § 1'"', da~ 
DispusiCs-"ÕC!> Constituci(}nais Transilôria~ pu­
rl-m, tbpl"nSa !.lo C:.U!llprimC"nW do disposto 
naqudo.: Mtig.ü c~:. ..:tllpn .. ·:.as yuc nu "pnslu 
de até- 4 (\IU<~!n.t) <mm. Ua data J.a promulga­
ção da CcmMllUiçãlJ. t~nham o produto de 
sua lavra e beneficiamento destinado~ indus­
trialização no te-rritório nacional, em seus 
próprios estabelecimenios ou em empresa in­
dustrial controladora ou controlada". Pores­
se dispositivO, as atividaôeS de pesquisa e la­
vra poderão ser realizadas por empresas es­
trangeims, desde que, até o prazo referido, 
elas destinem seus produtos a industrializa­
ção no País. Trata-se. sem dúvida, de um dis­
positivo de proteçâo, na medida em que ini­
be a simples remessa de bens minerais primá­
rios ou até beneliciacfos p;;:lra serem industria­
lizados e comercializados no octerior, nor­
malmeme nas matrizes das subsidiárias aqui 
instaladas. 

O presente projeto vai mais longe, no in­
tuilo de melhor resguardar os interesses na­
cionais no setor, em relação a determinadas 
substâncias minerais de perfil económico es­
pecial. Ele propõe que as atividades de in­
dustrialização e comercialização dos mine­
rais em pauta (ni6bio, tântalo e tftâtdo ) se­
jam feitas somente por empresas brasileiras 
de capiU!:l nacional. S13o minerais de- elevada 
importância econômica e tecnológica, dos 
quais o Brasil é detentor de reservas muito 
significativas cm relação aOs-demais países. 
São também produtos minerai~ que, depois 
de beneficiados c industrializados, têm um 
valor agregado muito superior ao seu valor 
enquanto bens minem is primárioS. É impor­
tante lembrar que o Brasil detém grandes ja­
zidas dos minerais a que se refere este proje­
to, especialmente de nióbio e de anatásio, 
do qual se produz tiH!nio. O óxido de ni6bio 
e o dióddo de titânio ~ão prodiltó§Tnterme-­
diários da mainor importância para a econo­
mia de todos os paíSes- desenolviidos e cuja 
comercialização é dominada por poucas e 
poderosas empresas multinacionais. Daí a 
necessidade de uma política governamental 
que presetve os interesse;-, brasileiros, prote­
gendo e fortalecendo as empresas nacionais, 
principalmeme em relação ao mercado inter­
nacional. O l'ais não poJe perder a oportuni­
dade deadot;tr medidas estratégicas que, dian­
te desta incomensurável rique1.a, venham re­
almente beneficiar a economia e o povo bra­
sileiros. 

Em relação h exploração, industrialização 
e comercialização de minérios -de alto valor 

econômico c- tecnológic<'), o interesse do Pa­
is não está, evidentemente, na simples e pu­
ra instalação de subsidiárias de multinacio­
nais, mas, sim, na formação e fortalecimen­
to de empresas de cfr.!tivo controle do eapi· 
tal nacional, para que se possa montar um 
grande parque industrial que utilize o miné­
rio na~ional. colocando-o. competitivamente, 
em cõ-riôiçf>t!s. de emr.-1r no triercado exterior 
Com o prodUto manuláturado em larga escala. 

Ao tratar a política úe determinados mi­
nerais, mct:ilicos sob o regime de fortaleci­
mento de empresa brasileira de capital nacio­
nal_ .não se estarâ, evidentemente, seguindo 
umil orientação t.k xenofobismo ou de nacio­
nalismo estériL No espfrito da Constituição, 
o capital estrange-iro não é alijado do setor 
mineral, apenas sr.: submete a parceria com 
a empresa nacümal, a lim de que prevaleçam 
dcsfgmJs que di:r,ern de perto às metas estraté­
gicas de desenvolvimento de nossa economia. 

O cjue aqui se propôê, vale por fim res­
saltar, está cm pcrtdtn ..::onsonilncia com o 
disposto no (lrl. 171. do novo texto constitu­
cion~l. sobn: a cmpn:<;a brasilcirt~ de capital 
nacionaL 1>1'\..'CCttu:·l o § l'"' dHquele artigo que 
a lei pode-r..l hcun~c-Jc:r proteção c benefícios 
t.~p..:ciHis tcmpQnirio:-t par:t dc:senvolver ativi­
dadcs t'Hil!->idr.:r(lJa:. r.::.tf:Ht:gieas para a defe­
sa n;-H.:íonàl nu impreM.:ind!VCts <.~o tlescnvolvi­
mc-nto do Pai<>" <JU "esl:lbl'lcccr, sempre quc­
con~idcr.u um :.L!tur 1mpn.::.dntli'vd av ú\::,.c­
novlvimento tecnológico nacional, '-'ntn .. · ou­
tras condições c: requisitos a) a exigência de 
que o controle referido no incho 11 do art. 
171 da Constituição Federal se estenda às 
atividades tecnológicas da empresa, assim en­
tendido o exercício, de fato e de direito, do 
poder decisório para desenvolver ou absor­
ver tecnologia; b) percentuais de participa­
ção, no capital, de pessoa Hsica do)lliciliada 
e residente no Pafs ou entidades de direito 
póblico interno". Este projeto nada mais faz 
do que .estabelecer, para a aluai oonjuntur<l, 
mecanismos específicos de proteção c bcncfi· 
cio~ explicitamente garantidos pelo novo tex­
to constitucional. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Márcio Lacerda. 

(À Coinissão de Serviços de Inl'ra­
Bsrrotura _decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° lOS, DE 1991 

Dispõe sobre o custeio de trans­
porte escolar e construção e manu~ 
tençlio de casas do estudante do en­
sino fundamental com recursos do 
salário-educaçlio, e dá outras provi­
dências. 

O COn:gte.SS<YNacional decreta: 
Art 1° A cota federal do salário-educa· 

ção, de que trata o art. 2°, § 2°, dó Decreto­
Lei n° 1.422, de 23 de outubro de 1975, se­
rá aplicada também em programas intermu­
nicipais- de trans·porte escolar e casas do estu­
dante do ensino fundamental. 

Art. 2° Na celebração de convênio para 
a concessão dos recursos, de que trata o arti­
go anterior, o Ministério da Educação leva­
rá em conta: 

a) os déficits de escolarização e a infra­
estrutura dos serviços, sobretudo das popula­
ções rurais nas regiões mais carentes. do País; 

b) os planos de educação dos estados e 
municípios que tenham como prioridade efe­
tiva a universalização e a melhoria da quali­
dade do ensino fundamental. 

Art 3° Esta lej entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4°Revogam-se as disposições em con~ 
trá rio. 

Justificação 

Agiram com sabedoria os constituintes 
de 1988 ao est<ibelec_er_ como princípio cha­
ve para a efetivação do direito de todos à 
educação a 11igualdade de condições para o 
ac_esso e permanência na escola11 (C.F., art. 
2%, !). 

Pois só a existência de vagas nas escolas 
públicas não leva necessariamente~ universa~ 
lizaçáo do atendimento escolar de boa quali­
dade, meta prioritária de qualquer plariO de 
educação nesta última década do século XX 
Na verdade, são muitos e variados os fatores 
que concorrem para a oferta de educação 
decente que rompa com a prática do faz~de­
conta e das soluções cosméticas. 

A própria Constituição, no art. 208, VII, 
cita, a título de exemplo, os programas suple­
mentares de material didático-escolar, trans­
porte, alimentação e assistência ~ saúde. Pa­
ra esses óltimos - alimentação e assistência 
à saúde - determinou que fossem financia­
dos com recursos provenientes de contribui­
ções sociais e outros recursos orçamentários, 
restringindo, assim, a aplicação dos recursos 
de que trata o caput do art. 212, à manuten­
ção e desenvolvimento do ensino. 

Contudo, não incide proibição constitucio­
nal no uso dos recursos do salário-educação 
para propiciar melhores condições ao aluno 
do ensino fundamental, de tal modo que a 
sua permanêcnia na escola se prolongue com 
proveito até o término das oito séries ou ao_ 
menos das quatro primeiras. No "Brasil, mos~ 
tram as estatística:~ é problemática a exten­
são da escolaridade, em evidente associação 
com o nfvel sócio-econômico e o domicílio 
dos alunos. Nas zonas rurais, sobretudo no 
Nordeste, onde se concentram 52,S~rda po­
pulação escotarizável rural do Pais, cerca 
de dois milhões de crianças são desatendid<l~, 
e a taxa de escolaridade rural atinge apenas 
54%, com uma permanência média na esco­
la que não chega a dois anos completos. 

A cota federal do salário-educação, em 
consonância com o estabelecido pelo § 1° 
do art. 211 da Constituição f'ed..::ral, que lr<t­
ta·da assistência tL-cnica. e tinancdra. da tJni::io 
aos estados, ao Distrito Federal e aos muni" 
cípio:->, para o dcieriVIvimento de seus siste­
m~ de.: c~ino c.: o atendim~nto prioritário à 
escolaridade obrigatória, pode muito bern 
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s~o•r :1plk:1ch ~..·m pwi~r:un:.l.'> ::.-sp(.!'c:iais dL' trans­
IJ\Jrtl.! ~-:..c~Jlar ~o·'-'".)"::. ~lu ~~~tuJo1.nlc. l.:..s!>c.; são 
tnon.:s t..k:terminautc:~o nilo só de um melhor 
desempenho dos alunos como de sua vincula~ 
çáo maior com a cscoJinhrl da vila ou da pró­
pria sede municipal. 

A proposição, al~m disso, coloca a pers~ 
pectiva da elaboração de convênios para pro~ 
gramas intermunicipais, uma vez que o estí~ 
mula a esse tipo de <.:-elaboração, com eviden­
te economia para os orçamentos municipais,. 
ampliará, sem dúvida, o acesso das popula~ 
ções rurais ao ensino fundamen-tal. 

Essas as razões justificadõi'ãs do preseri-­
te projeto para cuja aprovação esperamos 
contar com o apoio dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senadora Marluce Pinto. 

LEG/SJ AÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI W 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE I975 

Dispõe sobre o salário-educação. 

Arr. 2° O montante da arrecadação do 
salário-educação, em cada estado e território 
e no Distrito Federal, depois de feita a dedu­
ção prevista no § 3°, c.leste artigo, será credi­
tado pelo Banco do Hrasit S/ A em duas con­
tas distintas: 

§ 2° O terço destinado ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação será 
aplicado: 

a) em programas de iniciativa própria 
do Minist("lio da Educação e Cultura, de pes­
quisa, planejamento, currfculos, material esco­
lar, formação c aperfeiçoamento de pessoal 
docente e outros programas especiais relacio­
nados com o ensino do '1° Grau; 

b) na concessão de auxllios, na fonna do 
disposto nos ans. 42 e 54, e seus parágrafos, 
da Lei n° 5.692, de 11 de agosto de 1971, sem­
pre respeitando critérios que levem em 
conta o grau dt· desenvolvimento económi­
co e social relativo, tal como especificados 
em regulamento e, especialmente, os déficits 
de escolarização da p()pulação na faixa etá­
ria entre os sete c os quatorze anos, em ca­
da estado e territdric e_ no Distrito Federa~ 
de modo a contemplar os mais necessitados. 

Art. 206. O ensino será ministrado _com 
base nos seguintes princfpios: 

I - igualdade de condiçOes para o aces~ 
so e permanência na escola; 

Art. 20g, O dever do Estado com a educa­
ção será e!'etivado mediante a garantia de: 

VII -atendimento ao educando, no ensi­
no fundamental, atrav6s de programas suple­
mentares de material dídái.ico-escolar, trans­
porte, alimemação e assistência à saó.de. 

Art. 211. A União, os estados, o Distrito 

aos cstãdos, ao Distrito Federal e aos muni~ 
cípios para o desenvolvimento de seus siste­
mas. d(.;" ensino C"' o ate-ndimento prioritário :à 
I.!Sc.olaridadc obrigatória. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, 
nunca menos Lle dezoito, e os ci>tados, o Dis­
trito Federal e os múnicípios vinte e cinco 
por ceuic, nO mínimo, da icceftã resultartt.e 
de impostos., compreendida e proveniente 
de tr:utsk'f~ndas. na nnmut~;nçãt) c descnvol­
"imcnto li<J ~,.:u,;inu. 

ci\. Comíssfro de Fducaçáo. Deci~ 
~ão 'l'cmJÍll;llfVa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 106, DE 1991 

.Acrescenta dispositivo ao art. SO 
da Lei n° 8.134, de Z1 de dezembro 
de 1990, que "Altera a legislação do 
imposto de renda e dá outras provi­
dencias". 

O COngresso Nacional decreta: 
Ar L 1° Ficam acrescentados ao art. SO 

da Lei n° &134, de 27 de dezembro de 1990, 
os seguintes dispositivos: 

-
11Art. 8° ............................................... . 

-r~ ........................... , ......................... . 
_ U- Os gastos feitos, no ano~ base, 

com a instrução do contribuinte e dos 
respectiVOS dependentes, desde que 
estes não apresentem declaração em 
separado, observado_o_ disposto na alí~ 
nea c do § 1° deste artig;: 

III - as contribuições efetivamcn~ 
te pagas, no ano-base, ~s entidades 
de previdência privadas abertas e fe­
chadas, regularmente constituídas. 

IV- ............ -........................................ . 

v-·············-----·········-···-······-····· 
VI - ........................... ~·"······"'········--· 
§ 10 ....................................... ~ ........... .. 
§ 20 .................. -·-·····-·····-················ 
§ 30 ................................................... .. 
§ 40 ...................... ! ... ~ ......................... . 
§ 5° Para os efeítos da dedução 

de que trata o inciso II deste artigo, 
serão observados os seguintes limites 
de dedução: 

a) 70% dos gaStos Cófn !!RUidade; 
b) 50% dos gastos com livros; 
c) 50% dos gastos com transporte 

escolar. 

Art. 2° Esta lei entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam~se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Federal e os municípios organizarão em regi- Estabelece a Constituiç§o Federa~ em 
me de colaboração seus sistemas de ensino. seu art. 205, o princípio- de que a educação 

§ 1° A União organiZará e financiará o é direito de todos e dever _Qp Estado e da [a­
sistema federal de ensino e o dos territórioS, mflia. Deve a educação ser promovida e in~ 
e prestará assistência técnica e financeJra-centiVada com a colaboração da sociedade, 

com vistas ao pleno desenvolvimento do indi­
víduo enquanto pessoa, cidadão e trabalhador. 

O projeto de lei que ora apresentamos à 
apreciação de nossos ilustres pares viabiliza. 
de maneira direta, a cOlaboração da socieda­
de para com aqueles que buscam o aprimora­
mento pessoal e de seuS dependent_cs em ins~ 
tituiç6es de enSino público ·ou Privado, não 
raro com imensos sacriffcios_de ordem econó­
mica. No Brasil- todos sabemos- o ensino 
é pi'ccário, e os custos são altíssimos para a 
maioria da população. Nada mais justo que 
os poderes públicos prestem colaboração cfc~ 
tiva :àqueles que arcim com gastos relaciona~ 
dos ao _ensino e_à _educação . .É o que propõe 
o projeto de lei ao permitir a dedução des­
ses gaStos, na declaração anual de rendimentos. 

A Lei n° 8.134, de Z7 de de-zembi"O de 
1990, restaurou o direito :à dedução dos gas­
tos integrais com a saíide, direito ~-se que 
havia sido extinto pela Lei n° 7.713, de 22 
de dezerõbro de 1988. Por que não restrurar, 
pelas mesmas óbvias razões, o direito à de-du~ 
ção dos gastos com o ensino e a educação, 
tã_o importantes quanto a saii:de, no Brasil 
de hoje, para o desenvolvimento integral'! 

É o que o presente projeto de lei faz, res­
taurando o direito ao abatimento. na dcclar-d~ 
ção anual dos rendimentos, dos gastos com 
o ensino e a educação do contrib~inte e de­
seus dependentes, cm limites razoáveis. con­
ÍO!nll.:' <:stcs g:-1!-ilÓ~ -s~·J:im ti:lty_!>com an_uir..ia· 
<k,_li\'ru:. l' lt.ltlpurh' .::-.t..:\JIHr. O prOJl.'ll> tem 
o cuiJ<:~lÍ(J Ul.', il .lól."!Ot:lhan~-a (.."Om o que ocor­
re com os abatimentos relacionados~ saíidc, 
estãtx:lect!r condições precisas qUanto á frui­
ção do beneficio. Assim, a dedução dessas 
despesas lica condicionada a que os paga~ 
mentes sejam especificados e comprovados, 
com indicação de nome endereço, CGC ou 
CPF de quem os recebeu. 

O projel<l permite a- dedução das contri­
buições pagas :às entidades de previdência 
privadas regularmente constitutdas, por en­
tendermos que é_ _direito do cidadão optar 
pelo sistema previdenciário privado coni.o ga­
rantia de um futuro melhor, _em termos de 
aPosentadoria, -neste momento -em que há 
amea~s-ns de redução dos beneffcios até então 
garantidos pelo previd~ncia oticial. 

naao o significado das medidas propOs­
tas, em termos de incentivo à educação_ e 
ao ensino de numerosa parcela da população 
e de beneficies previdenciários mais efetivos, 
esperamos contar com o apoio de nossos ilus­
tres para a sua aprovação. 

Sala das Sessões,26 de abril dc•1991. Se­
nadora Marluce Pinto. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.134, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a legislaç§o do Imposto 
sobre, a renda c dá outras providên­
cias 

Art. SO Na declaração anual (arl 90), po-
derão ser deduzidos: -
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I - os pagamentos feitos, no ano~base, a 
médicos, dentistas. pscólogos, fisioterapeutas, 
fonoaudólogos, terap~utas ocupacionais e 
hospitais, bem como as despesas provenien­
tes de exames laboratoriais e serviços radioló­
gicos; 
-II- as contribuiçõeS e doações efetu3das 

a entidades dr: que trata o artigo 1° da Lei 
n° 3.~ de 2S de novembro de 1960, obser­
vadas as condições estabelecidas no artigo 
~ da mesma lei; 

III - as doações de que trata o artigo 260 
da Lei 0° &069, de 13 de julho de 1990; 

IV- a soma dCIS V<:~lores referidos no arti­
go 7°, observada a vigência estabelecida no 
parágrafo único do mesmo artigo. 

§ 1° O disposto no inciso l deste artigo: 
a)' aplica-se também aos pagamentoios 

feitos .a empre:sas brasileiras, ou autorizadas 
a funcionar no Pa11.,' destinados á cobertura 
de despesas com hospit<llização e cuidados 
médioos e dcno'í.rios, c a entidaç:les que asse­
gurem direito de atendimento ou_ ressarci­
mento de dcspt:sas de natureza médica, odon­
tológica e hospitalar, 

b) restringe-se aos pagamentos feitos pe· 
lo (.."'ntribuinte relativo ao seu próprio trata­
mento e aos de seus dependentes; 

c) 6 condicionado a que os pagamentos 
sejam especificados e compravados, com in­
dicaçãu do nome, endereço e ntlmero de ins­
crição no Cadastro de Pessoas Física ou no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas, de quem os 
recebeu, podendo, na falta de documentação, 
ser feita indicação do cheque nominativo pe­
lo qual foi cfctuado o pagamento. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚI!L!CA FliDiiRAT!VA 

DO BRASIL 

CAPÍTULO lll 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇAo I 
Da Educação 

Art. 205. A educação, direito de_ tods. e 
d(..-vcr du hsUJ\..Io c da t'amilia e incentivada 
com a co\aboracão da ~ociedade. visando ao 
pleno descnvoiVÍme-nto da pC"ssoa, seu pr~?pa· 
ro para o exercfcio da cidadania e sua quali­
ficação para o trabalho. 

'~ Comissão de Assuntos Econó-
micos DecisJlo 'Terminativa." · 

PROJETO DÉ LEI DO SENADO 

N" 107, DE 1991 

Disciplina a publicidade dos a tos, 
programas, obras, serviços e campa­
nhas dos órgãos pllblicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A publici~ade dos atas, progra­

mas, obras, setviços c campanhas dos órgãos 
p(lblicos federais será veiculada, preferencial­
mente, através de emissoras de rádio c televi­
são ou de órgãos da imprensa escrita de pro­
priedade da União. 

Parágrafo íinico. A divulgação dos atas, 
programas, obras, SCIViços e campanhas, de 
que trata esta lei, através de instituições pri­
vadas depende de autorização legislativa. 

Art 2° _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A presente proposição objetiva ·reduzir 
os cUstos c_om as campanhas publicitárias 
de "interesse dos órgãos públicos federais, 
tornª_[ldo regra a sua divulgação por intermb­
dio dos órgãos de imprensa de propriedade 
da União11 

A norma constante do projeto de lei que 
ora submetemos à apreciação dos nobres co-_ 
legas, tem em vista nortear. a ação do Poder 
Executivo na matéria, vinculando-a ao princí­
pio da legalidade que, na forma do art. 37, 
é um dos princípios a que a administração 
piÍblica deve obedecer. _ 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Sena_dora Marluce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA 
- DO BRASIL 

·····-·····---CAPíTÜLO vii--··-·-
Da Administração Ptiblica 

SEÇÁO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pdblica direta, 
indireta ou f~ndacional, de qualquer dos po­
deres da União, dos estados~ do Distrito Fe­
deral e dos municípios obedecerá aos princí­
pios de legalidade, impessoalidade, moralida­
de1 publicidade e, também ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções pdbli­
cas são acessíveis aos brasileiros que preen­
cham os requisitos estabelecidos cm lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego 
püblico depende de aprovação prévia em con­
<:ursO público de provas ou de provas c títu­
los, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nome­
ação e exoneração; 

III- o prazo de validade do concurso pú­
blico será de até dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual perfodo; 

IV- durante o prazo improrrogável pre­
visto no edital de convocação1 aquele aprova­
d0 em concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir car­
go ou emprego, na carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções 
de confiança serão exerCidos, preferencial­
mente, por servidores ocupantes de cargo 
de carreira técnica. ou profissional, nos caso~ 
c condições previstos em lei; 

VI- é garantido ao servidor públíco civil 
o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será <:"Xcrcido 
nos tCrmos c nOsilmites de tinido~ em lei com­
pil'm ... ·nt!H' 

VIl t- ,, lt-1 re::.~.·rv::rá perce-ntual do5 car­
gos c 'ltnjJregt»:> púbh.:\JS pan~ as pessoas por­
tador'ds Jc th:Jidt!n_cla c dr.:linirá os critérios 
de sua admissão; -

IX- a lei estabelcr.:crá os casos de contra­
tação por tempo determinado para atender 
a necessidade tempClrárh-l de excepcional inte­
resse público; 

X- a revisãO geral da remuneração dos 
servidores públicos, sem distinção de índices 
entre seiVidores públicos civis e militares, 
far-se-á sempre na mesma data; 

XI -a lei focará o limite máximo e a rela­
çãode valores entre a maior e a nienor remU­
neração dos servidores- públiCos, Observados, 
como limites máximoS-C no âiilbito dos res­
pectivos poderes. os valores percebidos co­
mo remuneração, em espécie, a qualquer títu­
lo, por membros do Congresso Naciona~ mi­
nistros de Estado e ministros do Supremo 
Tribunal Federal e seus corre$pondentes nos 
Estados, no Distrito Federal e nos territó­
rios, e nos municípios, os valores percebidos 
coino remuneraç-do, em espécie, pelo prefeito; 

XII --os venciriiCntos dos cargos do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário não po­
derão ser superiores aos pagos pelo Poder 
.Executivo; 

XIII-_é vedada_ a vinC::ulaçáO ou equipara­
ção de vencimentos, para o efeito de remune­
ração de pessOal do Setviçó público, ressalva­
do o disposto no inciso anterior e no art. 39, 
§.1"'; 

XIV- os acréscimos pecuniários percebi­
dos por servidor público não serão computa­
dos nem acumulados1 para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores, sob o mesmo títu-: 
lo ou idêntico fundamento; 

'X.V - os vencimentos dos servidores pú­
blicos, civis e militares, s.ão irredutfVeis e a 
remuneração obseiVará o que dispõem os 
arts. 37, XI, XII, 150, li, 153,lll, e 153, §-2°, I; 

XVI -é vet.lada a acumulação remunera­
da de cargos públicos. exceto, quando hou­
ver compatibilidade de horários: 

a) a de dois__ca._rgos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro 

técnico ou cientílico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
XVII - a proibição de acumular estende­

se a empregos -e funções e abrange autar­
quias~ empresa::. públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações os mantidas pelo 
poder público; __ 

XVIU - a administração razendária e 
seus servidores lisc<~is terão, dentro de suas 
áreas de competl!ncia e jurisdição, precedên­
cia sobre os demais sctorcs administrativos, 
na forma da lei; , 

XIX- somente por lei específica poderão 
ser criadas empresa pública, sociedade de 
economia mista, <~utarquia ou fundação pú­
blica; 

XX- depende de autorizaÇão legislativa, 
em cada caso, a cri.ação de subsidiárias das 
entidades mencionadas no inciso anterior. 
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assim como~ pa:rtícipaçio de qualquer delas 
em empre::m privada; 

XXI - rcssalv~dos os casos especificados 
na legislação, as obras. serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante pro­
cesso de licitação pública que assegure igual­
dade de contliç&:s a todos os concorrentes,. 
com cláusulas t]UC estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas a~ condições efeti­
vas da proposta. nos termos da lei, o qual so­
mente permitira m;. ex1gências de qualifiCação 
técnica e económica in_d_ispcrlsávcis à garan­
tia do cumprim..:nlo dl:l:-, Obrigações. 

§ l'-' A pub!idúadc dos aws, programas, 
~lbr:t~, s~o:f\'11.,\l~ L' ~.:JJmp~mtras do!. órgãos pú­
blk:o:. Jevt.:r.i t~r carált:r educativo, informa­
rivo uu dt:. nrit"nla(::.iu so<.:ial._r,lcla. Jl~O poden­

') con:.~ar nmm:s: :,Jmbolos. ou imagens que 
can: erizcm promoçfi() pc~oal de au\(Jridf: 
dcs uu ~crvidurc~ públic{)!). 

§ 2° A não-observânci<l. do disposto nus 
incisos 11 c III implicará a nulid3t.Je do ato 
e a punição da autoridade responsável~ nos 
termos da leL 

§ 3° As reclamações relativas à prestação 
de serviços pCiblicos serão disciplinadas cm lei. 

§ 4° Os a tos de improbidade administrati­
va importarão a suspensão dos direitos políti­
cos, a perda da função pdblica, a indisponibi­
lidade dos bens e o !"CSS4ircimcnto ao Erário, 
na forma e graduação previstas em lei, sem 
prejufzo da a~o penal cabíveL 

§5° A lei estabeleCCrá os prazos de pres­
crição para ilfcitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuí­
zos ao Erário, ressatvadas as r~pectivas 
ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoa·s jui-ídicas de direito p(lbli­
co e as de direito privado prestadoras de ser­
viços pdblicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 

(À Comissão de Constituk;Ao1 Jus­
tiça e Cidadania _ Decisão Termina­
tiv.a.) 

PROJETO DE !..E! DO SENADO 

N° 108, DE 1991 

Dispõe sobre a composição da 
merenda escolar e dá outras provi­
dencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A merenda escolar setvida na re­

de pública de ensino será constituída de pro­
dutos compatíveis com os hábitos alimenta­
res de cada estado. 

Art. 2° A merenda esc-olar será compos­
ta, obrigatoriamente, de produtos locais. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Art. 4° Esta lei eritra em vigor na data 
de sua publicação. 

JUcStfficação 

A merenda escolar em nosso Pafs, pelas 
dimensões alcançadas em termos de_ público 
- alvo e volume de produtos envolvidos, tem 
representado importante fator de preocupa­
ção-de parlamentares, dirigentes governamen­
tais e lideranças populares. 

Não raras têm sido as reclamações quan­
to~ inadequação dos cardápios às realidades 
e hábitos lõcais, bem como quanto à excessi­
va ceiltr'aliZação das aquisições, sem levar 
em consideração as produções municipais e 
regionais, capazes, muitas vezes, de abaste­
cer adequadamente os refeitórios das escolas 
locais. 

A obediência aos hábitos alimentares dos 
usuários e o incentivo h aquisição da produ­
ção mais proximamente às escolas usuárias 
trarão grandes benefícios a nossa sociedade: 
- a) desenvolvimento das economias locais; 

b) fortalecimento das associações comuni­
tárias; 

c) maior aceitabilidade dos produtos ofe­
recidos nos cardápios das escolas; 

d) menores perdas no armazenamento, 
por prolongados perfodos de grandes estoques; 

e) fortalecimento do município, com o 
correlato aumento de suas responsabilidades; 

f) redução de custos de transportes. 
Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -

Senadora Marluce Pinto 

(À Comissão de Assuntos Econô­
micos _ DecisAo Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 109, DE 1991 

Inclui a disciplina "Eatudos dos 
Direitos Humanos." no currlculo do 
primeiro c do segundo grau e dá ou~ 
tras providências. 

O Congrcss_oj~~ãcional-Ciecreia: - ---
Ãi"L 1° EiDdufda, no eutTfC_ido do primei­

ro e do segundo graus, a disciplina "Estudos 
dos DireitOS HUmanos". 

Art. 2° A elaboração dps conteMos pro­
gramáticos da disciplina tomará por base as 
convenções, tratados, declarações e outros 
documentos protetores dos direitos humanos 
pactuados no âmbito da Organização das 
N_ações Unidas, ou de outr·,:,s organi~mos in­
ternacionais ou nacionais de reconhecida re­
presentatividade política. 

ArL 3° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

ArL 4° Esta lei eri.ti-a-em-vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições cm con­
trário. 

Justificação 

Um dos maiores desafios dos países que 
não possuem democracia consolidada c:~ tor· 
nar sólidas as instituições democr:hica:;., de 
maneira a conferir estabilidad~ h ooci!.!dadc. 
No atual .:.ont..:xlo_ histórico. é pouco prová­
VCiljLI'-'• .;.·ntr~: flll:-.. v ·vnuc;1p1:" ln~taurc .a ur­
dem dcrnü,·mtk:<i pda imposic;J.o de sua von­
tade. 

Parece-nos mais razoável ã -idéiia -de dotar 
os cidad:ios brasi!eíros-·em ·rorinação da cons­
ci~ncia dos deveres c dos direitos que tradi­
cionalmente tem consAgrado as possibilida­
des e a estabilidade da vida democrática. 

BstudiC)SOS do assunto demonstraram que, 
no Brasil. a utilização 'da \'iolência como ins­
trumento de comrole soda! tem resistido hs 
mudanças das conjunturas autoritáriaS-para 
as de franquias democráticas e vic-e-versa. 
Sabidamentc, as manifestações de violência 
-de que a poliCiil! é a mr~is visível -atingem 
precipuameme os setores mais pobres e 
mais sujeitos a discriminações de diferentes 
ordens. 

O poder mais- ou menos discricionário 
do Estado não se evidencia, porém, apenas 
sob o aspecto da dt~rormação do monopólio 
da força, isto é, transformação desse atribu­
Lo em vioJe-ncfa aberta ou latente. Não é pou­
co comum funcionários investidos de poder 
- às vezes, somente mandatO de proceSsar 
papéis - oporem obstáculos ou impedimen­
tos aos direitos mais come7.inhos de cidadãos. 

Na realidade, os modos cristalizados de 
ex:pressão do poder do b,:tado espalham-se 
sob a configuração de búensa tciã, muito 
apropriadamente denominada formas micro-
1Tsicas do poder. A conseqüencia mais grave 
dos abusos sistematicamente ar cometidos é 
a fnstitucionali7.ação- do desrespeito às leis, 
vale dizer, viola~ão sistemática dos direitos 
assegumdos petas normas jurídicas estabele­
cidas, de que a Constituição Federal não é 
C<.ceção. 

A questão, cntrct<'\nto, não se cinge às re­
lações dos cidadãos com o Estado. No âmbi­
to mesmo da sociedade _civil, 6 Cada vez mais 
freqüerite o desrespeito às normas sociais, 
às le-is, aos direitos do outro, ao interesse co~ 
Jetivo. 

I-lá poucos ano~ instituto de pesquisa 
de opiniã-o identifiCou a esperteza como o 
t.raÇ;'O mais caracterfstico do brasileiro, segun­
do juízo dos próprios brasileiros. Ora, a exis­
tência do esperto prevê necessariamen~ 
te a do ludibriado. _ __ 

Com o projeto de lei ora submetido à 
consideração das duas Casas do Congresso 
Nacional visamos à constituição paulatina 
de uma das condições básicas para a existên­
cia de instiluiçõe~ democráticas sólidas e está­
veis no Brasil. T11l drcunstância é 3 educa­
ção das novas gcraçôes para a cidadania ati­
va, de forma que se façr~ do respeito à lei e 
ao interesse público o exercício cotidiano 
da vida democrática. Estamos convencidos 
de que <'\ inclusão, no currículo do primeiro 
e do segundo graus, da disciplina "Estudos 
dos Dire-itos Humanos" representa passo de 
muita importâncía para a consecução desse fim. 

O objclivo é s_erem as crianças e os ado­
lescentes brasileiros l!ducados para o respei­
to e a pmtel\:âo de direitos que tmnscendem 
as peculiaridades de diferentes países e de 
culturas diversas. Seguindo essa orientação. 
o projeto de lei encerra a proposta de que 
a elaboraçâo do~ conteúdos programáticos 
da disciplina tome por base documentos frr­
mados no 9.mbito de organizações de compro-
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vada represenla1ividade: política. Com isso, 
desej(l.mOs tlt:'txar ciaramente expresso não 
ser nosso propósito a at1rmaçHo das idéias 
dessa ou dai..juL:la corrente de pensamentos, 
mas a devalon:s r<...·{:'On h':cidos <...'O mo univer.:ais. 

Os dr.:x.:umcnt~)s da ONU e.· da OEA e al­
gunJ> diplomii!'J nadomw. ::,c,bre o terna chan­
celam o ntuJcrno enii.'nliimento de direitos 
humano::.. Ao ~bng11rem. cm conjunto, os di­
reitos cJ\J.'s. u::. JJrcnus p0líticos e os direitos 
sociltis, 1.ai:-. Uoí.·urncutos ::.Upl:ram a concep­
ção predominanlC'mcntc jusn:uuralista c ~1b::.· 
tnna du p~llu. lgt.i»IJDI.'IIlc, viiu ah:m ilit 
noção, própria de alguns textos clá:>s!Co::., 
que afirmava os direitos human~ como pn· 
vilégio apenas individual ou como delesa do 
indivfduo contra o Estado. 

Ademais, lembremos ser o Brasil signatá­
rio dos atas pactuados na Organi:t.ação das 
Nações Unidas - ONU e na Organizaçao 
d9s Estados Americanos - OEA a respeito 
da matéria. A validade da~ disposições cons­
tantes de tais atas é reconhecida pela Consti­
tuição Federal, que detennina em seu arti­
go quinto, parágrafo segundo: 

11Arl 5° "" .... - ... - ....... -_ ---·-·-

§ 2° direitoS e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem ou­
tros decorrentes do regime e dos prin­
cípios por ela adotados, ou dos trata· 
dos internacionais em que a Repóbli· 
ca Federativa do Brasil seja parte." 

Estamos convictos de que a educação ~­
ra a cidadania ativa representa caminho segu­
ro para a estruturaçAo de instituições demo­
cráticas sólidas, tão necessárias a nosso Pafs. 
Por isso, temos certeza da boa acolh_ida do 
Congresso Nacional ao projeto de lei ora 
apresentado por nós a sua consideração. 

Sala das Sesli6es, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedeldn. 

(À Comissão de EducaÇão_ Deci­
são Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 110, DE 1991 

Assegura aos eleitores, no dia 
das eleições, transporte gratuito c 
dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 16 Fica assegurado a todos os eieito­

~ no dia das eleições, passe livre nos Oni­
bus de empresas concessionárias ou permis­
'Sionárias de transporte coletivo, desde que 
essas obtenham seus alvarás dos estados ou 
municípios onde operam. 

Parágrafo único. A utilização do passe li­
vre de que trata este artigo dependerá tão­
somente da apresentação, pelo eleitor, do 
respectivo título eleitoral ou de documento 
equivalente, ao motorista ou a outra pessoa 
credenciada pela empresa transportadora. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei 
serão atendidas pelas dotações próplias a se· 
rem consignadas no Orçamento Fiscal da 
União. 

- ~Art. 3° Esta lei entra em vigor um anó 
após a ·sua promulgação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trá' rio 

Justificaçfio 

A medida que ora propomos, visa a evi­
tar que candidatos, partidos, agremiações 
ou políticos, no dia das eleições, burlem a 
lei de transportes já criada pela Justiça Elei­
toral (Lei n° 6.091, de 15 de agosto de 1974). 

Ein diversos municfpios brasileiros a Jus­
tiça Eleitoral não dispõe de viaturas suficien­
tes, para atender a demanda dos eleitores 
no dia da votação. Em razão desse fato, os 
eleitores vêm sendo transportados por viatu­
ras cujos proprietários ou condutores têm in­
teresse partidário ou político. Tal transpor­
te é_ proibido e, em muitos casos, cria sit na­
ções constrangedoras, dando origem, inclusi· 
ve, a muitos processos na esfera eleitoral. 

Assim, cüspondo os eleitores de transpor­
te gratuito, conforme se propõe, é de se espe­
rar diminuição dos abusos que já se tornaram 
corriqueiros. 

Contamos, portanto, com o apoio dos 
--no-ssos-Páiês pãi-a a aprovação desta proposi­
ção, porquantO ·estamOs certos de que ela re­
presenta medida de aperfeiçoamento do pro­
cesso eleitoral. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Nelson Wedeldn. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 6.091, 
DE 15 DE AGOSTO DE 19;74 

- Dispõe sobre o fornecimento gra­
tuito dC transporte, em dias de elei­
ção, a eleitores residentes nas zonas 
nirais, e dá outras providências. 

(À Comiss§o de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania_ Decisão Terminati­
va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 111, DE 1991 

Proíbe a União Federal de pres­
tar auxOio financeiro aos estados e 
aos municípios nas hipóteses que 
menciona. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica a União proibida de conce­
der aos estados e ao:. municípios recursos 
ao Orçamento anca!, aval para a rolagcm 
da dívida t>U para a obtenção de rccur..os, 
externos, na hipótese em que o governador 
ou o prefcilo tenham nomeado para cargo 
em Ct)m~o vu func;flú de cuntiança pesso­
as _imJi_Ç_iª_d_a_li__~m cümis:.ões parlamentares 
de inquérito uu que tenham sido responsabi­
lizadas por irregularidades na administração 
p6:blica, consoante_ decisão do Tribunal de 
Contas da União ou dos Tribunais de Con­
tas dos estados ou dos Tribunais ou_ Canse­

·lhos de Contas dos muni~ípios. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3° Revogam-se as disposições em con-
trário. -

Justificaç§o 

A mora !idade no serviço piíblico há de 
ser uma preocupação permanente dos pode~ 
res constitufdos. a C\'Ítar a açao de pessoas 
ineScrupulosas que, ao serem investidas em 
cargos públicos, se valem do o:-ercfcio da fun­
ção para lograr proveito pessoal, em detri­
mento dos bens e valores da coletividade. 

A gestão públic11 há de pautar-se sempre 
pela obediencia aos princfpios da legaUdade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade, 
dentre outros. como, aliás, preconiza nossa 
Lei Fundamental, enfatizando, ainda, em seu 
art. 37, § 4°, que "os a tos de improbidade ad­
ministrativa importarão a suspensão dos di· 
reitos políticos, a perda da função p6:b!ica, 
a índisponibiHc.l.ade dos bens e o ressarcimen­
to ao erário, na forma e gradaçãO prevista 
cm lei, sem prejuf7o da ação penal cabfvel". 

-f!.stc projeto tem por objetivo criar empe­
cilho aos que. comportando-se de modo cen­
surável na gestão pública, busquem o abri­
go político noutras unidades da Federação, 
para elidir. por meio de influências indevidas, 
o efeito de seus atos prejudiciais ao erário 
ou h moralidade pública. 

Como, ao que pensamos, esta proposição 
contribuirá para o :Jperfeiçoamento da ação 
governamental em nosso Pafs, confiamos 
em que os nossos Pares a ela darão a me­
lhor acolhida, trans.formando-a em direito 
positivo legislativo. 

Sala das Sessões, 26 de ahril de 1991. -
Senador Gerson Ca·mata. 

(À Comissão de Constifuiçáo, Jus· 
liça e_Cidadania _Decisão Terminati­
va.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcn.:vi· 
dcs)- Qs projetas que_ acabam de ser lit!O.o,; 
serão publicados e remetidos às comissões 
competentes~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneví· 
des) - Srs. Senadores, tendo em vista o fale· 
cimento, ocorrido ao final da noite de ontem, 
em São PauJo, no Instituto do Coração, on­
de se achava hospitalizado, do nobre Sena· 
dor Hê!io C-ampos; que nesta CaSa represen­
tava o Estado de Roraima, a Presidência pro· 
põe que esta sessão, já neste primeiro mo­
mento, destine-se a homenageai aquele ilus­
tre homem póbHco, que, tendo dirigido o en­
tão Território de Roraima, integrado a sua 
Representação na O~mara dos Deputados e 
tendo sido eleíto no pleito pasSado Senador 
da Reptíblica por aquela nova Unidade Fede­
rativa, rea1Inent<i merece, neste instante, a 
manifestação da nossa reverênci~ e da nos· 
sa saudade. 

É, assim, com profunda emoção, que trans­
mito à Casa a noticia do seu passamento, 
ao mesmo tempo em que cientifico os Srs. 
Senadores que imediatamente a Mesa adotou 



1886 Sâbado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1991 

as providências necessárias ao trailslado do 
corpo do Senad_or Hélio Campos de São Pauw 
lo para o Rio de Janeiro onde sua famflia 
tem um mausoléu no Jardim da Saudade. 

Comunico mais que a representação do 
Senado, no Rio de Janeiro, já foi instruída 
pessoalmente pelo Presidente da Casa, no 
sentido de adotar as providências que signiti­
quem um apoio h famflia do Senador Hélio 
Campos. 

Seu corpo será transportado em um avião 
especial da FAB que descerá no Campo dos 
Afonsos, onde já estará aguardando um car­
ro funerário para transportar o atal1de até 
o Cemitério Jardim da Saudade. 

Eu próprio já anunciei ao filho do Sena­
dor Hélio Campos que, chefiando uma comis­
são de senadores, me deslocarei para o Rio 
de Janeiro a fim de permanecer no velório 
e assistir ao sepultamento previsto para as 
17 horas de hoje. 

Recordo-me de que, antes de viajar pa­
ra São Paulo, já com a saúde visivelmente 
combalida, praticamente despedi-me do Sena­
dor Hélio Campos no trajcto entre o plená­
rio do Congresso e o seu gabinete, e era visí­
vel o seu abatimento físico, gerando, portan­
to, inquietação em todos nós, que o admirá­
vamos pelas suas qualidades excepcionais 
de homem público, pela sua formação cfvica 
e, sobretudo, pela contribuição que S. Exa 
emprestara ao Parlamento brasileko, particu­
larmente à Câmara dos Deputados, onde, 
no desempenho de dois mandatos, se creden­
ciou à admiração e ao respeito dos seus pares. 

Se é certo que nesta Casa sua permanên­
cia foi apenas de alguns dias, tbi esse um es- -­
paço de tempo bastante para que alicerçRsse­
mos aqueles vínculos de amizade, de fraterni­
dade e de reconhecimento 1'!. sua postura aus­
tera, saudada sempre por senadores e por 
funcionáriOs da Casa, com a maior respeita­
bilidade, pela figura humana que ele repre­
sentava e pelas extraordinàrias qualidades 
que ornavam sua invulgar personalidade. 

Esta comunicação inicial da Presidência 
significa exatamente a manifestação da Me­
sa, que se representará nos funerais. 

Neste instante, comovidamente, como Prew 
sidente. transmito oticialmenle aOs ernlnen­
I.CS Pares, aos funcionários da Casa e ~ opi­
nião pública brasileira a notícia do desapare­
cimento do Senador Hélio Campos. 

Nes1e momcmo, dt.·tlicando a s~ssão ao 
grande rcprc.<:.entante do E:nadll de Ror-.u­
ma, conct.·Uo a palavra ao nobre Senador Ce-­
sar Dias que, em nome da repn .. >senta~;:i() do 
meu b'~tado, em seu próprio O()me. em no­
m~: 1.b "i~·t~>hi;,ra M;ul!J(:t' Pintt> que. neste 
Jllo.Jil>l.JJh>, .~..: •.h.·:-.l~>r..<, ,h: R~;r<:~im.a pl:lr.a Urasí­
!Ja, e- ttaqui o lHri1 par;, o !tio de Janeiro, [a. 
tara o nobn: Sc:uaU<lr (.'('sar Dias, a quem 
concedo a palavra neste instante. 

O SR. CÉSAR DIAS (I'MDil-RR Pr<>· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr .. Presiden­
te, Srs. Senadores, desejo registrar, neste 
momento, a ocorrência de um evento doloro­
so, que me compungiu profundamente, o fale-

cimento inesperado do meu inesquecível com­
panheiro e amigo Senador Hé-lio Campos. 
Não há registro, ·em minha mente, da idéia 
_d~ que o grande representante de Roraima 
no S_enado Federal, na fase áurea de sua pro­
dutividade, ~_ombasse ao meio da jornada, vi­
torioso que eStãVa empreendendo na elabora­
ção de soluções para os problemas do nosso 
estado. Como, porétn, óS desígnios da Provi­
dência são ínsondáveis, Hélio Campos foi co­
lhido pela morre, vítima da inexorabilidade 
das leis biológicas. 

O Seii3Cf0r- Hélio Campos, nesta Casa, 
desde a sua posse, ampliou seu vasto ciclo 
de amizades e já conquistara a admiraçã:o 
geral, por sua conduta exemplar no cumpri­
mento do seu mandato, quiçá no plenário, 
onde começava a despontar com equilíbrio 
e competência, aliado ao seu espírito pl1blico. 

Roraima, com sua mone, sofre rude gol­
pe, que demandará muito tempo para serre­
parado. 

Rendo-lhe, pois, tributo reverente de mi­
nha homenagem póstuma, na certeza de es~ 
tar expressando o pensamento do povo rorai­
mense, que, em seu sepultamento, manifesta­
rá comovente preito de reconhecimento. 

Devo ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, finalmente, que em seu rápido conví­
vio conosco no Congresso Nacional, Hélio 
Campos exemplificou, com a sua alegria exte­
riorizada na satisfação do dever cumprido, 
e nos contagiou, através da sua harmonia in­
terior, sempre materializada no seu otimis­
mo diante das coisas. 

Digo que Juscelino KubitsChck está pa­
ra Brasflia assim como Hélio Campos está 
para Roraima. Hélio Campos construiu Ro~ 
raima. Apesar de ser militar, Hélio Campos 
sempre respeitou a sociedade civil. Conviveu 
com o povo, sempre defendendo os homens 
mais humildes de Roraima. E agora o povo_ 
de Roraima deu~Ihe um mandato. generosa­
mente, para que S. Exa. continuasse aqui no 
Congresso Nacional a defender o humilde 
povo de nosso estado. 

Gostaria, neste momento, de constatar a 
presença dos Deputados João Fagundes e 
Ruben Bento aqui no plenário, também cons­
trangidos com a morte de Hélio Campos. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador César 
Dias, permite-me V. f?.x 3 um rãpido aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS-Pois não, s·enador. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo me as­
sociar à expressão de pesar que V. Exa tor­
na piiblica, e partilha, com todos nós, nesta 
oportunidade. Desejo comungar desse senti­
mento de pesar que V. Ex11

, ladeado por ou­
tros parlamentares de Roraima, traduz com 
palavras singelas e sentidas, no plenário do 
Senado, e partilhar em nome dos senadores 
- tanto aqueles que aqui presentes não ve­
nham a se manifestar, quanto aos que aqui 
não estão presentes- que integram a banca~ 
da do PDS, na ausência dns Senadores Ozicl 
Carneiro e Lucfdfo Port: .1.\ pelo menos até 
este momento. Sinto-me no dever de parti­
lhar do seu sentimento de pesar, pelo pou-

coque pude- conhecer o Senador Hélio Cam­
pos, menos acrescentando e mais enfatizan­
do as suas palavras, a constatação de ter con­
vivido com um companheiro e com um pflr 
sereno. um homem notavclinentc bom, t:uja 
discrição não escondia o cspfriw Uc lui<J 
que o fez merecedor das palavras que V. 
Ex" cxternou quando comparou, agora, nas 
suas palavras, que Juscelino ioi pam o Br:1-
~il .... p:·JnicLJit~rmtlliL' p;ml Bntsf1ia ,, que 
lldhl C.:Lrupo-..lm par;, iú.Jr.unm. A Sl.!rcnida­
lie do .St"TJ<Hiüt 1 i<.~liu C<:~mpos não escondia 
a tt!mpe::ra daqucle-!ó que são capazes de criar 
e ousar. Por esta ra?ilo, ainda que tendo con­
vivido com ele por pouco tempo, comparti­
lho, com muito sentimento, das palavras de 
V. Ex"" e do pesar de todos nós, particularw 
mente do povo de Roraima, que o consagrou 
nas urnas de 3 de outubro do ano passado. 

O SR. CÉSAR DIAS - Agradeço as pa­
lavras proferidas por V. & 3

, nobre Senador 
_ ~~peridião Amin. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Conced_e­
me V. & 3 um aparte'! 

O SR CÉSAR DIAS - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminen­
te Senador César Dias, esse falecimento é o 
segundo que me priva de um bom, caro e 
querido amigo. O primeiro foi por ocasi.lio 
do desaparecimento Ue Silvio Lofego Bote­
lho, nosso colega médico) parlamentar de es­
col, homem educado, lino, tranqUilo, um ba­
talhador pelo.'> interesses do então Território 
de Roraima. Depois do SOvio, quando do seu 
desaparecimento, veio a esta Casa, Hélio 
Campo.s. Pertencíamos nós ao mesmo partiw 
do. Juntos, partilhamos as mesmas batalhas. 
Conheci de peno Hélio. Conheci-o nesta Ca­
sa e conheci-o viajando pelas fronteiras do 
nosso Pais, naquelas memoráveis viagens que 
antigamente o Ministério do Exército prow 
porcionava aos Srs. Parlamentares. Conheci 
sua terra e pude ver a sua beta capital. Em 
todos o.s cantos havia a marca, o sinal, a pre­
sença de Hélio C<'!mpos. Mas a vida, Senador 
César Dias, tem suas surpresas: H61io Cam­
pos, o construtor de sua capital, o Deputaw 
do do seu território e do seu, hoJe, estado, 
querido e amado pela sua gente, um dia não 
se reelege e desaparece da vida pública e res­
surge -como a fênix dafl. suas próprias cinzas, 
para o Senado Ua República, e eu o enconw 
tro nesta Casa. Foí uma satisfação indescrití­
vel. Reativamos a nossa amizade, as nossas 
conversas. as nossas recordações da outra 
Casa a yue pert-cnccrm)S p-or um lpngo tem­
po. Hélio, então. me falava da sua saúde; 
aliás, nem precisava falar, a sua presença já 
nos causava muita preocupação. Ele dizia 
que aproveitara esses dias, o início da sua le­
gislatura para se recuperar. E~ na semana 
antepassada, neste plenário, ele senta ao 
meu lado e cu lhé disse: - Hélio,- estOu lhe 
achand(J melhor. mais corado, mais forte. 
Ele disse: - Realmente-~ estou me sentindo 
bem melhor; os ares c.lc Brasília, o sair da Juw 
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ta, o repouso que estou tendo está me recu­
J>erando. h era t:->sa a impressão minha, era 
esse o sentimemo, a impressão -do próprio 
Hélio. Eis 4.ue, de .surprCsa, -sr.-Senador, sou 
intOrmado de que o mCu-carõ--ãinigo Sena­
dor Hélio Campm; \!sfavã hospitaliiado em 
Sã-o Paulo. Ligo, de imediato, para o hospi­
tal, ele estava na UTI c não consigo falar; 
converso com a métlica. Ela me conta o que 
ocorrera com ele. As minhHs esperanças pra­
ticamente desapareceram. Não esperava que 
fosse já, nesse instante; n:.ío esperava· que 
nesta sexta-ieim nos reuníssemos pãra home­
nagear a sua memória. Mas Hélio se foi, -le­
vando consigo um coração pleno de felicida­
de, de gnnidâu e úc reconhecimento, pois 
ele que ajudara a construir e a montar o seu 
es.Lado, aquele qut· p!!rdera um dia a eleíção 
e pen~ara j11mai!t voltar à vida pública, rece-­
beu J:inalmt·ntc Jo M..'U !JOVCJ a homenagem 
maior. vuu.lu pHr.a ~:::>t<i ( ·a:,a, num pequeno 
pHnido. comlJ St~m.Jtlor, S(,·nat.lorliLular, Sena­
dor di! oiro ;.mos. hk' cumpr-iu a sua missão, 
cumpriu o M."u de.vl'r. lHe nos deixa saudade, 
no:. úcixa rccçJrt.it~~São, tUH-'> m'm dc.~bca o exem­
plo de um homem que: foi st·mprc t'k•l à4ui· 
lo em que acri!dituu. l:ra OtfUC c:u ltnlta a Lliz~.:r. 

O SR. CÉSAR DIAS ·- Muito obng:hlo. 
nobre Semtdor Francisco Rollemberg. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. f.!xu 
- um aparte, ilustre Senador César Dias'? 

O SR ~AR DIAS - Pois não, nobre 
SenadorNaborJúnior, ôuçooapartedeV. E'xa 

O Sr. Nabor Jtinior - Desejo expressar 
também o meu mais profundo pesar pelo fa­
lecimento do nosso amigo, do nosso compa­
nheiro, Senador Hélio Campos, com quem 
tive a felicidade de conviver durante duas !e­
gislaturas na Câmara dos Deputados. Pude 
acompanhar, também, o seu trabalho devota­
do ao povo de Roraima. Tive a honra de co­
nhecer Boa Vista, capital de Roraima:, ain­
da na época de território federal. Lá estive­
mos, quando integramos uma comitiva da en~ 
tão Comissão da Amazônia da Câmara dos 
Deputados. Ali, pude verificar a presença 
marcante da administração de Hélio Campos, 
quando governador do então Território Fede~ 
ral de Roraima. Como disse V. Ex11

, e foi res­
saltado pelos oradores que lhe apartearam 
anteriormente a mim, Hélio Campos cons­
truiu uma nova Boa Vista. Boa Vista é uma 
cidade dividida praticamente em dois distri­
tos: a cidade velha e a cidade nova. A cida~ 
de nova foi toda construída por H6lio Cam­
pos, quando foi guvernador do então Territó­
rio Federal de Roraima. De modo que o :Seu 
falecimento vai deõcar uma lacuna impreen­
chfvel não s6 nesta Casa mas também no 
seio da sociedade de Roraima, por quem Hé­
lio tanto lutou. Recentemente, num ato de 
reconhecimento da sua população, ele foi elei­
to para o Senado da República, depois de 
ter perdido, parece-me, que uma ou duas elei­
ções para a Câmara dos Deputados. De mo­
do que quero, aqu~ expressar o meu senti­
.mento de pesar em meu próprio nome e do 

povo do meu estado, o Estado do Acre, nes­
se momento em que V. Ex2 presta esta jus­
ta homenagem à memória de Hélio Campos. 
Muito obrigado. 

O SR Cf!SAR DIAS - Senador Nabor 
Jónior, os albores do estado recém-<::riado 
sentirá, no seu alvorecer, dificuldades muito 
grandes com a falta do Senador Hélio Cam­
pos. Porque, mais do que ninguém, ele pode­
ria nos ensinar a trabalhar, em Brasília; pode­
ria nos ensinar como, lutando com dificulda­
de pelo fato de Roraima ser isolada do País, 
conseguiu com força, com magnitude, com 
atração, levar O progresso à nossa teri"a e 
transfonná-la num grande estado que hoje 
já se incorpora à Nação Brasileira. Muito 
obrigado, Senador Nabor.Jíi.nior. 

O Sr. Jos6 Richa- Senador, permite V. 
&a um aparte? 

O SR CÉSAR DIAS - Pois não, Sena­
dor Josê Richa. 

_Q Sr. José Richa - Em meu nome e. em 
nome da nossa bancada, o PSDB, desejamos 
manifestar o profundo pesar e a nossa dor 
pelo prematuro falecimento do Senador Hé­
lio Carripos. associando-nos à dor já manifes~ 
tada por V. Exa, por esta perda lamentável 
em todos os aspectos, porque perde a C'.asa 
uma figura que, com a sua experiência, pode­
ria prestar relevantes serviços ao Senado Fe­
deral e ao Brasil. Perdemos todos nós por­
que, apesar do curto tempo de convivência 
que tivemos com ele aqui, aprendemos a ad­
mirá-lo pela bela figura humana que era. Sem 
dúvida alguma, perde muito mais o Estado 
de Roraima1 um estado novo, que perde um 
senadm na plenilud~ da sua matulidade e 
da sua experiência que poderia. sem dúvida 
nenhuma, prestar. através do Senado, um ser­
viço r.xtraordinário ao E~tado de Ruraim(f 
para a ~u:l ~on:<><~Iid:J~<'i<J como unidade indc­
p .. ·nJ~·m~i ... o -~~~u t.:<HHi.nu~! ~n..::.cimcnto. Por 
todas tS.'>a::. [allit:s, re<:~ímente, foi uma:· per­
da irrep:mtvr:L- .A<."Citc V. fx" e o povo de 
Roraima a nossa solidariedade por esse mo­
mento de grande dor e por esse sentimento 
de perda que realmente deixa a todos nós 
com a sensação de que perdemos um amigo, 
um companheiro experiente e uma figura 
que poderia ainda dar muito a Roraiina e 
ao Brasil .. _ 

O SR C:é.sAR DIAS - Muito obrigado, 
nobre Senador José Richa. · 

O Sr. :étcio Álvares - Permite-me V. & 11-

uln-aparte'l 

O SR. CÉSAR DIAS -Pois não, nobre 
Senador Élcio Álvares. 

O Sr. :é1ciO Álvares. - A notícia do falecí­
mento do Senador Hélio Campos comove a 
todos nós, porque, depois de um determina­
do tempo de convivência aqui no Senado, 
nós nos irmanamos numa verdadeira familia. 
Não convivi com o Senador Hélio Caoipos~ 
Quando aqui chegue~ já o enCólffteitilnpou­
co combalido no seu estado de sallde. Mas 

os depoimentos Cjúe esti'io sendo feito~ priíl­
cipalmentc daquc!l;!s que priv3rain ·da sua 
ami:tade, cxaltltm a figura de homem que se 
imp.6s- no· SeU =território- C mais tarde no seu 
estado. Ouvimos aqui que a história da capi­
tal do Estado d~;: Roraima, Boa Vista, tem 
duas etapas: antes e depois da passagem de 

-Hélio Carnpus n::~. sua administração. Gosta­
ria, neste momento jâ que interpretamos 
aqui o pensamento de toda a Naçnão brasi­
leira -de trazer ao discurso de V. & 11 a ho­
menagem do Estado do E:Spíri'to Santo, hooie­
nagem que é marcada inteiramente pelo res­
peito profundo, haurido através dos v.ários 
pronunciamentos que se estão, neste momen­
to. fiXando no discurso de V. F.r Quero tra­
zer. em nome do Espiríl<l Santo, a homena­
gem ao homem públic(): e à famflia do Sena­
dor Hélio C::~mpos. a nossa profunda e irres­
lrita solidariedade. porque, na verdade, ele 
marcou um tempo no território que ajudou 
a contribuir e, hoje, no grande estado que 
V. F.x". inclu:.ive. rcprcsentl'l nesta Casa. 

O SR. CÉSAR DIAS - Muito obrigado, 
Senador. 

O . Sr. E;pitáçio Cafeteirã. - V. Exa me 
permite um apane'? 

O SR. CÉSAR DIAS - Pois não, nobre 
Senador l~pitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitâcio Cafeteira - ScnaJ~Jr Cé­
sar Dias, estamos aqui, de certa forma, ca­
da um a dar a sua contribuição, na tentati­
va de reviver, de fazer um retrato falado do 
_Senador Hélio Campos. Conheci-o pessoal­
mente. Juntamente com o Senador Nabor 
Jlinior, fui a Boa Vista, quando fazia parte 
da Comissão da Amazônia, e conhe ci a lu­
ta de Hélio Campos. Uma coisa me chamou 
muito a atenção na época em que fomos de· 
pulados. Era o perfodo da ditadura militar, 
e os militares, de certa forma, eram reveren­
ciados pelos civis. Mas Hélio Campos, Coro­
nel-Aviador, jamais se apresentou como mili­
tar, num perfodo em que os militares se posi­
cionavam sempre num patamar acima da clas­
se civil. EXãtamente isso me Chamava a aten­
ção em Hélio Campos: sua simplicidade, s.ua 
humildade. Foi um companheiro que tive 
na camara que, na realidade, até pedia des­
cu]p~s por ser militar. Ele pensava e se volta­
va sempre para Roraima, na tentativa deses­
peradora de fazer de Roraima um estado. 
Ele que havia governado o território, queria 
ver Roraima estac;Jp,_ porque acreditava no 
potencial de sua terra. Teve, antes de mor­
rer, a _felicidade de receber intímeras conde­
cOrações de várias entidades, como, por e.cem­
plo, a Medalha do Atlântico Su~ a Medalha 
do Pacificador, a Medalha da Organização 
das Nações Unidas, a Ordem do Mérito da 
Organização dos Estados Ari:tericanos, a Me­
dalha da Ordem de Fraricisco .. Miraildii, d3 
Venezuela. Mas, antes de morrer, recebeu 
a medalha de senador, dada pelo povo de 
Roraima no reconhecimento a esse homem 
simples, a esse homem huinilde, a esse ho­
mem que dedicou a sua v:ida ao-povo de sua 
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região, que soube ser político, e político no 
bom sentido. Se não me falha a memória, 
foi presidente de uma comissão que examina­
va uma emenda constitucional que cuidava 
da autonomia de capitais de autoria do nos­
so hoje Presidente Mauro Benevides. Seu vo­
to foi decisivo. Apesar de pressionado para 
não se manifestar a favor dessa emenda, ele 
não se dobrou. É esse Hélio Campos que ho­
je homenageamos, que hoje reverenciamos, 
dizendo-lhe o nosso adeus e a nossa sam..la­
de; dizendo ~ sua família que com ela sofre­
mos, pois também perdemos um parente des­
ta grande famma que 6 _o Senad_o __ Federal. 
Peço a V. Ex:D. que diga ao povo de Rorai­
ma que o Partido Democrata Cristão e uma 
parte do Maranhão, por meu intermédio -
já que me parece que o no.bre Senador Mag­
no Bacelar também vai falar- neste momen­
to, nos associamos a ele, pois com os rorai­
menses choramos e pranteamos o desr'lparc­
cimento de Hélio Campos. 

o sr: Magno Bacelar - v. &_R me per­
mite um aparte? 

O SR. CÉSAR DIAS- Com prazer, ou­
ço v. & 11 

O Sr. Magno Bacelar - Em meu nome 
pessoal e no de meu pr'lrtido, o PDT, cuja 
bancada não está presente neste momento, 
quero também associar-me à -dor do povo 
de Roraima pelo passamento do Senador 
Hélio Campos. Trago. também, a nossa soli­
dariedade à família c àquele povo que. sem 
dúvida, haverá de sentir a falta do nobre Se­
nador que hoje- desaparece, deiXãildo eSta 
Casa entristecida e todos nós comovidos co­
mo seu passamento. 

O Sr. Amir Lando - V. F.x8 me permite 
um aparte'! 

O SR. CÉSAR DIAS- Com prfl:t.er, ou­
ço v. ex" 

O Sr. Almir l..a:ndo- Nubre Senador Cé­
sar Dia~. nesta hora de profundo pesar. lal­
.. cz a.,; pal:t\T;•:-.. t;~juvm :njut\rrl Ja ltnmetlagcm 
lj!.le_ ~~ JO(HI.,· ,,,1,Jvr •• Ulo"::u..:t~-b gu~ aind~ a 

testemunn;Hn. O ml'U t \~La(!o de H.ondónia 
tem um víncuJc, muito próximo com Rorai­
ma, porque um mir~va-se no outro- para sur­
gir como uma nova unidade da Federação. 
Rondônia sa-iu na frente, rria-s lá estaVa Hélio 
Campos lutando por esse mesmo ideal, lutan­
do para que Roraima e a sliã-gCiüe chegas­
sem à maioridade potí!ica no Brasil. Jj_ esse 
o perfil que tive oportunidade de conhecer 
em Hélio Campcls, sinônimo de Roraima, on­
de uma pessoa e esse território se confun­
diam na projeção que _esse homem páblico 
tinha no meu Estado de Rondônia. Não co­
nheci detalhes de sua vida. Tive a honra de 
passar a conhecê-lo. quando apartava a es­
ta Casa, já um tanto debilitado, voltando-se 
as minhas preocupações para esse grande 
homem que hoje del:-::a o convício de todos 
nós. Todavia, a vida de Hélio Campos, por 
certo, sobreviverá à rriórte. Sua _obra ::- por­
que a obra é que dá ao hornem a sobrevivên-

cia- o seu tr.ab:tlho, a sua dedicação e o sen­
timento hão de dar a Hélio Campos a grati­
dãõ e o reconfiecimeriro g-\ú:~.- por certo, pul­
sarão nos coraçóes de todos os homens, mu­
lheres, jovens e crianças que habitam esta 
nova unidadC' da Federação. Por isso, ao asso­
ciar-me em nome.. inclusive, da Bancada do 
PMDB, que hoje aquf não se faz preserlte, 
mas que também se assada a este momento 
de dor e de rever~ncia àquele que tão prema­
turamente deixa o nOSso convívio. Leve, pois, 
riobre Senador. o reconhecimento e a dor, 
tam~m, ~O-~<?_Yo_~k-= _Rond~n!_~: 

0.-SR~ CÉSAR DIAS - Agradeço as pa­
lavras profe-ridas peta nobre Senador Amir 
Lando. E, como dizia o Senador Epitácio 
C.afcteira. o povo de Roraima nunca viu Hé­
lio Campos dcfend(."f a força que tinha o 
niilifar n~ épOCa -de rcpressã:o, na êpoca da 
Revolução. Hélio Campos andava pelas ruas 
~pelas m<Jtas de Roraima como homem livre, 
um homem pertencente à sociedade civil. 
Por isso o povo-lhe úeu um mandado de se­
nador. Apesar das dificuldades que enfrenta­
mos na clçiç3o - _ H.étio Campos apareceu 
na lt.::h:.-vlsão duxs vezes di1.endo ao povo de 
Ror:::iirilá que cri'! candidato- não fez campa­
nha e o povo lhe deu mais de 38% da vota­
ção, reconhecend,, o .seu trabatt1o, reconhe­
cendo que toda a infra-estrutura que hoje 
tem o Es!ado de Romima foi feita por Hélio 
Campos quan-do governfldor do então territó­
rio federal. 

Depois o povo fez parlamentar que tam­
bém, por inrmm;.~ç6L'S, _defendeu no Parla­
munto brasileiro todas as atívídades do Esta­
do de Roraima. 

Por isso c.~t\>U C(>movidO, porque, apesar 
de médico, niio sr.:í C()nvíver ou receber a in­
formação de que um amigo ou qualquer pes­
so-a tenha falecido. Por isso estou muito sen­
tido. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
Fxa um apartl:''! 

O SR. CÉSAR DIAS- Ouço V. &a, no­
bre Senador . 

O_"Sr. Ney Maranhão_ Scnad\'r n•'l-al 
Di.as;-cm--ilome da Lidcranç.a do PRN nesta 
Casa, venho me solidarizar com V. Ex" nes­
ta hora de dor para o nobre povo de Rorai­
ma. O Senador Hélio Campos foi o exemplo 
do_hnomem público; foi o exemplo daqueles 
que cumpriram estritamente, religiosamente, 
os mandatos que lhe foram conferidos, não 
só no setor público, mas também como mili­
tar onde sempre foi um homem cumpridor 
de seus deveres, de suas obrigações. E aí es­
tá a comprovação: o povo de roraima, co­
mo v. & 11 neste momento acaba de citar, é 
um povo altamente politizado, porque fez 
justiça, reconheceu que este grande senador, 
este grande homem pú.blico do Estado de 
Roraima, quando governador, fez muito por 
aquele povo. Como V. Ex0 acaba de citar 
no seu pronunciamento, o povo lhe deu 38% 
de votos nessa eleição em que o Estado de 
Roraima teve sua autonomia polftica conflr-

mada, com um atestado eloqfiente do reco­
nhecimento àquele que muitO (ez p-eta sua 
terra. oeus tem o seu filho no bom lugar e 
o povo de Roraima que, neste instante, cho­
ra a sua perda, terá o exemplo na sua ima­
gem de homem páblico, para que os filhos 
daquela terra vejam no Sr. Senador Hélio 
Campos o exempo de homem público, de ho­
mem que defende os altos interesses nacio­
nais e que tem amor à nossa Pátria. É esta 
a solidariedade que presto neste momento 
de dor em que o Senado Federal homena­
geia aquele que parte, através de V. F..xu que 
tão bem o povo de Roraima escolheu para 
seu represenante. 

O SR CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Ney Maranhão, v. Ex0 já ConheCeu o nOsso 
estado. Toga aquela arquitetura- boniia- e 
moderna que existe em Roraima, desde a 
Catedral, o Colégio, aquela monstruosa Pon­
te-dOs MacuXis, a Casa da Culfuia, as--Cen­
trais Elétricas de Roraima, tudo foi unl traba­
lho árduo do então Governador Hélio Campos. 

Então, neste momento, tenho certeza que 
o {)9VO de Roraima está seiltindo a perda 
do s"eu filho maior cjue é Hélio Campos. 

Gostaria de agradecer aos nobres Srs. Se­
nadores, representantes de diversos partidos 
políticos_que, neste momento de dificuldade, 
vêm trazer ao nosso pronuncimaento pala­
vras de solidariedade. 

O Sr. Marco Maciel Nobre Senador 
César Dias, permite-me V.-ExJI um apart"é 

O SR. CÉSAR DIAS - Pois não, nóbre 
Senador Marco Macie!. 

O Sr. Marco Maciel Meti caro Sena­
dor César Dias, quero,-pÕr-CSte lhtermédio, 
associar-me à manifestaçãO de pesar do po­
vo de Roraima que está sendo expressa nes­
ta Casa pela palavra de V. Exa Conheci o 
nobre Senãdor Hélio Cãmpos -como depu ia­
do federal nos idos de 1971, portanto, há vin­
te anos, e tive a oportunidade de com ele 
conviver em muitos e muitos episódios aa vi­
da parlamentar. Posso, por isso mesmo, ex­
pressar, neste momento, meus sentimentos 
não apenas como colega, mas como amigo. 
Hélio Cainpos foi um colega assfduo, opero~ 
so, trabalhador, atento às questões nacionais, 
embora sempre discreto nos seus gestos e 
nas suas palavras. Como amigo, tinha uma 
conduta retilinea, cortês e sempee cuidado­
sa no seu relacionamento e nas suas atitudes. 
Posteriormente, vejo o Senador Hélio Cam­
pos alçado ao Senadb f"cdcral com uma vota­
ção extrcmamemeexpressiva, como salic-ntuu 
cQm proprcklatlt.: V. F.xa Tão logo se elegeu, 
visitou-me pam comunicar 6 re.suilado d~J 
pleito e fez questão de- lembrar que as raízes 
c.:orn o povu mraimens~ ~..-ominuavam onre­
mamente vivas. V. Ex" le-mbrou com muita 
üporu:nldad,• •!11-.! ..:h: praticamcnk: não fc-.1: 
c:mtpi'lnli.~ ("-'t!ln.::t. l.it.. )fi :-..::: ~..·ncontrtlva en­
renno dUnHtte-Ú -prüccs::.O deitoráJ, ma-S is­
SO nãO impc.·dfu que u j)UVO, serripre justO e 
sereno nos seus julgamentos, lhe conferisse 
utna cadeira nO Senado Federal, com vota-
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ção- como disse V.Ex11
- extremamente ex­

pressiva, com apoio Q_e 3B% de "SeUS concida­
dãos. Deploro, portanto, o seu desaprecimen­
to. Quero expressar, mais uma vez, os senti­
mentos não apenas da minha Bancada, que 
já se manifestou com palavras autorizadas, 
como as dos Senadores Francisco Rollem­
berg e do Vice-Líder, Élclo Álvares, mas as 
minhas manifestações de caráter- pessoaL Pe­
ço a V. f..:X" que estenda meus sentiementos 
á villva e aos t'ilhos, que os conheço e os ad­
miro. Recentemente, tive oportunidade de 
participar da cerimônia de casamento de 
um dos seus filhos, corrida, se não estou equi­
vocado, em janeiro deste ano. auero dizer 
também a V. I.\x" que os meus sentiemtos 
pessoais e da nossa bancada são sentimetos 
que gostaria que V. Fxa os prolongasse ao 
seu estado - estado que V. Exa com tanto 
zelo representa nesta Casa. Portanto, meu 
caro Senador César Dias, ao concluir o meu 
aparte, quero registrar o gesta de V. Ex8 nes­
ta sessão matutina e- dizer-lhe que todos espe­
ramos que Hélio Campos, que foi um cida­
dão de conduta exemplar, esteja, agora, no 
convívio dos bons. para mim que-sou católi­
co, entendo sempre, como disse certa feita 
São Lucas, que a vida não é tirada, maS trims~­
formada, e que, portanto, ele agora passa 
da cidadania terrena ptlra a cidadania caeles­
te, onde, certamente, terá boa acolhida jun­
to daqueles que gozam da paz celestial e que, 
portanto, passam, neste instante, a fluir da 
eternidade._ 

O SR. CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Marco Maciel, realmente levarei ao Povo 
de roraima as palavras de profundo pesar 
manifestadas nc.'>te aparte de V.Ex"' 

O Sr. Mansueto de Lavor Permita-
me V. r~u um aparte. 

O SR. CÉSAR DIAS Concedo o apar­
te ao nobre Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor O eminene­
te SenadClr Amir l.ando jlí I~11Õu pela Lide­
rança do PMDH cm aparte a V.Exa, dizen­
do tamb~m da nossa ~olklaricdade, dos nos­
sos sentimentos junto a V. f'.X& que inte-rpre­
ta nesta ocasião a voz do povo de roraima, 
na perda de um dos mais ilustres _brasileiros 
e roraimenses, o Senador 1-lé-lio Campos. 
Quero esuer solidário coin V. Ex3

, nesta ma­
nifestação que faz à Casa. relativamente a 
um colega que se vai, mas que fica junto ao 
seu povo pelo Sl.:!U trabalho, pela sua dedica­
ção à causa pública. que tão bem V. Exn des­
creve no pronunciamento desta manhã. Por 
tudo iss(), esperamos que o exemplo da traje­
teria de home-m público do Senador Hélio 
Campos continue como um impulso para o 
desenvolvimenh) de.~ Romima, que já é um 
grande eslado e o será mais ainda amanhã. 
Solidarizo-me com V. Fxa e com o povo do 
seu estado. 

O SR.CÉSAR DIAS Nobre Senador 
Mansueto de Lavor. incorPoro o sentimen­
to de V. Ex;' no meu discurso, agradecendo 
e dizendo, finalmente, ao Sr. Presidente e 

aos Sn.. Scmutorc.'i, que Hélio campos, pa­
ra o povo de Roraima. é e será um imortal. 
A alma cintilante~ de H<:lio Campos, a sua 
alma luminosa, tenho cer1eza- se depender 
Jã oraçãU-llu p~.)ÇU-tlt.· -Roraima- terá-uni-lu­
gar espc:cmt cm :.t:u Ut::s(!;:lnso celestial. 

O SR. PRESIDENTE (1vllwro Bent·vi· 
des. Fazendo soar a campainha.)- Srs. Sena­
dores, o Senador César Dias interpretOu, 
com a adesão de todos os Senadores presen­
tes no Plenário, o profundo sentimento de 
pesar que domina o Senado Federal e o pró­
prio Congresso Nacional, pela perda do ex­
traordinário homem p'Úblico,_o Senador Hé­
lio Campos. 

Nos termos do Regimento Interno, esta 
Presidência designa - e deseja dar ciência 
aos nobres Deputados Ruben Bento e João 
Batista Fagundes, da Bancada de Roraima 
na Câmara dos Deputados e que participam 
desta homenagem ao Senador Hélio Campos 
-comissãO, por mim chefiada, integrada tam­
bém pelos etlllnentes Senadores César Dias, 
Marluce Pinto, Cid Sabóia de Carvalho, Ney 
Maranhão e Hydekel Freftas, para prestar, 
C9m a nossa presença no Cemitério Jardim 
da Saudade, no Rio de Janeiro, onde está 
sendo velado o corpo do Senador Hélio Cam­
pos, solidariedade à famllia do ilustre parla­
mentar, participando da celebração de uma 
missão de corpo presente, que a representa­
ção do Senado Federal, no Rio de Janeiro, 
está providenciando. 

Naturalmente, um dos integrantes da co­
missão deverá externar, naquele momento 
derradeiro, a manifestação reiterada do pe~ 
sar, do sentimento e das nossas condolências 
pelo desaparecimento do grande Senador e 
Parlamentar Hélio Campos 

COMPARIJCEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Amir l.ando- César Dias- Cid Sabóia 
de Carvalho - Guilherme Palmeira - Josa­
phat Marinho - Jo~ Sarney - Marco Ma­
dei - Maurício Corrêa - Nelson Wedekin -
Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvi­
des) - Na preSente sessão terminou o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n° 13, de 1991..:-Complemen­
tar (n° 223/90, -na ori"gem), que dispõe sobre 
a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Constitui­
ção Federal, e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas 13 emendas. 
A maiéria volta à Comissão de Constitui­

ção, Justiça e Cida~ania. 

São as seguintes as emendas rece­
-Sidãs 

~~--EMENDAS 

N°S 
Dê-se ao caput .do art. 1° do Projeto a se-

guinte redação,: -

~t. 1° O Presidente da Rept1bli­
ca, em caso de relevância e urgência, 

poderá editar medidas provisórias, com 
força de lei, que serão examinadas pe­
lo Congresso Nacional, após sua pu­
blicação no Diário-Oficial." 

Justificaçio 

A emenda tem por objetivo retirar o art. 
1° do projeto a expressão "nos trinta dias", 
que ali figura como prazo para que o Con­
gresso Nacional aprecie a matéria; na realida­
de, esse é o prazo final para que a medida 
provisória se transforme em leL com a neces­
sária publicação no Diário Oficial. Caso con­
trário, perderá a eficácia. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. .:. 
Dario Pereira. 

N°6 
Dê-se a seguinte redação ao inciso II do 

§ zo do art. 1° do projeto: 

''II - os fundamentos da constitu­
cionalidade e dajuridicidade da propo­
sição." 

Acrescente-se, ao art. 1°, § 2°, do proje­
to o seguinte inciso: 

''III - minuciosa descrição das cir­
cunstâncias conjunturais que eviden~ 
ciam a oportunidade1 a necessidade e 
a conveniência da medida." 

Justificaçlo 

A emenda não altera o mérito da matéria, 
visando apenas desdobrar em duas partes dis­
tintas o atual inciso II, com o iinico objeti­
vo de atender à melhor técnica legislativa. 

Sala das Sessões, 26 de abril de-1991.­
Guilherme Palmeira. 

NO? 

Dê~se ao art. 2° a seguilite redação: 

"Art. 2° A medida provisória so­
mente poderá versar sobre mat{!,ria 
regulável por lei ordinária, vedada a 
sua utilização para tratar de matéria 
de competência exclusiva do Congres­
so Nacional e de matéria regulável 
por lei complementar." 

Justificação 

A proposta visa excluir enfaticamente a 
matéria regulável por lei complementar do 
âmbito da medida provisória. De fato, lei com­
plementar depende do voto da maioria abso­
luta dos membros das duas Casas do Congres­
so Nacional para ser aprovada, por essa. ra­
zão uma interpretação sistemática da Coni>ti­
tuiÇão bastaria para concluir que tal matéria 
não pode ser objeto de medida provisória. 
Essa interpretação, contudo, não tem sido 
suficiente, tornando-se necessária ser bem 
explícito nesse sentido, como que a propos­
ta supra. Poder-se-ia também dizer que Isso 
já está claro no art. 2° que declara que a 
medida provisória somente poderá versar so­
bre matéria regulável por lei ofâiilái"ia. e 
portanto fora já está a matéría re"gul3da por 
lei complementar, o que é verdade. Mas tam-
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bém é verdade que, pela mesm~ razão, esta­
ria fora matéria de competência c:<clusiva 
do Congresso Nacional c, no entanto. cxpr~­
samentc c::.ta sendo cxc\uídf:l. A cxplicitaçàu, 
para clareza da norma. nunca C despicienda. 

Sala das Sessões. 26 de abrH de 1CJ!Ji. -
Senador Mário Covas. 

Nua 

IX·-!:.c> nu m·t. ·~-- d<> projeto a ,$<."guintc rc-
dação. renum.:nH.ll> pnrtl V o «Hual inciso IV: 

"Art. 3° ..... ---·-·---·-----
1- .............. ~~···--

I!- ························-··----· 
IU- ................. --.-~-·--
IV- que disponha sobre matériã 

tributária. excctc> os casos de criação 
. ou majoração d..:: impostos em um ocer­

cicio financeiro para o exercício finan­
ceiro seguint~, bem como a instituição 
do imposto extraordinário e do emprés­
timo compulsório previstos, respectiva­
mente. n<)S arts. 154, II e 148, I, da 
C.onstituiç.áo. 

v- .................. --·----"-
Justificação 

A urgência e rel~vância reclamadas pelo 
art. 62 da Com;timição não são incompatí­
veis com o princfpio da anterioridade das. 
leis tiscais ao t::<ercício de cobrança. Pode 
ocorrer, por exemplo, que a criação ou majo­
ração de tributo a l'.er cobrado no ~ercfcio 
seguinte se faça necessária e relevante no fi· 
nal do ano. A adoc;ão da medida provisória 
seria, então, plenamente ju~tificávcl. 

()mesmo princípio da urgência e relevân­
cia, observado o signilkado amplo dovocábu~ 
lo lei como "fonte do direito". poderá justifi­
car o uso do instiluto d<1 medida provisória 
para criaÇ<'io do imposto extraordinárip e 
do empréstimo compUlJ>ório. 

Sala das Sessões. 26 de abril de 1991. -
Henrique Almeida. 

N"9 

Dt:-se ao art. 7° a seguinte redação: 

"Art. 'r' A medida provisória rejei­
tada ou não apreciada não poderá ser 
reeditada. _no todo_ ou em parte, na 
mesma sessão legislativa, mas pode 
ser objeto de projeto de lei a qual­
quer tempo." 

Justificação 

A proposta dC' emenda supra tem por ob· 
jeto tornar precisa a proibição temporária 
de reeditar medkla provisória não aprecia­
da. O projeto não Uetine ·essa questão que 
é fundamentai, VÍ!)!() que reedição imediata 
de medida pmvisória que tenha perdido efi­
cácia contraria o ::,.i:..tcma da Consti_tui_ção. 

De fato, o parágrnfo único do a.rt. 62 de-: 
clara que as medidas provisórias perderão 
eficácia, dei:Jsde a edição, se não forem con­
vertidas em lei no prazo de trinta dias, a par­
tir de sua publicação, deVendo o Congresso 
Nacional disciplinar a!> reiaçõesjurfdicas delas 

decorreut~. Or.'l, por du:1:; formas, as medi~ 
das provisórias n~o se convertem em lei no 
prazo estipulat.lo: pelo decurso de prazo sem 
apreciação ou por sua rejeição mediante vo­
tação contrária. t\s dual> ::.ituações se_equipa­
ram no nível da Constituição c, por isso, de~ 
vem ter tratamento legal idêntiCo. 

A lógiCa cOnstitUclmÚtl repi;:le. efetivamen­
tc, a reediçá1l de medidas provisórias em qual­
quer caso, Isso J~corre da_çompreensão pri­
meirarrieme, do lt"XW do caput do art 62 
que põe como pressuposto delas a relevância 
e,__a_ urgí~m~ht na Uiscipiina da matéria. Ora, 
se o Q.:.ngrc:..so riiio aprovou uma medida pro­
vi!.Oria, quer flOTI.JLl(: l"Xpn:ssamente a rejei­
tou. quer p(>rque ~.Jt·Dwu transcorrer o pra­
zo in albls, C porque ou não discordou da 
<.-x-istCncia r.k,s:.cs pn:ssupc>Stos ou de um de­
I~ ou n:iv_ r.:on~.:l1rdou çom a disciplina da 
dlt~r~·rilt nos l!!nno~ apn:scntad(lS. Em qual­
quer tJ<.::.:..c:~c;;t:..os, a t0gica jurídica mostra 
qw: c:an:c~ _ _tLPtrtkt l:~c-cutlvo de competên­
cia para r~.:prup,1r a JJlt:did~l. Quer dizer: esgo­
tou-se seu poder de- editar medida provisória, 
sobre a mesma ru;.,.tCna, peh1 mcm>:. naqth:· 
le mr.)mento. Se os préSSupostos. no s~;.:u JUl· 

zo reaparecerem dentro de algum tempo. re­
toma ela a faculdade justificadamentc. Por 
isso, no que- tange à rejeição. o projeto lhe 
permite repropor a matéria noutra &< .. -ssão I"'~ 
gislativa, e a lógica manda que assim também 
deva ser para a medida não apreciada. 

Mas a compreertsão da norma do parágra­
fo tínlco também leva a essa conclusão. Ele 
impõe ao Congresso Nacional o deVef de di~­
ciplinar as relações jurídicas decorrentes das 
medidas provisórias não convertidas cm lei 
no prazo estipulado. Que significa isso'! Sig­
nifica que a questão se encerra a L Não teria 
sentido mandar o Congresso disciplinar re-la­
ções jurfdicas decorrentes de medidas que:: 
poderiam ser reeditadas. Ao dispor, como 
dispôs, a norma tem como dclinilivo o desa­
pare-cimento daquela regulamentação provísó­
ria, por isso incumbe ao Congre:s--so di,scipti~ 
nar ~s relações que ela estabelecera, enquan­
to esfc.WC emVigor com força de lei. 

Clarifesiá que a matêria poderá sc·r objc~ 
to de projeto de lei de iniciativa do Presidcn~ 
te da República ou de qualquer outro titular 
Competente da iniciativa legislativa, sem o li­
mite previsto no texto. Isso decorre das nor­
mas do processo de formação das leis. Mas, 
aqui também, é conveniente deixar isso oc­
presSõ, para espancar dúvidas. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 199L -
Senador Mário Covas. 

N°10 

Em!!nda modificativa do caput do art 7° 
e supressivado seu parágrafo único, do Proje­
to_d~_Lei $Câmara n° 13, de 1991- Com­
plementar, 'que "Dispõe Sobre a ediçã e o 
processo legilativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências". 

- Dê-se a _seguinte redação ao caput do art. 
7°. suprimindo-se o seu parágrafo tinico do 

Projeto de Lei da Câmara n° 13, de 1991-
Complementar: -

"Art. 7° - Medida provisória rejei­
tada ou não apreciada pelo Congres­
so Nacional no prazo de 30 dias, não 
poderá ser reeditada, no todo ou em 
parte, na mesma sessão legislativa.11 

Justificação 

O instituto da Medida Provisória, em que 
pese inscrito em texto representativodo cons­
titucionalismo democrático e inspirado no 
conhecimento da doutrina e da prática parla­
mentar italiana, ainda sofre os resquícios e 
as influências psicológicas e até jurfdoco-dou­
trinárias do decreto-lei no Direito Constitu­
cional Brasileiro . 

É mister, portanto, que não se ehaiteele 
a permanência de um instrumento legislati­
vo que só~ admissiVel para administrar situa­
çõ-es·extraordinári~s. -

Se assim não fosse, terlamos que J)ro"ce­
der, logo de incio, pela óbvia mudança da 
sua denominação, não se justificando chaoiâ­
lo por medida provisória. 

Como bem salientou o Prf. Raul Macha­
do· Horta, consagrado catedrático e titular 
de Direito Constitucional da Faculdade de 
Direito da UFMG, em brilhante ex:posição 
apresentavada no X Congresso Brasileiro 
de Direito Constitucional, realizado em São 
Paulo, em julho de 1989, o decreto-lei foi a 
manifestação mais drástica na atividade nor­
mativa do Poder Executivo, tendo desponta­
do na Carta de 1937, sob a forma de ativida­
de eventual do Presidente da Reptíblica, me­
diante autorização do Parlamento, dentro 
de condições e limites, ou de ex.erclcio ex:tra­
ordinário, durante os período de recesso do 
Parlamento ou de dissolução da Câmara dos 
Deputados. para tornar...se atividade perma­
nente, por não se ter reunido o Parlamento. 

Acautelemo-nos, desde já, alertados que 
estamos por esses tristes episódios do passa­
do, para que não aceitemos pacificamente a 
idéia de que a medida provisória é um sim­
ples suC:edâiiCo do decreto-lei, apenas guarda­
das as suas peculiaridades,_ nem a,calentemos 
a imaginação de que o Congresso Nacional 
não será capaz de reunir-se em tempo hábil 
para solucionar os casos de relevân_d.ª- e ur­
gência. Da sua capacidade para tanto, o nos­
so Congresso já deu mOstras cabais, agindo 
com eficiência e zelo, diante de situações 
de reais relevância e urgência. 

Não nos parece razoável o argumento se­
gundo o qual a reedição de medidas provisó­
rias deve ser admitida em razão da exiguida­
de do prazo de 30 dias para o seu exame, 
por um lado, e a necessidade de devida análi­
se das matérias, presumivelmente relevantes 
e urgentes, por outro lado. 

O_ que inquestionavelmente se constata 
é justamente um ritmo de tal modo frenéti­
co de adoção do instituto da medida provisó~ 
ria, pelo Presidente da Reptíblica, que, em 
primeiro lugar, fica caracterizada, em muitos 
dos casos, a aus_ência da relevância _e urgên-
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cia das malé"rias, cujo uso deíxa de ser excep­
cional, constituindo-se regra geral; em segun­
do lugar, ê facilmente compreensível o fato 
de, em muitas ocasiões, optar o Congresso 
por não se manifestar sobre algumas medi­
das provisórias, pois o prazo de trinta dias 
torna--se exíguo em face do elevado n1imero 
de matérias, dentre as quais apenas algumas 
são relevantes e urgentes, optando o CongreS­
so pela manifestação relativamente às mes­
mas. Se assim não fosse, estaria faltando com 
o cumprimento do seu dever. 

Por outro lado, com a vedação da reedi­
ção de medidas provisórias em uma mesma 
sessão legislativa, reduzir-se-iam _as matérias 
a serem apreciadas pelo Congresso Nacional 
na forma de medida provisória, de tal manei­
ra que seriam de pouca significância, os ca­
sos em que não houvesse manifestação do 
Congresso sobre cada uma das medidas pro­
visórias editadas, pois o prazo de trinta dias 
tomar-se-ía, então, suficiente para a aprecia­
ção de um volume considerave~te menor 
de matérias. 

É certo que a Constituição não vedou, 
expressamente,. a reapresentação de medida 
provisória rejeitada ou não apreciada pelo 
Congresso Nacional. Despiciendo seria fazê­
lo, posto que a vedação é implícita e uma 
vez que a própria Constituição ofereceu a 

solução que se deve adotar, impondo ao Con­
gresso Nacional o dever çle_disciplinar as re­
lações jurídicas decorrentes das medidas pro­
visórias não convertidas em lei no prazo de 
trinta dias. 

Se pretendesse facultar a reedição, o le­
gislador constituinte te-lo-ia dito de forma 
expressa, com todas as letras, já que teve dian­
te dos olhos a doutrina e a prática parlamen­
tar adotadas na Itália, bem como a normati­
va técnica do Direito Constitucional Italia­
no, que inspiraram o texto do art 62 e seu 
parágrafo único da nossa Lei Maior. 

A Constituição, no§ 4° do art. 66, tamCJbém 
preconiza que o veto será apreciado em ses­
são conjunta, dentro de trinta dias a contar 
do seu recebimento. Ora, assim como a inob­
servância -desse preceito não enseja a vigên­
cia da matéria já aprovada pelo Legislativo 
e posteriormente vetada, com mais razão a 
medida provisória não pode ser revigorada, 
via reedição, a pretexto de n.ã:o apreciada pe­
lo Congresso nO mesmo prazo de trinta dias. 

Tanto ao cuidar do veto quanto da medi­
da provisória, o legislador constituinte teve 
o manifesto propósito de não estabelecer 
conseqüência outra senão a implícita ao pro­
cesso legislativo inconcluso: não vigora sem 
ser aprovado. 

Vale lembrar que alguns constituintes, 
ao verem aprovado o instituto da medida pro­
visória, tiveram-no, como-alguns ainda o têm, 
como "espinha atravessada na garganta", an­
tevendo seu uso abusivo, tal como vinha ocor­
rendo com o decreto-lei. 

Deveu-se, sua aprovação, ao reconheci­
mento da necessidade de o Executivo dispor 
de instrumentos legais de célere edição e ca­
pazes de disciplinar, de pronto, situações 

emerget,_-ciais e relevantes, constituindo, con­
tu4o, dete,gação conStitucional e:<traordinária 
ao Presidente da RepC!blica, para legislar 
em caráter prõVisório. 

Com este conceito, os efeitos legais dos 
ates emendados da delegação e:x:cepcional 
tambêm são temporários, a menos que conva­
lidados pelo Poder outorgante durante a tem­
porariedade, fixando-se como tal o prazo de 
trinta dias. 

A prerrogativa de reedição de medidas 
provisórias sem que, para tanto, haja permis­
sivo constitucional afronta a Constituição 
Federal. 

Ainda mais aberrante seria Condicionar 
a reedição a quantitativos e prazos da mes­
ma maneira não previstos na Lei Magna, de 
forma aleatória, sem qualqUer consistência 
jurídica. 

Além disso, por mais tolerantes que seja­
mos com o subjetiVismo dos conceitos de re­
levância e urgência, tais juizos não se coadu­
nam. cç~ a lógica jurídica, pragmática e eti­
mológica, a ponto de aceitarmos um prazo 
superior a trinta dias para a solução de situa­
ções realmente extraordinárias. 

Seria, ao nosso ver, admitir a morosida­
de do próprio Congresso Nacional, hipótese 
esta que afastamos, de plano. 

É a nossa justificação, que esperamos se­
ja acolhida 

Sala das Sessões, 26" de abril de 1991. -
Senador Maurfcio Corréa. 

N"ll 
"Art. 70 ............................................ .. 
Parágrafo 11nico. Quando a medi­

da provisória não for apreciada pelo 
Congresso Nacional no prazo de 30 
(trinta) dias, o Presidente da Repúbli­
ca poderá reeditá-la uma vez, em ca­
da oportunidade em que não houver 
deliberação parlamentar e desde que 
faça publicá-la no Diário Oficial no 
dia seguinte ao término daquele prazo.11 

Justificação 

A proposição mantém o critério de reedi­
ção da medida provisória apenas uma vez. 
Como o Congresso Nacional poderá não apre­
ciar a matéria mais -de uma vez, é justo que 
se permita ao Presidente da Rep11blica a re­
edição 11em cada oportunidade em que não 
houver deliberação parlamentar11

• Esta é a 
mudança de substância, justificada porque 
seria estranhável que o Congresso Nacional 
pudesse omitir-se repetidamente e o seu si­
lêncio propiciasse restrição à competência 
do Presidente da Reptiblica. Para evitar mais 
de uma reedição o Congresso tem o caminho 
da deliberação, dependente apenas de sua 
autoridade. 

No conjunto, bá parcial alteração de reda­
ção, que não modifica o espírito do texto. 
Visa a aperfeiçoá-lo. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
GuilhCime Palmeira. 

N"12 
Dê-se ao art. 10 a seguinte redação; 

".Art. 10. Inadmitida, nos termos 
do art. 4° desta lei complementar, ou 
não convertida, total ou parcialmen­
te em lei, uma medida provisória, dis­
porá o Congresso Nacional, median­
te lei de iniciativa de sua Mesa, sobre 
as relações jurldicas dela decorr.entes. 11 

Justificação 

O objetivo da emenda consiste tão-só 
em indicar um responsável pela iniciativa 
da lei prevista no artigo, para que se dê efe­
tivo cumprimento à determinação constante 
do parágrafo 11n.ico do art. 62 da Constitui­
ção que ele repete. Declara-se que essa lei 
é de iniciativa da Mesa do Congresso Nacio­
nal, para que se tenha um titular explicita­
mente estabelecido para o caso. Deixar sem 
indicação do titulai dessa iniciativa será dei-, 
xar uma lacuna que constituirá motivo para 
não cumprimento do dever constitucional­
mente estatuído. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador Mário Covas. 

N° 13 

Dê--se ao art. 10 a seguinte rcdação: 
11Art. 10. Enquanto não sancíona­

do ou vetado o projeto de !ei de con­
versão, as relações jurídicas dec_orren­
tes da medida provisória continuarão 
por ela regidas. 

§ 1° As modificações do texto de 
medida provisória, aprovadas pelo 
Congresso Nacional, entrarão e vigor 
co~ a respectiva lei de convei-são, sal­
vo disposição em contrário. 

§ 2° A não-conversão em lei da 
medida provisória não acarreta a nuli­
dade dos ates praticados durante a 
sua vigência, salvo deliberação em con­
trário do Congresso Nacional, median­
te lei votada nos termos do art. 64, S 
2°, da Constituição.11 

Justificação 

A transposição, pura e simples, do institu­
to das medidas provisórias, típicas do regi­
me parlamentarista, para a Constituição do 
Brasil, criou inúmeros problemas de aplica­
ção dessa espécie de ato normativo, mormen­
te no que respeita à sua inserção no mecanis­
mo de sanção ou veto, próprio do sistema 
presidencialista, no qual é do maior relevo 
o papel do Chefe do Executi\-"O, como partíci­
pe privilegiado do processo legislativo. 

Não menos graves têm sido, també-m, os 
problemas de direito intertemporal, decorrcn­
les não apenas da rejeição expressa de medi­
das provisórias, como da sua não-apreciação, 
no exfguo prazO de trinta dias, de gue resul­
ta a sua rejeição tácita, com repercussão ne­
gativa sobre a estabilidade das relações jurí­
dicas, que, criadas sob o regime daquelas 
medidas, vêm a ter o seu s_uporte jurídico tor-
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nado insubsistente, pela não-conversão em 
lei do provimento legislativo provisório. 

Para obviar tais inconvenientes, propõe­
se nova redação para o art. 10 do projeto, 
na qual se contemplam fórmulas simples, 
mas absolutamente necessárias, de direito in~ 
tertemporal reguladoras da matéria, com vis­
tas a complementar o texto do art. 62. da 
Constituição, que, insista-se, por ser Iacôni­
co, tem-se mostrado insuficiente à dissipação 
das d11vidas e perplexidades dos seus destina­
tários, tanto particulares., ·quanto a órgãos 
do Poder Póblico. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
Senador ÉJcio Alvares. 

N°14 

Inclua-se o seguinte artigo: 

"Art. Reeditada medida provisó­
ria não apreciada pelo Congresso" Na­
cional no prazo constitucional de_trin·_ 
ta dias, a deliberação sobre sua admis­
sibilidade e mérito se dará em regi­
mede urgência com absoluta preferên­
cia sobre as demais proposições em 
tramitação. 

§ 1° A partir da segunda reedição, 
o Congresso Nacional se reunirá, em 
sessões conjuntas sucessivas, ficando 
suspensa a realização de sessões de 
suas Casas, até a votação final. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo an· 
terior, a medida provisória .será de 
imediato incluída em Ordem do Dia, 
ficando sobrestada a tramitação de to­
das as demais proposições." 

Justificação 

A prescnle emenda tem como objctivo 
encontrar um meio lt'rmo entre a proibição 
de reedição como comaav-.ct da pmpo!>la d~ 
art. 9° do projcw do n•lator na CAmara do~ 
D1.:pu::1úu~ ~- a ltbvrú.lÚl' tol:-11 J<..• rc:etli~-:"ío 
y_uc rt:stuu p~·[;... 1~·jd..;iiu úu 1ncsmu artigü. 

A cmcnJa tr.Ht!>t't:n: ao Congresso a obri­
gação de se mauift!!>t:u nos pr<!ZOS regimen­
tais, sob pcn:.~ de paralisação total de suas 
atividades.. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1991. -
José Richa _ Josê Fogaça. 

N°15 

Inclua--se. onde coubC'r, o seguinte artigo: 

"Art. Para os fins previstos no art. 
62 da Constituição presume-se: 

I - relevante, em razão de aconte­
cimenlo ou situação conjuntural, a 
matéria que esteja a demandar imedia­
ta disciplina normativa; 

U- urgenLe, o estado ou situação 
que exija imediata ação normativa go­
vernamental." 

Justificação 

A relevância e a urgência, pela sua pró­
pria natureza. são conceitos que, necessaria­
mente, devem ser elassjficã.dos como concei­
tos jm1dicos indeterminados. O procedimen-

to regimental do exame da admissibilidade 
d_a IJlGdida provisória, cm cada caso e circuns­
tância, coma prdiminar da apreciação quan­
to ao mérito, c<mfirma esse entendimento. 

Sal.:! das Sessões. 26 de abril de 199L -
Dario Pereira. 

Inclua-se o seguin!e arligo: 

"Art. Reeditada medida provisória 
não aprcd.2da pe-lo Congresso Nacio-

__ n.al no pra7..o const'itucional de trinfa 
dias, <!__deliberação sobre sua admissi­
bilidade e méri10 se dará Cm regime 
de urg~ncia, tic:.~nUo sobrestadas to­
das as demais proposições e suspensas· 
as sessões Jo Senado J7ederal e da 
Câmara dos Deputados, até sua vo­
ta~'à.o Cinal." 

Justificação 

A presente emcndr:~ tem como objetivo 
cncontr..tr um meio-termo entre a proibição 
de reedição como C()n~laV'.a da proposta de 
arL 9"' do pmjeto do relator na Câmara dos 
Deputados e .a iibcrdaóe total de reedição 
que restou pela rejeição do mesmo artigo. 

A emenda transfere ao Congresso Nacio­
nal a obrigação de se rrmnít'<:star nos prazos 
regiment:.~is, sob pena de t"lparalisação to­
tal de suas atividades. 

Sala das Sessões., 26 de abril de 1991. -
José Richa. 

Inclua-se os seguintes artigos: 

"Art. Fallando cinco dias para o 
término do prazo do parágrafo do art. 
62 da Con~Lituiçáo Federal, a matéria 
será apr~cü~da em regime de urgência, 
licamló :-.ohresLadr~s todas as demais 
proposJçóes e suspensas as sessões 
do Scnadu Fed~raJ c da Câmara dos 
Deputados, até sua votação final. 

P.2ragrafo único. Enquanto o Con­
grc.'Sso Nacional não deliberar sobre 
a matériil: referida no Caput-deste arti­
go, lica o Poder Executivo proibido 
de editar n<>vas m<::didas provis6rias.11 

Justificação 

A prc~cnt'' em~nd;t tc~m como objctivo 
~ncontrar um lrh::io-tt:"nno en1re a proibição 
de rct•di!iilú COIH<J couMav:.~ da proposta de 
<ll't ~_. du proj~·w Jo n:hnor na C'..Amara dos 
DcputHL.hJs ~ l-1 libt:ldad~ wtal de rccdic;do 
yuc restou pela rej('içi'i(J do mesmo :.~rtigo. 

A cmentl:1 lran~f~o.·r..:. ilu Cvngn.:~!>U Nat.:t\1· 
n31 a Obrigação dt! s\: manifestar D()S praZO!> 
regimentais, sob pena de paralisação total 
de suas atividades.. 

Sala_ das Sessões, 26 de abril de 1991. -
José Richa. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Bonevi· 
des)- Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária da próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno l1nico, -da reda_ção 
final (oferecida peia COiriíssão Diretora·em 
seu Parecer n° 48, de 1991), do ProjetO óe 
Resolução n° 18, de 1991, que suspende a 
exe-cução do inciso IX do art. 60 da Lei n° 
6.763, de 15 de dezembro de 1275, do Esta­
do de Minas Gerais. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n° 16, de 1990, de autoria do 
Senador Cid Sabóia de_ Carvalho, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n011 393, de 1990, c 
40, de 1991, das Comissões 

_de_ Constituição, Justiça e _adadania, 
favorável ao projeto com .ãs Emendas de n03 

1 e 2, que apresenta; 

_ Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Hencvi­
des)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas 
e 20 minutos.) 

PORTARIA N° 14, DE 1991 

O Primei-fo Secretário do Senado Fede­
ral, no uso das suas atribuções regimentais, 
resolve: 

Designar, MÁRIO SÉRGIO DA SILVA 
MARTINS, Analista Legislativo, DO RACY 
CARVALHO REIS, Analista J....egislativo, e 
LYGIA LEITE DE CAMARGO, Analista 
Legislativo, para, sob_ a presidência do pri­
meiro, iittegrarem comissão de inquérito in­
cumbida de àpurar os fatos constantes do 
Yrocesso n° 000631/914. 

Senado Federal, 25 de abril de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretá­
rio. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

3' REUNIÃO, RBAUZADA 
EM 17 DE ABRiL DE 1991 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia 
dezessete de abril de mil novecentos e noven­
ta e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Aia Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senadores: Almir Gabriel, João Calmou, La­
voisier Maia, Jutahy Magalhães, Nelson We­
dekin, Garibaldi Alves Filho, Epitát!io cafe­
teira, Ronaldo .Aragão, João Rocha, Couti­
nho Jorge, Jonas Pinheiro, Francisco RoDem· 
~erg, Pedro Simon, Eduardo Suplicy, Elcio 
Alvares, César Dias, Chagas Rodrigues, Qd 
Sabóia de Carvalho, Dario Pereira, Aureo 
Mello, José Fogaça e Mansueto de Lavor. 
Havendo nllmero regimental, o Presidente 
Almir Gabriel declara abertos os trabalhos 
dispensando a leitura da ata da reunião ante-
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rior que é dada como aprovada. A seguir, o 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Chagas Rodrigues que emite o seu parecer 
favorável, na forma da Emenda n° l..c.AS 
que apresenta, ao Projeto de Lei do Senado 
D0 34, de 1991, que 11revoga o item VIII do 
artigo 530 da Consolidação das Leis do Tra­
balho11. ~o havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discutir, a presidência colo­
ca em votação e a matéria é aprovada, em 
votação nominal, por 18 (dezoito) votos. Pros­
seguindo, o Presidente concede a palavra 
ao Senador Jonas Pii!.heiro qu~ lê o seu pare­
cer sobre o Projeto de Lei ~ Câmara n° 59, 
de 1990, que "atribui a denominação 11presun­
to" à produção q1,1e especifica, e dá outras 
providências11

• A matêria é colocada em vota­
ção. A comissão aprova o parecer do relator, 
contrário ao projeto. 

Votaram contra o parecer do relator os 
Senadores João Calmon, Qd Sab6ia de Car­
valho e José Fogaça. Em seguida, a palavra 
é- concedida ao Senador Jutahy Magalhães 
para emitir o seu_ parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n° 73, de 1990, q-ue 11dis­
põe sobre pect1lio ao aposentado da Previ-. 
ciência Social que retorna à ativídade sujei­
ta a esse regime". Lido o parecer do relator, 
favorável ao projeto, e não havendo discus­
são, a matéria é aprovada pela comissão, por 
unanimidade. Continuando, a Presidência 
concede a palavra ao -Senador Garibaldi Âl-

ves Filho para que Sua Excelência leia o seu Ihães, conclui pela apresentação de Substitu­
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara :ivo ao Projeto de Lei da Câmara no 054, 
n° 98/90, que "dá nova redação ao parágra- de 1989, que "dispõe sobre a admissão de 
fo 1.\nico ao artigo 513 da Consolidação das portadores de deficiência física na administra­
Leis do Trabalho". O parecer conclui favorá- ção pública, e dá outras providências11. Não 
velmente à matéria e não havendo discussão, havendo quem queira discutir, a matéria é 
a comissão aprova o parecer do relator. Em aprovada pela comissão. Os dois últimos itens 
seguida, a Presidência passa para o item 5 da pauta também foram objeto de discussão 
da pauta - Projeto de Lei da Câmara n° 3, na reunião anterior quando foi deferida vi:s­
de 1991, que 11concede pensão especial a Or- ta ao Senador Odacir Soares. Decorrido o 
landino Barbosa Feitosa e dá outras provi- prazo regimentai, sem qualquer pronuncia­
dências11. O parecer é de autoria do Senador mente de Sua Excelência, as matérias retor­
João Rocha que conclui favoravelmente ao naram ll pauta da comissão para que fossem 
projeto, na forma aa Emenda no 1-CAS que apreciadas. O Projeto de Lei do Senado n° 
apresenta. Não havendo discussão, a matéria ~1 que "d~spõe .sobre .os Planos de Bene~­
ê aprovada pela comissão O iteuf 6 - Proje- ctos da PreVIdência Soctal e dá outras prOVI­
to de Lei da Câmara n° 53, de 1990, que 11re- dênciasn e ~ ~rc:jeto de Lei do S_ena~O 0° 
ajusta o valor da pensão espedal concedida t. 23_/91,. que diS~oe . so~re. a orgamzaçao ~ 
a Justiniana Fleury _Passos e revertida a Segundade So~l, m~tit~I Plano de CUsteio 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex-Depu- e dá outras proVIdênctas, têm ~mo Relato­
tado Edson Junqueira Passos"- recebeu pa- res os Senadores Ju~ahy Magalhaes e Ronal­
recer favorável, na forma da Emenda no d? AraJ?~o, respectivamente. Sua_s Excelên~ 
1-CAS, de autoria do Senador Jonas Pinhei- ~s e~tira.m pare~eres Eavoráve~ às maté­
ro. Lido o parecer do relator e não haven- nas. Nao havendo diSCussao, a comtssão ap.ro­
do discussão sobre a matéria a comissão o va os parecc:res dossenho7es relatores, em 
aprova por unanimidade. A seguir a Presi- votação nomma~, por15 (qumze)votos. Esgo­
dência esclarece aos presentes qu

1
e o item tadas as maténas de pa.ut~ a Presidência, 

· t d f · b' d di ã agradecendo o compareCimento dos senado-
segum e. a paut~ 01 0 :~etc ~ seu~ 0 res, declara encerrada a reunião, lavrando 
n~ reumão antenor, qua_ndo. fOI concedtda eu, Luíz Cláudio de Brito, Secretário da Cc­
VIsta aa Sen~dor Jonas Pmhetro, que de-:ol- missão, a presente ata que, lida e aprovada, 
veu a maténa sem apresentar voto escnto. será assinada pelo Presidente, Senador Al­
O parecer do Relator, Senador Jutahy Maga- mir GabrieL 
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1- ATA DA 48• SESSÃO, EM 29 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden­

te da República 
- N9 108/91 (n~ 181191, na origem), de 

agradecimento de comunicação. 
1.2.2 - A viso do Secretário-Geral da 

Presidência da República 
- N~ 282191, encaminhando informa­

ções prestadas pelo Ministério do Exér­
cito sobre quesitos constantes do Requeri­
mento n9 31/91. 

1.2.3- Offcios do Sr. t' Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projeto!>: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

19/91 (n9 295/90, na Câmara dos Deputa­
dos_), que aprova o ·ato que renova por 
10 anos, a partir de 17 de novembro de 
1988, a con~ssão da Rádio Vanguarda 
do V:ale do Aço Ltda., outorgada através 
do Decreto no 82.317, de 25 de setembro 
de 1978, para explorar, na cidade de Ipa­
tinga, Estado de Minas Gerais,_ sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
20/91 (n~ 296/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 19 de maio de 1983, 
a concessão da Rádio Cara já de Anápolis 
Ltda., outorgada através do Decreto n• 
44.062, de23 de julho de 1958, para expio-

rar, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, sem direfto de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda tro­
pical. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
21/91 (n9 299/90, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Cultura de Quixadá Ltda., 
para eXplorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda'média, na cidade de Quixa­
dá, Estado do Ceará. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
22191 (n9 301/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 8 de fevereiro de 1988, 
a concessão da Rádio Difusora de Três 
Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n961.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar, na cídade de Três Passos, 
Estado do Rio_ Grande do Sul, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

-ProjetO de Decreto Legislativo n9 
23/91 (n9 302190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con; 
cessão outorgada à Rádio Giruá Ltda.·, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora-em onda média, na cidade de Giruá, 
Estado_do Rio Grande do Sul. 

..:;... Projeto de Decr~to Legislativo. n9 
24/91 (n9 304/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Rádio Cidade FM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora .e, freqüência modulada, na 

cidade de Concórdia, Estado de Santa Ca­
tarina. 

-Projeto de Decreto Legislativo fi9 

25/91 (n" 311190, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Rainha FM Ltda., para 
explorar, no prazo· de 10 anos, sem direíto 
de ex.clusividaQ.e, serviço de radiodifusão' 
sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do _Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
26/91 (n• 314/90, na Cámara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 19 de maio de 1987, 
a concessão da Rádio Educação e Cultura 
de Sertãozinho Ltda., outorgada através 
da Portaria n" 366, de 2 de maio de 1977, 
para explorar, na cidade de Sertãozinho, 
Estado de São Paulo, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
27/91 (n9 316/90,.na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 30 de julho de 1985, 
a concessão da Rádio a Tribuna de Santos 
Ltda., outorgada através do Decreto n~ 
55.874, de 29 de março de 1965 pa'ra eX­
plorar, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão Sonora em -onda 
média. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~> 
28/91 (n9 319/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per-
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Diretor-Oenl do Seudo Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Eucativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaüaillrativo 
W1Z CARLOS DE BAST05 
Diretor lndaatrial 
PLORIAN AUGUSTO COUllNHO MADRUGA 
DirciOr Adjuto 

missão â Rádio FM Niquelândia Ltda,, 
para explorar, pelo prazo de 10 anos, sem 
direito de exclusividade, se.ry_iço de radio­
difusão sonora em freqüêncía modUlada, 
na cidade de Niquelândia; Estado de 
Goiás. 

-Projeto de Decreto LegislatiVO n~ 
29/91 (n" 321/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão ã Rádio Jornal de São José dos 
Quatro Marcos Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 anos, sem direito_de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São José doi> 
Quatro-Marcos, Estado do Mato Grosso. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
30/91 (n9 325,90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova, a par­
tir de 3 de janeiro de 1989, a permissão 
outorgada â Rádio CUltura de Assis Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo. 

-Projeto de Decreto .Legislativo n~ 
31/91 (n9 327/90, na Cámara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga à RBS 
TV Santa Rosa Ltda., para explorar servi­
ços de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do SuL 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
32/91 (n~" 328/90, 'na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato _que outorga per­
missão â Rádio Cultura de Castelo FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Castelo, Esta­
do do Espírito Santo. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
33/91 (n~" 330/90, na Câinara dos Deputa­
dos), que aprova o-ato que outorga per­
missão ã Energia FM de Tremembé Lt­
da., para explorar serviço-de radiodifusão 
sonora na cidade de Tremembé, Estado 
de São Paulo. 

-Projeto de Decreto _Legislativo n9 
34/91 (n9 334/90, na Câmara-dos D-eputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 25 de novembro de 
1987, a concessão da Rádio Regional Lt-
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da., outorgada através do Decreto n? 
80.449, de 28 de setembro de 1977, para 
explorar, na cidade de Santo Cristo, Esta­
do do Rio Grande do Sul, sem direito 
de_ exclusividade, serviço de radiodifUsão 
sonora em onda média, 

--" Pro]efo- de_ Decreto LegiSlativo nP 
-35191 (no .335/90, na Cám8.ra dos DePuta: 
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 21 de dezembro de 
1989, a coricessão da Rádio União de Cé_u 
Azul Ltda,, outorgada através da Portaria 
n~" 890, de 13 de dezembro de 1979, para 
explorar, na cidade de Céu Azul, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

-Projeto -de Decreto Legislativo nP 
36/91 (n9 339/90, ria Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação José Bonifácio La­
fa.y_ete de Andrada para exeçutar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Bar­
bacena, ES:tado de !ylinas G,e(ais, 

-Projeto--de DeCreto Legislativo no 
37/91 (n" 340/90, n_ã Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Líder Rádio e Televisão Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 anos, sem 
dtreito de exclusividade, serviço de radio­
_<lifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Uberlândia, Estado de Mi­
nas Geiais. 

-Projeto de Decreto Legislativo nr 
38/91 (no 341190, mi-Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 29 de dezembro de 
1988~- ~ concesSão da Rádio Ituporanga 
Ltda., outorgada através da Portaria n\' 
1.358, de 22 de d-ezembro de 1978, para 
explorar, na cidade de ltuporanga, Esta­
do de Santa Catarina, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em ·onda média. 

. ~Projeto de Decreto Legislativo nP 
39/91 (n~ 342/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Objetiva I Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi-

to de exclusividade serviço de radiodifu­
são sonora em freqüéncia modulada, na 
cidade de Paraguaçu, Estado de Minas 
Gerais. 

-Projeto de Decreto Legislativo n\' 
40/91 (n" 343/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão â Rádio FM Corumbá Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 
41191 (n9 344/90, na Câmara dos Deputa­
do&), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Princesa Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
42/91 (n? 345/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 12 de novembro de 
1989, a concessão da Rádio Humaitá Lt~ 
da., outorgada atravJs do Decreto n? 
84.026, de 25 de setembro de 1979, para 
explorar na cidade de Campo Mourão, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média. 

-'-Projeto de Decreto Legislativo no 
43/91 (n\' 346/90, na Câmara dos Deputa­
do~). que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Canaã de Comunic<lção 
Ltda,, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Cariacica, Es­
tado do Espírito Santo, 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
44/91 (nP 347/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con· 
cessão à Rádio das Três Fronteiras Ltda., 
para explorar serviço de radiodifuSão so­
nora na cidade de Campos Sales, Estado 
do Ceará. 

- ProjeJ_o de Decreto Legislativo n~ 
45191 (nP 351/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova, a par­
tir de 28 de fevereiro de 1989, a permissão 
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outorgada à Rádio Santos Dumont Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusãq so­
nora na cidade de Jundiaí, Estadq de São 
Paulo. 

-Projeto de Decreto Legis-lativo n~ 
46/90 (nP 352/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à CuJtwa FM _Stério Som Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão So­
nora na cidade de lnhumas, Esta_!lo de 
Goiás. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
47/91 (n" 353/90, na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova o ato que renova, a par­
tir de 21 de janeiro de 1987, a permissão 
outorgada à Rádio Difusora de Pirassu­
nunga Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora, na cidade de Pirassu-
nunga, Estado de São Paulo. . 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
48/91 (n~ 354/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga -per­
missão à Rád_io Modelo Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sori_ori, na ci­
dade de Modelo, E~tado de Santa Cata­
rina. 

-Projeto de Déci."eto Legislativo n~ 
49/91 (n9 355/90, na Cãmarã dos Deputa­
dos), que aprova o ·ato que outorga per­
missão _à Rádio Vizinhança FM Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifüsão Sono­
ra, na cidade de Dois Viúnhos, Estado 
do Paraná. -

-Projeto de DecretQ Legislativo n~ 
50/91 (n~ 357/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação Cultural Celinauta pa­
ra explora serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Pato Branco, Estado 
do Paraná. 

-Projeto de Decr-eto Legislativo_ n~ 
51/91 (n~ 360/90, na -cãmarã dos Deputã­
dos ), que aprova o ato que renoVa a partir 
de 1~ de novembro de 1983, a permissão 
outorgada à Sociedade Rádío -da Pataiba 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
52/91 (n" 361190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outOrga con­
cessão à Empresa de Televi<>ão Jo_ão Pes­
soa Ltda., para exPlorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens, na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

53/91 (n9 362/90, _na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova O ato que outorga à S/ A 
Correio Brazilien_se para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na ci­
dade de Gõiânia;Esiado de Goiá_s. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'' 
54/91 (no 363/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Sistema Horizonte de ComQni­
cação Ltda., para explorar serviços de rã-

dio<;lifusa:o sonora. D?- cidad.: _do;: Carpina, 
Estado de Pernambuco. 

-Projeto ae.-_De~reto Legislativo n" 
55/91 (n~ 364/90, na Câffiara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessãO à Televisão Londrina Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Lop.dr_ina, E~tado do Paraná_. 

--Projeto de Decreto LegislativO n'' 
.56191 (n'' 366!90, na Câmara dos Deputa­
doS), -que aprova o ato que outorga per­
missão à TV Santa Maria Ltd~ .• para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora de 
sons e imagens na cidade de Santa Maria, 
Estado do Rio Grande do SuL 

-PrOjetO de Decretó L'egiSlativo n" 
57/91 (n" __ l67/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rá_çlio Chão Goiano Ltda., para 
expfõ'iãf ~SéfviçO de =radiodifusão sonora; 
na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

-Projeto ·de Decreto Legislativo n" 
58/91 (n''372/90, na-Câmara dos Deputa­
dos), -que aproVa o atO que renova, a par­
tir de 19 de setembro de 1988, a concessão 
à RBC- Rede Bahiana-ae Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de Santa­
na, Estado da Bahia. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
59/91 (nu 373/90, na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova o ato·que outorga per-· 
missão à Rádio_ Clube de Ma\let Ltda., 
para-explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Mallet, Estado do Pa-
raná.- -

-Projeto de Decreto LegL<;lativo n" 
60/91 (n\' 375/90, na Cârit.arã dos Deputa­
dos), que aprova o .ato que outorga per­
missão à RadiodifuSão BrotO da Serra Lt­
da., para explorar serviço de radíodifusão­
scnora;- na cidade d.e David Cana barro, 
Estado do Riq Grande do Sul. - · 

-Projeto de l)ecn!to Legislativo n~ 
61191 (n" 337/~0, liá-Câmara dos Deputa~ 
dos), que aprova o ato que outorga per­
miSsão à Organização Radiodifusão de 
Cesário Lange Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, na cidade d~ 
Cesário Lange, Estado de São Paulo,_ · 

-Projeto de Decreto Legislativo IÍ'' 
62/91 (n", 356/90, ~a Çâm~ra dos Deputa'­
dos)_, que aprovã O ato que outorga per­
tníssã·o à Rádio Sociedade 'Rural S/C Lt­
da., para explorar serviço de fadiodifusáo 
sonora, na cidade de Maringá, Estado do 
Paraná. · -

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
63/91 (n" 358/90, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova os atas que outorgam_ 
permissão à SAC- SíSteri:ta Ararense de 
Comunicação Ltda., e à Rádio Centená~ 
rio de Araras Ltda., para explorarem ser­
víço de radiodifusão sonora,_ na cidade çiç 
AraraS, EstadO de São Paulo. -

-Projeto de Decreto Legislativo -rio 
64/91 (o-" 277/90, na Câmara dos D-eputa-

dos), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o § 3~ do art. 33 da Lei n" 
4.117, de 27 de agosto ~e 1962, por 10 
(dez) anos, a Qaf!:!r de 15 de õ_utubx:o de 
1986, a permissão oUtOrgada à Rede Ga.U· 
cha - Zero Hora de ComunicaÇões Lt­
da., através da Portaria·n~-1.151, de 6 
de outubro de 1976, para explorar n.-a 
ciaáde-de Brasllia, Distrito Federal, servi­
ço de radiodifusão sonora eín íreqüê.ncia 
modulada. 

-Projeto de Decreto Legíslatiyo n• 
6)/91"(i."i" 359t9ó,-na Câmara: dos Depu~~~ 
'!os), _que aprova os- atos- que outorgam 
permissão--à Sigma Radiofidusão Ltda., 

- T é ãiDasíliã. Coinünicaç-ão Ltda., para ex--­
plorarem serviço de radiodifuSão sonora, 
na cidade d_e Brasília, Dist~t~q Federal. 

1.2.4 - Pareceres 
, Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n" 12191, 

que altera a legislação sobre o Fundo de. 
Garantia do Tempo de Serviço- FGTS, 
e dá outras providências. 

_=--:-::Projeto de Lei da Câmara no 16/91, 
que concede isenção do Imposto sobre· 
Produtos Industrializados ~-!PI, na aqui­
sição de automóveis para utilização no 
transporte autónomo de passageiros e dá 
outras providências. 

1.2.5 ...,. COmunicação da Presidência 
- PràzQ ·para trãmitação e 'aptes:erita­

ção de eme-ndaS aos Prcijetbs de Decreto 
Legislativo n"1 19 a 65, de l-99l,Jidos ante.­
riormente. · · · · · · · · 

1.2.6 ~ Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO 

- Reflexões de "Agapito Durão" sobre 
a atua\idade brasileira. 

SENADOR PEDRO SIMON -Mani­
festação de solidariedade, em Q.Ome da 
Bancada .do_ PMDB, ao Deputado Luís 
Roberto _Ppnte. 

O SR. PRESIDENTE - Inviolabili­
dade do mandatq d_o Deputado Luís Ro· 
berto Ponte, a próposito de possível inter­
pelação judicial de S. Ex•, por denúncias 
de corrupção no âmbito da administração 
federal. Esclarecimentos sobre o anda­
mento de expediente dos Srs. Esperidião 
Amin e Jutahy Magalhães- que tratam de 
acusações formuladas contra políticos e 
instituições legislativas. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
A questão de denúncias genéricas de cor­
rupção. 

1.2. 7 -:- Leitura de projetos 
- Proje_to de Lei do Senado n" 1J2/91, 

de autoria do Senador Nel?on Cai-neifo, -
que determina a instalação <Je ~quipame:n:_· 
tos antipoluição eril veículos al!-tomotores 
de uso urbano. 

_-p-rojetO 'de Lei do Sen_ado n" 113(91, 
de autoriá dó Senador FrariCisCo Rollein· 
berg, que dá nova redação âo art." 38 ~da 
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Lei no 4.595,_de 31 de dezembro de 1964, 
e dá outras providênciaS. -

1.2.8 - Requerimentos 
- N~ 168/91, de autoria do Senador Jo­

saphat Marinho. solicitando tramitação 
em conjunto dos Projetas de Lei do Sena­
do n~ 9/91 e 39/91, de autoria dos Sena­
dores Marco Maciel e Fernando Henrique 
Cardoso, respectivamente, que estabele~ 
cem normas gerais de elaboração e con~ 
lidação das leis. 

- N~ 169/91, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, solicitando que tenham 
tramitação em conjunto _o Projeto de Lei 
do Senado n"' 100191 e os Projetas de Lei 
do Senado n9s 6 e 13/91, que já tramitam 
em conjunto. 
-N9 170/91, de autoria do Senador 

Humberto Lucena, solicitando autoriza­
ção para desempenhar missão no exterior. 

1.2.9- Ofício 
- N9 4/91, do Presidente da Comissáo 

de Assuntos Sociais, comunicando a apro­
vação do Projet~ de L~i_do Senaçlo n'.' 
12/91. que altera a legislação que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e·dá outras providências, em reu­
nião de 24 de abril de 1991. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 
-Abertura de para interposição de re­

curso, por uni décimo da composição da 
Casa, para que O Projeto de Lei do Sena­
don~> 12/91, seja_aprecia:do pelo Plenário. 

- Def6rim6nto dos RecursOs ni)S 1 e 
2/91. interpostos no prazo regimental, no 
sentido de que os Projetas de Lei_do Sena­
do n95 22 'e 23,-de 1991, sejam apreciados. 
pelo Plenário. -

1.2.11- Comunicação 
-Do Senador Hydekel Freitas, que se 

ausentará do País por 10 dias, no período 

de_ 27 de abril do corrente a 6 de maio 
de 1991. 

1.3-0RDEM DO DIA 
- Redação final do Projeto de Reso­

lução n" 18/91, que suspende a execução 
do inciso IX d9 art. 60 da Lei n" 6.763, 
de 15 de dezembro de 1975, do Estado 
de Mina§ Gerais. Aprovada. À promul-
gação.___ _ 

-Projeto de Resolução n'' 16/90, que 
altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regimento l!J-~erno. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

....:. Re(jllerimento n1' 170/91, lido no Ex­
pediente _da presente sessão. Votação 
adiada por falta de quorum, após parecer 
da comissão competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABOIA DE CAR­

VALHO- Defesa dos mutuários em fa­
ce do reajuste exorbitante das prestações 
da casa própria. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Falecimento ..do cantor e compositor 
Gonzaguinha, vítima de acidente automo­
bilístico. Entrevista do Presidente João 
Figueiredo ao jornal O Globo sobre aten­
tado terrorista ao Riocentro ocorrido em 
seu Governo. Requerimento encaminha­
do por S. Ex~ ao Procurador da Justiça 
Militar, solicitando a reabertura de ii:lqué­
rito sobre o episódio Riocentro. Solici­
tação à Mesa_ p.o ~entido da designação 
de comissão do Senado aos funerais do 
canto! Gonzaguinha. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Apelo 
em favor do reexame de medidas propos­
to pelo relatório de auditoria da Secre· 
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caria de Administração Fedéfal, no senti­
do da manutenção de gratificações a servi­
dores públicos de ~oraima. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO -
Resposta ao Governador de Tocantins 
após denúncias feitas em Plenário por S. 
Ex• 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Elogios à iniciatiya do Sr. Priesidenre 
da República de enviar Projeto dé Lei 
Orgânica do Ministério Público ao Con-
gresso Nacional. _ _ 

SENADOR AMIR LANDO - Falên­
cia do Sistema de Saúde de Rondõnia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-Solidariedade à Campanha do Conse­
lho Federal de Química e seus Conselhos 
Regionais contra a iniCiafíVa governamen­
tal de unificação das entidades de fiscali­
zação profissional. 

1.3.3- Comunicações da Presidência 
- Tc!rminodo prazo pã.ra apresentação 

de emendas ao Projeto de Resolução n" 
26/91, sendo ao mesmo apresentada uma 
emenda. 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n" 34/91, apreciado conclusivamente pela 
Comissão de Assuntos Sociaís: A Câmara 
dos Deputados. 

1.3.4- Designação da Ordem do_ Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO-
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 422 a 424/91 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 48~ Sessão, em 29 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Lavoisier Maia 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM' 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

César Dias-....::. Cid Sabóia de Carvalho -
Dario -pereira- Dirceu -CarD.eiro- Esperi· 
dião Amin- Epitácio Cafeteira- Ffa-viã.no 
Melo- Guilherme Palindra- João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho ..:... 
Jos6 Richa- JU.nia Ma ris e-Lavoisier Maia 
- Lourival Baptista - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mau­
ro Benevides- Moisés Abrão- Nabor Jú-

nior - Oda:Cii-_SOares - Pedro. Simon -
Valmir Campelo. 

O SR._PRESmENTE (DirceU Ca~eiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 24 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretáiío piocederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE . 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 108/91 (n• 181/91, na origem), de 25 

do corrente, referente à promulgação das 
partes mantidas pelo Congresso Nacional do 
projeto que se transformou na Lei n' s-:112, 
de 11 de dezembro de 1990. 
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AVISO DO 
SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
N~ 282/91, de 25 do corrente, encamiQhan­

do_informações prestadas pelo Ministério do 
Exército sobre quesitos constantes do Reque­
rimento n~ 31, de 1991, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa. 

(Encaminha-se em original ao requerente.) 

OFÍCIOS 
Do Sr. t• Secretário da Câmara dos Deputa­

dos, encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 19 DE 1991 

(N~ 295/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, a concessão da Rádio Van­
guarda do Vale do Aço Ltda., outor­
gada atraves do Decreto n~ 82.317, de 
25 de setembro de 1978, para explorar, 
na cidade de Ipatinga, Esfado de Minas 
Ger8is; sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em on­
da média. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1~ Fica aprovado o 3.t() que renova 

pof 10 (dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, <i córicessão da Rádio Vangua-rda 
do Vale do Aço Ltda., outorgada através do 
Deàeto n~ sz·. 317, de 25 de setembro de 1978, 
para explorar, na cidade de lpatinga, Estado 
de Minas Gerais,- sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão soriora em poda 
média, a que se refere o Decreto n~ 98.952, 
de 15 de fevereiro de 1990. 

Art, z~ Este decreto legislativo entra ~em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSÀGEM N" 134, DE 1990 
Excelentíssimo Sênhores Membros do 

Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o§ 1<? do art, 223, ela Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do_ Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das COmuniGações, o ato constante 
do Decreto n" 98.952, de 15 de fevereiro de 
1990, publicado no Diário Oficial da União, 
do dia 16 de fevereiro de 1990, que "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, a concessão da Rádio Vanguarda 
do Vale do aço Ltda., outorgada através do 
Decreto n~ 82.317, de 25 de setembro de 1978, 
para explorar, na cidade de Ipatinga, Estado 
de Minas Gerais, seril direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 62190, DE 

14 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssinio Senhor Presidente da Re­
pública, 

TenhO-a ho-nra de submeter à elevada con­
sider_ação de Vossa Exc_t:lênda o procesSo de 
renovação de outorga requerida- pela- RádiO 
Vanguarda do Vale do Aço Ltda., executante 
do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Ipatinga, Estado de Mi­
nas Gerais. 

2. Os órgãos competentes deste ministé· 
rio maD.ife"stãl'im~se sobre _o pedido, achan­
do-o re-gularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3~---Diafite do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo do pro­
jeto de decreto, consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeit_os legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- António Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N' 98.952, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Vanguarda do Vale do Aço Lt­
da., para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média, na cidade 
de Ipatinga, Estado de Minas Gerais. 

O Presídente da República, usando das· 
atribuiçõeS que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6", item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
Jarieiro -de 1983, e tendo em vista o que consta 
do PrOcessO li~ 29104.000467/88, decreta: 

Art.- 1 ~ Fica, de _acordo com o art. 33, 
§ 39 da Lei n? 4.117, de 27 de ·agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 17 
de novembro de 1988, a concessão da Rádio 
Vanguarda do Vale do Aço Ltda., outorgada 
através do Decreto n~ 82.317", -de 25 de setem­
bro de 197?, para explorar, na cidade de lpa: 
tinga, Estado de Minas Gerais, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusãÓ So­
nora em onda média. 

Parágiafo único. A execuçãO do sirViço 
de radiodifusão, cuja_oltl_orga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqUentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concesSão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na form_a do 
§ 39 do art. 223, da Constituição. , 

ArL _39 Este decreto e:ntra em vigor na 
data de s!:'-a publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1990; 169~ da 
Independência e 1029 da -República. --JOSÉ 
SARNEY - Aiitôrilo Carlos Magalhães. 

(À Comisst1o de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 20, DE 1991 

(N~ 296/90, na Câmara dos Depõi8.d.OS) 
Aprova o ato que renova por 10 

(dez) anos, a -pàrtir de 1~ de maio de 
1_,83, a conceSsão da Rádio Carajá de 
Anápolis Ltda., outorgada atràvés do 
Decreto n? 44.062, de 23 de julho de 
1958, para explorar, na cidade de Ana­
pólis, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dezY imos, a pârtir de 1° de maio 
de 1983, a concessão da Rádio Carajá de 
AnapóliS Ltda., outorgada através do Decre­
to n9 44.062, de 23 de julho de 1958, para 
explorar, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goias, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropiccit, a 
que se refere o Decreto n~ 98.872, de 24 de 
fárieiróâe-1990:-- _ 

Art. 2~ Este de_creto legislativo entra em 
vigor-na data de sua publicação-.· 

MENSAGEM N" 95, DE 1990 . 
E:J-celentíssimos Senhores Membros dO 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XIT, combi­

nado com § 1~ do art. 223, da _Co.D_s_titl,lição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacio.tlã.l, acompanhado 
de exposição de. motivos d9 Senhor Ministro 
de Es~ado das ComunicaçõCS, o ·atp conStante 
do Decreto n~ 98.872, 'de.14- de jallf:ii'o de 
1990, pUblicado no OiáriO Oficial da Uniã.o 
do dia 25 -de janeirO de- f990, qtie "renova 
por 10 (dez) anos, a partir 'de 1~ de maio 
de 1983; a ·conces,são _da Rádi9 Carajá_ de 
Anápolis Ltda., outorgada através do Decr~­
to n~ 44.062, de 23 de j_ulho de 1958, _para 
explorar, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, sem direito de ex.clusividade_. serviço 
de radiodifusão sonora 6m orida tropical. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1990. José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 19/90, DE 

16 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, --' · 

Tenho a honra de submeter à elevada c_on­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Cara já de Anapólis Ltda., executante do ser-: 
viço de radiodifusão-Sonora em onda tropical 
a cidade de Anápolis, Estado.de Goiás. 

2.- Os órgãos coinpetentes_deste Ministério 
manifestaram--se sobre o p_edido, achando-o 
regularmente instruído, obedecidos os re_qui­
Sitos legais e _técnicos atinentes ao prácédi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto; tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo Projeto 

-de decreto consubstanciando a medida. 
4. Esclareço que o ato de renovação so­

_mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § .39 do art. 223, da Constituição. 
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Renovo a Vossa Excelência meus Protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.872 
DE 24 DE JANEIRO DE 1990 
Renova a concessão outorgada à Rádio 

Carajá de Anápolis Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical, na cidade de Anápolis, Estado de 
Gofá. 

o- Presidente _da República, usando das 
atribuições que lhe confe!e o ~I!·_ 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do_ art, 
6~, .item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janefro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC n~ 777/82, decreta: _ 

Art. 11' Fica, de acordo com-o 8rt. 33, 
§ 3• a Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 19 

de maio de 1983, a concessão da Rádio Cara já 
de Anápolis Ltda., outorgada através do De_­
creto n~ 44.062, de 23 de julho de__1958, para 
explorar. na cidade de Anápolis, Estado .de 
Goiás, sem direito de exclusividade, .serviÇO 
de radiodifusão sonora em onda tropical. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão; cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente , pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~" -A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos le"g~s- ã.põs- delibe­
ração do Co_ngresso Nacional da foqna do 
§ ;3~, do art. 223, da Constituição. 

Árt. 3t Este_ dec.reto entra em vigor na 
data dé: sua publicação. 

BraSJ1ia-DF, 24 de janeiro de 1990; 16° da 
Independência e 102~" de República. -JOSÉ 
SARNEY, António Carlos Magalhães. 

(A ComtSião áe Educaçtlo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAtiVO 
. N• 21, DE 1991 

(N~ 299/90, na Câmara dos De~u-t~dOs) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Cultura de Quixadá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Qub:adá, 
Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovada a outorga de con­

cessão à Rádio Cultura de Quixadá Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, na 
cidade de Qui:xadá, Estado do Ceará, sem 
direito de exclusividade, serviço de _radiodi­
fusão son-ora em onda média, a que se refere 
o Decreto no 99.115, de 9 de março de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N•-23:f;DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: __ 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o § 1 o do art. 223, da COnstituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 

de EXposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do D~çr_e_lQJt'99.115, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário OfiCial da União do dia 
12 de março de 1990, que "Outorga conces­
são à Rádio Cultura de Quixadá Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Quixadá, Estado do Ceará". 

Brasília, 13" de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'' !15190. DE 
- 8 DE MARÇO-DE"W90. DO SEN.­

HOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMÜNICAÇÓES. 

ExcelentísSimo Senhor Presidente da Re­
pública~ 

De c6nformidade_ com as atribuiçdes legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n\' 
107/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Quixadá, Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Cultura de Quixadá Ltda. 
Rádio Serfaneja de Quixadá Ltda. 
Rádio ftaguassu Ltda. e 

. Sidiá Comunicações Ltda. 
3 .. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Mini_stério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico. aS entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital .e aos re­
quiSitõS -da legislação específica de radiodi· 
fusão, exceto as seguintes: Rádio Sertaneja 
de Quixadá Ltda. e Sidiá Comunicações Lt· 
da. 

A Rádio Sertaneja de Quixadá Ltda. dei­
xou de_apresentar a Certidão da Justiça Elei­
tOral referente ao seu diretor comercial. 

A:Si_diá_Comunicaçóes Ltda. deixou de 
apresentar, tel'llpestivamente, as Certidões 
dos Cartóríos- DiStribuidores- C[v_eis, Crimi­
nais e do CartóriO de Protestos de Títulos 
dos administradores, bem como _a prova de 
depósíto bancário ou outra instituição finan· 
ceira de no mínimo, 50%_do_valor correspon­
dente ao capital mfnimo exigido para o em­
preendimento. 

4- Assim, das entidades que se_ apresen­
taram, só "foram corisideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Cultura de 
Quixadá Ltda. e Rádio Itaguassu Ltda. 

S. Nessas condições, à vista das entidades 
que-se habilitaram à ·execução do serviço ob­
jeto do edital, (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins da decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Serviç_os de Radiodifusão. O ato 
de O!-!-_~org(l_So~ent_e virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do§ 39 do art. 223, da Consti­
tuição. 
-- Renovo·a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profurido respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 99.115. 
DEYDE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Rádio Cultura de 
Quixadá Ltda., para explorar serviços de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Quixadâ, Estado do Ceará. 

O Presidente da República. usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula-. 
menta dos Serviços de Radiodifusão, apro­

-vado pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de outu· 
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n" 88.067, de 26 de janeiro de 1983. e 
tendo cm vista o que consta do Processo MC 
n" 29000.006843189. (Edital n" 107189). de­
creta: 

Art. 1" Fica outorgada concessão à Rá­
dio Cultura de Quixadá Ltda .• para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos. sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Quixadá, Esta­
do do Ceará. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações. leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua propo::.ta. 

Art. 2" Esta concessão somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 3\ 
da Constituição . 

Art. 3'' O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser asslnado dentro de 60 (ses­
senta) dias_, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno drreito, 
o ato de outorga. 

Art. 4" Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 9 de março de 1990; 16" d~ 
Independência e 102" da B.epública. -JOSE 
SARNEY --Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 22, DE 1991 

(N~ 301/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, .a partir de 8 de fevereiro de 1988, 
a concessão da Rádio Difusora de Três 
Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n• 61.818, de 4 de dezembro de 
1967, para explorar, na cidade de Três 
Passos, Estado do Rio Grande do Sul, 
sem direito de _exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. 

O Congresso Nacl.onal decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 8 de fevf!'feiro 
de 1988, a concessão da Rádio Difusora de 
Três Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n" 61.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar, na cidade de Três Pas~os~ Esta­
do do Rio Grande <:lo Sul, sem dtretto de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, a que se refere o Decreto 
n" 98.870, de 24 de janeiro de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N" 91/90, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de ExposiçãO de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o· ato constan_te 
do Decreto n" 98..870, de 24 de janeiio de 
1990,- publicado no Diário Oficial da Uni~o 
do dia 25 de janeüo de 1990, que renova 
por 10 (dez) anos a partir de 8 de fever~iro 
de 1988, a concessão da Rádio Difusora de 
TrêS Passos Ltda., outorgada através do_ De­
creto 0° 61.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar na cidade de três passos, estado 
do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em­
onda média". 

Brasilia, 19 de fevereiro de 1990:-- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 14/90, DE 
16 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DAS COMUNICA­
ÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor 'Pre_sidente da Re­
pública. 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Dífusora de Três Passos Ltd,a~, executante 
do sep;iço de radiodifusão sonora em ondª 
média, na cidade de Tr~_P_a.s~os, Estado do 
Rio Grande do Sul. -

2. Os órgãos- competentes desse ministé~ 
rio manifestaram-se sobre Q pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técniCos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o a_to ele renoVaçáo so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congt'esso Nacional, na forma 
do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 98.870 .. 
DE 24 DE JANEIRO DE_1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Três Passos Ltda., para ex­
plorarar serviço de radiodifusão sonora 
~onda média, na cidade de Três Passos, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e-nos termos do art. 
6<:>, item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 29102.001376/87, decreta: 

Art. l" Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3<:>, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 8 de fevereiro de 1988, a concessão da 
Rádio Difusora t;Je Três Passos Ltda., oútor-

gada através do Decreto n~ 61.818, de 4 Ge 
dezeiribro de 1967, para explorar na cidade 
de Três Passos, Estado d_o Rio Grande do 
Sul, sem direit9 de exclusividade, serviço de 
radíodifusão sonora em onda média. 

Parágrafo único: A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-ser-á pelo Código Brasi­
leiro de Te!e_comunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do _Pecreto 
n" 88.066, de 26 d~ janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2° A concessão ora _renov.ada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 3"' do art. 223, da Constituição. 

Art. 3° Este decreto. entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasilia-DF, 24 de janeiro de 1990; 16sr 
da Independência e 102~ da República. -
JOSÉ SARNEY -- Antonio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 23, DE 1991 

(n' 302190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Giruá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em oilda média, na cidade de Giruá, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

-- O _Congresso Nacional decreta: 
· Art. 1" · Fica aprovado o ato que renova 

a concessão outorgada à Rádio Oiruá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em q_J;Ida média, na cidade de Giruá, Estado 
do RíO Grande do Sul, a que se refere ó 
Decreto n~ 98.436, de 23_ de novembro de 
1989. . . . . 

-An. ·z~ Este: decreto_legislatívo entra em­
vigOr na data de sua publicação. 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso_Nacional: _ 

Nós te-rmoS do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituiçãõ 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Naciõrt111, acompanhado 
de exposição de motivos do SenhOr Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 98.436, de __ 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 24 de novembro de 1989, que renova 
a concessão outorgada à Rádio Giruá Ltda., 
para explorar serviço de radiodidif_usão sono­
ra em onda média, na cidade de Giruá, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSiÇÃo DE MOTIVOS N•205/S9, DE 
22DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

. Exct;:lentfssimo S~nhor Presidente da Re- · 
pública, _ 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideraçãO de Vossa Excelência o processo de 
renovação -de outorga requerida pela Rádio 
Giruá Ltda., executante do serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de 
Giruá, Estado do Rio Grande do Sul. 

2.- Os órgãos competentes deste MiniStério 
manifestaram-se -~obre o pedido, achando-o 
regularmente instruído; obedecidos os requi­
sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de sub­
meter a Vossa-Excelência o aneX'O projeto 
de decreto ~nsubstanci.ando a medida. 

4. Esclare_ço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
a deliberação do Congresso Nacional, na for­
ma do § 39 do art. 223 da ConstituiçãO~ -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio C.arlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98..416 
DE 23DE NOVEMBRO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Giruá Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonOra em onda média na ci­
dade de Giruá,· Estado do Rio Gt'ande 
do Sul. 

O Presidente_ da República, usando das 
atribuiçõ~s que lhe confere o art. M,_ i_tell). 
IV, da Constituição, e nos termos _do._art._. 
6P, item I, do Decreto n.,._ 88.066, de 26 _de 
janeiro de 1983, e tendo em vi_stao que consta 
do Processo n9 29102.001324187, decreta: 

Art. 1~ Fica de ac;ordo com o art. 33, § 
3"', da Lei nP4.117, de 27 de agosto _de 1962, 
renovada p·or" 10-(dez) anos, a partir de 17 
de fevereiro de 1988, a concessão da Rádio 
Giruá Ltda., outorgada através do Decreto 
n"' 81.117, de 22 de dezembro de 1977, para 
explorar, na cidade de Giiuá; Estado do Rio 
Grande do Sul, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia. - - -

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo _Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~' A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delíba­
ração do CongresSO Nacional, na forma do 
§ 39 do art. 223 da ConstituiÇão. 

Art. __ 39 Este decreto entra. em vigor na 
da~a de sua p~blicação. 

· Brasilia, DF, 23" de novembro de 1989; 168~ 
da Independência e 101~ da República. -
JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos Maga· 
lhães. · 

(A Comisstio de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIV() N" 24, I>E 1991 

(n~ 304/90, na Câmãra dos D~put<i.d~} 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio CidadeFM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqUência modulada, na cida· 
de de Concórdia, Estado de Santa Cata­
rina. 

O COiijjfesSo Nãcionaí decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Cidade FM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüéncía modulada, na ci­
dade de Concórdia. Estado de Santa Cata­
rina, a que se refere a Portaria n9 24, d~ _ _IP 
de fevereiro de 1990, do Ministro de Estado 
das Comunicações_. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de ~ua publicação. 

MENSAGEM~N' ~5ÇDtrl99() 
Excelentíssimos senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 

nado com§ 19 do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter á apre­
ciação do Congresso Nacional. acomp11nhado 
de.exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, O ato constante 
da Portaria n~" 24, de 19 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário oficial da União do dia 
5 de fevereiro de 1990,-qUe "outorga permis­
são à Rádio Cidad,e FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusiVidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Con­
cdrçlia, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. ~José 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 49/90, 
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1990, -DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade coin as atribuições legais 
e regulamentares cometidas .a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~" 
75/89,. com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Concórdia, Estado 
de Santa Catarina. 

2. No prazo -estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidides: 
Rádio Aliança Ltda .• 
Rádio Cidade FM Ltd:a. e 
SCC.,.... FM O Estado Ltda. 

3. ·Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que. sob os aspectos 
técnico e jUrídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a SCC- FM O EstadO Ltda., 

üi:iica desclilSsilicada por haver sido notifi· 
cada para apresentar o comprovante de dep6· 
sito bancário, fazeri.do-o intempestivamente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram- consideradas fonnalmente 
habilitadas as empresas Rádio Aliança Ltda. 
e Rádio Cidade FM Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Cõngresso Nacional, na 
forma do parágrafo terceiro do artigo 223 
da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
domais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

~ ·~~~ PnRTARIA N• 24 
DE 1• DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
artigo 1~ do Decreto n"' 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o artigo 32 do Regulamento doS 
Serviços de Radiodifusão, coill a redação da­
da pelo Decreto n"' 88.067. de 26 -de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo MC.n~> 29000.005203/.89; (Edital n9 
78/89), resolve: 
I-outorgar permissão à Rádio Cidade 

FM Ltda. para explorar. pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Concórdia, Estado 
de Santa Catarina: · 
II- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subsequentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 
III- es_ta pen~üssão _somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacio-nal, na forma do artigo ?23, parágrafo 
terceiro~ cda COnstituição;·_- _ ~ -.- -
IV- estã portaria entra· e-m vigor na data 

de sua publicação._ António Carlos Maga· 
lhães, -Ministro de Estado das Comunica­
ções. 

(À Comissão de Educaçiio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 25, DE 1991 

(N9 311(90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
-~- à Rádio Rainha FM Ltda, para explorar, 

pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora e~ f_['eqüência modulada, na cida· 
de de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 19 -FiCa3PrOvãdO o ato_ que outorga 

permissão à Rádio Rainha FM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão"S"o#"O-:bfem freqüênci.a modulada, na ci­
dade de Bento Gonçalves, Estado do Rio 

Grande do Sul, a que se refere a Portaria 
n9 68, de 7 de março de 1990, do Ministio 
de EstadQ das Comunicações. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 226, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combi­
-nado com o§ 19 do art. 223, da Cons-tituiçiio 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de E~tado das Comunicações, o ato constarite 
da Portaria n~ 68, de 7 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
8 de março de_l990, que "outorga permissão 
à _Rádio Rainha FM Ltda., para explorar, 
peJo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
e~clusividade, sendço de radiodifusão soilora 
em freqüência modulada, na cidade de Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 13 de março de 1990, José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN•121190, DE 
8 DE MARÇO DE 1991!, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇOES. 

-Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De. conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~' 9/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifus"ão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Bento Gonçalves. Estado 
do Rio Grande do Sul. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acoiTe-
raro as seguintes entidades: 

Rádio Os Livres L teta., 
Rádio Rainha FM Ltda., 
Dalla Colletta - Comunicações e Publici-

dade Ltda., 
Emissoras Reunidas Ltda., 
Rádio Dona Isabel FM Ltda., 
Rádio Cruzinha Ltda., 
Rádio Difusora -Bento GonçalVes Ltdã. e­
Comunicadora Rádio do Rio Grande Ltda., 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór· 
gãos competentes deste Ministério, as conclu· 
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizerem às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de _radiodi­
fusão. 

4. Nessas_condições, à vista-das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xã. portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso N<:~cional, na 
forma do § 3Y do art. 223, da ConstituiçãO.-

Renovo a Vossa Excelência meus pYotestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRR~SO NACIONAL (Seçao II) Terça-feira 30 1903 

PORTARIA N' 68, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das C6riludiCãÇões, 
usando das atribuições g_ue lhe conferem ·o 
art. l!> do Decreto n9 70508, de fS de maio 
de 1972, e o art. 32,.do.Regulam~nto dos 
Serviços de Radiodifusão, com a-redação da­
da pelo Decreto n" 88.067 ~ de 26 d~ janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta CiO 
Processo MC n" 29000.000250/89, (Edital n~ 
9/89), resolve: · ' 

I - outorgar permissão à Rádio Rainha 
FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser .. 
viço de radiodifusão sonora em freqüêilciã 
modulada, na cidade de Bento GOriçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

II -a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüêntes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III- esta permissão somente produzirá 
efeitos legaiS após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39 da Consti~ 
tuição; 

IV- esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antoni_o Carlos Maga­
lhães. 

DD. Primeiro Se<:retárlo da C'..ãmara do:-> Dc­
putad~ 
Brasflia (DI') 
Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do F.xt:ekmlissimo ~>e­
nhor Presidente da República, acompanha~ 
da de Exposição de MotiVOS do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunjcaçõcs,. na qual 
submete à apreciação do Congresso Nacio­
nal o ato constante da t>ortaria n° W, de 7 
de março de 1990, que 11outorga perm~ão 
h Rádio Rainha FM I .tda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anm>, sem dircilo di! ex­
clusividade, serviço de· rddiodirusão sonora 
em freqüencia modulada, na cidade de !len­
to Gonçalves, Estado do 1~io Grande do Sul''· 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excel~ncia protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Lufa Roberto Ponte, 
Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

(A Comis_são de Edu9q.ção. )_ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 26, DE 1991 

(N' 314/90, na Câmara dos Deputados:) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 19 de maio de 1987, 
a concessão da Rádio Educação e Cultura 
de Sertãozinbo Ltda., outorgada através 
da Portaria n9. 366, de 2 de maio de 1977, 
para explorar, na cidade de Sert.ãozinho, 
Estado de São Paulo, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

O Congresso· Nacional decreta 
Art._ 1~ Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 19 de maio 
de 1987, a concessão da Rádio Educação e 
Cultura de Sertãozinho Ltda., outorgada 
através da Portaria n9 366, de 2 de maio de 
1977, para explorar, na cidade de Sertãozi~ 
nho, Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividad_e, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, a que se refere o Decreto 
n" 98.859, de 23 de janeiro de 1990. 

Art. 29 ESte -decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 92, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congr-ess-o- Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciSo XII, combi­
nado com § 19 do ait. 223 da Constituição 
Federar; tenho a honra de submeter à apre· 
cíaÇãO do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado_ das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 98.859,_ de 23 __ de janeiro de 
1990, p_ublicado no Diário Oficial da União 
do dia 24_de jãneirO de 1990; Que «Renova 
·por 10 (dC:z) anos, a partir de 19 de maio 
de-1987, a concessão da Rádio Educação e 
Cultura de Sertãozipho Ltda., outorgada 
atrav-és da Portaria n9 366, de 2 de~ maio de 
1977, para explorar, na cidade de Sertaozi~ 
nho, Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono'ra 
em onda média". 

Brasília, 19 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N' 
15190; DE 16 DE JANEIRO DE 1990, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS COMUN!CAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor P-residente da Re-
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossã Excelência o processo de 
renovação- de outorga requerida pela Rádio 
Educação e Cultura de Sertãozinho_ Ltçla., 
executante ckLserviço de radiodifusão-~onora 
em onda média, na cidade de Sertã,ozinho, 
Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manífe:Staram -se sobre pedido, achando-o 
regularmente instruído, obedecidos os_ requi­
Sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3--=- Diarite_:Q.o ·expo~to?_ tenho a honra de 
submeter a Vossa EXcf:lên9-a q anexo pTojeto 
de decreto Consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na fonna 
do § 3~ do art. 223 da Constituição. - · 

Renovo a Vossa Excelência meus piotê:stos 
do mais profundo re.<;peifo-: _:_-AntôniO ·carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.859, 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Educação e Cultura de Sertãozinbo Lt­
da., para explorar serviço de radiodifu· 

são sonora em onda média, na cidade de 
Sertãozinbo, Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV da Constituição, e nos termos do art. & 
item I, do Decreto.n"' 88.066, de 26 de janeiro, 
de: 1983, e teiido em vista o que consta do 
Processo_n9 29100.000318/87, decreta: 

Art. 1~ Fica, de acordo com _o art. 33, 
§ 3~, da Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 19 de maio de 19fr7, a concessão da l~dio 
Educação e Cultura de Sertãozinho Ltda., 
outorgada através da Portaria n9 366, de 2 
de maio de 1977, para explorar, na cidade 
de SertãQ~inho, Estado de_ São Paulo,_ sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão_ sonora em onda média.-

Parágrafo único. A execuÇãO do serviço 
de radiodifusão, cuja outOrga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las clásulas aprovadas através do Decreto n~ 
88.066, de, 26 de janeiro de _1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais apóS delibe~ 
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 3~ do art. 223 da Constituição. 

Art. 3? Este decreto entra em vigor nã. 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 23 de janeiro de 1990; 169? 
da Independência e 1029 da República. -
JOSÉ SARNEY, Antônio Carlos Magalbães. 

(À ComissdO de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 27, DE 1991 

(N~ 31(;, na Cãni&ra dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 30 de julbo de 1985, 
a concessão da Rádio a Tribuna_ !~e Sa-ntos 
Ltda., outorgada através do Decreto n' 
55.874, de 29 de março de 1965 para ex­
plorar, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

O CongressO NàciOnal decreta: -o 

Á.rt. 1'' Fica aprovado o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de julho 
de 1985, a conces.são da Rádio a Tribuna de 
Santos Ltda., outorgada através do Decreto 
n~ 55.874, de 29 de marÇo de 1965 para expio~ 
rar, na cidade de Santos. Estado de São Pau­
lo, sem direito -de exclusiVidade, serviço de 
radiodifusão Sonora em onda média, a_ que 
se refere o Decreto n" 99.051, de 7 de_ março 
de !990. 

Art. 2~ Este decreto legislativo-e-ntra -erii 
vigor na data de sua_ publicação. 

MENSAGEM N• 205, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com § 1" do art. 223, da CQb__ill_tllj_çliõ 
Federal, .tenho a honra de submeter à apre:-
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ciação -do Congresso Nacional, ~Ccimpanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações,o ato constante 
do Decreto n~ 99.051, de 7 de màrço de 1990, 
publicado no Diário Oficial da Uniã_Q_do dia 
8 de março de 1990, que "Renova por 10 
(dez) anos, a partir de 30 de julho de 1985, 
a concessão da Rádio Tribuna de Santos Lt· 
da., outorgada através_ do Decreto n~ 55.874, 
de 29 de março de 1965, para explorar, na 
cidade de Santos, Estado de São Paulo, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média". 

Brasília,12 de março de 1990. -José SarM 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Ne9779(ÇDE 
6 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODASCOMÜ: 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de V assa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Tribuna de Santos Ltda., executante, do ser­
viço de radiodifusão sonora em· onda média, 
na cidade de Santos, Estado de São Paulo. 

2. _Os. Orgãos competeOies deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce-
dimento renovatório. -

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a pro_duzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meUs protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.051 
DE 7 DE MARÇO de 1990 . 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
aTribunadeSantos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusãO sonora em onda 
média, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da COilStituiçâõ. e noS termos do art. 
69 , iteril I, do Décre.to n~ 88~066, de 26 de 
janeirO de 1983, e-tendo enl vistã_o_ q_ue consta 
do Processo n~> 29100.00243I785----;-deàeta: 

Art. 1~' Fica, de acordo com .o art. 33, 
§ 3~', da Lei n~' 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 30 de julho de 1985, a concessão da Rádio 
a Tribuna de Santos Ltda., outorgada através 
do Decreto n9 55.874, de 29 de março de 
1965, para explorar, na cidade de Santos, Es­
tados., Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. · 

Parágrafo único. A execu~~-<!o s~rvi,ço 
. de radiodifusão, cuja outorga e renovada por 

este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi-' 
!eira de Telecomunicaçôes, leis subseqüentes 
e seus regUlamentos e, cumulativamente, pe­
las clásulas apl-ovadas através do Decreto no 
88.066, de 26 _~-e janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A cOncessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após detibe­
ra_ção do Congresso Nacional na forma do 
parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti-
tuição. -

Art. 3~ Este .decreto. entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF ,7 de março de 1990; 169'1 da 
Independência e 1029 da República. -José 
Sarriey - Antônio CadoS Mãg&lliães. 

(A COJ!lissão de Educãção.) 

PROJETOI>E DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 28, DE 1991 

(N~ 319/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova ó ato qne outorga pennissão 
à Rádio FM Niquelândia Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviÇQ de radio­
difusão sonora em fi"eqüência modulada, 

· na cidade de Niquelândia, Estado de 
Goiás: - - -

- O Congresso Nacional dúreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato que outorga 

·permissão à Rádio FM N~quelândi~ Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Niquelândia, Estado de _Goiás, a que 
se refere a Portaria n~ 49, de 23 de fevereiro 
de 1990 .. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de _sua publicação. 

MENSAGEl\l'N' 181, DE !990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congres.s"o Nacional: 

Nos termos- do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de mo ti vos do Senhof Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria no 49, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, -que "Outorga permis­
são ã._Rádio FM Niquelândia Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo-de-lO (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em_ ereqüência inodulada, na cidade 
de Niquelândia, Estado de Goiás". 

Brasília, 9 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 16190, DE 
1• DE MARÇO DE !990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
N!CAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

De .conformidade com as atribuições legais 
e_ ~gulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~ 

154/89, _com vistas ã implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqUência 
modulada._ na cidade de Niquelândia, Estado 
de Goiás. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes eritidades: 

Rádio FM Niquelândia Ltda., 
Santa Luzia Comunicação Ltda., 
Rádio Mantiqueira Ltda., e 
Rádio Niquei FM Ltda. 
3.- Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do _edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto ã elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos leg~is 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do§ 3~. do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio CarloS 
Magalhães. 

PORTARIA N• 49, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. lo do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento_ dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vistão que consta do 
Frocesso MC n~ 29000JXl9661/89, (Edital no 
f54/89), resolve: 
I-Outorgar permissão à Rádio FM Ni­

quelândia Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênCia 
modulada, na cidadc;: de Niquelândia, Estado 
de Goiás. 

II -A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposfa. 

III - Esta permissão s_omente produz~á 
efeitos leg3.is após deliheraçiio do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~! da Cons-
titi.ilÇ3o: - - - - - - -

IV-Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

rA Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 29, DÊ_l991 -

--,- (N' 321/90, na Câ_lll;ara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Jornal de São José dos Quatro 
Marcos Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
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em onda média na cidade de São José 
dos Quatro Marcos, Estado do Mato 
Grbsso. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio Jornal de São José_ dos 
Quatro Marcos Ltda. para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão_sonora em 
onda média, na cidade de São José dos Qua­
tro Marcos, Estado do Mato Grosso, a que 
se refere o Decreto n" 99.046, de 7 de março 
de 1990. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 200, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores membros do 

Congresso Nacional, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado_com § tn do art. 223, 
da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacio­
nal, acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Ministt:o de Estado das Comuni­
cações,. o ato constante do Decreto 09 99.046, 
de 7 de março de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 8 de março de 1990, 
que "outorga concessão à Rádio Jornal de 
São José dos Quatro Marcos Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade 4e São 
José dos Quatro Marco$, Estado do Mato 
Gro?so". __ ____ __ _ 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 92190, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo SenhoLPresidente da Re­
pública. 

De conformidade com aS atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n' 
142/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São José dos QJ.!atro Marcos, 
Estado de Mato Grosso. 

2._,_ No prazo estabelecido Pela-ief, acorre­
ram as s_eguintes entidades: 

Rádio Vila Real de São José dos Quatro 
Marcos Ltda., 

Rádio J ornai de São José dos Quatro Mar­
cos Ltda., e 

AM- Publicidad~.e MarkeJing Ltda. 
3. Os órgãos competentes deste Minis­

tério concluíram no sentido de que, sob os 
aspectos técnico e jurídico, as entidades pro­
ponentes satisfizeram às--exigências do edital 
e. aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. -

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execuç~o do serviço- ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a VoSsa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos do-Regulamento dos Servi· 
ços de Radiodifusão, c_om a redação dada 

pelo Decreto n~ 91.837_. de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberaÇão 

_ do Congresso Nacional, na forma do § 3~ do 
art. 223' da Constituição. . 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. -

"DECRETO N• 99.046, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Rádio Jornal de 
São José dos Quatro Marcos Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ORda média, na cidade de São José 
dos Quãtro Marcos, Estado de Mato 
Grosso. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos ServiçoS de Radiodifusão, apre~ 
vado pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de outu~ 
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to nO 88.LQ67, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do_ Processo MC 
n• 29000.009100/89, (Edital n• 142189), de· 
creta: 

Art. lG Fica outorgada concessão à Rá­
dio Jornal de São José __ dos Quatro Marcos 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de_ exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade çle São José dos Q\la_tro Marcos, Esta­
do do Mato Grosso. 

ParágrafO' único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos _e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 29 Esta concessão somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 39, 
da Constituição. 

Art. 39 O contrato decorrente desta cõn­
cess_ão_devei-á ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de tornar nulo, de- pleno direito, 
o _ato de outorga. 

Art. 49- Este decreto __ entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 7 de março de 1990; 1699 da Inde­
pen-dência e 1029 da República. - JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissdo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 30, DE 1991 

(Nt 325/,.,, na CAmara dos :Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
3 de janeiro de 1989, a permissão outor­
gada à Rádio Cultura de Assis Ltda., pa· 
ra explorar serviço de radiodifusão sono· 
ra, na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo_. 

O t:ongies-sn· NaciOnal decreta: 
Art. 1P Fica aprovado o ato a que se refe­

re- a Portaria n' 150, de 12 de setembro de 
1989-, ~O -.Mlrii_stl-0 d~ Estado-das Comuqi-

cações, que renova por 10 (dez) anos a per­
-missão outorgada ã Rádio Cultura de Assis 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Assis, Estado de São Paulo. 

Art, 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM 600, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do _art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComunicaçõeS, o ato constante 
aa"Portaria n~ 150, de 12 de setembro de 
1989, publicada no Diário Oficial da l.Jnião 
do dia 27 .de setembro de 1989, que "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 3 de jãneiro 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio Cul­
tura de Assis Ltda., através da Portaria n~ 
1.359, de 26_de dezembro de 1978, para ex­
plorar, na cidade de Assis, Estado de São 

-Paulo, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qij.ência modulada". 

Brasília, 3 de outubro de 1989. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 
146/89-0M, DE 27 DE SETEMBRO DE 
1989, DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO DAS COMUNICAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R,c;:-
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga reql_l_erida pela Rádio 
Cultura de Assis Ltda., executante do serviço 
de radiodifusão sonora erif freqüência modu­
lada, na cidade de Assis, Estado de São Pau­
lo. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre· o pedido, áchan~ 
do-o regularmente instruído e_ obedecidos os 
requisito's legais e técnicos atinentes ao--prOce­
dimento renovatório, o que me levou a defe­
rir o requerido. 

3- A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3~, da Cons­
tituição, o ato renovatório somente virá a 
produzir seus efeitos_1egais após deliberação 
do Congresso, a quem encareço Vossa Exce~ 
lência se digne de encaminhar a anexa por-
taria. · --

Renoyo a Vossa ExceléD.cia rileus pl-õtestos 
do mais profundo respeito.- Aotôoio Carlos 
Magalbães. 

PORTARIA N• 150, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1989 

O Ministrp de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o·art. 
1 ~, do Decreto n' 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 69, item II, do 
D~creto n~ 88.066, de 26 de_ janeiro de 1983, 
e tendo ·em vista o que consta do Processo 
MC n• 29100.001449/88, resolve: 

I-Renovar, de acordo com o art. 33, § 
3P, da Lei n9 4.117, de 27 de ago~to ~ 1962, 
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por 10 (dez) anos, a partir de 3 de janeiro 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio Cul­
tura de Assis Ltda., através da Portaria n~ 
1.359, de 26 de_ dezembro de 1978, para ex­
plorar, na cidade_ de Assis, Estado de São 
Paulo, serviço de radiodifus3_o sonora em fre-
qüência modulada. ____ _ 

· II-A execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes e seus re­
gulamentos. 

.III --A permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma do § 3~", do 
art. 223,_da Constituição: - -

IV- Esta portaria entra em vigor na Uata 
de sua publicação. ~Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissllo de Educaçlio.) 

PROJETO DE DECRETO ~LEGlSLATIVO 
N• 31, DE 1991 

(N~ 327/90, na Câmara dOs -nepiitã.dos) 

Aprova o ato que outorga À RBS TV 
Santa Rosa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na 
cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. 19 FiCa aprovado õ ato a que· se refew 

re o Decreto- n~ 99.074, de 8 de março de 
19~. que outorga concessão· à RI?S TV Santa 
Rosa Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quirize) anos~ selll di.~eito de exclu~fvidade, 
servíço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Santa Rosa, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra _em 
vigoi na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 209, DE 1990 

Excelentíssimos _Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos_ termos do art. 49, inciso Xll,-combi~ 
nado' com o§ 19 do art. 223, da COnstituiÇão 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, ·acOmpãnhado 
da Exposição de Motivos do Senhor_Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 99.074, de 8 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficia) da UniãO do _dia 
9 de março de 1990, que "outorga ~f!Ç~~são 
à RBS TV Santa Rosa Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço -de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), n·a cid-ade· dé ·santa 
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul." 

Brasflia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N' 99190, DE 
6 DE MARÇO DE !99U; DO-SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS CO­
MUN!CAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé~ 

rio, determinefa püblicitção do Editar n\' ~2189, 
com vistas à implantação de uma estaçao de 
radiodifusao de sQns ,e _imagens (televisão), 
na cidade de_ Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. ·- . . - - _ 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as s_eguintes entidad_es: __ . _ 

Emissoras Continentais Ltda.; 
A Opinião Pública, Comunicações üda.; 
RBS TV Santa Rosa Ltda.; 
Empresa JornaUstica Nordeste Ltda.; 

-- -Televisão Santa Rosa L t.da.; 
Pronel Radiodifusão Ltda. e 
TV Santa Rosa Ltda. 
3,_o Submetido o ássunto ao exame dos ór­

gãos competenteS deste Ministério, as conclu~ 
s6es foram no sentido de que, sob _os aspectos 
técnico e jurfdico, as entidades proponentes 
satisfizeiãm às eXigências do- idital e nos re­
quisitOs da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Emissoras ContinentaiS-Ltilã. 
que, notificada a suprir falhas em sua pro­
posta, o fez intempestivamente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas: A Opinião Pública, 
Comunicaçó_eS Ltda, RBS TV Santa Rosa Lt­
da., Empresa Jornalística Nordeste l.tda., 
Televisão s·anta Rosa Ltda., Pronel Radiodi­
fuSão 'Ltda. 6 TV Santa Rosa Ltda. 

5.. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habillt_ã!:~. à exeç:ução do_ serviço ob­
fetO_d_õe"&tal (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter p assunto a Vossa Excelência, 
para fins de deCisãO, nõs- ternios do ait. 16 
e seus parágrafos do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Congr~so Na­
cional, na forma do§ 3~ do art. 223, da Consti~ 
tuição. 
- Renovo a-vossa Exceléncia meus protestos 

do mais profUndo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.074, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão ã RBS TV Santa 
Rosa Ltda., para explorar serviço de ra· 
diodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presiderite_ d3.-República, usando das 
atnO.Uições que lhe ponferem o art_. 84, ite~ 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decr_r!tO n~ S2.795, de_31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo do 
Decreto n? 88._0_67. de 26 de Janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n• 29000.005898/89~ (Edital n• 82/89), de­
creta: 

-Art. 19 Fica outorgada concessão à RBS 
TV Santa Rosa Ltda., para explorar pelo pra­
zo de 15 (qUinze) anos, sem direito de e_~clusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisã_Q), na c_idad~ _de~-~=!l_!ta Rosa, 
Estâdo do Rio Grande do Sul. 

:Pirágrafo único. - A_concessão ora outor­
_gada reger~se-á pelo CódigC? Brasileiro de Te-

lecomunicações, leis subseqüentes. regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 2~- Essa concessão somente produ­
zirá efeitos legais ap-ós deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 3~, 
da Constituíção. 

Art. 3ç O contrato decorrente desta con~ 
cessão- deverá ser assiriado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data da publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em vigor ·na 
data de sua publicação. _ 

Bras((ia- DF, 8 de março de 1990; 1699 
da Independência e 1029 da República. -
JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão d~ EifUcação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 32, DE 1991 

(N9 328/90~ na Câm~u;·a dos Deputados} 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cultura de Castelo FM Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Castelo, Estado do 
Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ · Ficaâprovado o ato a que se r~fe­

re a Portaria n9 48, de 23 d~ fevereiro de 
1990, do Ministro de Estado das ÇÕinuni­
caçóes, que outorga permissão à Rádio Cul­
tura de Castelo FM Ltda. para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Castelo, 
Estado do Espírito Santo. _ __ _ 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

~ MENSAGEM N• 180, DE !990 . 

Excel_entfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituiçâo 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n9 48, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, que "outorga permis­
são à Rádio Culturã de Castelo FM Ltda, 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem-direito de exclusividade 1 serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência mot1ulada, 
na cidade de Castelo, Estado do Espírito San~ 
to". 

Brasília, 9 de março de 1990. - Jos{S-ar­
ney. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS Ni 76/90, DE 
!• DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU-
NICAÇóES ~ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 
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De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n9 _46/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqUência modula­
da, na cidade de Castelo, Estado do Espírito 
Santo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Cultura de Castelo-FM Ltda., 
Sistema Capixaba de Comunicaç3o Ltda., 
Careta Radiodifusão Publicidade e Promo-

ções Ltda., 
Sistema de Radiodifusão e Preservação 

Cultural Ltda., e 
Fundação Brasileira de Assisténcia e Edu­

cação-FUBAE. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministériá; aSConclu­
s6esforam no sentido de que, sob os aspectos 
técnicO e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação ~specífica de radiodi­
fusão, exceto: 1?) Sistema de Radiodifusão 
e Preservação Cultural Ltda, deixou de apre~ 
sentar alteração coritratual declarando ex­
pressamente que nenhuma alteração contra­
tual poderá ser realizada sem a prévia anuên­
cia do MC e que os administradores da enÍi­
dilde deverão ser brasileiros natos ou natura­
lizados há mais de 10 anOS; com-PWvante de 
que a entidade possui os reCursoS financeiros 
exigidos para o empreendimento; preenchi­
mento correto do Anexo IV e certidão de 
cumprimento das obrigações eleitorais dos 
administradores. 

2~>) Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação- FUBAE, deixou de acrescentar 
em seu estatuto a parte referente a diretores 
naturaJizllJios há mais de 10 (dez) anos; não 
apresentou comprovante d~ possuir os recur­
sos financeiros exigidos para o empreendi­
mento, nem a certidão atualizada dos Cartó­
rios Distribuidores Cíveis e Criminais relati­
vos aos Diretores-Presideiite e Vice-Presi­
dente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas· formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Cultura de 
Castelo FM Ltda., Sistema Capixaba de Co­
municação Ltda. e Careta Radiodifusão Pu­
blicidade e Promoções Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao CongressO nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitOs legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3? do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 48, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 

art. 1~ do Decreto n9 70.568, de 18 de tltaio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e _tendo em vista o __ que consta do 
P"rocesso MC n9 29000.003853/89, (Edital n9 
46/89), resolve: 

1_. - Outorgar permissão à Rádio Cultura 
de CasteloFM Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência moduJada na cidade de Castelo, 
Estado do Espiríto Santo. 

2._- A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas _pel(l outorgada e:m sua proposta. 

3. -Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3?, da Cons­
tituição. 

4.- Esta portaria entra em vigor na data 
. de sua P!lhlicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO.DEDllCR-ETOLEGISLATIVO 
N• 33, DE 1991 

(N~ 330/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
i. Enereia FM de Tremembé Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Tremembé, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso NaciOnal deCreta: 
Art. 19 Fica aprovadO o ato a que se refe­

re a Portaria n~ 80, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão ã Energia FM de Tre­
membé Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
servi'ço de radiodifUsãO sonora em Tremem-_ 
bé, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na--data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 2:í3, DE 1990 

Excelentíssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~> do art. 223 da Constituição 
~~deral, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 80, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 1990, que "outorga permissão 
à Energia FM de Tremembé Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de .radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Tremembé, Estado de São Paulo". _ 

Brasília,-13 de março de 1990. - josé Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•145/90, DE 

12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuiÇões legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n? 295/88, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Tremembé, Estado de São 
Paula. 

2. _No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Empreendimentos de Radiodifusão Re-
gião das Vinhas Ltda., 

Rádio República Ltda., 
Energia FM de Tremembé Ltda .• 
Rádio Bom Jesus de Tremembé Ltda., e 
Kiss Telecomunicações Limitada 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram àS exigências do edital e .aos re­
quisitos- da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto o Empreendimentos de Radio­
difusão Região das Vinhas Ltda. que, embora 
notificado,_ deixou de apresentar os seguintes 
documentos: cópia do contrato_social devida­
mente numerado pela Junta Comercial do 
Estado de São Paulo; alteração contratual 
elevando o capital social para fazer face ao 
empreendimento; recibo de depósito bancá­
rio ou de outra instituição financeira de, no 
mínimo, 50% do valor do capital social exigi­
do para o empreendimento; atualização_da 
cláusula nona do contrato social, referente 
à naturalização há mais de dez anos dos admi­
nistradores da entidade que não forem brasi­
leiros natos; prova de nacionalidade de u_m 
dos cotistas;-inStn:tmento ·de Procuração-devi­
damente formalizado. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio República Lt~ 
da., Energia FM de Tren'leiilbé Ltda., Rádio 
Bom Jesus de Tremembé Ltda., e Kiss Tel~­
comunicaçóes Limitada. 

5-. -Nessas condições, ã vista das entidades 
que se habiJitaram (quadro anexo) à execu~ 
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo s_e 
cligne: de enviar ao Congiesso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
for111a do parágfafo terceiro, d.o_ art. 223,. da 
COnStituíÇàO: -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. ~Antônio Carlos 
Magalhães-

PORTARIA N• 80, 
DE 9 DE MARÇO :OE 1990 

_O Mffi.istro de Estado_ das Comunicações, 
Usando das atribuições que lhe conferem o 
arL 1~ do Decreto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e _o art. ~2 do Regulamento dos 
~:Crviços de RadiodifUsão, com a redação da­
da p~lo Decreto n"' 88.067. de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o Que consta .. do 
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Processo MC n~ 29000.007055Í8.8, (Edital n~" 
295/88), resolve: --

I - outorgar permissão à Energia FJvl de 
Tremem h é Ltda., para explorar, pelo praz-o 
de 10 (dez) anos, sem direito-de exclusivi~ 
dade, serviço de radiodifusão sonora em- fre~ 
qüência modulada, na cidade de Tremembé, 
Estado de São Paulo; 

II - a permissão ora outorgada reger-s-e-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma doart. 223, § 3~', da Cons­
tituição; 

IV -esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães 

(À Comissão de EducaçtJo;) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 34, DE 1991 

(Nt 334/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partirde25 de novembro de 1987, 
a concessão da Rádio_Regional Ltda., ou­
torgada através do Decreto n• 80.449, de 
28 de setembro de 1977, para explorar, 
na cidade de Santo Cristo, Estado do Rio 
Grande do Sul, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 1" Ficaaprovadooatoaqueserefe­

re o Decieto no 98.861, de 23--de janeiro de 
1990, que renova por 10 {dez} anos, a partir 
de 25 de novembro de 1987, a concessão da 
Rádio Regional Ltda., outorgada através_ do 
Decreto n"80.449, de 28desetembrode 1977, 
para explorar, na 'cidade de Santo Cristo, E5-
tado do Rio Grande do Sul, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifu-sãO sOnora 
em onde média. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 93, DE 199Q 

ExcelentíssiffiOS~ S"enhores Membrõs do 
CongresSo Nacional: 

Nos termos do art. 49, ·inciso- XII, cOmbi­
nado com o § 1 ~ do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra d_e submeter à apre­
ciação do -Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicaç6es, o a:to Constante 
do Decreto n9 98.861, de 23 de janeiro de 
1990,- publicado -nO Diário Oficial da· União 
do dia 24 de janeiro de 1990, que- "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 25 de novembro 

. de 1987, a concessão da Rádio Regional Lt­
da., outorgada através do Decreto n~ 80.449, 
de 28 de setembro de 1977, __ para explorar, 
na cidade de Santo CristO, Estado_- do Rio 
Grânde dõ Sul, serll direito-de éxcluSividade, 
serviço de radiodifusão sonora em ondil mé­
dia". 

Brasl1i8, 19 de fe'vereiiõ dC 1990, ..:... José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 17/90, 
-- . DE 16 DE JANEIRO DE !990, DO SE· 

NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMlJNICAÇOES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
side~a_ção de Vossa Excelência o processo de 
retio'!'açáo de outorga req-uerida pela Rádio 
Regional Ltda., executante do serviço dera­
diodffusão sonora em onda média, na cidade 
de Santo CCristo, Estado do Rio Grande dO 
Sul. 

2.:-=--os Órgãos competenteS deste ministé· 
rio manifestaram-se sobie o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atirientes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do§ 3~, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N' 98.861 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Regional Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Santo Cristo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições __ que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~, item I. do Decreto no 88.066, de -26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do_Processo D 0 29102.001.503/87, decreta: 

Art. lo Fica, de acordo com o arL 33, 
§ 3°, da Lei no 4.117,. de 27 de agosto de 
19~ renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 25 de novembro de 1987, a concessão da 
Rádio RegiOnal Ltda., outorgada através do 
Decreto no 80.449, de 28 de setembro de 1977, 
para explorar, na cidade de Santo Cristo, Es­
tado do Rio Grande do Sul, sem direito de 
eXclusividade, seiviço de radiodifusão sonora 
eli:CoOda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e ~e~s regul~mentos e curimlativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n~:8ª.066, de 26 de janeiro de 1983, às_quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2° A concessão ora renovada so­
mente produzirá _efeitos leiais após delibe­
ração do_ Congress-o Nacional na forma do 
§ 3~ dõ-art. 223 da Constituição. 

-Art. 3~ Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasnia-DF, 13 àe janeiro de 1990; 169~ 
da Independência e 102° da República. -
JOSÉ SARNE V, Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comisstlo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 35, DE 1991 

··· Q'l~ 335/90, na _Câ!_IJ.ara ~os Deputa~os) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 21 de dezembro de 1989, 
a concessão da Râdió União de Céu Azul 
Ltda., outorgada através da Portaria n~ 
890, de 13 de dezembro de "1979, para 
explorar, na cidade de Céu Azul, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodüusão sonora em onda 
média. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n"' 98.860, de 23 de janeiro de 
1990, que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 21 de dezembro de 1989, a concessã_o da 
Rádio União de Céu Azul Ltda., outorgada 
através da Portaria n"' 890, de 13 de dezembro 
de 1979, para explorar, na cidade de Céu 
Azul, Estado do Paraná, sem direito de exclu~ 
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 51, DET990. 

Excelen"tíssímo Senhores -Membros --dO 
Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso Xll, co.nibi­
nado com § 1"' do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motiv~s do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato c_Onstante 
do Decreto n9 98.860, de 23_de janeiro de 
1990, publicado noDiário Oficial da União 
do dia 24 de_ janeiro de 1990, que "Renova 
por 10 (dez) anos, a partir de21 de dezembro 
de 1989, a conce.ssão da Rádio União de Céu 

__ Azul Ltçia., outorgada através da Portaria 
n9 890, de 13 de dezembro de 1979, para ex­
plorar, na cidade d~- Céu Azul, Estado_ do 
Paraná, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 16190, 
DE 16 DE JANEIRO DE 199Q, DO SE­
NHOR MINISTRO DAS C.OMUN!CA­
ÇÚES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de V assa Excelência o processo de 
renovação de Outorgã requerida ·pelO )fádio 
União de Céu Azul Ltda., executante do ser­
viço ~e radiodifusão sóriorâ em __ onda "média, 
na cidade de Céu.--A.zul, Estado do Paraná . 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram~se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais_ e fécpicos atine_ntes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto; teribO a: hOnra de 
submeter a Vossa ExCelêi::tCia o anexo projCto 
de decreto consubstanciando a medida. 
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4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223, da Constituição. 

Revogo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito, Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N' 98.860, 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a con<:essão outorgada· à Rádio 
União de Céu Azul Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora e"\ onda 
média, na cidade do Céu Azul, Estado 
do Paraná. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
61', item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que o 
que consta do Processo na 29105.000598/89, 
decreta: 

Art. 1 ~ Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3~;_da Lei no 417, de 27 de agosto de 19~2. 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 21 
de dezembro de 1989, a concessão da Rádio 
União de Céu Azul Ltda .• outorgada através 
da Portaria n? 890, de 13 de dezembro de 
1979, para explorar, na cidade de Céu Azul, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sOnora, .em_ 
onda média. 

Parágrafo Unico. A ex-ecução do serviço 
de radiodifusão, cuja o_utorga é renovada por 
este decreto, reger~se~á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações,leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
o? 88.066, de 26 de janeiro de 1983;às quais 
a entidade aderiu previamente. -

Art. 29 A concPr:ão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na· forma do 
§ 3? do art. 223 da Cotstitiilçáo. ---

Art. 3~' Este· decrei.., entra cm vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 23 de janeiro de .L990; 169~ da 
Independência e 1029 da_República. -JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comisslio EducQç_iio.J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ni 36, DE 1991 

(N~ 339/90, na Câmarã- dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação José B~lnifádo Lafayette de 
Andrada para execut._r serviço de radio­
difusão sonora na cidade -=!-:- n,. ... h"!o::ena, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 . Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria no 117, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Fundação José Bo~ 
nifácio Lafayette de Andrada para executar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüéncia modulada com fins exclusiva-

mente educativos, na cidade de Barbacena, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 299, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
congr-e-sso Nacional: 

Nos termos do art. 49. inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estados das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n9 117, de 9 de março de 
1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 13 de março de 1990, que "outorga 
permissão à Fundação José Bonifácio La­
fayette de Andrada, para executar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freq-üênci.ã modulada_, -com fins exclusiva­
mente educativos, na Cidãde de Barbacena, 
Estado de Minas Gerais". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS"N• 180190, DE 
12 DE MARÇO DE 1990,· DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

A Fundação José Bonifácio Lafayette de 
Andrada solicitOu a este Ministério o exame 
da possibilidade da execução de serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Barbacena, Estado de Minas 
Gerais, com fins exclusivamente educativos, 
sem objetivo comercial. 

2. De acordo com art. 13, do Regulamen­
to do Serviço de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto o? 52.'Z95, de_31 de outub~:o "de 1963, 
e modificado pelo Decreto n9 91.837/85, não 
dependerá de edital a outorga para execução 
de serviço de radiodifusão com fins exclusiva­
mente educativos. 
3~-~Ao apreciar o pedido. os órgãos com­

petentes deste Ministério concluíram no sen;­
tido de que, sob os aspectos técnico e jurídi­
co, a entidade comprovou atender aos requi­
sitos da legislação específica de radiodifusão, 
estando, portanto, em condições de executar 
o serviço. 

4. Assim, tenho a honra de encaminhar 
o assunto à elevada consideração de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar 
ao Congresso Nacional a anexa portaria, que 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
'após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N' 117, 
DE~ DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estados das Comunicações, 
usando da_s atribuiçóes que lhe conferem o 

art. 19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972; e o art. 13 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De­
creto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
modificado pelo becreto n~ 91.837, de 25 de 
outubro de 1985, e tendo em vista o que cons~ 
ta do Processo~ MC n• 29000.000820/90, re­
solve: 
I-Outorgar permissão à Fundação José 

Bonifáçio Lafayette deAndrada. para execu­
tar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão_ so~ 
nora em freqüência modulada, com fins ex­
clusivamente educativos, na cidade de Barba­
cena, Estado de Minas Gerais. 

II -A permissão ora outorgada reger~se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. 
leis subseqúentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela ortorgada em sua proposta. 

III - Esta permissão somente produzirá 
efeitos_ legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da Cons­
tituição. 

fV,- Esta_ Portaria e1;1tra em vigór na data 
de sua publicação. - Antônio (arlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educaçti.o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N?-37, DE 1991 

(N~ 340/90, na Câmara dos Deputados) 

AprOva o ato que outorga permissão 
à Líder Rádio e Televisão Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclushjdade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo· 
dulada, na cidade de Urberlândia, Esta­
do de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Líder Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade,_ serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüéncia modulada, 
na cidade de Urbelândia, Estado de Minas 
Gerais. _ 

Art. 2o Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 289, DE !990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, illciSo XII, combi­
nado com § lo do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congiesso Nacional, acompa~~ado 
de Exposição de Motivos do Senhor Mtmstro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
de Portaria no 102, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial d? União do d_ia 
13 de março de 1990, que "Outorga permls­
são à Líder Rádio e Televisão Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, .se~ 
direito de exclusividade, serviço da radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade da Uberlândia, Estado de Minas Ge­
rais". 
-- Brasília, 14 de março de 1990. --José Sa_r­
ney. 



1910 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção II) Abril de 1991 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN" 166190·, DE-
12 DE MARÇO DE 1990, DE SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente d~ Re-
p6blica, _ _ _ 

De conformidade com a:!nuribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n~ 83/85_,_ 
com vistas à implantação de uma çstaçã_o de 
radiodifusão sonora em freqüência niodula­
da, na cidade de Uberlâ_ndia_~- E~tado de Mi­
nas GeraiS. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Uberlândia FM Stério Ltda.; 
Rádio Belo Horizonte Ltda.; 
ABC - Rede Nacional de Rádio e Tele-

visão Ltda.; 
Uder Rádio e Televisão Ltda.; e, 
ABC- Rádio e Televisão Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministéiiO;-as conclu­
s6es foram no sentido ~e que, sob os aspectos 
técniCo e jurídico, as entidades proponentes 
satisfJZerarri às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica da radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, _encarecendo se 
digne de enviar ao Corigress_O a anex:a porta­
ria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a :Produzir seus_ efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na fôrma do 
§ 39 do art. 223 da Constitiiíção. ---

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N' 102, 
DE 9 MARÇO DE 1990 

O Ministro Estado das ComúniCações, 
usando das atribuições que lhe conferem c 
art. 1~ do Decreto n? 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o_ art. 32 do_ Regulamento dos 
Serviços de RadiodífusãO,-cOm a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, é tendo em vista o que const::t do 
Processo MC n• 29()00.008528/85, (Edital n• 
83/85), resolve: 

I - outorgar permissão à Lfder Rádio e 
Televisão Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
lad3, na cidade de Uberlândia, Estado de 
de Minas Gerais: -

II - a permissão ora outorgada reger~se-á 
pelo Código Brasileira de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após' deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, _§ 3\ da CõnsK 
tituição; 

-IV- estã. pOrtaria e"iltra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A CoirtfsSOOae Edlictição.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
·N~ 38, DE 1991 

~N~-3-41/90, na Câmara dos Qeputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 29 de dezembro de 1988, 
a concessão da Rádio Ituporanga Ltda., 
outorgada através da Portaria n~ 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para e"J)lo­
rar, na cidade de Jtuporanga, Estado de 
Santa Catarina, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodirusão sonora 
em onda média. 

O Congresso Nacional decreta: 
~rt._ 1" Fica aprovado o ato que renova 

por fO (dez) anos, a parfit de 29 de dezembro 
de 1988, a concessão da Rádio Ituporanga 
Ltd~ .• outorgada através da Portaria n? 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para explorar, 
na cidade de _ltuporanga, Estado de Santa 
Catarina, sem àireíto de exclusividade, servi" 
ço de radiodifusão sonora em onda médida, 
a que se refere o Decreto no 98~918, de !? 
de fevereiro de 1990. 

Art. 2~ Este-decreto legislativo entra em 
vigor na dat_a de sua publicação. 

MENSAGEM N• 106/90 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi" 
nado com § 1 o _do art. 223 da Constituição 
Federal, te_nho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto a~ 98.918, de tn de fevereiro 9e 
1990-,- PiibTica-do no Diário Oficial da União 
do dia 2 de fevereiro de 1990, que "Renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 29 de dezembro 
de 1988, a concessão da Rádio Ituporanga 
Ltda., outorgada através da Portaria no 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para explorar, 
na cidade de Ituporanga, Estado de Santa 
Cátarina, sem direito de exclusividade, servi­
ço cJe radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 20 de fevereiro de 1990. --José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 36100, DE 
30 DE JANEIRO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovaÇão de outorga requerida pela Rádio 
Ituporanga Ltda., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida~ 
de de ltuporanga, Estado de Santa Catarina. 

2. Os órgãos comPetentes deste ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, acbando~o 
regulai-mente -inStruído, obedecidos os requi-

sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento, renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra _de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 
- 4. Esdareço que o ato de renovação so­

mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3" do art. 223 da ConstituiÇão. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.918, 
DE 1" DE FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Ituporanga Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Ituporanga, Estado de Santa 
Catarina. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6\ item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n'' 29106.000737/88, decreta: 

Art~ 1" Fica, de acordO com o art, 33, 
§ 3~, da Lei n\' 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 29 de dezembro de 1988, a concessão da 
Rádio Ituporanga Ltda., outorgada através 
da Portaria n" 1.358, de 22 de dezembro de 
1978, para explorar, na cidade de Ituporanga, 
Estado de Santa Catarina, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
e.m onda média. 

Parágrafo único. A execução do serViço 
de radiodifusão, cuja outorgada é renovada 
por este decreto reger-se~á_pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüen­
tes e seus. regulamentos e, cumulativamente, 
pelas cláusulas aprovadas através do Decreto 
n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. zo A Concessão ora renovada so~ 
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na foram do 
§ 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 3v Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília~ DF, 1" de fevereiro de 1990; 1@' 
da Independência e 102° da Repúblíca. L 
JOSÉ SARNEY, Antonio CarloS MiigalhãeS. 

. -r A Comissão de Educaçdo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 39, DE 1991 

(N' 342190, na Câmara dos Deputados) 
. Aprova o ato que outorga permis­

são à Rádio Objetiva Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Paraguaçn, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Objetiva Ltda., para ex~ 
piorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi~ 
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to_ de exclusivjQade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, a que 
se refere a Portaria n~ 95, de 9 de março 
de 1990, do Ministro c;41.~ ComUriicaÇões. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data da publicação. 

MENSAGEM N• 272, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o§ 1~' do art, 223 d_ª----Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~" 95, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de .março de 1990, que "Outorga permis­
são à Rádio Objetiva I Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (d~z) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de .radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Para~ 
guaçu, Estado de Minas Gerais. 

Brasília, 14 de março de 1990.- José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•159/90, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~' 
133/89, com vistas à implantação de uma esta~ 
ção de rádiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Paraguaçu, Estado 
de Minas Gerais. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as seguintes entidades. 

Rádio Objetivo I Ltda. e Global Comuni-
cação Ltda. _ 

3. Submetido o assunto_ao_exame dos ór~ 
gãos competentes deste ministério, as conclu~ 
sõ_es foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condiÇõeS, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à el~ada conside~ 
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de. enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3Y do art. 223 c;l.a Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 95, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio de 
~972,eo art. 32do Regulamento dos Serviços 

de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto no 88.067~ de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n• 29000.008240/89. (Edital n• 133/89) 
resolve: 

I -outorgar permissão à Rádio Objetiva 
I Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Paraguaçu, Estado de Mi­
nas Gerais. 
II-A perniiSsãO ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro.de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

ill - Esta penníssão somente produzirá 
ereífus legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma doart. 223, § 3~, da Cons­
tituição.· 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 40, DE 1991 

(N' 343190, na-Câmara dos o'eputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Cortunbá Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiá:i. 

O Co_n_gresso Nacional_decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refeR 

re a Portaria n~ 50, de 23 de fevereiro de 
1990~ que outorga permissão à Rádio FM Co­
rumbá Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado 
de Goiás. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 182, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1 !> do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do CongressõNacional, acompanhado 
de Expos_ição de Motivos dó Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato _çonstante 
da Portaria n~ 50, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, que «Outorga per­
missão à Rádio FM Corumbá Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Pires do Rio, Estado de Goiás". 

Brasília, 9 de março de 1990. -José Sar~ 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•77, DE 1• 
DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NlCAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuiçõeS legais 
e iegulamentares cometidaS a este ministério, 
determinei a publicação do :Sdital n9 155/89, 
cóin vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiás. · 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio FM Pires do Rio Ltda.; 
Santa Luzia Comunicação Ltda.; e 
Rádio FM: Corumbá Ltda. 
3. Submetido o assunto. ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnicos e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quiSitos da legislação especffica de r~diodi~ 
fusão. . . 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu~ 
ção do serviçoobjeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelêncía, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de pennissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do att, 22__J. da .CQnstitujção. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 50, 
DE 23 DE. FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a red,ação da­
da pelo Decreto n? 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista O que consta do 
Processo MC n• 29000.009660/89, (Edital n• 
155/89), resolve: 
I-Outorgar pennissão à Rádio FM Co­

rumbá Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusij.o sonora ern fre_qüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado 
de Goiás. · · 

II -A permissão ora outorgadél reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
m- ESta permissão somente produzirá 

efeitos legaiS após -deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N>41, m;: 1991 

(N' 344/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à-Rádio FM Princesa Ltda., pa~ expio-
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rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radi<J~ 
difusão sonora em freqUência modulada, 
na cidade de Itabaiana, Estado de SerM 
gipe. 

O Congresso Naciorial decida: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio FM Princesa Ltda., para 
expiorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Itabaiana, Estado de Sergipe, a que 
se refere a Portaria n~ 25, de 19 de fevereiro 
de ~990, do Míriistro de Estado das Comu­
nicações. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 118, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~> do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter â apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~' 25, de 1~ de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário OfiCial da União do dia 
5 de fevereiro de 1990, que "Outorga permi&­
são à Rádio FM Princesa Ltda., para expl(}o 
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidàde de 
Itabaiana, Estado de Sergipe". 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 50/90, DE 
5 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuiÇões. legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a Publicação do Editilf n? 113/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade _de Itabaiana, Estado de Ser­
gipe. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas uma concorrente: Rádio FM Princesa 
Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste miriistérid, as-conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnicos e jurídico, a entidade proponente 
satisfez às exigências do edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo), à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada com;;ide­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do CongresSo Nacional, na 
forma do § 3? do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de mais profundo respeito, -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 25 
DEI• DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das COmutiicaçOes·, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto D 0 70.568, de 18 de maio de 
1972, e o art. 32, do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redaç_ão dada 
pelo Decreto no 88~ 067-; de 26 de janeiro de 
1983, e tendó,'em vista o que consta do Pro­
cesso MC n' 29000.007200!89; (Edital n' 
113/89), re.solve: · · · · . 
I-Outcirgár"perm.issãb 'à Rádio FM Prin­

cesa Ltda., para explorar, pelo" prazo de 1 O 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em fre-qüência 
inodulada, na cidade de Itabaiana, Estado 
de Sergipe. · 

II - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Códigci BiaSildro de Telecomunicações, 
leis subscqüâtfeS, -(egularn~;:nt9s (;obrigações 
assumidas pela outorgada em.sué) proposta. 
III-Esta permissãO- _Sõrnente produzirá 

_efeitos legais após delibe.ra.ção çlo Congresso 
Nacional, na forma do art. 223 § 39 , da Consti­
_tuição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publ_icação._- Antônio Carlos Magaw 
lhães. ' - - - -

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRJ;:TO L E.« IS!;. A 'ff\éO 
- NY 42, ,DE, 1991 

(N" 345/90, _na Câmara dos Deputados) 

Aprova O ato· qu"e réti.ovã "por- 10 (dei) 
anoS, a pari:iC de 12 de noveinbrO de.1989, 

_ -~óncess8ô da Rádio H"umaítâ Üd$. oU­
torgada através do Decreto n~ 84.026, de 
25 de setembro de 1979, para explorar 
na cidaôe de' Campo Mourào,.EstadO do 
Paraná, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifuSão SonOra: em Onda mé-
dia. · · · · · · 

O Congresso Nacional decr~ta; 
Art. 19 Fica-aprovado o ato- que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 12de novembro 
de 1989, a concessão da Rádio Humaitá l,.tda. 
Ol,ltorgada atr;;t.vés do Deç~;etq n? 84.026~- de 
25 de setembro ~ 1Ç?79, para ~xplorar na 
cidade_ de Campo Mourão, Estado do Paraná, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, a que se 
refere o_ Decreto no 99.049, de 7 d~ março 
de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativO eritra em 
vigor na data de sua publíCação. -

MENSAGEM N' 203, DE 1990 
Excelentíssimo Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
1Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o§ 1~' do art. 223, da CoD.stltuição 
I:ederal, tenho a honra de submeter â apre­
ciação do Congresso Nacional~ acon;:tpanhado 
d~ Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o atO constante 
d9 -Decreto n~ 99.049, de 7 de março de 1990, 

publicado no Diário Oficial da União do dia 
8 de março de 1999, que "renoya por 10 (dez) 
anos~ a partir de 12 de novembro de 1989, 
a concessão da Rádio HumaÍtá Ltda., outor­
gada atravé-s do D_ecreto no 84:.626, de 25 de 
sete.nibro de 1979, pru:a explorar, ná cidade 
de Campo Mourão, Estado do Paraná, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média". · . . 

Brasíliã, 12 de março de 1990. -José Sar-­
ney. 

tlXPOS!ÇÃO DE MOTIVOS N• 95/90, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI­
CAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública. . , 

_Xenbo a honxa de_submeter â elevada con­
side_ração de Vossa Excelência o processo de 
renov:ação de outorga requerida pela Rádio 
Humaitá Ltdà., executante do serviçO 'dera­
diodifusão sonora em onda mÚlía, na Çidade 
de Campo Mourão, Estado do Paratiá. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido., achan­
do-o regularmente instrufdo, obedeCidOs os 
requisitos legais e técnicos atinentes aO prOce-
dimento renovatóriO~- -

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida .. 
, --4. Esclareço que o ato de renovação' so­
mente virá a Produzír seus efeitos legais ap·6s 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3·~ Cio ait.' 223; da: Córlstituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.-:- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N'99.049, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Humaitá Ltda.; para éxplorar serviço'de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Campo Mourão, Estado do Pa-

--raná: -- -

- O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV da Constituição, e nos termos do art. 6~', 

item I, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
PiOcesso n~> 29105.000690/S9", decreta: 

Art. 1? Fíca, de acordo com o art. 3-3, 
§ 39, da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 12 de novembro de 1989, a concessão da 
Rádio Humaitá Ltda., outorgada através do 
Decreto no 84.020; de 2S de séterit6!o de 1979, 
para explorar, na cidade de Cari:tpo M61urão, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sotioia em 
onda média. 

Parágrafo único. A ex'ecução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada p-or 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações,leis subseqüentes 
e seus regulamentos e~ cumulativamente pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
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n9 88.066, de 20 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do 
§ 310 do art. 223~ da ConstitUição. 

Art. 3~> Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. _ 

Brasilia- DF, 7 de março de 1990; 1699 
da Independência e 102' da Repóblica. -
José Sarney - Antônio Carlos Magalbães •. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA,TIVO 
N' 43, DE 1991 

{N' 346/90, na CAmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessio 
ao Sistema CRIUlli de Comunicaçlo Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Cariaclca, Estad:o Es­
pírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n9 98.384, de 9 de novembro 
de 1989, que outorga concessão ao Sistema 
Canaã de Comunicação Ltda~ para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Cariacica, Esta~ 
do do Espírito Santo. . 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 775, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros ·do 
Congresso ~acioilal: -

Nos termos do art. 4~. inciso XII, combi~ 
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ap~e~ 
-dação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposiij;ão de Motiv,os do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato consta.Dte 
do Decreto I;l9 98.384, de 9 de novembro de 
1989, publicado no Diário Ofici81 da União 
do dia 10 de novembro de 1989, que "Ou~ 
torga concessão ao Siste!]la Canaã de Co~u~ 
nicação Ltda, para explorar serviço de radiO­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Cariacica, Estado do Espírito Santo". 

Brasília, 14 de novembro de 1989. -José 
Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•195189, DE 
.. 1 DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE-

NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelen'stíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, . 

De conformidade com as atribuições lega1s 
e regulamentares cometidas a este minist~rio, 
dt~terminei a publicação do Edital _n9 49/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de Cariacica, Estado do Espírito Santo. 

2. No prazo estabelecido pela lei,, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Sistema Marlin de Comunicaçãç Ltda.; 
Sistema Canaã de Comunicação Ltda.; 
ECR - Empresa Capixaba de Radiodi-

fusão Ltda.; 
Sistema de R3.diodifUsão e Preservação 

Cultural Ltda.; 
Fundação Brasileira de AssiStência e _Edu­

cação- Fi.lbae. 
3. Submetido o a.:osunto ao exa~_e dos ót:~ 

gãoscompetentes deste ministério, as-cOnclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizei"alh às éxigências do edital e aos re~ 
quesitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto as empresas Sistema de Radio­
difusão e Preservação CUltural Ltda. ~ aF_!ln­
dação_ Brasileira de Assistência e Educação 
-Fubae. 

A priineira, àpesar de notificadas, deixou 
de apresentar alteração contratual contendo 
dispositivos, que declarem expressamente 
que neJ!uma alteração contratual poderá ser 
realizada sem à prévia anUência do MC e 
que os administradores dever~o ser brasilei~ 
ros natos "CiiJ naturalizados há mais de 10 anos; 
comprovantes de que a entidade possui recur­
sos financeiros; prova de cumprimento das 
obrigações eleitorais dos Diretores e preen­
chimento correto dos itens do Anexo IV das 
"Condições do Edital"". 

A segunda, deixou de cumprir exigências 
do edital quando não apresentou comprovan~ 
tes de que a entidade possui recursos finan­
ceiros e certidão atualizada dos Cartórios 
DiStribuidores Cíveis e- Criminais relativos 
aos Diretotes, -Presidente e V ice~ Presidente. 

4. - Assim; das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
.habi_litjldas as empresas· Sistema Martin de 
CoJ:riUnic3.ção Ltda., Sistema Canaã de Co­
municação Ltda., e ECR- Empresa Capixaba 
de RadiOdifusão Ltda. 

5~- Nessas condições, à vista das entidades 
que-se habilitaram (quadrÔ anexo) à execu~ 
ção do serviÇo õbjeto do edital, tenho a honra 
de sub.otetei' -o- assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do artigo 
16 e sç_us parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Se_zyiços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Co:ngresso Na­
cional, na forma do parágrafo terceiro, do 
artigo 223, da Constituição. · 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de mais profundo respeito. 

DECRETO N' 98.384 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1989 

OutorgA concessão ao Sisiemã. CaD.ãã 
_dç Comunicação Ltda., para explorar 
Serviço de radiodifusão sonora em ônda 
média, na cidade de Cariacica, Estado 
do Espírito Santo. 

O Presidente da República, usando das 
atnbuições, que U,1e conferem o art. 84, item 
!V, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Sen~iços~ de Radiodifusão, apro­
va.9.<;~_pelo Decreto n' 52.79~, de 31_qe outu-

bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n' 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta Qo Proce_sso MC 
n' 29000.003999189·90, (Edital n' 49189), de-
creta:_ . _ _ ·-. 

--- Art. 1~ Fica outorgada coõcessão-ao Sis­
~Qla Canaã de Com_unicação Lt4a., para ex­
plorar, pelo prazo de ro (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Caria­
cica, Estado do Espírító Santo. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomuniCações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor-
gada em sua proposta. . 

ArL _ 2~ Esta concessão somente produ~ 
:iirá efeitos, legais após deliberação Qo Coo~ 
giesso Nãcional, na forma do art. 223, pará­
grafo terceiro, da constituição. 

Art. 3' O contrato decorrente desta COn­
cessão deverá ser assinado dentro de_60 ('5es­
senta) dias a contar da data- de pub~icação 
da_delibe:raçãode que traia o artigO-anterior, 
sob pe"n-a de se toii:uir riUio, de pleno dii-eito, 
o ato de outorga. - -

Art. 4" Este Decreto entra em vigOr na 
data de sua publicação. _ 

Brasília, 9 de novembro de 1989; 168~> da 
Independência e 101~' da República. -JOSE 
SARNEY - Antônio Carlos Ma~alhães. 

(A Comissao de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
- N,44, DE 1991 - -
(n~ 347/90, na Câmara dos DePutados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio das. Três Fronteiras Ltda.,para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Campos Sales, Estado do 
Ceará. 

O Congresso Nacioriál decreta: _ 
Art. V Fica aprovado o ato a que se iefe_~ 

re o Decreto n' 99.082, de 8 de março de 
1990, que outorga concessão à Rádio das Três 
Fronteiras Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora_~l11 onda 
média, na cidade de Campos Sales, Estado 
do Ceará. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 220, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do a.rt.2:i3 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre_­
ciação _do Congresso Nacional, ~companbado 
de Exposição de Motivos do_ Senhor Ministro 
de EstadO das Cornl,liiica_ções, o ato constante 
do Decreto n.~99.0S2, de 8 de março de 1990. 
publicado ·noDiário Oficial da União' do dia 
9 de março de 1990, que "outorga concessãp 
à Rádio das Três Fronteiras Ltda., para ex­
plorar,-pelo prazo de 10 (dez) anos. sem direi~ 
~o de ~x:cl.usividade, serviço de radiodifusão 
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sonora em onda média na cidade de Campos 
Sales, Estado do Ceará". 

Brasilia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•ll7/90, DE 
8 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MlNISTRODEESTADODASCOMU· 
NlCAÇÓES .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuiçóes legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~" 
134/89, com vistas à implantação de uma esta­
çã_o de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Campos Sales, Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades~ Empresa Cam­
possalense de Comunicação Ltda., e Rádio 
das Três Fronteiras Ltda. 

3.- Os_órgãos competentes deste Minis­
tério concluíram no sentido de que, sob os 
aspectos técnico e j~rídko; as entidades pro­
ponentes satisfizeram ãs exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execução do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fms de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços_ de Radiodifusão, ·com a -rêdação dada 
pelo Decreto n9 9!.837, de ·25.de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus-efeitás legais ap6S deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3~ do 
art. -223 da ConstituiÇão: - -- ---

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais Profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO n' 99.082 
DE 8 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão' à .Rádio das Três 
Fronteiras Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Campos Sales, Estado do 
Ceará. 

O Presidente dá República, usando das 
atribuições que lhe conferein ·a· art. ·84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29" do Regula­
mento dos ServiÇos de Radiodifusão, apro· 
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outu· 
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre· 
to n' 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo MC 
n• 29000.008239/89, (Edital n' 134/89), de­
creta: 

Art.l9 Fica outorgada c_oncessão à Rádio 
dasTrês Fronteiras Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi· 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda, média na cidade de Campos Sales, Es­
tado do Ceará. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
Iecolnunicações, leis subseqfientes, regula-

mentos e obrigações- assumidas pela outor­
gada em sua proposta: · 

Art. 29 Esta concessão _somente produw 
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacíõrial, na forma do art. 223, § 39, 
da Constituição. 

Art. 39 O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (sesw 
senta) dias a contar da data da pubiicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo de pleno direito 
o·-ato de outorga. 

Art. 49 _I;:ste d~creto_entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, DF, 8 de março de 1990; 169~ da 
Independência e 102~ da República. -JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Coiríisstio de Educação.) 

Pll.OJETO DE DECRETO LEGISLATfVO 
. N~ ~5, DE 1991 

(n~ 351/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
28 de fevereiro de 1989, a permissão ou­
torgada à Rádio Santos Dumont Ltda., 
para explorar ser\'iço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Jnridiaí, Estado de São 
Paulo. 

-O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n9 37, de 13 de feverero de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que reonova por 10 (dez) anos, a pennissão 
outorgada à Rádio ·santos Dumont Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
-em freqüência modulada, na cidade de Jun­
diaí, Estado de São Paulo. 
· · Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N•l76, DE 1990 

ExcelentíssimOs Senhores Membros do 
Congresso Nacionai: - -- - - -

Nos termos do art. 49, iriCísO XII; combi­
nado ·com § 19 do art. 223, da Constituição 
~ederal, tendo a honra de submeter â apre­
Ciação do _CongresSo N aciõnal, ãcompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Minístro 
de Estado das Coinunicàções, o ato constante 
da Portaria n9 37, de 13 de fevereiro de 1990 
p~blicado no Diário Oficial da União do di~ 
S. d~ março de 1990, que "renova, de acordo 
com o art. 33, § 3P, da ~-d n9 4.117, de zi 
d~ agosto de 1962, por (dez) anos, a partir 
~~ 28 de fevereiro de 1989, a permissão outor­
gada à Rádio_ Santos Dumont Ltda., através 
da Portaria n9 217, de20 de fevereiro de 1979, 
para explorar, na cidade de Jundiaí, Estado 
d~_São Paulg, serviço de r~diodifusãO SOnora 
erit freqüência modulada". _ 

Brasília, 9 de março âe 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 86/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHÓR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelenüssimo SeDhõr ""Presidente -daRe­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo-de 
renovação de outorga r~querida pela Rá4i9 

-Santos Dum<YrlfLtda., executante do sbrviço 
de radiodifusá()s-ónora em freqüência rriodu­
lada, na cidade de Jundiaí, Estado de São 
Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído e obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório, o que me levou a defe­
rir o requerido. 

3.- A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3~, da Cons­
tituição, o ato renovatório somente virá a 
produzir seus efeitoS legais após deliberação 
do Congresso, a quem encareço Vossa Exce­
lência se digne de encaminhar a anexa por­
taria. 

Renovo a Vossa Excelência ineus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 27 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19, do D_ecreto nP 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 6~. item II, do 
Decreto n9 88.066, de 26 janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que_consta do_ Proc_esso 
n• 29100.001844/88, resolve: 

I - renq,var, da acordo com o art. 33, 
§ 39 , da Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 
-1962, por 10 (dez) anos, a partir de 28 de 
fe"ereiro de 1989, a permissão outorgada ã 
Rádio Santos Dumont Ltda., através da Por­
taria n9 217, de 20 de fevereiro de 1979, para 
e;xplorar, na cidade de Jundiaí, Estado de 
S~_9-~aulo, serviço de radiodifusão soriorii em 
freqüência modulada; 

II - a execução do serviço de radiodi­
fus~o, cuja_ outoi"ga é renOvada poi C:sfii por­
taria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomuõlcã:ções~ leis su6s6qüentes e seUs 
regulamentos; 
· III - a permissão ora renovada somen­

te produzirá efeitOs legais após deliberação 
do Cóngresso· Nacional. na forma- do § 39, 
do art. 223, da Constituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. -Antônio Carlos Ma­
_galhães. _ 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 46, DE 1991 

(N• 352/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga perinfssão 
à Cultura FM Stéreo Som Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora ria 
cidade de lnhllll!as, Estado de Goiás. ~ 

O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re a ~o:tafla n~ 63, de 6 de março de 1990. 
do Mm1stro de Estado das Comunicaç-ões. 
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que outorga permissão à Cultura FM Stéreo 
Som Ltda. para explorar pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifusão sonor_a_ em freqüência 
modulada, na cidade de Inhumas, Estado de 
Goiás. -

Art. 2<;> Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 196, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso Xlt, combi­
nado com § 1P do art. 223, da ConstitUição 
Federal, tenho a honra de SJ.Ibmeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
de Portaria n' 63, de 6 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
7 de março de 1990, que "outorga-permissão 
à Cultura FM Stéreo Som Ltda., para expio~ 
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Inhumas, EStado de GoHis'~. 

Brasília, 12 de março de 1990.- José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 106190, DE 

7 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINlSTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública: ___ _ ___ _ 

De conformidade com as atribuições legais­
e regulamentares cometidas- a este Ministé~ 
rio, determinei a publicação do Edital n~ 
163/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonorã;" em freqüéncia 
modulada, na cidade de lnhumas, Estado de 
Goiás. 

2. No prazo-estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Cultura FM Stéreo Som Ltda., 
· Rádio Monte Alegre FM Ltda. e 

Kristerion Radiodifusão e Comunicações 
Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministéfío, ãs cónclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
téciricos e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do_ edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de enviar ao Congresso Nacional 
a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
torga somente vir:á a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do COiigresso Nacio­
nal, na fonn·a do parágrafo terceiro, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelêncía meus protestos 
do mais profundo respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 63, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1? do Decreto n9 70.568; de 8 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
ServiÇos de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de-26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo MC n• 29000.010011/89, (Edital n• 
163/89), resolve: 
I- Út!torgar pennissão à Cultura FM Sté· 

reo Som Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 {dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonqra em freqüêrtcia 
modulada, na cidade de Inhumas, Estado de 
Goiás. 

II -A permissão ora outorgada reger-se·á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
III-Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, -António Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissdo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 47, DE 1991 

(N~ 353/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
21 de janeiro de 1987, a permissão ou to r· 
gada à Rádio Difusora de Pirassununga 
Ltaa.-·para explorar serviço de radlodi~ 
fusão sonora, na cida~e de Pirassnnunga, 
Estado de São Paulo. - -

O COngresSo NãCionai dicreta: 
Art. 19 Fica aPiovado o" ato a que se ~Cfe~ 

re a Portaria n? 38, de 13 de fevereiro _de 
1990, do Ministro de Estadodas Comuni­
cações, que renova por 10 (dez) anos a Per­
missão outorgada à Rádio Difusora de Pir_as­
sununga Ltda. Pára-explorar serviço de r3.dio­
difusão sonora, em freqüência modulada, na 
cida9-e de P#a~ununga;Estao de São Paulo. 

Art. 2~ Este -decreto Iegislã.tivo entri. .em 
Yigor na data de sua publicação. · 

MENSAGEM N• 190, DE 1990 

ExCefentíssimo Senhores MembroS- do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do iüt. 49,- inCiSo XII, cori:J.Oi­
nado com o§ 1~ do art. 223, -da ConstitUição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação d_o Congresso Nacíonal, acompanhado 
da exposição de motivos do Senhor MiniStfo 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 38, de 13 de fevereiro de 19"90, 
publicado no Diário Oficial da União dQ dia 
6 de rilarço de 1990, que "renova, de acordo 
com o art. 33,_ § 3P, da Lei n? 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a Pitrlir 
de 21 Q_~ janeiro de 1987, a permissão outor· 
gada à Rádio Difusora de Pirassununga· Lt­
da., através da Portaria n~ 34, de 12 de janeiro 
de 1977, para explorar, na cidade de Pirassu­
nunga, Estado de São Pa~l_c>, serviço de radio­
difusão sonora em-freqUência niodulada". 

Br_~sflia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney~ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 98, DE 6 
DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NJCÀÇÓES. 

ExCelentíssfmo Senhor Presidente da Re­
públiCa~--

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa EXcelência o p-rocesso de 
renovação de outorga, r~uerido pela Rádio 
DifUSora de Pirassununga Ltda., executante 
do serviço de_ radiodifusão sonora i!in'fre· 
qüência Wodulada, riã.. cidade de Pii"ass·unun-
ga, Es.tad.o de São Paulo. - - -

2. Os -órgãos competentes deste Minis­
tério manife:)taram.·sé SObre o pedido, achan­
do-o regulamente inst.n,l.íçio, e obedecidos os 
requisitos legais e técnic.os'atinerites áó" ptoce~ 
dimento r~novatóriO, O que me levou a defe-
rir o requerido, _ . _ _ _ _ 

3. A este propósito, esclareço que; em vir­
tude_ do disposto no art_. 223~ § 3~. da Consti­
tuição, o ato renovatóriQ somente virá a pro­
duzir_ se~s efeitos legais após deliberação do 
Congresso N~cional, a quem encareço Vossa 
Excelência se digne de encami0:hru: ã. ~~;~.exa 
portaria. 

Renovo a_ Vossa Excelênc_ia meus protestos 
do mais pro~undo respeito. -Antônio Çarlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 38, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O MiiliSfrO de Estado das Comqnic3.ções, 
usando das atribuições que lhe confe!e o ait. 
1~. do -Deê::ietõ n~ 70.568, de 18 de mah de 
1972, e noS- ·termos do art. 69, item II, do 
Decreto- ti? 88.066, de 2:6 de j<ineirõ db 1983, 
e tendo em Vista' o que Consta- do Processo 
n? 29100.002192/86, resolve: 

I - Renovar, de acordo coin O art. 33, § 
3P, da Lei D.? 4.117, de 27 de- agoSto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 2[ de fa:Iieiro 
de 1987, a permissão outorgada à Rádio Difu­
sora de Pirãssõnunga Ltda., através de Porta­
ria n~34, de_12 de janeiro_ de 1977, para explo­
rar, na cidade de Pirassununga; Estado de 
São Paulo, serviço de radiodifUsão- sonora em 
freqüênçia m_o~ulada. , . 
II-A execução do serviço de radiodifu­

são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger-se-_á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunica~s, leis subseqüentes e _seus~re­
gulamento~ 

III -A permissão ora_ renovada soD;J.ente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma do § _3~, do 
art. 223, da Constituição. _ 

IV -Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A~ Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATJ:VO 
N~ 48, DE 1991 

(N' 354/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Modelo Ltda. para explorar ser-
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viço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Modelo, Estado de Santa Catarina. 

O CongreSso Nacioriãraecreta:._ 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n\' 112, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Modelo Lida. 
para explorar, pelo para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direitO de exdusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora, em on· 
da média, na cidade de Modelo, Estado de 
Santa Catarina. - -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 279, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com o § 19 do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Na-cional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n? 112, de 9 de março de 1990 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de março de 1990, que "outorga ponnissão 
à Radio Modelo Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora em 
onda média de âmbito local, na cidade de 
Modelo, Estado de Santa Catarina". 

BrasOia, 14 de março de- 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 175/90, 
DE 2 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pUblica, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital no 
47/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade de Modelo, Estado 
de Santa Catarina. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Modelo Ltda. 

3. -Os órgãos competentes-deste Minis­
tério concluíram no sentido de que, sob os 
aSpectos técnico e jUrídico, a entidade propo­
nente satisfez às exigências do Edital e aos 
requisitos da legislação específica de radio­
difusão. 

4. Nessas condições, à vista da _entidade 
que se habilitou à execução do serviço objeto 
do edital (quadro anexo), tenho a honra de 
submeter o assunto a Vossa Excelência, para 
fins de decisão, nos termos do art. 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, cem a redaçãc dada pe!c De­
creto no 91.837, de 25 de outubro de 1985. 
O ato de outorga some-nte virá a produzir 
seus efeitos legais após deliberação do Con­
gress_o Nacional, na forma do § _3~, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIAWIIZ 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atríbuições que lhe conferem o 
art. 1 o do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de _1972, e __ O_ art. 32 do Regulamento dos 
Setviços âe Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n? 88.067, de 26 de janeiro 
di-f983";e-tendo em vista o que consta do 
Processo MC n• 29000.003854189, (Edital n• 
45/89), resolVe: 
-- I-Outorgar permissão _ã Radio Modelo 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, _serviço 
de radiodifusão sonora em onda média de 
âmbíto local, na cidade de Modelo, Estado 
de Santa Catarina~ 

-u:........ A permissão ora outorgada reger--se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela ou_torgada em sua proposta. 

ill -Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~, da Cons­
tituição. 

IV -Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão De Educação.) 

PROJETO D~DECRETO LEGISLATIVO 
N' 49, DE 1991 

(N' 355/91, na Câmara dos Deputados) 
- ---------- --

Aprova o atO que outorga permissão 
_à Rádio Vizinha_ns_a FM Ltda. para explo­
rar sCfViço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Dois Vizinhos, Estado do Pa­
raná. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art. lo Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria no 116, de 9 de março de_l990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Vizinhança 
FM Ltda. para explorar, pelo prãzo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizinhos, Esta­
do do Paraná. 
- Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 283, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Naciona.J.: 

Nos termos doart. 49, inciso XII, comb_i­
nadO com o § 1 o do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciãção do Congresso Nacional, acompanhado 
de Ex-posição de Motivos do Senhor Ministro 
de Esiado das Comunicaçõ~s, o ato constante 
da Portaria- n~ 112, de 9 de março de 1990 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de março de 1990, que "outorga permissão 
à Radio Vizinhança FM Ltda., para explorar, 

pelo prazo de tO (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Dois 
Vizinhos, Estado do Paraná". 

Brasl1ia, 14 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N•179/90, 
DE 2 DE MARÇO Dc1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
-Pública, 

De conformidade çom as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~ 
261/88, com vistas à implantação de uma esta­
Ção de radiOdifusão sonora: em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizillhos, Estaw 
do do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: Rádio Vizinhan­
ça FM Ltda., e Rádio FM Dei Rey_Ltda, 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério as conclU­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizera_m às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo), à execu­
ção do serviçoobjeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto -à elevã.da conSide­
ração-de Vossa Excelênca, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ·ato de outorga 
somente viiá a j>foduzfr seus -efeitOs legais 
após deliberação do Congresso Nacional, -na 
forma do§ 3~, do art. 223, d" Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 89 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1 ~ do Decreto n~' 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dai. 
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo MC nP 29000.006256/88, (Edital n~ 
261188), resolve: 

l-Outorgar permissão à Radio Vizínlianw 
ça FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizinhos, Esta­
do do Paraná. 

II - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de TelecomunicaçõeS, 
!eis subseqüentes, regu!amentose-obriga~ões 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III- Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na formado art. 223, § 3~, da Cons­
tituição. 
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IV - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. ---=- Antônio Car:los Maga­
lhães. 

(À Comissão diEducaçáo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 50, DE 1991 

(N~ 357/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissio 
à Fundação Cultural Ç~lirmuta para ex­
plorar serviço de radiod.irusão sonora, na 
cidade de Pato Branco, Estado do Pa­
raná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n'~' 36~ de 13 de fevereiro de 
1990, do Ministro de Estado das Comuni­
cações, que outorga permissão à Fundação 
Cultural Celinauta para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dad_e, ~erviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Pato Bran­
co, Estado do Paraná. 

Art. _ 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N'175, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores MembrO$ do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de su,bmeter à. apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Sephor _Mi!lÍS~ro 
de Estado das ÇQmunicações, o ato constante 
da Portaria n9 36, de 13 de fevereiro· de_1990, 
publicado no Diário Of"~eial da União d'! dia 
19 de março de 1990 e republicado no dia 
5 de março de 1990, que "renova de acordo 
com o art. _33, § 39, da Lei n9 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 16 de_ou_tubi:o de 1989, a permiss[O outor­
gada à Fundação Cultural Celinauta, através 
da Portaria n? 778, de 2 de setembro de 1979, 
para explorar, na cidade de Pato Branco, Es­
tado do Paraná, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada". 

Brasflia, 9 de março de 1990. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 85/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODASCOMU· 
NICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor_ P_r~_s_idente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter ã elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação, de outorga requerida pela Funda­
ção Cultural Ce:linaqta, executante do serviço 
de radiodifusão sonora em fíeqüência modu­
lada, na cidade de Pato Branco, Estado do 
Paraná. 

2. Os órgãos competentes deste minis~ério 
manifestaram-se sobre o pedido, achando-o 
regularmente instruído e obedecidos os re­
quisitoS legais e técnicos atinirifeS ~o procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferir 
o requerido. 

3.- Aeste propósito, esclareço que, em vir­
<tude do disposto no art. 223, § 3~, da Consti­
tuição, o ato renovatóriO somente virá a pro-­
duzir seus efeitos legais ·após -deliberação do 
Congresso, a quem encareço Vossa Excelên­
cia se digne de encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 36, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Minístro de Estado das Cqmunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n" 70.568, de 18 d~ maio de 
1972, e nos termos do art. &, i!em II, do 
Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 29105.000671/89, resolve: 

I - renovar, de acordo com o art. 33, § 
3~, da Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 16 de outubro 
de 1989, a permissão outorgada à Fundação 
Cultural Celinauta, através da Portaria n" 
778, de 2 de setembro de 1979, para explorar, 
na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada; 
II-a execução do serviço de radiodifusão, 

cuja outorga é renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüente e seus regula~ 
mentos; 

ID - a permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congr~sso Nacional, na for~a do § 39,_ do 
art. 223, da Constituição; -

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga· 
lhâes. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 51, DE 1991 

(N" 360190, na C!mara doo Deputados) 

A_prova o ato que renova a partir de 
1' de novembro de 1983, a permissão ou­
torgada à Sociedade Rádio da Paraíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodi· 
rusão sonora, na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto no 99.131, de 9 de março de 
1990, que renova por lO (dez) anos, a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio da Paraíba 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqUência modulada, na cidade 
de Campina Grande, Estado da Parruba. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

. MENSAGEM W 242, DE 1990 

ExCelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado cOm o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 

__ cia_ção do Congresso Nacional, acompanhado 

de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n?99.131, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 1990, que "renova por 10 
(dez) anos, a partir de 19 de novembro de 
1983, a concessão da Sociedade Rádio da Pa­
raíba Ltda., outorgada através do Decreto 
n~ 87.607, de 21 de setembro de 1982, para 
explorar, na cidade de Campina Grande, Es­
tado da Paraíba, sem direito de _exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•132/90, DE 
03 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÕES. 

ExcelentíSsimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Socie­
dade Rádio da Paraíba Ltda., executante do 
serviço de_ radiodifusão sonora em onda mé­
dia, ·na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba._ ____ __ 

2. Os órgãos competentes deste ministério 
manifestaram"'se sobre o pedido, achando-o 
regularmente instruído; obea:eddos os requi~ 
sitoS legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovat6rio. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus f:fêitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.131, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Sociedade 
Rádio da Paraíba Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Campina Grande, Estado da Pa-
raíba. -

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~ item I, do Decreto ·n" 88.066, de 26 dP." 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC no 130.551!83, decreta: 

Art. 1~ Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3°, da Lei n? 4.117, de 27 de agosto de 
1982, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 19 de novembro de 1983, a concessão da 
Sociedade Rádio da Par31ba Ltda., outorga­
da através do Decreto n? 87.607, de 21 de 
setembro de 1962, para explorar, na Codade 
de Campina Grande, Estado da Par31ba, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sOnora em onda média. 
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Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja -outofga é renovada por 
este decreto regerMse-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas atrav6s do Decreto 
n~" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, as quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais 3.pós aeHbe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 31' do art. 223, da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 9 de março de 1990; 1699 da Inde­
pendência e 102° da República. - JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 52, DE 1991 

(Nt 361/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Empresa de Televisão João Pessoa Lt­
da. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, na cidade de João Pes­
soa, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fíca aprovado o ato a- qUe se refe­

re o Decreto n~ 99.127, de 9 de março de 
1990, que "Outorga concessão à Eirlpresa de 
Televisão João Pessoa Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 15 ( quínze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de s_ua publicação. 

MENSAGEM N• 234, de 1990 

Excelentíssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~' do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de E'-.'"Posição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 99.127, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12de março de 1990, que ''outorgaconcessão 
à Empresa de Televisão João Pessoa Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos? sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de João Pessoa, Estado da Parai· 
ba". 

Brasília, 13 de março de 1990. -José.Sarw 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 136/90, DE 
9 DE MARÇO DE !990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor P!esidente da Re~ 
pública. 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé-

rio, ·determinei a publicação do Edital n9 
160/89; coin ViS:tas-~HIDplan-tação de uma esta-~ 
ção de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paratba. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidãàes: 

Televisão Abril Ltda. 
Empresa de Televisão João Pessoa Ltda. 

e 
Sociedade Radiodifusão da Para1ba Ltda. 
3. · õS --<kgãos competentes deste Minis­

tério, concluíram··no· seritido de que, sob os 
aspectos técnico e jurídic(), as entidades pro­
ponentes satisfizeram àS exigências do Edital 
e ·aõs requisitos 4a legislação específica de 
faOiodifusão. · 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitararii-á execUÇãO do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fin-s de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do§ 3~'_do art. 223, da Consti-
tuição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

.. DECRETO N• 99.127, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Empresa de Tele­
visão João Pessoa Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de João Pes­
soa, Estado da Para~ba. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e Q art. 29 do Regula­
mento dos ServiÇos de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decreto n~' 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com aredação dada pelo Decre­
to 0° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo MC 
n• 29000.009978/89, (Edital n• 160/89), de-
creta: -

An.--1~ Fica outorgada concessão à Em­
presa de Televisão João Pessoa_ Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e.imagens (televisão), na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 29 Esta 9oncessão s~:mente produ­
zirá efeitos legais aPóS defiberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art, 223,.§ 39, 
da Constituição: 

__ Art. 39 O contrato decorrente desta con­
cessão_ deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 

sob pena de se tornar nulo, de pleno direito. 
o ato da outorga, 

Art. 49 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.· 

Brasüia, 9 de março de 1990; 1699 da Inde­
pendência e 1029_da_ República. -JOSE 
SARNEY-..:.:- Ailiõ010C8:rlos Magalhães. 

(À Comissão de Educaç4o.) 

·PROJETO DE DECRETo" LEGISLATIVO 
N~ 53, DE 1991 

(N~ 362/90, na Câmara d,os Deputados) 

Aprova o ato que outorga _conc~áo 
àS/A Correio Braziliense para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens, na cidade de Goiânia, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n~' 98.948; de 15 de fevereiro 
de 1990, que outorga concessão â S/ A Correio 
Braziliense para explorar, pelo prazo de 15 
{quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Goiânia~ Estado de_ Goiás. 

Art. 2~' Este decret\) legislativo efitra em 
vigor na data de sua publica_ção. 

MENSAGEM N• 130, DE 199il 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
_No~ termos do art. 49, inciSo- XII, coinbí­

nado com o§ 1~ do art. 223, -da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n~ 98.948, de 15 de fevereiro de 
1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 16 de fevereiro de 1990, que "outorga 
concessão à S/A Correio Braziliense, para 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de excl!J~iv_í_ºadç, serviço de radiodi­
fusão de sons e _imagens (televisão), na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás. 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 58/90, DE 
14 DE FEVEREIRO DE 199il, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
C.OMUNICAÇÚES. . . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

De conformidade com as atribuições Iêgais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n~ 135/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (televjsão), 
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades. Televisão Abril 
Ltda., S/ A Correio Braziliense, Emissoras 
Continentais Ltda., e TV Três Lt_da. 
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3. Os órgãos competentes deste ministé~ 
rio concluíram no sentido de que, sob os es­
pectas técnico _e jurídico, as ent_idades propo­
nentes satisfizeram às exigências q.o edital e 
aos requisitos da legislação específica de ra­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execução do serviço ob­
jeto do edital (prazo anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Voss11 Excelêi1cia, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e-seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redação dad_a 
pelo Decreto n~ 91.837, de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outo_rga somente" virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3~', 
do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO!'!' 98.948, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concessão à S/ A Correio BraM 
zUiense, para explorar serviço de radiodiM 
fusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Goiânia, Estado de Goiás-: 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 
84, item IV ,da Constituição, e o art. 29 
do Regulamento dos Serviços. de Rad~o­
difusão, aprovado pelo Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubr_o de 1963, com 
a redação dada pelo Decreto n" 88.067, 
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o qtie consta do Processo MC' n9 
29000.008395/89. (Edital_ n• 135/89), de­
creta: 

Art. 1? Fica outorgada concessão à 
SIA Cori:eio Braziliense, para explorar, 
pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem di­
reito de e~clusividade, serviço de radio­
difusão_ de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

Parágrafo 'único. A concessl!_o _Q_ra 
outorgada reger~se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subse­
qüentes, regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua propos­
ta. 

Art. 29 Esta concessão somente pro­
duzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 39, da Ccill.Stituição. 

Art. 39 O contrato decorrente desta 
concessão deverá ser assinado dentro de 
60 (sessenta) dias, a cont<l:r ~-a data de 
publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. · 

Brasília, 15 de fevereiro de 1990; 169' 
da Independência e 102• da República 
- JOS:t SARNEY, Antônio Carlos Ma­
galhães. 

(Á Comissdo de EducaçtJo.) 

i'!I.OJETO DE DECRETO LEGISLATI-
VO . 

N~ 54, DE 1991 
(N~ 363/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis· 
são à Sistema Horizonte de Comunicação 
Ltda_., para explorar serviço de radiodi­
rus:ão sonora, na cidade de Carpina, Esta­
do de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re_ a, Portaria n~ 88, de 9 de março de 1990, 
do Mini:s.tro de EstadO das Comunicações, 
qu-e outorga Pennissão à Sistema Horizonte 
de Comunicação, para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem dire_ito de exclusividade, 
serviço-de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Carpina, Estado de 
Pernambuco. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N'252, DE 1990 
-Excelentíssimos SenhOres Membros -do 

Congresso Nacional:_ __ _ 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com § 1 ~ do art. 223, da Constituição 
-Federal, tenho a honra de submeter ã apre­

ciaÇão dO Congresso Nacional, acompanhado 
de ExpOSição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações o ato constante 
da Portaría no 88, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da U niâo do dia 
12de março de 1990, que ''outorga permissão 
à Sistema: Horizonte de Comunicação Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusivic!ade ,_ serviço de ra­
diodifusão sonora em fregüênc..ia modulada, 
na cidade de_ Carpina, Estado de Pernam­
buco. 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sar~ 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE.MOTIVOS N•150/90, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, -

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n\> 125/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
rãdiodífusão Sonora ém fre(Jüência modula­
da, na cidade de Carpina, Estado de Pernam-
buco. -

2-.- No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Sistema Horizonte de Comunicação Ltda., 
e Rádio FM Carpina Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gâoSC()Iilpetentes de$te ministério, as co~lu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, apenas o Sístema Hori­
zonte de Comunicação Ltda., satisfez às exi­
géricias do edital e aos requisitos da legislação 
espCCI'fica de radiodifusão. A Rádio FM Car­
pina Ltda., não cumpriu, em tempo hábil, 
as exigências formuladas pela Diretoria Re-

gional, tais como: Certidões dos Cartórios 
Dístribuidores CíVeis e_Criminais relatiVo-s à 
Diretoria, bem como documento probatório 
do atual dom.ic).1io do Diretor-Gerente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foi considerada formalmente habili­
tada a empresa Sistema Horízonte de Comu-
nicação Ltda. _ . _ 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à ex:~cu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar à elevada consideração de 
Vossa Excefência, encarecendo se digne_ de 
enviar ao Congresso Nacional a anexa porta­
ria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos legais apóS delibe­
ração do Congresso Nacional, na fonna do 
§ 39 do art. 223 da Constituição.. ~ 

Renovo a-vossa Excelência meus -prOtestOs 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N' 88, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe oonfêre o art. 
1" do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio de 
1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em _vistá o que consta do Proc~sso 
MC n' 29000.0075558/89, (Editãl n• 125/89). 
resolve: . __ 

l - outorgar permissão à"'Sistema ·Hori­
zonte de Comunicação Ltda., para eici>lóni.i, 
pelo prazo de-10 (dez) ãnos, sem direito de 
exclusividade. serviço de radiodifusão so_n_ora 
em freqüência modulada na cidade de Carpi­
na, Estado de Pernambuco; 

II - a pennissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código B!asileiro de Telecoinunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

UI - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da _Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
dcb sua publicação". -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comisslio de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 55, DE 1991 

(N• 364/90, ~a Câmara dos Deputados) 

Api'-ova o ato que outorga concessão 
à Televisão Londrina Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná.. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. 1_~_ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o DeCr-eto n~ 98.476, de: 6 de dezembro 
_de 1989, que outorga concessão_ à Televisão 
Londrina Ltda. para explorar, pelo prazo de 
15 (quinze) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifUsão sonora de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Londrina, 
Estado dQ Paraná. 
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Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, 

MENSAGEM No 912, DE 1989 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combi­

nado com§ lo do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra, de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 98.476, de 06 de dezembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 7 de dezembro de 1989, o qual outorga 
concessão à Televisão Londrina Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens {televisão), na cidade de Londrina, 
Estado do Paraná. 

Brasília, em 13 de dezembro de 1989. -
José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'219/89, DE 
6 DE DEZEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇ0E8. 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da Re­
pública. 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério 
determinei a publicação do Edital n~> 90/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ràm as seguintes entidades: 

Rádio e Televisão Litoral S/C Ltda., 
Televisão Londrina Ltda., 
Televisão Abril Ltda., 
Televis<lo Universitária Ltda., 
TV Três Ltda., 
TV Independência- LonddUa Ltda., 
JM- TV Rádio e Televisão Ltda. e 
Televisão Ingá Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades_ proponentes 
satisfizeram às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi· 
fusão, e:x:ceto a TV Três Ltda. que comple­
tou, intempestivamente, a documentaçã9 
exigida no Edital, ou seja, comprovante de 
depósito bancário e Certídão dos Cartórios 
Distribuidores Cíveis de um dos gerentes. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio e Televisão 
Litoral SIC Ltda., 'felevisão Londrina Ltda., 
Televisão Abril Ltda., Televisão Universitá­
ria Ltda., TV Independência -Londrina Lt­
da., JM - TV Rádio e Televisão Ltda. e 
Televisão Ingá Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do artigo 
16 e seus parágrafos, do mencionado Regula-

- m~nto dos Serviços de Radiodifusão. O ato 

de outorga somente virá a produzir seus efei­
tosJegais apó~ deliberação do Congresso Na­
cional, na forma 'do parágrafo terceiro, do 
artigo 223, da Constituição; 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 98.476, 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1989 

Outorga concessão à Televisão Londri­
na, Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o artigo 84, item 
IV, da Constituição, e o artigo 29 do Regula­
mento dos Serviços de RadiodifuSã'O, apro­
vado pelo Decreto o9 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n" 88.067, de 26 de. janeiro de 1983, e 

·tendo em vista o que consta do Proce&So MC 
no 29000.006043/89-31, (Edital!!' 90/89), de­
creta: 

Art. 19 Fica outorgada concessão ã Tele­
visão Londrina Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasfleiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor-
gada em-sua p-roposta. -

Art. 29 __ Esta concessão somente produ­
zirá efeitoS Iegã.iS ãpós deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do artigo 223, pa­
rágrafo terceuo; -da Constituição. 

Art. 39 O c.ontrato decorrente .desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (sesw 
senta) dias. a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de .outorga_, 

Art. 4~ Este decreto _entre _em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, ó de. dezembro de 1989; 168" da 
Independência e 1019 da República.- Antô­
nio Carlos. Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 56, DE 1991 

(N~ 366/90, ri;a Cáinara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à TV Santa Ma~ia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifuSão de sons e imagens 
na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. - -

O Congresso Nacional decreta; 
Ait. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n~ 99.056, de 7 de março de 
1990, que outorga cÕ-ncessão à TV Santa Ma­
ria Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade~ 
serviço de radiodifusão de SOJ;IS e imagens, 

na cidade de Santa M;uia, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

ArL zo Este decret_o legislativo _entra em 
vigor na' data de sua publicação. 

MENSAGEM W 206, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso· Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComuniCações, o ato constante 
do Decreto n" 99.056, de 7 de_ março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
8 de março de 1990, que "outorga co-ncessão 
à TV Santa Maria Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviçá de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 89/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n" 
78/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Santa Maria, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

2. -No prazo estabelecido pela lei, acorrew 
ram as seguintes Critídades: 

TV Santa Maria Ltda.; 
Rádio Cultura ae·sarita Maria Ltda.; 
Empresa de Televisão de Grandi Ltda.; 
Rádio e Televisão Bandeirantes de Pelotas 

Ltda.; e 
A Opinião Pública, Comunicações Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Ministéfio, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Rádio e Televisão Bandei­
rantes de Pelotas Ltda., por não haver aten­
dido, dentro do prazo legal, as exigências que 
lhe foram formuladas. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas TV Santa Maria Lt­
da., Rádio Cultura de Santa Maria Ltda., 
Empresa de Televisão Grandi Ltda. e a Opi­
nião Pública, Comunicações Ltda. 

-5. __ _ _Nessas c_ondições, â vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) â execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de_ submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins )de decisão, nOs termos do artigo 
16 e seus parágrafos, do mencionado Regulaw 
menta dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei-
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tos legaís após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do parágrafo terceiro, do 
art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa E;tcelência.meus protestos 
do mais profundo respeito.- António Carlos 
Magalbães. 

DECRETO N'' 99.056, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à TV Santa Maria 
Ltda., para explorar serviço de radiodi· 
fusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Santa M~ria, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o artigo 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to_ D 0 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que oonsta do Processo MC 
n' 29000.005771/89, (Edital n' 78189), decre­
ta: 

Art. 1P Fica outorgada ·concessãõ à TV 
Santa Maria Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 15 (quinze) anos, sem direítô de exclusi­
vidade, serviço de radio_difusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Santa Maria, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único: A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro-de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos_e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 2~ Esta concess-ão_somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, pará-
grafo terceiro, da Constituição. -

Art. 3~ O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de outorga. 

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 7 de março de 1990; 169~ da 
Independência e 102~ da República. -JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N? 57, DE 1991 

(Nt 367/90, na Cim.ara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Chão Goiano Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de A:nápolis, Estado de Goiás. 

O Congresso_ Nacional decreta: _ __ 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n" 12, de 10 de janeiro de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão ã Rádio Chão Goiano 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusiVidade, serviço 
de radiodifusão sonóra em freqüência modu-

!ada, na cidade de Anápolis, Estado de 
Gciiás. · 

Art. 2~ Este decreto Legislativo entra em 
vigor- mi- dãia ·a e -sua piiólicação. 

MENSAGEM N" 49/90 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nps termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de -EStado:â.as Cqm_t.tn_iç_a,ç_óes, o ato constante 
das Portarias n..s 11 e 12, de 10 de janeiro 
de 1990, publicadas no Diário Oficial da 
União do dia 11 de janeiro de 1990, que ou­
torgam permissão, a primeira "à Rádio Cara­
já de Anápolis Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
frcqüêncii modulada, na cidade de Anápolis, 
EStado de Goiás"; e a segunda "à Rádio 
Chão. Goíano FM L_tda., para explorar, pelo 
pi'"azo_de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 10190, DE 
11 DE JANEIRO DE 1990,' DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 
~De conformidade com as atrib-uiÇões legais 

e regulamentares cometidas a este ministério_, 
determinei a publicação do Edital n~ 250/88, 
com vistas à implantaçãó de uma estação de 
radiodifusão sori.ora em freqüêricia modula­
da, na cidade de Anápolis, Estado de Goi3.s. 

-2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Rádio Aparecida de Goiânia Ltda.; 
Radiodifusão e Comunicação Atlanta Lt-

da.; 
Rádio Araguaia Ltda.; 
Rádio Carajá de Anápolis Ltda.; 
Rádio Chão Goiano FM Ltda.; 
Sistema de Comunicação Centro Oeste Lt­

da., e TV Canal9- Som e Imagem da Comu­
nicação Ltda. 

3. S_ubmetido o assunto ao exame dos ór~ 
gãos· competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisílieram: às exigências do Edital e aos r e~ 
quisitos da legislaçáo_ especffica de radiodi­
fusão. 

4. ··Nessas_ condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu· 
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional as 
anexas portarias de permissão, as quais estão 
consubstanciadas no subitem 10.5 das Condi­
ções do Edital. 

5. Esclareço que, o subitem 10.5 das Con­
dições do Edital, faculta ao Ministro de Esta­
do das Comunicações, verificada a conve­
niência e~ havendo POssibilidade técnica, ou­
torgâr permissão a mais de uma proponente 
dentre as que atenderam às suas condições. 
Os atos_de_outorga somente virão a produzir 
seus efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do parágrafo ter­
ceiro, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais _profundo respeito, -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 11, 
DE !O DE JANEIRO DE 1990 ~ 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de_ maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
ProcessO MC n9 29000,006044/88-12, (Edital 
no 250/88), resolve: 
I-Outorgar permissão à Rádio C3!ajá de 

Anápolis Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Anápolís, Estado de 
Goiás. 
--II- A permissão ora outorgada reger-se-_á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III- Esta permissãO somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do artigo 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publícação. - Antônio Carlos Maga· 
lhães. 

PORTARIA N• 12, 
DE !O DE JANEIRO DE !990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. !9 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão_, com _a redaçâQ _ela­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de jarieiro 
de 1983, e tendo em vista o que c:onsta do 
Processo MC n• 29000.006044/88-12, (Edital 
n~ 250/88),-resolve: 
I-Outorgar permissão à Rádio Chão 

Goiano FM Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. 

II - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Codigo Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
III-Esta permissão somente produzir~ 

efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágta:to 
terceiro, da Constituição. 
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IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 58, DE 1991 

(Nt 372/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
19 de setembro de 1988, a concessão à 
RBC - Rede Baiana de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora, na cidade de Feira de San­
tana, Estado da Babla. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n9 98.432, de 23 de novembro 
de 1989, que renova, por 10 (dez) anos a 
concessão outorgada à RBC ~Rede Baiana 
de Comunicação Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor ·na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 39, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de EXposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComUnicações, O .iltO -constante 
do Decreto n9 98.432, de 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 24 de novembro de 1989, que renova 
a concessão outorgada à RBC:- Rede Baia­
na de Comunicação Ltda., para explorar ser­
viço de radiodífusão _sonora em onda média, 
na cidade de Feira de Santana, Estado da 
Bahia. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPÓSIÇÃO DE MOTIVOS N•201/89, DE 
22 DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÚES -

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela RBC 
-Rede Baiana de Comunicação Ltda., exe­
cutante do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

2. Os órgãos competentes deste Minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e tecnícos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. -Diãnte do _exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Cqngresso Nacional, na forma 
do§ 3~, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N•-98.432, 
DE 23 DE NOVEMBRODE 1989 

Renova a concessão outorgada à RBC 
- Rede Baiana d~ Comunicação Ltda., 
para explorar serviço de radiofusão sono~ 
ra em onda média, na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. 

O Presidente da República, usando das 
a:tiibuiçõ_es que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~, íteln- I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janeirocde 1983, e tendo em vista o cj_ue consta 
do-Processo n9 29.107.000945/88, decreta: 

Art. }9 Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3~, da Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) <!DOS, a partir 
de 19 de setembro de 1988, a concessão da 
RBC- Rede Baiana de Comunicação Ltda., 
otifoq~ada através do DecretO n9 82.115, de 
15 de agosto de 1978, para explorar, na cidade 
de Feira de Santana, Estado da Bahia, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sõil.Oi'a em onda mé-dia. -
_garágrafo único. A execução do serviço 

de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
It' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada so­
mente produzirá -efeitoS legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 39, do art. 223, da Constituição. 

Art. 3~ Este decreto entra em vigor na 
data de sua publícação. 

Brasília-DF, 23 de novembro de 1989; 1689 

da Injependência e 1019 da República-JO­
st SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 59, DE 1991 ~~ 

(N' 373/90, na Cârriara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Clube de Mallet Ltda., para ex~ 
piorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Mallet, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re à Portaria n" 101, de 24 de julho de 1989, 
do Ministro de Estado_ das Comunicações, 
qui Outorga penniSsão à RádiO Clube de Ma­
ne( Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dei:~ anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Mallet, Estado do Paraná. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 373, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional; a"cc:iriljJãrihado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Conilliiicações. o -ãto constaite 
da Portaria n" 101, de 24 de julho de 1989, 
publicado no Diário Oficial da Uníão do dia 
25 de julho de 1989, que "outorga permissão 
à Rádio Clube de Mallet Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem díreito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média de âmbito local, na cida­
de de Mallet, Estado do Parana". 

BrasíJia, 1" de agosto de 1989.- José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN' 89/89 -
.GM, DE 25 DE JULHO DE 198!ÇDO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇOES. 

25-7-89 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 

pública, 
De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicaç-J.o do Edital :ri" 312/88, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em onda média de âm· 
bito local, na- cidade de Mallet, Estado do 
Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Clube de Mallet Ltda. e 
Rádio Independência do .Paraná Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos compententes deste ministério, as con­
clusões foram no sentido de que, sob os as­
pectos técnicos e jurídico, as entidades pro­
ponentes satisfizeram às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específiCa de 
radiodifusão. -

4. Nessas condições, à viSta das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a hoflfa 
de encaminhar o assunto à elevada c_onside­
ração de Vossa Excelência, encarecendO se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane"­
xa portaria de permissão. O ato que outorga 
somente Vírá- a- produzir seUs efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223- da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N' 101, 
DE 24 DE JULHO DE 1989 

O MinistrO -de Estado das Comunicaçóes, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. lo do Decreto n9 70.568, de 18 de_ maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamneto dos 
Serviços de Radiodij:usão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
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Processo- MC no 29000.007468[88, (Edital n~ 
312/88), reSolve; -· 

I - outorgar permissão à Rádio Clube de 
Mallet Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonqra em o_nda mé­
dia de âmbito local, na cidade çle Mallet, Es­
tado do Paraná; 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomun_icações~ 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III- esta permissão somente produzirá 
efeitos legais, após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágrafo 
terceiro, da Cons_titujçáo; ______ _ _ 

IV-: esta portaria entra em vig-or na data 
de sua publicação. - AntôniQ Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissáo.d_~ $ducaçã_o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA '{IVO, 
N~ 60, DE 1991 

(N~ 375190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radiodifusão Broto da Serra Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de David Canabarro, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

o Cóiigresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o atQ a que se refe­

re a Portaria n~ 110, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que_outorga permissão à RadiodifusãO Broto 
da Serra Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifUSão sonOta em freqüência 
modulada na cidade de D_a_y_id Canabarro, Es-
tado do Rio Grande do Sul. . 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 278, DE 1990 

Excelentíssirilós SenhoreS Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do are 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1P do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra _de __ submeter à, apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato CQns~ante 
da Portaria n9 110, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário or~i_al da_O nião do _dia 
13 de março de 1990, que:""õütõrga pennissão 
à Radiodifusão Broto da Serra Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi_R 
fusão sonora em freqüéncia modulada, na ci­
dade de David Cana:P_a_rro, __ Estado do Rio 
Grãride do Sul". 

Brasília, 14 de mafço de 199Õ- José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 173, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS~ COMU-
NICAÇÚES. __ ~~-- _ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
detenninei a publicação do Edital n~ 239188, 
com_ vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula· 
da, na cidade de David Canabarro, Estado_ 
do Rio Gninde do Sul. · 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Radiodifusão Broto da Serra Ltda. 

3 .. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gã-os competentes deste ministério, as conclu­
sões foranl"no seiltidó de qUe, sob os aspectos 
técnicos- e jurfdico, a entidade proponente 
satisfez às exiMii.cia~ do_ edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

~4. Nessas condições, à vista da entidade 
que Se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossas Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ape­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Cong_resso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223 da Constituição_. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
domais profundo respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 110, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

--0 Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confererri o 
arL_lo do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de 1972, _e o art. 32 do Regulamento dos 
S:e!viços de Radiodifu_são, com a redação da­
da pelo Decreto no 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista.. o que consta do 
Processo MC n? 29000.005840/88, {edital n9 
2_3-9L88), resolv~; _ . _ .. . 

I -outorgar permissão à RádiodifusãQ 
Broto. dã. -Serra _L_tda_., para explorar, pelo 
prazo de 10"(dez) anOs, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora_ em 
freqUência modulada, na cidade de David Ça­
nabarro, Estado do Rio Grande do Sul; 
li- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqUentes, regulamentos e obrigações 
assumida~ pela outorgada em sua proposta; 
III- esta permissão somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, __ § 3~, da Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - António Carlos Maga­
lbàes. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N• 61, DE 1991 

·(N7 337/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à OrgãnizaçáO Radiodifusão de Cesário 
Lange Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Cesá­
rio tange, EStado de São Paulo. 

O Congresso--Nacional decreta: 

Art. 19 Fica_ aprovado o ato a que se refe­
re a Portaria n9 89, de 9 de março de 1_9_~. 
do Ministro de Estado -das_ Comunicações, 
que_ outorga permissão à Organização Radio­
difusão de Cesário Lange Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) an_os, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Cesário Lange, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 284, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Nos tennos do ait. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre· 
ciação-do Cóngresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n9 89, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13" de março de 1990, que ··outorga permis­
são à Organização Radiodifusão de Cesário 
Lan"ge Ltda., para· explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqUência 
modulada, na cidade de Cesário Lange, Esta­
do de São Paulo". 

Brasília, 14 de março de 1990.- José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 153/90, DE 

12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÚES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuições iegais 
e regulamentares cometidas a este miniStério, 
determinei a publicação do Edital n9 62/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqUência modula· 
da, na cidade de Cesário Lange, Estado de 
São Paulo. 

2. No prazo-estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades; Rádio Brasil de 
São Paulo Ltda_., Rádio Mocidade FM Cisá_­
rio Lange Ltda., Organização RadiodifusãO 
de Cesário Lange. Ltda., Rádio Paranda Lt-
da. e Kiss Tel~comun~çaçóes Ltda. . 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizerãm às exigências do edital e aos Ie­
quisitos da legislação específica de radiodi~ 
fusão, exceto a K.iss Telecomunicaç6"esLtda., 
que, embora notificada. deixou de atender 
às seguintes exigências: prova de cumprimen­
to das obrigações eleitorais dos administra­
dores; declarações a qu'e se referem os subi­
tens 2.5 e 4.4 das condições do edital; prova 
de depósito bancário, bem como demon$tr~­
ção de disponibilidade de crédito bancário 
ou garantia de financiamento para fazer face 
aO einpieendimentó;--declaração de compro­
misso para aümentar o capital so_cial; altera-
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ção do contrato_so_cial para adequá-lo ao novo 
sistema mOnetário nacional. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Brasil de_ São 
Paulo Ltda., Rádio Mocidade FM Cesário 
Lange Ltda .• Organização Radiodifusão de 
Cesário Lange Ltda. e Rádio Paranda Ltda. 

Nessas condições, à vistá das entidades que 
se habilitaram (quadro anexo) à execução do 
serviço objeto do edital, tenho a honra de 
encaminhar o assunto à elevada consideração 
de Vossa Excelência, encarecendo se digne 
de _enviar ao Congresso Nacional a anexa por­
taria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efei~os legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do 
§ 39, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 89, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das _atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do De_creto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n" 88.067, de 26 de janeirode 
1983, e tendo emm vista o que consta do 

Processo MC n• 29000.004619/89, (Edital n• 
062/89), resolve: -- - - - _ 
I- outorgar permissãQ à Organização Ra­

diodifusão de Cesário Lange Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusiVidade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cesário Lange, Estado de São Paulo; 
II- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de T~Iecomunica~s, 
leis_subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na formado art. 223, § 39, da Cons­
tituição; 

IV -esta portaria entra em vigor-na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 62, DE 1991 

(N~ 356/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o a-tO a que se refe­

re a Portaria n9 59, de 6 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Sociedade 
Rural SIC Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência Iri.odulada, na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná. 

Art. 29 -Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 194, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII. combi­
nado com § 1" do art. 223, da Constituição 
Federal~ tent_to a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n9 59, de 6 de março de 1990, 
publicado_ no Diário Oficial da União do dia 
7 de março de 1990, que "Outorga permissão 
à Rádio Sociedade Rural SIC Ltda., para: ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifl!são 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná", 

Brasília, 12 de março-de 1990. -José Sar­
ney. 

EX!'OS!ÇÃO DE MOTIVOS W 104/90, DE 
7 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇOES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De confonn_idade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a public:ação do Edital n~ 306188, 
OO:iilVíStas à implantaÇão de uma estação de 
radiodifusão son-o_ra em fieqüência modula,­
da, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Televisão Vanguarda Ltda.; 
Rádio Cem FM Ltda.; 
Rádio FM Cerro AZul Ltda.; 

_ Rádio Sociedade Rural S/C Ltda.; 
Rádio Cultura de Astorga Ltda.; 
Magalhães Barros Radiodifusão Ltda.; 
Rádio Jornal de Maringá Ltda.; 
Rádio-Musical FM Ltda.; 
Rádio 99 FM Ltda.; 

- Rádio Metrópole Maringá FM Ltda. e 
Henrique Milani Radiodifusão Ltda. 
3-. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jUrídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigérid"as do ·edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Rádio FM Cerro Azul Ltda. 
e Rádio Metrópole Maringá FM Ltda., por 
não terem provado a existência legal, nO -mo­
mento da entrega de suas propostas_. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda:, Rádio Ce-m FM Ltda.l Rá­
dio Sociedade Rural S/C Ltda., Rádio Cultu­
ra de Astorga Ltda., Magalhães Barros Ra­
diodifusão Ltda. -R-ádiO Jorna"! de Maringá 
Ltda. ,_ Rádio Musical FM Ltda., Rádio 99 
FM Ltda. e Henrique Milani Radiodifusão 
Ltda. 

5. Nessas Condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu-

ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo -se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional._ na 
forma do§ 3~, do art. 223, da Constituiçáo. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -António C~os 
Magalhães. 

PORTARIA N• 59, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
arL 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de nliUO 
de 1972, e o art. 32 -do Regulamento dos 
Serviços de Radiofusão, com redação_ dada 
pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n~ 29000.007415!88, (Edital n9 
306188), resolve: -

I -outorgar permissão à Rádio Sociedade 
Rural S/ C Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora-em fre­
(füência modulada, na cidade de ~aringá, 
Estado do Paraná; 
II- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 
-III- esta permissão somente produzirá 

efeitos legais após delíberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da Cons-
tituição; -
IV- esta portaria entra _em vigor na data 

de sua publicação. - António Carlos Maga­
lb~es. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 63, DE 1991 

(Nt 358190, na C4mara dOs DeputadOs) -

Aprova os atas que outorgam permis­
são à SAC - Sistema ArarenSe de Comu­
nicação Ltda., e à Rádio CentenáriO de 
Araras Ltda. para explorarem serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Ara­
ras, Estado de São Paulo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aprovados os atos a que 

se referem a~ Portarias nos _86 e 87,_de 9 de 
março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicaçõe_s, que outorgam permissão à 
SAC - Sistema Ararense de Comunicação 
Ltda., e à Rádio Centenário dC Araras JJ.tda. 
para explorarem, pelo prazo de 10 (4ez) ano_s, 
~em direito de exclusividaçle_. serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Araras, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N> 250, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 
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NÕs termos do art. 49, inclso XII, combi­
nado com § !9 do art. 223 da Constituição 

, Federal, tenho a honra de submeter à apre­
, ci.ação do Congresso Nacional, aCompanhado 

de exposição de motivos do Senhor Ministro 
· de Estado das ComunicaçõeS, Os atas cons­

tantes das Portarias n'?' 86 e 8:1, ambas do 
dia 9 de março de 1990, publicadas no Diário 
Oficial da União do dia 12 de março de 1990, 
os quais outorgam perrilissão, ·a primeiro à 
SAC-Sistema Ara:rense de Comunicação Lt­
da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ireqia'ência modu­
lada, na cidade de Araras, Estado de São 
Paulo; e o segundo, à Rádio Centenário de 
Araras Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusãO Sonora em freqUênCia 
modulada, na cidade de Araras, Estado de 
São Paulo. 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 151190, DE 
12 DE MARÇO DE 1990; DUSENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÓES. 

Exceleptíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública. 

Deconformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este mi.nistário, 
determinei a pubtícação do Editorial n" 39/89, 
coni vistas à implantação de _uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Araras, Estãdo de SãO Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as seguintes entidades: 

Rádio Brasil de Sãr"o Paulo Ltcla., 
Rádio Centenário de Araras Ltda., 
Rádio Princesa Ltda., 

.Rádio Cidade das/ rvores Ltda., 
SAC-Sistema Arare;1se de Comunicação 

Ltda., 
Rádio Difusora Radiomar l ~Ja., 
Rádio Par anda Ltda., 
Rádio Tocantins FM Stéreo Ltda., 
ponta Verde FM Sterco Ltda., 
Rádio EniíSSõi"a Coritinerital FM Stéreo S/_ 

C Limitada e 
Rádio Dimensão i---"'M Ltda. 

3.- Submetido a assunto ao exame dos ór· 
gãos competentes deste ministério-, as conclu­
s6es foram no sentido de que, sob os aspectos 
(écnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigênci.'\s do edital e uos re: 
quisitos da legislação específica de radiodi· 
fu~ão. -

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevação da consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne .de enviar ao Congressó Nacional 
as anexas portarias de permissão, as quais 
estão consubstanciadas no subitem 10.5 das 
Condições do Eçlital. 

5. Esclã.re-ço __ qUe o -sUbitem 1Q.5 das Condi­
ções do Edital faculta ao Ministro de Estado 
das Coffiullicações, verificada a conveniência 
e havendo possibilidade técnica, outorgar 
perm"issão -a mais de uma proponente dentre 
as_quais atenaeram às suas condições. Os a tos 
de _outorga somente virão a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma do § Y do art. 223 da 
Constitu_i_ç-áo.- Renovo a Vossa EXcelênCia 
meus protestos do mais profundo respeito. 
- Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N· 86, 
DE 9 DE MARÇO DE 1\l'JO 

O Ministro de Estado das Comunicações. 
usando das atribuições que lhe conkre o art. 
1'·' do Decreto n" 70.568. de 18 de maio de 
1972, e _o art. 32 do Regulamento dos S~rvi_ços 
de Rediodifusão-, c_om a redação dada pelo 
Decreto o" 88.067, de 26 de janeiro de 1 Sl83. 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n" 29000.003489/89. (Edical n·• 3lJ/89). re­
solve: 

I ~-outorgar· permissão a SAC-Sistema 
Ararense de Comunicação Ltda., para cxplo­
ráf, peJO prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão ~ü­
nora_em_freqüência modulada, na cidade de 
Araras, Estado de São Paulo; 

11- a permissão ora outorgada reger·se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes. regulamentos c obrigações 
assumidas pela outt)rgada em sua proposta: 

Ir --esta- permissão Solnente produzirá 
efeit :.. legais após deliberm;ão do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, p::uágrafo 
terceiro, da ConStitUição; 
IV- esfa Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação. - Antônio Carlos Maga· 
lhães. 

PORTARIA N" 87, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Cámunicaçües, 
, usando das atibuições que lhe confere o 
art. 19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão,_com a redação da· 
da pelo Decreto n" 88.067, de 26 de jandifo 
de 1983, e tendo em vista O que con~ta do 
Processo MC n' 29000.003489/89, (Edital n' 
39/89), reSolve: 
I- outorgar permissão â Rádio Centenáio 

de Araras ·Ltda. para explorar, pelo prazo 
dC 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em. fre­
qüéilcia modulada, na cidade de Araras, Es­
tado de São Pautoo. 
II- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicaçõe~, 
subseqüentes, regulamentos e obrigações as­
sumidas peta outorgada em sua proposta~; 

III- esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 233, parágrafo 
terceiro, da Cpnstituição~ 

IV- esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 64, DE 1991 

(No 277/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ·ato que renova, de acordo 
com o§ J? do art. 33 da Lei n? 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, 
a permissão outorgada à Rede Gaúcha 
- Zero Hora de Comunicações Ltda., 
através da Portaria n~ 1.151, ~e 6 de outu­
bro de 1976, para explorar na cidade de 
Brasília, Distrito Federal, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqUência modo~ 
la da. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Fica aprovado o ato que rl:fiOVa, 

de acordo com o § 3~ do art. 33 da Lei n9 
4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, a 
permissão outorgada à Rede Gaúcha- Zero 
Hora de Comunicações Ltda., através da Por­
taria n~ 1.151, de.6 de outubro de 1976, para 
explorar, na cidade de Brasília - Distrito 
Federal, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, a que se refere a Porta­
ria n~ 2, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 47, DE 1990 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 2, de 2 de janeiro de 1990, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 
4 de janeiro de 1990, que "renova, de acordo 
com o art. 33,_§ 39, da Lei nP 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 15 de outubro de 1986, a permissão outor­
gada à Rede Gaúcha -Zero-Hora de Coniu­
nicaçõe:s Ltda., através da Portaria n~ 1.151, 
de 6 de outubro de 1976, para explorar, na 
cidade de BrasOia- Distrito Federal, serviço 
de radiodifusão iOnora em freqüência modu­
lada". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°7/90, UE 
4 DE JANEIRO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO .DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇóES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelêncja o processo ·cte 
renovação de outorga requerida pela Rede 
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Gaúcha- Zero Hora de Comunicações Lt­
da., executante do serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modelada, na cidade 
de Brasilia - Distrito Federal. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achando 
o regularmente instruído e obedecidos os re­
quisitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferir 
o requerido. 

3. A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição, o ato renovatório 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso, a quem enca­
reço Vossa Excelência se digne de encami­
nhar a anexada portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -António Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 2, 
DE 2 DE JANEIRO DE I990 

O Ministro de Estado das Comunicaç6es, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19 do Decreto n~' 70.56.8, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art.6~', item II, do De­
creto n~' 88.066, de 26 de janeiro ·de 1983, 
e tendo em vista b que consta do Processo 
n9 29000.003642/86, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, 
parágrafo 3", da Lei n? 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 15 
de outubro de 1986, a permissão outorgada 
ã Rede Gaúcha --Zero Hora de Comuni­
cações Ltda., através da Portaria n~ 1.151, 
de 6 de outubro de 1976, para explorar, na 
cidade de Brasl1ia -Distrito Federaf, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada. 

II - A execução do serviço de radiodi­
fusão, cuja outorga é renovada por esta por­
taria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
TelecomunicaçõeS, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

III - A permissão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Naciorlal, na forma do 
parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

IV - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. - Antônio Carlos 
Magalhães. 

(À Comissão de Ed'"ucaçqo.) 

PROJETO DE DECRETO N• 65, 
DE 1991 

(N9 359/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos que outorgam pennis­
são à Sigma Radiorusão Ltda., e à Bra· 
sOia Comunicação Ltda., para explora­
rem serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art~ 19 Ficam aprovados os atas constan­

tes das PortariaS n~" 270, de 28 de dezembro 
de 1989, e 16, de 24 de janeiro de 1990, do 
Ministro de EstadQ das Comunicações, que 

outorgam permissão à Sigma Radi0fusão oit­
da e à BraSJ1ia Comunicação Ltda. para ex­
plorarem, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, s"erviço de radiodi­
fusãO sonora_em freqüência modulada, na ci­
dade de Brasília, Distrito Federal. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, 23 de abril de 
1991. - Ibsen Pinheiro. 

MENSAGEM N• 53, DE f990 

ExcetentíssimQs Senhores Membros do 
CongressO Nacional: 

Nos termos dó art. 49, inciso XII, combi­
nado _com o§ 1" do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional acompanhados 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, os ates cons­
tantes das Portarias nÇ>S 270 e 16, de 28 de 
dezembro de 1989 e 24 de janeiro de 1990, 
publicados no Diário Otidal da União dos 
dias 3 e 25 de janeiro de 1990, os quais outor­
gam permissão o primeiro ã Sigma Raâio­
fusão Ltda, e o segundo à Brasília Comuni­
cação Ltda., ambas para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüéncia modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Brasília, 13 de fevereiro ·de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 35/90, 
DE 30 DE JANEIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇOES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
detef!IIinei a publicação do Edital n~ 96/89, -
cóln vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Brasília:..._ Distrito Federal. 

2, No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Sol-Nascente Ltda., 
Sistema Candango de Comunicação Ltda., 
Brasília Comunicação Ltda., 
Scala em Stéreo de Brasília Ltda., 
Sigma Radiofusão Ltda., 
Rádio Regional dos Lagos Ltda., 
Fundação Cultura Artística de Brasília, 
Eldorado Comunic~ções Ltda., 
Rádio Imprensa S/ A; e 
Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes -deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Fundação Cultura Artística 
de Brasflia, qUe apesar de notificada pelo Ofí­
cio n9 54/RAD, de 22-11-89, para comple­
mentar a sua proposta, deixou de apresentar: 
demonstrativo de recursos financeiros, item 

7 das condições do edital; prova de Condição 
de brasileiro, itens 3.1 e 4.1 das condições 
do edit~; e aprova de cumprimento das obri­
gações_ eleitorais dos diretores, itens 4.6 das 
condições do edital. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, _encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional as 
ariexas portarias de permissão, as quais-estãO 
consubstanciadas no s_ubitem 10.5 das condi­
çõ-es do editaL - - -- - - - -

5. Esclareço que, o subitem 10.5 das con­
dições do edital, faculta ao Ministro de Esta­
do das Comunicações verificada a conveniên­
cia e. havendo possibilidade técniCa, outorgar 
permissão a mais de uma proponente dentre 
as que atenderam às suas condições. Os-atOs 
de outorga somente virão a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do parágrafo terCdi'_õ_, do 
art. 223, da ConstitUição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 16, 
DE 24 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de EstadO das ComuniCaçõ6S, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto nP 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento c:Ios 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e i:e"ndo em vista o que consta do 
Processo MC·n~ 29000.006421/89, (Edital TI" 
95/89), resolve: 
1-outorgar permissão a Brasflia Comuni­

cação Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito exclUsividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasília - Distn'fo 
Federal; 

II- a permissão ora outorgada reger~se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüêntes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da Cons- -
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

PORTARIA N• 270, 
DE 28 DEZEMBRO DE 1989 

O Ministro de Estado das Comu-nicaÇões 
usando das atribuições que lhe conferem ~ 
art. 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 3Z do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, ~tendo em vista o que consta do 
Processo MC n9 29.000.00642/89, {Edital n9 
95/89), resolve: . . 

I - outorgar permissão à Sigma Radiodi­
fusão Ltda.,_para explorar, pelo prazo de 10 
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{dez) anos, sem díreito de exclusividade, se_r­
viço de- radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasília - Distrito 
Federal; 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeítos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, -§ 3~, da Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N• 67, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n• 12, 
de 1991, que "Altera a legislação sobre 
o Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço (FGTS), e dai outras providências". 

Relator: Senadora Marluce Pinto 
De autoria do Senador Marco Maciel, o 

projeto de tei ora sob exame tem por objetivo 
incluir, como beneficiáiíãS âo Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço (FGTS) ostra­
balhadores rurais e os domésticos. 

Ao justificar a iniciativa, o parlamentar 
.afirma que "corrige-se, desta forma, uma 
grande injustiça que hoje se c.omete contra 
a categoria profissional dos domésticos, re­
presentativa de uma grande força de traba­
lho, e que congrega mi1hares e mühares de 
brasileiros. Não é justo que estes trabalha­
dores~ geralmente pertencentes às classes 
mais humildes da população, Possam ser dis­
pensados, injustifiCadamente, de seus empre­
.gos, após longos anos de labuta, sem terem 
direito a qualquer tipo de indenização pelo 
tempo de serviço prestado a seus emprega­
dores". 

Ao apresentar a alteração ao § 39 do art. 
15 da Lei fi? 8.036, de 11 de maio de 1990, 
o autor da proposição quis fazer constar da 
legislação do FGTS um direito do trabalha­
dor rural que a Constituição Federal lhe con­
fere no seu art. 79, inciso III. 

A novidade, porém, consiste no fato de 
estender esse direito também ao empregado 
doméstico, vez que o referido artigo da Lei 
nO? 8.036, de 1990, já previa O acesso dessa 
classe trabalhadora ao regime. do FGTS. 

Efetivamente, a inclusão destes trabalha­
dores neste importante institg.to indenizató­
rio do tempo de serviço se faz necessária, 
pois é bastante odiosa essa discriminação ho-
je existente. _ 

É verdade que são .distintas as relações de 
trabalho entre o empregado de uma empresa 
e o empregado doméstico que está a serviço 
de uma família. Entretanto, não há dúvida 
q_uanto ao aspecto cpmum de ambos: a pres-

tação _de serviço. Desse modo, não nos parece 
justo qUe-estes trabalhadores tenham um tra­
tamento diferenciado, precisamente porque 
os empregados dorilésticos são os mais neces­
sitados, uma vez que pertencem às classes 
mais humildes. 

Assim sendo, consideramos o presente 
projeto de lei um instrumento de grandç al­
cance social e reparador de uma grave injus­
tiça para com essa laboriosa categoria de tra-
balhadores~ - -

Ante o exposto, opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
-Aimil--GBbrlei, :Presidente- Marluce_ Pin­
to, Relator- Lucldio Portella- Beni V eras 
- Cid Sabóia de Carvalho- Affonso C amar· 
go - Garibaldi Alves Filho - César Dias 
- Francisco Rollemberg - Jutahy Maga­
lhães - Wilson Martins - João Rocha -
Lavo.isiex_Maia - Coutinho Jorge - Antonio 
Mariz. 

PARECER N• 68, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Económicos 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n, 16, 
de 1991 (n~ 6-B, de 1991, na origem), 
que "Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na 
aquisição de automóveis para. utilização 
qo trQJJ.sporte autónomo de passageiros 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Valmir CBnlpelo 

O Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1991 
(n" -6-B, de 1991, na origem), de iniciativa 
do Poder Executivo, concede "isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados- I PI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autónomo de passageiros e dá 
outras providências" .• 

De fato, o projeto em pauta vem, de modo 
geral, revigorar os mesmos benefícios conce­
didos pela Lei n~ 8.000, de 13 de _março .de 
199'J, que foram ex;tintos em 31 de dezembro 
do mesmo ano por força.de seu art. 10. 

FOram apresentadªs oito emendas ao pro-
jeto. . 

As Emendas n9S 1 e 2, de autoria dos Sena­
dores Dario Pereira e Esperidião Amin, res­
pectivamente, propõem suprimir no caput do 
art. 11' a expressão: ~•com, no mínimo, quatro 1 

portas". Não há como negar o acerto das 
proposições, até porque~ comO observam os 
autores, a isenção tem sido historicamente 
concedida sem qualquer restrição desse tipo, 
sendo a su~ adoção, ademais, prejudicial aos 
profissionais de menor poder aquisitivo. 

Já a Smend'ª n, 3, do Senador Affonso 
Camargo, ·-propõe suprimir no mesino ·caput 
do art. 19 a expressão: "de fabricação nacio­
naJ.", }:lá q_ue se concordar com o autor quan­
do assevera que tal restrição é incompatível 
com a política de abertura ao exterior da eco­
nomia: brasileira. Ademais, tal discriminação 
violaria um dos postulados do GA TI, que 
é a uniformidade de tratamento dos produtos 
nat:iOiiais e impOrtados no mercado interno. 

A Emenda n~ 4, do Senador Gerson Cama­
ta, também sugere medida relevante e de-

grande ~lcanc.e S?cial ao alterar o parágrafo 
único do art. 1" para estender a isenção aos 
veículos adquiridos por instituições de assis­
tência .médica e social, __ sem fins lucrativosy 
para o transporte de pacienteS e albergados. 
Entretanto, dada a extrema dificuldade de 
controle do benefício nesses casos, entende­
mos deve ser a m.ªtériª_ objeto de projeto 
específico. 

O mesmo sugerimos quanto ·à Emen_da n9 
7 que, por sua vez, propõe estender a isenção 
aos veículos automotores nacionais destina­
dos ao transporte de cargas, quando adqui­
ridos por transportadores autónomos para 
seu uso exclusivo na atividade profissional. 

A Emenda n9 8, de autoria do Senador 
Odacir Soares, propõe a extensão da isenção 
às pessoas jurídicas ou a elas equiparadas que 
atuem no serviço de transporte de passageiros 
na categoria de aluguel, como táxis. Apesar 
da validade da proposição, também entende­
moS que a mesma deve ser objeto de projeto 
específico, para melhor exame. 

Desde um amplo ponto de vista, observa-se 
que o projeto, efetivamente, tem inteira pro­
cedéncia. Na verdade, permanecem intactas, 
presentes e atuais as mesmas raZões que nor­
tearam a já tradicional concessão do bene­
fício fiscal nas várias hipóteses previstas não 
só no projeto como nas emendas a ele apre­
sentadas. 

Na verdade, lembra a doutrina que os tri~ 
butos deveriam recair preferencialmente so­
bre pessoa.-. (os tributos diretos), e estas deve­
riam ser oneradas de acordo com a sua capaci­
dade contributiva. Sem embargo, cr que se 
verifica é que o Estado não consegue de~ar 
de utilizar em larga escala os tributos indire­
tos que incidem sobre a produção e a cjrcula­
ção de bens em geral, graças ao poder arreca­
datório dessas bases imponfveis. 

Ocorre, entretanto, que a tributação sobre 
bens de capital só é, aparentemente, justifi­
cada na perspeCtiva imediatista da arrecada­
çãO tributária. De fato, a tributação, no curto 
prazo, proporciona receita tributária (que 
normalmente é pequena) mas, no médio e 
longo prazos, restringe a arrecadação de vez 
que desestimula ou inibe a atividade econó­
mica em geral, que depende fundamental­
mente da produção e circulação dos Pens de 
capital. 

A tributação de bens de capital por si só 
já é cOntraditória, cOntraproducente e incon­
sistente com uma política de crescimento e 
desenvolvimento económico e social. Bens 
de capital são, efetivamente, investimentos, 
são instrumentos, são ferramentas cuja pro­
dução e circulação convém estimular e não, 
como sói acontecer, dificultar com a incidên­
cia de tributos descabidos. 

Entretanto, o benefício fiscal não pode ser 
desviado de suas finalidades originais, através 
da sua utilização em destinações diversas das 
contempladas. Por essa razão, entendemos 
dever 9 projeto manter disposições já. pre­
vistas na antiga Lei n" 8.000/90 que, a nosso 
ver, garantiam, satisfatoriamente, a boa apli­
cação da renúncia fiscal prevista. Assim sen­
do, somos pela aprovação do projeto co.m 
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a Emenda n; 6 desie relator, acoÍhida parcial­
mente, com acolhimento integral das Emen­
das n?1 l e 3, pela prejudicialidade da Emenda 
n~"2, n!jeitandó~se as demais~ consubstancian­
dO-as nas seguintes: 

EMENDAS 
N'l 

Suprima-se, no caput do art. 1~ do projeto 
a expressão: "com no mínimo_, quatro por­
tas". 

N•2 
Suprima-se do art. 1~ do Projeto de Lei 

da Câmara n9 16, de 1991, a expressão "de 
fabricação nacional". 

N•3 

Dê-se ao art. 3~ a seguinte redação: 
"Art. 39 A isenção será reconhecida 

pelo Departamento da Receita Federal 
do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante prévia verifica­
ção de que o adquirente preenche os re­
quisitos previstos nesta lei e pedido ins­
truído com os seguintes elementos: 

I -para os condutores autónomos de 
passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical representativa da cate­
goria dos condutores autónomos de pas­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 
atividade de condutor autónomo de pas­
sageiros, devidamente qualificadas, na 
qual seja atestado o efetivo exerc(cio da 
atividade necessária ao uso da isenção; 

II - para os associados às coopera­
tivas de trabalho: 

a) ato constitutivo da cooperativa e 
suas alterações; 

b) comprovação do efetivo exercício 
da atividade necessária para o uso da 
isenção, através de declaração passada 
pela entidade sindical representativa da 
categoria- de condutor autónomo de pac;­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 
atividade de condutor autónomo de pas­
sageiros devidamente qualificados; 

III - para os paraplégicos e pessoas 
portadoras de defeitos físicos, laudo ex­
-pedido por Departamento de_ Trânsito, 
ou órgão equivalente, que especifique 
as deficiências físicas existentes e ateste 
a incapacidade para dirigir autõm6veis 
comuns, bem como a habilitação para 
fazê-lo em veículos com as adaptações 
especiais discriminadas no laudo; 

IV- nos casos de sinistro, roubo ou 
furto de veículo, a ocorrência policial 
respectiva." 

Sala das Comissões 25 de abril de 1991. 
- Raimundo Lira - Esperidião Amin. -
Ney Maranhão - César Dias - João Rocha 
- Ruy Bacelar- Coutinho Jorge ..... Eduardo 
Suplicy - Onofre Quinan. - Valmir Cam- • 
pelo, Relator- Meira Filho- Moisés Abrão 
- Júlio Campos- Maurício Corrêa -- Lou~ 
remberg Nunes Rocha. 

EMENDAS APRESENTADAS, 
PERANTE A COMISSÁO DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

AO PLC N• 16, DE 1991 

N'l 
Suprima-se, no capi.lt do art. 19 do projeto 

a expressão: ~·com, no mínimo, quatro por­
tas". 

_Justificação 

A emenda tem por objetivo permitir ao 
motorista ptõfissionat de táxi, de menor po­
der aquisitivo, beneficiar-se da isenção, histo­
ricamente concedida sem qualquer restrição 
quanto -~lO modelo do automóvel a ser adqui­
rido. - Senador Dario -Pefeira. 

N•2 
Suprima-se do caput do -ãrt._19 a expressão 

"com, no mfliiil:lO~ quatro portas. 

Justificáção 

As altas finalidades do projeto seriam frus­
tradas com a descabida restrição da isenção 
apenas aos automóveis de quatro portas. 
Ademais, é elitista e injustificada, sobretudo 
em regiões mais pobres, a exigência de que 
o vefcu~o, para Ser objeto de isenção, seja 
de quatro portas, o que, em regra, equivale 
a limitar o benefício aos adquirentes dos veí­
culos mais caros, privilegiando por outro lado 
um pequeno-númerO de modelos. -Senador 
Esperidião Amin. 

N•3 

Suprima-se do art. 19 do PrQje~o de Lei 
da··cãmata I't' 16, de 1991, a expressão "de 
fabricação nacional". 

Justificação 

A política desenVolvimentista baseada na 
competitividade apresentada pelo Governo 
e-culminada com a abertura das importações, 
não pode ser discriminatória e restritiva. 

A presente emenda busca restabelecer a 
cqmpetitiVidade no seu sentido r!!al, evitançlo 
a permanência do tenno "nacional'' no texto, 
que contrariaria os princípios básie_Os de uma 
economia d~ mercado (de livre iniciativa) Í{Il­
plantada pelo governo_ -senador AffOnso 
~amargo. 

----N,- 4-

Dê-se ao parágrafo únicO, do incisO IV, 
do art. 1~. do Projeto de Lei da Câmara n9 
16, de 1991, (n" 6/91, na Casa de origem) 
a ·segUinte r_edação: 

"Parágrafo único. Ficam também 
isentos do Imposto sobre Produtos ln~ 
dustrializados-IPI, os veículos destina­
-dos exclusivamente ao transporte esco­
lar, quando adquiridos pelas prefeituras 
municipais e instituições de assistência 
méd_ica_e social, sem fins lucrativos, (e 
que necessitam de veículos) para o trans­
porte de pacientes e albergados." 

-Justificação 

É_ importantíssimo o apoio às instituições 
hospitalares e de cunho social, como as 
AP AE, entre outras, que, sem fins lucratiVos, 

têm sua sobrevivência graças a recursos go­
vernamentais, donativos de_particulares e 
sorteios, na mã.iOria das vezes irregularida­
des, segundo a legislação do _MinistériO da 
Fazenda. - · 

Daí; Inuít8.S vezes, õ lransporte de um pa~ 
ciente depender do empréstimo de uma am­
bulância ou de um -outro veículo, normal­
mente cedido, por empréstimo, pela prefei­
tura municipal. 

No caso de instituições como as_ ÂPAE, 
o problema reside na lOcomoção de seus al­
bergados, pois nem todos residem em suas 
instalações. 

Por isso, é vital qUe essas itlst"ituições sejam 
beneficiadas com a isenção prevista !~esta lei. 
- Senador Gerson Camata. 

N•S 

(reti~ada-peio autor) 

Inclua-se parágrafo único ao art. 2~ do PLC 
nt 16/91 com a ~guinte redação: 

"ParãgrãfO -único. O direito à isen­
ção concedida nes_ta lei será ~ta,bele­
cido. se, nos prazos nela- fixadõs, ocorre­
rem caSos de sinistro que -importem na 
destniiçáo conlple"ta dos veículos adqui­
ridos com o benefício fiscal, bem como 
nos casos de furto ou roubo dos mes­
mos." 

Justificação 

Ao apresentarmos esta sugestão estamos·· 
resgatando _.r~d.ação original da L.ef n~-.S._QOO·­
de 13 de mafço- de 1990, que ·consideramos 
da mais alta justiça e releyânci(! para a catego­
ria que, bem sabemos, é a mais vulnerável 
a acidentes e roubos. - Se"nador Valmir 
Campelo. 

N•6 
Dê-se ao art. 3~ do PLC n~.1Qf91 a seguinte 

redação: 

"Art. 3~ A isenção será reconheÇida 
pelo Departamento da Receita Federal 
do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante prévia verifica~ 
Çá6 de que o adquirente preenche os re­

-qUlsítõS previstos· nesta lei e que, obriga­
toriamente, será instruído com os_ se· 
guinte eleme:ntos: 

I -para os condutOres autônoffiOS de 
passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical, representativa da cate-

-_ gõria de c<mdutores autónomos de pas~ 
sageiros em -sua base territorial, ou na 
falta desta, por duas testemunhas que 
exerçam, efetivamente, a atiVidade de 
condutor autônomo ~e passageiros, de­
vidamente qualifkada, na qual seja ates~ 

-tado o efetivo exercício da atividade ne­
cessária ao uso da isenção; 

II - para- os-associados às coopera­
tivas de trabalho: 

a) ato cónstitutivo da cooperativa e 
suas alterações; 

b) comprovação do efetivo_exercício 
da atividade necessária para o uso da 
isenção, através de declaração pasSada 
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pela entidade sindical representativa da 
categoria de condutor autononi.o de pas­
sageirOs, ou, na falta desta, por duas tes~ 
temunhas que exerçam, efetivaniente, a 
atividade de condutor autónomo de pas­
sageiros, devidamente qualificadas; 

Ill - para os paraplégicOs e pessoas 
portadoras de defeitos físicos: -

a) laudo expedido por Departamento 
de Trânsito ou órgão equivalente nos ter­
mos do § 2~ do art. 49 desta lei; 

b) desclaração firmada pelo próprio 
interessado, reconhecendo que preen­
che as condições estabelecidas nesta lei, 
à qual juntará comprovante de renda e 
declarações de bens respectivos; 

IV - nos casos de sinistro, roubo ou 
furtO de veículos, nos termos -do pará­
grafo úniCo do art. 39 desta lei, a ocor­
rência policial, respectiva; 

V - para os transportadores autóno­
mos de carga:· 

a) declaração passada pela entidade 
sinC:iical representativa da categoria de 
transportadores autónomos de cargas, a 
atividade de transportador autónomo de 
cargas, devidamente qualificadas, ates­
tando o efetivo exercício -da atividade 
necessária ao uso da isenção." 

Justificação 

Tal proposição visa, efetivamente, restrin­
gir o universo beneficiado por essa lei acaban­
do com qualquer possibilidade de pessoas que 
não façam parte dele ust;~.fruírem dos bene­
fíciOs previstos.- Senador Valmir Campelo. 

N•7 
Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo: 

«Art. São também isentos do Im· 
posto sobre Produtos Industrializados­
IPI, os veículos automotores nacionais 
que se destinarem ao transporte de car­
gas (caminhões e utilitários), quando ad­
quiridos por transportadores autónomos 
de cargas, para seu uso exclusivo na ativi- -
dade profissional. 

Parágrafo único. A solicitação da 
isenção, efetuada pelo interessado, será 
instruída com declaração passada pela 
entidade sindical representativa da cate­
goria de transportadores autónomos de 
carga, ou, na falta desta, por duas teste-­
munhas _q9-e_.exerçªm~ ~fe~ivamente, _a 
atividade de transportador autónomo de 
cargas, devidamente qualificadas, ates­
tando o efetivO exercício- da atividade 
necessária ao usO da isenção." 

Justificação 

O projeto de lei em questão restabelece 
o benefício fiscal coilCedido através da Lei 
n~ 8.000, de 13 de março de 1990 (trata-se 
de isenção do IPI na aquisição de táxis e veí­
culos destinados ao uso -de pessoas com defi~ 
ciência física). 

No entanto, os benefícios da citada lei não 
foram reproduzidos integralmente no presen· 
te projeto, uma vez que ele n~o estende a 

iSeÕção à aquisição de caminhões destinados 
ao transporte de cargas, quando adquiridos­
por transportadores autónomos de cargas ( es­
ta categoria profissional foi COntemplada com 
o- referido benefício fiscal através do inciso 
II do art. 4? da Lei n" 8.000/90.) 

Nada mais justo, portanto, restabelecer a 
"iSCnção em sua totalidade. 

Aduza~se que os transportadores autóno­
mos de cargas, a exemplo dos motoristas de 
táxi; têm, no veíCulo utilizado na profissão, 
o seu instruinento de trabalho. Trata-se, por 
conseguinte, de situações· semelhantes que 
devem receber o mesmo-tratamento tributá­
rio, ·por força dO· dispoStO no inciso II do 
art. 150, e do inciso I do art. 151, ambos 
da Cõ1íSlífiilçáOFederal. 

_São estas as razões da apresentação desta 
eQienda. -Senador Dari.o Pereira. 

N•S 

Dê-se ao inciso IV do art. 1? a seguinte 
redação: 

"IV- pessoas jurídicas ou a elas 
equ"i_patàdas que tenham autorização, 
·permissãO-ou conCessão para exploração 
do -serviço de transporte autónonio de 
:p<_~.ssageifos na categoria- de aluguel (tá­

. xis), desde que utilizem os veículos ex~ 
clus1vamente na referida atividade." 

Justificação 

A preinissa básica da isenção contida no 
projeto é a_renovação da frota de táxis, visan­
do possibilitar um melhor serviço aos usuá~ 
rios. 

Neste sentido, o benefíCio fiscal deve ser 
estendido a todos os contribuintes que exer­
çani a atividade de transporte autónomo de 
passageiros-~ ·sejam pessoas físicas, sejam pes­
Soas jurídicas, até por razões de isonomia 
e unifOiniillàdé- tributária _(ar.ts. 5?, capnt, 
150, inciso II e 151, inciSO I, todos da Consti­

. tu~ção Federal). 
---~âQ_~t_(l_t pois, as razões da apresentação 
desta emenda. -Senador Odacir Soares. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O expediente lido vai à publicação. 

Do expediente, lido constam os Projetas 
de Decreto Legislativo n~5 19 a 65, de 1991, 
que terão tramitação com prazo determinado 
ck 45 di_as nos termos do art, 223, § 19 da 
ConStitÚiÇãO, combinado com o art. 375 dó 
Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, b, do Regimento­
Interno, as proposições poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a COinissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Há ox:ac;lores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Senado"[ Nelson Carneiro. 

· 0 ·sR. NELS01'ii CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
sªo d9 orãdor.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. começo_ apresentando meu velho amigo, 

. comp-anheiro inseparável de _sessenta anos, 
ainda quando nosso eminente colega, Sena-

dor Josaphat Marinho, freqüentava o curso 
secundário. Agapitó Durão é o irmão que 
a vida me deu, com a liberdade de dizer coisas 
e antecipar acontecimentos, que a prudência 
e a amizade nem sempre põem em minha 
boca. Durante toda rni_nha_cat:_reira parlamen_·_ 
tar, muitas vezes. antes na Câmãra; depois 
no Senado, trouxe seus comentários e suas 
observações ao exame dos ilustres Pares. Se­
ria um parlamentar sui generis, que não dis· 
puta eleição, mas também não recebe jeton, 
não integra comissões, não ocupa gabinete, 
não pede nem recebe favores. Se, por isso 
mesmo, às vezes divergimos, nunca desde­
nhei de seus conselhos, nem encontrei motivo 
para divergir de suas conclusões. Pois foi 
Agapito Durão quem me apareceu na noite 
de ontem, depois de longa ausência, e me 
convidou para dar um passeio pelo Brasil. 
Antes que llie expusesse a inopOrtunidade 
do almejado périplo, ele, sorridente, retirou 
do bolso o roteiro da anunciada viagem. 
Eram recortes de jornais. Lembrei~me de 
meu saudoso amigo Café Filho, que subia 
à tribuna do Tiradentes com alguns retalhos 
das folhas do dia e acabava, num tempo em 
que n'ão havia voto de liderança, contagianclo 
todo o plenário. Mas, voltemos a Agapito. 
Começou pela pena de morte. Suas convic­
ções abalariam o Deputado Amaral Netto. 
A percentagem favorável à medida vai dimi· 
nufndo. E diminuirá sempre mais quando se 
pensar que cada um de nós deverá ir para 
a forca ou para a cadeira elétrica juntamente 
com o condenado saído dos 14 milhões de 
meninos de rua, sem lar, sem escola, sem 
família, sem destino, sem futuro. É certo que, 
no Rio de Janeiro, o ·cutelo não descerá no 
pescoço de nenhum escuiinho, porque, Deus 
louvado, ali funciona uma secretaria desti­
nada a amparar os que não são brancos, no 
País da tão decantada democracia raciaL E 
vejo que até D. Pedro II, na sua carta à Prin­
cesa Isabel, já antecipava sua posição'contrá· 
ria à pena de mone. Díiíã O Imperador ao 
tempo: "Peço, muitas vezes, informações an· 
tes de decidir e as petições dos condenados 
à pena de morte vão sempre à secção respec­
tiva do Conselho de Estado; só em casos mui­
to raros é que não comuto a pena de morte. 
Sou contrário a esta:; executa-se, ainda, por­
que o Poder Moderador não tem o direito 
de anular o artigo do Código Criminal que 
estabelece tal pena, comutando-a sempre". 
_ A,gapito ia acendendo um cigarro

1 
lem­

broU-se do Senador LoUrival Baptistã~ desiS­
tiu. Foi entãO que estranhou a atoarda sobre 
o parlamentarismo francês, agora cantado em 
prosa e verso. E, com a inocêri.cia que conser­
vou através do tempo, indagou-me se não 
se inspirara no dito modelo a emenda parla­
mentarista, que a Comissão de Sistematiza­
ção aprovou e o plenário da Assembléia livre­
mente (e deu_ u_roa risadinha de deboche) re­
ff:ífOU: Deixeí·o falar, bebendo suas palavras. 
Tinha uma porção de comentários sobre a 
entrevista do Presidente João Figueiredo a 
O Globo. Quanto ao episódio do Riocentro, 
não encontrara nenhuma novidade. Mas fez 
que~tão de ler pausadamente as palavras fi-
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nais do antigo Chefe de El7otado: - "Ando 
em todo lugar e o povo não está satisfeito. 
Quando a Rocinha descer, não há eXército 
no mundo que segure. Tenho medo do deses­
J?.efO das massas. Não há canhão que segure. 
E capaz até do canhão ajudar. Canhão tam­
bém é povo". E, ligando uma coisa a outra, 
repetill palavras do Coronel da Reserva Péri­
cles Cunha, que ora cumpre prisão militar: 
"Este é o momento de um amplo debate pela 
sociedade civil, pois as Forças Annadas preci­
sam combater o verdadeira inimigo do País, 
que é Q sub_des.envolvimento, a fome e a misé­
ria dos brasileiros". O clima estava ficando 
insuportável, e decidi desviar a conversa, até 
que a Comissão de Inquérito da Fome, insti­
tuída pela Câmara, ajude o País a sair dessa 
enta1adela. Falei do cólera, mas Agapito exi­
biu a manchete do JB:_ "A cólera volta para 
ficar". Era preciso descontrair, e isso ele mes­
mo percebeu. Abriu uma grande gargalhada, 
e leu outro recorte: "Que ninguém _se preo­
cupe comigo, porque Leonel Brizola não pre­
tende mais se candidatar à Presidência da 
República. Estou com 69 anos de idade, vou 
fazer setenta, tirei meu cavalinho da chuva". 
E ajUD.tou, no Latim que aprendeu no Colé­
gio Antonio Vieira: Tempos est optimus ju­
dex rerum omnium. Notando minha ignorân­
cia, traduziu: "O tempo é o melhor juiz de 
todas as coisas ... Agapito parecia mais prepa­
rado que os exércitos aliados na Guerra do 
Golfo. Impressionara-o o número de jovens 
delinqüentes, entre 16 e 25 anos, em São Pau­
lo~ a seu ver, em grande parte, fruto do núme­
ro record de um milhão de desempregados. 
E o amargo depoimento de D. Edith, voltan­
do do Recife às pressas para São Paulo: -
"Violência por violência, os salários de São 
Paulo, pelo menos, são melhores". Tromba­
dinhas, camelôs, assaltos, favelas, drogas, 
miséria, fome, desespero no Norte e no Sul, 
no Rio de Janeiro, onde até o coordenador 
regio-q_al do Movimento dos Meninos de Rua, 
Volmer do Nascimento, diz que foi seqües­
trado por dois descuidados bandidos, que dei­
xaram a porta da kombi aberta enquanto dis­
cutiam se de_viam matá-lo ... 

·Interrompi esse longo rosário de desven­
turas. Lembrei-lhe a visita dos príncipes, mas 
ele preferiu falar da viagem da ministra, com 
o seu rumoroso casaquinho branco. Tinha 
pena dela, de porta em porta, pelo primeiro 
mundo afora, buscando recursos, sempre 
adiados. Agapito citou o provétbio libanês: 
-"Quem toma dinheiro para casar, venderá 
os filhos para pagar os juros". Olhou o reló­
gio, espantou-se com a hora, e saiu apres­
sado. Lera que o Ministro Passarinho se acre­
ditava um São Sebastião, ferido por muitas 
flechas de incompreensão. Ia consolá-lo. Pro­
meteu voltar_ quando for, afiital, concluído 
o famigerado pacto nacional... 

Em nome de Agapito Durão, e no meu 
próprio, muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pela atenção. Até breve. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE_(Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

. O SR.-PEDRO SIMON (PMDB- RS, 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. S_enadores, o nobre Líder da nossa 
bancada, chefiando a delegação de" congres::. 
slstas brasileiros no Cong-resso Mundial de 
Parlamentos, deixou-nos encarregado de re­
presentá-lo no dia-a-dia desta semana. 

Nessa condição, em nome da bancada do 
PMDB, venho à tribuna trazer a nossa total 
solidariedade ao nome do Deputado Luís Ro­
berto Ponte, o significado do respeito, da sim­
patia e da compreensão a esse homem, que 
se. constitui em QID património da vida pública 
brasileh:a, que merece_ o respeito, o acata~ 
mento, a admiração de toda a nossa socie­
dade. _ _ 

Conheço, de longa data, o Deputado Luís 
Roberto Ponte_. Empresário bem sucedido 
que,levado pelo grupo social que representa, 
levado por empresários progressistas, levado, 
inclusive, por cristãos da nossa Igreja Cató-
1ica, foi estimulado, há quatro anos, a parti­
cipar da Assembléia Naciorial Constituinte; 
veio para cá e honrou esta Casa. Fõi muito 
ml!is _Q_Q que um deputado representante dos 
empresários, foi mUito mais do que um depu­
tado representante do Rio Grande do Sul, 
um Deputado autêntico, leal, objetivo, que 
honrou e dignificou o seu mandato. 

Como Governador do ~io Grande do Sul, 
posso dizer que nas horas mais difíceis, nos 
problemas mais profundos não apenas do 
meu Estado, mas de todos os setores da socie­
dade brasileira, encontrava nQ gabinete do 
Deputado Luís Roberto Ponte a sua presen­
ça, a sua ação e a sua compreensão. 

O Si. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex• um aparte, Senador Pedro Si­
mon? 

OSR. PEDRQSIMON- Com todo o pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr._ Cid Sabóla de Carvalho -Nobre 
Senador, V. Ex' já fala em nome da nossa 
bancada, na qual, evidentemente, estou in­
cluído, o que me honra porque o tema de 
V. Ex• é da maior importância e a persona­
gem enfocada de maior importância ainda. 
Mas quero declarar que assino tudo o que 
V. EX~ está dizendo a respeito do Deputado 
Luís Roberto Ponte - cearense de nascimen­
tO, embora seja um nobre representante do 
Estado do Rio Grande do Sul. Na Assembléia 
Nacional Constituinte; como na Câmara dos 
Deputados e no CongressoNacional, S. Ex~ 
s_~ __ ajusta aos conceitos do Senador Pedro Si­
mon. 

Estou aparteando V. Ex• não apenas para 
apoiar as suas considerações-, m.as;·prril.cipal­
mente, para estranhar que o Governo _entre 
em choque com o Deputado Luís Roberto 
Ponte, quando esse deputado faz uma denón­
cía que deveria ser, no mínimo, acolhida. O 
Governo deveria mandar fazer a competente 
apuração, e não, antes disso, proceder como 
está_ procedendo, fazendo de Luís Roberto 
Ponte um inimigo, uma pesSoa inadequada 
aOs seus planos, como se S. Ex• não houvesse 
tido a honradez de, primeiro, fazer a comuni-

cação a_o próprio Gov-erno Federal. Por isso, 
Senador Pedro Simon, sou solidário com os 
conceitos que V. Ex~ está manifestando neste 
mOmento aqui na tribuna_do 8_enado Federal. 
Muito obrigado. 

. O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao 
nobre companheiro, Senador Cid_Sabóia de 
Carvalho, conterrâneo cearense do Deputa­
do Luís Roberto Ponte, que foi seu colega, 
como parlamentar, da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Sr. Presidente, _o Deputado Luís Roberto 
Ponte somou prestígio, e num momento difí­
cil deste Congresso, difícil da Assembléia Na­
cional Constituinte, S._ Ex• foi escolhido para 
líder do Governo neste P.ar_la_mentQ. 

__ Foi líder escolhido pelo Presidente José 
Sarney na hora difícil e dura cio seu governo. 

Fui das pessoas que:_o aconselhou e que, 
inclusive, deu apoio para sua escolha c_omo 
líder do Governo. Achavam alguns que o Go­
verno estava muito _desgastado, e numa fase 
difícil, e não era o momento para um Depu­
tado de primeiro mandato, recém-fniciado 
nas coisas da política, assumir aquela posição. 
Dei-lhe _total força e solidariedade e, vejo, 
com alegria, que o seu desempenho foi de 
primeira grandeza, porque pelo seu gabinete, 
pelo gabinete do então D_eputado Luís Ro­
berto Ponte, líder do Governo, passaram as 
questões mais importantes e mais signífica­
tivas deste Congresso e da vida política brasi­
leira. Mais além, recebeu S. Ex~. convite_ para 
chefiar a Casa Civíl, no período do Presidente 
José Sarney e, também, ali, honrou e digni­
ficou aquele posto. O Governo do Presidente 
José Sarney, inclusive, ganhou nova dimen­
são no Rio Grande do Sul depois da presença 
do Deputado Luís Roberto Ponte como Mi­
niStro-Chefe da Casa CíVil. E, muitas vezes, 
ouvi que se Luís Roberto Ponte tivesse sido 
líder e chefe da Casa Civil desde o início 
do Governo José Sarney, se ri~ difer~nte o 
diálogo do Presidente com a classe Política, 
.e, diferentes poderiam ter sido os rumos do 
seú Governo. Por onde andou, a ação do 
Deputado Luís Roberto Ponte se caracteriza 
por um aspecto: S. Ex' é-um homem de cons­
truir e não de destruir; S. EX'- é um homeçn 
de somar e não de dividir; S. EX' é um homem 
de ajudar e não de boicotar. É da sua índ~le, 
é da sua natureza dar esforço no sentido de 
melhorar, no sentido de avançar para que 
o Governo e i Sociedade prosperem. Existem 
na sociedade, existem na_política vários tipos 
de açã.o e vários tipos de personalidades. 
Existem aqüelas que acusam, aquela!> que 
ofendem, aquelas que demolem, aquelas que 
botam a nu os erros da sociedade; e existem 
aqueles outros que desejam construir, que 
desejam somar, que constroem pontes reais, 
que fazem atalho no sentido de_ aperfeiçoar 
a sociedade. Luís Roberto Ponte pertence 

--a este último grupo. S. Ex~ é homem de boa 
índole, é homem de colaborar, é homem de 
ajudar, é homem de dar o seu esforço ilo 
sentido de promover sinergia, todos sabem 
disso! _Se,eu es:ti~sse falando de: _alg9_ém, ql!e 

_ninguém co~h-ecess_~, se eu estivesse anun-
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ciando essas frases no sentido de um cidadio 
''a", poderia se perguntar: _t o pensamento 
do Senador Pedro Simon? Mas com relação 
ao Deputado Luís Roberto Ponte, parece-me 
que estou a afirmar algo que todos sabemos 
que constitui a personalidade do Deputado. 
S. EX!' é homem que vem-para ajudar. Na 
Constituirite foi assim. Alguns ficaram bo­
quiabertos, ficaram admirados de que um de­
putado tido como representante dos empre­
sários dialogasse c-om o PT, sentasse em torno 
de uma mesa e, muitas vezes, encontrasse 
ali a-solução e a forma para alguns dos precei­
tos mais complexos e mais conturbados sob 
análise da Assembléia Nacional Constituinte. 

Esse homem fez assim q-ua:ndo no Governo 
do Presidente José Sarney, como seu chefe 
da Casa Civil e como seu líder de Governo. 
E desde que assumiu o Presidente Fernando 
Collor, S. Er fez isso-com o atual Govem~ 
desde o primeiro momento, dialogando com 
os ministros da área económica. E a impren­
sa, inclusive, noticiava que ~{Ministra Zélia 
Cardoso de Mello tinha no Deputado Luis 
Roberto Ponte alguém que estava permanen­
temente a colaborar; vários telefonemas pot 
dia, muitas vezes em horas difíceis, e·ntre a 
Ministra e o Deputado; todo o Brasil sabe! 
Quando saíram os pacotes, inclusive trazendo 
às vezes a antipatia da sua bancada ou da 
Oposição, estava S. EX~ a dar cobertura. Te­
mos que entender, temos que compreender, 
temos que interpretar, temos-que-ajudar, não 
podemos fazer-a crítica fácil, temos que cola­
borar no sentido de que o Go_verno saia-da 
crise em que está entrando. 

ESSe é o homem, essa é a personalidade 
do cidadão. Não podemos interPietai, de re­
pente, a carta de Belo Horizonte, e analisar 
quem·é·o Deputado Luís Roberto Ponte. Te­
mos qu« analisar esse episódio, -que é da 
maior 5e!i.edade e inédito ao que sei, e se 
determinar a saída de um deputado de um 
minístério; Temos que-íntérPtétãr ·esse â.tO 
no seu conteúdo e nas suas conseqUências. 
Não é o "João da Silva", não é alguém que 
o Governo não conheça, não é alguém que 
se tenha uma interrogação .com relação a 
quem ele é. É o Deputado Luís Roberto Pon­
te, com a sua pers-onalidade, com a sua ação 
e com a sua maneira de ser é esse o homem 
que, criticando ou auxiliando, que criticando 
ou colaborando, tem sempre na sua vida polí­
tiCa riiri objetiVo: sOmãr ·e· .aji.ldãr. NàO era 
S. EX' no Governo Sarney·- e iSSfsti iiiliita5 
vezes -o homem do aprovo e do faço. Mui­
tas vezes S. Ex• critiCiiVii:-FaíailOo c-õi:nigo, 
no meu gabinete de Governador, S. EX• diziã; 
"Levarei isso ao Presidente, porque isso está 
errado. Assim não pode continuar". Não foi 
S_Ext, como líder do Governo, como Chefe 
da Casa Civil, e não é agofa, como deputado 
de_ oposição, o homem do amém, o homem 
de bater palmas pelas costas, o homem de 
dizer que está tudo_ certo, o homem de só 
mostrar o lado cor-de-rosa. 

É 'esse homem que deve ser analisado. S. 
Er é ligado ao_setor de construção. É presi­
dente da Câmara Brasileira da Indústria da 
CoD.trução. É um homem que tem o prestígio 

de .toda .a sua classe_ e conhece esse .setor. 
S. Ex• não enviou uma carta à Nação, enviou 
uma carta aos seus companheiros de entidade 
em Belo Horizonte. A sua carta tinha tanto 
conteúdo, tinha tanto significiido, era tão im­
portante, que os seus companheiros reunidos 
!!=m congresso --embora ~-· Ex•, estives~e a 
milhares_de_qu!lómetros, !<i em_Wgtshington, 
estudando o funcionamento do Congresso 
americano ~-resolv~r?~ adotar a_~ua c_arta, 
aPrová~la._E_, ~ob (!responsabilidade da classe 
que S. Er. representa, publicaram, transfor­
mando-a na carta de Belo Horizonte. E ela 
foi publicada. 
-~--Eia temo.eStiiO ·aoDepU:tàdo.Luís Robért9 
Ponte. Elatem_o_ estilo de um deputado que 
d# _0-_que te"rri que díl!!r-1 ~a:_s __ ql;!_e mede a~ 
suas palavras. Ela não é_demolidora, _ela não 
é no seiicldo de demolir, no seritido de consta­
t~r, d~ ap~rar o escân_da~9_. dizer da imora­
lidade_ou_buscar_deii.egrir. Ela mede as pala· 
vras._ Há IndtciOúéri.o.s, muit9 g~ay_es do que 
está ocorrendo n-o setor da construção. Há 
afirri:tãfivas, há perspeCtiv·a·s-re-alS~ ConCretàS 
e fatos realmente muito sérios. E pede S. 
Ex~ ao G_o_verno q~e busque. averiguar. 0?­
m:e-Ça com elogios io Goveino no que tange 
ao Projetão; e)(agerados_aliá~: Dizeildo que: 
o caminho do Governo é o caminho certo, 
que está caminhando rio seritido da moderni­
cidade e que o Presidente da República tem 
coragem de ?Vançar !!aquele sentido. E parà. 
colab.orar no sentido de que o Presidente está 
Caminharido no caminho certo, chama a aten­
ç_ão para o que está acontecendo no setor 
da construção civil e pede providências. 
_ Éo.Provável que_podería apresentar- aliás, 

em .Porto Alegre, S. Ex:! o apresentou na cida­
de de Bento Gonçalves - fatos concretos. 
Mas. não foi _esse..D .ça.minllo que escolheu. 
EsColheu o caminho de dizer· qu-e -nO st!ior 
da construção_depbras do Gove_rno há graves 
ocorrências que _estão a exigir pronta ação 
do Governo", no gue tange a aber_ttrra das 
çonçorrências, no que 'tangeaos editais, no 
que_ tange ã seleção do pagamento daquilo 
que está atrasado e_ que não segue a ordem 
cronológica dos déb~tos, mas que por esSa 
ou.aque_la razão alguns saem na frente. 

Sr-. Presidente, C-onheci Fernando Collor 
quando_Governador de Alagoas, pela sua lin­
guagem,_ pela sUa firmeza. 

V ma das características da sua candidatura 
foi o sentido da aúSteridade, do--combate a 
tudo_ aqqilo _que signifiçª _o_ ilícito~ daqui!Õ 
tudo que significa o negai. Nós aCO!flpa~ 
nhamos a ação do Governador das Alagoas 
e sua plataforma de caõâidato à Presidência 
da República. Eu sinceramente juro que po­
deria esperar do Presidente Fernando Collor 
qualquer atuáção, Iiiéllos a êfue Sua Exce­
lência teve. Em primeiro lugar, não tenho 
uma palavra contra o seu governo, éontra 
a sua pessoa. Sua Excelêilcia resolveu assu­
mir a responsabilidade. Isto é_ positivO? pro: 
vavelmente sim. Mas se Sua Exceléncia assu­
me a responsabilidade, deveria assumi-la-no 
sentido do todo e não do que está fazendo. 
Grotesco o ato de telefonar ao Ministro -
isso é cara:cterfstic:.a que mostra o sentimentO 

do Deputado Luís R-oberto Ponte. Se S. Ex• 
foi lá falar com Ministro é porque queria con~ 
versar. E naquela hora em que foí falar com 
o Ministro, se o Ministro ou o Presidente 
tin_ham_ alguma dúvida, não era para expul­
sá-lo, pedir a salda do Deputado, era para 
chamá-lo e dizer-lhe:_''Olha, deputado, o se~ 
nhor exagerou. Quero que o senhoi- me diga 
alguma coisa, me dê fatos. Para onde é que 
vou caminhar, o que é que tenho que fazer?" 
Se S. Ex~ quisesse averiguar, essa era a obri­
gação; e não o qUe fez:- "Vamos conversar 
em Juízo". Quem quer fazer como S. Ex~ 
fez, .dá a entender que não quer apurar, tem 
m~do de apura~, não deseja apurar. S.e qui­
sesse apurar, pois se um deputado, no dia 
seguinte, vai lá no ministério e fala com o 
ministro; o ministro devia dizer, podia até 
se magoar: "'Olha, depuatdo, por que o se­
nhor fez essa carta?" Mas S. Ex' tinha a obri­
gação de dizer: "Deputado, agora vamos con­
versar. O senhQr tem que ajudar. O senhor 
fez uma carta dessas, saiu nos jornai~. man­
chete no BraSil inteiro. Agora, o que _o senhor 
tem a- me dizer? Fora o que está na carta, 
o cr.ue o' senhor tem a me dizer?" 

E preciso interpelar o deputado na justiça'? 
Como é que 6 Brasil recebeu a interpelação? 
Como um ato de guerra? Como uma coação, 
querendo assustar o deputado e os deputa­
dos? Parece ser a fórmula que o Governo 
está escolhendo. 

O Governador Tasso Jereissati vai lá na 
convenção ·do PSDB e diz que não é para 
fazer o acordo do PSDB com o GovernO, 
que tem que i! para a Oposição e critica o 
Governo Collor. Vão fazer vistoria nas contas 
das empresas do ex-Governador. 

Ninguém é· contra que se faça vistoria em 
quem quer que seja! Mas o momento não 
podéria ser ínais infeliz, e a fórmula não po­
deria ser mais grotesca! Acusou, levou; acu­
sou, paga! 

E o ex-minístro e secretário; que é hoje 
secretáriO do novo Uovemo, fez uma nova 
crítica: investigue-se os bens do secretário. 

Ora, por que interpelar o Deputado Luís 
Roberto Ponte? Por que não chamou S. Ex~? 
O Deputado Luís Roberto Ponte não se es­
condeu, nãO viajou para o eXterior, não fez 
nada! S. Ex• foi lá no MinistériO da Justiça 
falar com o ministro. Por que o ministro não 
pediu ao Deputado LUís Roberto Ponte que 
falasse abertamente com ele o que tinha a 
dizer? Mandou-o retirar-se do ministério. 

Quem õ Presidente Collor de MeUo pensa 
qrie é? OMiOistério-não~ dele, nem o_ Brasil 
também! Quem_ pensa que é para mandar 
que um rilinist!O mande uni- dept:.tado reti­
rar-se do ministérioTQueffi pensa Sua Exce­
lência que é para usar esse tipo de coação? 
Processa--s-e a Folha de S. Paulo; .vai para cima 
do Deputado Luís Roberto Ponte; vai para 
cima do ex-Governador Tasso Jereissati? 

O Presidente da República tem que falar, 
tem que dizer o que quer com relação ã de­
núncia do Deputado Luís Roberto Ponte. 

O que o Presidente Collor de Mello vai 
fazer? De que forma vai agir? Interpelar o 
Deputado Luís Rob~.rto POnte? Pode fazê-lo. 
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Tudo bem. N3o tenho· o~ânin:tQ dp Deputado 
Luís Roberto Ponte. Vi - não falei com S. 
Ex' pessoalmente -vi decl<lr~ções ~os jor­
nais em que, embora S. Exm• nao querra reve­
lar, se percebe, nas entrelinhas, a sua m~goa, 
porque ele não esperava essa reação, nao ~­
perava essa resposta, imaginava que o Pre~r­
dente via de outra maneir~. m~s também dts­
se que está plenamente à disposição_. de onde 
quiser, para dizer na cara ~o Pres~dente d~ 
República o que tem para dizer. At, o Presi­
dente vê o ridículo de processar um deput~do 
que usa do seu direito de falar, de denunciar. 
Processar um deputado por falar e denun­
ciar? Então, numa fóimular jui(dica, diz que 
agora vaí deixar o Deputado Luís Roberto 
Ponte de fora e, considerando que a Câmara 
Brasileira da Indústria e Comérçio em Belo 
Horizonte, assumiu_ a responsabilidade do 
que o deputado disse, vai interpelá-la. . 

Fala!emos logo depois, em um outrO d1a, 
sobre aFolha de S. Paulo. Mas o diretor deste 
jornal diz que está sendo prOcessado, e o 
Presidente está dizendo que está processan­
do; que ele está na b~ixa e o _P_rçsidente es~ 
na alta, mas que ele está somando e o PreSI-
dente está perdendo. ·- --. - --

No que tange à Câmara da Indústria, está 
acontecendo n_esse País uma coisa fantástica. 
Todos sabemos que, se há ilíci~o, se há do­
nheiro mal gasto, mal aplicado, as r~ponsa­
bilidades são várias. Não dá para d1zer que 

· a culpa é do empresário, do tecnocrata ou 
do político. Houve um edital malfeito; g~­
nhou-se comissão .em cimá. de uma obra públi­
ca vários são os responsáveis: Às vezes, a 
iniciativa é da empresa, que vai lá e oferece, 
subornando o cidadão ou a entidade. Ás ve· 
zes disse o D_eputado Luís Roberto Ponte, 
a iniciativa é dà entidade, do funcionário que 
vai lá e tenta violentar a entidade. Mas a 
verdade é que, por bem ou por mal, por aç~o 
ou por omissão, por avanço Ou po_r covardia, 
onde há il(citos. na área da _construção, nor­
malmente a empresa da construção virgem 
não él Santa n_ão él O inédi.to nesse fato é 
que são as empresas da constrqção de C?bras 
públicas que dizem que "co~o está, .?ao dá 
para continuar"! Que as comissões esta o a~ tas 
demais! Está-se tomando praticamente Im­
possível a realização de obras públicas, por· 
que estão a exigir- ad~ant_amento: Pode se~ 
obra séria! Paga-se pnmetro e vru ver se sru 
depois! · · 

A verdade é que essa nota das empresas 
da c;onstrução 6 inédita. Por_ que não é _esse 
setor queno~almente tem que ~~a.r ;~meto, 
em silêncio, aguardando quem vru IDICiar esse 
tipo de denúncia? Se eles iniciaram é porque 
algo de muito sério está hav~ndo e ~eve-se 
verificar o que está havendo --:- eu s~ceraR 
mente não sei- terá que haver mvesugaçáo_. 
Mas a v.erdade é_que as emp_reiteiras, o setor 
da construção civil que - repito -, onde 
há ilícito, direta ou indiretamente passa por 
ali se está a denunciar. E o Governo é que 
nã~ está praticamente entendendo a imporR 
tância e o significado disso. 

O Sr. Eduardo Suplfcy- Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar· 
iCaV.Ext 

O Sr. Eduardo SuJ,ücy_- Nobre Senador 
Pedro Simon, V. Ex1' foi Governador do EstaR 
do do Rio Grande do Sul. Tem, portanto, 
enorme experiência não apenas em função 
de sua longa carreira política como Senador 
antes, mas, principalmente, por ter sido Che­
fe do Executivo gaúcho. V. EX' conhece os 
problemas que muitas vezes ocorrem diante 
das pressões de grandes empresas de. obras 
públicas, a respeito de como são destm~das 
verbas em nosso País. E com veeménc1a e 
indignação, V. EX' aponta para ~ responsa· 
bilidade do Presidente da Repúbh~ em ficar 
00Di receio __ diante da carta da Câmara Brasi­
leira de IndúStria c ComérCio, da carta de 
BelO Horizonte, e que teve no Deputado Luís 
Roberto Ponte o seu principal autor. V. Ex•, 
ao invés de ver isso como um alerta, V. Ex' 
vê a carta como algo com sentido altamente 
construtivo de mostrar ao'Presidente daRe­
pública o que está acontecendo, indica~.do, 
obviamente,· que há p~ssoas qu.e possive~­
mente venham a estar mtermed1ando deCI­
sões entre construtores e organismos gover­
namentais, que estão solicitã.ndo comissões; 
como diz_ a carta e como dizem as declarações 
do Deputado Luís Roberto Ponte, são comis­
sáes de não apenas lO,_ 20, mas de até 30%. 
Se fosse de 1% já seria extremamente grave, 
mas não importa que esses sejam protestos 
de pequenos e médios construtore~ contra 
a ação dos grandes construtores, p01s o fato 
seria igualmente grave, não imp?rtando o taR 
manho da empresa de obras CIVIS e de cons­
trução. CoD.stitui, entretanto, um fenômeno 
altamente saudável que, diante desses proce­
dimentos, pelo menos um grupo de empre­
sários que teve no Deputado Luís Roberto 
Ponte o seu porta-voz tenha resolvido agir, 
_reagir e protestar. Tenho a certe~ de_ qu~ 
esse alerta constitui fatO extremamente pos1R 
tl.vo para a construção da Nação brasileira, 
para aqueles que querem que em nosso País 
haja ética na forma de agir, de se eleger pes­
soas de se destinar os recursos do povo e 
que; por isso, deveriam ser cons~de~dos saR 
grados. Daí por que qUero" sohdanzar-me 
com V. Ex• por seu pronunciamento e indig­
nação e dizer como será importa~te que a 
Comissão Parlamentar de Inquénto reque­
rida por muitos de nós e, principalmente, pe­
lo Senador Ruy Bacelar, poderá realizar um 
serviço que, ainda que não conte com a cola­
boração do Executivo, nós teremos que presR 
tar como órgão Legislativo, que tem como 
uma das principais finalidades fiscalizar o que 
se passa no Poder Executivo. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. 
EX' o aparte. 

O Sr. Esperidião Amin- PermiteRme V. 
EX' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Eu vou só res­
ponder e, em seguida, darei o aparte a V. 
Ex• 

Eu agradeço a gentileza do aparte ao SenaR 
dor Eduardo Sup1icy, e digo a S. Ex' exataR 

mente o seguinte: se, a reação do Preside~t_e_ 
da República e a reaçâo do ministro ao pro­
nunciamento à carta do Deputado Luís Ro­
berto Ponte t'ivesse sido aquela que imaginá~ 
vamos, provavelmente, não entraria '7m- SeR 
nador do meu Partido com um ped1do de 
Comissão Parlamentar de Inquérito. O ·que 
fez com que o nosso extraordinário Senador 
da Bahia entrasse com o pedido da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, 6 que S. E~ viu 
que 0 Presidente da República mandou inqui­
rir o deputado e ~eterminou _que S: Ex~ f?sse 
expulso do ministério. Aí. o senador disse: 
se será esta a reação do Governo, não nos 
resta outro caminho senão a Comissão_ Parla­
mentar de Inquérito. 

Repare V. Ex' como o Presidente Collor, 
já de sa{da, escolheu o caminho mai? tumul­
tuado, que foi o caminho de- ao 1_nvés de 
analisar ao invés de interpretar, ao mvés de 
buscar ;sclarecer - o caminho de declarar 
a guerra ao deputado, como se o deputado 
não tivesse obrigação de conhecer os fatos 
e fazer o que fez da maneira mais pública. 
E tem mais. Imagine V. Ex• o risco que correu 
o -Deputado Luís Roberto Ponte. Eu não sa­
bia da carta. eu soUbe dela pelo jornal. Se 
S~ EX' me perguntasse: faço essa cart~? Man­
do essa carta para os meus companheuos em· 
preiteiros,lá em Mínas Gerais? Eu diria: ~ão 
sei. Eu penso que a reação vai ser negatrv~. 
Você vai chegar em um congresso de empre1R 
teiros, de pessoas que constroem obras públi­
cas e Vai mostrar uma carta dessas, que pode 
ser' mal interpretada. Pode ser que penseni 
que V. Ex' está fazei:J..do iss_o para colocru:­
a carapuça em alguém, porque alguém ah 
6 responsável. . 

Pois, em cima disso, a resp_o~ta do Gover~o 
é a que veio. O ilustre Sen~dor da ~ah1a 
houve por bem solicitar uma Comissã? Parla­
mentar de Inquérito, nos termos matS altos, 
nos termos mais sérios, mas buscando apurar. 

Veja V. E~ a reação do Senado! Sen_ad,ores 
de todos os partidos assinam para que se cons­
titua uma ComiS~ão Parlamentar e investigucr: 
oquehá. , ·. 

Reaçãó do Presidente- da Repú~lica: 
"Mande retirar os senadores dos gabmetes 
dos ministérios; interj:Jcle judicialmente o 
Deputado com relação ao que ele apresen­
tou". 

O Sr. Esperidlio Amin- Permite-me V. 
Ex1' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON~ Com m_uitó pra-
zer. , 

O Sr. Esperidião Amln- Nobre Se~ador 
Pedro Simon, o apreço e admiração pessoais 
que nutro por V. Ex• me fez sopesar não 
apenas as palavras de V. E r, como também 
a indignação demonstrada na eloqüéncia das 
suas palavras. Indignação, nobre Senador 
que, às vezes, pode levar-nos tanto a quem 
está indigpado, quanto a quem escuta ou a~­
siste a qUem.esteja indignado, a ter o pensa­
mento turvado. Eu gostaria de, em primeiro 
lugar, estabelecer uma distinção ética ent~e 
o fato e os fatos que estão ocorrendo depo1s 
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da carta da Câmara de ConstruçãO Civil, pro­
duzida a partir de sugestão do nobre Depu­
tado Luís Roberto Pónte·; e o outro fato, que 
é õ litígiojüdicial entre o Ex;ecutivo_ Federal 
e o jciii:lal Folha de S. Paulo. Sob ré; e_sú: últ{ffi.·o: 
eu jã_-irie- ID.aiiife·~m~r; 001ls1dero um desgaste 
social que dev_eria ser oU superado peta velo-_ 
cidade _de uma decisão ou superado pelo en­
tendimento mais alto, que um veículo com 
as responsabilidades e com os serviços presta­
dos à democracia, como é a Folha de S. Paulo, 
e a autoridade do Prlm_e:irO M;andatárjo da 
Nação representam, um e_ outro, para a socie­
dade brasileira. Considero um desgaste Social 
desnecessáriO. Agora, i::tãà me· Cabé julgar, 
apressar julgamentos, 0!-1 forçar-entendim~n­
tos~ Ago~a. quanto ao_ primeiro aspecti,- da 
denúncia -estabelecida pela Câmara· de COns~ 
trução CiVil, a partir de uma sugestão de um 
parlamentar ilustre e amplamente ligado ao 
setor, como é o Deputado Luís Roberto Pon~ 
te, eu me permito fazer dois comentários, 
e no primeiro divergindo do meu ilustre ami­
go, Senador Pedro Símõ:õ.; jn.ie:r]:lelação íudi­
cial quer dizei pergunta na Jus (iça:- íilterpelar 
não é processar, pode até aer o início' de Um 
processo; -ma,s interpelar é, Un;I iiJ.sti"Umentó 
público que qualquer administrador tem que 
rec-orrer, se não tiver "rabo preso", para sa­
ber se alguém sustenta Ou n,ão s_ustenta_ a sua 
acusação. Isso valeu para o empresário Antô­
nio ErmíriO de Moraes, que foi também inter­
pelado, isso vale para<? que dizein de parla­
mentares. E me socorro aqUi de tim~ corrys~ 
pendência apresentada pfHO Se_nador J1,1tahy 

"Magalhães, ao President~ do Senado, no __ dia 
zs de fevereiro passado; o senactor _íilt8hY 
Magalhães- ilustre baiano, e eu _o sectin.dei, 
apenas-, pede à Mesa que fome proVidên­
cias quanto a acusaç-ões genéricas.- No caso, 
Sr. Senador, isso e-um-documento que airida 
se encontra à decisão da Mesa pela Comissão 
Diretora do Senado, pois parlamentares são 
acusados de servirem a empreiteirOs, cOri.for­
me notas que constam dessa inqUirição -do 
ilustre Senador Jutahy Magalhães, cuja- áu~ 
sência lamento:- De forma que quero diZer 
a V. Ex' que entendo que o riobre Deputado 
Luís Roberto Ponte deve à Nação, deve aos 
serviços que tem prestado à República, colo­
car os pingos nos "is", e o recurso que qual­
quer administração, medianamente inteli­
gente pode lançar mão e a interpelação, seja 
ao deputado, seja ao empresário, seja à Câ­
mara de Comércio, ·ou da construção, porque 
a acusação genérica, quando a,mplamente 
propagada, é a forma mais covarde, mais po­
luidora que uma sociedade pode acobertar. 
Não tenho, aqui, próéuração para defender 
a atitude do Presidente Collor; mas se lá esti­
vesse interpelaria também; interpelaria para 
que a pessoa que difundiu a acUsação, ou 
a especifique, oil recue como· "devem fazer 
aqueles que dizem o que não devem dizer. 
É a propagação, sim, da acusação inconse­
qüente que está a -poluir a sociedade brasi­
leir.i. QuerO, portántO, Com igual veemência:, 
dizer a V. Ex~ que - do fundo da minha 
admiração, do meu respeito, da amizade que 
devoto ao ilustre Senador Pedro Simon, que 

é um homem que engalana o Brasil por mili­
tar na política há tanto tempo e tão limpa~ 
mente- não posSo aCreditar que V. Ex• con­
sidere a interpelação judicial um processo tão 
condenáv,el quanto externa, nobre Senador. 

o- SR. PEDRO SIMON-.:._ Agradeço ao 
ilustre Senador o aparte e não estranho as 
sUas manifeS1ações, que-respeito. 

Quero dizer apenas o seguinte: houve a 
denúncia, que teve a característica de chama~ 
menta; houve a afirmativa da nota do miniS­
tro, hqje Deputado, Luís Roberto Ponte, que 
téve o- chamã.méit.to ~dO _P~Side(lte para que 
tomasse uma p~ovidéncia e veiO a resposta. 
A resposta foi a interpelação. Mas, que S. 
Ex•- fosse eXpulso do ministério ... 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
Ex• um apa.r:te? _ 

O SR. PEDRÓ SIMON -Não. Vou res­
ponder. V. Ex• vai aguardar e ouvir a res­
posta. 

A imprensa toda publicou: ·estava o Depu­
tado_ Lufs_Roberto_ Pont~ esperando para fa~ 
lar com o fuii:tistro, e di:ziã que eStava ali ofe­
recendo a possibilidade de explicar o fato que 
o minístro esta-vã aceitarido, tanto que o rece~ 
beu rio ministério e iniciou a· audiência; rece:.. 
beu~o antes~ de ouu;as_ pe_sso~, pedindo ao 
Deputado Luís Roberto Ponte que entrasse. 
Lá estava. inclusive, um prefeito do Rió 
Grande do Sul, do Município de Tramandaf, 
em ·meio ãS.pessoas qiie eStaVam na sala de 
espeta; que-viu que o ministro v~io, abriu 
a porta e· disse: ""Deputado Luís Roberto 
Ponte, passe:" S. Ex• passou e fechou-se a' 
pOrta. Em meio à conversà, houve um telefo~ 
nema do Presidente que determinou que se 
s~pt:rtdesse a audiência e que o Deputado 
Luís Robeí-to Ponte fosse flo'sto para fora; 
O senador EsperidÍão Amin considera isSo" 
normal; ele fã.ria a mesma coisa, ele também­
mandaria ·que o deputado fOsse posto para 
fora; esse é o comportamento do Senador· 
Amin. ,. 

O Sr. Esperidião Amin- Sobre esse assun­
to, se V. Ex~ me der um aparte, vou esclarecer_ 
a minha posição. -

O SR. PEDRO SIMON- Fririiejro eu vou 
responder. A ação do Presidente foi essa;: 
a de determinar a expulsão do deputado do 
gabinete_ dO miriistro, em-meio -ã uma audién­
cia·com o minist'rO; o assuntO ·não seria tratá~· 
do pelo diálogo, mas por uma interpelação-
ju<!icial. _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho_-:- V. E~­
me permite um aparte? 

O SR._ P.EDRO $IM0l'T --:- .EPl primeiro 
lugar, darei o aparte ao Senador Esperidião 
Amin que o solicitou e, em seguida, a V: 
Ex' . 

Eu não faria isso não, apesar de às vezes· 
ser correto interpelar. Agora, interpelar 
que-m? O Deputado Luís Roberto Ponte se 
apresentOU', o Deputado Luís Roberto Ponte 
foi ao Ministério conversar. Não discuto q_ue 
se pudesse pensar na interpelação do Depu~ 
tado Ponte, rilas se se quisesse averiguar, pri-

meiro, que se aproveitasse a presença do De­
putado que_ estava ali e se abrisse o diálogo: 
''Mas sobre isso que está nos jornais, -o-que 
o senhor tem a dizer? Como o senhor faz 
uma coisa dessas? O que o senhor tem a acres­
centar? Onde é que o senhor colabora com 
o Governo?" E o Deputado respondia. 

Parece-me que o Ministro queria isso, tan­
to que, repito, chegou à sala, encontrou o 
Deputado, recebeu-o antes de uma série de 
pessoas que estavam ali, convidou-o para en­
trar e inicióu a audiência. Quando se iniciou 
a audiência, essa foi suspensa por um telefo~ 
nema do Presidente que chamou o Ministro; 
ele foi, e quando voltou disse: "O Presidente 
determinou que eu não continue essa audiên­
cia e que o ·s-enhor se retire do Ministério". 

Ora, meus amigos, isso_tem que ser anali­
sado. O Senador Esperidião Amin considera 
isso normal. É por aí o caminho? 

O Sr. Esj,erldião Amin - Certamente V. 
Ex~_ vai-me coriCeder o aparte, -para que eu 
possa rcdargüir. 

(l SR. PEDRO SI!IfON - O Depu lado 
Luís Roberto Ponte, h9mem ~e tradição da 
história, da biografia que se sabe quem é, 
que·se sabe a maneira de ser, a personalidade, 
o desejo, a fOrma de ser. FoSse alguém que 
o Governo não conhecesse, fosse alguém que 
o Goverrio tive-SSe- dúvidas, fosse alguém de 
outro estilo ... Ora, esse Deputado está aí fa­
zendo badalação, é demagogia, quer boico­
tar, quer assustar, quer prejudicar o Gover­
no, interpele para ele aprender o que é. Um 
homem cuja_Qiografiã se Conhece ... Este Go­
verno tem um estilo de agir. 

Veja v-. Ex~: não passou para ninguém 
quem é o Deputado Luís Roberto Ponte, não 
paSsou pela cabeça de ninguém que foi essa 
a interpretação de um senador. O que passou 
para a opírtíão pública foi lamentável. É o 
Tasso Jereissiiti lá no Ceará; é que foi aquele 
Secretário do Tasso Jereissati e é do atual 
Governador," lá no Ceará; é a Folha de S. 
Paulo; é praticamente um estilo que revela 
uma forma -de fazer governo. 

O Sr. Esperidião Amin - Pennite~me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

-O. Sr. Esperdião A mio - Senador Pedro 
Simon, pelo apreço que lhe tenho, eu gostaria 
que V. Ex' não tripudiasse em cima de uma 
colocação que não fiz. Falei sobre a interpe~ 
lação e sustento o que disse. Quanto à expul­
são, eu nem tomei conhecimento d_esse episó­
dio. Mas quero dizer a V. Ex' que ofereço 
ao Deputado Luís RobertO Ponte a solidarie­
dade que o PMDB não ofereceu ao Deputado 
Adylson Mo~ta, _!ii_~u conterrâneo, que porra­
zões muito mais nobres do q11:e defender inte~ 
re-sse de __ egtpt:_e!teiro, o Deputado Adylson 
Motta, de São Luiz Gonzaga -RS, foi expul­
so, segundo a imprensa notiCiou, pelo Presi­
dente do Banco do Brasil, em público. Solida~ 
rizei-me com ele, e estranho que V. Ex• não 
o' i:f:nha feito, porque- me solidarizo com o 
Deputado Luís Roberto Ponte, quanto â ex~ 
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pulsão, porque sou contra ela. Nunca agi des­
sa forma quando governante. Agora, com a 
interpelação, sou favórável, mas sou contra 
a expulsão, tanto do Deputado Luís Roberto 
Ponte quanto fui contia ã·expUlsão, há dois 
meses, do Deputado Adylson Motta, sem que 
tenha eu tomado conhecimento de igual soli­
dariedade de parte dos integrantes da Ban­
cada do PMDB. 

O SR. PEDRO SIMON -Já vi que o meu 
amigo Esperidião Amin vem para intriga, o 
que é lamentável. Mas v~os responder a 
sua intriga. . . 

Não tomei conhecimento do discurso dO 
Senador Esperidião Amin, aqui desta tribu­
na, em solidariedade ao Deputado Adylson 
Motta. Não tomei conhecjm~nto. Vou procu­
rar nos Anais da Casa e vou ·ver o discurso 
que o Senador Esperidião Amin, aqui da tri­
buna, fez em solidariedade ao Deputado 
Adylson Motta, porque não tomei conheci­
mento; solidariedade pessoal dele. Eu dei a 
minha, que os jornais de Porto Alegre publi­
caram. Mas, na verdade, embora com "má 
intenção", no bom sentido, no sentido de 
preparar uma rasteira para- miril, agradeço 
o aparte, porque eu não me ~!!'mbrava mais 
do ocorrido. 

Parece que este Governo ~tá-se acostu­
mando a expulsar deputados de gabinetes, 
Já me diz o Senador Esperidião Antin que 
não é nem o primeiro, que, lá do gabinete 
do Presidente do Banco do Brasil, um outro 
deputado que estava a protestar pelo fecha­
mento de quatrocentas agências do Banco 
do Brasil, também foi éXfmlso pelo presiden­
te desse bam;o. Não sei se_ esse é o estilo 
do Presidente Collor ou do 5eu- GOverno, o 
que sei ... 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o pra­
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Cari:J.eiro- Quero, apenas, 
nobre Senador Pedro Simon, ratífíéâr o perfil 
que V. Ex• acaba de traçar, do nobre Depu­
tado Luís Roberto Ponte. Tive-o como com­
panheiro na Constituinte e, agora, no Con­
gresso, depois das eleições- de 1990. V. Ex' 
traçou o perfil não do demolidor, mas do 
construtor, do homem interessado em cons­
truir e não em destruir. A sua palavra, por­
tanto, deveria ser entendida como uma cola­
boração e não como uma condenação. Mas 
no que diz respeito ao que ocorreu com o 
ilustre Deputado Adyson Motta, posso dizer 
a V. Ex• que, ao menos no plenário do Con­
gresso, foram numerosas as manifestações de 
todos os partidos, reprovando a atitude do 
presidente do Banco do Brasil, e assegurando 
apoio à revolta manifestada pelo represen­
tante sul-rio-grandense. Salvq engano, o Se­
nador Amir Lando, aqui presente, foi Um 
dos que se manifestaram. De modo que o 
que é surpreendente, Sr. Senador, é que se 
esteja Criando essa mentalidade d~ que de­
vem ser expulsos do gabinete pa-rlamentares 
que, por qualquer motivo, não têm a siiD:pat1a 

governamental. Ê um método novo que, ago­
ra, depois de tantos anos, estou assistindo 
no Congresso Nacíonal. Quero manifestar a 
V. Ex~ minha solidariedade, a minha indigna­
ção contra a atitude tomada de expulsar do 
gabinete ~~ representante do povo brasilei-
ro. -

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. 
Ex~. extraordinário homem público, o nosso 
grande Líder Senador Nelson Carneiro, a 
gentileza do aparte. 

Faço questão de dizer que o Senador Amin 
fez muito bem em trazer aqui o nome do 
ilustre Deputado pelo Rio Grande do Sul. 
Adylson Motta é um dos homens mais corre­
tos, mais dignos e mais competentes da Ban­
cada do Rio Grande do Sul. Foi eleitor do 

- a:tual Pfesidente da República e, no Congres-
so Nacional, vem dando coOertura, sempre 
que possível, aos atas do atual Governo. 

Ele foi ao Presidente do Banco do Brasil 
porque h<ivia uma revolta no Rio Grande do 
Sul, aliás, diga-se de passagem, em vários 
estados brasileiros, porque, sem mais nem 
menos, o Presidente do Banco do Brasil hou­
ve por bem fechar uma série de agências, 
em cerca de quarenta a cinqüenta municípios 
do RiO Grande do Sul. 

O Deputado Adyls_on Motta estava no ga­
binete do presidente representando os mais 
justos interesses de todo o Rio Grande do 
Sul, e representava a todos nós, homens do 
Rio Grande do Sul, O que aconteceu com 
o Deputado Adylson Motta não tem justifi­
cativa. Na verdade, talvez, meu bravo Sena­
dor Esperidião Amin, pelo fato de que o pro­
testo não foi. ta_nto q uarito devia ser no que 
tange- ao -:De-putado Adylson Motta. É que, 
de repente, parece que o Governo resolve 
se acostumar, fazer como coisa normal, distri­
buir os órgãos do Governo Federal em termos 
de capitania: aqui, aquele; aqui, aquele; 
quem pode entrar, quem não pode entrar. 
Daqui a poucO, deputado e senador, antes 
de ir ao ministério, vai ter que saber como 
Ç que estaria sua cotação lá. Posso ir? Como 
_é que ele vai me receber? Como é que eStá 
o fígado do presidente do banco? Como é 
que dormiu o ministrO? Comó é q·ue está o 
ânimo do Pfi!síd6nte7 

Não me lembro, nem no tempo do regime 
militar, nem no tempo de quem quer que 
seja, não me lembro desse tipo de tratamento 
em setores da coisa pública deste País. 

O Sr. Amir Lando - Senador Pedro Si­
mon, permite~me V, Er um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com todo pra­
zer, nobre Senador, 

O Sr. Amir L ando- Nobre Senador Pedro 
Simon, V, Ex• aborda um tema de grande 
importância. A questão que está por baixo 
é a corrupção--e-esta vai tragando este País. 
E quando alguém, como o Deputado Luís 
Roberto Ponte, na sua forma cortês, diplo~ 
mática, às vezes até conciliadora de agir, yai 
ao Presidente de uma forma indireta, através 
dessa carta, para fazer um aleita e comparece 

a um ministério para, no âmbito priVado, es~ 
clarecer, acentuar alguns pontos, apontar al­
gumas ·pistas, o que- se quer não é efetiva~ 
mente a investigação séria que deve começar 
Pelo Poder Executivo, porque é ele que dis­
põe das verbas, é ele efetivamente que chan­
Cela as obras; enfim, nessa hora em se deveria 
acatar, aCeitar uma colaboração que poderia 
ter recorrido a uma forma mais estrepitosa, 
mais violenta, mais direta, qual o procedi~ 
mentQ adotado? Não queremos o castigo des­
sa forma cortês, educada, queremos o con~ 
flito de interesses, queremos exatamente esse 
confronto. Creio que o Deputado Luís Ro­
berto Ponte não f9i bem interpretada na sua 
ação, aliás ele mesmo diz. Quis buscar, numa 
forma amistosa, até esclarecer certos fatos, 
que efetivamente são odiendos, e que se não 
forem esclarecidos quem os ignora, quem os 
ignora? Sabemos que esse procedimento es­
púrio deve efetivamente ser e_xtirpado. E te­
mos certeza de que o Poder Executivo assim 
quer agir, porque se assim não o fizesse eSta­
ria adenttando na prática criminosa. Mas bus­
ca-se o caminho de uma interpelação atrpica, 
porque o que se quer são os nomes dos even­
tuais envolvidos, que ainda não vieram à to­
na, mas que, numa investigação do Poder 
Executivo deveriam vir, e talvez surjam nessa 
comissão de inquérito a ser in_sta~rada pelo 
Senado. Portanto, V. Er está de parabéns; 
não vejo na atitude do Deputado Luís Ro­
berto Ponte uma defesa dos construtores, e 
sim, uma defesa da exação, uma defesa da 
correta aplicação das verbas públicas. É isso 
que estava em jógo, e não· orititir o nome 
de ninguém, dar ao Póder Executivo a opor­
tunidade de averiguar, de aferir responsabi­
lidades. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço-lhe 
pela gentileza e pelo conteúdo do aparte de 
V.Er 

Não quero, neste pronunciamento, fazer 
uma catilinári3, n-o- sentido de expor aquilo 
que eu considero equivocado no Govemo. 

Eu creio, Sr: Presidente, que essa semana 
que passou talvez tenha sido a mais comple­
xa, e a de efeitos mais negativos para o Presi­
dente Collor. Em relação à carta do ilustre 
Diretor da Folha de S. Paulo, onde ele expõe 
à Nação uma denúncia da Folha c_om relação 
à publicidade do Governo, o Governo pode~ 
ria também, tranqüilamente, investigar, ana­
lisar, buscar a responsabilidade e verificar o 
que fazer no que tange à denúncia da Folha. 
No entanto, passou a processar aquele órgão 
de imprensa. 

Estou_ vindo do Rio Gtand..e do Sul, e _por 
onde andei, todos perguntam, corre de mão 
em mão a cópia da carta do Diretor da Folha 
de S. Paulo publicad~_ naquele importante 
matutino de nosso Pãis, No mesmo jornal 
está uma manifestação do Sr. Antônio Ermí­
rio de Moraes, o maior empresário deste País, 
onde ele argumenta sobre os caminhos a que 
está sendo levado o empresariado brasileiro. 
Não tomo posição, não sei se ele está ~rtó. 
Mas a matéria, pela responsabilidade de 
quem o diz, merece análise. E nessa semana, 
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consta o pronunciamento do ex-Governador 
do Ceará, trazido ao Brasil desde Nova Ior­
que, onde ele salienta as mágoas e os ressenti­
mentos decorrentes dos rumos seguidos pelo 
Presidente Collor. Lá _está o pronunciamento 
do Secretário, lá de FOrtaleza, ex-Secretário 
do Governo anterior e Sécretário do at~al 
Governo, que- também- protesta qui:!.nto ao 
rumo que se quer tomar com relação a sua 
vida pessoal. Está o acontecimento com o 
Deputado Luís Roberto_ Ponte, a carta de 
Belo Horizonte e o acontecimento no Minis­
tério. 

O apelo que faço, Sr. Pre_sidente, se esti­
vesse no lugar de V. Ex•, convidaria alguns 
líderes - não sei se seria bem recebido -
e iria fá no Presidente da República; fafaila 
com Sua Excelência: "Estamos aqui, do ou­
tro Poder, e lhe trago um conselho, Presi~ 
dente: ainda é tempo de alterar essa forma 
de agir". 

Não tenho por que dizer que acredito, por­
que não acredito que o Presidente da Repú­
blica esteja envolvido nesses casos. Até prova 
em contrário, tenho respeito pelo Presidente. 
Cicio que Sua Excelência está tentando acer­
tar, está se esforçando no sentido de buscar 
o melhor. Não tenho nenhuma notícia no sen­
tido de qualquer tipo de envolvimento pes­
soal do Presidente da República. 

Todavia, creio que o estilo manifestadó 
nestes acontecimentos, seja decorrente da 
ação ou da omissão do Presidente, não é o 
melhor. Todos sabemos que o Presidente é 
um homem inlPulsivo. Não tem o direito de 
o ser. Alguém que chega à .P~esidênci~ dl;l 
República com 35 milhões de votos tem o 
direito de chegar ao topo de uma carreira. 
Mas o impulso não é a melhor fórmula através 
da qual o Presidente da República deve agir. 
Sua Excelência deve buscar a melhor maneira 
de agir. 

Foi infeliz - perdoem-me dizer, mas digo 
aqui - o Presidente quando telefonou ao 
ministro, mandando expulsar o deputado. 
Foi infeliz o Presidente da República, que 
deveria dizer ao ministro, ou chamar alguém 
e dizer: "vamos tomar imediatamente as pro­
vidências no sentido de conferir as informa­
ções do Deputado Luís Roberto Ponte". En­
gana-se o Presidente, se imagina que demons­
trações de poder, de autoridade, são sempre 
a fórmula de se buscar a responsabilidade. 

No caso do Deputado Luís Roberto Ponte, 
se Sua Excelência tivesse chamado o depu­
tado em Palácio e perguntado: "deputado, 
o que há quanto às empreiteiras? O que não 
há? Quero averiguar!" Sua autoridade não 
teria diminuído e nãn pareceria à opinião pú­
blica que está tentando assustar. O que pare­
ce é que o jornal que fala é processado. Se 
até o Deputado Luís Roberto Ponte é proces­
sado, qual o cidadão que se irá levantar e 
fazer uma denúncia singela? Imagine o que 
se haverá de dizer desse cidadão. 

Sr. Presidente, a minha palavrã âo Presi­
dente CoUor teria esse sentido. Não sei quem 
são seus conselheiros. _Aliás,- é algo que a 
Nação não conhece. Alguns dizem até que 
ele prescinde desses conselheiros, que seu 

conselheiro é ele próprio, e a palavra é a 
que ele dita. O pensamento é o que ele tem 
no momento e na hora. Eu respeito! Mas 
atrevo-me a dizer, independente da forma 
com que fosse recebido, que eu, como Presi­
dente do Congresso, Sr. Presidente, atraves­
saria. a rua e pediria uma audiência com Sua 
Excelência. Diria: "PiC:sidente, não é inter· 
pelando o deputado, não é mandando expul­
sar o cidadão do Banco do Brasil, não é man­
dando expulsar o· deputado do Ministério da 
Infra-Estrutura, não é processando um jornal 
do porte da Folha de S. Paulo que o Senhor 
irá valorizar o seu Governo, Senhor Presi­
dente t O Senhor não é responsável! Ninguém 
até agora díz que o Senhor é responsável pelo 
que poderia estar havendo no que tange às 
denúncias formuladas. O Senhor não tem por 
que abraçar, esconder ou silenciar ou não 
determinar que seja apurado tudo aquilo que 
é dito com relação ao seu Governo". Eu faria 
issol 

O Sr. Mário Covas- Perm-ite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com toda since­
ridade, não sei como seria recebido; mas no 
lugar de V. Ex~, eu atravessaria a praça e 
iria até o Presidente e daria este conselho 
a Sua Excelência: "Não .é só bater palmas, 
não é só dizer viva, não é só aplaudir, mesmo 
quando a nossa consciência diz que se está 
errado quando se ajuda ~lguém. Eu, pelo 
menos, fui àSsim: Qualquer posição que eu 
ocupei, agradeci muito mais ao adversário, 
companheiro ou inimigo que chegava até 
mim e dizia: "Simon, você está errado, esse 
não é o caminho, não é por af. Você está 
errado, Simon, você tem que mudar". A esse 
eu agradecia. Outros diziam: "Ótimo, formi­
dável, que maravilha!" quando a minha pró­
pria consciência ine dizia que eu estava erra­
do_. Os bajuladores, ou os omissos, ou aqueles 
que não têm coragem de falar, esses não con­
tribuem em nada para o aprimoramento de 
um governo, de uma instituição ou de uma 
sociedade. 

O Sr. Marco Maciel - Senador Pedro Si­
mon, V, Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- O Senador Má­
rio Covas já-o havia solicitadO. Depois, com 
o !llai_Qr prazer, darei o aparte a V, EX' 

O Sr. Mário Covas - O Governo tem pre­
cedência, Senador. Eu aguardo. 

O SR. PEI)_RO SlMON - V. Ex' tem o 
aparte, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Márco Machil - Meu caro Senador 
Pedro Simon, ouço, com a atenção com que 
V. Ex• sempre nos merece, as palavras de 
V. Ex• sobre o affaire Deputado Luís Roberto 
Ponte. 

O SR. PEDRO SIMON - Seu amigo co­
mum. 

O Sr. Marco Maciel- Exatamente. E eu 
me honro dessa amizade e quero dizer que, 
como V. Ex" eu também o admiro. Mas meu 
caro Líder, Senador Pedro Simon, sobre essa 

questão seria interessante fossem colocadas 
novas luzes. A meu ver, o Deputado Luís 
Roberto Ponte, pelo que tem declarado à 
imprensa, ofereceu uma contribuição ao Go­
verno, por que não dizer - conforme ele 
mesmo declara em sua carta -_ao País, ao 
fazer as denúncias que fez, através dos veícu­
los de comunicação social. Entendemos, de 
forma genérica, para que as denúncias não 
fiquem imprecisas e impossibilitem o Gover­
no da sua cabal e total apuração, que S. EX' 
deveria exemplificá-Ias, tanto quanto possí­
vel, inclusive oferecendo dados esclarecedo­
res, porque a d_~núncia feita de forma gené­
rica em nada ajuda a apuração dos fatos. Pelo 
contrário, fica apenas a dúvida que atinge 
o Governo ·como um· todO, fazendo com que 
a opinião pública não tenha as informações 
de que necessita e carece, para que se possa 
avaliar o dese"mpenho do Governo nesse ca­
minho, nessa área, nesse setor. Por exemplo, 
outro dia, vi declaração de S. Era respeito 
de uma denúncia entregue ao nosso colega, 
ex-senador e atual Ministro da Justiça Jarbas 
Passarinho, com quem conversei sobre o as­
sunto, porque, no caso, já se poderia tratar 
de uma denúncia concreta, conseqüentemen­
te, passiva de apuração, específica por parte 
do Poder Executivo. Qual não foi o meu es­
panto ao saber, por intermédio do próprio 
Ministro Jal-bas Passarinho, que a denúncia 
a que se reportara, que teria feito ao Minis­
térjo_da Justiça, tratava-se de uma irregula­
ridade que teria ocorrido no município gaú­
clio de Bento Gonçalves. Aliás, faço questão 
de frisa( que o Ministro Jarbas Passarinho 
me informou que não entregou pessoalmente 
essa denúncia, distribuiu-a a um funcionário 
do Ministério, pessoa de suas relações de ami­
zade, e que somente algum tempo depois che­
gou às m_ãos do Ministro da Justiça; quando 
S. Ex' determino.u a apuração da denúncia, 
verificou que era algo estranho ao Governo 
Federal, posto que teria ocorrido- ressalvo 
no Município gaúcho de Bento Gonçalves. 
Veja V. Ex' que isso é algo que nada tem 
a ver com o Governo FederaL Então, como 
temos apreço pelo Deputado Luís Roberto 
Ponte e o consideramos um parlamentar 
atuante, sério e capaz, entendo que seria bom 
que S. E~, como se diz na linguagem popular, 
ue especificasse as denUncias, para que fatos 
dessa natureza não ficassem sem apuração 
e para que também o Governo não ficasse 
exposto a crfticas sem_ que esses fatos tenham 
o necessário e adequado fundamento. Eram 
essas as ressalvas que gostaria de fazer a V. 
Ex' O Governo deseja apui"ar os fatos, o Go­
verno pauta a Sua conduta pela absoluta 
transparência de seus ates e g~stos, e, conse­
qüentemente gostaria, em lugar de uma de~ 
núncia genérica, específíca, sem provas, sem 
nomes, que o Deputado Lufs Roberto Ponte, 
até para fazer jus à reputaÇão que desfruta 
nas duas Casas do Congresso, descesse a de­
talhes -friso mais uma vez-- desse o nome 
aos bois; do contrário, meu caro Líder Pedro 
Simon, fica muito diffcifa apuração dos fatos, 
e pode parecer uma provocação feita por um 
respeitável parlamentar, um deputado da 
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Oposição. S._E:lC.', a meu ver, deveria trilhar 
esse caminho que considero o mais adequa­
do, e para isso naturalmente não lhe faltam 
os instrumentos, inclusive por se tratar de 
um Parlamentar do Congresso Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON -- Prezado Líder 
Marco Maciel, vamos esclarecer, com relação 
a esse pronunciamento, uma posição que me 
parece importante. Considero normal, res­
peito, é uni direito do Governo e m_1,litas vezes 
é importante interpelar qualquer cidadão, 
jornal, deputado ou entidade, que faça uma 
denúncia contra o Governo. A interpelação 
judicial tem várias causas: uma é mostrar à 
Nação que o Governo não tem nada a temer. 
Entram em juízo, dizem o que querem e a 
interpelação judicial tem essa finalidade, é 
o que terminou de dizer agora o. Senador 
Marco Maciel; o Governo não- tein o que 
esconder, não tem o que deixar nas gavetas! 
Feita a denúncia, faz a interpelação, diz o 
que tem a dizer nas barras do .Tibunal. É 
absolutamente correto! 

O que está acontecendo aqui, meu nobre 
Senador Marco Maciel, é um conjunto de 
circunstâncias. Não é um fato isólado. O De­
putado Luís Roberto Ponte fez a denúncia 
e é interpelado para mostrar a marca do Go­
verno; não é um Governo recém-empossado 
que assumiu há poucos meses_ e que está que­
rendo mostrar como é que vai governar; já 
está há tempo no Go'l[ernQ. TOdos nós len;t­
bramos a forma como o Presidente se elegeu. 
O discurso de Sua Excelência foi o mais agres­
sivo; foi ele tão_ duro que, inclusive, entrou 
no âmbito pessoal, na dignidade do Presi­
dente José Sarney, ao ponto de o Tribunal 
Superior Eleitoral determinar que o Presi­
dente tivesse o direito de resposta, e sua Ex­
celência foi ao programa usar do direito de 
resposta. 

Dizia, então, o Presidente Collor que. as­
sumindo a Presidência da Repúb,lica, haveria 
de investigar caso a caso tudo aquilo ·que tinha 
acontecido. Na verdade, nem tinha aconte­
cido e nem investigou. A investigação, a apu­
ração dos fatos, parece que- aqui pelo me­
nos - não tem sido a marca do Presidente 
CÔllor. 

Investigar o que há com relação a fatos 
do Governo anterior, aí incluídos os gue a 
Liderança de seu Governondenuncfoüê'nfCo­
missão .de ~quérito neSta Casa, aquilo que, 
inclusiVe, levou à vitória do Presid,ente Collor 
com discurso agressivo de denúncia do Go­

, vemo anterior e que também fez com que 
o Lula aparecesse meio atropelado, meio as­
sustado, isto não se fez. Parece-me, repito, 
que, até aqui, a investigação não tem sido 
a marca do Presidente Collor·no seu Gover~ 
no. 

Pois muito bem! Por coincidência, um ato 
atrás do outro. Quando, no PSDB, reunido 
numa convenção, alguns· diziam: "Vamos 
participar do Governo, vamos aCeitar que al­
guns ocupem cargos nos Ministérios", o Go­
ve.rnador do Ceará fez um discurso duro e 
acre com relação ao Governo. O que aconte­
ceu? Passou-se a investigar as empresas do 
ex~Goverilador. 

O Presidente Collo.r tem utn caminho im~ 
portante que pode seguir, mas não aquele 
do "tu ficas_ quietinho e não a<;.ontece n .. da; 
tu falas do Governo e vou_ in_vestígar tuas 
empresas". Isso não! E é 9 _que está aconte­
cendo agora com o Secretário. O jornal diz 
que, em termos de publicidade, há dúvidas 
sérias e grave·s com relação ao procedimento 
do Governo, que determina s·eja interPelado 
e processado o jornal! 

E agora v e~. o D_eputaqo e faz a carta e 
se o interpela.· 

Volto a repetir, que até_ aceito que o Presi­
dente, lá pelas tantas, par~ afir!llar a autori­
dade, interpele; para mostrar que não há na~ 
da. Mas n-ão é i&so q~e ~tá parecerido peran­
te a opinião pública. O que está parecendo, 
não é que o Governo não tem medo, é incor­
ruptível,_nã9_tem_nada a esconder. O que 
está parecendo perante a opinião pública é 
que "bateu, levou'', 'falou,.cala_ a boca'', 
''processe o jornal", "entre na vi9ado ex-G_o.­
ve.rnador",. "processe o Deputado Ponte",· 
]:3m outras palavras: "-Brasília, atenção!_ E 
l)lelhor cal3! a ~oca, porque se falar tem com~ 
plicação''. ~-este o recado que, está sendo 
dadc;>. _ _ .. 
-·Não acreditp que seja esse o interesse .do 

Presidente Collor, não acredito que essa seja 
a sua intenção, mas é a maneira como os 
fãtOs i].ueeSfãOacontecendo estão repercu­
tindo na sociedade. 

Até digo mais a V. Ex~, atrevo-me_ a ilvan~ 
çar ..:...---v. Ex~ é Líder do Governo, t.a\vez 
pudesse àizer ao_ Presidente .--:- que_ ele dev~.­
ria analisar os fatos Tasso Jereissati. Folha 
de S. Paulo, Deputado, Luís RobertQ Ponte 
dentro desse contex.to. Mas _será que o Presi.­
dente quis demonstrar firmeza?. ''Falou o jor­
nal, processe'.',_ "falou o e~-G_overnador, res· 
ponda para demonstrar que não temos me· 
do!" Será que ele quer mqstrar com essa·ati­
tude que é incorruptível, que não _tem preocu­
pação nenhuma?.- De repente, uma mens~­
gem uxn está sendo tranSmitida e a interpre-­
taÇão da sociedade está sendo dife·r~t~ -"é 
melhor calar". . , . . . 

Se o ex-ministro·, homem <:)os empresários, 
respeitado pór todos Deputado Luís Roberto 
Pont~~ élnte!pelado, imaginem o Senador 
E!luardo Suplicy! O que acontecerá com S. 
Er _se_~er qualquer coisa?·Se o Deputado 
Luís Roberto Ponte foi expulso do ministério, 
o que acontecerá com qualquer um de nós 
se quisermos fazer alguma coisa? É e_ssa a 
mensagem que está sendo passada. _Se um 
órgão do tamanho da Folha de S. Paulo, do 
prestígio da Fo1ba de S. Paulo faz uma denún­
cia, como fez, e está sendo processado e está 
respondendo na justíça, o que acontecerá 
com um jomalzinho do interior de Pernam­
buco, do interior do Pará, ou do interior do 
Rio Grande do Sul? O que acontecerá com 
uma emissora de rádio por af afora que queira 
falar qualquer coisa? É a mensagem do medo! 
Se um h_omem do porte do que saiu como 
governador de mais prestígio no Brasil no 
dia 15 de março, quando deixou o Governo, 
se um Tasso Jereissati, que elegeu o seu subs­
tituto, e o seu ~enador, que tem prestígio 

nacional, está tet'ldo_ a sua_yfda vasculhada, 
as suas empresas examinadas de cabo a rabo, 
pelo fisco, o qtie acontecerá com o cida4ão­
zinho que quiser fazer qUalquer ·coisa? A 
-mensagem que ·o povo está recebendo é: ~·ca­
le a boca, que é melhor; silericie, que é me­
lhor", e não a de um GOverno ·aoettO aO 
público. _ 

No Governo do Estado do Rio- Grande do 
Sul, nobre Senador, criei, por decreto, a Ou­
vidôria, e coloquei no Governo do Estado 
úm cidadão com a responsabilidade, nos qua­
trO -·anos· do· meu Governo· que ficararii- em 
três -de iristalar, no' Palácio Pira tini, telefo­
ne, com o número do seu gabinete e da sua 
equipe", para"rép'reseótarem, fectberem e OU· 

vifem quem quer que fosse no que tange às 
OUVidas, às reclamações e: aos equívocos de 
niinha gestád. Não sei se funcionou bem~-mas 
eu qtiis mOstrãr müiha intenção- e dizia em 
um programa que tinha, várias e várias vezes, 
que ali estava à-disposição, _que ali buscassem 

-éxpór sUas' dúvidas. ·nisse vária~ vezes a em-
-presáiióS, -s"eja ·qUeini "for qoe tivesse alguma 
dúvida em r'el'a.-ção ào meu Gov~rn,o: '<p_rocu· 
tem-. denuncfem e se alguém lhes procurar, 
se aJ_gu~m lhes ofel"_e_cer vantàge~, seJa o que 
for; procurem· o governador, ou procurem 
a Ouvidoriã.. -

ConCOrdo. córil o- Senador Marco Maciel. 
Às vezes-_e não _pense V._ Er._qoe não estou 
entendendo o sentimento de V. Ex!- o Go­
ye_rno terri q~e_n_toS~~ ~irie~a. tem que íeS­
J)<;ttl,d.êr foJVa co~ f<;>r,çli, para nãO parecer 
f:r.!lço. A .':IJ!l joÇI_!ll, _a_ ~'!!a canipanha subli­
m.ina.r ,qu~ te~t~ _de~~~~lá-io~ o ú~vêrrio 
forte, às '9"ezes, necesstta responder. "Vou 
piticês'sar a F~Uià, pOrq'ue se a Folha é gran~ 
de, eu- rião tenho medo; eu não tenho medo 
de ninguéin". Há momentos para isso. "Vou 
proCessar o deputado, porque há um movi­
mento tentando desmorali'Zar o meu GóVenio 
e assiiT). mostrÕ,que eu não tenho medo-de 

'nióguém". É este o moineilto? É esta:a bora? 
É isso que nós estamos sentirido? Não: A'o 
coptrário, eu creio! _ , . 
- Volto a dizer, meu bravo _Uder, por queqt 
tenho o maior apreçO e a. maior admiração, 
Sénador Marco MacieJ. Não tenho porque 
esconder o meu pensamento. 

Tenho respeito pelo Presidente Collor, que 
está se esforçando, está lutando; tenho res­
peito pela Ministra da Fazenda, Economia 
~ PlanejaPl,ento; teD.ho ditq isso, de público, 
várias -e vári;:ts vezes ... po~s o esforço que S. 
E~ está fazendo é admirável. Não há nada 
de .que eu tenha conhecimento com relação 
à Ministra da Fazenda, Economia e _Pian~ja­
mento, _com_rela.ção ao Senhor Presid~nte J.,. 
República no que tange à sua dignidade, à 
sua seriedade; se tivesse, também diria. Por 
saber disto é que há divergência com relação 
ao mé~odo do Presidente. Creio que, infeliz­
mente, em prejuízo pesSoal do seu GoVerno, 
ele está equivocado quanto à forma de tratar 
as denúnci~s que têm sido encaminhaQas ao 
seu Governo. 

O Sr. ~arco Maclel ~Permite V. EX" um 
aparte muito breve? 
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O SR. PEDRO SIMON- Coni muito pra­
zer. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Pedro 
Simon, eu gostaria de lembrar que _o Presi­
dente fOi ao Judiciário. Numa sociedade que 
se democratiza, numa sociedade que institu­
cionaliza os seus poderes, a ida ao Judiciário 
é o- caminho correto e adequado. De mais 
a mais, nobre Senador Pedro Simon, eu não 
gostaria de associar o problema, o fato ocor­
rido no Ministério da Infra-Estrutura, com 
o problema da denúncia feitã, de forma gené­
rica, pelo Deputado Luís Roberto Ponte. São 
fatos distintOs: Desconheço o que houve efe­
tivamente Do Ministério· da Infra-Estrutura, 
mas presumo que o -miiliSfro, sentindo-se 
ofendido pela forma genérica tenha demons­
trado interesse em encerrar a audiência. Foi 
o que eu entendi das palavras do Ministro 
Eduardo Teixeira. Outra c_oisa é a denúncia. 
Uma coisa é O episódio da audiência, outra 
~a denúncia. A denúncia, irisisto nesse pOnto 
de vista, feita ~ forma genéríca, nãõ -pOdia 
levar o Presidente _a outra conduta que não 
a ~terpelação judicial, para que através do 
poder competente se esclarecesse, cabalmen­
te? apontando, se possível, os acusados. De 
outra forma, o Govenio ficaria genericamen­
te atingido, se prestando a críticas que, a meu 
ver, não mereceria, pelo fato da denúncia 
não ter sido adequadamente fundamentada. 
Agora, pelo Judiciário, o caminho está aber­
tO;_ ou seja, uma vez apontados os nomes, 
os interessados, a partir daí o Governo pode 
3:gii-, e não tenha ~!./.vida, caro ._íder, Senador 
Fedro Simon, o Gov:erno agirá. Daí por que 
entendemos que se_o_ Deputado Luís Roberto 
Ponte deseja, como ele declarou em sua car­

, ta, prestar uma colaboração ao Governo e 
ao País, o caminho do Judiciário é o mais 
adequado. Com isso estou, pois, totalmente 
de acordo. Esperamos, agora, que ele possa 
ofereCer os dados que venham a orientar a 
ao· do Governo. 

· O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, 
digO-lhe, com toda a sinceridade: no caso, 
eu'teria agido difei:entemCnte. Não nego que 
a interpelação judicial é absolutamente corre­
ta. Não nego. E um direito. As vezes, é posi­
tiva. Não nego. Mas nos casos que estão acon­
tecendo, sempre iguais, se pudesse aconse­
lhar o Presidente, falaria para fazer diferente. 
Prlineiro uma interpelação judicial, ele vai 
ter que medir as palavras, poderá falar aquilo 
qUe pode provar, dizer aquilo que dá para 
nledir. As vezes, ele sabe fatos que foram 
ditos, pessoalmente? mas, não podendo pro­
var; não pode falar. "Quero que ele venha 
a mim, Senhor Presidente, vamos chamá-lo 
aqui para que abra o jogo e diga o que tem 
a dizer". E vamos investigar o que ·é verdade 
e o que não é. Exagerou, ou não exagerou? 
~sincero, ou-não·? O que é--qu~ bá1 Sr. 
Presidente, temos que inveStigar. Temos-que 
apurar o que bá e o que não há. Podia: até 
interpelar depois, mas, para apurar primeiro, 
tinha que vir e ver o que:: dá para falar fora 
dos autos. Dentro dos autos, ele não vai dizer 
- vai dize~ deve dizer, não sei o que vai 

dizer - mas falo como advogado, e V. EX' 
tamb6m sabe, ele vai dizer aquilo que ele 
pode dizer. vai medir as palavras. Mas não 
poderá dizer aquilo que, se eu tivesse a inten­
ção de apurar, ouviria primeira, pessoalmen~ 
te. 

O Sr. Mário Covas- COncede-me V. E;1J::• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar­
te ao nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mári_o Covas - Senador Pedro Si­
. mon, em São Paulo houve um Governador 
que se preoCUpou muito com o problema dO 
menor abandonado. E ele achou uma fórmu­
la genial para diminuir o númerO de menores 

· abandonados. Ele propôs que se diminuísse 
a idade para a maioridade dos 18 anos para 
15 anos. Coin isso, umà. série de menores 
abandonados, aqueles que se situavam na fai­
xa de 15 a 18 anos, passaram a ser maiores 
abandonados e não mais menores abando­
nados. Então, de logo, com isso; se eliminou 
uma série de menores abandonados. Esse 
problema está sendo tratado pelo Governo 
da mesma maneira. O GoVémo-quer·acabar 
com a corrupção eliminando quem a denun­
cia, porque, no instante em que não se falar 
mais sobre corrupção, a aparência é de que 
ela não mais existe. Não há nem como anali­
sar a posição do Deputado Luís Roberto Pon­
te - que afinal é um deputado e exercita 
o seu direito inviolável de dizer aquilo que 
sabe. Há problemas neste País que todos nós 
sabemos que existem, e são de muito difícil 
comprovação. A rigor, a denúncia feita pelo 
depUtado é de conteúdo genérico sim, exata­
mente porque ela não personalizou. S. Ex' 
diz, em entrevista pública, que o seu objetivo 
foi salientar e abrir margem para o poder 
público, o Estado... E aí estão envolvidas 
todas as suas áreas, a denúncia não se volta 
apenas para o GovelJlO Federal, ela passa 
pelo Governo Estadual, pelOs Governos Mu­
nicipais; ela reproduz o que já foi dito em 
outras circunstâncias. E não foi por outra ra­
zão, a não ser pelo fato de ter denunciado 
uma empresa que, afmal, estava vendendo 
cisternas nas prefeituras municipais, que õ 
ex-Governador Tasso Jereissati sofreu a cam­
panha que sofreu. Uma campanha pela qual 
se anuncia que se vai fazer uma 'devassa em 
empresas. Ora, devaSsa não se anuncia, é 
algo que pressupostamente o Fisco faz de for­
ma permanente e quem deve tem que pagar! 
Vai mais longe o Governo;· nessa altura, ele 
anunçia _que ~um secretário do sucessor do 
governador do Ceará vai ser multado - não 
foi sequer multado -vai ser multado; é um 
ato de deliberação, ele vai ser multado! No 
caso do deputado, pode-se até discutir se uma 
denúncia dessa dimensão poderia ser feita 
sem as provas concretas. Mas, afmal, o que 
temos dentro de um ministério, cujo ministro 
acabou, suspendeu, encerrou uma c;ntrevista 
com o deputado? Sabe-se lá se tendo recebido 
um telefonema ou não, como dizem os jor­
nais ... I Esse ministério já viu um Secretário · 
de Transportes sair do ministério, porque em · 

determinado instante quis atribuir de repavi­
mentação de estradas sem concorrência pú­
blica; esse mesmo ministério já viu o Presi­
dente do Lloyd ser demitido, porque increpa­
ções contra ele estavam sendo feitas. E nesse 
mesmo ministério, cujo ministro se autode­
nom.ina um homem que sai na frente, e saí 
batendo - é essa a _classificação que éle se 
autoconfere - nesse ministério o deputado 
que ali vai com a melhor das intenções, para 
trazer um pmblema que todos nós sabemos 
que existe. A rigOr, Sr. Seriado r, o que .está 
acontecendo aqui ... E temos milito que novà~ 
mente estejamos enveredando por um cami­
.nho pouco claro, porque o Executivo, ao in­
vés de tentar apurar os fatos, parte para cima 
do deputado. Outro dia, assisti em um pro­
grama de televisão o chefe de jornalismo a 
cobrar do Legislativo resultados da CPI da 
Previdência. Na realidade, o Legislativo não 

· pode disputar com o Executivo uma investi­
gação sobte tema de natureza policial. Nova­
mente nesse assunto, muito provavelmeqte, 
vamos escorregar pelo mesmo caminho, por­
que o Poder Executivo, ao invés de dar cur­
so ... E se cile quer definições claras, está aí 
o nome da empresa. Foi dita pelo governador 
do Ceará, foram indicados prefeitos muni­
cipais que receberam a visita dessa empresa 
para assinarem um documento, mediante o 
qual receberiam verbas do ministériO, desde 
que contratass'em as cisternas àquela empre­
sa. Ora, se isso não é uma forma de tráfico 
de in.Ouéncia, no mínimo, se isso não~ unia 
forma de mau uso da tarefa de construir obra 
pública; então, à rigor, eu não sei o que será! 
As denúncias sáo constantes! Eu já vi nos 
jornais, o anúncio antecipado do resultadO 
de uma concorrência pública. E, no instante, 
o que há de novo é tão-somente uma coisa: 
é que no passado se dizia que os empreiteiros 
agiam sobre os órgãos públicos no sentido 
de, corrompendo-os. obter obras, e hoje a 
grita é o contrário, é do lado_ do poder públi­
co, do lado do Estado, e o Estado, aí, não 
é apenas a União, são todos os níveis a mos­
trar que, infelizmente, caminhamos para uma 
perda de valores extraordinária. É o Estado 
que atua como pressionador, junto a esses 
s_etores, no sentido de antecipar na cobrança. 
_Mais do que issO - e V. Ex• tem toda razão 
..:.__ é"in~~_ãVel que um ministro de Estado 
termine, ainO:a·que seja assim, suspenda, ain­
da que seja assim, uiria àridi~ncia que está 
tendo com um deputado, que, afinal, fez uài'à 
denúncia dessa seriedade e se dispOe a lhe 
oferecer dados, caminhos, pistas, instrumen­
tos ferramentais para a sua ação! Encerre, 
pura e simplesmente, a sua audiência, sob 
o argumento de que se sentiu ferido por uma 
indagação ou por uma afirmação que, em 
nenhum insta'nte, é dirigida contra esta ou 
aquela pessoa; contra este ou aquele poder. 
Isso de um homem cujas posições, aqui den­
~ têm sido francamente favoráveis a esse Go­
verno; isSo de um hornem que tem suste_n­
tado, ao longo do témpo, a ~eqü~ncia de me· 
didas provisórias que o Governo encaminhou 
pará cá! Se isso aCQntece com o Deputado 
Lufs Roberto Ponte- é como V. Ex' lembra 
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--o que acontecerá com aqueles que têm 
carta de oposição; o que acontecerá com 
aqueles que, desde o primeiro instante, reco­
nheceram, viram, constataram que este Go­
verno tem até Virtudes, mas tem um defeito 
do qual não pode arredar pé: é absolutamente 
arrogante e tudo aquilo que ocorre neste País 
debita ou credita a si or6orio! 

O SR.. PEDRO SIMON - Agrcideço_ muito 
o aparte de V. Ext, Senador Mário Covas .. :· 

O Sr. Od;n:it" Soares- V. EX' _me concede 
um aparte em seguida, i.10bre Senador? 

O SR- PEDRO SIMON- Já lhe darei. 
E digo-lhe que o tom, o estilo adotado pelo 

aparte de V. Er,-q-ue, diga-se de passagem, 
é o tom dos pronunciamento.s, dos apartes 
e do meu pron~ciamento aqui nesta tarde, 
c.."emonstra o sentido deste debate. 

Acho muito difícil, ·senador Mário Covas, 
que_se tenha, ao longo do tempo, nestes últi­
mos tempos, episódios· que facilitem tanto 
aqueles discursos violentos, radicais, ificen­
diadores; característicos c;le parlamentares de 
Oposíção, em: épocas difíceis. 'Olha, é muito 
djfícil. 

Nessa semana que passou, houve vários 
fatos: a Folha de S. Paulo, o ex-GOvernador 
Tass:o Jereissati, O Secretário do Ceará ....:.... 
terra de V. Ex•, Sr. Presidente e V~ Ex', co~ 
nhece tão bem o ex-governador e o atual se­
cretário - a carta de Belo Horizonte e o 
fato ocorrido com o Deputado Luís Roberto 
Ponte. Mas, repare, Senador. Mário Covas, 
que nem V. Ex' e nem nós, no início do nosso 
pronunciamento, ninguém que aqui falou, 
colocou no sentido apenas de denunciar, de 
cobrar, de lamentar, de protestai.~ Estamos 
tentando mostrar os fatos que estão aconte­
cendo e, de certa forma, diria--que ess-e é 
muito o método, a forma, o estilo, a vontade, 
o desejo do meu pronunciamento:_ que ó Pre­
sidente analise esses fatos e Veja esSes fatos 
que estão aí. Poi que não d~r? Aceitaria 
até a tese de V. Ex' de que o Governo de­
monstra arrogância na sua maneira de ser, 
mas isso não significa qUe teiiha de ser arro­
gante até o final do seu GoVerno! Afinal, 
um guri de quarenta anos não chega à Presi­
dência da Rt.tpública sem valores pessoais; 
valores que demonstrou ao longo da sua exis­
tência como deputado, prefeito, governador, 
presidente, derrotando o PMDB , o PSDB, 
o PFL, as estruturas partidárias, as máquinas, 
São Paulo, Minas Gerais; Rio de Janeiro, 
Rio Giãnde do Sul, lá de Alagoas! Capaci­
dade, Sua Excelência tem! PoíS mostre essa 
capacidade que usou e vem usando ao longo 
do tempo? que chame seus auxz1iares, ou se 
não quer seus auxiliares, que, pessoalmente, 
interpele, analise se esse é o método através 
do qual é mais fáct1 ·chegar lá. Se é essa arro­
gância, se é esse ato de levar à atemorização. 
Alguns dizem que é mru.s -ou-menos o esúlo, 
da forma; o filho do governador, o neto de 
um ministro; um homem --da sua potencia­
lidade que nasceu para mandar. Qtiem oveio 
para mandar, manda; quem veio para obede­
cer, obedece. Mas nem sempre é assim, qual­
quer governador, .prefeito, deputado, na sua 

-empresa, tudo bem: Mas na Presidência da 
República, a situação é diferente. _ 
-Creio' que essa reflexão, essa análise, essa 

interpelação pessoal, de fOFO íntimo7 no senti­
do de interpretar esses fatos _é_ indispensável 
neste momento. 

Afinal, a rigor, o primeiro ano diria que 
é quase um ano de laboratório. E o_ Presi­
dente da República não é como preü~ito ou 
g_Overna~or que têm quatro anos; são cinco 
anos: a-primeiro ano, _é o ano das grandes 
experiências, dos grandes esforçPS, da grande 
perquirição no que tange ao 'que_ "é- e ao que 
deve ser feito._ , 

-Então, ainda que seja no sentido de um 
pouco da arrogância, de um pouco do perso­

-nalismo, de um pouco da força- seja o que 
for -não significa que essa-tenha que ser, 
, obrigatoriamente, a imagem do Governo que 
se ·deva projetar até o último dia. 

Melhor do que só criticar o que aconteceu 
com_o Ponte, do que aconteceu com a Folha, 
o que aconte.ceu com_ o·"]'~J::S9-,_ é_ esperar que 
pão- aconteça ma\s cOJ;n qut~os .deputados o 
que aconteçt::u. çom o ~opte;· qu.;: não. acon­
teça mais com .nenhum jorp<:~-1 ou erpp-x:esa 
deste País, o que ãcó~t~ceu co~ a Folha, 
e que não aconteça com a dignidade e com 
_a-vida de __ qualquer cidadão o que aconteceu 
com o-Tarso Jere_issati. Creio que é por aí, 
.é,olhar o que acoilteceri e olhar para o futuro, 
o_ que temos_qu~ interpretar. Fora eu o Marco 
Maciel, Líder do Governo, analisaria essas 
coisas ·com o Presidente da República. Fora 
eu o extraordinário homem público, Presi­
dente deste Congresso, o 'nosso extraordiná­
rio Senadgr Mauro Benevides, iria lá e diria 
!j.O Presidente da RepúbliCa esses fatos e ac;ho 
que estaria colaborando com o Presidente da 
República. (O Sr. Presidente faz soar a cam-
painha.) · · 

__ 9 sf."Odactr_:Soares- Permite y. Ex! um 
aparte? 

-·O SR. PEDRO SIMON- É o último apar­
te, Sr. Presidente, 
---ouço, com tódo prazer, o. Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Se_nad.or Pe­
dro SiffióD, neSseÇoito anos em que me en­
contro aqui, Do Selíado Federal, já vi e ouvi 
muitas coisas e algumas delas surpreenden­
tes. Mas, --pela primeira vez,_ confesso a V. 
Ex• estou· Vendo e ouvindo um senador da 
OposíçãO defendendo a imPunidade. Pare­
ce~me·que V. Ex', na realidade- talvez não 
queira -isSO, mio deseje issO - está defen­
dendo a impunidade. A meu ver, no mo­
mento_ em que o Senhor President~ da Repú­
blica ou no momento em que qualquer cida­
dão se-sinta: d~nllnciado, ou seja denunciado 
,CãluníOsamente -ou: injurioSamente, o cami­
nho natural que-esse Cidadão tem é o de ir 
ao Poder Judiciário. E, nesse, momento; in­
aepenaentem.ertte das qualidades que já fo­
ram: aQUi" destaCadas pelo eminente Senador 
Marco Maciel, em relação ao Deputado Luís 
Roberto Ponte, Independentemente das qua­
lidades de S. Ext, o Senhor-Presidente da 

República deu a ele a .oportunidade, de ma­
neira concreta e específica, de efe:tiVamente 
desnudar perante a Naçã-o aqueles que _estão 
a coagit, que estão a exigir das empreiteiras 
deste País propinas oU .comissões, em qual­
"qti.et âmbito, quer nQ Governo Federal, quer 
no_ Estadual ou Municipal ~o que não foi, 
inclusive, especificado por S. Ex•- para que 
ele possa, perante ã autoridade j~dicial deste 
~ª_íS, indiCar aqueles que, de um lado estão 
exigindo propinas e, de OUtra parte, que a 
oqtra parte possa se de_fender dessas acusa­
ções·. Sabe V. Ex! que neste País existem m.i­
lhare_s_ de pequenos jornais, de pequenas 
e!nissoraS de rádio, cujos prOprietários cujos 
repórteres estão s.en.do _processados por mi­
lll,~es de juízes d~te PaíS, por terem come­
tido crime de calúnias, de difamação ou de 
injúria. Parece-me- e eu posso estar reco­
lhendo isso de fonna injusta do discurs_o de 
V. E r" - que V. EX1' não está acreditando 
na atuação çio Po_der Judiciário. Em qualquer 
regime democr,ático-, eln. qualquer _pã.rte do 
mundo, parece-me ser esSe o pâder adequado 
para dirimir êsse tipo de contrOvérsia_. princi­
palmente aquelas que ocorrem na áre~ ·çJjmi­
nal, de que é típica -essa denúncia fornecida 
pelo Deputado Luís Roberto Ponte. Eu não 
tenho ddvídas, e qu3IJ.d_o di_~e que pela pri­
meira vez estou aqui a ver um líder da expres­
são de V. Ex', da Oposição, a defender a 
impunidade, evidentemente que V. Ex• nã.o 
deseja isso_, __ M_as o.fato fundame.n~al __ é_ ql!e 
no momento em que V. ElS:• -e.o_utros J;ldéres 
pretendem retirªr da ap:r:eciação.do P.oder J!l­
diciiário lima denún.eia .tão grave quanto _e$Sa, 
formulada pelo Deputado_Luí& Roberto P.on­
te, V. Ex• e~á, no mínimo, descrendo da 
atuação do Poder Judiciário__._ :l;_ntão parece­
me, nobre Senador, que o Poder JudkiáJ:io 
deva ser o caminho, deva ser o estuário natu­
ral para op.de acorra qualquer cidadão, n9 
e_xercíci_o_ de qualquer função pública ou não, 
no sentido_ de ver preservada a sua dignidade 
e, por outro lado, como é o caso do Presi­
dente_ Collor, através de uma interpelação 
judicial, deseja ver também indicados aque­
les que estão praticando corrupção ativa no 
Governo Federal. Era esse_o aparte que que­
ria ofereCer ao discursO de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON-Agradeço muito 
o aparte do nobre Senador Odacir Soares. 

Quero dizer, primeiro, que sou um profun­
do admirador do Poder Judiciário, mas com 
todo carinh·o-·e-com todo respeito, não-me 
parece que o presente e o passado nos de­
monstrem que ir ao Poder Judiciário significa 
-que se apure muita coísa. A História nOs está 
demonstrando que ir aos -caminhos do Poder 
Judiciário, geralmente, é muito- demorado, 
muito difícil. Em segundo lugar, não estou 
dizendo que não se vá ao Poder Judiciário, 
estou apenas repethido. Primeiro, se se qui­
sesse apurar, a- primeira coisa a fazer seria 
ouvir o_ D}t:mtado Ponte fora do Poder Judi­
ciário, pessoalmente: "Venha cá! Ponte, o 
que você tem? O que você não tem? O que 
você acha que devo fazer? O que você acha 
que não devo fazer? Quais são os caminhos"? 
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Aquilo que ele pudesse dizer fora da interpe~ 
lação. O Presidente colocou o Deputado Pon­
te como iniinigo: "Vai para lá, que vou te 
interpelar". 

Em segundo lugar, volto a repetir, o que 
está repercutindo perante a opiniãõ pública 
é o sentido .do Governo-, aquilo que o Senador 
Mário Covas acabou de dizer: é a prepotên­
cia, é o Silenciar. Falou de corrupção, silen­
cia. Pode não terminar a. corrupção, mas ter­
minam aqueles que têm a coragem de denun­
ciar qualquer tipo de corrupção; Isso é_o que 
está parecendo. 

Não sou a favor da impunidade, pelo con­
trário, sou a favor de_se combater e se bpscar 
a responsabilidade dos fa_tos. E, creio que 
este governo tem condições e pode chegar 
lá. 

Agradeço, Sr. Presidente ... 
O Sr. Maurício Corrêa -Permite V. E"• 

um aparte6 

O SR. ~,0~0 SlMON .~.Pois n,ão. Con­
cedo o aparte, com todo_pr~r. ao nobre 
Líder do PDT. 

"O Sr. Maurício Corrêa--Antes de V. E:tt 
encerrar, não poderia deixar de associar-nie 
ao desagravo que V. Ex' faz ao Deputado 
Luís Roberto Ponte. Na verdade, a convi­
vência que sempre mantivemos aqui, tanto 
nesta como na outra legislatura, foi uma con­
'vivêiicíã altamente salutar, trata-se de um de­
'pUtaOo atuarite, de inteligência aguda, sem­
p:i'e'preôcupado com os problemas nacionais. 
E' V. Ex~ ao promover esse desagravo, na 
verdade faz _um- deSagravo _a todos nós, por­
que o _episódio ém qué se envolveu o Depu­
tado Luís Roberto Ponte, tranSforma-se num 
episódio que como os vaSos comunicantes 
também nos chega, também nos toca. Porque 
na medida em que a prerrogativa do exercício 
parlãmentar é violentada por um agente do 
p·oderpúblico, todos nós, parlamentares, so­
mos· àtingidos. O que eu gosfaiia de dizer 
·&qUe neSSe epiS6Uio dois aspectOs -devem ser 
·salientados: n_ primeiro é- o- do_ ato insólito, 
do ato violento, literalmente da expulsão do 
Deputado Luís Roberto Ponte do Ministério 
da Infra-Estrutura: Do ·ato iníqUo praticado 
por uma autoridade, do Governo Federal, 
e a outra, a interpelação judicial. V. Ex• colo­
cou muito bem, que se o Presidente ou_ os 
seus agentes desejassem a apuração do fato, 
bastaria que se ouvisse o Deputado. Não, 
preferiu-se a-órbita do Poder Judiciário. Mas, 
até aí ainda é possíVel. Embora, Senador Pe­
dro Simon, a interpelação judicial possa ser 
efetivada porque não se trata de um processo 
contra o Deputado, na verdade isso podia 
ter sido obviado na medida em que houvesse, 
pelo menos, receptividade da' acusação ou 
na denúncia gue o Deputado formula. Mas 
não; o que se pretende, é exatamente dar 
publicidade a essa intangibilidade do Presi­
dente da República. Quer dizer, o seu Go~ 
vemo não pode ser acusado. Tudo que se 
diz em termo· de descumprimento de_ irregula­
ridade não existe, porque o Governo_ é um 
governo "santo", é um governo contra quem 
não se pode dizer nada. Portanto; quero, Se-

nadar Pedro Simon, dizer que o seU pronun­
ciamento se reveste, na verdade, de uma de­
fesa de todos nós. E sabemos pelo próprio 
temperamento do Presidente - a sua tem­
peStuosidade, o seu temperamento, digamos, 
de revide - não irá c_olaborar nunca com 
essa pacificação que tOdos desejamos. Tenho 
certeza que V. Ex• assim o quer. Não somos 
infensos a esse entendimento. Desejamos até 
que o Presidente acerte, mas não será através 
de um tratamento dessa natureza, sem respei­
tar__a_s__opiniões alheias, dos que não concor­
dam com a opiriião e que Sua Excelência irá 
fazer um Governo à altura do merecimento, 

_pelo menos da Oposição. Que.l'o-cilmprimen­
tar V. Ex' e dizer que a sua palavra nesse 
momento traz um alívio para todos nós, por­
que náo podemos concordar, em hipótese nê­
nhuma, com o gesto de agressão de que foi 
vítima o I:IObre Deputado Luís Roberto Pon­
te. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço com 
muito carinho ao nobre Líder do PDT, Sena­
dor Maurício Corrt!fa; o cOnteúdo do seu pro­
nun_ciameo.tQ que sintetiza ci noSSo pensamen­
to, ·a nossa vontade, o significado, não só 
do meu pronunciamento, mas·, creio, dos 
apartes que me honraram aqui nesse momen­
to. · - · -

Gostaria de salientar: reparem qúe o pró­
prio pronunciamento do ilustre Senador 
Maurício Corrêa, que encerra o· nosso pro­
nunciamento, vem dentro do conteúdo que 
tem sido o nosso pronunciamento nessa tar­
de. 

Não estamos a aproveitar o episódio infeliz 
do Presidente, o episódio infeliz do Ministro, 
no sentid_o de criticar, de co.brar dividendos 
sobre o desgaste do Governo em benefício 
de partido político. Es!amos dando e trazen­
do a nossa colaboração, Sr. Presidente, no 
sentido e buscar fórmulas para que isso não 
se repita ali adiante. Digo aqui e estou falan­
do aquilo que sou: ministrO_ ontem, gover­
nador ontem, agi sempre assim na minha vi­
da, no que tange à seriedade com que encaro 
a vida pública. Estou sugerindo ao Presidente 
da República qu·e- faça aquilo que penso que 
devemos fazer. 

Creia, Sr. Presidente, a semana passada 
talvez tenha sido a mais dolorosa em nível 
de opinião pública, de repercussão do Go­
verno-do Presidente Collor. Os f3.tos, as man­
chetes, a repercussão, o aspecto negativo fo­
ram indiscutivelmente o pior que teve o atu_al 
Presidente. Não estamos aqui buscando a 
manchete, a notícia, para desgastar o Presi~ 
dente essa semana. Que bom que essa próxi­
ma semana seja a semana em que o Presi~ 
dente Collor chame o Deputado Luís Ro­
be,áo Ponte no Governo e diga: "Tudo bem. 
Vou interpelar V. Ex•, mas quero uma coisa, 
Deputado Luís Roberto Ponte: V. EX' tem 
obrigaçã:o de me dizer, afora isso - o que 
é que tem?-:- Como é que posso fazer? Como 
é que posso agir?" 

Que bom, Sr. Presidente, se o senhor Presi­
dente falasse à -Naçãd-e dissesse: "Olhem, 
estou interpelando o jornal. Quero dizer que 

estamos fazendo as interpelações. E ainda 
quero que diga: auxiliem o meu Governo, 
desde_o_ humilde vereador ao humilde rádio, 
ao humilde jornal do interior, ao humilde 
operário ou líder sindical. Indiquem qualquer 
erro, qualquer equívoco que tenha no meu 
Governo, porque preciso que me digam o 
que está errado para que eu possa corrigir". 

Que bom se o Pres_idente da República esta 
semana, ao contrário da semana passada, la­
vre um tento no outro lado, que pode não 
ser de prepotência, que não pode ser de auto­
ritarisrrio, mas de grandeza, e é de grandeza 
que precisa o homem público. 

Muito obrigado pela tolerância de V. E:tt 
e dos ilustres colegas. (Muito bem! Palmas.) 

Durante. o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr_. Dirceu Carneiro, Primeiro 
Secretário, deixa a cadeira da presidên­
Cia; que é_o_cupada pelo Sr. Mauro Rene­
vides; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, diante do debate agora 
travado no plenário desta Casa, em razão 
do pronunciamento do Senador Pedro Si­
mon, envolvendo a anunciada interpelação 
do Poder Executivo ao Deputado Luís Ro­
berto Ponte, a Presidência se sente no dever 
de informar que, em comunicação com aque­
le membro da Câmara dos Deputados, na 
cidade de Porto Alegre, fez-lhe chegar a ma­
nifestação dCsta Presidência de merecido re­
conhecimeiito à sua exemplar conduta na vi­
da pública do País, colocando-s_e, por outro 
lado, à sua disposição no caso de confirmar-se 
a intençãO do Governo de iniciar o processO 
criminal respectivo. 

Cabendo-me' defender de forma intransi­
gente e decidida as prerrogativas do Con­
gresso Nacional e a dos seus componentes, 
·não poderia omitir-me no episOdio, dispon­
do-me, como o fiz, a resguardar a dignidade 
do mandato popular diante de tentativa que 
pode significar restrição ao Seu pleno e inte­
gral exercício. Se disso o Deputado Luís Ro­
berto Ponte já é conhecedor, aproveito o en­
sejo para levar o fato ao conhecimento do 
Plenário, reiterando o propósito de inadmitir 
qualquer investida contra a "inviolabilidade 
das franquias, conferidas aos membros do 
_Congresso Nacional, pela Constituição Fede­
ral e pelas leis em vigor. 

Por outro lado, esclareço~ao Plenário que 
essa fala presidencial singela, mas incisiva, 
deveria ter sido tornada pública na última 
sexta-feii'a, ·se não fora a circunstância de, 
naquele momento, a sessão ter-se restringido 
a uma manifestação de profundo pesar pelo 
desaparecimento-do Senador Hélio Campos, 
ilustre representante de Roraima nesta Casa. 

No que se relaciona ao" aparte do_ eminente 
Senador Esperidião Amin, a Presidêricia dili­
genciou no sentido de vir à Mesa a Ata da 
_& Reunião Ordinária da Comissão Diretora, 
realizada em 4 de abril de 1991, quando o 
expediente firmado pelo ilustre representan­
te de Santa Catarina e um outro que guarda 
com o seu similaridade, no caso do Senador 
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Jutahy Magalh_ães_, a um e?'certo na nossa Ata 
em que está dito, alínea a: 

"Parecer s_obre os expedientes dos Se­
nadores Jutahy Magalhães e Esperidião 
Amin que tr3.fam de acusações formu­
ladas contra políticos e in_stit!JiÇões legis­
lativas, nó qUal conclui pela criação de 
uma subcomissão no âmbito da Comis­
são de Constituição, Justiça-e Cidadania. 

Os presentes após- debates aprovam 
o parecer. A matéria é encaminhada à 
Secretaria Geral da Mesa para as devidas 
providências._ Foi relator dQs dois expe­
dientes, as cartas dos S~naçlores Jutahy 
Magalhães e Esperidião Amin~ o ilustre 
Quarto Secr~tário dess~ Ca!!a, Senador 
Iram Saraiva~ que recomendou a remes­
sa do expedient~ à Comiss~o çle Consti­
tuição, Justiç~ e Cidadap~a, para que, 
no âmPito dª"quela comiss~o pennanen­
te, fossem ditadas as normas dentro das 
quais se posicionaria a Mesa na configu­
ração daqueles fatos ale_ga~os pelo Sena­
dor Esperidião Amin e pelo Senador Ju­
tahy Magalhães." 

Eram esses os esclarecimeOios 'que a Mesa 
se sentia no dever de transmitir neste mo­
mento ao conhecimento d~ todoS os Srs. Se­
nadores e da opinião públicã bi'asi~eira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr .. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra a.o nobre.Senador. 

O SR. NELSON CARNÉJ:RQ (PMDB -
RL Pela ordem. Sem revisão Qo orador.)­
Sr. Presidente, como Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci~::tc:!ania, devo 
esclarecer a V_ Ex• que o expediente foi rece­
bido, distribuído e será examinado na próxi­
ma reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Mauio Benevides) 
- Muitó grato a V_ Ex•, nobre Senador Nel­
son Carneiro, ilustre Presídente da Comissão 
de COnstitUição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente,­
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Cohcedo:a palavra ao nobr~ Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do o!ador.)- Sr. 
Presidente, agradecendo a providéncia que 
V. Ex• torna pública, desejo ieâfirmar o meu 
propósito de, sobre esse assunto, manifes­
tar-me na sessão de amanhã, para a qual es­
tou inscrito. 

Permito-me apenas citar um breve trecho 
da carta do Senador Jutahy Magalhães que 
subscrevi com uma outra: 

"Julgo mesmo -cito- que esta de­
veria ser uma norma seguida pelo Poder 
Legislativo. A cad~ acUsação genérica 
seria imperativo" buscar-se junto ao res­
ponsável pela denúncia o nome dos par­
lamentares envolvidos, por entender que 
este deve ser o peso, esta deve ser a 
medida que o Congresso deve utilizar' 

para resguardar a dignidacJe dos congres-
sistas." -

Sr. Pr(:s_ic:l_en_te, pelo mesmo peso e pela 
mesma medida vou me pronunciar amanhã 
a respeito dessa questão de _denúp.cias gené­
ricas que âevem:, -na.- minha opinião, ser escla­
recidas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. P_residente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: . . _ . 

Aluizío Bezerra- Amaz_on_ino_ Mendes­
Amir Lando- Aureo Mello- Edutlrdo Su­
plícy - Hugo Napoleão -_José $_arney.-:­
Mdrio COVas ;_ 'Maur(cio CQrr_ê_q'- /vletra 
Filho :...... -Nelson -carneiro ;..;,.. Oz.iel Carr}eiro 
- Raimun·do Lira - ROn.an Tito__. 

Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário. - -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DEl991 

Determina a instalação de_ equipamen­
tos antipoluiç8o érD. veículos autOmotOres 
de u~ urbano. 

O COrigiesSO Nacional decreta: 
Art. 19- As montadoras-de veículos auto­

motores de uso-urbano, deverão instalar, a 
partir de 1~ de janeiro de 1992, nos_ carros 
de sua produção, equipamentQ capaz ~e re­
-duiir a poluição dos motores de explosao. 

Art. 2" A presente lei entrará em vigor 
nã data de Sua publicação. 

Art. 3~ Revo"gam-se as di.sPoSi~õeS ·em 
contrário. - -

Justificação 

Em 27 de outubro de 1987, apresentei ao 
exame do Congresso Nacional, o Projeto de 
Lei do Senado n~ 3711287~_lliando em 19 de 
janeiro de _1989-Õ pfaz6 para o-Clini:Prilrieilto 
da exigéncia legal, com a seguinte jUstífica-
ção: -

"Os veículos brasileiros movidos a 
motor de explosão vêm sendo exporta­
dos. há muito tempo,_pai'a a Europa e 
os Estados _Unidos, munidos de disposi· 

- tivos antipoluição, sem o que não teriam 
--ingresso no mercado dos países europeus 

e norte-americanos. 
- -Conseqüentemente, não será necessá­
ria qualquer adaptação industrial pelas 
montadoras que exportam automóveis, 

---no sentido de dotar os carros a serem 
-vendidos no mercado interno de equipa-
mento antipoluição. 

- --Sabe-se que a péssima qualidade da 
_atmosfera nos grandes centros urbanos 
decorre, principalmente, do alcatrão. e 
outros produtos resultantes da combus- · 
tão, notadamente dos derivados de pe­
tróleo, como a gasolina e o Óleo. 

A medida que preconizamos, contri­
buirá para a melhoria da qualidade de 
vida nas cidades." 

O texto, afinal aprovado, alterava o prazo, 
inicialmente fixado, de 19 de faneiro para 1~ 
de junho de 1989. Tudo, não obstante, o Sr. 
Presidente da República vetou integralmente 
o Projeto, pelas seguintes razões exposta_s na 
Mensagem n9 74, de 24 de abril de 1989-CN: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente do Se-
nado Fed~Tal: . -

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
iência que, nos termos do § t; do art. 66 
da Constituição Federal, resolvt vetar total­
mente, por considerá-lo contrário ao interes­
se público, o Projeto de t.ei.4o. Senado n~ 
37, de 1987, que ."detennina a instalaç~o de 
éqhipainentos.antipoluição em veículos auto-
motores de uso urbano". . ' . - . . . 

Da manifestação" das ministériOs ouvidos 
sObre o assunto colhem as seguintes ponde­
rações: __ . 

"Existe o Programa de Controle de Polui­
ção do Ar por Veículos Automotores -­
PROCONVE; aprovado pela Resolução Co­
nama n;- 18, cm 6 de maio de 1986, elabo~ado 
com· a: participação dos· vários segmentos en­
volvidos e cuja estratégia básica é a sua im­
plantação gradativa, ?e forma a viabi~i_zar o 
necessário desenvolvimento tecnológ~.co da 
indústria e dos combustíveiS. Qualquer in.odi­
ficação nessa diretriz inviabilizará o Procon-
ve. _ _ 

A justificativa apresentada de que as mon­
tadoras podem atender agora ao deter::miriado 
é inadequada, já que, apesar dos eqwpamen­
tOS aD.úpoluiÇãO, os catalisadores, já serem 
colOcados ·nos veículos exportados, não pode:­
ii3.m 'ser' utllízâdoS eom·o· álCool e a mis~uqt: 
gãsolifia:álcoOi dei ri:terCado nacionaL_ Os,ve(­
culos ~xportadores têm características para 
uSo do' combustivé:l_do país _pnde_ são cpm~­
cializados e o atual combustível nacional im­
possibilita o uSo dos cataHsadore~ ~té 1990. 

Os catalisadores atualmente_ utahzadf?S no~ 
veículos exportados não são produzidos no 
Brasil. As fábricas de catalisadores necessá­
rias para atender ao grande mercado intel'l!o 
estão iniciandO sUa in)plantação no B~astl, 
com o objetivo de produzir catalisadores em 
meados de 1991." _ 

Estas as razões qu~ me levaram a v_etar 
totalmente o projeto em foco as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhore;o 
Membros do Congresso Nacional. ,.. 

Brasília, 24 de abril de 1989 ---:- José Sar_-
ney.'' · _ _ _ . 

O veto foi mantido, pelo Congresso NaciO­
nal, em Sessão Conjunta, realizada em-15 
de junho de 1989. Não h~, portanto, ~om? 
fazer retroagir, suas dispostções, a 19 de Janei­
ro de 1989. 

Ocorre que 1991 está em curso e. notícia 
não há de gue as montadoras estejam prepa­
radas para culriplif a Resolução Conama n~ 
16. de 6 de maio de 1986. As razões do v_eto, 
conseqüentemente, não podem ser acolhidas, 
e novo prazo se impõe, inclusive como uma 
contribuição da indústria nacional à campa­
nha contra a poluição ambiental, que terá 
seu ponto alto na Conferência Mundial do 
Rio de Janeiro, em 1992. 
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.Sala d~ Sessões, 29 de abril de. 1991. -
Nelson Carneir;o. 

(À Comissão de Assuntos &Jciais....;_de­
cisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 113, DE 1991 

Dá nova redaçáo ao art. 38 da Lei 
n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
e dá outras providências. 

o·.-congre~So Nacion~l d,ec~eta: 
Art. 19 O art. -38 da Lei nY-4.595, de 31 

de &zembro de 1964, passa a vigorar ·com. 
a segu~.nte redação: 

"Art. 38. ,,,,,,,,,-,,,,,rn••n•••-•••••-•-""~~. 

................. -~- .... ·.· ···~ .. -~ ... -~~--. ··~ ·-···-·-
§ 89 A Comissão de Valores Mobi­

liários (CVM) somente poderá proceder 
a exzmes de documentos, livros e regis­
tras de contas de depósitos, para fisca­
.lizar operações dos investidores no mer­
cado de ações .e valores, •se tais d_ocl,l­
mentos forem·considerados, pela autori-, 
dade competente, indispensáveis ao an• 
damento de inquérito ou processo ins­
taurado." 

Art. 2~' O disposto no art. 19 se aplica 
igoalmente à prestação de esclarecimentos e 
i.I;foiri:r.e_s pelas instituiÇõeS financ±inis ·à Co­
missc!o de Valores Mobiliirios,'deven'do Sem­
p~e. estas e o~ exames· s·ereni conSerVcidos em 
sigilo, não podendo ser utilizados Se'não hi-
servadamente. · · ' - ' · ' · ' 

·4zt. 39 Esta lei entra ·em· vi~or na .data 
de sua publicação. 

'Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JqsüficaçAo 

· o--presente projct~ de. lei tem por objetivO 
permitir à Comissão ,de Valo~ Mobiliários. 
---'- CVM, uma melhor fiscalização das opera­
ções reali.,.~das no mercado de capitais. 

·Apesar ue tal permissão transmitir a idéia 
inicial da quebra do sigilo bancário, este é 
respeitado no seu preceito fundamental, pois 
as informações obtidas só poderão ser usadas 
reservadamente. 

Por este projeto, os dispositivos constitu­
cionaiS constantes do ai1:5~~ incisos X e XJI, 
da Constituição Federal, são mantidos, sem, 
contudo, impedir uma fiscalização mais rigo· 
rosada CVM sobre operações em que exista 
suspeita de_ fraude. 

As medidas preconizadas devem, também, 
est.mu,lar o mercado de capitais, ao torná-lo 
mais transparente e ao dificultar certas opera­
ções consideradas antiéticas, pelo uso de "in­
side informations", por pessoas ligadas à Bol­
sa de Valores. 

Finalmente, este projeto contribui para o 
esforço de modernização que vem sendo feito 
pela ·Comissão de V ai ores Mobiliários com 
vistas a agilizar o mercado de capitais brasi­
leiro. 

Sala_das..Sessões, 29 de abril de 1991.­
Senador _Fran_ck;co Rollemberg. 

(A Comisslio de Assuntos Económicos 
~decisão tenninativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetas lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 168, DE 1991 

Nos termos do art.-258 -do Regimento ln­
temo, requeiio tei:thani tramitação em con­
junto os Pr6jetos de Lei "do Seriado n~ 9; 
de 1991 e 39, de 1991, de autoria dos Sena­
dores Marco Maciel e Fernando Henrique 
Cardoso, respectivamente, que estabeleçani 
normas gerais de elaboração e consolidação 
das leis. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. -
Josaphat Marinho~. 

~~U.ERIMENT~ N•_169, DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Regimento ln­
temo, requeiro tenham tramitaÇão em con­
junto os s_eguintes projetas: Projeto de Lei 
do Senado n9 100/91, de minha autoria, com 
os Projetas de Lei do Senado n~"~ 6 e 13!91, 
que já frãlnltam em conjunto. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. -
Senador,Jutahy Magalhães.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-;- Os requerimentos' lidos serão incluídos 
oportunamente em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 255, inciso II, letra c, n~ 8, do 
Regimento Interno._ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

· é'lid~ o se&uinte_: 

REQUERIMENTO N• 170, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da Dele­
gação do Brasil à 85' Conferência Interparla­
mentar a realizar-se na Coréia do Norte, no 
período de 29-4 a 4-5-91, solicito me seja con­
cedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos arts. 55, III, da Cons~ 
tituição e 40, § 19, "a", do Regimento Inter­
no. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 15 dias. 

-Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Humberto Luceua. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia, nos termos do§ 39, art. 40 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

OF/CAS/004/91 
Brasília, 25 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3~> do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex' que esta comissão 
aprovou o PLS n"12/91, que "Altera a legisla­
ção que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras providên­
cias", em reunião de 24 de abril de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Almir Gabriel, Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi.:ies) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao plená­
rio que, nos termos do disposto no art. 91, 
§§ 39 a 69 do Regimento Interno, abrir-se-á 
o prazo de cinco dias para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n912, de 1991, seja apreciadO pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem a interposição 
de recurso, a matéria Serâ renl.etíd3 à C'âinara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidênda comunica ao plenário que 
deferiu o Recurso n~> 1, de 1991, interposto 
no prazo regímeiltal no sentido que o Projeto 
de Lei do Senado n~" 22, de 1991, de autoria 
do Senador Almir Gabriel,-que dispõe sObre 
os planos de benefícios da Previdência Social 
e-dá outras providências, seja apreciado pelo 
Plenário. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cin­
co sessões· ordinárias, para- rece'biminto de 
emendas, de acordo com o disposto no- art. 
235, II, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
deferiu o Recurso n9 2, de 1991, ínterposto 
no prazo regimental, no sentido de que o 
Projeto de Lei do senado ri? 23, de 1991, 
de autoria do Senador Almir Gabrief, que 
dispõe sobre a organização da seguridade so­
cial, institui plano de custeio e dá' outraS pi-o­
vidências, seja apreciado pelo Plenário. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cin­
co_ sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, de ac_ordo com o disposto no art. 
235, II, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 26 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me ausentarei do 
Paí$_ por dez dias, com destino aos Estados 
Unidos da América, em caráter particular, 
no período de 27 abril corrente a 6 de maio 
de 1991. 

Atenciosamente. -Senador Hydekel Frei­
tas. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado a.o Expedien­
te. 

Passa.-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em tumõ único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n~ 48, de 1991), do Proje­
to de Resolução n~ 18, de 1991, que sus­
pende a execução do inciso- IX do art. 
60 da Lei n'? 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussãO, serii apre...entaçãõ 

de emendas, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada nos termos do dis­

, posto no art. 324 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 18, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991_ . 

Suspende a execução do inciso IX do 
art. 60 da Lei n•6. 763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art. 52, inci­

so X da Constituição Federal, e ante a decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Sessão Plenária de 25 de março de 1986, nos 
autos do Recurso EXtraordln-ãrio o? 
103.434-3, é suspensa a -execução -do- inCiso 
IX do art. 60 da Lei n~6.763, de 15 de de~em· 
bro de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 16, de 1990, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
altera o Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo -

PARECERES, sob n% ~93, de 1990, _ 
e 40, de 1991, das Contis:>ões _ _ 

- de Constituição, Justiça e Cid$da· _ 
nia, favorável ao projeto com as Emen­
das de n9s 1 e 2, que apre!.enta: 

- Dirf:tora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de -constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Em discussão o projeto e as emendas em 
turno único. (Pau~a.) 

Não havendo quem peça a palavra~-encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUSSão, nos iúmos do dis­
posto no art. 168 do Regimeilto Interno, a 
ffiatéria sairá da Ordein do Dia da presente 
sessão, a ela reiõrnffitdo na terça-feira, em 
fase de vo_tação._ 

O SR. PRESll!ENTE (Mauro Benevides) 
· - Vai·se passar agora à apreciação do Re­
querimento n~ 110, lido no Expediente, de 
autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando autorização do Senado para participar 
da delegação do Brasil na ss~ Conferência 
Parlamentar, a realizar-se na Coréia do Nor-
te. . 

A matéria depende de parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa N acio­
nal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Símon, para proferir parecer sobre ó Reque­
rimento n~ 178. 

A Presidência indaga se o parecer é favo­
rável ou contrário. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pa· 
ra proferir o parecer.) -Sr. Presidente, o 
parecer é totalmente favoiável ao Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O parecer é fav6rável. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

-o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
doDia. -

Volta-s_e à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho, como Líder do PMDB. 

O SR. 'cm SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Como líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, há dias estou pretendendo vir à tribuna 
do Senado para tratar dos assuntos de que 
cuido agora. No entanto, isso não foi possí­
vel, em face do espaço que a mim não coube 
rias oportunidades de minhas devidas inscri­
ções. 

Mas, hoje, finalmente consigo assomar à 
tribuna defesa do mutuário da casa própria, 
porque-;-sr. Presidente e Srs. Senadores,_ o 
Brasil está vivendo um J;IJ.Omento muito gra­
ve, institucionalmente muito grave. O discur­
so, há_ pouco proferido pelo Senador Pedro 
Simon, denionstrou a gravid-.ade do momento 
nacional e como estão erri- riSCo as institui-
ções. . _ 

Mas falo. sr. 'Presiderite, no momento em 
que Qs_ funcionárjos públicos federais civis es­
tao -esmagados,- e igualmente esmagados es­
tà:o os servidores militares, absolutamente 
humilhados pelo que :Percebem aO final de 
cada mês. 

Estamos falando, Sr. ·Í'resÚlenté-, -nO mo­
mento, em que se processa a FOlha de S. 
Paulo e no momento evidente em que Se aten· 

ta contra contra a liberdade de imprensa, afo­
ra os demais atenta~os às liberdades conquis­
tadas constitucipnalmente pelo povo brasi~ 
leiro. 

Estamos- falando, Sr. Presidente, no mo­
mento do escândalo da Previdência Social, 
momento dos mais graves, em que a Comis­
são Parlãmerititr de Inquérito recebe pessoas 
que vém tentar desviar as finalidades da co­
misSão, como aconteceu com o recebimento 
em~ãudiênciá de um ex-auditor da Previdên­
cia Social, Sr. Artur Carlos Silva, que se apro­
veitou da CPI para um tentativa de vindita. 

Sr. Presidente, estamos falando num mo­
mento muito grave do País. Todo mundo sabe 
do ronlbó- na Previdência Social, porque a 
Previdência é um local de. chegada de muito 
dinheiro. o dinheiro do trabalhador, o dinhei­
ro de todos aq·ueles que contribuem, empre­
sários e empregados, para as naturais e neces­
sárias previsões da vida. 

Prever para prover é o lema da Previdên­
cia, que, no entanto, resta prejudicado pelos 
larápios, pelos gatunos, pelos peculatários, 
pelos estelionatáriQS, pelos que furtam, pelos 
qUe ãdu1teram documentos. pelos autores de 
crimes de falsidade ideológica. E espero, Sr. 
Presidente, que todos eles sejam devidamen­
te apanhados pela máquina administrativa, 
pela CPI e, posteriormente, pelo Poder Judi~ 
ciário. Sr. Presidente, falo também numa ho~ 
ra em que até o Poder Judiciário é indicado 
numa CPI como autor dessas fráüdes. E há 
em meu gabinete um sem número de fotocó-­
pias, onde se deduz -lamentavelmente digo 
isso ~a cumplicidade de juízes, a cumpli­
cidade do ministério p-úbfico, a cumplicidade 
cartorária e, acima de tudo, a inibição daque­
les que têm a aptidão e a competência da 
denúncia na hora correta. Há momentos em 
que se duvida da própria Procuradoria da 
Previdência Social. Tudo isso, Sr. Presidente, 
é da maior gravidade. 

E se traçoessequadrotão triste não é senão 
para nele localizar o receio que neste mo­
mento me assalta: estou com medo da Caixa 
Económica Federal. Estou temendo que lá 
se repita o_ que acontece na Previdência So­
cial, tal é a sofreguidão, facilmente consta­
tável, com que a Caixa se dedica à cobrança 
do cálculo para determinar cada prestação 
mensal.-

Na minha cidade, Fortaleza, capital do Es­
tado do Ceará, há pessoas que pagavam, já 
em janeiro, quinie m:n cruzeiros pela presta­
ção da casa própria; essas pessoas estão sendo 
chamadas a um pagamento de quarenta e um 
mil cruzeiros, diaS depois. E; ainda mais, ane ... 
xo à prestação normal, há sempre uma dife­
rençá a· ser cobrada, e quem pagava quinze 
e'passou a pagar-quarenta e um, tem um 
débito atrasado de oitenta e três mil cruzeiros 
e, Já no mês s_egliinte, esse débito passará 
- rtão se sabe como --a uma importância 
similar, mesmo paga esta· de oitenta e três, 
uma importância quase que similar, mas um 
pouco· maior, oitenta e sete mil cruzeiros. 
Pessoas que pagavam seis mil, vão pagar oi­
tenta e nove. Que·m pagava nove niil, vai 
pagar D,1ais de cem mil cruzeiros. 
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Sr. Presidente, para onde vai esse dinhei­
ro? 

A pergunta pode parecer inocente, porque 
todos irão dizer que isso vai para o Sistema 
Financeiro de Habitação. Mas, num Pa(s de 
tanta corrupção? em que o Deputado Luís 
Roberto Ponte é acossado miseravelmente 
porque denuncia, nós tei:nos que-Ter-medo 
com o destino desse dinheiro que está raspan­
do, está retirando a possibilidade dos mutuá­
rios da casa própria. 

Ai de quem Confiou no sistema habitacio­
nal brasileiro! Ai de quem confiou nesse fi­
nanciamento, Srs. Sena.dores, porque são 
pessoas que passaram a arranjar enormes pe· 
dras, grandes obstáculos, para um caminho 
ladeado por mortais abismos. Ninguém sabe 
para onde o mutuário está caminhando, se 
_para a falência total ou se para o suicídio. 

O pior é que não se sabe mais da equiva­
lência salarial, pois todas as prestações -
pasmem os Senhores - estão sendo calcu· 
ladas agora pela Caixa Econômiça Federal 
sobre o saldo devedor, com juros e ~rreções 
do salvo devedor, desprezando-se a equiva­
lência salarial que era o refreio para evitár 
aganânciadopoderpúblico, que se manifesta 
através dos agentes financeiros do -sistema 
nacional de habitação. 

Vejam bem: se na Previdência foi fácil 
fraudar é porque na Previdência foi muito 
fácil, muito fácil arrecadar, é porque o dinhei­
ro foí sempre fácil à Previdência Social; é 
porque os seus fiscais se'Oipfe puâeram arbi­
trar débitos, quando não encontravam docu­
mentalmente uma razão. E era assim o fun­
cionamento da Previdência, fiscais põliciales­
cos como esse cidadão que depôs perante a 
CPI, o Sr. Artur Carlos da Silva; pessoas 
de um talento policial inacreditável, e que 
saíam pelas empresas criãiJ.do autos de infra­
ção sobre arbitramentos, com ganância para 
arrecadar, ao mesmo tempo em que na Previ­
dência todos os bolsos estão furados, e o di­
nheiro saía muito fáé}.l, mais fácil do que en­
trava, mais fácil do que era arrecadado. 
Maior que a prepotência parafiscal, maior 
do que a prepotência para arbitrar os débitos, 
maior que tudo isso é a fraude, é o roubo, 
6 q furto, é a malversação, é a falsidade ideo· 
lógica, é O este1ionato, é o peculato, tudo 
grassando desbragadamente no âmbito da 
Previdência Social. Até se desconfia, Sr. Pre­
sidente, que essa sanha de arrecadar era para 
propiciai" mais niaterial para ser roubado. 
Desculpem a franqueza. Por issõ mesmo es­
tou com medo da Caixa Econômica Federal. 
Não que eu tenha uma denúncia concreta 
sobre o desvio de verbas na Caixa Econó­
mica, porque eu não tenho, mas tenho denún­
cias concretas de cá1culos leoninos, de cálcu­
los absurdos, do desrespeito total ao mutuá­
rio, do desrespeito absoluto ao cidadãO co­
mum. Agora, com o computador, tudo é mui­
to fácil. Quando a senhora viúva, aflita, fa­
minta, pergunta por que a sua prestação pas­
sou de um mil e oitocentos cruzeiros para 
dezoito mil cruzeiros, o funcionário respon­
de. com muita sinceridade: "Minha senhora, 

desculpe-me, mas não sei, isso é o compu-
tador". -

O computador se transformou no grande 
ardil deste País, porque nada se explica, por­
que todos os direitos dos mutuários estão su­
bordinados não à lei, mas subordinados a 
u~_a inforiiiãtiCa mal manipulada. 

E o pior, Senhores, é _que a Caixa Econó­
mica Federal demitiu os estagiárioS sem que 
trouxesse outros. Os estag1áríos eram uma 
grande mão-de-obra, de cuja ausência a Cai­
xa Econórhica Federal hoje se ressente. 

Disseram-me que a:-CáiXa Económica Fe­
deral rompeu o convênio com o Serpro, o 
serviço de processamento de_ dados que serve, 
inclusive, ao Ministério da Fazenda. Assim, 
ficou a Caixa. Ec_Qnómica Federal com uma 
informática capenga, de tal sorg: -disseram­
me, não posso afirmar porque não tenho da­
dos absolutos- que a computação do Estado 
do Ceará, POr exemplo, é feitá no Estado 
da Paraíba, pois aínda se está montando uma 
nova centra! de informática. 

Enqúã.nto não se monta, o mutuário paga 
uma prestação acrescida de um modo absur­
do e ainda tem atrasados a pagar, sem que 
nunca tenha atrasado nenhuma prestação. E 
não adianta __ chegar à Caixa Económica com 
todos os recibos de todos os meses, porque 
a resposta é: lamentamos, mas isso é coisa 
do c-omputador. 

Isso é coisaJ::lo_ computador! Ora, Srs. Sena­
dores, num País onde se processa deputado 
que quer falar a verdade; num País onde se 
tenta li_qüidar a liberdade de imprensa; num 
Pafs onde_goyernadores e ex-governadores 
são perseguidos, se não rezarem pela cartilha 
do Governo; num País aUtoritário àssim, de­
vemos ter muito cuidado com os ladrões, e 
os melhores ladrões são aqueles que são aco_­
bertados pelo autoritarismo. -Rouba-se mais 
nos governos fortes. Num País, onde durante 
todos os governos de autoridade excessiva, 
foi aí que- se conSumou o maior· desvio, a 
maior corrupção, o roubo mais desenfreado. 

Pois esse é o governo-que persegue o Sr. 
Tasso Jereissati, mi condição de empresário, 
porque como governador não concordou com 
o Govern_o; persegue-se um secretário da Fa­
zenda, não na condição de_ secretário da Fa­
zenda, mas na condição de empresário, por­
que secretário da Fazenda serve a um gover­
nador que critica o Governo Féderal. 

Há pouco, ouvimos aqui um debate sobre 
a interpelação judicial, e me permito duas 
palavras sobre isso. É que a interpelação judi­
cial é um processo lato sensu, mas não __ o é 
strictu sensu. U~a interpelação judicial pode 
ser respondida _Com outra interpelação; ela 
não se constitui numa ação propriamente di­
ta, mas é _um instrumento preparatório. • 

Mas nós, advogados, sabeinos que a_ínter­
pelação judicial é usada primordialmente co­
mo instrumento psicológico, instrumento de 
coação, instrumento que conduz o interpe­
lado ao pavor, principalmente quando o in­
terpelado não é_ homem de boa formação cul­
tural, é uma pessoa humilde e não sabe o 
real sentido da UJ,ter(lelaçã.o, 

Essa interpelação judicial c-ontra o Depu­
tado Luís Roberto Ponte s_ó é importante no 
sentido político, porque demonstra a agili­
dade do Governo em tentar coagir, em tentar 
utilizar a lei para implantar o medo, para 
implantar o receio, para fazer parar a denún­
cia erguida diante de todo o País. 

Esse é o sentido da interpelação. Juridica­
mente, não tem grande importância. Judicial­
~ente, muito menos, ã medida que o interpe­
lado pode responder interpelando também. 
O que resta estranho, e muito estranho, é 
que o cidadão vai em pessoa dizer ao ministro 
o que tem ~ dizer, e o ministro põe no olho 
da rua quem vai falar, e depois mandam inter­
pelar esse cidadão que foi falar e foi posto 
no olho da rua. Então, isso é o que demonstra 
a direção do Governo. E é isso O que me 
faz medo, no momento em que defendo os 
mutuários. 
__ O que é isso? O que está acontecendo com 
a Caixa Económica, perdida nesse âmbito de 
autoritarismo? Um autoritarismo que cof9e 
a liberdade de imprensa, tenta amedrontar 
um deputado, tenta acabar eom um ex-gover­
nador, raspa todas as economias de quem 
confiou no sistema habitacional. Para onde 
estamos indo, sem liberdade, sem dinheiro, 
povo coato, submetido a uma coação sempre 
presente, com fundado receio de que algo 
lhe aconteçaT 

Isso é da_maior gr3.vidade, Srs. Senadores. 
Tenho medo de que esse autoritarismo que 
tem receios de apurar a verdade sobre os 
escândalos da construção civil, tenho medo 
de que esse autoritarismo esteja com um sis~ 
tema muito ousado_ de utilizar a casa própria 
para um novo golpe monetário. A primeira 
operação é a utilização de_cruzados a valer, 
de_tal sorte que o Governo reduza, em muito, 
a sua responsabilidade de devolver. Depois, 
é raspar o que há na classe média, é limpar 
os bolsos do funcionário público, é acabar 
com o militar, quase faminto," que adquiriu 
a casa própria. Raspa tudo, deixa o povo 
na miséria, sem a menor economia. Para quê? 
Por que esse sistema de arrecadar tão violen­
to? Como pode subir, com salários conge­
lados, uma prestação em 150% e há casos 
que até 1.000% ~Como pode ser possfvel isso, 
Srs. Senadores? 

Então, vejam a junção dessas peças. Cha­
memos aqui um observador político, que seja 
também um sociólogo, tragamos aqui um en­
tendido em ditaduras, um que conheça Mus­
solini, um que Conheça Hitler, para com:e­
çannos a desconfiâr da estabilidade política 
do País. Porque ditadura e fascismo é exata­
mente assim, atenta contra as hõerda_des, ao 
mesmo tempo há sempre a invocação da lei. 
A lei em primejro luga~;, mas na interpretação 
dos poderosos, nunca a lei para proteger o 
direito do cidadão. 

É evidente que o art. 5~> da' Constituição" 
Federal, os artigos iniciais da Constituição 
não foram lidos no Palácio do Planalto recen­
temente. Tudo o mais se lê, na parte de abri:' 
gações do povo para o Poder, o Poder que 
pode tudo, inclusive iludir a opinião pública, 
como a<:ontece agora c_om a lista dos deve-
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dores da Previdência Social. Isso é para aco­
bertar os ladrões, porque nós incluímos, co­
mo grandes réus da CPI, firmas que devem 
à Previdência Social. 

Agora vejam: uma firma vai autuada, o 
fiscal não atendeu às ponderações da sua ge­
réncia, não aceitou a doçumentação da firma, 
imaglrióU dados e fez o arbitramento. A firma 
vai e se defende. Mal começa a percorrer 
os caminhos administrativos e jà é fuclU.Tda 
entre os dev~dores. Ora, isso é para encobrir 
juízeS- que deram sentenças da pior qualida­
de? Isso é para encobrir procuradores que 
não foritm às audiências? É para encobrir 
os promotores que não fizeram aS manifes­
tações no Ministério Público? ~_para encobrir 
os peritos desleais e criminosos, que deram 
falsos laudos? É para encobrir os que desvia­
ram o dinheiro internamente, dando a idéia 
de que existiam "marajás" quando, na verda­
de, existem "ladrões"? É para isso? Porque 
quando fazemos uma relação de devedores, 
que não são devedores, que têm todo o pro­
cesso administrativo para a defesa, e amanhã 
ainda terão o direito a se socorrer-do Poder 
Judiciário, entãõ, senhores, estou altamente 
desconfiado. E chego a esta tribuna cheio 
de desconfiança. Quero saber por que essa 
sofreguidão de arreCadar da Caixa Econó­
mica Federal. Quero saber· por que é que 
a Caixa Económica Federal não sabe infor­
mar nada a ninguém. Quero saber por que 
é que a Caixa EcoOôínica--; tendo uma opera­
ção dessa monta pela frente, dispensou mais 
de vinte mil estagiários e· rompeu os convê­
nios de informática. Isso é que eu quero sa­
ber. Porque quando o dinheiro chega fácil, 
e a desorganização é o celeiro onde chega 
esse dinheiro, é a( onde nasce o ladrão, é 
aí onde nasce o estelion_a_tªrio, é a( onde nasce 
o que falsificã documentos, o falsário, o que 
utíliza a falsidade ideológica-, o que-·utiliza 
produtos químicos para alterar documentos. 
E quem sai roubado? O povo, nessa oportu­
nidade, será roubado duas vezes, pela exorbi­
tância das prestações. e pelo mal emprego do 
total dessas prestações. Estou cheio de dúvi­
das, Srs: Senadores, cheio de dúvidas, repito 
com muitas dúvidas, principalmente quando 
o Governo tem medo da palavra de um depu­
tado. E, ao invés de querer ouvi-lo, manda 
que vá embora, e depois manda perguntar 
a ele o que tem a dizer, pelas vias judiciais. 
Ora, se quisesse saber o que r!le queria dizer, 
e ele estava disposto a dizer, por que as vias 
judiciais? Logo, as vias judiciais são modos 
de coação. Uma coação exercida através da 
lei, é a mais difícil, porque não pode ser alegaM 
da como coação. 

Isso diz o Código Civil Brasil!!irO. E muitas 
coisas diz o Código Civil Brasileiro que gostaM 
ria que o Presidente Férnando Collor de Me­
llo soubesse. Os códigos dizem muitas coisas 
importantes que gostaria que Sua Excelência 
soubesse_. 

Não posso me alongar na tribuna. O nosso 
companheiro que me antecedeu necessitou 
de muito tempo para trazer aquelas verdades 
inquestionáVeis a esta Casa. Sei que há outros 
oradç.res igualmente ansiosos por sua corou-

nicaçâo. Mas deixo aqui a minha. Estou mui­
to tendente a apresentar projeto de lei aqui 
respeitante a isso e requerendo a instrução, 
perante c.omissão, da presen·ça do dirigente 
maior da Caixa Económica. Por que demitiu 
estagiários e não contratoU Outros na perspec­
tiva do aumento de serviço? Por que rompeu 
o acordo com o Serpro na perspectiva do 
aumento de trabalho no campo da informá­
tica? Por que é que a Caixa Económica não 
sabe informar nada? Por que é tão grande 
a sede financeira da Caixa Económica Fede­
ral? 

Quero saber disso. Sr. Presidente. Não te­
nho um dado para fazer alguma afirmativa. 
É apenas uma mera desconfiança democrá­
tiCa. Estou com medo do que está aconte­
Cendo à casa própria do Brasil. E temo pela 
sorte individual e da família de cada um dos 
muiuários. Muito obrigado. (Multo beml) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Mauro Benevides, 
Presidente, deixa a cadeira da presid2nM 
cia, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro, Primeiro Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Dirceu Carneiro, Pri­
meiro Secretdrio; deiXa a cadeira da presi­
d2ncia, que é ocupada pelo Sr. Lavoisier 
Maia, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE {Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao nobre Senador EduarM 
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO' 
NUNCTA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR._ PRESJD:ENTE (Lavoisier Maia) -
O assunto será examinado, hoje ainda, pelo 
Presidente Mãuro Benevides. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César 

Diã.s. -

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, acabo de receber cópia 
do Offcio/SAF/GAB/n~ 696, encaminhado 
pela Secretaria da Administra-ção Federal ao 
Senhor Governador do Estado de Roraima. 

A Secretaria faz referéncia ao relatório ela­
borado por uma sua eq~ipe técnica que visi­
tou o estado, com o escopo de realizar audi­
toria na área de pessoal. Segundo consta no 
relatórfo;várias irregularidades foram detec-. 
tadas, por força das quais a Secretaria solicita 
providências - para salvaguardar a própria 
Secretaria da AdniinistraÇão Federal e o estaM 
do- suspendendo, de imediato, o pagamen­
t.Q das gratificações explicitadas no relatório. 

St: PreSiden-te e Srs. Senadores, náo é mi­
nha intenção contestar, neste momento, as 
conclusões a que chegou a equipe técnica da 
SAF, nem solicitar compreensão em favor 
de eventuais iniciativa~ que contrastem com 

dispositivos legais vigentes em matéria rela­
cionada ao pessoal do serviço público. 

Desejo.apenas formular um apelo ao Go­
verno, no sentido de que determine um reeM 
xame das medidas propostas no supracitado 
ofício para verificar, no âmbito da legislação 
em vigor, a possibilidade de redlmens_ionar 
as soluções requeridas, para não prejudicar 
o estado. 

Todos sabemos que o novo Estado de Ro­
raima vive os momentos iniciais de sua estru­
turação. É sabido de todos, também, queRo­
nüma não dispõe, ainda, de uma reserva de 
mão-de-obra suficiente_mente qualificada pa­
ra fazer frente àS demandas administrativas 
miiis especializadas. E, é claro, nenhum técM 
nico de_ boa capacitação aceita trabalhar sem 
uma condigna remuneração. 

Não advogo remuneração nababesca. Es­
tou defendendo salários dignos e a habilidade 
de pagamento que invocamos são as referidas 
gratificações, porque os funcionários celetisM 
tas já as percebiam há mais de dois anos. 
Portanto, estão incorporados em seus saláM 
rios. 

É imperioso afirmar, também, que·o cUsto 
de vida em Boa Vista, e no estado como um 
todo, é dos mais altos, senão o mais caro 
do País, de sorte que uma norma discipli­
nadora de gratificações válida para o Sul ou 
para o CentroMOeste pode ser profundamente 
inadequada para o Norte, ou para Roraima 
em particular. 

A serem efetuados os cortes de gratifica­
ções, CX!nforme propõe o offcio da SAF, a 
admínistração do estado inviabiliza~se, cor­
rendo o risco de.to.rnar-se uma de_sordem ge:' 
neralizada, cujo preço será muito mais dano­
so ao próprio País, além de condenar Rorai­
ma a tüna prejudicial situação de paralisia 
e estagnação administrativa. 

Faço, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, este apelo ao Governo Federal: reestu­
do do conteúdo do ofício em questão-, para 
encontrar soluções que se enquadrem na rea­
lidade do novo Estado de Roraima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
.Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC- TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, pobre Tocantins! 

Apontar os erros de um governante, de­
nunciar da tribuna do Senado os seus abusos 
e seus deslizes, ainda que para isso juntando 
documentação comprobatória e mesmo que 
os atas arbitrários tenham sido testemunha­
dos por centenas de cidadãos, tomou-se, para 
o despreparado primeiro mandatário do meu 
estado a configuração de-uma calúnia. 

Somente uma visão política inteiramente 
retrógrada. aliada a uma profunda ignorância 
jurídica, poderia engendrar tamanha mons­
truosidade. 

É bem verdade que dele não partiu diretaM 
mente a assertiva infeliz, mas de um seu sabu-
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jo que, até próva" em cOritiifrícÇPQ_r_ ser o 
chefe da assessoria espe-dãl de Comunicação 
SoCfal do Governo, pressuj)6i:-se" 5ejã. O seu 
porta-voz. Se assim não for, é-de se esperar 
a sua demissão imediata, antes que a sua in­
compet~ncla- aCabe levando toda a admiriíS­
tração a confundir o critério lógico-jurídico 
com o móvel político. 

Caluniar alguém é imputar-lhe falsamente 
fato definido como crime._ Isso est_á definido 
claramente no nosso ordenamento penal e, 
portanto, de fácil acesso ao conhecimento de 
quem esteja interessado em não se expor ao 
ridículo. 

Tão fid{culo que não merece maiores consi­
derações de ordem doutrinária ou jurispru­
dencial, até porque seria perda de tempo gas­
tar boa munição com caça tão miúda. 

No entanto, é de se lamentar que a resposta 
às denúncias que fizemos há poucos dias da 
tribuna desta Casa, fosse tão lacunosa, fugiM 
dia e propositadamente desonesta. Em vez 
da esperada reflexão sobre as acusações e, 
se fosse possível, a sua contestação funda~ 
mentada, temos a repetição de fórmulas fei~ 
tas, dos velhos chavões, que além da falta 
de originalidade pecam pela incomum de­
monstração de completo jejum em matéria 
de Direito. 

Permanecesse ela circunscrita aos grupe­
lhos manejados pelos cordéis do Sr. GoverM 
nadar e pouca importância haveria de lhe 
ser dada. Mas extrapolouMse para um cenário 
mais amplo com o abrigo encontrado no prin­
cipal jornal do estado, merecendo mais espa­
ço do que foi dado ao meu pronunciamento 
no Senado Federal. Sendo assím, ficam os 
leitores daquele semanário sem os elementos 
necessários a umã avaliação isen-ta, obrigan­
do-nos a rebatê-la desta tribuna, para que 
se diminuam os efeitos da sua nocividade. 

Então, Sr. Governador, aqui vai a lição 
didática, já que V. Ex' não conseguiu apren­
der quando, de maneira despercebida, pas­
sou pelo CongresSo Nacional. Talvez por pre­
guiça, a mesma _que tem demonstrado no 
exercício do atual cargo, quando, rotineira­
mente, só chega ao palácio por volta das 10 
horas, vindo da cidade_de Paraíso, onde resi­
de, como se os gigantescos problemas com 
que se defronta nosso tão carente estado per­
~tissem esse inexplicável luxo. Ou então, 
por ter sido a sua preocupação maior daquele 
peifodo o emprego de parentes no seu gabi­
nete, num indesculpável culto ao nepotismo 
condenado por toda a sociedade. 

Apontar os erros do governante, tomar pú­
blicas as distorções no uso da autoridade que 
lhe é reconhecida, não é somente um direito 

·inalienável do parlamentar, mas, sobretudo, 
uma obrigação da qual não deve abdicar, sob 
pena de que sua omissão possa ser encarada 
como conivência, covardia ou subserviência. 

Não se contesta, nos tempos modernos, 
a validade da zelosa fiscalização das assem~ 
bléias políticàs sobre a conduta do Executivo, 
seja eta a do chefe ou dos seus agentes. 

Não é, aliás-, unia cori(jUiSta de nossos dias. 
Vem de longos tempos. É uma salvaguarda 

.... C9:D!fa abusos, tanto em nível nacional como 

íOcai.b-se V."""Ex." desconhece, os- senadores 
são -efeitos Pelo povo para representar oes:ra:­
ao -no p~rl~ment~ *-~cional, portadores, por­
tanto, da indiscutível legi_tim_idade para fa­
z~-lo. 

Fiscalizar o uso dos poderes conferidos ao 
goverpo cqrresponde a p_rgtege:r_ os cidadãos 
contra a· ãrbitraríedãaé, a-zetarpela justiça 
e pela preservação da sua cidadania. Não é 
digito do seu mandato o senador que deixar 
de exercer esse controle de caráter político­
fur(díCO;-na defesa dos direitos fundamentais 
do homem, quando estiverem estes amea­
çados ou violentados por atOs abusivas do 
governante. 

Espero qUe V. Ex' e seu vasSalo consigam 
fiilalmente entender, com esta lição, os man­
damentos norteadores da ação política de um 
senador. 

Assim não repetirão a heresia de confundir 
resqutClOs-de derrota eleitoral com continui­
dade no cumprimento do dever e manutenção 
da dignidade e da honra. 

Por outro_ lado, aprenda também isto, Sr. 
GovernadOr: igu-almente é um aever inalie­
nável do governante promover a responsa­
bUidade civil e penal do seu antecessor ou 
de seus agentes, quando, comprovadamente, 
houverem eles causado danos ao Erário e 
ao_pátrimônio público. Ou será m'à.is uma 
leviandade do seu porta-voz, quando afirma, 
na mesmamatérja do jornal, que se este sena­
dor realmente estivesse disposto a defender 
os interesses do povo do Tocantins, deveria 
ter denunciad_o na tribuna do Senado "0 caos 
adminjstrativo, as_ negociatas que enriquece­
ram mela dúzia de pessoas, hoje passeando 
pela Europa". (Grifo nosso.)_ 

Se assim é, o dever lhe impõe que mostre 
as provas e leve-as à ap~eciação do Judiciário, 
ou de~minJ:a o sç_q irresponsável auxiliar en­
quanto é tempo. Do contrário, pOderá ser 
obrigado à retrata&ão em juízo, caso apareça 
alguém de hombridâde, a quem a carapuça 
foi endereçada, disposto a promover a repa­
ração do dano moral que_lh~_f_oi causado. 

Alguém que faça o que V. Ex~ não_ teve 
a coragem de fazer, embora prometesse, 
quando na campanha eleitoral exibi os docu­
mentos comprobatórios das suas irregulari­
dades na Prefeitura de Paraís_o. 

Deixe de rodeios e tergiversações, por si 
ou por seus auxiliares. -se -coragem lhe falta 
para investir cónfra Os poderosos, transfira­
me a tareia". Remeta-me as provas das men­
cioriadas ne_gociatas que não hesitarei uni só 
segundo em denunciá-las publicamente, doa 
a quem doer, porque acima dos vínculos pes­
soais--ou páttidários-está ó nossO dever de 
zelar pela cç.isa pública. 

.Posso faz~!-lo com tranqüilidade, pois nada 
tenho a temer. DO meu c:urriculum não cons­
ta--a nomeação de parentes para repartições 
públicas, nunca exerci o tráficO de influência 
j!!_n~o _ao _pa~i1:cio -'?u a __ q~alquer das secre~arias 
·estaduais, não me beneficiaram aS doações 
de terrenos ou _o"-ltros bens do estado, jamais 
usufruf do transporte de veículos oficiais, ter­
restres ou aéreos, enfim, desafio a qiiem quer 
que seja acUsar-me da utilizaçã~ do honroso 

cargo que ocu·po para auferir Vãntagens parti­
-cillares. 

Isso me dá a autoridade moral para cobrar 
dos mais fortes, ao reverso de V. Ex•, cuja 
valentia só é demonstrada contra os humil­
des, deixando de lado os poderosos, num con­
denável desrespeit9 a mt;>destos mas honra­
dos prefeitos e funcionários públicos que, há 
mais de dois anos, vêm sacrificando sua vida 
pessoal para servir aos interesses da coleti­
vidade. 

De qualquer forma, Sr. Governador, aci­
ma de tudo, passe a assumir a responsabi­
lidade dos seus atas e deixe de transferir a 
outros, como sempre fez, a difícil tarefa de 
tentar justifiCar o injustificável. 

Porque, tenha como certo, no exercício do 
meu indeclinável dever de senador, e a des­
peito das deturpações de que elas serão alvo, 
continuarei a trazer para esta tribuna as de­
núncias dos desmandos que prejudicarem o 
povo do Tocantins. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O sR. PRESIDENTE {Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao nobre SeÔador Lou­
rival Baptista. 

0 SR. LOURIVALBAPTISTA (PFL­
St.-Prónuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Pfcisidente. Srs. Senadores, há alguns dias, 
na primeira quinzena deste mês de abril, rea­
lizou-se uma reunião no Palácio do Planalto 
que não passou despercebida aos que militam 
no cenário jurídico brasileiro, pois durante 
este encontro, em que estiveiam presentes 
representantes de todas as unidades da Fedé­
raçáo- riUriidos com o Senhor Presidente da 
Repú~lica, foi assinada a pensagem presiden­
cial que enviou ao Congresso Nacional O Pro­
jeto -de Lei Orgânica do Mínistério Público, 
entidade que passou a ocupar posição de 
grande prestígio e destaque na nova ConstiM 
tuição Federal. 

O aperfeiçoamento do MiD.iStériO-Piíblico, 
uma aspiração centenária -dos juristas que 
vêem nele um guardião zeloso das liberdades 
individuais, dos interesses gerais da socieda­
de, um fiscal da lei e implacável acusador 
público, "um crítico dos poderes constituídos 
na salvaguarda da ordem pública", alcança, 
com os objetiVOS desta lei ora prOposta, a 
sua ·organização içieal a nível nacional e esta­
dual. 

Durante a solenidade em que foi assinada 
ã. IIieris~gi!m -pelo Senhor Presidente da Re­
pública, falou o Presidente da Confederação 
Nacional do Ministério Público, Dr. Paulo 
Moura, Promotor em Sergipe, ressaltando a 
Í!Dportância daquela iniciativa e do seu alcan­
ce social e histórico no âmbito do aperleiçoa­
mento da justiça e do sistema judiciário brasi­
leiro, ocasião em que agradeceu aó Presi­
dente Fernando Collor o patrocínio do proje­
to e ao Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, 
ao Dr. Célia Silva e Inocêncio- Martires pelo 
apoio apresentado ao referido Projeto da Lei 
·orgâniCa do MinistériO Público. 

Solicito, Sr. P'residente, seja transcrito com 
O_Jl!e_u_ di~cU_~_, _o p_~on.!l.!l.9amento feito _pdo. 
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Dr. Paulo Moura, que muito bem situa as 
lutas, os objetivos e os méritos do Ministério 
Público em nosso País. Era o que tinha a 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO AQUESE REFERE 
O S~ENAPOR LOURIV AL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: . ~ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública Federativa do Brasil, Fernando Co· 
llor de Mel! o. 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho 
Excelentíssimo Senhor Consultor·Geral da 
República, Dr. Cé1io Silva 
Prezado Amigo Deputado, Vitória Malta 
Demais autOridades presentes e representa· 
das 
Meus caros colegas do Ministério Público 
Senhoras e senhores 

Permita-me Senhor Presidente que as mi­
nhas primeiras palavras sejam de gratidão e 
dedicadas aos colegas do passado que soube­
ram lançar a semente institucionalista de nos­
sa entidade de cla5:se, em terra fértil como 
verdadeiros desbravadores dos interesses so­
ciais; dentre os quais lembramos Ferdinando 
de Vasconce;los, Guimarães Lima, João Lo­
pes Guímarães, Carlos Siqueira Neto, CriPer­
tino, Bertier e tap.tos outros. A eles, um sim­
bólico ramalhete de Moliére. 

Estanios a testemunhar um ato histó-rico 
de imensa relevância para todo o "'Parquet .. 

nacional. Assinando a mensagem, e enviando 
a nossa Lei Orgânica, ao Congresso Nacio­
nal, onde acreditamos terá inclusive o apoio 
salutar da bancada do Governo, VqssaExce­
lência, Senhor Presidente, neste momento, 
está praticando, repito, um ato dignificante, 
de grande alcance social e integrando a pró­
pria história institucional do Ministério Públi­
co_brasileiro; quando em um futuro bem pró­
ximo almejamos retorne às vos:;~ mãos, para 
sanção presidencial. 

A Constituição Imperial de 1824 e a Consti­
tuição de 1891, a primeira da República, fo­
ram omissas sobre o Ministério Público. A 
primeira de nossa História, não continha nor­
mas referentes a instituição, e a segunda, so­
mente indicava o critério de nomeação do 
Procurador-Geral da República, cuja escolha 
recaía entre os ministros integrantes âo Su­
premo Tribunal Federal. 

Somente com o adv_ento da Lei Maior de 
1934 é que o Ministério PúblicÓ _Começou a 
adquirir posição constitucionaL Embora de 
forma discreta, tanto no texto, como na legis-
lação especial. . 

A partir daí, o Miriistério Público foi se 
aperfeiçoando em benefício do prestígio e da 
autoridade da entidade. Hoje como sabemos, 
com a promulgação da lex máxima de 1988 
o Ministériç:t Público passou a ocuPar Uma 
posição de destaque no cenário jurídico brasi­
leiro, que neste momento, muito nos orgulha 
de integrá~Jo. 

Antes da Lei Complementar n" 40/81, o 
Ministério Público exercia suas funções nor~ 
mais tanto na area cível ou criminal, zelando 

sempre pelas liberdades individuais, interes­
ses gerais da sociedade, fiscal da lei, impla­
cável acusador público, porém, muitas vezes 
censurado-pelo posicionamento constitucio­
nal juil.tci aO Poder Executivo. Não foi em 
vão que o aguerrido Promotor Lauro Guima­
rães, no seu labor cotidiano, certa vez acos­

-sado, bradou alto e bom som "só dois tipos 
de pessoas_n_ão gostam do Ministério Público, 
os ignorantes, porque não o conhecem, e os 
criminosOS porque o conhecem demais". 

COm a vigência da Lei Complementar n~ 
40, que definiu um estatuto para o Ministério 
Público nacional, trazendo suas principais 
atribuições, garantias e vedações, adveio ex­
traordinário pmgresso para o "Parquet". 

-Em 1985, a Lei da Ação Civil Pública con­
feriu à instituição, importante iniciativa na 
promoção de ações para proteção dos chama­
dos interesses difusos tais como: meio am­
biente, consumidor, bens e direitos de valores 
artístico, estético, histórico, turístico e paisa­
gístico. 

Eºi porém, com a Constituição democrá­
tica de 1988, que o Ministério Público nacio­
nal, alcançou seu crescimento maior, sequer 
comparável ao dos outros países, ainda que 
de semelhante tradição. 

0- texto constitucional em vigor conferiu 
ao MinistériO Público ampla legitimidade, 
ativa e interventiva na área cível, para defesa 
dos interesses sociais e individuais indispo­
níveis, de interesses difusos e coletivos (CF 
art. 127 e 129,11l.) 

Cabe ainda a seus órgãos o relevante papel 
ao desempenhar o ouvidor do povo. O Om­
budsnien dos países escandinavos, grande en­
cargo de atender ao público, um dos canais 
mais adequados para o zelo efetivo e respito 
dos poderes Públicos e dos serviços de rele­
vância pública aos direitos assegurados na 
Constituição (CF art. 129, Il);bem como o 
controle extemo da atividade policial, inte­
resse das populações indígenas e recentemen­
te o "E_statuto_ çla Criança e do Adolescente", 
mais um desafio e uma nova experiência para 
o_ próprio Ministério Público e a Magistra­
tura. 
- Afirmõu certa feita reconhecendo a eleva­

da-riiisSão da "instituição" o Jurista Fernando 
Whiltaker da Cunha "O Ministério Público 
é 6Tgão crítico do_s poderes constituídos na 
salvaguarda da ordem pública". 

Os-promotores de Justiça devem ser vigias 
da lei, a serviço do povo, povo que é perma~ 
nentemente preterido, injustiçado, atropela­
do em seus dij:eitos, pov9 que é o corpo vivo 
da Nação no seu dinâmico e concreto devenir 
que se nutre de um passado de lutas e expe­
riências, de um presente que explode em con­
flitos de toda ordem e de um futuro que pare­
ce distanciar-se na linha fugidia do horizonte, 
se nós não tivermos inspiração, fé e força 
parã construir uma _.pátria que não se m_odele 
sob a súmula dos valores materiais, denun­
ciada tão brilhantemente por Jaques Maritain 
em sua magistral obra "A Filosofia Moral", 
como bem afirmou Paulo Pinto de Carvalho, 
do ~inis_tério Público do Rio Grande do Sul. 

A_ Grande função social do miniStério Pú~ 
blico, deu grande elencvo de atribuições e 
responsabilidades, advindas da LeX Máxima 
de 1988, deu um novo perfil, a Instituição, 
fruto também de um trabalho exaustivo de 
lutas e perseverança da nossa aguerrida con~ 
federação, cuja confiança em nossa força in­
terior nos põe em diálogO com o infinito, 
tendo a frente no momento o Promotor que 
vos fala, de um espírito de luta e trabalho. 
Dentro das características humildes de um 
nordestino, acostumado a enfrentar às adver­
sidades: 

Não é possível senho!-PresldentC~ cn·ar um 
aparato constitucional e legal portentoso que 
fique pairando num plano Teórico, EnqUanto 
no mundo dos fatos. A ação do Ministério 
público se perde no emaranhado da buro­
cracia ineficiente. Tãrdia e injusta. Tanto dos 
organismos policiais com Judiciais. 

Não adian_ta comemorar as con-quistas ins­
titucionais, se no dia-a-dia do trabalho. Não 
se reverter em favor da sociedade. A autono­
miã-fuDciOiial, administrativa e financeira e 
a liberdade que o_ sistema jurídico reserv~u 
a instituição, se, nem sequer, temos 3inda 
a nossa lei orgânica Nacional, para que possa­
mos organizar o Ministério Público dos Esta­
dos. Traçar suas Normas, diretrizes e ex.tru­
tura, conforme as Peculiaridades de cada Re­
gião; enfim, parece a hora de exortar O Minis­
tério público e _passar das palavras à ação, 
da to ria á prática, pois não podemos ceder 
espaços conquístados com tantas_ lutas e difi~ 
culdades: o povo já começa a cobrar suas 
mais recentes conquistas sociais, face as-nos­
sas divulgações do que é o "Promotor de Jus­
tiça na Conjuntura Atual". "Saiba o que ele 
pode fazer por você": Par~ tanto Senhor Pre­
sidente, necessitamos urgentemente da nossa 
lei, objetivando Plena desenvoltura e liber­
dade do Ministério Público-,-para desempe­
nhar funções. 

Finalmente, queremos agradecer sincera­
mente a vossa Excelência pelo seu gesto no~ 
bre de homem Público e voltado parª "os 
que têm fome e sede de Justiça". Peloencami­
nhamento da nossa Lei ao Congresso Nado~ 
nal. Pedindo mais uma vez a colaboração da 
Bancada Governamental, do sentido de agili­
zador os trâmites Legais para aprovação da 
Lei que estrutura o Ministê:iio- Público &s 
Estados, e possamos no futuro bem pl-óxinlo, 
repetir eStl:fsõlenidade quando da sanção pre­
sidencial. 

Queremos também, tributar de público, ao 
ministro Jarbas Passarinho e aos Drs. Célio 
Silva e Inocêncio Martires Coelho a nossa 
mais profunda gratidão e o reconhecimento 
por tudo que fizeram. E ainda poder fazer. 
em benefício da sociedade brasileira. 

Tranqüilo do dever cutitprido, Coiichifmos 
evocar a ma_gistrSI lição do poeta: Em sua 
obra Mensagem dignifica a pessoa humana 
«Q Profeta": 

''Há os que dão pouco do muito que 
possuem, e fazer-nos para serem elogia­
dos. É o_s_eu desejo secreto desvaloriza 
seus presentes_. 
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Esses confiar na vida e na generosi­
dade dela e seus cofres nunca esvaziam. 
E há os que dão com alegria, e essa ale­
gria é sua recompensa. E há os que dão 
com pena, essa pena é seu castigo. 

E há os que dão sem emitir pena. sem 
buscar alegria e s_em pensar na virtude. 
Dão, cornO no vale, op direito espalha 
sua fragância no espaço. 

Pela mão de tais pessoas, Deus fala: 
e através de seus olhos, êle corri para 
0 Mundo" 'Paulo Moura, Presidente da 
Conamp. -- --- --

O SR. PRESIDENTE (LavoiSier Maia) -
Concedo a palavra ao Nobre Senador Amir 
LandQ. 

<lSR.AMIKLANDO.(PMDB-RO.Pro· 
nuncia o seguinte disCurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Sénadores, mais uma vez enfoCo; em 
pronunciamento nessa Casa, problemas rela­
ciollados com a Amazônia. Gostaria ciue ou~ 
tro fosse o meu discurso. Assim seria, se ou· 
tras fossem as formas_ de conduzir o desenvol­
vimento naquela região. 

Sr. Presidente, -Srs. Seriãâores: a região 
amazónica tem vocação para o isolamento 
e reage, como nenhum outro conjunto na 
natureza, contra o homem que a ocupa. São 
inúmeros os seus mecanismos de ãutodefesa. 

o:peiiodo de chuvas torrenciais, em que 
a ágUa é _dominante e os caminhos secos desa­
pare_cem, ilhando os sere:> e até vilas ou cida­
desL Por ironia, ou sabedoria, não se forma 
um mar contínuo o que permitiria uma possi­
bilidade de transporte e interligações mais 
acessíveis, a densidade florestal, que_ limita 
a viSão a alguns poucos metros, transforma 
o siriiPles camirihar em uma experiéncia infer· 
nal; a flora e a fauna, cOm muitos i'ep[ésen­
tantes tão letais como qualquer arma mo· 
dernaL_ 

Porém, Srs. Senadores, um desses-Sistemas 
de autodefesa é mais cruel e sutil no seu fim· 
ciOnatilénto. Refii'o-me· às· doenças cOnlieci­
das como doenças tropicaíS: -A malária, a fe· 
bre amarela, a arbovirose oropouche etc. To­
da a história da ocU.paçaO-da- regiãO é-plena 
de incapacitados ou mortos por estas doen­
ças. Esta é a rearídi:t.de e persistirá enquanto 
o ecossiStema da Amazônia, que é frágil~ po­
réi:õ.- capaz de reagir à sua penetração em -di· 
mensãó- telúrica, não for viStO sob-a ótica 
do bi~ômio_.:feséil.võlvirD.e"!ltO e presérvaÇ_ão. 

o priritetro ·regiStro ffeTOãs-fCbre-s intermi­
tentes _demovendo projetas e vitimando ho­
mens na Amazónia, encontramos na litera­
tura e registras referentes a constrUção da 
estrada de ferro Madeira~Mamoré, ainda na 
decada de 70 do século passado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há ne­
cessidade do domínio das ciências médicas 
para a6sorv_er alguns ensinamentos daquela 
epopéia. A impõrtância de medidã.s-simples 
de higiene e hábitos de vida, incluindo hábi­
tos alimentares, são fundamentais na redução 
dos índices das endemias e morbidade das 
doenças. Basta, Srs. Senadores, analizar os 
indicadores de mortalidade entre operários 

ameriCanos e cearenses durante a construçáo 
da também conhecida como «Ferrovia do 
Diabo". 
_ Mais preocupante e comprobatÓrio do des­

caso --com que este aspecto da ocupação da 
Amazônia é tratado~ é o conhecimento, já 
estabelecido pela prática, de que se não são 
doenças evitáveis, seus índices são contro­
láveis e seus inalcbs minorados. 

O homem, ávido do conhecimento metolo~ 
gicamente estiutUrado, ou do cientificismo 
puro esquece que os povos que vivenciam 
a floresta consenguem a harmonia da convi­
vência: Afirmam os cientistas: ••Nós os desco­
nhecemos". É mais do que uma afirmação. 
Continuarão deScçmhecendo, CilCj_tiintó en­
cerrados em redomas de teorias não compar~ 
tilharem do dia-a-dia do caboclo ou do mi­
grante para lá arrastado. Sempre atraído por 
razões de Estado - é bom lembrar. 

Conclamo aos responsáveis pela saúde_ dos 
homens, que, corajosamente, resolveram 
ocupar este pedaço do Brasil, uma soluçãO 
urgente para o estado de _calamidade ora vivi­
do. Uma solução que nãO é absurda, à luz 
dos conhecimentos técnicos e recursos dispo­
níveiS. 

Acredito que este é o momento de encon­
trarmos o equilíbrio entre a descoberta da 
violaceína- pigmento de efeitos antibióticos 
e possível explicação para a cor das águas 
do rio Negro - e a exploração da cassiterita 
em Rondônia, obedecendo às normas de res­
peito aO"'meio ambi~nte. 

Nesse contexto estará o homem saudável, 
ou seja: gozap,do de bem-estar ff~co, social 
ementai. 

Fora desta perspectiva estaremos fazendo 
exclusivamente poesia ou teses teóricas, tão 
essenciais aõ universo. Problemas são agrava­
dos no Estado de _Rondônia por algumas pe­
culiaridades_ do si_stemã. de saúde lá instalado. 
Não dispomos da_ forma -de :créd~nc~amento 
com entidides PriVã.dis- ou beneficentes, tão 
criticada pelos arautos da ~ta~il!'lçãó e que 
funciOna ã. contento quando bem fiscalizada. 
- Os repasses finanCeiiOs s·ão Jeitos sem obe­

decerem ao critério de atendimento e atas 
realizados. São insuficientes, obrigando o es~ 
tado ou município a complementarem, com 
grandes sacrifícios, os custos reais. Não exis­
tindo uma política· de saúde única, que deve­
ria emanar da Secretaria de Estado, ou um 
controle eficiente da UtilizaÇão ·dos recursos, 
-~ondônia é uma Babel de conceitos e proce­
dimeiltOs na: áreá de saúde. Embora bem in­
tensionadàs~ as- Prefeituras não cOnseguerii., 
principalmente depois que foram responsa­
bilizadas pelo sistema, fazer a máquina fun­
cionar. Nesse momento o estado é um mero 
repassador de recursos. 

À sombra da falência do sistema de saúde 
de Rondônia; o pobre fiomem troca seu lote 
ou s-ua -vaca pelo parto da mulher ou cura 
de uma pneumonia no seu fllho. Isto quando 
lhe resta ainda alguma _coisa p;:tra negociar 
e pagar a ufílização da- rede Privada de hospi-­
tais. A situiÇão clama ao bomsenso, não mais 
que isso, por uma solução urgente. 

Necessário se faz: _ 

lã) um redirecionamento do papel do INSS 
no estado; 

~l')__!lma melhor~efinição dos papéiS do 
estado, municípiO e iniciativa privadà. do sis­
tema de saúde; 

3~) uma política de saúde! realística; 
4~) alocação de_ recursos proporcionais às 

.necess:t~!.ld~s; ·-- __ . _ . 
5•) um controle rigoroso da utilização dos 

recursos; 
6"} atual_ização urgente dos valores sala­

riais dos membros da equipe de saúde. 
É inconcebível o_ exercício profissional 

quando um médico recebe por seu trabalho 
Cr$ 45.000,00 (qúarenta e cinco riiiiC.illzei­
roS},_ins.uficiente:; para o mínimo de sobrevi­
vência. 

Parodiando um titulo de Dos!oievski, po­
demos afirmãr que as "recordações da Casa 
dos Mortos" são também tristes recordações 
dos hospitais públicos de Rondônia, sempre 
superlotados e com deficiências ~m todos os 
aspectos, deixam de ser casas de saúde para 
se tornarem casas -dos Mortos. 

Porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
gran_~e esc:rjtor russo retratou um momento 
do_s<fculo-pclssado.em um Pafs dominado por 
uma aristocracia brutal e atrasada onde o cár­
cere era o me~o !D-aiS efic~ para combater 
os males sociais. -

Eu falo de fatos_~tuais, _quando os avanços 
da medicina- pTev-eD.1iva e curativa nãO adffii­
tem mais certos mortos e, em um Pafs que 
se pretende chegar ao_ chamado primeiro 
mundo. 
_ Era o_ que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Não há mais oradores inscritos. ' 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a pa_la_vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Concedo a -palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discUrsO.) --.:. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dou em meu po­
der o Ofício n9 412191, do Presidente Jesus 
Miguel Tajra Adad, d9 Conselho Federal_ de 
Química, pelo qual o órgão assume posição 
frontalmente oposta à iniciativa governamen­
tal de unificação das entidades de fiscalização 
profiSsional. 

Ao que consta, existiria a iD.tenção dO Go­
verno, lastreada em dispositivos constitucio~ 
nais, acerca da organização do emprego e 
da fixação de condições para o· exercício ae 
qualquer profissão, de circunscrever, a ape­
nas três, todos os conselhos federais hoje 
existentes. 

No documen~o referenciado_, o Conselho 
Federal de Química requer para o assunto 
as atenções da CongressO Nacional, com vis­
tas a não permitir o êxito da proposta, por 
ensejar a criação ·de organismo com "desco­
munal poderio, capaz de impor à Nação as 
suas vontades". 

De fato, pretextando objetivos de cresci­
mento económico e de desregulamentação do 
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Estado, na verdade quer o Governo reunir 
os conselhos. profissionais, com estrutura e 
regulamento previstos em lei, sem se dar con­
ta de que esse agrupamento inviabilizaria a 
correta fiscalização do ~ercfcio proflssional. 

Como esclarece o sistema formado pelo 
COnSelho Federal de Químicã. ·e--seus conse­

. lhos ·regionais, criado em 1956, Uni ·dos-novos 
conselhos absorveria técnicos das mais dife­
rentes especialidades, como meteorologistas, 

. farmacêuticos, economistas, contabilistas e 
técnicos em eletrónica, a eles agregando os 
enge1,1heiros químicos, químicos indUstriais, 
bacharéis em química e-técnicos químicos. 

Seria desprezado o _fato de que os atuais 
conselhos operam numa área específica e ho­
mogênea, passando o novo órgão a responsa­
bilizar-se pela fiscalização profissional de se­
tores que não guardam identidade entre si, 
pois o serviço abrangeria, por exemplo, o 
grupo de alimentos e plásticos, adicionado 
ao da biotecnologia, asfaltamento de estra­

. das, fabricação- de vinhos e produção de fo­
guetes e satélites. 

Acrescente-se, em desabono do projeto do 
Governo, que a reuni!"õ âe todos os profis­
sionais dã. área tecnológica e_ correlatas, cen­

, tralizando a fiscalização profj~_sional, fará sur-
1gir uma estrutura burocrática de porte gigan­
tesco, capaz de inviabilizar a análise e solução 
dos problemas específicos de cada áre_a de 
'exercício profissional.- - _ 

Além do mais, o advento dos tiês novos 
.superconselhos ocorreria justo no instante 
em que as entidades federais de fiscalizaÇão 
profissional são ·convocadas a dar a sua inesti­
mável colaboração na área de produtos e ser­
viços, promovendo eficaz resguardo dos inte­
resses da sociedade, nos termos da Lei n~ 

· 8.078/90 - Código de Defesa do Consumi­
. dor. 

Aconselha, por fim, o sistema aos Conse­
lho Federal e Conselhos Region_ais de Quí­

. mica, que o Governo, ao contrário da medida 
proPosta, deve incentivar e observar os prin­
cípioS da descentralização- como determina 
o Decreto-Lei n' 200/67, ainda em vigor -, 
pois está provada a excelência do funcíona­
·mento dos órgãos de fiscalização, quando di­
rigidos a categorias profissionais com clara 
delimitação de suas características e restrita 
estrutura administrativa, sempre executando 
trabalho sério e preciso, em benefício da Na­
ção. 

Ao consignar a minha solidariedade à cam­
: panha empreendida pelos Conselhos Regio­
nais e Federal de Química, registro também 

. a concordância quanto à hipótese de que a 
criação do novo órgão, tal como pretendida 

· pelo Governo, desmQnta organizaç"ão -de re­
conhecida competência, e em nada poderá 
contribuir para a saúde, a segurança e O bem­
estar da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n'26, de 1991, de iniciatiVa de Comis-

s!o Diretora, que extingue cargos efetivos 
vagos no quadro de pessoal do Senado Fede­
ral e dá outras providências. 

Ao projeto foi apresentada uma emenda. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

exame da emenda oferecida. 

:é- a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDAN•l 

Dê-se ao art. 2" a seguinte redação: 
.. Art. 2?- São reservados, para a reali­

zação de concurso púBlico, 193 (cento e no­
venta e três) ... " 

Acrescente-se ao art. 29 a seguinte alínea: 

..... ·~_____..,.,...,, ..... •·.:-• .. ··-· .. --· _ ... _ ... ~ ... ·: ...... 
"i) 20 ( vínte) de Analista Legislativo -

Área de Taquigrafia - para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públi­
co." 

Justificação_ 

Como é do conhecimeDi.O di todos, a nova 
Carta Magna, promulgada em 19!l8, não só 
devolveu prerrogativas ao Congresso Nacio­
nal como também concedeu mais poderes e 
atribuições ao Senado Federal e às Comis­
sões, o que gerou, conseqüentemente, au­
mento não só de trabalho como de responsa­
bi~idade no apanhamento taquigráfico. 

C,Ompete à Subsecretaria dé Taquigr-afia 
o atendimento às seguintes Comiss()c;_s~ Ço­
missões Perm~eilte_s, Comissões Temporá­
rias, Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito, Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Senado :Federal; Comissão de OrçariJ.ento 
(Diís18.):~Conili;s6es Especiais, além de semi­
nárioS, -congressos, encoDtros e outros even­

~-ws-; Sendo tudo isso feito sem prejuízo do 
_trabalho das sessões plenárias do Senado Fe­
deral e do.~ngressO_Nacional. 

As Comissões Permanentes, por exemplo, 
hoje têm poder terminativo sobre quase todas 
as matérias legislativas em trâmite, o quere­
quer o apanhamento taquigráfico dos debates 
de todas as reuniões com a maior presteza, 
fidelidade e autenticidade. As atas das Co­
missões são publicadas através dos registras 
taquigráficos, contendo tudo que ocorre e é 
deliberado nas reuniões. 

Para o atendimento de tal dei:nanda de tra­
baiho, necessário se faz o aumento do quadro 
de taquígrafos, tendo em vista não somente 
ser essencial a renovação desses profissionais, 
como também devido às inúmeras aposenta­
dorias ocorridas ainda este ano. 

Vale acentuar que tal ampliação do quadro 
de taquígrafos vem de encontro aos interesses 
da atual Comissão Diretora da Casa, que se 
empenha em informatizã.r a área legislativa. 

Quanto ao_ provimento dos-cargos que se 
pretende_ reservar para preenchimento por 
concurso público, poder-se-ia aproveitar ta­
quígrafos concursados do Supremo Tribunal 
Federal ou Superior Tn"bunal de Justiça, que 

aguardam convocação. Convém esclarecer 
que essa praxe não é nova nesta Casa. São 
essas as razões que nos levam a justificát-eSsa 
emenda. Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. 
- Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, 
§ 49 , do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
ehl Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena­
do n? 34, de 1991, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso reyogà os itens 
VI e VIII do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Aprovado em apreciação concluSiva pela 
Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência, 
atendendo ao disposto no § 6? do referido 
artigo, despachará a matéria à Cârilara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ol-diná­
ria de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"'l6, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n• 393, de 1990, e 40, 
de 1991, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com as Emendas de n9' 
1 e 2, que apresenta; 

- riiretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n"' 146, de 1991, de autoria dos Líderes 
Humberto Lucena (PMDB), Fernando Hen­
rique Cardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL), 
Maurício Corrêa (PDT), Ney Maranhão 
(PRN) e do Senàdor Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de 
uma comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo âe estudar e anali­
sar, bem como acompanhar as atividades dei 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento ...::... ÊC0~92, 
a se realizar na Cidade do Rio de Janeiro, 
n'!_ ano de 1992. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358 do R~gimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor de 
atas normativos, leis e medidas provisórias. 
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O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo âs 17 horas e 35 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
Nt 422, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no. uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação_ de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n'004.938/91-7, Resolve aposentar, vo­
luntariamente, Gerardo Lima de Aguiar, 
Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, incisO III, alínea c, da 
ConStituiÇão da RepUblica Federativa do 
Brasil, artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, 
da Lei 11" 8.112, de 1990, cOmbinado. com 
os artigos 490 e 492, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução SF o? 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao- tempo de 

- serviço, correspondentes à razão de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

SenadO rederal, em 29 de abril de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 423, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n1•2, de 4 abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n~' 004.903191-9, Resolve aposentar, volunta­
riamente Maria de Lourdes Ramadas Bastos, 
Técnico Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão III, do 
Quadr_o Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 
ITI, aifnea a, da Lei n~ 8.112, de 1990, e, 
ainda, com os artigos 490 e 492, do Regula­
mento Administrativo do SenadO Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
n"' 87, de 1989, com proventos integrais, ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 424, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.918/90-4, Resolve alterar o Ato 
desta Presidência n" 39, de 1991, publicado 
no DCN, Seção II, de 31-1:.:91, para manter 
aposentado o servidor Newton Ferraz de Sou­
til, no cargo de Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Classe "Especial", 
Padrão ill, do Quadro Permane'nte do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 515, inciso ll, 516, inciso I, 517, inciso 
IV, 490, 492, 488, § 4"' do RegulamentG t,\dmi­
nistratiVo do Senado Federal, bem assim com 
o artigo .11, na Resolução SF n"' 87;de 1980, 
a partir de 11 de dezembro de 1990, com 
proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevfdes, Presidente. 
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SENADO~ FEDERAL 

1 _ ATA DA 49" SESSÃO, EM 30 
DE ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
L2.1 _ Comuniatçlo da Preaidencla 
Recebimento dO OffciO n-u S/18/91 (n° 

42191, na origem), do Governador do Esw 
tado do 1"ocantins, solicitando tornar sem 
efeito o Oficio n° S/10, de 5 de março 
do ano em curso, que pleitea a retifica­
ção da Resolução D0 36/89, que autorizou 
aquele estado a contratar operação de 
cr6:1ito externo. 

L2.2 _!Lilcunoo do Expediente 
- SENADOR MAGN(f BACELAR 

- Protesto contra a pretendida retirada, 
em Imperatriz- MA. na chamada rcgiAo 
do Bico do Papagaio, da Delegacia da 
Polícia Federal. Possibilidade do fecha­
mento dê! escolas técnicas c agrícolas em 
vinude da falta de recursos, no Estado 
do Maranhi.o. 

-SENADOR EPITÁCIO CAFETBI­
RA - Indagações aobre deavio de função 

·de funcionários que estaria ocorrendo 
nos quadros da Casa. 

-SR. PRESIDENTE- Esclarccimcn­
.tos ao Senador Epitáclo Cafeteira. 

-SENADOR MÁRIO COVAS ~ So­
Udariedadc ao jornal Folha de S. Paulo, 
em face do proo:sao movido pelo Gover­
no Federal coo.tra aquele órg5oda impren­
Jl3· 

L2.3 Comunlc:açlo da l'mlldl!nclai 
- PreãCnça na Casa do Sr. Joio Fran­

ça, suplente convocado da representaçto 
do Estado de Rondônia, em virtude do 
falecimento do titular, Senador Hélio 
campos. 

SUMÁRIO 

1.2.4 ::- Prestayão do oompromluo 
reglmenllll c pooae do Sr. Joio Fran_ça 
Ahu. 

1.;5 __ ComUJ!!caçlo 
- Do Senador João FraD9if referen· 

te a sua filiação partidária e nome parla­
mentar. 

L2.6 _ Leitura ciC prOJeto _ 
- Projeto de Lei do Senado n° 114, 

de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciet, que estabelece normas para o uso 
das técnicas de engenharia genética, pa~ 
~l!.~çlio,.ma~ipulll_çlio, circulaçlo 
e liberaçAo de moléculas de DNA - re­
combinantc e de organimlo c v(rus que 
os. contenham. e dá outras ~rovidências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Rcaoluçlo n° 16, de 1990, 

de autoria do Senador Qd Sabóia de Car­
valho, que a:Jtera. o Regimento Interno 
do Senado FederaL Apreclaçlo adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento n° 146, de 1991, de au­
toria dos Uderes Humberto Lucena 
(PMDB~ Fernando Henrique cardoao 
(PSDB), Maroo Maclel (PFI.). Mauricio 
correa (PD'I), Ncy MaranhAo (PRN) c 
do Senador Eduardo Suplicyt solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma 
comissão temporária comPosta por nove 
membros, com o objetivo de estudar. e 
analisar, bem como acompanhar as ativi~ 
dados da Conferencia das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to - EC0-9?., a se realizar na Odade do 
Rio de Janeiro, nO ano de 1'992. Aprecia­
çlo adiada por falta de quorum. 

Propo~ta de Emcnc.la lt: Constituição 
n~ 3. de 1991, que estabelece a data de 
entrada em vigo.r de ato& nonna_tiV~ lei!_. 

c medidas proviadrias. Apreclaçlo adia­
da, por falta de CIDOrUm-

1.3.1 _ Dilcunoo ap6o a Ordem do 
Dla 

SENADOR MAURICIO CO~ 
como Udcr- Satisfação pelo rcoonhecl-: 
mento de inconstitucionalidade de dispo­
sitivo da Lei n~8.177/9J;_quc trata da lo­
cação predial urbana, por pa.rtê do Procu­
rador..Qeral da Reptíblica. 

SENADOR MlliRA FILHO- Elogio 
ao veto aposto ao projeto que institui a 
semana inglesa,: -e!o Governador do Dis­
uito Federal. -

SENADOR MAURO BENEVIDES 
- Regozijo de. S. l~" pelo transcurso de 
noventa dias sem edição de medida provi­
sória pelo Sr. Presidente da R.eptíblica, 
numa demonstração de respeito _ao Con­
gr~ Nacional. Comunicando o recebi­
mcmo de mensagens prestdeà.ciais, proje­
tes de lei, diSpondo sobre propostas do 
Projeto de Reconstrução NacionaL 

- SENADOR FRANCISCO ROI..­
LEMBERG- COnsiderações sobre o Pro­
jeto de Lei d8 Câmara n° 8191, de autoria 
do Deputado Paulo Delgado, aprovado 
na CAmara dos 'rkputados por acordo 
de Uderanças. que dispõe sobre a extin­
Ção progressiva dos manicOmiosesuasubs­
tituiçlo por outros recursos uaistenciais 
e rcgulameota a intcmaçlio polquiátricà 
compulsória. 

--SENADOR dlSAR DIAS-~ng=. 
so da mulher na Polícia Militar do Esta-
do de Rorai,ma. · 

__ - Sm-!ADOR_CARLOS DE'<;ARl:-1 
-Defesa da Enasa-Empresa de Nave~ 
pçlio <la AmazOnla S.A., da lntenÇlío do' 
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. PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SI[VA MlliiA 
Difetor ExecutiwO 
CESAR A.UGUSTO ,IOSi _OE SOUZA . 
Diretor Adminil1rativ0 

. LOIZ CARLOS DE BASTOS 
Dinttor lnd~rial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO CIRARCO DO SE-RDEIUIL 

-.ooo-•-•-L 
_lml)t:easo sob • responublltdade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestr•[ ··u···························~~·········-~··,········· Cr$l.51_?~~~ 

.. FLORIAN:AUGUsTQ C0Ul]NHO MADRUGA. 
Diretor Acfiunto 

Governo de sua privatiUção, através do 
Programa Nacional de Dcse:statização. 

L3.2 _ Comunicaç6cs da Presldencla 
-Arquivamento cai definitivo do Pro· 

jeto de Lei da camara n° 109/89, que dis­
põe sobre a concesSAo de adicional de in­
salubridade aos tr-.t6alhadorcs que aluem 
no combate à raiva dos animais herbl'voros. 

- •t'érmino do prazo para aprescnr.a­
ção de emendas aos Projetas de U:i da 
Câmara ncw. 54/89, 73, 98/90 e 3/91, sen-

do que aos mesmos não forain oferecl:das 
emendas. 

L3.3 _ Designaçlio da Ordem do dia 
da pr!í'cima seDio. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 APARTE 
- Õo Sr. Humberto Lucena ao Sr. 

Rpitácio C-afeteira, na sessão de 17-4-91. 
(Republicação.) 

3 ATOSDOPREmDmnE 
_: N91 425 a 435, de 1991 

4_ÁTO DO I" SECRETÁRIO 
- N° 3, d.e 1991 

S INSTITUTO DE PRBVIDJW. 
CIA DOS CONGRESSISTAS 

- Ata da 1 a reunião orcijnáría. 

6_ATAS DE COMISSÕES 
7 _MESA DIRBTORA 
8 _ LÍDERES E VICE-ÚDERBS 

DE PARTIDOS 
9 _ COMPOSIÇÃO DAS COMIS-

SÕES PERMANENTES .... 

Ata da 498 Sessão, em 30 de abril de 1991 
18 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidencia dos Srs. Mauro Benevides e Meira Filho 

ÀS !4 HORAS E 30 MINUTOS, 
"CHAM.SB PRESBNTBS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alufzio Bezerra - Amazonino Mendes -
Od Sabóia de Ca[VaJho - Dirceu Carneiro 
- Espiridilo Amin- Epitácio Cafeteira-Fia~ 
viano Melo - Fnmc$co Rollemberg - Ger­
,.100 camata - Guilherme Pa.lqleira - Henri~ 
que Almeidn -Joio Rocha - Josapbat Mari­
nho - José Sarney - Jánin Marise - Magno 
Bacelar - Marco Maciel - Mário Covas -­
Marluce Pinto - Maurício Corre& - Mauro 
Benevidca - Moisés Abrio - Nabor Jiinior 
- Nelson Carneiro _:_ Odacir Soares - O.tiel 
Carneiro - Pedro Simon - Raimundo Lira 
- Ronan Tito - Valmir Campelo. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvi­
dca.) - A lista de pn:aença acusa o compare­
cimento de trinta Srs. Senadores. Havendo 
nó:Dlcro regimental, declaro aberta a :scuão. 

. O SR. PRBS!DmnE (Mauro Benevi­
dca)- Alravb do Ofléio n• S/18, de 1991 (n" 
Q91, na origem), de 8 dQ oorrcnte mes, o 
acnhor Oovemador do &lado do Tocantins 
aolicita tOrnar aem efeito o Offclo D0 S/10, 
de 5 ·ç~c q:ta~ do atu?_ em curao. quç: pleite~_ 

a retificação da Resolução nu 36. de 1989, 
que autorizou aquele estado a contra-lar ope­
ração de crédito externo. 

A- Presidência defere a solicitaçlo e de­
tcnnioaoarquivamentodefinitivoda matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Há oradorea inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT -
MA. pronuncia o seguinte discurso..) - Sr. 
Preaidente, Srs. Senadores, com o objcdvo 
de levar DQI80 protesto e ao mesmo tempo 
pleitearmos a revenio das iniciativas que vi­
am ao fechamento da Delegacia da Pollcia 
Federal de Imperatriz, no Estado do mara­
nhAo, estamos marcando · bUdiencia com o 
Secretário da Polícia Federal, Dr. Romeu 
Tuma. . 

Imperatriz, segunda cidade em importan­
cla econOmlca do estado, localizado na re­
gllo do Bico do Papagaio, uma das mais vio­
lentas do País, vive continuada Case de desen­
volvimento. Este. no entanto, não se dá sem 
ten~. qu~ cxplex!em em intermináVeiS con.: 

Ditos urbanos e rurais, situação exacerbada 
pela presença de grupco organizadoo, alraf­
dos pelas especificidades da área, transforma­
da em rota de contravenções de toda ordem 

A doeis§ o da retirada da PoliCia Federal, 
que cumpre um papel insubst1tufvel como 
instrumento inibidor das violências, é, assim, 
incompreensível; tanto mais que as policias 
civil e militar locais são desaparelhadas pa­
ra oenfrentamentoea manutenção da ordem. 

Os rumores da retirada da Delegacia lrou­
xe um clima de intranqúilidadc à população, 
que teme o recrudescimento da incidência 
da pistolagem, do roubo de carros, do tráfi­
co de entorpecentes. e dos conflitos de terra, 
que crêem inevitáveis. 

Vimos re<:ebendo várias oolicitaçOes, en­
tre as quais da CAmara Municipal de Verea­
dores, para interferirmos junto às autoridaM 
des competentes, oo sentido da permanencia 
da Policia Federal na área. 

É importante lembrarmos que os agentes 
da Polfcla Federa~ além do Municfpio de Im­
peratriz, atendem outro& Lrinta, incluídos. nes­
te ndmcro até mesmo cidades tocantinas. 

COmo maranhense, conhecedor da reali­
dnde da .g:ijp,_ fazemos nossa a _preocupa-
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ção da população e das lideranças de lmper.a­
trlz, c DO:$ empenharemos para que a Delega­
cia da Poltcia Federal não seja dcsativada. 

Outro assUnto que me lraz à tribuna, Sr. 
Presidente, refere-se à situação das escolas 
Agrotécnicas no Estado do Maranhão. 

A Escola Agrot(:(:nica de São l.ufz está 
ameaçada de parar suas atividadcs por falta 
de repasse de rccu~ financeiros. A situa­
ção que a escola atravessa se repete nas si­
milares de todo o País. Dirctores desse& esta­
belecimentos, de váriO$ estados, há duas se­
manas reuniram« no MEC, expondo o pro­
blema c pteitcando a liberação dos rccurws 
necessáriO&. 

A [iscol.a Agrolécnica de São I..uíz é a 
única do notado a ofc'rcwr ensino voltado 
para as práticas agricolas. c funciona em ~i:.te­
ma de imernato, o que lhe confere um grau· 
de tmpolânda lmpar nuJu cstaUo carc.ntc c 
com granúc con..tcnsamcauo de população 
no ·interior. 

O Marànbão é cmiocnlcmentc agrícola, 
oom uma produção que vem decaindo ao lon­
go da Ultima década -o era de 2 milhões. de 
toneladas cm 80 c hoje prodlll. apenas 600 
mil toneladas de gr.iíoo - e a paralisação do 
curso, mesmo que temporária, terá reflexos 
sérios a médiu prazo, entre os quais pode­
mos apontar a Ucsquaiüicação da mlio-de-o­
bra d_o campo, a queda da produtividade c 
o incremento do processo migratório cam~ 
po/cidade, como conscqOOncia. 

Apesar de conhecedores da indisponibili­
dade, procuramos no Orçamento da UniAo 
deste ano o mont.antc dc:ilinado à manuten­
ção dar. Escolas Agrlcolas. São apenas 
19.808.000 cruzeiros, dispoStos para todas 
as. Unidades da União o que, a grosso mo­
do, dá menos de um milhão de 'b'uzeiro& 
anuais por estado. Esses números, se nlio n::~ 
forçado:., Indicam a insustCiitabilidade deste 
tipo de ensino no Pat:s. 

Preocupa-nos oobremaneira a situação e 
insi.Sf.iremos junto ao Ministro da Educaçlo 
para que, cm carátcr c~rgcnclal, haja libe­
ração de verbas que viabilizem o funciona~ 
mcnto da escola de nosso estado, procuran­
do que os resultados de nossa intervenção 
se atendam, ainda, à& escola& agrotécnicas 
doo outrO$ cstadt4 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(muito bem!) 

O SR. PRBSIDBNTB (Mauro Benevi­
des) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Epitácio Cafeteira. 

O SR. BPITÁCIO CAFBTBIRA (PDC 
-MA. Pronuncia o seguinte di:icurao.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadorea, que~ inícialmcn-, 
te, dizer do meu coostrangimento por tratar 
deite assunto que trago ao Plenário na tar:. 
de de hoje, III& que acho é importante po· 
ra sabermos como é que vai a nosaa Casa. 

Tão logo assumi o mandato de scn.adoi", 
indiquei, para fazer parte do meu gabmete, 
-os funcionárioa que lá cataVam e que servi­
ram ao Senador João Castclp. Nlo ficou a 

chefe de gabinete, porque não quis ficar, 
pois tinha compromisso com o Senador Josa~ 
phat Marinho, mas a subchefe assumi.u a che­
fia. Não trouxe para o meu gabinete nenhu­
ma novidade. 

Acontecequ~ nasindicaçõcsquefl1., apre~ 
sentei, para continuar a fazer o serviço de 
contfnuo, a funcionária Raimunda Ferreira 
Maciel, que outra coisa não tinha sido nes­
ta caaa desde que entrou, e que durante qua­
tro anos prestou serviços no gabinete do Se­
nador João Castelo. 

Recebi um telefOnema do Dirctor-Geral, 
Dr. Passos Portos, comunicando-me que ha­
via despachado ravoravelmente a indicação 
da servidora Raimunda Ferreira Macicl. 

Passamos a aguardar a liberação do pro­
cesso de movimentação de servidor. O tem­
po passava e ela foi chamada para assinar o 
ponto fora do meu gabinete, pois não tinha 
sido despachada a sua indicação. 

· Fiz, então, um requerimento dirigido ao 
1° Secretârió~ e [aço questão de 16-lo, para 
que V. Ex8; Sr. Presidente, c os meU$ nobres 
colegas saibam o que eslá pas33.ndo nesta Casa. 

"Tão logo assumi o meu mandato, 
tratei de fazer a lotação do gabinete, 
procurando aproveitar os funcioná­
rios que serviam ao cc-Senador do 
meu Estado, João Castelo e colocan­
do..a.s nas mesmas funções que anterior­
mente exerciam. A runcionária Rai­
munda Ferreira Maciel, cont(nuo do 

-gabinete do ex-Senador, foi reconduzi-
da ao cargo que sempre ocupou, ães­
de que fora admitida no Senado Fede­
ral, e o processo, indicando o seu no­
me, protocolado para o devido enca­
minhamento no dia 1° de fevereiro 
prácimo passado. Desde o dia 4 dcs· 
te mês a referida servidora assina pon­
to na Subsecretaria do Pessoal, posto 
que, até o momento, não houve defe­
rimento do pedido de lotação. 

Diante do expost9 c estando o pro­
cesso nCSla Primcira-5ecretária des­
de o dia 26 de fevereiro, peço a V. 
&• que me infonne: 

a) algo foi modiricado, e assim fi­
cou a :servidora impossibilitada de con­
tinuar a prestar seus seiYiÇOS a este 
gabinete? . 

b) a servidora esltí sob alguma sus­
peita? 

Gostaria de- uma resposta, para 
não haver prejufzo à vida funcional 
da servidora." 

Sr. Prcsldente, essa f uma solicitação fei­
ta no 13de março logo no dia 15 era respon­
dida. O, l 0 -5ecret.ário dizia que o processo 
encontrava-se aobrestado naquela Secretá­
ria, aguardando declsio da Comioslio Diretom 

Dizia maia: 
"De acordo com a isntruçfio da 

Subsecretaria de Administração de 
PCS80al, a lotação pretendida caracte­
riza desvio de [unção, proibido pelo 
Alo 24/1!8. da Colllill3áo Diretora. via-

io que ao Técnico Legislativo não ~ 
permitido ocupara função de contínuo. 

Não obstante, estamos submeten­
dO o assunto la decisão daquele Alto 
Colcgiado, após o que vamos dar o 
posicionamento". 

Naquela ocasillo, o Sr. 1°-..'iecretário fez 
anexação do mapa que acompanhava a indi­
cação da servidora Raimunda Ferreira Ma­
cicL Então, tiquci surpreso. Ú que; no enca· 
minhamcnto daquele documento, o Sr. Di.re­
tor da Subsccrclaria de Administração de 
Pcsso<tl dV.1a que: havia rcahn(:nLc desvio de 
função, c encaminhuu para o Diretor-Gcral, 
no Wâ 1.'5 de ft.·vcrciro. LO:, ali, no mesmo do­
cumento, estava o despacho do Sr. Diretor­
Gcral: 

"Pelo deferimento, até que se con­
cluam os estudos de desvio de funçlio, 
em 26 de fevereiro de 91, José Passos 
Porto, Dirctor Gcral11

• 

Eu perguntava: "Primeiro: Se o ato da­
ta de 1988, como se ccplica a lotação da ser­
vidora como contínua no gabinete do Sena­
dor João C.astclo, até o dia 31 de janeiro de 
1991? 

Sr. Presidente, quero· caracterizar que o 
processo foi despachado pelo. Diretor-OcraJ, 
mas, ainda assim, sustado pelo Sr. t• Sqcretá­
rio. Não procurei discutir aquele assunto, em­
bora entendesse que, de repente, a lei já esta­
va desautorizando o llirclor-Ocral, eslava 
sem dar atenção para o seu despacho. Vol­
tei com um novo ofício ao 1..,-8ecrelário. 

Eu perguntava: Primeiro Se o ato data 
de 1988, como se explica a lotação da SCI'Vi­
dora como conU:nua no gabinete do Senador 
João Castelo, até o dla 31 de janeiro de 1991? 

Segundo: A nova Mesa do Senado deci­
diu sustar todoe oo desvios de função ou es­
Já excepcionando'l 

Uma ~rgunta desta, simples: poderia ser 
respondidà peJo Sr.l0 -8ecretário. Mas esse 
papel para espanto geral, não só meu mu 
dos Sra. Senador~ teve. o seguinte" encami­
nhamento, de acocclo com oa serviços dcB 
computadores que registram os documclltol­
no dia 19 de março foi protocolado, no dia 
21 de maf\'0, o Sr. J"--8eaetárió encaminhou 
à Subsecretaria de Adlministração de p....,_ 
ai para instruir. No dia 25 de março, a Suble­
crctaria de Administração de Pessoal man~ 
dou para o Serviço de Cadastro para infor~ 
IWJf"1 ou seja, um ollcio de um senador pClal­
sa. a ser instruido c informado. 

No dia 'E/ de 1118l'Ço, o Serviço de Ca~­
tro manda de volta pâra o gabinete do om::'t 
tor de Administração de Pessoal para 01 de­
vidos fins. E no dia 11 de abril, o Dircror 
de Administração de Pessoal manda para o 
Serviço de Instrução Procc~~~ua~ tambo!m pa­
ra os devidos fins. No dia 24 de abril: infor~ 
mado, manda de novo para o pbinetc jurlcij­
co do Diretor de Admíliistração de Pessoal. 

Ora, Sr. Preaidente, isiO é um negócio 
que me causa espanlO e, a,ora, faço qucatio 
de deixar claro. Tenho em· mAos um doeu­
meato da Subsecretaria <k: Adlllin!stra_çllo 
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de Pessoa~ Memorando na 391/91, de Zl de 
março, dirigido ao lliretor da Subsecretaria 
de Comis::;õcs, que di1.: 
· Subsecretaria dcAdministraç§o de Pessoal 

Memo n"' 391:91 

Brasaia, em ·v de março de 1991. 

llm0 Sr. 
Diretor da Subsecretaria de Comissões 
Nesta 

Senhor Diretor. 
Tendo em vista o disposto no Ato n° 3, 

de 1987, do J•rim~iro--Sccrctário, levo ao co~ 
nhecimcnto de Vossa Senhoria que o Se· 
nhor Diretor-Geral deferiu o Processo de 
Movimentação de Servidor - -PMS, n° 
3.375/91-91 de.ignando a servidora Irani Ri­
beiro dos Santos, Técnico Lcgblativo, área 
de Art.ctoanato. Matricula 3ó:n, para acrcer 
a (unção de Contínuo, nesse órgão a partir 
de 22 de (c\ICCI!i.rio de JWl. Alcnciosamen­
te, Ney Madeira Diretor. 

Sr. Presidente, procurei verificar que Ato 
era este. O Ato D0 0311987 dá poderes ao 
Sr. Diretor-Geral para aceitar o desvio de 
função. Ele serviu para esse mas não serviu 
para o da D. Raimunda Ferreira que, tam­
bém despachado pelo Diretor, não teve ne­
nhum valor. 

B pior! Eu já sabia, por exemplo, que te­
mos um cargo de chefe de gabinete de sena­
dor ocupado por um técnico-legislativo! Há 
o desvio de função, mas é para cima. Para 
cima pode! Para baixo nãot 

TOdavia, Sr. Presidente, quero dizer a V. 
Ex- que no dia 16 de abril e por isso fiz es­
ta solicitação de tempo, por isso fiz este off­
cio, por isso estou falando hoje - solicitei à 
Mesa, e V. Ex8 despachou, providências no 
sentido de informar a relação de todos os 
funcionários desta Casa que estão desviados 
hoje de suas funções e suas respectivas lotações. 

Já 15 dias se passaram e niÕguém infor­
mou, ninguém encaminhou, ninguém instruiu! 
E isso me deixa triste. 

Falo, hoje, mais como Senador pelo Esta­
do do Maranhão. 

Muitos dos direitos ou regalias que pos­
sa ter um Senador, deles abri mão, e V. Ex3 

sabe disso. Mas não quero abrir mão daqui­
lo 1:!- que tem direito o meu Estado. O que 
nãq aceito é que seja toaiado da representa­
ção do meu Estado coisa nenhuma. Como 
representante do Maranhão, não aceito dis­
criminação para com o meu gabinete. 

Tenho aqui em mãos, e também vou enca­
minhar à Taquigrafia, o que aqui me pare­
ce mais estarrecedor, pois um offcio do Sena­
dor do Maranhão dá mil e uma voltas, ele 
engancha, ele 6 instrufdo, ele é informado 
enquanto um oficio do nobre Senador Darcy 
Ribeiro, que me merece, como merece de to­
dos, o respeito desta Casa, e que solicita ao 
primeiro-secretário especial obséquio de au­
torizar a liberação de Rénato Janiques, Téc­
nico Legislativo mesmo cargo da Dona Rai­
munda Ferreira Macie~ Matricula 4.062, eSta­
tutário, para prestar serviço ao meu gabine­
te parlamentar, com a gratificação a que tem 

direito os motoruttas não foi encaminha­
do a pane alguma, nem informado. Ele tem 
com a data do dia 4, isto ~ dois dias depois, 
o de acordo do Senador Dirceu Carneiro, 
Primeiro secretário. 

Sr. Presidente, eu n§o acredito que o no­
bre Senador Dirceu Carneiro tivesse acompa­
nhado isso com maior profundidade. Debitar 
a quem isto? Aos funcionários de seu gabine­
te, àqueles que preparam os despachos e en­
tregam a S. Exa? Seria possível. Mas, hoje, 
espantei-me ainda mais Sr. Presidente. Espan­
tei-me maisaoverum técnico legislativo, tam­
bém rapidamente, colocado como contínuo 
de gabinete e a sexvidora por mim indicada, 
não. Espantei-me ao ver, em 48 horas, um 
técnico legislativo designado para motorista. 

Tenho em mãos ata da reunião da Comis­
são Diretora de 18 de abril que diz: 

1'Em face das dificuldades circuns­
tanciais de lotação de servidores do 
Senado Federal nos gabinetes dos se­
nadores e nas áreas administrativas e 
legislativas, a Comissão Diretora deci­
de, por unanimidade, Sobrestar o insti­
tuto de desvio de função e delegar 
ao Primeiro Secretário a apresentação 
posterior de alternativas para a solu­
ç§o- definitiva de problema, bem co­
mo decidir sobre os processos em tra­
mitação." 

Ou seja, desde o dia 18, a Mesa Dircto­
ra tem o assunlo resolvido. 

O Sr. Magno Barcelar- V. F..xõ1 me per­
mite um aparte, nobre Senador Epitácio Ca­
futeira'l 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA Com 
muita honra. 

O Sr. Magno Barcelar- Nobre Senador, 
enquanto integrante da bancada do Mara­
nhão, quero me solidarizar com V. Ex8 , mas 
gostaria talnbéin de chamar a atenção da 
Mesa para ·que fatos dessa natureza não te­
nham que vir ao Plenário, lamentavelmente, 
e também que fatos que di7.em respeito (mi­
ca e exclusivamente à administração da Ca­
sa, estejam sendo levados à imprensa, como 
imóveis ocupados por senadores fora do man­
dato e, também, que apartamentos de senado­
res em exercício não tenham tido a sua solu­
ção definitiva em face dos entraves da buro­
cracia nesta Casa. Queria receber V,. &a a 
minha solidariedade como Senador pelo Ma­
ranhão. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEfRA- Mui­
to agradecido a V. Ex11 nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

Mas, Sr. Presidente, o que se destaca 
em tudio isto'? É que, qllatido, se quer, pas­
sa-se por cima do Direl"or~eral; ele não é: 
mais a maior autoridade administatíva. Quan­
do se quer, a decisão do Diretor-Geral vale, 
quando não se quer, ela não vale. É que 
um ofício de um Senador pode ser despacha­
do em cima da perna, em 48 horas, mas tam­
béLDt pode, quando se quer, levar 2 meses 
percorrendo um calvário, sendo instruido e 

informado e, no t1nal das contas, nada ser 
resolvido. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que, quan­
do eu pedi a relação do pessoal com desvio 
de função era, exatamente, porque eu não 
queria estar, hoje, nesta Casa, fazendo este 
pronunciamento. Estive na Câmara dos De­
putados por 4 vezes e em nenhum rgomento 
trouxe para o Plenário um assunto de _ordem 
puramente interna da Casa. Se o faço, hoje, 
como Senador, é porque foi o 6ltimo cami­
nho, depois de 3 meses de espera. Sr. Presi­
dente, são 3 meses de paciente espera, sen­
do tratado como Senador de segunda classe. 
E o Maranhão não aceita essa condição. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permita V. Ex8 

um a pane? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEfRA- Com~ 
muita alegria, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Inicialmente, 
quero colocar uma posição. Acredito que o 
que V. Exa acaba de referir" não atinge are­
presenta<.t"ão do _Maranhão. Evidentemente, 
não vejo que haja qualquer propósito da 
Mesa ou de qualquer membro desta Casa, 
de punir a brilhante representação do Mara­
nhão. Fui Presidente desta Casa durante 
dois anos e posso dizer a V. Ex8 que nunca 
houve, em nenhum momento, qualquer pre­
ocupação c-om a procedência do Senador. 
Evidentemente, que em administração, V. 
& 11 foi governador durante 4 anos e também 
prefeito, existem os altos e baixos, tem ·as di­
vergências nawrais. certamente, se V. & 8 

fizer UID: exame de consciência verificará que· 
cfr"versas vezes V. 1-•~a atendet! um pedido e 
não atendeu a outro. Mas isso não quer di­
·zer que houvesse uma preocupação de ferir 
essa ou aquela pessoa. Esse é o primeiro pon­
to, não há nenhuma acusação ao Maranhão 
Desta maneira, nóS vamOs dividir aqui; o Se­
nado em Senadores do Maranhão, em Sena­
dores do Rio de Janeiro, em Senadores de 
São Paulo. MâS nã" acredito que seja essa 
intenção, não sou membro da Mesa, mas fa­
lo <.'Omo quem panicipQU já de uma Mesa. 
Também o que há, nobre Senador, e disso 
eu sou testemunha, é que o_ Senado tem ho­
je uma grande dcfici(!ncia em determinadas 
classes. Se V. F.x8 procurar um dalilógrafo 
no Senado, encontrará uma grande ditiCUld.a­
de para conseguir um Ainda hoje, a Secretá­
ria da Comissão de Constituição, Justiça C 
Cidadania me dizia que não podia trabalhar 
eficientemente, porque não havia encontra· 
do um datilógrafo no Senado. Sabe V. &a 
-e_ V. &:8 saberá melhor- das defiCfências­
desses serviços. Por isso mesmo, já a ante­
rior administração e a atual estão interessa­
das em que haja concurso para determina­
das classes, inclusive a de contfnuo, para que 
não seja necessário deslocar um té:cnico lef:­
gislativo para exercer essas modestas fun­
ções. Evidentemente que apode- haver uma 
divergência entre uma e outra decisão, mas 
isso é da administração. Não há um perfil in­
tocável ou um roteiro intocável. 

O que quero é: que V. & 8 fique certo 
de que -não sei o que vai dizer o nobre Pre-
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sidente - pela experiencia que tenho nesta 
Casa, onde estou há vinte e um anos, nunca 
aqui ninguém perseguiu ou negou pensando 
no Estado que o Senador representa. Não é 
essa a preocupação e sei que V. E,x8 em brc· 
ve se convencerá disso. Nesta Casa, não há 
Senador de segunda nem de primeira catego~ 
ria. Todos somos Senadores. Agora, há al~ 
guns que já estão aqui há mais tempo e que 
têm uma vivência maior, têm melhores rela­
ções dos que os que chegam. mas, daqui a 
pouco, V. Exa será um veterano. E, sendo 
um veterano, dirá a mesma coisa: 

N~o estou contestando a possibilidade 
de, eventualmente, na falta de contfnuos, 
um técnico legislativo ser deslocado para a 
função de contfnuO: Não estou contestando 
isso, por que sei que ocorre. Não há, em nü­
mero bastante, contt'nuos na Casa. por isso 
mesl}lo há um projeto de resolução em cur­
so, que reproduz o que ofereci no ano passaM 
do, que abre a possibilidade de concurso paM 
ra contfnuo. V. Ex8 vai ver que depois do 
concurso, depois das nomeações, ainda todos 
estaremos nos queixando da falta de Contí­
nuos e principalmente nos queixando da fal­
ta de Contlbnuos e principalmente, da falta 
de datilógrafos. De modo que minha inter­
venção é: apenas para pedir a V. Exa e ao 
nobre senador que o aparteou, meu queri­
do companheiro da Comissão de Constitui­
çllo, Justiça e Cidadania, que não vejam nis­
so uma prevenção contra o Estado do Mara­
nhão. Esta é uma Casa onde se diluem os 
estados. Todos somos senadores, ninguém 
tem privilégios por ser de São Paulo ou do 
Rio de Janeiro. Aqui os mais velhos, evidcnM 
temente, têm hábitos que o tempo dá. A mi­
nha intervenção, Sr. Senador, ê para lamen­
tar que esse assunto tivesse vindo a plenário 
c; principalmente; que V. Ex" visse niSso 
uma agressão à bancada do Maranhão. Não 
pense nisso. Sr. Senador. 

O SR. BPITÁCIO CAFETEIRA- No­
bre Senador Nelson Carneiro, acredito que 
ninguém está mais constrangido do que eu 
na tarde de hoje. Como tratar de um assun­
to deste depois de quatro Legíslatura na 0"1-
mara? 

Na realidade, V. Ex• sabe que eu fui go­
vernador, e, às vezes, atendi a um pedido e 
não atendia a outro. Um pedido, siii4 um di­
reito, não. Quando alguém solicitava um di­
reito, eu, ao dar a um, davaMse ao outro. 
Acho que quem detem um cargo não pode 
usáMlo a seu talento, tem que usá-lo dentro 
do princípios de isonomia. Nós ·temos que 
ser tratados aqui com isonomia, como Sena­
dores. Veja V. & 11 que quando eu dizia que 
o nobre Senador Darcy Ribeiro apresenta 
um oficio e em 48 horas, na perna, ele é des­
pachado. V. e:a que por coincidência tam­
bém é: do Rio, da mesma maneira como o 
Senador Magno Bacelar, que, sendo do Ma­
ranhão veio em meu socorro, V. Ex a corre 
em socorro do meu Colega do Rlo de Janei­
ro, a quem admiro e de quem gosto. V. r::.xa, 
então, lenta dizer que os mais antigos, mas 
o nobre Senador Darcy Ribeiro entrou aqui 

iunto comigo, no mesmo dia, somos desta 
Legislatura. Então, não vejo onde encontrar 
qualquer coisa que nos diferencie. 

O que eu quero, neste meu pronuncia­
mento é deixar as coisas claras, para que não 
haja dtivid'3s. Nesta Casa, eu quero ter, em 
cada um, amigo, mas ninguém vai me levar 
no empurrão. Eu não vou aceitar. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EJcll 
um aparEe? 

O SR EPITÁCJO CAFETEIRA- Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Tive o prazer e a 
honra de ter sido colega de V. & 11 na Câma­
ra dos Deputados, e eu sempre fui da planí­
cie da Câmara V. & 11

, inclusive, foi secretá­
rio da Mesa da Câmara, e muitas vezes aten­
deu a solicitações desEe modesto parlamen­
tar. Diria a V. Ex 11 que até em pane V. Exa 
pode ter razão. No entanto, eu queria bus­
car a origem de tudo. v. exa não inaugurou 
vir ao Plenário falar de questões internas 
da Casa. Quem fez a primeira reclamação 
foi o Senador Eduardo Suplicy, de São Pau­
lo. R<~clarnação de que não tinha uma sala 
de apoio etc. lsso é apenas para confirmar 
a teoria do Senador Ncbon Carneiro, de que 
não c:xi:.i.cfp&rti pris. Quero dizer a V. & 9 

que tenho diliculda enormes: não vou apon­
tá;-las aqui, agora. Direito~ como disse V. 
Ex'\ e que não estão sendo atendidos. Mas 
queria ir à Origem, a causa. O Senado teve 
um momento em que foi inchado de funcioM 
nários, é verdade. Dois Vice-Presidentes en­
fiaram nesta Casa quase 2 mil funcionários 
sem concurso sem qualquer qualificação, ao 
tempo da ditadura. O que acontecia comes­
ta c..:asa? Colocaram esse negócio af no teta, 
que t1ca parecendo a tê um firmamento, e de­
ram prerrogativas para substituir o verdadei­
ro poder que o Senado deveria ter. Com is­
so, licamos inchados, com uma série de fun­
cionários. mas como disse muito bem o Sena­
dopr nc!çson Carneiro queixando-se de não 
ter um daLilógrafo este ano, estou aqui hà 
quanto anos e nunca consegui um datilógra­
fo. Por outro lado, a origem para mim, está 
·em que esta Casda se agacha à medida que 
a imprensa fala qualquer coisa. O que temos 
que dizer p6 o seguinte: temos deffciêntes 
temos que fazer concurso e temos qeu admi­
tír as necessidades. Sabe quaí é o retrato 
do Senado"/ f.: o daquele corredor quie vai 
ali para a Presidt!ncia: cada ve:z. que chove 
entra uma enxurrada dagua. Pensa V. Exl' 
que é neste ano? Isso já cst{a af há quanto 
anos. Saber por quê:? Porque qualquer despe­
sa que se faz para o poder Legislativo a im­
prensa cai de porrete em cima, e nós agacha­
mos. O Executivo tem toda uma série de 
mordomias. E já disse isso mais de uma vez 
sabe V. l!Jcl' que a verba da Presidencia da 
repóblica ~ três vezes que se gasta com o 
Parlamento e ryooos os seus funcionários? 
Isso não se fala nunca. Tambéi:n a imprensa 
não deve falr, porque ~ o cliente bom, é o 
que paga a publicidade nos jornais, e não 
se deve falar. ~ 'V,JH"dadc é: que nós nos aga-

chamas e não coniratamos os funcionáriOS 
que precisamos, não fazemOs concursOs. No­
bre Senador, para encerrar: José FrageU~ 
Humberto Lucena e Nelson Carneiro, que 
foram Presidentes da Casa, durante dois 
anos cada um, nunca contrataram um funcio­
nário. Nenhum! Infelizmente, temos pessoas 
que entraram como carpinteiros e hoje são 
assessores especiaís. Mas precissamos de da­
tilógrafos e não os -temos. É um vício. Eu 
gostaria de convidar V. F..x11 para um dia, nu­
ma reunião com a Mesa, estudar o proble­
ma para valer mesmo, para resolver. Apenas 
gostaria de dizer que não roi V. Ex" quem 
inaugurou esse assumo no Plenário, o pri­
meiro a re .. clamar foi o SCnador por Sãõ Pau­
lo, Eduardo Suplicy. 

O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA-Agra­
deço ao nobre Senador Ronan Tito, e queria 
apenas esclarecer, porque V. Exa, quando 
chegou, eu já estava concluindo. 

&tou reclamando, nobre Senador Ronan 
TI{(), porque essa tUncionária entrou para o 
Senado para fazer o café e, -até hoje, desem­
penha essa função no gabinente, mas está 
sem receber -a-sua gratificação funcional há 
ttês mes~ embora se posSà despachar, em 
cima da perna, em 48 horas, um pedido seme­
lhan!e. Se aCham que não devo reclamar pe­
lo Maranhão, faço ao menos a defesa de 
um trabalhador humilde que está há três me­
ses sem receber a sua gratificação, numa ho­
menagem antecipada a() trabalhador que te­
rá o seu dia comemorado amanhã. Muito 
obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SK SENADOR EPITÁCTO 
CAFE'I'EII<tl liM SliU DISCURSO~ 

F.xcclcntfssimo Senhor 
Senador Dirceu Carneiro 
DD. Primeiro Secretário 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Primeiro Secretário, 
Solicito de Vossa Excelência especial ob~ 

sé:quio de autorizar a liberaçã,o de Renato 
Janiques, Técnico Legislativo, Area de Segu­
rança, Matricula n° 4062, Estatutário, para 
prestar serviços ao meu gabinete parlamen­
tar, com a gratificação a que tem direito os 
Motoristas. 

O referido servidorercontra-se atualmcn­
te lotado na Subsecretaria de Serviços Gerais. 

Antecipadamente grato pela atenção que 
Vossa Excelência dispensa ao assunto, reite­
ro meus protestos de estima e consideração. 
-Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Antes de conceder a palavra ao emi­
nente Senador Mário Covas, õ orador imedia­
tamente inscrito, a Presidência sente-se no 
dever de oferecer à Casa, de forma particu­
lar ao eminente Senador Epitácio Cafeteira, 
os esclarecimentos indispensáveis diante do 
a&SUnto trazido a debate neste Plenário. 

Se aqui estivesse presente o eminente Se­
nador Dirceu Carneiro, 1° Secretário da Ca· 
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sa, S. &• certamente ofereceria ao eminen­
te Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Sr. 
PresideintC. peço perdão a V. Ex•, mas eu 
º'ª9 falei do Senador Dirceu carneiro na a.u­
sência dele. Ontem avísei a S. Ex• que iriã. 
fazer esses pronunciamentos hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Oaro, e a Presid!ncia, em relação ao 
Senador Dirceu Carneiro, esclarece ao no­
bre Senador Epi~cio Cafeteira que o 1°-Se­
cretário tinha uma viagem programada para 
o seu estado a fim de atender compromisso 
inadiáveL 

Ainda por volta de 9 horas. e 30 minutos 
da manhã de hoje. S & 11 o:temou preocupa­
ção à Mesa, daí por que, como era de mell 
dever, vim eu próprio, ouvir o pronunciamen--
· to de V. &a, entendendo qu~ como Presi­
dente da Casa, não poderia me eximir da res­
ponsabilidade de ouvir e me debruçar sobre 
a declaração que ora me foi formulada. 

Recordo que ainda onlem V. 8xM comuni­
cava oficialmente ao presidente que iria tra­
zer esse assunto a debate, e já com mais an­
terioridade um requerimento de sua autoria 
foi apresentado pedindo que se listassem to­
dos os possíveis desvios de função ocorridos 
na (dl~ 

Determinei, em despacho do próprio pu­
nho, que se cumprisse a solicitação de V. 
&• e lhe fossem dadas todas aquelas infor­
mações que lhe- permitissem um ajuizamen­
to correto da polftica de pessoal, que nesse 
primeiro momento, está sendo posta em prá­
tica pela casa, vivenciando algumas di,ficulda­
des que remanes~ram de administraçõeS ·an­
teriores, mesmo aquelas absolutamenteauste­
ras e rigorosas, como foram as dos Senado­
res nelson Carneiro e Humberto Lucena, 
apenas para remontar às duas óltimas de 
1987/88 e de 1989/90, nesla Casa. 

Sabe V. Fr' que não poderia haver nu­
ma Mesa sob a minha Presidencia discrimina­
ção contra nenhuma Unidade Federativa e 
os seus representantes nesta Casa. E com re­
lação ao Maranhão, além de integrar á -mi­
nha própria regi~o geoeconOmica embora o 
Maranhão seja o Nordestino rico - eu me 
permitiria dizer a V. Ex• que eu tenho ao 
privilégio de dividir com o Maranhão, atra­
vés do seu repressentante Alexandre Costa 
as responsabilidades de dirigir a Presidência 
desta Casa. O Maranhão, merecidamente, 
pelo talento da sua bancada, como replique, 
depois da oUiiiífCstição do Senador. pela pro­
jeçio dos seus três senadores, fez com que 
um deles fosse guindado à condição de 1° 
Vice-Presidente. E, na Mesa anterior, o Ma­
ranhão pelos méritos da sua Bancada de en­
tão, também já granjeir3 a segunda Vice-Pre­
sidência desta casa. 

Então, não poderia haver, de maneira ne­
nhuma, discriminação contra o maranhão, 
da mesma forma Eduardo Suplicy, que ja­
QJ8is haveria a anuência da nossa parle pa­
ra discriminar o grande Estado_ de São Pau­
lo, aqui, representado brilhantemente, por 
S. Ex 11, além dos Senadores Mário Cov-ds e 
Fernando Henrique Cardoso. 

Evidentemente que esse desvio de função 
alegado por V. & 0 a Mesa vai adotar provi­
dências saneadoras no menor espaço de tem-
po posstvci. _ 

Já diligenciei a elaboração dos editais pa­
ra que concursos fossem feitos, que envolvam 
datilóg_rafos, conlínuos, segurança e motoris­
tas. São cento e setenta e três funções vagas 
que serão providas através de concurso pt'i­
blico. 

E as correções, que V. Ex• alega que de­
vem ser procedidas, . nós faremos rigorosa­
mente dentro daqueles critérios postos em 
P!'~!i~_a pela Dirctoria de Pessoal com a chan­
cela da Mesa Diretora. 

Tii::BUi-.fAL DO AMAZONAS 

NJ.v podeiia pcJ"IT~.necer silente na Me­
sa, diante da manifestaÇão do nobre Senador 
Epitácio ('..afeteira, um homem que tem vivên­
cia de administração de pessoal em Casa Le­
gislativa já que exerceu importantes e rele­
vantes funções na Mesa Diretora da outra 
casa do Congresso nacional e sempre o fez 
de fortma verdadeiramente ex:emplar. Portan­
to, acredito que nesse interregno que media­
rá a sessão de boje e a data da próxima ses­
são da Mesa Diretora, haveremos de adotrar 
as providências saneadoras, que tranqUilizem 
o Senador Epitácio caCeteira e lhe dê a cons­
ciência plena de que nem discriminaremos 
S. & 3 de forma alguma, Presidente eu, sen­
do da Casa, nem o faríamos atingindo o glo­
rioso Estado do maranhão. 

Eram os esclarecimentos da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi· 
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Mário Covas. 

OSR.MÁRIOCDVASPRONUN­
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
Á REVISÁQ DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi· 
des)- Encontra-se no Gabinete da Presidên­
cia o Sr. João França Alves, suplente convo­
cado para preencher a vaga ocorrida na re­
presentação do Estado de Roraima, em fa­
ce do falecimento do Sr. Seriado!' Hélio Cam­
pos. 

O diploma de S. & 8 foi encaminhado à 
Mesa e será publicado de acordo com o dis­
posto no Regimento ln terno. 

É o seguinte o diploma encamlnha­
do :à Mesa: 

f2ES:CZ~If nu r:un~~~t r.Em~~üL Eumau nj u~.~ZG~ts, u~ando das 
àtrn=:uic-'es ql..!e lhá são c..onrcridll.~ PC!~- ãrt. -21.6, d~- Lei 4..737, de 15 
julho- cie 1955, expede: o :bt?LOMÁ di f2 

Sur;le-ilt<= C:~ Sc:-::ZC::!r ·_da ~apúb!i::::a P.:::L.l. E::.t:::Co G~ Roriúrr.~ 
' . ' . 

~o'St. 1r~~,,c~,r~'Lr.~r~·---'~U'~'~'-~~~------------------c_ 
e!~i!Ó Pores ta Circunscri.)ãoe regis~rc:.do pele. P,:','J'TiDq o.~ 
F~:"f?:U7ciClo rú('ftWAr ___ __ __Com •. ----.i::?:tfi....:;'~~ii·C.;c ______________ _ 
vo~sno6if1.ais :apur.o.dõS na~ e;ei{'.,.ões do· --=---..0~ I lO/ qo 
conform6 co:'lst;;:,. 'd~ Sess~o ào m~smo T~itiünA1;1 r:::~Uz.adt:.' 

.. e~ . 50 -, w- 1 RQ 
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O SR. PRESIDENTE (M:auro Benevi­
des) --Designo os Srs. Senadores Oziel Car­
neiro, Flaviano Melo, Odacir Soares e Marlu­
ce Pinto para comporem a Comissão que de­
verá introduzir S, Bxa no plenário, a fim de 
prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. João 
França Alves dá entrada no recinto, prestan­
do junto h Mesa o seguinte compromisso re­
gimental: 

"PROMETO GUARDAR A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AS 
LEIS DO PÃIS, DESEMPENHAR 
FIEL E LEALMENTE O M;l.NIJA­
TO DE SENADOR QUE O POVO 
ME CONFERIU E SUSTENTAR A 
UNIÃO, A INTEGRIDADE E A lN­
DEPENDtiNCJA DO BRASIL" (1' AL­
MAS.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Declaro empossado como Senador 
da Rep(lblica, o nobre Sr. 3'oão França que 
integrará, no Senado, a representação do 
Estado de Roraima. 

A partir deste momento S. Ex a passará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Ilenevi­
des) Sobre a mesa, expediente que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de comunicar a VOssa Ex­

celência, à vista do disposto no art. 'JO do 
Regimento Interno, que, assumindo n~a da­
ta a representação do Estado de Roraima, 
adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do Partido De-_ 
mocrátlco Social- PDS. -- _ -

Brasflia, 30 de abril de 1991. - AtenciO­
sas saudações, Joio França Alves. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Sobre a meSa, projeto de lei que será 
lido pelo Sr. 1° Seçretário. 

É lido o seguiiite: 

PROJETO DE 1.EI DO SENADO 
N° 114, DE 1991 

Estabelece normas para o uso 
das tEcnicaa de engenharia genéti" 
ca, para a construçio, manipulaçlo, 
circulação e liberaçllo de molécUlas 
de DNA r-ecombinantc e de orga­
niamOI e Vírus--que os contenham e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Para os efeitos da presente leit 

define-se:_ 
I - DNA (ácido desoxirribonucléico) co­

mo ~terial genético que cont~m informa­
ções necessárias para se construir um orga­
nismo, descendente; 

II- moléculas de DNA recombinanle .co­
mo aquelas construfdas fora das células vivas, 
mediante a união de segmentos de DNA na-

tural ou ~intético com m_Q}~_culas de D~A 
que possam mulliplicar-:sc cm uma célula vi­
va ou ainda as molécula:~> de DNA resultan­
tes dessa autumultiplicação; 

111- t:onsiúeram--se equivalentes às molé­
culas de DNA natural, os segmentos de DNA 
sintético que possam ter transcritos em um 
polinuclecitídio ou em polipeptfdio. 

Art. 2° No uso das técnicas de engenha­
ria genética são proibidas: 

§ 1° A intervenção no material genético 
humano in vivo, exceto para o tratamento 
de defeitos genéticos. 

§ 2° A manipulação e o congelamento 
m. vitro de embriões humanos, salvo median­
te expressa manifestação de vontade dos do­
adores. 

§ 3° A intervenÇão em material genético 
de animais que possam causar-lhes e às suas 
proles sofrimentos e defeitos orgânicos. 

§ 4° A intervenção em material genético 
de plantas e animais, o:ceto no intuito de 
ap_rip1oral'!lento das suas qualidades. 

§ 5'-' A produção de embriões humanos 
destinado"s-a seMrem como material biológi­
co disponfvel, inclusive para a destruição vo­
luntária sob a forma de excedentes. 

§ 6" A intervenção no material senético 
de microorganismos, exceto para o desenvol­
vimento de novas fontes de energia menos 
nociv~. a melhoria na qualidade e na produ­
ção de imunobiológicos, medicamentos e pro­
dutos, ~io_lógicos e a eliminação de agentes 
poluentes.- · 

Art. 3° O Poder Executivo fica autoriza~ 
do a constituir a Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança, doravante denominada 
CI'NBio, de caráter permanente, constituí­
da por Um representante do Ministério da 
Sadde, um representante do Minist6rio da 
Agricultura, um representante da Secretaria 
Especial da Oêncla e Tecnologia, um repre­
sentante do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis 
e mais tres repre:sentantes de entidades liga­
das ao desenvolvimenio científico e tecnoló­
gico. 

· Parágrafo único. Todos os membros. da 
CI'NBio deverão ter notável saber científi­
co e serão indica~os juntamente com seus 
suplentes, para um mandato de tres. anos. 

Art. 4° São atribuições da CTNBio: 
a) propor ao Poder &eçutivo uma polfti­

ca nacional de biossegurança; 
b) relacionar-se com 'órgãos que tratem 

da biosegurança em outros paf.ses e também 
com organizações afins nacionais e interna-
cionais; _ 

c) fiscalizar o cumpritDento do Código 
de Ética e demais normas de biossegurança; 

d) pro~or na regulamentaÇãO deSta ·teÇ 
as infiaçõCs e as penalidades pelo não cum­
primento da mesmaj 
. c) supervisionar todas as experiências 
que erivolvam Cf material oncogênico ou que 
possam causar danos ao homem, aos animais, 
ils plantas e ao meio ambiente; 

f) Investigar acidentes e _enfermidades ve­
rificadas no curso de pesquisas e projetas 
na área de engenharia genética. 

Parágrafo 11nico. A CTNBio cria~_ e su­
pervisionará as atividades de subcomissões 
encarregadas de setores espedficos da biosse­
gurança e engenheria genética. 

Art. 5° Todas as experiências que envol­
vam utilização de material radioativo serão 
supervionados cumulativamente pela crNBio 
e pela Comissão Nacional de &.ergia Nucle~ 
ar- CNEN, devendo ser previamente autori­
zadas por estes Conselhos. 

Art. 6° Na elaboração da política nacio­
nal de biossegurança serão consideradOs os 
seguintes níveis de pesquisa: 

I - nível de segurança 1 para os traba~ 
lhos genéticos _com organismos, receptores 
e vetares não-patogénicos, aos quais não se 
impute nenhum risco aos que com eles traba­
lham, ao ser humano em gerai, aos animais, 
plantas e meio ambiente; 

n - nível de segurança 2 para" os traba­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetares patogénicos, aos quais Se impute 
risco moderado que com eles tràbfllbam e 
um pequeno risco aos seres humanos·em gew 
ral, aos animais, plantas e meio ambiente; 

UI - nfvel de segurança ·3 para os traba·­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetares altamente patogênicos, para os 
quais se impute um grando risco aos que com 
eles trabalham e um pequeno risco ao ser 
humano em geral, aos animais, plantas e 
m~ic;> ambiente; 

IV- nfvel de segurança·4 para os traba­
lhos genéticos com organismos, receptores 
e vetares altamente patogênicos, para os 
quais se impute um alto risco às pessoas que 
com eles trabaJham, aos seres humanos em 
geral, aos animais, 'às plantas e ao meio am- · 
.biente. 

Parágrafo6n!oo. Quando nliohollVerqual­
quer dado sobre a patogeneidade dos orga­
nismos envolvidos no trabalho genético, es­
te deve ser considerado de nfvcl 4, até: que 
se comprove o nfvel adequad9~ 

Art. 7° Para a realização de trabalhos ge­
néticos em sistem'as fechados, serão conside­
radas as ·condições e Normlls- de Segurança 
NSB-1, NSB-2, NSB-3, NSB-4, recomendadas 
pela Organização Panamericana de Saúde -
OPAS e Organização Mundial de.Saúde­
OMS, apliCáveis às pesquisas de nível de Se­
gurança 1, 2, 3 e 4, respectivamente, nos ter­
mos do artigo anterior. 

Art. go Esta lei entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

Art. 9" . Revogam_,. as disposições em 
contrário. 

Jmtilicaçlo 

A biotecnologia tem sido, nos últimos 
anos, assunto principal em reuniões, simPó­
sios, congressos e cOnferências nacionais e 
internacionais, em face do imenso 9~vol­
vimento que este setor da dencia atingiu com 
a manipulaç§o coordenada e eficiente da té:cw. 
nica1 tanto nas sociedades industrializadas, 
como ·DOS pafsês em via, de desenvolvimento. 
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Este avanço só foi possfvel- descoberta 
de uma nova tecnologia - pelo desenvolvi­
mento paralelo da biologia celular, da genêti­
ca molecular, da bloqu!mica, da bioengenha­
ria e, principalmente do descobrimento do 
DNA (ácido descocirribonucléico)- recombi­
_nante -, que permitiu a obtenção ·de novos 
produtos como a vacina contra hepatite B, 
a recundação in vitro e da produção da insu­
lina humana a partir da bactéria Eschericb.ia 
Co!L 

Além disso, o emprego da tecnologia do 
DNA (recombinante) vem permitindo maior 
concentração de proteina na soja; facilitan­
do a preparação de novos pragicidas, viabili­
zando a obtenção de novas variedades de 
grãos mais resistentes a moléstias e favore­
cendo a produção de vacinas e técnicas de 
transplantes de células, etc. · 

Acredita-se, destarte, que a grande revolu­
ção do Imal do milênio se realizará através 
do turbilhão de possibilidade que a incipien­
te engenharia gené~ca está a nos tnizer. 

O Brasil não pode ficar alheio a este tem­
po de progresso e aperfeiçoamento tecnoló­
gico, oferecidos pelas até então inimaginá­
veis perspectivas da construção, manipulação, 
circulação e liberação de mol6culas de DNA 
-recombinante e de organismos e virus que 
os contenham, incidentes nos setores vitais 
de produção agropecuária, controle de pre­
venção de doeJJças. produção de medicamen­
tos, controle ambiental, dentre muitos outros. 

Ademais, a revolução científica está elimi­
nando as barreiras ou fronteiras entre a ciên­
cia e a tecnologia. A intensificação da pes­
quisa e a necessidade de torná-la viável ou 
utilizável a curto prazo, vêm tornando qua­
se impossível estabelecer limites precisos pa­
ra a nova fronteira entre a ciência e a tecno­
logia. 

O presente projeto, na convicção do cará­
ter indissol'livel do binómio progresso-tecno­
logia, visa a oferecer um referencial legal pa­
ra o ,desenvolvimento da engenharia genéti­
ca nacional, dentro de rígidos princfpios de 
biossegurança, diante dos consideráveis ris­
cos que a atividade encerra. 

Paralelamente ao interesse no fomento 
de tais pesquisás com a ~ção de um arca­
bouço jurídico que lhes permita o desenvolvi­
mento, sobreleva-se, ainda, na norma que 
ora apresentamo~ o interesse na preservação 
do ecossistema, da saúde huinana e_dos direi­
tos indíViduais1 àtravés de mecanismos pre­
ventivos que a "autoridade" criada para gerir 
todas as atividades do sêtor irá implementar. 

.Cabe, assim, como lembrou com acerto, 
recentemente, o Papa João Paulo II, aos ho­
mens de cil!ncia a "responsabilidade de esti­
mular a reflexão sobre o aspecto ético das 
investigações cientfficas,. advertindo para os 
possíveis riscos rp.orais que cada nova tecno­
logia desenvolvida pode crlat1

• 

No Brasil, já se pesquisa no campo da en­
genharia genética, em instituições e mesmo 
.cm laboratórios privados. No entanto, ainda 

não possuímos uma legislação específica, ca­
racterizando, assim, uma grave anomia. 

É inexorável que a regulamentação jurídi­
ca esteja sempre em descompasso como avan­
ço t.et:nol6gfco. Porém, o atraso das normas 
não pode ser excessivo. 

Daí a apresentação do projeto em tela, 
que visa, sem pretender exaurir o assunto 
de tamanha envergadura e complexidade, a 
suscitar um debate mais amplo, possibilitan­
do a elaboração legislativa mais adequada. 

Sala das -SeSsties, 30 de abril de 1991. -
Senador Marco Maciel 

(À Comissão-de Ass-u~tos Socillis­
decisio terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O projeto lido vai a publicação, e de­
pois será encaminhado à Comissão competen­
te. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

- Almir Gabriel - Aureo MeDo - João 
Franca - Hugo Napoleão - Irapuan Costa 
Jtínior- Lavoisier Maia- Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro llcnevi­
des)- Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença acusa o compareci­
mento de apenas 37 Srs. Senadores, não ha­
vendo, assim, quorum para ·deliberação. 

Em conseqliência, a matéria constante 
da Ordem do Dia fica adiada para a próxi­
ma sessão ordinária, uma vez que toda ela 
depende de votação. 

São_os seguintes os itens com apre­
ciação adiada: 

PRO.rilTO DE\tJisóLUÇÁO . 
N° 16, DE 1990 

Votaçiio, em turno ónicOj do Projero de 
Resolução n° 16, de 1990, de autoria-do Se­
nador Qd Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob nO:I 393, de 1990, e 
40, de 1991, das Comissões 

- de Constituiç§o, Justiça e Cidadania, 
favorável ao projeto com as Emendas de nos 
1 e 2, que apresentai 

- Diretora, favorável ao projeto e i!ls 
emendas da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

2 

REQUERIMENTO 
N° 146, DE 1991 

Votação, em turno llnico, do Requerimen­
to n° 146, de 1991, de autoria dos Uderes 
Humberto Lucena (PMDB), Fernando Hen­
rique Gardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL~ 
Maurício Corrêa (PD1), Ney Maranhão 
(PRN) e do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de 
9ma comissão temporária composta pót no-

ve membros, com o objetivo de estudar e 
analisar, bem como acompanhar as ativida­
des da Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento -
EC0-92, a se realizar na C-idade do Rio de 
Janeiro, no ano de 1992. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE !99i 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor 
de a tos normativos, leis e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevl­
des)- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra, como Uder, ao nobre 
Senador Maurfcio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srn. Senadores, na verdade, é um registro 
que não poderia deixar de fazer nesse instante. 

Há poucos dias, fiz um pronunciamento 
sobre as liminares que estavam sendo conce­
didas pelo Brasil afora, a respeito do desblo­
queio das importâncias apreendidas em fun­
ção do Plano Collor I. Inclusive, imaginava 
eu como a Suprema Corte iria se manifestar 
para impedir que essas liberações continuas­
sem a ser reali7.adas. Posteriormente, tomei 
conhecimento de que se tratava de um pedi­
do de suspensão de segurança, que formulou 
o Banco Central perante o Supremo Tribu­
nal Federal, com parecer favorável do Procu­
rador-Geral da república. Em seguida,' orde­
nando a paralisação do processo, porque foi 
(.'111 um processo só, tivemos a liminar conc.:e­
dida pelo P:rcsi.:lcntc daquela C'-ertC. 

Gostaria Oc Uc_ixar daro que, quando es­
távamo!> l.!iscutin<.Jo nã Constituinte o Poder 
Judiciário, havia uma proposta no sentido 
da manutenção das compc::tencias do Supre­
mo Tribunal Federal do poder avocat6rlo, 
quer dizer, quando surgisse uma situaçloeco­
nômlca preocupante para. o Brasil, ou para 
o Estado, enfim, para. a sociedade, o Supre­
mo Tribunal Federal teria condições, atravês 
desse procedimento, de avocar todas as ações_ 
em andamento no Brasil. Felizmente, esse 
espírito da Constituição de 66 não foi manti· 
do na C'..onstituição de 88. 

Gostaria de frisar, aqui hoje, a satisfaçllo 
com que leio nos jornais a notícia de que o 
Procurador-Geral da Reptlblica ingressou 
com uma ação direta de inconstitucionalida­
de, no sentido de colher a coõffrmação da 
Corte, no que tange a inconstitucionalidade 
da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, so­
bretudo seus arts. 18, caput, §§ 1° e 4°, arL 
20, art. 21 e§, art. 23 e §, e art. 24 e §~ ex-ata­
mente naqueles disposilivos que passaram a 
servir- como a .espada de Dâmocles na cabe­
ça de todos os mutuários brasileiros. 

Na verdade, a lei preconiza um reajusta­
mento das prestações inteiramente em desa­
cordo com o que determinava o sistema ante-
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rior, que permiliu apenas os reajustes pela 
equíval~ncia salari:tl, cm se tri!Tando, eviden­
temente, de um ato jurídico pertéito, aquelas 
cláusulas feitas, redigidas e assinadas em con­
tratos anteriores, É lógico que, posteriormen­
te, uma lei n~o podia ter modificado aquilo 
que constava de um contrato anterior. É o 
princípio do pacta sunt servanda. Portanto, 
Sr. Presidente, a minha primeira palavra, nes­
te momento, é resumir apenas a minha satis­
fação em verificar que o Procurador-Geral 
da Repúblic-4 assumiu essa prerrog-ativa cons­
titucional de argüir a inconStitucionalidade 
de urna lei que, na ven.lade, tem ocasionado 
os maiores danos à enorme população brasi­
leira, que comprou as ~uas casas,. seus aparta­
mentos, conr base num ordenamento jurídi~ 
co que, unilateralmente,. estava sendo muda~ 
do pelo Senhor Presidente da Replíblica 
desde quand() enviou a Medida Provisõria 
n° 294, que se converteu na Lei n° 8.177. 

Portanto, é um registro ql!-e faço de a.le­
gria e satisfação ao vcrifícar que; ao conl.rá­
rio~dõ- desbloqueio, erri -que -o PrOcuraaor; 
einbora não icnha tido ação direta dele -
não foi ele qUe argUiu- posicionoU~se favora­
vétinente à manutc:nção do desbloqueio, nes­
sa hipótese da argüição de íriOOnstitucionali­
dadt da Lei no- 8. 177. S. f!x 3

, usando o art. 
103 da Constituição, requereu 3:0_ Supremo 
Tribunal Federal o rcconhccimemóda incons­
titUcionalidade dessa Iei. 

.l~or conseguinte, nea ãqui esse registro­
de, grande alegria que vivo neste instante,. 
exatamcnte no D}Omento em que se procura 
inquinar a Constituição de 88_de uma série 
de defeitos, mas q uc na verdade há muito 
nela de extraordinariamente belo do ponto 
de yista da defesa dos direitos de cidadania 
do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Milito bem!) 

O Sr. Mcm.. Filho - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma brevi>Sim3 comunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo- a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MEIRA FILHO (PFL.- DF. Pa­
m uma breve comunicação. Sem revisão do 

·orador.)-Sr. Presidente, Srs. Senadores, acom­
I)a;nbei, realmen~e com gr~nde interesse~ a 
discussão e a ãprovaÇão pela ASsembléia Dis­
trital de projeto de sua iniciativa criando a 
semana inglesa na Capital do Pafs, decisão 
que provocou grande impacto na sociedade 
brasiliense. 

Isso me fez recordar, Sr. Presidente,. a lu­
ta que encetamos na COmissão do Distrito 
Federal e aqui no próprio Senado para que 
tal não acontecesse na Capital do País. 

Na oportunidade, parabenizo o Governa­
dor do Distrito Federal pelo veto aposto a 
este projeto. S. Ex8 , segundo suas próprias 
declarações, deseja seja esse tema- de gran­
de importância para a comunidade brasilien~ 
se, melhor discutido por todos os segmentos 
envolvidos, quais sejam: comerciantes, comCr­
ciárlos e consumidores, na busca, aí sim, de 

uma solução de consenso para o comércio 
da Capital do Brasil. 

Recentemente, instituto de opinião pObli­
ca divulgou pesquisa realizada aponlando 
que 70% da população do DF rejeita a im­
plantação da semana inglesa. Mais uma vez, 
demonstra o Sr. Governador de Brasflia pro­
funda sensibilidade na defesa dos interesses 
da maioria, maiorla essa que o elegeu Gover­
nador da Capital da Rep6blica, ainda no 1° 
turno. 

Preocupa-me, sobremaneira, a implanta­
ção da semana inglesa no Distrito Federal, 
pelos seguirites fatores: 

- Não existe semana inglesa no Brasil; 
- BrasOia conquistou autonomia política 

e necessita atingir sua autonomía financeira. 
Ora, quem reduz o horário de venda, o ho­
rário de trabalho, conseqUentemente, vende 
menos, trabalha menos e, arrecada menos. 

-Nossa Capital integra o calendário lurl's.­
tico do Brasil. O comércio fechado aos sába~ 
dos, a partir das 12 horas, provocará, sem 
dóvida, uma decepção aos que visitarem a 
nosSa cidade por encontrá~la completamen-
te -fecha&: - · · · · · 

- O cOmércio, reduzindo seu horário de 
funcionamento, obviamente reduzirá, também, 
o nllmero de empregados. Como não possui 
outro tipo de atividade que possa absorver 
essa mão-de-obra, Brasaía certamente verá 
ampliado o niimero de desempregados. 

Estamos vivendo a época da defesa dos 
"Direitos do CbnsuDlldor". Será que esse con­
sumidor foi, na época, devidamente ouvido 
quanto_ li: semana inglesa? Quaí~ foram os 
mecanismos de consulta utilizados para tallim? 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
espero haja, daqui para frente, nesse momen~ 
to, verdadeiro consenso e equilíbrio entre 
as partes envolvidas a fim de que Brasfiia 
não sofra conseqüências imprevisfveis, em ra­
zão de atas impensados de seus represenlan­
tes, tanto na esfera do Executivo quando. na 
esfera do Legislativo locais. 

Peço faça constar- dos Anais esta breve 
comunicação la casa: (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - a Presidência atende ao nobre Sena­
dor Meira FilhO-e pede a·-s. & 8 que assu~. 
ma a PresiQ:ência da casa, já que o Presiden­
te vai fazer tãmbém Uma breVe comunicação, 
neste momento. 

O Sr. Mauro Benevides, Presiden­
le, deixa 8 cadeira da PrcskU:ncia que 
é ocupada pelo Sr. Meira FlJho, Sul 
plcntc de Scc:ret!1rio. 

O SR- PRESIDENTE (Moira Filho)­
Concedo a palavra ao nvbrc Senador Mau­
ro Benevidcs. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB 
-CE. Para uma breve comunicação. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores o Pa!'s çomemora amanhã o Dia do 
Trabalho, em meio a rcstivldades promovi­
dáS por 6f8:ãos govenamentais, entidades ci­
ViS e associações sindicais, a exemplo do que 
lem ocon:ido ao longo tempo, na universali-

dade de um evento que enseja o relembrar 
de lutas travadas pelo operariado mundial, 
na busca da concretização de reivindicações 
justas e legítimas. 

No âmbito do Poder_ Legislativo brasilei­
ro, registra-se cuincidentemente o júbilo de 
parlamentares também pelo fato, ao lado da~ 
qucle de -já h~ 90 dias - o Executivo não 
haver editado t]Ualqucr medida provisória, 
valendo-se de prerrogativa que lhe é def~ri­
da pela Carta M<~gna e-m vigor. 

Tendo assumido, através de pronuncia­
menw proferido dia 2 de fevereiro, ao inves­
tir-me na P resid~nci<J do Senado Federal, po~ 
sicionamcnto frontal contra a abusiva edição 
de medidas provisórias não devo omitir-me 
do destaque dcs::>a constatação, saudando-a 
com" demonstmção de respeito ao Congres­
so, subestimado até então na sua compete;n­
cia de legislar - tarefa primordial ao lado 
daquelas inerentes à fiscalização e controle 
da Administração Oircta e Indireta, confor~ 
me prcCcitUa·explieitaintmte a Lei Fundamen-
tal de 5 d!! outubro ·de 198& · 

Para que- jaamis se lhe irrogue à face a 
increpação de que dificultaria a governabili­
dade do Pals em razão de um trâmite legisla~ 
tivo marcadarncntc .lento e protelatório, o 
Congresso modcrni1:a-se para garantior a 
apreciação c6!1.:-re de projetos de lei e demais 
proposições, numa coo.scientização plena de 
suas imensas responsabilidades·perante aso~ 
ciedade brasileira; 

O Fórum de Debate Nacional af está, re­
tomado dentro de dirctrizes ~bjetivas e con­
sensuais pelas Uder-a:nças partidárias, imbu!~ 
do de pmpósilos salUtares. que outros não 
são senão o de contribuir para a ultrapassa~ 
gem dos imensos percalços com que se defron­
ta a nossa realidade econômico~social. 

Por seu turno, o Presidente da Repóbli­
ca nos envia hoje seis mensagens, acompa­
nhadas_d_os se_us ~pe_ctivos projetas que ace­
lerarão o próprio fórum numa concomi,tâncla 
de s,ugestõeS- _legislalivas_ capazes de la.strear 
a fonnplação definitiva ()e le!:tos CQmpatiVeis 
com a .e:q>eetativa de muitps dos segmentos 
da comu.nid.a~e. 

Instaura-se, assim, uma t:ase auspiciosa 
de fortalecimento do próprio Congresso, que 
se espera possa prolongar-re sem hiatos des­
gastantes, como os decorrentes da utilização 
de um instituto constante do processo legisla~ 
tive, admitido apenas quando efetivamente 
se configurem os requisitos conStitucionais 
da relevância e da urgência. 

Espero, por isso, que o Parlamento se 
oomperietre de seus pesados encargos e o 
Executivo confie em que as suas inicliltiv~ 
discutidas e votadas em prazo razoável, ve­
nham a contribuir para que melhores dias 
sejam vivenciados por 145 milhões de brasi-
leiros. _ 

Um legislativo forte é sintoma evidente 
de estrutura democrática sólida e é ex:atamen­
te isso que aspiramos para o BrasiL (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -
Em seqüencia a esta sessáo, passamos a pala­
vra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL - SE. Próiluncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de uma certa fonna, tenho sido 
pela vida afora médico, político e ·um conta­
dor de-.. estórias. E é contando estória que co­
meço este meu pronunciamento nesta tarde. 

Em 1959, doutorando de medicina, rece-· 
bi um convite do professor Rubi de Pinho, 
eminente psiquiatra baiano, para visitar uma 
casa de doentes mentais. Em lá chegando, 
fui apresentado a um senhor, muito bem pron­
to, educado, que nos recebeu e pediu-me 
que conversasse um pouco com ele, pois se 
tratava de uma pessoa da casa que poderia 
fornecer-me as informã.Ç(ie:S necCSSãfi!is a es­
te estudante que, não pretendendo ser psi­
quiatra, precisava ter uma idéia do tratamen­
lO do homem que perdeu a sua raz.ão. 

Foram instantes muito interessantes. O 
homem era culto, falava bem francês, inglês, 
funcionário do Banco do Brasíf e ocupara 
um posto de alta posiçãõ, de alta relevância 
no Banco do Brasil em Paris. · 

Ele, então, me disse: "ChegUei ã esta ca­
sa como preso político, fiz oposição ao Esta­
do Novo; fui adver.sáiio de GeHílio Vargas, 
que nunca me perdoou, e tantos anos depois 
os seus amigos fazem questão1 embora ele 
já tenha falecido, de aqui me manter, porque 
sabem que, se eu der as declarações, se eu 
falar sobre tudo que sei, do que foi o perío­
do da ditadura e Estado Novo,_ esse Brasil 
sofrerá por certo uma nova revoluçáon. 

, E .continuamos a conversar. FIZemos al­
guns devaneios: literatura, poesia, a sua ida­
de, a famflia que ele dizia não possuir, quan­
do fui interrompido, pelo então professor 
Rubi de Pinho, que me leva para uma sala 
contfgua e diz: "0 que você achou desse jo· 
vem, desse senhor'? Eu disse: 11Uma figura 
interessante, agradável de se conviver•. E ê 
lamentável o que ele. me .conta, porque se 
se_ pegou, se se prendeu aqui numa . casa de 
,doentes mentais um homem por mera perse­
guição poHtica, e já. era tempO de-$<!. reparar 
esse erro grave. Então, Rubi d~ PinhQ me 
diz o seguinte: 11Você.está defronte, você pas· 
sou alguns instantes com um dos )lomcns 
mais perigosos e violentos desta Casa. O seu 
primeiro crime ocorreu em Pari~ realmente. 
Como funcionário graduado do Banco do 
Brasil, recebeu um jovem funcionário que 
para lá fora designado, fez questão de hospe· 
dá-lo em seu apartamento e, à noite,._est"<tque­
ou-o furiosamente. Outras agresSõt:S ele co­
meteu. Vive eternamente vigiado. Ú ,um ho· 
mem sobre o qual não se pode conceder 
uma liberdade vigiada, porque não sabere­
mos quando outra crise desse teor pode ocor­
rer''. 

Na semana passada, • recebi de minha ter­
ra reiterados lel<:foncmas de um _jovem co­
nheddo meu. No primeiro telefonema, ele 
me dizia: "Quero seraeroviário. Quero traba­
lhar na Varig"; no segundo telefonema, ele 
diz: "não gosto da minha faculdade. A Facul­
dade Católica não presta. Meu curso está pa­
ra terminar, e eu não sei nada. Preciso dei­
xar essa escola11

; no terceiro telefonema, "pre-

~so. que o senhor me .arranje um emprego 
com o Governo da Bahia." Expliquei que a 
Constituição não permitia nomeações sem 
concurso públi<:o, de. títulos e provas ... Ele 
me disse: "Mas ele está nomeando o Secretá­
rio de F.stado11

• Eu disse: "0 Secretário de 
Estado é cargo de confiança do Sr. Governa­
dor e, não de confiança deste senador, que 
não é nem do Estado da Bahia". 

Pedi a esse rapaz dois dias de prazo pa­
ra tentar encontrar uma solução e dar-lhe 
um emprego. Quando terminamos de conver­
sar, tentou suicídi_o por. g_ás e, de madruga­
da, ingeriu vo!uinosa quantidade de sonífe­
ro,- entrou em coma e, felizmente, escapou. 
Alguns dos seus familiares chegaram a pen­
sar que a causa dessa tentativa de suicídio 
tinha sido a nossa conversa. 

Sr. Presidente; e Srs. Senadores, que me 
ouvem nesta CaSBt são estas histórias, com 
o plenário quase vazio -o que lamento, por­
que gostaria de contar essas histórias e linha 
pensado em contar outras mais- o que tra­
go a esta tribuna neste final de tarde e com teor. 

O que me faz chegar à tribuna para discu­
tir este assunto é um projeto de lei recém­
chegado ao Senado que foi aprovado na Câ­
mara por. acordo de lideranças. 

Trata o referido projeto de matéria médi­
ca Ou, mais especificamente, psiquiátrica, al­
vo de grande controvérsia nO Pafs e no exte­
rior. Propõe a exiinção dos bospi_tais psiquiá­
trj_c_os, que denominam, i~propriamentc, de 
manicómios, expressão que, em nosso meio, 
tem significado exclusivamente custodiai na 
dependência de decisão do Poder Judiciário, 
e que abriga doentes mentais que delinqUem 
em função de seu quadro mórbido. 

Diz o projeto: 

Dispõe sobre a extinção progressi­
va dos manicômios e a sua substitui­
ção por outros recursos assistenciais 
e regulamenta a internação psiquiátri­
ca. compulsória, tendo parecer, das 
respeCtivas comissões, pela sua aprova­
ç!lo. 

Lendo com mais cuidado o ·projeto que 
vem h Câmara, encontro no parecer do Rela­
lar, tamb6m médico, o Dr. Carlos Mosconi, 
uma citação que me impressionou. Ele diz: 
O professor Clóvis Martin~ livre-docente 
da Ql'nica Psiquiátrica -da Faculdade de Me~ 
dicina de Sio Paulo e Presidente das Associa­
ções Latino-Americanas de Psiquiatria, faz 
as seguintes considerações sobre o hospital 
psiquiátrico: 

nos velhos manicômios têm o seu 
destino traçadO. Os maioi'es esforços 
e as melhores intenções no sentido 
de humanizá·los e adaptá-los às e:Ki­
gêhcias do tratamento psiquiátrico fra­
cassaram diante da impenetrabilida­
de dos seus muros, da frie1.a de suas 
paredes e da miséria das suas instala­
ções." 

E continuou com considerações 
desse tipo. 

Escrevi_ ao professor Clóvis Martins e pe­
di-lhe que ratificasse essas opiniões, porque, 
sendo eu Vice-Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais e médico também, gOstaria 
de me respaldar com algo mais concreto pa­
ra que pudesse dar um parecer ou discutir 
de uma maneira mais aprofundada o proje­
to do eminente Paulo Delgado, que se base­
ou na Lei Basaglia italiana, e que comprova­
damente fracassou, não deu certo. Os loucos 
não puderam ficar ao Deus~ dará na Itália, 
como não podem ficar no mundo inteiro. 

E o professor Qóvis Martins responde 
assim: 

São Paulo, 17 de abril de 1991. 

Exmo. Sr. 
Senador Francisco Rollemberg 
Senado Federal, Brasfiia, DF 

Senhor Senador, 

Estimulado pela honrosa solicitação ne­
le contida, apresso-me a acusar o recebimen­
to do cartão de V. F.x8 , datado de 10de abril 
6Uimo, sobre o Projeto Paulo Delgado, em 
tramitação no Senado FederaL P<.'fmito-mc, 
desde logo, fazer algumas ponderações preli­
minares e pedir-lhe compreensão para o que 
delas decorrerá: 

1. O problema do tratamento e da assis­
tência ao doente mental é preocupação da 
Psiquiatria desde os tempos de Pinel· quan­
do, como c.specialidadc médica, passou ela 
a ter foro de ciência aplicada. 

2. A partir de então, muitos são oo que 
falam como advogados. dos. loucos, poÚ(Jui'ssi­
mos porém os que com eles convivem, com 
eles sentem o problema da loucura e procu­
ram. de fato. estudá-la e buscar caminhos e 
recursos pará. contra ela lutar. 

3. Na minha vida prot'issir;>nal e _universi_tá_­
ria, já no ocaso, orgulho-me de ser uol des­
tes: dedico-me, deste estudante de Medicina, 
a enfrentar no dia-a-dia, no convívio com o 
louco, o preconceito, a rejeiç§o, o medo, a 
hipocrisia, a ambiguidade com que a socieda­
de o trata; o jogo, às vezes impensado, qua­
se sempre malicioso, dos que dele se aprovei­
tam para instrumentar seus desfgnios, desde 
os ditados pela ambição reles, de nfvel pessO­
a~ até os que _se inspiram em ideologias di­
versas; o desafio de decifrar-lhe os mistériOS 
para aliviar o sofrimentO de stia incomuniCa.: 
bilidade, dedicando o máximo de meu esfor.: 
ço na luta contra tudo isso. · 

Esse longo preâmbulo é para pedir-lhe 
comptacencia e dar-me tempo para realizar 
um estudo à altura da intelig~nda e respon­
sabilidade de V. &:. e seus pares, represen­
tantes que são·da vontade polftica de milhões 
de brasileiros e de cujo pronunciamento irá 
depender o destino dos atingidos pelo infor­
túnio da perda da razão, para muitos. a mor­
te civil. 

Tal estudo terá de sustentar-se: 
a) no que hoje, cm todo o mundo, é con­

senso sobre como devem ser aplicados recur­
sos na área da sa6de mental (análise sucin­
ta sobre revisões e ações e curso ~ pafses 
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de Primeiro Mundo, nas repúblicas socialis- Na discussAo, talvez melhor designada ar-
tas e comunistas); gumentação, dos adversários do bm.piLa1 p6-

b) na revisão do que melhor se faz na as- blico ou particular psiquiátrico, hã alguns 
sistêncla psiquiátrica em pafsc:s:pobres: aspectos que nos parecem merecedores de 

c) na crítica do que hoje ocorre no llimbi- uma melhor c mais aprofundada análise. Ar­
to mais restrito da saúde mental no Brasil e güi o projeto com o excesso de leitos ~iquiá­
no que a ela aqui e reservado como recursos tricos no Pa&t, quando na realidade estamos 
do Estado; longe do mínimo exigido pela OMS, de um 

d) por último, numa visão crítica pessoal leito por 1.000 habitantes., c muito abaixo 
sobre o projeto em causa. dos nfveis do primeiro Mundo. 

Neste trabalho, procurarei documentar- A gênese da doença mental é dC"Jlocada 
me na experiência desenvolvida como partici- do âmbito das ciências biopsicológicas para 
pe de reuniões. debates e mesmo de comis- o das ciências wclai!.. Ucs:>e modo, ê a misé­
sões, nas diversas instituições internacionais ria, a violência, a discriminação sobre qual­
de que sou If!embro. Todas elas revêem con- quer aspecto_ rator etiológicO causal de toda 
tinuamente a ccperie:ncia passada, reconhe- intemçi.o. Um mfnimo de ocorr!ncia tógi­
cendo erros. em busca COll.S;tante de aperfei- ca nos é permitido exigir de tal argumcnta­
çoamento científico c inStitucional para o tra- ção. Se assim procedêssemos, concluiríamos 
tamento do psic6tico. que sóoo de::.crdados da fortuna e discrtmina-

Assim, só 1epois de bem respaldado, ilus- ·- dos de qualquer nature7.a constituiriam o 
lre Senador,. é que me atreverei a levar a es- contingente de doentes mentais, Hm verda­
se egrério colcgiado minha opinião sobre de, Sr. Presidente, tal argumento não proce­
um problema cuja magnitude exige de nós, de, já que as chamada& classes dominamcs, 
cidadãos comprometidos com o bem-estar ricas e empresariais pagam seu tributo aos 
da sociedade, que nos sanciona e nos julga, disUírbios mentais. Nem mesmo a realeza 
atitudes seguras. lúcidas e serenas. em todo seu poder e esplendor escapou, ao 

Termino, prometendo-lhe dar de mim o longodaHistória,dcscrvitimadapclaloucura .. 
melhor nesta empreitada e fomecer~lhe o Outra assertiva que nos parece conte,tá­
documento pedido ao menor tempo wssfveL vel é a de que o hospna~ ao invl'!s de tratar, 
Neste entretempo, coloco-me_à disposição agrava as vftimas de distúrbio~ mentais. Tal 
de V. & 11 e de seus pares para, ao seu alvi- argumenlO se (ui'idamenta nos pacientes dos 
tre, ser de utilidade na feitura de um estatu- antigos asilos e colônias, hoje cm processo 
to que contemple, com objetividade e realis- de esvaziamento. Em verdade, os pacientt:l. 
mo, o tratamento do doente mental no BrasiL já eram considerados crônicw e irn..-cuperá-

Sa1lda~ respeitosamente -Cllwil Martina. _ veis quando eram encaminhados às colônias. 
Veja V. &a, que, nesta carta, em nenhum Não param a~ no entanto, os equlVocos 

momento, o prorcssor Clóvis Martins confir- do eminente Deputado Paulo Delgado. Pre­
ma ou reafirma a citação feita em seu nome tende deslocar o eixo da decisão sobre sani­
no parecer do eminente Deputado que 0 pro- da de e saúde mental da es(cra médica para 
feriu na Câmara dos Deputados. a judiciária, subvertendo desse modo a legis.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta tar- lação vigente. Nela a decisão judiciária só 
de me lembra a última tarde que aqui estive. acontece após parecer pll:iquiáLrico alravés 
Falava o Senador Áureo Mcllo e eu 0 ouvia. de peritos psiquiátricos. 
Hoje, nesta tarde, V. L'x" preside os nossos A lei, ao contrário do que se poderia es­
trabalhos, e, do Piauf, vem o meu amigo perar, não se compromete bCDáo de forma 
João Lobo, Senador, que, por oito anos, per- genérica com a melhoria da assistência ao 
lustrou esta Casa, impedir que as minhas pa- doente mental, através da criação de rccur­
lavras caiam no eoo e no vazio de um plená- sos cxtra-hoopltalarcs que incxi:.tem cm nos­
rio sem assist~ncia. so País. En(alizar a desospitalização pur.1. e 

Mas, Sr. Presidente, como disse ao Sena-- simplesmente é onerar os abrigos para mcn­
dor Áureo Mello, não estou falando tão-oo- digas e aumentar a população can."Cfária, co­
mente para este Plenário, como gostaria de mo já tem acontecido em pa!Scs que se deixa­
falar, e quero fixar uma posição; gostaria ram seduzir pela psiquiatria alternativa, cog­
que algum documento flcasse para que quan- nome da antipsiquiatria. 
do do estudo desse projeto se pud~ de Consultando um dos documentos que 
alguma coisa, tirar alguma idéia ou ser a ori- me chegaram às mãos recentemente, pude 
gem de algum conhecimento, se porventura ver que no Primeiro Mundo esta liberação 
este pronunciamento fizer algum sentido. gerou os ~m-teto, os desamparados. Os Jou-

Sr. Presidente, Srs.. Senadores, não há co- cos constituem no Primeiro Mundo aq-uilo 
mo negar a confluência entre os problemas que, no Brasil, não precisa ser louco para 
wciais graves que acometem signil1catíva ser sem-teto e desamparado. 1~, aqui, nós de­
parcela de nossa população - estamo::. nos vemos somar ao grupo dos ~em-teto os leu­
referindo à mcndicânci<t, ao baixo ID\..1"Ctrício cos do BrasiL 
e aos doentes memais. llá entre Q..'lo mcndi- A contracultura, na qual se ingere a antip­
gos e meretrizes alta incidência de doentes siquiatria, adotou uma pu:~.tura libcn.âri&.~uc. 
e deficientes mentais que, sem 8 protcção de um lado, intlucnciou o movimento mown .. 
do Estado, prc.."Stam-se à exploração llc ines- co conhecido como c.:<btcncialista, de outro 
cruputosos ou colorem, nas mais viv~ cor~ wt posturas de jovens ingénuos que criaram 
a mais deprimente misérW cm nossas ruas c . scit~ que pretenderam !.C transformar cm 
nossas praças. wmunitlou.i\..":1> lÜppi.ca Hd g~ilcnt.lt:f.a\~0 do 

. . 

tbO Uc droga:.. ~.::>linuuanlc~ ou paradistaca~ 
boj...- vbjctu da prcvcupa~o Jl.': to~ ~ na­
ções, que incluem .:.:m sc:u~ orçamentos vulto­
sas verba:.. phla s.:.:u t.:(H.ubatc. 

O Projete.) Paulo Delgado ooloca em pri­
meiro plano o n .. -püdio ao que denomina in­
tcrna<;ão cómpulsúria, como &inônimodc não­
vuluntárla. Aqui :se i'az nccc:sltár18 uma distin­
ção. Os rloont~ mentais :se caracterizam, exa­
tamcntc. pela perUa do juí:t.o crítico sobre si 
mesmo c sobre o muntJo. Niio gw:am, portan­
to, da capactdade de decisão, algo com (re­
q Q(~ncia diffcil para os que dispõem da capa­
l."idadc de julgar dcnttu do que determinam 
os postulados da lóg.ica formaL Esperar que 
um dcpr~ivo, para quem o futuro não exis­
te c por isto optoÚ pela m()rtc, busque volun~ 
lariamcntc um trdtam<:nlo no qual não acre­
díta é empurrá-lo na dircçáO que já lhe é in­
dícada por ~ua doença. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas são 
abordagem;. preliminares que longe es1Ao de 
esgotar a discu~o de um tema tão comple~ 
xo e tão á'br.mgcntc como o da sa6de e o 
da doença mentaL 

Nossa preocupação é com a marginalida­
de involuntária que exige a alcnção do Esta­
do e a oolidari'-"1.1ade da socil.'tiade. 

Admuimos claramente que nosso siste­
ma de prot~..-ção ao doc"llte mc..-ntal é absoluta­
mente incompetente pard a- iãrefa que lhe 
cabe e, o que é ainUa ma~ (."ODStrangedor, 
tem pior.tdo ao longo do último dcc~nio pe­
la d<."SCSiruLUraÇáo da antig::t. Divisão Nacio­
nal de Saúdt:: Ml.'"Iltai. 

Hnalmenlc, quero comunicar a esta Ca­
sa que os prof~n::.. de l'siquiaUia do Pafs, 
cm número ~ull'!rior a setenta, manifesta­
ram, atrd\1(.~ de Uucumcnlo jáLJ do conheci­
mento c.io Sr. ~re~idcnlc dcs1.3. Casa, sua opi­
nião sobre o Projeto Delgado, vazado nos 
:;eguinte~ lermos: 

Os abaix:o-assinados, ex-protesso­
res e professores de Psiquiatria em fa­
culdades de Medicina oficiais e oftcia­
liJ:adas, responsáveis diretos pelO ensi·· 
no e praxis dos cuidados preventivos . 
e terapêuticos aos enternos mentais, 
v!m, mui respeitosamente, solicitar 
de Vossas F.xcclências para que o Se­
nado não aprove o Projeto de Lei ~ 
8191, de autoria do nobre Deputado 
Paulo Delgado, porque: 

1 - fere os princfpios fundamentais 
da ciência psiquiátrica, tanto nos se-us 
aspectos clínicos. quanto jurídicos; 

2- a referida ltJustificaçãou procla­
ma afinnativas absurdas e não condiM 
zentcs com a realidade dos fatos com­
provados universalmente, por transfe­
rir, com graves prejuízos para os doen­
tes mentais, as prerrogativas legais 
de responsabilidade do médico e refe­
rentes a çada paciente, assim oomo a 
competência dos órgãos técnico-profts­
sionais para o domínio genériCo de 
uma lai de cunho meramente político~ 
ideológico. 

Rra o que tínhamos a di7.er, muito obriga­
do. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Tem a palavra o nobre S<.."Jlador Eduardo Su­
plicy. (Pausa.) 

S. F..Xu não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Pedro 

Simon. (Pausa.) 
S. & 8 desiste da palavra. 
Tem ã palavra o nobre Senador Raimun­

do Lira. (Pausa.) 
S. Ex8 não cslá presente. 
Tem~ a palavra o nobre Senador Nt:.'Y Ma­

ranhão. (Pausa.) 
S. Ex01 não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
ConCedo a· palavra o nobre Senador C<:~ar 
Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDil - RR 
Pronuncia o seguinte du,ocurw.)- Sr. Presi­
dente; Srs. Senadores, longa e dificd tem :)i· 
do a caminhada da mulher pan1 ~ afirmar 
com capacidade plena nas relações jur(dicas.. 

À luz da hi:.M)['ia, foi a mulher um d~ 
·primeiros seres submctid~ a lrdbalho lorça· 
do pelo homem. Esta, obrigada muita:.. vra~ 
a trabalhos mais duros c penoso:> que~ pró· 
prios animais. 

Perdurou por muitos e muitos anos a 
idéia de que mulher não dt."Vla :.cr livre, nem 
senhora de si mesma. 

Através dos primeiros sistemas econômi­
cos, as mulhera., como aquelas que M: dedi­
cavam ao trabalho, não fomm além de condi­
ção de coisa, sem personalidade, portanto.. 

O Cristianismo, elevando o matnmõDJt) 
~categoria de sacramento, soergucu a mu­
lher do aviltamento em que se cncontrdV<I 
para lhe assegurar na familia, uma situação 
de preslfgio c importância. 

Foi um passo admirável de sua ascensão 
na escala de valores sociais. Marcou..Jhc o 
início da gr.:mdc importáncia que hawriH de 
desempenhar na M.lcictladc, com o correr 
dos anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. grandes 
acontecimentos dctcrminar.un a l.'Voluc;ão 
do trabalho como meio de produção da!. ri­
quezas dos povo& e, conseqüentemente, a va­
lorlzaçü.o cada ve:t. mai:. acentuada da mu­
lher, como a mais bela das cxpr~ do gê­
nero humano, ensejando-lhe a oportunidade 
de pleitear na órbita oocial um lugar igual 
ao que já. ocupava seu companheiro - o ho· 
mem. 

Hoje, Sr. Presidente, nivelam-se os ho­
mens e mulheres no trabalho. 

A igualdade politica, pela elevação da 
mulher à categoria de cidadã, iguala os se­
xos nos dcmai:i. dominios d.w> cs1Cra:!> sociais. 

A lei garante à mulher igualdade de direi­
tos com os homens, em qualquer patamar 
da vida econômica, cultuml. social c politica. 
· Nossa luta agora, ObJCllva ampliar este 
elenco de conquistas, oferecendo à~ valoro­
sas mulheres do meu estado, oportunidade 
de ingrcs:;o na PoJCcia Militar, onde tonnarão 
a equipe de elite. 

E importante frisar, Sr. Presidente, que, 
consoante o texto da Magna Carta, "as poli­
cias milita~ subordinam«:, JUntamente <Xlm 

as poHcia:!> civis. aos go\.-ernadon:s dos esta­
dos, do Distrito Federal c dOlo. territórios 
(Conslituição FCàcral, an. 144; § 6u.) 

Ca bc, pois, aos governado~ dos esta­
dos, a atribuiljâo de organizar c manter a re~ 
lerida in:!>tftui~âu -pulidal, u c.JU..: irilp!Í!;<:I, tam­
bém a coropch!ncla para l.!':siabch:l..'cr a~ re­
gra~ rcialiVii:> ao ingrcs:.o.> llil molll'-"r rut pttll· 
cia rrulil<t&. 

Convém destacar a· incxist~ncia de regra 
cxpn.~MJ. caso.-.~...· qut-ir::l eontcstar, qu~~ gar.tn­
ld a Uú1iiu ... umpl.'l..;-11'-t.a .:n...oba.: ..::.i.. U.I.Õ:Itêria. 

.l{c:,tduaim..:uh.:, ..:Si:1. tu~o:ll.lh.la cntrca.sprer­
rogaliva::. do:!> c:.t.tHJo:,, cornu natural decorrên­
cia d3 lil::üematica_ dQ o I denamcmo jurídico. 

Ressalte-se, aint.la, que, consoante o art. 
~ inciso XXI, a compcléncia da União, res­
tt1ngc-:.c à:. norm<o:, g~.·r.ai~ de organização­
isto é, um conJunto de rcgr.t:> e de princípios, 
no entender de Pl.&.cu.Ju tJa Sdv.a, ~.;~uc váo ser­
vir de ba:)C a criação ou turmação de uma 
instituição, r~pcitada:. a~ rcgrd:!> c princípíoS 
!<.~ais. 

Feitas estas Co!lsid"eraÇOOs! sr: Presiden­
te c Srs. _Scnadorc::., go::.tarlamos de comuni­
car a esta Ca::.a 'lue c:.tamo~ encaminhando 
ao hxecullvo c Lcgblallvo 00 meu estado es­
tudos que IOmm dabm<~t.ius sobre os proce­
dimento:. a :.crem observados quanto à inclu­
são de mulhcrc~ nu corpo da polfcia militar 
de I<.ora1ma. 

Era o 'lue tínhamo:!> a dfzCr, ·sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Pilho) -
Concedo <1 palavra ao lh)bJ'c Senador Carlos 
Dc'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB­
AM. Pronum:1a o scgumw dt:._curw.) - Sr. 
Presidente, :,rs. Senador~. trago hoje, a es­
ta C a :!.a, a ddcS<t da H NASA, hmprcsa de 
Navegação da Ama:t.ónla, rcgiã_u que tenho' 
a honrd dl." rcpn ... ~cmar no Senado J;cdcral. 

Aln-IV('S do Jk"Crctu-l.ci n"l55, de lO de 
fcvcrc1ru di.!' l'ioí, 4uc úispl.lillla ·wbrc a e:(­

Linçáoda aut<mttna f...:dcntl dcnorrunada: "Scr­
vit_;O:!> de N<tvL.-gaçáo da Am<u.óni~te da Adnii~ 
niMr:1(\ãu Ou l'urtu do P<_tf'd ':"'" SNAP P", surgia, 
cm .M:U lugar, a "hmpn .. "hlt de Navegação da 
Amat.ôma S.A c ã Comj>ahlua das Docas 
rJo I~ ará"', :.ot:l~dad~.: d~.: ccom>mia mlsta, ten­
do 1..1)-m.o ac-10iusiã- üii1Co u Uoverno Federal. 

É intciição do Governo priVãii7.ar a Ena­
sa atrav6s do Programa Nacional de Dc~csta­
tização. Todavia, vale rcssa!Lar que o :-;eu pro­
cesso tem hldo pontilhado por d~n'-'t.>ntro:!> 
de inronnações c por in{.-ocrêndas de proc.:c­
dimento jurídico por parle t.lo (iovcrno, prin­
cipalmente no que dit. reSpeito ao atropela­
mentO dQ:I. atas que permit1ram o seu na:.cí~ 
menta e que determinam o seu fun{."lOnamen­
to da região Norte do no&SO Prus. A Enasa 
é uma exemplar empresa de economia mis­
ta por açõCS, ·cncãrregada do tran:!>punc aqua­
viário na bacia ama:r.Onica. 

Os primCii"Os desencontros da privati7.a­
çãCis30dC ca·ratcr fófirull e situam~ no cam­
po jurídico. O primeiro aconteceu iúi gestão 
presidencial anterior, quando o Dccrct() n" 
97.455, de 15-1-89, cm seu artigu 2", inctsO I, 

pedia a dissolução da Enasa, sem lc..-var cm 
consideração que a sua criação foi determina· 
da pelo Decreto-Lei n"" 155/67. hm ::;cguida, 
em 15-3~90, através de Medida Provisória n"" 
151, .aprovada pelo Cong~ Nacional e 
transformada na Lei n° 8.029, cm seu art. 
17, o atual Presidente da República autoriza­
va o Poder Executivo a doar a Hna.s<~. ao lli.­
tado. Maís. recentemente, cm tlagrantc con­
tradiçio com a Medida J~ruvbóna n" 151, 
U"ansformada em lei, o Presidente da W.cpU­
blica, Fernando Collor de McUo, atravé& de 
Decreto n" 99.666, de 1 u~ 1! -W, logu cm seu 
arligo Jl', inciso IV, inclufa a Hnasa no Pro­
grama Nacional de Dc::.estatit.ação. Em 
8-12-90, através do aviM> de Edital de Toma­
da de Preços PNDn'P/12. o Governo pr?Sse­
gue com a diS-posição de privatizá-la. n im­
portante lembrdr ainda, Sn. Senadores. que 
o Congrcsw Naci{mal, atrdvCs do voto dos 
aeus membros, autorizou o Poder Executivo 
a doar a Ena~a ao l'btadu. Hnquamo isso, o 
próprio Governo, numa primária confWHiOt 
tenta, através de decreto, modificar o ~pfri­
to da lei, quando todos ló3bcm que decreto 
não tem poder para modifiC<~r lei alguma. O 
cqufvoco do Senhor Pre~idcntc da RcpUbli· 
ca é, portanto, claro, quando se sabe que a 
sua compclC:ncia privatiV'd par.t aluar na orga­
nização e no funcionamento da admíni~trd­
ção federal só pode- ser rcaJi..:ada auavés de 
lei. A Constituição cstabcl{.'CC que somente 
através de lei específica poderão ser criadas 
empresas pCíblica~ socicdatlt.-::. de C{.'Onomia 
mista, autarquias oli flúlôaçóes póblicas (art. 
37, XIX). Da mesma maneira, Sr. l're:,idcn­
te, somente atraves de le~ do mesmo nlvel 
ou superior, se poderá ectingui~las. ,\lem ~­
so, está escrito na Constituição, cm M:"U arL 
49, inciso XI, que é da competência exclusi­
va do ÇongtCttSO Nacional "zelar pela prcM:r­
vação de sua competência JcgíslaL1\o'd cm fa­
ce da atribuição nonnat1va dmooutros p(lJCJ'C;!o

11
• 

Dessa (orma. Srs. Senadora., o Congrc~­
so Nacional; amparado nos princípio-s do cita­
do artigo, cm :.cu inci:..u V, Uispóc de amplo:. 
poderes para impedir que o Executivo ultrd­
passe os limite:!> do seu poder e :.c chtlquc 
com o campo privativo do Congresso. 

Além de tral.er ao conhecimento desta 
Casa a confusão juridica criada pelo <JovCr­
n_o no caso da l(.'fltativa de priv.atizaç-d.o da 
Enasa, aproveito a oportunidade para exigir 
do Senhor Prc~idcntc da kcpública o cum­
primento da Lei no &029, de 12·4-'JO, 4uc au­
toriza, cm seu art. 17, o Poder b.Xl..'CUtivo a 
doar ao b~tado, e não privali1.ar, a Unasa, 
como já fri:!tci a·incrionncntc. 

_ O.s. outros d~..~minhu~ da pri\'aliz~1ç:âo 
da l~na:)<l ~uuam-:.c 110 campo {K.tlitJCo..t, ccuuó· 
mioo c :!>UCial. N(.":!o:tC momcnlO, crn lJUI.! .:.c Lh:>· 
CUlt< a :.u~ pri\atiuuj.ã,,, ndo ~· }Jvüc t:o.vlar 
a di:.cu:.:.ão sobre o 1uUJn> da í :ua~~~a, ala:.lan· 
do-a do I.."Ontcxto .uaazõnko, de ~ua impor­
t.'itu . .:ict :.u..:Mí • ..:..,· •. dlÚihl\.:::t ;.: gc,,ptJi~hc..t.. t-'<sJSo 
quc:.lã,J, .")i_'. i'll..-:-.u.icrtlc, ..te çr-,:mc~cr o papel 
d~mp..:uhado pela hrm!l.a u<t Oada amazóni­
ca, em cumpriment~J da tinalid~u.Jc a quC es­
tá dcstitialla dcl-.l.lc o dia d~o: sua cnação, em 
1%7. Jlard defender a I ma~ como l..'11tidadC 
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estatal, pr~cJ~mo:. apcna:. vcnlicar a sua eli­
cíênci;,, os rcsultaJo:. )h'~üivos que tem apre­
~nt:tdo durante [oUos cs:.c.::. nnos, a serieda­
de como tem stdu cumlut:ida c os grandes 
bcnclidus socíaibo que tem tr.a.t.ido ~ popula­
ções que gravilam cm torno üc sua área de 
influência. São milharc!:. de pessoa:; dissemi­
nada:. pela 11orc.sla, habllando as margen.s 
dos rio:. c dcpcndl!'ndo t.Hrctamcmc dos servi­
ço:. prestados pela cmprc!><t. Para um melhor 
conhccnncnto. .sàtl 45'1 empregado:. diretos 
com 1.377 dt!pcndcntes. A carga é de cerca 
de 400 a 500 toncLaUns semanais de comesU­
vcis em uma rcg1ão de população esparsa, 
onde ali> dh.tãncilb .::.ão cuurm~ c onde as po­
pula'.,'Ô(."S ribeirinha!!> dcpcmlcm de m~neira 
vital de sua presença c de :seu aba.Sl<..'Ctmcn­
to cficicntc ~!m produtos de prip1círa necessi­
dade. Nfio acrcdtlO, Sr. Pn::tidcntc, que algu­
ma «..."mprcsa pnvada seja capaz de prestar 
às populaç~, \{Ua:.c wJa:s di." baixa renda, 
a mesma \{UaHdadc de sciVtÇ<X> que presta a 
Ena::.a. ú j u:tLamcnLc o baixo preço de~ 
&elVIfs'OS, St.:.'tnaufcrit· c.tualqucr lucro capitalis­
ta, que da 3 l'.misa a ..:um!t\:ão de atender 
bem ao povo pobre da rcgifi~lr que vive basi­
camente da cm;a, da 1x.:~ca c da venda de pro­
duto:. c:xtmlivos Uu lugar. l)or outro lado, a 
Enasa não acumula rccon.k':!. di!' ac.:illdcntcs 
l:om sua:-. cmbaH:<tÇ(x..~ nem ostenta em sua 
h~tória csta.tE.~ticas recheadas ou pt."Sadas per­
das em vtdl:l.~ humana:.. como se conslata 
anualmente na Arrwt.ônia. U pouco caso, a 
falta de segurança, a im!X:rícia dos oonduto­
~ o c:>tado precário das embarcações.. a 
busca inc~anh: c indiscriminada do lucro, 
~o algumas das causas dus temíveis naufrá­
gios q uc .!sC verificam constaritelficntc nos 
rio$ da Amazônia, com perdas ~ignilicativas 
em vidas human.u., embarcações, alimentos 
e matérias-primas. Os prejut1.o.s são enormes 
mas isso não o<:orrc com o:> navios da Ena­
sa. A empresa está muíto ma~ voltada para 
atender as populaçôc~ ..00. margens dos rios 
do que pant auícri.r allo:. lucro:o. hm termos 
cstratégic..~ Sr. l'rc:;.idcntc, a Enasa também 
está pr<:M:ntc, contribuindo estreitamente 
com a~ I•Orças Armadas. No Projeto Calha 
Norte, por ~cmplo, várias embarca.~ l'o­
ram cedid&t ao l.:Xército, o que estabelece 
uma pc..'l"lCita · int(..-gração com a segurança 
militar na região c uma permanente disponi­
bili.d.adc diante de qu.ai<JtiCr emergência. A 
Enasa SCIVc com compct~nci3 c cliciência 
cc:empl.ar~ a ttJ munidpio::o., sendo outo do 
baixo Amazonas., sete tlo TO(;<jntms c um 
do Marajá, b.x.lo~ no l'.~:u·aná. No Estado do 
Amazona:i., serve Mcmau~ c 'Parintins. Com­
plcLanc..lo cs.sc quadro Jc M:lViÇOS prestados 
à região, a Hnai!o3 se encarrega aintla do lnl~ 
porte de cinco a b.SOO pa~gciros nas linhas 
que seiVc, sendo lJUC, para o. baixo .Amazo­
nas, mais ou o1cnos quatro a cmco mtl passa­
geiros, além do transporte de !00 a 200 pas­
sageiros mensais nos navi~da classe turística. 

Nas condi~ <Uuais da expansão capita­
lista, seria incomple:to dizer que a AmazOnia 
atual se explica apenas pela prese... "'iça da gran­
de emprc.::;a, nacional c ~uangcir.t, e pelo 
Jlllpcl do Estado visando garantir esta prc5CD-

ça c permitir a utilização da força de li"d.ba­
lho. t ~ta fun~u de- intcgm\jáo do l :.Stado é 
bem nt<l1s pro tunda e .a~ume lambêm dim{."Jl­
:i"x.:~ mcuu~ coln('l\!ll.a:o.. A mis:.áu de int."<lrpo­
rat lcn.;u. t.kh:tu.kr lwtuclrd~ prcM:rv.ar ri­
quc:t.as. l.a:t. pane úa mi:.tu .. :a ..ta penetração 
rus t\nuvOuia ~: ~ualyu,;:·r au;tii:....·. por mail!. 
:.upcrlictal ~.:~.uc ~ja, u:iv IJo .. M,h,: tlcix.ar de tc­
ar cm consideração. Neste discurso, procu­
ro mU~ttr.ar como us uuclt:."A de pv\oa1ucmo 
I! a atividacJI.!' çcon.O_ulica_:oe relacionam c ~la­
bclccem contmuadamcnte uma tareia de inte­
gração c valorização do homem. H~pcd.lica­
mcnte no caso_ da Enasa, procurei distinguir 
o seu trabalho positivo DC*SC enorme vazio 
demográfico, inclusive contribuindo para a 
manutenção dos. intcres:&es. estratC:gi(..'fJS do 
h~ c da segurança nacional. 

Vale ressaltar, Sr. Presidente. que a ocu· 
pação da AmazOnia sempre obedeceu a ra­
zões da segurança nacional, mas não oontem­
plava a forma que a expansão do capitalis­
mo adotou. Na verdade, não conllitava com 
ela nem com a grande empresa. Inegavelmen­
te, a cada avanço efetivo·da forma de pene­
tração na Amazônia, revelam-se os custos so­
ciais do processo. De tempos em tempos, no­
vos planos são concebidos e, logo em segui­
da, abandonados ao preço de enormes pre­
juúos. para o PaiS. ~ planos desenham 
apenas o nfvel da boa vontade, da .superficia­
lidade e da visão sonhadora de uma Ama:r.O­
nia voltada para a defesa do homem e da re­
gião. É assim um verdadeiro processo de zi­
guezague que se cria e de invenç6es concebi­
da& a milhares de quilOmetras de distancia. 
Se quisermos racionalizar verdadeiramente 
a Amazônia, precisamos antes de tudo conhe­
cer a fundo 06 seus problemas e saber apro­
veitar as vantagens que oferece. Da mesma 
forma quê é eiTado eXplorar de maneira in­
correta e predatória suas riquezas, e errado 
privatizar empresas ptíblicas que funcionam 
e que não se enquadram na galeria da inefi­
ciencia. A abrangl!ncia das. privatizações não 
pode c não deve atingir os limitclj, da incoe­
rência. Em. muitos casos, a própria iniciati­
va privada se mostra ·limitada para mottrar 
a sua criatividade c a sua capacidade de ges­
tão c de funcionamenl.o. Quantas vezes não 
vimos na prática que a Amazônia, ao ser in­
corporada ao mercado brasileiro, perdeu 
muito de sua dimensao mítica e passou a so..­
frer as conseqüênciu de um desenvolvimen­
to mal planejado. Defendo a posição de que 
não podemos errar mais de que temos a obri­
gação de trazer para a região mais eficiência, 
mais prosperidade e melhoJ"C$ condições de 
llabitação, sa6dc, educação e ocupação para 
aa suas populações carentes. Com esta afir­
.maçAo, reconheço que os planos do Gover­
no para -modernizar a AmazOnia serão bem­
sucedidos ~ levar em consideração o pionei­
rismo nela· existente. Não tenho dúvidas de 
que a melhoria do bem-estar da populaçúo 
passa por este caminho, e mais do que nun­
ca as condições csUio reunidas no presente 
para atingir esse objelivo. O que não se po­
de é mais uma vez deixar escapar a oportuni­
dade histórica de acabar com a exploraçAo 

do trabalho, oom a concentração da renda 
e das riquc:t.as e melhorar o atendimento às 
populações. A Enasa é uma empresa que du­
rante quase um quarto de século vem exer­
cendo este último papel. Seria entrar em 
mais um ziguC"tague defender a privatização 
da Enasa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses sâo 
os 1 motivos verdadeiros que nos leva a de­
fender a manutenção da Enasa como uma 
empresa de economia mista, sem a necessida­
de de passâ-la para o controle da iniciativa 
privada. 

Gostaria de frisar que este não ê, de ma­
neira alguma, um discurso contra a dcsestati­
zação. Muito pelo contrário, trata-se da aná­
lise de um caso em particular que, sem som­
bra de dúvida, diante dos dados que trago a 
esta tribuna. mcr(..'Ct um tr.atamf..-'lllO difer«..."D.­
te. (~ prccíso sublinhar~ mais uma vez, que 
não se pode pnvatizar indi.!icrimina~amcnte 
~m UIJlH; análi~ profunda d~ objctlvoe:.. a 
atingir c dOho casos cscolhid~ A quotão da 
dcse~tatização deve c prc..'Ctsa ser cncanuJa 
como uma politíca l.lc .J.csal'og_u c 4Jc ...1.:-IK!Cn · 
trali1.ação da:i. alivídadc.s do Esta~ c d~~cm 
ser alvo dessa polftica,_ aq~clas empresas IR~ 
ficientes e geradoras de turbulênctas no seto 
da atividade cconOmica. 

É do conhecimento da classe poUtica, dos 
empresários, d~ se tores económicos interna­
clonais, dos economistas ·e dos meios de co­
municação, que vivemos uma temporada de 
privatizações na América I ..atina, nó l..cste 
Europeu, conseqüência do fracasso poUt.ico­
econOmico dos regimes oomunistas, e mes-­
mo na Europa Ocidental. Buscando novas 
alternativas, novas formas de eficiência eco­
nOmica, de acumulação de capital, de desem­
penho empresarial c de inovaçAo tccnológi.­
ca, as máquinas estatais cstáo à procura de 
uma redefinição mais eficiente doo seus pa­
péis, q,ue marcará a sua entrada no :;éculo 
XXI. ~ portanto, sob o .signo da eficiência 
c da modernização da economia,. sem défi­
cits fiscais e com inOação suportável, que se 
busca o caminho da produtividade cficicnlc, 
o fortaleciniento da democracia e o aumen­
to real da qualidade da vida rociaL 

Na sua maioria, Sr. Pi'csiCicnle, !fS privati­
zações funcionam bastante bem, mas cm al­
guns casos tropeçam em dificuldades. l:!.m al­
guns pa~s latino-americanos existem eccm.­
plos.. A empresa privada de elctricic.lad~ de 
Caracas não comprou a Companhia de Agua 
pertencente ao Estado, aparentemente por 
causa de cr(ticas contra a administração des­
sa estataL A venda da empresa lclefOnica 
de Pono Rico por aprmimadamcntc US 3 
bilhões, foi tuspensa, aparentemente porque 
o preço foi considerado cxcesalvamentc eleva­
do. A venda da companhia tcJcfOnica argen­
tina foi postergada quando o candidato esco· 
lhido não pôde levantar todo o dinheiro. 
Aqu~ nô B~ 8savaliaçõesda Cia. Siderúr­
gica do Tubarão (CST) e Usiminas poderão 
retardar ainda mais o processo de privatlza­
ção. O BNDES já tem delinldo o preço de 
venda das duas cmpraoas, mas a possibilida­
de de subavaliação está gerando polêmica. 
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Na realidade, é grande o dcscnconlro entre 
os investimentos feitos pelo Governo ncsw 
duas empresas e o valor que elas serão ufcrc­
cidas ao p6blico. Na llsiminas foram investi· 
dos U$ 7 bilhões, mas a empresa lOi avalia­
da em U$ 1,5 bilhão. Na CST. (»io investimen­
tos foram da ordem de U$ 3 biJhlx..-:o. cm re­
cursos oficiais e poderá :ter privatt:t.ada por 
U$ ZlO milhões. Além dessas dilicubJallcs. 
soma-se o fato de que nem todos são lavará-' 
veis à privatização. Nesta posição cn(."tlntram­
se os dcfenoores da economia administrati­
va e aqueles que se revoltam :K:mprc que 05 
"bem do Estado" são colocados à venda. Pa­
ra ser bem administrado, sr. Presidente, o 
Programa Nacional de Privatil.ac.iÕl..-s depen­
de, em grande parte, de uma corl'cta percep­
ção pela sociedade, dos seus efeitos, de mo­
do a evitar o sentimento de l'ru.st.rdção asso­
ciado ao superdímensionamcnlo de seus im­
pactos posilivos de curto prazo. É, portanto, 
na transparência e na correta comunicação 
com a opinião pública e seus repre~ntantC~o 
que se tornará poss(vel à União, modcrni1..ar 
o parque indW>Lrial bra:.oilciro. l~ abertu­
ra permitirá ao Governo, com mais scguran-
9lY concentrar seU$ gastos de capital c csror­
ços gerencia~ no resgate da dramática dívi­
da social do Pais, dos resultados da~ avalia­
ções corretas e da estratégia de alienação 
de !lçfies recomendadas pelos nticlcos de de­
cisão para cada empresa, mas com critérim 
justos. Essa trdnsparência é, sem dúvida algu­
ma, Sr. Presidente, a condição fundamental 
para e(elivar a viabitidalo.ic política ~ á cstraté· 
p de mudança do papel óo Estado no pro­
CCIIOdo deocnvolvimcuto c<:oo.ômico ttaciunal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moira Filho) -
A Prcsidencia comunica ao Plenário que, 
uma vez findo o prazo fllCado no parágrafo 
tinico do art 254 do Regimento Interno, sem 
interposição de recurso ali previsto no senti­
do de tramitaÇão da matéria, determinou o 
arquivamento definitivo do Projeto de Lei 
da camara n<) 109, de 1989, que dispõe sobre 
a concessão de adicional de insalubridade 
aos trabalhadoreS que aluem no combate lk 
raiw dos animais herbívorOs. 

A matéria vai ao arquivamento, fcila a 
devida comunicação~ Cãmam dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moira Filho) -
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emenda& aos seguintes projc­
!ol: 

- Projeto de Lei da CAmara n° 53, de 
1990 (n° 8.390/86, na casa de origem), que 
reajusta o valor da pensão especial concedi­
da a J ustiniana rl~ury Passoo e revertida a 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do oe-Depu­
tado Edson Junqueira Passos; 

- Projeto de ~i da Clmara n° 54, de 
1989 (n° 1.076/88, na casa de origem), que 
dispOe sobre a admísslo de portadores de 
defici~ncia .tlSica na administração p6blica, 
e dá outras provl~ncias; 

- Projeto de Lei da C.tmara n° 73, de 
1990 (n° 1.580/89, na casa de origem), que 
dispõe sobre pectilio ao aposentado da Previ­
dência Social que retorna à atividade sujei­
ta a esse regime; 

-- Projeto de Lei da Câmara n° 98, de 
1990 (n° 3.20!/89, ria Casa de origem), que 
dá nova redação ao parágrafo único do art. 
513 da Consolidação das !.eis do Trabalho 
-CLT;e 

- Projeto de Lei da CAmara n° 3, de 
1991 (n° 5.659/90, na casa de origem), que 
concede pensão-especial a Orlandim) Barbo­
sa Fcitosa e dá outms provid!!-ncicu,. 

Às IJUitérias não fornm oferecidas emendas. 
Os projctos scrlío inelufdoo em Ordem 

do Dida oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Nada mais havendo a tratar, vou <..'Ilcerrar a 
presente sessão, designando par.a. a ordinária 
de quinta-reira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução nu 16, de 1990, de autoria do Se~ 
nador Cid Sab6ia de Carvalho, que altera o 
Regimento Jnr.erno do Senado Federal, lendo 

PARECERES, sob n"s 393, de 1990, e 
40, de 1991, das C'..ornisWes 

de CoDJtltuiçlo, Juatlça e adadanla, 
favorável ao projclo com as fi.mendas de n~ 
1 e 2, que apresenta; 

Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituiçlio, Justi~ 
ça e· Cidadania. 

2 

Votação, cm turno ünico, do Requerimen­
to n° 1.42, de 1991, de autoria do Senador 
Qd Sabóia de Carvalho, uolicitando, nos ter­
mos regimentais, a criação de uma comissão 
temtx>rária interna, composta por onze mem­
bros, para no prazo de cento c oitenta dias, 
elaborar projeto de Código CiviL 

3 

Votaçlo, em turno tlnico, do Requerimen­
to n° 146, de 1991, dos u .. h:n.~ 1lumbc ... rlo 
Lucena (PMDB), Fernando llcnriquc C<tn.lo­
:so (PSDB), Marco Macicl (PH.), Maurício 
Corr!a (I'D'J'~ Nc'Y Maranhão (PRN) c do 
Senador Eduardo Supii<.-y, solicitando nos 
termoS rcgimcmais, a criação de uma comis­
são· temporária compo:tla por nove mcmbr~ 
com_ o objetivo de estudar e analisar, bem 
OOiiió-aCompanhar asatividadcs da Confcrên­
c_ia da:t Naç&..~ Unidu para o Meio Ambien­
te e Desenvolvimento - EC0-92, a se reali­
zar na Cidade do Rio de Janeiro, no ano de 
1992. 

4 

PROPOSTA DR EMENDA À 
. CONSTITUIÇÃO N" 3, OB 1991 

(lnclufda em Ordem do Dia nos lermos do 
art. 358 do Regimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor 
de a los normativos,. leis e medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
f-o:Stá encerrada a-~o. 

(Levanta...sc a sessão às 17 horas 
e 35 minutos.) 

APARTR DO SR HUMBERTO 
LUCiiNA AO SR tii'/'I'ÁC/0 CAFE­

·mJRA, NA SliSSÁO DE 174~91, 
Qllli SE REI'Ulli.ICA POR HAVER 
SAfDO COI>] /NCORRF.ÇÕES NO 
DCN- SEÇAO 11 OH 18-4-91. 

O Sr. Humberto Lucena V. F.x" me 
permite um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA Ou­
ço o nobre Senador Humberto Lucena: 

O Sr. Humberto Lucena _ Senador ~i­
tácio Cafeteria, do ponto de vi:tta rigorosa­
mente jurídico, eu, pessoalmente, comungo 
em gênero, número e grau com as palavrw. 
de v. Exa Não há dúvida de que o dispositi­
vo constitucional que regula a edição de me­
didas provis6iras não admite_ rc..•c,Hção. Enter­
tanto, devo dizer a V. & 3 que ~ minha 
opinião tem que levar cm conta não só a po­
sição que a bancada do meu partido 1omou 
na Câmara dos Deputados, a partir da apre­
sentação do Projeto Nelson Jobim c do Subs­
titutivo José Luiz Clcrot, como também do 
parecer da Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação da Câmara, c, hoje, já ago­
ra, do Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. é que, tantO 
nama Casa como na outrd do C..ongrcs:so Na~ 
cional, pela sua comissão técnica compelcn~ 
te, foi admtidia a possiblidadt: de pelo me-
nos uma reedição dentro de 30 dias. , 

Então, veja V. Ex'"', se ficássemos com o 
ponto de vista de V. Fx'"' que, juridicamente, 
é o mais certo, avalie V. Ex:a o que; não se 
diria de nós" em matéria de radicalização, 
pois estamos sendo acusados de c.-starmos :sen­
do intransigentes nessa matéria, quando ís­
SQ não ocorre. O que nós estarilos querendo, 
como bem aludiu o Senador Divaldo Su-ruagy, 
é eVitar o abuso na utilização das medidas 
provisórias. E cOmo o Supremo Tribunal Fe­
deral já roi chamado a opinar várias vevcs 
~bre essa matéria, e apenas tomou uma po­
~çlio oo que tange até agora a não permitir 
a reedição de mc.-didas já rcjcitadw. pelo Con­
gresso Nacional, ficou no nosso cspúilo a 
idéia de que pelo menos uma reedição seria 
Possfvcl~ Mãs veja bem o meu raciocfnio, no.: 
6i-e Senado~ Epitácio Cafeteira, para o qual 
chamo a atençao de V. f<X11 Se amanhã prcva· 
lecer a tese do nosso relator, o eminente Se­
nador Pedro Simon, acolhida pela Comissão 
de Constituição, Justiça e ada<Jagia, aliáS, 
nesse ponto, por unanimidade, pois tOdõ.i 
os membros da Comissão votaram pela reedi­
çlo, apenas uma vez. no prazo de 30 di~-

Portanto, se pemistir case pontO de 'Vist~ 
sa, e mais outros. aspectos do parecer do rela­
tor, amanhã, a matéria voltando lk Câmara 
dos Deputadoa, ae a Clmara, como n<So espe­
ramos, vier a aprovar as emendas do Sena­
do, irá o projeto, afina~ à sanção presiden­
ciaL Certamcn~et o Senhor Pre&idente da 
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Rcp6blica o vetará parcialmetne e, aí, nós 
teremos a oportunidade de, no Congresso 
Nacional, recusarc:tSe veto c o Poder l:Xccu­
Livo, por sua vez, deverá ir ao Supremo Tri­
bunal Federal, que vai dar a tíltima palavra 
sobre essa pendência. E af V. l:ix" talvez, Jm­
ra gáudio de todos nós, será vitorioso. Quem 
sabe Se amanhã, no Supremo Tribuna~ , não 
vai vingar a tese de V. 1--;,xa c de muitos ou­
lrOS juristas. Então, por isso, eu queria ape­
nas colocar para v. exa que a discussão evi­
dentemente não pode deixar de ser também 
jurídica, mas nós estamos tratando c.Jc uma 
matéria sobretudo de natur~a poUtico-imai­
tucional. Nos não desejamo ser acusados de 
radicais, num assunto como.cste. NOO: admíti­
mos, pelo exposto a V. Ex~<- sobretudo, pc­
lo fato de o Supremo Tribunal s6 ter proibi­
do, até l:igora, ~ rccc.iição, quando a medida 
for r<.'\!usad<t pelo Congrc:.:.o - de ácordo 
com o H.elator. atravl~ de uma c~cnda, a rc­
t..>dição pelo mcno:!t uma vez, .Jurantc 30 Uia~, 
de uma medida provisória. 

OSR.EPITÁCIOCAFETEIRA Per­
mitir-me inlen'ompcr o aparte de V. Vi-? 

Só queria Cat:cr uma pergunta, proque 
não conheço com profuni\Jadc a matéria. 

O Supremt> já se pronunciou sobre a re­
edição de medida rejeitada pelo silêncio, pe­
lo decurso de prazo? 

Sr. Humberto Lucena Não! Ainda nlo. 
Porque niio foi provocadÕ. -Mãs., veja bem, 
já se pronunciou quanto à medida rejeitada, 
e decidiu que ela não pode ser reeditada. 
Portanto, no final das L"Ontas - e é isso que 
quero colocar par.t V. Ex.:> -se no t1nal o 
Congresso Nacional regulamentar as medi­
das, e amanhá, por força de um veto que 
porventura seja aprcscnl.ado. pelo Senhor 
Prcsidcmc da Rcpúbica e recusado pelo Con­
gresso, um rccuroo ao Supremo Tribunal so­
bre a inconstitucioanldiadc da lei complemen­
tar promulgada, o Supremo dará tíltima pala­
vrn sobre o assunto. O que queria é que V. 
f::.x• ficasse Conoscó ·no entendimento polfti­
co e de que lemos que dar um basta aos abu­
sos na utilização das medidas provisórlas.-

Vejo V. f~" nessa Lribunã, c lhe saüdo 
c;om alegria, porque sinto que V. &a conti~ 
nua sintonizado çom a ::iociedade civil. V. 
Ex11 nada ra:.r .. nesse instante, senão um dis­
curso que corresponde ao clamor nacional, 
contra esses abusos a que se re(eriu o nobre 
Senador Divaldo Suruagy. Meus parabéns a 
V. I~" 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA-Agni­
dcço a V. Ex3

• Vou concluir, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 425, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformídade com a delegação de 
comjlett:ncla- que Hlé fox outogãõa- pCfo AtO 
da Comissão Dirctora n° 2, de 4 de abril de 
1m c tendo cm vista o que consta-do Pro­
cesso n° 003.682/91-9 resolve aposentar, vo­
luntariamente, AMARO LlJIZ ALVES, A3-

scssor Legislativo, SF-AS-1023. d_o Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciw lll, aliena c, da Constiuti­
ção da República Federativa do Brasi~ arts. 
186, indso III, alínea c, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990, combinados. com os arts. 490 c 494 
do Regulamento Administrativo do Senado 
FedCra-1, bem assim com o art. 1.1 dã Resolu­
çio n° 87, de 1989, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, correspondentes 
à razão de !2/3S (tririta e dois trinta e cinco 
avos) da_ seu vencimento, observado o dispos­
to no .art. 37, inciso XI: da Conr:..tiutição FederaL 

Senado Fcder.d, 30 de abril de 1991. -
Segador ~a~ Ben~~ea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 426, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atribuiçóc:i. regímcnt.ais c, de acor­
dt> com a delegação de competência que lhe 
foi out.orgada pelo Ato nu 12, de 197~ da 
Comissão Dirctora dt) Senado frcdcral, resol­
ve dispensar, a pedido, o Doutor Vandenber­
gue Sobreira Machado, da função de Mem­
bro do Conselho de Sup(.~isão do Prodasen, 
prevista no arL 513 da Rcsoluçâo n° 58, de 
1972 c suas alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Bcnevidcs, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
- -- N° 4Z71 DE 1991 

O Presidente do Senado Fcderal.,no uso 
das sua:. atribuições regimentais e, de acor­
do com a delegação de t."Qmpctência que lhe 
foi outorgada pelo Ato nu 12, de 1 '?'J3, da 
Comisslio Diretora do Senado Federal, resoi~ 
vc dispcn~r, a pedido, a Doulora SARA 
RAMOS DE FIGUEIREDO, da função de 
membro do Conselho de Supervisão do Por­
daaen, prevista no ait. 513 da Resolução n° 
58, de 1972 e suas_ alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benévidea, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 428, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
das suas tribuiç6es regimentais e, de acordo 
com a dclegaçlo de competenda que· lhe foi 
outorgada pelo Ato n• 12, de 1973, da Comis­
do Diretora do Senado Federal, resolve dis­
pensar, a pedido, o Doutor ANTONIO CAR­
LOS NANTES DE OUVEIRA, da função 
de membro do Conselho de Supervil!ão do 
Prodasen, prevista no art. S13 da Resoluçio 
n° 58, de 1m e suas alteraç6ca. 

Senado Federa~ 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Benevidel, Presidente do 
Seriado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 429, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
daa suas atribuições regimentais e, de acor- · 
_do c:om a dclegaçlo de com_pe:tencia que lhe 

foi outorgada pelo Ato D0 12, de 1983, da 
Comisslo Diretora do Senado Federal, resol~ 
ve nomear o Doutor FERNANDO ARRU., 
DA MOURA, para a função de membro do 
Conselho de Supervil!ão do Prodascn, previs­
ta no art. 513, da Resolução n° 58, de 1972 
e suas alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro BeDevKics, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 430, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
~ suas atribuições regimentai& e, de acor­
do conl a delegação de competência que lhe 
fui outorgada pelo ato n• 12, de 1973, da Co­
missão Diretora do Senado Federal, resolve 
nomear o Doutor Y AMI L E SOUSA DU­
TRA, para a função de membro do Conselho 
de Supel'Visâo do Pradasen, prevista no arL 
513 da Resolução n° 58, de 1972 e suas alte­
rações-

Senado Federal, 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Benevid.ca, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 431, DE 1991 

O -Presidente do Senado Federal, no uso 
das suas atnõuições regimentais.e, de acor­
do com a delegação de compet~ncia que lhe 
foi outorgada pelo Ato n° 12, de. 1973, da 
Comisslo Diretora. do Senado Federal, resol­
ve nomear o Doutor JOSÉ CARLOS AL­
VES DOS SANTOS, para a função de mem; 
bro do Conselho de Supervisão do Prodasen, 
prevista no art 513 da Resolução n• 58, de 
1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevidea, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 432, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares c de conformidade com a delegaçlo 
de compet&cia que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comisslio Diretora n• 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no art. 243, § 20, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em ~ta o 
que consta do Processo n° 006.560/91-1, re­
solve nomear ANTONIO CELSO MELEGA­
RI, para exercer o cargo, em comissão,de 
Assessor Técnico, Código SF-DAS-107-3, 
do Quàdro de p....,aJ do Senado Federa~ 
com lotação e exerctCio no Gabinete da Pri,-· 
meira Secretaria, a partir de 2 de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federa~ 30 de abril de 199L -
Senador Mauro Bencvidea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 433, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, "nn uso 
·da sua c:o,mpetencia regimental e regulamen­
_tar, em_ c:o$rmidade c;.om_Jt.9el~gaçio (_)e. 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, D0 2, de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 006.067/91-3, resçlve aposentar, por 
invalidez, o servidor JOAO GIL VAN -RQ­
Cf!A. Analista Legislativo, da Área Médico­
Odontológioca, Classe 'Espec~", Padrão m, 
do Quadro Permanente do Senado Federa], 
nos termos do art. 40, inciso I, da Constiuti­
ç§.o da Repllblica Federativa do Brasil, art. 
186, inciso ~ § 1°, da Lei n° 8.112, de 1990; 
art. 1<>; da Lei n° 1.050, de 1950; arts. 490 e 
492, § 2°, -do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim oom o art. 
11 da Resolução SF n° frl, de 1989, observa­
do o disposto no art. 37, inciso xr, da Cons­
tituição Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Bcnevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 434, DE 1991 

. O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua oompetência regimental e regulamen­
tar, em oonfonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, D0 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n° _003.843191-2, resolve aposentar, 
porinvalidez,oservidorMARCOAi.JRÉUO 
RODR!CjUES CAMARGO, Técnico Legisla­
tivo, da Area de Processo Legislativo, Clas~ 
se 1'2.3-, Padrão II, do Quadro Permanente 
do Senado Feder~ nos termos do art. 40, in~ 
ciso I, da Constituição da Reptiblica Federa~ 
tiva do Brasil; art. 186, inciso I, § 1°1 da Lei 
n° 8.112, de 1990, art. 1°, da Lei n° 1.050, 
de 1950, arts. 490 e 492, § 2°, do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, bem 
assim com o art. 11 da Resolução SF n° 87, 
de 1989, observado o disposto no art 37, in~ 
ciso XI, da Constituição Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1<»1.- Se­
nado Mauro Benevidc" !•residente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 435, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competencia regimental e regnlamen~ 
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comisdo Diretora, n° 2, de 4 abril de 
1.973, e tendo em vista_9 ___ que consta do Pro· 
cesso n° 004.975.191-0 resolve aposentar, por 
invalidez, a servidora ELIZABETII DA SIL­
VA MADEIRA, Técnico Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Casse "Especiarr, 
Padrão III, do Quadro de Pessoal do Sena· 
do Federal, nos temos do art. 40, inciso I, 
da Constituição da Reptiblica Federativa do 
Brasil, combinado com o art. 186, inciso I, § 
1°, da Lei n° 8.112, de 1990, ~ 490 e 494 
§ 2°, do Regulamento Administrativo do Se~ 
nado Federal, bem assim com o art. 11 da 
Resolução SF n° 87, de 1989, con:i. proventos 
integrais,de acordo com o previsto no art. 
1°, da Lei n° LOSO, de 1950 e observado o 
disposto no art. 37, iO:Ciso XI, da Constitui~ 
ção Federal 

Senado Federal, 30 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" 3, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Fede~ 
ral, no desempenho de suas atribuições regi­
mentais e rçgulamentares. e tendo_ em vista 
decisão tomada pela Comissão Diretora em 
sua 4• Reunião Ordinária, realizada em 20 
de fevereiro de 1991, resolve: 

Art. 1° O credencia:mento de servidores 
de outros órgãos ptiblicos, que se encontrem 
à disposição de gabinete de senador, será fei~ 
to nos mesmos moldes estabelecidos no Ato 
do Primeiro Secretário n° 1,_ de 199L 

Art. __ 2;<l'__Do processo de credenciamento 
deverá constar, além das exigências do § 1° 
do art. 4° do Ato do Primeiro Secretáiro n° 
1, de 1991, cópia do ofício do Presidente co­
municando ao sSenador que o seiVidor do 
outro órgão foi colocado à disposição de seu 
gabinete. 

Art. _3'l Este ato entra ~ vigor na data 
dC sua publicação. 

Art. 4°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federai, 30 de abril de 1991. -
Senador Dirceu Csmciro, Primeiro SeCretá­
rio. 

INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

1" REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO 
CONSELHO DEUBERATIVO, 

REAUZADANODIA4DEABRILDE1991 

Aos quatro dias do mes de abril do ano 
de um mil novecentos e noventa e um, às 
dez horas e trinta minutos, reuniu-se ordina­
riamente o Conselho Deliberativo do Institu­
to de Previdência dos Congressistas - IPC, 
em sua sede, situada no anexo I da Câmara 
dos Deputados, 25° andar, sob a presidência 
do Deputado Domingos Juvenil, com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho, Josaphat Marinho, 
Deputados Manoel Castro, Aécio de Borba, 
Pedro Correa, Paulino Crcero, Doutores Hen­
rique Lima Santos, Pedro Alves de Freitas 
e Djacyr Cavalcanti de Amlda, presentes tam­
bém os Senadores Wilson Martins, Vice~Pre­
sidente, Nabor Junior, Tesoureiro e o Dr. Le­
opoldo Fontenele. Havendo ntimero regimen­
tal, o presidente iniciou os trabalhos, deter­
minando ao secretário a leitura da Ata da 
Reunião Extraordinária, realizada no dia 
dois de abril óltimo. Após a leitura, a ata foi 
discutida e votada, tendo sido aprovada sem 
restrições. Em seguida foi lida, discutida e 
votada a Ata da 25" Reunião Ordinária, rea­
lizada no dia vinte e um de março óltimo, 
que foi aprovada. A seguir, o presidente dis­
tribuiu com o Colegiada, pastas contendo to­
da a legislação pertinente ao IPC, formulá­
rios de Declaração de Bens, como determi­
na o art. 4°, §5°, do nosso Regulamento Bá~ 
sico. Continuando, o presidente solicitou ao 
Doutor Leopoldo Cezar Fontenele, advoga­
do contratado pelo IPC com o fim de patro~ 
cinar as Aç6es Judiciais e o InquéritoPoli~ 
cial que correm contra os responsáveis pelas 

irregularidades levantadas pela auditoria gue 
examinou as contas da administração do ex­
oepUtãdõ Gustavo de Fària, refereõfe- ao· 
biênio 87/89, para prestar informações sobre 
o estágio em que essas Ações Judiciais e ln~ 
quérito Policial se encontram, o Doutor Le· 
opoldo Fontenele, municiado de vasta do~~ 
mentação, foi dissertando, caso a caso, sopre 
as providências adotadas, tanto no campo ju­
dicial quanto no campo policiaL Em segui­
da, o presidente deu conhecimento ao eonse.:: 
lho da atual situação financeira do Instituto, 
distribuindo com os presentes as planilhas 
com o demonstrativo de despesas, receitas e 
investimentos. Continuando, o presidente 
apresentou ao Conselho projeto de resolu­
ção dispondo sobre a regulamentação e con­
~o de empréstimos. pelo IPC aos seus se­
g nados. Colocado em discussão, o prOjeto 
recebeu duas emendas, sendo uma do Depu­
tado Manoel Castro, h letra a do item VI 
do art 4°, sobre encargos, e que teve a se­
guinte redação: 110 mutuário pagará e-ncar­
gos financeiros sobre o saldo devedor do seu 
empréstimo-, Utilizando--se, mensalmente, a 
mesma taxa aplicada na remuneração bási­
ca dos üepósitos de poupança, fiXados no dia 
1° de cada mês, mais 0,5% (meio por cento) 
de juro"j a outra emenda foi do Seilador _Qd 
Sabóia de Catvalho, l:i. letra b do item _ VI 
do art. 4°, sobre a hipótese de extinção da 
Caderneta de Poupança, que teve a seguin- . 
te redação: "na hipótese de extinção da Cader­
neta de POupança, os encargos financeiros 
referidos no item anterior, serão substituídos 
por outro mecanismo oficial equival.ente, que 
venha a ser determinado para os depósitos 
de poupança pelas autoridades monetárias". 
Discutidas e votadas, as emendas foram apro­
vadas e incorporadas ao projeto de resolu­
ção que foi votado e aprovado por unanimi­
dade, tomando a Resolução o número 1/91, 
que será publicada h parte. Em seguida, fo~ 
ram apreciados e aprovados os seguintes pro~ 
cessos: 1 -- de concessão de auxilio-doença 
-relatados, pelo deferimento, pelo Conselhei­
ro Senador Cid Sabóia de Catvalho, os pro­
cessos de João de Deus Antunes (349191), 
Rubens Souto Pereira (44-0/91) e Eliane AI­
v~ de Matos (441/91); b) pelo Conselheiro 
Deputado Paulino Cícero de Vasconcelos, 
oS -procesSoS de Atigustõ Lopes Ribeiro 
(355/91), Edson Paulo P. Outra (423/91) e 
Saildra Regina de Sousa Regis Fi usa (406/91); 
c) pelo Conselheiro Dr. Pedro Alves de Frei­
tas, os processos de José de Assis Rezende 
(1909190) e Antonio Paes de Andrade (436191); 
d) pelo Conselheiro Dr. Dj3cyr Arruda, os 
processos de Raimundo Gil da Fonseca 
(191/91) e Josê Carnoso Dias (438/91); e) pe­
lo Conselheiro Deputado Manoel Castro, 
os processos deJuarez Rocha Gomes (200/91) 
e Haydêa Pires (332/91); !) pelo Conselhei­
ro Deputado Pedro Corrêa, os processos de 
Jpsé PauJo R Gualano (434/91) e Francisco 
Alves de Almeid~ (439/91). 2 ~de averbãção 
de mandato ~-processos de Rivaldo Nóbre­
ga (1.67/91), Evaldo Gonçalves de QueirOz 
(201191), Rubens Bueno (394/91), Mario Mo-
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raes. ctermont (345/91), lrani Vieira Barbo­
sa (357!91)e Osvaldo Afonso Bender (231/91). 
3 - de cancelamento de inscrição - os pro­
cessos de Aline Bokel Schoellkop[ (452191), 
Antônio Ferreira (430/91), Alaide Oliveira 
de Souza (476/91), Cilene de Sá Guimarães 
Duarte (462191), Claudemiro Jacobina da 
Silva (421/91), Florencio Edvaldo de Brito 
(464191), Francisca Ferreira de Uma (493191), 
Izatl Machado da Nóbrega Filho (478191), 
Joio Batista Brioso do Nascimento (494191), 
Jeová Abrahão (445/91), Josane Vítor de O. 
Carneiro (483/91), MOnica Souza Ferreira 
(4S9!91), Mariene Gomes de Andrade (4SSfJI), 
Mario Nelson Duarte (460/91), MOnica Mi­
randa Cruz Ribeiro ( 453/91), Moacyr Soares 
(477191), Normalioe Aragão Soares (479f}!), 
Pedro de Alencar Dantas (484/91), Raimun­
do da Silva Tolentino (461/91). Sebasti!o 
Marinho da Paixão (463/91), Eloi Xaveiro 
dos Santos (499/91), Rosangela C. de Carvalho 
(521J91), Sara Maria de Vasconcelos Moatei­
ro (521191) e Vania Maria CastroFemandes 
(520/91). Nada mais havendo a tratar, foi en­
cerrada a Reunião hs doze horas e trinta 
minutos. Bt para constar, cu Raymundo Ur­
bano, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pe­
lo Senhor Presidente. - Deputado Domin­
goo Juw:Dil_Dr. Henrique Uma Sanros _ 
Senador Josaphat Marinho _Dr. Pedro Al­
vca de Freitas _ Deputado Paulino Cícero 

Senador Wúaon Martins. 

Comiaalo incumbida de analiaar 
a Proposta de Emenda k Cooatitui­
çlo n° 4, de 1991 

1' REUNIÃO, INSTALAÇÃO, REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas do dia vinte e quatro de 
abril de mil novecentos e noventa e um, na 
sala de reunião D0 S da Ala Senador Alexan­
dre Cos~ com a presença dos Senhores Se­
nadores Francisco Rollemberg, José Richa, 
Magno Bacelar, Josaphat Marinho, Wilson 
Martins, Lucídio Portela, Pedro Simon, Mar­
luce Pinto, César Dias e Mansueto de Lavor, 
retlne-se a Comissão incumbida de analizar 
a Proposta de Emenda h Constituição n° 4, 
de 1991, que "altera a redação do inciso I 
do artigo '51 da Constituição Federar•. Dei­
xam de comparecer os Senhores Senadores 
Ronaldo Aragão, Cid Sabóia de Carvalho e 
Henrique Almeida, l..evi Dias, Júnia Marise, 
Epitácio Cafeteira, membros da Comissão. 
Assumindo a Presidência, conforme precei­
tua o Regimento Interno do Senailo __ F~eral, 
o Senhoi' Senador Francisco Rollemberg de­
clara aberta a reunião, comunicando que a 
mesma destina-se à eleição do Presidente e 
Vlce-Presidente da Comissão e designação 
do Relator. Em seguida o Senhor Presiden­
te manda providenciar a distnõuição das cé­
dulas e designa o Senhor Senador Mansue­
to de Lavor para funcionar como escrutina­
dor. Procedida a votação, a contagem de vo­
tos apresenta o seguinte resultado: para Pre-

sidente: Senador Josaphat Marinho, 9 votos. 
Senador Levi Dias, 1 voto. Para Vice-Presi­
dente: Senador Levi Dias, 9 votos, Senador 
Francisco Rollemberg, 1 voto. Assumindo a 
Presidência o Senhor Senador Josapbat Ma­
rinho agradece a seus pares, em seu nome e 
em nome do Senador Levi DiaSt a honra com 
que foram distinguidos. Prosseguindo o Se­
nhor Presidente designa como relator da ma­
téria, o Senhor Senador Wilson Martins. Na­
da mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, às dez horas e trinta minutos, lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Se­
cretário da Comissão, a presente Ata que li­
da e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - S~dor Joaaphat Marinho. 

Comisalo incumbida de analiaar 
a Proposta de Emenda ill Consti.tui­
çlo n° S, de 1991 

1• REUNIÃO, INSTALAÇÃO, REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia vin­
te e quatro de abril de mil novecentos e no­
venta e um, na sala de reunião n° 5 da Ala 
Senador Alex:àndre Costa, com a presença 
dos Senhores Senadores Magno Bacelar, 
Nelson-- Carneiro, Raimundo I...yra, Lourival 
Baptista, Josaphat Marinho, Garibaldi Alves 
Filho, Luc!dio Portella, Moisés Abrão, Wil­
son Martins, Antônio Mariz, Jonas Pinheiro, 
Mário Covas e Marluce Pinto, reúne-se a 
Cõtnissão incumbida de analisar a Proposta 
de Emenda à Constituição n° 5, de 1991, que 
11altera a redação do artigo 28, item n, do 
art. 29 e § 2", do art 32, da Constituição Fe­
deral''. Deixam de comparecer os Senhores 
SCnadores José Fogaça, Mansueto de Lavor 
e Áureo Mello, membros da Comissão. Assu­
mindo --a Presidência, conforme preceitua o 
Regimento Interno do Senado Federal, o Se­
nhor Senador Nelson Carneiro declara aber­
ta a reunião, comunicando que a mesma des­
tina-se à eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente da Comissão e designação do Relator. 
Em seguida o Senhor Presidente manda pro­
videnciar a distribuição as cédulas e designa 
o Senhor S~nador Jonas Pinheiro para fun­
cionar como escrutinador. Procedida a vota­
ção, a contagem de votos apresenta o seguin­
te resultado: para Presidente: Senador Gari­
baldi Alves Filho, 13 votos, para Vice-Presi­
dente: Senador Lourival Baptista, 13 votos. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador 
Garibaldi Alves Filho agradece a seus pares, 
em seu nome e em nome do Senador Louri­
val Baptísta, a honra com que foram distin­
gUidos. Prosseguindo o -senhor Presidente 
designa como relator da matêria, o Senhor 
Senador Lucfdio PorteJla. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião, ~s onze ho-
1'3S;, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Secretário da Comissão, a presen­
te Ata que lida e aprovada, será assinada pe­
lo Senhor Presidente. -.Senador Garibaldi 
Alvea Filbo. 

Comiaa!o incumbida de aDBU..r 
a Propoata de Emenda k Cooatitui­
çlo n• 6, de 1991 

!'REUNIÃO, INSTALAÇÃO REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às onze horas do dia vinte e quatro de 
abril de mil novecentos e noventa e um, na 
sala de reunião n° S da Ala Senador Al~an­
dre Costa, com a presença dos Senhores Se­
nadores Affonso Camargo, Magno Bacelar, 
JOS6 Eduardo, Saldanha Derzi, José Richa, 
Josaphat Marinho, Élcio Álvares, AntOnio 
Mariz, João Rocha, Flaviano Melo, Mário 
Covas, Rui Baqelar e Mansueto de Lavor, 
reúne-se a Com.issfo incumbida de analisar' 
a Proposta de Emenda à ConstitUição n° 6, 
de 1991, que "dá nova redação à letra b, do 
inciso X do § 2°, do artigo 155 da Constitui­
ção Federal". Deixam de comparecer os Se­
nhores Senadores Alub:io Bezerra, Amazoni­
no Mendes e Hélio Campos, membros da 
ComissfíÕ. Assumindo a Presid!ncia, confor-

. me preceitua o Regimento Interno do Sena­
do Federal, o Senhor Senador Josaphat Ma­
rinho declara aberta a reuniSo, comunican­
do que a mesma destina-se ~ eleiç§o do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão e de­
signaçio do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador Af­
fonso Camargo para funcionar como escruti­
nador. Procedida a votação, a contagem de 
votos apresenta o seguinte resultado: para 
Presidente: Senador Magno Bacelar, 13 vo­
'9S e para Vice-Presidente: Senador Élcio 
Alvares, 13 votos. Assu_mindo a Presi~~nci_a, 
o Senhor Se_nador Magno Bacelar agradece 
a seus pares, em seu nome e em nome do 
Senador ~leio Álvares, a honra com que fo­
ram distinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente- designa como relator da matéria, 
o Senhor Senador Mansueto de Lavor. Na­
da mais hãvendo a tratãr, encerra-se a reu­
ni§o ~ onze horas e trinta minutos, lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Se­
cretário da comissão, a presente ata que, li­
da e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senador Magno Bacelar. 

Comiado incumbida de analisar 
a Proposta de Emenda à Conatitui­
çlo D0 7, de 1991 

! 0 REUNIÃO, INSTALAÇÃO REALI­
ZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às onze horas e trinta minutos, do dia 
vinte e quatro de abril de mil novecentos e 
noventa e um, na sala de fe;União n° 5 da 
Ala Senador Alexandre Costa, com a presen­
ça dos Senhores Senadores Magno Bacelar, 
Onofre Quinan, Amir Lando, Saldanha Der­
zi, Nelson Carneiro, Lourival Baptista, Élcio 
Álvares, Wilson Martins, Moisés Abráo, Jo. 
nas Pinheiro e Ronan Tito, reóne-se a Co-_ 
missão incumbida de analisar a Proposta de 
Emenda à Constituição n° 7, de 1991, que 
"altera a redação do parágrafo único do arti­
go 62 da Constituição Federal". Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores Pedro 
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Simon, Jólio Camp~ Teotónio Vilela Filho, 
José Eduardo e Esperidiáo Amim, membros 
da Comissão. Assumindo a Presidência, con­
fonne p.receitua o Regimento Interno do Se­
nado Federa~ o Senhor Senador Wilson 
Martins declara aberta a reunião, comunican­
do que a mesma destina-se à eleição do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão e de­
si_gnação do relator. Em seguida o Senhor 
Presidente manda providenciar a distribuição 
das cédulas e designa o Senhor Senador Lou­
rival Baptista para funcionar como escrutina­
dor. Procedida a votação, a contagem de vo­
tos apresenta o seguinte resultado: para Pre­
sidente: Senador Ronan Tito, 11 votos e pa­
ra Vice-Presidente: Senador Lourival Baptis­
ta, 11 votos. Assumindo a Presidência, o se­
nhor Senador Ronan Tito agradece a seus 
pares. em seu nome e em nome do Senador 
Lourivat Baptista, a honra com que foram 
distinguidos. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente designa como relator da matéria, o Se­
nhor Senador Teotônio Vilela Filho. Nada , 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
~ doze horas, lavrando eu. Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão, 
a presente Ata que, lida c aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. - Senador 
RoDan Tito. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONOMICOS 

4' REUNIÃO, REAUZADA 
EM 17 DE ABRIL DE 1991 

.Às dez horas e trinta minutos do dia de­
zessete de abril de mil novecentos e noven­
ta e um, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dettcia do Senador Ruy Bacelar - Presiden­
te em exercfcio - com a presença dos Senho­
res_ Senadores: Dário Pereira, Esperidião 
Amin, Eduardo Suplicy, Meira Filho, Couti­
nho Jorge, Beni Veras, Pedro Simon, Ronan 
Tito, Valm1r Campelo, Divaldo Suruagy, Nel­
son Wedekin, Odacir Soai'C5r Ruy Bacelar, 
Marco Maciel, Onofre Quinan, Mário Covas, 
Moisés Abrão, Jonas Pinheiro, José Eduar­
do, João Rocha, César Dias, Lavoisier Maia, 
João Calmon, Levy Dias e Dirceu Carneiro, 
re(me-se a Comissão de Assuntos Económi­
cos. Deixam de comparecer os Senhores Se­
nadores: Alfredo Campos, Alul'zio Bezerra, 
Nabor Júirlor, Guilherme Palmeira, Henri­
que Almeida, José Richa, Maurício Corrêa, 
Jónia Marise e Áureo Mello. Havendo nóme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir, o Senhor Presidente co- , 
monica que a presente reunião destina-se 
~ exposições dos Senhores lbrahim Eris, Pre­
sidente do Banco central do Brasil e do Em­
baixador Jório Dauster sobre o "Acordo da 
renegociação dos juros da dívida externa bra­
sileira". Em seguida o Senhor Presidente, Se­
nador Ruy Bacelar, concede a palavra ao Se­
nador Ronan Tito, que protesta contra a im.­
pontualidade dos Senhol'e$ Senadores. Pros­
~_guindo, o Senador Ruy Bacelar transfere 

a Presidência ao Senador Raimundo Lira, 
que passa a presidir a reunião. Dando conti­
nuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente 
Raimundo Lira confere a palavra ao Embai­
xador Jório Dauster para que teça suas con­
siderações a respeito do tema, e coloque os 
senhores- senadores a par das negociações 
ora e-Di andamento com os credores interna­
cionais. Encerrada a exposição, o Senhor 
Presidente anuncia que deverá se ausentar 
da reunião -por-alguns minutos para levar 
pessoalmente ao Presidente do Congresso, 
Senador Mauro Benevides, o documento a 
este endereçado, enviado pela Ministra Zélia 
Cardoso de MeU o, através dos Senhores Ibra­
him Eris e Jório Dauster, que trata do acor­
do proposto pelo Governo Brasíleiro aos cre­
dores internacionais. Assumindo a Presidên­
cia, o Senador Ruy _J?acelar fra~_queia a pala­
Vra aos SenhOres Senadores qtie desejem in­
terpelar os Senhores Jório Dauster e Ibrahim 
Eris. Participam dos debates, os Senadores: 
Eduardo Suplicy, Esperidiáo Amin, Coutinho 
Jorge, Fernando Henrique Cardoso, Valmir 
Campelo, Nelson Wedekin, Mário Covas, 
Ruy Bacelar e Ronan Tito. Encerradas as 
discussões, o Senhor Presidente Raimundo 
Lira, que reassumira a Presidencia durante 
os debates, informa que o referido documen­
to foi entregue ao Presidente do Congresso 
e que serão distribuídas cópias do mesmo 
aos Senhores Senadores e também aos jorna­
listas, uma vez que este não contém nenhu­
ma informação cOnfidenciaL Não havendo 
quem queira fazer uso da palavra, o Senhor 
Presidente, agradece a presença dos Senho­
res lbrahim Eris e Jório Dauster e declara 
cumprida a finalidade da reunião. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente decla­
ra encerrada a presente reunião, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presen­
te Ata que, lida e aprovada. será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Senador Raimun­
do Lira Presidente. 

(') Í:11egra do Apanhamento Taquigni­
f!co 

Anexo ll Ata da 48 Reunião da Comissão 
de Assuntos EconOmicos, realizada em 17 
de abril de 1991, às dez horas, referente à 
expoSição dos Senhores Ibrahim Eris, Presi­
dente do Banco Central do Brasil e Jório 
DauSter, EmbaixadOr, sobre o "Acordo da 
renegociação dos juros da dfvida externa bra­
sllelrii.11; que se publica devidamente autoriza­
do pelo Senhor Presidente, Senador Raimun­
do Ura. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Declaro aberta a presente reunilio. 

O SR. RONAN TiTO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

(*) A gravação dos trabalhos da comissio está 
com defeito no seu final, o que dificultou o apanha­
mento taquigráfico e, portanto, nio hi o comple­
mento do debate entre o Seuador Ronan Tito e o 
Embaixador Jório Dauster, nem do Seuador Eduar­
do Suplicy e, tampouco, o encerramento pelo Se­
nhor Presidente Raimundo Lira.. 

--- . 
O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -

Tem a palavra o eminente Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
já há algum tempo, a maior parte desta Co­
missão está aqui aguardando o infcio dos tra­
balhos. Isso há 40 minutos, pois a reunião 
foi marcada para começar lls 10 horas. 

A indignação aumenta, Sr. Presidente, , 
quando as pessoas convidadas para partici­
par desta comissão chegaram aqui antes do 
momento marcado. 

É preciso que se comece a emprestar se­
riedade a este Congresso. 

Este Congresso não se faz respeitar, por 
isso não é respeitado. Veja como ele é tratado. 

Estive agora, por ecemplo, nos Estados 
Unidos, em conta to ·oom o Congresso Nacio­
nal americano. Lá a imprensa, por exemplo, 
tem limitação. E não se diga que lá não se 
tem liberdade de imprensa. 

Aqui não temos limitação, mas nós é que 
não nos fazemos respeitar, porque estamos 
aqui desde as 10 horas, saber;nos que o convi­
dado está aqui antes do horário previsto e 
os nossos companheiros não comparecem 
para iniciar a reunião. 

É para lavrar este protesto que eu pedi 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelarl -
Dando prosseguimento h presente reu~ião,_ 
parece que o Presidente da Comissão já se 
acha presente; em face disso, tenho a satisfa­
ção de passar a Presidl!ncia ao Senador Rai­
mundo Lira . 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo lira) 
- Srs. Senadores, gostaria, ao início dessa 
quarta reunião da Comissão de Assuntos 
EconOmicos, nesta audiência p6blica, esclare­
cer a questão de ordem levantada pelo ilus­
tre Senador Ronan Tito. 

Ficou acenado com o Sr. Presidente do 
Senado Federal, Senador Mauro Benevides, 
que a Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, encamínharia um documento ini­
cial, um protocolo que seria objeto já de di_s­
cussão nesta reunião da Comíssão de Assun­
tos EconOmicos. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
desculpe interromper V. & 8 , mas gostaría­
mos de vé-Jo e ouvi-lo. De maneira que va­
mos esperar a imprensa. 

Peço a V. Ex• que espere que a impren­
sa tome todas as imagens, e até sugeriria aos 
donos de jornais que comprassem teleobjeti­
va para que os fotógrafos não tivessem q-Ue 
colocar a máquina nos rostos das pessoas pa­
ra fotografar. 

Nós, da comissão, queríamos est&r de fren­
te com os nossos debatedores, olhando olho 
no olho para ouvirmos e debatermos com eles. 

Depois que a nossa imprensa tiver colhi­
do as imagens, então iniciamos a nossa reU­
nião. Já esperamos 45 minutos. 

O SR: PRESIDENTE (Raimundo lira) 
-A questão de ordem de V. &.•será acolhida. 

Peço a colaboração dos Srs. fotógrafos c 
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cinegrafistas a fim de apressarem o seu traba­
lho. 

Quero esclarecer a questão levantada pe­
Jo Senador Ronan Tito. O Embaixador Jório 
Dauster e o Presidente do Banco_ Central, 
lbrahim Eris, trouxeram esse documento pre­
liminar, que não é a mensagem, não é ·o do­
cumento oficial da negociação da dívida ex­
terna, difi&ido ao Senador Mauro BeJIC'Yides. 
Na hora da entrega deue documento o Sena­
dor Mauro Benevides foi para o aeroporto, 
com a inforinação de que isso chegaria a qual­
·quer instante. E nós, por uma questão proto­
colar, por uma questão até de ética, acháva­
mos, como o Presidente, que não deveríamos 
iniciar a reunião sem que esse documento 
tivesse sido entregue ao Presidente Mauro 
Benevides. Por isso, gostaria de justificar o 
atraso do início dos trabalhos e dizer que es­
tamos começando a reunião com o documen­
to aqui para ser entregue ao Presidente Mau­
ro Benevides. 

Eram os esclarecimentos que tinha a fa­
zer aos Srs. Senadores. 

Vamos iniciar esta reunião de audiência 
pública passando a palavra inicialmente ao 
Embaixador Jório Dauster, para que S. &:• 
faça o seu relato. 

Com a palavra o Embaixador Jórlo Daus­
ter. 

O SR. JÓRIO DAUSTER- Muito obri­
gado. 

Exm0 Sr. Presidente da Comissão de As­
suntos Económicos do Senado, Sr. Vice-Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do 
Banco Central, meus senhores e minhas se­
nhoras: 

É uma grande honra para mim voltar a 
esta Casa, onde, inclusive, estive bá poucos 
dias, na sexta-feira, . ..wsi§o em que pude já 
trocar as ~eiras ídéias, após o retomo 
de Nova Icmiue, corr o Senador Raimundo 
Lira, e quando fui Te~. etoido pelo Presidente 
da Casa, acompanhadc:. dos líderes partidá­
rios. A partir desse mon. '!fito s-::ertamos es­
sa vinda hoje aqui, minh.a c- do. Presidente 
do Banco Central, a fim de trazer a esta co­
missão os primeiros resultados obtidos. na 
nossa negociação e o.J.Ue se referem ao acer­
to de atrasados. 

Devo dizer que ~":Sta honra já é reiterada, 
porque no ano pass.1do aqui estive por uma 
vez nesta ·comissão c depois acompanhando 
a lJlinistra, ocasiões cm que pudemos trazer 
através,dessa exposiç-!io ptiblica .ao Senado, 
e a toda a sociedade brasileira, aqueles que 
eram os princípios que:.· regiam e continuam 
a reger a negociação da divida externa brasi­
leira. Para este Governo o ! .. to de a Consti­
•uiião haver c:oloca.do .!1 _competencia do 
Senado para a_ apreciação de todO as opera­
ções externas, c muito especialmente da ne­
gociação da dtvida, não foi visto como um 
cstoiVO, mas, sililt como um fato gerador de 
legitimidade. Porque no passado uma nego­
ciação de uma matéria tão relevante, feita 
sem o crivo do Congresão Nacional ou, no 
caso, deste Senado, sempre esteve sujeita à 
vis§o de que aquilo era uma aVentura do 

Executivo e que não tinba o respaldo daque­
les que são os representantes do povo brasi­
leiro. Portanto, desde o primeiro dia - e 
creio que disso não há dtivida - o Governo 
procurou o Senado para estabelecer a me­
lhor forma de relacionamento, uma forma 
de cooperaÇio para o encaminhamento de 
problema de tamanha gravidade. E do lado 
do Senado encontramos tambêm, como seria, 
obviaJllente. de esperar, uma atitude muito 
positiva, uma atitude que não estava marca­
da por uma visão menor, uma visão partidá­
ria, já que este é um asSunto nacional que 
exige uma colocação suprapartidária. E assim 
que encontramos neste Senado, naquelas pri­
meiras trocas de opinião, vimos a grandeza 
dos componentes desta Casa, que souberam 
entender o propósito também de cooperação 
que estava sendo proposto pelo Executivo. 
E da{ que surge a Resolução n° 82, de dezem­
bro do ano passado, que estabelece as dire­
trlzes de negociação da divida externa, que 
estamos cumprindo à risca. 

·eomo -o "elemento adicional neste pi"OCC#-­
so de absoluta interaçáo, aqui, hoje, pela ma­
nhã, frouxe um expediente da Ministra da 
Economia, Fazenda e Planejamento, para 
que fõsse entregue ao Presidente da Casa. 
Es"te 6 o expediente que, na realidade, con­
tán _a descrição c algumas explicações sobre 
esse ·pacOte econOmico que c:onclufmos em 
Nova Iorque com os bancos credores no dia 
8. Portanto, há escassos dias, e mostra mais 
uma vez essa pressa, a pressa positiva de tra­
zer tais resullados ao Senado. 

Acredito que esse documento, uma vez 
recebido_pelo Presidente, com a sua. autoriza­
ção, como nos disse o SeDador Raimundo 
Ura, será distribufdo aos membros desta co­
missão, uma vez que ele permite o infuio da 
análise econOm.ico.f"manceira daquilo que fi­
zemos. 

V. Ex• se recordarão que naquelas opor­
tunidades em que aqui estivemos, repito, cu 
próprio, isoladamente, e depois acompanhan­
do a Ministca e outcos membros de sua equi­
pe, tivemos ocasião de dizer que buscaría­
mos uma solução permanen,te para o proble­
ma da dfvida, evitando aquela sucessão de 
acertos de vida breve e que nos levava sem­
pre a uma posição crcsccntc de pCrda de cre­
dibilidãde, c que busCar!amos· faZê-lo c:om 
uma profunda revisão conceituai, uma vez 
que aquele modelo pelo qual a dívida foi tca­
tada a partir da eclosão da crise de 1982, 
no Bramt j! CD;Loutros países, havia claramen­
te levado a sérios desequilíbrios, queda de 
investimentos, queda de crescimento, uma 
tendência à hiperinflaçAo e aquela perda de 
uma década inteira, que não foi uma circuns-­
tância ísolada no Brasil, o que prova que· o 
problema era sistemico, ele vinha da própria 
forma em que a soluçlo da dívida vinha sen. 
do c:or;:tduzida. 

Por isso c:olocávamos, não como uma es­
colha gratui~a, mas c:omo uma imposição dos 
fatos, a restrição fiscal como sendo aquela 
que teria qu~ balizai' os nossos entendimen­
tos, uma vez que a dfvida e:x:terna, ao longo 

desses anos, tornou-se, sobretudo, numa pro­
porção superior a 90%, uma dMda do setor 
público. E assim, corilo esse setor ptiblico 
não gera dólares, ou faz apenas em propor­
ção muito baixa, através de a]gumas empre­
sas estatais, a compra dos dólares que são 
produzidos pelo setor privado exige a dispo­
nibilidade de cruzeiros. 

E Uio simples quanto isso. E esses cruzei­
ros também não têm uma geração mágica. 
Para que não sejam um elemento gecador 
de inflação, eles precisam ser objeto de uma 
receita baseada numa disciplina fiSCal e em 
outros elementos como investimento com fi­
nanciamentos no setor ptíblico que possam 
compor ·aquilo que chamamos de ,capacida­
de de pagamento. 

Não há nenhuma condição ideológica nes­
sa definição, mas, apenas, a verificação cla­
ca de uma imposição econOmica. 

Do ponto de vista da postura do Gover­
no, também creio que é uma qUestão essen­
cial, até mesmo para o entendimento desse 
acerto e dos outros que se' seguido. · 

O Governo desde o_ primeiro dia disse 
que não ia assumir uma postura confrontacio­
naL A questão da dfvida do Brasil tem uma 
carga emocional que todos recOnhecemos e 
ela, por isso, inspira duas posições ex.tr~ 
que, a meu jufzo, devem ser analisadas, por­
que são posições que est:ío presentes na so­
ciedade. 

A primeira é aquela que julga que oBra­
sil deveria impor unilateralmente uma solu­
ção, aquela que, portanto, corresponde a vi­
são de que cabe ao Bcasil isoladamente ditar 
os termos da solução. 

É' compreensível que exista um impulso 
desse tipo, sobrc~udo quando nos voltamos 
paca dentro do Pa& e vemos que a situação 
social é absolutamente hedionda. Deixamos 
que este País chegasse realmente a condi­
ções de desequilíbrio em termos de renda, 
em termos de qualidade de vida, que tomam 
muito diffcil imaginar que possamos, nessas 
condições, também cu,mprir compromissoS in­
ternacionais. 

Apesar de ser compreensível esse impul­
so, ele não e realista. O Brasil não tem uma 
opção autárquica onde esse tipo de devaneio 
de que ele possa ditar regras à sociedade in­
ternacional sejam válidos. Portanto, essa po­
sição, embora, repito, justificável, quando 
se olha para trás, não corresponde a um ca­
minho realista. 

Do outro lado, no outro cxtrCmo, estão 
aqueles que parecem advogar a rendiçio in­
condicional, aqueles que entendem que deve­
ríamos ir aos ~nqueiros para perguntar on­
de está a linha pontilhà.da, porque, na ceali­
dade, entendem que o Brasil deveria assinar 
cartas de adesão e n.li.o buscar soluç6es pró­
prias para seus problemas. 

Eu diria que essa segunda posição CICf.re­
ma .tclllt incluaive, uma grande força que che: 
ga · aps órgãos de imprensa com mais vigor 
do que aquela primeira, que era baseada na 
visão d& solução unilateral. Mas 6 óbvio que 
esse Governo- c o disse no primeiro momen-
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to - não está. recriando aqui uma posição; 
ele escolheria o caminho mais diffcil, porque 
esses dois têm uma grande atração da veloci­
dade da solução, mas não corresponde a solu­
ção nenhuma. 

Este Governo disse que ia buscar a nego­
ciação, o caminho das pedras. Mas é o tíni­
oo caminho altivo, que pode levar a uma po­
sição de um país que está já inserido neste 

'mundo e que entende que nao pode voltar 
atr.ás e sem querer se afastar da realidade in~ 
tem:acional. Foi com essa visão de serieda­
de na negociação que nos engajamos, a par­
tir de outubro, numa das tratativas com o 
~itê Assessor de Bancos, em Nova Iorque. 
Isso já foi feito depois de um trabalho que 
durou cerca de seis meses de preparação in­
terna que era necessário à equipe para que 
ela tivesse já bem definidos os parametros 
fundamentais daquilo que buscaria no exterior. 

Eu devo fazer uma breve exposição sobre 
a evolução dessas tratativas. 

Naquele primeiro momento, em outubro, 
o Brasil foi ao comitê com uma postura evi­
dentemente maximalista, porque ninguém ini­
cia uma negociação com a sua colocação finaL 

.Aliás, essa - fazendo um parêntese -- é 
uma das criticas mais comuns ~quilo que es­
taremos, boje, apresentando aos senhores. 
O Brasil recuou profundamente. Aqui, tam~ 
bém, há um fenômeno interessante que mere­
ceria alguma análise. Ao longo dessa negocia­
ção, muitas vezes, a imprensa noticiava movi~ 
mentos do Brasil, obviamente a partir daque~ 
la posiÇão maximalista, como recuos, sempre 
recuos. Quando os bancos faziam movimen­
to, era um avanço. Então, realmente, é inte­
re:;unte examinar por que se reporta óu se 
vê um processo de negociação do Brasil com 
bancos internacionais de uma forma tão dis­
torcida, em que aqueles movimentos que são 
idênticos, de um lado ou de outro, abando~ 
nando suas posturas iniciais, de um lado são 
vistos como recuo e, de outro, são vistos co­
mo avanços. 

É evidente que houve uma .negociação 
.-para valer. Nesse caso, ambos têm que cami­
nhar para o meio terreno, como cada um 
'dos senhores que, ao elaborar um projeto 
de lei, certamente nfio . ~m esperança de 
~ue aquele tc:x:to inicial chegará ao final sem 
sofrer qualquer alteração. 

Foi assim- repito- que em outubro leva~ 
mos aos bancos uma visão que tinha, inclusi­
ve; um caráter pedagógico. QUeríamos mar­
"'" uma posição geral com relação à dívida, 
que passava por colocações düerentes daque­
las que o Brasil havia levado no passado e 
que, inclusive, outros pa~ devedores tam­
bém haviam levado, até .mais recentemen~ 
k negociação com os seus comitês de bancos. 

A medida em que avançamos nessas trata­
Uvas, ficou claro que havia uma forte divisão 
entre o Brasil e os bancos, o que precisa e 
deve ser claramente exposto a V. Ex-

Do lado dos bancos, eles apresentavam 
o que era uma posição de princfpio: nlo ne· 
gociariam o estoque da dfvida, o principal 
da dfv_ida. Incl~ive, clea próprios, já de iní-

cio. indicavam a aceitação de reduzir essa 
dívida, o que é um pOnto também a notar, 
mas que não aceitariam a disCussão desses 
pontos antes que o Brasil houvesse acerta­
do os atrasados. _E por quê? Eti creio que 
em qUalqUer DC:gõciação é necessáriO, quan­
do nada, cinco minut~ por dia, colocar-se 
na posição do interlocutor, pois de outra for­
ma nós jamais poderemos chegar a um pon­
to de equilfbrio. Há que compreender que 
os atrasados, para os bancos, queiramos ou 
não, repreSentam:-um elemento muito espe­
cial, porque isso é um fruto de um compro­
misso que foi firmado, e no momento em 
que foi firmado o foi, certamente, de boa-fé 
pelo Governo brasileiro como o teria sido 
por parte dos bancos. 

Na reãlfdã:de, como se sabe, poucos me­
ses após haver firmado a reestruturação da 
divida, em 1988, o Governo anterior viu-se 
forçado a cessar pagamentos, uma vez que 
as reservas internacionais alcançavam nfveis 
altamente perigosos. Na cealidade, ali esta­
va um compromisso formal que o Br:rsil ha­
via assumido de pagar. Portanto, para os ban­
cos, o que se coloca é o risco de, se forem 
oferecidas as condições favoráveis ou o per­
dão integral ou parcial a juros devidos a par­
tir de um contrato, o que acontece com aque­
les que estão honrando os seus compromis­
sos qualquer que seja o custo económico 
ou social. O que eles temem, obviamente, é 
que haja uma propagação dessa prática, da 
cessação de pagamentos da moratória, o que 
obviamente, para o banqueiro, mais uma vez, 
queiramos ou não, é preciso ser visto como 
um elemento de alta periculosidade. E o que 
se deve levar em conta também é que outros 
pafses endividados, aqueles que chegaram ~ 
negociação e redução da sua dívida de médio 
e longo prazo, como o México, como a Vene~ 
zuela, não tinham atrasados. Chegaram ~ ne­
gociação estando absolutamente correntes. 
Haveria, portanto, nesses pafses que muito 
recentemente haviam fechado os seus acor­
dos de reestruturação, qualquer tratamento 
diferenciado para o Brasil seria visto, por 
aqueles que haviam encerrado o seu preces~ 
so, como uma discriminação. E, da mesma 
forma, para ficar apenas na América Latina 
a Colômbia, o Chile, o Uruguai nfio têm atra· 
sados. Estão acumulando atrasados Brasil, 
Argentina, Pero, Equador e alguns outros 
pa&es, mas, naquele momento o 6nico que 
vinha sem fazer qualquer pagamento de atra­
sados ou de juros correntes era, na verdade, 
o Brasil, porque a própria Argentina já ha­
via iniciado um pagamento chamado simbóli­
co, coisa que o Governo resolveu que não 
faria. Nós ou pagaríamos alguma coisa que 
julgássemos irrelevantes ou nada pagaríamos. 
Mas uma decislo de outros pa!Se$ tinha pas­
sado, inclusive, por esses pagamentos simbó~ 
licos, se necessário para mostrar as razões 
pelas quais os banqueiros insistiam em que 
houvesse um tratamento de atrasados, como 
forma preliminar, e contrastar com isso a 
postura do BrasiL O Brasil não insistia num 
tratamento conjunto por uma questão de prin-

cípios. Princípios de quê? Não, por uma ques­
tão do mais límpido bom senso. 

O probleÕla: muito simples é que um acer­
to de atrasados geraria um fluxo de compro­
missos, e é evidente que estávamos falando 
de alguma coisa da ordem de 8 a 9 bilhões 
de dólares, e são os maiores atrasados acumu­
lados na história do mundo financeiro, e, ob­
viamente ainda teremos que tratar com os 
bancos de um estoque que estará em cerca 
de 50 milhões de dólares. 

Então, é evidente que o Brasil não pode­
ria se comprometer com os pagamentos de­
correntes da solução dos atrasados sem ter 
a visão do conjunto de compromissos que 
corresponderia ~ solução, que mais uma vez, 
repito, queremos dessa vez permanente. Es­
se foi um confronto extraordinariamente im­
portante entre a pOstura dos baDcos e essa 
colocação do GoVerno brasileiro. AD final, 
encontramos uma safda negociada em que 
houve transigência das duas partes, uma vez 
que a estrutura central do acerto dos atrasa­
dos teria de passar, e nesse momento nós 
não teríamos ainda cifras, mas teríamos de 
passar por uma parcela em dinheiro e por 
!uma parcela a ser refinanciada, qualquer 
que fosse a forma de refinanciamento. Nós 
estabelecemos- e isso não foi fácil e não tem 
precedentes - que a parcela em dinheiro se­
ria paga sem qualquer condicionalidade. 
Mas, aquela parcela maior, que depois, co­
mo V. ExBs verão, correspondeu e correspon­
derá à emissão de bónus. Essa, sim, ficaria 
totalmente condicionada à finalização da ne­
gociação do estoque da dívida. Essa, portan­
to, foi a fórmula qÜe encontramos para supe­
Iar o que era, de um lado e de outro, visto 
como condição de extraordinária importân­
cia. Isso foi o que, de certa forma, tomou 
um tempo grande, porque, repito, estávamos 
entorando em terreno jamais palmilhado 
por qualquer pafs devedor. 

Nesse caminho, em dezembro; o Gover­
no brasileiro - ai, sim, de forma unilateral -
resolveu restabelecer pagamentos para o ano 
de 1991 com respeito a 30% dos juros vincen­
dos da dívida do setor p6blico e cumprindo 
uma afirmação que fizera ainda em outubro. 
Ao abrir a negociação, liberou integralmen­
te a dfvida do setor privado. Isso por uma 
mera necessidade de coerência com o nosso 
conceito da restrição fiscal que se aplica, evi­
dentemente, apenas ao devedor público e 
nunca ao devedor privado. Ent.fío, a partir 
de 1° de janeiro, o Brasil retomou pagamen­
tos ao nível de 30% das dívidas do setor pll­
blico e passou a liberar integralmente a dfv­
día do setor privado. E continuamos a condu­
zir as negociações até chegar aos resultados 
que apresentarei a V. E::fll, mas claramente 
com uma aceleração dessas negociações a 
partir de fevereiro deste ano. E por quê? É 
muito importante que se examine por que 
houve esse adegdo e por que de outubro a 
fevereiro nós tivemos o ritmo mais lento de 
trabalho. Isso responde, inclusive, a outra sé­
rie de críticas que são feitas a essa negocia­
ção, dizendo que ela se arrastou por um tem­
po e~Cagerado. Quem sabe os defensores da 
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velocidade fossem os que estariam dispostos 
a aceitar algo muito próximo da posição ini­
cial dos bancos? Mas, de qualquer forma, a 
memória nacional ~ curta. E esquecemos 
que no dia 11 de outubro, quando o Brasil 
chegou a Nova Iorque, já estava instalada a 
crise do Golfo. E, naquele momento, a situa­
ção do Brasil, eKtema e interna, começou a 
sofrer gravemente com aquele fator fora do 
nosso controle, porque não apenas já afetou 
o preço do petróleo, que, como todos sabem, 
tem um peso ec:traordinário nas nossas con­
tas externas, mas, infelizmente, nos pegou 
num momento em que a politica econômíca 
do Governo começava a gerar frutos e foi o 
inicio, obviamente, secundado por outros ·ra­
tares; foi o início de uma reversão de expec­
tativas inflacionárias, porque o preço do com­
busdvel no Brasil é um indexador fundamen­
tal da ecomomia, queiram ou não os econo­
mistas. A realidade que o é! E, daquele mo­
mento em diante, o Brasil entrou numa fai­
xa de alto risco com respeito aos resultados 
do conllito do Golfo e começou a sofrer 
uma forte ressurgência inflacionária, que, in­
clusive, levou a que aqui dentro do Brasil co­
meçasse a circular rumores na própria impren­
sa sobre a queda da equipe econOmíca, so­
bre a impossibilidade de que aquele grupo 
negociador completasse a sua tarefa, e V. 
Ex-s devem ter em mente que os banqueiros 
acompanham, dia a dia, tudo aquilo que se 
diz e se pensa no Brasil e muito mais aqui­
lo que se escreve na imprensa. Assim, a pró­
pria capacidade negociadora nossa - quan­
do eu digo nossa é. porque é de toda equipe 
- ficou forten:J.ente prejudicada. É evidente 
que o Brasil não poderia assinar nenhum 
compromisso seja de atrasado, seja de dfvi­
da se ele estivesse ainda sujeito :k instabilida­
de do preço do petróleo. 

Nós nos lembramos ou já nos esquece­
mos de que os cenários, que eram pintado.s, 
inclusive, no exterior, falavam de barril a 60 
dólares. Ora, um barrü a 60 dólares, este Pa­
i; teria sido empobrecido~ de uma forma ec:~ 
traordinária e não teria condiç6cs nem mes­
mo de poder se comprometer com os paga­
mentos a que hoje está se aproximando de 
um compromisso. Portanto, para aqueles que 
têm um mínimo de sensibilidade, o dia 17 
de janeiro, ou algo assim, terá sido o dia 
em que se viu que o preço do petróleo dispa­
raria. Então, o primeiro elemento se estabili· 
zou na nossa equação e no final de janeiro 
o GoVerno saiu com o pacote de medidas 
que mostrou que essa equipe econOmica esta­
va viva, estava ativa, inclusive caminhando 
para aprofundar os elementos fundamentais 
do primeiro plano ec;:onOm.ico ou do piano 
econOmico, porque ê um só, aquele que ha­
via sido alcançado ainda no ano passado~ 

É, sem dúvida, a partir desses dois fatos 
que eu pude, com a minha equipe, já seguir 
para Nova Iorque numa outra situação, com 
outro tipo de respaldo, com outro tipo de 
envergadura que até então nos faltava. 

Portanto, ao longo desses dois meses pu~ 
demos concluir uma s&ie de entendimentos 
sobre a base econO:miC(}ofinanceira da solu-

ção de atrasados que agora eu me permitiria 
e:Kplicar a V. Ex:OS 

Como eu disse anteriormente, dividimos 
os atrasados em duas parcelas. A primeira 
seria objeto de um pagamento em dinheiro 
e a segunda de um refinanciamento. No ca­
so ficou acertado que seria feito sob a for­
ma de bOnus. 

Os juros atrasados estão estimados em 
cerca de 8 bilhões de dólares e sobre eles 
acumulam-se juros de aproximadamente SOO 
milhões de dólares. Então, bá a quantia indi­
cativa que tínhamesy como elemento de tra­
balho, algo em torno de 8 bilhões e meio 
de dólares. E eu digo que é estimativa, por­
que, só temos depositado, efetivamente, no 
Brasil Central, ao longo deste ano e meio 
de tórla branca, uma quantia da ordem de 
6,9 a 7 bilhões de dólares, o que significa 
que aí há um espaço de 1 bilhão que pode 
simplesmente representar inadimplência de 
entidades ptiblicas, mas também pode repre­
sentar pagamentos j.á efetuados que não fo­
ram reportados ao Banco Central Por isso 
é que estamos lidando com cifras aproxima­
das e estamos_começando a estabelecer, in­
clusive com a participação dos bancos, uma 
reconciliação, um acerto de contas, para que 
no final isso fique inteiramente esclarecidp 
até o 61timo centavo. Mas desse valor aplica­
mos, com pagamento em dinheiro, uma per­
centagem de 25%. 

Notem bem, os 25% aplicam-se aos atra­
sados e aos juros acumulados ao longo des­
se prazo. Apenas a título de ilustração, eu 
lembraria que no acordo de 1988, quando o 
Brasil também saiu de uma suspensão de pa­
gamentos, ele pagou em dinheiro 33,33%, 
mas os juros sobre o montante de atrasados 
foram calculados por fora e corresponderam 
a um pagamento adicional em dinheiro. Por­
tanto aí há uma diferença capita~ na medi­
da cm que os 25% se aplicam sobre uma ba­
se que envolve tanto os atrasados quanto os 
juros. -

Mas não satisfeitos em ter obtido isso, 
que foi um resultado que me parece coeren­
te com as necessidades brasileiras, nós, dian­
te da necessidade de fixar os pad.metros de 
forma clara, conseguimos limitar em 2 bilhões 
de dólares os pagamentos a serem feitos- cm 
dinheiro, com respeito a essa parcela inicial, 
ao longo do ano de 1991; ao longo do ano 
de 91, não, mas para sempre. Quer dizer, o 
acerto de atrasados não envolverá em ter­
mos de pagamento em dinheiro mais do que 
2 bilhões de dólares. Evidente, se após a ve­
rificação das contas, entendermos que os atra­
sados e os juros passam de 8 bilhões, isso sig­
nifica que esse limite de 2 bilhões foi efeti­
vo e terCJllos transformado em bOnus qual­
quer quantia que ultrapasse esse limite de 2 
bilhões. 

Mas, esse limite, é devo dizer, não se refe­
re, ex:clusivamente. aos atrasados e aos juros 
sobre eles incidentes. Ele inclui, também, os 
juros que teremos que pagar sobre os paga­
mentos parcelados desses 25% em dinheiro. 

O ilustre Senador Mário Covas mostrou 
uma certa perplccidade. O acerto, Senador, 

tem como data-limite o dia 31 de dezembro 
de 1990, os atrasados até aquele dia. Portan­
to, a partir de 1° de janeiro, qualquer paga­
mento que sejá acertado começa, também, 
a render juros. Não existe almoço gratuito 
nessas negociações. É dinheiro, e a cada dia 
que o dinheiro está parado, ele rende. Isso 
é uma imposição da realidade financeira, 
acho que não só nas negociações com os cre­
dores, m·as em qualquer lugar do mundo. 

Era isso que eu queria ccplicar, mas hou­
ve, possivelmente, um adiantamento da mi­
nha parte. Portanto, conseguimos evitar que 
esse pagamento de 25% fosse feito de uma 
ünica vez. Porque, a~ teria um impacto possi­
velmente exagerado sobre as resetvas brasi­
leiras. 

Conseguimos que esse pagamento, que, 
repito, não poderá ultrapasasr a cifra de 2 
bilhões de dólares, fosse feito ao longo do 
ano de 91, portanto, permitindo um perfil 
mais favorável de acomüdação a esse compro­
misso. Dessa forma, pagaremos 45~, 900 
011lhões de dólares, 10 dias após a conclusão 
do protocolo Sobre os atrasados,· porque es­
sa é a fonnalização deSses acertos Cconõmi~ 
cos, numa linguagem técnico-jurídica e, obvia­
mente, depois que esse protocolo tenha si­
do aprovado pelo Senado Federa~ porque, 
de outra forma, nio haverá qualquer paga~ 
mento aos bancos. comerciais. 

Assim haverá um pagamento inicial da 
ordem de 900 milhões de dólares, 45% do li­
mite de 2 bilhões, quando tivermos ultima­
do o protocolo sobre_ esse_ acerto e, repito, 
depois que o Senado houver _considerado e, 
assim esperamos, autorizado. Os restantes 
SS% desse pagamento em dinheiro que no 
máximo, repito, não poderão ultrapassar 2 
bilhões de dólares, serão pagos, ao longo 
do ano, em prestações mensais iguais, a lilti­
ma das quais vencendo em dezembro. 

Mas- e aí, para esclarecer aquela perple­
xidade -, como esse pagamento é: parcelado, 
sobre estes volumes incidem juros, a partir 
de 1° de janeiro -, mas estes juros estarão 
também embutidos naqueles 2 bilhões. Assim, 
portanto, o que poderia parecer uma árvo­
re de Natal, com juros sobre juros, está abso­
lutamente contido dentro do limite absoluto 
que f6i estabelecido para essa parcela do acer­
to de atrasados. 

Mas, embora seja estabelecido que o pa­
gamento será mensal, o desem.Dbolso efeti­
vo só terá inkio depois que os bancos comer­
ciais hajam respondido ao pedido de modifi­
cação contra tua~ que é a essência deste pro­
tocolo que será apresentado ao Senado. 

Para explicar melhor, o Brasil tinha com­
promissos que o conduziram, por não terem 
sido cumpridos pelas condições que conhece­
~ ao atraso, ao aClÍmulo de atrasadOs. En-. 
tão, para permitir um pagamento diferente 
daquele que havia sido pactuadb, ~ecessá­
rio modificar os oontratos que deram origem 
àquele compromisso. 

Ent!o, a ess&cia da operação jmídfca 
que estamos fazendo é uma repactuaçã.o que 
possa, ao invés de dizer que aque1e que teria 
que pagar no dia 7 de outubro de 1989, nA:o 
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pagou, agora, pagará 25% nessas condições, 
e o restante será transformado em bOnus, 
ou seja, refinanciado. Assim, a operaç§.o é 
de repactuação. 

Mas existem regras muito precisas sobre 
as percentagens dos credores, em termos do 
volume de dívidas que eles detêm, para que 
se possa alterar esses instrumentos. Uma vez 
conclufdo o protocolo, uma vez aprovado pe­
lo Senado, esse protocolo será passado :à co­
munidade financeira internacional para se 
buscar a obtenção dos percentuais exigidos 
de aprovação para as mudanças. E só inicia­
remos o pagamento parcelado efetivamente, 
só desembolsaremos essas parcelas depois 
que tiverem sido atingidos os coeficientes 
necessários de respostas, ou seja, depois que 
tiver sido claramente definida a aceitação, 
por toda a comunidade credora, daquilo que 
até o momento é um acerto entre o Brasil e 
os membros do comitê assessor de bancos. 
Portanto, existe essa proteção embutida pa­
ra a continuação dos pagamentos em dinheiro. 

Fmalmente, estabelecemos que haveria 
a possibilidade de liquidar antecipadamente 
esses compromissos em dinheiro anles de de­
zembro, se essas outras oondições já tiverem 
sido preenchidas até então; se até lá tiver­
mos concluído a negociação através de um 
protocolo, a negociação do estoque da dfvi­
da, ou seja, aceleratiamos o que houvesse 
como saldo nestes pagamentos em cash, no 
momento em que tivesse sido acertada a ques­
tão do estoque da dfvida; porque, nessa oca­
sião, já estaria inteiramente estabelecido o 
fluxo futuro de pagamentos em geral da dfvi­
da externa brasileira, e teríamos normaliza­
do inteiramente a nossa situação com os ban­
cos. Portanto, esse compromisso, que seria 
inevitavelmente da ordem de algumas cente­
nas de milhões de dóla~ poderia ser absor­
vido sem necessictade de aguardar o venci­
mento da ültima data. Creio que isso serve 
como uma explicação da parte do pagamen­
to em dinheiro. 

Os restantes 75%, mais tudo aquilo que 
ultrapassar dois bilhões de dólares, como dis­
se anteriormente, serão transformados em 
bónus. E aí está colocada aquela condição 
fundamental que mencionei no início, o que 
significa a vinculação que julgávamos neces­
sária, sob o ponto de vista econômico, entre 
a solução dos atrasados e a solução do esto­
que da dfvida. Esses bOnus só serão emitidos, 
só serão entregues aos bancos, s6 se transfor­
marão, portanto, em dinheiro... - porque 
quem tiver bônus, se quiser, pode vend!-lo 
no mercado secundário, pode mante-lo em 
carteira; mas ele só existe como um documen­
to que tem validade, e, portanto, tem peso 
financeiro, naquele dia em que o Brasil hou~ 
ver concluído o protocolo sobre a negocia­
ção da dívida de médio e longo prazos. Isso, 
nos dá a absoluta tranqüilidade de que os 
compromissos conjuntos. de uma solução e 
de outra estarão dentro das disponibilidade' 
futuras do Brasil, sobretudo, naqueles lrês 
ou quatro primeiros anos, que, sabemos, se­
rão anos críticos para a retomada do cresci­
menw 'orasileiro. 

Esse3 bOnus terão dez anos de prazo com 
três anos de carência, mas apresentam uma 
novidade muito importante, mais uma vez 
sem precedentes em negociações desse tipo. 
Em geral, quando se estabelece uma carên­
cia de três anos para um bônus de dez anos, 
o pagamento- do principal teria que ser fei­
to nos sete anos. E o que se faz, em geral, 
é simplesmente dividir o montante total do 
principal por sete e estabelecer essa amorti­
zação constante. 

Ora, isso levaria a um pagamento anual 
do principal da ordem de um pouco mais 
de 14% ao ano. No caso do Brasil, como es­
tamos falando de bõnus que deverão equiva­
ler a alguma coisa da ordem de pouco mais 
de seis bilhões de dólares, 14%, já no quar­
to ano, seriam vistos como um peso excessivo. 

Assim, obtivemos aqui uma condição ex­
traordinária, que foi obter uma curva de 
amortização que, em termos semestrais, tem 
as seguintes características - direi nó.meros 
que correspondem aos semestres, porque os 
pagamentos serão semestrais, e a percenta­
gem de amortização: de um a tres. do primei­
ro ao terceiro semestre - um ano e meio -
1%, de quatro ã seis, do quarto ao sexto tri­
mestre - já estamos falando aí de três anos 
- 2%, semestre, 4%; do oitavo ao décimo, 
a{ sim., 8,5%, e do décimo primeiro ao déci­
mo quinto, 143%; uma vez que ai temos que 
acelerar os pagamentos que, no início, foram 
tão modestos. Isso tem um impacto muito im­
portante, porque para aqueles que são do 
ramo- eu, infelizmente, não me considero, 
estou começando a aprender alguma parte 
do arcano- a vida média desse bônus, que 
é de 10 anos com 3 de carencia, com esses 
tipo de amortização é de, praticamente, S 
anos. E nesse sentido ele está muito práxi­
mo de um bônus de 12, com 5 de carência, 
porque esse tem uma vida média de 8 anos 
e meio. Ou seja, a diferença entre um bônus. 
de 12 e 5 e .um bônus de 10 e 3 com essas 
caractetisticas é praticamente insignificante. 
E, repito, eli permite que, nos primeiros 
anos., a amortização seja relativamente, na 
verdade, modesta. 

Em matéria de juros nós tambêm pode­
mos assinalar importantes inovações. Isso é 
necessário que se diga a outra fonte de crlti­
cas que já ouv~ ou já li, na imprensa e que 
é, simplesmente, fruto de desconhecimento. 
Tentam comparar os resultados obtidos pe­
lo Brasil em matéria de juros com os resulta­
dos obtidos por pafses que fizeram a reestru­
turação da sua dívida dentro do chamado Pla­
no Brady, e aí estão comparando laranjas 
com bananas, porque, repito, os atrasados 
têm um tratamento e um caráter totalmente 
diferente do estoque da dfvida e, portanto, 
os juros também não têm o caráter de con­
cessão, não têm o caráter de redução da dfvi­
da que está presente em certos instrumentos 
que vêm no bojo das negociações feitas den­
tro do chamado Plano Brady ou, pelo menos, 
dentro da consciência que já está estabeleci­
da de que dfvida tal como se apresenta é im-

_pagável e precisa ser reestruturada. 

Mas, no acerto de atrasados com essas 
características que acabo de reiterar, nós con­
seguimos grandDes novidades e todas elas 
voltadas à proteção que o Brasil necessita 
nesses primeiros anos, que correspondem 
ao que esperamos todos ou necessitamos to­
dos decolagem do País, ao retomo do acres­
cimento sustentado. E foram oferecidos aos 
bancos duas opções. Na primeira, eles terão 
juros fixos nos 3 primeiros anos, na base de 
uma escadinha, e a partir do quarto ano no 
ó.ltimo ano, então, sim, entrarfaoíos na faixa 
da taxa libor, de 6 meses já que os os paga­
mentos são semestrais, com os spreds com 
aquele elemento de risco que, aliás, é hoje 
padrão para todos os países endividados; as­
sim o foi para o México, para a Venezuela, 
para os demais, da ordem de 13/16 aos de 
1%. Mas, repit~ nesses primeiros 3 anos nós 
teremos, no primeiro ano, 7 e 13/16 avos; 
no segundo, -8 e 3/8, e no terceiro, 8 e 3/4 
de 1%, sendo taxas fiXas e que representam, 
na média desses 3 anos, algo da ordem de 
~3%. Ora, se daí nós retirarmos os 0,8125 . 
que representam o spread - E os Senhores 
não precisam se preocupar em tomar notas 
desses números, porque eles estão presentes 
todos eles, no expediente da ministra encami­
nhado ao Presidente_ da Casa, eu entendo 
que V. & 35 estarão de posse disso brevemen­
te -, isso representa uma média, para esse 
valor libor nesses 3 anos, de 7,5%. E nós es­
tamos também. nesse expediente, enviando 
a V. &_a um anexo estatístico prepatado pe­
lo Banco Central que contém a evolução da 
taxa libor histórica, e que penniterá, portan­
to, uma análise acurada do que representam 
essas cifras agora negociadas, porque também 
já vi, na imprensa, alguém dizer. mas que ci­
fras inexpressivas essas -qíle o Brasil obteve, 
·porque a h Dor, hoje, está em 6,411

• Esse co­
mentarista não se deu nem ao trabalho de 
olhar o que era a libor em janeiro deste ano. 
Não estou dizendo que ele fosse fazer uma 
pesquisa histórica, mas que olhasse em janei­
ro, quando ela estava por volta de 7 e tanto. 
O comentarista não se deu ao trabalho de 
olhar como ela estava em março do ano pas­
sado, quando estava acima de 8 e meio. E, 
portanto, esse tipo de crítica é aquele que 
nós não podemos receber como válido, ~or­
que é apenas expressão de má vontade:--ou 
de má fé. 

Mas, aqueles que queiram fazer análise 
- e eu vou apenas citar aqui o que está no 
·papel que V. &" receberão, e outras bases 
históricas podem ser usadas - verificarão 
que desde 1978 a média anual da libor de 
seis meses só n.ão esteve acima de 7 e meio 
em 1986 e em 1987, desde 1979. E nesse ó.lti­
mo caso por uma margem fnfina. Agora, se 
tomadas as médidas mensais, ver-se-á que a 
libor esteve continuadamente acima de 7 e 
meio no passado recente, de maio de 1988 
até dezembro de 1990, até outro dia, e, por­
tanto, ela só caiu nestes 3 11ltimos meses, to­
dos sabem, porque, inclusive como fruto tam­
bém da crise do Golfo, houve um aprofunda­
mento da recessão nos Estados Unidos. 
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Agora, é uma matéria de comentários co­
tidianos da imprensa que ecisth'á~--claramen­
te, uma carência de capital nos próx:imos 
anos, na medida em que há fome de dinhei­
ro para poder sadar as necessidades de uma 
Europa Oriental que se abre. E como há ex­
pectativas de uma recuperação na América 
Latina c, felizmente, quero crer que o Brasil 
também estará dentre aqueles países que co­
meçam a mostrar sinais de vida depois do co­
ma da década de 80, aí haverá também uma 
grande necessidade de capital. Mas há neces­
sidade de capital também no centro, uma vez 
que, hoje, a Alemanha, que era grande ex­
portadora de capital, está dirlgiridO tinia par­
cela fundamental daquilo que era a sua so­
bra de poupança para resolver o problema 
da Alemanha Oriental; e o próprio Japão, 
instigado por outros países, está estabelecen­
do planos de investimento maciços em infra­
estrutura que reduzirão a sua capacidade 
de exportador de capitaL 

Assim, o quadro a médio e a longo pra­
zos-- e não apenas essa visão simplista e ime­
diatista daquele que olhou a taxa do dia­
mostrou que cdste um potencial de elevação 
dessa taxa na medida em que a demanda por 
dinheiro, por essas razões, parece ser extre­
mamente vultosa, e essa possível elevação 
da taxa já seria sentida tão pronto ·os Esta­
do& Unidos tivessemrea.tivadoa sua economia, 

Seja oomo for, o que se faz a-qui é com­
prar um seguro, e o Brasil comprou um segu­
ro que tem preço no mercado. Quem 8char 
que a taxa para esse seguro é alta, que bus­
que um assessor que conheça o mercado fi­
nanceiro e pergunte a ele por quanto com­
pra taxas fixas por 3 anos quem dispõe de 
uma taxa flutuante de libor mais 3, 16. Façam, 
isso por favor, porque é daí que sai a discus­
são realmente técnica e ~a. que é aquela 
que, estou seguro, será conduzida por esta 
Casa. -

Com _respeito h segunda opção, Ex-s, ela 
foi uma novidade, inclusive conceituai. Per­
mitimos que durante toda a vida do papel 
da taxa fosse a libor de seis meses com o 
aprcad de 13!16. Mas aÍt contida dentro de 
uma faíxa que vai até ·o quinto ano, ou seja, 
a metade da vida do papel. E se o Brasil já 
não estiver saudável daqui a 5 anos para po­
der enfrentar uma dívida bancária, que hoje 
é de 50 bilhões e oorresponde a pouco mais 
de 10% do Produto Interno Bruto brasilei­
ro, essa dfvida só nos leva a dificuldade de 
pagamento porque o Brasil foi levado a uma 
situaçãodeexaustãoeconômica, em que qual­
quer compromisso se torna insuportável. 
Mas, com a recuperação eoonOmica, essa df­
vida estará claramente colocada como algo · 
que o Brasil pode lidar. Sobretudo depois 
de reduzida - como o será -, ela estará facil­
mente gerenciável pelo País. 

De qualquer forma, nós conseguimos esta­
belecer limites de flutuação que foram da se­
guinte ordem - e a( se refere h libor pura: 
no primeiro ano, um teto de 7,2% e um chão 
de 6%; no segundo ano, um teta de 7,7% e 
o chão continua 6%; do terceiro ao quinto, 
um teto de 8,2%, permanecendo o chão em 6%. 

Isso no~ dará a segurança de que, caso 
essa opção seja a escolhida por alguns ban­
cos - isso vai ser uma_ escolha deles nesse ca­
so, como no outro também, porque temos ta­
xas íiXas -, o Brasil, nesta fase da arremeti­
da e na fase da decolagem não será torpede­
ado por algum mfssil que venha de um movi­
mento siÍbito no mercado financeiro mundiaL 

Apenas para dar uma notfcia sobre a vali­
dade desses limites, eu leria o que está na in­
formação'-que será entregue a V. Exas: 

"O limite de 7,2%, tomando ape­
nas de janeiro de 1985 em diante, por­
que fie 1979 a dezembro de 1984 é co­
vardia_._ porque durante todos os me­
ses, todos os anos, as taxas estiveram 

--- na estratosfera". 

Então, seria até uma falta de ética, ou se­
ria uma ma:nífé:stação estati>tica, apresentar 
cifras baseadas naquele per(odo - que é atí­
pico. Tudo bem. 

11De 1985 para cá, chegando a mar­
ço-de 1991, o limite de 7,2% seria ul­
trapassado em 55 das 75 observações 
- são 6 anos e 3 meses, 75 observa­
ções. Em _55 meses, nós teríamos tido 
a libor acima de 7,2 TOmando já o li­
mite de 7,7, 49 das 75 - muito mais 
da metade - e de 8,2 - que é aquele 
que levamos para a viagem dos últi­
mos 3 anos - em 34 das 75, portanto, 

-um pouco-menos da metade. O limi­
te de 6% não teria sido ultrapassado 
para baõco em nenhui:Dà ocasião." 

Historicamente, teremos que nos repor­
tar ao começo-da década de 70, creio eu, pa­
ra ver cifras de bbor inferiores a 7% ~ na 
realidade, o mercado libor não estava inteira­
mente constituído naquela época. 

Assim, creio que fica descrita de forma 
sucinta, porque as decisções ecoílômicas são 
essas, não há outras em nenhum lugar, não 
há nada no bolso do rolete. Chegar a isso 
foi extremamente diffcil e representou, não 
há dúvida, transigência da nossa parte com 
respeito a posições maximalistas, mas também 
da pãrte dos bancos, uma vez que se fôsse­
mos aceitar, apressadamente, as primeiras 
colocações deles, a~ sím, a conta dos atrasa­
dos seria suficiente para irmoS a pique. 

Encerro com estas palavras, e mais ain­
da, Sr. Presidente, com o oferecimento inte­
gral não só de minha própria pessoa como 
dos membros da minha equipe, e, em noine 
da ministra, de toda a sua equipe econOmi· 
c::ã; pan trazer aos Srs. Senadores e a esta 
oomissão quaisquer outros subsfdios ou escla­
recimentos que certamente serão necessários. 

MUito obrigado, perdão pelo tempo que 
tomei. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Srs. Senadores, vamos iniciar a fase do de­
bate. Para proceder à primeira pergunta, con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Um momento, nobre senador Eduardo 
Suplicy, só para uma questão de ordem. No 

n:fOinento_ cm que o Senador dirigir a pergun­
ta ao Embaíxador Jório Dauster, S. Ex- es­
tá a;utorizado imediatamente a responder, 
sem necessidade de autorização da Presídênci&. 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Sr. Presi­
dente, a primeira indagação que desejo for­
molar é por que o Governo ainda n§o en­
viou para o Senado o acordo efetuado com 
a Polónia, pelo qual o Governo anunciou 
que perdoou em SO% a dívida oom aquele 
pa&. Pela Constituição brasileira, no que se 
refere às atribuições do Senado, nós deve­
mos aprovar esse entendimento. 

_Há urq. aspecto extremamente importan­
te, porque se 3 PoiOnia foi capaz de ter o 
perdão de 50% de sua dfvida - com respei­
to aos Estados Unidos, inclusive, esse País 
perdoou em 70% a_dfvida da PoiOnia -e sen­
do o Brasil um credor da PoiOnia ainda maior 
do que ds Estados Unidos, acredito que se­
ja 4nprescind1Vel que venhamos a aprovar e, 
mais do que isso, estudar esse aoordo. 

O Embaixador Jório Dauster disse que 
os credores internacionais afirmaram que 
não estariam dispostos a negociar o estoque 
da dívida antes de negociar os juros atrasa­
dos. Ora, por que razão o Brasil precoisou 
se submeter a isso? Por que razão o Brasil 
não pOde dizer o inverso? Nós queremos ne­
gociar o total da dfvída. antes dos atrasados. 

O Presidente Fernando Collor de Mello, 
enquanto candidato, disse com muita clare­
za h Nação que não negociaria mais com o 
Comitê de Assessoramento dos Bancos Cre­
dores. Denunciou, coni propriedade, que se 
tratava de um comitê de credores que forma­
vam um oligopólio, e que não cabia ao Bra­
sil senão negociar separadamente, quebran­
do o poder oligopolíStico extraordinariamen­
te poderoso, que fez com que os bancos que 
fazem parte desse comitê tivessem, ao lon­
go dos anos, particularmente nos anos 80 -
mas continuam a ter -, lucros simplesmente 
extraordinários. 

Estudo importante realizado por um dos 
principais economistas, assessores do Sena­
do Federal, Petrônio Portella Nunes Filho, 
denominado "Dívida F..xterna, Lições da Re­
negociação Brasileira de 1988", recém<enclut­
do, em março de 1991, moslra que a partici­
pação dos juros brasileiros nos lucros de im­
portantes bancos do Comite assessor, nos 
anos 80, foi simplesmente octraordinário. 
Apesar de se tratar de uma estimativa relati­
vamente rudimentar, percebe-se que os gran­
des bancos americanos oomo o Citibank, o 
Chase, o Manufactures Hannover, auferiram 
20% ou mais de seu lucro bruto só com o BrasiL 

Esses lucros são desproporcionais ao pe­
so relativo da dWida brasileira, que represen­
ta men01 de 2% dos ativos dos grandes ban­
cos. Para o Citibank, a participação dos ju­
ros brasileiros, no total dos lucros, foi de 20%, 
nO Chase, 21%, no Manufactures Hannover, 
32%, no Chemicol Bank, 16%, e assim por 
diante. Por que razão o Governo Collor não 
fez aquilo que o Presidente havia expresso 
enquanto candidato? Aliás, houve uma revis­
ta de circulação nacional, a latoÊ, que fez 

_ .um editorial comparando o procedimento 
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do Governo Collor, no que diz respeito à df­
vida externa, ao Presidente Saddam Hussein, 
que começou dizendo tantas coisas sobre o 
seu poder para, no final, acabar, inclusive 
com o seu país destruído, na verdade, se ren­
dendo. 

Gostaria de perguntar a respeito de uma 
_questão apontada nesse estudo, do economis­
ta Petrônio Portella Filho, que me parece 
que o Senado Federal, inclusive quando fez 
a auditoria da diVida externa, talvez não te­
nha atentado o suficiente. Este Governo foi 
capaz de exigir dos cidadões brasileiros e 
das empresas brasileiras a retenção dos seus 
ativos por 18 meses. Foi capaz de, no pró­
prio ano, no primeiro ano de Governo e lo­
go no ini'cio, de aUmentar sobremaneira o Im­
posto sobre Operações Financeiras e outros 
impostos. A pergunta que faço -é: qual é a 
contrapartida que se esLá ccigindo dos credo­
res internacionais, inclusive em tennos de im­
postos cobrados, e qual é a participaç.Ao, 
qual ê a exigência no que diz respeito à co­
brança de imposto de renda sobre juros? 

Está na Constituição que a- União deve 
cobrar imposto de renda sobre os lucros. 
No Brasil as empresas pagam 30"..6 pelo me­
nos de imposto. Dos salários, 25% cobrado 
na fonte é reti~o, a alfquota prevista em _lei 
êde25%. - --

Um estudo do economista Petrônio Por­
tella Filho diz o seguinte: os lucros propor­
cionados peta renegociação da dívida brasi­
leira vêm sendo tão elevados que o comite: 
teve a preocupação de incluir nos contratos 
um esquema sobre a sonegação de impostos. 
Isso não vem apenas dest.e governo, é de an­
tes, mas prossegue. 

A ecemplo dos acordos anteriores com 
o cartel, os contratos de 1988 isentam os ban­
cos credores do pagamento de im~to brasi­
leiros, ao mesmo tempo em que exigem que 
o Governo brasileiro forneça recibos de pa­
gamento de impostos. Tudo indica que tais 
recibos estejam sendo usados pelos bancos 
para sonegar imposto de renda nos paiSes 
de origem 

Os bancos ainda conseguiram transferir 
para o Governo brasileiro os riscos da sone­
gação. O Financial Bank. estipula que o Ban­
co Central e o Governo do Brasil se compro­
metam a indenizar os bancos pelo não-paga­
mento de impostos brasileiros. 

Sr. Presidente, o Presidente do· Banco 
Central se ausentou. No momento preciso 
da presença dele para uma questão importan­
te. Não posso continuar. 

O SR. ESPERID!ÃO AMIN - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo l.lra) 
- Para levantar uma questão de ordem, tam­
bém'! 

Concedo a palavra ao nobre Senador Es­
peridião Amin para uma questão de ordem. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN -. Sugiro 
que a Mesa estabeleça um tempo para que 
cada um dos inscritos possa fazer uma perp 
gunta objetiva. 

O SR RONAN TITO - Sr. Presidente,. 
também desejo levantar uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Concedo a paJ&vci-aO nobre Senador pa-
0! uma questão de_ordem. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
fomos convocados para esta reunião através 
de uma convocação que vou me permitir ler 
porque tenho a impressão de que não é do 
conheci~nto de todos, a fim de que não fu­
gfssemos. dos objetivos da reunião porque se.: 
não depois terfamos que discutir esse assun­
to em um momento em que talvez não tivés­
semos a oportunidade da presença do embai­
xador Jório Dauster e do Presidente do Ban­
co Central. 

A reunião extraordinária da Comissão 
de Assuntos Económicos foi convocada e sua 
pauta será a seguinte: audiência póblica so­
bre o acordo de renegociação dos. juros da 
dfvida externa brasileira com a presença dos 
Srs. lbrahim Eris e Embaixador Jório Daus­
ter. Para uma melhor visão e compreensão 
da matéria está sendo remetida, inclus~ a 
resolução. 

Sr. Presidente, gostaria que nós nos deti­
véssemos na questão da renegociação dos ju­
ros e da d.fvida atrasada. Não estou fora, Sr. 
Presidente, se convocado para discutir todo 
o acordo com a Polônia., com todo o mundo, 
mas, nesta reunüio, que nos detivéssemos 
sobre o assunto a que fomos convocados. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
- Srs. Senadores,_ esta ê a primeira reunião 
que o Senado Federal, especificamente a Co­
missão de Assuntos BconOmicos, discute so­
bre esse assunto dentro dos critérios da Re­
solução n° 82190. resolução que o Senador 
Ronan Tito tanto contribuiu para que ela 
fosse elaborada e aprovada. 

Portanto, deixei que a reunião se desen­
volvesse normalmente para que os Srs. Sena­
dores se harmonizassem, dessem o tom de 
como ela deveria ser conduzida para que a 
Presidência não tirasse o critério democráti­
co da sua realização. · 

Aceito as. ponderações, as questões de 
ordem e faço um apelo a todos os Srs. Sena­
dores de que deveríamos nos limitar, a partir 
deste instante, a perguntas objetivas sobre 
O -iss.unto, no limite de 5 minutos, e, em se­
guida, uma réplica de mais 2 mfnutos. 

Com a palavra o nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presi­
dente, primeiro gostaria de registrar o meu 
protesto contra a observação do Senador 
Ronan Tito se, porventura, S. Fr procurou 
compreender que qualquer palavra que eu 
tinha dito não fosse relevante com respeito 
ao acordo que se está examinando. 

Isso como questão de ordem. 
Vou procurar concluir. Mas importante 

é a presença do Presidente do Banco Central. 

O SR. PRF.SIDFNfll (Raimu~do Ura) 
-Senador Eduardo Suplicy, recebi' a questão 

de ordem dos Srs. Scnadore8 e coloco em 
votação os 5 minutos e os. 2 min.utos para 
uma réplica. 

Os Ses. Senadores que concordam perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

· Aprovado. 
Com a palavra o nobre Senador Eduar­

do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY -Sr. Pl1'Si· 
dente, dessa maneira, gostaria de perguntar 
sobre um-outro aspecto: como é- que, nesse 
entendimento, os credores internacionais es­
tão pagando o imposto de renda devido so­
bre os juros? 

sCgundo entendimento que tenho, e con­
versei com o assessor jurídico do Banco Cen­
tral, é que o Governo brasileiro, nlo apenas 
este, mas de tempoa alnis, vem permitindo 
que os credores internacionais solicitem aos 
mutuários que paguem o Imposto de Renda 
devido e que deveria ter :~~ido pago por quem 
recebe o juro. Esse é o princfpio. 

E mais: o mutuário tem sido levado a en­
tregar o Documento de Arrecadação da Re­
ceita Federal - DARF. De posse desse 
DARF, o credor internacional vai ao seu go­
verno e, por acordo de bilributação, mostra 
o documento como se já tivesse pago o Im­
posto de Renda devido. Isso é claramente 
uma sonegalj'âo de impostos porque ele não 
pagou ao Brasil e ainda mostra ao seu gover­
no um documento como se tivesse pago o im­
posto. 

Quero ter clareza disso porque dCsejo 
propor ~ Comissão de Assuntos EconOmicos 
que venha instituir uma cláusula no acorçlo 
que está por ser firmado. A cláusula seria 
no seguinte sentido: "institui a cobrança do 
Imposto de Renda sobre juros a serem reme­
tidos ao exterior - exatamente como está 
na legislação - nos seguintes termos: que fi. 
que o Banco Central responsável pela reten­
ção da alfquota, correspondente ao Imposto 
de Renda sobre juros; a. qualquer título, a 
ser remetida ao exterior sobre qualquer pes­
soa física ou julidica; que a aUquota do im­
postp de renda de que trata o caso desse ar­
tigo seja igual ~ incidcnle sobre as pessoas 
jurfdicas residentes no Brasil; que o Banco 
Central deverá emitir recibo para efeito de 
comprovação de Imposto de Renda aos inte­
ressados que pagarem a atrquota referida 
no artigo. 

E, além disso, não se permitir mais que 
se de esse recibo sem que o credor, efctiva­
mente. tenha tido a retenção adequada. 

Gostaria de ouvir a apreciação desse as­
sunto por parte do Presidente do Banco Cen­
tral e pelo Embaixador Jório Dat~~ter. 

Ainda relativamente à Resolução n°82/90, 
do Senado Federal, devo dizer que ela tem 
como um dos condicionantes a aquisição de 
divisas pela União para saldar compromissos 
da dfvida externa a existência de excedentes 
orçamentários, os quais devem ser apurados 
no cumprimento da totalidade das despesas 
contidas no Orçamento da União. 

Assim sendo, gostaria que fosse demons­
trado de que modo as despesas orçamentá-
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rias estão sendo_ fielmente executadas tenJo 
em vista o contingenciamento pelo Governo 
Federal do Orçamento da União de 1991 e 
de 95% das despesas de ínvestirrientos e 90% 
das despesas correntes ou inversões financc-iR 
ras conforme Decreto il0 21, de lu de l'cvew 
reiro de 1991, e que haja uma demonstração 
das razões que levaram o Governo Federal 
a conlíngenciar parcelas significativas do Or­
çamento da Uníão, porque não são as mes­
mas que impedirão a geração de exceden les 
orçamentários para o pagamento da presen­
te negociação e que terão que estar combina­
das com o rinanciamento não inllacionado 
do crescimento econOmico, de acordo com 
o art. ZO da Resolução 82/90. 

Teria mais pergUntas, Sr. Presidente. mas 
respeito o tempo dclinido pelo Plenário. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Com a palavra o Embaixador Jório Oauster. 

O SR IÓRJO DAUSTRR- Nobre Sena­
dor Eduardo St.ipliCy, ·inicíalmcriie falãrci so­
bre a Polônia. 

Creio que fOi muito útil quC V.-Fx• tiVCS~ 
se suscitado essa questão porque '~la realmen­
te vem gerando uma grande dose de incom­
preensão. 

A dcci~o tomada, em prindpio, no Clu­
be de Pan~ ~c.:: r<.:lcrL~ a crCdilos oficiais; é 
dívida de Óovernt). Aqui estamos falando 
de outro departamento, ou seja, dividas -com 
bancos comereüus. O que houve, portanto, 
no que tange à Polónia foi uma deCISão pre­
liminar a nlvcl de grupo de trabalho no sen­
tido de oferecer esse alivio à Polónia da or­
dem de 50C.k da sua dívida oticial. 

De forma que, não há qualquer vincula­
ção entre um assunto e outro. 

Dois esclarecimentos: o primeiro é que 
não foi enviado nenhum expediente qual­
quer sobre a questão da Polônia ao Senado 
uma vez que ainda não houve a lormalização 
desses entendimentos. Houve uma decisão 
preliminar. repito, técnica, e agora o aube 
de J>aris está reunido- para !ornar a decisão 
forinal. Só, então, assim creio embora não 
seja uma área de atuação direta minha, a 
matéria terá o encaminhamento necessário 
e., conforme seja o caso, passará pelo Senado. 

Mas devo dizer mais: pelas infoirriações 
de que disponho, e, certamente, V. Ex" pode~ 
rá fazer as sua:,. indagações diretas e indivi~ 
duais, se tiver alguma dúvida, a Polónia vem 
encontrando uma grande dificUldade nas 
suas negociações com o seu comite de ban~ 
cos privados, porque ela também passa por 
um comitê, só que sediado em Londres, por­
que aquele comitê vem exigindo um acerto 
de atrasados como preliminar, a discussão 
do estoque da dfvida polonesa e, no caso, in­
_clusive colocanc,lo parametros para o acerto 
,de atrasados, que são- muito semelhantes aos 
brasileiros e, talvez, em certos casos mais ri­
gorosos do que aqueles que conseguimos obter. 

Portanto~ é absolutamente essencial que 
haja uma distinção o:trema _enotre o trata­
mento que venha a sr dado à fvida oficial, 
por decisão polftica de governos, e aquele 

que os banCo:., como in:.tituiçõc;. privadas, 
poderão negociar com os seus devedores. 

l'ortant1>, creio <JUe está muito bem escla­
recida a süa primeira questão. 

O SR. IRRAHIM ERIS - S6 um ponto 
a mais:. a nossa comitiva. que está em -Paris 
nesse momento, participandO das negocia­
ções e entendimentos no ilmbito do aube 
de Paris, toi instruída a deixar bem claro, 
num documento a ser apresentado ao Clu­
be de IJaris, CJUC qualquer entendimento, no 
caso brasilcíro., po<.lcra ser aceito somente 
após aprovação pelo Senado Federal. E, Jo­
go, nossa comitiva não esta assumindo ne­
nhum compromisso a não ser trazer ao Sena­
do o que for entendido no âmbito do Clube 
de Paris. 

O segundo ponto que eu gostaria de men­
ciõnar C uma -situaçãO 6ctremamente delica~ 
da para o Hrasil: o Hrasil, ao mesmo tempo, 
é credor e devedor no âmbito do Qube de 
Paris; fogo no papel de c;rCOor; no caso da 
P-olónia, rcalmcnl<.', 5QCJ, de redução que es­
tá proposto no Clube de Jlaris ê um prejuí­
zo para o Brasil. Por outro lado, como deve­
dor, se esse caso constituir um precedente, 
uma vez que somos um devedor muilo maior 
do que somos credores, na verdade poderia 
ser atê interessante para o Brasil, embora 
os pafses ricos estejam íilsistindo para que a 
PuJônia não constitua um precedente para 
outros casos, c nossa luta nesses entendimen­
tos foi sempre no sentido de rcafinnar que 
a Polônia deveria ser um precedente, e que 
deveria ser estendido o mesmo tratamento 
dado à Po!Oniaa outros paL"SCS de renda média. 

De qualquer mancir.t, o Executivo não 
assumirá cõmpromisso algum no ~mbito do 
Clube de Paris _~~ocm primeiro apresentar as 
prop()stas ao Senado. 

O SR. JÓR!O DAIJSTER - Creio que 
Com esses esclarcdmcritós muito pertinentes, 
essa questão fica superada. 

A segunda pergunta de V. Ex8 , se bem 
anotei. Se i"eTerc ão que iCria sido, a :Seu juí­
zo, orna submissão brasileira, uma VQ. que 
não negociou de uma vez a totalidade da d(M 
vida, mas apenas os atrasados. 

Com- toda a franqueza que merece esta 
Casa, coloquei aqui de forma clara o que 
aconteceu em termos de negociação. 

Tomamos uma postura inicial quC coloca­
va isso comO ObjeHvo, obviarilente certos de 
que no caminho seria necessário fazer aco­
modações t.átfcas., e assim foi feito. Agora, 
ficou presei.Vlldo, e aqueles que não conse­
guirem entender a importancia dessa vincula­
ção, a~ realmente, não há argumentos que 
poderão convencêMlos, porque será possivel­
mente alguma coisa mais profunda. 

Mas, repilo, vinculamos a emissão doa 
bónus, a sua entrega aos bancos credores ~ 
solução da dívida de médio e longo prazos, 
e como esses bOnus representarão mais de 
75% dos atra&ados, estamos seguros de que 
isso nos dá aquela capacidade de conduzir 
com toda a tranqUilidade e com a mesma al­
tivez que conduzimos essa negociação, aque­
la referente ao estoque da diVida. 

O terceiro ·ponto Suscitado por V. &• 
se refere ao fato de que estamos negocian­
do através do Bacen e, na realidade, assim 
o estamos fazendo. A questão dos lucros ex­
traordinários obtidos pelos bancos credores 
com relação ao Brasil é fácil de entender 
porque é a maior dfvida. 

O problema é do sistema internacional c 
daqueles compromissos que o Brasil assumiu, 
teriâ() -chegado- ao n!vel de endividamento 
que chegou por decisões de governos anterio­
res. 

Assim, portanto,_ o que se colocaria de 
frente seria a questão de saber se este Go­
verno repudia a divida - é uma postura - e 
se teria condições de bancar uma decisão 
de repúdio: "fo.:SSS dívida não é minha, dela 
não participarei", e simplesmente partir pa­
ra o que sciia aquela so-lução extremada 
dos que acreditam que o Brasil tem uma op· 
ção autárquica. Este Governo não fe-.l opção 
e nunca disse que tinha feito; muito pelo con­
trário, colocou de forma nitida, aqui neste 
S"enado, qúe partiria pai-3 Uina negociação, 
e assim o está fazendo. Nesse sentido, portan~ 
to, a busca do comitê de bancos como instru~ 
menta foi apenas fruto de uma decisão nos~ 
sa, calcada em 6 meses de exame da matéria. 
Eu próprio tive entrevistas e consullas aqui 
em Brasllia, novidade, porque os bancos não 
costumavam vir ao Brasil; tive consultas com 
dezenas de credores, exatamente· para ava­
liar, sopesar, ponderar os caminhos que terfa~ 
mos com a negociação. Posso dizer que a 
idéia de que existe um oligopólio no comite, 
e que o Brasil se curvou a ele, é uma visão 
cxlraordinariamente simplista, Sr. Senador. 
O que existe da parte dos bancos é um com­
portamento de manada; eles têm um absolu­
to receio de seretn isolados, porque sabem 
que se um pafs conseguisse fazer uma nego­
ciação isolada destruiria todo o sistema. As­
siii4 o que existe ali não é um conluio, é simM 
plesmente uma reação pragmática, de pesso­
as que são extraordinariamente frias, porque 
não lidam só com o devedor, lidam com de:t.c­
nas de soberanos, porque são países sobem­
nos, e que, portanto, sabem que o tratamen­
to isolado os deixaria a todos muito vulneráveis. 

Assim, não houve qualquer indicação efe­
tiva de que esse era um caminho válido, e, 
portanto, liuiis -uma vez as decisões são toma­
das com base iiiima visão de quem quiser ne-

- goelar terá que fazer as adaptações que o 
mundo exige, sem q.ue isso constitua vergo­
nha ou rendição. Nessa parte, não. O que te­
mos que preservar, qualquer que seja o ins­
trumento, negociando a um e um, a três e 
três, ou com vinle e um, ali, que são obriga­
dos a consultar os outros e que no final qual­
quer decisão terá que ser aprovada por uma 
maioria superior a 95%. Portant?, vê-se que 
não é: alguma coisa que o oligopólio possa 
controlar, porque ali no comitê leríamos 50% 
da dfvida, mas outros 45% espalhados por 
af terão que· dar a sua anuência a qualquer 
negociação. Assim, também essa idéia do oli­
gopólio precisa ser vista com um pouco mais 
de conhecimento de I.!Busa. 
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Fiquei muito fe(iz que V. Ex 11 houvesse; 
aqui chamado a atenção de uma reportagem 
surgida numa gcande revista semanal brasi~ 
leira, ao fa1.er uma comparação entre o Pre­
sidente Fernando Collor e Saddan Hussein 
nessa questão da dívida. C...reio que ela é abso­
lutamente favorável, por mostrar que esse 
tipo de reportagem é: aquele que ê feito com 
parti pris, porque não morremos na areia. 
Estamos aqui conversando com o Senado 
Federal e. portanto, aqueles que ficaram nu­
ma posição absolutamcnLe rígida, que foram 
incapa1.cs de negociar, aqueles foram ocupa­
dos, e nós não estamos ocupados. 

Esse acerto aqu~ Sr. Senador, eu trago 
como homem digno, porque acredito que é 
uma solução correta para o Brasil. E <ls que 
não souberam transigir, esses, sim. ou não 
terão nada. ou serão ocupad<lS. I,ortanto, é 
muito bom que se faça essã. Compai"açáb pa-
ra ver como ela é cspllria. -

Este Governo não é um goverrto que te­
nha morridt, na areia. 

Sobre a sua pergunta se~uinte, entendo 
que V. FX' se rcfcnu a alguma auditoria fei­
ta pelo Senado Federal com rotação à dfvida. 

O SR FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - l)ara esctaiccimento, Embaixador 
Jório Dauster, V. fix 11 cstá enganado. O Sena­
do Federal nunca fc'l. a·uditoria sobre a dívida. 

O SR. JÓRIO DAUSTRR- Não fez! 

O SR FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - A comi~o foi de acompanhamen­
to das negociações. Nunca houve_ auditoria 
feita pelo Senado Federdl. O Congresso Na­
cional que, por deliberação da C'.onstituição 
dcvcrâ fazê-lo, nunca o fc'J: também, e se 
fez não ê do meu conhecimento. Fui relator 

da C'.omissãc) da DMda L:.:Xterna, não tinha 
esse propósito, bem como o Senador Ronan 
'Iíto tamb6m. 

O SR. PRESIDENTE (RIIimundo Ura) 
-Dando ordem aos trabalhos desta comissão, 
gostaria de agradecer as inforniaÇões do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso e dizer 
que realmente panicipci com S. F.xa da Co­
missão da Dívida l~tcrna, mas apenas para 
uma avaliação a respeito do que estava acon­
tecendo ne~ campo. O Senador foi relator, 
mas não houve, realmente, nenhuma audito­
ria por parte do Senado Federal. 

A palavra continua com o Embaixador 
Jório Dauster. 

O SR. JÓRIO DAUSTRR- Sr. Presiden­
te, a auditoria - agradeço as explicações do 
Senador Fernando 1-Ienrique Cardoso- nun­
ca foi feita. F..xiste o art. 26 do Ato das Dis-. 
posições Constitucionais Transitórias que es­
tabeleceu que, no praZo de um ano, ap06s 
a promulgação, o Congresso Nacional faria, 
através de uma comissão mista, uma análise 

. periciaL Não me recordo aqui, mas certamen­
te esse é o teKto que não falta li C..asa e, se 
fosse necessário, o Sr. Secretário poderia ler. 
Mas, infelizmente, pelas informações que dis"' 
ponho, também essa tarefa não foi concreti­
zada e, creio, nem iniciada. 

De qualquc..-r lbrma. entendo que a inda­
gação de V. r.;xu se dirigiu a um ponto mui­
to importante, que era a indagação do paga­
mento de impostos. De falo, éssa é uma área 
c.!_c grande complt:Xidadc, da qual tenho certe­
za que, s_endo de interesse de V. Fxa, os téc­
nicos do Hanco Central poderiam com mui­
to mais competência do que eu prestar to- · 
dos os csclarccimenws necessários. De fato, 
no passado, hol!ve o pagamento de impostos 
e, na realidade, houve um recolhimento sob 
a forma de DAR!•~ que f(}i entregue aos cre­
dores, e esses fizcrarri US(> desse documento 
junto às suas autoridades e. em certOs caSos, 
valendo-se de acordos de bitributa,ção. Pena 
que V. f~ foi interromptdo, mas terei uma 
grande satisfação cm repetir, porque é um 
ponto capital. Elctivamcntc, c mais uma vez 
quero dizer que nesse caso não tenho compe­
tência pam di~corrcr com aboooluta tranqüi­
lidadc. Ofereço, desde já, aproveitando apre­
sença do meu amigo Jbrahim Eris, os setvi­
ços do Banco_Cçntral para poder esclarecer 
de forma definitiva. Mas, houve, efetivamen­
te, essa entrega de documentos de arrecada­
ção a credores, no passado, e esses documen­
tos teriam sido usados, em certos casos, on­
de há acordo de bitributaçáo. para fazer va­
k'T junto às suas autoridades. Segundo, inclu­
sive, há uma investigação em curso nos Esta­
düs Unidos com respeito a esta matéria, mas 
é mat.:ria, obvíHmcntc, de soberania daque­
le pais. 

No que nos tange, existe a Portaria n° 
164, deU de março de llJSH, que diz o seguinte: 

"O Ministro de Estado da Fazen­
da, no uso da competência que lhe 
foi dcl"erida pelo Dc..-creto-Lci n<> 215, 
de 4 de maio de 1 cm, resolve: 

I - Ficam isentas do ImpOsto de 
Renda na fonte as remessas de juros, 
comissões, despesas, descontos e de­
mais encargos devidos a residentes 
ou domiciliados no ecterior decorren­
tesdeoperaçõesdeempréstimosquan­
do o Onus tributário tenha sido assu­
mido por pessoa jurídica, de direito 
pó.blico interno; 

II - o disposto no item anterior 
aplica--se aos depósitos em moeda es­
trangeira, constituídos no Banoo Cen­
tral ao amparo de normativos do Con­
selho Monetário Nacional." 

Ora, a partir da emissão dessa portaria, 

7,5% com média de pagamento dos juros fi­
xos nos três primeiros anos. Primeiro, nego­
ciamos já a partir do que a portaria nos co­
mandava, estamos negociando df'vida plibli­
ca e como divida pública não se aplica aos 
mutuários, então, não havia o que discutir 
em matéria de imposto. 

É uma condição estabelecida não ao Bra­
sil, mas a todos os países e em todas as con­
dições. que essas cifras de juros são referen­
tes àquilo que virá diretamente ao banco. ln­
ternamente no Brasi~ se houver um emprés­
timo c houver um encargo adicional, via de 
impostos, ele terá de ser colocado sob a sua 
responsabilidade. Por quê'! Porque os ban­
cos estabelecem o valor dos juros com base 
nos custos de captação. Portanto, sobre isso 
eles acrescentam seus lucros, seus encargos 
e suas despesas administratíVas. E no caso 
de devedores, como o Brasil, existe essa figu­
ra do spread, que é o elemento de risco que 
também está presente em transações finan­
ceiras de todo o tipo. Porque só paga algu­
ma coisa muito próximo das taxas que o mer~ 
cado coloca como referecial aqueles que são 
mutuários de absoluta confiança. v. r~a po­
derá, certamente, acompanhar o fato que até­
mesmo grandes empresas americanas e gran­
des bancos, ultimamente, perderam a condi­
ção de mutuários de absoluta confiança. Se 
eles forem buscar dinheiro no mercado - já 
tem acontecido - eles vão ter que pagar o 
spread, que já ê função do risco que o mer­
cado reconhece para esses tomadores. 

Na essência, o que negociamos foi com 
base naquilo que existe na legislação que, 
portanto, isenta ,entidades públicas de pagar 
imposto. Se fôssemos estabelecer o pagamen­
to de imposto, af seria uma operação contá­
bit, porque teríamos que arcar com esse im­
posto. Faríamos com que municípios e esta­
dos ficassem onerados. maiormente pores­
sa captação do imposto, que viria outra vez 
às mãos do Governo. Portanto, creio, que se­
ria uma operação circular interna, V. Ex• 
há de compreender que, se dev!ssemos real­
mente buscar repassar para os credores qual­
quer imposição de impostos ou encargos bra­
sileiros. isso Leria que exigir uma renegocia­
ção desses termos que fosse absolutamente 
consistente com o que vamos cobrar aparen­
temente deles. No mercado o que se negocia 
é a taxa livre de qualquer imposto e assim é 
que negociamos. 

o Governo estabelecia que entidades do se- O SR EDUARDO SUPLICY- Fiz duas 
tor público já não tinham esse encargo de im- outras perguntas que demandam uma análi-
poslO e, também, a pariir da~ nllo foi dado se de estudos. Para não prejudicar a o-porto-
nenhum documento para nenhum credor. nidade de outros senadores, entrego a rela-

Agora, o setor priva.do, quando faz suas çAo com as seis perguntas. 
remessas, continua obrigado a fazer o reco- Só para concluir um comentário sobre 
lhimento de imposto. esse aspecto. Nessa portaria é preciso asSina-

Mais do que isso, nobre Senador, cxistC lar que as empresas de economia mista não 
uma realidade de mercado. Não podemos estão isentas; elas constituem uma boa par­
reinventar o mercado, podemos até não gos- te dos devedores. 
tar dele, e podemos lutar para modificá-lo. Ma_s· a questão que se coloca aqui é se o 
No entanto, o mercado que existe, hoje, é governo se isentou de pagar imposto, não é 
um mercado em que as condições de emprés- o Governo que está recebendo juros quem 
timo são estabelecidas livres de impostos. paga imposto sobre a renda é quem recebe 
Então, esses foram os termos negociados: . o rcndimenlo, e quem recebe o ren~imento 
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no caso são os credores internacionais. O 
Presidente do Banco Central. Ibr.ihim fo:r~. 
parece que tem outro entcnúimemo. 

O SR IBRAH!M F.RIS -Não é quslão 
de outros entendimentos, senador, é simples­
mente o fato de que o ato de ir ao banco e 
pagar o impostu pur "a" uu 11b 11 não caracteri­
za que efclivaml(:nlc cstf.!'jam pagando impos­
to. Sabemos,. de t(.'Oria económica, que deter­
minar quem paga dclivamente o imposto é 
um assumo c.Jil'fcil e não tem nada a ver com 
o fato. Por exemplo, argumentaria que o im­
posto de renda de pessoa jurrdica não está 
sendo pago pelas empresas, mas pelos çom­
pradorcs dos bens daquela empresa, porque 
a empresa embute no seu preço. Poderíamos 
fazer o seguinte tipo de contrato: os juros a 

· serem pagos pelos mutuários serão libor 
mais l/16, mais impostos aplicáveis. E depois 
exigir que quem esteja recebendo os juros 
pague o imposto. Na verdade isso seria equiw 
valente ao que está sendo !Cito. Detennina­
se o juro líquido de impostos, depois quem 
está pagando juros, paga no banco o impos­
to correspondente. Parece-me que a respos­
ta do Embaixador Jório Dauster já esclare­
ce o ponto que as taxas de juros que o Bra­
sil está se comprometendo a pagar são Uqui­
dos dos impostos, porque condições de merw 
cado de 3/16 é sempre entendido como Hquiw 
do dos impostos. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lyra) 
- V. J3x3 tem 2 minutos- para a réplica. 

O SR EDUARDO SUPilCY - Acho 
que_o C.ongresso Nacional e o Senado, espe­
cialmente, estão em condições de procurar 
contribuir e fortalecer a posição do Gover­
no junlo aos credores internacionais. Acredi­
to que ter(amos condições. ClarO que para 
isso haveria necessidade de um diálogo mais 
prolongado, inclu.sivc informalmente. Mas 
gostaria de propor que o Senado Federal 
considere cfctinvamente que nesse .acordo 
esteja explicitado que o Brasil passará a co­
br3r impostos sobre. o rendimento dos credow 
res, exigindo que não sejam os mutuários 
que, conforme o l~mbaixador disse, por ve­
zes pagaram no passado, e daf o que se saw 
bc (: que enlregaram o DARF para que os 

. credores deixassem de pagar nos seus pafses 
de origem pelos juros que receberam. Eles 
não pagaram aqui no Brasil, quem pagou foi 
o mutuário, e ainda foram isciltados do pagaw 
menta do imposto. Por essa razão encamiw 
nho cópia do estudo reali:r.ado - acho que 
houve um mal- entendido aqui, porque consi­
derou--se que isso seria parte da análise da 
C..otnissão sobre a divida externa do Senado. 
Esse foi um estudo feito por um' economista 
do .Senado, i>etrônio Portella Nunes Filho, 
para o Instituto' de Economia do Selar P(ibliw 
co isso onde é demonstrado com muita clareza. 

O SR RONAN TITO --Sr. Presidenle, 
peço a palavra. para uma questão de ordem. 
(Assentimento da Presidência.) _ 

Sr. Presidente, foi muito esclarecedor, 
mas tivemos 35 minutos com aS perguntas e 
respostas do Senador r..duardo Suplicy. Co-

mo no Brasil todos deVem ser iguais, esta 
('.asa é uma Casa de democracia, sugiro que 
cada senador para o seu debate com o em­
baixador e com o prc~idcnte tenha os 35 mi­
nutos. ou que nós também limitemos o tem­
po do embã:ixador. Porque todos nós temos 
alguma dúvida, ou algum~ -~oisa a dizer e 
gostaríamos de ser ouvidos. Vamos ser iguais, 
Dias mais iguaí:s. do que os outros não dá pa­
rn ser. 

O SR. PRESlf)ENTE (Raimundo Ura) 
- Senador Ronan Tito, neste instante eu ia 
fa:r.er um apelo ao Emb:.~ixador Jório Daus­
tcr que fosse o mais objetivo possível, por­
que a maioria dos Srs.. ScnadClrcs pretendem 
ta:r.cr in~agac;õcs e se no nnal todas as resw 
JXl:S.la:. nãü furr:m !HI.ti:.fatórías retomaremos 
novamemc uma rodada de n()vas perguntas. 
_ Com a palavra o nClbre Scnadur F.speriw 

díão Amim. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presi­
dente, prezadoEmbaixador Jrio Dauster,Pre­
sidente do Banco C.entral, nobre:. pares, 
acho que este i! um assunto de grande com­
plexidiade,que fascina e até apaixona a to­
dos nós. Sem conhecer ainda os termos do 
acordo, creio que é válidofv.er este registro, 
acho que a Comissão de 1\ssuntos Hconômi­
cos dá um passo de contriubição devida pa­
ra que esse tema seja resolvido satisfatoria­
metne mesmo sem o conhecimento dos ter­
mos ~tos do acordo. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Urn) 
-Peço a compreensão ele V. lix~ vou até à 
Presidl!:ncia, que està me aguardando, arpa 
levar os termos do rpotocolo c ele possa auw 
trizar as cópias para entrega aos Srs. Senado­
res. Passo a Prcsdi~cia neste instante ao ilus­
tre Senador Ruy Bacel~r, para que eu pos­
sa me ausentar. 

O SR ESPERIDIÃO AMIN - Tenho 
no momento duas erguntas a fazer. primeira: 
o BID- Banco Interamcricano de: Descnvolw 
vimento,no dia 28 de março, quintawtiCra sna­
ta, cedendo a pressões, segundo nota do pró­
prio llamaraly, pressionado fundamenlalmct­
ne pelo representante do:t Estados Unidos 
da Amérca, estabeleceu um bloquit.-o para 
um mpréstimo de 350 milhôes de dólares., já 
aprovado com louvor pelo conselho dirctor 
do banco, qUe beneficiaria obfrs de sanemaen­
to básico em nosso País. O acordo foi anun­
ciado menos de uma semana depois desse fa­
to; salvo equivoco de calendário de minha 
parte. A minha pergunta a respeito desse as­
sunto é: qual a relação de causa e el'citos en­
tre o ocorrido no dia 28 de março, o ue eta 
ocorrendo aqui e o que está ocorrendo no 
BID? Pelo que sei o bloquieo ainda não foi 
levantado. 

Apenas como parênteses, devo csclare­
cedr aos nossos dois visitanels que sou autor 
de uma proposta de voto de censura ao Go­
venro dos Estados Unidos da América que 
está trmitando na relaçãode Comissões Extew 
riroes e Defesa Nacional do Senado. 

Acho que o Senado deve colaborar não 
com o Governo do Presidente Fernando colw 

lor, mas com o Governo do nosso l,afs a ter 
uma posição o mais fOrte pos:s.Ivel nesla que­
da de braço que durante tantos anos noo vítima. 

Segunda pergunta: pode ser que eu não 
tenha ouvido direito por isso repito, a falta 
do documento realmente torna precário o 
diálogo, pelo menos em detalhes. Tomei no­
ta das taxas de juros estabelecidas para os 
bônus, e parei no 5° ano, a não ser se por­
que não anotei ou se o Embaixador não for­
neceu. Mas peço que na resposta ao primeiw 
ro quesito, sobre o BID. o EmbaixadClr, den­
tro da brevidade do tempo que todos nós 
precisamos, pudesse fazer até um balanço 
do quanto o brasil tem devolvido para() BID, 
para o Banco Mundial nos úllimoo t~s anos, 
e o quanto nos tem sido negado por bancos 
multilaterais. Não eslOu falando de banco 
credor privado, o que toma mais odiosa ainw 
da a pressão que foi exercida sobre o nosso 
Páis. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
tem a palavra o eminente Embaixador. 

O S~. JÓRIO DAUSTER- Muilo obri­
gado,nobre Senador EspCridiáo AJilin. 

Quanto à primcria pcrgunta,creio que 
nesse caso o·Governo brasilciromostrou, de 
forma absolutamente nítida, que não leria 
por que temer, uma vez que, de fato. se o:erw 
ccu uma press3o em matéria de aprovação 
de proejtos que tecnicamente eram am!tidc~ 
rados bons numa inslituiçãu internacional. 
de dizer, como disse em dua::;. ocasiões fundaw 
mentais: primeiro, através da nota que foi 
distribuída quando ua cot~Jcaçài' do I imbaixa.­
dor A..:ambuja. falandu, portanto, como SeJ 
cretáriu-Gcral de i'ohtica exterior, em no­
me do Governo brasileiro1 c, mais tarde,a 
Ministia Zélia Cardoso de Mcllo, em Nagóia 
no Japão, dizendo isso diante da comunida­
de financeira inler'nacionaL 

O Brasil l:onsidera espúria, considera ab­
solutamente inaceitável c ilegítima qualquer 
vincula~o enrre a negocíação da sua dfvida 
com os bancos credores privados e a aprovaw 
ção de projetas cm instituiçôes inlernaciow 
nais, que não têm tal matéria como elemen­
to de jui7.o previsto no estatuto. 

Assim, nós dissemos, com todas as letras, 
o que tfnham05r de dizer, e posso afiançar a 
V. &u que não houve, evidentemente,uma 
correlação entre aquelas pressões e o fecha­
mento do acerto de atrasados alguns dias de­
pois. 

Se houvesse pressão e se o Brasil tivesse 
cedido, evidentemente que o faria oito dias 
antes. para evitar o que teria sido e foi visw 
to por muitos como uma situação agónica,em 
que o Brasil se colocou isoladamente eran­
te o mundo. 

É evidente que ninguém ia fazer uma con­
cessão para evitar o problema e ter o proble­
ma na sua intcire1.a. Acho que esta é a pro­
va cabal. 

Eu quero, aqui, fazer um ~temunho pesw 
soai que me parece muito importante, como 
negociador. 

No passado, é sabido que aqueleS que ti­
veram a árdua missão de cnfentar, na primei-
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ra lintta, os bancos comerciais, vc-t. por outra 
so(rcram com intcrtcrênc\a!) que eram dirigi­
das aos seus superiores, aqui, no Brasil 

Da Ministra 7.élia e dos seus companhei­
ros de equipe, umdclcs aqui tem sido absolu­
tamente presente em cada momento da nego­
ciaçl\o, jamais tive uma única palavra- e di­
go aqui, para que- l'íque rcgi:;.trado O- que 
pudc~c ~cr considcrw.Ja prcs:Jio. 11Acelcre is­
.!it.>": 10conccda alguma t.•oi~a". Nunca. Houve, 
como havia, uam dciinição do que nós julgá­
vamos que era neces:;.ii.rio para o Pafs; hou­
ve indicações tálicas e, a partir daí.alémdas 
oito viagens que eu tü. de ida e volta, mes­
mo depois 1.k: t."Starlá. cada passo era discut­
dio com essa cquípc., :a luz jdoque realcmtne­
esá premte, porque quem C3tá passando por 
uma e::.trada chia de cmvas não pode prevef 
a quarta adiante. Não houvejamais uma pres­
são. I~ as. is, portanto, a rpcssãoque existiu 
lhi uma prc:.são que terá sido feita sobre o 
Govenro bras.ielrio. _ 

Aqueles que estavam acima de mim, do 
Prcsidt:nlc c h Ministi"a, sou-beram ·absorver 
essa repressão, e não se cUlvaram, porque 
essa nunca foi passada a mim. 

Portanto, esses são sotemros de uma ne­
gociação em que nãohouvc contaminação 
dessa nature-r.a. 

Com respeito a uma emnção de V.Ex•, 
de fato, o Brasil, nos últimos anos, tem uma 
tranhlerência líquida, não sócom o BiD, oo­
motambCm com o Banco Mundial e o_ Fun­
do Monetário, e isso é coisa que nos precisa­
mos., rapidamente, eliminar. 

Sobre o documento do nobre Presidente, 
como nso acabamos de ouvir, S. F.xa estára­
consultando a Presdiência par distribuí-lo. 

A taxa de juros, no caso da primeiia op­
ção, é uma taxa fixa nos três primcrios anos 
"l e dei os percentuais - e, a partir da~ é a 
libor dL" seis mcse:!., com 13tlb (tre"l.e e dezes­
scis avos) llutuantes. 

No caso da segunda opção, é a libor de 
b meses, com l3;lú, durante toda a vid ado 
papel, mas aprisionada. nos primeiros 5 anos, 
pro uma laixa de llutuaç.ão máxima e mfmia. 

Isso nos tr<!s uU1mo:. anos. lnicialmetne­
dc 7,2% c o%. 7.7r;;, c ól,'f. c,dcpois, 8,2% e 
6% pelos três anos. até o quinto ano, até 
metade da vida elo pap<.-o! Dcp~)ls c a libor, 
sem qualquer limitação. h limitado. na pri­
meira opção. em três anos. 

O SR RSPRRIDIÃO AMIN- Af prevale­
ce a primeira opção para o restante? 

O SR -JÓRJO DAUSTER - Permanece 
a libro de seis meses. 

O SR ESPERIDIÁÜAMJN- A Quero 
externar aqui a minha satisfação pela clareza­
da exposição, e sem poder, evidentemente, 
me manifestar a erspcito de um documento­
que não li, eu gostaria de dizer a V. &a que 
acreidto nasua palavra de que não houve sub­
missão. Efico satisfeito, pessoalemten, com 
o aspecto de altivez na negociação que ,V. 
& 8 reportou. Acredito na sua paoavra, e 
vou levar isso em grnade consider.tção, na 
minha modesta mas pessoal decisão. 

O SR. JÓRIO DAUSTER - Muito obri­
gado, é muito generoso de sua parte, Sr. Se­
nador. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Pela ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador C..oU.tinho Jorte. 

O SRCOUTINHO JORGE - Sr. Presi­
denie, Sr. Presidnete do Banco centra~ Sr. 
Embaixador, esta Comissão doSenado tme 
uma responsabilidade oiuito grande com o 
julgamento dessa negociação. 

Baseado exatamentenaquilo que o Embai­
xador aqui apresentou, vou ser objetivo e 
bastante concreto, noquestinamentocomo 
membro da comissão. 

Pelo que entendi, a edgência dos bancos 
foi_de que se começasse primeiro com a en­
gociaçãodos juros atrasados, que dão um to­
tal entre juros e juroa sobre jruos, de 8 bi­
lhões e meio. E nós temos duas grnades eta­
pas desse pagamento, que eu enetndi clara­
mente: 25%, ou seja, olimite de 2 bilhões, se­
riam pagos durante o ano corrente; e 75% 
seriam transformados em bOnus, que scria­
memtiidos somentequando o BrasH concluis­
se a negociação das dívdias de m~ido e lon­
go prazos. 

Portanto, esSa engociaçãotemmuitoa ver 
com a dívida globaldo País,o estoque da dívi­
da. Há uma implciação, uma ligação. 

Em função disso, passo às questões bem 
concretas: - · · 

Primeiro, como ·será financiada a parce­
la a ser paga este ano, 2 bilhões de dólares? 
E perguntaria de forma concreta - uma vez 
que temos que seguir rigorosamente a Reso­
lução n° 82, do Senado, que diz, sobretudo 
no art. ?..o, que está restrito à capacidade in­
terna de pagamento e no art. 3°, que o desem­
bolso de dividas não pode ultrapassar a ma­
nutenção do nlvel de reservas compa_tfvel com 
as necessidades de importação. 

O parágrafo ónico é: muito claro, quan­
do diz o seguinte: 

"Enteilde--se como necessidade mr­
nima de importação aquela que asse­
gura recursos suficientes para manter 
a méida das importações nos doze ól­
timos meses, conlandos a partir da 
publciaçáo desta resolução, durante 
o período mínímo de quatro meses.11 

Portanto, de importação. Eu perguntaria, 
portanto, como será financiada a parcela a 
ser paga ete ano, e se vão ser repseitados in­
tegralemtne os arts. '2f' e 3°1 sobretudo, da 
Resolução n° 82 do Senado. Qu_e_t:Q saber se 
o Govenro já fez um cálculo a respeito diss.o. 

É isto que nós vamos julgar. 
A segunda questão, concreta, é se essa 

negociação tem a ver com o estoque da diVi­
da. Fala-se em 100 bilhões de dólares, 120 
bilhões de dólares, e V. Ex3 se referiu como 
sendo de 50 bilhões o estoque da dívida. Eu 
perguntaria, concretamente, em consideração 
àquilo que V. Ex~~_ colocou aqui- de que, pa­
gando os juros atrasados, os credores pode­
riam negociar, inclusive a redução do esto-

que. Portanto, a amortízação da dívida glo­
bal do Pafs. 

Pergunto, concretamenlc; se o Governo 
já tem proposta concreta quanto a ·essa se­
gunda etapa, que é importante. Portanto es­
tá imbricada nesse acordo global, em relação 
ao estoque da dívida. Qual o estoque efeti­
vo da dfvida brasileira? E qual a perspecti­
va de redução do mesmo? 

Outra questão: quais aS perspectivas, em 
função dessa negociação, de entrada de di­
nheiro novo paa financiar crescimento econó­
mico do Brasil. Porque sem isso o Brasil não 
sai da situação altamente negativa em que 
se encontra, com um PIB de S% em média 
-para ser preciso, 4,6%, o nosso PIB do ano 
passado. Realmente, queremos saber se há 
perspectiva com isso dessa negociação de en­
trada de recurso, se bancos ou entidades es­
trangeiras estão negociando esse aspecto e, 
por último, qual efetivamente é o nível de 
reservas internacionais do Brasil atualmen­
te e qual a sua composiç§o? 

Portanto, são questões que vão interessar 
a esta comissão para anal~r c julgar, cm 
termos técnicos, o que é fundamenl.al dessa 
proposta. Somente isto. Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Cóm a palavra o Embaixador. 

O SR. JÓRIO DAUSTER - Muito obri­
gado, Sr. Senador. Tentarei ser multo breve. 

O nível de resetvas internacionais do Hra­
sil corresponde h capacidade de pagamento 
anterior, porque aqueles elementos que con­
liibuem para o que se chama de capacidade 
de pagamento são: a chamada senhunagem, 
que é aquela renda que o Governo aufere 
pela emissão de moeda, o ~~:uperávit primário, 
a receita com reservas e todos os financia­
mentos externos ao setor público, desde o 
financiamento ~c uma import:-u,;ãodc umcqui­
pamemo até um emprês.timo de fundo mone­
láno, por exemplo. l~ntão, há quatro gran­
des elementos de irri~ção dl~~ capacida­
de de.:- pag:amcnll> c há" tri$ formaS dt~ ·uso 
dessa capdt~l.lc de pagJuiWino. 

A primcara C para acúmulo de reservas, 
se ror o caw.. OtJIJ'a -c pam pagamento de 
divida interna c a tcrccara C para pagamenM 
to de dívada externa no setor público. I ~nrjío 
esse é o quadro de irrigação c de saída dêS­
se conceito de capacidade de pagamento. 
Ora. é umconcc1to t?nraon.linariamenle com­
plexO. porque cnv())Vc dezenas de variáveis 
económicas., como V. Fx .. bem sabe, conhece­
dor do assunto, e por isso ele tem sido obje­
to de uma análise continuada da equipe. 
Uma pequena alteração em qualquer das pre­
missas técnicas usadas, digamos. qual a taxa 
-de juros externa numa opcrçãodesse tipo. 
Se 6 de <J0.-6, como devo dizer que começa­
mos no ano passado. quando era 8 c tanto 
a libor, -Usávamos nove como rêfe"rei1cíal 
Se ela hoje esta a seis, ela pode dar uma mu­
dança, porque isso está implicando num paga­
mento menor do que <) prt..'Visto sobre a dívi­
da bras.ilcna. E pur ai \"ai. O nível de infla­
ção, orümo da atividadt: coonômica, sob vá­
rios aspectos, !cm ímpacto nessa chamada 
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capacicade de pagamento. E há obviamente· 
posisbilidadcs- a~ sim- de escolha do instru­
mento. Então, como será tinanciada essa par­
cela de 2 bihões, isso o Govenro poderá ou 
não fazê-lo com as reservas atuais,que não 
são nada mais do que a capacidade de paga­
mentoanleriro acumulada, represada,e/ou 
com aqulees eleme"!ltos da capacidade de pa­
gamentocorrcnte. E uma decisão que vai de­
pender fundamentalmente - perdão, devia 
até não estar entrandonessa seara aqui, que 
é ado Professor e presidente do Banco Cen­
tral Ibrahim Eris, e, certamente, S. F.xa dirá 
melhor e até em corrigirá. niaS. é um amtéria 
que depende de decisões de polftica e um 
aciCra -que-nãoeslá gravada em npedra. Ela, 
obvimaente, é passivte de modifcações. 

Agora, há umoutro elemento que é funda­
mental. Estaremos muito brevementecami­
nhando para uma negociação do estoque da 
dívida. E aí essa cifra de capacidade de paga· 
menta, mesmo resultante de umexercício in­
tenro nosso, passa a ser o elemnto negocial. 
Acredito que uma disucssoa em praça públi­
ca do valor daquilo que considnnaos a capa­
cidade de pagamento seria umaentrega pre­
matura aointerlocutor de um elemntofunda­
mental da negociação. Protanto, e reagindo 
de uma forma muito preliminar ~ colocação 
de V.-l'!x'", acredito que a melhnor maneria 
de conduzir isso épennitri que o Senado e 
aqueles senadores que o desejam tenham aces­
so a essas informações do Govenro, masd 
que elas devam sertratadas, para quem cami­
nha para uma negociação, como umelemen­
to fundametnal a ser mantid em sigilo. 

Quanto ao estoque da dívida, V. EX" men· 
clonou 120 bilhões e contratou com os 50 que 
eu havia mencionado. Os 120, 122,são uma 
cifra que, na realidade, não ajuda a compre­
ensão, porque é umasalada mista. Ali estõa­
desde as linhas de curtoprazo de comérco, 
até as dfv:idas com o Clube de Paris, algo na 
área de 18 a 20 bilhões, com as instiutições, 
Fundo Monetário, Banco Mundial, BID, al­
go como13 bilhõcs.Há bancos brasilerios, 
há bancosestrngeiros, há créditos de fornece­
dor, ou seja, a cifra como tal serve mais apr 
dar medo em criancinha do que para uma 
análise racional do que o Brasil está fazendo 

Neste caso, a dívida com o sistema ban­
cáiro privado t da ordem de SO bilhões,dos 
quias 10%- de méido e longo prazos,perdão 
-- correspondem a bancos brasilcrios. E es­
se estoque scn1 objcto da negodação. 

V. I....:X"' - c ai já Cstou a galope- pergun­
ta quais as perspectivas dt: redução, c digo 
que :.ão cvidcnl1..-s. Mas muiolo mais import­
nate para o Bra~il do que a redução cmsi -
e isso foi dito pelo Brasil na -colocação ini­
cial dos banquieros c foidito por mim aqui, 
paz,sagcmpor c~t.a Comi~u no ano pa~ado. 
O Brasil ésolvcntc, o Brdsil não é um país 
que irá de pires. na mão, porque esta dívida 
que - repito - representa 15% do Proudto 
Interno Brut~ pode ser paga. Há pafses que 
tem uma dfvida que correspodne a 100% do­
seu produto anuaL Esses- não vão pagar nun· 
ca,n.iio tl!:mcondições. Esses, de fato, estão 
C!)ndenados ànecdssidade da redução. No ca-

soda Braisl, inclusive colocamos a posisbildia­
de de pagar integralemtne ~queles que qui· 
sessemfazer a viagem com o Braisl para a 
ertomada do crescimento. E obviamene te­
riam que assim assumir,aceitar taxas de re­
muenração muitobaixas no iníCfo,pbfqu-e é 
aquela fase em que o Braisl neceSsita para 
se recuperar. Agora, todos aqueles outros 
que ou nãoacerdítam no Brasil ou que preci­
sam, por estratégia própria,comercial,sair 
da dívdia brasileria, que o saiam, e sairáo -
a~sim - tomando um corte e um aperda, que 
será compatível com as codniçes de merca­
do. Se, portanto, virá uma erdução de dfvi­
da, não há a menor dóvid,a mas a formual­
ção precisa da nossa posiçãonessa segunda 
etapa, obviamente terá que aguardar a con­
clusão dessa prímeria emrpetaida de acerto 
de atrasados. 

F"malmetne, se essa decisão ger jánovos 
recursos, entendo que ela é um passo essne~ 
cial. Semuma retomada dessas tratativas, sem 
um acerto de atrasados não teríamos nenhu­
ma perspectiva derecebernenhum financima­
ento. A partir dái, abrem-se as possibilidades. 
Mas investimento já é outra coisa que depen­
derá. muito mais da estabilização tinanceira 
e da recuperação ecoNõmica. Esse é um pas­
sovital, ams, obviamente,não é m apancéia. 
OUtras coisas outroselmetnos psoitivos da 
economia terão que se juntar a esse passo. 

O SR.IBRAHIM ERIS- Gostaria deres­
ponder diretamente os primeiros dois potnos 
aos quías o Senador referiu-se, o art. 1!'-e o 
art. 3° da Resolução do Senado n° 82 

Primeiro, neste momento, estamos simplc­
semnte nos comprometendo a pagar os aniSa­
dos e 30% dos juros vincendos. Se o acordo 
final fo r isso, podemos garantir que as ci­
fras a serem pagas estãototalctne dentroda 
nossa capacidade de pagamento, qualquer 
que sejam as hipóteses feitaS. sobre comprota­
mentofuturo das diversas variáveis que pu­
déssmeos considerar, dentrodorazoávcl, ob­
viamente. 

Segundo, o art. 3° refere-se a quatro me­
ses de importações. Se pegasrmos 18 de de­
zembro, quando foi aprovada a resolução, lo­
go, se pegarmos o ano de 1989, os doze me­
ses de 1989, vamos descobrir que as reservas 
referentes a quatro meses deveriam ser 6,8 
bilhões de dólares. Fechamos o ano de 1989 
- no conceito de caixa que, obviamente, o 
Senado quer utilizar quando se refere a re­
seiVas - com 8., 7 bilhões de dólares, quer di­
zer, aproximadamente 2 bilhões de dólares 
acima daquilo que a resolução exigiria. Lo­
go, poderíamos dar 2 bilhões de dólares co­
mo pagamento dessas reservas e ainda ficar­
mos dentro da resolução. 

Uma outra maneira de olhar o proble­
ma seria a seguinte: no ano passado, acumu­
lamos reservas de 1,5 bilhão de dólares. Gros­
so modo, comprometemo-nos a pagar, no 
ano de 1990 - se for aprovado eplo Senado 
-, algo em torno de 3,2 bilhões de dólares 
no total: 2 bilhões de dólares atrasados du­
rante o ano de 1990 e 1,2 bilhão de dólares, 
ou seja, 30% dos juros vinceildos. 

Se, neste ano, não acumularmos reseiVas, 
neste caso, i::omparaddo com o ano passado, 
rpecisaremos de recursos em tomo de I ,5 
bilhão de dólares a mais. Se o nosso saldo 
comercial, neste ano, for de 1,5 bilhão de dó· 
l<ires a mais doque no ano passado, fechare­
mos o an~ fazendo todos esseS pagamentos, 
com reservs iguais hs doano passado, que são­
de 2 bilhões de dólares acima da exigência 
da resolução do Senado. Nossas importações 
e exportações e -saldo comercial nos primei­
ros três meses do ano indicam que o nosso 
saldo no final do ano, se continuar essa ten· 
dência, deverá ser acima daqu.ilo que eu dis­
se seria necessário. Por exempo: o nosso sal­
do, no ano passado, foi de 11 bilhões de dóla­
res; neste ano certamente - se tomarmos co­
mo inidcados os primerios três meses - será 
bem acim ade 13 bilhões de dólares. 

Logo, neste aspecto, se o acordo global 
fosse o que estamos apresentando agora ao 
Senado Federal, que obviamente se alterará 
em função de negociações futuras, certamen­
te, seja no art ZO, seja no art. 3%, não teria­
mos nenhum problemaj pelo contrário, as 
nossas reseiVas, no final do ano, f1cariam aci­
ma daquilo que é exigido-pelo art. 3° Obvia­
mente, em função da sazonalidade, as reser­
vaS flutuamj mas a idéía do S"enado é num 
período mais longo, se as reservas ficarem 
dentro dos parâmetros fiXadoS pela resolução,. 
se ficarem acima, com-esseS acordos que esta­
mos submetendo ao Senado Federal. 

OSRCOUTINHOORGE-:-Sr. Presidne­
te, peço a palavra, por apenas 2 minutos. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Tem a palavra V.Ex" 

O SR COUTINHO JORGE - Eu ape­
nas queria insitir com o Presidente do Ban ~ 
co Centra~ que explicou os aspectos que_ in­
teressam a este Senado: No docume~to que 
está sendo encaminhado a esta Casavirão es­
sas explicações técnicas a respeito do cum­
primento do disposto nos arls. ZO e 3"? Isto 
é importante. entendi a sua explicação, mas 
temos que fazer o julgamento e a análise 
aqui na comissão. Quero saber se iss_o real­
metnevem comprovando o cumprimento do 
art. 2°e do art. 3°, que é a nossa grande orien­
tação nesta comissão. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Sr. Senador, 
no momento, estamos enviando à Presidên: 
cia do Senado uma carta-ofício da Sra. Minis­
tra, resumindo o ersullado das negociações. 
Não temos aidna o protocolo formal elabora~ 
do. Nós o estamos elaborando. Quando ficar 
pronto, nós o submeteremos rormametne 
ao Sl•n;:~t..lo_ Nt~sw caso.C.'isc prmocolo será 
<tC\>IDpHnh:...J,,, ,,bVii'luK·m~. dl." \Jbscrvac;õcs 
tCcnicas rch:r~·ntcb ao!t <~rUo. 2-·' c Ju, compro· 
v-.mod que o acordo que está sendosubmeti­
do é conSlblcnle _com a resoluc;do do Senado. 

O SR COUTINHO JORGE - Apenas 
mais um minuto, Sr. Presidente, Srs. Mem­
bros do Senado Federal e desta Comissão. 
Rm função da importância que este assunto 
rppresenta para o Brasil e para o Senado 



1980 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) Maio de 1991 

Federal, neccssitamso de um estudo perma­
nente da divida externa brasileira. sobretu­
do agora que estamos vendo que há uma con­
tinuidade. A negociação não roi somente 
uma atitude transitroia ou parcial, mas há 
uma continuidade. Em função disso, na prxoi­
ma reunião, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estarei encaminhando a proposta da criação, 
nesta comissão, cumprindo o Regimento In­
terno do Senado, de uma subcomissão para 
analisar e acompanhar, de forma permanen­
te, a dívida o: rema brasilcírd. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTI'. (Ruy Bacelar) -
Eu gostaria de infonnar aos Srs. Senadores 
que o Presidente do_ Senado, Senador Mau­
ro Benevides, já despachou para a comissão 
o protocolo, que IOi entregue hoje, enviado 
pela Sra. Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento. Já providenciamos as cópias 
necessárias para dar conhecimento a todos 
os Srs. Senadores aqui presentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando I·Ienrlque Cardoso. 

O SR. FERNANDO fffiNRIQlJE CAR­
DOSO - Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Mesa, Srs. Senadores: as perguntas que eu 
linha a fazer já foram feitas. notadamente 
pelo Senador Coutinho Jorge. Hu queria ape­
nas fazer algumas poucas considerações, da­
do que há muitos anos venho acompanhan­
do a negociação da dMda. Fui Relator da 
Comissão da Dfvida, que acompãnhnou as 
negociações durante o Governo José Sarney, 
e fui relator da Resolução n° 82, do Senado, 
que é esta que nos está guiando. O Senador 
Ronan Tito esteve presente em todos esses 
eventos e também é testemunha doesforço 
que fizemos. 

Em primeiro lugar, eu queria notar a mu­
dança essencial que houve no tratamento· 
dessa questão com a nova Constituição. Não 
dispúnhamos do poder necessário, anterior­
mente à Constituição, para fazermos sequer, 
com a força que hoje temos, as indagações 
que estão seno feitas. Num dado momento, 
durante o governo José Sarney, um dos mi­
nistro~ simplesmente rompeu relações com 
a Comissão de Assuntos Económicos do Se­
nado e com a Comissão tla Dfvída e fez um 
acordo que não passou por nós nem como 
informação. Foi um acordo, no meu modo 
de ver, bastante desastrado e foi feito na ges­
tão do Sr. Ministro Matlson da Nóbrega. 

Anterionnente a isto, houve a tentativa 
de uma proposta do Brasil [ejta pelo Sr. Mi­
nistro Bresser Pereira, que foi, posterionnen­
te, à moratória e que tentou equacionar uma 
política para com a dfvída. Hoje, acredito 
que temos uma polftica de negociação da dí­
vida, que está sendo construída em conjun­
to pelo governo e pelo Senado. Nós, aqui, 
em vários momentos, reiteramos que, nesta 
matéria, não nos estamos posicionando co­
mo Governo e Oposição, mas tão-somente 
para saber se os interesses do Pafs estão sen­
do resguardados. Esta tem sido a nossa atitu­
de, e acho que é uma atitude correta, o que 
não nos leva, naturalmente, a aceitar qual­
quer negociação; pelo contrário, temos que 

inquirir para saber se, realmente, a negociaão 
está sendo feita como o previsto. 

O Sr. Senador Coutinho Jorge fez pergun­
tas pertinentes a respeito do conceito de ca­
pacidade de pagamento, que é um conceito 
inovador, que está recolhido na Resolução 
n° 82, mas que não é nosso. Ouvimos aqui 
do Presidente do Banco Cen1ral, Sr. lbrahim 
Eris, essa formulação antes de a termos trans­
fonnado em resolução nossa. E ela é inovado­
ra, porque ata a negociação da dlvida a duas 
variáveis fundamentais: não apenas à existên­
cia de excedentes e de reservas, mas também 
li c:<istência de recursos disponíveis no Tesou­
ro para evitar a ciranda financeira, que foi 
o que nos levou ao_d_esastre, que foi o fato 
de o Brasil ter sido, finalmente, administra­
do pela dívida por itão ter sido capaz de ad­
ministrar a dívida. Aqui, entãOt coloca-se a 
questão de que devemos ter disponibilidades 
em cruzeiros e em dólares para podermos fe­
char o acordo. Eu sei da resistência desse 
conceito lá fofa. É muito melhor não se ter 
contatos com o exterior para discutir essas 
questões, porque se pensa que as coisas são 
mais fáceis. Fiz uma palestra para a direção 
do BID, para defender o conceito de capaci­
dade de pagamento, com muita resistência 
do próprio BID, para não falar das oposi­
ções do comitê dos bancos. Nessa negociação, 
não estive em oontato com o comitê dos ban­
cos, não me competia, mas- na outra, sim, 
quando estava na Comissão da Dívida; mas 
tenho ac_ess-o e sei da repulsa que essa idéia 
tão correta causa nos ba-nqueiros. De algu­
ma maneira, temos que p~istir nesse con~ 
ceita. Podemos não anunciá-lo, mas temos 
que persistir na polftica derivada desse con­
ceito. 

Ocorre, entretanto, que a resposta e(eti­
va ~s indagações que temos e continuamos 
tendo depende da negociação do estoque. 
Não vou poder saber qual será a capacida­
de de pagamento, se não souber qual será a 
negociação do estoque. Como não houve ne­
gociação do estoque, não temos as variáveis 
necessárias para definir a capacidade de pa­
gamento e, portanto, para saber se, cfetiva­
mente, vamos estar com tudo isto resguardado. 
- O Senado, nesta fase, de alguma manei­
ta, vai ter que dar um voto de confiança. f.i..s­
se voto de wnfiança não pode ser dado no 
escUro; tem t1uc sc'r dado a partir de um má­
xmlu \I._, Ulh>rJL.Lat,:úc:.. ')U~ garantam que o 
passo M!guintc ~ri1 Uadu c que lL"Temos capa­
cidade de interromper o pas:.o seguinte, por­
que esta é a força, de l'ato, de que dispomos. 

Af tenho uma dúvida - depois levantarei 
alguns passos que me parecem corretos e 
que pcrmilem criar uma situação favorável 
a essa confiança. A dúvida é a seguinte: va­
mos desembolsar ~00 milhões de dólares; já 
teremos pago, portanto. YOO milhões de dóla­
res. A n~ capacidade de dizer não será 
sobre os 75% dos juros atrasados ou um pou­
co mais, porque podemos ainda dizer "não" 
durante a t:ase de pagamento; mas, de algu­
ma forma, o preço para que tivéssemos con­
tinuidade na ncgocir~ção lOi desembolsar 900 
milhões de dólares. Quero saber se esta mi-

nha interpretação ~ certa, porque o Senado 
terá respaldado esse desembolso. Novecen­
tos milhões de dólares é o custo para conti­
nuar na mesa de negociação. Só vale a pena 
pagar esse custo quando se fizer uma relação 
custo-benefício: não pagar, o que significa e 
pagar, o que significa. 
N~ aqui1 temos experi~ncia de morató­

ria. Fui eu quem anunciou ·a moratória do 
Brasil ao Congresso. A todos os lfderes. do 
Congresso - naquela ocasião cu era Líder 
do PMDH no Senado- anunciei que haveria 
moratória e, sabendo das suas conseqüências, 
qual o seu efeito sobre o resto da economia 
brasileira e que proveito_ efetivo tiraríamos 
dela. Temos elementos para avaliar seo va­
le ou não a pena fazer esse adiantamento 
de 900 mmilhócs de dólares com uma garan­
tia preliminar, ou seja, de que, na negociação 
dos atrasados, houve alguns avanços. Então, 
vou a esses avanços. 

A meu ver, há duas ordens de avanço 
que temos que avaliar: em-primeiro lugar, o 
fato de que, efetivamente, na negociação de 
juros atrasados, se aceitou o conceito da se­
guriti:r.ação, ou seja, para serinos considera­
dos correntes, estamos einüindo bOnus. Não 
creio que isso tenha sido feito em outras ne­
gociações, porque os banqueiros costumam 
dizer que sobre o futuro sim, sobre o passa­
do querem estar correntes. Então estaremos 
correntes através de um mecanismo de segu­
ritização que dá, inclusive, uma certa folga 
de 3 anos -de carência. Penso que esse é um 
pcintõ importante para que se avalie o tipo 
de negociação que está sendo feita, mas o 
que me parece ser mais significativo é o oU­
tro ponto. 

Na análise da dívida anteriormente feita 
por nós aqui e segundo os dados do Banco 
Central que nos foram enviados há muito tem­
po, constantes de um relatório nosso, da dfvi­
da com os bancos privados, cerca de 30 a 
40% são constituidos de juros sobre juros. 
Há um efeito devastador da flutuação da ta­
xa de juros, não só porque não pertnite a 
previsibilidade, como por que se aumentam 
encargos sem que haja C)Cpansão da base tlSi:.. 
ca de produção. Há o aumento da dívida con­
tabilmente e não houve a contrapartida de 
um investimento concreto para a expansão 
e, portanto, para facilitar uma possível futu­
ra de pagãmehto. Emendo que a limitação 
da Outuaç§o da taxa de juros, se for obtida 
nos termos em que está Posta- não sou téc­
nico no assunto, não posso saber se o piso 
e o teto são razoáveis, tenho que acreditar 
na cxposiç§o do Embaixador Jório Dauster, 
mas isto é fundametal- se fosse possiVcl·ob­
ter o mesmo ganho para o principal, tería­
mos um elemento de salvaguarda de flutua­
ções futuras e, repito, a dívida atual se cons­
tituiria, pelo menos pelos cálculos do Ban­
co Central em 35, 40%. 

Eu queria trazer esses elementos ao co­
nhecimento do Senado, que entendo serem 
de justiça. 

Tenho, portanto, uma dúvida: saber se 
vale a pena pagar os 900 milhões para conti­
nuar na mesa de negociação. 
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Outro aspecto: parece-me que não temos 
condição de julgar ainda se a Resolução D0 

82 vai ser cumprida ou não, porque elas de~ 
pendem do estoque, dependem do principal. 
Teremos que suspender nosso julgamento 
at~ que se tenha um conhecimento sobre o 
conjunto. 

Terceiro ponto: os indklos de que a nego­
ciação está sendo feita com cuidado parece­
me se revelarem nesses dois pontos, essencial­
mente, da obtenção de uma seguritização 
dos juros e da obtenção de uma limitação 
na flutuação da taxa de juros. 

Com essas cautelas e dentro desse quadro, 
o Senado deve discutir a matéria, não será 
hoje, para depois opinar. 

Era o que tinha a di7.er, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTil (Ruy Bacelar) -
Se"n3ôor Fernando Henrique Cardoso, as co­
locações de V. F.xa foram esclarecedoras e 
vêm de encontro exatamente às conversas 
que mantivemos com o Presidente do Sena­
do, com relação ao ritual que iremos adotar 
para aprovação dessa matéria. 

Fomos mais cautelosos ainda em relação 
111 aprovaç§o. A nossa intenção 6 aprovar ini­
cialmente os termos da negociação sem auto­
rizar o pagamento dos 900 milhões de dólares. 

Seremos mais cautelosos ainda. Os nego­
ciadores continuarão os seus entcndimcntrn., 
fonD.alizarão o documento final que não se­
rá assinado e não efetuarao qualquer tipo 
de pagamento. Esse documento será encami­
nhado fonnalmente pelo Executivo à Presi­
dência do Senado e discutiremos aqui todos 
os detalhes do documento final. Só então, 
após a aprovação aqui na Comissão de As­
suntos EconOmicos e em seguida referenda­
do pelo Plenário do senado, é que o Brasíl 
estará autorizado a assinar esse documento 
e depois efetusr,-10 dias depois, o primeiro 
pagamento, no caso, -os 900 milhões de dólares. 

Portanto, as colocações que V. F.,x~i fez. 
foram extremame-nte esclarecedoras. 

· Outro ponto que gostaria de complemen­
tar qUanto ao que V. Ex• diz conhecer tát) 
benr. estamos analisanCJo, de acordo com as 
diretrizes e condições da Resolução n.., 82/90, 
essa negociação dos juros agor.t.. f»ostcrior­
mcnte1 quando o Brasil estabelecer as condi­
~ pardo ac.:urdu ltJlal ila dívida, enquadra~ 
rcmps esse novo acordu à Resol.ução nu82/90. 
Portanto, não haverá nenhum prejuiZo de 
que ela se desenvolva cm duas etapas. 

Eram os esclarecimentos que eu tinha a 
fazer. Concedo a palavra ao Embaócador Jó~ 
rio Dauster. 

O SR JÓRIO DA!JSTF!R -Muito obri­
gado, quero agradecer ao Senador Fcman~ 
do Henrique Cardoso a colocação inicial, 
que é uma confirmação de algo que eu tam­
bém disse ao início do meu depoimento, no 
sentido de que estamos inaugurando. já há 
alguns meses, desde o início dessas tratatiw 
vas, uma rorma de cooperação absolulamen­
te nova entre a Fxecutivo c esta Casa para 
encaminhar a política de negociação da divi­
da. Creio que esse reconhecimento nos dá 
um grande alento. 

Quanto b. dúvida de V. P.xa eu diria que 
podemos pagar este ano além dos 900 mi-· 
lhões. por que é aquela parcela que pode 
chegar a 12 Não qut.-ro que fique nenhuma 
possível d(lvida no c.spfrilo de V. Fx" quan­
to ao compromisso que adviria dessa negocia­
ção de atrasados. Uma vez cumprido o ri­
tual descrito agora pcl() nosso Presidente, 
de fato, o compromi:!oSO será de pagar essa 
parcela em dinheiro, 'Jue pode chegar a 2 
milhões com todas aquelas. defesas e prote­
ções mas que pode chegar a 2 bilhões. Esta 
seria uma decorrência j.lireta. 

Qualquer pagamento adicional, ar sim, 
dependeria do prot()colo da dívida de longo 
c métlio nprar.os e teria aquele caráter de 
seguritização que V. F.x" tão bem mencionou. 

Eu gostaria de chamar a atenção para 
um ponto muito importante: quando o Bra­
sil saiu da moratória anterior na verdade, 
não só fez pagamentOS dC 1!3do volume atra­
sado dos juros sobre os juros. comissões -
hoje elas existem. o que está ai é tudO ein 
matC:-ria de pagamcntcl - mais ainda, ele se 
comprometeu a retomar o pagamento inte­
gral dos. juros correntes e; nesse caso. obvia­
mente, os bancos não concordaram jamais 
com os 30% que colocamos na mesa em de­
zembro. 

Mas esse dum dado importante. Não acei­
tamos qualquer compromisso de aumentar 
esta parcela do que está sendo pago dos ju­
ros correntes. E mais ainda: nós o fizemos 
para o primeiro trimestre; depois, como a 
negociação prosseguia, por uma decisão ain­
da unilateral, estendemos. ao segundo trimes­
lre e poderemos fazê-la adiante, mas não é 
compromisso de pagamento integral dos ju­
ros correntes. 

Creio que essa 6 uma diferença capital 
porque são mais de 2 bilhões de dólares por 
ano dacjüífõ que já estamos colocando. 

Portanto, com esse entendimento, creio 
que a colocação de V. Exa é oorreta, no sen­
tido de que, só quando tivermos a totalida­
de da negociação. esse exercício da capacida­
de de pagamento ganha sua consistência efe­
tiva porq uc, como bem disse o Dr. Ibrahim 
Éris, não há a menor dúvida de que esses 
compromissos somados a esse pagamento 
de 30% ·estão perfeitamente dentro de nos­
sas disponibilidades. 

Muito obrigado. 

O SR PRESJDF.NTil (Ruy _Bacelar) -
Concedo a palavra ao Senador Valmir Cam­
pelo. 

O SR VALMIR CAM PELO - Sr.-Presi­
dente, Sr. Embaixador, Sr. Presidente do 
Bancq Central, Srs. Senadores, eu formularia_ 
algumas perguntas, mas estou satisfeito oom 
a exposição clara c segura do Sr. Embaixa­
dor Jório Daustcr. 

Indagaria apenas de V. F..x8 o que pode~ 
mos esperar em termos de plano e de investi~ 
mentes estrangeiros na economia brasileira 
a corto prazo? 

O SR. JÓRIO DA!JSTER - Obrigado, 
nobre Senador. Tive ocasião de: me referir 
muito de passagem sobre este aspecto. 

A negociaç§o de atrasados é um elemen­
to imprescindíve~ como foi dito, para a nego­
ciação de estoque da dívida e a reestrutura~ 
ção dessa divida, de fonna que possa ser su­
portada por um Brasil que necessita vencer 
alguns anos dif!ceis até que tenhamos estabi­
lidade financeira e o crescimento sustenta­
do. Então, nesse sentido, é um passo funda­
mentaL 

.Agora, com respeito a financiamentos, é 
evidente que continuamos a trabalhar com 
a idéia de poder negociar com o Fundo Mo­
netário Internacional um stand-by da ordem 
deUS$ 2 bilhões. Estamos lendo, um cuida­
do muito especial com a retomada desses en­
tendimentos com o Fundo, na medida em 
que não há qualquer intenção do Governo 
de .assumir compromissos que sejam inviá­
veis, sobretudo em termos_ da evolução das 
taxaS- dernoaÇão. 

Ora, todos os senhores compartilham da 
batalha do Governo, nO' sentido de debelar 
esse monstro inflacionário, e é óbvio que to:. 
dos temos confiança; desejamos que nos pró­
ximos m~~s já tenhamos um quadro muito 
mais consolidado, à Juz, inclusive, daqueles 
avanços que foram proporcionados pelo pa­
cote econOmico de janeiro. E nesse sentido, 
outros tipos de financiamento do Banco 
MundiaL Por exemplo, já colocamcs a idéia 
de que haja um empréstimo setorial que re­
flita os avanços que o Brasil fez em mat~rla 
de comércio exterior. E. obviamente, aque­
la pauta de projetos tfpicos do Banco Mun­
dial e do BID, que estão sendo revistos, pa­
ra que sejam investimentos realmente neces­
sários. Mas esses todos têm a contrapartida 
em cruzeiros, que nos obriga, também, a 
uma visão muito disciplinada desses compro­
missos. 

COm respeito a investimento, creio que, 
como disse, é apenas no momento em que 
os próprios britsileiros, ao invés de enviarem 
os seus recursos para o exterior estiverem 
aplicando aqui, é que podemos esperar que 
também os estrangeiros o façam. 

.Agora, note-se que já os jornais trazeffit 
nos llltimos dias, informações, planos de apli­
cação aqui, e alguns em montantes substan­
ciais, de empresas já estabelecidas no País, 
quando há três, quatro meses isso era ímperi­
sável O que diziãm e o que faziam, na verda­
de, era sobreviver à firanda financeira, por­
que ninguém aplicava em coisa alguma. 

Assim, portanto, o verdadeiro investimen­
to_ brasile~ e estJ:angeiro virá com a conso­
lidação dessa luta. Inclusive, tenho aqui, ao 
meu lado, um guerreiro incansável. E assim, 
portanto, acho que é ele próprio que pode­
rá dizer, com muito mais autoridade do que 
eu, a sua expectativa nessa área. · 

O SR rBRAHIM ERIS - Senador, sem 
d6vida <iue-0. processo é lento e depende de 
imagem e credibilidade do Brasil no exterior. 

Coino o Embaixador falou, uma vez nego­
ciado o açordo sobre atrasados, na verdade. 
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abre certas portas, especialmente nos orga­
nismos multilaterais de investimentos ou em­
préstimos de curto prazo. 

Na verdade já começãmos·a-sentir algum 
alivio cm diversas áreas, como o Embaixad\>r 
mencionou. Mas eu acrescentaria mais uma, 
por exemplo, a linha de curto prazo de fincm­
ciamento de nosso comércio exterior, que é 
uma fonte de preocupação. Nos úllimus dib 
cstamt)~ notando. nitidamente. uma melhora 
nc::.:.a~ linha~ c cumvr~,mi:.::.u voluntariamen­
te e!Cpre~ pclu:s bancw., no ::;(.'lltido de ma­
nutenção c ate a amphaç:'il> dessas linhas. 

Certamente. não podemos dizer que há 
perspectivas; de cntr-.t.da de grandes volumes 
de recursos nos pró:< imos meses, mas é início 
de um processo, e altamente encorajadores 
os primeiros sinais. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
A vez agora, pela ordem. era do Senador 
Diva Ido Suruagy, mas S.l~a não estA presente. 

Com a palavra o Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WRDEKIN - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores, Sr. (>residente do Ban­
co C_cmra4 Embaixador Jório Dauster. 

A primeira interpelação que desejo fazer 
é quanto ao tempo do contrato dessa nego­
ciação, porque esse do·cumento que recebe­
mos somente neste momento, evidentemen­
te são as características básicas da negocia­
ção, mas não o contrato em si 

Tenho, para mim. que o Senado precisa 
analisar todos os termos desse contrato, não 
apenas as suas condições fundamentais, por­
que nesse contrato, certamente, há outras im­
plicações quanto a foro, quanto ~ arbitragem, 
sobre eventuais questões- -sobre a questão 
da soberania nacional - porque em contra­
tos anteriores havia até cláusulas de rením­
cia ~ soberania. 

Enfi~ na idéia do contrat.o, nos seus ter­
mos globai~ quand_o é que nós, senadores, 
disporíamos_ desse docume~;~.tp~ para, ~tão, 
uma análise bem mais cuidadosa? 

Hm que tempo disporíamos.d_esse docu­
mento? 

O SR. JÓRIO DAUSTI!R ~ É a 1inica 
pergunta de V. Ex 

O SR. NELSON WEDI'.KIN - Não, te­
nho outras intcrpelaçôcs'a fazer. Faço-as to­
'das? 

O SR. JÓRIO DAUSTRR -.Eu preferia. 

O SR. NELSON WRDEKIN -A segun­
da pe_rgunta que quero formular, tanto ao 
senhor quanto ao Presidente do Banco Cen~ 
trai, é se conhecem as conclusões do parecer 
final da ('"..omissão Mista do Congresso Nacio­
nal, que atendendo à disposição do art. 26 
do Ato das Disposições COnstitucionais Tran­
sitórias, todo um estudo que se fez e todas 
as conclusões que teve o Congresso Nacio­
nal a respeitO do endividamento ecterno bra­
sileiro. Quer dizer, o C..ongresso Nacional fez 
o exame analltico e pericial dos atos e fatos 
geradores do endividamento ecterno. Essa 
Comissão foi presidida pelo então Senador 

Severo Gomes, teve como .Kelator o Deputa­
·do Luís Salomão, c essa chegou a determina­
das conclusões a respeito de todos os atos 
de endividamento externo. 

Pelo que pude perceber numa das respos­
tas do Embaixador, S. 1-!.xl' atinnaVa que des­
conhecia os termos. Entendo que essas con­
clusões, esse parecer final se constitui num 
roteiro absolutamente necessário de ser co­
nhe_cido por quem, afinal -de contas, em no­
me-do País, negocia a dívida externa. 

Finalmente, _a outra questão que julgo 
tamb6-m de grande importância, já levanta­
da pel<) Senador Coutinho Jorge e pelo Sena­
dor Fernando I lenrique Cardoso, é sobre 
ãS possibilidades da negociação em termos 
do volume total da dfvid.a, porque não desco~ 
nhecemos. Tenho, por exemplo, em mãos, 
um artig() da Folha de S. Paulo, de 20 de 
março de liJ~IJ. cujo _titUI<l C por si ilustrati­
vo: "Em 1/S am~ o Brasil paga de juros mais 
do que todo o. c:>toque da divida". Já o en­
tãu Presidente JoS<.·: Sarn~"'Y dí1.4t, em abril 
de l9tW, que. '~d~d~ J9KS_ o Brasjl havia fei­
to uma tmnst\.•rê-ncía liquida de pagamentos 
da ordem de US$ 89 bilhões, e que a dMda, 
ainda assim, continuav-..t a crcscct·11• __ 

Parece ser muito importante c fundamen­
tal para os interesses do Pafs que se negocie 
em torno dos juros atrasados. Mas, a impres-­
são que alguém como eu tem é de que se a 
negociação se der só em torno dos juros, nós 
sempre vamos continuar pagando os juros~ 
e a dMda sempre vai continuar crescendo. 

Embora essa dfvida tenha, ninguém desco~ 
nhece, um deságio, eJ8 não vale tanto qWm­
to o seu valor nominal, a verdade é que en~ 
quanto não se negocia o estoque da dMda 
vamos continuar pagando juros. 

_Qualquer que seja a negociação, por 
mais supostamente benéfico e favorável aos 
interesses do País o- pagariierito dos jurQs te­
nha, a verdade é que a dívida não pára de 
crescer, continuamos pagando e desembolsan­
do e sendo· um· País exportador de capitais, 
um País como o nosso, ·com todas as suas no­
tórias e conhecidas dificuldades. 

São essas tres ot'dens de interpelação que 
eu quero fazer a V. EJc8 e, pelo menos uma, 
também, ao Presidente do Banco (".entrai. 

O SR. JÓRlO DAUSTER - Muito obri­
gado, Sr. Senador. - -

Sobre a primeira parte, devo dizer o se­
guinte. O que fiZemos em Nova Iorque foi 
chegar, e com as dificuldades óbvias, à singe­
la _relação de decisões ecoliômico-financeii"a.s. 
São tão poucas que cabem, talvez, numa pá­
gina, se n:lio houvesse os comentários. Ago­
~ posso lhe dizer que chegar ali é como so­
pa de pedra, porque ali está a essencia dos 
valoreS-CnvoMdos. 

Mas, agora, temos o mesmo problema 
que teria o cidadão que acertou e apertou 
a mão de algum amigo que diz: troco a mi­
n_ha casa por um automóvel seu, tanto em 
dinheiro e mais dez cabeças de gado. 

Traduzir isto, agora, em linguagem abso­
lutamente técnica, com todas as datas, com 
todas as condicionantes juzidicas daquilo que 

será, como mencionei, uma alteração de de­
zenas de contratos, é uma tarefa muito ditl­
cil Ela já se iniciou, na medida em que os 
bancos já têm uma minuta do que seria es~ 
sa term. shcet, que é o termo em inglês, po­
demos chamar de minuta, protocolo ou o 
que seja, e estamos também trabalhando 
aqui no nosso lado, e muito brevemente,- pos­
sivelmente j~ na semana que vem, teremos 
em Nova Iorque membros da etJUipc. Possi­
velmente não iria de infcio, preciso retomar 
o contato com a pátria amada, mas começa­
ríamos a negociaÇão final desse papel. 

Não posso estabelecer uma previsão de 
prazo, porque podem surgir dfticuldades no 
caminho. Mas creio que esSas dificuldades, 
obviamente, não serão comparáveis àquelas 
que nós tivemos que ultrapassar para-chegar 
a esse entendimento. É este papel, como bem 
disse o Senàdor Raimundo Lyra, que -será, 
finalmente, trazido a esta Casa para aprovação. 

Segunda questão, confesso que fiquei 
um pouco na d(Jvida quando V. Exu mencio­
nou os resultados da comíssão que examinou 
o art. 26 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. Li tudo que este Congres­
so produziu em matéria de .dfvida. Portanto, 
a possibilidade que V. Ex8 aventou de_ que 
não tivesse havido interesse de minha parte, 
ou da parte da equipe, certamente, nãQ é 
verdadeiro. Li tudo. U, inclusive, o que é 
muitas veze:> penoso, as atas _e tiz o meu tra­
balho de casa. 

Não sei se aquilo que li agora correspon­
de ao relatório _daquela comissão mista que 
deveria :ser criada pelo ark 26, porque-aque­
la, segundo entendo, é que faria a audiwria 
pericial da dívida é isso nunC'.t. foi fc:ito. Po~­
so lhe dizer que li, qualquer que tenha sido 
o relatório_ ou a base para o relatório. Creio 
que dali aprendi muil<l coisa. que estou apli­
candu hOJ<.." na m:gCX..~<-~'!;'ãtl. 

-ouanto ao t.-stoquc úa divida, Sfs.. SCnado­
rcs; não há dúvida que uma grande parcela 
disso é de JUros so_brc jums., mas é a marcha 
implacável do juro l.""umposto. l)eve-se_ e não 
se acerta. I·lá, no principal, essa soma, Virá 
como alguma coisa im .. 'Vitávcl. Da~ inclusiVe, 
é que há um raci()cfnio, talvez numa tiora 
adiantada, sobre o que é uma moratória. 

A moratória não é u~ _solução, porque 
ela equivale a chamar um táxi e dciX:ar-para-­
do lá cm baixo. Quer dizer, durante-a'queJe 
momento não estamos utili:.r.ando o táxi, mas 
também -rião estamos pagando, mas o taxíme­
tro está correndo. Então, ela não é uma polí­
tica. Morittórla não é p<>lítica, ela é uma con­
tingência a que pa!Scs são levados quando 
se encontmm isentos., quando já não -têm co­
mo pagar_ 

Mas aqueles que v~cm a moratória co­
mo política, obviamente aContece o que ãoon:. 
teceu agora. Passamos um ano e meio. sem 
pagar um tostão, mas geiand() uma animosi­
dade. fruto daquilo que é visto pelos outros 
como uma falta de idoneidade, porque havia 
um compromissô. Temos que enfrentar de 
cara o problema, que é o compromisso que 
originou aquele nuxo de juros. A moralórla 
não rcz desaparecer, tanto assim que ao fi-
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Illll tivemos que esbarrar nesse muro de oiM 
to bilhões c meio de dólares. Não resolveu 
nada e sobre esses atrasados, como corres­
pondem a um compromisso prévio, que ou­
tros países estão honrando, que outros deve­
dores estão cumprindo, não existe o concei­
to do perdão, do alívio, da redução, porque 
esse seria, segundo entendimento dos __ ~an­
cas, Dbencliciar os infralores. POrtanto, eiti=­
mular todo mundo a parar de pagar. 

Bom~ moratória não é solução; a solução 
é enfrentar o problema, passar por essa fa­
se amarrando a solução maior que virá pela 
renegociação de estuque da dívida e nesse 
sentido é que hoje entendemos que será uma 
empreitada comum do Executivo c do Senado. 

O SR NEJ.SON WRDl1KlN- O Embai­
xador, em outras palavras. disse que essa ne­
gociação, preliminar, sobre os juros atrasa­
dos. sobre os 8 bilhões e SOO milhões de ju­
ros sobre juros é um passo absolutamente 
necessário para renegociar o volume total 
no estoque da úfviúa. Es..-:;3 é umà. imposição, 
uma posição inarrcdável dos bancos credores. 

O SR. JÓRJO DAlJSTER - Por favor, 
não é uma imposição, (: a colocação que eles 
fizeram. Que essa negociação se desse nova­
zio, que o Brasil dc..'Veria assumir a solução 
desses atrasados sem qualquer referencia 
ao estoque da dívida. Coril:o tivC oportunida­
de -de dizer, já, na minha o:"posição inicial e 
respondendo a algumas perguntas, aí sim, 
houve enfrcntamento que era absolutamen­
te inevitável, que resullou nuina transigência 
de ambas as partes. Por quê? Resolvemos fa­
zer uma parte do acerto de atrasados, isola­
mento, mas guardar os 75%, na verdade 
mais do que Mo, para a negociação oonjun­
ta. Nesse sentido nós náo recebemos nenhu­
ma imposição. 

O SR PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -
Senador Nelson Wcdck.in, V. f!xa está satis­
feito com as colocaçôes'! 

O SR. MÁRIO COVAS -Só para escla­
recer, sobre o assunto~ que estava sendo per­
guntado. 

A questão do pagamento em caab a ante­
cipação do pagamento, c..-om base no fato de 
que o acordo foi feito~ ê compulsório ou é 
uma opção bmsileira? 

O SR. JÓRIO DAUSTER -Ela é o fru­
to da negociação t: .só acontecerá se houver 
autorização de V. Ex* 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas eu pergun­
to: nos termos das parcelas em que a nego~ 
ciação foi feita, o pagamento das parcelas 
vincendas, até 31 de dezembro deste ano, po­
de ser feito de uma vez só, na hipótese da 
negociação sobre, o restante da dfvida a ser 
Ceita? l&SO~ uma cláusula compulsória, ou n!io? 

O SR. JÓRIO DAUSTER- Não, essa 6 
compulsória. Mas foi a negociação desse pa­
cote. Nesse caso. o entendimento era claro, 
o Brasil não queria fazer um pagamento em 
cuh que fosse muito significativo, mas no 
momento em que nós tivermos a soluçAo de-

finitiva, que é: do estoque da dívida, então 
nós estarfam.os em outro vale e espero que 
seja um vale verdejante. 

Nesse momento podemos acelerar os pa­
gamentos que, obviamente, serão de alguns 
meses, porque es_tamos em_ abril __ e esse é 
um processo muito lento. Não chega a ter 
um efeito econômico de maior relevância, 
porque o Governo já terá feito as reservas 
para poder arcar com os pagamentos que vi­
riam dois, três. meses adiante. 

O SR. NE!..SON WEDEKIN - Esse pri­
meiro pagamento, 900 milhões de dólares, 
ele se dá em cima de um contrato formalmen~ 
te elaborado, formalmente celebrado, formal­
mente assinado. Da parte do Brasil, pelo Sr. 
ou pero aanco Central, enfim, pela autorida­
de constitukla. Da parte dos ban~ o comi­
te dos bancos assina por todos os bancos cre­
dores, que são mais de duzentos, ou trezentos? 

O SR JÓRJO DAUSTER- Exatamen­
te o-qtie eu lhe disse. O comitê de ban~ 
nesse momento, age como um representan­
te da comunidade- uma espécie de procura­
dor. 

Esse documento que é fundamental, seR 
cá encaminhado para todos, porque precisa 
haver a anuencia formal, para a modificação 
de contrato de cada um; até coeficientes que 
são estabelecidos nos instrumentos originais. 
No caso do núdila que é o mais importante, 
é praticamente o que rellne o universo de 
credores brasileiros, talvez, algo em tomo 
de 600, cclge 95% de aprovação. 

O primeiro pagamento é feito em cima 
do a-ceno com o comitê, mas qualquer paga­
mento adicionai, mesmo no caah, só será efe­
tivado quando tiverem chegado essas respos­
tas no nfvel_que vamos estabelecer, detalha­
damente, na proporção de. quem assinar. 

OSR NELSON WRDEl<IN _: Embaixa­
dor, apenas para encerrar, não é nem uma 
pergunta, mas quero insistir no ponto. 

O Congresso Nacional cumpriu a dclibc~ 
ração constitucional do art. 26, tem documen­
to, tem conclusões, tem parecer final, aprova~ 
do dentro de toda uma tramitação normal. 
Insisto em dizer a V. & 11 que esse não é 
um documento qualquer, nem uma discussão 
qualquer sobre divida cctema; é um docu­
mento central, fundamental, da visão do C.on­
gresso brasileiro sobre a questão do endivida­
mento ectemo. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Ura) 
-Estando o Senador Odacir Soares ausente, 
concedo a palavra ao Senador Ruy BaceiB:f· 

O SR. RUY BACELAR - Sr. Presiden­
te, Sr. Embaixador, Srs. Senadores, estamos 
presenciando uma ànálise dessa carta de in­
tenção; 'desse acordo de princípios que será 
remetido ao Senado Federal, cm relação h 
negociação do pagamento de juros da dívi­
da brasilei111. O Brasil, como todos sabem, 
estava em moratória desde julho de 1989. 
Há mais de 6 meses o novo Governo do Bra­
sil entrou cm negociação com os credores e, 
no dia 10 do presente mês, assistimos a uma 

comemoração, por ·parte do Presidente da 
República, da possibilidade desse acordo ser 
efetivado. Fico a me questionar se esse acor­
do, da maneira como ·está sendo proposto e 
analisado aqui, será bom para o Brasil. Se 
devo votar ou não para a continuação desse 
acordo. Pagamento dos juros atrasados1 sem 
ter sido subordinado à renegociação ou rees­
calonamento-do principal, do estoque da d(~ 
vida brasileira, algo em torno de 50 ou 60 
bilhões de dólares. 

A proposta do Brasil está bem defasada 
em relação ao acordo a ser reali7.ado. O Bra­
sil- se não me falha a memória - propôs ca­
pitalizar ou incluir os juros atrasados no esto­
que, no principal. Deve ter sido a primeira 
proposta. Logo depois, o Brasil propôs - li 
nos jornais - pagar 7,5% e emitir bônus do 
restante dos juros num prazo de 40 ou 45 
anos. Os banqueirOs propuseram receb.er 
33;33% de juros atrasados e o restante atra­
vés da emissão de bônus, letras ou promissó­
rias pagáveis no prazo de 5 anos. 

O Brasil, no meu entender, cedeu muito 
nessa negociação, já que vamos pagar juros 
sobre a dívida de face, sobre o valor nomi­
nal do dólar, quando sabemos que está ha­
vendo um deságio da ordem de 69, 70% no 
mercado secundário. 

Além do mais., o Brasil pagará 2 bilhões 
de dólares neste ano de 1991. Não Ob 900 
milhões de dólares de ímediato1 como citou 
o Senador Fernando llenriquc Cardoso, mas 
pagará, este ano, 2 bilhões somente em rela­
_ção aos juros. vencidos, juros atrasados, afo­
nt pnHicamemc i biJhào c :lUO milhões de 
dólares, que já começou a pagar, correspon­
dentes aos juros do corr~nlc ano de 1991, 
perfazendo um total de 3 bilhões e 200 mi­
lhões de <Jólares, neste ano. 

t>oderá, após esse perfodo emitir os bO­
nus. A erilissão desses bónus está sujeita :à 
renegociação ou reescalonamento do princi­
pal C)U do estoque da dívida bra:s.ileira. f; o 
caso da capacidade de pagamento do Bcasil. 
Juros sobre juros, carência de 3 anos. Acre­
dito que, a partir do ano 2000, o Brasil deve­
rá pagar scmc:$lntlmente mais de 3 bilhões 
sobre o atrasado, o que representa somente 
o 11fUho" do elefante. E quando chegarmos 
ao ''pai". quer-dizer, quando juntannos a ne­
góciação do all"".ctsa<.lo com a negociação do 
estoque, vamos ter capacidade de pagamen­
to sem comprometer o desenvolvimento e o 
crescimento do llrasil'l E o Brasil, sem cres­
cimento, poderá pagar os credores internacio­
nais'! 

Daí a minha dóvida, Sr. Embaixador, Sr. 
Presidente do Banco Central, Srs. Senadores, 
em relação ao prosseguimento dessa negocia­
ção. 

O ideal para o Brasil é incluir - acredi­
to que o Embaixador deve ter feito todo o 
esforço possfvel- os juros do vencido, atrasa­
do, no capital. Mas já que não foi possfvel e 
que o BraSil está completamente desacredita­
do, já que a moratória não é a solução, não 
seria melhor resislir um pouco mais e fazer 
uma proposta de acordo com a nossa capaci-
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dadc de pagamento, sem preJudicar o cresci~ 
mento do Brasil! Porque, no Cím quem vai 
pagar ê o povo brasileiro. 

Daí eu perguntar ao eminente Embaixa­
dor e ao Pr~iJ~:ntc do Banco Central; qual 
é a verdadeira capacidade de pagamento do 
Brasil, levandtl <.'111 consic.h.:~raçLJão não só os 
juros atrasados., os juros vencidos e vincen­
dos da dívida'! H quando for englobado ao 
pagamento dos juros o pagamento de parte 
do principal da ~olivkla brabilcira'l Esse é o 
seu que.<>tionamen to. 

O SR. JÓRIO DA!JS1TIR- Muito obri­
gado, nobre Senador, pelas profundas refle­
xões sobre o a~unto. 

Obviamente eu as ouvi com a maior aten­
ção e respcllt). São pos1çôcs - repito - váli­
das,. embora eu deva d1zer que a função de 
quem negocia é aproximar o ideal do factí­
vel. I i:ssa é a missão que me foi dada e uma 
missão que, até o momenHl, entendo que es­
tou exercendo de lorma que a mim me pare­
ce pen'citamcmc válida. Mas, é c.."Vidente que 
todos nós desejaríamos que _f()SS(! ~iferente. 
No fun,do, deseja riamos ~JUC não tivesse havi­
do aquele endivida mcntt> com a cláusula de 
jur(lS llutuantes. Mas os contmtos foram as­
sim assinad<lS. Portanto. desde então, nin­
guém se C<llocou contra o cumprimento da­
quelas obrigações e elas vieram crescendo 
com esse canilcr de bola de neve que, final­
mente, chega a nossos dias~ caUSando tama­
nha preocupação. l~ortanto, possO lhe dizer 
que tentamos, obviamente, obter o máximo. 
Ou estaríamos num processo negociador, 
ou estaríamos apenas querendo fa?.er uma 
colocação retórica c, ni.."S:.c caso, o Governo 
teria poupado dinheiro não me enviando -
como enviou - por nove meses, com toda 
uma equipe, a Nova Iorque. 

1 lá, portanto, nas suas reflexões, uma con­
dição fimdamental, que é o seu desdobra_men_.:_ 
to em termos de açõcs práticas. Nesse senli­
do- repito-, creio que o que estamos trazen­
do aqui C um primr.:irv iuomentu,-que só poM 
dcrá ser av<~liaJu d_í." Jmrrm intcgrdl quando 
tivermos a soluçãu J(, cMoq uc da dívida. Aí, 
então, tmJa essa pn·ocupação que v. r:xa 
muito bem coloca Ct>m re!>pdto a~ disponibi­
lidades brasileiras terá que ser confrontada 
com o 11uxo de compromi~os que decorrer 
dessa negociação. 

Quem dirá, no final, não é o Executivo. 
Ele está cumprindo uma função conslilucio­
nal. Ele vai lá fora negociar. V. E:<Ug não po­
derão ir, mas terão a função e, no fundo, a 
responsabilidade 61tima de dizer ''sim" ou di­
zer "não... Portanto, continua nas mãos do 
Senado Federal esse poder 1inal de aprovar 
ou não a negociação que estaremos fazendo 
em nome da sociedade brasileira. 

Quanto à capacidade de pagamento., Sr. 
Senador, oomo foi dito, trataM~c de um cun­
ceito extraordinariamente completo em ter­
mos económicos; trata-se de uma cifrd que 
estamos trabalhando de forma permanente, 
porque as modificações de parâmetros econó­
micos t~m um impacto muito grande sobre 
isso. e essa cifra, hoje, tem um valor nego-

cial. Por isso acredito que com a compreen­
são de V. F..x81, Srs. Senadores da República 
do Brasil, abriremos todas as informações 
de que dispomO$. Mas é: uma cifra que, no 
momento, seria contraproducente colocar 
junto à imprensa. Portanto, fica a garantia 
de que a esta Casa nada se nega como infor­
mação, mas que os próprios Srs. Senadores, 
que querem contribuir para a melhor nego­
ciação brasileira saberão que divulgar um 
dado desse tipo é entregar àquele que está 
do outro lado da mesa um trunfo que ele 
não n~ concedeu. Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lirn) 
-_Concedo _a palayra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, último inscrito. 

O SR RONAN TITO - Sr. Presidente, 
Sr. Presidente do Banco Central, Sr. Embai­
xador Jório Dauster, i11idalmente, quero res­
ponder a algumas questões de ordens que fo­
ram levan_~adas_ ~l!_gl:le foram respondidas. 

Em primeiro lugar, Sr. Prc~idcnte, quan­
do o Vice-Presidente_da CõmlSSãó-assumiu a 
Presidência para iniciar os trabalhos foi por 
uma decisão da maioria dos membros que 
estava aqui, porque achávamos e continua­
mos achando que este, se não é o assunto 
mais importante do Rrasil, pelo menos é 
um dos mais importantes que o Brasil preci­
sa resolver o quanto antes. 

A explicação também se deve porque são 
15 horas c 40 minutos e muitos dos nossos 
que aqui estavam, e que gostariam de conti­
nuar, não puderam porque tinham compro­
missos fora. Não me refiro àqueles que vem 
aqui fazer estrclismo e "tiram o time". Não 
me refiro lt eSses! Refiro-me a alguns que 
queriam ficar aqui até o final, debater, discu­
tir, ouvir- não ouvir a sua própria voz, mas 
a voz do lado de lá, principalmente, ficar sa­
bendo o que está ocorrendo d() lado de lá. 

Feitas estas expliCações, Sr. Presidente, 
resta a questão da imprensa. 

Durante o perfodo ditatorial tínhamos, 
para derrubara ditadura, um aliado: a impren­
sai Então, era tudo válido. Mas agora é de­
mocracia! Agora temos que colocar regras. 
Democracia é o império da lc~ das regras! 
Tenho visitado alguns parlamentos do mun­
do afora e nunca vi essa promiscuidadr.: que 
se estabelece neste Parlamenlo. Esta Casa 
não-se faz respeitar. Por isso, muiiãs vezes, 
não-é respeitada! 

Ontem vi uma animadora de! televisão fa­
zer um com(cio sDzinha contra o -c::ongres:·~o 
Nacional e gritava, a altos brados: "Quem 
vai Salvar este P3fs"? Como quem diz: "So­
mos todos traidores e estamos aqui para arre­
bentar'~ Porque um jornal deste Pais publi­
cou uma relação de alguns parlamentares 
que quando vão contratar servidores de sua 
confiança para o seu serviço- não funcioná­
rios do Senado, porque estes sairão quando 
o_senador sair do Senado..:. preferem contf".t­
tar pessoa da família! Talvez se tivesse con­
tratado alguma amante, isso não tivesse da­
do manchete. Mas, às vezes, o parlamentar 
prefere contratar alguém da sua família, por-

que confia nessa pessoa. Isso virou um csdin­
dalu c houvt=, até, um comido, na tclt.>vi!.lio, 
no horário ouvido pelo "povão" - povão, coi­
tado, desassistido -, onde essa aprcscntad<l­
ra dizia: "Quem vai salvar c:.te Br.isil":J! H 
berrou i.l>SO umas três vezes! 

'l'cmos que estabdecc;-r regras, Sr. Presi­
dente. 

TalvJ.."?. a imprensa não tenha culpa disso, 
porque também .wmo:. uma Ca~ pcrmis~iva. 
Ouero perguntar aqui qual o plenário do 
múnôo que entra um JOrnalísta'l Qual? Não 
coilhcço. Mas aqui, no plenário do Congres­
so, muitas vezes. não lemos como entrar por-
que ele es!_á lotatJo de jornalistai --

Isso é só uma adwrtência, unia- eipHca: 
ção. O porquê da irrita~'tio. Mas cabe a nós 
t.-stabclcccr regras de <."'nvivência e. tenho 
certeza. estabelecidas essas regras, sem dlivi­
da alguma, a imprensa irá respeitá-las, co­
mo também nós a~ rcspci taremos. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo lira) 
- Senador Ronan l"ato, gostaria de comple­
mentar as inl'ormações a respeito da primei­
ra questão de ordem. 

Ficamos com assessores, aqui, na comis­
são, inf()rmando o quorum da mesma. Só po­
demos iniciar os mtb~lhos com a presença 
de 14 Srs. Senadores. A'> 10 horas e 30 minu­
tos tínhamos apenas 12 Srs. Senadores.- con­
tando comigo; com o Presidente, tínhamos 
um total de 1:~ Srs. Senadores. hnLão, estáva­
mos balizados por esses l-lois parâmetros, sen­
do um o quorum. r~ claro que se havia 12 
senadQres às lO hora~ e .~0 minutos, é por­
que ~lguns do~ ~n.. Senadores, c possivelmen­
te v. l~ ... tinham chegado as c.le?. em ponto. 
Então. a r.:ssa altura, mt.!~mo sem quorum, 
já havtamos esperado :;o minutos e estáva­
mos, também, () que f01 a minha explicação 
inicial, com o documento que seria motiVo 
de discussão aqui na comissão. Mas como 
ele vinha dirigido ao Fxm0 Sr. Presidente 
da Casa. senti que não deveria utilizá.Jo en­
quantl lo não fosse dt~spachado para a C'.omis­
são de Assunto~ 1\cunômicos. Ficamos, por­
tanto, naquele impasse: inicialmente. o do 
quorum e. em seguida, o da utili7.ação "des­
se documento sem o dcspach() do PresiÇen-
te da Casa. ,, 

Eram essas as explicações colnplcmenta­
rcs que queria dar a V. Ex". E, no mais, com 
relação à questão de ordem que V. I!x11 levan­
tou sobre o horário do início da comissão, 
acho que realmente dc..-vemos ter o maior res­
peito com o tempo, com o hnrário de todos 
os Srs. Se-nadores. 

Hram os esclarecimcntcs adicionais que 
queria fa;.o;cr. 

O SR RONi\N TITO - Agradeço a V. 
11x11 c até me penitencio da maneira excita­
da - eu não ~tava nervoso, ·apenas excita­
do- como havia levantado a questão de ordem. 

Apenas quero dizer que para uma exposi­
ção nâ(l !ui nct.-cssiJadt~ úc quorum. Pode­
mos começar às 1U hura~>, não em respeito 
aos senadores, mas cm respeito às autorida­
des que no~ visitam. Fica apenas como suges-
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tão, pois não quero me estender mais nessa 
questão; quero entrar no âmago do assunto. 
Muito obrigado a V. r;xa 

O SR. PRRSIOENTE (Raimundo lira) 
-Muito obrigado. Senador. 

O SR RONAN TITO - Começou muito 
bem o Sr. I ~mbaixadorquando disse que exis­
tem 3 posiçõc!> a serem C()locadas em termos 
de relacionamt•nto de pt3ls d~-vt,.dor com paí­
ses credores. Uma acha que o devedor po­
de impor, inclusive não pagar. Há uma segun­
da que acha que a economia central deve im­
por; c há a lC'rccira, que C a da negociação. 

Na negociação mio pmk•mos levar lodo 
o -<:ongrcss() Nacional pilr.a lâ para negociar 
c, prindpalmemc, mio JHxkmo:. levar para 
lá lodo o p~l\oo br:1::.1lc.:ir~). l\.·mo::. de nomear 
algumas pc~ua:. para ncguc1ar. 

Kcct:bi. UC"VU Jizcr, Sr. Presidente, Srs. 
Senador~, com muu<t ;tkgri1l a indicação 
do .10mc do l·.mb:tixa~.hll' Jürin Daustcr pa­
ra essa negociação, porque anterionnente o 
Sr. EmbaiXador havia rcprcsental.k.l o Brasil 
muito bem nas negociações do caff; cm Lon­
dres. num problema muito intrincado. Naque· 
le tempo eu era deputado, e lembro-me bem 
das condições. Ele desempenhou com toda 
a competencia e tranqüilidade aquela função. 

No Brasil, vivemos uma época de icono­
clastia, de autoragismo, queremos iestruir 
tudo, ninguém presta, ninguém seiVe, todo 
mundo é traidor da Pátria, todo mundo, me· 

nos eu. Essa é a filosofia que impera .. Que­
ro dizer que não participo dela, tanto que 
me agradou muito quando o Senador Fernan­
do Henrique Cardoso repetiu aqui, nesta co­
missão, o que eu havia dito aqui na nossa 
primeira reunião: na negociação da dívida 
externa não pode haver Governo e Oposição. 
Não pode. E o Brasil e os credores. Essa é 
a posição correta; toda outra é estrelismo 
ou traição à Pátria. 

O que tc;mos que fazer é verificar verda­
deiramente se estamos negociando bem. Cla­
ro que gostaria de dizer: vamos começar a 
pagar essa dívida só daqui a cem anos,. e sem 
juros daqui até lá; vamos pagar só mil cruzei­
ros por dia, e com a inflação do cruzeiro is­
so vai desaparecer. Nós todos que já negocia­
mos um dia sabemos que não é assim. 

Estou vindo de uma viagem, Sr. Presíden­
te, Sr. Presidente do Banco Central, Sr. Em­
baixador, em que representei o Brasil no re­
lacionamento do Parlamento !..atino-America­
no com o Parlamento Europeu. V. Fx._ que­
rem que eu de, em uma palavra, a conclusão? 
A Europa não está interessada na América 
Latina. Não está. Essa foi a conclusão a que 
chegou um parlamentar que fez a pergunta: 
a Europa está interessada? E por que ela 
haveria de estar se ela tem, agora, o Leste 
Europeu para recuperar; se ela tem mais de 
150 bilhões de dólares para, nos próximos 
10 anos, ir captando ali do Oriente, com a 
reconStrução daquela região destruída pelos 

aliaúosi Dt:.p<.tis, t..ia Lelil o Ouxo ôc caixa ga­
rantido. É o petróleo fornecido. O Oriente 
tem quase 80% do petróleo do mundo, ou 
mais do que isso, para garantir a sua recons­
trução. A Europa estaria interessada na 
América Latina? Está, mas de uma maneira 
folclórica. O ano que vem eles vão comemo­
rar, em Sevilha, os SOO anos do descobrimen­
to da América. Eles vão fazer lá uma home­
nagem a Cristóvão Colombo e não vão reme­
morar o ouro que levaram daqui, os índios 
que mataram e o tanto que sugaram e conti­
nuam sugando. Isso eles não vão falar. 

Saí de lá e fui cOrrendo para Washington 
com a notícia do Grupo dos Sete maiores, 
que o nosso senador, governador e deputa­
do levantou muito bem: nós todos dever!a­
mos fazer um protesto - os 150 milhões de 
habitanlt.!s deste País - pelo que nos fize­
ram, uma verdadeira promiscuidade inaceitá­
vel: o Brasil anda absolutamente em dia com 
o Banco Mundial e com o Banco Inter-Ame­
ricano e utilizar, àquele momento, 350 mi­
lhões de dólares para financiar programas 
sociais e, desculpem-me, os Estados Unidos 
meterem suas patas e dizerem: esse dinhei­
ro não vai, para demonstrarem força? Isso 
não podemos aceitar! Por isso parabenizo o 
discurso da Ministra Z..élia, discurno perfeito! 
Ii-o em Washington, carregado de patriotis­
mo; vi naquele discurso competência, serieda­
de e um protesto, o mais legítimo e o mais 
correto. (Inaudível.) 


